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íí.  272  —  GUERRA— Decreto  de  27  de  maio  de  i895—  Manda 
inigar  ao  major  reformado  do  Kxereito  Eugénio  Frederico 
de  LoBf^io  e  Seiblitz  o  soldo  que  deixou  de  receber  de  1862 
a  i861 1 

N.  27^  A  — FAZlfiNDA  — Decreto  de  30  do  maio  de  1895  — Con- 
cede a  D.  José  Pereira  da  Silva  Barros  a  pensão  annual  de 
3:600^,  «em  prejuízo  da  côngrua  que  jiercebe  como  serven- 
tuário do  culto  cathoUco 2 

N.  272  B—  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  lU  de  junho  de  1895  —  Autor isíi  o  Governo  a 
rever  o  regulamento  da  Directoria  Geral  dos  Correios, 
approvado  ))elo  decreto  n,  1692  A,  de  10  de  abril  de 
1894 2 

N .  273  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES—  Decreto  de  13 
de  junJ^o  de  1895  —  Publica  a  resolução  do  Congresso  Na- 
cional que  approva  os  actí>s  praticados  pelo  l*oder  Ex- 
ecutivo e  seus  agentes  por  motivo  da  revolta  de  6  de  sn- 
tembro  de  1893 3 

N.  274  —  MARINHA  —  Decreto  de  23  de  junho  de  1895  —  Autorisa 
o  Governo  a  despender  até  d  quantia  de  25:000$  com  o  es- 
tabelecimento de  um  pharol  efe  5=*  classe  no  porto  de  Ma- 
capá, Estado  do  Pai*á À 

N  .  27õ  —  FAZENDA  —Decreto  de  4  de  julbo  do  1895  — Isenta  de 
im|)08tos  de  imp<n*taçào,  em  beneficio  das  emprezas  indi- 
viduaesou  collectivas  que  se  propiizerem  ã  exploração  do 
carvão  de  i)edra,  os  materiaes.  machinas  e  apparelhos  des- 
tinados a  essa  exploração,  e  o  piche  e  o  breu  destinados  ao 
fabrico  de  «briquettes» • 4 
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N .  299  —  FAZENDA  —  Decreto  de  30  de  setembro  de  1895  —  Aiito- 
risa  a  abertura  do  credito  supplementar  de  1.700:000$  & 
verba  —  Reposições  e  restituições  —  do  exercicio  -vigente 
art.  70,  n.  29,  da  lei  n.  26ô  de  24  de  dezembro  de  1894. .        22 

N.  300— IkURINHA  — Decreto  de  30  de  setembro  de  1895  — Au- 
torna  o  QoYerao  a  abrir  no  ezercicio  vigente  os  créditos 
extraordinários  de  3^1:000S  para  dar  execução  ao  §  10  do 
art.  2«>  da  lei  n.  242  de  13  de  dezembro  de  1894  e  de 
1.883:575$080  para  pagamento  de  fretes  e  reparos  dos  va- 
pores Santos,  S,  Salvador  e  Itaipú,  armados  em  cruza- 
dores  para  attender  &s  necessidades  do  serviço  publico 
durante  a  revolta  de  6  de  setembro  de  1893. •       ^ 

N.  301  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de  2 
de  outubro  de  189Õ  —  Publica  a  resolução  do  Congresso  Na- 
cional prorogando  a  actual  sessão  legislativa  até  3  de 
novembi*o  próximo  vindouro 23 

N .  302  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  Decreto 
de  3  de  outubro  de  1895  —  Autorisa  o  Poder  Executivo  a 
applicar  as  sobras  da  verba  —  Empreitada—  da  Estrada 
de  Perro  Central  da  Parahyba  ao  pagamento  do  pessoal 
da  mesma  via  férrea 23 

N.  303  — MARINHA  — Decreto  de  10  de  outubro  de  1895  — Auto- 
risa o  Governo  a  abrir  ao  Minist-erio  da  Marinha  o  credito 
de  830:800$,  supplementar  á  verba  — Obras  —  do  orça- 
mento em  vigor,  para  occorrer  á  construcção  de  um 
quartel  para  o  batalhão  de  infantaria  de  marinha,  aos  re- 
paros indispensáveis  a  diversos  próprios  naoionaes  na  Ilha 
das  Cobi*as,  e  á  fabricação  de  uma  porta-caixão  para  o  di- 
que «Guanabara» 24 

N.  304  —  MARINHA  —  Lei  de  10  de  outubro  de  1895— Augmenta 
os  vencimentos  dos  officiaes  inferiores  dos  corpos  e  bri- 
gadas de  marinha  e  equiparados. . . • 25 

N.  305  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de  17 
de  outubro  de  1895  —  Concede  amnistia  ás  pessoas  impli- 
cadas nos  acontecimentos  políticos  ultimamente  occorri- 
dos  no  Estado  das  Alagoas  e  na  cidade  da  Boa  Vista,  em 
Gojaz 25 

N.  306  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de  17 
de  outubro  de  1895  —  Autorisa  o  Governo  a  abrir  o  cre- 
dito supplementar  de  44:826|423  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  no  exercício  de  1894  para  occorrer  ao 
pagamento  das  despesas  autorisadas  pela  lei  n.  198  de  18 
de  julho  de  1894 26 

N.  307  —  FAZENDA  —  Deoreto  de  21  de  outubro  de  1895  —  Auto- 
risa o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito supplementar  de  28:000$  para  occorrer  ãs  despezas 
da  rubrica  n.  11  do  art.  7»  da  lei  n.  266,  de  24  de  de- 
zembro de  1894  —  Caixa  de  Amortização 26 

N.  308  — FAZENDA  — Decreto  de  21  de  outubro  de  1895  — Au- 
torisa o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda,  no 
corrente  exercício,  á  verba  —  Exercícios  ftndos  —  da  lei 
n.  266,  de  24  de  dezembro  de  1894,  o  credito  supplementar 
de  193:000|  para  canalisação  de  agua  na  cidade  de  Macáo.       27 
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N.  309  —  FAZENDA  —  Decreto  de  21  de  outubro  de  1895  —  Re* 
leva  a  D.  Francisca  da  Serra  Carneiro  Dutra  a  prescri- 
pção  em  que  iitcorreu  para  receber  a  diíferença  do  meio 
soldo  a  que  tem  direito  de  1871  a  18S7 28 

N.  310—  JUSTIÇA  E  NBGOCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de  21 
de  outubro  de  1895— Amnistia  todas  as  pessoas  que  di- 
recta ou  indirectamente  se  tenham  envolvido  nos  movi- 
mentos revolucionários  occorridos  no  território  da  Repu- 
blica até  23  de  agosto  do  corrente  anno,  com  as  restricções 
que  estabelece « •  •  • 28 

N .  311  —  FAZENDA  —  Decreto  de  24  do  outubro  de  1895  —  Auto- 
risa  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito supplementar  de  quatro  mil  e  setecentos  contos  de 
réis  (4.71)0:000$)  á  verba  —  Exercícios  findos  — da  lei 
n.266,  de24de  dezembro  de  1894 29 

X.  312  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —Decreto 
de  24  de  outubro  de  1895  —  Autorisa  o  Poder  Exe- 
cutivo a  conceder  um  anno  de  licença  ao  engenheiro 
Pedro  Pereira  de  Andrade,  fiscal  de  3*  classe  da  Inspc- 
ctoria  Geral  de  Estradas  de  Ferro 29 

N.  313  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de  28 
de  outubro  de  1895  —  Autorisa  o  Governo  a  abrir  no  cor- 
rente exercício,  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, o  credito  supplementar  de  566:226$6L0,  destinado 
a  diversas  verbas  do  art.  2^  da  lei  n.  206  de  24  de  de- 
zembro de  1894 30 

N.  314  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Lei  de  30  de 
outubro  de  1895  —  Reorganisa  o  ensino  das  Faculdades 
de  Direito 31 

N.  315  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  31  de  outubro  de  1895  —  Publica  a  resolução  do 
Congi*es8o  Nacional,  prorogando  a  actual  sessão  legisla- 
tiva até  ao  dia  30  de  novembro  próximo  vindouro 35 

N.  316  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  31  de  outubro  de  1895  —  Autorisa  o  Poder  Executivo 
ir  conceder  a  Júlio  Trajano  de  Moura,  director  da  4* 
secção  do  Museo  Nacional  e  do  Laboratório  Anatomo- 
Pathologlco  da  Assistência  de  Alienados,  um  anno  de 
licença,  sem  vencimentos 35 

N.  317  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  31  de  outubro  de  1895  —  Autorisa  o  Poder  Executivo 
a  conceder  ao  1®  officlal  da  Biblioteca  Nacional  Olympio 
Ferreira  das  Neves  um  anno  de  licença  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde,  fora  do  paiz 36 

N.  318  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  31  de  outubro  de  1895  —  Autorisa  o  Poder  Executivo 
a  conceder  ao  engenheiro  civil  José  Dias  Delgado  de  Car- 
valho Júnior,  lente  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional 
e  professor  do  Collegio  Militar,  um  anno  de  licença, 
com  o  respectivo  ordenado,  para  tratar  de  sua  saude  onde 
lhe  convier« « • • • . . « •  t  •  •  • . « «•        3Q 
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N.  319  —  GUERRA.  —  Decreto  de  31  de  outubro  de  1895  — 
Autorisa  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  de  3.000:000$  para  restauração  ^e  melhoramentos 
das  fortalezas  da  Republica .* 37 

N.  320  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  31  de  outubro  de  1895  —  Autorisa  o  Goyerno  & 
abrir  o  credido  extraordinário  de  2.09ô:í35$872,  para  oe- 
correr  aos  pagamentos  das  despezas  realizadas  e  a  reali- 
zar por  conta  da  verba  —  Terras  Publicas  e  ColoniBação.        37 

N.  321  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  7  de  novembro  de  1895  —  Autorisa  o  Poder  Executivo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  c  Negócios  Interiores  o 
credito  aupplementar  (\e  76:030$  para  occorrer  ás  despe- 
zas do  n.  13  do  art.  2^  da  lei  de  orçamento  em  vigor  — 
Policia  do  Districto  Federal  (Brigada  Policial) 38 

N.  —  FAZENDA  —  Decreto  de  7  de  novembro  de  1895—  Concede 

a  Cyrilla  Rodrigues  da  Silva  a  pensão  annual  de  2:000$000       39 

N.  322  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Lei  de  8  de  no- 
vembro de  1895  —  Dá  nova  organisação  ao  Corpo  Diplo- 
mático e  crea  diversos  Consulados 36 

N.  324  (•)  —  F AZKNDA  —  Decreto  de  9  de  novembro  de  1895  — 
Concede  a  D.  Francisca  Amália  Bittencourt  Cardoso  a 
IJensao  annual  de    1:200.^00 44 

N.  —  FAZENDA  —  Decreto  de  9  de  novembro  de  1895  —  Con- 
cede a  D.  Maria  Lins  Veiloso  da  Silveira  a  pensão  de 
100$  mensaes 42 

N.  —  FAZENDA  —  Decreto  de  9  de  novembro  de  1895  —  Auto- 
risa o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  cabo  de  esquadra 
reformado  Amaro  da  Costa  Soares  a  pensão  de  1$  diários 
sem  prejuízo  do  respectivo  soldo 42 

N.  325  —  FAZENDA  —  Decreto  de  11  de  novembro  de  1895  — 
Autorisa  o  Poder  Executivo  a  conceder  a  Emílio  José  Mo- 
reira Júnior,  terceiro  escripturario  da  Alfandega  de  Ma- 
náos,  um  anno  de  licença  sem  vencimentos 43 

N.  326  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  11  de  novembro  do  1895  —  Autorisa  o  Poder 
Executivo  acôncfederao  escripturario  da  Estrada  de  Ferro 
Paulo  Affonso,  Luiz  Fernandes  de  Araújo  Besouro  Filbo, 
um  anno  de  licença  com  ordenado 42 

N.  327  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto  de  11 
de  novembro  de  1895 — Autorisa  o  Poder  Executivo  a  conce- 
der a  Alcides  Catão  da  Rocha  Medrado,  bibliotbecario  da 
Escola  de  Minas  de  Ouro  Preto,  um  anno  de  licença,  com 
o  respectivo  ordenado,  para  tratíir  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier 44 

N.  328  —  FAZENDA  —  Decreto  de  12  de  novembro  de  1895  — 
Autorisa  o  Poder  Executivo  a  conceder  a  António  Leo*- 
cadio  de  Menezes  Amorim,  1<>  escripturarto  do  Thesouro 
Federal,  um  anno  de  licença  com  o  respectivo  ordenado.        44 


(*)  Com  o  n.  3S3  nSo  houve  acto. 
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N.  329  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  12  de  no- 
veínbro  de  1895  —  Autorisa  o  Poder  Executivo  a  abrir  no 
corrente  exercício  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o 
credito  supplementar  de  19:500$  á  yerba  n.  1  do  art.  3^ 
da  lei  n.  266  de  24  de  dezembro  de  1894 45 

N.  330  —  MARINHA  —  Decreto  de  14  de  novembro  de  1895  — 
Autorisa  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Ma- 
rinha o  credito  extraordinário  de  257:16^518  para  diver- 
sas depezaa  relativas  á  organisaçao  áo  Hospital  de  Ma- 
rinha  •. 45 

N.  331  —  JUStiÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
11  de  novembro  de  1895  —  Autorisa  o  Poder  Executivo  a 
conceder  ao  Dr.  Ladisláo  José  de  Carvalho  Araújo,  medico 
da  Hospedaria  de  Immigrantes  em  Pinheiros,  um  anno  de 
licença  com  o  respectivo  ordenado 46 

N.  332  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  E  GUERRA  —  Decteto 
de  14  de  novembro  de  1895  —  Autorisa  o  Poder  Execu- 
tivo a  transferir  do  quadro  do  Exercito,  e  incluir  como 
effectivo  em  um  dos  corpos  militares  subordinados  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  o  major  auxi- 
liar technieo  do  mesmo  Ministério,  Benevenuto  de  Souza 
Magalhães 46 

N.  333  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  25  de  novembro  de  1895  —  Autorisa  o  Poder 
Executivo  a  abrir  o  credito  supplementar  de  819:000$  & 
verba  n.  4  do  art.  6*  da  lei  n.  266  de  24  de  dezembro  de 
1894 47 

N.  334  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  -  De- 
creto de  25  de  novembro  de  1895  —  Autorisa  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  no  actual  exercício,  o  credito  extraordiná- 
rio de  9:873$760  para  resgate  dos  compromissos  da  com- 
missão  examinadora  da  booiedade  Anonyma  do  Gaz  do 
Rio  de  Janeiro,  á  «  Fazenda  do  Ariró  >  e  Laboratório  de 
Biologia • 47 

N.  335  —  MARINHA  —  Decreto  de  25  de  novembro  de  1895  — 
Autorisa  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  supplementar  de  7.616:993$250  ao  art.  4<>da  lei 
n.  266de24   de  dezembro   de  1894 48 

N.  336  --  FAZENDA  --  Decreto  de  26  de  novembro  de  1895  ^ 
Reverte  em  íavor  de  D.  Florinda  Menna  Barreto  Ferreira 
a  pensão  concedida  a  D.  Balbina  Carneiro  da  Fontoura 
Menna  Barreto. , 49 
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DECRETO  N.  272—  DB  27  de  maio  db  1895 

Manda  pagar  ao  major  reformado  do  Exercito  Eugénio  Frederico  de 
Lossio  e  Seiblitz  o  soldo  que  deixou  de  receber  de  1862  a  1864. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sancciono  a 
seguinte  resolução  : 

Art.  \.^  Fica  o  Governo  autorisado  a  mandar  pagar  ao  major 
reformado  do  Exercito  Eugénio  Frederico  de  Lossio  e  Seiblitz  o 
soldo  que  deixou  de  receber  de  1862  a  20  de  junho  de  18Ô4,  dis- 
peniada  a  prescripção  de  que  trata  o  decreto  n*  857  de  12  de 
novembro  de  1851  • 

Art.  2.<>  Revogam-ae  as  disposições  em  contrario. 

O  General  de  Divisão  Bernardo  Vasques,  Ministro  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  expeça  os  des- 
pachos necessários. 

Capital  Federal,  27  de  maio  de  1895,  7o  da  Republica. 

w 

PRUDBNTB  J*  PE  MORAES  BaRROS. 

Bernardo  Vasques. 
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DECRETO  rí.  272  *A'-*-  de  30  de  maio  de  1895 

Concede  a  D.  José  Pereira  da  Silva  Barros  a  pensão  annual  de 
3:600^,  sem  prejuízo  da  côngrua  que  percebe  como  serventuário 
do  culto  cathoUco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sancciono  a 
seguinte  resolução  : 

Art.  l.<»  E'  concedida  a  D.  José  Pereira  da  Silva  Barros  a  pensão 
annual  de  três  contos  e  seiscentos  mil  róis  (3:000$),  sem  prejuízo 
da  côngrua  que  percebe  como  serventuário  do  culto  catholico. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  30  de  maio  de  1895,  7^^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 

DECRETO  N.  272  B  —  DE  10  DE  junho  de  1895 

Autorisa  o  Governo  a  rever  o  rt^gulamenlo  da  Directoria  Geral  dos  Cor- 
reios, approvado  pelo  decreto  n.  1692  A,    de  10  de  abril  de  1894. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  sabar  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sancciono  a 
seguinte  resolução  : 

Art.  l.<»  Fica  o  Governo  autorisado  a  rever  o  regulamento 
approvado  pelo  decreto  n.  1692  A,  de  10  de  abril  de  1894,  para 
execução  da  lei  n.  194,  de  11  de  outubro  de  1893,  observando, 
além  das  bases  estatuídas  nessa  lei,  as  disposições  seguintes  : 

§  1.*»  Conferir  aos  administradores  dos  Correios  nos  Estados  e 
Capital  Federal  a  attribuição  de  nomear  e  demittir  os  empre- 
gados seguintes ; 

!<>,  amanuenses,  praticantes,  cartsiros  de  1»  e  2*  classes  e 
ruraes  e  de  agencias,  collectores,  carimbadores,  contínuos,  por- 
teiros e  ajudantes  ; 

2°,  agentes  de  2*,  3»  e  4»  classes,  seus  ajudantes,  thesourei- 
ros  e  âeis,  ficando  ao  director  geral  a  attribuição  de  nomear 
amanuenses,  praticantes,  ílel  do  almoxarife,  porteiro  e  continuo 
da  directoria. 

§  2.0  Ser  de  livre  escolha  do  Governo  da  União  o  provimento 
dos  cargos  de  director,  administradores,  seus  ajudantes  e  conta- 
dores dos  Correios. 

l.<>  Ficaextinctoocargo  de  tliesoureiro  da  Directoria  Gorai, 
*  competindo  ao  almoxarife  o  vencimento  de  6:000|  annuaes. 
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2.®  As  iioenças,  aposentadorias  e  montepio  dos  empregados  da 
Repartição  Garal  dos  Correios  serão  regidos  pelas  disposições 
vigentes  para  os  funccionarios  do  Ministério  da  Industria  e 
Viação  e  pela  lei  de  4  de  novembro  de  1892. 

3.®  Os  concursos  feitos  para  a  primeira  entrancia  serão  válidos 

Sor  um  anno ;  e  bem  assim  os  que  forem  prestados  para  os  cargos 
e  3°«  otficiaes  na  Directoria  Geral  e  administrações  de  1"  classe^ 
2^*  nas  administrações  de  2^  e  3*  ciasses,  e  offlciaes  nas  de  4». 
Art.  2.»»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  10  de  junho  de  1895, 7*»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires» 

DECRETO  N.  273  —  de  13  de  junho  de  1895 

Publica  a  resolução  do  Congresso  Nacional  que  approva  os  actos  prati- 
cados pelo  Poder  Executiyu  e  seus  agentes  por  motivo  da  revolta  de  6 
de  setembro  de  1893. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Ficam  approvados  os  actos  praticados  pelo  Po- 
der Executivo  e  seus  agentes,  por  motivo  da  revolta  de  6  de 
setembro  de  1893. 

Capital  Federal,  13  de  junho  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira» 

DECRETO  N.  274  —  DE  28  de  junho  de  1895 

Autorisa   o  Governo  a  despender  até   á    quantia  de  25:000$  com  o  estabe!«:í-^ 
meato  de  um  pharol  de  5»^  classe  no  porto  de  Macapá,  Estado  d}  Pará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sancciono  a 
seguinte  resolução: 

Art.  1 .'  Fica  o  Governo  autorisado  a  despender  até  á  quanta 
de  25:000$  com  o  estabelecimento  de  um  pharol  de  5*  clisse  no 
porto  de  Macapá,  Estado  do  Pará. 
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Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

O  MiDÍ3tro  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  almirante 
Ellsiario  José  Barbosa,  assim  o  faga  executar. 

Capital  Federal,  28  de  junho  de  1895,  7»  da  Republica. 

Prudbnte  J.  de  Moraes  Barros. 
Elisiario  José  Barbosa, 

DECRETO  N.  275  —  de  4  de  julho  de  1895 

Isenta  de  impastos  de  importação,  em  beneficio  das  emprezas  indifi- 
duaes  ou  collectiyas  que  se  propuzerem  á  e  xploraçào  do  carvão  de 
pedra,  os  materiaes,  machiatfs  e  apparelhos  destinados  a  essa  expio* 
ração,  eo  pize  eo  breu  destinados  ao  fabrico  de  «briqueites». 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos   do   Brazil: 

Faço  saber  qae  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sancciono  a 
seguinte  resolução  : 

Art.  1.^  Os  materiaes,  machinas  e  apparelhos,  destinados  à 
exploraç2lo  do  carvão  de  pedra,  o  pixe  e  o  breu  destinados  ao  fa- 
brico de  «briquettes»,  são  isentos  de  impostos  de  importação  em 
benefício  das  emprezas  individu  les  ou  coUectivas,  que  se  propu- 
zerem a  essa  exploração  e  fabrico. 

Art.  2.°  O  prazo  durante  o  qual  ficarão  isentos  de  direitos  de 
importação,  por  força  do  contracto  de  16  de  agosto  de  1890, 
lavrado  no  Contencioso  do  Thesouro  Nacional,  o  petróleo  bruto 
e  material  destinado  à  installação  de  uma  fabrica  de  refinação 
de  petróleo  no  Rio  de  Janeiro,  será  contado  da  data  da  publica- 
do da  presente  lei,  bem  como  ficam  marcados,  e  da  mesma  data 
•contados  os  prazos  de  12  mezos  para  o  inicio  da  installação  da 
fabrica,  e  de  18  mez^s  para  a  sua  inauguração,  sob  piena  de 
caducidade  do  contracto. 

^rt.  3.<*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  4  de  julho  de  1895.  7«  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 


aí:to3  do  poder  legislattvc  o 

DECRETO  N.  276  —  db  4  de  julho  db  1895 

Manda  repartir  proporcionalmente  por  D.  Narciza  Cândida  de  Ar- 
drada  e  suas  duas  filhas  DD.  Narciza  Josepiíina  de  Andrada  e  Silva 
e  An  na  Joaquina  de  Andrada  Aguiar,  a  pensão  que  aquella  percebe 
por  decreto  de  13  de  outubro  de  1877. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sancciono  a 
seguinte  resolução  : 

Art«  1.^  Fica  repartida  proporcionalmente  por  D.  Narciza 
Cândida  de  Andrada  e  suas  duas  âlhas  DD.  Narciza  Josephina  de 
Andrada  e  Silva  e  Anna  Joaquina  do  Andrada  Aguiar,  a  pensão 
que  aquella  percebe  por  decreto  de  15  de  outubro  de  1877. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposiçOes  em  contrario. 

Capital  Federal,  4  de  julho  de  1895t  7^  da  Republica. 

PrudbntbJ.  db  Moraes  Barros. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

DEííRErO  N.  277  —  DB  4  DB  julho  de  1895 

Proroga  até  31  de  dezembro  de  1896  o  prazo  para  serem  iniciados  os^ 
trabalhos  de  construccao  da  Eslrada  de  Ferro  de  Caxias  ao- 
Araguaya. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  considerado  çrorogado,  até  31  de  dezem«- 
bro  de  1896,  o  prazo  para  serem  iniciados  os  trabalhos  de  con- 
struCQão  da  Estrada  de  Ferro  de  Caxias  ao  Araguaya;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  4  de  julho  de  1895,7''  da  Republica. 

Prudbxte  J.  db  Morabs  Barros* 

António  Olyntho  dos  Santos  Pires. 
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DECRETO  N.  277  A  —  de  18  de  julho  de  1895 

Autorlsa  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  supplementar  de  3.341 :816$713,  applicado 
á  rubrica  —  Garantia  de  juros  a  estradas  de  ferro,  no  exercício 
de   1834. 

O  Presidente  da  R3publica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  qae  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Art.  1  .<>  E*  o  Governo  autorisado  a  abrir  o  credito  supplemen- 
tar de  três  mil  trezentos  quarenta  e  um  contos  oitocentos  e  deze- 
S3is  mil  setecentos  e  treze  réis  (3.341 :816$7I3)  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  no  exercício  de  1894,  appli- 
cado à  rubrica  —  Garantia  de  juros  a  estradas  de  ferro. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Cipital  Federal,  18  de  julho  de  1895,  7«  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires* 

DECRETO  N.  278  —  de  19  de  julho  de  1895 

Aulorisa  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte. 
riores,  no  corrente  exercício,  um  credito  extraordinário  de  6:000f, 
para  o  custeio  de  três  officinas  do  Instituto  Benjamin  Constant. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  i^esolução  : 

Art.  1.®  E*  o  Governo  autorisado  a  abrir  um  credito  extra- 
ordinário ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  na  im- 
portância de  seis  contos  de  réis  (6:090$),  para  despender,  dentro 
do  corrente  exercido,  com  o  Instituto  Beniamin  Constant  no 
custeio  de  três  oílicinas,  creadas  nos  termos  do  art.  21  do  regu- 
lamento approvado  pelo  decreto  n.  408  de  17  de  maio  de  1890. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

C.vpital  Federal,  19  de  julho  de  1895,  7oda  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 
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DECRETO  N.  279  —  de  27  de  jULHO  db  1895 
Crea  um  Consulado  na  cidade  de  Cayenna. 

O  Presidente  da  Repablicados  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  1.®  Ficacreado  um  Consulado  na  cidade  de  Cayenna. 
Art.  2.»  E'  autorisado  o  Poder  Executivo  a  abrir  para  este  flm 
o  credito  necessário. 
Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  27  de  julho  de  1895,  T"  da  Republica. 

Prudbnte  J.  db  Morabs  Barros. 
Carlos  Augusto  de   Carvalho» 

DECRETO  N.  280  —  db  29  de  julho  db  1895 
Oealara  tainporarias  as  funoçoes  dos  órgãos  do    Ministério  Publico. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Art.  1  .<>  SSo  temporárias  as  funcções  de  todos  os  orgSos  do 
Ministério  Publico,  tanto  da  Justiça  Federal,  como  da  local,  do 
Districto  Federal,  respeitados  os  direitos  adquiridos  pelos  ítmc- 
cionarios  actuaes.  Assim,  serão  conservados  somente  em  quanto 
bem  servirem,  o  pro3urador  da  Republica  perante  o  Supremo 
Tribunal  Federal,  o  procurador  e  sub-procurador  do  Districto 
Federal  junto  à  Corte  de  Appellação  e  Tribunal  Civil  e  Crimi- 
nal, e  os  procuradores  seccionaes. 

Art.  2.<'  Revogam-se  as  disposições  em  contrario  e  derogam-se 
especialmente  as  que  se  oppõem  aq  art.  1<*  e  aos  arts.  21  e 
23  do  decreto  n.  848  de  11  de  outubro  de  1890  e  23  do  decreto 
B.  1030  de  14  de  novembro  do  mesmo  anno. 

Capital  Federal,  29  de  julho  de   1895,  ?<>  da  Republica. 

PrUDBNTB  J.  DB  MORÂBS  BaRROS. 

Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 
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DBCEIETO  N.  281  —  DE  29  DE  julho  de  1895 

Autorisa  o  Poder  Ezoculifo  a  conceder  ao  Dr.  João  Alvares  de  Ase- 
Tedo  Macedo,  lente  de  anatomia  e  physiologia  da  Escola  Nacional  de 
Bellas-Artes,  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sancciono  a 
seguinte  resolução  : 

Art.  l.*»E'  o  Poder  Executivo  autorisado  a  conceder  ao  Dr.  João 
Alvares  de  Azevedo  Macedo,  lente  de  anatomia  e  physiologia  da 
Escola  Nacional  de  Bellas- Artes,  um  anno  de  licença  com  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  29  de  Julho  de  1895,  ?<>  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  Anionio  Gonçalves  Ferreira. 


LEI  N.  282  —  DE  29  DE  JULHO  DE  1895 

Regula  o  modo  de  provar  o  fallecimento  de  qualquer  ol&cial  de  terra 
ou  mar  para  habilitação  ao  meio  soldo  e  montepio. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  lei  seguinte  : 

Art.  l.<>  A  prova  de  fallecimento  de  qualquer  oficial  de  terra 
ou  mar  para  habilitação  ao  meio  soldo  e   montepio  poder-se-ha 

E reduzir  perante  os  auditores  de  guerra  ou  juizes  seccionaes,  na 
ilta  daquelles,  mediante  testemunhas,  sendo  o  processo  julgado 
por  sentença. 

Art.  2.0  Essa  justificação  em  original  constituirá  prova  plena, 
e  servirá  de  base  ao  processo  para  habilitação  dos  herdeiros  do 
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offlcial  ao  montepio  e  meio  soldo,  a  que  por  ventura  tenham 
direito. 

Art.  3.0  NSo  havendo  testemunhas  em  numero  sufficiente,  quer 
presenciaes  quer  de  ouvir  dizer,  que  constituam  prova  do  falle- 
cimento,  a  certidão  negativa  de  haver  o  offlcial,  que  se  presume 
íállecido,  deixado  de  receber  durante  um  semestre  seus  venci- 
mentos, nas  repartições  âscaes  da  União,  no  local  ou  Estado  em 
que  residia,  completará  a  justiflcação  a  que  se  referem  os  artigos 
antecedentes. 

Capital  Federal,  29  de  Julho  de  1895,  7»  da  Republica, 

Prudentb  J.  de  Moraes  Barros. 
Elisiario  José  Barbosa. 
Bernardo  Vasgues, 


DECRETO  N.  283  —  db  30  db  julho  db  1805 

Antorifla  o  Poder  ExaooUvo  a  oonceder  am  anno  de  licença,  com  ordenado,  aa 
bacharel  Manoel  Porflrio  de  Oliveira  Santos,  juiz  seccional  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Norte,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

P  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sancciono  a 
seguinte  resolução : 

Art.  1.^  Fica  o  Poder  Executivo  autorisado  a  concederão 
bacharel  Manoel  Porflrio  de  Oliveira  Santos,  juiz  seccional  do 
Estado  do  Rio  Qrande  do  Norte,  um  anno  de  licença  com  o  re- 
spectivo ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  30  de  julho  de  1895,  7<>  da  Republica. 

Prudbntb  J.  db  Moraes  BARnos. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 
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LEI  N.  284  — DE  30  de  julho  de  1895 
Fixa  as  Forças  de  terra  para  o  exercício  de   1896. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll : 

FaQo  saber  qae  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono  a 
lei  seguinte  : 

Art.  1  .<>  As  Forças  de  terra  para  o  exercício  de  1896  consta- 
rão: 

§  1."*  Dos  offlciaes  das  diíTe rentes  classes  do  quadro  do  Exer- 
-cito. 

§2.''  Dos  alumnos  das  escolas  militares  até  1.200  praças,  e 
200  para  a  escola  de  sargentos. 

§  3."^  De  28. 160  praças  de  pret,  distribuídas  de  accordo  com  os 
quadros  em  vigor,  as  quaes  poderão  ser  elevadas  ao  dobro,  oa 
•mais,  em  circumstancias  extraordinárias. 

Art.  2.<^  Estas  praças  serão  completadas  pela  forma  expressa 
no  art.  87  §  i?  da  Confetituição  e  na  lei  n.  2556  de  26  de  setem- 
bro de  1874,  com  as  modificações  estabelecidas  nos  arts.  3^  e  4? 
Á2l  lei  n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892. 

Art«  3.<*  Os  voluntários  o  as  praças  que,  ando  o  seu  tempo 
de  serviço,  continuarem  nas  fileiras,  com  ou  sem  engajamento, 
perceberão  as  gratitícações  estipuladas  na  lei  n.  247  de  15  de 
dezembro  de  1894,  e  quando  forem  escusas  do  serviço  se  lhes  con- 
•cederá  nas  colónias  da  União  um  prazo  de  terra  de  1 .089  ares. 

Art.  4.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  30  de  julho  de  1895,  7«  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros* 
Bernardo  Vasques. 

LEI  N.  285  —  DE  1  de  agosto  db  1895 
.    Fixa  a  Força  naval  para  o  exercício  de    189Ô. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanccion^ 
^  lei  seguinte: 

Art.  1 .0  A  Força  naval  para  o  exercício  de  1896  constará: 

§  1 .®  Dos  offlciaes  do  Corpo  da  Armada  e  das  classes  annexas, 
de  accordo  com  os  respectivos  quadros,  comprehendidos  os  que 
Sor  preciso  embarcar  nos  navios  de  guerra  e  transportes  da 
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Vaiâo,  conforme  suas  lotações  e  dos  estados^maieres  das  esqaa- 
di'a3  e  divisões  navaes  ; 

§2.'»  De  4.000  praças  do  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes,  in- 
dasâve  300  praças  para  as  três  companhias  de  foguistas  e  100  da 
eompanhia  ae  Matto  Grosso ; 

.  S  3.*  De  1 .000  foguistas  contractados  de  conformidade  com  o 
Tespectivo  regulamento  promulgado  para  os  foguistas  extranu- 
merarios,  emquanto  o  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes  não  puder 
attender  ás  exigências  de  todo  o  serviço  ; 

§  4.0  Da  3.000  aprendizes  marinheiros ; 

§  5.*  De  400  praças  do  batallião  de  infantaria  de  marinha  ; 

§  6.**  Em  tempo  de  guerra,  do  pessoal  que  for  necessário. 

Art.  2.®  E*  o  Governo  autorisado: 

§  1.*  A  engajar  para  o  serviço  da  Armada  Nacional,  durante 
a  paz  ou  a  guerra,  o  pessoal  preciso  para  preencher  os  claros 
que  houver  na  Força  naval ; 

§2.0  Abonar  mensalmente,  aos  que  se  engajarem  como  mari- 
nheiroB  nacionaes  ou  soldados,  mais  metade  do  soldo  que  ora 
percebem  essas  classes,  devendo  o  prazo  de  engajamento  ser 
pelo  menos  de  três  annos. 

§  3.0  A  conceder  aos  marinheiros  nacionaes,  procedentes  das 
'escolas  de  aprendizes,  que  completarem  cinco  annos  de  serviço, 
-sem  nota  que  os  desabone,  uma  gratificação  mensal  correspon- 
dente á  metade  do  soldo  da  classe  a  que  pertencerem  ; 

§  4.<»  A  conceder  a  mesma  gratificação,  equivalente  à  metade 
«do  soldo,  às  praças  do  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes  que  com- 
pletarem o  tempo  legal  de  serviço  e  continuarem  a  servir  sem 
•engajamento ; 

§5.0  A  considerar  na  reserva  os  navios  que  precisarem  de 
eoncerlos  que  se  prolongarem  por  mais  de  90  dias. 

Cada  um  desses  navios  terá  a  bordo  o  seguinte  pessoal  militar: 
commandante,  immediato,  commissario,  mestre,  nel  e  um  quinto 
da  lotação,  percebendo  oh  vencimentos  de  navio  armado. 

Art.  3.0  0  Ministro  da  Marinha,  de  accordo  com  o  da  Indos- 
tria.  Viação  e  Obras  Publicas,  providenciará  para  que  as  com- 
panhias de  navegação  subvencionadas  pelo  Estado  sejam  obri- 
gadas a  construir  seus  navios  com  os  requisitos  indispensayeia 
Sara,  na  eventualidade  de  guerra,  serem  convertidos  em  crnza- 
ores. 

ATt.  4.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

€apital  Federal,  1  de  agosto  de  1895, 7»  da  Republica. 


Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
EUsiario  José  Barbosa  • 
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DECRETO  N.  286  —  DE  1  DE  AGOSTO  de  1895 

Autorisa  o  Governo  a  abrir  o  credito  suppUmdntar  de  600:000|,  para 
occorrer  &s  desi)eza8  a  fazer  alé  ao  mez  de  setembro  do  corrente  exer* 
cicio,  pela  verba  do  n.  38  do  art.  2^  da  lei  do  orçamento  vigente. 


O  Presidentô  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  qne  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sancdono  a 
seguinte  resolução  : 

Art.  1  .^  Fica  o  Governo  autorisado  a  abrir  um  credito  supple- 
mentar  de  seiscentos  contos  de  róis  (600:000$),  para  occorrer 
ás  despezas  a  fistzer  ató  ao  mez  de  setembro  do  presente  exercício, 
pela  verba  do  n.  38  do  art.  2°  da  lei  do  orçamento  vigente. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  1  de  agosto  de  1895,  7»  da  Republica. 


Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 


Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 


DECRETO  N.  287  ^  de  2  de  agosto  de  1895 

Autor isa  o  Governo  a  abrir  um  credito  supplementar  ao  Ministério  da 
Marinha,  na  importância  de  4.516:  ?23$080,  para  pagar  as  despezas 
já  reconhecidas  e  excedentes  ás  consignações  votadas  na  lei  do 
orçamento  n.  191  B,  de  30  de  setembro  de  1893. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte : 

Aít.  1.0  E*  o  Governo  autorisado  a  abrir  um  credito  supple- 
mentar ao  Ministério  da  Marinha,  na  importância  de  quatro  mil 
quinhentos  e  dezeseis  contos  tresentos  vinte  e  três  mil  e  oitenta 
róis  (4.516:323$080)  para  pasur  as  despezas  já  reconhecidas  e 
excedentes  às  consignações  votadas  na  lei  do  orçamento  n.  191  B, 
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de  30  de  setembro  de  1803  para  o  exercício  de  1895,  sendo  appli- 
oado  &s  seguintes  rubricas  : 


Secretaria  de  Estado 

Quartel  General 

Contadoria 

Commissariado  Geral 

Andi  teria 

Arsenaes 

Capitanias  de  portos , 

Força  naval , 

Reformados 

MuniçOes  de  bocca , 

Munições  navaes , 

Material  de  construcção  naval 

Combustivel 

Fretes,  tratamento  de  praças  e  enterros  < 
Eventuaes 


1 


5:000$000 

3:0OOÍ0OO 

6:000í;000 

1:0001000 

6(^000 

917:7635  ;499 

5:OOOí;000 

7õ2:284í;039 

22:289]  1505 

436:815$810 

514:74I$684 

550:00W00 

108:157$026 

2:663j;812 

.191:547$705 


4.516:323$080 

Art.  2.®  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Capital  Federal,  2  de  agosto  de  1895, 1^  da  Republica. 

Prudsntb  J.  db  Morabs  BAttaos. 
Elisiario  José  Barbosa, 

LEI  N,  288  —  DE  6  DE  agosto  de  1895 

D«t«riniiia  que  o  montopio  dos  offictacs  da  Armada  e  elasMS  annexas,  a  que 
se  refere  a  resolu^Sa  de  83  de  setembro  de  1705,  seja  regalado  pelo  mesmo 
decreto  qae  trata  do  montepio  dos  offloiaes  do   Exercito. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

FaiCO  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  lei  seguinte: 

Art.  I  .<*  O  montepio  dos  officiaes  da  Armada  e  classes  anne- 
xas, de  que  trata  a  resolução  de  23  de  setembro  de  1795,  será 
regulado  pelo  mesmo  decreto  que  regula  o  montepio  dos  officiaes 
do  Exercito;  ambos  serão  divididos  em  duas  partes  iguaes,  ca- 
bendo uma  à  viuva,  si  ella  gs  achar  nas  condições  estatuídas 
nesse  decreto,  e  a  outra  aos  filhos  successiveis,  na  forma  da  lei, 
guardadas  as  condições  acima  referidas. 


808S09 
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§  \.^  Não  havendo  filhos,  a  viava  receherà  as  daas  partes» 
§  2.°  Ficam  comprehendldo3  na  disposiçáo  desta  lei,  de^de    a 
sua  promalgação,  os  filhos  dos  offlciaes  fallecidos,   qaando   snaa 
viuvas  estiverem  percebendo  por  inteiro  o  montepio. 

Art.  2.<'  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  6  de  agosto  de  1895,  7^  da  Republica. 


Prudente  J.  de  Moraes  Barros» 


Elisiario  José  Barbosa» 


Bernardo  Vasques. 


é/'\^\p\J^^S^\/'^«^ 


DECRETO  N.  289  —  DE  8  DE  agosto  de  1895 


Releva  da  prescripçâo  em  que  incorreu  D.  Maria  da  Penha  Oliveira,, 
viuva  do  alferes  reformado  do  Exercito  Luiz  António  de  Oliveira, 


O  Presidente  da  Republica  do3  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono  » 
seguinte  resoluç^  : 

Art.  l  .<*  E'  relevada  da  prescripçâo  em  que  incorreu  D.  Maria 
da  Penha  Oliveira,  viuva  do  alferes  reformado  do  Exercito  Luix 
António  de  Oliveira,  para  que  possa  receber  o  meio  soldo  a  qo» 
tem  direito  de  25  de  agosto  de  1875  a  22  de  junho  de  1894. 

Art.  2.<>  Fica  revogada  qualquer  disposição  em  contrario.. 

Capital  Federal,  8  de  agosto  de  1895,  7<>  da  ^^Republica. 


Prudente  J*  de  Moraes  Barros» 


Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves^ 


t/^^!^f\P  ^f^^/\/\/t 
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DECRETO  N .  290  —  DE  8  DE  agosto  de  1895 

Aatorisa  o  Governo  a  abrir  o  credito  extraordinário  de  898:486|840, 
para  pagamento  de  excesso  das  despezas  com  o  serviço  de  colo« 
nisação  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  noexercicio  de  4893. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretoa  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  1.0  E'  o  Governo  autorisado  a  abrir  o  credito  extraordi- 
nário de  898:486$810,  para  pagamento  de  excesso  das  despezas 
com  o  serviço  de  colouisação  no  Estado  do  Rio  Grande  do  SuU 
no  exercieio  de  1893. 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  8  de  agosto  de  1895,  7«  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros  • 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires ^ 

DECRETO  N.  291  —  de  15  de  agosto  de  1895 

Aatorisa  o  Poder  Executivo  a  abrir  no  corrente  exercício  os  créditos  extra- 
ordinários, de  54:000$  á  verba  n.  5,  e  do  60:000$  â  verba  n.  7,  do  art.  2*  da. 
lei  n.  J3dd3e2i  de  dezembro  de  l89i. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciona 
a  resolução  seguinte: 

Art.  1.»  E'  autorisado  o  Poder  Executivo  a  abrir  no  correnta 
exercido  os  créditos  extraordinários  de  cincoenta  e  quatro  contos 
de  róis  (54:000$)  à  verba  n.  5,  e  de  sessenta  contos  (60:000$)  à. 
yerba  d.  7,  do  art.  2'»  da  lei  n.  2ô6  de  21  de  dezembro  de  1894  — 
os  quaes  serão  assim  distribuídos: 

N.  5  —  Secretaria  do  Senado: 

Para  o  serviço  de  stenogra- 
phia,  redacção  e  revisão 
dos  debates 31:000:^000 
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Para  a  acqalsiçâo  de  livros  e 
jornaes,  para  encaderna- 
ções e  reorganiaação  do 
archi vo  e  da  bibliotheca . .  20 :  000*000 

Extraordinárias  e  eventuaes.  3:000$000  54:000$000 

N.  7  —  Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados: 

Para  o  serviço  de  stenoçra- 

Shia,  redacç&o  e  revisão 
os  debates..., 50:000$000 

Para  a  acqaisicã«o  de  livros  e 

jornaes  e  encadernaçõe3 . .  10: 000$000  60 :  000$000 

Art.  2.®  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Capital  Federal,  15  de  agosto  de  1805,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  db  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira» 


DECRETO  N.  292  — de  3  de  setembro  de  1895 

Faz  extensiras  aos  Arsenaes  de  Guerra  dos  Estados  as  disposições  do  decreto 

n.  1>7  de  5' de  agosto  de  1803. 

O  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  1  .^  São  extensivas  aos  Arsenaes  de  0uerra  dos  Estados  as 
4isposições  do  decreto  n.  157  de  5  de  agosto  de  1893. 
Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  3  de  setembro  de  1895,  7«  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Bernardo  Vasques» 


DBCRBTO  ít.  203  -~  Dg  3  DB  sbtkmbso  pb  1895 

l*iiblíca  a  resoiuçio  do  Congresso  Nacional    prorogando  a  aclHil  seisao 
legislativa  até  4  d«  outubro  próximo  vindouro. 

O  Prdsídeflte  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congre^sQ  Naciooa]»  u  eonformidade  4o 
disposto  DO  g  l''  doart,  17  4a  Goostituição  Federal,  resoUeu 
prorogar  a  sua  actual  sessão  legislativa  até  ao  dia  4  do  outubro 
do  corrdote  aDOo* 

Cupitol  F«doraJ«  3  de  seiafnbmi  de  1995,  7«  da  Republica. 

Dr.  AntoníQ  Gonçalves  Ferreira. 

DECRETO  N.  294  —  DE  5  DB  SBTEA|Bao  v»  1895 

Dispõe  Kobre  as  companhias    estrangeiras  4e  seguro  4e  ^*á%   qae  funecionam 

no  ierrttorío  do  Brazi). 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  UoMosdo  Brazti: 

Faço  sabor  ^tie  o  Ooogreeso  Nacional  decretou  e  eu  sanoeíoao 
a  lei  se^ioie : 

Art.  i."*  As  coBittaHhvM  de  aejiriires  de  rida  aaloflsadas  a 
funccionar  no  Brazil  e  cuja  sede  social  está  em  paiz  estraogeiíRo, 
deFer&o  apresentar  ao  fioverna  o  iMíblkNMr  pela  JoafinQusa*  deoiro 
de  sessenta  diss  da  pron^ulgagfto  desta  iei,  Màa  nelação  «ifiu- 
dosa  de  iodos  os  seguros  por  ellas  gajrantÂdefi  e  «a  vigAir  ao 
tarriioriío  da  R^puUiea,  liidi€a«do«€QBi  o  iMoiero  d#  eada  a^Ueft« 
0  aoiae  4a  pessoa  segurada,  bem  aeiDo  o  «ifiial  asseguradi^â  0 
premio  ou  prestação  anniial,  e  a  <sH*^to  moot*  a  reserva  refie^ 
i^nie  à4ita  apoljfie.  ju>  l""  de  imÁto  de  1894« 

Ari.  2«<^  O  totai  ds£  reservas  de  todas  «a  af^otieas  vifr#otes  m 
Brazil  xHMqueUa  4a^a  deveié  ser  empregado  em  valoires  »9l* 
deameSv  taes  eomo  beas  iianeveis  no  terriiorie  4a  Uat^lkM^ 
hypotbecas  sobre  propriedades  o  immoveis,  aooSes  de  csimlubos 
de  íérro*  bancos,  ettprazag  Âadustriaes  au  oul^^es  «stabaleicidos 
no  Bnuil»  ou  em  deiioaito»  a  {tf^aae  de  vm  aoMS^  pelo  míMiOf»  «tt 
estabetecimentos  bancários  que  funccionem  no  Brazil. 

Podtt  LigiiUUfo    iJBOS  â 
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Art.  3.<>  AqaellaB  companhias  de  seguros  de  vida  deverão 
Jastiâcar  perante  o  Qoverno,  dentro  de  60  dias  da  promalgação 
desta  lei,  que  o  total  das  reservas  de  que  trata  o  artigo  prece- 
dente está  empregado  de  conformidade  com  o  exigido  no  mesmo 
artigo,  publicando  pela  imprensa  a  mesma  justiflcacão,  em  ordem 
a  garantir  a  inspecção  dos  interessados. 

Art.  4.<>  Desde  a  data  da  promulgação  desta  lei,  depois  de 
deduzida  do  total  dos  prémios  ou  prestações  recebidas  no  Brazil 
por  essas  companhias  a  quantia  precisa  para  despezas  geraes, 
sinistros,  dividendos  e  outros  pagamentos  aos  segurados,  de- 
verá o  restante  ser  totalmente  convertido,  na  forma  do  citado 
art.  »►. 

Art.  5.°  As  ditas  companhias  de  seguros  âcam  obri^dasa 
fazer  decidir  pela  agencia  principal  que  tiverem  no  Brazil  todas 
as  propostas  de  serros  aqui  feitas,  recusando  ou  acceitando-as 
e,  neste  caso,  emittindo  as  apólices  deânitivas. 

Paragrapho  único.  Si  dentro  de  quinze  dias  do  recebimento  da 
proposta  pela  agencia  principal  não  houver  recusa  e  ella  embol- 
sar a  quantia  correspondente  ã  primeira  prestação  feita  pelo 
proponente,  terá  o  seguro  pleno  eneito,  como  si  a  apólice  houvesse 
sido  emittida,  não  podendo  mais  a  companhia  recusal-o. 

Art.  6.®  O  reconhecimento  e  liquidação  dos  sinistros  e  das  re- 
clamações dos  segurados  deve  também  ser  considerado  e  de- 
cidido em  ultima  instancia  pela  agencia  principal  do  Brazil. 

Art.  7.<*  Deverão  ellas  no  fim  ae  cada  semestre  e  dentro  dos 
dons  mezes  seguintes  apresentar  ao  Governo  e  publicar  pela  im- 
prensa um  relatório  minucioso  de  todas  as  prestações  embolsa- 
das correspondentes  aos  seguros  de  vida  contractados,  a  datar  de 
60  dias  da  promulgação  desta  lei. 

Art.  S,^  Dentro  de  60  dias  da  promulgação  desta  lei,  as  com- 
panhias  a  que  ella  se  refere  deverão  communicar  offlcialmente 
ao  Ministro  das  Finanças  que  acceitam  o  compromisso  das  obriga- 
ções nella  prescriptas. 

Paragrapho  uníco.  A' que  o  não  fizer  serã  suspensa  a  per- 
missão de  fazer  novos  contractos  de  seguros  no  Brazil,  limitan- 
do-se,  de  então  em  deante,  a  embolsar  as  prestações  dos  seguros 
vigentes,  até  essa  data,  e  a  executar  os  compromissos  tomados 
conforme  os  respectivos  contractos. 

Art.  9.^  Dada  esta  hypothese,  si  mais  tarde  a  companhia  re- 
solver acceitar  as  obrigações  da  presente  lei,  devera  pedir  ao 
Governo  autorisação,  como  pelas  leis  vigentes  devem  fazel-o  as 
companhias  estrangeiras  que  desejam  fnnccionar  no  território  da 
Republica,  e  concedida  a  autorisação,  deverá  fazer  no  Thesouro 
Nacional  novo  deposito  de  garantia. 

Paragrapho  unico.  A  companhia  que,  sem  essa  autorisação  e 
dadaa  hypothese  do  art.  8<>  e  sen  paragrapho,  acceitar  novos 
contractos  de  seguro,  terá  de  recolher  ao  Thesouro  10  %  das 
prestações  que  por  isso  haja  embolsado,  até  que  solicite  e  obtenha 
a  referida  autorisação. 

Bm  caso  de  não  pagamento  dentro  de  15  dias  de  intimada 
pela  repartição  fiscal,  será  a  quantia  devida  cobrada  do  deposito, 
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que,  como  garantia  em  virtude  da  lei,  tenha  a  companhia  feito 
no  Thesouro  Nacional  quando  começou  a  funccionar. 

Art.  10.  O  Governo  expedirá  regulamento  para  a  boa  execução 
desta  lei . 

Capital  Federal,  5  de  setembro  de   1895,  7<>  da  Republica. 


Prudente  J.   de  Moraes   Barros. 


Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves ^ 


^/:y,/:yj/:y^,^y2/:\:/7Vt/» 


DECRETO  N.  295  — db  12  de  SETEMtJRO  DE  1895 


Abre  ao  Minislerio  da  Justiça  e  Negócios  lateriores  o  credito  extraordinário 
de  3:600.5  para  pagamonlos  de  ren'!ÍmeQtos  a  empregados  da  Bibliolheca 
Naciouil,  no  exorcicio  de  1894. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancclono  a 
resolução  seguinte: 

Ari.  1."  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  extraordinário  de  3:600$,  para  occorrer  ao  paga- 
mento dos  vencimentos  de  um  conservador,  um  secando  officlal 
e  um  amanuense  da  Bibliotheca  Nacional,  a  partir  de  1  de 
setembro  de  1894,  data  cm  que  tomaram  posse  os  funccionarios 
nomeados  para  o  preenchimento  destes  cargos,  creados  pelo 
regulamento  expedido  a  8  de  agosto. 

Art.  2.*  Revogam-so  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  12  de  setembro  de  1895,  T"»  da  Republica. 


Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dp.  António  Gonçalves  Ferreira* 


9/\f\fi^í^^^^\^ 
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D6CRBT0  N.  296  —  |>â  12  DS  SBTBMâito  Dtt  ISOS 

Aatorisa  &  abertura  do  credito  sapplementar  do  108:713$995  ao  n.  15,  art.  6^, 

da  lei  n.  12S  B,  de  Si  dd  ttO¥«abro  de  i89SB. 

O  Preaid^ate  (U  Repuhlica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  eancciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  !.♦  ET  o  Governo  autorisado  a  abrir  o  credito  supple- 
mentar  da  quantia  de  108:713$995  com  applicação  ás  obras  do 
prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  á  Uru- 
guayana,  no  exercício  de  1893«  âcando  assim  augmentada  a 
verba  consignada  para  tal  fim  no  art.  6",  n.  15,  da  lei  n.  126  B, 
de  21  de  novembro  de  18d2. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capitai  Federal,  12  de  flotamtoo  de  IBOB,  T  éa  R^abiica. 

Prudente  J.  db  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires, 


DECRETO  N.  297-*  db  16  db  setbmbro  db    1895 

Auiortea  o  Pod«r  Executivo  a  abrir,  no  exercício  corrente,  o  credito  sopple* 
mentar  de  7.905:410$535  para  occorrer  ás  despezas  com  dir«csas  rubricas  do 
Miaiaterio  da  Gaerra. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  i 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Art*  1  •<*  W  autorisado  o  Poder  Execulivo  s^  abrir,  no  corrente 
exercido,  um  credito  supplementar,  na  importância  de 
7.905:410$565,  que  será  assim  distribuído  pelas  seguintes 
verbas  4»Mri,  5»  da  lei  b,  dâd»  de  dá  de  dezembro  de   1894  : 

1.  Secretaria  de  Estado  e  repartições  annexas  1:800; 

2.  Supremo  Tribunal  Militar  e  auditores 10:80 

4 •  Directoria  Qeral  de  Obras  MUUar«s 800 :00i 

5.  Instrucçâo  Militar 161:400i 

7.  Arsenaes « 295:51 
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Í60í»00 

600j;000 


9.  Latomtork».. ...«.....« 300$000 

14.  Corpos  arregimentados 6.3IS 

17.  Fardamentos 42 

IS.-  Equipamentos  e  arreios 36 

19.  Afmamento 90 

21.  Companhias  militares «.<•  10 

24.  Ajaaas  de  custo 200 

Art.  i.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrari<5. 
Capital  Federal,  16  de  setembro  de  1895,  7<>  da  Republica* 


PaubEi^tcJ.  nis  Moiuss  Bakroíí. 


Bernardo  Vaiquei. 


«^^/>Bpe^/l:^t^ 


DECRETO  N.  298— db23  de  setembro  de  1895 


Autorisa   i.  aposentar,  com  todos  os  vencimentos,  no  cargo    que  actualmente 
ex«fo4l(  o  6orOliel  PeArtf  Paalino  da  Fonseca* 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolação  seguinte : 

Art.  U^  Ê'  o  Poder  Executivo  autorisado  a  aposentar,  no 
logar  que  actualmente  exerce  e  com  todos  os  vencimentos,  o 
<$ordnel  Pedrd  Paulino  da  Fonseca,  flcíando  dxtiâeto  d  i^féfido 
logar. 

Art<  fié''  Revogam«se  as  dísposiçatti  etn  oontrario* 

Capital  Federal,  23  de  seteiílbrodé  189S,  7^  da  Rdptlbliea. 


Prudente  J«  de  Moraes  Barros. 


AniofUõ  Olyntho  dos  Saúiós  Pifts. 


•^v/U^^cÂíÁAí» 
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DECRETO  N.   299  —  de  30  de  sbtkmdro  de  1895 

Autorisa  a  abertura  do  credito  supplementar  de  1.700:0034  á  verba— Repo- 
gições  d  rostitu'Q5es  —  do  exercício  vigente,  art.  7>>,  q.  29,  da  lei  q.  2dõ  do 
24  de  dezembro  de  1894. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  \,^  K  o  Governo  autorisado  a  abrirão  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  supplementar  de  mil  e  setecentos  contos  de 
réis  (1.700:000$)  á  verba  —  ReposiçOjBS  e  restituições  —  do  ex- 
ercício vigente,  art.  7^  n.  29,  da  lei  n.  266  de  24  de  dezembro 
de  1894,  náosô  para  restituir  os  direitos  de  expediente  cobrados 
pelas  Alfandegas  sobro  as  mercadorias  americanas  beneficiadas 
pelo  respectivo  convénio,  como  dar  execução  ao  art.  9<^,  alínea 3', 
da  citada  lei  e  mais  attender  às  reclamações  dos  Estados  atô  ao 
fim  do  actual  exercido. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições -em  contrario. 

Capital  Federal,  30  de  setembro  de  1895,  7<»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 

DECRETO  N.  300  —  de  30  de  setembro  de     895 

Autorisa  o  Governo  a  abrir  no  exercicio  vigente  os  créditos  extraordinários 
de  381:000$  para  dar  execução  ao  fl  10  do  art.  2o  da  loi  n.  242  de  13  de  de  • 
lembro  de  1894  e  de  1.8S3:575$080  para  pagamento  de  fretes  e  reparos  dqs 
vapores  Santog,  S,  Saltador  e  Aaipú,  armados  em  cruiadores  para  attender 
ás  necessidades  do  serviço  publico  durante  a  revolta  de  O  de  setembro 
de  1893. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estidos  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  !•«>  E'  o  Governo  autorisado  a  abrir  ao  Ministério  da  Ma- 
rinha, no  exercicio  vigente, os  seguintes  créditos  extraordinários: 
381 :000$  para  dar  execução  ao  §  10  do  art.  2®  da  lei  n.  242  de 
13    de  dezembro  de  1894;    1.883:575$080  para  pagamento  de 
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fretes  e  reparos  aos  vapores  Santos  e  S,  Salvador  da  Companhia 
Lloyd  Brazlleiro  e  Itaipú  da  Companhia  Nacional  de  Navegação 
Costeira,  armados  pelo  Governo  em  cruzadoreâ,  para  attender  às 
necessidades  do  serviço  pablico  proveniente  da  revolta  de  6  de 
setembro  de  1893. 
Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  30  de  setembro  de  1895,  ?<"  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Elisiario  José  Barbosa, 

DECRETO  N.  301  —  DE  2  DE  outubro  de  1895 

Publiea  a  resolução  do  Congresso  Nacional  prorogando  a  actual  sessão  legis- 
lativa atá  3  de  novembro  próximo  vindouro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional ,  em  conformidade  do 
disposto  no  §  1<^  do  art.  17  da  Constituição  Federal,  resolveu  pro- 
rogar  a  sua  actual  sessão  legislativa  atô  ao  dia  3  de  novembro 
do  corrente  anno. 

Capital  Federal,  2  de  outubro  de  1895,  7<>  da  Republica. 

Prudente  J.  db  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 

DECRETO  N.  302  —  de  3  de  outubro  de  1895 

Autorisa  o  Poder  Executi/o  a  applicar  as  sobras  da  verba  —  Empreitada  —  da 
Estrada  de  Ferro  Central  da  Parahyba,  ao  pagamento  do  pessoal  da  mesma 
via  férrea. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Árt.  l.«  O  Poder  Executivo  ô  autorisiuio  a  applicar  as  sobras 
(la  verba  — Empreitada— , da  Estrada  de  Ferro  Central  da  Para- 
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hyba,  oonslgneida  no  ofQamento  vigente,  aa  pagamento  do  pes- 
soal 4a  mesma  via  férrea. 
Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  3  dè  outubro  de  1895,  T  da  Republica. 

Prudentb  J.  de  Moraes  Barros* 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires. 

DECRETO  N.  303  —  DE  10  de  outubro  de  1895 

Autorisa  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  830:800l$| 
supplementar  á  verba  —  Obras  ~  do  orçamento  em  vígor^  para  oocorrer  A 
construcção  de  um  qqartol  para  o  batalhão  de  infantaria  de  marinha,  aoB 
reparos  indispensáveis  a  diversos  próprios  nacionaes  na  Ilha  das  Cobras,  e 
á  fabricação  de  uma  porta-caixão  para    o  dique  «Guanabara»* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  què  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sanccíono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  1.0  E'  o  Governo  autorisado  a  abrir  ao  Alinisterio  da 
Marinha  o  credito  de  oitocentos  e  trinta  contos  e  oitocentos  mil 
róis  (830:800$),  supplementar  â  verba  —  Obras  —  n .  20  do 
art.  4P  da  lei  n.  26(5  ae  24  de  dezembro  de  1894,  para  occorrer  à 
construcção  de  um  quartel  para  o  batallião  de  infantaria  de 
marinha,  orlada  em  quinhentos  contos  de  réis  (500:000$),  aos 
reparos  indispensáveis  a  diversos  próprios  nacionaes  na  Ilha  das 
Cobras,  orçados  em  duzentos  e  cincoenta  contos  de  réis 
(250:000$),  e  á  fabricação  de  uma  porta-caixão  para  o  dique 
«Guanabara»,  orçada  em  oitenta  contos  e  oitocentos  mil  réis 
(80:800$000). 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  10  do  outubro  de  1895,  7<»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Elisiario  José  Barbosa, 
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LEI  N.  304  -^  DS  10  DE  oUTtJBHa  db  1895 

Augcnenta  os  vencimentos  dos  offioiaes   inferiores    dos  corpos    e  brigadas  de 

marinha  e  equiparados* 

O  Ff ôSiddúte  âÁ  Képtít)(ícá  doò  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  lei  seguinte : 

Art.  1  .<>  Os  ofQciaes  inferiores  dos  corpos  e  brigadas  de  ma- 
rinha 6  equiparados,  perceberSo  os  seguintes  vencimentos  : 

SoMo  QttdHíem^ò  Totftt 

Mestfe.... lOOfOOO     lS0$0OO     250^000 

ContM-mestre..^.../...         90(000  )30$000  22OÍ0O0 

Guardião 80$000  100$000  18(^00 

§  1  .^  Nes  empregos  de  terra  e  embarcados  nos  navios  de 
reserva,  em  fabrfctr  ou  desarmados,  vencerEo  pela  tabeliã. 

§  2.»  Nos  navios  armados  mais  5  Vo  sobfe  H  gratificação  do 
eargo  que  exeroerein  e«  quando  em  oommissao  nesses  nlavlos,  o 
angmento  de  10  Vo- 

Art.  2.<>  Revoga^-se  as  dísposf(^s  em  contrario. 

Capital  Federai,  10  de  outubro  de  1805,  7^  da  Republica. 

Prudbnte  J.  de  Moraes  Barros. 
Elisiario  José  Barbosa* 

DECRETO  N.  305  —  de  17  de  outubro  de  1895 

Concede  amiitstíft  fts  pessoas  impflicadas  nos  acontecimentos  polUicos  ultima- 
mente occorridos  no  Estado  das  AlagOas  e  na  cidade  da  Bo&  Vista,  em 
Gòyáz. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Fa^  saber  qtie  o  Oongrenso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Ficam  amnistiadas,  desde  jfi,  todas  as  pessoas 
que  directa  ou  indirectamente  tomaram  parte  nos  factos  occor- 
ridos em  1  de  maio  destQ  auno»  no  optado  das  Alagóasi  e  no 
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movimento  sedicioso  ultimamente  havido  na  cidade  da  Boa  Vista, 
no  Estado  de  Goyaz. 

Capital  Federal,  17  de  outubro  de  1895,  7»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 

DECRETO  N.  306  —  de  17  de  outubro  de  1895 

Autorifla  o  Governo  a  abrir  o  credito  supplemenlar  de  44:826|i23  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  no  exercício  de  1891  para  occorrer  ao  pa- 
gamento das  despesas  autoriaadas  pala  loi  n.  19S  de  18  de  julho  de  1894. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  1.^  E' o  Governo  autorisado  a  abrir  o  credito  supple- 
móntar  de  quarenta  e  quatro  contos  oitocentos  vinte  e  seis  mil 
quatrocentos  vinte  e  três  réis  (44:826$423)  ao  Minist-erio  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores  no  exercício  de  1894,  applicado  À  ru- 
brica ~  Serviço  Sanitário  Marítimo  —  da  lei  n.  191  B,  de  30  de 
setembro  de  1893,  art.2^  n.  19,  para  occorrer  ao  pagamento  das 
despezas  autorisadas  pela  lei  n.  198  de  18  de  julho  de  1894,  e  a 
partir  de  19  do  mesmo  mez,  data  de  sua  publicação. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  17  de  outubro  de  1895, 1^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 

DECRETO  N.  307  —  de  21  dè  outubro  de  1895 

Antoriaa  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fasenda  o  credito  sapplementar 
de  2^:000$  para  occorrer  ás  despezas  da  rubrica  n.   11  do  art.    7<>  da  lei 
n.  S36,  de  Si  de  dezembro  de  1891  — Caixa  de  Amortisação. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorisado  a  abrir  o  credito 
supplementar  de  vinte  e  oito  contos  de  róis  (28:000$)  ao  Ministério 
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da  Fazenda,  para  occorrer  às  despezas  da  rubrica  n.  11,  art.  7% 
da  lei  n.  26o,  de  24  de  dezembro  de  1894  — Caixa  de  Amorti- 
sacão  —  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capitai  Federal,  21  de  outubro  de  1895,  7^  da  Republica. 


Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 


Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 


•/v^^/^^c/Vv^»^ 


DECRETO  N.  308  —  de  21  de  outubro  de  1895 


Autorisa  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda,  no  corrente  exercioio,  á 
verba  —  Ezercioios  findos  —  da  lei  n.23ô,  de  2i  de  dezembro  de  1894,  o  credito 
■upptonentar  de  193.'000$  para  canalisaçao  de  agua  na  cidade  de  Macáo, 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uuidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  1  .*  E'  o  Governo  autorisado  a  abrir  no  corrente  exercício, 
&  verba  —  Exercícios  findos  —  do  Ministério  da  Fazenda,  art.  7°, 
n.  31,  da  lei  n.  2Ô6,  de  24  de  dezembro  de  1894,  o  credito  sup- 
plementar  de  193:000$  para  ocoorrer  a  despezas  com  serviços, 
j&  era  parte  realizados,  para  canalisaçao  de  agua  para  a  cidade 
de  MacÃo,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte. 

Art.  2."^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  21  de  outubro  de  1895,  7^  da  Republica. 


Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 


Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alpes  ^ 


«/^gA/l^j^W^^ 


88  Aores  no  pod«r  vasmuam 

DBGRBTO  N«  309  —  BB  21  m  outubro  d»  1895 

Releva  a  D.  Francisca  da  Serra  Caroeiro  Dutra  a  prascripção  eu  qae  ineorren- 
para  perceber  a  difforeaça  do  meio  Boldo  a  que  tem  direito  de  1871  a  18S7. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  qae  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resoItt(^o  seguinte: 

Art.  !.<>  Fica  relevada  a  D.  Francisca  da  Serra  Carneiro 
Dutra  a  pr«9c»1p9ao  etní  9u«  ificorretr,  para  perceber  a  differença 
do  meio  soldo  a  que  tem  direito  de  1871  a  1887. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  21  de  outubro  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Francisco  de  Paula  Rodrigius  Alves. 

DECRETO  N.  310  ^  DE  21  dí  OUTCBro  M!  1895 

Amnistia  todas  as  pessoas  que  directa  an  (adirectameiítê  se  tanham  eatolvMo 
noi  movimentos  revolacionarios  occorrldos  no  território  da  Republica  até 
23  de  agosto  do  corrente  anno,  cora  as  restricções  qne  estabelece. 

O  Presidente  da  llepubllca  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

FaQO  saber  que  o  tíongresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte : 

Art.  1.0  Ficam  amnistiadas  todas  as  pessoas  que  directa  ou 
indirectamente  $e  tenham  envolvido  em  movimentos  rerolu- 

Slonarios  occorridos  no  território  da  Republica  até  23  de  agosto 
o  corrente  anno. 

§  l.<»  Os  offlciaes  do  Exercito  e  da  Armada  amnistiados  por 
esta  lei  n&o  poderão  yoUar  ao  serviço  activo  antes  da  dous  annos 
contados  da  data  em  que  se  apresentarem  ã  autoridade  compe- 
tente, e  afiída  depois  de^se  pranto,  si  o  Poder  Executivo  assim 
j  ulgar  conveniente . 

§  2.0  Esses  officiaes.  emquanto  não  reverterem  á  actividade, 
apenas  vencerão  &  soldo  de  stMe  patentes  e  só  contarão  tempo 
para  reforma. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

dapital  È^éderal,  2l  de  outubro  de  1895*  7®  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Bárrob. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 
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GBCRETO  N*  311  —  DB  24  Dfi  otrruBRo  de  1895 

Aatorisa  o  Governo  a  abrir  ao  Mlniaterio  da  Fazenda  o  credito  supplementar 
de  ({aairo  m^  e  setecentos  contos  de  réis  (4.703:600$)  &  verba  —  Ezercicios 
findos -«da  lei  n.  000,  de  S4  de  desembro  de  18M. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolvçfto  segointe : 

Art.  1.^  E'  o  Governo  autorisado  a  abrir,  no  corrente  exar- 
cido,  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  supplemeotar  de 
quatro  mil  e  setecentos  contos  de  róis  (4.700:000$)  à  verba 
-- Exercidos  findos  — art.  ?•  n.  31  da  lei  n.  S66,  de  1M  de 
deiembro  de  1^94,  para  oeoorrer  ao  pagamento  das  dividas  já 
liquidadas  e  as  que  estív^pem  em  via  de  liquidagfto  até  ao 
exercieio  die  1963. 

Art.  2.'*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Ctfilal  Federal»  24  de  outubro  de  1805,  7*  da  RepaUk». 

Prxjdkntb  J.  de  Moraes  Barros, 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alpes. 


DECRETO  N.  312  —  de  ^  DB  outubro  de  18^ 

AHiorlsa  e  Poder  ExeccItTo  a  eenoeder  ttm  anno  de  licença  ao  engenheiro 
Pedro  Pereira  de  Andrade,  fiscal  de  3*  cjlasse  da  Inspeotoria  Geral  de  Es- 
tradas de  Ferro. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BiaxU ; 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  flegulale : 

Art.  1  .•  fi'  o  Poder  fixieoutivo  avteisado  a  eeaoedmr  a  Pedro 
Pereira  de  Andrade,  engenheiro  de  2*  classe  da  Inspectoria 
Geral  de  Estradas  de  Ferro,  um  anno  de  licença*  com  o  respe- 
ctivo ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  24  de  outubro  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires. 
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DECRETO  N.  313  —  de  28  de  outubro  de  18Q5 


Àutorísa  o  Croverno  a  abrir  no  correnle  exercício,  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores,  o  credito  suppleme  itar  de  566:2%|610,  destinado  a 
diversas  verbas  do  art.  29  da  lei  n.  E36  de  24  de  dezembro  de  1894. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazih 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono 
a  seguinte  resolução : 

Art.  1.0  E' o  Governo  autorisado  a  abrir  no  corrente  exer- 
cício, ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  o  credito 
supplementar  de  566:226$610,  destinado  ás  seguintes  verbas  do 
art.  2f*  da  lei  n.  266  de  24  de  dezembro  de  1894  e  assim  distri- 
buído: 

5.  Secretaría  do  Senado 600$000 

7.  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados 6: 157*^500 

9.  Secretaria  de  Estado 8:000}%000 

11 .  Justiça  do  Districto  Federal 178: 140$000 

13.  Policia  do  Districto  Federal 62:390s000 

19.  Serviço  Sanitário  Marítimo 30 :780:j000 

20.  Instituto  Sanitário  Federal 1 :200A)00 

21 .  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo 2:800s000 

22.  Faculdade  de  Direito  do  Recife. , 3:065íá;000 

27.  Pedagogium 6: 150^000 

28.  Gymnasio  Nacional 24:5205^ 

32.  Instituto  dos  Surdos-Mudos 1 :500S000 

39.  Obras,  incluída  a  importância  de  3:980!^  para 

reparos  e  completa  adaptação  do  próprio  na- 
cional da  rua  do  Passeio,  em  que  vae  func- 

cionar  o  Pedagogium 190:924$!  10 

41 .  Eventuaes , 50:000$000 

Art.  2.<>  Revogam^se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  28  de  outubro  de  1895,  7«  da  Republica. 


Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 


Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 


^V^i^^cA:/^a*V* 
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LEI  N.  314^  DE   30   DS    oxn^UBRO   DE   1895 
Reorganisa  o  ensino  das  Faculdades  de  Direito. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc^iono 
a  lei  seguinte  : 

Ârt.  \.^  A  partir  do  primeiro  anno  lectivo  depois  da  pablica<« 
ção  desta  lei,  o  ensino  nas  Faculdades  de  Direito  será  feito  em 
cinco  annos,  distribuídas  as  matérias  do  curso  pelas  seguintes 
cadeiras  : 

1»    ANNO 

1^  Cadeira  —  Philosophia  do  direito. 

2*       »       —  Direito  romano. 

3»       >      ^  Direito  publico  e  constitucional. 

£•     ANNO 

1»  cadeira  —  Direito  civil  (1»  cadeira). 

2»       »       —  Direito  criminal  (1"  cadeira). 

3*       »      —  Direito  internacional  publico  e  diplomacia. 

4»       >       .  Economia  politica. 

3''    ANNO 

!■  cadeira  —  Direito  civil  (2*  cadeira). 

2*  »  —  Direito  criminal  (especialmente  direito  militar  o 
regimen  penitenciário  (2*  cadeira). 

3"  cadeira  —  Sciencia  das  finanças  e  contabilidade  do  Estado 
(continuação  da  4*  cadeira  do  2^  anno). 

4*  cadeira  —  Direito  commercial  (l*  cadeira). 

40    ANNO 

1*  cadeira  —  Direito  civil  (3»  cadeira). 

2*  cadeira  —  Direito  commercial  (especialmente  o  direito  ma- 
rítimo, fallenciae  liquidação  judicial). 

3*  cadeira  —  Theoria  do  processo  civil,  commercial  e  cri- 
minal. 

4*  cadeira  —  Medicina  publica. 

5°    ANNO 

1*  cadeira  —  Pratica  forense  (continuação  da  3*  cadeira  do 
4«  anno).  ^ 

2*  cadeira  -*  Sciencia  da  administração  e  direito  adminis- 
trativo. 

3^  cadeira  —  Historia  do  direito  e  especialmente  do  direito 
nacional. 

4*  cadeira  —  Legislação  comparada  sobre  o  direito  privado. 


Vi  iCTOft  DO  MDfiti  ÚâttLittVO 

§  l.^"  ParÀ  O  ensino  destas  matérias  haverÀ  1^  lentes  cathe- 
draticos  e  oito  substitutos  que  serão  : 

Um  de  direito  romano»  direito  civil  e  legislação  comparada ; 

Um  de  direito  commerciai  ; 

Um  de  direito  criminal ; 

Um  á0  medicina  publica  ; 

Dous  de  philosophia  do  direito,  direito  publico  e  eoiistltiieionaly 
direito  internacional  publico  o  diplomacia  e  direito  oaclonal : 

Um  de  economia  politica,  sciencia  das  finanças  e  oontabilioad» 
do  Estado,  sciencia  da  administrai^  e  direito  administi*ati70  ; 

Um  de  tlieoria  do  proc3sso  civil,  commerciai  e  criminai  e  pratica 
forense. 

§  2.»  Os  substitutos  de  direito  romano,  direito  publico  e  consti- 
tucional, direito  commerciai  (2*  cadeira)  e  medicina  publica  jfarao 
sempre  cursos  complementares  sobre  a  parte  do  programma  que 
lhes  for  determinada  pela  GongrefaçSo,  de  aooordo  com  o  pro- 
fessor da  respectiva  eadetea. 

Estes  cursos  começarão  quando  entender  conveniente  a  Con- 
gregação, nunca,  porém,  depois  de  três  mezes  da  abertura  das 
aulas. 

Os  demais  substitutos  aòmente  Du^  cursos  compleieentares 
das  outras  matérias,  quando  assim  julgar  preeiso  a  Congregaçio 
e  em  virtude  de  solicitação  do  professor  da  cadeira. 

§  3.<>  As  funcções  de  prepú^or  das  cadeiras  de  medicina 
legal  e  hygiene  serão  exercidas  pelo  substituto  de  medicina  pu- 
blica logo  que  vagarem  os  legares  de  preparador  actualmente 
providos. 

Art.  2.^  No  regimen  das  Faculdades  de  Direito  sai^  obser- 
vados os  seguintes  preceitos  : 

§  1  .<"  As  aulas  serão  abertas  no  dia  15  de  março  6  enoervadas 
no  dia  15  de  novembro* 

§  2. <"  Os  lentes  das  cadeiras,  cigas  matérias  continuam  a  ser 
ensinadas  no  anno  seguinte,  deverão  proseguir  nellas  até  que  se 
termine  o  curso  respectivo. 

§  3.^  A  prelecção  durará  uma  bora»  podendo  o  lente  ouvir  qual- 
quer dos  alumnos.  Duas  vezes  por  mez  haverá  ezerciíâos  práti- 
cos, segundo  a  forma  que  o  lente  determinar. 

§  4.*  Para  a  verificação  da  frequência  nas  aulas  haverá  usa 
livro  especial,  no  qual  inscreverão  os  aluamos  os  seus  nomes. 

Deste  livro,  que  ficará  sob  a  guarda  do  professor  da  cadeira, 
serão  eztrahidas  no  fim  de  cada  mes  as  respectivas  notas  para  o 
reconhecimento  do  numerode  faltas  dadas  pelos  alumnos ;  affi- 
xaodo-se  edital  ao  ediâoie  «m  ^ue  fitooeioBar  a  Faeoidade,  afim 
de  que  possam  ser  feitas  as  reclamações  que  forem  justas. 

§  5.*  Hav€rá  daas  ôpoess  de  exames :  a  primeira  loi^  depois 
de  encerradas  as  aulas ;  e  a  segunda  quinze  dias  antes  de  oosse* 
çar  Q  ttove  aos»  lectivo. 

§  6.^  Na  primeira  época  somente  serão  adoúttidos  a  exame  os 
estudaates  matríeulades. 
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Na  segunda  serão  admittidos  : 

a)  o  alamno  que  em  qualquer  das  aulas  do  curso  que  frequen- 
tar, comprehendídas  as  dos  cursos  complementares»  der  40  faltas, 
o  qual  por  tal  motivo  não  poderá  ser  admittido  a  exame  na  pri- 
meira época  ; 

b)  os  alumuos  de  cursos  particulares,  comprehendidos  nesta 
classe  todos  os  que  não  forem  matriculados  ; 

c)  03  reprovados  na  priínfeira  época,  paga  por  estes  nova  taxa 
integral  da  matricula  ; 

d)  os  alnmnos  matriculados,  que  por  motivo  justificado  não 
tiverem  feito  exame  na  época  anterior. 

O  exame  versará  sobre  os  pontos  que  a  commissão  examinadora 
formular  no  acto,  excepto  para  os  alumnos  contemplados  na 
ultima  classe. 

§  7.°  Em  nenhuma  das  épocas  poderá  o  alumno  ser  examinado 
nas  matérias  de  mais  de  um  anno. 

O  alumuo  que  tiver  prestado  exame  das  matérias  de  um  anno 
na  primeira  época  não  poderá  ser  admittido  a  exame  das  mate-^ 
fias  do  anno  subsequente  na  segunda  época. 

O  alumno,  porém,  reprovado  somente  em  uma  das  matérias  do 
anno,  poderá  matrícuiar-se  no  curso  immediato  e  prestar  exame 
das  disciplinas  deste  anno  em  qualquer  das  épocas,  sendo  pri- 
meiramente approvado  na  matéria  do  anno  ainterior. 

§  8.®  AS  pí*ovas  escripta  e  oral  deverão  ser  feitas  na  mesma 
época,  annullaado-se  a  prova  escripta,  si  por  qualquer  motivo  o 
alumno  não  completar  o  exame. 

§  9.«  O  alumno  só  poderá  ter  guia  de  uma  para  outra  Facul- 
dade depois  de  ter  prestado  o  exame  do  anno. 

§  10.  AS  penas  disciplinares  applicadas  por  qualquer  das  Facul- 
dades oâlciaes,  ou  a  estas  equiparadas,  serão  respeitadas  pelas 
outras. 

Art.  3.0  Ficam  abolidos  os  Cursos  especiaes  de  sciencias  jurí- 
dicas, de  sciencias  sociaes  e  de  notariado  ;  continuando,  porém, 
o  de  sciencias  jurídicas  por  mais  três  annos,  o  de  sciencias  so- 
ciaes por  dous  e  o  de  notariado  por  um,  si  nelles  houver  estu- 
dantes matriculados  e  que  queiram  concluiUos;  observando-se 
em  taes  Cursos  o  regimen  adoptado  por  esta  lei . 

AH.  4.<>  Os  lentes  das  cadeiras  cxtinctas  e  os  actuaes  substi- 
tutos serão  transferidos  para  as  novas  cadeiras  e  para  os  legares 
de  substitutos  creados  por  e^ta  lei,  precedendo  proposta  da  Con- 

f  rogação  respectiva.    Os  actuaes  professores  de  philosophia  e 
ístoria  do  direito  e  direito  nacional  continuarão  a  exercer  :    o 
grimeiro  a  cadoii*a  de  philosophia  do  direito,  e  o  segundo  a  de 
istoria,  especialmente  do  direito  nacional. 
Pai»agrapho  único.   O  lente  cathed ratice  que  não  for  aprovei- 
tado acará,  todavia,  gcsando  de  todas  as  suas  regalias,  até  que, 
vagando  qualquer  cadeira,  seja  encarregado  do  eaisino  da  maté- 
ria nella  comprehendida. 

Art.  5.0  As  Faculdades  Livres,  para  serem  reconhecidas  e  po- 
derem gosar  das  regalias  e  vantagens  estabelecidas  na  logislação 
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Laboratório  Anatomo-Pathologico  da  Assistência  dos  Alienados» 
um  anno  de  licença,  sem  vencimentos. 
Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  31  de  outabro  de  1895,  7°  da  Repablica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 

DECRETO  N.   317—  de  31  de  outubro  de  1895 

Auiorisa  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  lo  ofScial  da  Bibltotfaeca  Nacional 
Olympio  Ferreiro  das  Neves  um  anno  de  licença  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde,  fora  do  patz. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono  a 
resolução  seguinte  : 

Art.  1.**  E'  o  Poder  Executivo  autorlsado  a  conceder  ao 
1»  offlcial  da  Bibliotheca  Nacional,  Olympio  Ferreira  das  Neves, 
um  anno  de  licença  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saade  fora 
do  paiz. 

Art.  2.®  Sao  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  31  de  outubro  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 

DECRETO  N.  318  — de  31  DE  outubro  de  1895 

Auto  risa  o  Poder  Executivo  a  conced'>r  ao  engenheiro  civil  José  Dias  Delgado 
de  Carvalho  Jonior,  lente  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional  e  professor 
do  Collegio  Militar,  um  anno  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanccíono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  1.°  Fica  o  Poder  Executivo  autorisado  a  conceder  ao 
engenheiro  civil  Josó  Dias  Delgado  de  Carvalho  Júnior,  lente  do 
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Externato  do  Oymnasio  Nacional  e  professor  do  Collegio  Militar, 
um  anno  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier. 
Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capitai  Federal,  31  de  outubro  de  1895«  7<»  da  Republica. 

Prudbntb  J.  de  Morabs  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 
Bernardo  Vasques. 

DECRETO  N.  319  —  de  31  de  outubro  de  1895 

Autorisa  o  Qoverno  a  abrir    ao  Ministério  da  Gaerra  o  credito  de  3.000:000$ 
para  restairação  e  melhoramento  das  fortalezas  da  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  tinico.  B'  o  Ooverno  autorisado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra,  com  applicação  no  exercício  corrente  e  no  próximo 
futuro,  o  credito  do  três  mil  contas  de  réis  (  3.000:000$ )  para 
restauração  e  melhoramento  das  fortalezas  da  Republica  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Capital   Federal,  31  de  outabro  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudbntb  J.  db  Moraes  Barros. 
Bernardo  Vasques. 

DECRETO  N.  320  —  DE  31  DE  outubro  de  1895 

Autorisa  o  Governo  a  abrir  o  credito  extraordinário  de  2.096: 135|872,  para 
occorrer  aos  pagamentos  das  despezas  realizadas  e  a  realizar  por  conta  da 
▼erba  — Terras  Publicas  e  ColonisaçSo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  1.°  E'  o  Governo  autorisado  a  abrir  o  credito  extraordi- 
nário de  2. 096 :135$872  para  occorrer  aos  pagamentos,  não   só 
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das  (Itíspezas  realizadas  e  a  realizar  por  conta  da  verba—  Terras 
Publicas  e  Colonisação,  e  que  foram  feitas  de  accordo  com  os 
contractos  celebrados,  como  também  das  gue  dizem  respeito  à 
fiscalisação  dos  burgos  agrícolas,  medição  e  demarcação  de 
terras. 
Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  31  de  outubro  de  1895,  V  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyniho  dos  Santos  Pires, 
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DECRETO  N.  321  —  DE  7  de  novembro  de   1805 


Autorisa  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  inte- 
riores o  credito  supplementar  de  7Õ:03Õ$  para  occorer  ás  despezas  do  n.  13 
do  art.  2o  da  lei  do  orçamento  em  vigor  —  Policia  do  Diatricto  Federal  (Bri- 
gada Policial). 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  1.°  E'  o  Poder  Executivo  autorisado  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Justiça  e  Ne<?osios  Interiores  o  credito  supplementar  de 
76:036$,  para  occorrer  ás  despezas  do  n.  13  do  art.  2"  da  hi 
n.  266,  de  24  de  dezembro  de  1894  —  Policia  do  Districto  Federal 
(iJrigada  Policial). 

Art.  2.*^  liovogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,?  de  novembro  de  1895,  7°  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira» 
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DECRETO  —  DE  7  DE  novembro  de  1895 

Concede  a  Cyrilla  Rodrigues  da   Silva  a  pensão    annual  de  2:000$000. 

Manoel  Yictorino  Pereira,  Presidente  do  Senado: 

Fago  saber  aos  que  a  presente  virem  que  o  Congresso  Nacional 
decreta  e  promulga  a  seguinte  resolução  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.^'  E'  concedida  a  D.  Cyrilla  Rodrigues  da  Silva,  viuva 
do  Dr.  Francisco  Rodrigues  da  Silva,  lente  da  Faculdade  de 
Medicina  da  Bahia  e  cirurgião-môr  de  brigada  honorário,  a  pen- 
são annual  de  2:000$,  correspondente  á  metade  do  ordenado  que 
percebia  como  lente  da  referida  Faculdade. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Senado  Federal,  7  de  novembro  de  1895* 

Manoel  Victorino  Pereira. 

LEI  N.  322  —  DE  8  de  novembro  de  1895 

Dá  nora  organisacão  ao  Corpo  Diplomático  e  crea  diversos  Consulados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancclouo  a 
lei  seguinte  : 

Art.  l.^'  Formarão  uma  só  classe  os  enviados  extraordinários 
e  ministros  plenipotenciários  com  os  vencimentos  annuaes  de 
10:000$000,  sondo  6:000$000  de  ordenado  e  4:000$000  de  grati- 
ficação. 

§  1.^  Aos  ministros,  além  dos  vencimentoâ,  abonar-se-ha  para 
representação  uma  quantia  fixada  na  tabeliã  annexa. 

§  2.®  A  aposentadoria  e  a  disponibilidade  somente  poderão 
ser  concedidas  aos  agentes  diplomáticos  e  consulares  depois  de 
10  annos  de  effectivo  exercido. 

Os  agentes  postos  em  disponibilidade  só  poderão  servir  fora  do 
paiz  com  autorisação  do  Governo. 

§  3.<»  Os  ministros  poderão  ser  chamados  ao  paiz  pelo  Governo 
a  serviço  publico,  sem  prejuízo  de  seus  legares  nas  Legações. 

§  4.**  Os  ministros  serão  coadjuvados  por  1«»  e  2»"  secretários 
com  os  vencimentos  actuaes  e  por  addidos  sem  vencimentos, 
que  serão  {^feridos  nas  nomeaçOes  de  2<>*  secretários. 
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§  5.0  Os  1"  secretários  encarregados  de  reger  interinamente 
Legações  vagas  perceberão,  alôm  dos  seus  vencimentos,  a  grati- 
llcação  annual  de  8;000$000. 

§  6.*»  Dependem  sempre  de  exame  de  Jiabilitação  a  primeira 
nomeação  de  2°  secretario,  continuando  isentos  desta  prova  os 
bacharéis  em  direito. 

§  7.0  Os  secretários  poderão  ser  chamados  de  três  em  três 
axinos,  sem  prejuizo  de  seas  logares  nas  Legações,  a  servir  du- 
rante um  periodo  que  não  excederá  de  um  anno,  na  Secretaria 
de  Estado  como  auxiliares  dos  directores  de  secção,  com  os 
renciraentos  integraes  em  moeda  corrente  do  paiz.  ficando  equi- 
parados aos  demais  empregados  quanto  â  frequência  e  disciplina. 

§  8.0  As  Legações  na  Inglaterra  e  França  terão  um  1* 
e  dous  2o«  secretários ;  as  em  os  Estados  Unidos  da  America 
do  Norte,  Republica  Argentina,  Uruguay,  Equador  e  Co- 
lômbia, Portuga],  AUemanha  e  italia  um  primeiro  e  um  se- 
gundo ;  as  demais  na  America  um  primeiro  e  na  Europa  um 
segundo. 

§  9.0  O  Governo  alugará  em  cada  capital,  oqde  houver  Legação, 
casa  para  Chanoellaria,  despendendo  com  isso  atô  2:000$000 
annuaea. 

Art.  S.**  B'  creada  uma  Legação  nas  Republicas  do  Equador 
e  da  Colômbia,  tendo  além  do  ministro  um  1"  e  um  2^  se- 
cretario. 

O  Governo  fixará  a  sôde  da  legação  na  capital  de  uma  dessas 
Republicas,  devendo  permanecer  na  outra  o  1°  secretario, 
que,  além  dos  vencimentos,  terá  uma  gratificação  de  2:000$000 
para  despezas  de  representação. 

Paragrapho  único.  Fica  supprimida  a  Legação  no  México. 

Art.  3.0  E'  o  Governo  autorisado  a  crear  Consulados  sem 
remuneração  fixa,  cabendo  apenas  aos  respectivos  serventuários 
a  metade  dos  emolumentos  que  perceberem,  não  podendo  exceder 
esta  remuneração  de  4:000$000. 

Aos  vice-consules,  que  não  tiverem  vencimentos  estipulados, 
será  applicada  esta  disposição,  ficando  supprimida  a  dístincção 
estabelecida  pejo  art.  lo  do  decreto  n.  792,  de  11  de  abril  de 
1892,  entre  os  vice-consules  das  residências  dos  cônsules  e  os 
demais. 

§  1.''  Os  Consulados  em  Baltimore,  Nova  Orleans,  Rosário, 
Fiankfort  sobre  o  Meno,  Bremen  e  Vigo  serão  convertidos  em 
Vice-Consu  lados,  abonando-se  aos  vice-consules  uma  gratificação 
annual  de  2:000$000  a  4:000$000. 

§  2.0  São  creados  Consulados  em  Cardiflf,  Stockolmo,  George- 
town,  Vera-Cruz  e  Posadas,  e  Yice-Consulados  em  S.  Thomó  o 
Libres,  com  a  remuneração  de  2;000$000  a  4:000$000  annuaes 
para  cada  um  dos  vice-coqsules. 

Art.  4.0  E*  approvado  o  decreto  n.  1951,  de  26  de  janeiro  de 
1895,  com  as  seguintes  modificações : 

1.0  Noa  casos  de  demissão  a  pedido,  o  funccionario  terá  direito 
á  repatriação  com  sua  familia. 
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2,^  Para  despezas  de  estabelecimento  terão : 

a)  DO  caso  de  primeira  nomeação,  os  agentes  diplomáticos 
metade  e  os  agentes  consulares,  inclasive  os  chancelleres,  um 
tePQO  dos  vencimentos  totaes  de  um  anno  ; 

b)  os  2<"  secretários  promovidos  a  1^  para  outras  Legações,  me- 
tade dos  vencimentos  de  um  anno  do  cargo  que  forem  exercer ; 

c)  no  caso  de  remoção  por  conveniência  do  serviço  ou  de  volta 
á  effectividade,  os  agentes  diplomáticos  e  consulares  um  terço 
dos  vencimentos  totaes  de  um  anno. 

Paragrapho  único.  A  importância  abonada  para  despezas  de 
estabelecimento  será  paga  em  ouro,  comprehendendo-se  para 
este  efTeito  no  calculo  dos  vencimentos  dos  ministros  a  quantia 
dada  para  representação. 

Art.  5.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  8  de  novembro  de  1895,  T  da  Republica. 

Prudbntb  J*  db  Morabs  Barros. 
Carlos  Augusto  de  Carvalho, 

Tabeliã  das  gratiflcações  annuaes  aos  ministros  plenipoteii- 
ciarios  para  despezas  de  representação 

LEGAÇÕES 

Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  Chile,  Repu- 
blica Argentina,  Uruguay,  Inglaterra,  França, 

Itália,  Portugal  e  Allemanha 20 :000|000 

Hespanha,  Austria-Hungria  e  Santa  Só 15:000$000 

Equador  e  Colômbia,    Venezuela,  Perú,   Bolivia, 
Paraguay,  Rússia,  Bélgica  e  Suissa 10:000$000 

Capital  Federal,  8  de  novembro  de  1895.^  Carlos  Augusto  de 
Carvalho, 

DECRETO  N.  324  (*)  — de  9  de  novembro  de  1895 

Concedoa  D.  Francisca  Amália  Bittancoart  Cardoso  a  pensão  annual  de  1:200|000 

Manoel  Victorino  Pereira,  Presidente  do  Senado  : 

Faço  saber  aos  que  a  presente  virem  qua  o  Congresso  Nacional 
decreta  e  promulga  a  seguinte  resolução: 

O  Congresáo  Nacional  resolve: 

Art.  1.*^  E*  concedido  a  D.  Francisca  Amália  Bittencourt  Car- 
doso, viuva  do  desembargador  Francisco  José  Cardoso  Guimarães, 


(*)  Com  o  n.  383  não  houve  acto 
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a  pensão  annual   do  um  conto   o  duzentos  mil  réis,   por  sua 
vida. 
Art.  2°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Senado  Federal,  9  de  novembro  de  1895. 

Manoel  Victorino  Pereira. 

DECRE  rO  —  DB   9  DK  NOVEMBRO    DE    1895 
Concede  a  D.] Maria  Lins  Vellos)  da  Silveira  a    pensão  de  100|  monsaei. 

Manoel  Victorino  Pereira»  Presidente  do  Senado: 

Faço  saber  aos  que  a  presente  virem,  que  o  Congresso  Nacional 
decreta  e  promulga  a  seguinte  resolução  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  E'  concedida  a  D.  Maria  Lins  Velloso  da  Silveira, 
alba  legitima  e  única  do  capitão  de  artilharia,  jà  fàllecido, 
Pedro  Ivo  Velloso  da  Silveira,  a  pensão  de  100$  mensaes. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Senado  Federal,  9  de  novembro  de  1895. 

Manoel  Victorino  Pereira. 

DECRETO  —  DE  9  DE  novembro  de  1895 

Autorlsa  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  cabo  de  esquadra  reformado  Amaro 
da  Costa  Soares  a  pensão  de  1$  diários,  sem  prejuízo  do  respectivo  soldo. 

Manoel  Victorino  Pereira,  Presidente  do  Senado: 

Faço  saber  iaos  que  a  presente  virem,  que  o  Congresso  Nacional 
decreta  e  promulga  a  seguinte  resolução  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  O  Poder  Executivo  fica  autorisado  a  conceder  ao  cabo 
de  esquadra  reformado  Amaro  da  Costa  Soares  uma  pensão  de 
1$ diários,  sem  prejuízo  do  respectivo  soldo. 

Art.  2,^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Senado  Federal,    9  de  novembro  de  1895. 

Manoel  Victorino  Pereira. 
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DECRETO  N.  325  — de  11  de  novembro  de    1895 

Autorísa  o  Poder  Executivo  a  conceder  a  Emílio  José  Moreira  Júnior,  ter- 
ceiro eseriptarario  da  Alfandega  d«  Man&oB,  um  anno  de  lioença  som 
vencimentos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancdono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  E*  o  Poder  Executivo  autorisado  a  concedera 
Emilio  José  Moreira  Júnior  3°  escripturario  da  Alfandega  de 
Manàos,  um  anno  de  licença  sem  vencimentos  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  11  de  novembro  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

Francisco  de  Paula   líodrigites  Alves. 

DECRETO  N.  326  —  DE  11  de  novembro  de  1895 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  escripturario  da  Estrada  de  Ferro 
Paulo  Affonso,  Luis  Fernandes  de  Araújo  Besouro  Filho,  um  anno  de  licença 
com  ordenado. 

O  Presidente  da    Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Foço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono  a 
resolução  seguinte  : 

Art.  1  .•  E'  autorisado  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  escri- 
pturario da  Estrada  de  Ferro  Paulo  Affonso,  Luiz  Fernandes  de 
Araújo  Bdsouro  Filho,  um  anuo  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lho  convier. 

Art.  2.®  Revogara-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  11  de  novembro  de  1895,  7<>  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

António  Olyntho  dos  Santos  Pires, 
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DECRETO  N.  327  —  de  11  db  novembro  de  1895 

Âutorisa  o  Poder  Executivo  a  conceder  a  Alcides  Gatão  da  Rocha  Medrado, 
blbllothecarío  da  Escola  de  Mmas  da  Oaro  Preto,  um  anno  d«  licençi^  com 
o  retpeetÍTo  ordenado,  para  tratar  de  saa  saúde  onde  ibe  convier. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resoiuçfto  seguinte : 

Art.  l.<>  Fica  autorisado  o  Poder  Execativo  a  conoeder  a 
Alcides  Catão  da  iioeba  Medrado,  bibiiothecario  da  Escola  de 
IMinas  de  Ouro  Preto,  um  anno  de  licença,  com  o  respectivo 
ordenado,  par.^  (u^tar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2,^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Feddral,  U  de  povembro  de  1805,  7^  da  Republica. 

Prudentjs  J.  db  Moraes  Barros. 

Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 


DECRETO  N.  328  —  pB  IZ  pe  novembro   de  1895 

Âutorisa  o  Poder  EzecatÍTo  a  conceder  a  António  Leonardo  de  Menezes 
AraorlD,  1®  escripturario  do  Thesouro  Federal,  mm  anno  de  licença  eom  o 
respectivo  ordenado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  1.®  E'  autorisado  o  Poder  Executivo  a  conceder  a  Antó- 
nio Leonardo  de  Menezes  Amorim,  l^  escripturario  do  Thesouro 
Federal,  um  anno  de  licença  com  o  respectivo  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.®  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federa),  12  de  novembro  de  1895,  7<>    da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
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DECRETO  N.  329  — db  12  db  novembro  de  1895 

AutorÍM  o  Poder  BxMudvo  a  abrir  no  eorreato  exercício  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  o  credito  supplementar  de  19:500$  A  verba  n.  1  do 
art.  39  da  lei  n.  2S6  de  24  de  dezembro  de  1894. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancdoQo 
a  resolução  seguinte : 

Artigo  nnico.  E*  o  Poder  Executivo  autorisado  a  abrrr  no 
corrente  exercício  ao  MlDisterio  das  Relações  Exteriores  o  cre- 
dito supplementar  de  19:500$  à  verba  n.  1  do  art.  3<»  da  lei 
n.  266  de  24  de  dezembro  de  1894  ;  revoí^act  .á  :!á  viicri^Jáições  óm 
contrario. 

Capitai  Federal,  12  de  novembro  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudbntb  J,^  de  Moraes  Barros. 
Carlos  Augusto  de  Carvalho, 

DECRETO  N.  330  —  de  14  db  novembro  db  1895 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  extra- 
ordinário de  fó7:15S)518  para  diversas  despezas  relativas  á  organisagão  do 
Hospital  de  Marinha. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  s^uinte : 

Artigo  uDico.  E'  o  Governo  autorisado  a  abrir  ao  Ministério 
da  Marinha  o  credito  extraordinário  de  257:152$518  para  des- 
pender em  concertos  e  acquisiçOes  de  roupas,  mobília  e  o  mais 
que  juigar  necessário  á  reorganisação  do  respectivo  hospital, 
revogando-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  14  de  novembro  de  1895,  ?<>  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
EUsiario  José  Barbosa, 
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DECRETO  N.  331  —  de  14  de  novembro  de  1895 

Âuiorisa  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  Dr.  Ladisláo  Joaá  de  Carvalho 
Araújo,  medico  da  Hospedaria  de  Imroigraates  em  Pinheiro,  um  aono  de 
licença  com  o  respectivo  ordenado. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

PaQO  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte : 

Art.  1.**  Fica  o  Poder  Executivo  autorisado  a  cooceder  ao 
Dr.  Ladislào  José  de  Carvalho  Araújo,  medico  da  Hospedaria  de 
Immigrantes  em  Pinheiro,  um  anno  de  licença,  com  o  respe- 
ctivo ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  eiri  contrario. 

Capital  Federal,  14  de  novembro  de  1895,  7*  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyniko  dos  Santos  Pires. 

m 

DECRETO  N.  332  —  de  14  de  novembro  de  1895 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  transferir  do  quadro  do  Exercito,  e  incluir 
como  eífecúvo  era  ura  dos  corpos  militares  subordinados  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores,  o  major  auxiliar  technico  do  mesmo  Ministé- 
rio, Benevenutode  Souza  Magalhães. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  l.*»  Fica  o  Poder  Executivo  autorisado  a  transferir  do 
quadro  do  Exercito,  e  incluir  como  eíTectivo  em  um  dos  corpos 
militares  subordinados  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, no  posto  que  já  exerceu  em  commissão,  o  major  auxiliar 
technico  do  mesmo  Ministério  e  alferes  do  Exercito,  Benevenuto 
de  Souza  Magalhães,  ficando  fixado  o  referido  cargo  no  quadro 
do  corpo  em  que  for  incluído. 

Art.  2.**  Re vogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,    14  de  novembro  de   1895,  7°  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 
Bernardo  Vasques. 
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DECRETO  N.  333  —  de  25  de  novembro  db  1895 

AutorUa  o  Poder  Executivo    a    abrir  o  croditj    supplomentar    de   819:000$  á 
▼erba  n.  4  do  art.  6°  da   lei  n.  833  de  24  de  doze.nbro  de  lB9t. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  cu  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Art.  1.*»  Fica  o  Poder  Executivo  autorisado  a  abrir  o  credito 
supplementar  de  819:000$  á  verba  n.  4  do  art.  6«>  da  lei  n.  266 
de  24  de  dezembro  de  1894. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  25  de  novembro  de  1895,  ?•  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires. 

DECRETO  N.  334  —  db  25  de  novembro  de  1895 

« 

Autorisa  o  Poder  Gxeeativo  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Pablicas,  no  actual  exercício,  o  credito  extraordinário  da  9.'S73$760 
para  o  resgate  dos  compromissos  da  commissáo  examinadora  da  Sociedade 
Anonjma  de  Gazdo  Rio  de  Janeiro,  á«  Fazenda  do  Ariró  *  e  Laboratório 
de  Biologia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

.  Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte : 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  autorisado  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  no  actual  exer- 
cido, o  credito  extraordinário  de  novo  contos  oitocentos  setenta 
e  três  mil  setecentos  e  sessenta  réis  (9: 873$760)  destinado  ao 
resgate  dos  compromissos  inherentes  á  commi.ssão  examinadora 
da  escripturação  da  Sociedade  Anonyma  de  Gaz  do  Rio  de  Ja- 
neiro, ao  próprio  nacional  c  Fazenda  do  Ariró»  eao  Laboratório 
de  Biologia  já  snpprimido  pelo  decreto  n.  193  A,  de  31  de 
dezembro  de  1 894 ;  revogadas  as  disposições  em  contrario . 

Capital  Federal,  25  de  novembro  de  1895,  7°  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Mobaes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires. 
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DECRETO  N.  335  —  de  25  de  novembro  de  1895 


Autorisa  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  supplemontar 
de  7.6i6:993|850  ao  art.  4'^  da  lei  n.  230  de  24  de  dezembro  de  1894. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono  a 
resolução  seguinte : 

Art.  1.°  E*  o  Governo  autorisado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Marinha  o  credito  snpplementar  de  7.616 :993$250,  ao  art.  4<»  da 
lei  n .  266  de  24  de  dezembro  de  tô94,  distribuído  pelas  seguintes 
rubricas  : 

N.     1.  Secretaria  de  Estado lOiOOOfOOO 

N.     3.  Quartel  General 10:000$000 

N.    5.  Contadoria 10:000$000 

•N.    6.  Comraissariado  Geral 5:000Í000 

N.     7.  Auditoria..... 50$000 

N.    9.  Corpo  de  infantaria  de  Marinha 30:000|000 

N .  10.  Corpo  de  Marinheiros  Navaes 50:< 

N.  11.  Companhia  de  inválidos 6:790j 

N.  12.  Arsenaes 2.950:6455 

N .  13.  Capitanias  de  portos 20:000$000 

N.  14.  Balisamento  de   portos 130:000*000 

N.  15.  Força  naval 275:919*240 

N.  17.  Carta  raaritiraa , 20:000|000 

N.  18.  Escola  naval 10:000$000 

N.  19.  Reformados 38:588|816 

N.  20.  Obras 260:000í000 

N.  23.  Munições  de  bocca 700:000í 

N.  24.  Munições    Navaes 1.300:000$000 

N.  25.  Material  de  construcção  naval 1 .200:000$000 

N.  26.  Combustível 200:000íl000 

N.  27.  Fretes,  etc 50:000$000 

N.  28.  Eventuaes 340:000$000 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  25  de  novembro  de  1805,  7*^  da  Republica. 


Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Elisiario  José  Barbosa, 
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DSCRETO  N.  336  —  D18  26  DE  novembro  db  1895 

Rorerte  eai  favor  de  D.  Florinda  Menna  Birrato  Ferreira  a  pensão  concedida 
a  D.  Bilbina  Cirneirj  á\  Fontoura  Menaa  Birreto. 

Manoel  Victorino  Pereira,  Presidente  do  Senado: 

Paço  saber  aos  que  a  presente  virem  que  o  Congresso  Na- 
cional decreta  e  promulga  a  seguinte  resolução: 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.<»  Fica  revertida  em  f-ivor  de  D.  Florinda  Menna 
Barreio  Ferreira  a  pensão  concedida  por  decreto  de  19  de  agosto 
de  1857  íi  D.  Balbina  Carneiro  di  Fontoura  Menna  Bvrroto. 

Art.  2.*  Revogam-ge  as  dispoáiçOes  em  contrario. 

Senado  Federal,  2ó  de  novembro  de  1895. 

Manoel  Victorino  Pereira  . 

DECRETO  N.  337  -- de  28  DB  novembro  de  1895 

Âatorísa  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores    o 
credito    espacial  de  7d:000|,   para  pagamento  das  despezas,   até  ao    fim  da 
actual  exercício,  com  o  pessoal  e  material  da  Colónia  Correccional  dos  «Doas 
Rios*. 

O  Presidente  da  Republica  dos   Estados  Unidos  do  Brazil: 

Paço  s^Jiber  que  o  Congresso  Nacioral  decretou  e  ou  sancciODo 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  E*  o  Governo  autorisado  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interioi^es  o  credito  especial  de  7Ô:00Q$, 
para.  pagamento  das  despe  zus,  até  ao  âm  do  actual  exercício^ 
com  o  pessoal  e  material  da  Colónia  Correccional  dos  «  Dous 
Rios  »;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  28  de  novembro  de  189S,  T^^t^a  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira^ 

Poder  Legislativo    1895  * 
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DECRETO  N.  338  —de  28  de  novembro  de  1895 

Publica   a   resolução  do  Congresso  Nacional  prorogando   a  actual  sessão  le- 
gislativa até  ao  dia  20  do  dezembro  próximo  vindouro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional,  em  conformidade  do 
disposto  no  §  1^  do  art.  17  da  Coustitaiçao  Federal,  resolveu 
prorogar  a  sua  actual  sessão  legislativa  até  ao  dia  20  de  dezem* 
£kro  do  corrente  anno. 

Capital  Federal,  28  de  novembro  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

Dr.  António  Gonçalves  Ferreira* 

DECRETO  N.  339  —  de  28  de  novembro  db  1895 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  perraittir  &  Companhia  Brasil  Great  Southern 
Jtailway^  a  construcção  da  ponte  sobre  o  rio  Quarahim,  no  Rio  Grande  do 
Sul,  para  ligar  a  Estrada  de  Ferro  Quarahlm  a  Itaqui  á  ferro-via  Oriental 
do  Salto  a  Santa  Rosa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte : 

Art.  1.0  E'  o  Poder  Executivo  autorisado  a  permittirá 
Companhia  Brasil  Great  Southern  Railway  a  construcção  da 
ponte  sobre  o  rio  Quarahim,  no  Rio  Grande  do  Sul,  afim  de 
ligar  a  Estrada  de  Ferro  ^aarahim  a  Itaqui  à  ferro-via 
Oriental  do  Salto  a  Sxnta  Rosa,  estatuindo  no  respectivo  contracto 
âs  condições  necessárias  a  garantir  os  interesses  aduaneiros  da 
Republica. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  28  de  novembro  de  1895, 7<*  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

António  Olyntho  dos  Santos  Pires» 
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DE3RET0  N.  340—  de  29  de  novembro  de  1895 

a  I>.  Laara  Augusta  de   Moraes  a  pensão   assegurada  pelo  art.  31  do 
JBgoáameBto  approvado  por  deoreto  n.  04JS  A,  de  31  de  outubro   de  1S90. 

Manoel  Victorino  Pereira^  Presidonte  do  Senado: 

¥sLço  saber  aos  que  a  presente  virem,  que  o  Congresso  Na- 
õoaal  decreta  e  promulga  a  seguinte  resolução  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  B'  garantida  a  pensão  assegurada  pelo  art.  31 
éo  regulamento  approvado  por  decreto  n.  942  A,  de  31  de 
ootiibix)  de  1890,  a  D.  Laura  Augusta  de  Moraes,  viuva  do  the- 
mveiro  da  Estrada  de  Ferro  de  Paulo  AfTonso,  Luiz  José  de 
Moraes,  fallecido  no  desastre  occorrido  a  20  de  janeiro  de  1891, 
iodepeiídente  da  obrigação  estabelecida  pelo  §  P  do  art.  14  do 
nesmo  regulamento  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Senado  Federal,  29  de  novembro  de  1895. 

Manoel  Victorino  Pereira. 

DECRETO  N.   341  —  de  29  de  novembro  de  1895 

fiaiante  a  D.    Roza    Sanches  de  Souza  Carneiro,  D.  Anna  de   Aguiar  Prado 
•  D.  Tbereza  Angélica  de  Sou 2a  a  pensão  assegurada  pelo  art.  31  do  regula- 
approvado  por  decreto  n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1S90. 


Manoel  Victorino  Pereira,  Presidente  do  Senado  : 

Faço  saber  aos  que  a  presente  virem,  que  o  Congresso  Na- 
cional decreta  e  promulga  a  seguinte  resolução  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E*  garantida  a  pensão  assegurada  pelo  art.  31 
do  regulamento  approvado  por  decreto  n.  942  A,  de  31  de 
traAobro  de  1890,  a  D.  Rosa  Sanches  de  Souza  Carneiro,  D.  Anna 
cie  Aguiar  Prado  e  D.  Tliereza  Angélica  de  Souza,  independente 
éa  obrigação  estabelecida  pelo  §  l^"  do  art.  14  do  mesmo  regula- 
Bento  ;  revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Senado  Federal,  29  de  novembro  de  1895. 

Manoel  Victorino  Pereira. 
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LEI  N.  312  —  DB  2  Dg  DEZBMBRO     DE  1805 

Heduz  a  três  mezes  o  prazo  estabelecido  n)  paragrapho  uaico  do  art.  30  da 
lei  a.  35  de  23  de  janeiro  de  1^92,  para  duração  das  incompatibilidades  de- 
finidas no  referido  artigo  ;e  revoga  a  jei  n.  28  de  8  do  mesmo    mez  e  anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  l.^'  Fica  reduzido  a  ires  mezeso  prazo  estabelecido  no  pa- 
ragrapho único  do  art.  30  da  lei  n.  35  de  2Ô  de  janeiro  de  1892, 
para  duração  das  incompatibilidades  deDnidas  no  referido  artigo. 

Art.  2.<>  Fica  revogada  a  lein.  28  de  8  de  janeiro  de  1892. 

Art.  3.^  Revogam-seas  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  2  de  dezembro  de  1895,  7»  da  Republica. 

Prudbntb  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 

DECRETO  N.  343  —  de  2  db  dezembro  de  1895 

Approva  o  decreto  do  Poder  Executivo  n.  SISj  de  10  de  outubro  de  ISQiS, 
abrindo  o  credito  extraordinário  de  53:334$190  para  pagamento  das  despezas 
realizadas  com  o  funeral  do  marechal  Florlano  Peixoto. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Artio^o  único.  E'  approvado  o  decreto  do  Poder  Executivo 
n.  2126  de  10  de  outuoro  de  1895,  abrindo  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  cincoenta  e 
três  contos  tresentos  sessenta  e  quatro  mil  cento  e  noventa 
réis  (53:364$190)  para  pagamento  das  despezas  realizadas  com  o 
funeral  do  marechal  Floriano  Peixoto  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Capital  Federal,  2  de  dezembro  de  1895, 7^  da   Republica. 

Prudente  *J.  db  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 
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DECRETO  N.  344  —  DB  5  D6  dezembro  db  I89õ 

Approva  o  regulamento  annexo  ao  decreto  do  Poder  Executivo  n.  2043,  de 
15  de  julho  do  corrente  anno,  na  parte  que  elevou  vencimentos  e  creou  novos 
empregos  na  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana  e  autorísa  a 
reformar  os  regulamentos  das  demais  vias  férreas  da  União. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancoiono 
a  resolução  seguinte : 

Art.  1.0  Fica  approvado  o  regulamento  que  baixou  com  o  de- 
creto do  Poder  Executivo  n.  2043,  de  15  de  julho  do  corrente 
anno,  na  parte  que  elevou  vencimentos  e  creou  novos  empregos 
na  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana. 

Paragrapho  único.  O  Poder  Executivo  óautorisado  a  reformar 
sob  as  mesmas  bases  do  decreto  n.  2043,  de  15  de  julho  do  corrente 
anno,  os  regulamentos  .das  demais  vias- férreas  de  propriedade 
da  UniSo. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  5  de  dezembro  de  1895,  7°  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires. 

DECRETO  N.'345  —  de  5  db  dezembro  db  1895 

Autorísa  o  Poder    Executivo  a  reverter  á   1&  classe   do    Exercito  o    tenente 
reform&do  de  cavaliaria  Carlos  Augusto  de  Cogoy. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  l,^  Fica  o  Poder  Executivo  autorisado  a  reverter  á 
1^  classe  do  Exercito  o  tenente  reformado  da  arma  de  cavaliaria 
Carlos  Augusto  de  Cogoy. 

Art.  2,o  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  5  de  dezembro  de  1895,  7®  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros  • 
Bernardo  Vasques. 
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DECRETO  N.  346  —  de  7  de  dezembro  de  1895 

Concede  a  D.  Rosa  da  Canha  e  Silva,  viuva  do  tenente  do  Exercito  Alteá» 

Silva,  a  pensão  annaal  de  1:SOO$000. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancdono 
a  resolução  seguinte : 

Art.  1.°  E'  concedida  a  D.  Rosa  da  Cunha  e  Silva,  viuva  do 
tenente  do  Exercito  Alfredo  Silva,  morto  em  defesa  da  Repablica 
na  tomada  da  ilha  de  Mocanguê,  no  dia  21  de  dezembro  de  1893, 
a  pensão  annual  de  um  conto  e  duzentos  mil  róis  (1:200$000>« 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  7  de  dezembro  de  1895,  7»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira» 

LEI  N.  347  —  DE  7  de  dezembro  de  1895 

Regula  o  proceno  de  apuração  na  eleição  para  os  cargos  de  Presidente* 

Viee-Presidente  da  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  promalgo 
a  lei  seguinte : 

Art.  l.<>  Para  a  eleição  do  Presidente  e  do  Vice-Presidente  da 
Republica,  feita  a  divisão  do  municipio  em  secçOes  eleitoraes, 
nos  termos  dos  arts.  38  e  seguintes  da  lei  n.  35  de  26  de  janeiro 
de  1892,  o  presidente  do  Governo  Municipal  communicarà,  nos 
Estados,  ao  respectivo  presidente  ou  governador,  e,  no  Districto 
Federal,  ao  Ministro  do  Interior,  o  numero  de  secções  em  que 
tiver  sido  dividido  o  municipio  e  o  Districto  Federal,  e  o  numero 
de  eleitores  de  cada  secção. 

§  1.0  O  presidente  ou  governador  do  Estado  e  o  Ministro  do 
Interior,  em  vista  dessas  communicações(que  requisitarão  quando 
faltarem),  organisarão  um  quadro  contendo  todos  os  municipkM 
do  Estado  e  todos  os  districtos  do  Districto  Federal,  e  bem  as8iai« 
guardada  a  ordem  numérica,  o  numero  de  secções  de  cada  mu- 
nicípio e  districto  e  o  numero  de  eleitores  de  cada  secção. 

§  2.<*  Desse  quadro  remetterão  uma  cópia  authentica  ao  pt»^ 
sidente  da  Junta  apuradora  do  Estado  ou  do  Districto  FederaU  a 
outra  ao  Vice- Presidente  do  Senado. 
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Art.  2.**  Feita  a  eleição,  a  mesa  eleitoral  fará  extrahir  três 
cópias  da  acta  respectiva,  inclusive  a  acta  da  formação  da  mesa, 
6  das  asslguaturas  dos  eleitores  no  livro  de  presença,  as  quaes^ 
depois  de  assignadas  pelos  mesarios,  e  concertadas  pelo  tabeliião' 
ou  qualquer  serventuário  da  justiça  ou  escrivão  ad  hoc^  serão 
enviadas,  registra-las  pelo  Correio,  e  no  prazo  máximo  de  três  dias: 
uma,  ao  Yice-Presidente  do  Senado  ;  uma,  ao  presidente  da  Junta 
apuradora,  e  uma  ao  juiz  seccional  do  Estado,  ou  ao  Suprema 
Tribunal  Federal  na  eleição  que  tiver  logar  no  Districto  Federar^ 

Árt.  3.°  Trinta  dias  depois  de  finda  a  eleição,  reunidos  na 
sala  das  sessões  do  Governo  Municipal,  nas  capitães  dos  Estados, 
e  no  Districto  Federal,  o  presidente  do  mesmo  Governo,  os  cinco 
membros  mais  votados  e  os  cinco  immedlatos  ao  menos  votado^ 
proceder-se-ha  à  apuração  dos  votos  da  eleição,  observando-so 
as  disposições  dos  §§  1<»  a  8°,  inclusive,  do  art.  44  da  referida 
lein.  35,  de  1892. 

§  !.<*  Si  faltarem  authenticas  de  uma  ou  mais  secções  elei- 
toraes  e  não  forem  apresentados  os  boletins  a  que  se  refere  o 
§  16  do  art.  43  da  referida  lei,  a  Junta  apura dora  os  requisitará 
do  juiz  seccional  do  Estado,  ou  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

§  2.**  O  procurador  da  Republica  no  Districto  Federal  e  o 
procurador  seccional  no  Estado  assistirão  como  flscaes  a  todo  o 
trabalho  de  apuração,  e  farão  em  seguida  um  desenvolvido  re- 
latório, que  remetterão,  sob  registro  do  Correio,  ao  Vice-Presi- 
dente  do  Senado. 

§  3.0  Da  acla  da  apuração  serão  extrahidis  duas  cópias,  a^ 
quaes,  depois  de  assignadas  pela  Junta  apuradora  e  pelo  pro- 
curador da  Republica  ou  procurador  seccional,  serão  remettidas,. 
no  prazo  máximo  de  três  dias,  registradas  pelo  Correio,  uma 
ao  Ministro  do  Interior  e  outra  ao  Vice-Presidento  do  Senado. 

A  acta  da  apuração  remettida  ao  Vice- Presidente  do  Senado 
será  acompannada  de  todas  as  authenticas  apuradas. 

Art.  4.°  O  processo  de  apuração  no  Congresso  Nacional  será 
regulado  pelo  respectivo  regimento. 

§  l.'»  Si  faltarem  authenticas,  cujo  numero  de  votos  possa 
determinar  a  eleição  de  um  dos  candidatos  ou  a  alteração  da 
classificação  destes,  o  Congresso  as  requisitará,  suspendendo  es 
trabalhos  de  apuração  até  que  seja  satisfeita  a  sua  requisição. 

§  2.^  Caso  não  receba  essas  authenticas,  não  obstante  todas  as 
diligencias  empregadas,  dará  por  concluída  a  apuração  com  os 
elementos  de  que  dispuzer. 

Art.  5."  E*  inelegível  para  os  cargos  de  Presidente  ou  Vic9- 
Presidente  da  Republica  o  Vice-Prosidente  que  succeder  ao 
Presidente,  verificada  a  falta  deste  (art.  43  da  Constituição).. 

Art.  6.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  7  de  dezembro  de  1895,  7*>  da  Republica • 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira^ 
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DECEIETO  N.  348  —  db  9  de  dezembro  de  1895 

Aotorisa  o  Oorerno  a  conceder  licença  por  ura  anno,  com  ordenado,  para  tra- 
tar de  sua  saúde,  onde  lhe  convier,  ao  fiscal  das  Docas  de  Santos,  UIrico 
de  Souza  Mursa. 

O  PresideDte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono  a 
resolução  seguinte  : 

Art.  1 ,°  E'  o  Governo  antorisado  a  conceder  licença  por  um 
anno,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier, 
ao  fiscal  das  Docas  de  Santos,  UIrico  de  Souza  Mursa. 

Art,  2.®  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  9  de  dezembro  de  1895,  ?<>  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires, 

DECRETO  N.  349  —  de  9  db  dezembro  de  1895 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  lo  escripturario  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro  Joaquim  Augusto  Freire  um  anno  de  licença,  sem  vencimentos, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte : 

Art.  l.<^  Fica  o  Poder  Executivo  autorlsado  a  conceder  a  Joa- 
quim Augusto  Freire,  1  o  escripturario  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro,  um  anno  de  licença,  sem  vencimentos,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  9  de  dezembro  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
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LEI  N.    350  ^  DE  9  DE    DEZEMBRO  DE  1895 

Autorisa  o  Governo  a  gradaar  no  primeiro  posto  do  Exercito  todas  as   praças 
coromisslonadas  nesse  posto   até  3  de  novembro  de  189i. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  lei  seguinte  : 

Art.  l.*»  E*  o  Governo  aulorisado  a  graduar  no  primeiro  posto, 
com  direito  ao  soldo  eà  etapa  correspondentes,  as  praças  e  ex- 
praças  do  Exercito  que,  em  effectivo  serviço  de  guerra,  foram 
nelle  commissionadas  atô  3  de  novembro  de  1894. 

Art .  2.0  A  antiguidade  dos  alferes  promovidos  a  3  do  novembro 
de  1894^erà  contada  da  data  em  que  foram  commissiona dos,  e 
assim  se  entenderá  também  em  relação  aos  que  forem  graduados 
por  effeito  desta  lei. 

Art.  3.0  E'  o  Governo  igualmente  autorisado  a  abrir  o  credito 
necessários  para  a  execução  da  presente  lei,  no  actual  e  futuro 
exercício. 

Art.  4.0  Re vogam-se as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  9  de  dezembro  de  1895,  ?<>  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Bernardo  Vasques, 

DECRETO  N.  351  —  DE  11  de  dezembro  de  1895 

Autorisa  o  Poder  Execatlvo  a  contractar,  por  cinco  annos,  com  eompanhia 
ou  particular,  o  serviço  de  duas  viagens  mensaes  dos  portos  de  S.  Francisco 
e  Amarante,  no  rio  Parnahyba,  ao  da  Tutoya,  no  Maranhão,  com  escalas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  l.^  E*  o  Poder  Executivo  autorisado  a  contractar,  por 
dBco  annos,  oom  a  companhia  ou  particular,  que  melhores  van- 
tagens offerecer,  o  serviço  de  duas  viagens  mensaes  dos  portos 
de  S.  Francisco  e  Amarante,  no  rio  Parnahyba,  ao  da  Tutoya,  no 
Estado  do  Maranhão,  atô  à  quantia  de  2:000$  por  viagem,  com 
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escalas  pelos  seguintes  portos:  Theresina,  Flores,  União,  Curra- 
linho.    Boqueirão,    Marrecas,  Repartição,  Santa  Quitaria,  Porto 
Alegre,  Parnahyba  e  Arayoses. 
Art.  2.'»  Revogara-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  11  de  dezembro  de  1895,  T*"  da  Republica. 

Prudente  J.  dk  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires» 

LEI  N.  352— DE  12  de  dezembro  de  1895 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  auxiliar,  por  empréstimo,  a  MuniciQjilidade  do 
Districto  Feder&l  com  a  quantia  de  3.700:000§000. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  lei  seguinte: 

Art.  l.o  E'  o  Poder  Executivo  autorisado  a  auxiliar,  por  em- 
préstimo, a  Municipalidade  do  Districto  Federal  com  a  quan- 
tia de  três  mil  e   setecentos  contos    de   réis  (3.70O:OO0SO0O). 

§  l.°  Dentro  dessa  verba  o  Governo  levará  em  conta  o  debita 
que,  por  qualquer  titulo,  seja  reconhecido  áquella  instituição. 

§  2.<»  O  Governo  fará  pelo  Ministério  da  Fazenda  as  operaçõe» 
de  credito  necessárias  para  a  execução  desta  lei. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capit-Al  Federal,  12  de  dezembro  de  1895,  7^  da  Republica» 

Prudente  J,  de  Moraes  Barros. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 

DECRETO  N.  3õ3  — de  16  db  dezembro  de  1895 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  conceder  um  anuo  de  licença,  cora  o  respectivo 
ordenado,  ao  conferente  da  Alfandega  da  Bahia,  Cândido  Guedes  Chagas,, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde   lhe  convier. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do   Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  autorisado  a  conceder  a 
Cândido  Guedes  Chagas,  conferente  da  Alfandega  da  Bahia,  um 
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anno  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado,  para  tratar  de  sua- 
saude  onde  lhe  convier. 

Capital  Federal,  16  de  dezembro  de  1895,  7o  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alces ^ 

DECRETO  N.  354  —  de  16  de  dezembro  de  1895 

Reorganisa    &  corporação    dos  corretores  de  fundos  públicos   do  Districto 
Fedcfral  e  providencia  sobre  as  operações  por  elles  realizadas  na  Bolsa. 

0  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte : 

Art.  1.»  O  cargo  de  corretor  de  fundos  constituo  offlcio 
publico,  e  ao  Governo,  na  Capital  Federal,  compete  creal-o  ou 
supprimil-o,  como  entender  conveniente. 

Art.  2.0  Òs  corretores  de  fundos  públicos,  na  Capital  FederaU 
serão  nomeados  pelo  Presidente  da  Republica,  por  decreto  expe- 
dido pelo  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  3,^  Somente  por  intermédio  dos  corretores  de  fundos 
públicos  se  poderão  realizar  : 

a)  a  compra  e  venda  e  a  transferencia  de  quaesquer  ftindos^ 
públicos,  nacionaes  ou  estrangeiros ; 

b)  a  negociação  de  letras  de  cambio  e  de  empréstimos  por 
meio  de  obrigações  ; 

c)  a  de  titulos  sasceptiveis  de  cotação  na  Bolsa,  de  accordo  con» 
o  boletim  da  Camará  Syndical ; 

d)  a  compra  e  venda  de  metaes  preciosos  amoedados  e  em 
barra. 

§  1  ."^  Serão  nuUas,  de  pleno  direito,  as  negociações  dos  titulos 
de  que  trata  este  artigo,  quando  realizadas  por  intermediários 
extranhos  &  corporação  dos  corretores. 

§2.*  A  disposição  do  §  l**  deste  artigo  não  comprehende  as 
negociações  realizadas  fora  da  Bolsa  e  directamente  entre  o 
comprador  e  o  vendedor,  as  quaes  todavia  deverão  ser  commu- 
nicadas  á  Camará  Syndical. 

Art.  4.*'  Os  corretores  de  fundos  teem  inteira  responsabilidade 
pela  execução  das  negociações  em  que  interferirem. 

1  .^  Assiste-lhes  o  direito,  antes  de  acceitarem  a  incumbência 
das  negociações,   de  exigir  dos  committentes  as  garantias  qua 
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reputarem  precisas  para  a  elfectividade  das  operações,  dando  de 
seu  lado  as  que  forem  exigidas  pelos  seus  committentes. 

2.''  No  caso  de  omissão  não  justificada  por  parte  do  corretor 
em  realizar  a  operação  de  que  se  houver  encarregado,  a  Camará 
Syndical,  mediante  representação  do  interessado,  executará 
a  ordem  acceita  e  não  cumprida,  por  meio  da  fiança  do 
corretor. 

3."  O  corretor  que  for  omisso  e  provar-se  que  auferiu  proveito 
da  omissão,  responderá  pelos  lucros  cessantes  e  damnos  emer- 
gentes que  provierem  cio  seu  acto  e  incorrerá  em  suspensão  por 
tempo  de  três  mezes. 

Art.  5.°  Os  corretores  de  fundos  poderão  ter  como  auxiliares 
prepostos  approvados  pela  Camará  Syndical. 

1 .°  Taes  prepostos  deverão  reunir  os  requisitos  para  corretores 
de  fundos. 

2."  Os  prepostos  dos  corretores  de  fundos  são  considerados 
mandatários  legaes  dos  mesmos  para  os  effeitos  de  praticarem  os 
actos  attinentes  ao  ofiicio  e  da  substituição  nas  funcções  do 
mesmo. 

Art.  6.<»  Os  corretores  de  fundos  públicos  da  Capital  Federal 
elegerão  annualmente  de  entre  si  uma  Camará  Syndical,  com- 
posta de  um  syndico,  como  presidente,  e  de  três  adjuntos. 

Art.  7.»  A'  Camará  Syndical  compete  : 

a)  propor  a  resolução  do  Governo  e  informar  sobre  a  creação 
e  a  suppressão  desses  offlclos,  a  nomeação  e  a  destituição  dos 
corretores  e  a  suspensão  dos  mesmos  por  tempo  menor  de  90 
dias; 

b)  organisar  o  regimento  interno  da  Bolsa  e  da  corporação  dos 
corretores  e  a  tabeliã  dos  emolumentos  que  elles  devem  per- 
ceber, tudo  sujeito  á  approvação  do  Ministro  da  Fazenda ; 

c)  autorisar,  prohibir  e  suspender  a  negociação  e  a  cotação  de 
qualquer  valor,  com  excepção  dos  títulos  da  divida  federal, 
estadoal  e  dos  estrangeiros,  que  só  serão  admittidos  á  cotação 
pelo  Ministro  da  Fazenda. 

No  uso  desta  attribuição  poderá  a  Camará  Syndical  exigir  de 
todas  as  sociedades  emissoras  de  titules  negociáveis  na  Bolsa  ob 
esclarecimentos  e  documentos  que  reputar  precisos  para  a  in- 
clusão de  taes  valores  no  boletim  das  cotações ; 

d)  impor  as  multas  decretadas  nesta  lei  e  no  regulamento  que 
o  Poder  Executivo  expedir  para  execução  da  mesma,  facultando 
de  sua  decisão  recurso  para  o  Ministro  da  Fazenda ; 

e)  fixar  a  cotação  offlcial  do  cambio,  dos  valores  edas  espécies, 
publicando  o  boletim  diário,  confeccionado  após  o  encerramento 
dos  trabalhos  da  Bolsa  e  em  face  das  notas  ou  memoranda  dos 
corretores  e  dos  bancos ; 

f)  organisar  a  tabeliã  das  taxas  a  perceber  pelas  declarações 
que  forem  publicadas  no  boletim  ofilcial. 

Art.  S.*"  As  deliberações  da  Camará  Syndical  serão  tomadas 
por  maioria  de  votos,  tendo  o  presidente  o  de  qualidade,  no  caso 
de  empate. 
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Ari.  9.°  As  liquidações  das  operações  de  Bolsa  poderão  ser 
realizadas  pela  efíectiva  entrega  dos  titulos  e  pagamento  do 
preço  ou  peia  prestação  da  diíTerença  entre  a  cotação  da  data  do 
contracto  e  a  da  época  da  liquidação. 

§1.''  São  exceptuadas  desta  disposição  as  operações  sobre 
letras  de  cambio  e  moeda  metillica,  que  somente  serão  liqui- 
dáveis pela  entrega  effectiva  dos  titulos. 

§  2.'^  O  regulamento  que  o  Poder  Executivo  expedir  fixará  o 
máximo  de  tempo  p:ira  a  liquidação  das  negociações  a  prazo. 

Art.  IO.  As  operações  a  prazo,  excepção  feita  das  de  letras 
de  cambio,  podem  ser  feitas  com  a  faculdade  de  desistência  por 
parte  do  committente,  mediante  o  abono  de  uma  quantia  con- 
vencionada para  o  premio  da  indemnisação  pela  rescisão  do 
contracto. 

Art.  1 1 .  Nas  operações  a  prazo  é  licito  ao  comprador  exigir, 
mediante  desconto,  a  entrega  dos  valores  negociados  antes  da 
época  fixada  para  a  execução  da  transacção.  Esta  disposição  não 
se  applica  às  operações  de  report  e  às  de  letras  de  cambio  ou 
moeda  metallica. 

Art.  12.  As  operações  de  cambio  só  poderão  realizar  se  por 
meio  de  letras  e  de  decumentos,  com  sei  lo  proporciona],  contendo 
promessa  de  letrsis  a  entregar  dentro  do  prazo  determinado. 

Art.  13.  Oi  estabelecimentos  bancários,  filiaes  ou  agencias 
nacionaes  ou  estrangeiros  que  negociarem  em  cambio  e  moeda 
metallica  são  obrigados  a  remetter  diariamente  ao  syndico,  em 
notas  authenticas  pelos  gerentes  ou  directores  respectivos,  a 
declaração  «ias  taxas  a  que  tiverem  operado  e  quinzenalmente  a 
totalidade  das  operações. 

Art.  14.  A  cotação  à  vista  será  a  fixada  para  as  operações 
a  90  dias,  com  a  deducção  de  1/4  de  penny,  calculado  sobre  a 
taxa  ao  par. 

Art.  15.  O  Poder  Executivo  expedirá  decreto  regulamentando 
esta  lei,  no  qual  regulará  coro  precisão  a  investidura  e  o 
ezercicio  dos  corretores  e  as  respectivas  operações,  podendo 
impor  penas  de  suspensão  até  três  mezes,  de  multa  até  ao  valor 
da  metade  da  fiança  daquelles  e  até  á  quantia  de  10:000$  aos 
bancos,  suas  filiaes  ou  agencias,  que  forem  omissos  em  cumprir 
fls  disposições  desta  lei  no  que  lhes  for  attinente. 

Art.  16.  Fica  instituído  o  cofre  da  Gamara  Syndical,  e  nelie 
serão  recolhidas  as  multas  impostas  por  esta  lei  e  pelo  regula- 
mento do  Governo,  com  o  destino  de  constituir  um  ftindo  de 
beneficência  dos  corretores  de  fundos  públicos  da  Capital  Federal, 
que  o  Poder  Executivo  regulamentará.  * 

Art.  17.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  16  de  dezembro  de  1895,  V  da  Republica. 

Prudknte  J.  de  Moraes  Barros. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
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DECRETO  N.  355  —  db  19  de  dezembro  de  1395 

Publica  a  resolução  do  Congresso  Nacional  prorogando   a  actual  sessão  legis 
lativa  até  ao  dia  39  de  dezembro  do  corrente  anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  tíongresso  Nacional,  em  conformidade  do 
disposto  no  §  1**  do  art,  17  da  Constituição  Federal,  resolveu 
prorogar  a  sua  actual  sessão  legislativa  até  ao  dia  30  de 
dezembro  do  corrente  anno. 

Capital  Federal,  19  de  dezembro  de  1895, 7*»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 

DECRETO  N.  356  —  de  19  de  dezembro  de  1895 

Determina  que  continuarão  a  ser  pagos  a  D.  Mathilde  de  Accioli  Lins  o 
montepio  e  meio  soldo  de  seu  finado  filho  o  alferes  Sebastião  Carlos  Acciolf 
Lins,  desde  1  de  julho  de  1S9IS. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanccíono 
«  resolução  seguinte  : 

Art.  l  .0  O  montepio  e  moio  soldo  do  fallecido  alferes  Sebastião 
Carlos  Accioli  Lins,  do  11°  regimento  de  cavallaria,  continuarão 
^  ser  pagos  á  sua  mãe  D.  Mathilde  de  Accioli  Lins,  desde  1  de 
julho  de  1892. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  19  de  dezembro  de  1895, 7°  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
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DECRETO  N.  357  —  de  24  de  dezembro  db  1895 

Avtorisa  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guãrra  créditos  parciaes  at^ 
14.000:000$,  para  occorrer  &s  despezas  extraordinárias  com  o  Exercito  a 
corpos  patrióticos  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte : 

Art.  1.®  E'  o  Governo  autorisado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Onerra  créditos  parciaes  até  à  somma  de  14.000:090$  (quatorze 
mil  contos  de  réis),  sendo  12.817: 922$500  para  occorrer  às  des- 
pezas extraordinárias  jà  reconhecidas  com  o  Exercito  e  corpos 
patrióticos  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  o  saldo  de 
1.152:077$500  para  liquidação  das  que  forem  verificadas  até  ao 
fim  do  actual  exercício. 

Art.  2.0  O  Governo  fará  as  operações  de  credito  necessárias  à 
execução  dos  créditos  extraordinários  e  supplemen tares  devida- 
mente autorisados. 

Art.  3.*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital   Federal,  24  de  dezembro  de  1895,  7®  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Bernardo    Vasques, 

DECRETO  N.  358  ^  de  26  de  dezembro  db  1895 

Declara  de  livre  escolha  do  Governo  diversos  cargos  das  repartições  de 
Faxenda,  crea  Delegacias  Fiscaes  nos  Estados  do  Pará,  Pernambuco^  Bahia 
«  Rio  Grande  do  Sul  e  dá  outras  providencias  sobra  a  Casa  da  Moeda. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  1.°  Serão  de  livre  escolha  do  Governo,  além  de  outros 
cargos  que  jà  o  são  pela  legislação  em  vigor,  as  nomeações  de 
directores  do  Tliesouro,  inspectores  da  Alfandega  da  Capitai 
Federal  e  da  Caixa  da  Amortisação,  director  da  Casa  da  Moeda, 
administrador  da  Imprensa  Nacional  e  Diário  Official  e  director 
da  Recebedoria. 

Art.  2.*"  Os  cargos  de  inspectores  das  Alfandegas  e  Delegacias 
Fiacaes  nos  Estados  serão  servidos  em  commissão  por  emprega- 
dos de  Fazenda. 
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Art.  3."*  Serão  creadas  Delegacias  Fiscaes  nas  capitães  dos 
Estados  do  Pará,  Peraambuco.  Bahia  e  Rio  Grande  do  Sul. 

§  I.°  As  Delegacias  serão  providas  com  os  actuaes  empregados 
eztinctos  e  como  p?ssjal  indevidamente  aposentado  ou  demit- 
tido;  e,  quando,  por  não  haver  mais  nenhum  a  attender,  seja 
necessário  nomear  pessoal  extranho,  exigir-se-ha  que  se  mostre 
habilitado  na  forma  da  legislação  vigente^sob  pena  de  nullidade 
do  acto. 

§  2.°  O  quadro  do  pessoal  das  novas  Delegacias  será  o  mesmo 
do  existente  actualmente  em  Delegacias  congéneres. 

§  'S."*  Os  vencimentos  do  pessoal  das  Delegacias  não  excederão 
em  caso  algum  aos  que  percebem  os  empregados  das  Alfandega.s 
que  tenham  a  mesma  sede  que  as  ditas  Dele;<'acias. 

Art.  4.**  Oá  empregados  de  Fazenda  de  entrancias  ou  concurso 
só  poierão  ser  demittido:?,  salvo  os  casos  de  sentença  passaida 
em  julgado,  mediante  processo  administrativo  ou  proposta  do 
chete  da  repartição,  convenientemente  Justificada,  ouvido  o 
Thesouro  e  o  empregado  accusado. 

Paragrapho  único.  O  processo  administrativo  será  feito  por 
uma  commissão  de  funccionariòs  do  Thesouro,  nomeada  pelo 
Ministro,  sob  a  presidência  de  um  dos  directores  do  mesmo 
Thesouro,  devendo  ser  ouvido  o  empregado,  que,  em  tempo  que 
lhe  será  marcado,  apresentará  sua  defesa  e  documentos  que 
tiver  a  seu  favor. 

Art.  5.°  Os  empregados  da  Recebedoria  da  Cipital  Federal, 
bem  como  o  chefe  dn  secção  de  artes  e  o  almoxarife  da  Imprensa 
Nacional  e  Diário  Official,  perceberão  os  vencimentos  fixados  na 
tabeliã  do  orçamento  actualmente  em  vigor  pela  lei  n.  2Gô,  de 
24  de  dezembro  de  1894. 

Art.  6.''  O  numero,  classes  e  vencimentos  dos  funccionariòs 
da  Delegacia  Fiscal  de  Curityba  serão  os  seguintes: 

1  delegado 7:200$  7:200.4; 

2  l"»  escripturarios 4:800$  9:600$ 

22^ditos 3:600$  7:200$ 

2  S*»»  ditos 2:400$  4:800$ 

2  4"  ditos 2:00^  4:000$ 

1  thesoureiro 5:400$  5:4005 

1  fiel 2:400$  2:400$ 

1  cartorário 2:400$  2:400| 

1  porteiro 3:000$       3:000$ 

2  continues 1:000$       2:000$ 

48:000$ 
Art.  7.''  O  numero,  classes  e 
vencimentos    dos  Ainccionarios 
das  Delegacias  Fiscaes  de  Goyaz 
e  Guyabá,  serão  os  seguintes  : 

1  delegado 6:000.í        6:000| 

2  l**»  escripturarios 3:200$       6:40(« 

3  2»*  ditos 2:400$        7:200$ 
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1  thesoureiro 

1  porteiro  e  cartorário, 
1  continuo , 


4:000$  4:0O0S 
2:500$  2:500í; 
1:000$    1:000:; 

27:100$   75:100$ 


Art.  8.^0  pes3oal  technico  e 
operário  da  C^a  da  Moeda  será. 
distribuido  dentro  das  verbas 
fixadas  no  orçamento  pelos  qua- 
dros constantes  da  seguinte  Ur- 
bella  : 

Empregados  technicos  e  pessoal 
operário  das  officinas 

Ordenado    Gratificação 

Fiel  de  balanças 2:700$        1:300$       4:000$ 

2  desenhistas 2:200$        1:000$       6:400$ 


Laboratório  chimico 

Chefe 3:600$ 

4  ensaiadores. . ......        2:700$ 

1  praticante  de   1*  classe   a  6$ 

(em  300  dias) 

1  praticante  de  2*  classe   a  5$ 

(em  300  dias) 

3  aprendizes  de  1**  classe  a  3$ 

(em  300  dias) 

3  aprendizes  de  2*  classe  a  2$ 

(em  300  dias). 

3  aprendizes  de  3^  classe  a  1$ 

(em  300  dias) 

4  aprendizes  de  4*  classe  a  $500 

(em  300  dias) 

1  servente  a  4$  (ei»  300  dias). 

Offlcina  de  fundição 

Chefe 3:< 

2  ajudantes 2:700< 

8  operários  de    l^  classe  a  8^ 

(em  300  dias) 

5  operários  de  2*  classe  a  7$ 

(em  300  dias) 

6  operários  de  S*"  clAsse  a  6$ 

(em  300  dias) 

6  operários  de  4"  classe  a   5$ 

(em  300dia«) 

8  operários  de  5*  classe  a  4$ 

(em  300  dias) 

Poder  LegialatiTO    1805 


10:400$ 


1:800$ 
1:300$ 

5:400$ 

16:000$ 

1:800$ 

1:800$ 

1:500$ 

1:500$ 

900$ 

2:700$ 

600$ 

1:800$ 

300$ 

900$ 

150$ 
1:200$ 

600$ 
1:200$ 

1:800$ 
I:30(^ 

5:400<; 
8:000S 

2:400$ 

19:200$ 

2:100$ 

10:500$ 

1:800$ 

10:800$ 

1:500$ 

9:000$ 

1:200$ 

9:600$ 

31:900$ 
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t 


12  aprendizes  de  1"^  classe  a 

(em  300  dias) ;.  900$      10:800§ 

6  aprendizes  de  E""  classe   a  2$ 

(em  300  dias) 600$       3;Ô00$ 

6  aprendizes  de  3""  classe   a  1$ 

(em  300  dias) 300$        1 :800$ 

8  serventes  a  4$  (em  300  dias) .        1 :200$       9:600$ 


Officina   de   laminação 

Chefe 3:600S        1:800$        5:400$ 

2  ajudantes 2:700|        1:300$        8:000$ 

5  operários  de  1»    classe  a   8$ 

(em  300  dias) 2:400$  12 :000$ 

8  operários   de  2»  classe  a  7$ 

(em  300  dias) 2:100$  16:800$ 

10  operários  de  3*  classe  a  6$ 

(em  300  dias) 1 :800$  18:000$ 

13  operários  de  4"^  classe  a  5$ 

(em  300  dias; 1 :500$  19:500$ 

3  serventesa  4$  (em  300  dias) .  1 : 200$  3 : 600$ 


Ofpicina  de    machinas 

Chefe 3:600$        1 :800$       5:400$ 

2  ajudantes 2:700|        1 :300$       8:000$ 

3  operários  de   1^  classe  a    8$ 

(em  300  dias). : 2:400$       7:200$ 

4  operários  de  2*  classe  a  7$ 

(em  300  dias) 2: 100$       8:400$ 

6  operários  de  3>  classe  a    6$ 

(em  300  dias) 1 :800$      10:800$ 

10  operários  de  4'*  classe  a  5$ 

(em  300  dias) 1 :500$      15:000$ 

12  operários  de  5"^  classe  a  4$ 

(em  300  dias) 1:200$      14:400$ 

6  aprendizes  de  1*  classe  a  3$ 

(em  300  dias) 900$       5:400$ 

6  aprendizes  de  2=»  classe  a  2S 

(em  300  dias) 600$       3:600$ 

6  aprendizes  de  3^  classe  a  1$ 

(em  300  dias) 300$        1:800$ 

6  aprendizes  de  4''  classe  a  $500 

(em  300  dias) 150$  900$ 

5  serventes  a  4S,   inclusive   os 

da  portaria  e  os  da  secção 

cen tral(em   300  dias) 1 :  200$       6 :  000$ 


98:300$ 


83:300$ 


86:900$ 
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Officina  de  gravura 

Chefe 3:600?;        1:800$       5:400$ 

3  gravadores 2:700$        1 :300|      12:000$ 

2  operários  de   1"  classe  a  8.^ 

(em  300  dias) .'        2:400$        4:800.^ 

2  operários  de  2*  classe  a    7$ 

(em  300  dias) 2:100$        4:200$ 

2  operários  de  3'  classe  a  6$ 

(em  300  dias) 1:800$       3:600$ 

2  operários  de  4»  classe  a  5$ 

(em  300  dias) 1:500$       3:000$ 

2  operários  de  5<^  classe  a  4$  (em 

300  dias) 1:200$        2:400$ 

2  aprendizes  de  1<^  classe  a  3$ 

(em  300 dias; 930$        1:800$ 

4  aprendizes  de  2'  classe   a  2$ 

(em  300  dias) 600$  2:400.-6 

4  aprendizes  de  3*  classe    a   1$ 

(em  300  dias) 300$  1:200$ 

4  aprendizes  de  4""  classe  a  $500 

(em  300  dias) 150$  600$ 

1  servente  a  4$  (em  300  dias).  1:200$  1:2(X)$      42:600$ 


Officina  de   estamparia 

Chefe 3:60a>;        1:800$        5:40^^ 

1  ajudante 2:700í5        1:300$       4:00.)$ 

2  operários  de   l"*  classe  a  8$ 

(em  300  dias) 2:400$        4:800$ 

3  operários  de  2*  classe  a  7$ 

(em  300  dias) 2:100$       6:300$ 

5  operários  de  3-*  classe  a  6$ 

(em  300  dias) 1 :800$       9:000$ 

5  operários  de  4*   classe  a  5$ 

(em  300  dias) 1:500$        7:500$ 

4  operários  de  5*  classe  a  4$ 

(em  300  dias) 1:200$       4:800$ 

6  aprendizes  de  P  classe  a   3$ 

(em  300  dias) 900$       5:400$ 

6  aprendizes  de  2^"  classe  a  2$ 

(em  300  dias) 600$       3:600$ 

6  aprendizes  de  3'  classe   a   1$ 

(em  300  dias) 300$        1:800$ 

10  aprendizes   de  4«   classe    a 

$500  (em  300  dias) 150í^        1:500$ 

1  servente  a  4$  (em  300  dias).        1 :200$       1 :200$     55:300$ 
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Officina  de  xilographia 

Chefe 3:600$        1:800$       5:400$ 

5  operários  de   1*  classe  a  8$ 

(em  300  dias) 2:400$      12:000$ 

5  operários  de  2^  classe  a  7$ 

(era  300  dias) 2: 100$      10:500$ 

6  operários  de  á''  classe  a  6$ 

(era300  dias) 1:800$      10:800$ 

6  operários  de  4"^  classe  a  5$ 

(em  300  dias) 1:500$        9:000$ 

6  operários   de  5*^  classe  a  4$ 

(em  300  dias) 1:200$       7:200$ 

6  aprendizes  de  1^  classe  a  3$ 

(em  300  dias) 900$       5:400$ 

6  aprendizes  de  2""  classe  a  2$ 

(em  300  dias) 600$        3:600$ 

6  aprendizes  de  3'  classe  a   1$ 

(em  300  dias; 300$        1:800$ 

%  aprendizes   de  4"    classe    a 

$500  (em  300  dias) 150$  900$ 

2  serventes  a  4$  (em  300  dias) .        1 :200$       2:400$      69:000$ 

Secção  de  trabalhos  e  reparos 
do  estabelecimento 

2  operários  de   1"^  classe  a  8$ 

(em  300  dias) 2:400$       4:800$ 

5  operários  de  2^   classe  a  7$ 

(em  300  dias) 2: 100$      10:500$ 

4  operários  de  3*  classe  a  6$ 

(em  300  dias) 1 :800$       7:200$ 

4  operários  de  4"  classe  a  5$  (em 

300  dias) 1 :500$        6:000$ 

2  aprendizes  de  1^  classe  a  3$ 

(em  300  dias) 900$        1:800$ 

2  aprendizes  de  2:^  classe  a  2$ 

(emSOOdiasj 600$       1;200$ 

2  aprendizes  de  á"*  classe  a   1$ 

(em  300  dias) 300$  600$ 

6  aprendizes  de  4"  classe  a  $500 

(em  300 dias)... 150$  900$ 

3  serventes  a  4$  (em  300  diaa) . .  1 :200$  3 :600$      36:600$ 

Somma 514:300$ 

Obsenoações 

Nas  verbas  das  oíficinas  consideram-se  inclaidos  os  operários 
aposentados. 

Na  organisação  dos  quadros  efléctivos  prevalecerá  o  direito 
•de  antiguidade. 
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Art.  9.^  Fiea  revogado  o  art.  9^  da  lei  n.  191  B,  de  30  de 
setembro  de  1893,  a  que  se  refere  o  art.  8<>  da  lei  d.  266,  de  24 
de  dezembro  de  1894. 

Art.  10.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  26  de  dezembro  de  1895,  ?<>  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

Francisco  de  Paula  Rodrigites  Alves. 

LEI  N.  359  —DE  30  de  dezembro  de  1895 

Orça  a  receita  geral  da  Republica  dcs  Estados  Unidos  do  Brazil  para  o  exercício 

de  1896  e  dá  outras  providencias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sancciono  a 
lei  seguinte: 

Art.  l.<»  A  receita  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil,  para  o  exercício  de  1895,  é  orçada  em  354.634:000$  e  será 
realisada  com  o  producto  do  que  for  arrecadado  dentro  do  mencio- 
nado exercício,  sob  os  títulos  al»ixo  designados  : 

« 

RECEITA  OBDINAHIA 


Importação 

1.  Direito  de  importação  para  consumo  nos  termos  da  lei  n.  265 
de  24  de  dezembro  de  1894,  e  das  disposições  legaes  a  que  ella 
serefere— modificados  porém  os  valores  dos  direitos  dos  gé- 
neros tariílados  do  cambio  de  24  para  o  cambio  de  12  dinheiros 
por  1$  e  supprimidos  os  addicionaes  de  50  Vo  e  60  7o«  e  reuni- 
das todas  as  demais  sobre-tazas  às  taxas,  consolidadas  em  uma 
8Ó,  excepção  feita  : 

Da  cerveja  estrangeira,  cuja  taxa  será  de   1|200  por  kilo. 

Dos  licores,  vinhos  espumosos,  de  qualquer  qualidade,  como  a 
de  Champagne  e  qualquer  que  seja  o  acondicionamento,  que 
pagarão  3|600 ,7or  kilo. 

Da  genebra— 1$500  por  kilo. 

Dos  phosphoros  de  páo,  que  pagarâo  por  kilo  3$200  e  phos« 
phoros  de  qualquer  outra  qualidade  que  pagarão  por  kilo  4$500; 
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dos  saponaceos,  sapoleos  e  seus  similares,  todos  não  perfu- 
mados quo  pagarão  I$200  por  kilo  e  o  esmalte  ordinário  ou 
c  íbalto  vitrificado  para  oleiro  s,  que  pagará  2$500  por  kilo,  e  o 
cyanureto  de  potássio  pur  o,  que  pagará  o  mesmo  que  o  cyanu- 
reto  bruto . 

Do  sal  grosso  que  pagará  15  réis  por  kilo. 
Do  álcool  rectificado  para  usos  pharmaceuticos,   que  conser- 
vará a  taxa  actual. 
Da  gomma  arábica  bruta,  que  pagará  600  réis  por  kilo. 
Da  folha  de  Flandres,  que  pagará  30  réis  por  kilo. 

Aos  objectos  do  n.  119,  classe  9%  accrescente-se  a  seguinte  nota: 

—  Todos  os  óleos  pagarão  o  peso  bruto  com  a  vasilha  que  os 
conteem  :  o  azeite  de  oliveira,  que  por  analyse  do  Laboratório 
Nacional  for  declarado  conter  matéria  estranha  ou  estar  falsifl- 
cadf)  será  despejado  no  mar  e  o  importador  soffrerá  a  multa 
de  EOO  a  500$00Q,  imposta  pelo  inspector  da  Alfandega. 

Aos  do  n.  127,  classe  9%  accrescentem-se  as  seguintes  notas: 

—Os  vinhos  condemnados  pelo  Laboratório  Nacional  serão  despe- 
jados no  mar  e  imposta  ao  importador  a  multa  de  200$  a  500$000. 

O  vinho  engarrafado  pagará  a  mesma  taxa  e  mais  a  da 
garrafa,  com  a  taxa  respectiva  do  casco.    . 

As  garrafas,  garrafões,  potes  e  fiscos  de  qualquer  qualidade 
e  caixas  de  madeira  desmanchadas  ou  não,  quando  importadas 
em  condições  de  semelhança  com  as  que  conteem  liquides  ou 
marcas  de  bebidas  estrangeiras,  rotuladas  ou  não,  pagarão  como 
si  contivessem  a  bebida  indicada  pelo  acondicionamento  ou 
possível  falsificação  dessa. 

Dos  objectos  do  n.  160  —  classe  10*  —  Perfumarias,  que  pa- 
garão 5$  por  kilo. 

Das  cartas  de  jogar,  que  pagarão  1$,  por  baralho  e  em  cartão 
por  acabar  ou  em  folhas  por  cortar,  coloridas  ou  somente  es- 
tampadas, que  pagarão  5$  por  kilo. 

Do  n.  60  peixes  não  classificados,  mariscos,  ostras  e  outros 
molluscos  e  ovas. 

Em  conserva  de  qualquer  modo  preparada  :  sardinhas  1$  por 
kilo  ;  quaesquer  outros  1^00  por  kilo. 

Dos  saccos  simples  não  especificados,  que  pagarão  1$500  por  kilo. 

Dos  objectos  do  n.  546,  classe  16,  lã,  etc. 

Fica  elevada  até  500  grammas  o  peso  por  metro  quadrado  das  ca- 
simiras de  lã  e  de  lã  e  algodão,  que  pela  tarifa  pa^am  t«ixa  maior. 

Da  aniagem,  etc,  n.  564,  classe  17"*,  sendo  supprimldas  as 
dlstincções  por  numero  de  fios,  assim  como  de  lisos  e  entran- 
hados, que  pagarão  todos  900  réis. 

Dos  objectos  do  n.  209  e  297;  classe  11»  capsulas  confeitos 
drageas  e  pérolas  medicinaes  quaesquer,  cuja  razão  será  de 
40  7„  valor  oíHcial  73$200  e  taxa  29$280. 

Dos  ns.  237,  340  e  341  —  Elixires,  licores,  vinhos,  xaropes  e 
soluções  medicinaes  quaesquer,  cuja  razão  será  de  3*J  Vo  valor 
oíficial  20$750  e  taxa  6^25. 
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Do  n.  273  —  Magnesia  fluida  de  Murray  e  outros  fabricantes, 
que  pagará  a  mesma  taxa  dos  elixires,  soluções. 

Do  n.  293  —  Pastilhas  medicinaes,  quaesquer,  cuja  razão 
será  de  40  Vo,  valor  official  8$625,  taxa  3$450. 

Das  pastilhas  comprimidas  medicinaes,  cuja  razão  será  de 
45  Vo,  valor  official  120$,  taxa  54$000. 

Do  n.  301  —  Pilulas  —  bolos,  grânulos  os  grãos  medicinaes 
de  qualquer  qualidade,  cuja  razão  será  de  40  7oi  valor  offloial 
156$d00,  taxa  62$600,  e  da  Salsaparrilha  de  Saúde»  que  pagará  o 
mesmo  qu9  os  elixires,  licores  medicinaes. 

Do  n.  450  —  classes  15'  ^Algodão  em  tio  simples  para 
trama  ou  urdidura,  crú  ou  branco,  que  pagará  300  réis  o  kilo, 
e  tinto,  que  pagará  400  réis. 

2.  Expediente  dos  géneros  livres  de  direitos  de  consumo  de  accordo 
com  as  leis  em  vigor,  (Lei  n.  126  A,  de  21  de  novembro  de 
1892,  art.  424  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas)  isentas 
as  sementes  destinadas  á  lavoura  e  o  trigo  em  grão. 

3.  Dito  das  Capatazias,  idem. 

4.  Armazenagens,  ideín. 

Despacho  marítimo 


5.  Imposto  de  pharóes. 

6.  Imposto  de  docas. 


Addicionaes 


7.  Dez  por  cento  addicionaes  sobre  os  impostos  de  expediente  de 
géneros  livres  de  direitos  de  importação,  pharóes  e  docas. 

Sabida 

8.  Direitos  de  2  1/2  Vo  de  pólvora  fabricada  por  conta  do  Governo 
sobre  a  exportação  do  Districto  Federal  de  productos  não  su- 
jeitos á  imposição  dos  Estados  na  conformidade  da  lei  u.  191  A, 
de  30  de  setembro  de  1893  e  da  legislação  anterior  a  que  eUa 
se  refere. 

Interíor 


9.  Renda  da  fazenda  de  Santa  Cruz  e  outras  de  propriedade  da 
União. 

10.  Dita  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. 

11 .  Dita  das  estradas  de  ferro  custeadas  pela  União. 

12.  Dita  do  Correio  Geral. 
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13»  Renda  dos  telegraçhos  eléctricos,  na  conformidade  no  art.  14  da 
presente  lei  inclusive  a  taxa  de  frs.  0,10,  ouro  por  palavra  de 
{elegramma  em  percurso  nos  cabos  da  BrasUian  Submarine 
Company,  limited, 

14;  Dita  da  Casa  da  Moeda. 

15.  Dita  da  Imprensa  Nacional  e  Diário  OfficiaL 

i6.  Dita  da  Fabrica  de  Pólvora. 

17.  Dita  da  Fabrica  de  Ferro  de  S.  João  de  Ipanema. 

18.  Dita  dos  Arsenaes. 

19.  Dita  da  Casa  de  Oorrecção. 

20.  Dita  do  Gymnasio  Nacional. 

21*  Dita  do  Instituto  dos  Surdos-Mudos. 
J^.  Dita  do  Instituto  Nacional  de  Musica. 

23.  Dita  de  matricula  nos  estabelecimentos  offlciaes  de  ensino. 

24.  Dita  da  Assistência  de  Alienados. 

25.  Dita  arrecadada  nos  Consulados. 

26.  Dita  dos  próprios  nacionaes. 

27.  Imposto  do  sello  de  accordo  com  a  legislação  em  vigor  ;  mais  o 
augmento  provável  da  renda  da  venda  (lo  sello  das  lettras  que 
negociarem  os  bancos  orçado  em  400:000$  e  mais  o  sello  de  100 
réis  sobre  recibos  passados  pelos  bancos  nas  cadernetas  e  contas 
correntes  e  de  20  réis  impressos  sobre  os  contratos  de  corre- 
tores—cheques—independente do  sello  proporcionaJ  orçado  em 
100:000$  e  mais  o  sello  de  100  réis  por  conto  de  réis  ou  íhi^ 
ção  de  conto  sobre  as  guias  de  entrega  de  dinheiros  aos  bancos 
ou  casas  bancarias  computado  em  200:000$  e  a  renda  prove- 
niente do  sello  de  1|  sobre  os  termos  de  responsabilidade  as- 
signados  nas  Alfandegas  e  mais  o  augmento  do  sello  sobre  as 
cartas  de  saúde  com  as  disposições  da  presente  lei. 

28.  Imposto  de  1/10  Vo  pagos  pelo  comprador  e  vendedor  nas 
operações  de  câmbios  ou  de  moeda  metallica  a  prazo  sobre  o 
valor  em  moeda  corrente  do  contracto. 

29.  Imposto  de  transporte. 

30.  Dito  de  2  1/2  Vo  sobre  dividendo  dos  titules  das  companhias  ou 
sociedades  anonymas  nacionaes  e  estrangeiras  com  sede  no 
Districto  Federal  e  das  companhias  estrangeiras  com  sede  no8 
Estados  de  accordo  com  a  legislação  em  vigor  e  o  art.  5^  da 
presente  lei  e  1/20  Vo  sobre  o  valor  das  operações  das  casas 
nliaes  de  bancos  ou  companhias  estrangeiras. 

5  Vo  sobre  os  prémios  de  todos  os  seguros  novos  que  forem 
Brealisados,  a  contar  de  1  de  janeiro  de  1896,  pelas  companhias 
estrangeiras  de  seguros  de  vida. 

31 .  Dito  de  2  Vo  sobre  o  capital  das  loterias  léderaes  e  4  Vo  sobre 
o  das  estadoaes,  cuja  venda  de  bilhetes  se  efléctuar  na  Capital 
Federal,  na  forma  das  leis  em  vigor. 

32.  Dito  de  2  Vo  sobre  vendmentos  e  subsidio,  inclusive  o  do 
Presidente  e  Vice-Presidente  da  Republica  e  membros  do  Con- 
gresso Nacional. 

33.  Dito  de  pennas  de  agua. 

34.  Dito  de  transmissão  de  apólices  e  emba^^eações* 
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35.  Contribuição  das  companhias  ou  emprezas  de  estrada  de  ferro, 
subvencionadas  ou  não  e  de  outras  companhias  para  despezas 
de  respectiva  flscalis^^Qão. 

36.  Foros  de  terrenos  e  marinhas. 

37.  Juros  das  acções  das  estradas  de  ferro  da  Bahia  e  Pernambuco. 

38.  Laudemios. 

39.  Prémios  de  depósitos  públicos. 

40.  Cobrança  da  divida  activa. 


Consumo 


41 .  Taxa  de  100  réis  por  500  grammas  ou  fracção  desta  unidade 
de  ftimo  em  bruto  de  procedência  estrangeira. 

Dita  de  10  réis  por  25  grammas  ou  fracção  desta  unidade  de 
fumo  picado,  migado  ou  desfiado,  inclusive  o  manufacturado 
em  cigarros  de  producção  nacional. 

Dita  de  40  réis  por  25  grammas  ou  fi'acçâo  desta  unidade  de 
fbmo    picado,  migado   ou   desfiado  de  producção  estrangeira. 

Dita  de  100  réis  por  charuto  de  fabrico  estrangeiro. 

—  5  réis  por  charuto  nacional.  Dita  de  10  réis  por  125 
grammas  ou  fracção  desta  unidade  de  rapé  de  fabrico  na- 
cional. 

Dita  de  60  réis  por  125  grammas  ou  fi^acção  desta  unidade  de 
rapé  de  fabrico  estrangeiro. 

Dita  de  30  réis  por  maço  de  20  cigarros  e  por  qualquer  ft*acçao 
excedente  de  20,  de  producção  estrangeira. 

Os  cigarros  de  mortalha  ou  capa  de  fumo  de  procedência 
estrangeira  pagarão  o  dobro  desta  taxa.  Papel  para  cigarro  e 
semelhantes,  sendo  em  folhas  ou  rolos  500  réis  por  kilogramma. 
Sendo  em  livrinhos  ou  mortalhas  de  arroz  ou  milho  2$500  o 
kilogramma. 

—  Estas  taxas  poderão  ser  cobradas  em  estampilhas. 

42.  Taxa  de  60  réis  por  litro  ou  40  réis  por  garrafa,  cobrada  em 
estampilhas,  ao  sahir  o  producto  da  fabrica  ou  exposta  á  venda, 
sobre  a  cerveja  nacional . 

Taxa  de  300  réis  por  litro  sobre  as  bebidas  constantes  do 
n.  126  classe  9""  da  tarifa  —  quando  fabricadas  no  paiz.  50  réis 
por  kilo  sobre  as  bebidas  alcoólicas  constantes  do  n.  127  da  ta- 
rifo, excepto  o  álcool  e  aguardente  fabricados  nos  engenhos  cen- 
traes  e  outros  estabelecimentos  agrícolas  também  cobradas  em 
estampilhas  ao  sahir  o  prolucto  dasíkbricas  ou  quando  exposta 
&  venda. 

Taxa  de  1$  por  garrafo  sobre  as  demais  bebidas  fermentadas 
que  possam  ser  assimiladas  ao  vinho  de  uva,  aos  vinhos  espu- 
mosos, etc.,  etc.,  aos  champagnes*  e  cujo  fabrico  seja  autorisado 
pelo  Governo. 

—  Taxa  de  50  réis  por  kilo  de  aguas  mineraes  artifidaes, 
gazosas  ou  não. 
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Extraordinária 

43.  Montepio  de  Marinha. 

44.  Dito  militar. 

45.  Dito  dos  empregados  públicos. 

46.  Indemnisação. 

47.  Venda  de  género?  e  próprios  nacionaes. 

48.  Juros  de  capitães  nacionaes. 

49.  Remanescentes  dos  prémios  dos  bilhetes  de  loterias. 

50.  Receita  eventual,  comprehendidas  as  multas  por  contravenções 
de  lei  e  regulamento. 

51.  Imposto   de   transmissão   de    propriedade  do  Districto   Fe- 
deral. 

52.  Dito  de    industria   e   profissões   no   Districto   Federal. 

Depósitos 

53.  Saldo   ou    excesso  entre  os  recebimentos  e  as  restituições. 

Disposições  geraes 

Art.  2.**  E*  o  Governo  autorisado  : 

l.""  A  emittir  bilhetes  do  Thesouro  até  à  somma  de 
25.000:000$  como  antecipação  à  receita  no  exercioio  desta  lei, 
que  serão  resgatados  até  o  fim  do  mesmo  exercício. 

2.®.  A  receber  e  restituir,  na  conformidade  do  disposto  no 
art.  41  da  lei  n.  638,  de  17  de  setembro  de  1851 ,  os  dinheiros  pro- 
venientes : 

do  cofre  dos  orphãos  ; 

dos  bens  de  defuntos  e  ausentes  e  do  evento ; 

dos  prémios  de  loterias ; 

dos  depósitos  de  caixas  económicas  e  montes  de  soccorro ; 

dos  depósitos  de  outras  origens. 

Os  saldos  que  resultarem  do  encontro  das  entradas  com  as 
sabidas  poderão  ser  applicados  às  despezas  publicas  e  os  exces- 
sos das  restituições  serão  levados  ao  balanço  do  exercido. 

S.^"  A  rever  as  tarifas  aduaneiras  de  modo  a  pol-as  de  aooordo 
<som  as  determinações  da  presente  lei,  isto  é,  calculados  os  di- 
reitos ao  cambio  de  12  e  não  ao  cambio  de  24— supprimidos  os 
ad  dicionaes  de  50  e  60  V»  ®  consolidadas  em  uma  só  taxa  todas 
as  demais  taxas  em  vigor,  excepção  feita  dos  géneros  que  estão 
exceptuados  no  art.  l^  da  presente  lei,  cujas  taxas  serão  aa 
in  dicadas  nesse  artigo. 

4.°  A  rever  os  impostos  de  expediente  de  géneros  livres  de 
direitos  de  importação,  de  docas  e  pharóes,  de  modo  a  consolidar 
as  mesmas  taxas,  incluindo  os  addicionaes   nas  taxas  originaes. 
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5.°  Os  géneros  ad  valorem  continuarão  sujeitos  ás  mesmas 
taxas  e  sobre-taxas  que  presentemente  pagam,  consolidadas  es- 
tas em  uma  só. 

6.°  A  arrendar  o  serviço  de  capatazias  das  Alfandegas  e  ar- 
mazéns. 

Ari.  S.*»  Para  fazer  face  ao  Ò2ficit  já  existente  e  comprovado 
é  o  Governo  autorisado  a  fazer  applicação  do  saldo  que  verificar- 
se  no  fim  do  exercicio  da  receita  sobre  a  despeza  e,  caso  essa 
tenha  sido  coberta  já  por  alguma  operação  de  credito,  effectuada 
em  virtude  de  autorisação  legislativa  anterior,  deverá  o  Governo 
retirar  em  papel-moeda  da  circulação  quantia  equivalente  ao 
saldo  verificaJo^ 

Art.  4.<>  São  declarados  nuUos  para  todos  os  eíTeitos  os  con- 
tractos de  cambiaes  ou  moeda  metallica  á  vista  ou  a  prazo  que 
não  tenham  o  sello  legal. 

§  1  .<»  E'  absolutamente  vedada  aos  bancos  ou  filiaes  ou  casas  ban- 
carias a  liquidação  por  differença  de  transacções  sobre  moe^^a  me- 
tallica e  cambiaes.  O  syndico  da  Gamara  dos  Corretores  terá  attri- 
buição  de  impor  a  multa  de  10  a  20:000$,  e  no  dobro,  no  caso  do  re- 
incidência aos  estabelecimentos  que  infringirem  a  presente  dispo- 
sição, com  recurso  suspensivo  para  o  Poder  Executivo. 

§  2.®  Ficam  sujeitas  ao  pagamento  do  sello  de  1/10  Vo  as  opera- 
ções de  cambiaes  ou  de  moeda  metallica  a  prazo,  pelo  comprador  e 
vendedor,  sobre  o  valor  em  moeda  corrente  do  contracto. 

§  3.^  Todos  os  contractos  de  corretores  ficam  sujeitos  ao  sello 
impresso  ou  de  carimbo  de  20  réis  independente  do  sello  propor- 
cional sobre  a  quantia  do  valor  do  contracto. 

§  4.''  Ficam  sujeitos  ao  sello  fixo  de  200  réis  as  petições  e  reque- 
rimentos, os  cheques  sobre  os  bancos,  os  recibos  de  entradas  de 
dinheiro  nas  respectivas  cadernetas  e  os  de  qualquer  quantia  de 
25$  para  cima. 

§  5.*»  Consideram-se  para  os  efifeitos  das  actuaes  disposições,  ope- 
rações a  dinheiros,  cambiaes  e  moeda  metallica,  as  liquidáveis 
dentro  de  três  dias  úteis,  a  contar  da  data  da  transacção.  As  que 
excederem  desse  tempo  até  30  dias,  que  será  o  maior  prazo,  serão 
consideradas  a  prazo. 

§  6.°  Para  facilitara  fiscalisação  do  sello  nas  letras  de  cambio, 
saques  ou  instrumentos  que  traduzam  remessa  de  dinheiros  para  o 
«xterior  e  contractos  de  operações  sobre  moeda  metallica  e  opera- 
ções de  bolsa ,  fica  o  Governo  autorisado  a  crear  um  typo  de  sello 
para  esse  fim  determinado  e  que  poderá  ser  estampado  nas  letras, 
saques-cheques. 

Art.  5.0  Fica  extensivo  ás  companhias  estrangeiras  e  bancos, 
cujas  filiaes  teem  sede  no  Districto  Federal  e  nos  Estados,  o  imposto 
de  2  Vi  «'/o  sobre  dividendos.  Para  essa  cobrança,  conhecido  o 
dividendo  distribuído  no  exterior,  o  imposto  de  2  7,  Vo  recahirá 
sobre  o  dividendo  correspondente  ao  capital  existente  no  paiz. 

Art.  ô.^»  A  multa  de  expediente  em  todos  os  casos  previstos  na 
legislação  em  vigor  do  regimen  aduaneiro  será  de  5  a  10  % 
a  juizo  dos  inspectores  das  Alfandegas,  conforme  as  circumstancias 
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d06  factos  (  art.  492  §  3""  da  Consolidação   das  Leis  das  Alfandegas 
de  1884  e  decreto  n.  680,  de  23  de  agosto  de  1890). 

§  1 .°  A  multa  de  direitos  em  dobro  só  será  applicada  quando  a 
diflèrenç  i  dos  direitos  aduaneiros  consignados  na  tarifti  em  oon- 
íh)nto  com  a  mercadoria  submettida  a  despacho,  exceder  do  valor 
de  200$  quer  essa  diflèrença  seja  determinada  por  quantidade  ou 
excesso  de  mercadoria  verificada,  quer  seja  por  differença  de  quali- 
deide  relativa  ou  absoluta,  encontrada  em  uma  partida  de  volumes 
submettida  á  conferencia  ou  isoladamente. 

§  2.°  Destes  actos  nâo  haverá  recurso,  cumprindo  somente  nos 
casos  de  differença  de  qualidade  de  mercadoria  ou  da  sua  classificar 
çâo  obedecer-se  o  preceito  do  art.  15  do  decreto  de  25  de  abril  de 
1890. 

§3."^  Ficam  approvadas  as  isenções  de  direito  de  expediente 
concedidas  até  31  de  julho  do  corrente  anno  pelo  Poder  Executivo 
em  virtude  de  contractos  celebrados  com  os  Estados,  e  que  depen- 
diam de  approvação  do  Poder  Legislativo. 

Art.  7. <"  Em  caso  algum  a  taxa  expediente  de  capatazias  será 
dispensada. 

Art*  8.«  O  art.  599  da  Nowi  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas 
e  Mesas  de  Rendas  da  Republica  fica  modificado  do  seguinte  modo: 
As  mercadorias  despachadas  a  bordo  ou  sobre  agua,  e  que  por 
consentimento  do  cheíe  da  repartição,  tiverem  de  transitar  pelos 
armazéns,  depósitos  ou  pontes,  gosarão  de  isenção  completa  de 
armazenagem  quando  tiverem  sabida  em  36  horas  úteis  (o  mais 
oomo  na  Consolidação), 

Art.  9.0  E'  o  Governo  autorisado  a  organisar  um  novo  regula- 
mento das  Alfandegas,  dando-lhes  a  classificação   conveniente. 

Art.  10.  O  imposto  de  2  Vo  sobre  o  capital  das  loterias  federaes, 
e  de  4  Vo  sobre  o  capital  das  loterias  estadoaes,  será  pago  pelos  re- 
spectivos concessionários  antes  de  serem  os  respectivos  bilhetes  ex- 
postos á  venda. 

Os  planos  das  loterias  estadoaes  deverão  ser  depositados  no 
Thesouro  com  os  actos  oflBiciaes  emanados  dos  poderes  públicos  esta- 
doaes dos  quaes  resulta  a  sua  approvação,  e  julgados  conformes 
pelo  mesmo  Thesouro. 

Nos  bilhetes  será  feita  a  declaração  de  ser  a  loteria  federal  ou 
estadoal  e  neste  caso  a  que  Estado  ella  pertence. 

A  fiscalisação  das  loterias  será  feita  por  empregados  do  Thesouro 
que  perceberão  uma  gratificação  de  seis  contos  de  réis  por  anno, 
sendo  três  contos  e  seiscentos  mil  réis  para  o  fiscal  e  dous  contos  e 
quatrocentos  mil  réis  para  o  ajudante,  supprimida  a  actual  fiscali- 
sação. 

Os  concessionários  das  loterias  federaes  e  os  das  loterias  estadoaes 
cuja  venda  de  bilhetes  se  fizer  na  Capital  Federal  entrarão,  para 
o  Thesouro,  com  a  quantia  de  dez  contos  de  réis,  para  aa  despezas 
de  fiscalisação  por  quotas  que  serão  estabelecidas  pelo  Governo.  B 
livre  a  venda  de  bilhetes  aas  loterias  estadoaes  na  Capital  Federal 
desde  que  forem  satisfeitas  as  Ibrmalidades  acima  exigidas eas 
determinadas  por  leis  e  regulamentos  que  não  forem  manifesta- 
mente contrários  a  esta  lei. 
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Continua  prohibida  a  entrada  e  a  venda  de  bilhetes  de  loterias 
estrangeiras  no  território  da  Republica. 

Art.  11.  Para  o  lançamento  de  imposto  de  penas  de  agua  a 
Municipalidade  do  Districto  Federal  é  obrigada  a  fornecer  á  repar- 
tição fiscal  competente  uma  cópia  do  lançamento  do  imposto  predial, 
pela  qualaquelle  deve  ser  feito. 

Paragrapho  único.  £*  autorizado  o  Governo  a  limitar  o  consumo 
de  agua  da  Capital  Federal  por  meio  de  hydrometro  para  os  usos  que 
nâo  forem  domésticos  ou  da  hygiene  das  habitações. 

Art.  12.  Nas  capitães  dos  Estados  serão  encarregados  da  cobran- 
ça dos  impostos  federaes,  taes  como  os  do  sello,  fumo,  bebidas, 
alcoólicas,  etc.,  as  Delegacias  e  nas  cidades  onde  não  houver 
Delegacias  e  existirem  Mesas  de  rendas  a  essas  incumbirá  a  co* 
branca. 

Paragranho  único.  Nos  municípios  e  cidades  do  interior  serão 
encarregados  ou  os  agentes  do  Correio  ou  cobradores  ms  moldes 
dos  cobradores  creados  pelo  regulamento  de  2  át*  agosto  de  187Ô, 
ficando  o  Governo  autorisado  a  fixar-lhes  vencimentos. 

Ai*t.  13.  Continuarão  em  vi^or  todas  as  disposições  das  leis  de 
orçamentos  anteoeflentes,  que  não  versarem  particularmente 
sobre  a  fixação  da  receita  e  despeza,  sobre  autorisaçào  para  mar- 
car ou  augmentAr  vencimentos,  reformar  repartido  s  ou  1  gislação 
fiscal  e  que  não  tenham  sido  expressamente  revo<fadas. 

Art.  14.  O  Governo  moíiiflcarà  o  sy^tema  de  taxa(;ão  dos  tele- 
^rammas  interiores  substituindo  as  bases  de  400  kiloinetros  como 
unidade  de  distancia  e  70  réis  por  palavra  para  unidade  de  taxa 
pela  consideração  das  zonas  de  cada  Estado,  que  o  telegramma 
atravessar,  reduzida  a  taxa  a  60  réis  para  o  percurso  em  cada 
Estado  da  União,  sendo  essa  taxa  elementar  á  mesma  entre  os 
<lous  pontos  quaesquer  de  um  mei>mo  Estado,  estai «elecida,  purém, 
uma  taxa  ou  quota  fixa  He  400  réis  por  telegramma,  qualquer 
que  seja  o  numero  de  palavras  ou  seu  destino,  independente  da 
taxação  das  palavras  contidas. 

Art.  15.  Fica  o  Governo  autorisad)  a  expedir  o  regulamento 
para  cobrança  do  imposto  de  consumo  de  que  tratam  os  ns.  41  e  42 
do  art.  1",  já  ao  sahir  o  producto  das  fabricas,  já  ao  ser  exposto  á 
Tenda,  poiendo  impor  multas  até  5:000$  e  o  confisco  em  caso  de 
reincidência. 

Art.  16.  Nas  tari&s  aduaneiras  —  Taxas  —  as  ílracçoes  meno- 
res de  quatro  réis  nas  taxas  até  100  réis  serão  r^es prezadas,  as  de 
quatro  réis  até  nove  réis  serão  addicionadas  com  10  réis. 

As  fracções  menores  de  40  réis  nas  taxas  superio!>es  a  100  réis 
serão  desprezadas. 

As  de  40  réis  até  99  réis  serão  computadas  com  100  réis  e 
assim  addioionadas. 

Art.  17.  Ficam  supprimidas  as  vistorias  permitidas  para  o  despa- 
cho de  vinhos  importados  em  cascos,  o  qual  deverá  ser  feito  oom  os 
ieguintee  abatimentos  :  de  3  y,,  no  peso  liquido  no  1°  mez  da  en- 
trada da  mercadoria  ;  mais  1/2  Vo.  por  mez  que  seguir  até  o  máxi- 
mo de  4  Vo«  que  subsistirá  por  todo  o  tempo  em  que  o  vinho 
ativer  em  deposito; 
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Art.  18.  Picam  sujeitos  ao  pagamento  do  eello  de  1$  os  termos 
de  responsabilidade  assignados  nas  Alfandegas  para  resalvas  de 
dividas  futuras  quanto  á  propriedade  de  mercadorias  a  despachar 
ou  quaesquer  outras.  • 

Paragrapho  único.  Os  termos  de  responsabilidade  assignados  nas 
Alfandegas  pela  exhibição  das  provas  de  descarga  de  mercadorias 
reexportadas  para  outros  pontos  da  Republica  ou  do  estrangeiro, 
ficam  sujeitos  ao  pagamento  do  sello  proporcional  ao  valor  dos  di- 
reitos que  a  mercadoria  deveria  pagar  si  fosse  despachada  para 
consumo. 

Art.  19.  Fica  reduzido  de  60  %  o  imposto  de  importação  sobre  a 
material  escolar  para  o  ensino  primário,  considerado  como  tal  uni- 
camente o  material  technico  (carteiras  escolares,  quadros  pretos, 
mappas,  dous  de  Froebel,  sciencias  naturaes  e  sólidos  geométricos, 
e  não  qualquer  outro  que  possa  ter  destino  dijfferente).  A  re- 
ducção  apenas  viprorará  durante  o  periodo  orçamentário  e  somente 
para  o  material  que  for  importado  para  estabelecimentos  de  en- 
sino gratuito . 

Art.  20.  Fica  o  Governo  autorisado  a  vender  ao  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  a  fazenda  da  Boa  Vista,  no  município  daParahyba  do  Sul. 

Art.  21 .  Ficam  livres  de  direitos  os  productos  da  industria  pe- 
cuária similares  aos  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  com  procedência  do 
Rio  da  Prata  entrarem  no  mesmo  Estado,  excepção  feita  da  carne 
secca  e  sebo  ou  graxas. 

Art.  22.  Fica  elevado  a  20$  em  estampilha  o  sello  das  cartas  de 
saúde  para  os  navios  estrangeiros  de  que  trata  a  tabeliã  annexa  ao 
decreto  n.  1558,  de  7  de  outubro  de  1893,  que  regula  o  serviço  sani- 
tário dos  portos  da  Republica. 

Art.  23.  E'  permanente  a  disposição  do  art.  19  da  lei  n.  26,  de 
30  de  dezembro  de  1891,  determinando  que  nos  boletins  mensaes  do 
rendimento  das  Alfandegas  se  mencione  a  importância  dos  direitos 
de  importação  não  cobrados  em  virtude  de  concessões  do  Poder 
competente  — especiflcando-se  as  emprezas  e  os  géneros  isentos. 

Art.  24.  As  mercadorias  mencionadas  nos  artigos,  que  se  seguem, 
da  actual  tarifa  das  Flfandegas,  pagarão  direitos  de  consumo  pelas 
taxas  em  vigor,  na  razão  do  peso  bruto,  conforme  se  explica,  a 
saber : 

Classe  2'*  :  arts.  4,  7,8,  10,  17  e  19.  Em  caixas  ou  caixinhas  de 
papelão,  papel  ou  envoltórios  semelhantes. 

Classe  3^:  art.  47.  Em  caixas  ou  caixinhas  idem  idem. 

Classe  b"".  arts.  71,  79  e  85.  Em  caixas  idem  idem  idem. 

Classe  8^:  art. .113.  Em  saccos. 

Classe  10:  art.  171 .  Em  latas  ou  ft*ascos. 

Classe  13:  arts.  415  e  421.   Em  caixas  idem  idem  idem. 

Classe  14:  art.  438.  Em  caixas  idem  idem. 

Classe  15:  arts.  451,  469,  475,  477,  501  e  506.  Em  caixas  idem 
idem— 496  e  505,  excluindo  somente  as  caixinhas  de  papelão  em  que 
vêem  acondicionadas. 

Classe  16  :  arts.  527,  533,  548  e  554,  excluindo  somente  as  cai- 
xinhas de  papelão  em  que  vêem  acondicionadas. 
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Classe  17:  arts.  570,580,  592  e  595,  excluindo  somente  as  cai- 
xinhas em  que  vêem  acondicionadas,  583.  Em  caixas  ou  caixinhas  de 
papelão,  papel  ou  envoltórios  semelhantes. 

Classe  18:  arts.  602,  615, 618, 619,  621,  625,  629  e  633,  excluindo 
apenas  as  caixinhas  de  papelão  em  que  vêem  acondicionadas. 

Classe  19:  arts.  637,  639,  641  e  642.  Em  caixas,  caixinhas  de  pa- 
pelão, papel  ou  envoltórios  semelhantes. 

Classe  20:  art.  662.  Em  caixas  idem  idem. 

Classe  21:  art.  689.  Em  caixas  idem  idem. 

Classe 23:  arts.  701,  717,  721,  722,  723  e  724.  Em  caixas  idem 
idem. 

Classe  25:  arts.  739,741,745,747,  754  e  757  primeira  parte— 
758,  762,  764,  767,  777, 780  e  781 .  Em  caixas   idem  idem. 

Classe  31:  art.  873.  Em  caixas  idem  idem. 

Classe  32:  art.  922.  Em  caixas  idem  idem. 

Classe  34:  art.  1.022,  1.033  e   1.037.  Era  caixas  idem  idem. 

Classe  35:  art.  1 .041,  1 .042 e  1 .080.  Em  caixas  idem  idem. 

Paragrapho  único.  A  nota  57,  que  acompanha  o  n.  546  da  tarifa, 
fica  substituída  pelo  seguinte  : 

No  calculo  do  peso  por  metro  quadrado  serão  incluídas  as  — 
ourelas. 

Art.  25.  As  bebidas  constantes  da  classe  9^  ns.  126  e  127  da  tarifa, 
quando  importadas  ou  quando  fabricadas  no  paiz  e  postas  a  consumo 
com  o  rotulo  estrangeiro,  terão,  ao  ser  vendidas  ou  expostas  à  venda 
ou  a  consumo,  uma  estampilha  presa  sobre  a  rolha  e  a  garrafa  de 
valor  igual  ao  imposto. 

Para  o  cumprimento  desta  disposição  no  acto  do  pagamento  do 
imposto  a  Alfandega  restituirá  ao  negociante  a  mesma  importância 
em  estampilhas. 

Paragrapho  único.  O  negociante  que  tiver  á  venda  ou  em  exposi- 
ção para  consumo  as  referidas  bebidas,  sem  a  competente  estom- 
pilha,  pagará  a  multa  de  500$000. 

Art.  26.  As  agencias  de  bancos  e  companhias,  nacionaes  ou  es- 
trangeiras ou  quaesquer  outras  instituições  que  negociarem  cm 
cambiaes  com  o  publico,  por  meio  de  saques  de  qualquer  outro 
titulo  não  sendo  bancos  ou  depósitos  constituídos  nesta  praça  sob  o 
regimen  das  sociedades  anonymas  ou  flliaes  de  bancos  estrangeiros 
devidamente  autorisados  a  funccionar  na  Republica,  são  obrigadas 
a  fazer  um  deposito  no  Thesouro  de  100:000$,  no  minimo,  em  moeda 
corrente  ou  Aindos  públicos  brazileiros,  ou  fundos  públicos  estran- 
geiros que  tenham  cotação  na  bolsa  da  Capital  Federal. 

§1.<»  O  deposito  da  garantia  poderá  ser  augmentado  a  juizo 
do  Governo,  nos  casos  que  o  desenvolvimento  das  operações  o 
exija. 

§  2.^  Estas  agencias  e  instituições  ficam  subordinadas  ás  leis  & 
regulamentos  a  que  estão  sigeitos  os  bancos  e  companhias  que  ne- 
gociarem em  cambiaes. 

§  3.*  São  declaradas  nuUas  as  operações  de  cambiaes  feitas  por 
taes  casas  ou  emprezas,  quando  não  sejam  devidamente  selladas, 
ficando  os  responsáveis  sujeitos  á  multa  de  10:000$000. 
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Art.  27.  O  Governo  fica  autorisado  a  mandar  cunhar  no  estabe- 
lecimento monetário  do  estrangeiro,  que  ofTerecer  melhores  van- 
tagens, caso  não  o  possa  fazer  na  Casa  da  Moeda,  a  somma  da 
10.000:000$  em  moedas  de  100  e  200  réis,  abrindo  para  isso  o  ne« 
cessario  credito. 

Art.  28.  Os  instrumentos  de  lavoura,  as  ferramentas  de  ope- 
rários, os  machinismos,  as  matérias  primas,  as  substancias  tinoto- 
ricas,  os  productos  clúmicos  de  uso  industrial,  os  demais  artigos 
necessários  ao  consumo  das  fabricas  terão  abatimento  de  30  %• 

SArt.  l*"  da  lei  n.  126  A,  de  21  de  novembro  de  1892.)  Não  gosarão 
La  redacção  indicada  o  fio  de  algodão  e  o  algodão  em  rama. 

Para  gosar  destes  favores  os  importadores  deverão  registrar 
antecipadamente,  em  livro  próprio,  nas  Al&ndegas,  a  relação  (quan« 
tidade  e  qualidade)  das  mercadorias  que  tiverem  de  importar. 

O  arroz,  a  cevada,  o  farello,  o  feijão,  o  milho,  o  pinho,  o  xarque 
e  o  kerosene  terão  o  mesmo  abatimento  fie  30  °/o  dos  direitos. 

Art.  29.  São  isentas  de  impostos  as  peças  importadas  pelos  con- 
structores  estabelecidos  no  Brazil  para  os  navios  e  vapores  que  con- 
struírem nos  estaleiros  nacionaes ;  devendo  requerer  a  isenção  ao 
Ministro  da  Fazenda  com  relação  dos  materiaes  e  peças  necessárias, 
o  nome  do  navio,  o  estaleiro  onde  vae  ser  construído  e  a  capacidade 
Altura  daquelle. 

O  Poder  Executivo  regulamentará  a  isenção,  impondo  a  pena  de 
perda  do  direito  de  construir  e  consequente  pagamento  de  todos  os 
impostos  da  relação  isenta  de  direitos,  ao  dono  do  estaleiro  que 
distrahir  em  venda  ao  mercado  qualquer  dos  objectos  importados. 

As  peças  para  machinas  e  locomotivas,  importadas  para  constru- 
cção  de  materiaes  para  estradas  de  ferro  pagarão  50 .7o  menos  do 
que  a  taxa  ílxaia  na  tarifa  que  for  adoptada. 

Art.  30.  As  fabricas  nacionaes  são  obrigadas  a  não  deixar  sahir 
os  productos  das  suas  manufacturas  sem  levar  em  tinta  indelével  a 
marca  e  o  nome  da  fabrica,  ou  da  localidade  e  do  Estado  onde  a 
fabrica  é  situada,  sob  pena  de  serem  os  artigos  incursos  em  con- 
trafacção e  sujeitos  os  productores  ás  penas  dos  arts.  353  e  354  do 
Código  Penal,  accrescidas  do  coníisco  das  mercadorias. 

Art.  31.  E*  considerada  contrafacção  e  sujeita  âs  penas  do 
mesmo  código  e  do  confisco  das  mercadorias,  com  multa  de  1 :000$a 
5:000$,  a  fabricação  e  importação  de  rótulos  e  marcas  de  productos 
estrangeiros  que  se  prestem  à  falsificação  de  bebidas  ou  productos 
nacionaes  para  serem  vendidos  como  si  estrangeiros  fossem,  com  a 
marca  ou  com  o  rotulo  fabricado  no  paiz . 

Art.  32.  O  gado  vaccum  é  isento  de  impostos. 

Art.  33.  O  guano,  o  phosphato  de  cal,  o  sulphato  de  ammonio, 
o  chlorureto  de  potássio,  os  phosphatos  em  geral,  inclusive  as  es« 
eorias  phosphatadas  consideradas  fertilisantes  e  o  nitrato  de  sódio 
também  são  isentos  de  impostos  e  terão  uma  reducção  de  50  Vo  && 
taxa  de  expediente. 

Art.  34.  Os  impostos  sobre  mercadorias  liquidas  serão  cobrados 
I)or  kilb  e  nâo  por  litro. 

Art.  35.  O  Governo  providenciará  para  que  os  vinhos  e  bebidas 
alcoólicas,  assim  eomo  as  aguas  mineraes,  ao  sahirem  da  Al&ndega 
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fliòam  acompanhadas  de  um  sello  ou  estampflha  correspondente  aos 
Tolames,  por  onde  o  importador  possa  provar  que  pagou  o  imposto. 
Este  sello  ou  estampilha  será  collocado  sobre  o  topo  das  garraras  ou 
oatros  invólucros. 
Art.  36.  Revogam*se  as  disposições  em  contrario. 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  a  faça  executar. 

Capital  Federal,  30  de  dezembro  de  1895,  7"»  da  Republica. 

Prudente  J.  db  Moraes  Barros. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves» 

LEI  N.  360  —DE  30  de  dezembro  de  1895 

Fixa  a  despeza  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  para  o  exercido 

de  18JÕ   •  áÔL  oatras  providencias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sancciono 
a  lei  seguinte: 

Art.  !.<>  A  despeza  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil,  para  o  exercido  de  1896,  é  âxada  na  quantia  do 
343.536 : 21 0$23ô,  a  qual  será  distribuída  pelos  respectivos  Ministé- 
rios na  forma  especiflcada  nos  artigos  seguintes: 

Art.  2.0  O  Presidente  da  Republica  é  autorisado  a  despender 
pela  repartição  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
oom  03  serviços  designados  nas  seguintes  rubricas  a  quantia 
de 16.750:504$600 

A  saber: 

1.  Subsidio  do  Presidente  da  Republica 120:000$000 

2.  Subsidio  do  Vice-Presidente  da  Republica....  36:000$000 

3.  Despeza  com  o  palácio  do  Presidente  da  Re- 

Sublica  :  para  pagamento  de  vencimentos 
o  pessoal  do  serviço  e  para  as  despezas 
com  iliuminação,  expediento  da  secretaria, 
mordomia  e  portaria,  reparos  nas  carruagens 
e  arreios,  material  para  cocheira,  cavallari- 
ças  e  tratamento  dos  animaes   das  carrua- 

S^ens  e  objectos  para  a  limpeza  do  palácio, 
ardins  e  dependências 50:00Q|0(X> 

4.  Subsidio  aos  Senadores 537:000$000 

Poder  Legislativo    1895  6 
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5.  Secretaria  do  Senado  :  supprimida  no  pessoal 

a  consignação  de  1:500$  para  paj^mento  de 
um  continuo  dispensado  do  serviço  e  iblle- 
cido ;  augmentaaa  no  material  a  consigna- 
ção de  31:000$  para  o  serviço  de  redacção 
e  revisão  dos  debates,  durante  cinco  mezes; 
accrescida  de  mais  8:000$  a  consignação 
para  compra  de  livros,  jornaes  e  outras 
publicações ;  de  7:500$  para  impressões 
e  publicação  de  debates,  sendo  o  augmento 
na  razão  de  1:500$  mensalmente;  e  de 
7:000$  para  as  despezas  extraordinárias  e 
eventuaes, inclusive  a  acquisicão  de  material 
e  apparelhos  eléctricos  e  montagem  dos  mes- 
mos para  o  serviço  das  votações 

6.  Subsidio  aos  Deputados 

7.  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados:  dedusida 

a  quantia  de  3:800$,  vencimentos  do  um  of- 
ficial  da  secretaria,  dispensado  do  serviço, 
que  falieceu  ;  augmentadas  no  material  as 
seguintes  consignações :  para  publicação  dos 
debates  de  162:500$  para  212:500$,  por  ter 
sido  elevada  de  18:000^  para  28: 000$  a  quota 
mensal  do  contracto  de  tachygraphia ;  e  de 
compra  de  livros  de  3:500$  para  12:000$000. 

8.  Ajuda  de  custo  aos  membros  do  Congresso  Na- 

cional  

9.  Secretaria  de  Estado 


10.  Justiça  Federal: 

Elevada  a  verba  a  1:200$  para  vencimentos 
de  um  escrevente  de  que  trata  a  lei  n.  221 , 
de  20  de  novembro  de  1894,  art.  ô^,  e  de 
20:000$  para  aluguel  de  salas  destinadas  às 
audiências  dos  juizes  seccionaes,  onde  ellas 
não  funccionam  em  próprios  nacionaes  e 
para  provel-as  da  mobília  necessária 

1 1 .  Justiça  do  Districto  Federal  : 

Augmentada  a  consignação  de  7:200$  para  os 
vencimentos  dos  dous  escrivães  da  Corte  de 
App3lIação,  vencendo  cada  um  2:400$  de 
oroenado  e  1:200$  de  gratificação  ;  a  de 
30:000$  para  reparação  da  mobilia  e  prédios 
em  que  funoclona  o  Tribunal  Civil  e  Crimi- 
nal, e  a  de  6:000$  para  aluguel  de  uma  casa 
destinada  especialmente  ao  serviço  do  jury; 
reduzida  de  151:200$  a  108:000$   a  verba 

para  pagamento  de  pretores 

12«  Ajudas  ae  casto  a  magistrados 


325:7601000 
1.908:000$00O 


395:76a$000 

gO:000|00O 
449:865$00O 


722:2»$00a 


352:629$000 

20:000$00(l 
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13.  Policia  do  Districto  Federal : 

Aagmentada  a  consignação  de  40:000$  para 
pagamento  do  pessoal  de  policia  reser- 
Tada»  de  escolha  e  confiança  do  chefe  de  po- 
licia ;  reduzido  a  70  o  numero  de  inspecto- 
res seccionaes  urbanos ;  reduzido  a  10  o  nu- 
mero dos  agentes  de  1*  classe,  a  Ifô  o  dos 
de  2"  classe,  a  40  o  dos  de  3*  classe  e  incluí- 
da no  material  a  consignação  de  10:000$ 
para  acquisiçSo  de  terrenos  para  constru- 
cção  de  cavai  laricas  e  outras  dependências 
de  que  necessita  o  quartel  da  Brigada  Po- 
licial  

14»  Casa  de  Correcção  : 

Augmentados  no  pessoal  os  vencimentos  do 
medico  de  3:600$  para  4:800$,  sendo  3:200$ 
de  ordenado  e  1 :600$  de  gratificação 

15.  Colónia  dos  Dous  Rios : 


2.759:2361750 


198:644$950 


(Decreto  n.  145,  de  11  de 
julho  de  1893) 

1  director 

1  ajudante 

1  medico 

AO  mesmo,  pelo  trabalho 
de  ensino,  gratificação.. 

1  escrivão 

1  almoxarife 

1  enfermeiro 

3  mestres  de  offlcina  a  1 :800$ 
5  pedreiros  a  4$  diários 

5  carpinteiros  a  4$  diários. . . 

6  feitores  a  90$ 

Gomedorias  para  os  pedreiros, 

carpinteiros  e  feitores  a 
1$200  diários  para  cada  um. 

Sustento,  vestuário  e  cura- 
tivo de  100  correccionaes,  a 
1$200 

Objectos  de  expediente 

Prompto  pagamento 

Materiaes  de  construcção  e 
outras  despezas 

Serviço  de  transporte 


6:000$000 
3:600$000 
4:800$000 

600$000 
3:600$000 
2:400$000 
1:80^00 
5:400$000 
7:2( 

7:200$000 
7:48( 


7:008$000 


43:800$000 
1:200$000 
1:200$000 

22:712$000 
24:000$000 


15.  Guarda  Nacional 

17.  Junta  Commercial  da  Capital  Federal, 


150:000f000 

50:000$000 
34:7741000 


I 

l 
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18.  Archivo  Publico : 

Augmentada  de  5:000$  para  10:000$  a  consi- 
gnação para  a  compra  e  copiada  documentos 
importantes,  etc 

19.  Assistência  de  Alienados  : 

Supprimida  a  consignação  de  7:200$  de  com- 
bustivel,  da  rubrica  —  Material  do  Hospicio 
Nacional  e  incluída  na  consignação  de 
250:000$  para  alimentação  e  combustirel  e 
augmentada  de  mais  26:500$  a  consignação 
para  custeio  e  conservação  do  material  Ãu- 
ctuante  das  colónias,  sendo  este  augmento 
destinado  aos  concertos  e  reparos  da  lancha 
Esquiról^  conforme  o  respectivo  orçamento. 

20.  Serviço  Sanitário  Marítimo  : 

Augmentadas as  consignações:  de  40:000$  para 
compra  de  uma  lancha  a  vapor  para  o 
Estado  do  Pará  e  de  10:000$  para  o  seu 
custeio;  a  de  30:000$  para  compra  de  uma 
lancha  a  vapor  para  a  condticção  de  doentes, 
no  Estado  da  Bahia ;  5:000$  para  constru- 
cção  de  uma  ponte  de  desembarque  no  Hos- 
pital Marítimo  de  Bom  Despacho;  5:000$ 
para  collocação  e  transporte  das  estufas  de 
desinfecção  de  Oenest  Herscher  em  deposito 
na  Alíkndega  do  mesmo  Estado  e  a  acqui- 
sição  de  pulverisadores  do  mesmo  fabricante; 
11:000$  para  o  pessoal  que  terá  de  servir 
nas  lancnas  o  10:000$  para  o  custeio  das 
mesmas  e  conservação  do  material  ílu- 
ctuante;  de  40:000$  para  compra  de  uma 
lancha  a  vapor  para  o  Estado  de  Pernambuco 
e  10:000$  para  o  seu  cusceio ;  de  8:000$  para 
a  compra  de  uma  pequena  lancha  para  o 
Estado  da  Parabyba;  de  5:000$  para  a  re- 
forma do  material  marítimo  a  cargo  da  In- 
spectoria  do  porto  de  Paranaguá ;  augmen- 
tada a  consignação  de  5:400$  para  as  gra-^ 
tificaçOes  estabelecidas  no  art.  do  regu- 
lamento da  lnsp3ctoria  da  Saúde  dos  Portos ; 
elevada  de  2:000$  para  5:600$  a  consignação 
para  —  Despezas  eventuaes,  compra  de 
moveis  — ,  substituída  esta  rubrica  pela  se- 
guinte :  —  Despezas  eventuaes,  compra  de 
moveis,  diárias  pira  alimentação  dos  aju- 
dantes da  Inspectoria  encarregados  da  visita 
sanitária  do  porto,  na  razão  de  5$000 

21.  Instituto  Sanitário  Federal 


68:380$000 


675:394$400 


946:2Ôd$000 
296:3601000 
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tt.  Facnldadô  de  Direito  de  S.  Paulo: 

Augmentada  no  material  a  consignação  para 
impressões,  de  3:500$  para  6:000$ 

23.  Faculdade  de  Direito  do  Recife 

24.  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro: 

Augmentada  a  consignação  para  gratiâcaçôes 
a  20  internos  de  clinica  de  14:400$  para 
24:000$,  cabendo  a  cada  um  1:200$;  equi- 
parados os  vencimentos  de  dous  lentes  aos 
dos  outros  27  cathedraticos  ;  augmentados 
os  vencimentos  do  sub- secretario  a  4:800$, 
sendo  3:200$  de  ordenado  e  1 :600$  de  gra- 
titicação  ;  augmentados  os  vencimentos  dos 
amanuenses  de  2:400$  para  3:600$,  sendo 
2:400$  de  ordenado  e  1:200$  de  gratifica- 
ção ;  augmentados  os  vencimentos  da  par- 
teira da  Maternidade  a  3:600$,  sendo 
2:400$  de  ordenado  e  1:200$  de  gratificação. 

25.  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  : 

Augmentada  a  con3Ígnação  para  gratificação 
a  20  internos  de  clinica,  de  14:400$  para 
24:000$,  cabendo  a  cada  um  1:200$;  au- 
gmentada a  consignação  de  gratificação 
da  Santa  Casa  da  Misericórdia  para 
50:000$;  equiparados  os  vencimentos  de 
dous  lentes  aos  dos  outros  29  cathedraticos  ; 
augmentados  os  vencimentos  do  sub-secre- 
tario  a  4:800$,  sendo  3:200$  de  ordenado 
e  1:600$  de  gratificação ;  augmentados  os 
vencimentos  dos  amanuenses  de  2:400$ 
para  3:600$,  sendo  2:400$  de  ordenado 
e  1:200$  de  gratificação ;  augmentados 
os  vencimentos  da  parteira  da  Maternidade 
a  3:600$,  sendo  2:400$  de  ordenado  e  1:200$ 
de  gratificação 

26.  Escola  Polytechnica : 

Augmentados  os  vencimentos  dos  três  auxi- 
liares de  gabinetes  para  2:000$  cada  um, 
sendo  1:400$  de  ordenado  e  600$  de  gratifi- 
cação ;  augmentada  a  consignação  de  1:000$ 
para  gratificações  aos  continues  por  serviços 
extraordinários 

27.  Escola  de  Minas 

28.  Pedagogium  :  a  verba  desta 

rubrica  terã  a  seguinte  ap- 
plicaçSo: 

Pessoal 18:600$000 


320:800$000 
334:700$000 


676:340$000 


710:470$000 


520: 147$000 
2O9:800$0aO 
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Material 

Serventes 3:000$000 

Objectos  de  expediente  e  des- 
pezas  de  prompto  paga- 
mento  , . . .  2:000$000 

Gratiâcação  ao  pessoal  e  pro- 
fessores encarregados  dos 
cursos  e  conferencias « 14 : 550$000 

lUuminaçao hOOWOOO 

Publicação  da  Revista^  memo- 
rias e  documentos  escolares, 
trabalhos  didácticos,  acqní« 
sição  de  livros,  jornaes, 
appparelhos  e  instrumentos, 
objectos  de  ensino,  enca- 
dernação e  conservação  de 
livros,  despezas  extraordi- 
narias  e  eventuaes,  traba-  • 

lhos  graphicos,  mappas  e 
quadros  estatísticos,  repa- 
ros de  moveis  e  utensílios, 
reparos ,  conservação  e 
asseio  do  prédio 18:000$000  57: 150$000 

29.  Gymnasio  Nacional 546:555$000 

30.  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes  : 

Angmentada  a  consignação  de  2:300$  para 
prorogação  por  mais  um  anno  da  pensão  de 
J.  Ludovico  Berna 175:34O|0OO 

31.  Instituto  Nacional  de  Musica : 

Augmentada  a  consignação  de  10:000$  para 
acquisição  de  apparelhos  para  o  gabinete  de 
acústica;  e  de  7:200$  para  se  prorogar  por 
um  anno  a  pensão  mensal  do  pensionista 
Francisco  Braga liiihiOtfioO 

32.  Instituto  Benjamin  Ck)nstant  : 

Augmentados  no  pessoal  de  nomeação  do  dire^ 
ctor  um  mestre  da  officina  de  cartonagem 
com  1 :800$,  um  de  escovas  e  vassouras  com 
1:800$,  um  de  empalhação  com  1:800$; 
augmentada  no  material  a  consignação  de 
6:000$  para  o  material  das  offlcinas  e  in- 
cluída a  de  1 :200$  para  acquisição  de  ferra- 
mentas e  objectos  destinados  ao  trabalho. . .         196:622t000 

33.  Instituto  dos  Surdos-Mudos : 

Augmentada  a  consignação  de  8:000$  para 
acquisição  de  machinas  e  material 128:775$0(XI 
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34.  Bibliotheca  Nacional : 

Angmentadas  as  consignações  de  serventes 
para  mais  dous,  de  5:400$  para  7:5()0$;  de 
acquisicâo  de  livros,  jornaes  e  revistas  de 
13:009$  para  16:000$;  de  acqaisição  de  ma- 
nuscriptos,  estampas,  moedas  e  medalhas, 
de  6:000$  para  8:000$;  de  conservação  do 
prédio,  moveis  e  reparos,  de  1 :500$  para 
2:500$ ;  de  alugnel  de  casa  para  deposito 
de  livros  e  jornáes,  de  4:800$  para  7:200$. . 

35.  Museo  Nacional 

36.  Serventuários  do  culto  catholico,  a  que  se  refere 

odecreton.  119  A,  de  1800 

37.  Instituições  subsidiadas  pela  União: 

Aagmentada  a  consignação  para  subsidio  & 
Academia  Nacional  ae  Medicina  para  6:000$ ; 
de  8:000$  para  12:000$  o  subsidio  á  Poli- 
clínica Geral  do  Rio  de  Janeiro  ;  de  9:000$ 
para  12:000$  o  subsidio  ao  Instituto  Histó- 
rico e  Geographico  Brazileiro ;  incluído  o 
subsidio  de  18:000$  ao  Instituto  Yaccinico 
do  Districto  Federal  para  o  flm  de  fornecer 
coiopox  às  autoridades  sanitárias  que  o  re« 
quisitarem  directamente  ou  por  intermédio 
dos  Governos  dos  respectivos  Estados  ;  man- 
tidaa  consignação  de  100:000$  do  orçamento 
em  vigor  para  o  Lyceo  de  Artes  e  Offlcios  da 
Capital  Federal  e  incluída  a  quantia  de 
80:000$,  sendo  20:000$  para  cada  um  dos 
lyceos  dos  Estados  de  Goyaz,  Rio  Grande  do 

Norte,  Parahyba  e  Piauhy 

38*  Soccorros  públicos 

39.  Obras: 

Angmentadas  as  consignações  :  de  150:000$ 
destinada  á  construcção  de  dous  edifícios 
para  accommodações  do  pessoal  da  Brigada 
Policial  ;  de  25:000$  para  construcção  de 
latrinas  e  de  um  telheiro  murado  pnra 
cocheira  na  mesma  brigada  ;  de  60:000$ 
para  construcção  de  dous  hospitaes- barracas, 
systema  Lefort,  de  outro  para  moléstias 
contagiosas  e  para  a  de  cozinha,  pharmacia, 
enfermaria  para  offlciaes,  deposito  para  ca- 
dáveres e  Bala  de  autopsias  também  na 
brigada  ;  de  18:000$  para  a  construcção 
de  uma  muralha  que  impeça  o  corrimento 
de  terras  do  morro  sobre  o  ediâcio  do  quar- 
tel da  referida  brigada  à  ma  de  Evaristo 
da  Veiga  ;  de  20:000$  para  reparos  de  que 


170:520$00() 
171:820$000 

302:000$00a 


3O5:50O$0OO 
100:000$000 
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precisa  o  archivo  da  Camará  dos  Deputados 
e  a  de  26:000$  para  a  construcção  de  com- 
modo  para  a  Bibliotheca  do  Senado  o  accre- 
scida  a  consignação  de  30:000|  para  auxi- 
liar a  construcção  da  Maternidade  da  Ca- 
pital (lo  Estado  da  Bahia 

40.  Corpo  de  Bombeiros  : 

Augmentada  a  consignação  para  soldo  das 
praças  de  pret  da  quantia  de  38: 879^800,  . 
para  o  lim  de  ser  equiparado  o  soldo  ao  das 
praçíis  da  Brigada  Policial ;  a  de  9:^7$, 
para  creação  de  um  logar  de  major-fiscal  do 
material  e  contador  geral ;  a  de  6:572$500 
para  a  de  um  de  capitão-ajudante  do  ma- 
terial e  thesoureiro;  a  de  6:212$500  para 
a  de  um  de  capitão  2*  cirurgião;  a  de 
5:015$250  para  a  ae  um  de  tenente  pharma- 
ceutico ;  e  a  de  128:801$800  para  a  creação 
de  mais  uma  companhia.  A  despeza  desta 
verba  ô  paga  em  metade  pela  Municipali- 
dade do  Districto  Federal 

41.  Eventuaes 


789:000$000 


584: 130)500 
150:000$000 


§  I.  E^  o  Governo  autorisado  a  rever  a  tabeliã  annexa  ao  d^ 
creto  n.  596,  do  19  de  julho  de  1890,  que  fixou  os  emolumentos 
do  presidente,  deputados  e  secretario  da  Junta  Commercial,  para 
o  flm  de  elevar  os  da  rubrica  em  livros  commerciaes  de  50  a 
100  réis,  e   os  dos  oí!lcios  do  secretario  de  1$  a  2$,  sendo  a  im- 

Sortancia  da  metade  dos  augmentos  dos  emolumentos   da  rubrica 
istribuida  pelos  empregados  da  secretaria  da  meama  Junta. 

§  II.  Fica  o  Poder  Executivo  autorisado: 

1<>,  a  abrir,  no  exercício  desta  lei,  um  credito  não  excedente 
de  800:000$  para  pagamento  de  despezas  já  ordenadas  em  virtude 
da  lei  n.  122,  de  II  de  novembro  de  1892  e  para  conclusão,  mon- 
tagem e  funccionamento  de  um  lazareto  em  Tamandaré,  no  Estado 
de  Pernambuco ; 

2^  a  despender  com  a  conclusão  do  quadro  nacional  <A  Epopôa 
Africana  Brazileira  »  a  quantia  de  8:000$000. 

§111.  O  Poder  Executivo  preencherá,  com  os  empregados  que 
existirem  addidos  às  differentes  repartições  deste  Ministério^  as 
vagas  que  nellas  se  verificarem,  nos  termos  da  lei  n.  23  de  30  de 
outubro  de  1891,  art.  11  e  pai'agrapho  único. 

g  lY.  AS  vagas  deixadas  por  ofliciaes  do  corpo  de  policia 
serão  preenchidas  pelos  que,  tendo  ficado  fora  do  quadro  em  oon- 
seçjuencia  da  reforma  de  1894,  continuam  aggregados  aos  respe- 
ctivos corpos.  Os  que  não  sendo  aproveitados  continuarem  aggi?^ 
gados  serão  pagos  pelo  saldo  que  se  verificar  mensalmente  na 
consignação  para  o  pessoal. 
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§  Y.  O  Governo  mandará  orçar  as  despezas  com  as  obras  do 
mausoléo  e  estatua  de  Benjamin  Constant,  afim  de  incluir  na  pro- 
porá p&ra  o  orçamento  de  1897  a  despeza  precisa  para  attender 
a  satisfação  deste  serviço. 

Art.  3.<»  O  Presidente  'da  Republica  ô  autorisado  a  despender 
pela  repartição  do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  com  os  ser- 
viços designados  nas  seguintes  rubricas,  aquantia  de    2.043:012$000 

A  saber  : 

1.  Secretaria  de  Estado,  moeda  do  pai z— Deduzidas 
as  seguintes  consignações  :  de  9:000$  para 
gratiflcação  a  um  consultor  jurisperito  ;  de 
16:710$  para  as  gratificações  aos  emprega- 
dos da  secretaria  de  Estado  por  tempo  de 
serviço  effectivo 2S5:312$000 

£•  Legações  e  consulados  ao  cambio  de  27  d.  sterli- 
nospor  1$000. 

Estados  Unidos  da 
America 

Um  enviado  extraor- 
dinário e  ministro 
plenipotenciário  : 

Ordenado 6:000$000 

Gratiflcação 4:00(^000 

Representação 20 :  000$000 

Um  1«  secretario  de 
legação  : 

Ordenado 3:000$000 

Gratiâcação 3:000$000 

Um  2»  dito: 

Ordenado 2:500$000 

Gratiflcação 2:50(^000 

Um  cônsul  geral  de 
!■  classe  em  No va- 
York: 

Ordenado 4:000$000 

Gratiflcação 8:00(^0 

Aluguel  da  casa  para 
chancellaria  da  le- 
gação até 2:000$000 

Expediente  da  lega- 
ção   500$000 

Um  vice-consul  em 
Baltlmore: 

Gratiflcação  até ... .      4 :  000$000 
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Um  Tice^oonsul  em 
Nova  Orleans: 

GratifloaçSo  atô . . . .      4 :  000$000 

Um    chanceller  em 
Nova  York  : 

Ordenado. . ., 2;000$000 

Gratificação 2:000$000    67:500$000 

México 

Um  ooDSul  em  Yera- 
Cruz  : 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 5:500$000 

Expediente  do  con- 
sulado   500$000      8:500$000 


« 


Venezuela 

Um  enviado  extraor- 
dinário e  ministro 
plenipotenciário: 

Ordenado 6:000$000 

Gratificação 4 :  000^00 

Representação 10 :  OOO^OOO 

Um  l^  secretario  de 
legação: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 3 :000$000 

Expediente  da  lega- 
ção   500$000 

Aluguel  de  casa  para 
a  chancellaria  da 
legação  alô 2:000$000    28:500$000 

Columbia  e  Equador 

Um  enviado  extraor- 
dinário e  ministro 
plenipotenciário: 

Ordenado 6:000$000 

Gratificação 4:000$000 

Representação 10: 000$000 

Um  \^  secretario  de 
legação: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 3:000|000 

Representação 2 :  000$000 
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Um  2»  dito: 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 2:500$000 

Expediente  da  lega- 
ção        1:000$000 

Aluguel  de  casa  para 
a  chancellaria  da 
legação  atô 2:000$000    36:000$000 

Peru 

Um  enviado  extra- 
ordinário e  minis- 
tro plenipotenciá- 
rio: 

Ordenado 6:000*000 

Gratiflcaçáo 4:O0OÍÕOO 

Representação 10:  OOC^OO 

Um  1«  secretario  de 
legação : 

Ordenado 3:000$000 

Grati  flcação 3 :  000$000 

Um  cônsul  geral  de 
2*  classe  em  Iqui- 
tos : 

Ordenado 3 :000$000 

Gratificação 7 :  OOOjoOO 

Dous  vice-consules.  6:00(^00 
Expadiente  da  lega- 

^ 500$000 

Dito    do    consulado 

em  Lima 200$000 

Aluguel  de  casa  para 

a  chancellaria  da 

legação  atô 2:000$000    44:700$000 


VB 


Chile 

Um  enviado  extra- 
ordinário e  minis- 
tro plenipotenciá- 
rio : 

Ordenado 6: 000$000 

Gratificação 4 :000$000 

Representação 20 :  000$000 

Um  \^  secretario  de 
legação : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 3;00Õ|000 
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Um  cônsul  geral  do 
2»  classe  em  Val- 
paraizo  : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 7:000$000 

Expediente  da  lega- 

çSo 500$000 

Aluguel  de  casa  pai*a 

a  chaHcellaria  da 

legação  até 2 :  000$000    48 :  500$000 

Boli9ia 

Um  enviado  extra- 
ordinário e  minis- 
tro plenipotenciá- 
rio : 

Ordenado ^    6:000$000 

Gratificação 4 :  000$000 

Representação 10:000$000 

Um  1<»  secretario  de 
legação  : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 3:000$000 

Um  cônsul  geral  de 
2'^clas3eemLaPaz: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 7 :  000|000 

Expediente  da  lega- 
ção          500$000 

Dito  do  consulado 
geral 500$000 

Aluguel  de  casa  para 
a  chancellaria  da 
legação  até 2:000$000    39:000|000 

Republica  Argentina 

Um  enviado  extraor- 
dinário e  ministro 
plenipotenciário  : 

Ordenado 6:000$000 

Gratificação 4:00^000 

Representação 20:00(^000 

Um  P  secretario  de 
legação: 

Ordenado 3:0O0|O0O 

Gratificação 3:00^000 
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Um  2^  dito  : 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 2:50(^0(X) 

Um  cônsul  geral  de 
1»  classe  em  Bae- 
nos- Aires: 

Ordenado 4:000$000 

Gratificação 8:000$000 

Um  cônsul  em  Posa- 
das: 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 5:500$000 

Um  vice-consul  em 
S.  Thomé: 

Gratificação  ató 4 :  000$000 

Um  dito  em  Libres: 

Gratificação  ató '  4 :  000$000 

Um  dito  no  Rosário: 

Grati  ficação  ató 4 :  000$000 

Expediente  da  lega- 
ção   500$000 

Expediente  do  con- 
sulado em  Posa- 
das          500$000 

Aluguel  de  casa  para 
a  chancellaria  da 
legação  ató 2 :  000$000    76 :  000$000 

Republica  Oriental 
do  Uruguay 

Um  enviado  extraor- 
dinário e  ministro 
plenipotenciário: 

Ordenado 6:000$000 

Gratificação 4:000|000 

Representação 20 :  000$000 

Um  lo  secretario  de 
legação: 

Ordenado ;. .      3:000$000 

Gratificação 3:000$000 

Um  2°  dito: 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 2:50OÍ00O 
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Um  coDsal  geral  de 
1^  classe  em  Mon- 
tevideo : 

Ordenado 4:000$000 

Oratiflcaçâo 8:000$000 

Um  cônsul  em  Salto: 

Ordenado 2:500$000 

Oratiflcaçao 5 :  500|000 

Quatro  vice-consules      5 :  100$000 
Expediente    da   le- 
gação          500$000 

Aluguel  de  casa  para 
a  chancellaria  da 
legação  ató 2:000$000 


68:Ô00$O0O 


Republica  do  Paraguay 

Um  enviado  extra- 
ordinário e  mi- 
nistro plenipoten- 
ciário : 

Ordenado 6:000$000 

Gratificação 4 1000^000 

Represeotação 10 :  000$000 

Um  1*»  secretario  : 

Ordenado 3:000$000 

Oratiflcação 3 :  000$000 

Um  cônsul  geral  de 
2*  classe  em  As- 
sumpção : 

Ordenado 3:000$000 

Oratlflcação 7 :  000$000 

Expediente  da  le- 
gação   500$000 

Aluguel  de  casa  para 
a  chaucellaria  da 
legação  até 2 :  000$000 


38:500$000 


Suissa 

Um  enviado  extraor- 
dinário e  ministro 
plenipotenciário: 

Ordenado 6:000$000 

Gratiflcação 4:000$000 

Representação 10: 000$000 
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Um  2^  secretario : 

Ordenado •2:500$000 

Gratiâcagão 2:500$000 

Um  cônsul  geral  de 
2*  classe  em  Ge- 
nebra: 

Ordenado 3:000$000 

GratiâcacSo 7:000$000 

Expediente  da  lega- 
ção          500$000 

Dito  do  consulado 
geral 500$000 

Alaguei  de  casa  para 
a  chancellaria  da 
legação  ató 2:000$000    38:000$00O 

Gran-Bretanha 

Um  enviado  extra- 
ordinário e  minis- 
tro plenipotenciá- 
rio : 

Ordenado 6:000$000 

Gratificação 4:000]  ;000 

Representação 20 :000|000 

Um  l^'  secretario  de 
legação: 

Ordenado 3:000*000 

Gratificação 3:000$000 

Doas  segundos  ditos : 

Ordenado 5:000$000 

Gratificação 5:000$000 

Um  cônsul  geral  de 
!•  classe  em  Liver- 
pool : 

Ordenado 4 :  000$000 

Gratificação 8:00(^000 

Um  cônsul  em  Geor- 
getown: 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 2 :  500$000 

Um  dito  em  Mon- 
treal: 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 5:50(^0 
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Um  dito  em  Londres: 

Ordenado 2:500$000      . 

Gratiflcaçâo 5:500$000 

Um  dito  em  Cardiff: 

Ordenado 2:500$000 

Gratillcação 5 :  500$000 

Um  chanceller  em 
Londres: 

Ordenado 2:000$000 

Gratificação 2:000$000 

Um  dito  em  Liver- 
pool: 

Ordenado 2:000$000 

Gratificação 2:000$000 

Expediente  da  lega- 
ção        1:500$000 

Expediente  do  con- 
sulado em  George- 
towu 500$000 

Dito  do  consulado  em 
Montreíil 500$000 

Dito  do  dito  em  Car- 
diff   500$000 

Aluguel  de  casa  para 
a  chancellaria  da 
legação  atô 2:000$000  100:000$000 

França 

Um  enviado  extraor- 
dinário e  ministro 
plenipotenciário  : 

Ordenado 6:000$000 

Gratifica^ 4 :  OOOSOOO 

Representação 20:000$000 

Um  1°  secretario  de 
legação: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 3:000$000 

Dous  segundos  ditos : 

Ordenado 5:000í 

Gratificação 5:00( 

Um  cônsul  em  Pariz: 

Ordenado 2:! 

Gratificação 5:1 
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Um  cônsul  rgeral  de 
1*  classe  em  Mar- 
selha: 

Ordenado 4:000$000 

Gratificação.., 8:000|000 

Um  cônsul  no  Havre: 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 5:500$000 

Um  dito  em  Bordôos: 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 5 :  500$000 

Expediente  da  lega- 
ção   2:000$000 

Aluguel  da  casa  para 
a  chancellaria   da 

legação  ató 2 :  000$000 

Um  dito  em  Cayenna: 

Ordenado 2 :  nOO$000 

Gratificação 2 :500$000 

Expediente  do  consu- 
lado em  Cayenna . .  500$000    91 :500$000 

Portugal 

Um  enviado  oxtraor- 
dinario  e  ministro 
plenipotenciário: 

Ordenado 6 :000í;000 

Gratificação 4 :  000$000 

Representação 20:000$000 

Um  1®  secretario  de 
legação: 

Ordenado 3 :000$000 

Grati  ficação 3 :  000$000 

Um  2°  dito: 

Ordenado 2:500<í;000 

Gratificação 2 ;  500$000 

Um  cônsul  geral  de 
1^  classe  em  Lis- 
boa: 

Ordenado 4:000$C00 

Gratificação 8:000$000 

Um  chanceller  em 
Lisboa  : 

Ordenado 2:000$000 

Gratificação 2:  OOOjOOO 

Poder  Legislativo    1805 
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Um  cônsul  no  Porto : 

Ordenado 2:500á000 

Gratificação 5:500$000 

Expediente  da  lega- 
^0 1:000$000 

Alaguei  de  casa  para 
a  chancellaria  da  ^^^^ 

legação  atô 2:000$000    68:000$000 

Império  AUemão 


* 


Um  enviado  extraor- 
dinário e  ministro 
plenipotenciário : 

Ordenado 6:000$000 

Gratificação 4 :  000$000 

Representação 20 :  000$000 

Um  1*»  secretario  de 
legação : 

Ordenado 3:000â000 

Gratificação 3 :  000$000 

Um  2«  dito : 

Ordenado.. 2:500$000 

Gi-atiflcação 2 :  500$000 

Um 'cônsul  geral  de 
1"  classe  em  Ham- 
burgo : 

Ordenado 4:000$000 

Gratificação 8:000$000 

Um  vice-oonsul  em 
Francfort  s/m : 

Gratificação  ató . . . .      4 :  000$000 

Um  dito  em  Bremen : 

Gratificação  até ... .      4 :  000$000 

Um  clianceller  em 
Hamburgo: 

Ordenado ,. . . .      2:000S000 

Gratificação 2 :  000$000 

Expediente  da  lega- 
ção   500$000 

Aluguel  de  casa  para 
a  chancellaria  da 
legação  até 2:000$000    67:500$000 
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Rússia 

Um  enviado  extraor- 
dinário e  ministro 
plenipotenciário: 

Ordenado. 6: 000$000 

Gratificação 4 ;  000$000 

Representação 1  o :  000$000 

Um  2^  secretario  de 
legação : 

Ordenado. 2:500$000 

Gratificação 2:500$000 

Um  cônsul  em  Odes- 
sa: 

Ordenado.. 2:500$000 

Gratificação 5: 500SOOO 

Expediente  da  lega- 

^,?^^ 500$000 

Dito  do  consulado  em 

Odessa. 500$000 

Aluguel  de  casa  para 
a  chancellaria  da 
legação  ató 2:000$000    36:000$000 

Austria-Eungria 

Um  enviado  extraor- 
dinário e  ministro 
plenipotenciário : 

Ordenado 6:000$000 

Gratificação . , 4 :  000$000 

Representação 15: 000$000 

Um  2»  secretario  de 
legação : 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 2: 500$000 

Um  cônsul  geral  de 
2»  classe  em  Tri- 
este: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 7:000$000 

Expediente  da  lega- 

^.5^0 500$000 

Dito  do  consulado  em 

Budapesth 200$000 

Aluguel  de  casa  para 

a  chancellaria  da 

legação  ató 2:000$000    42:700$000 
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Bélgica 

Um  enviado  extraor- 
dinário e  ministro 
plenipotenciário  : 

ordenado ^-^^§^22 

.    Gratificação 4:000$000 

Representação 10:000$000 

Um  2^  secretario  de 
legação : 

Ordenado 2:õO3$0OO 

Gra  ti  íicação 2 :  500$000 

Um  cônsul  geral  de 
1»  classe  em  An- 
tuérpia: 

Ordena-lo 4 :000$000 

Gratificação 8:O00SO0O 

Expediente  da  1  »ga- 
ç'ão 500$000 

Aluguel  de  casa  para 
a  chancellaria  da  ^^««^ 

legação  ató 2:000$000    39:500$000 

Santa  Sé 

:Um  enviado  extraor- 
dinário e  ministro 
pleuipotenciaino: 

Ordenado 6:000^)00 

<5r.itificação 4:00n$000 

Representação lõ:000$000 

Um  2°  secretario  do 
legação : 

Ordenado 2:500$000 

Grati  ftcação 2 :  500S000 

Expediente  da  le- 
gação   500$000 

Aluguel  de  casa  para 
a  chaucellaria  da  ^^«^^^^ 

legação  ató 2:000$000    32:50a$0C0 

Itália 

Um  enviado  exlraor- 
din  írio  e  ministro 
plenipotenciário: 

Ordenado 6:000.^000 

Gratificação 4:000$000 

Representação 20:000,7000 
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Um  1«  secretario  de 
legação : 

Ordenado 3:0005^000 

Gratificação 3 ;  000^000 

Um  2°  dito : 

Ordenado 2:5005jOOO 

Gra  tiflcação 2: 500|000 

Um  cônsul  geral  de 
!•  classe  em  Gé- 
nova : 

Ordenado 4:000$000 

Gratificação 8 :  000$000 

Um  dito  de  2«  classe 
em  Nápoles : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 5:500$000 

Um  chanceller  em 
Génova: 

Ordenado 2:000$000 

Gratificação 2:000$000 

Expediente  da  le- 
gação   500$000 

Aluguel  de  casa  para 
a  chancellaria  da 
legação  até 2 :  000$000    C8 :  000$000 

Bespanha 

Ura  enviado  extra- 
ordinário e  minis- 
tro plenipotenciá- 
rio : 

Ordenado 6:000$000 

Gratificação 4:000Í000 

Representação 15 :  000|000 

Um  2*»  secretario  de  • 
legação  : 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 2:500$000 

Um  cônsul  geral  de 
2»  classe  em  Bar- 
celona : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 7 :  000$000 
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Um  vice-consul  em 
Vigo  : 

Gratificação  até 4:000$000 

Expediente  da  lega- 
ção   500$000 

Dito  do  consulado  em 
Tenerife 400$000 

Aluguel  de  casa  para 
a  chancellaria  da 
legação  ató 2 :  000$000    46 ;  900$000 

Paizes   Baixos 

Um  cônsul  geral  de 
2*  classe  em  Rot- 
terdam : 

Ordenado 3:OOOí*;000 

Gratificação 7;000$0a0 

Expediente  do  con- 
sulado geral 500$000     10 :  500$000 

Dinamarca 

Um  cônsul  geral  de 
2^  classe  em  Cope- 
nhague: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 7 :  000$000 

Expediente  do  consu- 
lado geral 500$000 

Dito  do  dito  em  São 
Thomaz 500$000     11:000$000 

Suécia  e  Noruega 

Um  cônsul  em  Sto- 
ckolmo : 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 5 :  500$000 

Expediente  do  con- 
sulado   500$000      8:500$000 

Império  de  Marrocos 

Expediente  do  con- 
sulado em  Tanger.      1 :300$000      1 :300$000      1 . 1 17:700$000 
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3.  Empregados  em  disponibilidade,  mooda  do  paiz.  60:000|000 

4.  Ajudas  de  custo,  ao  cambio  de  27  d.  sterlinos 

por  1$000 130:000$000 

5.  Extraordinárias  no  exterior,  idem 60:000$000 

6.  Extraordinárias  no  interior,  moeda  do  paiz 50:000$000 

7.  Commissões  de  limites,  idem 400:000$000 

Art.  4.»  O  Presidente  da  Republica  ô  autorisado  a  despender 
pela  repartição  do  Ministério  da  Marinha,  com  os  serviços  desi- 
gnados nas  seguintes  rubricas,  a  quantia  de 25.283:782$643 

A  saber: 

1.  Secretaria  de  Estado 154:252|000 

2.  Conselho  Naval 45:000$000 

3.  Quartel  General  da  Marinha 69:215$000 

4.  Supremo  Tribunal  Militar ;  sendo  21:600$000 

para  três  almirantes  a  7:200$000  cada  um 
e  5:400$000  para  o  vice-almirante  em  exerci- 
do, flcando  assim  equiparados  os  seus  venci- 
mentos aos  dos  offlciaes  geueraes  do  exercito 
em  idênticos  postos 27:000$000 

5.  Contadoria 159:850S000 

6.  Commissariado  Geral  da  Armada.  Augmentada 

de  500$  para  serem  elevados  a  2:000$  os 

vencimentos  do  porteiro 41 :780$000 

7.  Auditoria.  Augmentada  de  4;  150$  por  serem 

elevados  os  vencimentos  do  escrivão  a  1 :800$ 
6  do  meirinho  a  600$  e  pela  equiparação  dos 
vencimentos  do  auditor  de  marinha  aos  dos 
juizes  dos  Feitos  da  Fazenda  Nacional 15:550$000 

8.  Corpo  da  Armada  e  classes  annoxas 2.371 :  180$000 

9.  Corpo  de  infantaria  de  Marinha 200;096$380 

10.  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes 1 .765:3785;>700 

11.  Corpo  de  Inválidos 74:821$500 

12.  Arsenaes.    Augmentada  de  7:900$  por  serem 

elevados  os  vencimentos  do  patrão-mór  da 
capital  a  4:000$,  de  seu  ajudante  a  2:000$, 
dos  patrões-móres  da  Bahia,  Pernambuco, 
Pará  e  Matto  Grosso  a  3:000$  e  dos  oílici- 
aes  das  secretarias  dos  arsenaes  dos  mesmos 
Estados  a  3:000$;  de  15:330$  por  serem 
elevados  os  vencimentos  dos  50  guardas  de 
policia  da  Capital  Federal ;  do  7:200$,  sendo 
4:800$  para  augmento  de  vencimentos  dos 
16  guardas  de  policia  dos  Estados  da  Bahia, 
Pernambuco,  Pará  e  Matto  Grosso,  e  2:400$ 
para  aluguel  de  casa,  aos  dous  porteiros  do 

arsenal  da  Capital  Federal 6.385: 156$940 

Capitanias  de  portos.  —  Augmentada  —  de 
25:519$600,  por  serem  fixados:  em  5:000$  os 
vencimentos  do  secretario  da  capitania  da 
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Capital  Federal ;  em  2:200$  os  dos  secretá- 
rios das  capitanias  dos  Estados  da  Bahia,  Ma- 
ranhão, Pará,  Rio  Grande  do  Sul,  S  Paulo 
e  Pernambuco;  em  1:500$,  os  dos  secretários 
das  demais  capitanias;  em  3$,  a  diária  dos 
encarregados  aas  diligencias  na  Capital  Fe- 
deral, e  em  2$  nos  Estados  ;  em  5$,  a  diária 
dos  patrões  do  Soccorro  Naval ;  em  90$,  os 
Tencimentos  mensaes  dos  foguistas ;  em  50$, 
os  dos  carvoeiros  ;  em  60$,  os  dos  primeiros 
marinheiros  ;  e  em  45$,  os  dos  segundos  ditos, 
tudo  do  Soccorro  Naval ;  em  9Õ$,  os  do  es- 
crevente da  delegacia  e  da  praticagem  ;  em 
90$,  os  do  patrão ;  em  60$«  os  dos  remadores 
e  em  35$,  os  do  flel  da  deleí^acia  de  S.  João 
da  Barra ;  e  de  se  haver  uuiíormisado  em 
600$  annuaes  os  vencimentos  dos  patrOes- 
móres  dos  Estados  das  Alagoas,  Ceará,  Es- 
pirito Santo,  Maranhão,  Paraná,  Parahyba, 
Rio.  Grande  do  Sul,  Rio  Grande   do  Norte, 

Santa  Catharina,  S.  Paulo  o  Sergipe 326:056$000 

IA,  Melhoramento,  conservação  e  balisamento  dos 

portos,  augmentada  de  30:000$000 80:000$000 

15.  Força  naval 3.005:680$404 

16.  Hospitaes 278:643$600 

17.  Repartição  da  Carta  Marítima.  Augmentada: 

de  29:320$  para  o  pagamento  do  pessoal  das 
estações  meteorológicas  e  somaphorica  da 
capital  e  dos  Estados  de  Santa  Catharina  e 
Rio  Gi*ande  do  Sul,  comprehendido  mais  um 
mecânico  para  a  Directoria  dos  Pharôes  e 
quatro  ajudantes  para  a  Directoria  de  Hy- 
drograj)hia,  e  por  se  haver  elevado  a  con- 
signação destinada  á  acquisição  de  óleos, 
mechas  e  chaminé  a  55:000$ ;  de  mais 
15:000$,  sendo  14:000$  para  remonta  e  esta- 
belecimento de  estações  semaphoricas  e  me- 
teorológicas, e  1:000$  para  a  compra  de 
mappas  e  roteiros  para  serem  fornecidos 
aos  navios. 543:674$000 

18.  Escola  Naval.     Augmentada  de   2:840$   por 

serem  elevados  os  vencimentos  do  ama- 
nuense, porteiro  e  guardas  da  bibliotheoa 
e  museo  de  marinha,  respectivamente  a 
2:400$,  2:000$  e  900$000 247:670$000 

19.  Reformados 727!037$249 

20.  Obras.  Augmentada  de  10:000$  para  concertos 

inadiáveis  no  arsenal  do  Pará  e  destinada  a 
quantia  de  30:000$  para  as  obras  urgentes 
e  inadiáveis  do  quartel  da.  companhia  de 
aprendizes  marinheiros  de  Cuyaba, 210:000|000 
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21.  Etapas 36ô$000 

22.  Armamento 100:000$00a 

23.  Munições  de  bocca.  Supprimida  a  consignação 

de  20:130$,  importância  das  rações  propos- 
tas para  os  50  guardas  de  policia  doarsenal.      5.955:374$870 

24.  Munições  nayaes,  de  accordo  cora  a  nomen- 

clatura dos  objectos  necessários  ao  consumo 

da  Armada,em  uso  nos  conselhos  económicos.  800  lOOOá 

25.  Material  de  construcção  naval 800:000|00a 

26.  Ck)mbustivel 500:000í 

27.  Fretes,  tratamento  de  praças  e  enterros 100:000$000 

28.  Eventuaes. . . , 300:000$00a 

§  \.^  O  mestre  da  oíBcina  de  oôrte  do  Gommissariado  Geral  da 
Armada  perceberá  uma  diária  igual  à  dos  operários  de  Ii^  classe  do 
arsenal  da  capital. 

§  2.0  E'  o  governo  autorisado  a  reorganisar  o  regulamento  dos 
arsenaes,  tendo  em  vista  as  observações  que  acompanham  as  ta- 
beliãs que  baixaram  com  o  decreto  n.  240,  de  13  de  dezembro 
de  1894,  corrigindo  na  parte  em  que  consigna  a  contagem  dos  dous 
dias  de  trabalho  para  formação  de  um  anno  útil  de  345  para  300. 

§3.^  Haverá  um  medico,  em  commissão,  em  cada  uma  das 
escolas  de  aprendizes  de  2^  classe,  tirado  do  quadro  do  Corpo  da 
Saúde  da  Armada. 

§  ^."^  Fica  o  Governo  autorisado  a  despender  com  o  melhora- 
mento do  material  da  Armada  as  sobras  que  houver  do  credito 
Me  1  .000:000$,  concedido  pelo  decreto  n.  140,  de  28  de  junha 
t»e  r  93  e  com  a  reforma  do  material  da  Repartição  do  Conselho 
Naval  até  á  quantia  de  4:000$000. 

§  5.®  As  vantagens  que  percebem  os  funccionarios  da  Carta 
Maritima,  em  virtude  das  observações  da  tabeliã  que  baixou  com 
o  decreto  n.  1347,  de  7  de  abril  de  1893,  devem  ser  abonadas  daqui 
por  deante  pelas  observações  da  tabeliã  que  baixou  com  o  decreto 
n.    1659,  de  20  de  janeiro  de  1894. 

§  6.<>  As  etapas  dos  officiaes  da  Armada  e  classes  annexas  serão 
calculadas  ao  mesmo  preço  das  dos  officiaes  do  Exercito  nas  mesmas 
guarnições. 

8  7.0  O  serviço  dos  officiaes  embarcados  nos  navios  da  Armada 
Nacional  será  feito  pela  —  Taifa. 

§  8.°  A  Taifa  —  comprehende  : 

Taifeiros  —  cozinheiros ; 
Idem  —  despenseiros ; 
Idem  —  criados. 

§  9.<>  Para  organisação  das  tabeliãs  da  —  Taifa  —  serão  os  navios 
da  Armada  divididos  em  três  categorias,  conforme  o  quadro  seguinte: 

!•  categoria  —  Navios  de  mais  de  200  praças  de  guarnição ; 
2*  categoria  —  Idem,  idem  de  100  praças ; 
3*  categoria  —  Idem,  idem  de  menos  de   100  praças  de  guar- 
ni^. 
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10.  O  pessoal  da  —  Taifa  —  correspondento  a  cada  uma  das 
três  categorias,  ó  determinado  pela  seguinte  tabeliã  : 


1 

CRIADOS 

CATEGORIAS 

C0ZINHEIR03 
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Observações  —  Nos  navios  de  2»  e  3*  categorias  um  só  cozi- 
nheiro servirá  à  camará  e  praça  de  armas. 

Nos  navios  em  que  o  numero  de  oíficiaes  ou  de  inferiores  não 
attingir  ao  numero  indicado  nesta  tibella,  entende-se  que  só  ha- 
verá um  —  Taifeiro  —  criado. 

§  11.  Quando  houver  chefe  a  bordo  poderá  o  navio  ter  maia 
um  cozinheiro  e  um  ou  dous  criados,  taifeiros,  conforme  o  numero 
de  oíficiaes  do  estado-maior. 

§  12.  A  seguinte  tabeliã  marca  os  vencimentos  que  deve  per- 
oeber  o  pessoal  da  —  Taifa  : 


TAIFEIR03 

CAMARÁ 

PRAÇA 

DB 
ARMAS 

INFERIORES 

B 
GUARNIÇÃO 

Gozinhdiro ..  •  ..•••••• 

70§000 

C0|000 
4Õ$000 

701000 
60$000 
451000 

'    50$000 

45$000 
35|000 

DdSDdQseiro.  .••••.. 

Criados ••••• 

§  13.  O  pessoal  da  —  Taifa  —  sei-á  municiado  por  bordo. 
§  14.  Usará  do  uniforme  que  for  designado. 
§  15.  Nos  vencimentos  dos  oíficiaes   da    Armada  e  classes  an- 
nexas,  quando  embarcados,  será  descontada  a  quota  para  criados. 
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Art.  5.0  O  Presidente  da  Republica  é  autorisado  a  despender 
pela  repartição  do  Ministério  da  Qaerra,  com  os  serviços  desigaados 
nas  seguintes  rubricas,  a  quantia  de 52. 801 : 400$  199 


A  saber: 

1.  Secretaria  de  Estado  e  Repartições  annexas.. 

O  Secretario  da  Repartiçlo  de  Ajudante 
General  e  os  chefes  de  secção  desta  repar- 
tição e  da  de  Quartel-Mestre  General  perce- 
berão as  vantagens  da  commissão  activa  de 
engenheiros,  sendo  as  do  secretario  como 
chefe,  pela  rubrica  13. 

2.  Supremo  Tribunal  Militar  e  Auditores.   Ele- 

vada a  verba  em  3:000$  por  serem  augmeu- 
tados  com  essi  quantia  os  vencimentos  do 
auditor  de  guerra  da  Capital  Federal  (leis 
ns.  2Ô  e  225  de  30  de  dezembro  do  1891  e 
30  de  novembro  de  1894),  e  reduzida  de 
24:000$.  por  passarem  os  membros  do  Su- 
premo Tribuniil  Militar  que  tiverem  o  posto 
de  Marechal  a  perceber  em  voz  de  gratifi- 
cação de  commando  do  exercito  do  art.  24 
cap.  5»  das  instrucções  approvadas  pelo  de- 
creto n.  946  A  de  1  de  novembro  de  1890,  a 
gratificação  de  commando  do  corpo  do  ex- 
ercito de  que  trata  o  mesmo  artigo 

3.  Contadoria  Geral  da  Guerra 


4^  Directoria  Geral  de  Obras  Militares.  Accre- 
scentados  400:000$  para  continuação  das 
obras  do  Hospital  Central  do  Exercito  em 
S*  Francisco  Xavier  e  14:000$,  por  elevar- 
se  a  10:000$  a  consignação  para  obras  do 
quartel  de  Goyaz  e  a  30:000$  para  as  do  de 
Matto  Grosso.  Reduzida  a  50:000$  a  consi- 
gnação Peara  o  edificio  da  Escola  Superior  de 
Guerra,  na  Praia  da  Saudade  e  elevada  a 
100:000$  a  destinada  às  obras  do  quartel- 
lypo  de  cavallaria,  em  coustrucção  nos  ter- 
renos da  Quinta  da  Boa  Vista 

5.  Instrucção  Militar.  Contemplados  57:568$, 
para  execução  do  decreto  n.  1957  A  de 
20  de  agosto  de  1894,  que  alterou  o  re- 
gulamento do  CoUegio  Militar,  e  10:000$, 
para  apparelhos  dos  gabinetes  de  chimica 
«  physica  da  Escola  Militar  da  Capital  Fe- 
•deitai;  diminuídos  54:900$  pela  reducção 
do  numero  de  alumuos  do  Collegio  MUitar 
que  de  400  desce  a  300 ;  supprimidos 
^4:000$  dos  oi*denado3  e   gratificações  dos 


2I8:380$00O 


176:800$000 
181:310$00(> 


870:277$500 
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instructorôs  da  Escola  Superior  de  Guerra  e 

Militares  da  Capital  Federal,  Rio  Grande  do 

Sul  e  Ceará,  que  passam  a  perceber  commis- 

são  activa  de  engenheiros  pela  rubrica  13*..      2.424:821$000 

C,  Intendência 136:650$D0(> 

?•  Ársotiaes.  Contemplados  com  a  quantia    de 

35:515$    os    empregados    que  foram   omit- 

tidos  na  tabeliã  que  acompanhou  o  decreto 

n.  240  de  13  de  dezembro  de  1894,    assim 

distribuída:  na  Capital  Fed-^ral  —  1   archi- 

vista  da  secretaria,  maia  750$ ;  10  manda- 

dores  de  1*  classe,  mais  6:000$  (600$  a  cada 

um);  5de2«classe,mais3:000$.  Nos  Estados 

do  Rio  Grande  do  Sul,  Bihia,  Pernambuco, 

Pará  e  Matto  Grosso—  6  mandadores,  mais 

3:600$;  5  porteiros,  mais  1:740$;  5  aju- 
dantes de  porteiro,  mais  1:740$;  5  aponta- 
dores, mais  1:740$;  5  feitores,  mais  950$; 

5  1<>"  patrões  (diuria  5$),    mais    3:492$;   5 

2«»  ditos  (diária  3$500),  mais  2:572$500;  30 

remadores  (diária  2$500),  mais  9:930$;  con- 
signada ainda  a  quantia  de  24:180$  dividida 

para  as  offlcinas  de  latoeiros  o  fundidores  e  de 

correeiros  e  selleiros,  no  Arsenal  de  Guerra  de 

MattoGrosso,  e  assim  discriminada:  2  mestres 

(ordenado  2:000$,  gratiticação  1 :00a$)  6:000$ ; 

2  operários  de  1»  classe  (jornal  4S400,  gra- 
tificação 2$200  cada  um)  3:960$ ;  2  ditos  de 

2*  classe  (jornal  3$734,  gratificação  1$866) 

3:360$;  2  ditos  de  3»  classe  (jornal  3$067, 

gratificação  1$533)    2:760$;    4  ditos  de  4» 

classe    (jornal    2$667,    gratificação    1$333) 

4:800$;  2  aprendizes  de  1*  classe  (gratifi- 
cação 2$)  1:200$;  2  ditos  de  2»  classe  cgra- 

tificação  1$500)  900$ ;    4   ditos  de  3«  classe 

(gratittcação  1$)  1:200$  ;  e  mais  5:040$  para 

42  operários  do  4»  classe  dos  arsenaes  deste 

e  outros  Estados,   que    ficarão    percebendo 

2$667  de  jornal  e  1$333  de  gratificação. 
Na  consignação  «  Material  >   são  diminuídos 

100:000$.  sendo  50:000$  em    matéria  prima 

e  50:000$  em  ferramenta,  etc.  Os  patrões, 

machinistas  e  foguistas  dos  arsenaes  terão 

uma  etapa  de  praça  de  pret 2".018:927^ 

8.  Depósitos  de  artigos  bellicos 6:00r 

9.  Laboratórios 203:401,     _ 

10.  Inspoctoria  Geral  do  Serviço  Sanitário 1 .650:298$500 

11.  Hospitaes  e  enfermarias.  A*  contada  primeira 

consignação  do  material  despenda-se  ató 
20:000$  com  o  Laboratório  de  microscopia 
clinica  e  bacteriologia 1.016:170$000 
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12.  Estado-maior  general 595: 1285F00O 

13.  Corpos    especiaes.      Incluida   a    qnantia    de 

100:000$  de  gratificações  e  vantagens  que 

passaram  de  outras  rubricas  para  esta..,.      2,306:677$000 

14.  Corpos  arregimentados.    Deduzidos  626:400$ 

por  se  reduzir  o   numero  dos  alferes  exce- 
dentes do  quadro  a  1 .250 12.732: 166$000 

15.  Praças    de    pret.  Augmontada   a    verba    de 

355:020$,     feito  o    calculo     para    22.000 

praças 5.013:403$700 

As  praças  voluntárias  ou  engajadas  perce- 
berão as  gmtificações  que  Hies  competem, 
de  accordo  com  a  lei  n  247  do  15  de  de- 
zembro de  1894,  seja  qual  for  o  seu  tempo 
de  serviço. 

16.  Etapas.  Accrescida  a  verba    em  4.758:000$, 

calculada   a  etapa  de  1$500    (valor    médio 

actual)  para  22.000   praças 12.078:000$000 

17.  Fardamento.      Elevada    a    verba    de    mais 

360:000$    para  at tender   ao    accrescirao  de 

2.000  praças 4.848:240$000 

18.  Equipamento  e  arreios.    Elevada  a  verba  de 

mais  100:000$000 355:462$000 

19.  Armamento 213:650$000 

20.  Despezas    de    corpos  e    quartéis.    Elevada  a 

verba    de   mais  300:000$    na   consignação 

ferragens,  etc 1 .  140:000$000 

%\,  Companhias  militares.  Augmentada  a  quantia 
de  26:572$500,  por  serem  contemplados  com 
accreácimo  de  vencimentos  os  empregados 
das  companhias  militares  do  Rio  Grande  do 
Sul,  Bahia,  Pernambuco,  Pará  o  Matto 
urosso,  omittidos  na  tabeliã  que  acompanha 
a  lei  n.  240  de  13  de  dezembro  de  1894, 
assim  discriminada:  5  pe'lagogos,  mais 
2:940$;  5  ajudantes,  mais  1:740$;  5  pro- 
fessores de  1*«  lettras,  mais  3:240$;  5 
adju netos,  mais  1:850$;  5  professores  de 
geometria,  mais  1:740$;  5  mestres  de  gy- 
mnastica,  mais  1:840$;  5  ditos  de  musica, 
mais  1:740$;  5  guardas,  mais  1:560$;  27 
serventes,  (liaria  2$500),  mais  9:922$500. 
Na  Capital  Federal  um  mestre  de  gymnastica 
mais  60U$000 730 :  107$950 

22.  Commissões  militares 132:710$000 

23.  Classes  inactivas 2.1 1 1 :572$472 

24.  Ajudas  de  custo.  Reduzida  de  100:000$000. ..  200:00(^000 

25.  Fabricas.      Supprimida    a     consignação    de 

205:175$800  da  Fabrica  de  Ferro  de  S.  João 

de  Ypanema 138:951$300 
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26.  Colónias  militares.  Deduzidos  98:171$  das  con- 

signações para  as  colónias  militares  dos 
Estados  do  Pará,  S.  Paulo,  Santa  Catha- 
rina  e  Matto  Grosso 264:805$777 

27.  Diversas    despezas      eventuaes.     Deduzidos 

50:000$  em  transporte  de  tropas,  10:000$ 
em  alugueis  de  casas  e  20:000$  em  diária  a 
desertores 900:000$00(> 

28.  Bibliotheca  do  Exercito ll:109$õ0O 

29.  Observatório   astronómico.    Elevada  a  verba 

de  mais  2:900$,  na  consignação  do  Material^ 
sendo  900$  em  compra  e  concertos  de 
instrumentos,  obras  diversas,  etc,  e  2:000$ 
em  expediente,  gaz,  etc 12ô:380$00O 

I.  Fica  transferida  para  o  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  a  fabrica  de  ferro  de  S.    João  de  Ypanema. 

II.  Ficam  emancipadas  as  colónias  militares,  cujas  consignações 
foram  supprimidas,  conservadas  somente  as  situadas  nas  fronteiras. 

III.  A  média  adoptada  neste  orçamento  para  etapa  das  praças 
de  pret  constituirá  o  máximo  para  base  do  calculo  da  dos  offlciaes, 
na  conformidade  da  tabeliã  que  acompanha  a  lei  n.  247,  de  15  de 
dezembro  de  1894. 

IV.  E'  o  Governo  autorisado  a  reorganisar  o  regulamento  dos 
arsenaes,  tendo  em  vista  as  observações  que  acompanham  as  ta- 
iMllas  que  baixaram  com  o  decreto  n.  240,  de  13  de  dezembro  de 
1894,  corrigindo  na  parte  em  que  consigna  a  contagem  dos  dias 
de  trabalho  para  formação  de  um  anno  útil  de  345  para  300. 

V.  Fica  o  Governo  autorisado  a  reorganisar  o  serviço  de  for- 
necimento de  viveres  e  forragens  aos  corpos  do  Exercito,  resta- 
belecendo os  conselhos  económicos  do  regulamento  de  1855,  com  as 
modificações  que  a  pratica  tiver  aconselhado,  devendo  a  etapa  ser 
calculada  pelo  preço  das  propostas  mais  vantajosas  ao  Thesonro. 

Art.  Q.^  O  Presidente  da  Republica  é  autorisado  a  despender» 
pela  repartição  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas: 

I.  Com  os  serviços  federaes  designados  nas  seguintes  rubricas  a 
quantia  de 113.075:032$75a 

A  saber : 

I.  Secretaria  de  Estado.  Reduzido  a  cinco  o 
numero  de  serventes,  à  proporção  que  va- 
garem ;  supprimida  a  consignação  de  3:000$ 
para  as  despezas  miúdas  a  cargo  do  porteiro, 
e  elevada  de  12:000$  a  13:000$  a  verba  — 
Expediente 376:510$000 

2«  Auxilios  À  agricultura.  Supprimida  a  con- 
signação para  a  fazenda  da  Boa  Vista;  con- 
vertida em  814$954  ao  cambiode  27 d.  a  con- 
tribuição para  as  despezas  do  Bureau  Inter- 
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national  pour  la  Protection  de  la  Propriêtè 
Industrielle  de  Berne ;  augnieutada  de 
40:000$,  sendo  20:000$  para  publicações  que 
interessem  directamente  &  lavoura  e  indus- 
trias nacionaes  e  20:000$  para  auxiliar  a 
impressão  da  obra  que  sob  o  titulo  Brasil 
escreveu  em  quatro  linguas  Mauricio  Lam- 
berg ;  de  20:000$  para  auxilio  à  Academia 
de  Commercio  de  Juiz  de  Fora  ;  de  20:000$ 
ao  Instituto Bahiano  de  Agricultura;  20:000$ 
ao  Instituto  Agrícola  Frei  Caneca  (antiga 
colónia  Isabel),  no  Estado  de  Pernambuco  e 
10:000$  para  auxilio  ao  asylo  agrícola  Santa 
Isabel,  na  estação  do  Desengano,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  e  de  12:000$  à  colónia  agrí- 
cola Blasiana,  no  Estado  de  Goyaz 

3.  Subvenção  às   companhias    de   navegação  a 

vapor.  Distribuída  a  consignação  de  40:000$ 
destinada  ao  serviço  de  reboque  nas  barras 
de  Itapemirim  e  Benevente,  no  Estado  do 
Espirito  Santo,  em  partes  iguaes  para  cada 
barra.  Elevada  de  15:000$  a  subvenção  para 
o  serviço  de  reboque  nas  barras  de  Itajahy 
e  Laguna,  no  Estado  de  Santa  Catharina, 
assim  distribuída  a  consignação  total  : 
20:000$  para  a  barra  de  Itajahy  e  25:000$ 
para  a  aa  Laguna.  Elevada  a  27:000$  a 
consignação  para  a  navegação  interna  no 
Estado  de  Matto  Grosso,  sendo  15:000$  para 
a  subvenção  ã  navegação  entre  os  portos  de 
Corumbá  e  S .  Luiz  de  Cáceres ;  incluída  a 
de  48:000$  para  o  serviço  de  navegação  no 
río  Parnahyba,  aatorisado  pela  lei  n.  351  de 
11  de  dezembro  de  1895;  elevada  de  61:000$ 
a  consignação  para  o  serviço  de  navegação 
entre  os  portos  dos  Estados  da  Bahia,  Ser- 
gipe, Alagas  e  Pernambuco  a  cargo  da 
Companhia  Bahianq  (secção  do  Lloyd  Bra- 
zileiro),  ficando  o  Governo  autorisado  a  mo- 
dificar e  augmentar  as  actuaes  escalas  da 
linha  do  sul  do  Estado  da  Bahia,  de  forma  que 
08  vapores  toquem  regularmente  nos  portos 
de  Marahú  e  Rio  de  Contas  e  faça-se  uma 
terceira  viagem  aos  de  Cannavieiras  e  Ilhéos 

4.  Agencia  Central  de  Immigração.  Supprlmidas 

no  pessoal  marítimo  da  hospedaria  da  Ilha 
das  Flores  três  carvoeiros  e  três  cozinheiros. 
Serviços  diversos:  augmentada  a  verba  com 
68:000$,  para  a  colonisaçâo  indígena  em 
Matto  Grosso  e  com  2.794:000$,  repartida- 
mente  pelos  Estados,  a  quem  o  Governo  irá 


485:354$00O 


3.118:500$00a 
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fornecendo  por  trimestre  as  respectiva» 
quotas  em  vista  das  listas  dos  immigrantes 
effectivamente  localizados  no  tri«nestre  an- 
terior e  sendo  adeantado  para  esse  fim  o 
1°  trimestre  do  exercício. 

Da  quota  que  cabe  ao  Estado  de  Matto 
Grosso  se  deduzirá  a  que  lhe  âca  consignada 
para  a  colonisação  indígena. 

Nas  listas  dos  immigrantes  localisados 
devem  vir  especificadas  as  despezas  feitas 

por  conta  do  auxilio 4.288:510$000 

5,  Correios.  Augmentada  de  11:680$  para  gra- 
tirtcoçio  de  40  Vo  aos  empregados  da  Admi- 
nistração dos  CJorreios  do  Amazonas 9»234:448$000 

•6.  Telegraphos.  Koduzido  de  cinco  o  numero  de 
feitores,  snpprimida  um  logar  de  ama- 
nuense no  escriptorio  central  •  supprimidos 
lõ  estafetas  de  1*  classe  nas  sub-contadorias; 
augmentada  de  50:000$  para  a  rede  tele- 
phonica  na  Capital  Federal,  sendo:  15:000$ 
para  terminação  da  linha  de  Nonohay  a 
Passo  Fundo  ;  20:0005  para  conclusão  da 
linha  que,  passando  por  Santo  Angelo  e 
S.  Luiz,  ligar  Cruz  Alta  a  S.  Borja,  e 
15:000$  para  a  linha  que,  passando  pela 
Palmeira  vá  â  colónia  militar  do  Alto- 
Uruguay  ;  de  150:000$  pai'a  a  conclusão  da 
linha  telcfirraphica  do  Ciiyahá  a  Corumbá  ; 
de  152:222$222  ao  cambio  do  27  d.  para 
a  subvenção,  na  forma  do  respeotivo  con- 
tracto, ao  cabo  suhfluvial  entre  Belém  e  * 
Manáos  ;  de  31:040$  pari  augmento  do 
numero  de  operários  na  offlcina,  sendo  dons 
de  1%  dous  de  2*,  dous  de  3*,  quatro  de  4* 
e  quatro  aprendizes.  EUevadaa  consignação 
—  Rstabelecimento  do  novas  linhas,  etc. — 
a  700:000$  para,  em  ordem  de  prelarencia, 
multiplicição  das  linhas  geraes,  conti- 
nuação das  linhas  om  construcvão  e  ini- 
ciação d  3  novas  linhas,  observado  o  art.  11 
do  regulamento  e  comprehendid.ís  as  linhas 
de— Machado  Portella  a  Carinhí»nha  ;  da 
linha  geral  a  Pyronopolis;  Angustura  a 
Leopoldina  e  Porto  Novo  do  Cunha  ;  Cam- 
pina Grande  a  Cabaceiras,  S.  João,  Batalhão 
e  Patos;  Blumenau  a  Lages,  S.  Joaquim 
e  Campos  Novos  por  Guri ty  banos ;  Caxias  a 
Carolina ;  Fortaleza  a  Exii ;  Sobral  a  Aca- 
Tixhú. ;  Queluz  a  Entre- Rios  ;  Marianna  a 
Ponte  Nova;  S.  Eduardo  e  S.  José  do  Cal- 
çado  por  Bom  Jesus,  Santa  Leopoldina   a 
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Aliònso  Cláudio  ;  Barras  a  Brejo ;  Amarante 
a  Leopoldina  por  Oeiras,  PieOB,  Jaloôs  e 
Ouricury ;  Joazeiro  a  Jannaria,  Ck>nchas  a 
Ypiranga  e  Assú  a  Caicó»  Palmeiras  a 
Entre-Rios,  de  um  ponto  conveniente  da 
linha  ao  longo  do  Parnahyba  a  Tntoya,  do 
Rosário  a  Vianna  por  Arapy  e  Victoria  e 
de  um  ponto  da  linha  entre  S.  Luiz  e 
Belém  a  Pinheiro  e  6.  Bento ;  e  da  Aldôa 
de  S.  Pedro,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. . .      9.644:982$222 

7.  Fabrica  de  Ferro  S.  Jo&o  de  Ipanema.  Para 

a  guarda  e  conservação  dos  ediftcios  e  ma- 

chinas 10:000$000 

8.  Garantia  de  juros  ás  Estradas  de  Ferro: 

A:  Garantia  de  juros  às  es- 
tradas de   ferro 14. 160:206$870 

B.  Inspectoria  Geral  das  Es- 
tradas de  Ferro— Augmen- 
tados  respectivamente  de 
360$  e  de  240$  os  venci- 
mentos do  porteiro  e  do 
continuo  da  Inspectoria 
Geral,  âxada  em  3$  a  diá- 
ria do  servente  e  consi- 
gnados 40:000$  para  a  im- 
pressão do  mappa  do  Brazil 
a  cargo  da  mesma  Inspe- 
ctoria   620:497$265     14.780:704$135 

9.  Estrada  de  Ferro  do  Sobral 279:145$300 

10.  Estrada  de  Ferro  de  Baturité 2,054 : 028$732 

11.  Estrada   de  Ferro    Sul  de  Pernambuco— Ele- 

vada na  3«  divisão  de  200  a  400:000$  para 
a  preparação  do  leito  e  obras  de  arte  na 
1^  secção  e  supprimida  a  destinada  à 
3»  .secção 2 .  25 1 :  503$950 

12.  Estrada  de  Ferro  Central  de  Pernambuco  —  3"^ 

divisão  :  au<rmentada  de  50:000$  para  obras 
novas  na  linha ;  consignados  50:00(^  para 
casas  de  operários  em  Jaboatão,  na  1*  secção ; 
augmentada  de  30: 000$  para  revestimento  de 
tunneis  da  2*  secção  e  supprimida  a  consigna- 
ção para  estudos  e  projectos  de  A  lagoa  de 
Baixoá  Villa  Bella 4.215:002$626 

13.  Estradado  Ferro  Central  da  Parahyba— Ele- 

''ada  a  400:000$  a  consignação  para  a  em- 
preitada do  ramal  de  Molungú  á  Campina 
Grande,  a  250:000$  para  a  empreitada  do 
ramal  ái  Guarabira  à  Nova  Cruz  e  suppri- 
midas  as  onsisnaçOes  do  ramal  do  Batallião      1 .223:200$000 

Poder  Legislativo     1*^<J5  jj 
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14.  Estradada  Ferro  Paulo  Affonso 254:179|21õ 

15.  Estrada  do  Ferro  da  Bahia  ao  S.  Francisco.. .      3.106;183$6Sl 

16.  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil— Incluída  a 

qaantia  da  8.000:000$  para  occorrer  á 
construcção  das  obras  e  execaçâo  dos  melho- 
ramentos urgentes  e  indispensáveis  ao  ser- 
viço da  mesma  estrada,  sendo  800:000$  ap- 
plicados  ao  pagamento  de  60  locomotivas, 
segundo  o  contracto  feito  com  Quayle, 
Davidson  &  Comp 38.431 :174$715 

17.  Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  Central 

do  Brazil  (incluído  o  ramal   de  Ouro  Preto 

a  Maríanna) 3.200:000$000 

18.  Estradado  Ferro  de  Porto   Alegre  a  Uru- 

guayana  : 

1*    Divisão    ( administração 

central ) 135:533$000 

2*  Divisão  (trafego,   pessoal 

e  material) 367:920$000 

3*  Divisão  (locomoção) 777 :  580$000 

4«  Divisão  (via-permanente): 

Pessoal 534 :  448$920 

Material 444:450$247 

Encommendas   de  material, 

trafego  e  locomoção 450 :  000$000 

5*  Divisão  (construcção) : 

Prolongamento  de  Taquary 
a  Porto  Alegre 356:387f000      3.066:319$167 

19.  Estrada  de  Ferro  de  SanfAnna  do  Livramento 

(annexada  ao    prolongamento  da  Estrada 
de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana). 

20.  Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto 

Alegre  a  Unigaayana  —  Accrescente-se  : 

Ramaes  de  SanfAnna  do  Livramento  : 

Pessoal 137:000$000  ' 

Material 500:000$000 

Eventuaes lOá  :813$650      2.741 :813$650 

21.  Obras  Pablicas  da  Capital  Federal.    Substi- 

tuída na  demonstração  n.  6  a  denominação 
—  Obras  novas  para  supprimcnto  de  agaaá 
Capital  Federal— pela  de  —  Acquisição  e 
canalisação  de  novos  mananciaes,  e  olevada 
a  respectiva  consignação  de  100:000$.  Di- 
minuída de  50:000?  a  destinada  a  des- 
apropriação de  terrenos,  ctc.  S  ipprimido 
um  chefe  de  linha  na  via-permaneute  da 
Estrada  de  Ferro  do  Rio  do  Ouro 2 .  923 :  907$õ00 
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22.    Obras  hydraulicAS    f.jdei\ies   e    outras    nos 
Estados  : 

a)  Açade  do    Quixadá,    pessoal 

e  material 250:000$000 

b)  Para  construcçâo  de  açudes 
DOS  Estados  do  Piauhy,  Rio 
Grande  do  Norte  e  Parahyba, 

100:000$  para  cada  Estado..      300:000$000 
ç)  Melhoramentos    do    rio    São 

Francisco,  pessoal  e  material      150:000$000 

d)  Melhoramentos  dos  rios  Ita- 
picurú  6   Balsas,    pessoal   e 

material 90:000$000 

e)  Melhoramento  do  rio  Cuyabà, 

pessoal  e  material 80:000.-?00  ; 

f)  Melhoramento   do   rio    Par- 

nahyba,  pessoal e  material. .        80:000$00C 

g)  Construcçâo  de  uma  ponte 
no  rio  Paranahyba,  no  logar 
mais  conveniente,  entre  a  foz 
do  rio  Corumbá  e  o  porto  de 
Santa  Rita  do  Paranahyba,  na 
direcção  da  cidade  de  São 
Pedro  de  Uberabinha,  no 
Estado  de  Minas,  à  cidade  de 

Morrlnhos  no  de  Goyaz 200:000$000 

h)  Construcçâo  de  uma  ponte 
sobre  o  rio  Pamahyba,  li- 
gando a  cidade  de  There- 
zina  (capital  do  Estado  do 
Piauhy)  ã  villa  das  Flores, 
no  Estado  do  Maranhão 250:000$000 

i)  Conclnsão  da  estrada  D.  Fran- 
cisca, em  Santa  Catharina.        50:000$000 
Portos  marítimos  (obras  por 
administração). 

f)  Pará  — estudos,  material,  in- 
clusivo o  de  dragagem  e 
pessoal 350:000$000 

h)  Porto  do  Natal  —  Pessoal    e 

material 250:000$000 

l)  Porto  da  Parahyba  —  Draga, 

pessoal  6  material 200 :  000$000 

m)  Porto  de  S.  João  da  Barra 

—  Pessoal  e  material 300:000$000 

n)  Porto  de  Macahô  —  Pessoal 

e  material 100:000$000 

o)  Porto  de    Iguape  —  Pessoal 

e  material SOiOOO^OOO 

p)  Portos  de  Santa  Catharina  e 

Itajahy  —  Pessoal  e  material      288:000$000 
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§  10.  O  serviço  de  conducçSo  de  malas  do  Correio  no  interior  dos 
Estados  será  feito  de  preferencia  por  administração. 

§11.0  Poder  Executivo  fica  autorisado  : 

l .°  A  vender  ou  arrendar  a  faz.enda  da  Boa  Vista. 

S2.°  A  transfarir  aos  interessados  ou  rescindir  os  contractos  de 
navegação  de  pequena  cabotagem  subvencionada. 

3.°  A  transferir  aos  Estados  por  ajuite,  ou  rescindir,  mediante 
accordo,  o  contracto  celebrado  com  a  Companhia  Metropolitana  para 
introducção  de  immigrantes,  abrindo  os  créditos  que  sejam  neces- 
sários. 

4.<>  A  abrir  créditos  para  occorrer  ao  pagamento  das  despezas 
decorrentes  da  introducção,  transporte  e  localisação  de  immigrantes, 
atô  à  transferencia  ou  rescisão  do  respectivo  contracto. 

5.°  A  reorganisar  e  supprimir  as  repartições  de  iramigração  e 
colonisação,  fazendo  addir  a  outras  repartições  os  empregados  que 
pelo  seu  tempo  de  serviço  tenham  a  isso  direito. 

6.0  A  entrar  em  accordo  com  as  emprezas  de  burgos  agricolas 
para  o  tim  de  diminuir  as  responsabilidades  da  União  ou  extinguil-as, 
podendo,  quando  convenha,  conceder  novos  prazos  às  que  desistirem 
dos  burgos  em  que  não  haja  execução  adeantada  dos  respectivos 
serviços,  e  os  favores  que  forem  ajustados  e  importem  diminuição 
de  ónus  às  que  acceitarem  rescisão  dos  respectivos  contractos. 

7,°  A  encampar  a  Western  and  BrasUian  Telegraph  Company^ 
nas  condições  de  seu  contracto,  fazendo  para  isso  as  operações  de 
credito  que  julgar  necessárias. 

8.0  A  crear,  sem  augmento  de  despeza,  o  quadro  de  guardas 
de  linha  da  repartição  Geral  dos  Telegraphos,  de  nomeação  do  di- 
rector geral,  composto  de  duas  classes  com  vencimentos,  respecti- 
vamente de  1:800$  e  1:440$  annuaes. 

Para  as  primeiras  nomeações,  a  juizo  do  director  geral,  serão 
aproveitados  os  guardas  actuaes  que  souberem  ler  e  escrever. 

Organisado  o  quadro,  as  vagas  que  se  derem  serão  preenchidas 
por  accesso  dos  trabalhadores  para  a  2»  classe  e  por  guardas  desta 
cathegoria  para  a  1°,  havendo  a  capacidade. 

9.0  Acontractar  com  pessoa  idónea,  que  maiores  vantagens  offe- 
recer,  a  construcção  das  obras  do  porto  do  Recife,  segundo  os  planos 
approvados,  mediante  garantias  de  efectividade  do  contracto. 

10.  A  rever  o  regulamento  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  podendo  fazer  as  modificações  que  forem  convenientes  à 
administração  da  mesma  estrada  e  alterações  de  vencimentos,  sem 
augmento  de  despezas. 

11.  A  mandar  construir  desde  jà,  pela  verba  consignada  neste 
orçamento  no  n.  20  do  n.  1,  o  ramal  de  Cacequy  a  Livramento, 
passando  pela  villa  do  Rosário,  e  a  mandar  proceder  aos  estudos  áe^ 
um  ramal  da  mesma  estrada  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana,  de 
Alegrete  à  villa  de  Quarahim. 

12.  A  reorganisar,  sem  augmento  de  despeza,  o  serviço  de  fis- 
cal isação  e  execução  de  obras  de  portos  e  canaes  marítimos. 

13.  A  prorogar  até  31  de  dezembro  de  1896  o  prazo  concedido  à 
Companhia  Industrift)  e  de  Construcções  HydrauUcas  para  iniciar 
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as  obra3  de  melhoramentos  da  barra  e  porto  da  Laguna,  no  Estado 
de  Santa  Catharina,  e  do  porto  de  Jara^à,  no  de  Alagoas,  e  por 
doas  annos  o  prazo  para  conclasão  das  obras  do  porto  da  Fortaleza. 
U.  A  coutractar  por  cinco  annos»  com  a  companhia  oa  par- 
ticular que  melhores  vantagens  oflérecer,  o  serviço  de  uma  viagem 
mensal  na  linha  de  navegação  entre  os  portos  de  Corumbá,  S.  Luiz 
de  Cáceres,  Miranda  e  Aquidauana,  no  Estado  de  Matto  Grosso. 

15.  A  rever  o  regulamento  ap provado  por  decreto  n.  1142  de 
22  de  novembro  de  1892  e  tabeliã  de  vencimentos  que  o  acompanhou, 
reduzindo  o  pessoal  da  Secretaria  de  Estado  do  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  ao  que  for  estrictamente  neces- 
sário, comtanto  que  a  despeza  com  o  pessoal  effectivo  não  exceda 
â  actual. 

16.  A  coutractar  com  a  Sociedade  Pastoril  e  Agrícola  do  Estado 
de  S .  Paulo,  ou  cora  quem  melhores  condições  offerecer,  a  explo- 
ração das  jazidas  de  phosphato  de  cal  dos  terrenos  da  fabrica  de 
ferro  do  Ipanema. 

17.  Aprorogar  pormaislS  mezes  o  prazo  concedido  para  apre- 
sentação dos  estudos  que  deverão  ser  feitos  em  consequência  da 
alteração,  exigida  pelo  Governo,  do  traçado  da  Estrada  de  Ferro  de 
Maceió  a  Leopoldina  —  a  ramal  para  Porto  Calvo,  no  Estado  de 
Alagoas. 

18.  A  entrar  em  accordo  com  a  Empreza  Viação  do  Brazil, 
podendo  dispensal-a  de  navegar  o  Rio  das  Velhas,  mediante  desis- 
tência do  respectivo  privilegio,  nesta  parte,  e  outras  vantagens 
ou  compensações  que  forem  ajustadas. 

19.  A  prorogar  por  um  anuo  o  prazo  do  contracto  assignado 
pelo  Ministério  da  Industria  com  Alexandre  Denizot  a  18  de  julho 
de  1889,  para  estabelecimento  de  núcleos  agrícolas  nos  Estados  do 
Espirito  Santo  e  de  Minas  Geraes. 

20.  A  transferir  a  titulo  oneroso,  mediante  concurrencia  pu- 
blica, a  doca  existente  no  próprio  nacional  onde  está  a  hospedaria 
de  immigrautes,  na  ponta  de  Mont-Serrat,  capital  do  Estado  da 
Bahia,  bem  como  todo  o  terreno  baldio  que  âca  ao  norte  e  leste  dos 
edificios  da  mesma  hospedaria  e  que  lhes  são  inteiramente  desne- 
cessários, bem  como  duas  ou  três  casinhas  próximas  à  alludida 
doca. 

21.  A  conceder  permissão  â  Estrada  de  Ferro  Central  da  Bahia 
para  prolongar  seus  trilhos  da  cidade  deS.  Félix  à  de  Maragogipe, 
podendo,  quando  convenha,  impor  a  reducção  de  igual  extensão 
kilometrica  no  ramal  do  Mundo  Novo.  A  permissão  não  augmen tara 
o  prazo  do  privilegio,  e  será  feita  mediante  os  favores  da  primitiva 
concessão,  que  ainda  caibam  à  União,  reduzindo  o  juro  de  5  Vo. 

22.  A  abrir  credito  especial  até  à  quantia  de  I.500:00C^  para 
favorecer  a  civilisação  dos  selvicolas  nos  Estados  do  Pará  e  Ama- 
zonas e  fundar  colónias  nas  fronteiras,  mandando  pelo  mesmo 
credito  construir  linhas  telegraphicas  e  estradas,  que  facilitem  as 
communicações  para  essas  colónias. 

23.  A  abrir  um  credito  de  12:560$  para  occorrer  às  despezas  com 
a  sub-contadoria  que  for  croada  po  distrlcto  telegraphico  do  Estado 
do  Plauhy, 
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Escaleres  : 

Pessoal 6:720$000 

Material,  augmen- 
tado  de  2:000$...  3:000$000 

•"Sr^^.í.f^^f:   11:948$000   76:535*000 

Pernambueo 

Pessoal  : 

Augmentada  d  e 
8:600$,  sendo 
8:000$  para  equi- 
parar os  venci- 
mentos dos  íieis 
de  armazém  e  do 
ajudante  do  admi- 
nistrador das  ca- 
pataziasao3dos2^» 
escripturarios  e 
600$  para  quebras  ^^^^^ 

ao  thesoureiro . , . .      305 :  800$000 

Material 18:118$000 

Gapatazias  : 

Pessoal 166:950f000 

Material,  aogmenta- 
da  a  consignação 
de  30:000$  para 
acquisi^o  de  ma- 
terial rodante  e 
de  um  guindaste 
a  vtipor 45;100$000 

Barcas  de  vigia  e  es- 
caleres : 

Pessoal . .  • ; 75 :000$000 

Material 41:200$000 

^^a^dii'' .^.!      122:100$000      774:268$000 

Paráhyba 

Pessoal,  augmenta- 
da  d^i  1 :  100$,  sen- 
do 800$  para  equi- 
parar os  venci- 
mentos do  fiel  de 
armazém  aos  dos 
2<*"    escripluraiios 
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6  300$  para   qae- 
bras  ao  thesourei- 

ro 59:440$000 

Material 6:718$000 

Capatazias  : 

Pessoal 10: 196$100 

Material 400$000 

Escaleres  : 

Pessoal 5:520*000 

Material 400$000 

Companhias  de  gaar- 

das 18:500$000 


101:174$100 


Rio  Grande  do  Norte 

Pessoal,augmeiitada 

de  2:500«  para  a 

creaçSo   do  logar 

de    administrador 

das  capatazias.com 

1:600$    de   orde- 
nado   e  900$   de 

gratiâcação ;     de 

S00$  para  quebras 

ao  thesoureiro. . .        44:920$000 
Material,  aagmenta- 

da  de  2:000$  para 

iostallar  em  com- 

modo    próprio    o 

archivo  da  extin- 

cta  thesouraria...         7:882$000 

Capatazias : 

Pessoal 4:500$000 

Material 750^^)00 

Escaleres  : 

Pessoal 6:780$000 

Material 750$000 

Companhia  de  guardas      1 2 :  400$000 

Ceará 


77;982$000 


Pessoal : 

Áugmentada  d  e 
3:400$,  sendo  para 
equiparar  os  yen- 
cimentos  dos  fieis 
de    armazém  aos 
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20  Voi  QUô  ^  Poder 
Executivo  liça  au- 
torisadoa  abonar      367:320$000 
Material 26:136$000 

Capatazlas  : 

Pessoal 1 53 :  ISOfOOO 

Material 2Õ:100$000 

Cruzador  Caçador: 

PesBoal 28:060$000 

Aviso  Sersedello  : 

Pessoal,  augmentada 
de  2 :040|  para  ele- 
var a  1:800$  os 
veacimentos  do 
mostre,  a  960$  os 
dos  carvoeiros  e  a 
840$  os  dos  tripo- 
lantes 15;080$000 

Lanchas  a  vapor  : 

A  u  g  m  ô  n  tajd  a  de 
3:840$  para  elevar 
os  vencimentos  dos 
encarregados  a 
1:800$  ;  dos  aju- 
dantes a  1:440$;  dos 
carvoeiros  a  960$  e 
dos  tripolantes  a 
840$ 17:260$000 

Barcas  de  vigia  : 

Pessoal ,  au  gmen  t  ada 
de  7:200$  para  ele- 
var 03  vencimen- 
tos do  escrivão  a 
2:400$  ;  dos  mos- 
tres a  1:800$  ;  dos 
patrões  a  1 :200$  e 
dos  marinheiros  a 

8401000 23:040$000 

Material 52:060$000 

Força  dos  guardas.      148:950$000 

Mandos 

Pessoal : 

Augmentada  de 
3r7:560$,  sendo 
1:200$  para  equi- 


856:186*000 
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paração  do  fiel  de 
armazém  aos 
2o«escripturarios; 
400$  para  quebras 
ao  thesoureiro  e 
35:960$  para  uma 
g  r  a  t  i  â  c  ação  ató 
40  % ,  que  o  Poder 
Executivo  fica 
autorisado  a  abo- 
nar        126:260$000 

Material 12:948$000 

Capatazias : 

Pessoal 17:800$000 

Material 7:500$000 

Escaleres  : 

Pessoal 15:540$000 

Material 32:500$000 

Força  de  guardas ...       40 :  30(^000 

Santos 

Pessoal  : 

Augmentada  de 
128:880$,  sendo 
11:000$  para  equi* 
parar  os  venci- 
mentos dos  fieis  de 
armazém  e  do  aju- 
dante do  adminis- 
trador das  capata- 
zias  aos  dos  2«"  es- 
cripturarios ;  600$ 
para  quebras  ao 
thesoureiro  e 
1 17:280$  para  uma 
gratificação  até 
40Vo,  (^ue  o  Poder 
Executivo  fica  au- 
torisado a  abonar  •      411: 080$000 

Material 17:01^)00 

Capatazias : 

Pessoal 15:600$000 

Material 2:000$000 

Lanchas  a  vapor  e 
escaleres : 

Peâsoal,  augmentada 
de     7:200$     para 


252:848$000 


13^ 
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mais  dous  machi- 
nistas,  de  1:800$ 
para  mais  um  fo- 
guista,  dimiouida 
de  12:000$  pela 
suppressáo  de   10 

remadores 58: 500$000 

Material,  angmenta- 
da  de  20:000$  paro. 
custeio e  de  6:000$ 
para  a  coastruoção 
de  quatro  postos 
llscaes  terrestres.      125:500$000 

Força  de  guardas: 

Pessoal,  augmeuta- 

da     de     24:000$, 

vencimentos  de  10 

í>uardas  que  ficam 

creados 183:600|000 

Material 2:000^      8I5:298$000 

Paranaguá 

Pessoal  : 

Augmentadade 
1:100$,  sendo  800$ 
para  equiparar  os 
y  en  ci  m  e  nt  os  do 
fiel  de  armazém 
aos  dos  2««  escrl- 
pturarios  e  300$ 
para  quebras  ao 
t  hesoureiro 59 :  440$000 

Material : 

A  u  g  m  e  n  t  a'd  a  de 
30:000$  para  a 
compra  ae  uma 
lancha  a  vapor. . .        33:218$000 

Capatazias : 

Pessoal 5:986|000 

Material 600$000 

Lancha  a  vapor: 

Pessoal 5:000|000 

Material 2:000$000 

Escaleres: 

Pessoal 9:490$000 

Material 700$000 
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Força  de  gaardas  au- 
^mentada  de 
2:400$  para  dous 
guardas  que  flcam 
creados 


16:450$000   132:884$000 


Sania  Catkarina 

Pessoal: 

Augmeatadade 
15:100$,    sendo 
9^000$  para  a  crea- 
ção  de  doas  confe- 
rentes com  orde- 
nado de  3:00^,  e 
gratificação  de 
1:500$;  5:000$  para 
a  creação  do  logar 
de    guarda -mor, 
sendo  3:300$  de  or- 
denado e  1:700$  de 
gratificação ;  300$ 
para   quebras    ao 
thesoureiro  e  800$ 
para  equiparar  os 
vencimentos  do  fiel 
dearmazem  aos  dos 
2°»  escripturarios.        73 : 440$000 
Material 6:34a|000 

Capatazias : 

Pessoal 6:000$000 

Escaleres : 

Pessoal 6:240$000 

Material 900$000 

Forçíi  de  guardas ...         15 :900$000 


108:62a$000 


Rio  Grande  do  Sul 


Pessoal : 

Augmentadade 
6:800$  sendo 
6:400$  para  equi- 
paração dos  venci- 
mentos dos  fieis  de 
armazém  aos  dos 
2"*  _escripturarios 
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e  400$  pira  que- 
bras ao  thesourei- 

ro 131:800.Í000 

Material 9:136$000 

Capatazias : 

Pessoal 49;350.Í000 

Material 1  tOOOlOOG 

Barcas,  lanclias  e  es-  * 

caleres : 

Pessoal 28:680$000 

Material 8:960$000 

Força  de  guardas. . .        66:240$000      295: 166$000 


Porto  Alegre 

Pessoal : 

Augmentadade 
5:200$,  sendo 
4:800$  para  equi- 
parar os  vencimen- 
tos dos  fieis  de  ar- 
mazém aos  dos  2°* 
escripturarios  e 
400$  para  quebras 
ao  thesoureiro....       174:200$000 

Material 24 :  386$000 

Capatazias  : 

Pessoal 91 :380$000 

Material 13:000$000 

Barcas,  lanchas  e  es- 
caleres : 

Pessoal 6:966$000 

Material 3:000$000 

Força  de  guardas. . .        36 :  000$000 

Uruguayana 

Pessoal : 

Augmen  tada  de 
1 :  100$,  sendo  800$ 
para  equiparar  o 
flol  de  armazém 
aos  2'*"  escriptura- 
rios e  300$  para 
quebras 59: 440$000 

Mf^terial.., 3:962$000 


348:026$000 
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Capatazias : 

Pessoal 8;430$000 

Material 6;560$000 

Barcas,  lauchas  e  es- 
caleres : 

Pessoal 13: 1401000 

Material 9:00(Í000 

Força  de  guardas ...       76 :  500$000 


Corumbá 


177:032$000 


Pessoal : 

Augmentadade 

24:756$,  sendo 

800$  para  equipa- 
rar o  fiel  de  ar- 
mazém aos  2^  es- 

cripturarios,  300$ 

para    quebras  aó 

thesoureiro  e 

23:656$  para  uma 

gratificação  addi- 

cional  até  40  Vo, 

que  o  Poder   Ex- 

ecuti  70  fica  auto- 

risado  a  abonar. .     83:096$000 
Material 3:518$000 

Capatazias : 

Pessoal 11 :700$000 

Material 1 :  50^000 

Lancha  a  vapor   e 
escaleres  : 

Pessoal,  augmenta- 

da  de  3:600$  para 

um  machinista  a 

2:400$  annuaes  e 

um     foguista     a 

1:200$  também  an- 
nuaes      11 :640$000 

Material,    au^men- 

tada    de     1:000^ 

para   combustivel 

da  lancha  a  vapor.  31 :  400$000 
Força  de  guardas. . .    18: 300$000 


)61:154$00C 
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S.  Paulo 

Pessoal  : 

Aug-mentada  do 
7:600$  sendo 
7:000$  para  equi- 
paração dos  Heis 
cie  armazém  e  do 
ajudante  do  admi- 
nistrador das  ca- 
patazias  aos  29* 
escripturarios  e 
600$  para  quebras 
ao  tbesoureiro. . . .  235:800$000 

Material 230:80^000  466:600$000 

Rio  de  Janeiro 

Alfandega  de  Ma- 
cabô  : 

Pessoal 89: 100$000 

Material 6:56^000 

Capatazias : 

Pessoal 18:315$000 

Material 800$000 

Companhia  dos 

guardas 22:600$000  137:383$000 

Delegacia  fiscal  do 
Rio  Grande  do  Sul: 

• 

Material 239:000$000 

Tara  despezas  im- 
previstas ou  ur- 
gentes nas  diver- 
sas Alfandegas. . .  100:000$000  339:000$000      9.800:642$000 

12.  Delegacias  âscaes  : 

Pessoal : 

Cinco  delegacias  âs- 
caes no  Pará,  Per- 
nambuco, Babia, 
S.  Paulo  e  Minas 
Geraes,  com  o  se- 
guinte pessoal 
cada  uma : 

1  delegado  9:000$.      9:000$a00 

2  l<»«  escripturarios 

a  4:800$ 9:600$00Q 


ACTOS  DO  PODER  UEGISLATIVO  137 


2  2««  ditos  a  4:000$.  8:000$000 

2  3««  ditos  a  2:400$.  4 : SOOÍOOO 

2  4*»«  ditos  a  2;000$.  4 :  OOOjOOO 
Ithesoureiro 

6:000$ 6:000$000 

1  fiel  2:400$ 2: 400í  K)00 

1  cartorário  2:400$.  2 :  400í  1000 

1  porteiro  3:600$ . .  3 :  600$000 
2contÍDaosa 

1:200$ 2:400$000 


15  52:200$000    261:000$000 


Uma  delegacia  âscal 
no  Rio  Grande  do 
Sul,com  o  seguin- 
te pessoal  : 

1  director  7:200$. .      7:200$000 

2  1®«  escripturarios 

a  4:800$ 9:600$000 

2  2^  ditos  a  3:600$.  7 :  200$000 

2  3<»  ditos  a  2:400$.  4 :  SOOÍOOO 

2  4o«  ditos  a  2:000$.  4:000$000 
1  t  h  e  s  o  u  r  e  i  ro 

5:400$ 5:400$000 

1  flel  2:400$ 2:400$000 

1  cartorário  2:400$.  2:400$000 

1  porteiro  3:000$..  3:000$000 
2Gontinuos  a 

1:000$ 2:000$000    48:000$000 

15 

Duas  delegacias  em 
Goyaz  e  Curityba 
com  o  seguinte 
pessoal  : 

1  delegado 6:000$000 

l  l^escripturario...  3:200$000 

1  2«  dito 2:40(^000 

1  thesoureiro 4:000$000 

l  porteiro  e  carto- 
rário   2:500$000 

1  continuo 1:000$000 

6  19:100$000    38:200$000 
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Uma  delegacia  fiscal 
em  Cayabà,  com  o 
seguinte  pessoal  : 

1  delegado 6:000S0OO 

1  Pescriptupario...  3:200$000 

2  2^^  ditos  a  2:400$ . .  4 :  800$000 

1  thesoupeiro 4:000$000 

1  porteiro  o  carto- 
rário    2:500*000 

1  continuo 1:000$000    21:500$000 

7 

Uma  delegacia  em 
Therezina,  com  o 
seguinte  pessoal : 

1  delegado 4:800$000 

1  1»  escripturario...  3:000$000 

1  2'>dito 2:000$000 

1  thesoureiro 3:600$000 

1  porteiro  e  carto- 
rário   l:800fW0 

1  continuo IrOOOíiOOO    16:200$000 


6 


Material  : 


Augraentada  de 
40:000$  para  a 
installação  e  des- 
pezas  diversas  das 
delegacias  nova- 
mente creadas.... 


80:510$000    465:410$000 


13.  Mesas  de  rendas  inclusive  15:000$  para  a  instal- 

lação da  Mesa  de  rendas  em  Matto  Grosso, 
creada  em  21  de  setembro  de  1894,  em  vir- 
tude da  lei  n.  191  B,  de  30  de  setembro  de 
1893,  art.  15,  u.  2 

14.  Casa  da  Moeda  : 

Diminuída  de  2:000$  para  um  4^  escripturario 
e  4:000$  para  o  chefe  da  officina  de  afinação, 
empregos  que  ficam  supprimidos 

15.  Imprensa  Nacional  e  Diário  Official  : 

Pessoal,  com  a  inclusão  dos  ven- 
cimentos do  chefe  da  secção  de 
artes  e  almoxarife,  cuja creação 
fica  approvada  e  ade  400$  para 
(juebras  ao  thesoureiro • . ,  7J5:400$Q00 


5r7:782$000 


734;500$000 
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Material,  augmeutada  de  8:000$, 
para  acquisição  de  uma  ma- 
cbina  de  compor  e  contracto  de 
proâssional  para  instruir  os 
operários  no  seu  manejo 261 :000$000         976:400$000 

16.  Laboratório     Nacional    na    Al- 

fandega da  Capital  Federal : 

Pessoal 51 :200$000 

Material. 12:200$000  63:400$000 

17.  Empregados  das   repartições  ex- 

tinctas,  reduzido  de  2õ0:000$000  250:000$000 

18.  Administração  e  custeio  dos   próprios  e    fa- 

zendas naclonaes,  augmentada  de  60:000$, 
sendo:  3:000$  para  elevar  os  vencimentos 
do  zelador  ; '  1:000$  para  os  do  auxiliar  ; 
6:000$  para  o  logar  de  ajudante  do  zelador, 
que  Uca  creado,  o  50:000$  para  o  ílm  espe- 
cificiído  no  art.  8°  n.  4 142: 160$000 

19.  Ajudas  de  custo,  excluidos  os  casos  de    fisca- 

lisnção  a  que  se  refere   o   §  29  e  reduzida 

de  10:000$ 20:000$000 

20.  Gratificação  por   serviços   extraordinários  e 

temporários:  excepto  os  casos  de   íiscalisa- 

ção  a  que  se  refere  o  §  29 60:000$000 

21.  Juros  diversos õO:000$000 

22.  Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro 480 :000s000 

23.  Juros  dos  empréstimos  do  cofre  dos    orphãos  650:000$000 

24.  Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e 

Monte  de   Soccorro. . . , 4.450:000$000 

25.  CommissOes  e  corretagens  : 

Augmentada  de  8;000$  para  uma  gratificação 
que  o  Governo  âca  autorisado  a  conceder 
ao  syndico  dos  corretores  desta  capital....  38:000$000 

26.  Differenças  de  cambio 45.000:000*000 

Por  esta  verba  serão  somente  pagas  as  diffe- 
renças cambiaes  resultantes   das   despezas 

em  ouro,  expressamente  consignadas  na  lei 
da  despeza  geral  da  Republica. 

27.  Obras  —  Capital  Federal,  diminuída  a  verba: 

de  50:000$  para  o  ediflcio  do  Thesouro  ; 
de  100:000$  para  a  conslrucção  de  novos 
armazéns  da  Alfandega  ;  de  124:200$  para 
acquisição ,  e  montagem  de  novas  ma- 
chinas ;  supprimida  a  verba  de  50:000$ 
para  concertos  no  salão  de  expediente  da 
Alfandega  ;  Estados,  reduzida  de  20:000$  a 
consignação  para  obras  imprevistas  e  ur- 
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^eates  ;  au^mentadas  as  seguiotes  cousi^a* 
ções  ;  150:000$  para  a  Alfandega  da  Bahia ; 
40:000$  para  a  Alfandega  do  Geará  ; 
100:000$  para  a  Alfandega  de  Paranagaá  ; 
50:000$  para  a  Alfandega  do  Maranhão; 
20:000$  para  a  Alfandega  de  Pernambuco  ; 
20:000$  para  a  Alfandega  do  Rio  Grande 
do  Norte  ;  50:000$  para  a  Alfandega  da 
Parahyba  ;  20:00(^  para  a  Alfandega  de 
Corumbá  e  50:000$  para  as  Alfandegas  do 
Estado  do  Rio  Grande  do   Sul 1 .622:800$000 

28.  Despezas  eventuaes 150:000$000 

29.  Gommíssões  íiscaes  :  para  gratificação  e  ajuda 

de  custo  de  commíssões  flscaes  destinadas 
à  fiscal isagão  annual  das  Alfandegas  e  outras 
repartições  arrecadadoras  de  rendas  fe- 
deraes 50:000í000 

30 .  Reposições  e  restituições  .*,'.*.'.  .'.',*!.'!!!!!!!!!'.      2 .  000 :  000$000 

31 .  Adiantamento  ao  cambio  de  27  d.  da  garantia 

estadoal  de  2  %   às   estradas  de  ferro  da 

Bahia  e  Pernambuco 450:000$000 

32.  Exercícios  findos,  inclusive  80:000$  para  pa- 

gamento dos  ordenados  relativos  ao  anno  da 
1893,  aos  empregados  das  extiuctas  secções 
de  estatística  commercial  e  que  forem  ad- 
didos  em  virtude  do  n.  7  do  art.  7^da  lei 
n.  191  B,  de  30  de  setembro  de  1893 1 .180:000$000 

33.  Créditos  especiaes 547:964$369 

Art.  8.0  E' o  Governo  autorisado: 

1."  A  abrir,  no  exorçiclo  de  1896,  créditos  sapplementares  ató 
8.000:000$  ás  verbas  indicadas  na  tabeliã  que  acompanha  a  pre- 
sente lei.  A's  verbas—  Soccorros  públicos,  Exercícios  findos  e  Dif- 
ferença  de  cambio  —  poflerà  o  Governo  abrir  créditos  supplemen- 
tares  em  qualquer  mez  do  exercício,  comtanto  que  sua  totalidade, 
computada  com  a  dos  mais  créditos  abertos  às  outras  verbas,  não 
exceda  ao  máximo  fixado  pela  presente  lei,  respeitada  quanto  & 
verba  —  Exercícios  findos  —  a  disposição  da  lei  n.  3230,-  de  3  de 
setembro  de  1884,  art.  11; 

2.°  A  aforar  terrenos  da  Quinta  da  Boa  Vista  aos  proprietários 
dos  prédios  ahi  construídos  com  licença  do  ex-Imperador,  salvo  o 
parque  e  a  área  necessária  ás  dependências  do  Museu  Nacional,  e 
hem  assim  a  afoi*ar  os  outros  terrenos  da  mesma  quinta,  de  que  não 
precisar,  para  a  construcçâo  de  edificios  públicos,  tendo  preferencia 
os  aforamentos  para  fins  de  utilidade  publica,  ou  melhoramentos  de 
hygíene  da  Capital ; 

3.0  A  abrir  os  necessários  cre'iitos  para  a  execução  das  leis 
ns.  148  A,  de  13  de  julho  de  1893,  e  191  B,  de  30  de  setembro  de 
1893,  art.  15,  n.  2; 
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4.®  A  mandar  proceder  ao  arrolamento,  discriminação,  demar- 
cação e  verificação  de  todos  os  próprios  nacionaes,  nomeando  para 
esse  fim  uma  commissão,  correndo  a  despeza  por  conta  da  quantia 
de  50:000$,  consignada  no  n.  18  do  art.  T" ; 

5.^  A  concluir  o  edifício  e  accessorios  para  installação  definitiva 
da  Alfandega  de  Macalié,  in:)tal]ando*a  desde  jà  em  edifício 
alugado  ; 

6.<*  A  receber  do  Banco  da  Republica,  por  conta  do  debito  deste 
para  com  o  Thesouro,  prédios,  sitos  no  Districto  Federal  que  forem 
julgados  precisos  para  a  installação  de  serviços  públicos  ; 

7.*  A  desapropriar  por  utilidade  publica  os  armazéns  contíguos  à 
Alfandega  do  Espirito  Santo  e  pertencentes  a  Hard  Rand  &  Comp., 
bem  como  o  terreno  comprehendido  entre  os  referidos  armazéns  e  o 
becoo  de  Manoel  Alves  e  a  destinal-os  ao  serviço  da  mesma 
alfandega ; 

8.0  A  entregar  aos  Estados  da  Parahyba  «  Pí-^ -1*1  y  o  resto  do 
auxilio  que  aos  mesmos  foi  concedido  peia  im  u.  i 20,  de  8  de  no- 
vembro de  1892,  abrindo  para  isso  o  necessário  credito  ; 

9.«  A  pagar  ao  Dr.  Albino  Meira,  lente  de  portuguez  do  curso 
annexo  à  Faculdade  do  Recife,  os  vencimentos  que  deixou  de 
receber  desde  a  data  de  sua  demissão  ató  à  da  reintegração,  bem  como 
ao  arcediago  Luiz  Francisco  de  Araújo,  lente  do  mesmo  curso,  os 
vencimentos  que  deixou  de  receber  desde  a  data  da  sua  jubilação 
até  à  da  sua  reintegração  ; 

10.  A  mandar  entregar  ao  arcy preste  do  Estado  do  Espirito 
Santo  as  alfaias  do  culto  catbolico  do  antigo  colle^io  dos  jesuítas 
daquelle  Estado,  para  terem  o  destino  que  sempre  tiveram  ; 

11.  A  uniformisar  os  (regulamentos  das  caixas  económicas 
federaes  nos  Estados  e  bem  assim  a  rever  a  tabeliã  dos  vencimentos 
dos  respectivos  empregados,  no  sentido  de  elevar  razoavelmente 
esses  vencimentos  ; 

Art.  9.<>  São  declaradas  prescriptas  todas  as  contas  de  respon- 
sáveis, anteriores  a  31  de  dezembro  de  1890,  uma  vez  que  não 
tenham  sido,  por  qualquer  modo,  encontrados  em  alcance  para  com 
a  fazenda  publica. 

§  1.^  As  contas  comprehendidas  no  periodo  de  1  de  janeiro  de 
1891  ató  â  data  da  installação  do  Tribunal  de  Contas  serão  tomadas 
mediante  exame  arithmetico  o  confrontação  dos  documentos  justid- 
cativog  das  verbas  das  despezas. 

§  2.®  Si  por  este  processo  se  veriflcar  desfalque,  será  então  a 
tomada  das  contas  processada  na  forma  da  legislação  em  vigor. 

§  3.0  No  caso  de  não  se  verificar  desfalque,  o  Tribunal  de 
Contas  dará  quitação  ao  responsável  e  ordenará  a  baixa  da  âança. 

Art.  10.  Ficam  desde  já  transformados  em  aforamentos  os 
arrendamentos  de  terras  da  fazenda  Santa  Cruz ;  aos  actuaes  arren-^ 
datarios  será  concedida  remissão  do  foro,  mediante  o  pagamento 
de  20  annos  do  arrendamento  a  que  estiverem  obrigados  actual- 
mente. 

Art.  11.  Ficam  approvados  os  créditos  constantes  da  tabeliã 
junta,  no  total  de  133.024 :320$380. 
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Art.  12.  Continuam  em  pleno  vigor  as  disposições  dos  arts.  8<> 
o  12  da  lei  n.  191  B  de  30  de  setembro  de  1893  e  do  art,  20  §  2'»  da 
lei  n.  :í229  de  3  de  setembro  de  1884. 

Art.  13.  Nenhuma  nomeação  se  fará  para  os  legares  creados 
por  esta  lei  fora  do  quadro  dos  ^empregados  de  Fazenda  e  exti netos 
e  do  pessoal  illegalmente  aposentado,  que  for  reintegrado  pelo 
Governo. 

Art.  14.  O  Governo  poderá  transportar  as  sobras  apuradas  em 
virtude  de  economias  realizadas  em  subdivisões  do  uma  mesma 
verba,  desde  que  o  transporte  se  opere  de  umas  para  outras  dis- 
oriminações  da  mesma  verba. 

O  transporte,  porém,  não  é  permittido,  si  for  feito  do  material 
para  o  pessoal  e  vice-versa. 

Art.  15.  O  Governo  provideneiarà  para  que  a  Associação 
Gommercial  do  Rio  de  Janeiro  contribua  com  ama  quota  da  i^enda 
que  arrecadar  pelo  ediâuio  â  rua  Primeiro  de  Março,  da  Capital 
Federal  e  pertencente  á  mesma  associação,  afim  de  ser  indemnisado 
o  Thesouro  Federal  do  pagamento  dos  juros  e  da  amortização  do 
empréstimo  contrahido  com  o  Banco  Alliança  do  Porto  e  que  o 
Governo  está  pagando. 

Art.  16.  E'  o  Governo  autorisado  a  entrar  em  accordo  com  a 
Companhia  de  Saneamento  do  Rio  de  Janeiro  para  a  revisão  ou 
rescisão  do  contracto  a  que  se  refere  o  decreto  n .  9859,  de  8  do 
fevereiro  de  1888,  approvado  pela  lei  n.  3396,  de  24  de  novembro 
do  mesmo  anno.  que  concede  a  esta  companhia  a  isenção  de  direitos 
de  consumo  e  ae  expediente. 

Art.  17.   Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  a  faça  executar. 

Capital  Federal,  30  de  dezembro  de  1895,  ?<>  da  Republica. 


Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 


Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
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TabsUa  das  verbas  do  orçamento  para  as  quaes  o  Gro- 
verno  poderá  abrir  credito  supplementar  no  exer- 
cicio  de  1896,  de  accordo  com  o  art.  S*"  n.  1*"  da 
presente  lei 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  E    NEGÓCIOS   INTERIORES 

Soccorros  públicos. 

Subsidio  dos  senadores  e  subsidio  dos  deputados  —  Pola  impor- 
tância que  for  necessária  durante  as  prorogações. 

Secretaria  do  Senado  e  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados  — 
Polo  serviço  stenographico  e  de  redacção  e  publicação  dos  debatos 
durante  as  prorogações. 

MINISTÉRIO  DAS   RELAÇÕES  EXTERIORES 

Extraordinárias  no  exterior, 

MINISTÉRIO    DA  MALINHA 

Hospitaes  —  Pelos  medicamentos  e  utensis. 

Reformados  —  Pelo  soldo  de  offlciaes  e  praças. 

Munições  de  bocca  —  Pelo  sustento  e  dieta  das  guarnições  dos 
navios  da  Armada. 

Munições  navaes  —  Pelos  casos  fortuitos  de  avaria,  naufrágios, 
alijamento  de  objectos  ao  mar  e  outros  sinistros. 

/^reíe5  ^  Commissões  de  saques,  tratamento  de  praças  em  portos 
estrangeiros  e  em  Estados  onde  não  ha  hospitaes  e  enfermarias,  e 
para  despezas  de  enterro. 

Eventuaes -^  Pelos  passagens  autorisadas  por  lei,  ajudas  de 
ousto  e  gratiâcações  extraordinárias,  também  determina-las  por  lei. 

MINISTÉRIO  DA  GUERRA 

^O5pí/a05— Pelos  medicamentos,  dietas  e  utensis  a  praças  de 
pret. 

Praças  de  pret  —  Pelas  gratificações  de  voluntários  e  engajados 
e  premio  aos  mesmos. 

Etapas — Pelas  que  occorrerem  além  da  importância  consi- 
gnada. 

Despesas  de  corpos  e  qua^cis  — Pelas  forragens  e  ferragens. 

Classes  tfiac<íi?íw  —  Pekis  etapas  das  praças  invalidas  e  soldo 
de  offlciaes  e  praças  reformados. 
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Ajudas  de  eusío— Pelas  que  se  abonarem  aos  offlcíaes  que 
viajam  em  commissão  de  serviço. 

Fa&rtc(u  —  Pelas  dietas,  medicamentos  e  utensis. 

Presídios  e  colónias  militares  —  Btapas  e  diárias  a  colonos. 

Diversas  despezas  e  eventuaes  —  Pelo  transporte  de  praças  e  co- 
medorias  de  embarqne . 

MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA,  VIAÇXO  B  OBRAS  PUBLICAS 

Garantia  de  juros  ás  estradas  de  ferro  e  aos  engenhos  centraes^» 
Pelo  que  exceder  ao  decretado. 

MINISTÉRIO  DA  FAZBNDÀ 

Juros  da  divida  inscripta^  etc. —  Pelos  reclamados  além  dos  alga- 
rismos orçados. 

Caixa  da  Amortisação  —  Pela  encommenda  e  assignatara  de 
notas. 

Differença  de  cambio  —  Pelo  que  for  preciso  afim  de  realizar-se 
a  remessa  de  fundos  para  o  exterior  e  o  pagamento  dos  jaros  e 
amortisação  dos  empréstimos  nacionaes  de  1868,  1879  e  1889  e  das 
apólices  convertidas  do  juro  de  4  <»/o  em  ouro. 

Juros  diversos  —  Pelas  importâncias  que  forem  predsas  além 
das  consignadas. 

Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro  —  Idem  idem . 

Commissões  e  corretagens  —  Pelo  que  for  necessário  além  da 
somma  concedida. 

Juros  dos  empréstimos  do  cofre  dos  orphãos  •—  Pelos  que  forem 
reclamados,  si  a  sua  importância  exceder  a  do  credito  votado. 

Juros  dos  depósitos  das  caixas  económicas  e  dos  montes  de  soc~ 
corro  —-Pelos  que  forem  devidos  além  do  credito  votado. 

Exercidos  findos  —  Pelas  aposentadorias,  pensões,  ordenados, 
soldos  e  outros  vencimentos  marcados  em  lei. 

Reposições  e  restituições^  Pelos  pagamentos  redamados,  quando 
a  importância  delles  excedera  consignação. 

Capital  Federal,  30  de  dezembro  de  1895. 


Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 


Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
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Tabeliã    dod     croditos    que    ficam    approvados    na 
forma  do  art.  11   da   presente  lei 

MINISTÉRIO   DO  INTERIOR 

DECRETO  N.    10.112  DE   15  DE  DEZEMBRO    DE   1888 

Ajuda  de  custo 15:000$000 

Soccorros  públicos 179:755íí;759  194:7553759 

DECRETO    N.     10.176    DE    1    DE    FEVEREIRO    DE     1889 

Soccorros  públicos 23: 149$6.?0 

DECRETO  N.    10.181    DE  9  DE  FEVEREIRO   DE    1889 

Despezas  imprevistas  e  urgentes 5.000:000$000 

DECRETO    N.     10.315    DE    20    DE    AGOSTO  DE    1889 

Despezas  imprevistas  e  urgentes 7.000:000$000 

DECRETO    N.     10.418    A  dO  30    DE  OUTUBRO    DE    1889 

Ajudas  de    custo 45:000$000 

Soccorros   públicos 600 :  000$000         645 :  000$000 

DECRETO  N.    10.434    DE  9  DE  NOVEMBRO    DE     1889 

Despezas  imprevistas  e  urgentes :..      6.000:000$000 

DECRETO  N.  4  DE  28  DE  FEVEREIRO  DE  1891 

Soccorros  públicos 50d:OtJÓ$ÒOÓ 

DECRETO    N.     166    DE    29  DE    ABRIL    DE     1891 

Obras : 328:000$000 

DECRETO  N,     462  DE    12  DK   AtíOSTO    DE    1891 

Subsidio  a  senadores 612:524^400 

»       a  deputados 1.925:557$976 

Secretaria  do  Senado 1 45: 400$000 

»         da  Gamara  dos  Depu- 
tados  «...  1SI:474$992      2.864:987$3e8 

Podar  Ltglslativo  1893  10 
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DECRETO    N,    525    DE    12    DE    FEVEREIRO    DE   1891 

Subsidio  do  Vice-Presidentc. • 30:32i$428 

DECRETO  N.   794  DE   16  DE  ABRIL  DE   1892 

Ajuda  de  custo 8: 40(^000 

Soccorros  públicos 1 .720:000$000 

Assistência  da    Infância  Desam- 
parada    31 :808$712 

Subsidio  a  senadores 47:250if00o 

»       a  deputados 172 :200$000 

Secrotaria  do  Senado 19: 193$530 

»         da  Camará  dos   Depu- 
tados   24:112$900 


2.022:965$!42 


DECRETO    N.    720    DE    20    DE  JANEIRO  DE  1892 


Estados  confederados 

Inspectoria  Gernl  de  Hygiene... 
Limpeza  da  cidade  e  praias 


141:ÔOO$000 
43l:220$000 
Ô31:560$000 


1.204:380$000 


DEORBTO    N.     758  DB    11    DE   MARÇO    DE    1892 

Estados  confederados Iô8:32i}$000 

DECRETO  N.    770    DE  22    DB  MARÇO    DB    1892 

Soccori-os  publica 3.000:000$000 


DECRETO    N.     788    DE  8  DE    ABRIL    DB    1892 

Acquisi^o  do  prédio  em  que  fallecen  o  Dr.  Ben^ 
jamin  Constant  e  outras  despezas 

DECRETO     N.    794    DE    16  DE    ABRIL    DB    1892 


Subsidio  a  senadores 

»        a  deputados 

Secretaria   do  Senado 

»          da  Ca  maia  dos  Depu- 
tados  


110:000$000 


75:450$000 

272:250$000 

10:645$I40 

25:274i;l£0         383:619$330 


DECRETO  N.  1145  DE  22  DB  NOVEMBRO  DB  1892 

Recenseamento • . . ,  • 69:7I4$585 

DECRETO  N.  1158  DE  2  DE  DEZEMBRO  DK  1892 

SccoorrOB  públicos.*. •..«.«..•.•..••4..«é.4*««.   3.000:000^000 


ACTOS  00  PODER  LEGISLATIVO  U7 

MINISTBRIO  DA    INSTRUCÇÃO  PUBLICA 

DECRETO  N.    820  DE   19  DE  MAIO  DE   1892 

Obras 50:564$420 

DBCUETO  N.   809  DB  4  DE  OUTUBRO  MB  169^ 

Para  construcção  de  edifício  próprio  para  o  Peda- 

gogium  —  Escola  modelo 150:000$000 

DECRETO  N.  722  A  DE  30  DE  JANEIRO  DE  1892 

Inspectoria  Geral   de  iastrucçao 

primaria  e  secundaria 134:720|000 

Iastrucçao  primaria  dos  1°  e  2" 

grãos 1 .274:840*000   1 .409:560$00G 

DECRETO  N.  978  DE  5  DB  AQOSTO  DB  1892 

Tolegraphos 500:000$000 

MINISTÉRIO    DA   JUSTIgA 

DEÕRETO  N.  10.381   DE  2  DE  OUTUBRO  DB    1889 

Ajudas  d^  custo 50:000$000 

DECRETO  N.   723  DE  2  DE  FEVEREIRO  DE  1802 

Relações 295:  lOSSOOO 

Justiças  de  1»  instancia 2 . 024 :  296$768 

Repartições  de  Policia 29 1 : 1 88$500 

Juntas  commerciaes 47;8I2$000 

Presidio  de  Fernando  de  Noronha.  244 :  987$500 

Diligencias   policiaes 42 :  800*000 

Ajudas  de  custo 95:000*000 

Eventaaes 15:000$000      3,056:252$768 

DECRETO  N.  749  A  DB  27  DB  FEVEREIRO  DE   1892 

Justiças  de  1^  instancia 125: 508$000 

Reformados  de  Policia 20 :  880$000 

Diligencias  policiaes 600$000         146:988$000 

DEdRBTO  N.  795  DE  18  DE  ABRIL  DE  1892 

Asylode  Mendicidade 73:050$000 


i4é  Àctoft  tõ  tofeit  Lkaiâutivd 

DECtlBTO  ^.  ã40  1)B  30  bÉ  kAÍo  Dfi  1892 

Relações 2:574$12í 

Justiças  de  1*  instancia 14:545|427 

Janta  Commercial 534$348 

Repartições  de  Policia 1 :  434|874 

Diligencias  policiaes 416$666  19:505t444 

DKCRETO   N.    1086    DB  18  DE  OUTUBRO  DE  1892 

Repartições  de  Policia 406 :  450$36l 

Brigada  Policial 679:289$745 

Casa  de  Detenção 39:304$586 

Reformados  da  Brigada  Policial . .  6:843$902 

Diligencias  policiaes 124:000^3      1 .255:888JS)97 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERÍORES 

DECRETO  N.    1273  DB   17  DE  FEVEREIRO  DS  1893 

Para  as  despezas  a  líqaidar  com  o  serviço  de  hy- 

giene  terrestre 45:550$000 

DECRETO  X.    1326  DE  fíi  DE  MARÇO  DE  1893 

Para  despezas  da  Inspectoria  Geral  de  instrncçSo 
primaria  e  secundaria  e  com  as  de  instrucção 
primaria  dos  1®  e  2<>  gréuis  desta  Capital 12:779|0fô 

DECRETO  N.  1234  DB  21  DB  JANEIRO  DB  1893 

Para  o  custeio  do  Presidio  de  Fernando  de  Noronha 

durante  o  P  semestre  de  1893 122:493$750 

DECRETO  N.    1267  DE   11  DE  FEVEREIRO  DB   1893 

Pasa  occorrer  ao  pagamento  do  ordenado  aos  ma- 
gistrados postos  em  disponibilidade 680 :  8OO$0OO 

DECRETO  N.  1273  DB  7  DE  FEVEREIRO  DE  1^93 

Para  occorrer  As  despezas  rela- 
tivas ao  pessoal  e  material 
das  Inspectorias  de  hygiane 
dos  Estados  do  Ceará,  Para- 
hyba.  Rio  Grande  do  Sul  e 
Goyaz,  nos  primeiros  tree 
mezes  do  corrente  anno, 
sendo: 

Para  pessoal 3 :  450$000 

Para  material 1:000^000  4:450$000 
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DECRETO  N.  1310  DE  8  DB  HAKQO  DB  1893 

Para  constracçSo  de  um  lazareto  no  Estado  de 
Pernambuco,  de  conformidade  com  a  autori- 
sacão  conferida  paio  decreto  legislativo  n .  122 
de  11  de  novembro  de  1892 1 .500:0001000 

DECRETOS  NS.  1338,   1339  E  1340,  DE  28  DB  MARÇO  DB  1893 

Para  pa^mento  do  pessoal  de  cadeiras  extinctas 
do  Gymnasio  Nacional  15:000$,  e  despezas 
com  o  serviço  sanitário  50:000$000 65:000$000 

DECRETO  N.    1358  DE  20  DB    ABRIL  DE   1893 

Para  occorrer  ás  despezas  com  o  pessoal  da  Repar- 
tição da  Policia  e  com  os  vencimentos  dos 
magistrados  do  Estado  da  Parahyto,  durante 
o  período  definitivo  desses  serviços 34: 


:i:íy^i 


DECRETO  N.    1374  DE  27  DK  ABRIL   DE  1893 


Para  pagamento  do  premio  ao  Dr.  José  Luiz  de 
Almeida  Couto,  lente  catbedratlco  da  Facul- 
dade de  Medicina  da  Bahia,  e  da  impressão 
de  sua  obra  intitulada  «  Lições  de  Clinica 
medica  e  therapeutica  » 5:280$700 

DECRETO  N.  1555  DE  5  DB  OUTUBRO  DB  1893 

Para  custeio  do  presidio  de  Fernando  de  Noronba 

durante  o  2<^  semestre  deste  exercício 122:493$750 

DBCRBTO  N.    1575  DE  21  DE  OUTUBRO  DB   1893 

Abre  um  credito  supplementar  À  verba— Socoorros 

Públicos,  do  exercício  de  1893 769:600$000 

DECRETO  N.    1657  DB  20  DB  JANEIRO  DB   1894 

Para  o  custeio  do  Presidio  de  Fernando  de  Noronha 

no  primeiro  semestre  desse  exercício 122:493.^50 

DBCRBTO  N.    1784    DE    30  DB  AGOSTO  DE   tô94 

P.ira  o  custeio  do  Presidio  de  Fernando  de  No- 
ronha no  segundo  semestre  deste  exercício...  122:493$750 

DECRBTO  N.  1795  DE  11  DE  SETBMBRO  DB  1894 

Despezas  com  a  Colónia  Correccional  dos   Deus 

Rios 80:000$00Q 
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DECRETO  N.  1897  DE  24  DE  NOVEMBRO  DE   1894 

Abre  credito    supplementar    neste    exercício   ás 

verbas  —  Subsidio  aos  senadores  e  deputados.      1 .856:250.$00D 

DECRETO  N,    1898  DE  24  DE   NOVEMBRO  DB   1894 

Abre  o  credito  supplementar  neste  exercício  ás 
verbas  —  Secretaria  do  Senado  e  À  Camará 
dos  Deputados 207:0005000 

MINISTÉRIO  DAS  RELAÇÕES  EXTERIORES 

DECRETO  N.    10.184  DE   10  DE    FEVEREIRO  DE   1889 

Ajudas  de  custo 22:093?75j 

DECRETO  N.    10.178  DB   1    DE  FEVEREIRO  DE    I8£9 

Commissões  de  limites 130;000$000 

DECRETO  N.    10.398    dd    12  DE  OUTUBRO  DE    1889 

Ajudas  do  custo 95:000$000 

Extraordinárias  no  exterior 29:531$484  124:531$484 

DECRETO  N.    759  DB   1 1    DE    MARÇO  DE   1892 

Ajudas  de  custo 107:250ÇOOO 

DECRBTO  N.    1318   DB   17  DB  MARÇO  DE   1893 

Ajudas  de  custo 285:875$000 

Extraordinárias  no  exterior 88:706^570         374 :581$í)70 

DECRETO  N.    1315  DE   15  DE  MARÇO  DE   1893 

Para  despezas  com  a  pacincaçâo  dos   Estados....         200:000$000 

DKCRKTO  N.     1331    DE  24   DE  MARÇO  DE    1893 

Para  dar  cumprimento  ao  disposto  no  art.  2®  da 
lei  n.  97  de  5  de  outubro  de  1892.  Missão  es- 
pecial á  China  ( oste  credito  foi  aiwrto  pelo 
Ministério  da  Industria) 150:000.^00 

DECRETO    N.    1594    DE  NOVEMBRO  DE    1893 

Para  as  despezas  das  verbas  —  Ajudas  de  custo  o 
Extraordinárias  no  exterior  —  no  exercício 
de    1893 1  lO.OOOSOOO 

DECRETO  N.    105G  DB  20  DE  JANEIRO  DE    1894 

Píira  as  despeans  com  a  pacificação  úo^  Kstarlos. . ,         ííí)0:OOOí;OQ^ 
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MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

DECRBTO  N.    10.191    DE  23  DE  FfiVERJURO  DE    1889 

Munições  de  bocca 119:500|192 

DECRETO  N.     10.397  DE  12  DE  OUTUBRO  DE   1889 

Eventuaes i 66:344^94 

DECRETO  N.   656  DE  7  DE  NOVEMBRO    DE   1891 

Arsenaes 897:777$804 

MtiDiçõtíS  de  bocca * . . . .  297:806$223 

Munições  navaes 296;499$510      1.492:083$537 

DECRETO  N,   766  DE   18  DE  HARQO  DE   1892 

Monicõas  navaes 219:5i6$842 

DECRETO  N.   654  DE  7  DE  NOVEMBRO  DE   1891 

Para  renovação  do  material  da  Armada 10.000:000$000 

DECRETO   N.    657  DE  7  DE  NOVEMBRO  DE   1891 

Ccnstrucção  de  pharôes 400:000$000 

DECRETO  N,  1265  DE  11  DE  FEVEREIRO  DE  1893 

Hospilaos 62:152*424 

Munições  navaes 105:445$788 

Kveutuaes 100:000$000         267:õ98$212 

DECRETO  N.    1266  DE   11    DE  FEVEREIRO  DE    1893 

Combastivel 268:431$056 

Material  do  construcçâo  naval..  412:371$905         080jí802Ç9C)1 

DECRETO  N.    1309  DE  6  DE  MARÇO  DE    1893 

Roparti(,ão  da  Carta  Marítima  —  Secçíto  pharóes  32:150$000 

DECRETO  N.    1550  DE  6  DR  OUTUBRO   DE    1893 

Alire  um  crodito  siipplementar  a  diversas  verbas 

doste  exercicjo, , ; , , i  ? .  ^  •  %  •  i      3-021 : l |3$73í5 
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MINISTÉRIO  DA  GUERRA 

DECRBTO  N,    10.405  DE   19    DB    OUTUBRO  DE   1889 

Diversas  despezas  o  eventuaes 428:847$195 

DECRETO  N,   809  DB  4  DB  MAIO  DE   1892 

Ajudai  de  custo 150:000$003 

DECRETO  N,    1293  DB  4  DE  MARÇO  DE    1893 

Para  attender  às  despezas  extraordinárias  com  as 
occurrencias  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 
e  â  necessidade  urgente  de  lançar  mão  de 
meios  enérgicos  para  manter  a  ordem  e 
defender  a  Republica 2.000:000$000 

DECRETO  N.    1322  DE  21    DB  MARÇO  DE   1893 

Para  compra  de  armamento  £  1 15.000 2. 163:869$458 

DECRETO    N.    1346    DE  7  DB  ABRIL  DB   1893 

Ka  brica  s 36 :  28a$000 

DECRETO  N.    1550  DE  27  DE  SETEMBRO    DB   1893 

Abre  um  credito  extraordinário  de 8.000:000$000 

DECRETO  N.  1623  DE  26  DE  DEZEMBRO  DE  1893 

Abre  um  credito  extraordinário  de 6.000:000í;000 

Abre  um  credito  extraordinário  de 16«000:000|000 

E33i:ez>ciclo  de  1894 

MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 

DECRETO  N.   717  DK  26  DE  JANEIRO  DE   1892 

Obr-as  publiciíse  Estrada  de  Ferro  do  Rio  d'Ouro.      1.360:895$000 

DECRETO  N.  736  DB  13  DE  FEVEREIRO  DE  1892 

Horta  Vitícola 40:290*000 

Jardim  da  Praç i  da  Republiai..  34:36(^000 

Jardim  do  Passeio  Publico 9:G00$000 

Viveiro  da  Quinta  da  Boa  Vista,  1:000|000  8&4>250$000 


■B»^— * 
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DECRETO   N.    752  DE  3  DG  MARÇO  DB  1892 

Exgotto  da  cidade 1.268:156$350 

DECRETO  N.   767  DE   18  DB  MARÇO  DE   1892 

Custeio  das  fazendas  da  Boa  Vista,  no  municipio 

da  Parahybado  Sul 6:780$000 

DECRETO  N.   772  DE  22  DE  MARÇO  DE  1892 

Illumioação  publica 559:045$000 

DECRETO  N.    797  DE  23   DE    ABRIL  DE    1892 

Para  angmentar  a  diária  dos  empregados  nos 
jardins  públicos  e  viveiros  da  Quinta  da  Boa 
Vista 6:8005000 

DECRETO  N.   899  DE  29  DE  JUNHO  DE   1892 

Obras  publicsis  e  Estrada  de  Ferro  do  Rio  d'Ouro. .      1 .360:895$000 

DECRETO  N.  938  DE  15  DB  JULHO  DE  1892 

Exgotto  da  cidade 1 .268: 156$250 

DECRETO  N.   939  DE   15  DE    JULHO  DB   1892 

lUuminaçao  publica 559:045$000 

DECRETO  N.    1211   DB   13  DE  JANEIRO  DE    1893 

Ulurainação  publica 232:000$000 

DECRETO  N.    1263  DE  7  DB  FEVEREIRO  DB   1893 

Para  pagamento   dos  juros  garantidos   á   Ceará 

Marbour  Corporation £  16.875-0-0  150:006$315 

DECRETO  N.    1212  DE   13  DE  JANEIRO  DE  1893 

Para  occorrer  ás  despezas  com  o  serviço  de  illumi- 

naçáo  publica  no  l«  semestre 285:000$000 

DECRETO  N.  1213  DE  13  DE  JANEIRO  DB  1893 

Para  occorrer  ás  despezas  com  o  serviço  de  exgotto 

da  cidade  no  1°  semestre 1 .274:  lõ6$250 

DECRETO  N.    1262  DE  7  DE  FEVEREIRO  DE   1893 

Para  occorrer  ás  despezas  com  os  serviços  a  cargo 
da  Inspectoria  Geral  das  Obras  Publicas  desta 
Capitai,  no  l»  semestre I.418:345$000 
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DECRETO  N.    1325  DE  21  DE  MARÇO  DE   1893 

Para  occorrer  ao  pagamento  de  salários  dos  ser* 

ventes  da  Secretaria  de  Estado 16:200|030 

DECRETO  N.    1381   DE  27  DE  ABRIL  DE    1893 

Pari  pagamento  á  via- férrea  intercontiuentaU 
abre  o  credito  extraordinário  de  quinze  luil 
dollars  ao  cambio  de  27  dinheiros 27: 450$000 

DECRETO  N.   1399   DE   18  DB  MAIO  DE   1893 

Para  occorrer  ás  despezas  com  o  serviço  da  illumi- 
nação  publica  ató  ao  íim  do  2»  trimestre  deste 
anno 379: 185$14 1 

DECRETO  N.    1469  DE    13  DE  JULHO  DB    1893 

Para  occorrer  iís  despezas  cora  o  serviço  a  cargo 
da  Inspecção  Qeral  das  Obras  Publicas  da 
Capital  Federal  durante  o  2«  semestre  deste 
anno 1 .4 18 :345$000 

DECRETO  N.  1552  DE  28  DE  SETEMBRO  DE  1893 

Para  occorrer  «ás  despezas  com  o  serviço  da  illumi- 
nnção  publica  du  Capiíal  Federal  no  2^  se- 
mestre deste  anno , 721:590$000 

DECRETO  N.    1600  DE   18  DE  NOVEMBRO  DB   1893 

Abro  um  credito  supplementar  â  verba  —  Correio 

Cieral 930:63l$362 

DECREIX)  N,    1890  DE   14  DE   NOVEMBRO  DE   1804 

Abre  um  credito  supplementar  à  verba  —  Garan- 
tia de  juros  —  do  exercício  de  1894 9.3ô7:729$000 

DECRETO  N.    1930  DE  31    DE  DEZEMBRO  DE   1894 

Abre  um  credito  supplementar  k  verba  —  Correio 

OemI  —  do  exercício  do  1894 995:000$000 

DECRETO  N.  737   DB    17  DE   FEVEREIRO  DB  1892 

Supplementar  a  divorsas  verbas  do  exercido  de 

18S4-18ÍÍ5  a  1890.  ..,,,,..* ,,..,?••.-..  Íí9^:?37.r>37 
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MINISTÉRIO  DA   F.\ZENDA 

DECRETO  N.  1541  A,  DE  31  DE  AGOSTO  DE  1893 

Para  regularisar  os  pagamentos  de  dividas  de 

exercidos  flndos  no  exercício  do  1892 9.G01 :830$972 

DECRETO  N.    1292  DE  22  DE  FEVEREIRO  DE   1893 

Para  despezas  com  o  material  do  Thesouro  Fede- 
ral, do  Tribunal  de  Contas  e  das  Delegacias 
Fiscaes 99:000$000 

DECRETO  N.    1293  DE   1  DE  MARÇO  DE    1893 

Para  occorreràs  despezas  com  o  montepio  obriga- 
tório, pensão  e  funeral 400:000$000 

DECRETO  N.  1360  DE  20  DE  ABRIL  DE  1893 

Pensionistas 400:000|000 

DECRETO  N.    1718  DB  21   DB  MAIO  DE    1894 

Para  legalisar  as  despezas  com  a  Recebedoria  no 

exercício  de  1892 369:061$937 

DECRETO  N.  1747  DB  3  DE  JULHO  DB  1894 

Despezas  com  o  pessoal  e  material  das  Alfandegas 

de  S.  Paulo  e  Juiz  de   Fora 800:000$000 

Capital  Federal,  30  de  dezembro  de  1895. 

Prudente  J.  db  Moraes  Barros, 


Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 


tr\f/^J^J\r\J\/* 
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DECRETO  *  ~  DB  19  db  junho  db  1895 

Pl>oroga  por  dons  annos  o  prato   concedido   á  Conapaahia  Bstrada  de  Perro 
Nordeste  do  Brasil  para  comegar  os  seoa  trabalhos. 

Manoel  Victorino  Pereira,  Presidente  do  Senado  : 

Faço  saber  aos  que  a  presente  virem  que  o  Ck)ngresso  Nacional 
decreta  e  promulga  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  prorogado  por  dous  annos  o  prazo  conc^ 
dido  à  Companhia  Estrada  de  Ferro  Petrolina  a  Parnahyba,  sac- 
cessora  da  Companhia  Estrada  de  Ferro  Nordeste  do  Brazil,  para 
dar  começo  aos  respectivos  trabalhos  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Senado  Federal,  19  de  junho  de  1895, 7<>  da  Repyblica. 

Dr.  Manobl  Vigtorino  Pbrbira. 


^sjij:y>^.\*f:\i/\/» 


DECRETO  *  ^  BB  19  DB  junho  db  1895 

Proroga  por  18  mezes,  a  eontar  de  28  de  setembro  de  1894,  o  praso  para  a 
construcção  da  Estrada  de  Ferro  do  Natal  ao  Geará-mirim. 

Manoel  Victorino  Pereira,  Presidente  do  Senado  : 

Faço  saber  aos  que  a  presente  virem  qae  o  Congresso  Nacional 
decreta  e  promulga  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  prorogado  por  18  mezes,  a  contar  de  28  de 
setembro  de  1894,  o  prazo  para  a  construcção  da  Estrada  de 
Ferro  do  Natal  ao  Ceara-mirim,  no  Rio  Grande  do  Norte ;  revo* 
gadas  as  disposições  em  contrario. 

Senado  Federal,  19  de  junho  de;id95,   7**  da  Republica. 

Dr.  Manobl  Victorino  Pbrbira* 


(*)  Estes  deoreios  nâo  tireram  nameroé 


^vvAlP|/vy^y^i^ 


1    <■• 
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DECRETO  N,  361  —  de  2  de  janeiro  de  l8yG 


Eleva  á  CRU'goria  de  ,Viran<le!ja  de  ia  orde  ii  a  Mesa  de  tlendas  da   cidade  de 

Pelotas 


O  Presideuto  da  Republica  dos  Estados  Uuidos  do  Brazll  : 

Faço  saber  qae  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanccioiío 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  1."  E'  elevada  à  categforia  de  Alfandega  de  4»  ordem 
a   Mesa  de   Rendas   da  cidade  de   Pelotas. 

Art.  2."  Essa  Alfandega  será  organisada  e  custeada  de  con- 
formidade com  a   tabeliã  annexa. 

Art.  ;{."  O  Governo  abrirá  o  credito  que  for  necessário  para 
a  sua   iustallaçâo  e   funccionamento. 

Art.  4."  Revogam-se  as  disposiçõas  eni  contrario. 

Capital  Federal,  2  de  janeiro  de  1896,   8^'  da  Republica. 


Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 


Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves4 
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iCtOl  te  MDkA  LttOÍSUTtVO 


tAíbella 


Peaaoal 


1  inspector 

0  primeiros  «icripturarlos 

8  seg^undos  ditos 

i  thesoureiro 

1  fiei  do  thesoureiro 

1  porteiro  cartorário ......,.,. 

1  continuo 

1  administrador  das  capaiazias 
1  íiel  de  armazém 


Material 


o 

o 

\< 

o 

o 

< 

•4 

Y, 

O 

es 

c 

c 
a; 
o 

< 

c 

iCxpediente,  papel  e  peimas 

Acquisição  de  livros  a  eacadernaçõos. 
Luz  e  illmninação  em  dias  Testivos. . . 


4:000ii000 
Si:iOO$000 
IttiOOJOOO 
2;:000$000 

i:40osooo| 

1:600^0.10 

5')0$000 

1:8002000 

i:ooo|ooo 


Moveis 


Concertos  o  reforma... 
Publicação  de  editaes. 


Ditersas  despeças 


Assignalura  do  IHjrio  Official. 

Serviço  telegraphico 

Agua,  asseio,  etc 


CAPàTAZIAS 


Pessoal 


15  trabalhadores 


Material 


Reparo  de  material 

Livros  e  objectos  para  o  expediente. 


2:000$000 
1:100*000 

sooiooo 

1:40(^000 
800.$  XX) 
900^000 
280$  )00 

1:000^000 
(500$000 


o 

h 

k 

•J 

M 

< 

a  s 

C 

te 

Y, 

< 

> 

Diárias 
2$000 


6;0.)0í 

19:2>00$ 

19:200$ 

4:00(«£ 

2:^00$ 

X:õ0')S 

S40S 

2:800$ 

1:600;5 


O 


2:400.$ 
200^ 
1005$ 


200$ 
300$ 


18$ 
300^ 


9:000$ 


500$ 
100$ 


5S:340$ 


3:618$ 


9:600$ 
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K8CALBB8S 


Pêsioal 


1  patrão..., 
6  remadores. 


Material 


Reparou  do  material. 

Castelo 

Expediente. 


romçA  DOS  ouaedas 

PSMOOl 


1  commandante. 
^•it  goardas 


Material 


Acqaisiçáo  e  concertos  do  armas. 
Expediente 


Alagnel  de  casa,    para  o  expediente  e 

armasem  • 

Despesa  de  installaçáo 


T. 
M 
O 
M 
O 


Diárias 

61000 
2I&00 


Soldo 

i:ooo$ooo 

666}tí6Õ 


o 
< 


Etapa 


o 

H 
9!  D 

M  ^ 


1:0971 


l:r)OQ$ 
1:000$ 


350| 
lOOi 


6:000$ 
5:000$ 


ô:57S$ 


800$ 


16:5001 


450$ 


11:000$ 


Capital  Federal,  2  de  janeiro  de  1806,  ^  da  RepabUca. 


Pbudkmtx  J.  dk  Morabs  Baeeos* 


Francieeo  dê  Patita  Rodrigttei  Alve$, 


Poder  LegiaUtiro  1803 


11 
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DECRETO  N.  362  —  db  2  db  janeiro  db  1896 

Proroga  por  dous  annos  o  praxo  concedido  â  Estrada  de  Ferro  Leopoldina 
para  conclusão  das  obras  da  linha  entre  Santo  Ednardo  e  Cachoetro  de  Ita- 
pemiriín  e  dá  outraa  provid«ncias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sancciono  a 
resolução  seguinte: 

Art.  1  .^  E*  prorogado  por  dous  annos,  a  contar  da  data  desta 
lei,  o  prazo  concedido  à  Estradn  de  Ferro  Leopoldina,  concessio- 
naria da  Estrada  de  Ferro  de  Santo  Eduardo  a  Cachoeiro  de 
Itapemirim,  para  a  conclusão  das  obras  da  linha  entre  estes 
doQS  pontos. 

Art.  3.°  A  mesma  companhia  prolongará  a  sua  linha  da 
estação  de  Imbó  até  à  Barra  da  Bonança,  e  de  Macucoatéâ 
margem  tio  Córrego  dos  ludios,  floando  dispensada  da  construcção 
do  trecho  intermediário. 

Art.  3.0  ly^go  que  as  circumstancias  o  permlttirem,  a  com- 
panhia levará  a  Estrada  de  Santo  Eduardo  a  Bom  Jesus  de 
Itabapoana,  e  transferira  jà  para  o  ponto  fronteiro  â  povoação 
de  Lage  a  estação  assim  denominada. 

Art.  4.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  2  de  janeiro  de  1896,  8^  da  Republica. 

Prudente  J.  db  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires. 

*• 

•  * 

DECRETO  N.  363  —  DE  6  DE  janeiro  de  1896 

Angnenta   os  vencimentos  dos  Mentos  do  S^preaia  Tribnnal  Federal  e  de 

outros  funccionarios« 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  1  .^  Fica  alterada  a  tabeliã  do  art.  33  do  decreto  n.  843 
de  11  de  outubro  de  1890,  iiaer<;so^do  mais  50Q$000  ao  venci- 
mento mensal  dos  Membros  do  Supremo  Tribunal  Federal  e 
30  Vo  aos  dos  empregados  da  Secretaria  do  mesmo  Tribunal. 

Paragrapho  único.  Os  Membros  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
que  forem  aposentados  antes  de  haver  decorrido  o  período  de  dez 
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aoDos  de  exei^cicio,  apó3  ar  promulgação  da  preseato  lei,  nSo 
gosarSo,  para  a  aposentadoria,  dasVantaíréns  da  nova  tabeliã. 

Art.  2.<^  Fica  igualmente  alterada  a  tabeliã  que  baixou  com  o 
decreto  n.255  de  30 de  novembro  de  1894,  na  parte  referente  aos 
Juizes  da  Corte  de  Ap))eilaçâo,accre3C8ndo  mais200$000  mensaes 
para  cada  um,  sendo  V»  de  ordenado  e  %  de  gratiíicdçãç. 

Art.  3.®  Para  execução  da  presente  lei  o  PoJer  Executivo 
«brirá  o  credito  necessário  no  exercicio  de  1896. 

Art.  4.<>  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  6  de  janeiro  de  1896,  S^  da  .Republfea. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

'Dr.  António  Oonçalves  Ferreira* 

••  •  '  •    •  '  '•..  ■:»      .'       •        .        .     . 

•  f 

DECRETO  N.  364  —  de  6  de  janeiro  de  1896 

Aaiorita  o  Poder  Executivo  a  reformar  os   estatutos  da  Escola  Polyte^hnica 

do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono  a 
Resolução  seguinte: 

Art.  l.**  Fica  o  Poder  Executivo  autorisado  a  reformar  os 
«statutos  di\  Escola  Polytechoica  do  Rio  de  Janeiro,  de  accordó 
com  o  projecto  formulado  pela  respectiva  congregação  em  11  de 
maio  do  anno  próximo  Qndo,  comas  seguintes  moditlcaçOes: 

Ao  art.  1°  —  Onde  lô-sa:  Curso  geral  — 2"  anno— 2*  cadeira— 
Topographia.  Legislação  de  terras  —  diga-se:  Topographia,  legis- 
la(^  de  terras  e  principies  geraes  de  colonisação. 

Aos  arts.  30  e  31  —  aceoase^Qte-se;  Dará  igualmente  direito  â 
matricula  o  certilicado  de  approvação  em  exame  de  madureza. 

O  art.  103  —  íique  assim  redigido:  Os  presentes  estatutos,  no 
que  respeita  à  organisação  do  ensino,  começarão  a  vigorar  no 
anno  lectivo  de  1896,  salvo  com  relação  aos  actuaes  alumnos  dos 
cnrsos  geral  e  especiaes  que  poderão  terminar  seus  estudos  sob  o 
regimen  em  que  se  matricularam. 

O  art.  105  —  será  modidcado  no  sentido  de  ampliar-se  de  um 
a  dous  mezes  o  prazo  entre  o  encerramento  das  inscripçõas*  em 
conformidade  com  o  art.  64  do  Código  approvado  pelo  decreto 
D.  230  de  7  de  dezembro  de  1894. 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  6  de  janeiro  de  1893,  8<^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira • 
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DECRETO  N.   365 »  de  II  db  janeiro  de  1896 

CowMde  a  D.  Braiilia  Augusta  Pinheiro  da  Canha  a  pensão  annoal  de  3:000l|0QO. 

Manoel  Yictorino  Pereira,   Presidente  do  Senado: 

Faço  saber  aos  que  a  presente  Tirem  qne  o  Congresso  Naetonal 
decreta  e  promulga  a  segninto  resolução: 

O  Congresso  Nadonal  resolTo: 

Artigo  único.  E'  concedida  a  D.  Braziiia  Augusta  Pinheiro  da 
Cunha,  viuva  do  general  de '  brigada  honorário  Frandsco  Ma^ 
noel  da  Cunha  Júnior,  a  pensão  annual  de  3:600$000. 

Senado  Federal,  11  de  janeiro  de  1896, 

Manoel  Yictorino  Pereira. 
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ma/em do  Kil>eirão  Vermelho,  na  linha  férrea  de  Barra 
Mansa  a  Catalão 22 


DO  PODlíK  EXECITTIVO  3 

Pai». 

N.  1949  A -INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  ?6  de  janeiro  de  Í895— Altera  o  decreto  n.  1885 
de  14  de  novembro  de  1894 ti 

N.  1950  — INDUSTRIA,  VIAÇA.0  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  26  de  janeiro  ile  1895  —  Rescinde  o  contracto 
celebrado  com  o  engenheiro  Miran  Latif  para  obraa  de 
j)reparação  do  leito  no  i)rolongamento  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil 23 

N.  1951  —  EXTERIOR  —  Decreto  de  26  de  janeiro  de  1895  —  Al- 
tera para  o  exercicio  de  1895  o  regimen  das  ajudas  de 
custo  dos  empregados  do  Corpo  Diplomático  e  dí>  Consular.        24 

N.  1952  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  tí  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  26  de  janeiro  de  1895 —  Altera  a  segunda  parte 
da  clausula  7*  das  que  baixaram  com  o  decret)  n.  99 '54 
de  6  de  junho  de  1888 2J 

N.  1953  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  K  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  28  de  janeiro  de  1895  —  -íVpprova  as  plantas 
j)ara  construcçãí)  do  aterro  entre  os  kilometros  138^900 
139-|-86^^  tia  Estrada  de  Ferro  de  Quarahim  a  Ilaqui.  com 
um  viaducto  addicional  de  sete  vãos  <le  15  metros  cada  um.        26 

N.  1954— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  28  de  janeiro  de  1895  —  Crea  mais  um  regimento  de 
cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Joinville, 
no  Estado  de  Santa  Catharina 27 

N.  1955 -JUSTIÇA  E  NEC30CI0S  INTERIORES  — Decreto  de 
28  de  janeiro  de  1895  —  Crea  um  commando  superior  de 
Guarclas  Nacionaes  da  comarca  de  Curytibanos,  no  Estado 
de  Santa  Catharina .' 28 

N.  1956—  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
28  de  janeiro  de  1895  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça»  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  1 :306$450  á  verlja  —  Jus- 
tiça Federal,  dos  exercicios  de  1894  e  1895,  para  paga- 
mento dos  vencimentos  de  um  escrevente  junto  ao  Pro- 
curador da  Republica,  no  Districto  Federal 28 

N.  1957  —  FAZENDA  —  Decreto  de  31  de  janeiro  de  1895  —  Abre 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas,  das  Relações  Exte- 
riores, da  Marinha,  da  Guerra  e  da  Fazenda  o  ci-edito  es- 
pecial de  72:000|,  sendo  doze  contos  de  réis  a  cada  um 
delles,  para  pagamento  da  gratiiicaçHo  mensal  de  1:000$ 
aos  respectivos  Ministros  de  Estado,  para  representação.. .        29 

N.  1958— INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS — 
Decreto  de  4  de  fevereiro  de  1895  — Approva  com  modi- 
ficações 08  estudos  delinitivos  do  ramal  da  Estrada  de 
Ferro  de  S.  Jeronymo 29 

N.  1959  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  4  de  fevereiro  de  1895  —  Approva  novas  tarifas 
para  o  serviço  de  transporte  de  passageiros  e  mercadorias 
na  Estrada  de  Ferro  do  Bananal 90 

N.  19^0  —  INDUSTRU,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS- 
Decreto  de  4  de  fevereiro  de  1895  —  Approva  a  reforma 
dos  estatutos  da  Companhia  Industrial  Catharinense 31 
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N.  1961  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  4  de  ferereiro  de  1895  —  Approva  a  reforzua  dos 
estatutos  da  Companhia  DistiUação  Central 36  | 

N.  1962  — JUSTIÇA   E    NEGÓCIOS   INTERIORES  —  Decreto  j 
de  7  de  ferereiro  de  18^  —  Reorganisa  a  Guarda  Na- 
cional da  comarca  de  Valença,  no  Estado  do  Bio  de  Ja- 
neiro  • 42 

lí.  1963  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  13  de  fevereiro  de  1895  —  Approva  os  estudos 
definitivos  dos  trechos  da  Estrada  de  Ferro  de  Itararé  â 
Cruz  Alta,  do  Rio  Uruguay  ao  porto  da  União  e  deste 
ultimo  ponto  ao  Itararé • 43 

N.  1964  — INDUSTRIA,    VIAÇÃO    E    OBRAS    PUBLICAS  — 
Decreto  de  13  de  fevereiro  de  1895  —  Approva  os  estudos 
•definitivos  do  ramal  de  Ijuhy,   da  Estrada  de' Ferro  de 
Itararé  á  Cruz  Alta.  • 44 

N.  1965  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  14  de  fevereiro  de  1895  >—  Approva  os  estudos 
definitivos  do  trecho  da  Estrada  de  Ferro  de  Peçanha  ao 
Araxá,  comprehendido  entre  os  arraiaes  de  S.  Sebastião 
do  Rio  Preto  e  do  Faria,  e  dá  outras  providencias. 44 

N.  1966  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  14  de  fevereiro  de  1895  —  Approva,  com  mo- 
dificações, os  estudos  definitivos  e  tabeliã  de  preços  da 
la  Becçãd  da  Estrada  de  Ferro  de  Caxias  ao  Araguaya,  e 
dá  outras  providencias 45 

N.  1967  —  FAZENDA  —  Decreto  de  14  de  fevereiro  de  1895  — 
Designa  as  loterias  que  deverão  ser  extrahidas  em 
1895 45 

N.  1968  —  MARINHA  —  Decreto  de  15  de  fevereiro  de  1895  — 
Crea  o  Corpo  de  Infantaria  de  Marinha  em  substituição 
do  Batalhão  Naval 47 

N.  1969  —  EXTERIOR  —  Decreto  de  18  de  fevereiro  de  1895  — 

Supprime  o  Consulado  em  Argel •  •  •        47 

N.  1970  —  EXTERIOR  —  Decreto  de  18  de  fevereiro  de  1895  — 
PubUca  a  adhesão  da  Halifax  and  Bermudas  CabU 
Company  á  Convenção  Internacional  Telegraphica .......        48 

N.  1971  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  18  de  fevereiro  de  1895  —  Abre  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de 
122:493$750  para  o  custeio  do  Presidio  de  Fernando  de 
Noronha  durante  o  lo  semestre  do  corrente  anno.> 49 

N.  1972  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  18  de  fevereiro  de  1895  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  um  credito  supple- 
mentar  á  verba  —  Soccorros  publioos— do  exercício  de 
1894,  na  importância  de  250  iO00|0OO 51 

N.  1973  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  18  de  fevereiro  de  1895  —  Approva  a  reforma 
dos  estatutos  da  Companhia  Gommerelo  JNaotonal 53 
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N.  1974  —  JUSTIÇA  È    NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 

de  21  de  ferereiro  de  1895  —  Crea  maia  mn  batalhão  de  ^ 

infantaria  de  Guardas  Nacionaes  do  serfiço    actiyo   na 
comarca  de  Caoratinga,  no  Estado  de  Minas  Geraes 55 

N.  1975  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  2i  de  fevereiro  de  1895  —  Crea  os  três  iogares  de  sup- 
plentes  do  substituto  do  juiz  seccional  de  S.  Paulo  na 
circumscripçâo  de  Santos 56 

N.  1976  —  FAZENDA  —  Decreto  de  25  de  fevereiro  de  1895  — 
Autorisa  o  Ministro  de.  Fazenda  a  contrahir  um  empré- 
stimo na  importância  liquida  de  100.000:000$,  emittindo 
para  esse  fim  apólices  do  valor  nominal  de  1:000$  e  juros 
de  5  %  ao  anno 58 

N.  1977  —  EXTERIOR  --  Decreto  de  25  de  fevereiro  de  1895  — 

Supprime  o  Consulado  em  Nova  Orleans 60 

N.  1978  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  25  de- fevereiro  de  1895 — Regula  a  execução  do 
art.  4o  do  decreto  n.  225  de  30  de  novembro  de  1894 60 

N.  1979  ~  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  28  de  fevereiro  d«  1895  -*  Concede  autorisaçao 
á  Companhia  Magdebiirgo,  successora  da  Hamburgo  Ma- 
gdeburgo,  para  funccionar. .., 62 

N.  1980  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  28  de  fevereiro  de  1895  —  Declara  caducas 
as  concessões  de  enc^enhos  centraes  feitas  peloa  decretos 
ns.  1164  de  13  de  dezembro  de  1890,  117  de  4  de  abril 
de  1891,  160  de  24  de  abril  de  1891  e  175  de  25  de  abril 
de  1891 80 

N.  1980  A  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  28  de  fevereiro  de  1895  —  Crea  novos  corpos  de  Guardas 
Nacionaes  na  Capital  do  Estado  de  Goyaz 81 

N.  1981  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  -  De- 
creto de  1  de  março  de  1895  —  Proroga  até  31  de  maio 
de  1895  o  prazo  marcado  â  Companhia  Industrial  e  de 
ConsrtruccÕes  Hydraulicas  para  o  inicio  das  obras  do  porto 
da  Laguna • 81 

N.  1982  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto do  1  de  março  de  1895  —  Declara  caduca  a  concessão 
feita  pelo  decreto  n.  10.157  de  5  de  janeiro  de  1889  para 
as  obras  de  melhoramento  do  porto  de  Pernambuco 82 

N.  1983  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  ~ 
Decreto  de  2  de  março  de  1895  —  Approva  a  reforma  dos 
estatutos  da  Companhia  Recifense  de  Paniâcação 82 

N.  1983  A  -  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  7  de  março  de  1895  —  Autorisa  a  Companhia 
Estrada  de  Ferro  S.  Paulo  -  Rio  Grande,  cessionária  da 
Estrada  de  Ferro  de  Itararé  á  Cruz  Alta  e  ramaes,  para 
transferir  á  Çompagnie  Chémins  de  Fer  Sud  Ouest 
Brésiliens  a  parte  de  sua  concessão  relativa  ao  trecho  de 
Cruz  Alta  ao  Rio  Uruguay  e  o  ramal  de  Ijuhy  Grande,  de 
Cruz  Alta  ao  Povo  Novo ,  ^ 83 
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N.  1983  B  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
•              Decreto  de  7  de  março  de  1895  —  Apppova  a  planta  e  opça- 
mento  para  augmento  de  um  armazém  ua  estação  de 
Campos,  da  Estrada  de  Ferro  Carangola 98 

N.  1984  -  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  U  de  março  de  1895  —  Approva  os  estudo»  de- 
finitivos do  ramal  de  Guarapuava,  da  Estrada  de  Ferro 
Itararé  á  Cruz  AlUi,  com  150^,300  de  extensão 98 

N.  1985  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  11  de  março 
de  18^  —  Fixa  prazo  aos  funccionarios  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores.  ])rÍTadoa  do  emprego  por  sentença 
ou  demittidos  a  arbítrio  do  Governo,  para  manter*»  o« 
direitos  relativos  ao  respectivo  montepio. •... 99 

X.  19S5  A  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  11  de  março  de  1895  —  Approva  a  revisão  dos 
estudos  da  Estrada  de  Ferro  de  Santo  Eduardo  ao  Ca- 
choeiro  de  Itaiíemirim 100 

N.  1985  B  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  11  de  março  de  1895  —  Approva  a  modificação 
da  clausula  2S*^  do  contracto  approvado  pelo  decreto 
n.  857  de  13  de  outubro  de  1890  e  declara  sem  eíleito  o 
decreto  n.  1815  A,  de  27  de  setembro  de  189é 101 

N.  1986  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
14  de  março  do  1895  —  Crea  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria de  Guardas  Nacionaes  na  Capital  do  Estado  do 
Maranhão 102 

N.  1987  —  FAZENDA  —  Decreto  de  14  de  março  de  1895  —  Pro- 
videncia sobre  o  resgate  do  papel-moeda 105 

N.  1988  — MARINHA  —  Decreto  de  14  de  março  de  1895  — 
Adopta  as  modificações  propostas  pelo  Governo  de  S.  M. 
Britannica  ás  regras  estabelecidas  na  Conferencia  Ma- 
rítima Internacional  de  Washington  para  evitar  abal- 
roamentos no  mar 106 

N.  1990  (•)  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decrí^to  de  14  de 
março  de  1895  —  Abre  ao  Ministério  das  Relações  Ex« 
teriores  um  creilito  extraordinário  de  1.500:000$,  des- 
tinado ao  pagamento  de  reclamações  tratadas  por  via 
diplomática „• 118 

N.  1931  -  INDUSTRIA,  vkçÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  14  de  março  de  1895  —  Approva  as  novas  in- 
strucções  regulamentares  e  tarifas  para  o  transporte  de 
passageiros  e  mercadorias  na  Estrada  de  Ferro  do  Paranã.      118 

N.  1992  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  14  de  março  de  1895  —  Eleva  á  categoria  de  regimento 
de  cavallaria,  oom  quatro  esquadrões,  o  2'  esquadrão 
avulso  da  Guarda  Nacional  do  município  de  Bezerros,  no 
Estado  de  Pernambuco. • ,      137 


(*)  Com  o  n.  19S9  não  houve  acto. 
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N.  1993  —  JUSTIÇA  E  NKGOCIOS  INTfíRIORKS  —  Decreto 
de  21  de  março  de  1893  —  Dá  nova  organisaçao  á  Guarda 
Nacional  da  comarca  do  Rio  das  Velhas,  no  Kstado  de 
Minas  Geraes 137 

N.  1994  —  JUSTIÇA  E  NKGOCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  25  de  março  de  1805  —  Dá  nova  organisação  á  Guarda 
Nacional  da  comarca  da  Capital  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes       138 

N.  1935  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
dejfóde  março  de  1895  —  Ci*ea  mais  um  batalhão  de  infan- 
taria de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Pirajú,  no  Es- 
tado deS.  Paulo •     138 

N.  1996  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  - 
Decreto  de  27  de  março  de  1895 —  Approva  a  planta  e  orça- 
mento para  as  obras  de  augmento  da  estação  do  entronca- 
mento da  Estrada  de  Perro  da  Parahyba  a  Cabedelio,  da 
Companhia  Estrada  de  Ferro  Conde  d'Eu 139 

N.  1997  —  FAZENDA  —  Decreto  de  28  de  março  de  1895  — 
Equipara  aos  extinctos  os  empregados  da  Alfandega  de 
Juiz  de  Fora, cujas  nomeações  são  nesta  data  annuJladas, 
e  que  anteriormente  pertenciam  ao  quadro  de  Fazenda..      140 

N.  1998  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — De- 
creio  de  28  de  mai'ço  de  1895  —  Transfere  á  Empreza  In- 
dustrial e  Constructora  do  Rio  Grande  do  Sul  a  con- 
cessão constante  do  decreto  ii .  9244,  de  19  de  Julho  de 
1884,  para  exploração  de  linhas  telephonicas  no  Estado 
da  Bahia 141 

N.  1999  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  2  de  abril  de  1895  —  Autorisa  a  novação  dos  con- 
tractos da  S,  Paulo  Raihoay  Çompany,  limited 141 

N.  2000  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto  de  2  de  abril  de  1895  —  Concede  a  Richard  .1.  Rcidy 
autorisação  para  estabelecer  communicação  tclegraphica, 
por  meio  de  um  cabo  sub-fluvial,  entre  as  Capitães  dos  Es- 
tados do  Pará  e  Amazonas 145 

N.  2001  -  INDUSTRIA,  VI AÇ.ÃOE  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  8  de  abril  de  1895  —  Approva  a  revisão  dos  estu- 
dos da  Estrada  de  Ferro  Santo  Eduardo  ao  Cachoeiro  do 
Itapemirim,  desde  a  estação  de  D.  America  até  á  do 
Mimoso.  •.. •      150 

N.  2002  —  FAZENDA  —  Decreto  de  8  de  abril  de  1895  —  Con- 
cede ao  fíritish  Jiank  of  South  America^  limited 
autorisação  para  substabelecer  uma  caixa  filial  na 
cidade  de  S.  Salvador,  no  Estado  da  Bahia 151 

N.  «003  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  15  de  abril  de  1895  —  Extingue  o  commando  superior 
da  Guarda  Nacional  da  comarca  de  Antimary,  no  Lstado 
do  Amazonas • • 151 

N.  2004  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  15  de  abril  de  1895  —  Crea  mais  batalhão  de  infan- 
taria de  Guardas  Nacionaes  do  serviço  activo  na  comarca 
de  Uberaba ,  no  Estado  de  Minas   Oeroieí) ..,..,,..  «m  *•  i  •      ^^ 
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Curso  Superior  de  Agronomia,  annexo  &  actual  Escola 
Pratica  de  AfirricuUura  e  Viticultura  de  Taquary,  no  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul 261 

N.  2029  —  JUSTIÇA  K  NKGOCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
29  de  maio  de  1895  —  Crea  ob  Jogares  de  Bupplentes  do 
Substituto  do  Juiz  Seccional  nas  circuinscrlpções  federaes 
do  Estado  de  Pernambuco 266 

X.  2029  A  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS    INTERIORES  —  Decreto 
de  30  de  maio  de  1895  — Crea  mais  um  batalhão  de  infan- 
taria na  2^  brigada  de  Guarda  Nacional  do  Estado  do 
^■Espirito   Santo 266 

H ,  202t  B  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decw*o 
de  30  de  maio  de  1895  ^  Crea  mais  um  batalhão  de  infan- 
taria de  Guardas  Nacionaes  do  serviço  activo  na  comarca 
de  Jahú,  no  Estado  de  8.  Paulo 267 

N.  2029  C  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  30  de  maio  de  1895  —  Crea  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria de  Guardas  Nacionaes  no  Estado  do  Espirito  Santo.      267 

N.  2029  D  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
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N.  2031  C  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  13  de  junho  de  1895  —  Crea  mais  um  regimento  de  ca- 
vallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  da  Franca,  no 
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Estado  do  Maranhão , 371 

N.  2077  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  22  de  agosto  de  1895  —  Approva  as  plantas  para 
modificação  da  estação  do  Mimoso  e  da  ponte  sobre  o 
rio  S.  Pedro,  da  Estrada  de  P'erro  de  Santo  Eduardo  ao 
Cachoeiro  de  Itapemirim • 371 

N.  £078  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  22  de  agosto  de  1895  —  Concede  autorisação  á 
The  Rio  de  Janeiro  Flour  Mills  and  Granaries,  limitedy 
para  continuar  a  funccionar • 372 
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N.  2079  —  FAZENDA  —  Decreto  de  23  de  agosto  de  1895  — 
Equipara  aos  extinctos  os  empregados  da  Alfandega  de 
S*  Paulo,  cujas  nomeações  são  nesta  data  annuUaoas  e 
que  anteriormente  pertenciam  ao  quadro  de  Fazenda, 
excepto  os  que  faziam  parte  do  pessoal  da  Delegacia 
Fiscal  do  referido  Estado 874 

N.  2080  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  26  de  agosto  de  1895  —  Crea  mais  um  batalhão  de 
infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Areia, 
Estado  da  Bahia 375 

N.  20ÔI  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  27  de  agosto  de  1895  —  Reorganisa  a  Guarda  Nacional 
da  comarca  do  Remanso,  Estado  da  Bahia 375 

N.  2082  —  JUSTIÇA   E    NEGÓCIOS    INTERIORES  —  Decreto 
,  de  27  de  agosto  de  1895  —  Crea  um  regimento  de  cayal- 
laria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Cannayieiras, . 
Estado  da  Bahia 376 

N.  2083  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  27  de  agosto  de  1895  —  Crea  mais  um  batalhão  de 
infantaria  de  Guardas  Nacionaes  do  serriço  actito  na 
comarca  do  Serro,  Estado  de  Minas  Geraes. 376 

N.  2084  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  28  de  agosto  de  1895  —  Abre  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de 
119:319|656  para  o  custeio  do  Presidio  de  Fernando  de 
Noronha,  durante  o  segundo  semestre  do  corrente  anno.     377 

N.  2085  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  28  de  agosto  de  1895  —  Crea  mais  um  batalhão  de 
infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Itú, 
Estado  de  S.  Paulo 378 

N.  2086  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  28  de  agosto  de  1895  —  Abre  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  eupple- 
mentar  de  3.341 :816$713  para  pagar  despesas  da  Terba— 
Garantia  de  juros  ás  estradas  de  ferro—,  art.  6*  da  Lei 
de  Orçamento  de  1894 » 378 

K.  2087  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  6  do  setembro  de  1895  —  ApproTa  proTÍsoria- 
mente  as  instrucções  regulamentares  e  tarifas  para 
yigorarem  nas  linhas  de  Ribeirão  Preto  a  Catalão  e 
ramal  de  Poços  de  Caldas,  da  Estrada  de  Ferro  Mogjana.      379 

N,  2088  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  12  de  setembro  de  1895  —  Approva  as  modi- 
ficações nas  condições  regulamentares,  classificação  geral 
de  mercadorias  e  tarifas  em  vigor  na  Estrada  de  Ferro 
de  Santa  Maria  á  Cruz  Alta 459 

N.  2089  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  12  de  setembro  de  1895  -^  ApproTa  com  mo* 
difícações  os  estudos  definitivos  da  2^  secção  da  Estrada 
de  Ferro  da  Victoria  a  Peçanha 501 

N.  2090  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
13  de  setembro  de  1895— Extingue  diversas  brigadas  mixtas 
de  Guardas  Nacionaes  do  Botado  do  Rio  Grande  do  Norte.      502 
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K.  2091 --MARINHA -^Decreto  de  13  de  setemliro  de  1895  — 
Dá  regulamento  â  lei  n.  127  de  ^  de  novembro  de  1892 
úne  instituiu  o  montepio  para  os  operários  dos  Arsenaes 
ae  Marinha  da  Republica 502 

K .  2092  ^  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
14  de  setembro  de  1895  —  Crea  mais  um  batalhão  de  infan- 
taria de  Guardas  Naoionaes  na  Capital  do  Estado  do 
Pará ' 514 

N.  209B—  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  -  Decreto  de 
14  de  setembro  de  1895  -—  Crea  mais  um  batalháo  de  infan- 
taria de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Condeúba,  no 
Estado  da  Babia 514 

N.  2094  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
14  de  setembro  de  1895  —  Eleva  á  categoria  de  regimento 
o  3<^  esquadrão  avulso  da  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  União,  no  Estado  do.  Piauhy. . » ^ 515 

N.2095—  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
14  de  setembix)  de  1895  —  Transfere  para  o  commando 
superior  da  Guarda  Nacional  da  comarca  do  Rio  Grande, 
no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  a  11^  secção  de  batalhão 
da  reserva  da  mesma  guarda,  da  comarca  de  Santa  Vi- 
ctoria  do  P&lmar,  no  referido  Estado (Hb 

N.  2096 -*  GUERRA  —  Decreto  de  17  de  setembro  de  1895  — 
Abre  aò  Ministério  da  Guerra  um  credito  supplementar 
da  quantia  de  7. 905: 410^565  para  occorrer  ás  despezas 
eom  divers-is  rubricas  no  exercicio  de  1895 516 

N.209T-- JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES -^  Decreto  de 
18  de  setembro  de  1895  —  Crea  mais  um  batalhão  de  infan- 
taria de  Guardas  Naoionaes  na  comarca  de  Inhambupe, 
no  Estado  da  Bahia 517 

N.  2096  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —Decreto  de 

18  de  setembro  de  1895  -p-  Crea  mais  um  batalhão  de  infan- 
taria de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Chaves,  no 
Estado  do  Pará MT 

N.  2099  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  19  de  setembro,  de  1895  —  Proroga  o  prazo 
estatuido  para  a  oonstrucção  de  um  aterro  e  augmento 
de  um  viaducto  da  Estrada  de  Ferro  de  Qúarahim  a 
Itaqui 518 

N.  2100  — JUSTIÇA *E  NEGÓCIOS  INTERIORES—  Decreto  de 

19  de  setembro  de  1895  —  Crea  três  logares  de  sup* 
plentes  de  substituto  do  Juiz  Seccional  de  Santa  Catha- 
rina  em  cada  uma  das  circumscripções  federaes  em  que 
ficádividldõ  ãLqtfelle  Estado..: 518 

K.2101—  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES-  Decreto  de 

20  de  setembro  de  1895  — Crea  um  regimento  de  ca- 
vallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  S.  José  do 
Paraizo,  no  Estado  de  Minas  Geraes 519 

N.  2102—  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Deôreto  de  23  de  se** 
tembro  de  1895  —  Publica  a  adhesão  da  Republica  do 
Salvador  ao  accordo  relativo  á  interven^o  do  Correio 
nas  assignaturas  dejomaes  e  publicações  periódicas 519 
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N.2103  — IXDTJSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  23  de  Betembro  de  1895  —  Approva  os  estudos 
deftnitiTos  da  Tariante  entre  os  kilometros  167-|-345  e 
232-f-410  da  Estrada  de  Ferro  da  Barra  Mansa  a  Ga^ 
talão 520 

N.  2104  — INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  23  de  setembro  de  1895  —  Proroga,  por  mais 
cinco  mezes,  o  prazo  concedido  ao  engenheiro  Gnilherme 
de  Capanema  para  medir  e  demarcar  datas  mineraos  nos 
Estados  do  Pará  e  Maranhão 521 

N.  2105  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  23  de  setembro  de  1895  —  Proroga  por  três 
annos  o  prazo  fixado  no  decreto  n.  1079,  de  28  de  no» 
yembro  de  1890,  para  a  CompanMa  Melhoramentos 
da  Lagoa  e  Botafogo  terminar  as  obras  de  saneamento  da 
LagôaRodrigo  de  Freitas 521 

N.  2106  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  D^reto  de  26  de  se- 
tembro de  1895  —  Publica  a  adhesão  do  Governo  do 
Reino  da  Seryia  ao  accordo  de  Vienna  relativo  ao  serviço 
de  valespostaes 522 

N.  2107  — INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS - 
Decreto  de  26  dé  setembro  de  1895  —  Approva  com  mo- 
dificações os  estudos  definitivos  do  prolongamento  até 
ao  ramal  do  Rio  das  Contas  e  do  ramal  em  direcção  ás 
terras  de  Orobó,  do  Sitio  Novo  ao  Mundo  Novo,  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  da  Bahia ;  bem  assim  as  tabeliãs 
de  preços,  e  dá  outras  providencias 523 

N.  2108 —INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  26  de  setembro  de  1895  —  Concede  ao  cidadão 
Orozimbo  Muniz  Barreto  autorisação  para  ligar  os  Esta- 
dos do  Rio  de  Janeiro  e  Minas  Qeraes  por  meio  de  uma 
linha  telephonica 523 

N.  2109  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
27  de  setembro  de  1895  —  Crea  um  commando  superior  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Bom  Conselho,  no  Es- 
tado da  Bahia ••...• • .  •      526 

N.  2110—  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
30  de  setembro  de  1895  —  Dá  nova  organidação  á  Guarda 
Nacional  da  Capital  do  Estado  da  Bahia • 526 

N.  2111  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
30  de  setembro  de  1895  —  Crea  mais  um  regimento  de 
cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Queluz,  no 
Estado  de  Minas  Geraés. . .  • 527 

N.  2112  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
30  de  setembro  de  1895  —  Crea  um  batalhão  de  artilha- 
ria de  posição  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Ca- 
maragibe,  no  Estado  das  Alagoas. . . . • 528 

N.  2113  ~  FAZENDA— Decreto  de  30  de  setembro  de  1895  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  supplementar  dó 
1.700:0001  á  verba  —  Reposições  e  restituições  —  do 
exercício  vigente,  art.  7<>  n,  79  da  lei  n.  266  de  24  de 
dezembro  de  1894 528 
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K.  2il4  -  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  -  De- 
creto de  30  de  setembro  de  1895  —  Rectifica  a  extensão 
da  linha  de  Santa  Maria  a  Cruz  Alta,  indicada  no  decreto  1 

n.  2055  de  25  de  julho  do  corrente  anno,  e  bem   assim 
altera  o  respectivo  capital  deíÍAÍtivo 529 

X.  2115  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  30  de  setembro  de  1895  —  Concede  autor isaçào 
â  sociedade  em  commandita  por  acções  —  Cervejaria 
Brahma  George   Maschke  <&  C,  para  funccionar 529 

N.  2116  —  MARINHA  —  Decreto  de  30  de  setembro  de  1895  — 
Abre  ao  Ministério  da  Marinha,  no  exercido  vigente,  os 

créditos  extraordinários  de  381:000$  para  dar  execução  ao  b 
9  10  do  art.  29  da  lei  n.  242  de  13  de  dezembro  de  1894, 
e  de  1.883:575$080  para  pagamento  de  fretes  e  reparos 
dos  vapores  Santos^  S,  Salvador  e  Itaipúy  armados  em 
cruzadores  para  attender  ás  necessidades  do  serviço  pu- 
blico durante  a  revolta  de  G  de  setembro  de  1893 533 

N.  2117  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  2  de  outubro  de  1895  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  c 
Negócios  Interiores,  por  conta  do  exercício  de  1895,  o  cre- 
dito Buppleraentar  ae  117:000,^,  sendo  52  lOOOií^  averba — 
Secretaria  do  Senado—  e  65:000$  á  verba— Secretaria  da 
Camará  dos  Deputados 534 

N.  2118— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  2  de  outubro  de  1895  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores,  \K>r  conta  do  exercício  de  1895,  o  cre- 
dito supplementar  de  1.301:595$,  sendo  297:045$  á  verba 
—  Subsidio  aos  senadores  ^  e  1.004:550$  á  verba  —  Sub- 
sidio aos  deput-ados 534 

N.  2119— INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— De- 
creto de  3  de  outubro  de  1895  —  Approva  a  reforma  dos 
estatutos  da  Companhia  Nacional  de  Salinas  Mossoró- 
Assú 535 

N.  2120  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — De- 
creto de  3  de  outubro  de  1895  —  Autorisa  a  celebração  de 
contracto  com  a  Companhia  de  Navegação  a  Vapor  das 
lagoas  Norte  e  Manguaba  para  o  serviço  dessa  navegação 
no  Estudo  das  Alagoas ,.*....... 537 

N.  2121  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  4  de  outubro  de  1895  —  Crea  mais  um  batalhão  de  in- 
fantaria de  Guardas  Naciunaes  na  comdxca  de  Bomfim, 
Estado  da  Bahia 543 

N.  2i22  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  4  de  outubro  de  1895  —  Crea  mais  ura  batalhão  de  in- 
fantaria de  Guardas  Nacionaes  do  serviço  activo  na  co- 
marca do  Rio  Grande,  Estado  de  Minas  Geraes.  • •      543 

N.  2123  —  RELAÇÕES  EXTERIORES— Decreto  de  7  de  outubro 
de  1895  —  Publica  a  adhesão  do  Governo  do  Paraguay  á 
Convenção  Postal  Universal • 544 

N.  2124  — INDUSTRLV,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — De- 
creto de  7  de  outubro  de  1895  —  Altera  a  classificação  das 
tariías  da  Estrada  de  Ferro  Conde  d'Bu 544 
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N.  2155  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  de- 
creto de  7  de  outubro  de  1895  —  Abre  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraordi- 
nário de  898:48G$840  para  paj^amento  de  excesso  dás 
despezas  com  o  seryiço  de  colonisação  no  Estado  do  Rio 
Orando  do  Sul,  no  exercicio  de  1893 545 

N.  2126  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  10  de  outubro  de  1895.  —  Abre  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de 
53:364$190,  para  pagamento  das  despezas  realizadas  com 
o  funeral  do  MarecnalFloriano Peixoto... 545 

N.  2127  —  MARINHA  —  Decreto  de  10  de  outubro  de  1895  — 
Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  830:800$, 
supplementar  á  verba— Obras — ,  do  orçamento  em  vigor, 
para  occorrer  á  construcção  de  um  quartel  para  o 
batalhão  de  infantaria  de  marinha,  aos  reparos  in- 
dispensáveis a  diversos  próprios  nacionaes  na  ilha  das 
Cobraa  e  &  fabricação  de  uma  porta-caixão  para  o  dique 
Guanabara 546 

N.  2128  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  10  de  outubro  de  1895  —  Crea  mais  um  batalhão  de 
infantaria  de  Guardas  Nacionaes  do  serviço  activo  na  co- 
marca de  S.  Simão,  no  Estado  de  S.  Paulo 547 

N.  2129  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  -  Decreto 
de  17  de  outubro  de  1895  —  Abre  o  credito  supplementar 
de  44:826$423  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores no  exercício  de  1894  para  occorrer  ao  pagamento 
das  despezas  autorlsadas  pela  lei  n.  198  de  18  de  julho 
de  1894 .....í 547 

N.  2130  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— De- 
creto de  17  de  outubro  de  1895  —  Approva  a  mudança 
de  Botucatú  por  ponto  inicial  da  linha  de  Botucatú  a 
Tibagy  para  a  estação  do  Capão  Bonito  .•.-...•  • 547 

N.  2131  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  17  de  outubro  de  1895  —  Approva  a  reforma 
dos  estatutos  da  Companhia  Nacional  de  Seguro  Mutuo 
Contra   Fogo 548 

N.  2132  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  17  de  outubro  de  1895  —  Suspende  a  garan- 
tia de  juros  concedida  á  Companhia  Thé  North  Brasilicm 
Sugar  Factories^  limited,  para  6  estabelecimento  de 
um  engenho  central  no  Estado  de  Pernambuco. .  • 550 

N.  2133  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO,  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  17  de  outubro  de  1895  —  Approva  definitiva- 
mente algumas  alterações  nas  tarifas  da  Estrada  de 
Ferro  do  Paraná,  approvadas  por  decreto  n.  1991  de  14 
de  março  do  corrente  anno 550 

N.  2134  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  18  de  outubro  de  1895— Reorganisa  a  Guarda  Nacional 
da  comarca  do  Alto  Rio  Doce,  no  Estodo  de  Minas  Geraea     551 

N.  2135  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  18  de  outabro  de  1895  •*-  Crea  mais  um  batalhão  d# 
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Guardas  Naeionaes  do  serviço  actíTO  na  comarca  de  Ja- 
nuaria,  no  Estado  de  Minas  Geraes ,... 551 

N.  2136  —  FAZENDA  —  Decreto  de  21  de  outubro  de  1895  ^ 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  supplementar 
de  23:000$,  paraoccorrer  k  despeza  da  rubrica  n,  11  do 
art.  70  da  lei  n.  266,  de  24  de  dezembro  de  1894  —  Caixa 
de  Amortisação 559 

N.  2137  ~  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  22  de  outubro  de  1895— Abre  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  200:000$ 
para  occorrer  ás  despezas  com  o  prolongamento  da  linha 
telegraphica   pelo  interior  do  Estado  ofo  Maranhão   até 

,         ^  a/Made  de  Palma,  no  de  Goyaz 552 

N.  2138  —  FAZENDA  —  Decreto  de  22  de  'outubro  de  1895  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda,  no  corrente  exercido»  o 
credito  extraordinário  de  300:000$  para  auxiliar  o  Estado 
de  Goyaz 553 

N.  2139  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  -r-  Decreto 
de  23  de  outubro  de  1895  —  R^^organisa  a  Guarda  Nacio- 
nal da  comarca  de  S,  José  do  Paraiso,  no  Estado  de  Minas 
Geraes 53 

.V  JSr.  2140  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  24  de  outubro  de  1895  —  Approva,  com  re- 
stricções,  os  estudos  definitivos  dos  primeiros  120^,200  da 
Estrada  de  Ferro  de  Nazareth   ao  Crato 554 

N.  2142  (•)  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  24  de  outubro  de  1895 — Concede  autorisação  ao 
engenheiro  Joaquim  Guilherme  de  Sousa  Leitão  Maldo- 
nado, incorporador  da  sociedade  anonyma  denominada 
«Cooperativa  14  de  Julho»,  para  reformar  os  respectivos 
estatutos 554 

N.  2143  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
2Ô  de  outubro  de  1895  —  Crea  mais  um  batalhão  de 
infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Óbidos, 
no  Estado  do  Pará... 556 

N.  2144  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  26  de  outubro  de  1895  —  Crea  um  batalhão  da  reseinra 
de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Óbidos,  no  Estado 
do  Pará.  556 

N.  2145  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
28  de  outubro  de  1895  —  Crea  mais  um  batalhão  de .  in- 
fantaria de  guardas  nacionaes  na  comarca  de  Valença, 
no  Estado  da  Bahia ! 557 

N.  2146  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  28  de  ou- 
tubro de  lo95  —  Determina  que  os  vencimentos  do  Corpo 
Diplomático  e  Consular  sejam  pagoR  por  mezes  venci- 
dos; que  os  dos  empregados  licenciados  que  vierem  ao 
Brazil  ou  os  que  ahi  ficam  em  commissão  sejam  pagos 
em  moeda  corrente  do  paiz  e  dispõe  sobre  os  emprega- 
dos nomeados  ou  removidos •«.....      557 


C)  o  decreto  n.  M41  aio  fel  poblioado. 
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K.  2147  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  28  de  outubro  de  1895  —  Abre  no  correnta  exercício, 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Int>riores,  o  credito 
fluppleraentar  de  56í5:22G$610,  destinado  a  diversa?  ver- 
bas do  art.  2=  da  lei  n.  266  de  24  de  dezembro  do  1894.      553 

N.  2148  —  JUSTIÇ.V  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  D.^creto 
de  30  de  outubro  de  1895  —  Crea  um  regimento  de  cavai- 
lar  ia  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  do  Rosário,  no 
Estado  de  Sergipe 559 

N.  2149  —  MARINH  V  —  Decreto  de  31  de  outubro  de  1895  — 
Abre  ao  Ministério  da  Marinha,  no  exorcicio  corrente,  o 
credito  supplementar  de  3.221:549$525,  de  conformidade 
com  o  art.  3»  n.  4  da  hi  n.  247  de  15  de  dezembro  de  1894*      559 

N.  2150  —  GUERRV  —  Decreto  de  31  de  outubro  de  1895  — 
Abi^e  ao  Ministério -da  Guerra,  comapplicação  no  exercício 
consente  eno  próximo  futuro,  o  credito  de  3.0)0:000$  para 
restauração  e  melhoramento  das  fortalezas  da  Republica.      500 

N.  2151  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
ci^eto  de  31  de  outubro  de  1895  —  Abre  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extmordi- 
nario  de  2.096: 135$872  para  occorrer  aos  pagamentos  das 
despezas  realizadas  e  a  realizar  por  conta  da  verba  — 
Terras  Publicas  e  Colonisaçio • 550 

N.  2152  —  FAZENDA  —  Decreto  de  31  de  outubro  de  1895  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  supplementar 
de  quatro  mil  e  setecentos  coutos  de  réis  (4.700:000$)  á 
verba  •—  Exercícios  findos  —  da  lei  n.  266,  de  24  de 
dezembro  de  1894 5)1 

N.  2153  —  FAZENDA  —  Decreto  de  1  de  novembro  de  1895  — 
DA  regulamento  para  boa  execução  da  lei  n.  294,  de  5 
de  setembro  do  corrente  anno,  que  dispõe  sobre  aa  com- 
panhias estrangeiras  de  seguros  ue  vida  que  funccionam 
no  território  do  Brazil 561 

N.  2154  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  4  de  novembro  de  1895— Eleva  á  categoria  de  regimento 
o  i^  esquadrão  avulso  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes 
do  município  de  Agua  Preta,  no  Estado  de  Pernambuco. .      566 

N.  2155  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Deèreto 
de  4  de  novembro  de  1895  —  Crea  mais  um  batalhão  de 
infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  da  Feira  de 
âant'Anna,  no  Estado  da  Bahia 507 

N.  2156  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  4  de  novembro  de  1895  —  Crea  uma  brigada  de  ca- 
vallaria de  guardas  nacionaes  na  comarca  de  Carolina, 
no  Estado  do  Maranhão 557 

N.  2157  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  ^  De- 
creto  de  4  de  novembro  de  1895  —  Approra  a  reforma  dos 
estatutos  da  Comp&nhia.  de  Lactioinios 568 

N.  2158  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  5  de  novembro  de  1895  —  Crea  mais  um  batalhão  de 
infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Monte 
Alto,  ao  fittado  da  Bahia. '. . « i .  • •      6^74 


« •  1 


•■». _.    •  •* 


1 1 

I 


DO  PODER  BZBCunvo  23 

Pftgs. 

N.  2159  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  -*  Decreto 
de  7  de  novembro  de  1895  —  Abre  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça 6  Negócios  Interiores  o  credito  supplementar  de 
76:036$  á  verba  n.  13  do  art.  2»  da  lei  n.  266  de  24  da 
dezembro  de  1894  —  Policia  do  Districto  Federal  (Bri- 
gada  Policial) 574 

N.  2160  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  8  de  novembro  de  1895  —  Grea  um  commando  superior 
de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Abre  Campo,  no 
Estado   de  Minas  Geraes ...••      575 

N.  2161  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
8  de  novembro  de  1895  —  Crea  um  batalhão  de  infantaria 
de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Lavras  Diamantinas, 
Estado  da  Bahia •      575 

N.  2162  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  9  de  novembro  de  1895  —  Approva  o  Regimento  das 
Custas  Judiciarias  da  Justiça  local  do  Districto  Federal. .      576 

N.  2163  —  JUSTIÇA,  |VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  dê  9  de  novembro  de  1895  —  Promulga  o 
regulamento  da  taxa  judiciaria  do  Districto  Federal.*..      600 

N.  2164  —  RELAÇÕES  EXTERIORES—  Decreto  de  12  de  no- 
vembro de  1895  —  Abre  ao  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores o  credito  supplementar  de  19:500$  á  verba  n*  1  do 
art.  30  da  lei  n.  266  de  24  de  dezembro  de  1894 603 

N.  2165  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
14  de  novembro  de  1895  -*  Abre  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores,  por  conta  do  exercicio  de  1895,  o 
credito  supplementar  de  577:125$,  sendo  127:575$  á  verba 
— Subsidio  aos  senadores—  e  449:550$  á  verba  —  Subsidio 
aos  deputados « 603 

N.  2166—  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —Decreto  de 
14  de  novembro  de  1895  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores,  por  conta  do  exercicio  de  1895,  o 
credito  supplementar  de  58:500$,  sendo  26:000|  á  verba 
— Secretaria  do  Senado—  e  32:500$  á  verba  —Secretaria 
da  Camará  dos  Deputados 604 

N.  2167  —  MARINHA  —  Decreto  de  18  de  novembro  de  1895  — 
Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário 
de  257:152$518  para  diversas  despezas  relativas  á  reorga- 
nisaçâo  do  Hospital  de  Marinha 604 

N.  2168  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  ÍPUBLICAS  ^ 
Decreto  de  18  de  novembro  de  1895  —  Altera  as  tarifas 
e  classificação  de  mercadorias  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral das  Alagoas,  approvadas  pelo  decreto  n.  1880,  de  5 
de  novembro  de  1894 ••■.•.•      605 

N.  2169  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  21  de  no- 
vembro de  1895  —  Applica  ás  successões  de  cidadãos 
suissos  as  disposições  do  decreto  n .  845  de  8  de  novem- 
bro de  1851,  a  que  se  refere  o  seu  art.  24 627 

N.  2170  —  JUSTIÇA    E  NEGÓCIOS    INTERIORES  —  Decreto.      . 
de  21  de  novembro  de  1895  — Confirma  no  posto  de  ma- 
jor da  Brigada  Policial  desta  Capital  o  auxiliar  technico 
do  Miniaterio  da  Juatlça  •  Negociof  InteHoret .  .•.•«..,     6S7 
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N.  217f  —  PAZBBNDA  —  Deereta  de  ii  dA  novembro  de  lâdS^ 
Abi«  ao  Ministério  da  Faaenda^  no  corrente  exercício,  o 
credito  supplementar  de  4*571^ÍSa  á  Terl>a  -*-  Exercícios 
findos  —  para  effectaar  o  pagamento  do  ordenado  do 
juiz  de  direito,  bacharel  Augusto  Carlos  de  Amorim 
Garcia ..,..      61» 

N.  2172  -  aJSTIÇA  E  NEÔOOIOS  INTEÍilORES  —  Deoreto 
de  2t  de   novembro  de  18%  <—  Approva   as   instmoções 

Íiara    os   exames    geraee  de    preparatórios   na  Oapital 
federal • 628 

N.  2173  -  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  21  de  novembro  de  1895  —  Dá  inskruoções  para  os 
exames  geraes  de  preparatórios  nos  Betados 632 

N.  2174  —  INDUSTRU,  ViAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — De- 
creto de  25  de  novembro  de  1895  —  Abre  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  supple- 
mentar  de  819:00(^  á  verba  n.  4  do  art.  Q^  da  lei  n.  266 
de  24  de  dezembro  de  1894 636 

N.  2175  —  INDUSTRU,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— De- 
creto de  25  de  novembro  de    1895  —  Approva   as  bases 
Sara  a  appUcacão  de  tarifa  movei  na  EIstrada  de  Ferro 
o  Rio  Grande  a   Bagé 636 

N.  2176  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — De- 
creto de  25  de  novembro  de  1895  —  Abre  ao  Ministério 
da  Industria,  Viacâo  e  Obras  PublicaB,  no  actual  exer- 
cício, o  credito  extraordinário  do  9:873|760,  destinado 
ao  resgate  dos  compromissos  da  commtssfio  examina- 
dora da  escripturação  da  Sociedade  Anonyma  do  Gaz 
do  Rio  de  Janeiro,  ao  próprio  nacional  Fazenda  do 
Ariró  e  ao  Laboratório  de  Biologia • 637 

N.  2177  —  MALINHA  —  Decreto  de  25  de  novembro  de  1895  — 
Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  supplementar 
de  7.616;993t250  ao  art,  4»  da  lei  n.  266  de  24  de  de- 
zembro de  1894 638 

N.  2178  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  28  de  novembro  de  1895  —  Abre  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  especial  de 
76:000$,  para  pagamento,  até  o  fim  do  actual,  exercido, 
do  pessoal  e  material  da  Colónia  Correccional  dos  « Dous 
Rios  » : 639 

N.  2179  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  2  de  dezembro  de  1895  —  Approva  a  planta  e 
orçamento  para  construcção  de  uma  casa  de  residência 
do  mestre  da  linha,  em  Pombal,  da  Estrada  de  Perro 
Central  da  Bahia 639 

N.  2180  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  2  de  dezembro  de  1895  —  Concede  autorisaçSo  á 
«  Compagnie  des  Chemins  de  Fer  Sud-Ouest  Brésiliens  » 
para  continuar  a  funccionar.  • 640 

N.  21Si  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  2  de  dezembro  de  1895  —  Appfoya  a  planta  e 
orçamento  para  construeçâo  de  um  pontilhjú)  i^as  p;?oxi- 
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9úâftd68  do  ^ilometro  46-f  400  da  Estrada  de  Ferro  do 
RioQrattde  a  Bago 652 

H.  2182  ^  QUSRRA  —  Decreto  de  2  de  dezembro  de  1895  — 
Altera  o  art.  340  do  regulamento  dos  Araenaee  de 
Guerra .....1 653 

N.  2184  •  —INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  5  de  dezembro  de  1895—  Abre  ao  BíiaUterio  da 
Industria,  Viação  e. Obras  PubUoas  o  credito  supplemen- 
tarde  108:713$995  á  verba  n.  15,  art.  6»  da  lei  de  orça- 
mento n.  126  B,  de  21  de  novembro  de  1892,  para  ser 
appUcado  ás  obras  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro 
de  Porto  Alegre  a  Uruguayana 654 

N.  2185  —  FAZENDA  —  Decreto  de  5  de  dezembro  de  1895  — 
Approva  as  alterações  feitas  nos  estatutos  do  Banco  Hy- 
potnecario  do  Brazil 654 

N.  2186  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
12  de  dezembro  de  1895  —  Ccea  mais  um  batalhão  de 
infantaria  do  serviço  da  reserva  de  Guardas  Nacionaes 
n^  comarca  de  Maragogipe,  no  Estado  da  Bahia......      656 

N.  2187  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
12  de  dezembro  de  1895  —  Crea  um  commando  superior 
de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  ViUa  Bella,  no 
Etta4o  de  S.  Paulo 657 

N.  2188  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  12  de 
dezembro  de  1895  —  Supprime  o  Consulado  em  Hel- 
singfors • 657 

N.  2189  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
16  de  dezembro  de  1895  —  Reorp^anlsa  a  Guarda  Nacio- 
nal da  comarca  de  Santa  Luzia  do  Carangola,  no  Estado 
de  Minas  Geraes , 658 

N.  2190  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
16  de  dezembro  de  1895  —  Eleva  á  catefi:oria  de  batalhão 
ê  á  de  regimento  a  31^  secção  de  batalnão  do  serviço  da 
reserva  e  o  13o  esquadrão  avulso  da  Guarda  Nacional 
da  comarca  de  Macahubas,  no  Estado  da  Baliia 658 

N.  2191  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  16  de  d43zembro  de  1895  —  Approva  as  bases  de 
tarifas  moveis  para  o  transporte  de  iQercadqrias  na  Es- 
trada d^  Ferrq  Central  de  Macahé^ 659 

N.  2192  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  16  de  dezembro  de  1895  —  Concede  autorisação 
á  Pompaohia  The  Ama^on  Telcgraph  Cqmpany  limitedy 
para  funccionar 660 

N.  2193  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  16  de  dezembro  de  1895  —  Autorisa  o  Ministro 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  a  revalidar  o  ter- 
mo de  transferencia  de  31  de  março  de  1891 684 


(')  O  decreto  n.  SlSS  não  foi  ^pablicado* 


l    1 
»    ■ 


k., 


86  J?n)ICE  DOS  ACTOS 

Pagi» 

N.  2194  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  16  de  de- 
zembro  de  1895  —  Estabelece  regras  para  a  execução  do 
art.  S<>  da  lei  u.  322  de  8  de  novembro  de  1895.. 685 

N,  2195  —JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
19  de  dezembro  de  1895  -^  Desliga  o  26o  batalhão  de  in- 
fantaria do  commando  superior  da  Guarda  Nacional  da 
comarca  de  Cachoeira,  e  annexa-o  ao  da  de  S.  Félix, 
ambas  no  Estado  da  Bahia 686 

N.  2196—  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
19  de  dezembro  de  1895  —  Reorganisa  a  Guarda  Nacio- 
nal da  comarca  da  Cachoeira,  no  Estado  da  Bahia 687 

N.  2197  —JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —Decreto  de 
19  de  dezembro  de  1895  —  Crea  mais  um  batalhão  de 
Guardas  Nacionaes  do  serviço  activo  na  comarca  de  Pi- 
rassinunga,  no  Estado  de  S.  Paulo. 688 

N.  2198  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
21  de  dezembro  de  1895  —  Crea  mais  um  batalhão  de 
infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  municipio  de  Na- 
zareth,  no  Estado  de  Pernambuco 688 

N.  2199  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
23  de  dezembro  de  1895  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores,  por  conta  do  exercido  de  1895.  o 
credito  supplementarde  618:750$,  sendo  141: 750$  &  verba 
—  Subsidio  aos  senadores  —  e  477:000$  á  verba  —  Sub- 
sidio aos  deputados 689 

X.  2200  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
23  de  dezembro  de  1895  -^  Abre  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores,  por  conta  do  exercido  de 
1895,-  o  credito  supplementar  de  58:500|,  sendo  26:000$ 
á  verba .—  Secretaria  do  Senado  e  32:500§  á  verba  —  Se- 
cretaria da  Camará  dos  Deputados 689 

N.  2201  —  GUERRA  —  Decreto  de  21  de  dezembro  de  1895  — 
Abre  ao  Ministério  da  Guerra  créditos  parciaes  até 
14.000:000$  para  occorrer  ãs  despezas  extraordinárias 
com  o  Exercito  e  corpos  patrióticos  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul 690 

N.  2202  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  26  de  de- 
zembro de  1895  —  Fixa  a  sede  da  Legação  na  Colôm- 
bia e  Equador 690 

X.  2203  —JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
30  de  dezembro  de  1895  —  Reorganisa  a  Guarda  Nacio- 
nal da  comarca  de  Batataes,  no  Estado  de  S.  Paulo. . .      691 

N.  2204  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  30  de  de- 
zembro de  1895  —  Publica  a  adhesão  dos  protectorados 
britannieos  de  Zanzibar  a  da  Africa  Oriental  â  Con- 
venção Postal  Universal 691 

N.  2205  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  30  de  dezembro  de  18%  —  Concede  ao  Instituto  Ben- 
jamin Coostant  do  Estado  de  Pernambuco  as  vantagens 
de  que  gosa  o  Gymnasio  Nacional 698 

;í7.  2206  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decrsto 
de  30  do  deMoibro  d«  1895  —  Extingue  o  boiplUl  â« 
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Paga. 

isolamento  da  ilha  de  Santa  Barbara  e  dd  outras  pro- 
vidoncias C92 

N.  2207  —  MARINHA  —  Decreto  de  30  de  dezembro  de  1895  — 

Dá  neva  organisação  i  Brigada  de  Artífices  MilitareSé.      693 

N.  2208  —  MARINHA  —  Decreto  de  30  de  dezembro  de  1895 
—  Reorganisa  aí)  Escolas  de  Machinistas  Navaes  da 
Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 699 

N.  2209  —  INDUSTRIA.  VíAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  30  de  dezembro  de  1895  —  Autorisa  a  Com- 
I)anbia  Estrada  de  Ferro  Central  Alagoana  a  construir 
a  estação  de  Atalaya  em  locai  diíTerente  do  que  se  acha 
designado  nos  estudos  approvados 725 

N.  2210  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES—  Decreto  da 
31  de  dezembro  de  1895  — Abre  ao  Ministério  da  Justi- 
ça e  Negócios  Interiores  um  credito  supplementar  à 
verba  —  Soccorros  Públicos  —  do  exercício  de  1895,  na 
importância  de  420:000$000 725 
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DECRETO  N.  1932  —  db  5  de  jaííeiro  de  1895 

Approvft  a  reforma  dos  eatatuios  da  Companhia  Banha  Rio-Grandense  Alves. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  attén- 
dendo  ao  (jue  requereu  a  Companhia  —  Banha  Rio-Graudense 
Alves, devidamente  representada,  resolve  approvar  a  reforma  dos 
seus  estatutos  de  accordo  com  as  alterações  votadas  em  assembléa 
^eral  de  accionistas  realizada  no  dia  15  de  outubro  do  anno  pró- 
ximo passado ;  ílcando,  porém,  a  companhia  obrigada  a  cumprir 
o  disposto  no  art.  6°  do  decreto  n.  164  de  17  de  janeiro  de  1890. 

Capital  Federal,  5  de  janeiro  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

António  Olyntho  dos  Santos  Pires, 

Reforma  de  estatutos  da  Companhia  Banha  Rio- 

Grandense  «Alves» 


Art.  2.^  A  sua  sóde  será  no  Rio  de  Janeiro,  onde  terá  o  seu 
(ôro  juridioo. 

Art.  7,^  A  companhia  serÀ  administrada  ix)r  dous  directores, 
am  residente  no  Rio  de  Janeiro,  outro  em  Porto  Alegre.  O  di- 
rector residanta  no  Rio  de  Janeiro   poderá  vender  productos  da 
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companhia,  percebendo  a  respectiva  commissão  e  garantia  como 
bí  fosse  agente  e  perceberá  mais  mensalmente  o  ordenado  de 
1 :000$  e  o  director  em  Porto  Alegre  500$,  também  mensalmente, 
emquanto  estes  cargos  forem  exercidos  pelos  Srs.  Rodolpho  A. 
França,  no  Rio  de  Janeiro,  e  Josó  Pedro  Alves,  em  Porto  Alegre. 

Art.  9.0  Cala  membro  da  directoria  depositará  na  caixa  da 
companhia,  como  caução  o  responsabilidade  de  sua  gestão,  100 
acções  da  companhia,  que  serão  inalienáveis  emquanto  exercer  o 
cargo  e  não  forem  tomadas  as  respectivas  contas. 

Art.  10.  Os  directores  se  comraunicarào  por  correspondência 
sobre  os  serviços  da  companhia,  ticando  as  cartas  archivadas. 

Art.  11.  Nenhum  director  poderá  deixar  o  serviço  da  com- 
panhia sem  combinar  com  o  outro  sobre  a  sua  substituição,  ficando 
entretanto  responsável  pelos  actos  do  seu  substituto. 

Art.  12.  Vagando  algum  logar  de  membro  da  directoria,  esta 
o  preencherá,  nomeando  para  este  fim  accionista  que  tenha  a 
necessária  qualidade.  Esse,  assim  nomeado,  exercerá  o  dito  cargo 
até  á  primeira  reunião  de  assembléa  geral,  que  será  convocada 
pelo  outro  director  ou  pelo  conselho  ílàcal,  para  o  fim  de  eleçer 
accionista  para  o  cargo  vago.  O  director  assim  eleito  exercerá  o 
cargo  por  todo  o  tempo  que  exercia  aquelle  a  quem  substituo. 

Art.  13.  Alóm  das  attribuíçOes  geraes  e  inherentes  ao  cargo, 
incumbe  especialmente  :  ao  director  residente  no  Rio  de  Janeiro, 
todo  o  serviço  de  escriptorio,  inclusive  escripturação  dos  livros 
e  gerência  geral  dos  negócios  da  companhia,  e  representai-a  em 
juizo  ou  fora  delle,  por  si  ou  por  propostos.  Ao  director  resi- 
dente em  Porto  Alegre,  a  fiscalisação  da  fabrica  da  companhia, 
de  todos  os  seus  negócios  f^  promoções  de  interesse  em  geral  da 
associação. 

Art.  16.  Ao  conselho  fiscal  competem  todas  as  obrigações  legaes. 

Art.  19.  Os  membros  do  conselho  fiscal  servirão  gratuita- 
mente. 

Art.  26.  As  deliberações  ou  resoluções  das  assemblôas  geraes 
serão  tomadas  como  determina  o  art.  30. 

Art.  27.  Substituam-se  os  seus  dizeres  pelo  seguinte  :  O  pre- 
sidente da  assemblóa  geral  será  escolhido  pelos  accionistas  e 
terá  o  voto  de  qualidade  sempre  que  se  dô  empate  na  votação. 

Art.  29.  Só  poderão  votar  nas  assemblôas  geraes  os  accionistas 
que  tiverem  os  seus  nomes  inscriptos  no  livro  de  registro  pelo 
menos  30  dias  antes  da  reunião,  e  só  estes  poderão  figurar  como 
procuradores. 

Paragrapho  único.  As  procurações  devem  ser  entregues  no 
escriptorio  da  companhia  oito  dias  antes  da  reunião  da  assemblóa, 
sob  pena  de  não  produzirem  efiTeito. 

Art.  30.  Cada  grupo  de  10  acções  dá  direito  a  um  voto.  Os 
accionistas  que  possuírem  de  uma  a  nove  acções  poderão  dis- 
cutir, fazer  propostas,  mas  não  terão  voto. 

Art.  36.  O  director  residente  no  Rio  de  Janeiro  fica  auto- 
risado  a  fazer  as  viagens  necessárias  aos  interesses  e  desenvol- 
vimento da  companhia,  correndo  as  despezas  por  conta  desta  e 
sendo  as  viagens  feitas  de  accordo  com  o  outro  director. 
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Art.  38.  A  companhia  estabelecerá  agendas  onde  lhe  con- 
vier, para  a  venda  de  seus  productos,  sendo  os  agentes  nomeados 
por  deliberaç&o  de  ambos  os  directores. 

Art.  39.  Dos  lucros  líquidos  retirar-ae-hfto  annnalmente 
5  !;  para  o  fundo  de  reserva,  5  %  para  renovação  e  depreciação 
do  material  e  5  %  para  amortisaçao  da  conta  de  installação.  Do 
restante  se  distribuirá  um  dividendo  ató  18  %  ao  anno  sobre  o 
capital  realizado  e  havendo  excesso  dividir-se-haemdnas  partes 
igoacs,  sendo  uma  para  o  director  em  Porto  Alegre,  como  boni- 
ficação de  sua  administração,  emquauto  o  referido  cargo  for 
exercido  pelo  S:r.  José  Pedro  Alves,  e  a  outra  parte  será  levada 
a  lucros  suspensos. 

Art.  40.  Pela  reforma  que  soffreram  os  estatutos  ficam  no- 
meados, durante  os  seis  ânuos  seguintes,  director  no  Rio  de 
Janeiro  o  Sr.  Rodolpho  A.  França  e  em  Porto  Alegre  o  Sr.  José 
Pedro  Alves,  e  supplentes:  no  Rio  de  Janeiro  o  Sr.  Gaspar  An- 
tónio Ribeiro  e  em  Porto  Alegre  o  Sr.  Edmundo  Dreher.  Ficam 
nomeados  fiscaes  para  servirem  de  conformidade  com  a  lei  os 
Srs.  Queiroz  Moreira  &  C\  Siqueira  &  C",  e  Gabriel  Marques 
Carregal  e  supplentes  os  Srs.  Cardoso  Fernandes  &  C*,  Emilio 
de  Barros  &  C",  e  Manoel  Jorge  de  Oliveira  Rocha. 

S.  Paulo,  15  de  outubro  de  1894.  —  Gaspar  Ribeiro  <fc  O. 


DECRETO  N.    1933  —  de  9  de  janeiro  de    1895 

Dá  execução  ao  9  9»  e  n.  5  do  §  4o  art.  &*  da  lei  n.  2ô6de  S4  de  desembro  de  ÍSM, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  em 
vista  do  art.  6<>  §  3°da  lei  n.  266  de  24  de  dezembro  de  1894,  e 
usando  da  autorisaçSo  que  lhe  concede  o  §  4^  n.  5  do  art.  &»  da 
mesma  lei,  resolve  : 

Art.  1.®  Ficam  reunidos  sob  uma  só  administração,  com  sôde 
na  Parahyba,  os  prolon^mentos  da  Estrada  de  Ferro  Conde 
d'Eu,de  Mulungú  a  Campina  Grande  e  de  Guarabira  à  Nova  Cruz, 
sob  a  denominação  de  —  Estrada  de  Ferro  Central  da  Parahyba. 

Art.  2.<^  E'  provisoriamente  applicado  à  estrada  de  ferro 
creada  por  este  decreto  o  de  n.  713  de  2  de  setembro  de  1890  re- 
lativo ao  prolongamento  da  Estrada  de  Perro  Central  do  Brazil. 

Capital  Federal,  9  de  janeiro  de  1895,  7®  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

António  Olyntho  dos  Santos  Pires» 
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DECRETO  N.  1934  —  i»  O  db  jajibibo  i»    1806 

ApproTa  a  planta  e  orcam«Bto  para comtnioçfto  dama  barracão  perto  do  almo- 
xarifado da  Bstrada  de  Ferro  Central  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Tk&  Brasilian  Imperial  Central  Bahia 
Railway  Company  Limited,  resolve  approvar  a  planta  e  o  orça- 
mento quem  com  este  baixam,  rubricados  pelo  director  geral  da 
Directoria  de  Viação,  para  construcção  de  um  barracão  perto  do 
almoxarifado  da  Estrsula  de  Perro  Central  da  Bahia,  para  depo- 
sito de  materiaes. 

Capital  Federal»  9  de  janeiro  de  1895,  7<»  da  Republica. 

Prudbntb  J.  db  Morabs  Ba^rros, 

AfUopiio  OlyniTiô  dos  Santos  Pires, 

DECRETO  N.  1935  —  db  14  db  janbiro  db  1895 

Concede  aatorisao&o  á  Companhia  iagleza  Ths  Moyâllnêurane» Oompany  para 
estabelecer  uma  agencia  no  Estado  do  Paraná. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  ingleza  The  Ro}fal 
Insísrancê  Company^  deridamenta  representada,  resolve  conoeder- 
Ihe  autorisação  para  estabelecer  uma  agencia  no  Estado  do  Pa- 
ranÀ,  com  o  âm  exclusivo  de  realizar  seguros  contra  os  riscos  de 
fogOf  mediante  as  clausulas  que  acompanharam  o  decreto  n.  9813 
da  8  de  dezembro  de  1887 ;  ficando  outrosim  obrigada  à  execução 
áas  formalidades  prescriptas  no  decreto  n.  104  de  17  de  Janeiro 
de  1890. 

Capital  Federal,  14  de  janeiro  de  1895,  7<»  da  Repablica. 

Prudbntb  J.  db  Morabs  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires. 
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DECRETO  N.    1936  A  —  BB  14  dis  jAiUvino  me  1895 

Concede   antorisação    &    sociedade  anonyraa  77k0    RoyeU  Inturanee  Company 
para  estabelecer  ama  agencia  no  Uiiiado  do  Santa  Catharina. 

O  Presidente  da  Repnblioa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  reqaereu  The  Royal  Insurance  Company^  devi- 
damente representada,  resolveu  conceder-lhe  autorisaQ&o  para 
estabelecer  uma  agencia  no  Estado  de  Santa  Catharina,  com  o 
âm  exclusivo  de  realizar  seguros  contra  os  riscos  de  fogo,  me- 
diante as  clausulas  que  acompanharam  o  decreto  n.  9613  de  8  de 
dezembro  de  1887,  ficando  outrosim  a  companhia  obrigada  á 
execução  das  formalidades  prescriptas  no  decreto  n.  1Ô4  de  17 
de  janeiro  de  1890. 

Capital  Federal,  14  de  Janeiro  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudbntb  J.  db  Morabs  Barros. 

AnUmiò  Olyniho  dos  Santos  Pires, 

DBCRBTO  N*  1936  —  db  14  db  jankro  db  1895 

Estabelece  alterações  no  plano  de  tuiif ornes  do  Biefdto* 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil  resolve 
que  no  plano  de  uniformes  para  o  Exercito,  approvado  pelo  de* 
creton.  17^  A,  de  11  de  junho  de  1894,  e  modificado  pelos 
decretos  ns.  1844  e  1903,  de  4  de  outubro  e  3  de  dezembro  do 
dito  anno,  se  observe  o  seguinte: 

No  P  tinifornSe  os  offlciaes  de  artilharia  de  poslç&o  e  os  de 
infantaria  usarão,  em  formatura,  de  polainas  de  panno  da  côr  da 
sobrecasaca. 

Os  offidaes  e  praças  de  artilharia  de  campanha  e  os  de  oaval- 
laria  usarão  SG?Mbrahes, 

No  2»  uniforme  ó  supprimido  o  pennacho  de  kepis  doe  gene- 
raes. 

Os  oíficiaes  de  oorpos  arregimentados  no  4^  uniforme  osarfio 
túnica  de  brim  branoo  e  pardo,  sendo  esta  exclusivamente  para 
o  serviço  interno  e  aquella  tanto  para  o  externo  como  para  o 
interno ;  essas  túnicas  não  terão  platinas  nem  vivos,  e  as  divisas 
serão,  para  as  de  brim  branco  de  galão  de  ouro  e  para  as  de  brim 
pardo  de  cadarço  preto,  devendo  os  botOes  de  ambas  ser  dourados. 

No  pequeno  uniforme,  as  praças  de  pret,  em  vez  de  bombachas 
de  pauBo  e  fianella  garance,  usarão  de  calças  direitas»  do  mesmo 
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panno,  e,  alóm  da  túnica  de  ílanelia,  terSo  tuiucas  de  brim  pardo 
em  Tez  de  camisolas,  para  o  serviço  interoo  e  exterDO. 

Dos  aniformes  das  praças  de  pret  os  cotharnos  são  substitnidos 
por  botinas  para  todos  os  corpos,  exceptuados  os  de  enfro- 
nharia. 

A  espada  deve  ser  somente  usada  pelos  o(9ciaes,  quando  em 
serviço,  ou  em  actos  de  solemnidade. 

O  General  de  DivisSo  Bernardo  Vasques,  Ministro  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenba  entendido  e  expeça  os 
despachos  necessários . 

Capital  Federal,  14  de  janeiro  de  1895,  7°  da  Republica. 


Prudbntb  J.  de  Moraes  Barros. 


Bernardo  Vasques, 
DECRETO  N.  1937  —  de  14  dk  janeiro  de  1895 

Crea  orna  comniissSo  eapeoial  para  encarregar-M  das  obras  da»  IídIias  férrea» 
de  Sant^Anna  do  Lirramento  ao  Saycan  e  daqaelle  ponto  de  partida  a  ea- 
troncar  na  Unha  de  Bagé  á  Caoeqay. 


O  Presidente  daRepublioa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  &  necessidade  ae  dar  todo  o  desenvolvimento  á  construcçiLo 
das  Unhas  férreas  de  Sant*Ânna  do  Livramento  ao  Saycan,  pas- 
sando pelo  Rosário,  e  daquelle  ponto  de  partida  passando  por 
D.  Pedrito  e  S.  Sebastião  à  entroncar  na  linha  de  Bagé  a  Ca- 
cequy  no  ponto  que  for  flxado  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
i^esolve: 

Art.  1.**  Fica  creada,  para  os  serviços  de  que  se  trata,  uma 
commissSo  especial  que  se  regerá,  nfto  só  pelas  disposições  da 
portaria  de  21  de  agosto  de  1888,  approvando  as  instrucçOes  para 
a  organisaçSo  do  pessoal  e  direcção  technica  dos  trabalhos  da 
Estrada  de  Bago  a  Urugnayana,  como  também  pelas  do  regula- 
mento do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  à 
Uruguayana,  approvado  peio  decreto  n.  691  de  28  de  agosto  de 
1890. 

Art.  2.*  O  pessoal  da  mesma  commissão  será  o  da  tabeliã 
annexa,  sendo  os  respectivos  vencimentos  os  da  tabeliã  que 
baixou  com  o  decreto  n.  943  de  1  de  novembro  de  1890. 

Art.  S.""  Para  as  despezas  da  commissão,  no  actual  exercício 
será  destinado  o  credito  de  830; 000$  retirado  da  verbal.  16, 
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art.  6«  da  lei  n.  266  de  24  de  dezembro  de  1894,  credito  que  se 
destinava  aos  trabalhos  da  ^5^  divisão  da  Estrada  de  Ferro  de 
Porto  Alegre  a  Urnguayana.* 

Capital  Federal,  14  de  janeiro  de  1895. 7"  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
\  António  Olyntho  dos  Santos  Pires . 


Tabeliã  a  que  se  refere  o  art.  2^  do  decreto  n.  1937  de  14  de 

janeiro  de  1895 

Catej^orias  Quantidade 

Engenheiro  chefe 1 

Primeiro  engenheiro 1 

Chefes  de  secção 

Engenheiros  de  P  classe 

»  >  2""      »     

Conductores  >  1*     >    

>  »  2»      »     

Auxiliares     >  1*     »    \ 

»  »  2*      »    

Desenhistas   »1<^      »    

»  »  2"      >    

Pagador 1 

Secretario 1 

Almoxarife 1 

Agente  em  Montevideo 

Amanuenses 

Continues 


Capital  Federal,  14  de  janeiro  de  1895. —  António  Olyntho  dos 
Santos  Pires, 


DECRETO  N.   1938  —  de  14  de  janeiro  de  1895 

Exting^iie  o  logar  de  director  d<^  Diário  Official^  paasando  as  sua»  attribuic-nes 
u  ser  exercidas  pelo  administrador  da  Imprensa  Nacional. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at- 
tendendo  â  necessidade  de  restringir  a  despeza  publica,  e  con- 
siderando que  o  administrador  da  Imprensa  Nacional  pôde 
accuraular  com  vantagem  para  o  serviço  publico  as  attribuições 
que  competem,  na  conformidade  do  art,    24   do   regulamento  a 
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que  se  refere  o  decreto  n.  1541  G,  de  31  de  agosto  de  1893,  ao 
director  do  Diário  Official,  nos  ternos  do  n.  1  do  art/  3"  da  lei 
D.  265  de  24  de  dezembro  de  1894,  decreta  : 

Art.  1.^  Pica  extincto  o  lo^r  de  director  do  Diário  Offieial^ 
cujas  attribuiQões  serão  exercidas  pelo  administrador  da  Im- 
prensa Nacional. 

Art.  2.<'  O  Ministro  de  Bstado  dos  Negócios  da  Fazenda  expe- 
dirá as  instrucQões  que  forem  necessárias  para  a  regularidade 
do  serviço. 

Art.  3."*  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital   Federal,   14  de  janeiro  de  1895,  1^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 

DECRETO  N.  1939  —  de  15  de  janeiro  de  1895 

Revoga  o  deoroto  n.  1697  A,  de  25  de  abril  de  1S94,  que  transferio  pam  a 
jurisdicção  do  Ministério  da  Guerra  as  tortalesas  daa  ilhas  das  Cobras  e  de 
WíJlegaignon,  do  porto  do  Rio  de  Jaaeiro. 


O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil,  em 
attenção  ao  que  representou  o  Ministro  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha,  e 

Considerando  que  cessaram  as  condições  de  anormalidade  que 
determinaram  a  transferenciadas  fçrtalezas  das  ilhas  das  Cobras 
e  de  Willegaignon  para  ajurisdicçáío  do  Ministério  da  Guerra; 

Considerando  que  as  referidas  ilhas,  como  pontos  militares  no 
systema  de  defesa  do  porto  do  Rio  de  Janeiro,  s^  relativa- 
mente de  pouca  importância,  po  londo  o  Ministério  da  Marinha 
dar-lhes  applicaçâo  mais  proveitosa  ao  serviço  publico  que  o  da 
Guerra ; 

Considerando  ainJa  que  ó  necessário  reorganisar  todos  os 
serviços  do  Ministério  da  Marinha  e  que  nessas  ilhas  exis- 
tem jà  estabelecimentos  importantes  cfo  mesmo  Ministério,  que 
não  podem  de  prompto  ser  transferidos  para  outros  legares  ; 

Resolve  : 

Artigo  único.  E'  revoírado  o  decreto  n.  1697  A,  de  2õ  de 
abril  de  1894,  que  transferiu  para  a  jurisdicçao  do  Ministério  da 
Guerra  as  fortalezas  diis  ilhas  das  Cobras  e  de  Willegaignon, 
do  porto  do  Rio  de   Jan  eiró. 
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O  General  de  Divisão  Bepuardo  Vasques,  Ministro  do  Es- 
tado dos  Negócios  da  Guerra,  faça  executar  a  presente  r^áo- 
luçtlo,  expedindo  os  necessarioá  despachos. 

Capital  Federal,    15    de   janeiro  de  1895,  7*  da    Republica. 

Prudentr  J.  de  Moraes  Barros. 

Bernardo  Vasques- 

DECRETO  N.  1940  —  de  17  de  janeiro  de  1895 

Approva  as  instrucçôes  que  devem  reger  os  concursos  para  o  proTimeuto  dos 
logares  de  amanuenses  e  segundos  officiaes  da  Secretaria  de  Estado  das 
Relações  Exteriores. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  aftm 
de  que  possam  ter  fiel  cumprimento  os  arts.  14  e  15  do  regula- 
mento da  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  annexo 
ao  decreto  n.  1205  de  10  de  janeiro  de  1893  resolve  approvar 
as  instrucçôes  que  devem  reger  os  concursos  para  o  provimento 
dos  logares  do  amanuenses  e  segundos  oíBciaes  da  dita  Secretaria 
de  Estado,  as  quaes  são  publicadas  com  este  decreto,  assignadas 
pelo  Ministro  de  Estado  respectivo  Carlos  Augusto  de  Carvalho. 

Capital  Federal,  17  de  janeiro  de  1895,  V  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros» 
Carlos  Augusto  de  Carvalho. 

ínstrucçOes  que  devem  reger  os  concursos  para  o 
provimento  dos  logares  de  amanuenses  c  segundos 
ofliciacs da Secielaria de  Kstado das  Relações  Ex- 
teriores. 


Art.  1.^  O  concurso  para  os  logares  de  amanuenses  da  Secre- 
taria de  Estado  das  Relações  Exteriores  será  feito  entre  os  pre- 
tendentes que  se  apresentarem,  precedendo  an núncios  com  8 
antecedência  de  15  dias. 

Os  pretendentes  instruirão  os  seus  requerimentos  com  do- 
cumentos que  provem  a  idade  de   18  annos,  pelo  menos,  e  bom 


10  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

procedimento, podoDdo  juntar  quaesquer  outros  relativos  âs  suas 
habilitações  e  serviços. 

Art.  2.*  O  concurso  para  os  logares  de  segundos  offlciaes  será 
feito  entre  os  amanuenses  da  secretaria. 

No  caso  de  não  serem  preenchidas  todas  as  vagas  por  não  haver 
numero  sufflciente  de  amanuenses  habilitados,  serão  os  restantes 
sujeitos  a  concurso  publico  para  o  qual  se  farão  annuncios  com  a 
mesma  antecedência  acima  determinada. 

Art.  3.®  Presidirá  aos  concursos  o  director  geral  da  secretaria 
ou  o  director  de  sec^  que  o  Ministro  designar,  sendo  os  exami- 
nadores e  o  secretario  nomeados  dentre  os  empregados  da  mesma 
secretaria  e  os  diplomatas  ou  cônsules  em  disponibilidade 
activa. 

Art.  4.<^  As  provas  dos  concur rentes  aos  logares  de  amanuen- 
ses versarão  sobre  as  seguintes  matérias  : 

Calligraphia ; 

Linguas  portugueza,  franceza  e  ingleza,  devendo  o  candidato 
traduzir  as  duas  ultimas  e  failar  pelo  menos  a  segunda ; 
Noções  de  historia  do  Brazil  e  de  geographia  geral ; 
Arithmetica  até  proporções  inclusivamente. 

Art.  5.*  As  provas  de  calligraphia  e  da  lingua  portugueza 
serão  prestadas  conjunctamente  sobre  trechos  dictados  pelo  ex- 
aminador ;  a  de  arithmetica  constará  de  resolução  de  problemas 
e  suas  operações  por  escripto ;  as  de  historia  do  Brazil  e  de  geo- 
graphia geral  poderão  ser  oraes.  Nos  exames  das  linguas  fk*an- 
ceza  e  ingleza  se  exigirá,  além  da  traducçâo,  a  versão  para  as 
mesmas  linguas  de  trechos  dictados. 

Art.  6.0  As  provas  dos  concurrentes  aos  logares  de  2'*"  offl- 
ciaes versarão  sobre  as  seguintes  matérias: 

Lingua  a  llemã ; 

Principies  geraes  do  direito  internacional  e  do  direito  publico 
nacional ; 
Redacção. 

A  prova  da  primeira  matéria  consistirá  na  traducção  de  tre- 
chos dictados,  que  serão  escriptos  pelos  candidatos  em  caracteres 
allemães ;  as  da  segunda  e  terceira  serão  prestadas  por  escripto 
ou  oralmente ;  e  a  de  redacção  constará  de  uma  peça  official,  cujas 
forças  serão  dadas  pelo  examinador. 

Art.  ?.•  Todos  os  concurrentes  serão  examinados  sobre  os 
mesmos  pontos  e  coojunctamente,  e  o  presidente  da  mesa  ex- 
aminadora poderá  fazer-lhes  as  perguntas  que  julgar  conve- 
nientes. 

Art.  8.°  No  concurso  a  que  se  refere  o  art.  4"  poderão  os  con- 
currentes ser  examinados  na  lingua  allemã,  si  a  isso  quizerem 
prestar-se,  o  que  lhes  dará  preferencia  para  a  nomeação. 

Art.  Q.""  Todas  as  provas  escriptas  serão  ^^ atadas  e  assignadas 
pelos  concurrentes  e  rubricadas   pelo  presidente  e  examindores. 

Art.  10.  Os  exames  serão  publicamente  feitos  em  uma  das 
salas  da  secretaria  e  começarão  ás  10  horas  da  manhã. 
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Art.  11.0  concurrente  que  não  comparecer  à  bora  marcada  ou 
que  por  qualquer  motivo  se  retirar  antes  de  íieizer  as  provas,  fi- 
cará excluído  do  concurso. 

Art.  12.  A  prova  escripta  durar&  no  máximo  uma  hora  para 
cada  matéria. 

Art.  13.  Em  acto  successivo  aos  exames  o  presidente  e  os  ex- 
aminadores votarão  por  escrutínio  secreto  sobre  cada  uma  das 
provas,  lançando  em  uma  urna  espheras  brancas  ou  pretas,  con- 
forme appro varem  ou  reprovarem. 

No  caso  de  empate  oonsiderar-se-hainhabilitadoo  concurrente. 

Art.  14.  Em  se^ida  se  procederá  á  segunda  votação  sobre  o 
merecimento  relativo  dos  concurrentes.  No  caso  de  igualdade 
serão  colloca^los  em  grão  superior  os  que,  de  accordo  com  o 
art.  8*,  se  ci verem  prestado  a  exame  da  língua  allemã. 

A  lista  que  nesta  conformidade  se  organisar  será  assignada 
pelo  presidente  e  pelos  examinadores. 

Art.  15.  No  livro  competente  serão  lavradas  pelo  secretario 
da  mesa  as  actas  dos  concursos,  nas  quaes  se  mencionarão  os  dias 
em  que  forem  feitos,  os  nomes  dos  examinadores  e  dos  concur- 
rentes, o  resultado  das  suas  votações,  as  notas  obtidas  pelos  con- 
currentes e  BB  circumstancias  que  occorrerem.  Serão  assignadas 
pelo  presidente  e  pelos  examinadores. 

Art.  16.  Findo  o  concurso,  serão  remettidas  ao  Ministro  as 
provas  escriptas  e  as  notas  obtidas  pelos  concurrentes  com  oíflcio 
do  presidente,  acompanhado  de  uma  cópia  da  respectiva  acta. 

Art.  17.  Não  havendo  concurrentes  habilitados  nos  concursos 
para  os  logares  tanto  de  amanuenses  como  de  segundos  offlciaes, 
serão  as  vagas  preenchidas  por  livre  escolha  do  Governo. 

Capital  Federal,  17  de  janeiro  de  1895.— Cariou  Augusto  de 
Carvalho . 

DECRETO  N.  1941  —  de  17  de  janeiro  de  1895 

Modifica  o  regulamento  gobre  a  venda  de  bilhetes  das  loterios  estadoaos  no 
Districto  Federai,  mandado  observar  pelo  decreto  n.  1237,  de  17  Ue  fevi*- 
reiro  de  1803  e  providencia  sobre  as  ioterias  fedoraes  do  accordo  com  o 
art.  Qo  da  lei    n.  2ô'>,  de  24  de  dezembro  de  1894. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  art.  9<>da  lei  n.  265,  de  24  de  dezembro  de  1894, 
decreta  : 

Art.  1.*  E'  permittida  a  venda  no  Districto  Federal  dos  bilhetes 
das  Ioterias  dos  Estados  autor isadas  pelos  respectivos  Governos, 
ou  sejam  extrahidas  na  Capital  Federal  ou  nos  mesmos  Estados, 
comtanto  que  se  satisfaçam  as  condições  estatuidas  neste  regula- 
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mento,  emanadas  do  art.  3*  da  lei  n.  126  A,  de  21  de  noTembro 
de  18^,  do  decreto  n.  277  B,  de  22  de  março  de  1890,  na  parte 
não  alterada,  e  da  lei  n.  265,  de  24  de  dezembro  de  1894. 

Art.  2.'*  Não  podem  ser  expostos  à  venda  no  Districto  Federal 
os  bilhetes  das  loterias  dos  Estados,  emquanto  os  thesoureiros, 
contractadores  ou  agentes  não  tiverem  preenchido  as  seguintes 
formalidades  : 

l"*,  registrar  narepartiç&o  fiscal  das  loterias:  a)  cópia  authen- 
tica  da  lei  estadoal  que  houver  ooncedido  ou  autorisado  a  loteria  ; 
b)  cópia  authentica  do  plano  approvado,  si  não  estiver  incor- 
porado na  lei ;  c)  o  contracto  ou  copia  authentica  delle,  quando 
o  houver  celebrado  para  a  extracção  ;  d)  documento  de  respon- 
sabilidade do  Estado  para  o  effectivo  pagamento  dos  prémios 
sorteados  e  dos  bilhetes  vendidos  quando  não  se  levar  a  eflélto 
o  sorteio ; 

2%  prestar  fiança,  que  será  de  20:000$  para  as  loterias 
cijgo  capital  for  inferior  a  300:000$,  e  de  30:000$  quando  for 
superior ; 

3',  recolher  ao  Thesouro  Nacional  a  importância  do  imposto 
de  3  °/o  creado  pela  lei  n.  266  de  24  ae  dezembro  de  1894, 
art.  9«. 

Este  recolhimento  será  feito  mediante  guia  do  fiscal  das  lote- 
rias e  relativamente  ao  capital  de  cada  loteria  a  extrahir ; 

4',  entrar  para  o  Thesouro,  por  semestres  adeantadoe,  com  a 
quota  que  pelo  Ministério  da  Fazenda  lhe  for  marcada  para  as 
despezas  de  fiscalisação,  de  acoordo  com  o  art.  9*  da  lei  n.  265, 
citsula. 

§  1."^  A  caução  a  que  se  refere  o  n.  2  deste  artigo  consistirá  em 
moeda  corrente,  bónus  ou  apólices  da  divida  publica. 

§  2.0  Os  bilhetes  de  cada  loteria,  além  da  indicado  exacta  do 
capital  da  mesma,  deverão  conter  a  declaração  impressa  de  que 
a  loteria  é  estadoal ,  a  que  Estado  pertence,  a  lei  que  a  autorisou 
e  o  nome  da  instituição  beneficiada. 

Art.  3.*  O  registro,  de  que  trata  o  art.  2*  n.  1*>,  será  prece- 
dido de  rigoroso  exame  dos  documentos  exigidos  por  lei. 

Não  poderá  ser  registrada  para  a  venda  de  bilhetes  no  Dis- 
tricto Federal  a  loteria  em  cuja  concessão  ou  contracto  tenha 
havido  preterição  das  disposições  das  leis  referentes  ao  assumpto, 
ou  em  que  houver  estipulação  da  qual  resulte  reducção,  por  mí- 
nima que  seja,  do  beneficio  consagrado  naquellas  leis. 

Neste  caso,  o  fiscal  das  loterias  deve  communicar  o  facto  ao 
Ministério  da  Fazenda,  para  que  este  o  apresente  ao  Governo 
do  Estado  que  houver  feito  a  concessão. 

Art.  4.''  Para  o  registro  da  loteria  será  computado  o  capital 
na  totalidade  de  cada  concessão,  declarando-se  o  numero  das 
loterias  e  das  series,  quando  houver. 

A  caução  a  que  se  refere  o  art.  2^  é  relativa  ao  capital  total 
de  cada  concessão. 

A  quem  requerer  o  registro  dar-se-ha  gratuitamente  certidão, 
logo  que  estejam  preenchidas  as  condições  do  art.  2<',  fazendo-se 
menção  de  tudo. 
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Ari.  5.<*  Não  se  permittirá  que  sejam  expostos  á  venda  os  bi- 
lhetes sem  que  estiam  arrecadados  os  impostos  ;  estes  não 
serão  aoceitos  sem  prova  de  ter  sido  efTectuada  a  caução,  a  qual 
somente  poderá  ser  prestada  mediante  guia  passada  pelo  âscal 
das  loterias,  art.  2®,  ns.  2  e  3. 

Art.  6.^  As  loterias  cujos  bilhetes  tiverem  de  ser  vendidos  no 
Districto  Federal,  ficam  sujeitas  á  ordem  em  que  se  acharem 
inscriptas  ou  registradas,  assignando-lhes  o  âscal  a  data  e  hora 
em  que  se  deva  proceder  a  sorteio,  de  accordo  com  os  respectivos 
thesoureiros,  contractadores  ou  agentes  ;  tendo  em  vista  a 
condição  essencial  de  não  as  collocar  em  dia  em  que  tenham  de 
ser  extrahidas  as  loterias  annuaes  desta  capital,  não  as  pre- 
terindo, nem  prejudicando  as  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  e 
estabelecimentos  annexos,  do  Montepio  dos  servidores  do  Estado 
e  dos  Institutos  dos  meninos  cegos  e  dos  surdos-mudos,  garan- 
tidos pelo  art.  14  da  lei  n.  3348  de  20  de  outubro  de  1887.  Só 
em  relação  ás  loterias  dos  Estados  poderá  haver  sorteio  de  mais 
de  uma  em  um  dia. 

Art.  7.*  E'  prohibido  annunciar  a  serie  com  os  algarismos  da 
totalidade  da  loteria.  Cada  serie  deve  ser  annunciada  por  sua 
justa  importância. 

O  annuncio,  como  o  bilhete,  deve  indicar  o  dia  e  a  hora  do 
sorteio,  e,  chegada  esta,  não  poderá  continuar  exposto  á  venda 
bilhete  algum  da  loteria  ou  serie  a  extrahir-se. 

Art.  8.*  Além  das  listas  aífixadsLS  logo  após  a  extracção  ou 
publicadas  pela  imprensa  por  communicação  telegraphica,  será 
feita  a  publicação  pelos  jornaes,  com  a  assignatura  do  thesou- 
reiro,  contractador  ou  agente,  logo  que  receba  a  confirmação  da 
lista  por  via  postal. 

Art.  9.*  Por  consideração  alguma  será  recusado  ou  adiado 
pagamento  do  premio  quando  apresentado  o  bilhete  premiado, 
ainda  que  por  erro  ou  engano  da  communicação  telegraphica 
tenha  sido  o  mesmo  premio  indevidamente  pago  a  outro. 

Art.  10.  Quando,  tendo  deixado  de  ser  pagos  os  prémios  ou  de 
ser  effectuado  o  sorteio  annunciado,  o  Governo  do  Estado  a  que 
pertence  a  loteria  houver  providenciado,  fazendo  effectivo  o 
pagamento  dos  prémios,  o  Ministro  da  Fazenda,  mediante  requi- 
sição justificada  do  mesmo  Governo,  lhe  mandará  entregar 
toda  a  caução  ou  a  parte  delia  correspondente  aos  pagamentos 
feitos  e  na  espécie  e  pelo  valor  em  que  tiver  sido  realizada. 

Restando  alguma  parte,  esta  continuará  em  deposito  para 
ser  levantada  por  quem  de  direito. 

Nesses  casos  não  será  mais  pirmittida  a  venda  de  bilhetes 
de  tal  loteria,  nem  o  respectivo  sorteio  nesta  Capital. 

Art.  11.  E'  prohibido  aos  contractadores  ou  thesoureiros  de 
loterias  estadoaes,  que  não  se  tiverem  habilitado,  nos  termos 
do  art.  2<>,  para  vender  bilhetes  no  Districto  Federal,  ter  aqui 
escriptorio  ou  agencia  para  venda,  distribuição,  recebimento 
de  encommendas  ou  pagamento  de  prémios  de  taes  bilhetes. 

O  fiscal  das  loterias  requisitará  do  chefe  de  policia  o  fechamento 
desses  escriptorios  ou  agencias. 
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Art.  12.  Aoâscal  das  loterias  incumbe: 

1<>,  inscrever  em  livro  especial  a  data  em  que  lhe  forem  apre- 
sentados 08  documentos  de  que  trata  o  n.  1"  do  art.  2<»,  com  o 
extracto  do  que  neiles  se  contiver ; 

2«,  guardar  os  ditos  documentos  no  archivo  a  seu  cargo ; 

3*,  annotar  em  protocollo  especial  as  guias  de  que  trata  o 
art.  5%  mencionando  as  respectivas  importâncias  e  a  data  em 
que  tiverem  sido  recolhidas  ao  Thesouro ; 

4"^,  fazer  no  mesmo  protocollo  todas  as  declarações  relativas 
às  occurrencias  de  cada  loteria,  começando  pela  effectividade  da 
caução  e  pagamento  dos  impostos ; 

5",  fornecer  a  certidão  do  registro  nos  termos  do  art.  4« ; 

Ô**,  fazer  apprehensão  dos  bilhetes  de  loterias  estadoaes  expos- 
tos em  contravenção  ás  disposições  deste  regulamento  ; 

7<*,  impedir,  pelos  meios  legaes  ao  seu  alcance,  ou  mediante 
requisição  ás  autoridades  competentes,  a  entrada  e  venda  no 
Districto  Federal  de  bilhetes  de  loterias  estrangeiras,  e  apprehen- 
del'OS  onde  os  encontrar  ; 

8^,  impor  as  multas  indicadas  neste  regulamento  ; 

9°,  fazer  lavrar  os  autos  ou  termos  de  apprehensão  e  multas ; 

10,  assistir  a  todos  os  sorteios  de  loterias  que  se  ope- 
rarem nesta  Cax)ital,  fixando  e  publicando  previamente  o  logar 
onde  se  procederá  à  extracção,  de  conformidade  com  o  art.  6^; 

1 1 ,  dirigir  e  regular  o  processo  dos  sorteios,  tendo  sempre  em 
considerado  a  brevidade  da  operação  e  a  garantia  do  direito 
das  partes ; 

12,  communicar  ao  Ministério  da  Fazenda  e  ao  chefe  de  poli- 
cia, quando  deste  dependerem  as  providencias,  todas  as  infra- 
cções deste  regulamento ; 

13,  suggerir  ao  Ministério  da  Fazenda  todos  os  alvitres  e  soli- 
citar as  providencias  que  parecerem  convenientes  para  cor- 
rectivo de  abusos   e  plena  garantia  da  execução  da  lei ; 

14,  relatar  nos  dous  primeiros  mezes  de  (»uia  anno  as  occurren- 
cias do  anterior,  com  as  observações  que  a  pratica  aconselhar ; 

15,  delegar  ao  seu  ajudante  qualquer  de  suas  attribuiçoes. 
Art.  13.  O  fiscal  e  seu  ajudante  serão  nomeados  dentre  os 

empregados  do  Thesouro  Nacional. 

O  fiscal  perceberá  a  gratificação  de  3:600$  e  o  gerente  a  de 
2:400$  por  anno. 

Art.  14.  Si  as  exigências  do  serviço  impuzerem  a  necessi- 
dade de  mais  empregados,  o  Ministério  da  Fazenda  proverá  por 
acto  especial  utilisando  para  esse  fim  as  sobras  dos  depósitos 
que  fbrem  feitos  em  cumprimento  do  art.  9"  da  lei  n.  265,  de  24 
de  dezembro  de  1894. 

Art.  15.  Ck)nsideram-8e  infiractores  das  disposições  legaes: 

1*,  08  thesoureiros,  contractadores  ou  agentes  de  loterias 
estadoaes  que  venderem  ou  annunciarem  a  venda,  pagarem  os 

Sremios  ou  fizerem  qualquer  outra  operação  relativa  a  bilhetes 
e  loteria,  sem  terem  observado  os  requisitos  do  art.  2*  e  o 
que  está  prescripto  nos  arts.  7*^  a  11  e  17 ; 
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2<>,  as  pesâoas  que  passarem  taes  bilhetes,  oíferecendo-os  à 
yenda,  ou  de  qualquer  modo  fizerem  delles  objecto  de  negocio, 
em  contravenção  aos  mesmos  artigos  ; 

3^  os  que  os  venderem  de  loterias  não  annunciadas  na  forma 
da  lei ; 

4»,  03  que  receberem  bilhetes  de  loterias  estrangeiras  ;  os  que 
os  venderem  por  conta  própria  ou  alheia,  e  os  que  os  com- 
prarem. 

Art.  16.  Nos  casos  de  contravenção,  o  fiscal  das  loterias  imporá 
as  multas  pelo  modo  seguinte  : 

§  1  .*  Aos  thesoureiros,  contractadores  ou  agentes  de  loterias 
estadoaes  que  incorrerem  na  falta  de  observância  das  disposi- 
ções do  art.  2%  multa  de  1:000$000. 

Aos  mesmos,  quando  infringirem  os  arts.  6°  e  7<»,  multa  de 
5OO$0OO.  ^ 

Quando  infringirem  o  art.  9°,  multa  de  300$000. 

Si  a  infracção  for  do   art.  8«,  multa  de  100$000. 

§  2.*  As  pessoas  que  infringirem  a  disposição  do  n.  2<*,art.  15, 
perda  dos  bilhetes  e  multa  de  200$000  Na  reincidencia,multa  de 
400$,  e  assim  por  deante,  até  1:000$000. 

§  3.*  Aos  infractores  do  n.  4«  do  art.  15,  perda  dos  bilhetes e 
multa  correspondente  ao  valor  dos  mesmos. 

Art.  17.  Quando  não  se  effectuar  o  pagamento  das  multas 
dentro  de  três  dias,  contados  da  imposição  ou  decido  do  recurso, 
si  a  parte  o  tiver  interposto  nesse  prazo,  a  importância  da 
multa  sahirá  da  caução,  e  ficará  por  esse  facto  interrompida  a 
licença  para  extracção  daloteria  ou  sorteio  da  serie,  até  que  seja 
reforçada  a  caução  com  quantia  igual  á  que   tiver  sahido  delia. 

Si  o  multado  não  tiver  caução  no  Thesouro  e  não  pagar  em 
três  dias,  contados  da  imposição  da  multa,  o  fiscal  das  loterias 
extrahirá  conta,  que  será  remettida  á  Directoria  do  Conten- 
cioso, afim  de  que  esta  providencie  com  urgência  sobre  a  sua 
arrecadação,  no  juizo  competente,  salva  a  decisão  do  Ministro 
da  Fazenda  sobre  o  recurso,  a  qual,  si  for  possível,  será  com- 
muDicadapara  suspender-se  a  execução. 

Art.  18.  Aos  contra ventor es  do  art.  9<*  não  será  permittido 
continuarem  no  exercício  das  funcções  até  que  seja  pago  o 
premio  devido  ao  portador  do  bilhete. 

Art.  19.  Os  bilhetes  apprebendidos  serão  recolhidos,  sob  a 
gaarda  da  fiscalisação  das  loterias,  em  invólucros  lacrados,  com 
todas  as  declarações  necessárias  e  conservados  até  final  julga- 
mento da  contravenção,  sendo  então  incinerados  os  não  pre- 
miados. 

Art.  20.  Pertencerá  ao  apprehensor  metade  dos  prémios  por- 
ventura obtidos  pelos  bilhetes  apprebendidos,  e  metade  das 
multas  em  que  incorrerem  os  inft*actores,sendoo  resto  recolhido 
ao  Thesouro  e  escripturado  como  receita  eventual  da  União. 

Art.  21.  Além  do  que  está  determinado  nos  ns.  ô*»  e  7*  do 
art.  12,  incumbe  a  apprehensão  aos  fiscaes  do  imposto  de  con- 
sumo de  ftimo,  ao  tbesoureiro  das  loterias  da  Capital  Federal  e 
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aos  seus  agentes,  e  ás  aiitx)ridade8  policiaes  de  qualquer  cate- 
goria, que  logo  communicarão  ao  âscal,  para  os  fins  conve- 
nientes. 

Art.  22.  Os  termos  de  apprehensão  e  multa  serão  firmados 
pelas  testemunhas  presenciaes,  quando  as  houver  e  se  presta- 
rem, consignando  os  valores  e  numeração  dos  bilhetes,  a  loteria 
ou  serie  a  que  pertencerem,  os  nomes  do  infractor  e  do  ap- 
prehensor,  e  tudo  mais  quanto  convenha  a  um  documento  de 
contravenção . 

§  1.°  Quando  não  houver  testemunhas  ou  estas  não  se  presta- 
rem a  assignar  o  auto,  não  se  admittirá  contestação  sobre  o  que 
elle  contiver. 

§  2.''  Não  poderão  figurar  como  testemunhas  os  guardas  ou 
quaesquer  pessoas  do  serviço  que  estiver  incumbido  aos  func- 
cionarios  investidos  da  faculdade  de  apprehensão. 

Art.  23.  Não  seró  admittida  no  Districto  Federal  a  venda  de 
loteria  que  tenha  deixado  de  fazer  sorteio  annunciado,  que  não 
tenha  jMigo  os  prémios  opportunamente,  que  tenha  incorrido 
em  multa  em  cada  extracção  ou  em  mais  de  uma  multa  em  um 
sorteio. 

Art.  24.  Para  o  processo  da  contravenção,  nos  casos  em  que 
elle  se  torne  necessário,  é  competente  o  pretor  do  districto  em 
que  se  der  a  apprehensão. 

A  contravenção  do  art.  2°,  o  recebimento  e  venda  de  bilhetes 
de  loterias  estrangeiras,  a  venda  de  bilhetes  depois  da  hora 
annunciada  para  a  extracção  ou  de  bilhetes  de  loterias  ou  series 
já  extrahidas  ou  ainda  não  annunciadas,  serão  actos  equipa- 
rados aos  de  contrabando  e  processados  como  este. 

Ari.  25.  DaB  decisões  do  fiscal  das   loterias  haverá   recurso 

Sara  o  Ministro  da  Fazenda,  dentro  em  três  dias,  contados  da 
ata  da  decisão,  ouvido  o  fiscal,  que  responderá  em   48   horas. 

Art.  26.  Não  poderão  ser  expostas  á  venda  as  loterias  federaes, 
antes  de  approvados  pelo  Governo  os  respectivos  planos,  e  sem 
que  estejam  pagos  o  imposto  de  2  °/o  e  a  quota  de  fiscalisação 
creados  pela  lei  n.  265  de  24  de  dezembro  de  1894,  art.  9\ 

§  1 .  *  Os  planos  dessas  loterias  serão  apresentados  com  a  ne- 
cessária antecedência  ao  Ministro  da  Fazenda,  que,  ouvindo  o 
fiscal,  os  approvará  ou  não.  No  caso  de  não  serem  approvados, 
deverão  ser  apresentados  outros,  de  conformidade  com  o  que 
for  ordenado. 

O  Ministro  da  Fazenda  poderá,  a  requerimento  dos  thesou- 
reiros  ou  conti-actadores,  modificar  os  planos  já  approvados, 
todas  as  vezes  que  o  julgar  conveniente. 

§  2.'  O  imposto  de  2  "/o  será  recolhido  ao  Thesouro  pela 
forma  indicada  no  n.  3"  do  art.  2^,  e  a  quota  de  fiscalisação  que 
for  marcada  pelo  Ministro  da  Fazenda,  por  semestres  adean- 
tados. 

§  3."  Os  bilhetes  de  cada  loteria  deverão  conter,  além  da 
indicação  exacta  do  capital  da  mesma,  a  declaração  impressa  de 
que  a  loteria  é  federal,  a  lei  que  a  autorisoú  e  o  nome  da  insti- 
tui^ beneficiada. 
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§  4.<*  Satisfeitas  as  exigências  deste  artigo,  o  fiscal  das  loterias 
marcará,  de  accordo  com  os  thesoureiros  ou  contractadores,  o 
dia  e  hora  em  que  se  deve  proceder  ao  sorteio  de  cada   loteria. 

Art.  27.  No  fina  de  quatro  mezes,  contados  do  dia  da  extr<icção 
de  cada  loteria,  os  thesoureiros  ou  contractadores  recolherão 
ao  Theeouro  Federal  a  importância  dos  prémios  não  reclamados, 
os  bilhetes  não  pagos,  as  listas,  notas  e  cadernos  relativos  a 
cada  extracção  (decreto  n.  1232  A,  de  30  de  dezembro  de  1890). 

Art.  28.  As  loterias  federaes  ficam  sujeitas,  além  das  leis  em 
vigor,  que  peculiarmente  as  regem,  ás  disposições  deste  regu- 
lamento sobre  âscalisação  e  ás  demais  que  lhe  forem  applicaveis. 

Art.  29.  Fica  marcado  a  todos  os  thesoureiros,  contracta- 
dores ou  agentes  de  loterias  o  prazo  de  15  dias  para  se  habili- 
tarem de  accordo  com  as  disposições  desse  regulamento. 

Art.  30.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  17  de  janeiro  de  1895,  V  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Mor/ibs  Barros. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 

DECR.ETO  N.  1942  —  de  17  de  janeiro  de  1895 

Crea  ra&is  três  batalhões  de  infantaria  do  serviço  activo,  um  do  da  reserva, 
e  ara  regimento  de  cavallaria  de  guardas  nacionaes,  na  cornares  da  Serri- 
nha, no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Bstados  Unidos  do  Brazíl  re- 
solve decretar; 

Artigo  único.  Picam  creados  na  comarca  da  Serrinha,  no 
Estado  da  Bahia,  mais  três  batalhões  de  infantaria  do  serviço 
activo,  com  quatro  companhias  cada  um  e  as  designações  de 
19ty»,  197*  e  198<>,  um  do  da  reserva,  com  igual*  numero  de  com- 
panhias e  a  designação  de  69%  e  um  regimento  de  cavallaria, 
com  igual  numero  de  esquadrões  e  a  designação  do  52<>,  os  quaes 
serão  organisados  com  os  guardas  qual  ideados  nas  fre^uezias 
de  Oriçangas  e  Cuoração  de  Maria,  pertencentes  à  referida  co- 
marca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal.    17  do  janeiro  de  1395,   7"*  da  Republica. 

Prudente  J  .  de  Moraes  Barros. 
Dr.   António  Gonçalves  Ferreira. 

Poder  Executivo    1895  S 
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DECRETO  N.  1943—  de  21  de  janeiro  de  1895. 

R«cUâca  o  decreto  n.  177S    de  18  de  agosto  de  1894. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Ck>usideraQdo  que  as  disposições  do  art.  \^  §  2»  n.  III  e  art.  33 
paragrapho  único  do  decreto  n.  164  de  17  de^janeiro  de  1890  ti- 
veram por  fim  especial  estabelecer  condições  convenientes  para 
evitar  fraude  nas  incorporações  de  sociedades  anonymas  e  asse- 
gurar a  sinceridade  do  sen  capital  e  considerando  não  existir 
condição,  expressa  em  lei,  onde  se  baseie  a  exigência  do  deposito 
da  decima  parte  do  capital  das  sociedades  anonymas  estrangei- 
ras, que,  jâ  autorisadas  a  funccionar  no  Brazil,  requeriam  a 
approvaçiU)  de  alteração  em  seus  estatutos,  resolve,  attendendo 
ao  que  requereu  a  Companhia  The  Ouro  Preto  Gold  Mines  of 
BrazUy^  limited^  declarar  que  não  lhe  ô  applicavel  o  disposto  no 
art.  3  §  4<>  n.  III  do  citado  decreto,  visto  tratar-se  de  simples  al- 
teração em  estatutos  dessa  companhia  que  tem  na  Republica  seus 
estabelecimentos  em  actividade,  Ceando  assim  rectiflcado,  na 
parte  flnal,  o  decreto  n.    1772  de  18  de  agosto  de  1894. 

Capital  Federai,   21  de  Janeiro  de  1895, 1^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

Ái^tonio  Olyntho  dos  Santos  Pires, 

DECRETO  N.  1944  —de  21  DE  janeiro  de  1895 

Approva  a  tabeliã  de    preços  elementar  para  base  de  calealo  na   construcção 
das  obras  de  toda  a  linha  da  Estrada  de  Ferro  de  Pecanha  a  Arazá.' 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo ao  que  requereu  a  Companhia  Estradado  Ferro  Peçanha  ao 
Araxà,  resolve  approvar  a  tabeliã  de  preços  elementares,  que  com 
este  baixa  rubricada  pelo  director  geral  da  Directoria  de  Viação, 

Êara  base  de  calculo  na  construcção  das  obras  de  toda  a  linha  da 
istrada  de  Ferro  de  Peçanha  ao  Araxã,de  que  ô  cessionária. 

Capital  Federal,  21  de  janeiro  de   1895,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

António  Olyntho  dos  Santos  Pires. 
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DECRETO  N.  1945  —  db  21  db  janeiro  de  1895 


Publica  aadhes&o  da  Colónia  Britannica  do  Cabo  da  Bõa-Etparança  á  União 

Postai  Universal. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  faz 
publica  aadhesão  da  Colónia  Britannica  do  Cabo  da  Boa-Espe- 
rança  â  União  Postal  Universal  na  parte  referente  á  convenção 
principal,  excluídos  os  outros  actos  concluídos  pelo  Congresso  de 
Yienna,  o  que  consta  da  nota  do  Governo  Federal  da  Suissa  de 
21  de  dezembro  de  1894  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores, 
cuja  traducção  official  este  acompanha. 

Capital  Federal,  21  de  janeiro  de  1895,  7^  da  Republica. 


Prudbntb  J.  db  Morabs  Barros. 


Carlos  Augusto  de  Carvalho, 


Xx-aducção  ofacial 


Berna,  21  de  dezembro  de  1894 «Sr.  Miniatro.  —  Tenho  a 
honra  de  informar  a  Y.  Ex.  que,  por  nota  de  17  do  corrente,  a 
Legação  britannica  em  Berna  nos  communioou,  de  conformidade 
com  o  art.  24  da  Convenção  Postal  Universal,  que  a  Colónia  Bri- 
tannica do  Cabo  da  Boa-Esperança  declarou  adherir  À  União 
Postal  Universal  a  partir  de  1  de  janeiro  de  1895. 

Conseguintemente,  temos  a  honra  de  notiâcar  essa  adhesão  a 
Y.  Ex. ,  segundo  o  artigo  acima  citado,  e  de  accrescentar : 

a)  que  essa  adhesão  limita-ie  á  Convenção  Postal  Universal  (con- 
venção principal)  e  não  abrange  os  outros  actos  concluídos  pelo 
Congresso  de  Yienna ; 

b)  que  a  administração  dos  Correios  do  Cabo  da  Boa-Esperança 
perceberá  como  equivalentes  previstos  ftôlo  art.  lY  do  regu- 
lamento para  a  execução  da  convenção  principal : 

por  25  centésimos 2  7s   P^noe 

>    10        >         1        penny 

»     5        >        1/2        > 

c)  que  relativamente  á  participação  nas  despezas  da  secretaria 
internacional,  a  Colónia  do  Cabo  da  Boa-Esperança  acha-se 
comprehendida  no  numero  das  outras  colónias  e  protectorculos 
britannicos  menos  o  Canada,  ide  conformidade  com  o  §  5, 
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do  art.   XXXII  do  regalamento  mencionado  na  lettra  b  supra- 
citada. 

Aproveitamos  esta  occasião  para  vos  renovar,  Sr.  Ministro,  as 
seguranças  de  nossa  alta  consideração. 

Bm  nome  do  Conselho  Federal  Suisso. 

O  Presidente  da  Ck>nfederação, 
(Assignado)  E.   Fenf. 

O  Chanceller  da  Confederação, 
(Assignado)  Bingi^r, 

A*  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  no  Rio  de  Janeiro. 


■ 

DECRETO  N.  1946  »  db  21  db  janbiro  de  1895 

Hodiflea  a  disposição  do  art.  44  do  regularoento  do  serriço  sanitário  dos  portos 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  â 
vista  das  conclusões  do  parecer  que  a  respeito  da  vehiculagão  do 
vlbrião  cholerigeno  pelo  zarque  procedente  do  Rio  da  Prata 
emittiu  o  chefe  do  laboratório  de  bacteriologia  do  Instituto  Sani- 
tário Federal,  após  as  investigações  de  que  dà  conta  em  rela- 
tório datado  de  14  deste  mez,  resolve  o  seguinte  : 

O  art.  44  do  regnlamento  annexo  ao  decreto  n.  1558  de  7  de 
outubro  de  1893,  na  parte  em  que  prohibe,  em  absoluto,  o  rece- 
bimento, nos  p|orto8  brazileiros,  da  carne  de  xarque  quando  pro- 
cede de  logar  infeccionado  ou  suspeito,  deve  ser  executado  de 
modo  que  possa  ser  autorisada  a  importação  daquelle  producto, 
e  entregue  ao  mercado  depois  de  10  diaa  de  permanência  em 
locai  conveniente,  de  conformidade  com  as  instrucções  que  serfto 
expedidas,  ouvida  a  autoridade  sanitária. 

Capital  Federal,  21  de  janeiro  de  1895,  ?<>  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 
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DECRETO  N.  1947  «de  25  de  janbir3  db  1895 

Approra  a  variante  da  Formiga,  da   Bstrada  d«í    Perro   de  Barra    llansa  a 

Catalão. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  qae  requereu  a  Companhia  Estrada  de  Ferro 
Oeste  de  Minas,  concessionaria  da  Estrada  de  Ferro  de  Barra 
Mansa  a  Catalão,  resolve  approvar  as  plantas  e  orçamento  que 
com  este  baixam  rubricados  pelo  director  geral  da  Directoria 
de  Viação,  relativos  à  variante  da  Formiga^  da  referida  linha 
férrea ;  vigorando,  poróm,  para  esta  a  tabeliã  dos  preços  jà 
approvada  para  os  outros  trechos  e  o  material  importado  pelos 
preços  das  respectivas  facturas. 

Capital  Federal,  25  de  janeiro  de  1895,  T  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

António  Olyntho  dos  Santos  Pires, 

DECRETO  N.  1948  —  de  25  DB  janeiro  de  1895 

Approva  os  estudos  da  variante  do  Ribeirão  Vermelho,  da  Estrada  de  Forro 
de  Barra   Mansa  a  Catalão,  e   dá   outras  provideoeias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  Oeste 
de  Minas,  concessionaria  da  Estrada  de  Ferro  Barra  Mansa 
a  Catalão,  resolve  approvar  os  estudos  da  variante  de  Ribeirão 
Vermelho  e  bem  assim  os  projectos,  orçamentos  e  tabeliã  de 
preços  das  offlcinas  da  Rotunda,  que  com  este  baixam  rubricados 
pelo  director  geral  da  Directoria  de  Viação,  com  excepção  do 
matedal  importado,  cujos  preços  serão  os  das  respectivas  facturas ; 
tlcando,  porém,  bem  entendido  que  o  capital  despendido  com  a 
construcção  da  variante  será  deduzido  do  capital  garantido. 

Capital  Federal,  25  de  janeiro  de  1895,  ?<>  da  Republica. 

P&udentb  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires. 
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DECRETO  N.  1949  —  de  25  db  janeiro  db  1895 

Approra  aa  plantas  e  projectos  da  variante  do  Lirramanto,  da  estacão 
e  armazém  do  Ribeirão  Vermelho,  na  linha  férrea  de  Barra  Mansa 
a  Catalão 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at ten- 
dendo ao  que  requereu  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  Oeste  de 
Minas,  resolve  approvar  as  plantas  e  projectos  de  variante  do 
Livramento  ;  da  estação  e  armazém  do  Ribeirão  Vermelho,  na 
linha  férrea  de  Barra  Mansa  a  Catalão  ;  os  quaes  com  este 
baixam  rubricados  pelo  director  geral  da  Directoria  de  Viação  ; 
vigorando,  porém,  os  preços  das  tabeliãs  jà  approvadas  pai*a  os 
pnmeiros  trechos  e  para  o  material  importado  os  das  respectivas 
fiictnras. 

Capital  Federal,  25  de  janeiro  de  1895,  T  da  Republica. 

Prxtdentb  J.  de  Moraes  Barros. 

António  Olyntho  dos  Santos  Pires» 

DECRETO  N.  1949  A  —de  26  de  janeiro  de  1895 

Altera  o  decreto  n.  1385  de  14  de  novembro  de  1894. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  o  Banco  Norte  do  Brazil,  cessioná- 
rio da  concessão  feita  pelo  decreto  n.  8344,  de  17  de  dezembro  de 
1881,  para  assentamento  de  linhas  telephonicas  no  Estado  do 
Pará,  resolve  alterar  o  decreto  n*  1885,  de  14  de  novembro  ul- 
timo, reduzindo  de  4:000$  a  1:200$  a  contribuição  annual 
a  que  o  mesmo  cessionário  ô  obrigado  para  as  despezas  da  âsca- 
lisação  qne  o  Governo  tem  o  direito  de  exercer  em  face  do 
art.  15  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  8935,  de  21  de 
abrUdel883. 

Capital  Federal,  26  de  janeiro  de  1895,  7»  da  Republica. 

Prudente  J.  ds  Moraes  Barros. 

António  Olyntho  dos  Santos  Pires, 
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DECRETO  N.  1950  —  dk  26  db  jansiro  ds  1895 

Rescinde  o  contracto  celebrado  com  o  engenheiro  Miran  |Latif  para  obras  do 
preparação  do  leito  no  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brasil. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolve  rescindir  o  contracto  celebrado  a  27  de  outubro  de  1892 
com  o  engenheiro  Miran  Latif  para  constmcção  de  obras  de 
preparação  do  leito  no  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  yisto  achar -se  o  empreiteiro  incurso  nos 
casos  previstos  nos  arts.  10  e  31  das  condigOes  geraes  appro- 
vadas  por  portaria  de  9  de  dezembro  de  1890,  parte  integrante 
do  dito  contracto ;  lançando-se  mão  das  qnantkús  devidas  áqnelle 
empreiteiro,  bem  como  das  que  por  elle  foram  deixadas  como 
cauQão,  para  o  pagamento  dos  respectivos  trabalhadores,  na 
forma  do  art.  14  das  indicadas  condiçOes  geraes  e  restituindo-se 
ao  empreiteiro,  attentas  as  condições  especiaes  que  motivaram  o 
abandono  dos  trabalhos,  segundo  a  ultima  parte  do  citado 
art.  31,  o  saldo  que  se  verificar  depois  de  effectuados  os  paga- 
mentos dos  trabalhadores,  das  multas  e  do  mais  a  que  por  ven- 
tura seja  responsável  o  empreiteiro  na  forma  do  seu  contracto. 

Capital  Federal,  2ô  do  janeiro  de  1895,  7*  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

An(onio  Olyntho  dos  Santos  Pires, 


Sr.  Presidente  «  E'  de  observação  commum  que  o  administra- 
dor vê-se  obrigado,  apezar  de  todas  as  suas  resistências,  a  des- 
preoccnpar-se  das  cousas,  dos  altos  interesses  do  Estado,  para 
tratar  das  pessoas,  dos  interesses  privados  muitas  das  vezes 
em  antagonismo  com  o  bem  publico. 

O  numero  extraordinário  ae  candidatos  aos  poucos  legares  de 
agentes  diplomáticos  e  consulares,  as  insistentes  solicitações  para 
remoção  e  promoção,  que  não  se  revelam  nunca  por  meio  de  re- 
querímentcpretenções  de  toda  a  ordem  que  confiam  na  frouxidão 
ou  menos  apurada  consciência  do  dever,  conspiram  permanente- 
mente contra  algumas  verbas  do  orçamento  ao  Ministério  a  meu 
cargo,  creando  difficuldades  insuperáveis  quando  realmente 
o  serviço  da  União  reclama  algum  movimento  no  fúnccio- 
nalismo.  As  remoções  constituem  meio  de  avolumar  os  ven- 
cimentos. 
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O  regimen  das  ajudas  de  custo  estabelecido  pelos  decretos 
ns.  997  A  e  997  B,  de  1 1  de  novembro  de  1890,  estou  convencido, 
conduz  fatalmente  a  esse  constrangimento,  que  é  intolerável  e 
irritante.  Bastará  reflectir  que  a  nomeação  de  um  Ministro  Pleni- 
potenciário de  1"  classe,  que  apenas  exerceu  o  cargo  durante  cinco 
mezes  e  dezenove  dias,  importou  em  umadespeza  de  49: 120$879 
em  ouro,  que  ao  cambio  de  \0  ^  representa    r26:310.>831. 

A  remoção  de  dous  cônsules  com  promoção  á  1*  classe  obriga 
a  uma  despeza  que  pôde  variar  de  12:000$ a  18:000$  ouro,  o  que 
equivale,  ao  cambio  actuai,  a  30:857$i42  ou  a  4Õ:285$713. 

Tendo  sido   o  Governo  autorisado  a  despender  pela  verba 

—  Ajudas  de  custo—,  130:000$,  ao  cambio  ne  27  d.,  sem  que 
possa  abrir  créditos  supplementares,  novo  regimen  impõe-se 
como  meio  de  moderar  ambições  e  de  resguardar  o  Governo  de 
embaraços  futuros. 

Dominado  por  estas  considerações  e  porque  a  lei  n.  265,  de  24 
de  dezembro  de  1894,  no  art.3°  n.  1,  deu  autorisação  ao  Governo 
para  reduzir,  como  julgasse  conveniente,  as  despezas  dos  diversos 
Ministérios,  tenho  a  honra  de  submetter  ao  vos^o  alto  critério  a 
minuta  do  decreto  que  altera  o  actual  regimen  das  —  ajudas  de 
custo. 

Saúde  e  fraternidade.—  Capital  Federal,  26  de  janeiro  de  1895. 

—  Carlos  Augusto  de  Carvalho, 


DECRETO  N.   1951  —de  26  de  janeiro  de  1895 

Altera  para  o  oxercicio  de  1805  o  regimen  das  ajadas  do  casto  dos  empregados 

do  Corpo  Diplotnatico  o  do  Consular. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorisação  que  Ine  confere  o  art.  3<^  n.  1  da  lei  n.  265,  de  24 
íJ«  dezembro  do  1894,  para  re-luzir,  como  julgar  conveniente,  as 
despezas  com  os  diversos  Ministérios,  decreta  que  no  exercício 
corrente  as  ajudas  de  custo  dos  eiiipreg:idos  do  Corpo  Diplo- 
mático e  do  Consular  se  regulem  pelas  seguintes  disposi(,^es: 

Art.  l.<^  As  ajudas  de  custo  constarão  de  despezas  de  trans- 
porte e  de  estabelecimento. 

§  1.^  As  despezas  de  transporte  serão  calculadas  pela  Secre- 
taria de  Estado  á  vista  da  demonstração  que  o  interessado  offe- 
recer  com  a  indicação  do  numero  de  pessoas  de  família  que  não 
tiverem  economia  separada.  Para  os  effeitos  deste  decreto  a 
família  comprehemlerá  a  mãe  viuva  ou  divorciada,  a  esposa,  as 
filhas  solteiras,  viuvas  ou  divorciadas,  os  filhos  e  enteados 
menores  de  21  annos,  os  netos,  orphãos  de  pae  ou  de  mãe  e  as 
irmãs  solteiras.  Esse  calculo  será  submettido  à  approvação  do 
Ministro. 
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§  2.«  Nos  casos  de  remoção,  demissão  ou  disponibilidade  a 
pedido,  deixará  de  ser  abonada  a  indemnisação  de  despezas  de 
transporte,  quer  o  pedido  conste  de  requerimento  quer  não. 

§  3.°  A'  familia  do  que  lallecer  no  exercício  do  emprego  ou 
no  g-^iso  de  licença  fora  da  Republica  serão  abonadas  no  dobro 
as  despezas  de  transporte,  segundo  o  §  1*. 

§  4.''  A  demissão  ou  disponibilidade  a  bem  do  serviço  publico 
ou  por  sentença  somente  oorigará  o  Governo  a  repatriar  o  em- 
pregado e  sua  família. 

§5.**  Nos  demais  casos  será  sempre  abonada  a  indemnisação 
de  despezas  de  transporte. 

§  6.<>  Terão  direito  ás  despezas  de  estabelecimento: 

a)  os  agentes  diplomáticos  e  consulares,  inclusive  os  chancel- 
leres  effectivos,  que  tiverem  primeira  nomeação  ; 
h)  os  primeiros  secretaries  promovidos  a  ministros  ; 

c)  os  segundos  secretaries  promovidos  a  primeiros  para  outras 
Legações; 

d)  os  chancelleres  provisórios,  quando  o  Ministro  julgar  de 
equidade ; 

e)  os  agentes  diplomáticos  e  consulares  que  estiverem  em  dis- 
ponibilidade sem  pedido  e  passarem  á  eifectividade. 

§  1.^  Para  despezas  de  estabelecimento  terão: 

a)  no  caso  de  primeira  nomeação,  os  agentes  diplomáticos  um 
terço  e  os  agentes  consulares,  inclusive  os  cbancelleres,  um 
quarto  dos  vencimentos  de  um  anno  ; 

b)  os  primeiros  secretários  promovidos  a  ministros  e  os 
segundos  secretários  promovidos  a  primeiros  de  outra  Legação, 
um  terço  dos  vencimentos  de  um  anno  do  cargo  que  forem 
exercer  ; 

c)  no  caso  de  remoção,  os  agentes  diplomáticos  e  consulares, 
depois  de  dous  annos  de  exercício  no  cargo  e  na  Legação  ou  Con- 
sula^lo  de  onde  forem  removidos,  um  quarto  dos  vencimentos 
de  um  anno  e  no  de  voltarem  á  efÉíectLvidade,  de  um  quinto  a 
um  terço  ; 

d)  no  caso  de  sup  pressão  ou  annexação  de  Legação  e  no  de 
suppressão  de  Consulado,  a  remoção  sempre  dará  direito  ás  des- 
pezas de  estabelaii mento. 

§  S.""  Quer  o  empregado  tenha,  quer  não,  direito  ás  despezas 
de  estabelecimenlx),  poderá  o  Ministro,  si  julgar  conveniente, 
mandar  abonar-lbe,  como  adeantimento,  para  descontar-se 
dentro  do  anno  financeiro,  quantia  igual  aos  vencimentos  de  um 
trimestre. 

§  D."  Quando,  por  motivo  de  ordem  publica,  o  empregado  for 
designado  para  temporariamente  servir  em  diversa  Legação  ou 
Ck)nsulado,  além  das  despezas  de  transporte,  pK)derá  o  Governo 
abonar -lhe  uma  outra  indemnisação  até  um  quarto  dos  ven- 
cimentos. 

§  10.  Fora  dos  casos  estabelecidos  não  serão  abonadas  des- 
pezas de  estabelecimento. 
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Art.  2.<*  o  disposto  no  artigo  antecedente  não  é  applicavel  âs 
commissoes  de  limites,  nem  aos  casos  do  art.  17,  do  decreto  n.  997 
A,  de  11  de  novembro  de  1890. 

Art.  3.°  No  corrente  exercício  financeiro  o  art.  9*»  do  decreto 
n.  997  A  e  art .  1 1  do  decreto  n.  997  B,  ambos  de  1 1  de  novembro 
de  1890,  não  serão  applicados. 

Capital  Federal,  26  de  janeiro  de  1895,  7®  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Carlos  Augusto  de  Carvalho, 

DECRETO  N.  1952  —  de  26  de  janeiro  de  1895 

Altera. a   sej^nda    parte   da  clausula  7a  das   que   baixaram    com  o    decreto 

n.  0964  de  ô  de  junho  de  1888. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Empreza  Viação  do  Brazil,  resolve 
alterar  a  segunda  parte  da  clausula  7^  das  que  baixaram  com 
o  decreto  n.  9964  de  6  de  junho  de  1888,  elevando  de  quarenta 
réis  a  cem  réis  o  preço  de  cada  tonelada -kilometro  de  cargas 
que  tiverem  do  ser  transportadas  pelos  vapores  da  referida  em- 
preza. 

"  Capital  Federal,  26  de  janeiro   de    1895,  7®  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

António  Olyntho  dos  Santos  Pires, 
DECRETO  N.  1953  —  de  28  de  janeiro  de  1895 

Approva  as  plantas  para  cohstrucção  do  aterro  entre  os  kiloroetros  138-f-900 
13Ç^-860  da  ERtrada  de  Ferro  de  Quarahim  a  Itaqui,  com  um  viaductoa  addi» 
cional  de  sete  vãos  de  15  metros  cada  um. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Brazil  Great  Southern  Railway 
Company  Limited^   resolve  approvar   os   planos  que  com  este 
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baixam  rubricados  pelo  director  geral  da  Directoria  de  Viação, 
para  construcção  ao  aterro  entre  os  kilometros  138+900  e 
139+860  da  Estrada  de  Ferro  de  Quarahim  a  Itaqui,  com  um 
viaducto  addicional  de  sete  vãos  de  15  metros  cada  um  ;  sob  con- 
dição, porém,  das  despezis  não  excederem  ao  máximo  de 
188:114$300,  as  obras  serem  executadas  no  prazo  de  seis  mezes 
contados  da  data  em  que  a  companhia  teve  conhecimento  deste 
acto  e  o  custo  do  viaducto  comprovado  pelos  factores  originaes, 
que  deverão  ser  apresentados  à  respectiva  âscalisação. 

Capital  Federal,   28  de  janeiro   de  1895,  ?•  da  Republica. 


Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 


António  Olyntho  dos  Santos  Pires. 


f/^^!\jf!\ify^^\j/\/*\t^ 


DE5CRET0  N.  1954  —  de  28  de  janeiro  de  1895 


Cr6a  mais  um  regimento   de  caTallaria  de   guardas  nacionaes  na  comarca  de 

Joinvills,  no  Fstado  de  Santa  Catharina. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creado  na  comarca  de  Joinville,  no 
Estado  de  Santa  Catharina,  mais  um  regimento  de  cavallariade 
guardas  nacionaes,  com  quatro  esquadrões  e  a  designação  de 
Toi^,  o  qual  se  organisará  com  os  guardas  qualificados  nos  dis- 
trictos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Capital   Federal,  28  de  Janeiro  de  1895,  7»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 
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DECRETO  N.   1955  —  de  28  de  janeiro  de  1895 

Crea  ara  commando  superior  de  guardas    nacionaes    na   comarca    de  Cnryli- 

banos  no  Estado  de  Santa  Catharina. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creado  na  comarca  de  Curytibanos,  no 
Estado  de  Santa  Cathariaa,  um  commando  superior  de  guardas 
nacionaes,  o  qual  se  comporá  de  dous  batalhões  de  infantaria, 
com  quatro  companhias  cada  um  e  as  designações  de  2À^  e  25^ 
com  um  ditu  da  reserva  com  igual  numero  de  companhias  o  a 
designação  de  10"  e  de  um  regimento  de  cavalhiria,  com  quatro 
esquadrões  e  a  designação  de  9^  os  quaes  se  organisarão  com 
os  guardas  qualitlcados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  28  de  janeiro  de  1895,  7**  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçavles  Ferreira. 

DECRETO  N.  1956  —  de  28  de  janeiro  db  1895 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negoeios  Interiores  o  credito  de  1:306|450 
á  v«rba —  Justiça  Federal ,  dos  (exercícios  de  1S94  e  189.>,  para  pagam eato 
dos  vencimentos  do  um  escrevente  junto  ao  Procurador  da  Republica  no 
Diatricto  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Resolve,  usando  da  autorisação  contida  no  art.  87  §  3°  da  lei 
n.  221  de  20  de  novembro  do  anno  findo,  abrir  o  credito  de 
um  conto  tresentos  e  seis  mil  quatrocentos  e  cincoenta  réis 
(l  :306$450),  à  verba  —  Justiça  Federal,  dos  exercícios  de  1894  e 
1895,  para  occorrer  ao  pagamento  dos  vencimentos  de  um  escre- 
vente junto  ao  Procurador  da  Republica  no  Districto  Federal, 
nomeado  em  virtude  do  art.  ô''  fia  referida  lei  ;  sendo  106$450, 
quanto  aoexercicio  passado  e  1:200$,  quanto  ao  actual. 

Capital  Federal,  28  de  janeiro  de  1895,  7«  da  Republica. 

Prudente  J.  db  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 
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DECRETO  N.  1957  —  db  31  de  janeiro  db  1895 

Abre  aos  Ministérios  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  das  Relações  Exteriores,  da  Marinha,  da  Guerra  e  da  Fa- 
senda  o  credito  especial  de  TS!0OO$,  sendo  doze  contos  de  réis  a  cada  um 
delles,  para  pagamento  da  gratificação  mensal  de  1:000}  aos  respectivos 
ministros  de  Estado,  para  representação. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Usando  daautorisacâo  concedida  no  art.  29  do  decreto  legisla- 
tivo n.  260  de  20  de  dezembro  de  1894,  resolve  abrir  aos  Minis- 
térios da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  das  Relações  Exteriores,  da  Marinha*  da  Querra 
e  da  Fazenda  o  credito  especial  de  72:000$,  sendo  doze  contos  de 
réis  a  cada  um  delles,  para,  de  accordo  com  o  disposto  no  art.  1^ 
do  referido  decreto,  eífectuar  o  pagamento  no  corrente  exercício 
da  gratificação  mensal  de  1:000$  aos  respectivos  Ministros  de 
Bstado,  para  representação. 

O  Ministro  de  Ebtado  dos  Negócios  da  Fazenda  assim  o  faça 
executar. 

Capital  Federal,  31  de  janeiro  de  1895,  l""  da  Republica.     * 

Prudbntb  J.  de  Mor  ABS  Barros. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

DECl^ETO  N.  1958  —  db  4  db  fbverbiro  db  1895 

Approva  com  modificações  os  estados   definitivos   do    ramal    da    Estrada    de 

Ferro  de  S.  Jeronymo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  e 
Minas  de  S.  Jeronymo,  resolve  approvar  os  estudos  definitivos, 
orçamento  e  tabeliã  Ue  preço;»  do  ramal  da  Estrada  de  Ferro  de 
S.  Jeronymo,  com  as  modificações  assignaladas  a  tinta  azul  nas 
plantas  qne  com  este  baixam  rubricadas  pelo  director  geral  da 
Directoria  de  Viação  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  ;  com   excepção,   porôm,  do 
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material  importado,  que  regalarSo  os  preços  da  respectiva  fa- 
ctura original. 

Capital  Federal,  4  de  fevereiro  de  18d5,  7"  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires. 

DECRETO  N.  1959  »  DE  4  de  fevereiro  de  18^ 

Approva  novas  tarifas  para  o  serriço  de  transporte  da   passageiros  e  merca- 
dorias na  Estrada  de  Ferro  do  Bananal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  o  cidadão  Domingos  Moitinbo*  ces- 
sionário da  Estrada  de  Ferro  do  Bananal,  resolve  apçrovar 
novas  tarifas  para  o  serviço  de  transporte  de  passageiros  e 
mercadorias  na  referida  estrada,  em  substituição  das  que  se 
acham  em  vigor  approvadas  pelo  decreto  n.  9062  de  17  de  no- 
vembro de  1883,  constante  das  bases  que  com  este  baixam  assi- 
f  nadas  pelo  director  geral  da  Directoria  de  Viação  do  Ministério 
a  Industria. 

Capital  Federal,'  4  de  fevereiro  de  1895,  ?<>  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires. 

Bases  para  applicação  das  novas  tarifas  que  devora 
vigorar  na  Estrada  de  Ferro  do  Bananal,  c  a 
que  se  refere  o  decreto  desta  data 

Viajantes  de  l"*  classe...      100  róis  por  kilometro 
Viajantes  de  2«  classe...       70  réis  por  kilometro 

Baagagens,  encommendas  e  mercadorias  em  geral,  mais  20  Vo 
por  tonelada  e  kilometro,  além  do  indicado  nas  actuaes  tari&s. 

Valores,  por  1:000$,  ou  fracção,  mais  2õ%. 

Creação  de  uma  tarifa  especial  para  os  despachos  de  café  e 
aguardente,  quando  exportados,  cuja  base  será  de  780  réis  para 
o  café  e  840  réis  para  a  aguardente,  por  tonelada  e  kilometro. 
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Os  géneros  da  tarifa  especial  gosarão  em  seas  fretes  do  abati- 
mento de  lOVo  quando  forem  despachados  de  distancia  superior 
a  20  kilometros. 

A  tarifa  especial  gosarã,  além  do  citado  abatimento,  de  mais 
30  Vo  para  o  cafó  que  provier  de  distancia  superior  a  12  kilo- 
metros da  estação  de  procedência. 

Para  o  calculo  das  passagens,  a  distancia  de  Saudade  á  Rialto 
ô  considerada  de  10  kilometros. 

Directoria  Geral  de  Viação,  4  de  fevereiro  de  1895.—  Joaquim 
M,  Machado  de  Assis,  director  geral. 


DECRETO  N.  1960  —  de  4  de  fevereiro  de  1895 

Âpprora  a  reforma  dos  estatutos  da  Companhia  ladustrial  Catltarinense. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Industrial  Catharinense, 
devidamente  representada,  resolve  approvar  a  reforma  dos  seus 
estatutos,  de  aocordo  com  as  altersiçOes  votadas  em  assembléa 
geral  de  accionistas,  realizada  no  dia  15  de  dezembro  do  anno 
próximo  findo  e  que  a  este  acompanham,  ficando,  porém,  a  coih- 

Sanhia  obrigada  a  cumprir  o  disposto  no  art.  Q°  do  decreto  n.  164 
e  17  de  janeiro  de  1890. 

Capital  Federal,  4  de  fevereiro  de  1895,  7<»da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyniho  dos  Santos  Pires. 


Reforma  dos  estatutos  da  Companhia  Industrial  Catharinense 
autorlsada  por  decreto  n.  1041  de  20  de  novembro  de  1890, 
com  sua  sóde  em  Joinville,  no  Estado  de  Santa  Catharina. 


CAPITULO  I 

da  companhia,  sua  sede,  prazo,  duração 

Art.  l.«  A  Companhia  Industrial  Catharinense,  sociedade  an- 
onyma,  com  sua  actual  sede  e  foro  jurídico  em  Joinville,  Estado 
de  Santa  Catharina,  á  vista  da  expansão  de  suas  transacções  em 
outros  Estados,  de  ora  em  deante  aenominar-se>-ha  —  Companhia 
Industrial. 
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§  1  .^  Nos  outros  logares,  fora  da  sôde,  ou  do  estrangeiro,  a 
companhia  poderá  ter  gerências,  ou  escriptorios  filiaes. 

§  2.0  Os  gerent(3s  o  outros  delegados  da  companhia  terão  po- 
deres para  representai -a. 

Art.  2.«>  Co  no  está,  acxirescentando-se  :  navegação  âuvial, 
marítima,  por  conta  própria  ou  contracto. 

Art.  3."^  Como  está,  accrescentando-se:  cajo  prazo  será  con- 
tado do  dia  1  de  janeiro  de  1895. 

CAPITULO  II 

DO  CAPITAL  SOCIAL  B  ACCIONISTAS 

Art.  4,^  O  capital  social  âca  elevado  a  mil  contos,  dividido  em 
5.000  acções  de  duzentos  mil  réis  cada  uma,  podendo  ser 
angmentãdo,  si  preciso  for,  de  accordo  com  a  lei  e  com  os  pre- 
sentes estatutos ;  tendo  os  actuaes  accionistas  preferencia  para 
subscreverem  as  acções  a  emittir  para  a  elevação  do  capital 
áquella  cift*.\,  até  ao  duplo  dos  por  elles  possuídos  actualmente. 

§  1  .<^  Si  não  for  subscripto  o  duplo  das  acções  a  emittir,  as  que 
sobrarem  sei*ão  de  preferencia  emittidas  enti*e  os  actuaes  accio- 
nistas, 

Art.  5.^  O  capitai  compõe-se: 

a)  de  150:000$,  valor  das  fabricas  de  beneficiar  herva-matte 
que  pertenceram  a  Ernesto  Canac  &  C,  Augusto  Ribeiro  &  Pro- 
copio.  Oliveira  &  Genro,  Mira  &  Ribeiro,  Bueno  Franco  &  C, 
Oliveira  Ribeiro  &  C.  e  F.  Kamiensky  &  C,  as  quaes  foram  en- 
tregues a  esta  companhia  conforme  os  primitivos  estatutos  de 
20  de  novembro  de  1890,  decreto  n.  1041,  da  mesma  data,  e  acta 
da  installação  de  2  de  dezembro  do  mesmo  anno,  e  cujos  proprie- 
tários receberam  sete  contos  e  50  acções  integradas  de  duzentos 
mil  réis,  hypothecando  suas  fabricas  á  companhia  pelo  valor  das 
mesmas  acções ; 

b)  de  150:000$,  valor  integral  de  750  acções  da  primeira 
emissão; 

c)  de  200:000$,  valor  integral  de  1.000  acções  di  segunda 
emissão; 

d)  de  500:000$,  valor  de  2.500  acções  a  emittir  na  forma  do 
art.  4^  e  seu  paragrapho. 

§  l.<^  As  entradr\s  das  novas  acções  serão  feitas  em  prestações 
de  10 Vo)  pelos  dividendos  das  acções  que  o  accionista  possuir, 
podendo,  porém,  ser  inte^alisadas,  ou  augmentadas,  na  occa- 
sião  da  distribuição  dos  dividendos. 

§  2.<»  A  subscripção  das  novas  acções  será  al)erta  no  dia  1  de 
janeiro  vindouro;  sendo  effectuada  a  primeira  entrada  de  10  V, 
pelos  accionistas  subscríptores  com  o  dividendo  que  lhes  couber 
no  segundo  semestre  do  anno  corrente  ;  e  pelos  tomadores  não 
accionistas  logo  no  acto  da  subscripção. 


T— •■ 
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I 

Art.  6.^  Gomo  está.  i 

Art.  7.»  Como  está. 

Art.  S.*"  A  QeQham  fluscionistaó  permittido,  dentro  do  Bstado 
de  Santa  Gatharina,  beneficiar  herva-matte,  ou  exportal-a  em 
bruto ;  nem  compral-a  para  render  a  outrem  que  não  seja  a 
própria  companhia. 

Paragrapbo  único.  O  qtie  infringir  a  determinaçfto  deste  artigo 
perderá,  a  favor  do  ftindfode  reserva,  os  seus  dividendos  durante 
os  semestres  em  que  tiver  tido  a  f:ibrica,  ou  negociado  etn  berva- 
matte,  embora  em  nome  de  terceiro. 

Art.  Q.i^  No  caso  de  transferencia  de  acções,  o  cessionário  âca 
tacitamente  obrigado  às  disposições  e  prohibições  destes  esta- 
tutos. 

CAPITULO  III 

DA  ADMINISTRAÇÃO 

Art.  10.  Como  está» 

§  1.^  Como  está. 

§  2.*  No  impedimento  ou  ausência  motivada  de  qualquer 
membro  da  directoria,  esta  convidará  um  accionista  para  exercer 
as  funcções  de  director  até  ao  regresso  ou  desimpedimento 
daquelle. 

Nos  casos  de  ausência,  ou  abandono  do  car^^^o,  não  motivados. 

Sor  mais  de  60  dias,  renuncia  ou  fallencia  de  qualquer  membro 
a  directoria,  será,  por  esse  facto,  considerado  vago  o  iogar  e  a 
directoria  convidará  um  accionista  para  exercer  as  fúuoçOes  de 
director  até  a  reunião  da  primeira  assembléa  na  qual  o  cargo  * 
seirk  d^nitivamente  provido. 

O  substituto  durante  o  tempo  que  exercer  o  cargo  de  director 
receberá  a  gratificação  do  substituído. 

§3.<>  Como  está. 

§4.* Si  acontecer  que  na  sóde  da  companhia  não  çsteja 
director  algum,  o  conselho  fiscal  nomeará  um  director  pro- 
visório, communicando  inunediatamente  o  facto  aos  directores 
ausentes. 

Art.  11.  Como  está. 

Art.  12.  A  directoria  se  reunirá  no  escrip tório  da  companhia» 
peio  meãos,  uma  vez  por  semana,  lavrando^e  actas  e  toman- 
do-se  as  deiibMUçOes  por  naaioria  de  votos  dos  directores  pr^ 
sentes. 

Em  caso  de  empate  sorá  convocado  o  conselho  fiscal  que  optará 
por  uma  ou  outra  deliberação  dos  directores. 

Art.  13.  O  presidente  da  directoria  representa  a  com- 
panhia em  juizo  e  fora  delle,  podendo  constituir  mandatários 
judiciaes. 

Poder  Ezdcatlvo  1S95  3 
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CAPITULO  IV 

DO  CONSELHO  FISCAL 

Art.  14.  Como  está,  accrescentando  : 

§  1  .^  Os  fiscaes  nomeiam  dentre  si  o  sen  relator. 

§  2.<*  Os  membros  do  conselho  âscal  servirão  gratuitamente, 
tendo,  porém,  uma  indemnisaçao  para  despezas  de  viagem 
aquelles  qne  morarem  fora  da  sôde. 

CAPITULO   V 

DAS    ASSEMBLÉAS     OERAES 

Art.  15.  Como  está. 

Art.  16.  Como  está. 

Art.  17.  Haverá  annualmente  duas  assemblóas  geraes,  uma 
no  mez  de  abril  e  outra  no  mez  de  outubro. 

Art.  18.  As  assemblóas  geraes  só  poderão  validamente  deli- 
berar quando  representarem,  pelo  menos,  um  terço  do  capital 
social  subscripto  nos  casos  geraes  e  dous  terços  do  mesmo  ca- 
pital nos  casos  especiaes. 

§  1  .<>  São  casos  especiaes: 

a)  Transferencia  da  sôde  da  companhia  ; 

b)  Augmento  do  capital  social  ; 

c)  Dissolução  ou  fusão  da  companhia  ; 

d)  Reforma  dos  estatutos. 

§  2. <^  Si  no  dia  designado  para  a  assembléa  não  reunir-se  nu- 
mero de  accionistas  que  representem  o  capital  exigido  para  os 
casos  geraes  e  especiaes,  a  directoria  convocará  uma  nova  as- 
sembléa para  da  data  da  reunião  a  15  dias.  Si  nesta  segunda  as- 
sembléa não  se  reunir  numero  sufficieote,  será  pelo  mesmo  modo 
e  tempo  convocada  uma  terceira  que  deliberará  com  qualquer 
numero  de  accionistas  e  com  qualquer  capital  que  estes  repre- 
sentem. 

8  3.**  Como  está. 

§  4.<'  Como  está. 

§ò.**  Como  está,  mudando-se  a  palavra  —  requerida  —  para 
—  exigida. 

§6.^  As  assemblóas  serão  presididas  por  um  accionista  accla- 
mado  na  occasião,  o  qual  convidaj*á  dous  outros  para  secretários. 

Occorrendo  duvidas  ou  reclamações,  far-se-ha  a  eleição  do  pre* 
sidente  da  assembléa  por  votação. 

Art.  19.  Compete  ás  assemblóas  nos  casos  geraes: 

a)  Eleger  a  directoria  e  conselho  âscal ; 

b)  Idarcar  ordenados  aos  directores  para  o  anno  futuro  ; 
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c)  DisoQtIr  e  deliberar  sobre  as  contas  da  directoria,  relatórios, 
pareceres  do  conselho  âscal  e  sobre  qnaesquer  outros  assumptos 
de  interesse  da  companhia,  na  forma  destes  estatutos  e  das  leis. 

§  1  .^  Nos  casos  especiaes  a  assembléa  só  tratará  da  matéria  de 
sua  convocação. 

CAPITULO  VI 

DOS  LUCROS   líquidos,  FUNDOS  DB  RESERVA    B  DIVIDENDO 

Art.  20.  Como  está. 

Art.  21.  Do  lucro  liquido  serão  deduzidos  semestralmente,  de 
5  a  20  Vo»  conforme  o  lucro  havido,  a  juizo  da  directoria, 
para  o  fundo  de  reserva  e  o  excedente  será  destinado  ao  divi- 
dendo entre  os  accionistas. 

Art.  22.  Como  está,  accrescentando-se: 

§  l.^Não  se  fará  distribuição  do  dividendo  quando,  havendo 
prejuízos,  não  for  integralmente  restabelecido  o  capital,  si  para 
tanto  não  bastar  o  fundo  de  reserva.. 

§2."  A  companhia  abrirá  uma  conta  de  seguros  para  seus 
navios,  fabricas,  propriedades  e  mercadorias,  exceptuando, 
porém,  as  de  importação  directa  e  exportação  de  herva-matte. 

CAPITULO  YII 

DISPOSIÇÕES   GBRAB3 

Art.  23.  Como  está. 

^rt.  24.  Convocada  a  assembléa  geral,  pelo  modo  estatuído 
no  art.  18,  na  terceira  reunião  sei*ão  tidas  e  havidas  por  ap- 
provadas  as  contas  da  directoria  e  os  pareceres  do  conselho 
âscal. 

Art.  25.  Logo  que  a  companhia  tenha  integrado  sea  capital 
de  1.000:000$,  serão  substituídas  as  actuaes  acçOes  emittidas 
por  outras,  com  a  numeração  natural,  incinerando-se  as  exis- 
tentes. 

Art.  26.  Para  que  sempre  dons  directores  com  pratica  dos  ne- 
gócios estejam  dirigindo  a  companhia,  a  actual  directoria,  eleita 
em  30  de  Junho  de  1894,  está  autorisada  a  re^lar  a  eleição  de 
um  novo  director  de  maneira  a  renovar-se  a  directoria  por  uma 
eleição  annual  de  um  director. 

(Seguem-se  as  assignaturas.) 
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DBGRETO  N.  1961  ^  db  4  db  fbybrbiro  db  1S95 
ApprOTA  A  rafonna  dos  ettatittot  da  Oompuihia  DitUIlacSo  Central. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Bstados  Unidos  do  Bradl,  atten- 
dendo  ao  qae  reqaerea  a  Companhia  DistillaçSo  Central,  devi- 
damente representada,  resolve  approvar  a  reforma  dos  seus 
estatutos,  de  aocórdo  com  as  alterações  votadas  em  assemblóa 
geral  de  accionistas,  realizada  no  dia  15  de  dezembro  do  anno 
próximo  passado  e  que  a  este  acompanham,  ficando,  poróm,  a 
companhia  obrigada  a  cumprir  o  disposto  no  art.  6^  do  decreto 
n.  164  de  17  de  janeiro  de  1890. 

Capital  Federal,  4  de  fevereiro  de  1805,  7»  da  Repablica. 

Peudbnte  J.  db  Morabs  Barros. 
António  OlyMho  dos  Saniot  Piros. 

Reforma  dos  Estatutos  da  Companhia  Dístillaçao 

Central 

CAPITULO  I 

SáDB,  ORGANISAglO,  FINS  B  DURAÇlO 

Art.  1.^  Sob  a  denominação  de  Companhia  DistiUação  Central 
fl(ui  organisada,  com  sóde  e  foro  juridico  nesta  Capital,  uma  so- 
ciedade anonyma  que  se  regerá  pelos  presentes  estatutos  e  pe^ 
decreto  n.  164  de  17  de  janeiro  de  1890. 

Art.  2.*  A  companhia  ó  destinada  a  explorar  a  industria  do 
fabrico  de  bebidas  alcoólicas,  fermentadas  e  gazosas,  podendo 
nos  fleos  iataitos : 

<0  Adquirir  o  privilegio  n .  7075,  jà  prorogado  pelo  decreto 
n.  10.0d9  de  24  de  novembro  de  1888,  para  o  imbrico  de  vinho 
de  canna  de  assucar  ; 

b)  Promover  a  annexagãio  de  fabricas  da  mesma  espécie  ; 

o)  Montar  em  prédios  ou  terrenos,  comprados  ou  arrendados« 
um  granda  estabelecimento,  com  machinismos  dos  mais  aper- 
feigcMuioB  e  de  melhores  resultados  práticos  e  com  as  dependências 
precisas,  como  sejam:  depósitos,  trapiches,  casas  para  operá- 
rios, etc.; 

d)  Pa^r  acquisiçSo  de  um  ou  mais  engenhos  centraes  ou  dis- 
tillaoOes  de  álcool  ; 

e)  Comprar  e  vender,  alóm  de  seus  productos,  assucar,  aguar- 
dente, álcool  e  quaesquer  outros  artigos  de  producção  agrícola. 
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reoebel-os  á  consignagSo  e  vendel-os  mediante  commissSo  por 
oonta  dos  committentes ; 

f)  Fazer  todas  iis  operações  permittidas  em  commerclo  ; 

g)  Estabelecer  fabncas,  agencias  e  oorrespondeDcias,  como  e 
quando  a  directoria  o  entender  conveniente,  em  qualquer  loca- 
lidade dos  Bstados  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

Art.  3.<>  O  prazo  marcado  para  a  duraçiLoda  companhia  é  de 
30  annos,  contados  da  data  do  registro  destes  estatutos,  com 
faculdade  de  prorogação  si  a  assembléa  geral  assim  o  resolver. 


CAPITULO  II 

CAPrrAL,  AOgSBS  E  AOCIOinSTAS 

Art.  4.«  O  capital  social  fica  reduzido  a  mil  e  seiscentos  contos 
de  réis  (  1 .600:000$ ),  representado  por  8.000  acçOes  do  yalor 
nominal  de  duzentos  mil  róis  ( 200$ )  cada  uma,  na  oonfonnidade 
da  deliberação  da  assembléa  gerai  que  approrar  a  presente 
reforma. 

Art.  5.<>  O  capitai  da  companhia  poderá  ser  elevado  a 
5.000:000$  si  assim  o  exigir  o  desenvolvimento  de  suas  opera- 
ções e  for,  sob  proposta  da  directoria,  deliberado  pela  assembléa 
geral  dos  accionistas. 

Art.  6.<^  As  entradas,  além  de  10  %  no  acto  da  subsoripçSo, 
serão  effectuadas  em  prestações  successivas,  nunca  maiores  de 
20%  eintervallo  nunca  menor  de  30  dias. 

Art.  7.0  Quando  por  successão  ou  herança  as  acções  perten- 
cerem a  um  ou  mais  de  um  individuo,só  se  effeotuarão  as  trans- 
ferencias à  vista  de  alvará  do  juiz  competente  ou  de  formal  de 
partilhas. 

Art.  8.<»  Os  accionistas  que  não  fizerem  suas  entradas  de  capital 
nas  épocas  annunciadas,  ou  no  prazo  de  mais  de  30  dias,  conce- 
didos mediante  o  pngamento  de  1  %  sobre  o  valor  das  mesmas 
entradas,  incorrem  na  pena  irrevogável  de  commisso,  salvo  os 
casos  de  força  maior  a  juizo  da  directoria,  que  poderá  conceder 
maior  prazo,  cobrando  juro  na  proporção  acima  indicada. 
•  gParagrapho  único.  A  pena  de  commisso  não  isenta  o  accio- 
nista da  responsabilidade  legal. 

Art.  9.<^  As  acções  cabidas  em  commisso  serão  de  novo  emit- 
tidas,  entrando  o  valor  realizado  para  fundo  de  reserva. 

Art.  10.  As  acções,  quando  integradas,  podem  ser  convertidas 
em  titules  ao  portador. 

Art.  11.  Cada  acção  é  indivisível  com  rela^  á  companhia, 
a  qual  não  reconhece  mais  de  um  proprietário  por  acção. 

Art.  12.  A  transferencia  das  acções  será  feita  nos  registros 
da  companhia,  por  termo  assignado  pelos  contractantes  ou  seus 
latimos  procuradores,  munidos  de  poderes  eepeciaes  para  esse 
flm. 
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§  1  .^  Emquanto  as  acções  não  estiverem  integradas,  a  transfe* 
rencia  dependerá  da  approvação  da  directoria. 

§  2.<*  No  caso  de  morte  ou  fallencia  de  algum  accionista,  antes 
de  integradas  as  acções,  poderá  a  directoria  vender,  por  inter* 
médio  de  corretor,  na  Bolsa,  as  acções  respectivas,  ficando  o 
producto  depositado  na  oompanbia  (sem  vencer  Juros),  á  disposição 
de  quem  de  direito. 

Art.  13,  A  companhia  poderá  contrahír  empréstimos  por  obri- 
gações ao  portador  ou  debentures,  destinados  ás  suas  operações 
ou  meneio  das  fabricas. 


CAPITULO  III 

FUNDO  DE  RESERVA,  SUA  APPLICAçXo  E  DIVIDENDOS 

Art.  14.  Dos  lucros  liquides  em  cada  semestre  serão  tirados 
10  Vo  para  fundo  de  reserva  atô  attingir  25  Vo  do  capital,  o  qual 
é  destmado  a  amparai- o. 

Art.  15.  Além  da  porcentagem  a  que  se  refere  o  artigo  nre- 
cedente,  tirar-se-ha  outra  de  20  Vo  para  um  fundo  especial  des- 
tinado a  fózer  face  á  deterioração  ao  material  e  a  occorrer  aos 
prejuízos  resultantes  de  liquidação  de  dividas. 

§  1  .^  Cessará  a  accumulação  quando  esta  attingir  á  metade  do 
capital  social,  mas  o  dito  fundo  será  recomposto  pela  mesma 
porcentagem  sempre  que  for  desfalcado. 

§  2.^  Os  lucros  restantes  serão  divididos  semestralmente  da 
forma  seguinte:  50  Vo  para  dividendos  aos  accionistas  e  50  V» 
para  o  resgate  antecipado  da  divida  que  for  contrahida  por  meio 
detitulos  preferenciaes  (ddfentures) , 

S  3.0  Os  50  Vo  destinados  ao  resgate  de  que  trata  oparagrapbo 
anterior  reverterão  a  dividendos,  logo  que  a  divida  por  deben" 
tures  estiver  reduzida  de  50%. 

Art.  16.  Os  dividendos  serão  annunciados  e  distribuídos  logo 
após  o  fecho  dos  balanços  semestraes,  sendo  o  anno  social  contado 
de  1  de  janeiro  a  31  de  dezembro. 

Art.  17.  Nenhum  dividendo  se  fará  quando  se  verifiquem 
perdas  que  desfalquem  o  capital  social,  atô  que  este  fique  re- 
staurado. 

CAPITULO   IV 

ADldlNISTRAçXo 

Art.  18.  A  administração  compor-se-ha  de  três  membros, 
eleitos  em  assembléa  geral,  os  quaes  dentre  si  designarão  o  pre« 
sidente,  o  secretario  e  o  thesoureiro. 

As  suas  funcções  durarão  por  três  annos,  sendo  permittida  a 
reeleição. 
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Ari.  19.  Além  das  prerogatívas  e  encargos  que  lhe  cabem  por 
lei,  incambe  á  directoria: 

§  l.<>  Transigir,  renanciar  direitos  e  acções  relativas  a  bens 
0ociaes,  celebrar  accorios  e  acceitar  quaesquer  contractos  com  o 
Governo  Federal,como3  dos  Estados  ou  Intendências  e  bem  assim 
com  particalares ;  arrendar,  comprar  oa  constrair  os  edlflcios 
necessários  ao  serviço  da  companhia. 

g  2.0  Fazer  depósitos  dos  dinheiros  da  companhia  em  um  ou 
mais  bancos  de  credito  reconhecido  desta  Capital,  estabelecendo 
nelles  conta  corrente  ou  o  que  melhor  convenha. 

§  3.0  Representar  a  companhia  pela  pessoa  do  seu  presidente, 
ou  quem  suas  vezes  fizer,  em  todos  os  actos  públicos  ou  parti- 
culares, para  o  que  se  lhe  conferem  por  estes  estatutos  todos  os 
poderes,  mclusive  os  de  procurador  em  causa  própria. 

§  4.0  Solicitar  e  acceitar  dos  poderes  públicos  quaesquer  auxi- 
lies, favores,  privilégios  e  concessões  que  possam  ser  utilisados 
oa  explorados  pela  companhia. 

§  5.0  Fiscalisar  a  estricta  observância  dos  estatutos  e  do  regi- 
mento interno. 

§  6.0  Apresentar  o  relatório  annual  à  assemblôa  geral  dos 
accionistas ;  convocar  as  assembléas  geraes  e  deliberar  sobre 
todos  os  contractos  e  operações,  inclusive  os  de  qne  trata  o  n.  Q 
in  fine  do  art.  2o,  e  determinar  os  dividendos. 

§  7.0  Admittir  os  empregados  necessários,  sob  proposta  dos 
gerentes,  marcar-lhes  os  vencimentos  e  demlttil-os  quando  Julgar 
conviniente. 

Art.  20«  A  directoria  poderá  fazer  assistir  os  gerentes  ás 
suas  reuniões,  sempre  que  precisar  de  seus  esclarecimentos  para 
qualquer  medida  que  pretenda  adoptar. 

Art.  21.  Para  as  compras  de  materiaes  e  matéria  prima  que 
tenham  de  ser  effectuadas  pelos  gerentes,  será  ouvida  a  dire- 
ctoria. 

Art.  22.  A  distribuição  do  serviço  será  regida  por  um  regu- 
lamento interno  elaborado  pelos  gerentes  e  approvado  pela 
directoria. 

Art.  23.  Cumpre  aos  directores  deliberar  diariamente  sobre 
matérias  de  expediente  e  de  outros  assumptos  administrativos, 
reunindo-se  em  sessão  sempre  que  os  interesses  sociaes  o  exigi- 
rem, fazendo  lavrar  em  livro  especial  as  respectivas  actas. 

Art.  24.  Os  cA«9u«5,  03  endossos  e  em  geral  todos  os  indica- 
tivos de  transferencias  ou  responsabilidades  pecuniárias,  serão 
firmados  por  um  director  e  rubricados  pelo  director  presidente 
ou  quem  suas  vezes  fizer. 

Art.  25.  Cada  um  dos  directores  caucionará  50  acções  como 
garantia  de  sua  gestão  administrativa,  não  podendo  nenhum 
delles  ser  empossado  no  cargo  antes  de  ter  preenchido  essa 
formalidade. 

Art.  26.  Os  honorários  dos  directores  serão  de  8:000$  an- 
nuaes,  a  cada  um,  pagos  em  prestações  mensaes,  e  mais  6  o/^ 
sobre  os  dividendos  a  distribuir,  divididos  igualmente  pelos 
três. 
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Art.  27.  ludepeDilentemente  das  attribuigdes  e  deveres  em 
commum,  compete  ao  presidente  : 

§  1.°  Representar  a  companhia  e  ser  orgfto  delia  em  todos  os 
actos  judiciaes  e  extra- jadiciaes . 

§2.°  Presidir  ás  reuniões  da  directoria  e  do  conselho  fiscal 
quando  Amccionarem  conjunctamente,  bem  oomo  os  trabalhos 
preparatórios  das  assembléas  ^eraes,  até  â  eleiçSo  do  presl* 
dente. 

§  3.®  Assignar  com  outro  director  todos  os  documentos  de 
valor  e  pôr  o  pague^se  nas  contas,  recibos  ou  letras,  depois  da 
respectiva  conferencia  pelo  secretario. 

§  á.*  Rubricar,  abrir  e  encerrar  todos  os  livros  da  companhia 
que  T)âo  forem  si^jeitos  a  essa  formalidade  pela  Junta  Gommar- 
cial. 

§5.'*  Assignar  com  08  demais  directores  os  títulos  represen- 
tativos do  capital  da  companhia,  nomear  e  demittir,  ouvidos  og 
demais  directores,  um  ou  mais  gerentes  para  os  estabelecimentos 
da  companhia  e  tlxar-lhes  os  vencimentos  de  accordo  com  a  di* 
rectoria. 

g  6.®  Convocaras  assemblóas  geraes  ordinárias  e  extraordi- 
nárias de  accordo  com  estes  estatutos  e  com  a  legislagfio  em 
vigor. 

§  7.0  Cumprir  e  fazer  cumprir  os  estatutos  presentes  e  as 
determinações  das  assamblóas  geraes. 

Art.  28.  S&o  attribuições  do  secretario,  além  das  que  são 
inherentes  ao  cargo  de  director  : 

§  1.°  Substituir  o  presidente  e  o  thesoureiro  em  seus  impe- 
dimentos tem[)orarios  e  auxilial-os  em  seus  encargos. 

§  2.*"  Redigirias  actas  das  sessões  da  directorica,  consignando 
nellas  as  deliberações  tomadas,  assignando-as  com  os  outros 
membros  da  directoria. 

§  3.0  Authenticar  as  transferencias  de  acções,  quando  nomi- 
nativas. 

§  4.<^  Assignar  os  annuncios  e  a  correspondência,  velar  pela 
boa  ordem  do  archivo,  ter  sob  sua  immediata  íiscalisação  todo  o 
movimento  do  escriptorio,  dando  cOS  instrucções  precisas  par<i  a 
boa  ordem  da  escripturação. 

Art.  20.  Além  das  attribuições  inherentes  ao  cargo  de  di- 
rector, compete  ao  thesoureiro  : 

§  l."*  Substituir  o  secretario  em  seus  impedimentos  accidentaes 
e  prestar-lhe  sua  coadjuvação. 

§  2.0  Ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  os  dinheiros,  tí- 
tulos e  obrigações  oa  companhia,  e  receber  todas  as  quantias  e 
valores  a  ella  pertencentes. 

§  3.°  Effectuar  os  pagamentos  do  contas  ou  recibos  que  se 
acharem  legalmente  conferidos  e  tenham  o  —  pa//u£-s«  —  do 
presidente,  poden'Io  nomftur,  com  accordo  dos  outros  directores, 
um  eniproga^io  caixa,  com  íiança  idónea,  para  auxiliai-o  nos 
seus  encargos. 
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§  4.«  Depositar  oe  saldos  em  dinheiro  em  um  oq  mais  banoos 
que  forem  designados  pela  directoria. 

§  5."  Inonmbir-se,  quando  deliberado  pela  directoria,  de  em- 
préstimos, descontos  oa  qualquer  outra  operação  tlnanceira. 


OAPITUIX)  V 

OONSBLHO  FISCAL 

Art.  30.  SaNt  eleito  anuualmeote  em  assambléa  geral  ordi- 
nária um  conselho  fiscal,  oomp«)dto  de  irm  membros  efléctiTas 
e  três  supplentes,  aos  qoaas  oompdtem  os  direitos  e  deveres 
exarados  na  lei  das  sociedades  anonymas. 

O  cargo  será  remunerado  com  100$,  mensalmente,  para  cada 
um  dos  membros  em  exercício. 

Art.  31 .  Além  dos  deveres  e  attribuiQôes  consignados  em  lei, 
o  conselho  fiscal  se  rennirÀ,  quando  convidado  pela  directoria, 
para  tomar  conhecimento  de  assumptos  que  submetta  â  sua 
consulta. 

CAPITULO  VI 

▲SSBMBLÂAS  GERABS 

Art.  32.  A  assembléa  geral  é  a  reunido  de  todos  os  accio- 
nistas que  tenham  suas  ncçOes  inscriptas  no  registro  da  com- 
panhia, pelo  menos  15  dias  antes,  e  cu]a  soberania  assim  concre- 
tada  é  o  único  poder  compe tente jpara  resolver  todos  os  negócios, 
de  conformidade  com  as  disposições  legaes. 

Art.  33.  Em  geral,  na  reunião  e  convocação  das  assemb^éas 
geraes  se  observará  todo  o  disposto  na  lei  das  sopiedades  an- 
onymns. 

§  1.''  Asassembléas  geraes  ordinárias  terão  logar  uma  vez 
por  anno  ató  ao  mez  de  março,  salvo  impedimento  justificado, 
e  as  'xtraordi nanas  sempre  que  forem  necessárias  a  juizo  da 
administração  e  conselho  fiscal,  ou  nas  hypotheses  consignadas 
em  lei. 

§  2.^  Asassembléas  geraes  ordinárias  ou  extraordinárias  serão 
presididas  por  um  accionista,  acclamado  ou  eleito  pela  assem- 
olôa,  o  qual  convidará  dons  accionistas  que  servirão  de  1^  e  2° 
secretários. 

§  3.*  Cada  grapo  de  10  acções,  averbadas  com  15  dias  de  ante- 
cedência, dá  direito  a  um  voto.  Igual  direito  cabe  ao  possuidor 
<le  acções  ao  portador  que  as  depositar  no  escriptorio  da  com- 
panhia com  a  mesma  antecedência.  Salvo  quando  se  tratar  de 
;issemblóa  geral  extraordinária  que  poderá  ser  convocada  com  o 
prazo  que  a  directoria  julgar  conveniente,  sendo  então  os  títulos 
depositados  com  a  antecipação  que  for  marcada. 
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§  4,<>  As  deliberações  da  assembléa  geral,  tomadas  por  maioria 
de  votos,  obrigam  ausentas  e  dissidentes. 

§  5.®  Todo  accionista  poderá  fazer-se  representar  por  pro- 
curador, podendo  este  exercer  o  mandato  com  o  direito  de  voto, 
si  igualmente  for  accionista. 

§  6.<^  As  convocações  serão  feitas  com  o  prazo  da  lei . 

§  7.0  Nas  reuniões  extraordinárias  nSo  se  tratará  do  assumptos 
alheios  ao  que  determinou  sua  convocação. 

§  8.°  Os  portadores  de  debentures^  de  que  trata  o  art.  13« 
podem  assistir  às  assembiéas  geraes  e  discutir,  mas  não  votar, 
desde  que  depositem  os  seus  titulos  de  accordo  com  o  §  3<^. 

§  9.0  Em  assembléa  geral  serão  eleitos  os  membros  da  di- 
rectoria. Findo  o  mandato  estatuído  no  art.  18,  far-se-ha  eleição 
de  novos  directores  ou  reeleição  dos  mesmos. 

CAPITULO  VII 

DISPOSIÇÕES  GERAES  E  TRANSITÓRIAS 

Art.  34.  A  directoria  procurará  sempre  ultimar  —  por  meios 
amigáveis,  ou  por  arbitramento  particular — as  contestaçõra  que 
venfiam  a  origmar-se  no  meneio  dos  negócios  da  companhia ; 
ficando,  poróm,  a  mesma  directoria  autorisada  a  demandar  e  a 
ser  demandada  sem  reserva  de  poderes,  que  todos  lhe  são  confe- 
ridos e  por  estes  estatutos  outorgados. 

Art.  35.  Os  dividendos  não  reclamados  nunca  vencerão  juros 
em  favor  dos  accionistas,  prescrevendo  em  beneficio  do  fundo  de 
reserva  no  fim  de  cinco  annos. 

Art.  36.  Fica  entendido  que  nos  casos  omissos,  não  expressos 
nestes  estatutos,  regem  as  disposições  consignadas  na  lei  vigente, 
na  parte  que  lhes  ó  relativa. 

Art.  37.  Fica  a  directoria  autorisada  a  requerer  ao  Governo 
Federal  a  approvação  da  presente  reforma  de  estatutos  nos 
termos  da  lei. 

(Seguem-se  as  assignaturas.) 

DECRETO  N.  1962  -i-  de  7  de  fevereiro  de  1895 

Reorganisa  a  Quarda  Nacional  da  comarca  de  Valençai  no  Estado  do  Rio  de 

Janeiro, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta  : 

Artigo  único.  A  Guarda  Nacional  da  comarca  de  Valença,  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  se  comporá  dos  actuaes  24<*  batalhão 
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de  infantaria  reduzido  a  quatro  companhias,  doll<*  corpo  de 
cavallaria  com  qaatro  esquadrões  e  a  designação  de  regimento, 
do  U^  batalhão  da  reserva  reduzido  também  a  quatro  compa- 
nhias, e  de  mais  três  batalhões  de  infantaria  do  serviço  activo, 
ora  creados,  com  quatro  companhias  cada  um  e  as  designações 
de  45'',  A&^  e  47'',  os  quaes  se  organisarão  com  os  guardas  desse 
serviço  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revo-* 
gadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  7  de  fevereiro  de  1895, 7*"  da  Republica. 


Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 


Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 


t/'sJ!\:fi^^fi^S:f^i/* 


DECRETO  N.  1963  —  de  13  de  fevereiro  de  1895 

Á  pprova  os  estudos  definitivos  dos  trechos  da  Estrada  de  Ferro  de  Itararé  ô. 
Crus  Alta,  do  Rio  Uruguay  ao  Porto  da  União  e  deste  ultimo  ponto  ao 
Itararé. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  S.  Paulo— Rio  Grande, 
cessionária  da  Estrada  de  Ferro  de  Itararé  â  Cruz  Alta,  resolve 
approvar  os  estudos  definitivos,  que  com  este  baixam  rubricados 
pelo  director  geral  da  Directoria  de  Viação,  dos  trechos  da  refe- 
rida estrada*  do  Rio  Uruguay  ao  Porto  da  União,  com  347*^,580  de 
extensão  e  deste  ultimo  ponto  ao  Itararé,  com  594>^,300,  vigo- 
rando, porém,  para  estes  a  tabeliã  de  preços  já  approvada  para 
os  primeiros  trechos  e  o  material  importado  pelos  preços  das 
respectivas  facturas. 

Capital  Federal,  13  de  fevereiro  de  1895,  7^  da  Republica. 


Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 


António  Olyntho  dos  Santos  Pires. 


^/\/\/^Oj:\j\/\/* 
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DECRETO  N.  1964  —  db  13  db  fbtirbiro  db  1805 

Approva  os  Mtados  definitivos   do    ramal  de  Ijuhj,  da  Estrada  de  Ferro    de 

Itararé  á  Cruz  Alta* 

O  Prendente  da  Republica  dos  Estados  Unidoa  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  qae  requereu  a  Companhia  S.  Paulo  -<  Rio  Qrande« 
oeasiooaria  da  Estrada  de  Ferro  de  Itararé  À  Cruz  Alta,  resolre 
approvar  os  estudos  deânitivos,  que  oom  este  baixam  rubricados 

S)lo  director  geral  da  Directoria  de  Via^,  relativos  ao  ramal  de 
uhy,  da  referida  estrada,  na  extensSío  de  292  kilometros  e  250 
metros ;  vigorando,  porém,  para  este  a  tabeliã  de  preços  j& 
approvada  para  os  primeiros  trechos  e  o  material  importado  pelos 
preços  dfts  respectivas  facturas. 

Capital  Federal,  13  de  fevereiro  de  1895,  7o  da  Republica. 

Prudbntb  J.  db  Morabs  Barros. 
António  Olyniho  dos  Santos  Pires. 

DECRETO  N.  1965— db  14  d^  fbvbrbibo  db  1895 

Approva  os  estudos  definitivos  do  trecho  da  Bstrada  de  Ferro  de  Peçanha  ao 
Arax&,  coraprehondido  entre  os  arraiaes  de  S.  Sebastião  do  Rio  Preto  e 
do  Faria  e  dá  outras  providencias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Bstrada  de  Ferro  de 
Peçaqha  ao  Araxà,  resolve  approvar  os  estudos  definitivos  do 
treoho  de  sua  lii^ha  férrea  entre  oe  arraiaes  de  S.  Sebi^ti&o  do 
Rio  Preto  edo  Faria,  na  extensão  de  122^,987  metros ;  os  qnaes 
com  este  baixam  rubricados  pelo  director  ^eral  da  Directoria  de 
Viação  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Via- 
ção  e  Obras  Publicas,  menos,  porém,  os  preços  das  unidades,  que 
devem  vigorar  os  mesmos  da  tabeliã  jà  approvada  pelo  decreto 
n.  1944  de  21  de  janeiro  findo,  para  toda  a  linha  e  o  custo  da 
material  importado  os  preços  das  respectivas  facturas  originaes. 

Capital  Federal,  14  de  fevereiro  de  1895,  7»  da  Republica. 

Prudbntb  J.  db  Morabs  Barros. 
António  Olynthodos  Santos  Pires. 
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DBCRBTO  N.    1966  •-  db  14  db  fbvbrbiro  db  1895 


ApproTa,  com  modiflcaçSet,  os  estados  definitiyos  e   Ubella  do   preços  da  1« 
■tc«&o  daBMrada  de  Ferre  de  OaxiM  ao  Afagaaya  e  dft  «iitMt  proTidéneiMt 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braíii,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Qeral  de  Melhoramentos  no 
Maranhão,  resolve  approvar  os  estudos  definitivos  dá  1*  secçfto 
da  Estrada  de  Perro  de  Caxias  ao  Âraguaya,  sujeitos  a  iHodlfl- 
caçdes  por  ooeasião  da  revisfto ;  os  qnaes  oom  este  baixam  m- 
btíouios  pelo  director  geral  da  Directoria  de  Viação  da  Sect^ti^a 
de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  e 
bem  assim  a  tabeliã  de  preços,  salvo  as  relaçOes  do  material  álo 
e  rodante,  c^jos  preços  serão  os  das  respectivas  facturas 
originaes. 

Capital  Federal,  14  de  fevereiro  de  1896,  7»  da  RepubliSft. 

Pruobntb  J.  db  Morabb  Barkos* 
António  Olyntho  do$  Santot  Pires. 


DBCRBTO  N.  1967  —  db  14  DB  FBVBRBIRO  DB  1895 


Designa  as  leteriãs  quediétérão  Mt  exirahiÉfts  em  1995. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Bstados  Unidos  do  Bfazil,  tô&do 
em  vista  o  disposto  no  art.  2»,  g  8«,  da  lei  n.  1099  de  18  de  áe« 
tembrode  1860: 

Determina  que  se  observe  na  extracção  das  loterias  (éderaes, 
no  corrente  anno  de  1895,  a  ordem  em  que  vto  mencionadas  na 
relação  que  a  este  acompanha  assi^nada  pelo  Ministro  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda,  a  quem  mcumbe  a  execução. 

Capital  Federal,  14  de  fevereiro  de  1895,  7«  da  Republica* 


Prudbntb  J.  db  Morabs  birros» 

Francisco  de  Pauia  Rodrigues  Alnes. 
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Relação  das  loterias  concedidas  por  leis  geraes  e  a  que  se 
refere  o  decreto  n.  1967  desta  data,  e  que  devem  ser  extra- 
hidas  no  corrente  anno. 

I  —  1^  loteria  ordinária  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do 
Estado  (decreto  n.  1226  de  22  de  agosto  de  1864  e  lei  n.  1681  de 
18  de  agosto  de  1869). 

2—1^  loteria  ordinária  a  favor  dos  Institutos  dos  Meninos 
Cegos  e  Surdos-Mudos  (decreto  n.  2771  de  29  de  setembro  de  1877). 

3  —  2«  loteria  ordinária  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores 
do  Estado  (decreto  n.  1226  de  22  de  agosto  de  1864  e  lei  n.  1681 
de  18  de  agosto  de  1869). 

4  —  la  loteria  ordinária  a  favor  da  Santa  Casa  da  Misericórdia 
e  annoxos  (decreto  de  23  de  maio  de  1821  e  portaria  de  12  de 
maio  de  1826). 

5  —  3'  loteria  ordinária  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores 
do  Estado  (decreto  n.  1226  de  22  do  agosto  de  1864  e  lei  n.  1681 
de  18  do  agosto  de  1869). 

6  —  2»  loteria  ordinária  para  os  Institutos  dos  Meninos  Cegos 
e  Sardos-Mudos  (decreto  n.  2771  de  29  de  setembro  de  1877). 

7  —  4"  loteria  ordinária  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores 
do  Estado  (decreto  n.  1226  de  22  de  agosto  de  1864  e  lei  n.  1681 
do  18  de  agosto  de  1869). 

8  —  3*  loteria  ordinária  a  favor  dos  Institutos  dos  Meninos 
Cegos  e  Surdos-Mudos  (decreto  n.  2771  de  29  de  setembro  de  1877). 

9  —  5a  loteria  ordinária  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores 
do  Estado  (decreto  n.  1226  de  22  de  agosto  de  1864  e  lei  n.  1681 
de  18  de  acosto  de  1869). 

10  —  1*^  loteria  ordinária  para  as  obras  do  Hospital  da  Santa 
Casa  da  Misericórdia  (decreto  n.  92  de  25  de  outubro  de  1839). 

II  —  6>  loteria  ordinária  para  o  Montepio  dos  Servidores  do 
Estado  (decreto  n.  1226  de  22  de  agosto  de  1864  e  lei  n.  1681  de 
18  de  agosto  de  1869). 

12  —  4»  loteria  ordinária  a  favor  dos  Institutos  dos  Meninos 
Cegos  e  Surdos-Mudos  (decreto  n.  2771  de  29  de  setembro  de 
1877). 

13  —  7«  loteria  ordinária  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores 
do  Estado  (decreto  n.  1226  de  22  de  agosto  de  1864  e  lei  n.  1681 
de  18  de  afi^ostode  1869). 

14  —  8*  loteria  ordinária  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores 
do  Estado  (decreto  n.  1226  de  22  do  agosto  de  1864  e  lei  n.  1681 
de  18  de  agosto  de  1869). 

15  —  2*  loteria  ordinária  a  favor  da  Santa  Casa  da  Misericór- 
dia e  annexos  (decreto  de  23  de  maio  de  1821  e  portaria  de  12  de 
maio  de  1826). 

16—9*  loteria  ordinária  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores 
do  Estado  (decreto  n.  1226  de  22  de  agosto  de  1864  e  lei  n.  1681 
de  18  de  agosto  de  1869). 

17  —  10*  loteria  ordinária  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores 
do  Estado  (decreto  n.  1226  de  22  de  agosto  de  1864  e  lei  n.  1681 
de  18  de  agosto  de  1869). 
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18  —  5*  loteria  ordinária  a  favor  dos  Institutos  dos  Meninos 
Cegos  6  Sardos-Mudos  (decreto  n.  2771  de  29  de  setembro 
de  1877). 

19  —  11*  loteria  ordinária  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores 
do  Estado  (decreto  n.  1226  de  22  de  agosto  de  1864  e  lei  n.  1681 
de  [8  de  agosto  de  1869). 

20  —  12»  loteria  ordinária  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores 
do  Estado  (decreto  n.  1226  de  22  de  agosto  de  1864  e  lei  n.  1681 
de  18  de  agosto  de  1869). 

21  —  1"  loteria  extraordinária  em  favor  dos  Institatos  dos  Me- 
ninos Cegos  6  Sardos-Mados  (decreto  n.  2771  de  29  de  setembro 
de  1877  e  art.  14  da  lei  n.  3348  de  20  de  outubro  de  1887). 

22—1*  loteria  extraordinária  a  favor  do  Montepio  dos  Servi- 
dores do  Estado  (decreto  n.  1226  de  22  de  agosto  de  1864,  lei 
n.  1681  de  18  de  agosto  de  1869  e  art.  14  da  lei  n.  3348  de  20  de 
outubro  de  1887). 

23  —  1*  loteria  extraordinária  a  favor  da  Santa  Casa  da  Mi- 
sericórdia e  annexos  (decreto  de  23  de  maio  de  1821,  portaria  de 
12  de  maio  de  1826  e  art.  14  da  lei  n.  3348  de  20  de  outubro  de 
1887). 

24  —  2"  loteria  extraordinária  a  favor  dos  Institutos  dos  Me- 
ninos Cegos  e  Surdos-Mudos  (decreto  n.  2771  de  29  de  setembro 
de  1877  e  art.  14  da  lei  n.  3348  de  20  de  outubro  de  1887). 

25  —  2*  loteria  extraordinária  a  favor  do  Montepio  dos  Servia 
dores  do  Estado  (decreto  n.  1226  de  22  de  agosto  de  1864,  lei 
n.  1681  de  18  de  agosto  de  1869  e  art.  14  da  lei  n.  3348  de  20 
de  outubro  de  1887). 

Capital  Federal,  14  de  fevereiro  de  1895.— F.  de  Paula  Rodri- 
gues Alves, 

DECRETO  N.  1968  —  de  15  de  FEVEaEiao  de  1895 

Cr«A  o  Corpo  de  InfanteriA  de  Maríaha.  em  sabstiluiçao  do  Batalhão  Naval. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Resolve,  de  conformidade  com  o  §5»  do  art.  1<*  do  decreto 
n.  242  de  15  de  dezembro  de  1894,  crear  o  Corpo  de  Infantaria 
de  Marinha,  em  substituição  do  Batalhão  Naval,  tendo  a  mesma 
organisação  deste  e  o  effèctivo  de  400  pragas. 

O  Almirante  Elisiario  José  Barbosa,  Ministro  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha,  assim  o  faça  executar. 

Capital  Federal,  15  de  fevereiro  de  1895,  7»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Babbos. 
Elisiario  José  Barbosa» 
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DECR8T0  N.  1969  —  bb  18  db   fbtbrBiro  db  1895 

Sapprime  o  Consolado  em  Ai^. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Bstados  Unidos  do  Brasil,  attea-' 
dendo  a  qoe  d  Consolado  em  Argel«  jiresontementd  Tãgo  pelo 
fallecimento  do  í^pectiTo  fanocionario,  não  fas  parte  dos  Oon«- 
sulados  remunerados  por  lei,  resolve  supprtmir  o  dito  Ck)Osulado. 

Capital  Federal,  18  de  fevereiro  de  1895»  7^  da  ttepablica. 

PauDBNTB  J.  db  Morabs  Barrob. 
Carlos  Aítguãto  de  Oar^talho. 

DBCRBTO  N.  1970  —  db  18  db  fbverbiro  de  1895 

Pablica  a  adhQBão  da  HalifàeB  «tul  Barmuidaa  CtMe  Company   &  Convenção 

latornaoional  Telagrafhica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  fistados  tlàidos  do  Bra2il  fa2 
publicar  a  adhesão  da  Halifax  and  Bermvdas  Oable  Oompaúy 
à  OdâVolçiõ  Inlemaeional  Tole^raphica,  segundo  consta  ía  nota 
de  1 1  do  corrente  mez,  que  a  Legação  Pranceza  dirif^  He  Mi* 
nisterio  das  RelagOes  Exteriores,  e  ci\ja  traducQão  official  este 
acompanha. 

Capital  Federal,  18  de  fevereiro  de  1895,  7*  da  Republica. 

PaUDBNTB  J.  DBMOBAIS  BARROS. 

Oatios  Auffusto  de  Oatwtlho. 

.  Traduoq]Ilo  oFFioiAii  —  Leffâçfto  da  Roptíblioa  Pranoeía  ^  Kiú 
de  Janeiro,  11  de  fever^ro  ae  1895. 

8r.  Hiaistro  —  Èm  execuç&o  do  paragrapho  2^  do  artlgp» 
LXXXVl  do  regulamento  de  sei^viço,  annezo  a  Oonvengío  Tele- 
grapbitííi  do  S.  PéteiTsbiirgxl  de  22  de  Julho  de  1875,  é  revisto  em 
Pariz  em  1890,  o  Governo  Britannico  communicou  ao  da  Repu- 
blica PmnoeBa  qM  *  Balifa»  and  Bermudas  CabU  Company 
desejava  acceder  a  essa  convenção. 

Estipulando  O  aft.  i8  qu»  as  adhesOes  serão  notiíicadas  ás 
Potencias  oontractantes  pelo  Estado  em  cego  território  for  effe- 
ctuada  a  ultima  confereneia  trt«gnq>hiGa,  para  cumprir  as  in- 
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strucçOes  do  meu  Governo,  tenho  a  honra  de  informara  V.  Ex* 
da  adhesão  da  Hdlifax  and  Bermudas  Cable  Company  â  citada 
Convençsko  Internacional. 

Queira  aoceitar,  Sr.  Ministro,  as  seguranças  de  minha  alta 
consideração.— A.  Imbert.^  A  S.  Bx.  o  Sr.  Carlos  de  Car- 
valho, Ministro  das  Relações  Exteriores. 


•íVV^C^y/^^^Ve/* 


Sr.  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
— N&o  tendo  a  lei  de  orçamento  do  actual  exercício  incluído,  a 
exemplo  das  leis  n.  26  de  30  de  dezembro  de  1891,  art.  4<*  §  4^  e 
n.  126  B,  de  21  de  novembro  de  1892,  art.  29  §  1»,  disposição 
alguma  a  respeito  das  despezas  com  o  custeio  do  Presidio  de 
Fernando  de  Noronha,  e  não  podendo,  até  que  seja  dada  inteira 
execução  à  lei  n.  226  de  3  de  dezemlx^o  de  1894,  deixar  de  ser 
mantidos  pela  União  os  sentenciados  alli  recolhidos,  faz-«e 
preciso,  conforme  se  procedeu  no  exercício  passado,  a  abertura 
do  credito  extraordinário  de  cento  e  vinte  e  dous  contos  quatro- 
centos noventa  e  três  mil  setecentos  e  cincoenta  réis 
<  122:493$750  )  para  as  despezas  do  referido  Presidio  durante  o 
primeiro  semestre  do  corrente  anno . 

A'  vista  do  exposto  submetto  à  vossa  apreciação  e  assigoatura 
o  decreto  junto. 

Capital  Federal,  18  de  fevereiro  de  1895.— Dr.  António  Gon» 
çdhes  Ferreira, 


DECRETO  N.  1971  •-  t>E  18  DE  feveruro  ns  1895 


Abre  ao  Ministério  da  Jastiça  e  Negócios  Interiores  o  credtto  extraordinária 
de  12S:493|730  para  o  custeio  do  Presidio  de  Fernando  do  Noronha  durante  o 
1®  semestre  do  corrente  anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Considerando  que  a  lei  n.  226  de  3  de  dezembro  de  1894,  no 
art.  2Ry  apenas  autorisou  a  abertura  do  credito  de  150:000$, 
para  o  transporte  dos  sentenciados  recolhidos  ao  Presidio  de 
Fernando  de  Noronha  aos  Estados  a  que  pertencerem  ; 

-Considerando  que  a  lei  n.  266,  de  24  daquelle  mez,  não  incluiu 
credito  para  o  custeio  do  mesmo  Presidio  ; 

Considerando  finalmente,  que,  até  ser  dada  inteira  execução  à 
primeira  das  citadas  leis,  não  podem  deixar  de  ser  mantidos 
pela  União  os  sentenciados  alli  recolhidos: 

Resolve,  tendo-se  ouvido  previamente  o  Tribunal  de  Contas, 
nos  termos  do  art.  35  do   regulamento  annexo  ao   decreto 

Poder  Ezeeatiro    ISdS  4 
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D.  1166  de  17  de  dezembro  de  1892,  abrir  ocredito  extraordi- 
nário de  cento  e  vinte  e  dous  contos  quatrocentos  noventa  e 
três  mil  setecentos  e  cincoema  róis  (122:493$750)  para  o 
custeio  lio  referido  Presidio  durante  o  primeiro  semestre  do 
corrente  anno,  sendo  o  presente  acto  submettido  opportuna- 
mente  à  approvaçSo  do  Congresso  Nacional. 

Capital  Federal,  18  de  fevereiro  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Féri'eira, 

Sr.  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  — 
A  presente  exposição,  que  tenho  a  honra  de  dirigir- vos,  refere-se 
à  expedição  de  acto  urgente  e  necessário  que  habilite  o  Ministério 
a  meu  cargo  a  solver  compromissos  provenientes  de  despezas 
realizadas  com  um  dos  mais  importantes  ramos  da  administração 
publica,  sujeitos  ao  mesmo  Ministério. 

Acha-se  exgottado  o  credito  extraordinário  de  500:000$,  que  o 
ex-Vice-Pre3idonte  da  Republica  abriu,  sob  sua  responsabilidade, 
por  decreto  n.  1792  de  10  de  setembro  do  anno  passado,  atlm  de 
occorrer  ao  pagamento  de  despezas  de  varias  espécies,  concer- 
nentes  à  rubrica  soccorros  publicas,  do  exercido  de  1894. 

Entretanto,  como  vereis  da  demonstração  annexa,  os  serviços 
attinentes  à  saúde  publica  especificados  naquelle  decreto;  e, 
além  disso,  as  providencias  extraordinárias  que,  urgido  pelas 
circumstancias,  foi  o  Governo  obrigado  a  adoptar  ultimamente, 
em  íkce  da  epidemia  que  desde  novembro  ultimo  tem  grassado 
em  algumas  localidades  à  margem  do  rio  Parahyba  em  território 
dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro  e  S.  Paulo,  ameaçando  a  ctida 
momento  invadir  esta  Capital,  determinaram  os  gastos,  na  im- 
portância de  250:000$,  mencionados  na  dita  demonstração,  os 
quaes,  posto  que  pertençam  ao  sobredito  exercido  de  1894,  ainda 
não  foram  pagos,  por  deficiência  do  crettito  da  citada  verba. 

A'  vista  ao  exposto,  e  porque  a  este  Ministério  compete  provi- 
denciar sobre  o  pagamento  de  taes  despezas  antes  de  31  de  março 
próximo  vindouro,  em  que  tem  de  ser  encerrado  o  exercício  A- 
nanceiro,  venho  solicitar  vos  digneis  de  usar  da  faculdade  confe- 
rida pelo  art.  11  da  lein.  191  B,  de  30  de  setembro  de  1893« 
combinado  com  o  disposto  no  §  l"  do  art.  20  da  de  n.  3140  de  30 
de  outubro  de  1882,  abrindo  à  verba— soccorros  públicos,  do 
exercido  de  1894,  o  credito  supplementar  de  250:000$,  que  se  torna 
imprescindível  para  liquidação  das  sobreditas  despezas. 

Submetto,  portanto,  à  vossa  apreciação  e  assignatura  o  decreto 
junto. 

Saúde  e  fraternidade.—  Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 
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DECRETO  N.  1972  —  db  18  de  fevereiro  de  1895 

Abre  ao  Ministorio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  uui  credito  supplemen- 
tar,  &  rerba  ^  Soccorros  públicos,  do  exercicio  de  1894,  na  importância  de 
250:000|000. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil,  atten* 
dendo  ao  que  expoz  o  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  sobre  a  necessidade  de  habilitar  o  mesmo  Ministério  a 
solver  compromissos  provenientes  de  despezas  realizadas  com  os 
diversos  serviços  attinentes  á  saúde  publica,  inclusive  as  provi- 
dencias extraordinárias  que«  urgido  pelas  circumstancias,  foi  o 
Governo  obrigado  a  adoptar,  em  face  da  epidemia  que  desde 
novembro  ultimo  tem  grassado  em  algumas  localidades  à  margem 
do  rio  Parahyba,  visto  acharem-se  exgottados  o  credito  ordinário 
da  verba  —  Soccorros  Públicos,  do  exercicio  de  1894,  e  o  extra- 
ordinário aberto  pelo  decreto  n.  1792  de  10  de  setembro  do  anno 
passado ;  e  tendo  sido  ouvido  previamente  o  Tribunal  de  Contas, 
nos  termos  do  art.  35  do  regulamento  aunexo  ao  decreto  n.  1166 
de  n  de  dezembro  de  1892,  resolve,  usando  da  autorisaçâo  con- 
ferida pelo  art.  11  da  lei  n.  101  B,  de  30  de  setembro  de  1893, 
combinado  com  o  disposto  no  §  l*"  do  art.  20  da  de  n.  3140  de  30 
de  outubro  de  1882,  abrir  à  referida  verba,  por  conta  do  exer- 
dcio  de  1894,  o  credito  supplementar  de  250:000$,  que  se  torna 
imprescindível  para  pagamento  das  despezas  constantes  da 
demonstração  junta. 

Capital  Federal,  18  de  fevereiro  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  db  Moraes  Barros. 
Dr.  António  (fonçalDes  Ferreira, 

Demonstração  das  despezas  realizadas  por  conta  da  verba 
—  Soccorros  públicos,  do  exercicio  de  1894,  que  ainda  não 
foram  pagas,  por  deficiência  do  credito  da  mesma  verba 

lazareto  da  ilha  grande 

Pessoal  extraordinário  em  dezembro 
(calculado) 6:093$7I4 

Aluguel  de  lanchas  e  saveiros  para  o 
serviço  quarentenario,  em  no- 
vembro e  dezembro 18: 566|298 

Fornecimentos  diversos  em  novembro 
e  dezembro 23:732$700 

Idem  para  as  lanchas  (autorisado). . .         3 : 200|000 

Aluguel  de  um  saveiro  (idem . ) 720$000 
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Concerto  do  rebocadoir  Pereira  Rego 
e  da  lancha  Dr.  Vellez 422$000 

Despeza  com  a  installação  completa 
do  serviço  quarentenario  (autori- 
sado) 6:581$500 

Aluguel  do  rebocador  Dauntless,  em  ,,«^,« 

dezembro 800$000    60:116$212 


HOSPITAL  DE  S.  SEBASTIÃO 

Fornecimentos  em  novembro 2 :  677$505 

Idem  dezembro  (calculado) 3 :  000$000     5 :  677^5 


HOSPITAL  DK  SANTA  BARBARA 

Fornecimentos  de  setembro  e  outubro         1 :  525$l  10 

Idem  de  novembro  e  dezembro 2:O0O$OO0 

Aluguel  da  lancha  Federal,  em  no- 
vembro e  dezembro 4:320$000 

Despeza  feita  pela  Santa  Casa  da  Mi- 
sericórdia com  o  hospital,  no  tri- 
mestre de  outubro  a  dezembro. ...        13 :  174$461 

Concertos  feitos  na  lancha  Treze  de 
Março 997$000    22:016$õ71 


HOSPITAL  DE  SANTA  ISABEL 

Fornecimentos  em  dezembro 31 :  858$500 

INSPECrORIA  GERAL  DE  SAÚDE  DOS  PORTOS 

Aluguel  da  lancha  Sadi  Camot,  empre- 
gada no  serviço  da  visita  sanitária 
interna,  em  dezembro 3:3C0$000 

COMMISSÃO  SANITÁRIA  FEDERAL 

Vencimentos,   em  novembro    e  de- 
zembro, do  pessoal  incumbido  de 
debellar  a  epidemia  que  tem  gras- 
sado em  algumas    localidades   á  ^     rui 
margem  do  rio  Parahyba 43:476$43d 
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Despezas  aatorisadas  com  o  material 
da    Commtssão    Sanitária,    tele- 
grammas  e  outras   cujas    contas 
ainda  não  foram  apresentadas  e' 
que  se  calculam  em 83:494$776 


Credito  preciso 250 :  000$000 

Directoria  Oeral  de  Contabilidade  da  Secretaria  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores,  18  de  fevereiro  de  18^.— /os^  Carlos  de 
Souza  Bordini^  director  geral. 


^W^^^/^:/*^ 


DECRETO  N.  1973  —  pB  18  DE  fevereiro  de  1895 

Approva  a  reforma  dos  estatutos  da  Companhia  Commercio  Nacional. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  • 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Commercio  Nacional, 
devidamente  representada,  resolve  approvar  a  reíbrma  dos  seus 
estatutos,  de  accordo  com  as  alterações  votadas  em  assembléa 
geral  de  accionistas  de  3  de  janeiro  ultimo ;  ficando,  porôm,  a 
companhia  obrigada  a  cumprir  as  formalidades  exigidas  pelo 
art.  6*  do  decreto  n.  164  de  17  de  janeiro  de  1890. 

Capital  Federal,  18  de  fevereiro  de  1895,  7»  da  Republica. 


Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Ohjntho  dos  Santos  Pires. 


Reforma  de  Estatutos  da  Companhia  Commercio 
Nacional,  approvada  em  assembléa  geral 
extraordinária  de  3  de  janeiro  de  1895. 


Art.  1.°  Accrescente-se  depois  da  palavra  —  espécie,  as  se- 
guintes: exploração  de  trapiches  e  navegação  a  vapor  ou  a  vella 
de  cabotagem. 

Art    2  *  Como  está 

Art."  3*0  O  capital  ôde  1.300:000$  dividido  em  6,500  acções  do 
valor  nominal  de  200$  cada  uma,  integradas. 
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Art.  4.»  Substitua-se  pelo  seguinte  :  O  capital  da  companhia 
poderá  ser  augmentado  quando  assim  couvier  ao  seu  desenvolvi- 
mento, de  accordo  com  o  decreto  n.  164  de  17  de  janeiro  de  1890 
e  regulamento  approvado  por  decreto  n.  434  de  4  de  julho  de 
1891. 

§  1.®  Aos  possuidores  das  acções  que  constituem  o  actual  fundo 
social  ô  garantida,  na  proporção  das  acções  que  possuirem,  a 
preferencia  nas  novas  emissões. 

§  2.®  O  capital  accrescido  será  realizado  de  conformidade  com 
o  que  resolver  a  assembléa  geral  que  o  decretar. 

Art.  5.°  Intercale-se  em  seguida  â  palavra  —  nominativa,  as 
seguintes  :  si  o  portador.  No  1*  caso. 

Art.  6.*>  Supprimarse. 

Art.  7.«  Passa  a  ser  6». 

Art.  8.*»  Passa  a  ser  7*,  accresccentando-se  o  seguinte : 

A  administração  da  companhia  será  feita  em  commum  pelos 
três  directores,  dedicando-se  cada  um  ao  ramo  de  serviço  que 
melhor  ai>roveite  de  suas  aptidões,  além  das  attribuições  espe- 
ciaes  consignadas  em  artigos  destes  estatutos. 

Art.  9.«  Passa  a  ser  8^,  intercalando-se  em  seguida  á  ^lavra 
^  transferencia,  as  seguintes  :  ou  entrega  em  deposito,  si  forem 
ao  portador. 

Arts.  10  e  11.  Passam  a  ser  9  e  10. 

Art.  12.  Passa  a  ser  11,  accrescentando-se :  assumindo  na 
administração  a  parte  compatível  com  suas  habilitações,  attentas 
ás  exigencas  dos  interesses  sociaes. 

No  período  referente  ás  attribuições  do  secretario,  aocrescen- 
te-so:  assumindo  na  administração ,  etc.  (como  em  relação  ao  pre* 
sidente)  e  mais  :  substituindo  o  presidente  ou  o  thesoureiro  em 
quaesquer  impedimentos  e  em  todas  as  attribuições  especialmente 
consignadas  a  qualquer   dos  dous  nos  presentes  estatutos. 

O  período  referente  ao  thesoureiro  substitua-se  pelo  seguinte: 
Dirigir  e  inspeccionar  o  movimento  financeiro  da  companhia, 
assumindo  na  administra^ção,  etc.  (como  em  relação  aos  outros 
directores)  e  mais :  substituindo  o  secretario  ou  o  presidente  em 
quaesquer  impedimentos,  etc.  (como  em  relação  ao  secretario). 

Art.  13.  Passa  a  ser  12. 

Art.  14.  Passa  a  ser  13,  e  em  seguida  à  palavra— honorário, 
diga-se  —  annual  de  (24:000$)  vinte  e  quatro  contos  de  róis  a 
cada  um,  pago  em  prestações  mensaes,  alóm  de  uma  porcentagem 
de  10  Vo  para  cada  um,  dos  lucros  demonstrados  em  balanço. 

Art.  15.  Passa  a  ser  14. 

Art.  16.  Passa  a  ser  15. 

Paragrapho  único.  Substitua-se  pelo  seguinte  :  Os  membros 
do  conselho  fiscal  perceberão  a  gratificação  de  quatro  contos  e 
oitocentos  mil  réis  (4:800$),  da  qual  2:400$  pat*a  o  relator  e 
1:200$  para  cada  um  dos  outros  dous,  pago  no  acto  da  apresen- 
tação ao  parecer. 

Art.  17.  Passa  a  ser  16 ;  em  seguida  ás  palavras  —  abaixo  do 
par,  diga-se  :  podendo  cessar  essa  amortisação  logo  que  o  fundo 
tenha  attingido  a  tresentos  contos  de  réis  (300:000$000). 


ACTOS  DO  PODEIl  EXECUTIVO  55 

No  n.  3  in  fine,  onde  diz,  14  diga-se,  13  o  acresccente-se;  u.  4 
uma  quota  a  arbítrio  da  directoria,  nos  annos  em  que  ella  o  jul- 
gar conveniente,  e  que  a  seu  juizo  distribuirá  pelos  empregados 
da  companhia,  a  titulo  de  gratitícação. 

Parívgrapho  único.  Supprima-se. 

Art.  18.  Passa  a  ser  17. 

Art.  19.  Passa  a  ser  18;  em  logar  de  60,  diga-se  30  dias,  e 
accrescente-se:  e  os  portadores  de  acções  que  as  depositarem  na 
caixa  da  companhia  15  dias,  pelo  menos,  antes  da  reunião  ordi- 
nária ou  quatro  dias  antes  das  extraordinárias. 

Paragrapho  único.  Em  seguida  à  palavra—  mas  diga-se :  não 
poderão  votar  ;  e  supprima-se  o  resto. 

Arts.  20,  21,  22.  Passam  a  ser  19,  20,  21. 

Art.  23.  Onde  diz  20,  diga-se  19. 

Art.  24.  Passa  a  ser  23. 

Art.  25.  Passa  a  ser  24,  acabando  o  2<^  periodo  na  palavra— 
accionista  supprimindo-se  o  resto. 

Arts.  26,  27,  28.  Passam  a  ser  25,  26,  27. 

Art.  29.  Passa  a  ser  28 ;  onde  diz  1896,  diga-se  1899. 

Art.  30.  Passa  a  ser  29. 


^(sy/V^^^cA/V:/'^ 


DECRETO  N.  1974  —  DE  21  DE  fevereiro  de  1895 

Crea  mais  um  batalhão  do  infantaria  de  guardas  nacionaes  do  serviço  actiro  na 
comarca  de  earatinga,  no  Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  resolve 
decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Pica  creado  na  comarca  de  Garatinga,  no  Estado 
do  Minas  Geraes,  mais  um  batalhão  de  infantaria  de  guardas 
nacionaes  do  serviço  activo,  com  quatro  companhias  e  sob  a 
designação  de  236^ ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  21  de  fevereiro  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 


«/VVV^iAr/V^V:/» 
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DECRETO  N.  1975  —  db  21  M  fevereiro  db  1895 


Croa  OB  três  logarei  de  svpplentes  do  substituto  do  juiz  saccional  de  S.  PauIo 

na  circamscripção  de  Santos» 


O  Preeidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  r  a* 
solve  decretar: 

Art.  1.°  Ficam  creados  no  Estado  de  S.  Paalo,  nos  termos  do 
art.  3^  §  P  da  lei  n.  221  de  20  de  novembro  de  1894,  os  três  le- 
gares de  supplentes  do  substituto  do  juiz  seccional  na  circum- 
scripção  federal  de  Santos,  cujos  limites  ^o  os  da  comarca  do 
mesmo  nome. 

Art.  2.«  Na  referida  circamscripção,  conforme  os  arts.  4«  e  5^ 
da  mesma  lei,  terá  o  procurador  da  Republica  um  ajudante  e 
haverá  um  logar  de  solicitador. 

Capital  Federal,  21  de  fevereiro  de  1894,  7""  da  Republica. 


Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 


Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 


9^\f\fi^^^JS\J^é^ 


Sr.  Presidente  da  Republica  »  O  Congresso  Nacional  em  sua 
ultima  reunião,  estudando  as  condições  financeiras  do  paiz  e  pro- 
curando extinguir  os  pesadíssimos  encargos  creados  pela  revolta 
de  uma  parte  da  armada,  autorisou  o  Governo  no  art.  3<*  da  lei 
n.  265  de  24  de  dezembro  de  1894  a  praticar  operações  de  cre- 
dito, dentro  e  fora  do  paiz,  <  para  o  fim  da  fazer  face  ao  deficit 
que  se  possa  veridcar  no  corrente  exercido,  por  insuíficiencia  de 
receita,  e  ás  despezas  oriundas  da  revolta  de  ô  de  setembro  de 
1893,  constantes  dos  créditos  extraordinários  e  supplementares 
por  elle  approvados,  assim  como  para  proceder  ao  resgate  do 
papel-moeda  emittido  depois  daquella  data  >. 

Em  obediência  ao  vosso  programma  annunciado  à  Nação  a  15 
de  novembro  do  anno  próximo  flndo  e  ás  constantes  recommen- 
dações  que  nos  tendes  feito,  a  arrecadação  da  renda  publica  vae 
sendo  effectuada  com  o  máximo  cuidado,  denunciando  em  quasi 
todas  as  estações  lisonjeiro  crescimento  e  a  despeza  realizada 
em  todos  os  departamentos  da  adniinistração  com  o  espirito  da 
mais  accentuada  economia  e  respeito  ás  determinações  orçamen- 
tarias. 
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Os  encargos  do  Thesouro,  devo  dizer-vos  com  perfeita  se- 
gurança, continuam  a  ser  satisfeitos  com  a  mais  rigorosa 
pontualidade .  Os  recursos  ordinários,  como  em  sua  sabedoria 
entendeu  o  Congresso,  não  bastam,  entretanto,  para  annullar 
as  responsabilidades  creadas  naquelle  período  de  grandes 
perturbações. 

Os  cálculos  do  Thesouro  attestam  que  o  exercício  de  1894  vae 
legar-nos  deficit  nâo  pequeno,  previsto  opportunamente  pelo 
Poder  Legislativo.  Dos  elementos  jà  recebidos  pôde-se  concluir 
que  até  31  de  dezembro  a  receita  elevou-se  a  254.000:000$  e  a 
despeza  a  295.000: 000$000. 

Estou  certo  de  que,  com  a  renda  presumivel  dos  balanços  que 
faltam  e  mais  a  do  período  addicional  e  o  liquido  dos  deposites  a 
receita  se  elevará  a  279.000:000$,  veriâcaado-se  as§im  um  ex- 
cesso de  46.000:000$  sobre  a  receita  orçada  de  233.521 :890$743. 
A  despeza,  porém,  foi  âxada  em  250.457:908$652  e  tendo  o 
Thesouro  conhecimento  de  despezas  effsctuadas  naquella  data 
na  somma  de  295.000:000$,  verifica-se  desde  já  um  augmento  de 
45.000:000$,  que  n&o  teria  importância,  em  vista  do  grande 
movimento  da  receita:  si  não  houvéssemos  de  addicionar  à 
despeza  âxada  a  somma  de  112.890:567$921  de  créditos  ex- 
traordinários e  supplemen tares  abertos  sob  a  responsabili- 
dade do  Vice-Presidente  da  Republica  e  pelo  Poder  Legislativo, 
muito  embora  alguns  desses  créditos  na  importância  de 
28.200:000É  tenham  de  ser  despendidos  no  corrente  exercício 
e  no  immeoiato. 

A  maior  parte  das  despezas  feitas  foi  coberta,  como  sabeis, 
por  uma  emissão  de  papel-moeda  de  83.000:000$,  autorisada 
pelo  decreto  n.  1616  A,  de  23  de  dezembro  de  1893,  approvado 
pelo  Congresso. 

Para  acudir  aos  encargos  creados  pela  revolta  e,  sobretudo, 
para  operar  francamente  o  resgate  do  papel-moeda  emittido 
naquelle  período,  pareceu-me  opportuno  appellar  para  o  cre- 
dito do  paiz,  pedindo-lhe  o  concurso  dos  seus  capitães,  nos  termos 
do  decreto  que  tenho  a  honra  de  submetter  à  vossa  approvação. 

Estou  convencido  de  que,  ai  liando  ao  programma  de  franca 
economia  adoptado  pelo  Governo  e  de  severo  respeito  ás  pre- 
scripções  legaes  o  propósito  firme  e  decidido  de  diminuir  o  vo- 
lume do  papel-moeda  em  circulação,  as  condições  do  paiz  hão  de 
melhorar  progressivamente - 

Foram  essas  as  promessas  que  fizestes  à  Nação  no  manifesto 
que  lhe  dirigistes,  como  são  esses  também  os  desejos  e  determi- 
nações do  Poder  Legislativo.  Espero,  com  intima  confiança,  que 
os  capitães  nacionaes  chamados  assim  ao  trabalho  da  consolida- 
ção do  credito  publico,  hão  de  acudir  ao  nosso  appello,  revelan- 
do-se  ainda  uma  vez  os  poderosos  recursos  de  que  dispõe  este 
grande  paiz. 

Capital  Federal,  25  de  fevereiro  de  1895.— jFVanct$co  de  Paula 
Rodrigues  Alves. 
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DECRETO  N.  1076  —  de  25  de  FEVEaEiRO  de  1895 


Aatorisa  o  Ministro  da  Fazenda  a  eontrahir  uin  empréstimo  na  importância 
liquida  de  100.000:000$,  emittindo  para  esse  fim  apólices  do  valor  nominal  de 
i:000|e  juros  de  5  ?o  t^o  anno* 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorisaçSo  concedida  pela  lei  n.  265  de  Zi  de  de- 
zembro de  1894,  art.  3^  n.  2,  decreta: 

Art*  \.^  O  Ministro  da  Fazenda  ô  autorisado  a  contrabir  um 
empréstimo  na  importância  liquida  de  100.000:000$,  emittindo 
para  esse  fim  apólices  do  valor  nominal  de  l:000$Oi)0. 

Art.  2.0  O  proQo  da  emissã.o  será  de  95  «'/g,  no  minimo. 

Art.  3.*  As  entradas  do  empréstimo  serão  realizadas  pela 
forma  seguinte : 

10  %  no  acto  da  assignatura. 

15  %  em  30  de  abril . 

20  %  em  15  de  julbo. 

25  %  em  31  de  agosto. 

25  %  em  15  de  outubro. 

E'  licito  ao  subscriptor  antecipar  o  pagamento  de  qualquer  ou 
de  todas  as  prestações,  sendo-lhe  abonado  pelo  tempo  que  íáltar 
o  juro  correspondente  a  5%  ao  anno. 

Art.  A.^Os  títulos  poderão  ser  nominativos  ou  ao  portador. 

Art.  5.®  Os  juros  das  apólices  serão  de  5  %  ao  anuo,  pagos 
por  semestres  a  partir  de  1  de  janeiro  do  corrente  anno. 

Art.  6.<>  Os  títulos  deste  empréstimo  gosarão  dos  privilégios  e 
isenções  concedidos  às  apólices  ora  em  circulação  pela  Idi  de  15 
de  novembro  de  1827  e  peias  demais  em  vigor. 

Art.  7.^  Metade  do  producto  do  empréstimo  será  destinado  ao 
resgate  do  papel-moedaemittido  em  virtude  do  decreto  n.  1616  A, 
de  23  de  dezembro  de  1893. 

Art.  8.^  O  Governo  obriga-se  a  não  fazer  outra  emissão  de 
apólices  internas  no  prazo  ae  18  mezes  coutados  desta  data. 

Capital  Federal,  25  de  fevereiro  de  1895,  7»  da  Republica. 


Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 


F)^ancisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 


tfi\J!\:fi^P\J!\;/!\:/!\U» 
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Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  2^  de 
fevereiro  de  1895. 

O  Ministro  da  Fazenda,  em  cumprimento  do  decreto  n.  1976  de 
25  do  corrente,  determina  : 

Art.  l.<>  No  dia  28  do  corrente  será  aberta  nos  Bancos  da  Re- 
publica do  Brazil,  Nacional  Brazileiro,  Rural  e  Hypotbecario, 
Lavoura  e  Commercio,  Commercial  e  Commercio,  a  subscrlpção 
para  um  empréstimo  na  importância  liquida  de  100.000:000$,  em 
ax>olices  do  valor  nominal  de  1:000$  e  juro  de  5  %  ao  anno,  pago 
por  semestres. 

Art.  2.''  A  subscripçao  deve  ser  encerrada  no  dia  9  de  março. 

Art.  3.«  O  preço  da  emissão  será  de  95  % .  As  assignaturas, 
porém,  podem  ser  feitas  por  preços  mais  elevados,  sendo  os  sub- 
scriptores  classificados  segundo  as  offertas,  tendo  preferencia  na 
distribuição  os  que  offerecerem  maior  preço  e  entrando  em  rateio 
os  demais,  si  a  totalidade  do  empréstimo  não  for  tomada  a  typo 
superior  a  95  % . 

Art.  4.<»  As  entradas  serão  realizadas  pela  forma  seguinte: 

10  %  no  acto  da  assignatura,  sendo  nella  comprehendlda  a 
quantia  que  for  offerecida  acima  de  95  % . 
15  %  em  30  de  abril. 
20  ?/«  em  15  de  julho. 
25  %  em  31  de  agosto. 
25  %  em  15  de  outubro. 

E'  facultado  ao  subscripor  antecipar  o  pagamento  de  qualquer 
ou  de  todas  as  prestações,  sendo-lhe  neste  caso  abonado  o  juro 
de  5  %  ao  anno  pelo  tempo  que  faltar. 

Art.  5.<*  No  acto  da  subscripçao  dar-se-haao  subscriptor  um 
recibo  provisório,  que  será  substituído  por  um  conhecimento 
em  forma  depois  de  terminada  a  distribuição  do  empréstimo. 

Art.  6.^  Os  subscriptores  que  não  âzerem  effectiva  qualquer 
entrada  nas  épocas  determinadas  âcam  sujeitos  ao  pagamento 
do  juro  de  10  %  pela  mora,  não  excedente  de  30  dias,  perdendo 
o  direito  à  entrada  ou  entradas  realizadas,  si  esse  prazo  for 
excedido. 

Art.  7.0  Os  recibos  ou  conhecimentos  serão  transferíveis  por 
simples  endosso,  pago  o  sello  proporcional  às  entradas  reali- 
zadas. 

Art.  8.«0s  titulos  definitivos  poderão  ser  nominativos  ou  ao 
portador.  Por  occasião  da  entrega  desses  titulos  far-Se-ha  a 
respectiva  inscripçãona  Caixa  de  Amortlsação. 

Art.  9.0  As  apólices  da  presente  emissão  perceberão  juros  a 
contar  de  1  de  janeiro  próximo  passado  e  os  titulos  deíinitivos 
serão  entregues  até  ao  dia  31  de  dezembro  do  corrente  anno . 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Ahes. 
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DECRETO  N.  1977  —  DE  25  dk  fevereiro  de  1895 

Supprime  o  Consulado  em  Nova  Orleans. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  con- 
siderando dispensável  o  estabelecimento  de  um  Consulado  pri- 
vativo em  Nova  Orleans,  Luiziana,  e  usando  da  autorisação  que 
lhe  confere  a  lei  n.  265  de  24  de  dezembro  de  1894,  art.  3»  §  lo^ 
resolve  supprimir  o  dito  Consulado,  e  restabelecer  aili  o  antigo 
Yice-Gonsulado,  sujeito  à  jurisdicçâo  do  Consulado  em  Baltimore. 

Capital  Federal,  25  de  fevereiro  de  1895,  7»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Carlos  Augusto  de  Carvalho, 

DECRETO  N.  1978  — DB  25  de  fevereiro  de  1895 

Regula  a  exocuçao  do  art.  4°  do  decreto  n.  325  do  30  de  novembro  de  1S94, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Para  dar  execução  à  lei  n.  225  de  30  de  novembro  de  1894,  na 
parte  que  dispõe  que,  em  caso  de  vaga  de  quaesquer  Preterias, 
sejam  annexadas:  a  de  Paquetà  à  da  Candelária,  a  da  ilba  do 
Governador  à  de  Santa  Rita,  a  da  Gávea  â  da  Lagoa,  as  de  Gua- 
ratiba  e  Santa  Cruz  á  de  Campo  Grande,  a  de  Jacarôpaguâ  à  de 
Ir^gá,  indo  o  juiz  da  Pretória  annexada  exercer  o  seu  cargo 
naquella  em  que  se  houver  dado  vaga  e : 

Considerando  que  a  10  de  março  próximo  futuro  ficam  vagas 
13  Preterias,  por  terminação  do  quatriennio  para  que  foram 
nomeadas  os  respectivos  juizes ; 

Considerando,  por  outro  lado,  que  dos  actuaes  escrivães  de 
Pretorias  extinctas  por  anuexação,  os  quo  não  teem  titulo  vitalicio 
deverão  ser  conservados,  emquanto  bem  servirem,  (arts.  27  e  29 
do  decreto  n.  1030  de  1890) ; 

Considerando,  ainda,  que  o  poder  publico  deverá  procurar  fa- 
cilitar o  mais  possível  os  actos  do  registro  civil  de  nascimentos  e 
óbitos,  e,  finalmente: 

Considerando  que,  diminuindo  o  numero  das  Pretorias,  convém 
não  só  classifical-as  nos  termos  da  nova  lei,  como  distribuil-as 
para  o  exercício  do  Ministério  Publico  local; 
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Decreta  : 

Art.  1  .*>  A  contar  de  10  de  março  do  corrente  anno  em  deante 
se  tornará  effectiva  a  aanexação  das  seguintes  Preterias  : 

I.  Da  17»  (Paquetà)  á  1»  (Candelária),  constituindo  uma  só  cir- 
cumscripçao  judicial,  com  a  denominação  de  1*  Pretória  e  com 
sede  na  freguezia  dí  Candelária ; 

II.  Da  18»  (ilha  do  Governador)  à  2»  (Santa  Rita),  constituindo 
uma  só  circumscripçâo  judicial,  com  a  denominação  de  2»  Pretória 
e  cora  sede  na  freguezia  de  Santa  Rita ; 

III.  Da  8"  (Gávea)  á  7*  (Lagoa),  constituindo  uma  só  circum- 
scripçâo judicial,  com  a  denominação  de  7*  Pretória  e  com  sede 
na  freguezia  da  Lagoa ; 

IV.  Da  19* (Guaratiba)  e  20»  (Santa  Cruz)  à  21"  (Campo  Grande j 
constituindo  uma  só  circumscripçâo  judicial,  com  a  denominação 
de  15*  Pretória  e  com  sôde  na  freguezia  de  Santa  Cruz ; 

V.  Da  18"  (Jacarépaguà)  à  15*  (Irajà),  constituindo  uma  só 
circumscripçâo  judicial,  com  a  denominação  de  14*  Pretória  e  com 
sede  na  freguezia  de  Irajá. 

Paragrapho  único.  O  juiz  de  cada  uma  das  Preterias  ex- 
tinctas  por  annoxação  e  que  não  terminar  a  10  de  março  o  prazo 
do  seu  quatriennio,  sertã  removido  para  alguma  das  Preterias 
vagas  (art.  4°§  1«  da  lei  n.  225  de  1894). 

Art.  2.*  Os  escrivães  das  Preterias  que  se  annexarem  con- 
tinuarão a  exercer  os  seus  officios,  poróm  cumulativamente,  por 
distribuição  junto  do  respectivo  pretor,  sendo  conservados,  em- 
quanto  bem  servirem,  os  que  não  tiverem  titulo  vitalício. 

§  1 .0  A  distribuição  será  feita  pelo  pretor,  que  para  isso  terá 
os  necessários  livros,  devidamente  abertos,  encerrados  e  rubri- 
cados por  elle. 

§  2.0  Para  os  actos  do  registro  civil  de  nascimentos  e  óbitos 
ô  mantido  na  sede  de  cada  freguezia,  onde  não  funccionar  o  Juizo, 
um  escrevente  nomeado  nos  termos  do  art.  ô*»  da  lei  n.  225 
de  1894  e  subordinado  respectivamente  ao  escrivão  da  Pretória 
que  se  annexar. 

§  3.°  A  disposição  do  paragrapho  anterior  será  observada,  ainda 
quando  a  Preteria  fique  com  um  só  escrivão  por  aproveitamento 
do  escrivão  companheiro,  nos  termos  do  art.  4®  §  2°  da  lei  n.  225 
de  1894. 

§  4.»  Os  escrivães  das  Preterias  extinctas  continuarão  a  exer- 
cer na  circumscripçâo  respectiva  as  funcções  de  official  priva- 
tivo do  registro  civil  para  os  effeitos  da  lei  n.  181  de  24  de 
janeiro  de  1890. 

Art.  3. <»  Para  preenchimento  das  vagas  que  occorrerem  serão 
preferidos  os  escrivães  das  Preterias  extinctas,  mediante  proposta 
do  respectivo  pretor. 

Art.  4.0  As  Pretor  las,  com  a  nova  constituição  estabelecida 
no  art.  4®  da  lei  n.  225  de  1891,  sorão  15  e   assim  classiílcadas: 

1."  Candelária  e  Paquetà. 

2.*  Santa  Rita  e  ilha  do  Governador. 

3.*  Sacramenlo. 
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4.*  S.  José. 

5.»  Santo  António. 

G.«  Gloria. 

7.»  Lagoa  e  Gávea. 

8.*  SanfAnna. 

9.*  Espirito  Santo. 

IO.»  S.  Christovâo. 

11.*  Engenho  Velho. 

12.»  Engenho  Novo. 

13. *  Inhaúma. 

14.*  Irajà  e  Jacarépaguà. 

15.*  Campo  Grande,  Guaratiba  e  Santa  Cruz. 

Art.  5.^  Os  adjnntos  dos  promotores  públicos  exercerão  suas 
funcçOes  do  seguinte  modo  : 

O  l^  adjunto  perante  a  1*  e  2*  Preterias. 
O  2^  adjunto  perante  a  3*,  4»  e  5»  Preterias. 
O  3^  adjunto  perante  a  6*  e  7*  Preterias. 
O  4»  adjunto  perante  a  8'  Pretória. 
O  5®  adjunto  perante  a  9\  10*  e  li*  Preterias. 
O  6<»  adjunto  perante  a  12*,  13"  e  14*  Preterias. 
O  7"  adjunto  perante  a  15*  Pretória. 

Paragrapho  único.  Sob  a  Immediata  inspecção  do  1^  promotor 
funccionaráo  os  1®,  2^  e  3°  adjuntos  ;  sob  a  do  2*  promotor  func- 
cionarão  os  4"^  e  5°  adjuntos,  e  sob  a  do  3^  promotor  funccionaráo 
os6°e  7^»  adjuntos. 

Capital  Federal,  25  de  fevereiro  de  1895,  7*  da  Republica. 

Prudknte  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçali>es  Ferreira. 

DECRETO  N.  1979  —  de  28  de  fevereiro  de  1895 

Concede  autorisacÂo  á  Companhia    Magdeburgo,    successora    da   Hamburgo 

Mftgdeburgo,  para  fanccionar. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  de  seguros  contra 
fogo  Magdeburgo,  successora  da  Hamburgo  Magdeourgo,  devi- 
damente representada  resolve  conceder*lhe  aulorisação  para 
funccionar  na  Republica  com  os  estatutos  e  contracto  que  apre- 
sentou, podendo  estabelecer  agencias  na  Capital  Federal  e  nos 
Estados  da  Bahia,  Espirito  Santo,  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo, . 
Paraná  e  Rio  Grande  do  Sul,  sob  as  clausulas  a  que  se  referem 
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OS  decretos  ns.  6547  de  13  de  abril  de  1877,  7292  de  17  de 
maio  de  1879  e  986  de  12  de  agosto  de  1892  ;  e  ficando,  outro- 
sim,  a  companhia  obrigada  ao  cumprimento  (ias  formalidades 
exigidas  pela  legislação  das  sociedades  aaonymas  em  vigor. 

Capital  Federal,  28  de  fevereiro  de  1895,  7«  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  e  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires, 

Carlos  Alberto  Kunbardt,  traductor  publico  e  interprete  cora- 
mercial  juramentado  da  Praça  do  Rio  de  Janeiro: 

Certifico  que  me  foram  apresentados  os  estatutos  da  Compa- 
nhia de  seguros  contra  o  fogo  Magdeburgo  (Magdeburger  Feuer- 
versicherungs  Gesellschaft),  impressos  no  idioma  aílemão,  os 
qnaes  a  pedido  da  parte  traduzi  litteralmente  para  o  idioma 
nacional  e  dizem  o  seguinte,  a  saber  : 

Traducção  —  Estatutos  da  Companhia  de  seguros  contra  o 
fogoMagdeburgo(Magdeburger  Feuerversicherungs  Gesellschaf  t), 
coordenados  segundo  os  estatutos  revistos  de  1870  e  as  dispo- 
sições addicionaes  de  1885  appro varias  pelo  Estado  em  11  de  no- 
vembro de  1885  e  registradas  na  Junta  Commercial  em  23  de 
novembro  de  1885. 

CAPITULO  I 

OBJECTO,  SÉDB  B  DURAÇÃO  DA  COMPANHIA 

§  1.^  Sob  a  arma  Companhia  de  seguros  contra  o  fogo  Magde- 
burgo (Magdeburger  Feuerversicherungs  Gesellschaft)  ó  for- 
mada uma  sociedade  anonyma,  cujo  objecto  é  segurar  contra  os 
prejuízos  occasionados  pelo  incêndio,  raio  ou  explosão. 

Preencherá  este  seu  fím  quer  pela  acceitação  directa  de  seguros, 
quer  por  intermédio  de  agentes  ou  pela  co-participação  de  outi'as 
sociedades  de  seguros. 

§  2.°  A  companhia  elege  o  seu  domicilio  em  Magdeburgo. 

Os  agentes  geraes  e  principaes,  assim  como  os  aoministradores 
das  agencias  geraes  e  principaes,  só  terão  os  poderes  de  que  trata 
o  art.  235  do  Código  do  Commercio. 

§  3.0  Supprimido. 

CAPITULO  II 

CAPITAL  SOCIAL,   ACÇÕES  E  ACCIONISTAS 

§  4.0  O  capital  social  da  companhia  é  de  5.000.000  de 
thalers  em  moeda  corrente  do  Reino  da  Prússia,  dividido  em 
5.000  acções  de  1 .000  thalers  cada  uma. 


64  ACTOS  DO  PODER  BXBCUtIVO 

§  b.°  As  acções,  qne  são  indivisíveis  e  nominativas,  serão  redi- 
gidas segando  a  formula  A  annexa,  devendo,  para  serem  vali- 
das, ser  assignadas  por  três  membros  pelo  menos  do  conselho  de 
administração  e  pelo  director  geral  ou  sem  substituto. 

As  acções  passadas  antes  da  ratificação  de  estatutos  revistos, 
de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  sete,  de  conformidade  com  os 
estatutos  anteriores,  continuam  a  ser  válidas. 

Juntar-se-ha  a  cada  acção  uma  formula  para  recibos  de  divi- 
dendos durante  dez  annos  redigida  segundo  o  modelo  B  e  que 
será  substituída  por  uma  nova  no  fim  do  ultimo  anno. 

§  6.°  Pagar-se-lia  immediatamente  por  cada  acção  vinte  por 
cento  ou  duzentos  thalers. 

Os  accionistas  flcam  responsáveis  —pelos  oitenta  por  cento  re- 
stantes e  devendo  para  esse  âm  assignar  uma  letra  conforme  a 
formula  C(vide  §9°). 

§  7.<>  As  entradas  de  acções,  assim  como  o  fundo  de  reserva 
(vide  §  50),  serão  empregad^is  em  títulos  públicos  do  Império 
da  Allemanha  ou  de  um  dos  Estados  allemães,  letras  de  penhor, 
hypotheca  ou  venda  no  interior  do  paiz,  obrigações  de  cidades 
allemãs,  acções  privilegiadas  ou  de  prolação  ou  acções  garan- 
tidas de  estradas  de  ferro  uacionaes  ou  serão  emprestadas 
contra  garantia  hypothecaria  perfeita  ou  outro  penhor  sufflci- 
ente,  com  exclusão  de  mercadorias. 

O  conselho  da  administração  somente  poderá  derogar  esta 
prescripção  no  caso  de  cauções  tomadas  por  causa  do  cauções  das 
transacções  da  companhia  em  algum  Estado  que  n|o  pertencer 
ao  Império  da  Allemanha  ou  em  consequenda  de  co-participação 
de  outras  sociedades  de  seguros. 

O  valor  dos  prémios  recebidos  deverá,  quanto  for  possível,  sem 
prejuízo  do  âm  principal  da  companhia,  ser  o  pagamento  em 
tempo  conveniente  da  importância  dos  seguros  ser  empregado 
igualmente  em  desconto  de  boas  letras; 

As  prescripções  relativas  ao  emprego  dos  dinheiros  da  com- 
panhia não  se  applicam  a  dividas  activas  provenientes  de  soas 
transacções  em  casas  bancarias  ou  de  agentes . 

A  companhia  poderá  somente  empregar  capitães  na  acquisiçSo 
de  immoveis  quando  for  necessário  para  o  andamento  de  seus 
negócios  ou  para  salvaguardar  ou  assegurar  as  suas  reivindi- 
cações. 

§8.*'  Nenhum  accionista,  com  excepção  dos  membros  da  Casa 
Real,  poderá  possuir  mais  de  cincoenta  acções. 

No  caso  de  serem  necessárias  chamadas,  repartir-se-hao  igual- 
mente por  todas  as  acções,  realizando-se  as  entradas  segundo  a 
lei  pola  directoria  da  companhia  depois  de  deliberavão  do  con- 
solho  de  administração. 

A  directoria  tem  obrigação  de  convocar  ao  mesmo  tempo  uma 
assembléa  geral,  a  qual  apresentará  uma  exposição  do  estado 
íinanceiro  da  companbia  (vide  §  42). 

A  divida  dos  accionistas,  representada  pelas  letras  dos  mesmos» 
diminuirá  na  proporção  das  entradas  realizarias. 


ACTOS  DO  PODBR  EXECUtlVO  65 

§  10.  Em  tndo  quanto  disser  respeito  a  suas  obrigações  para  a 
companhia  cada  accionista  deverá  sujei tar-se  ao  foro  da  mesma. 

Qualquer  notlâcação  a  um  accionista  será  válida  uma  vez  que 
for  endereçada  a  uma  pessoa  domiciliada  em  Magdeburgo  ou  em 
uma  casa  da  mesma  cidade  designada  por  elle,  segundo  deter* 
mina  o  código  civil  allemâo,  ou  na  falta  de  desip:naçáo  de  uma 
pessoa  ou  casa  de  Magdeburgo,  á  Praça  do  Commercio  desta 
cidade. 

§  11.  A  propriedade  de  uma  acção  pôde  ser  transferida, 
ou  Tida  a  outra  pessoa. 

Seu  primeiro  possuidor,  porém,  só  será  considerado  isento  de 
suas  obrigações  para  com  a  companhia,  e  o  novo  possuidor  só 
tevék  os  direitos  ae  accionista  enectivo  depois  de  ser  a  acção 
transferida  para  o  sen  nome. 

Ainda  assim  o  accionista  será  responsarei  subsidiariamente 
pelas  obrigações  tomadas  ató  ahi  pela  companhia  durante  doug 
annos  a  contar  de  sua  sahida. 

O  traspasse  será  feito  no  livro  de  transferencia  da  companhia 
e  na  própria  acc^o  para  certificar  a  transferencia  feita  peio  pos- 
suidor da  acção  ou  seu  herdeiro  ou  administrador  de  sua  massa 
fallida  ao  comprador. 

O  conselho  de  administração  pôde  negar  a  transferencia  sem 
ser  obrigado  a  dar  as  razões  da  recusa. 

§  12,  O  traspasse  de  uma  acção  para  o  nome  de  um  com- 
prador acceito  deve  ser  precedido  da  acceitaçao  por  elle  da  letra 
pela  parte  da  acção  que  âca  para  ser  paga. 

§  13.  O  traspasse  ou  transcripçao  ô  igualmente  necessário  no 
caso  de  herança.  O  fallecimento  de  um  accionista  deverá  ser  im- 
mediatamente  notificado  á  companhia,  sendo-lhe  apresentado, 
dentro  de  seis  mezes  a  contar  do  óbito,  um  comprador  acceito 
por  ella,  da  acção  pertencente  ao  fallecido  (seja  aquelle 
comprador  herdeiro  legatário  ou  terceira  pessoa),  produzindo  as 
justiâcações  hecessarias. 

No  caso  contrario  o  conselho  de  administração  terá  em  quaes- 
quer  circnmstancias  de  vender  immediatamente  acções  por  conta 
e  risco  do  espolio  por  intermédio  de  um  corretor  Juramen- 
tado. 

§  14.  No  caso  de  um  accionista  deixar  o  Estado  até  então  por 
elle  habitado,  deverá  dar  aviso  á  companhia,  e  si  assim  o  exigir  o 
conselho  de  administração,  vender  as  suas  acções  dentro  de  três 
mezes,  a  nm  comprador  qualificado  ou  deixar  vender  as  mesmas 
por  intermédio  de  um  corretor  Juramentado. 

Esta  disposição  não  terá  applicação  no  caso  de  mudança  de  um 
dos  Estados  de  Allemanha  para  outro. 

g  15.  Nocasode  fallencia  de  um  accionista,  o  conselho  de 
administração  é  igualmente  autorisado  a  mandar  vender  por 
conta  da  massa  da  fallencia,  por  intermédio  de  um  corretor  jura- 
mentado, as  acções  do  mesmo  accionista,  si  ellas  não  forem,  no 
prazo  de  dons  mezes  depois  da  abertura  da  fallencia,  transferidas 
por  parte  dos  credores  a  uma  pessoa  acceita  peio  mencionado 
conselho  de  administração. 
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Froceder-se-lia  do  mesmo  modo  no  caso  de  liquidação  da  he- 
rança, assim  como  no  caso  de  Insolvabilidade  que  não  chegar  a 
ser  objecto  de  um  processo  judicial,  sendo  considerado  tal  caso 
como  existente  quando  o  accionista  procurar  concordar  secreta- 
mente com  seus  credores  ou  for  executado  por  causa  de  dividas. 

§  16.  A  venda  por  intermédio  de  um  corretor  juramentado  é 
obrigatória  para  os  interessados  em  todas  as  circumstancias,  em 
todos  os  casos  previstos  nos  ^  9%  13,  14,  15  e  18. 

Depois  de  se  inscrever  uma  acção  em  nomo  de  um  comprador 
acceito  pelo  conselho  de  administração,  entregar-se-ha  ao  ex- 
accionista  ou  à  massa  de  sua  successão  ou  fallencia,  a  letra  que 
lhe  pertence  e  no  caso  de  se  realizar  a  venda  por  parte  do  con- 
selho de  administração,  restituir-se-lhe-ha  o  excedente  que  houver 
ou  depositar-se-ha  no  Thesouro  do  Estado  em  Magdeburgo ;  si 
porém  neste  ultimo  caso,  o  valor  da  acção  vendida  não  chegar 
para  cobrir  as  obrigações  não  satisfeitas  pelo  ex-accionista,  o 
conselho  de  administração  terá  o  direito  de  reter  a  mesma  letra 
para  ter  recurso  contra  o  signatário. 

§  17.  Tendo  a  companhia  demanda  de  qualquer  natureza  com 
um  interessado,  pertencer- Ihe-ha  o  direito  de  retenção  e  com- 
pensação não  somente  sobre  os  dividendos,  como  também  sobre 
o  valor  das  acções  do  mesmo  interessado. 

§  18.  Quando  a  penhora  de  uma  acção  for  notificada  ú  compa- 
nhia ou  for  promovida  execução  ou  sequestro  judiciário  sobre  as 
acções  de  um  dos  seus  membros,  o  conselho  de  administração  po- 
derá vender  as  mesmas  immediatamente  conforme  a  disposição 
do  §  16,  depositando  o  producto  da  venda  no  Thesouro  do  Estado 
em  Magdeburfi^). 

§  19.  Quando  num  dos  casos  previstos  pelos  artigos  prece- 
dentes o  conselho  de  administração  tiver  encontrado  por  inter- 
médio de  um  corretor  um  comprador  qualificado  para  as  acções, 
si  o  ez-possuidor  das  mesmas  não  as  entregar  &  companhia  para 
fhzer  a  transferencia  em  nome  do  comprador,  aquellas  acções 
serão  declaradas  cancolladas  com  indicação  de  seus  números  por 
avisos  publicados  três  vezes  nos  jornaes  designados  no  §  5%  en- 
treganao-se  ao  comprador  duplicatas  das  mesmas. 

Nos  casos  dos  §§  9, 13, 14, 17  e  18,  relativos  à  venda  de  acções* 
a  letra  não  serã  restituída  ao  seu  signatário  sem  elle  fazer  en- 
trega das  acções  que  lhe  pertenciam  anterioinnente  ou  produzir 
um  certificado  de  annullação  das  mesmas  e  elle  ficará  responsá- 
vel por  meio  desta  letra  perante  a  companhia  por  todos  os  pre- 
juízos que  puderem  resultar  daquella  falta  de  restituição. 

§20.  As  acções  perdidas  darão  logar  á  amortisação  que  será 
requerida  perante  o  foro  da  companhia. 

Pronunciada  a  amortisação  ou  resgate  por  sentença,  pas- 
sar-se-hão  novas  acções  com  números  novos  por  conta  do  re- 
querente. 

g  21 .  03  recibos  de  dividendos  que  se  extraviarem  não  darão 
logar  a  resgate  (vide  g  52). 
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CAPITULO   TERCEIRO 

DO  CONSELHO  DB  ADMINISTlkçXo 

§  22.  A  companhia  é  fiscalisada  por  um  câ^elho  de  adminis- 
Iniçâo  composto  de  noVe  membros.  5'\ 

§  23.  Cada  membro  do  conselho  do  administração  deverá  pos- 
suir, polo  menos,  10  acções  que  durante  o  prazo  do  seu  mandato 
somo  depositadas  na  companhia  como  caução. 

Somente  poderá  ser  dispensada  dessa  obrigação  por  uma  reso- 
lução (la  nssemblóa  geral. 

§  24.  Só  poderão  ser  membros  do  conselho  do  administração 
os  accionistas  em  condições  de  íiscalisar  pessoalmente  os  negócios 
da  mesma. 

Sete  dentre  elles,  pelo  menos,  deverão  habitar  Magdeburgo, 
Neustarlt  Magdeburgo  ou  Buckau . 

Os  representantes  de  outras  sociedades  de  seguros  não  poderão 
sor  eleitos  membros  do  mencionado  conselho. 

Quem  tiver  fali  ido  ou  obtido  concordata  com  os  sous  credores 
tornar- se-ha  inhabilitado  para  ser  membro  do  conselho  de  admi- 
nistração antes  de  ter  completamente  satisfeito  os  seus  credores. 

§  25.  Os  membros  do  conselho  de  administração  são  eleitos 
pela  assembléa  geral  por  maioria  absoluta  de  vitos. 

No  caso  de  empate  proceder-se-ha  a  nova  votação  entre  os 
#iue  tiverem  obtido  maioria  de  votos  em  numero  duplo  dg  dos 
membi*03  a  eleger. 

No  caso  de  igualdade  de  votos  o  presi  lente  recorrerá  á  sorte 
para  decidir. 

§  26.  O  mandato  dos  membros  do  conselho  de  administração 
dnrafá  ató  á  assemblôa  geral  ordinária  do  terceiro  anno 
seguinte. 

Todos  os  annos  sabirão  três  membros,  sendo  a  ordem  da  sabida 
re;mlada  pela  sua  entrada. 

Os  membros  que  sahirem  são  reelegi veis. 

â  27.  Cada  membro  do  conselho  de  administração  poderá  ren- 
gnar  o  seu  mandato  dando  aviso  desta  decisão  oon  três  mezes  de 
antecedência. 

Fora  do  ciso  previsto  pelo  g  26  os  lo;?ares  vagos  no  con- 
selho de  administração,  poderão  deixar  de  sor  preenchidos  ató 
á  primeira  assembléa  geral  (ordinária  ou  extraordinária),  po- 
di^ndo  todavia  se  preencher  por  votação  de  uma  assemblôa  geral 
extraordinária  convocada  expressamente  para  esse  fim. 

No  caso,  porém,  de  descer  assim  a  seis  o  numero  dos  membros 
do  conselho  de  administração,  deverá  a  directoria,  no  prazo  de 
três  mezes  depois  de  receber  aviso  da  demissão  do  terceiro  mem- 
bro do  conselho,  começar  uma  assemblôa  geral  extraordinária 
que  completará  o  numero  de  nove  membros  do  conselho  de 
administração  fixados  pelos  estatutos. 

Os  membros  assim  nomeados  sahirão  na  dati  em  qns  devii 
expirar  a  duração  do  mandato  de  seus  predeo3S8ores« 


08  AOTM  90  KMMM  ULHODIITO 

§  28.  —  Supprimido» 

§  29.  O  conselho  de  administração  elege  de  sea  seio  um  presi- 
dente e  um  vice-presidente,  suas  funcções  nesta  qualidade 
dararão  até  ao  fim  da  assembióa  geral  ordinária  próxima ;  são 
reelegi  veis. 

§  30.  O  conselho  de  administração  se  reunirá  todas  as  vezes 
que  elle  julgar  conveniente  em  datas  que  determinar  por  con- 
vocação do  seu  presidente  em  Magdeburgo  para  tomar  conheci- 
mento da  marcha  dos  negócios  da  companhia  e  decidir  o  que 
for  necessário. 

A  convocação  deverá  ter  logar  quando  for  pedido  por  três 
membros  do  conselho*  o  membro  fiscal  do  mesmo  ou  o  director 
geral. 

Para  que  o  conselho  delibere  validamente,  devem  adiar-se 
presentes  o  presidente  ou  o  seu  substituto  e  pelo  menos  quatro 
outros  membros,  sendo  além  disso  necessária  a  presença  do  di- 
rector geral  ou  do  seu  substituto,  quando  não  se  tratar  de  negó- 
cios a  elles  referentes. 

As  deliberações  do  conselho  de  administração  serão  tomadas 
por  maioria  absoluta  de  votos  dos  membros  precedentes ;  no 
caso  de  igualdade  o  voto  do  presidente  é  preponderante, 

O  director  geral  ou  seu  substituto  teem  somente  voz  delibe- 
rativa. 

Bm  cada  reunião  será  lavrada  uma  acta  dos  debates  e  das 
deliberações  do  conselho  de  administração,  a  qual  deverá  ser 
assignada  pelos  membros  presentes. 

§  31 .  Para  flscalisar  especial  e  constantemente  a  gerência  do 
director  geral  o  conselho  de  administração  delegará  um  dos  seus 
membros,  o  qual  exercera  suas  funcções  segundo  instrucçOes 
formuladas  pelo  mesmo  conselho. 

A  remuneração  daquelle  membro  será  fixada  por  uma  con- 
venção particular  concluída  entre  elle  e  o  conselho,  devendo 
uma  parte  delia  consistir  numa  porcentagem  nos  seus  lucros 
da  companhia. 

No  caso  de  impedimento  do  delegado  fiscal,  as  suas 
fhneçOes  serão  exercidas  por  um  dos  outros  membros  do  con- 
selho de  administração. 

A  ordem  dessas  substituições  será  determinada  por  accordo 
entre  os  mesmos  membros  ou  pelo  presidente,  por  meio  da 
forte. 

§  32.  Os  outros  membros  do  conselho  de  administração  perce- 
berão, além  do  reembolso  das  despesas  occasionadas  pelo  exer- 
cício de  suas  funcções,  uma  porcentagem  de  4  Yo  dos  lucros 
líquidos. 

A  distribuição  desta  porcentagem  será  feita  pelo  próprio  con- 
selho. 

No  caso  de  a  mesma  porcentagem  não  chegar  num  anno 
á  quantia  de  quatro  mil  e  oitocentos  marcos  ou  de  não 
haver  lucros,  esta  ultima  quantia  lhes  será  abonada  como 
minimum. 
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Independentemente  de  soa  parte  na  remuneraçSo  mencionada, 
o  presidente  e  o  vice-presidente  percebei-ão  uma  indemnidade 
annnal  âxa,  sendo  a  do  primeiro  cio  seiscentos  marcos  e  a  do 
segundo  de  trezentos  marcos. 


CAPITULO  IV 


DO  DIRIOTOR  GERAL  B  DA  DIRECTORIA  DA  OOBCPAMHIA 


§  33.  Será  nomeado  pelo  conselho  de  administração  um  dire- 
ctor geral,  e  um  ou  mais  substitutos  do  mesmo  para  os  casos  de 
ausência,  doença  ou  outro  impedimento. 

O  director  ^eral  representa  a  (H{*tíetoria  da  companhia  e  gere 
os  negócios  desta  conionne  as  disposições  dos  estatutos,  as  deli- 
berações da  assembléa  g'eral  e  as  instrucções  que  lhe  der  o  con- 
selho de  administração. 

Nas  conferencias  do  mesmo  conselho  exporá  todos  os  negócios 
relativos  à  sua  gerência. 

Quando  âzerem  as  vozes  do  director  geral  seus  substitutos 
teráo  todos  os  direitos  e  obrigações  concedidas  e  impostas  ao  pro- 

Erio  director  geral  pelos  estatutos,  pelas  deliberares  da  assem- 
léa  gorai  e  pelas  instrucções  do  conselho  de  administração. 

Este  conselho  decidirá  si  a  substituição  mencionada  requer  a 
acção  em  commum  dos  substitutos  e  a  assignatura  collectiva 
dos  mesmos. 

§  34.  —  Supprimido. 

§  35.  A  nomeação  do  director  geral  e  de  seus  substitutos  será 
constatada  por  acto  judiciário  ou  notariado. 

§  36.  As  attribuições  dos  substitutos  do  direotor  geral  serão 
determinadas  pelo  conselho  de  administração. 

§  37.  O  director  geral  deverá  possuir  pelo  menos  dez  acções 
da  companhia,  que  serão  depositadas  na  mesma  como  caução 
durante  o  prazo  de  suas  funoções. 

Os  substitutos  do  director  geral  deverão  igualmente  ser  aocio* 
nistas  da  companhia. 

O  conselho  de  administração  poderá  âxar  em  até  dez  acções  da 
companhia  a  importância  da  caução  que  hão  de  depositar. 

Somente  uma  decisão  da  assembléa  geral  poderá  dispensar  do 
deposito. 

§  38.  Os  vencimentos,  a  duração  das  ftmcções,  as  condições  de 
despedida  e  outras  relativas  ao  serviço  do  director  geral  e  de 
seus  substitutos,  serão  fixados  por  um  contracto  passado  com  o 
conselho  de  administração. 

Além  (lo  seu  ordenado,  o  director  geral  assim  como  seus  sub- 
stitutos terão  uma  porcentagem  sobre  os  lucros  determinada  pelo 
mesmo  contracto. 

§  39.  —  Supprimido. 
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§  40.  A  directorii  dará  conhecimento  dos  seus  actos  e  assr 
gnará  pela  companhia  na  forma  seguinte  : 

Magdeburger  Feueryei*sicherungs  Gesellschaft. 
(Companhia  de  seguros  contra  o  fogo  Magdeburgo.) 

O  director  geral  (  assignado  ) 

Os  sabstitutos  do  director  geral  (assignados) 

Pelo  director  geral: 

O  sabstituto  (  assignado ) . « •  • . . . 

Pelo  director  geral : 

Os  substitutos  ( assignados ) 


CAPITULO  V 

DAS  A8SBMBLBAS  GBKABS 

§  41  •  Cada  anno  nos  primeiros  seis  mezes  depois  da  expi- 
raçfto  do  aono  financeiro  terá  iogar  uma  assemblôa  gerai 
ordinária. 

§  42.  Alóm  dos  casos  determinados  pela  lei  e  por  estes  esta- 
tutos haveri  assemblèas  geraes  extraordinárias  quando  o  exigi- 
rem 08  interesses  da  companhia. 

A  convocação  será  feita  pela  directoria  quando  não  tiver 
Iogar  em  virtude  da  lei  ou  por  outras  pessoas  para  isso  auto- 
risadas. 

Tanto  as  assemblóas  geraes  ordinárias  como  as  extraordinárias 
se  reunirão  na  sóde  da  companhia. 

Os  convites  para  as  mesmas  rar-se-hão  por  moio  de  publi- 
cações insertas  uma  vez  nos  jornaes  indicados  no  §  55. 

§  43.  A  assembléa  geral  representa  a  totalidade  dos  accio- 
nistas. 

O  presidente  do  conselho  de  administração  preside  a  ai>sembló;i 
geral  e  nomeia  os  escrutadores. 

Para  escrutadores  não  podem  ser  nomeados  mombros  do 
conselho  de  administração,  nem  membros  da  directoria  os  empre- 
gados da  companhia. 

A  ordem  dos  trabalhos  das  assembléas  geraes  terá  lo<^ar  como 
segue: 

^  l.<*  Apresentação  do  balanço,  da  conta  de  lucros  e  perdas,  do 

V.  ,,^    .« .^it  relatório  da  directoria  sobre  o  estado  de  prosperidade  o  ri  situação 

da  companhia,  e  a  proposta  de  divisão  dos  lucros  com  as  obser- 
vações do  conselho  de  administração. 

Relatório  do  conselho  de  administração  relativo  ao  exame  do 
balanço  e  das  contas  do  anno. 

Decisão  da  assemblôa  geral  relativamente  â  approvaçrio  do 
balanço,  à  proposta  de  divisão  dos  lucros  e  à  resalva  a  dar  ao 
conselho  de  administração  e  &  directoria  ; 

2.*  Eleição  dos  membros  do  conselho  de  administração. 
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3.<>  Deliberação  e  decisão  sobre  as  propostas  do  coDselbo  de 
administração  e  da  directoria,  assim  como  sobre  as  moções  dos 
accionistas. 

§  44.  Os  accionistas  ausentes  podem  se  fazer  representar  na 
assemblôa  geral  por  procuração  escripta,  devendo,  poróm,  seus 
procuradores  ser  accionistas  com  direito  a  voto. 

As  procurações  deverão  ser  apresentadas  À  directoria  ató  ao 
dia  anterior  à  data  da  assembléa  geral . 

Os  menores  e  outros  tutelados  serão  representados  por  seus 
tutores  e  as  mulheres  casadas  por  seus  mandos,  ainda  que  esses 
representantes  não  sejam  accionistas. 

§  45.  Na  assembléa  geral  <»da  acção  dà  direito  a  um  voto. 

§  46.  Salvo  nos  casos  determinados  expressamente  peia  leie 
pelos  presentes  estatutos,  as  decisões  e  as  eleições  são  tomadas  e 
feitas  por  maioria  absoluta  de  votos. 

No  caso  de  igualdade  de  votos  o  do  presidente  ô  preponderante 
e  somente  no  que  diz  respeito  às  eleições  recorrer-se-ha  &  sorte 
pele  intermédio  do  presidente. 

A  acta  da  assembléa  geral  será  redigida  por  um  delegado  do 
tribunal  ou  um  tabellião  e  assignada  pelos  membros  presentes 
do  conselho  de  administração,  pelo  director  geral  ou  seu  substi- 
tutOy  pelos  escrutadores  nomeados  e  pelos  accionistas  presentes 
que  o  quizerem. 

CAPITULO  VI 

CONTAS  ANNUABS,  BALANÇOS,  FUNDO  DB  RB8BRVA    B  DISTRIBUIÇÃO 

DOS  LUCROS 

§  47.  O  anno  financeiro  da  companhia  ó  o  mesmo  que  o  anno 
civil. 

§48.  No  estabelecimento  das  contas  annuaesjnntar-se-hão  as 
receitas  do  anno  financeiro,  os  prémios  provenientes  dos  annos 
anteriores  reservados  para  03  riscos  correntes,  assim  como  as 
reservas  conservadas  para  os  prejuízos  ainda  não  regularisados. 

Além  das  despezas  geraes  do  anno  por-se-ha  em  linha  de 
conta: 

a)  A  reserva  de  prémios  a  achar  segundo  as  circumstancias. 

b)  A  reserva  calculada  segundo  as  probabilidades  em  cada  caso 
separado  para  os  prejuízos  causados  por  incêndios  notificados  e 
ainda  não  pagos. 

c)  As  deauoções  de  valor  sobre  os  bens  immoveis  ou  outras 
propriedades  pertencentes  &  companhia. 

d)  As  quantias  consignadas  ao  fundo  de  ratificações  e  de  dis-  i 
posições.                                                                                                                         I 

O  excedente  representará  os  lucros  e  o  defic-t,  si  o  houver,  as  ! 

perdas  do  anno  financeiro.  j 


n  ACTOS  DO  PODEB  EXECUTIVO 

No  estabeleci  moD to  do  balanço  o  valor  nominal  das  aoQOes 
emittidas  (capital  social),  assim  como  a  reserva  e  o  fundo  de  eco- 
nomia serão  lovados  à  conta  do  passivo. 

O  excedente  do  activo  sobre  o  passivo  representará,  os  lucros 
liquides  da  companhia. 

As  contas  annuaes  e  o  balanço,  depois  de  sua  approvaçfto  pela 
assemblôa  f^ral,  serão  communioados  ao  presidente  do  governo 
real  em  Ms^deburgo. 

§  40.  Os  lucros  do  anno  financeiro  applicar-se-bão  primeira- 
mente à  recomposição  do  fundo  constituído  pela  primeira  entrada 
realizada  (vide  §  ô^*),  si  aquelle  fundo  tiver  sido  desfalcado  pelas 
perdas  dos  annos  anteriores  e  no  caso  de  se  terem  chamado  novas 
entradas  ao  re-embolso  dessas  entradas. 

§  60.  O  ftindo  de  reserva  exigido  pelos  estatutos  eleva-se  a 
marcos  1.500.000  (am  milhão  equinhentos.mil  marcos). 

Dando-se  perdas  num  anno  financeiro  serão  logo  cobertas  pelo 
fundo  de  reserva. 

Si  o  mesmo  fUndo  por  essa  causa  baixar  de  um  milhão  e  qui- 
nhentos mil  marcos,  será  administrado  separadamente  e  os  juros 
resultantes  lhe  serão  aífectados  até  attingir  novamente  o  total 
de  um  milhão  e  quinhentos  mil  marcos. 

Não  bastando  os  juros  para  completal-o,  tirar-se-ha  dos  lucros 
até  20  %  e  pelo  menos  5  %  destinados  ao  fundo  de  reserva  atô 
chegar  à  mesma  quantia  de  um  milhão  e  quinhentos  mil  marcos. 

§  57.  Sobre  os  lucros  liquides  restantes  depois  da  reconstituição* 
do  fundo  de  reserva,  si  houver  necessidade  de  conformidade  com 
o  §  50,  até  10%  serão  destinados  à  distribuição  de  porcentagens 
dos  lucros. 

Destes,  4  ^/o  pertencerão  aos  membros  do  conselho  de  adminis- 
tração, com  excepção  do  membro  fiscal. 

O  resto  até  6Vo  pertencerá  ao  director  geral  e  aos  seus 
substitutos,  assim  como  ao  membro  fiscal  do  conselho  de  adminis- 
tração. 

A  distribuição  entre  estes  far-se-ha  conforme  contractos  pas- 
sados com  elles  pelo  conselho  de  administração. 

Os  lucros  liquides  depois  de  tiradas,  as  quantias  destinadas  ao 
fundo  de  reserva  e  as  porcentagens  de  lucro  determinadas,  terfio 
a  applicaçao  seguinte: 

a)  Distribuir-se-ha  immediatamente  aos  accionistas  até  120 
marcos  por  acção  como  primeiro  dividendo. 

b)  Dos  lucros  liquides  restantes  a  metade  será  applicada  á  oom- 

Eosição  de  um  fundo  de  economia  e  a  outra  metaae  será  distri- 
uida  aos  accionistas  como  segundo  dividendo. 

Si  em  um  anno  financeiro  não  houver  lucros  líquidos  que 
cheguem  para  distribuição  de  um  dividendo  de  120  marcos  por 
acção,  o  que  faltar  tomar-se-ha  do  fundo  de  economia ;  não  se 
podendo  todavia  applicar  a  este  fim  mais  de  um  terço  do  seu 
total  existente  em  31  de  dezembro  do  anno  financeiro  respectivo. 

No  caso  de  no  fim  de  um  anno  financeiro  o  fundo  de  economia 
ser  de  um  milhão   e  quinhentos  mil  marcos  pelo  menos,  o 
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primeiro  dividendo  será  elevado  no  anno  ânanceiro  seguinte  a 
cento  e  cincoenta  marcos  i>or  acção,  e  applicar-se-ha  para 
completar  este  dividendo  até  um  terço  do  seu  valor  existente 
em  31  de  dezembro  do  anno  correspondente  si  os  lucros  liquides 
do  anno  financeiro  não  cliegarem  para  pagamento  dos  mesmos. 
Os  juros  do  fundo  de  economia,  o  qual  serÀ  administrado  sepa- 
radamente, reverterão  para  o  mesmo  fundo. 

Quando  chegar  à  quantia  de  três  milhões  de  marcos  a  assem- 
bléa  geral  poderá  decidir,  sobre  proposta  do  conselho  de  adminis- 
tração, que  o  fundo  de  economia  não  será  mais  augmentado. 
Havendo  em  um  anno  ânanceiro  perdas  que  o  fundo  de  reserva 
não  chegue  para  cobrir,  tirar-se-na  o  excedente  do  fundo  de 
economia. 

Naquelle  caso  appllcar-se-ha  para  pagamento  de  dividendo 
somente  um  terço  do  total  do  fundo  de  economia  restante,  de- 
pois de  cobertas  as  perdas. 

§  52.  O  dono  da  acção  indicará  a  importância  do  dividendo  a 
distribuir  para  o  anno  respectivo  na  formula  de  quitação 
(vide  §  &>),  e  assignará  esta  quitação. 

Para  o  recobimento  do  divlíiendo  assim  como  o  recebimento 
das  entradas  de  conforn-idarle  com  o  §  49  a  companhia  consi- 
derará somente  como  autor isadas  as  pessoas  que  forem  inscriptas 
no  livro  das  acçOes  da  companhia  era  31  de  dezembro  do  anno 
financeiro  como  possuidora  Jas  acções  respectivas. 

Contra  a  entrega  du  quitação  do  dividendo  á  companhia  fer- 
se-ha  o  pagamento  ao  portador  sem  que  a  companhia  seja 
obrigada  a  verificar  a  legitimidade  do  seu  direito  nem  a  authen- 
ticidade  da  sua  assignatura. 

Os  dividendos  não  reclamados  dentro  de  cinco  annos  depois 
do  convite  feito  para  recebel-os  reverterão  em  beneficio  do  fundo 
de  reserva. 

No  caso  de  um  accionista  avisar  a  tempo  a  companhia  da  perda 
da  sua  quitação  de  dividendo,  a  companhia  tumará  as  provi- 
dencias possíveis  sem  comtudo  assumir  responsabilidade  alguma 
a  este  respeito,  para  que  o  pagamento  não  se  faça  a  quem  não 
tiver  dirdto  ao  mesmo. 

Naquelle  caso,  si  o  pagamento  relativo  á  quitação  de  dividendo 

annunciada  como  perdida  não  se  tiver  effectuado  dentro  de  cinco 

annos,  a  quantia  respectiva  conservada  na  caixa  da  companhia 

será  entregue  ao  accionista  que  tiver  perdido  a  mesma  quitação. 

§§  53  e  54.^  Supprimidos. 

CAPITULO  vn 

PXJBLICAÇÕES 

§  55.  Os  convites  para  as  assemblôas  geraes,  assim  como  todas 
as  publicações  e  convocações,  terão  o  mesmo  valor  de  cotações 
pessoaes,  sendo  isentas  uma  vez  nos  jomaes  seguintes:  Bricks 
ÂnzeigeTy  Gazeta  de  Magdeburg  e  Gazeia  da  Bolsa  de   Berlim. 
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No  caso  do  deixar  de  existir  um  daqiiellesjornaes,  as  publi- 
cações da  companhia  serão  feitas  nas  foi  lias  restantes  até  desi- 
gnação de  outi*o  jornal  em  logxir  do  jornal   desaparecido. 


CAPITULO  VIII 


DISPOSIÇÕES  FINAES 

§56.  Os  estatutos  revistos  de  1870  entraram  em  vigorem 
1  de  janeiro  de  1871,  havendo  um  accrescimo  aos  mesmos  de 
16  do  novembro  de  1883. 

Este  segundo  accrescimo  de  9  de  março  de  1885  entrarÀ  em 
vigor  logo  que  receber  a  approvação  do  Estado  da  qual  preci- 
sarão igualmente  todas  as  notiâcações  futuras  dos  estatutos  e 
se  achar  i*egistrada  no  livro  da  Junta  Gommercial. 

§  57.  —  Supprimido. 

§  58.  O  Governo  Real  em  Magdeburgo  ó  autorisado  a  nomear 
um  commissario  para  flscalisar  a  companhia  quer  constantemente, 
quer  em  casos  especiaes,  podendo  o  mesmo  commissario  íiscal 
não  somente  convocar  validamente  o  conselho  de  administração 
ou  assembléa  ^eral  e  assistir  às  suas  deliberações,  como  também 
tomar  conhecimento  e  economisar  em  qualquer  tempo  todos  os 
lucros,  contas,  registros  e  outros  documentos  e  papeis. 

A.  —  Formula  para  arção  «... 

A  acção  da  Companhia  de  seguros  contra  o  fogo  Magdeburgo 
(  Magdeburger  Feuerversichereings  Gesellschaft),  de  mil  thalers 
cm  moeda  corrente  da  Prússia. 

O  possuidor  desta  acção,  o  Sr...  tem  em  virtude  da  mesma 
uma  parte  correspondente  no  fundo  o  nos  lucros  da  companhia, 
de  conformidade  com  os  estatutos. 

Uma  cessão  da  mesma  acção  somente  será  válida  com  o  con- 
sentimento expresso  mencionado  abaixo  do  conselho  do  adminis- 
tração e  do  director  geral  ou  do  seu  substituto. 

Tendo  a  companhia  ouestao  de  qualquer  natureza  com  um 
interessado,  assistir-lhe-na  o  direito  de  retenção  e  compensação 
não  somente  sobre  os  dividendos,  mas  também  sobre  o  valor  da 
sua  acção  (  vide  §  17  dos  estatutos). 

Quando  o  sequestro  de  uma  acção  for  modifícado  à  companhia 
ou  for  promovida  acção  ou  sequestro  judiciário  sobre  a  acção  de 
um  de  seus  membros,  a  companhia  terá  o  direito  de  vendel-a  im- 
mediatamente  conforme  o  §  16,  depositando  o  prodncto  da  venda  à 
disposição  do  juizo  processual  do  penhorado,  e  âdo  tribunal  que 
pronunciar  a  execução  ou  sequestro  (vide  §  18  dos  estatutos). 

Magdeburgo  aos. . . 

Companhia  do  seguros  contra  o  fogo  Magdeburgo. 

Pelo  conselho  de  administração : 

( Assignados) ... 

O  director  geral  (assignado). . . 
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—  Formula  para  quitação  de  dividendos. 

N.  Quitação  de  dividendos  pela  acção  n...  tia  Compauia 
seguros  contra  o  fogo  Magdeburgo  para  o  anno  do. . . 

Pelo  presente  reconheço  ter  recebido  o  dividendo  de.,  marcos 
distribuídos  peia  Companhia  de  seguros  contra  o  foj^o  Magde- 
burgo  para  o  anno  de...  e  dou  quitaç&)  domesmo  á  caixa  da 
companhia  em. . .  aos. . .  de. . .  de. . . 

N.  B.— Os  dividendos  que  não  forem  pagos  no  prazo  de 
cinco  annos  depois  do  convite  feito  para  recebe l-os  reverterão 
em  beneâcio  da  companhia. 

O  —  Formula  para  a  letra  que  fornecer, 

SSo  2.400  marcos  em  moeda  do  Império  Allemão. 

A  qaatorze  dias  de  vista  pagarei  por  esta  minha  letra  à  «Com* 
panhia  de  seguros  contra  o  fogo  Magdeburgo»,  ou  á.  sua  ordem 
em  sua  caixa  principal  em  Magieburgo,  a  quantia  de  dous  mil  e 
quatrocentos  marcos  em  moeda  do  Império  Allemão,  realizando  o 
prompto  pagamento  na  época  do  vencimento  segundo  as  leis, 
sendo-me  esta  letra  -apresentada  dentro  de  trinta  annos  no 
domicilio  que  elegi. 

Feito  em...  aos... 

Terceiro  accrescimo  aos  estatutos  revistos  de  mil  oitocentos 
e  setenta  da  «  Companliia  de  seguros  contra  o  fogo  Magdeburgo» 
(Magdeburger  Peuerversichereings  Gesellschaft) . 

Em  substituição  das  duas  ultimas  partes  do  §  51  dos  estatutos, 
foram  adoptadas  as  disposições  seguintes. 

Acima  aa  quantia  de  três  milhões  de  marcos  não  terá  logar 
augmento  do  fundo  de  economia ;  ató  completar  essa  quantia  o 
mesmo  fundo  será  administrado  separadamente,  revertendo  para 
olle  seus  próprios  fundos. 

Havendo  num  anno  fínanceiro  perdas  para  cobrir  as  quaes  não 
chegar  o  fundo  do  reserva,  servirá  o  fundo  de  economia  para 
cobrir  o  excedente. 

Naqnelle  caso  só  poderá  ser  empregada  para  pagamento  do 
dividendos  uma  terça  parte  do  total  restante  do  fhndo  do  eco- 
nomia depois  de  cobertas  as  perdas. 

Quando  em  um  anno  llnanceiro  os  lucros,  depois  de  cumpridas 
as  disposições  relativas  á  sua  approvação,  se  elevarem  acima  da 
quantia  sufflciente  para  a  distribuição  de  um  dividendo  de  du- 
zentos marcos  por  acção,  uma  parte  do  excedente  poderá  ser  appli- 
cada  á  formação  de  um  fundo  de  reserva  extraordinário. 

O  fundo  de  reserva  extraordinário  servirá  para,  sobre  proposta 
do  conselho  de  administração,  elevar  o  dividendo  nos  annos  em 
que  com  o  auxilio  do  fundo,  de  economia  ou  sem  elle  não  chegar 
o  dividendo  a  duzentos  marcos  polo  menos  por  acção. 

No  caso  de  haver  em  um  anoo  financeiro  perdas  que  o  fundo  de 
reserva  e  fundo  de  economia  não  cheguem  para  cobrir,  empre- 
gar-se-ha  o  fundo  de  reserva  extraordinário  para  eobrir  o  ex- 
cedente. 
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Somente  depois  de  exgottado  esse  fúndo  se  tocará  no  capital 
social. 

Dada  a  approvagão  do  Estado  à  terceira  addicão  oa  accrescimo 
aos  estatatos  revistos  de  1870  da  Companhia  de  seguros  contra 
o  fogo  Magdeburgo,  resolvido  em  assembléa  geral  da  mesma 
companhia,  de  8  de  março  do  corrente  anno. 

Berlim,  24  de  julho  de  1892. 

(L.  S.) 

O  Ministro  do  Interior.—  Por  delegação,  Haase. 

Certifico  que  os  precedentes  estatutos  estão  litteralmente  con- 
formes com  08  estatutos  revistos  de  1870,  que  se  acham  tran- 
scriptos  nos  actos  de  registro  commercial  (Jornal  Official  do 
Governo  Real  de  Magdeburgo,  de  23  de  março  de  1872),  e  com  os 
accrescimos  de  15  de  outubro  de  1885,  8  de  março  de  1892  e  10 
de  outubro  de  1892  que  se  acham  igualmente  transcriptos  no 
mesmo  registro,  e  que  representam  por  conseguinte  as  disposi- 
ções validas  do  contracto  social  da  Companhia  de  seguros  contra 
o  fogo  Magdeburgo. 

Em  fé  do  que  assigno  o  presente  que  vae  sellado  com  o  sello 
do  tribunal. 

Magdeburgo,  17  de  agosto  de  1894,  Tribunal  Real. —  Graessner, 
Sello  do  tribunal. 

Reconheço  a  assignatura  supra  do  juiz  Qraessner,  do  Real 
Tribunal  em  Hamburgo. 

Certifico  mais  que  o  attestado  do  mesmo  juiz  está  conforme 
com  as  leis  em  vigor. 

Magdeburgo,  28  de  agosto  de  1894.— O  presidente  do  Real 
Tribunal  Territorial  Prussiano  —  Por  delegação,  Grundler, — 
Sello  do  tribunal. 

Reconheço  a  assignatura  do  director  do  Tribunal  Territorial. 

Berlim,  31  de  agosto  de  1894. —  O  ministro  da  justiça  —  Por 
delegação,  o  conselheiro  de  justiça  delegado,  Lucas. —  Sello  do 
Ministério  legalisado. 

Berlim,  31  de  agosto  de  1894.—  Ministério  dos  Estrangeiros  do 
Império  Allemão.—  Por  delegação,  Zrantnii*.— Sello  ao  Minis- 
tério . 

Reconheço  ser  authentica  a  legalisação  supra  feita  no  Ministério 
dos  Estrangeiros  do  Império  Allemão. 

Vice<Consulado  dos  Estado?^  Unidos  do  Brazil  em  Berlim,  1  de 
setembro  de  1894.  —  M,  Hermann,  vice-consul. —  Sello  e  estam- 
pilhas consulares. 

Estavam  três  estampilhas  no  valor  de  3$300,  ioutilisadas  na 
Recebedoria  em  6  de  outubro  próximo  passado. 

A  firma  do  vice-consul  do  Brazil  em  Berlim  estava  legalisada 
no  Ministério  do  Exterior,  em  6  de  outubro  do  corrente  anno, 
inutilisando-se  duas  estampilhas  no  valor  de  700  róis. 
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Nada  mais  continham  ou  declaravam  os  ditos  estatntos,  que 
bem  e  flelmente  traduzi  do  próprio  originai  escripto  em  allemão 
ao  qual  me  reporto. 

Eni  fô  do  9ue  passei  o  presente  que  assignei  e  sellei  com  o  sello 
do  meu  oíficio  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  13  dias  do  mez 
de  novembro  de  1894. — Car^s  Alberto  Kunhardt^  tradactor 
publico  e  interprete  commercial  juramentado. 


Carlos  Alberto  Kunhardt,  traductor  publico  e  interprete  com- 
mercial juramentado  da  Praça  do  Rio  de  Janeiro,  das  linguas 
ingleza,  franceza,  hespanholae  allemã,  etc.,etc. 

Certiâco  que  me  foi  apresentado  um  contracto  escripto  em 
allemão  o  qual,  a  pedido  da  parte,  traduzi  litteralmente  para  o 
idioma  nacional  e  diz  o  seguinte  a  saber  : 

TraducçIo— Direitos  do  sello,  n.  10.571,  dous  mil  e  quinhentos 
marcos. —  4  de  maio  de  1894. —  Knoàkauch. 

Contracto  —  Tendo  a  directoria  da  Companhia  de  seguros 
contra  o  fogo  Hamburgo  Magdeburgo  (Haniburg-Magdeburger 
Feuervei-sicherungs  Gesellschaft )  resolvido  propor  á  assemblóa 
geral  da  mesma  companhia  a  sua  dissolução,  doou  accordado 
entre  a  Companhia  Hamburgo  Magdeburgo  e  a  Companhia  de 
seguros  contra  o  fogo  (Magdeburger  Feuerversicherungs  íiesells- 
chaít )  o  contracto  seguinte  para  mais  &cil  liquidação  daquella, 
devendo  esse  contracto,  para  entrar  logo  em  vigor,  ser  appro- 
vado  em  assembléa  geral  dos  accionistas  da  Companhia  Ham- 
burgo Magdebargo,  por  três  quartos,  pelo  menos,  dos  votos 
presentes  e  depois  de  ter  a  mesma  assembléa  geral  decidido  a 
liquidação  da  companhia . 

§  l.<*  A  Companhia  Hamburgo  Magdeburgo  cede  ã  Companhia 
Maordeburgo  o  seu  acervo  inteiro  com  todo  o  activo  e  passivo  com 
excepção  das  obrigações  de  acções,  obriga-se  por  conseguinte  a 
entregar  ã  mesma  companhia  os  seas  prédios  em  Hamburgo, 
Markedamm  1  e  2,  e  sua  mobília  inteira,  assim  como  todos  os 
seus  direitos  e  negócios,  recorrendo  immediatamente  aos  meios 
legaes  para  este  âm.  A  Companhia  Magdeburgo,  por  seu  lado 
aceita  o  acervo  inteiro  da  Companhia  Hamburgo  Magdeburgo  com 
todo  o  activo  e  passivo,  excepção  feita  de  acções  e  toma  d  sua  conta 
todos  os  compromissos  e  encargos  da  mesma^  menos  as  mencio- 
nadas obrigações  de  acções. 

§  2.°  Os  dous  contractantes  se  obrigam  a  empregar  toda  a  dili- 
gencia para  que  a  Companhia  de  Seguros  Magdeburgo  possa 
entrar  ern  posse,  o  mais  cedo  possivel,  de  todos  os  contractos  da 
Companhia  Hamburgo  Magdeburgo  como  substitui dora  desta. 

No  caso  de  se  achar  a  Companhia  Hamburgo  Magdeburgo  su- 
jei tii  a  reivindicações  acerca  dos  contractos  existentes,  a  Com- 
panhia Magdeburgo  obriga-so  a  indemnisal-a.  Ksta  ultima 
companhia  rica  particularmente  responsável  por  todos  os  con- 
tractos de  seguros  em  quanto  esses  não  passarem  com  o  consen- 
timento dos  segurados,  directamente  á  mesma  Companhia  Mag- 
deburgo, eomo  re-seguradora. 


78  ACTD3  iX)  rODER  EXECUTIVO 

Por  outro  lado,  todas  as  sommas  quo,  sob  qaalqi^  funda- 
meato  de  direito,  forem  pagas  à  Companhia  Hamburgo  Magde- 
burgo,  em  liquidação,  ou  recebidas  por  ella,  reverterão  à 
Ck)mpanhia  Magdeburgo; 

S  3.®  A  avaliação  do  activo  e  passivo  se  calculará  pelo  balanço 
de  31  de  dezembro  de  1893  da  Companhia  Hamburgo  Magdeburgo. 

A  Companhia  Magdeburgo  ^evô,  considerada  como  tendo  à  sua 
conta  e  risco  todos  os  negócios  daquella  companhia  desde  o  dia 
1  de  janeiro  de  1894,  tocando-lhe  por  conseguinte  qualquer  lucro 
ou  perda  no  anno  corrente. 

§  4.**  O  preço  de  compra  da  ompreza  inteira  da  Companhia 
Hamburgo  Magdeburgo  com  todo  o  seu  activo  e  passivo  é  fixado 
na  qauntia  de  dous  milhões  e  quinhentos  mil  marcos  (M.  2.500.000) 
pagável  logo  que,  á  expiração  do  anno  de  mora,  a  liquidação  se 
ache  bastante  adeantada  para  se  poder  distribuir  a  massa  da 
mesma  entro  os  accionistas. 

§  õ.*»  Para  permittir  aos  accionistas  da  Compauliia  Hamburgo 
Magdeburgo  o  resgate  de  suas  acções  antes  da  expiração  do  unno 
de  mora,  a  Companhia  Magdeburgo  se  obriga  :i  resgatar  do  dia 
1  do  julho  de  1894  om  deante  cada  acção  pelo  preço  de  480 
marcos. 

A  mesma  companhia  não  poderá  alienar  as  acções  da  Com- 
panhia Hamburgo  Magdeburgo  assim  adquiridas. 

§  6.*  Para  garantia  do  pagamento  do  preço  de  compra  estipu- 
lado no  §  4*,  a  Companhia  Magdeburgo  declara  ter  depositado 
na  caixa  âlial  do  Banco  de  Dres^len  em  Hamburgo,  a  quantia  de 
dous  milhões  e  quinhentos  mil  marcos  em  títulos,  taes  como  so 
acha  autorisada  a  possuir  pelos  seus  estatutos.  Os  juros  destes 
titnlos  pertencerão  ã  mesma  Companhia  Ma.íádeburgo  e  ella  po- 
derá substituir  em  qualquer  tempo  os  mesmos  títulos  por  outros 
de  igual  valor. 

A*  Companhia  Magdeburgo  será  igualmente  permittido  dimi- 
nuir em  qualquer  tempo  a  sobredita  garantia,  proporcional- 
mente ao  valor  nominal  das  acções  da  Companhia  Hamburgo 
Magdeburgo  que  forem  adquiridas  e  depositadas  por  ella  na 
caixa  fllial  do  Banco  de  Dresden  em  Hamburgo. 

As  duas  partes  contractantes  concordam  em  que  a  mesma 
caixa  filial  do  Banco  de  Dresden  em  Hamburgo  seja  autorisada  e 
obrigada  a  restituir  â  Companhia  Matrdcburgo  lis  parcellas  de 
sua  garantia  somente  contra  deposito  de  um  numei*o  correspon- 
dente de  acções  da  Companhia  Hamburgo  Magdeburgo  o  som  ser 
necessário  autorisação  especial  desta  ultima. 

Realizado  o  pagamento  de  que  trata  o  §  4°  a  garantia  depo- 
sitada pela  Companhia  Magdeburgo  scr-lhe-ha  restituída  por 
parcellas. 

§  7.^  Os  direitos  do  sello  e  as  custas  da  cessão,  assim  como  as 
da  liquidação  da  Companhia  Hambu!'go  Magdeburgo,  correrão  por 
conta  da  Companhia  Magdeburgo. 

Hamburgo,  28  de  abril  de  1894. 
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Pela  Companhia  do  segaros  contra  o  fogo  Magdeburgo  (Magde- 
barger  Peuerversicherungs  Gesellschaft).  —  O  director  gorai 
Eob.  T.  Schmarke, 

Pela  Ck)mpanhia  de  seguros  contra  o  fogo  Hamburgo  Magde» 
burgo  (Hamburg  Magdeburger  Feuerversicherungs  Gesellschaft). 
—  W.  Fiedler. 

Direito  de  sello,  30  pfonnigs,  10.572  ^  4  de  maio  do  1894. 

Perante  mim,  tabellião  publico  e  juramentado  da  cidade  de 
Hamburgo,  Paul  Gustav  Ludwig  Bartets,  doutor  em  direito, 
compareceram  os  segintes  senhores,  conhecidos  de  mim  tabel- 
lião, pessoalmente  e  como  pessoas  idóneas  : 

K**  O  Sr.  director  çeral  Robert  T.  Schmarke,  domiciliado  em 
Magdebargo  e  morando  temi)orariamente  nesta  cidade,  director 
da  sociedade  por  acções  domiciliada  em  Magdeburgo,  sob  o  nome 
de  —  Companhia  de  seguros  oontra  o  fogo  Magdebnrgo  (Magde- 
burger Feuerversiclierungs  Gesellschaft)  e  como  tal  autorisado  a 
assignar  pela  mesma  companhia  o  a  represental-a,  conforme 
attestado  que  me  apresentou  e  eu  li,  do  Tribunal  Real  de  Ms^e- 
burgo,  classe  u .  6,  datado  de  Magdeburgo,  em  vinte  e  cinco  de 
abril  do  mil  oitocentos  noventa  e  quatro. 

2.0  O  Sr.  Washington  Martin  Paul  Walter  Fiedier,  domiciliado 
nesta  cidade,  único  director  da  sociedade  por  acções  do  miciliada 
om  Hamburgo  sob  o  nome  de  —  Companhia  de  seguros  contra  o 
f  jgo  Hamburgo  Magdeburgo  (Hamburg-Magdeburger  Feuerver- 
s^iciíerungs  Gesellschaft)  e  como  tal  segundo  o  registro  commer- 
cial  do  tribunal  de  primeira  instancia  desta  cidade  e  od  estatutos 
da  companhia  autorisado  a  usar  só  a  firma  da  companhia  e  a  tratar 
em  nome  da  mesma  e  os  ditos  comparecentes,  assignaram  pre- 
sente mim  a  escriptura  original  contendo  o  seu  accordo  e  que 
Uca  em  meu  poder,  para  approvar  o  seu  conteúdo. 

Em  fé  do  que  eu  tabellião  escrevi  o  presente  certificado  de 
legalisação,  assignado  por  mim  e  revestido  do  sello  do  meu 
oíficio. 

Feito  em  Hamburgo  aos  28  de  abril  de  1894. 

(L.  S.)  Dr.  G.  Bartels. 

Segundo  traslado,  conforme  o  original.—  Dr.  G.  Bartels. 
(Sello  notarial). 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  do  Dr.  Paul  Gustav 
Ludwig  Bartels,  tabellião  publico  desta  cidade  e  para  constar 
onde  convier  passei  a  presente  que  assiguei  e  fiz  sellar  com  o  sello 
das  armas  deste  Consulado  Geral  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

Hamburgo,  17  de  agosto  de  1894.— Wm.  Primp^  vioe-oonsul 
encarregado  do  Consulado  Geral . 

Sello  e  estampilhas  consulares. 
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A  arma  do  8r.  oonsul  do  Brazil  om  Hamburgo  estava  legali- 
8ada  no  Ministério  do  Exterior  nesta  Capital  em  13  de  setembro 
próximo  passado. 

Estavam  cinco  estampilhas  inutilisadas  no  valor  de  mil  e  tre- 
sentos  réis. 

Nada  mais  continha  ou  declarava  o  dito  contracto  que  bem  e 
âelmente  traduzi  do  próprio  original  escripto  em  allemão  ao 
qual  me  reporto. 

Bm  fé  do  que  passei  o  presente  que  assignei  e  sei  lei  com  o  aello 
do  meu  otUcio  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  6  de  outubro 
de  1894.—  Carlos  Alberto  Kunhardt^  traductor  publico  e  inter- 
prete commercial  juramentado. 

DECRETO  N.  1980  —  db  28  db  fbverbiro  db  1895 

Dedara  caducas  as  eonc^ssõos  de  engenhos  centraes  feitas  pelos  decretos 
n.  1104  de  13  de  dezembro  de  1S90,  n.  117  de  4  de  abril  de  1891,  n.  160  de  24 
de  abrU  de  1891  e  n.  175  de  í^  de  abril  de  1891. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  conside- 
rando que  foram  excedidos  os  prazos  fixados  para  a  realizac^  das 
respectivas  obras,  resolve,  em  observância  do  art.  %  do  regu- 
lamento approvado  por  decreto  n.  10.393  de  9  de  outubro  de  1889, 
declarar  caducas  as  concessões  feitas  pelos  decretos  seguintes: 

N.  1164  de  13  de  dezembro  de  1890  ao  Conde  de  Moreira  Lima 
para  estabelecer  dous  engenhos  centraes  nos  municípios  de  Cru- 
zeiro e  Quaratinguetá,  no  Estado  de  S.  Paulo; 

N.  117  de  4  de  abril  de  1$91  ao  Visconde  de  Paravicini  e  aos 
cidadãos  Chermont  Tavares  de  Assis  Coimbra  e  José  Marcenes 

Sara  o  estabelecimento  de  um  engenho  central,  em  Sant*Anna 
o  Morro  do  Chapéo,  município  de  Queluz,  no  Estado  de  Minas 
Geraes ; 

N.  160  de  24  de  abril  de  1891  aos  cidadãos  João  Carlos  da  Silva 
Carneiro,  José  Boussós  e  Diogo  Rodrigues  de  Moraes  para  o 
estabelecimento  de  um  engenho  central  no  Estado  de  S.  Paulo, 
na  barra  do  Jequiâ,  divisas  do  Iguape  e  Xiririca ; 

N.  175,  de  25  de  abril  de  1891  a  António  Ferreira  da  Silva 
Carneiro  para  o  estabelecimento  de  um  engenho  central  em 
â.  Paulo,  na  barra  do  Jacnpiranga,  município  de  iguape. 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  assim  o  fá^  executar. 

Capital  Federal,  28  dft  fevereiro  de  1895,  T>  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyràho  dos  Santos  Pires, 
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DBCRBTO  N.  IdSO  A  — db  28  db  fbybrbiro  db  1895 

Crea  novos  corpos  de  Guardas  Nacionaes  na  capital  do  Estado  da  Oojrax. 

O  Presirlente  (Ui  Republica  do>  GsU-ulos  Unidos  do  Brazilrosolve 
decretar  o  seguinte : 

Artigo  udíoo.  Picam  creados  na  capital  do  Estado  de  Goya»  tnais 
três  batalhões  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes,  com  quatro 
companhias  cada  um  e  as  designações  de  40<*  e  4l<^  do  serviço  activo 
e  14*^  do  da  reserva,  que  se  organisarao  nos  districtos  da  mesma 
capital . 

Revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  28  de  fevereiro  de    1895,  7<»  da  Republica. 

Prudrnte  J.    db  Moraes  Barros. 

Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 

DECRETO  N.  1981  —  db  1  db  março  db  1895 

ProrOga  até  31  de  maio  de  1S9Ô  o  prazo  raarcado  â  Companhia  Industrial  e  de 
Gonstrucções  Hydraultcas  para  o  inicio  das  obras  do  porto  da  Lagona. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
asando  da  autorisação  concedida  pelo  art.  Z^  do  decreto  legisla- 
tivo n.  271,  de  31  de  dezembro  de  1894,  resolve  prorogar  atô  31 
de  maio  de  1896  o  prazo  marcado  à  Companhia  Industrial  e  de 
Gonstrucções  Hydraulicas  para  o  inicio  das  obra^  deporto  da  La- 
guna, de  que  ô  cessionária  a  mesma  companhia. 

Capital  Federal,  1  de  março  de  1895,  T  da  Republica. 

Prudente  J.  db  Morabs  Barros. 
António  Olyntho  dos   Santos  Pires» 

t 
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DECRETO  N.  1982  —  de  1  de   março  de  1895 

Declara  caduca  a  concessão  feita  pelo  decreto  n.  10.157  de  5  de  janeiro  de  iSS9 
para  as  obras  de  melhoramento  do  porto  de  Pernambuco. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  con- 
siderando que  os  concessionários  das  obras  de  melhoramento  do 
porto  de  Pernambuco,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  10.157  de  5 
de  janeiro  de  1889,  deixaram  de  executar  as  ditas  obras  dentro 
do  prazo  de  seisannos,  estipulado  na  clausula  6'  das  que  acompa- 
nharam aquelle  decreto,  resolve  declarar  caduca  essa  concessão 
na  forma  do  disposto,  clara  e  terminantemente,  na  2»  parte  da 
clausula  20^  do  mesmo  citado  decreto. 

Capital  Federal,  1  de  margo  de  1895,  ?<>  da  Republica. 


Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Oltfntko  dos  Santos  Pires, 

DECRETO  N.  1983  — de  2  de  março  de  1895 

Approva  a  reforma   dos  estatutos  da  Companhia  Recifense  de    Panitícação. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at- 
tendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Recifense  de  Paniâcação, 
devidamente  representada,  resolve  approvar  a  reforma  dos 
seus  estatutos,  de  accordo  com  as  alterações  votadas  em  assem- 
blôa  geral  de  accionistas  realizada  no  dia  12  de  dezembro  do 
anno  próximo  findo ;  ficando,  porôm,  a  companhia  obrigada  ao 
cumprimento  das  formalidades  exigidas  pelo  art.  6o  do  decreto 
n.  164  de  17  de  janeiro  de  1890. 

Capital  Fedei*al,  2  de  março  de  1895,  7^  da  Republica. 


Prudexte  J.  DE  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos    Santos  Pires, 
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Reforma  dos  estatutos  da  Companhia  Recifense  de 
Panificação,  approvada  de  accordo  com  as  alte- 
rações votadas  em  assembléa  geral  de  accionis- 
tas de  12  de  dezembro  de  1894. 


o  ail.  6o   substitua-S6  pelo  seguinte  : 

O  capital  da  companhia  âca  reduzido  a  mil  e  duzentos  contos 
de  réis  ( l  .200:000$),  divididos  em  vinte  mil  acções  de  sessenta 
mil  réis  (60$)  cada  uma,  integralisadas. 

Ao  art.  16  supprimam-se  as  palavras  —  seis  m3zes  antes  da 
eleição. 

O  art.  25  substitua-se  pelo  seguinte  : 

Cada  um  dos  directores  terá  o  honorário  de  dous  coatos  e 
quatrocentos  mil  réis  (2:400$)  annuaimeute. 

O  art.  29  substitua^se  pelo  seguinte  : 

Cada  um  dos  membros  do  conselho  fiscal  perceberá  seiscsntos 
mil  réis  ( 600$ )  de  uma  só  vez. 


^^e/\f!y^^lf^:/»i^ 


DECRETO  N,  1983  A  —  db  7  de  março  db  1893 


Autorisaa  Companhia  Estrada  de  Ferro  S.  Paulo  —  Rio  Grande,  cesBÍonaria 
da  Estrada  de  Ferro  de  Itararé  á  Craz  Alta  e  rainaes,  para  transferir  & 
Compagnie  Chemins  de  Fw  Sud  Ouest  Brésiliens  a  parte  de  saa  concessão 
relativa  ao  trecho  de  Craz  Alta  ao  Hio  Uruguay  o  o  ramal  de  Ijuhy  Orande, 
dq  Craz  Alta  ao  Povo  Novo. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  que  requereram  as  Companhias  Estrada  de  Perro 
S.  Paulo-Rio  Grande  e  C^^/ntn^  de  Fer  SiAd  Ouest  Brésiliens^ 
resolve  autorisar  a  mesma  Companhia  S.  Paulo-Rio  Qrande, 
na  qualidade  de  cessionária  pelo  decreto  n.  1386  de  6  de  maio 
de  1893,  da  Estrada  de  Ferro  de  Itararé  á  Cruz  Alta  e  ramaes, 
para  transferir  à  mencionada  Compagnie  Chemins  de  Fer  Sud 
Ouest  Brésiliens^  a  parte  de  sua  concessão  relativa  ao  trecho  de 
Cruz  Alta  ao  Rio  Uruguay,  com  os  estudos  definitivos  jâ  appro- 
vados  pelo  decreto  n.  1088  de  20  de  outubro  de  1892,  na  exten- 
são de  381'',520e  o  ramal  de  Ijuhy  Grande,  do  Cruz  Alta  ao  Povo 
Novo.  na  extensão  de  292^,250,  também  com  os  estudos  definiti- 
vos já  approvados  pelo  decreto  n.  1964  de   13  de   fevereiro  do 
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corrente  anoc»  mediante  as  clausulas  que  oom  este  baixam  assi- 
nadas pelo  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Indnstrla, 
Viação  e  Obras  Pablicas. 

Capital  Federal,  7  de  março  de  1895,  7«  da  Republica. 


Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntího  dos  Santos  Pires. 


OlcLVLHuMcLH    9k    q.ue    0e    refere    o     deoreto 

u.  10S3  A.  desta  data 


E*  permittida  a  transfereacia  pela  Companhia  Estrada  de 
Ferro  S.  Paulo- Rio  Grande,  na  qualidade  de  cessionária  pelo 
decreto  n.  1386  de  6  de  maio  de  1893,  da  Estrada  de  Ferro  de 
Itararé  à  Cruz  Alta  e  ramaes,  pelos  decretos  ns.  10.432  de  9  de 
novembro  de  1889,  305,  462,  920  e  1061,  de  7  de  abril,  7  de  ju- 
nho, 24  de  outubro  e  22  de  novembro,  todos  de  1890,  â  Com-- 
pagnie  Chemins  de  Fer  Sud  Ouest  Brèsiliens^  da  parte  da  con- 
cessão do  privilegio  por  90  annos,  garantias  de  juros  de  6  Vo  ao 
anno  e  terras  devolutas,  que  comprehende  o  trecho  de  Cruz 
Alta  ao  Rio  Uruguay,  na  extens&o  total  de  292^250,  também 
constantes  dos  estudos  definitivos  já  approvados  pelo  decreto 
n.  1964  de  13  de  fevereiro  do  corrente  anno. 

II 

O  capital  garantido  com  os  Juros  de  6  H  ao  anno  e  dorante  30 
annos,  na  forma  da  concessão  feita  pelo  decreto  n.  10.432  de  9 
de  novembro  de  1889,  será  o  que  for  necessário  â  construcçSo  do 
trecho  e  ramal  a  que  se  refere  a  clausula  antecedente,  até  ao 
máximo,  que  em  caso  algum  poderá  ser  excedido,  correspon- 
dente a  30:000$  por  kilometro  da  extensão  total  da  mesma  li- 
nha e  a  cessão  çratuita  das  três  devolutas  será  em  uma  zona 
máxima  de  15  kilometros  para  cada  lado  do  eixo  da  estrada,  nos 
termos  da  clausula  3"  do  decreto  n.  305  de  7  de  abril  de 
1890,  combinada  com  a  I  do  de  n.  10.432  de  9  de  novembro  de 
1889;  comtanto  que  a  área  total  dos  três  terrenos  não  exceda  da 
que  corresponder  á  média  de  9  kilometros  para  cada  lado  da 
extensão  total  das  referidas  linhas. 

A  companhia  deverá  utilisar  esses  terrenos  dentro  do  prazo 
de  50  annos  contados  da  data  do  decreto  n.  305  de  7  de  abril  de 
1890,  sob  pena  de  perder  o  direito  aos  que  não  tiverem  sido  uti- 
jfetadoB  ao  findar  aquelle  prazo. 
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Além  do  pririlefiío  e  favores  acima  mencionadoi,  o  Qoverno 
mantém  o  direito  de  desapropriar  na  forma  do  decreto  n/816  de 
10  de  julho  de  1855  os  terrenos  de  dominio  jpartioular,  predioe  e 
bemfeitorias,  que  forem  precisos  para  o  leito  da  estrada,  esta- 
ções* armazéns  e  outras  dependências  especitlcadai  nos  estudos 
definitivos,  nos  termos  do  mencionado  decreto  n.  10.432  de  9  de 
novembro  de  1889. 

III 

O  representante  da  companhia  com  domidiio  legal  na  Repu- 
blica dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  da  parte  de  sua  Unha  jà 
em  trafego,  será.  o  mesmo  para  a  p^rte  da  linha  ora  cedida. 

IV 

Os  trabalhos  de  construoção  dos  trechos  ora  cedidos  prosegui- 
rão  sem  interrupção,  devendo  ficar  concluidos  dentro  do  prazo 
de  seis  annos  contados  da  assignatura  do  respectivo  contracto. 


Procurar-se-ha  dar  &s  curvas  o  maior  raio  possiveL  O  raio 
minimo  será  de  100  metros. 

As  curvas  dirigidas  em  sentidos  contrários  deverão  ser  sepa- 
radas por  uma  tangente  de  10  metros  pelo  menos. 

A  deolividade  máxima  será  de  3%. 

A  estrada  será  dividida  em  secções  de  serviço  de  locomotivas, 
procurando-se,  em  cada  uma  destas,  uniformisar  as  condições 
technicas  de  modo  a  eíTectuar  o  melhor  aproveitamento  da  força 
doB  motores. 

As  rampas,  contra-rampas  e  patamares  serão  ligados  por  cur- 
vas verticaes  de  raios  e  de  desenvolvimento  convenientes. 
Toda  a  rampa  seguida  de  uma  contra-rampa  será  separadsC  desta 
por  um  patamar  de  30  metros,  pelo  menos  ;  nos  tunneis  e  nas 
curvas  de  peq^uenos  raios  se  evitará  o  mais  possível  o  emprego 
de  fortes  declives. 

Sobre  as  grandes  pontos  e  viaductos  metallicos,  bem  como  á 
entrada  dessas  obras,  se  procurará  não  empregar  curvas  de 
pequeno  raio  ou  as  fortes  declividades,  afim  de  evitar  a  pro- 
ducçâo  de  vibrações  nocivas  ás  juntas  e  articulações  daa  diversas 
peças* 

As  paradas  e  estações  serão  de  preferencia  situadas  sobre  por- 
ção da  linha  em  recta  e  de  nivel. 

VI 

A  estrada  será  de  via  singela  ;  mas  terá  os   desvios  e  linhas 

auxiliares  que  forem  necessários  para  o  movimento   dos  trens. 

A  distancia  entre  as  faces  internas  dos  trilhos  será  de  l^^^OO. 
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As  dimensdes  do  peral  transversal  serão  sujeitas  à  appro- 
vagão  do  Governo. 

As  valletas  longitudinaes  terão  as  dimensões  e  declive  neces- 
sários para  dar  prompto  escoamento  ás  aguas. 

A  inclinação  dos  taludes  dos  cortes  e  aterros  será  âxada  em 
vista  da  altura  deste  e  da  natureza  do  terreno. 

VII 

A  companhia  executará  todas  as  obras  de  arte  e  fará  todos  os 
trabalhos  necessários  para  que  a  estrada  não  crêe  obstáculo 
algum  ao  escoamento  das  aguas,  e  para  que  a  direcção  dos 
outras  vias  de  communicação  existentes  não  receba  sinão  as 
modicaíiçOes  indispensáveis  e  precedidas  de  approvação  do  Go- 
verno. Os  cruzamentos  com  as  ruas  ou  caminhos  públicos 
poderão  ser  superiores,  inferiores,  ou,  quando  absolutamente 
se  não  possa  fazer  por  outro  modo,  de  nivel,  construindo, 
poróm,  a  companhia,  a  expensas  suas,  as  obras  que  os  mes- 
mos cruzamentos  tornarem  necessárias,  ílcando  também  a 
seu  cargo  as  despezas  com  os  signaes  e  guardas  que  forem 
precisos  para  as  cancellas  durante  o  dia  e  a  noite.  Terá 
nesse  caso  a  companhia  o  direito  de  alterar  a  direcção  das  ruas 
ou  caminhos  públicos,  com  o  fim  de  melhorar  os  cruzamentos 
ou  diminuir  o  seu  numero,  precedendo  consentimento  do 
Governo  e,  quando  for  da  direito,  da  Camará  Municipal,  e 
sem  que  possa  perceber  qualquer  taxa  pela  passagem  nos  pontos 
de  intersecção. 

Executará  as  obras  necessárias  á  passagem  das  aguas  u  ti  Usa- 
das para  abastecimento  ou  para  os  íins  industriaes  ou  agrícolas 
e  permittirà  que  com  idênticos  âns,  taes  obras  se  efTectuem 
em  qualquer  tempo  desde  que  delias  não  resulte  damno  á  própria 
estrada. 

A  estrada  de  ferro  não  poderá  impedir  a  navegação  dos  rios 
ou  canaes,  e  nesse  intuito  as  pontes  ou  viaductos  sobre  os  rios  e 
canaes  terão  a  capacidade  necessária  para  que  a  navegação  não 
seja  embaraçada. 

Em  todos  os  cruzamentos  superiores  ou  inferiores  com  as  vias 
de  communicação  ordinárias,  o  Governo  terá  o  direito  de 
marcar  a  altura  dos  vãos  dos  viaductos,  a  largura  destes,  e  a 
Que  deverá  haver  entre  os  parapeitos  em  relação  ás  necessida- 
des de  circulação  da  via  publica  que  ficar  inferior. 

Nos  cruzamentos  de  nivel  os  trilhos  serão  colloca<los  sem  sa- 
liência nem  depressão  sobre  o  nivel  da  via  de  communicação  que 
cortar  a  estrada  de  ferro,  de  modo  a  não  embaraçar  a  circula- 
ção de  carros  ou  carroças. 

O  eixo  da  estrada  de  ferro  não  deverá  fazer  com  o  da  via  de 
communicação  ordinária  um  angulo  menor  de  45<>. 

Os  cruzamentos  do  nivel  terão  cancellas  ou  barreiras  para 
vedarem  durante  a  p;issajrem  dos  trens  a  circulação  da  via 
de    communicação    ordinária,    si    esta   for  nas    proximidades 
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das  poYoaçOes  ou  tão  fi^aaeatada  que  se  torne  necessária 
esta  precaução,  a  juizo  ao  Governo,  podendo  este  exigir, 
além  disto,  uma  casa  de  guarda  sempre  que  reconhecer  essa 
necessidade. 

vni 

Nos  tunoeis,  como  nos  viaductos  inferiores,  deverá  haver 
um  intervallo  livre  nunca  menor  de  1°^,50  de  cada  lado  dos 
trilhos. 

Alóm  disso  haverá  de  distancia  em  distancia  no  interior  dos 
tanneis  nichos  de  abrigo. 

As  aberturas  dos  poços  de  construcção  e  veutilaç9o  dos  tunueis 
serão  guarnecidas  de  um  parapeito  de  alvenaria  de  dous 
metros  de  altura  e  não  poderão  ser  feitas  nas  vias  de  communi- 
cação  existentes. 

IX 

A  companhia  empregarà  materiaes  de  boa  qualidade  na 
execução  de  todas  as  obras,  seguirá  sempre  as  prescri- 
pções  da  arte,  de  modo  que  obtenha  construcçOes  perfeitamente 
solidas. 

O  systema  e  dimensões  das  funcçOes  das  obras  de  nrte  serão 
ílxados  por  occasião  da  execução,  tendo  em  attenç<ão  a  natureza 
do  terreno  e  as  pressOes  support^idas,  de  accordo  entro  a  compa* 
nhia  e  o  Governo. 

A  companhia  sorà  obrigada  a  ministrar  os  apparelhos  e  pes- 
soal necessários  ás  sondagens  e  flncamento  de  estacas  de  en- 
saios, etc. 

Nas  superstructuras  das  pontes  as  vigas  de  madeira  só  poderão 
ser  empregadas  provisoriamente,  devendo  ser  substituídas  por 
vigas  metal  Ucas  logo  que  o  Governo  exija.  O  emprego  do  ferro 
fundido  em  longerões  não  será  tolerado. 

Antes  de  entregues  à  circulação,  todas  as  obras  de  arte  sorão 
experimentadas,  fazendo-se  passar  e  repassar  sobre  oiias,  com 
diversa  velocidade  e  depois  estacionar  algumas  horas,  um  trem 
composto  de  locomotivas  ou,  em  falta  destas,  do  carros  de  mer- 
cadorias quanto  possível  carregados. 

As  despezas  destas  experiências  correrão  por  conta  da  com- 
panhia. 

X 

A  companhia  construirá  todos  os  edifícios  e  dependências  ne- 
cessários para  que  o  trafego  se  effectue  regularmente  e  sem  pe- 
rigo para  a  segurança  publica. 

As  estações  conterão  sala  de  espera,  bilheteria,  accommodações 
para  o  agente,  armazéns  para  mercadorias,  caixas  de  agua,  latri- 
nas, mictórios,    rampas  de  carregamento  e  embarques  de  ani- 
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mães,  balanças,  relógios,  lampeões,  desvios,  crazamentos,    cha- 
ves, signaes  e  oercas. 

As  estações  e  paradas  terão  móbil  ia  apropriada. 

Os  editlcios  das  estações  e  paradas  terão  do  lado  da  linha  uma 
plataforma  coberta  para  embarque  e  desembarque  dos  passagei- 
ros. 

As  estações  e  paradas  terão  dimensões  de  aooordo  oom  a  sua 
importância.  O  Governo  poderá  exigir  que  a  companhia  faça 
nas  estações  e  paradas  os  augmentoâ  reclamados  pelas  necessida- 
des da  lavoura,  commercio  e  industria. 

XI 

O  Governo  reserva  o  direito  de  fcizer  executar  pela  companhia 
ou  por  conta  delia  durante  o  prazo  da  concessão,  alterações, 
nov€^  obras,  cuja  necessidade  a  experiência  haja  indicado  em 
relação  à  segurança  publica,  policia  da  estrada  de  ferro  ou  do 
trafego. 

XII 

O  trem  rodante  oompor-se-ha  de  locomotivas,  alimentadores, 
( tender ),  de  carros  de  1^  e  2"  classes  para  passageiros,  de  carros 
especiaes  para  o  serviço  do  Correio,  vagões  de  mercadorias,  in- 
clusive 08  de  gado,  lastro,  freio  e,  finalmente,  de  carros  para 
cooduoção  de  ferro,  madeira,  etc,  indicados  no  orçamento  defi- 
nitivo. 

Todo  o  material  será  construído  com  os  melhoramentos  e 
oommodidades  que  o  progresso  houver  introduzido  no  serviço  de 
transportes  por  estradas  de  ferro  e,  segundo  o  typo  que  for 
adoptado  de  accordo  com  o  Governo,  de  modo  a  poder  circular 
indistinctamente  em  todas  as  estradas  pertencentes  á  compa- 
nhia, bem  como  nas  linhas  do  Estado,  que  se  entroncam  em 
Santa  Maria  da  Bocca  do  Monte. 

O  Governo  poderá  prohibir  o  emprego  do  material  que  não 
preencha  estas  condições. 

A  companhia  deverá  fornecer  o  trem  rodante  proporcional- 
mente á  extensão  de  cada  uma  das  secções  em  que  se  dividir  a 
estrada,  e  oue  a  juizo  do  Governo  deva  ser  aberto  ao  transito 
publico,  e  SI  nesta  secção  o  trafego  exigir,  a  juizo  do  llscal  por 
parte  do  Governo,  maior  numero  de  locomotivas,  carros  de  {Mls- 
sageiros  e  vagões  que  proporcionalmente  a  ellas  cabiam,  a 
companhia  será  obrigada,  dentro  de  seis  mezes,  depois  de  reco- 
nhecida aquella  necessidade  por  parte  do  Governo  e  delia  sciente, 
a  augmentar  o  numero  de  locomotivas,  carros  de  passageiros, 
vagõss  e  mais  material  exigido  pelo  úscal  por  parte  do  Governo, 
oomtanto  qse  tal  augmanto  fique  dentro  dos  limites  estabeleci- 
dos no  primeiro  período  desta  clausula. 

A  companhia  incorrerá  .na  multa  de  2:000$  a  5:000$  por  mez 
de  demora  alóm  dos  seis  mezes  que  lhe  são  concedidos  para  o 
augmanto  do  trem  rodante  acima  referido. 


AGT06  DO  PODER  EXECUTIVO  89 

E  si  passados  seis  mezes  mais,  além  dp  fixado  para  o  augmento, 
este  nao  tiver  sido  feito,  o  Governo  fornecerá  o  dito  augmeato 
de  material  por  conta  da  companhia. 

XUI 

Todas  as  indemnisaoOes  e  despezas  motivadas  pela  constru- 
cçâo,  conservação,  trafego  e  reparação  da  estrada  de  ferro,  cor- 
rerão exclusivamente  e  sem  excepção  por  conta  da  companhia. 

XIV 

A  companhia  serã  obrigada  a  cumprir  as  disposições  do  regu- 
lamento de  26  de  abril  de  1857«  e  bem  assim  quaesquer  outras  da 
mesma  natureza  que  forem  decretadas  para  segurança  e  policia 
das  estradas  de  ferro,  uma  vez  que  as  novas  disposições  não 
contrariem  as  presentes  clausulas. 

XV 

A  companhia  será  obrigada  a  conservar  com  cuidado  durante 
todo  o  tempo  da  concessão  e  a  manter  em  estado  que  possam 
perfeitamente  preencher  o  seu  destino,  tanto  a  estrada  de  ferro 
e  suas  dependências,  como  o  material  rodaute,  sob  peua  de  mul- 
ta, suspensão  de  concessão,  ou  de  ser  a  conservaçã!o  feita  pelo 
Groverno  á  custa  da  companhia.  No  caso  de  interrupção  de 
^trafego,  excedente  de  30  dias  consecutivos,  por  motivo  não  jus- 
*tiílcado,  o  Governo  terá  o  direito  de  impor  uma  multa  por  dia 
de  interrupção  igual  á  renda  líquida  do  dia  anterior  a  ella,  e 
restabelecerá  o  trafego,  correndo  as  despezas  por  conta  da  com- 
panhia. 

XVI 

O  Governo  poderá  realizar  em  toda  a  extensão  da  estrada  as 
oonstrucções  necessárias  ao  estabelecimento  de  uma  linha  tele- 
graphica  de  sua  propriedade,  usando  ou  não,  como  melhor  lhe 
parecer,  dos  mesmos  postes  das  linlius  telegraphicas  que  a  com- 
panhia ô  obrigada  a  construir  em  toda  a  extensão  da  estrada, 
responsabllisando-se  a  mesma  companhia  pela  guarda  dos  dos, 
postes  e  apparelhos  eléctricos  que  pertencerem  ao  Governo. 

Emquanto  isto  não  se  realizar,  a  companhia  ô  obrigada  a  ex- 
pedir telegrammas  do  Governo  com  50  Vo  de  abatimento  da  ta- 
rifa estabelecida  para  os  telegrammas  particulares. 

XVII 

Durante  o  tempo  da  concessão  o  Governo  não  concederá  ou- 
tras estnulas  de  ferro  dentro  de  uma  zona  de  20  kilometros  para 
cada  lado  do  eixo  da  estrada. 
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O  Governo  reserva-se  o  direito  de  coQoeder  outras  estradas 
que,  tendo  o  mesmo  ponto  de  partida  e  direcçõas  diversas, 
possam  approximar-se  e  até  cruzar  a  linha  concedida,  com 
tanto  que,  dentro  da  referida  zona,  não  recebam  géneros  ou 
passageiros. 

XVIII 

A  íiscalisação  da  estrada  e  do  serviço,  quer  da  parte  jà  em 
trafego,  de  Santa  Maria  a  Cruz  Alta,  quer  dos  trechos  a  con- 
struir, de  Cruz  Alta  ao  Rio  Uruguay  e  o  ramal  do  Ijuhy  Grande, 
de  Cruz  Alta  ao  Pào  Novo,  será  incumbida  a  um  engenheiro- 
flscal  e  ajudantes  nomeados  pelo  Governo  e  pagos  peia  compa- 
nhia, que  para  esse  tim  concorrerá  annualmente  com  a  quantia 
de  quinze  contos  de  réis  (15:000$)  pagos  por  semestre  a 
vencer. 

XIX 

O  exame  para  o  ajuste  de  contas  da  receita  e  despeza  para  o 
pagamento  do3  juros  garantidos,  de  toda  a  linha  pertencente  á 
Compagnie  Chemins  de  Fer  Sud  Ouest  Brésiliens,  compete  a  uma 
junta  composta  de  engenhei ro-fiscal  e  por  elle  presidida  ou  por 
quem  suas  vezes  fizer,  de  um  agente  da  companhia  e  de  um 
empregado  designado  pelo  Governo,  observadas  as  instrucções 
em  vigor. 

E'  livre  ao  Governo,  om  todo  tempo,   mandar  engenheiros  de» 
sua  confiança  acompanhar  os  estudos  e  os  trabalhos  da  constru- 
cçâo,  aíim  do  examinar  si  são  executados  com  proficiência,  me- 
thodo  e  precisa  actividade. 


XX 

Si  durante  a  execução  ou  ainda  depois  da  terminação  dos  tra- 
balhos, se  veriâcar  que  qualquer  obra  não  foi  executada  con- 
forme as  regras  da  arte,  o  Governo  poderá  exigir  da  companhia 
a  sua  demolição  ou  reconstrucção  total  ou  parcial,  ou  fazel-a  por 
administração  á  custa  da  mesma  companhia. 


XXI 

Um  anno  depois  da  terminação  dos  trabalhos,  a  companhia 
entregará  ao  Governo  uma  planta  cadastral  de  toda  a  estrada, 
bem  como  uma  relação  das  estações  e  obras  de  arte,  e  um  qua- 
dro demonstrativo  do  custo  da  mesma  estrada. 

De  toda  e  qualquer  alteração  ou  acquisição  ulterior  será  tam- 
bém enviada  planta  ao  Governo. 
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XXII 

Os  preços  de  transporte  serão  íixados  em  tarifas,  approvadas 
pelo  Governo,  não  podendo  exceder  os  dos  meios  ordinários  de 
conducção  no  tempo  da  organisação  das  mesmas  tarifas. 

As  tarifas  serão  revistas,  pelo  menos,  todos  os  três  annos. 

XXIII 

Pelos  preços  fixados  nessas  tarifas  a  companhia  será  obrigada 
a  transportar  constantemente,  com  cuidado,  exactidão  e  presteza, 
as  mercadorias  de  qualquer  natureza,  os  passageiros  o  suas 
bagagens,  os  animaes  domésticos  e  outros,  e  os  valores  que  Ibe 
forem  confiados. 

XXIV 

A  companhia  poderá  fazer  todos  os  transportes  por  preços 
inferiores  aos  das  tarifas  approvadas  pelo  Governo,  mas  de  um 
modo  geral  e  sem  excepção,  quer  em  prejuízo,  quer  em  favor  de 
quem  quer  que  seja.  Estas  baixas  de  preço  se  farão  effectivas 
com  o  consentimento  do  Governo,  sendo  o  publico  avisado  por 
meio  de  annuncios  atfixados  nas  estações  e  insertos  nos  jornaes. 
Si  a  companhia  fizer  transportes  por  preços  inferiores  aos  das 
tarifas,  sem  aquelle  próvio  consentimento,  o  Governo  poderá 
applicar  a  mesma  reducção  a  todos  os  transportes  de  igual  cate- 
goria, isto  é.  pertencentes  à  mesma  classe  da  tarifa,  e  os  preços 
assim  reduzidos  não  tornarão  a  ser  elevcados,  como  no  caso  de 
prévio  consentimento  do  Governo,  sem  autorisação  expressa 
deste,  avisando-se  o  publico  com  um  mez  pelo  menos  de  antece- 
dência. 

As  reducções  concedidas  a  indigentes  nãí)  poderão  dar  logar  á 
applicação  deste  artigo. 

XXV 

A  companhia  obriga-se  a  transportar  gratuitamente  : 

l.«  Os  colonos  e  immigrantes,  suas  bagagens,  ferramentas, 
utensílios  e  instrumentos  aratorios. 

2.0  As  sementes  e  as  plantas  enviadas  pelo  Governo  ou  pelos 
presidentes  dos  Estados  para  serem  gratuitamente  distribuídas 
pelos  lavradores. 

3.°  As  malas  do  Correio  e  seus  conductores,  o  pessoal  encar- 
regado por  parte  do  Governo  do  serviço  da  linha  telegraphica  e 
o  respectivo  material,  bem  como  quaesquer  sommas  de  dmheiro 
pertencentes  ao  Thesouro  Federal  ou  Estadoal,  send  os  trans- 
portes effectuados  em  carro  especialmente  adaptado  p;ira  es>e 
fim. 
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Serão  transportados  com  o  abatimento  de  50  <*/o  sobre  os  preços 
das  tarifas : 

1.^  As  autoridades,  escoltas  policiaes  e  respectiva  bagagem, 
qaando  forem  em  diligencia ; 

2.^  Muniçáo  de  guerra  e  qualquer  numero  de  soldados  do 
Exercito  e  da  Guarda  Nacional  ou  da  Policia  com  seus  officiaes  e 
respectiva  bagagem,  quando  mandados  a  serviço  do  Governo  a 
qualquer  parte  da  linba,  dada  a  ordem  para  tal  íim  pelo  mesmo 
Governo  Federal  ou  Estadoal  ou  outras  autoridades  que  para 
isso  forem  autorisadas; 

3.<»  Todos  os  géneros,  de  qualquer  natureza  que  sejam,  pelo 
Governo  Federal  ou  Bstadoal  enviados  para  attender  aos  soc- 
corros  públicos  exigidos  pela  seoca,  inundação,  peste,  guerra  ou 
outra  calamidade  publica. 

Todos  os  mais  passageiros  e  cargas  do  Governo  Federal  ou 
Estadoal,  não  especiâeados  acima  serão  transportados  com  abati- 
mento de  quinze  por  cento  (15  V*)- 

Terão  também  abatimento  de  15  Vo  'os  transportes  de  mate- 
riaes  que  se  destinarem  á  construcção  e  custeio  dos  ramaes  e 
prolongamento  da  própria  estrada  e  destinados  ás  obras  muni- 
cipaes  dos  municípios  servidos  pela  estrada* 

Sempre  que  o  Governo  o  exigir,  em  circumstancias  extraoi^- 
diuarias,  a  companhia  porá  às  suas  ordens  todos  os  meios  de 
transporte  de  que  dispuzer. 

Neste  caso  o  Governo,  si  o  preferir,  pagará  á  companhia  o  que 
for  convencionado  pelo  uso  da  estrada  e  todo  o  seu  material,  não 
excedendo  o  valor  da  renda  môdía,  de  periodo  idêntico,  nos 
últimos  três  annos. 


iXVl 


Logo  que  os  dividendos  excederem  a  12  Vo,  o  Governo  terá  o 
direito  de  exigir  a  reducção  das  tarifas  de  transporte. 

Estas  reduoções  se  effectuarão  principalmente  em  tarifas  diffe- 
reociaes  para  os  grandes  percursos  e  nas  tarifas  dos  géneros 
destinados  á  lavoura  e  á  exportação. 


XXVII 

O  Governo  poderá  fazer,  depois  de  ouvida  a  companhia,  con- 
cessões de  ramaes  para  uso  particular,  partindo  das  estaçbes  ou 
de  qualquer  ponto  da  linha  concedida,  sem  que  a  companhia 
tenha  direito  a  qualquer  indemnisação,  salvo  si  houver  au- 
gmento  eventual  de  despeza  de  conservação. 

Todas  as  obras  definitivas  ou  provisórias  necessárias  para 
obter,  neste  caso,  a  segurança  do  trafeppo,  serão  feitas  sem  ónus 
para  a  companhia. 
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XXVIII 

Na  época  fixada  para  a  terminação  da  coDcessão,  a  estrada  de 
ferro  e  suas  dependências  deverão  achar-se  em  bom  estado  de 
conservação.  Si  no  ultimo  qninquennio  da  conces^  a  conser- 
vação da  estrada  for  descurada,  o  Governo  terá  o  direito  de 
confiscar  a  receita  e  empregal-a  naquelle  serviço. 

XXIX 

o  Governo  terá  o  direito  de  resgatar  a  estrada  a  que  se  refere 
a  presente  concessão,  depois  do  decorridos  30  annos  da  data  do 
decreto  n.  10.432  de  9  de  novembro  de  1889. 

O  preço  do  resgate  será  regulado,  em  falta  de  accordo,  pelo 
termo  médio  do  rendimento  liquido  do  ultimo  quinquennio  e 
tendo-se  em  consideração  a  importância  das  obras,  material  e  . 
dependências  no  Estado  em  que  estiverem  então,  não  sendo  esse 
preço  inferior  ao  capitai  garantido,  si  o  resgate  se  efiTectuar 
antes  de  expirar  o  privilegio. 

Si  o  resg-ate  se  effectuar  depois  de  expirado  o  prazo  do  privi- 
legio, o  Governo  só  pagará  á  companliia  o  valor  das  obras  e 
material  no  estado  em  que  se  acharem,  comtanto  que  a  som  ma 
que  tiver  de  despender  não  exceda  ao  que  se  tiver  effectivamente 
empregado  na  construcção  da  mesma  estrada. 

A  importância  do  resgate  poderá  ser  paga  em  títulos  da  divida 
publica  interna  de  5  Vo  de  juro  annnal . 

Fica  entendido  que  a  presente  clausula  só  é  applicavel  aos 
casos  ordinários  e  que  não  abroga  o  direito  de  desapropriação 
por  utilidade  publica  que  tem  o  Estado. 

XXX 

A  companhia  não  poderá  alienar  a  estrada  ou  parte  desta  sem 
prévia  autorisação  do  Governo. 

XXXI 

B*  concedida  á  companhia  a  garantia  de  juros  de  6  %  ao  anno 
sobre  o  capital  que  for  fixado  e  reconhecido  pelo  Governo  como 
necessário  e  suíflciente  á  constinicção  do  trecoo  de  Cruz  Alta  ao 
Rio  Uruguay  e  o  ramal  de  Ijuhy  Grande,  de  Groz  Alta  a  Povo 
Novo,  a  que  se  refere  a  1*  das  presentes  clausulas,  para  a 
acquisição  do  respectivo  material  fixo  e  rodante  e  outros,  linha 
telegraphica,  compra  de  terrenos,  indemnisaçao  de  bemfeitorias 
e  qnaesquer  despezas  feitas  antes  e  depois  de  começados  os 
trabalhos  de  constnicção  da  mesma  estrada,  até  sua  conclusão 
e  acceitação  definitiva  e  ser  ella  aberta  ao  trafego  publico, 
sendo  fixado^  á  vista  dos  estudos  já  approvados  e  dentro  dto 
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limite  estabelecido  na  1»  das  presentes  clausulas,  o  capital 
garantido  correspondente  a  suas  secçÕ3S,  afira  de  serem  as  obras 
começadas  e  conclui  las  nos  prazos  marcados. 

XXXII 

A  garantia  de  juros  far-se-ba  eíTectiva,  livre  de  quaesquer 
impostos,  em  semestres,  vencidos  nos  dias  30  de  junho  e  31  de 
dezembro  do  cada  anno  e  pagos  dentro  do  terceiro  mez  depois  de 
findo  o  semestre,  durante  o  prazo  de  30  anno>,  pela  seguinte 
fôrma : 

§  1.°  Emquanto  durar  a  construcção  das  obras,  os  juros  de 
6  Vo  ao  anno  serão  pagos  sobre  as  quantias  que  tiverem  sido 
depositadas  pela  companliia  em  casa  dos  agentes  financeiros  do 
Brazil  em  Londres,  a  contar  da  data  dos  respectivos  depósitos, 
as  quaes  poderão  ser  feitas  em  prestações  que  não  excedam  da 
dous  terços  do  capital  garantido  durante  o  primeiro  anno,  d3pois 
de  fixado  na  forma  da  clausula  precedente,  e  de  um  terço  do 
mesmo  capital  no- segundo  anno. 

§  2.^  O  reembolso  à  companhia,  das  quantias  depositadas  em 
conformidade  com  o  paragrapho  precedente,  será  feito  por  pre- 
stações segundo  o  exigirem  as  necessidades  da  construcção  e  me- 
diante pedido  dirigido  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  com  a  antecedência  de  90  dias,  pelo  representante  da 
companhia  no  Rio  de  Janeiro. 

§  3.<»  Entregfue  a  estrada  ou  parte  desta  ao  transito  publico, 
os  juros  relativos  ao  respectivo  capital  serão  pagos  em  presença 
dos  balanços  e  liquidação  da  receita  e  despeza  de  custeio  da 
estrada,  exhibidos  pela  companhia  e  devidamente  examinados 
pe/os  agentes  do  Governo. 

§  4.0  As  despezas  só  serão  consideradas  para  os  effeitos  destas 
disposições  até  ao  máximo  do  capital  garantido  correspondente 
a  30:000$  por  kilometro,  que  em  caso  algum  será  excedido ;  esta 
circumstancia,  porém,  não  exime  a  companhia  da  obrígação,  que 
assume,  de  concluir  as  obras  e  os  fornecimentos  referentes  a 
cada  uma  secção  da  estrada  independentemente  de  qualquer 
augmento  de  ónus  para  o  Estado. 

§  1.0  O  capital  fixo  mencionado  nesta  clausula  será  determi- 
nado ã  vista  do  orçamento  fundado  nos  planos  e  mais  desenhos 
de  caracter  geral,  documentos  e  requisitos  necessários  à  execução 
de  todos  os  trabalhos,  quer  digam  respeito  ao  leito  da  estrada, 
quer  ás  suas  obras  de  arte  e  edificios  de  qualquer  natureza  ou 
se  refiram  ao  material  fixo  e  rodante  desta  e  à  sua  linha  tele-- 
graphica,  constantes  dos  estudos  já  approvados* 

Além  desses  planos  e  mais  desenhos  de  caracter  geral  exigidos, 
a  companhia  sujeitará  á  approvação  do  fiscal  por  parte  do  Go- 
verno os  de  detalhe  necessários  á  construcção  das  obras  de  arte, 
taes  como,  pontes,  viaductos,  pontilhões,  boeiros,  tunneis,  e  os 
de  qualquer  edificio  da  estrada  de  ferro,  um  mez  antes  de  dar-se 
começo  á  obra,  e,  si,  findo  esse  prazo,  a  companhia  não  tiver 
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solação  do  fiscal,  quer  approvando-os,  quer  exigindo  modiflcações, 
serão  elles  considerados  appro vades. 

No  caso  de  serem  exigidas  moditlcações  polo  fiscal  do  Governo, 
a  companhia  será  obrigada  a  fazel-as,  e  si  o  não  fizer  será  dedu- 
zida do  cixpitai  garantido  a  somma  gasta  na  obra  executada  sem 
a  modificação  exigida. 

§  2.°  Si  alguma  alterado  for  feita  era  um  ou  maior  numero 
dos  ditos  planos,  desenhos,  documentos  e  requisitos  jcá  approva- 
dos  pelo  Governo,  sem  consentimento  deste,  a  companliia  per- 
derá o  direito  á  garantia  dos  juros  sobre  o  capital  que  se  tiver 
despendido  na  obra  executada,  segundo  os  planos,  desenhos, 
documentos  e  mais  requisitos  assim  alterados. 

Si,  porém,  a  alteração  for  feita  com  approvação  do  Governo 
e  delia  resultar  economia  na  execução  da  obra  construída 
segundo  a  dita  alteração,  a  metade  da  somma  resultante  desta 
economia  será  deduzida  do  capital  garantido. 


XXXIII 

A  construcção  das  obras  não  será  interrompida  ;  e,  si  o  for 
por  mais  de  três  mezes,  caducarão  o  privilegio,  a  garantia  e 
mais  favores  acima  mencionados,  salvo  caso  ae  força  maior, 
julgada  tal  pelo  Governo,  e  somente  por  elle. 

Si  no  prazo  fixado  na  clausula  4^  não  estiverem  concluídos 
todos  os  trabalhos  de  construcção  da  estrada,  e  esta  aberta  ao 
trafego  publico,  a  companhia  pagará  uma  multa  de  l  a  2  % 
por  mez  de  demora  sobre  as  quantias  despendidas  pelo  Governo 
com  a  garantia  até  essa  data. 

E,  SI  passados  12  mezes  além  do  prazo  acima  fixado,  não 
ficarem  concluídos  todos  os  trabalhos  acima  referidos,  e  não 
estiver  a  estrada  aberta  ao  trafego  publico,  ficarão  também 
caducos  o  privilegio,  a  garantia  e  mais  favores  já  menciona- 
dos salvo  caso  de  força  maior,  só,  pelo  Governo  como  tal  re- 
conhecido. 

Fica  expressamente  entendido  que  a  perda  do  privilegio,  ga- 
rantia de  juros  e  mais  favores,  de  que  trata  a  presente  con- 
cessão, não  serão  applicados  ao  trecho  ou  trechos  da  estrada  que 
se  acharem  concluídos  no  fim  do  pi*azo  estipulado  para  conclusão 
das  obras  de  toda  a  estrada. 


XXXIV 

As  despezas  de  custeio  da  estrada  comprehendem  as  que  se 
fizerem  com  o  trafego  de  passageiros,  de  mercadorias,  com 
reparos  e  conservação  do  material  rodante,  ofíicinas,  estações 
e  todas  as  dependências  da  via-ferrea,  taes  como  armazéns, 
officinas,  depósitos  de  qualquer  natureza»  do  leito  da  estrada 
e  todas  as  obras  de  arte  a  ella  pertencentes. 
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XXXV 


A  companhia  obriga-se  ainda: 

!.<>  A  exhibir,  sempre  que  lhe  forem  exigidos,  os  livros  de 
receita  e  despeza  do  custeio  da  estrada  e  seu  movimento,  e 
prestar  todos  os  esclarecimentos  e  informações  que  lhe  forem 
reclamados  pelo  Governo  em  relação  ao  trafego  da  mesma 
estrada  ou  pelo  Governo  Bstadoal,  pelos  âscaes  por  parte  do 
mesmo  Governo  ou  por  quae8(]^uer  agentes  deste,  competen- 
temente autorisados  ;  e  bem  assim  a  entregar  semestralmente 
aos  supraditos  flscaes  ou  ao  Governo  E^tadoal,  um  relatório 
circumstanciado  do  estado  dos  trabalhos  em  construcgão  e  da 
estatística  do  trafego,  abrangendo  as  despezas  de  custeio  con- 
venientemente especificadas,  e  o  peso,  volume,  natureza  e  quali- 
dade das  mercadorias  que  transportar,  com  declara^  das 
distancias  médias  por  ellas  percorridas,  da  receita  de  cada 
uma  das  estaçOes  e  da  estatistica  de  passageiros,  sendo  estes 
devidamente  classificados,  podendo  o  Governo,  quando  o  entender 
conveniente,  indicar  modelos  para  as  informações  que  a  com- 
panhia tem  de  prestar-lhe  regularmente. 

2.^  Acoeitai'  como  definitiva  e  sem  recurso  a  decisão  do  Go- 
verno sobre  as  questões  que  se  suscitarem  relativamente  ao  aso 
reciproco  das  estradas  de  ferro  que  lhe  pertencerem  ou  a  outra 
empreza,  ficando  entendido  que  qualquer  accordo  que  celebrar 
nfto  prejudicará  o  direito  do  Governo  ao  exame  das  estipulações 
<^ue  effectuar,  e  à  modific^içfto  destas  si  entender  que  sSU>  offen- 
sivas  aos  interesses  do  Estado. 

3.^  A  submetter  à  approvação  do  Governo,  antes  do  começo 
do  trafico,  o  quadro  dos  seus  empregados  e  a  tabeliã  dos  re- 
spectivos vencimentos,  dependendo  igualmente  qualquer  alte- 
ração posterior  de  autorisação  e  approvação  do  mesmo  Governo. 


XXXVI 

Logo  que  os  dividendos  excederem  a  8  Vo<  ^  excedente  será  re- 
partido igualmente  entre  o  Governo  e  a  companhia,  cessando  ' 
essa  dUvi^  logo  que  forem  embolsados  ao  Estado  os  juros  por 
este  pagos. 

XXXVII    . 


No  caso  de  desaccordo  entre  o  Governo  e  a  companhia  sobre  a 
intelligencia  das  presentes  clausulas,  esta  será  decidida  por 
árbitros  nomeados  um  pelo  Governo  e  outro  pela  companhia. 

Si  os  árbitros  nomeaaos  não  chegarem  a  accordo,  cada  uma 
das  partes  indicará  mais  um  nome  e  a  sorte  designará  o  do 
arbitro,  que  servirá  dedesempatador. 


\ 


i 
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xxxvin 

Si  os  capitães   forem  levantados  em  paizes  estrangeiros  ra- 
ularà  o  cambio  de  vinte  e  sete  (27)  dinneipos  por  mil  réis  para 
todas  as  operações. 

XXXIX 

Pela  inobservância  de  qualquer  das  presentes  clausulas  e  para 
a  qual  não  se  tenha  comminado  pena  especial,  poderá  o  Governo 
impor  multas  de  200$  até  5:000$,  e  o  dobro  na  reincidência. 

XL 

Si,  decorridos  os  prazos  fixados,  não  quizer  o  Governo  prox*o- 
gal-os,  poderá  declarar  caduco  o  contracto. 

XLI 

Com  excepção  da  flscalisação  e  tomada  de  contas  que  íica  sendo 
uma  só  para  toda  a  linha,  nos  termos  da  18*  das  presentes 
clausulas,  a  presente  autorisação  de  transferencia  em  nada  altera 
as  obrigações  contrabidas  pela  companhia  na  parte  jà  em  trafego 
de  Santa  Maria  á  Cruz  Alta. 

XLII 

A  companhia  obrigra-se,  sempre  que  o  Governo  julgar  conve- 
niente, em  circumstancias  extraoi*dinarias,  a  permittir  nas  suas 
linhas  o  transito  dos  trens  de  outras  vias  férreas  que  neUas  se 
entronquem. 

XLIII 

Ficam  de  nenhum  effeito  para  as  linhas  ora  transferidas  à 
Compagnie  Chemins  de  Fer  Sud  Ouest  Brèsiliens  as  clausulas  que 
acompanham  os  decretos  n.  10.432  de  9  de  novembro  de  1889, 
ns.  305  e  462,  de  7  de  abril  d7de  junho  de  1800,  n.  307  de  20  de 
junho  de  1891  e  disposições  contidas  no  texto  do  de  n.  1061  de 
22  de  novembro  de  1890  ;  e  bem  assim  a  primeira  e  segunda 
partes  da  clausula  21*  do  decreto  n.  10.432  de  9  de  novembro  de 
1889,  em  relação  à  parte  em  trafego,  que  foram  substituídas 
pelas  constantes  da  18^  das  presentes  clausulas. 

XLIV 

O  contracto  de  transferencia  deverá  ser  assignado  dentro  de 
trinta  dias  contados  da  publicação  das  presentes  clausulas,  sob 
pena  de  caducar  a  autorisação  ora  concedida. 

Capital  Federal,  7  de  março  de  1895. — António  OLyntho  dos 
Santos  Pires, 

Puder  Executivo    18K3  7 
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DECRETO  N.    1983  3  — de  7  de  ma.rqo  ds  1895 

Approva  a  planta  e  orçamento  para  augmento  de  uiu  armazon  na  osiação  de 

Campos,  da   Estrada  de  Ferro  Carangola. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at- 
tendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  Leo- 
poldina, resolve  approvar  a  planta  e  orçamento  que  com  este 
baixam  rubricados  pelo  director  geral  da  Directoria  de  Viação  da 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  para  augmento  de  um  armazém  na  estação  de  Campos, 
da  Estrada  de  Ferro  Carangola ;  devendo  a  despeza  ser  levada  à 
conta  do  custeio. 

Capital  Federal,  7  de  março  de  1895,  7°  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires. 

DECRETO  N.  1984  —  de  9    de  março  de  1895 

Approva  os  estudos  deSnitivos  d 3  ramal  de]GuarapuaVa,  da  Estrada  de  Ferro 
Itararé  â  Cruz  A^Ita,  com  150  k,300  de  extensão. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at- 
tendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  S.  Paulo- 
Rio  Grande,  resolve  approvar  os  estudos  definitivos  do  ramal  de 
Guarapuava,  da  Estrada  de  Ferro  de  Itararé  à  Cruz  Alta,  os 
quaes  com  este  baixam  rubricados  pelo  director  geral  da  Dire-» 
ctoria  de  Viação  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  In* 
dustria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Capital  Federal,  9  de  março  de  1895,  7°  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

António  Olynlho  dos  Santos  Pires. 
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DECRETO   N.  1985  ^  dê  11  de  março  de  1895 


Fixa  prazo  aos  fanccionarios  do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  privados 
do  emprego  por  sentença  ou  demittidos  a  arbítrio  do  Governo,  para  man- 
terem  os  direitos  relativos  ao  respectivo  montepio. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Considerando  n&o  haver  prazo  fixado  aos  empregados  do  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores  que  forem  privados  do  emprego 
por  sentença  ou  demittidosaarbitrio  do  Governo  para  manterem 
os  direitos  referentes  ao  montepio ; 

Considerando  (jue  a  falta  desse  prazo,  permittindo  aos  referidoís 
fanccionarios  deixarem  de  contribuir  para  o  montepio  em  tempo 
hábil,  perturba  a  respectiva  escripturação  ; 

Considerando  finalmente  que  nâo  ô  possivei  estabelecer-se  o 
mesmo  prazo  para  os  funccioharios  da  Secretaria  de  Estado,  re- 
sidentes nesta  Capital  e  para  os  do  corpo  diplomático  e  do 
consular  qne  exercem  suas  funcçCtes  em  pontos  longínquos  e 
muitas  vezes  de  difflcil  communicação  ; 

Decreta  : 

Artigo  único.  Os  funccionarios  do  Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores, privados  do  emprego  por  sentença  ou  demittidos  a 
arbítrio  do  Governo,  perderão  todos  os  direitos  relativos  ao 
montepio  a  que  se  reierem  os  decretos  ns.  942  A  de  31  de  ou- 
tubro de  1890  e  1892  de  28  de  novembro  do  mesmo  anno,  si 
deixarem  de  contribuir  com  a  respectiva  quota  : 

a)  os  empregados  da  Secretaria  de  Estado  até  dous  mezes 
depois  da  perda  do  emprego  ou  demissão,  ou  durante  igual  prazo 
em  qualquer  época  posterior  ; 

b)  os  empregados  diplomáticos  e  consulares  até  seis  mezes 
depois  da  perda  do  emprego  ou  demissão,  ou  durante  dous 
mezes  em  qualquer  época  posterior. 

Capital   Federal,  11  de  março  do  I89õ,  ?<>  da  Republica. 


Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 


Carlos  Augusto  de  Carvalho» 


/5»o/-vP/*  ç^vyw» 
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DBCRETO  N.  1985  A  —  DE  11  de  MARgo  de  1895 

Approva    a  revisão    dos   estados  da  Estrada  de  Ferro  de  Santo  Eduardo  ao 

Caohoeiro  de  Itapemirim. 

tio  PresidoDle  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Ck)mpaDhia  Estrada  de  Feiro  Leo- 
poldina, resolve  approvar,  com  as  moditlcaçOes  indicadas  a  tinta 
azul  na  planta  entre  as  estacas  553x9°^r47  a  56lxl8"^,74,  os 
estudos  da  Estrada  de  Ferro  de  Santo  Eduardo  ao  Gachoeiro  de 
Itapemirim  comprehendidos  entre  as  estacas  O  à  580+l%45  apre- 
sentados em  substituição  dos  que  foram  approvados  pelo  decreto 
n.  10.440  de  9  de  novembro  de  1889,  os  qnaes  com  este  baixam 
rubricados  pelo  dipector  geral  da  Directona  de  Viaçfto,  ficando  a 
companhia  autorisada  a  empregar  na  referida  estrada  de  ferro 
curvas  de  80  metros  de  raio  nos  pontos  em  que  isso  for  necessá- 
rio, a  juizo  do  respectivo  engenbelro  fiscal,  mas  nSo  lhe  sendo 
permittido  o  emprego  de  rampas  superiores  a  2  Vo  oom  curvas 
daquelle  raio,  e  devendo  vigorar  a  tabeliã  de  preços  approvada 
pelo  decreto  n.  10.440  de  9  de  novembro  de  lè89. 

Capital  Federal,  11  de  março  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Avitonio  Olyntho  do$  8(mto$  Pires. 


17ez*iiio  de  novaçãto  <]o  ooiitiTa>oto  oele* 
l>raxlo  <M>]ii.  o  ILflo^rdi  Bx*a.aEÍleix*o  para^  o 
serviço  de  navegr^Çâ^o  nos  portos  da> 
I^ep  u  oliea.* 

Aos  oito  dias  do  mez  de  março  de  mil  oitocentos  noventa  e 
cinco,  ijresentes  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas  no  Rio  de  Janeiro,  o  Sr.  enge- 
nheiro António  Olyntho  dos  Santos  Pires,  Ministro  de  Estado 
dos  Negócios  da  mesma  repartição  por  parte  do  Governo  Federal 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil  e  o  Lloyd  Brazileiro,  representado 
por  seu  Presidente  o  vice-almirante  Francisco  José  Coelho  Netto« 
entre  si  accordaram  innovar  o  contracto  celebrado  com  o  refe- 
rido Lloyd  Brazileiro  afim  de  ser  observada  a  modificação  da 
clausula  vi^^esima  oitava  do  contmcto  celebrado  em  virtude  do 
decreto  n.  857  de  13  de  outubro  de  1890,  modificada  pela  clau- 
sula nona  das  que  acompanham  o  decreto  n.  611  de  22  de 
outubro  de  1891,  que  fica  substituída  pela  seí^uinte  —  O  Lloyd 
Brazileiro  entrará  adeantadamente  para  o  Thesouro  Federal 
com  a  importância  annual  de  doze  contos  de  róis  (12:000$000) 
para  as  despezas  de  fiscalisação. 
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Essa  ílscalisaQão  versará  sobre  o  modo  pelo  qual  são  satisfeitas 
asclausaias  desta  concessão  e  cumpridis  as  obrigações  estipula- 
das ;  podendo  o  fiscal  reclamar  para  este  fim  quaesquer  infor- 
mações que  entendam  com  a  escriptaraçSo  da  companhia. 

Si  essas  informações  não  forem  subminístradas  no  prazo  de 
ires  dias  oa  reputadas  insufllcientes,  o  fiscal  representara  logo 
ao  Governo  para  tomar  as  providencias  que  forem  julgadas  ne- 
cessárias. 

O  fiscal  será  convidado  a  comparecer  às  sessões  da  directoria 
sempre  que  houver  de  tratar-ee  de  assumpto  que  possa  interessar 
á  fiscalisação.  Verificada  a  pratica  de  actos  eoi  contravenção 
a  qualquer  das  clausulas,  o  fiscal  notificará  à companhia  que  sus- 
penda a  sua  execução  até  ulterior  resolução,  representando  im- 
mediatamente  a  respeito.  A  decisão  do  Governo  serã  no  menor 
prazo  possível. 

Poderão  ser  anflul lados  pelo  Governo  os  actos  que  vierem  a 
ser  pr.iticados  não  obstante  a  notificação  do  fiscal,  bem  como  as 
refloluçOes  da  directoria  da  companhia  que  sobre  assumptos  su- 
jeitos à  fiscalisação  forem  tomados  s^^m  sciencia  e  assentimento 
do  mesmo  fiscal. 

Essas  attribuições  serão  exercidas  por  pessoas  designadas  pelo 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  podendo  ser 
reunidas  ás  do  inspector  da  navegação  subvencionada,  conti- 
nuando a  exercer  as  respectivas  luncçõe^^  o  fiscal  da  linha  de 
Matto  Grosso. 

E  por  assim  haverem  accordado  lavrou-se  o  presente  termo  que 
Vae  assignado  pelas  partes  accordantes  acima  declaradas,  pelas 
testemunhas  Arthur  Leal  Nabuco  de  Araújo,  Álvaro  Lírio 
de  Siqueira  e  por  mim,  Thomaz  Lobo  Botelho,  que  o  escrevi.  — 
AfUonio  Olymtho  das  Santos  Pires, —  Francisco  Jo^è  C,  Neito, — 
Arthur  LetU  Nabuco  de  Araújo. —  Álvaro  Lirio  de  Siqueira.^- 
Thomaz  Lcibo  Botelho . 


DECRETO  N.  1985  B—  dE  11  de  março  de  1895 

Approva  a  modificação  da  claasula  28*  do  contracto  approvado  pelo  decreto 
D.  857  de  13  de  outubro  de  1890  e  declara  sem  eífeito  o  decreto  n.  1815  A 
de  27  de  setembro  de  1894. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  resolve 
approvar  a  modificação  da  clausula  28*  do  contracto  celebrado  com 
a  Companhia  Lloyd  Brazileiro  e  approvado  pelo  ilecreto  n,  857 
de  13  ae  outubro  de  1890,  constante  do  novo  contracto  celebrado 
com  a  mesma  companhia  em  8  de  março  corrente  e  cuja  inte- 
gra, assignada  pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria,  Viação  e 
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Obras  Publicas,  acompanha  esta  decreto  ;  e  outrosim,  declarar 
sem  effeito  o  decreto  n.  1815  A  de  27  de  setembro  de  1894  que 
approvou  a  reforma  dos  estatatos  daquella  companhia. 

Capital  Federal,  11  de  março  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires. 

DECRBTO  N.  1986  — de  14  de  março  de  1895 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  Capital  do  Estado 

do  Maranhão. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Bstados  Unidos  do  Brazil,  resolve 
decretar : 

Art.  1.®  Fjcacreada  na  Capital  do  Estado  do  Maranhão  mais 
uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes,  com  a  designa- 
ção de  34»,  a  qual  se  constituirá  dos  101<^  e  102<>  batalhões  de 
infantaria  do  serviço  activo  e  3l<*  do  da  reserva,  para  esse  ílm 
desligados  da  l''  brigada,  e  de  mais  um  batalhão  ae  infiintaria, 
ora  creado«  com  quatro  companhias  e  a  designação  de  104^,  os 
quaes  so  organisarao  com  os  guardas  qualidcmlos  nos  districtos 
da  mesma  comarca. 

Art.  2.»  Revogam-seas  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  14  de  março  de  1895,  7«  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr»  António  Gonçalves  Ferreira, 


Sr.  Presidente  da  Republica  -^  Tem  sido  constante  a  preoc- 
cupação  do  poder  publico  em  attender  à  necessidade  de  resgatar 
o  papeUmoeda  da  Nação,  a  ci^a  existência,  segando  uns,  a  cuja 
superabundância  e  consequente  depreciação,  segundo  o  maior 
numero,  se  tem  attribuido  grande  parte  doâ  males  que  partur- 
bam  a  nossa  situação  financeira. 

Vestígios  da  solicitude  do  Poder  Legislativo  para  tratar  do 
importante  assumpto  encontram-se  em  documentos  antiquissi- 
mos  e  em  providencias  decretadas  de  longa  data  em  differentes 
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leis  do  orçamento,  que  hão  destinado  ao  resgate  do  papel-moeda 
certas  fontes  da  receita  publica. 

Pugnando  sempre  pela  execução  dessa  idéa  e  confiando  muito 
nos  seus  effeitos  para  o  saneamento  da  circulação,  sabemos, 
entretanto,  que  causas  variadas  teem  actuado  para  que  a  ope- 
ração tantas  vezes  tentada  tenha  sido  outras  tantas  vezes  in- 
terrompida, abandonada  ou  contrariaoUi,  como  jã  tivemos  occa- 
Sião  de  repetir  em  documento  offlcial. 

Em  1837,  a  lei  n.  109  dd  11  de  outubro  destinou  fundos  para 
essa  operação,  que  efTecti vãmente  começou  a  ser  executada  no 
mesmo  anno,  retirando-se  da  circulação  4.700 :000$000.  Com  o  de- 
creto n.  231  de  13  de  novembro  de  1841  paralysou-se,  ou  antes 
foi  contrariada  a  acção  benéfica  daquella  lei,  até  que  de  1866  em 
deante  são  encontradas  de  novo,  principalmente  nas  leis  do  orça- 
mento, disposições  relativas  á  necessidade  de  insistir  na  reali- 
zação do  resgate. 

Nos  últimos  annos  a  idéa  parece  predominante  no  espirito  do 
Governo,  como  attestam  documentos  de  alto  valor  que  conheceis. 

O  decreto  n.  10.336  de  6  de  setembro  de  1889  providenciou 
sobi*e  o  assumpto  e  o  illustrado  Ministro  que  referendou-o,  reco- 
nhecendo na  sua  exposição  de  motivos  que  —  «  é  o  papel-moeda 
um  empréstimo  forçado  e  dos  mu  is  onerosos,  uma  divida  do 
Estado  relativamente  à  qual  cumpre  ser  guar(^ada  a  mesma 
escrupulosa  fidelidade  com  qua  occorremos  às  de  outras  origens  » 
-^  affiima  que  «  o  resgate  é  uma  das  necessidades  a  que  mais  de 
prompto  e  etficazmente  se  deve  attender,  não  só  em  honra  da  íé 
publica  empenhada,  sinão  como  condição  indispensável  ao  pro- 
gresso do  paiz  )>—  e  accrescenta  —  «  que  a  falta  do  resgate  ou 
inconverslbi lidado  das  notas  doTliesouroé  uma  das  causas  prin- 
cipaes  da  sua  depreciação,  manifestada  na  baixa  do  cambio  » 
(Diário  Officialde  7  de  setembro  de  1889,  n.  246.) 

Ck>nheceis  os  actcs  que  se  seguiram.  Em  2  de  outubro  do  mesmo 
anno  foi  contractado  o  resgate  com  o  Banco  Nacional  do  Brazil, 
tornando-se  eíTectivo  o  de  7.775:000$  ;  mas,  tendo-se  fundido 
aquelle  banco  com  o  dos  Estados  Unidos,  para  formar  o  Banco 
do  Brazil,  ficou  sem  vigor  aquelle  contracto. 

Em  28  de  julho  de  1891  foi  o  serviço  contractado  de  novo  com 
o  Banco  da  Republica,  em  cumprimento  do  disposto  noart.  7^  do 
decreto  n.  1154  de  7  de  dezembro  de  1890,  fázendo-i^e  o  primeiro 
resgate  em  12  de  agosto  de  1891,  na  importância  de  3.470:000$000. 

Havendo  coincidido  esta  primeira  operação  com  a  discussão  que 
teve  por  objecto  o  Banco  da  Republica  na  Gamara  dos  Deputados 
e  no  Senado,  ficou  sustada  a  sua  continuação. 

Obedecendo  ao  mesmo  pensamento,  o  decreto  de  17  de  dezem- 
bro de  1892,  art.  18,  providenciou  ainda  sobre  o  resgate  de 
100.000:OOOÉ,  dentro  de  um  anno,  com  os  lastros  -^  ouro  e  apólices 
—  depositados  no  Thesouro  pelos  bancos  emissores  e  o  digno 
Ministro  que  referendou  o  decreto  deu  começo  ã  execução  do  seu 
piano  remettendo  ao  Banco  da  Republica  apólices  e  ouro  para  o 
dito  firo,  aífirmando  que  a  providencia  do  resgate  era  de  todas  as 
que  se  continham  naquelle  acto  — «a  mais  importante  e  a  de 


104  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

mais  salutar  e  benéfico  resultado  na  vida  económica  e  financeira 
do  paiz». 

Infelizmente,  os  factos  subsequentes  Vieram  moitrar  que  não  só 
a  idéa  foi  abandoncula  como  houve  até  necessidade  de  se  Iftnçar 
mão  do  recurso  de  novas  emidsOes  de  papel-moeda. 

Approvando  o  decreto  de  17  de  dezembro,  o  de  D .  183  C,  de  23 
de  setembro  de  1893,  determinod  no  art.  15  «que  o  Governo 
entrará  em  acoordo  com  o  Banco  da  Republicado Brazii  para  o 
res^te  ou  substituição  do  papel-moeda  do  Estado»  e  por  ultimo 
a  lei  n.  265,  de  24  de  dezembro  do  anno  próximo  findo,  autorisou 
o  Governo  a  fazer  operações  de  credito,  para  o  fim,  entre  outros, 
de  resgatar  o  papel-moeda  emittido  depois  do  6  de  setembro 
de  1893. 

O  resgate  tem  sido,  como  vedes,  a  constante  preoocapaçSo  dos 
GofernoSi  contrariada  embora  por  causas  de  diversa  natureza. 

Augmentada  consideravelmente  a  circulação,  deprimida  a  taXa 
cambial  de  modo  aviltante  ao  nosso  credito,  cumpre  desempenhar 
o  oompromlsso  contrabido  pelo  decreto  n.  1975,  de  25  de  feve- 
reiro deste  anno,  em  desenvolvimeilto  do  vosso  programma 
de  governo. 

O  papel-moeda  em  circulação  importava,  em  31  de  dezembro 
de  1892,  em  duzentos  e  quinze  mil  oento  e  onze  contos  novecentos 
sessenta  e  quatro  mil  e  quinhentos  réis  (215.111:904)^00). 
A  31  de  dezembro  de  1893  elevou-se  a  duzentos  oitenta  e  cinco 
mil  setecentos  e  quarenta  e  quatro  oontos  setecentos  e  cinooenta 
mil  e  quinhentos  réis  (285.744:750|500). 

Pelas  informações  qwi  exigimos  da  Caixa  de  Amortisação,  a 
circulação  é  presentemente  de  trezentas  sessenta  sete  mil 
trezentos  cincoenta  e  oito  contos  seiscentos  cincoenta  e  dous 
mil  róis  (367.358:652$000). 

A  emissão  bancai*ia  que  importava  pelos  dados  offlciaes  conhe- 
cidos, em  346. 115:970$,  está  reduzida  a  340.7I4:370$000.  A 
emissão  toial  actual,  incluindo  o  papel-moeda  do  Estado  e  o  pa- 
pel-bancario^  ói  portanto,  de  setecentos  e  oito  mil  setenta  e  tree 
contoe  vinte  e  dous  mil  réis  (708.073:022|000). 

Na  importância  de  367.358:652$  ( papel-moeda  do  Estado) 
estão  incluídas  as  quantias  de  125.000:000$  de  adeantamentos 
feitos  aos  bancos  por  força  das  leis  ns.  2565,  de  27  de  maio  de 
1875,  3263,  de  18  de  julho  de  1885  eart.  12  do  decreto  n.  1167, 
de  17  de  dezembro  de  1892,  ede  83.000:(XK)$  emittidos  por  motivo 
da  revolta,  em  virtude  do  decreto  n .  1616,  de  23  de  dezembro 
de  1893. 

A  massa  de  papel  existente  é  considerável.  Excede  mesmo  aos 
cálculos  dos  mais  exaggerados  apologistas  do  regimen  do  papel- 
moeda  para  as  necessidades  da  circulação*  Urge,  pois,  reduzil-a, 
e,  para  cbegar  a  esse  resultado,  temos  a  honra  de  sobmetter  & 
vossa  approvação  o  deoroto  junto,  que  ha  de  ser  completado  por 
medidas  posteriores. 

Como  a  providencia  do  recolhimento  do  papel-moeda  do  The- 
souro  é  de  oxecução  muita  lenta,  <%  portanto,  de  effeitos  tardios, 
pareoeu-nos  conveniente  retirar  immediatamente  da  circulação 
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uma  somma  determinada,  embora  de  papel  bancário,  e  deposi- 
tal-a  na  Caixa  da  Amortisação  para  o  nm  de  ser  trocada  por 
Qotaa  daquella  origem,  que  ser&o  no  devido   tempo  incineradas. 

Chegaremos  desfarte  sem  demora  ao  fim  desejado,  com  um 
accumolo  simplesmente  de  trabalho  para  aqaella  repartição. 

A  partir  de  30  de  abril,  época  marcada  para  asoganda  entrada 
do  empréstimo,  o  resgate  se  fará  gradualmente,  tendo-se  em 
vistA  as  t]ecc85idades  da  circulação  eos  movimentos  da  praça.  Ao 
mesmo  tempo,  as  repartições  de  arrecadação  e  pagamento  rece- 
berão ordem  para  não  lançarem  de  novo  na  circalação 
as*  notas  de  100$  a  500$  que  receberem,  afim  de  se  poder  facilitar 
a  soa  entrada  na  caixa,  em  substituição  das  notas  bancarias  que 
là  existirem  depositadas. 

Estamos  convencidos  de  que  a  execução  do  decreto  que  oflfere- 
cemos  à  vossa  consideração,  produzirá  benéfico  eíTeito,  sem  pre- 
Jadiéar  os  interesses  do  commercio  e  suas  normaes  operações. 

Desde  que,  como  esperamos,  recursos  de  outra  origem  nos 
habilitem  a  completar  o  plano  do  decreto  de  25  de  fevereiro  e  o 
Congresso,  examinando  o  assumpto  com  o  interesse  que  desperta 
a  sua  excepjcional  importância,  ministre  ao  Governo  meios  certos 
para  a  continuação  do  resgate,  de  modo  que  a  circulação  se  faça 
regularmente,  despojada  do  excesso  que  tem  perturbado  os  seus 
movimentos,  conseguiremos  remover  de  uma  vez  a  causa  prin- 
cipal da  desorganisação  que  existe  em  nosso  regimen  financeiro 
e  eoonomico. 

Capital  Federal,  14  de  março  de  1895.—  Francisco  de  Paula 
Rodrigues  Alves, 
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Providencia  sobre  o  resgate  do  papel-moeda. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta: 

Art.  1."  Metade  do  producto  liquido  do  empréstimo  constante 
do  decretd  n.  1976,  de  25  de  fevereiro  deste  anno,  será  applicado, 
no  corrente  exercício,  an  resgate  do  papel-moeda  emittldo  em 
virtude  do  decreto  n.  1616  A,  de  23  de  dezembro  de  1893  ; 

Art.  2.°  Encerrada  a  subscripção  do  empréstimo  e  apurada  a 
somma  da  primeira  entrada  e  das  apólices  integralisadas,  o  Mi- 
nistro da  Fazenda  retirará  immediatamente  da  circulação  em 
notas  de  qualquer  espécie  a  quantia  de  vinte  mil  contos 
(20.000:000$),  fazendo-a  recolher  ã  Caixa  da  Amortisação,  onde 
se  conservará  em  deposito  até  serem  as  cédulas  bancarias  tro- 
cadas por  papel-moeda  do  Thesouro.  que  será  incinerado. 


lOÔ 
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Art.  3.*^  A  partir  de  30  de  abril  do  corrente  anno,  data  desi- 
gnada para  a  segunda  entrada  do  empréstimo,  o  Ministro  da 
Fazenda  irá  applicando  gradualmente  ao  resgate  a  auantla  que 
entender  razoável  ató  completar  a  somma  determinada  no  art.  1^ 

Art.  4.0  Serão  preferidas  para  o  resgate  as  notas  de  100$ 
a  500$000. 

As  repartições  de  arrecadação  oa  de  pagamento  farão  recolher 
ao  Thesouro  Federal  as  notas  desses  valores  que  recebei*em,  não 
podendo  lançal-as  de  novo  em  circulação. 

Capital  Federal,  14  de  março  de  1895,  ?<>  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves» 

DECRETO  N.  1988  —  DB  14  DE  março  de   1895 

Adopta  as  roodifíeacões  propostas  pelo  Governo  de  S.  M.  Britanníca  ás  regras 
estabelecidas  na  Conferencia  Maritima  Internacional  de  Washington  para 
evitar  abalroamento  no  luar. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Considerando  a  conveniência  de  manter  uniformes  nos  dife- 
rentes paizes  as  regras  estabelecidas  pela  Conferencia  Maritima 
Internacional  de  Washington  para  evitar  abalroamentos  no  mar 
o  a  necessidade  de  tornar  mais  explicitas  as  disposições  do 
decreto  n.  605  de  20  de  outubro  de  1891  ; 

Resolve  : 

A*  vista  das  notas  trocadas  com  o  Qoverno  de  S.  M.  Britan- 
níca e  o  dos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  acceitar  as 
modiâcações  propostas  pelo  primeiro  dos  referidos  Governos,  com 
excepção  do  disposto  no  art.  9<^,  cujos  preceitos  serão  omittidos 
ató  serem  definitivamente  acceitos  por  todas  as  nações  que  to- 
maram parte  na  supramencionada  conferencia,  devendo  ser  ob- 
servado de  ora  em  deante  o  regulamento  que  a  este  acompanha 
e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Almirante  íElisiario  José  Barbosa,  Ministro  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha,  assim  o  faça  executar. 

Capital  Federal,  14  de  março  de  1895,  V  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Elisiario  José  Barbosa, 
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Regulamento  para  evitar  abalroamentos  no  mar, 
a  que  se  refere  o  decreto  n.  1988  de  14  de 
niai^ço  de  1895. 

DISPOSIÇÕES    PRSLIMINARB3 

As  disposições  constantes  deste  regulamento  serão  observadas 
por  todos  08  navios,  tanto  no  alto  mar,  como  em  agaas  com  o 
mar  ligadas  e  que  sejam  aocessiveis  aos  navios  de  mar,  ou  que 
naveguem  no  mar. 

Para  os  effeitos  deste  regulamento,  todo  navio  a  vapor,  que 
navegar  exclusivamente  à  vela,  e  não  a  vapor,  serÃ  reputado 
navio  de  vela,  e  todo  navio  que  navegar  a  vapor,  quer  faQ:i 
ou  não  uso  do  seu  panno,  será  reputado  navio  a  vapor . 

Sob  a  denominação  de  navio  a  vapor  estará  comprehendido 
todo  navio  movido  por  machina . 

Todo  navio  está  em  movimento,  no  sentido  deste  regula- 
mento, desde  que  não  se  acha  fundeado«  amarrado  á  terra  ou 
encalhado. 

DISPOSIÇÕES    GONCERNBNTBS  ÁS  LUZEIS,    BTC. 

O  termo  —  visivel— ,  quando  empregado  neste  regulamento 
com  referencia  a  qualquer  luz,  quer  ciizer  —  visivel  em  noite 
escura  e  com  atmosphera  clara. 

Art.  1."  Ag  disposições  concernentes  ás  luzes  serão  observadas 
com  todo  tempo,  desde  o  occaso  até  ao  nascer  do  sol,  e  nesse 
intervallo  nenhuma  outra  luz  se  empregará,  que  possa  confun- 
dir-se  com  as  luzes  que  estão  prescriptas. 

Art.  2."  Todo  navio  a  vapor  em   movimento  deverá  trazer: 

a)  No  mastro  do  traquete  ou  em  frente  a  elle,  e  na  falta  deste 
mastro,  á  proa,  em  altura  não  inferior  a  20  pés  (6'",6)  acima  da 
borda  ou,  quanao  a  booca  do  navio  for  maior  de  20  pés  (6<°,6)  em 
altura  igual  á  mesma  bocca,  comtanto  que  nunca  exceda  de  40  pés 
(13"*,2)  —  uma  luz  branca  e  brilhante  —  construida  por  forma  que 
illumine  sem  interrupção  um  arco  do  horisonte  de  vinte  quartas 
da  agulha,  collucada  de  maneira  qua  a  sua  claridade  se  projecte 
sobre  dez  quartas  para  cada  lado  do  navio,  isto  é,  desde  a  linha 
da  proa  até  duas  quartas  para  ré  da  liuha  do  travez  do  um  o 
outro  bordo,  o  de  Xxú  natureza  que  seja  visivel  á  distancia  de  5 
milhas,  pelo  menos. 

b)  Do  lado  de  Boreste  —  uma  luz  verde^ —  construida  de  forma 
que  illumine,  som  interrupção,  um  arco  do  liorisonte  de  dez 
quartis  da  agulha,  collocada  de  maneira  que  a  sua  claridade  se 

Srojecte  desde  a  linha  da  prd.i  até  duas  quartas  para  ré  da  Unha 
e  travez  des<e  mesmo  bordo,  e  de  tal  natureza  que  soja^visivel 
à  distancia  de  2  milhas,  pelo  menos.   ^ 
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c)  Do  lado  de  Bombordo  —  uma  luz  encarnada^ —  coDStruida 
por  forma  que  iilumine,  sem  interrupção,  um  arco  do  horizonte 
de  de7«  quartas  da  agulha,  collocada  de  maneira  que  a  sua  cla- 
ridade se  projecte  desde  a  linha  da  proa  até  duas  quartas  para 
ré  da  linha  do  tnivez  desse  mesmo  bordo,  e  de  tal  natureza  qae 
seja  visivel  à  distancia  de  2  milhas,  pelo  menos. 

d)  As  luzes  —  verde  e  encarnada  —  dos  lados  serfto  providas 
pela  parte  interna  do  navio  com  anteparos  dispostos  em  sentido 
paralleio  à  quilha  e  que  avancem,  pelo  menos,  de  3  pés  (1»)  para 
vante  do  foco  luminoso,  aAm  de  impedir  que  qualquer  delias 
seja  vista  do  lado  da  pr^a  opposto  aquelle  em  que  se  acba 
collocada. 

e)  Os  navios  a  vapor  em  movimento  poderão  trazer  addicio* 
na) mente  —  uma  luz  branca, 

£sta  luz  será  de  oonstruoção  igual  ã  da  mencionada  na  secção 
a  e  deverá  fícar  collocada  no  mesmo  plano  da  quilhi,  por  ante-* 
a-ré  ou  ()or  ante-avante  dessa  outra  luz. 

Si  por  ante-a-ré  15  pés  (^)  mais  alta  pelo  menos,  si  por  ante- 
avante  15  pés  (5°^)  mais  baixa,  pelo  menos  do  que  a  primeira  ;  a 
distancia  horizontal  entre  essas  duas  luzes  devendo  em  ambos 
08  casos  ser  maior  que  a  vertical . 

Art.  3.0  Todo  navio  a  vapor,  que  rebocar  outro  navio,  de- 
verá, além  das  luzos  dos  lados,  trazer  —  duas  luzes  brancas  bri- 
ITianies  —  dispostas  em  linha  vertical  e  separadas  por  intervallo 
não  menor  de  6  pés  (2°^) ;  si,  porôm,  rebocar  mais  de  um  naviq  ao 
m^mo  tempo,  e  o  comprimento  do  reboque  (medido  da  popa  do 
rebocador  à  popa  do  ultimo  navio  rebocado)  exceder  de  OCK)  pés 
(200*°)  deverá  então  trazer  addicionalmente  —  uma  terceira  luz 
branca  brilhante,  —6  pés  (2°^)  acima  ou  abaixo  das  outras  duafl 
luzes  já  referidas. 

Bssas  luzes  serão  de  idêntica  construcção  e  natureza,  e  estarão 
collocadas  na  mesma  posição  da  —  luz  branca  —  mencionada  no 
art.  2<^,  secção  a)  exceptuando-se  a  —  luz  addicional, —  que  podorá 
ficar  mais  baixa,  comtanto  que  nunca  a  menos  de  14  pés  (2"^,6) 
acima  da  borda. 

Para  facilitar  o  governo  do  navio  rebocado,  poderá  o  navio 
a  vapor,  que  reboca,  ter  —  uma  pequena  luz  branca  —  por  ante- 
s-ré  da  chaminé  ou  do  mastro  da  pépa,  com  a  condição,  porém, 
de  que  não  seja  visivel  da  parte  d*a vante  da  linha  do  travez. 

Art.  4.°<?^  Todo  navio  que,  em  consequência  de  algum  ac- 
cidente,  estiver  sem  liberdade  de  acção,  deverá  trazer  a  mesma 
altura  da  —  luz  branca  —  mencionada  no  art.  2<»  a)^  e  si  for 
navio  a  vapor,  em  substituição  dessa  luz,  mas  onde  possam 
ser  vistas  melhor  —  duas  luzes  encarnadas  —  dispostas  em  linha 
vertical,  com  intervallo  não  menor  de  6  pés,  e  de  tal  natureza 
que  sejam  visíveis  em  toda  a  volta  do  horisonte  á  distancia  de 
2  milhas,  pelo  menos. 

De  dia.  diverá  esse  navio  trazer  em  linha  vertical  separadas 
por  intervallo  não  menor  de  6  pés  (2™)  e  onde  possam  ser  vistas 
melhor  —  duas  espheras  pretas  —  ou  duas  figuras  da  mesma 
forma  e  côr,  tendo  cada  uma  dous  pés  de  diâmetro. 
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b)  Todo  navio,  qae  estiver  ofícapado  em  lançar,  rooegar  ou 
saspender  algam  cabo  telegraphico,  deverá  trazer  na  mesma 
posição  da  luz  branca  mencionada  no  art.  2^  a),  e  si  for  navio  de 
vapor,  em  logar  dessa  luz  —  três  luzes  —  dispostas  em  linha 
vertical  e  separadas  por  intervallos  não  menores  de  6  pós  (2™). 
Destas  luzes,  a  de  cima  e  a  de  baixo  serão  —  encarnadas  -—  e 
a  do  meio  —  branca  —  porém  todas  de  tal  natureza,  que  se 
tornem  visíveis  em  toda  a  volta  do  horisonte  à  distancia  de 
2  milhas,  pelo  menos. 

De  dia,  deverá  esse  navio  trazer  em  linha  vertical,  separa- 
das por  intervallos  não  menores  de  6  pés  (2™)  e  onde  possam  ser 
vistas  melhor  —  três  figuras  —  de  2  pés  (O™,?)  de  diâmetro,  pelo 
menos,  cada  uma,  e  das  quaes,  a  de  cima  e  a  de  baixo  terão  —  a 
forma  espherica  —  e  a  —  cor  encarnada,  —  a  do  meio  a  —  forma 
cubica  —  6  a  ''^ôr  branca. 

c)  Os  navios  a  que  se  refere  este  artigo,  quando  estejam 
estacionários,  não  farão  uso  das  luzes  dos  lados ;  porém,  desde 
que  tenham  algum  seguimento,  deverão  trazel-as. 

d)  As  luzes  e  ílguras  prescriptas  por  esto  artigo  devem  ser 
tomadas  pelos  outros  navios  como  indicação  de  que,  aquelle  que 
as  mostra,  está  sem  liberdade  de  acção  e,  portanto,  não  pôde 
afástai^-se  do  seu  caminho. 

Estes  signaes  não  são  os  de  navio  em  perigo  e  que  pede  soc- 
corro.  Taes  signaes  são  os  que  prescreve  o  art.  31. 

Art.  5.**  Os  navios  á  vela  em  movimento,  e  bem  assim  os 
navios  rebocados,  deverão  trazer  as  luzes  que  o  art.  2®  pre- 
screve para  o  navio  o  yapor  em  movimento,  com  excepção  das 
luzes  brancas  alli  mencionadas,  das  quaes  nunca  íàrão  uso. 

Art.  6,^  Quando  não  seja  possível  conservar  nos  seus  compe- 
tentes legares  as  luzes  —  verde  —  e  —  encarnada  —  dos  lados, 
como  p£le,  por  exemplo,  acontecer  nos  navios  de  pequeno 
porte  em  movimento,  por  occasfâo  de  mào  tempo,  essas  luzes 
estarão  em  todo  caso  à  mão,  acoesas  e  promptas;  e  quando 
taes  navios  se  achem  próximos  de  outros,  deverão  ser  mos- 
tradas dos  seus  respectivos  lados,  a  tempo  de  evitar  o  abalroa- 
mento, e  de  maneira  que,  não  só  se  tornem  bem  visíveis,  mas 
também  que  a  luz  verde  não  seja  vista  de  Bombordo,  nem  a 
luz  encarnada  de  Boreste,  e  nem,  tanto  quanto  praticável, 
mais  de  duas  quartas  para  ré  da  linha  do  travez  do  bordo 
respectivo. 

Afim  de  tornar  o  emprego  dessas  —  luzes  portaieis  —  mais 
exacto  e  fácil,  serão  as  lanternas  pintadas  exteriormente  da 
mesma  cér  da  luz  que  contiverem,  e  providas  de  apropriados 
anteparos. 

Art.  T.^"  Os  navios  a  vapor  de  menos  de  40  toneladas  (40.000^*) 
(tonelagem  bruta  )  e  bem  assim  os  barcos  a  remos  ou  á  vela 
die  mimos  de  20  toneladas  (20.000^*)  (tonelagem  bruta),  e  outras 
embarcações  menores,  quando  em  movimento,  não  serão  obri- 
gados a  trazer  as  luzes    mencionadas  no  art.    2»  a)  b)  e  c) 
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e  qae  respectivamente  lhes  correspondem,  porém*  uma  vez 
que  não  façam  uso  delias,  devei^  estar  providos  das  luzes 
seguintes  : 

1.  Os  navios  de  vapor  de  menos  de  40  toneladas  (40.000^') 
deverão  trazer  : 

a)  A'  vante,  na  chaminó  ou  em  frante  desta,  onde  possa  me- 
lhor ser  vista,  e  em  altura  nunca  inferior  a  9  pés  (3"^)  acima  da 
borda  —  uma  luz  branca  e  brilhante —  construída  e  collocada  se- 
gando se  preceitua  no  art.  2^  o)^  e  de  tal  natureza,  que  seja 
visível  à  distancia  de  2  milhas,  pelo  menos. 

b)  As  luzes  —  verde  e  encarnada  —  dos  lados,  construídas  e 
coUocadas  conforme  se  preceitua  no  art.  2^  b)  b  c)y  o  de  tal  na* 
tureza,  que  sejam  visíveis  &  distancia  de  uma  milha,  pelo 
menos  ;  ou,  então  —  uma  lanterna  bicolor  — ,  que  mostre  uma 
luz  verde  e  outra  encarnada,  desde  a  linha  da  proa  até  duas 
quartas  para  ré  da  linha  do  travez,  do  bordo  respectivo. 

Essa  lanterna  ficará  collocada  nunca  menos  de  três  pés  abaixo 
da  luz  branca. 

2.  As  pequenas  lanchas  a  vapor,  da  classe  dessas  que  muitos 
navios  costumam  trazer  a  bordo,  poderão  ter  a  — luz  branca  — 
a  menos  de  9  pés  do  altura  acima  da  borda,  comtanto  que  ella 
fique  collocada  por  cima  da  lanterna  bicolor  mencionada  na 
secção  1  b)  deste  artigo. 

3.  Os  barcos  3e  remos  e  de  vela,  de  menos  de  20  toneladas, 
terão  prompta  á  mão  — >  uma  lanterna  com  um  vidro  verde 
numa  aas  faces  e  na  outra  um  vidro  encarnado  —  a  qual,  sempre 
que  taes  barcos  se  achem  próximos  de  outros  navios  ou  em- 
barcações, deverá  ser  mostrada  a  tempo  de  evitar  o  abalroa- 
mento, e  de  maneira  que  a  luz  verde  não  seja  vista  de  Bombordo, 
nem  a  luz  encarnada  de  Boreste. 

4.  As  embarcações  miúdas,  movendo-se  quer  a  remos  quer 
á  vela,  deverão  ter  prompta  á  mão  uma  lanterna  de  luz 
branca  que  será  mostrada  a  tempo  sufilciente  para  evitar  o  abal- 
roamento. 

Os  navios,  a  que  este  artigo  se  refere,  não  serão  obrigados 
a  fazer  uso  das  luzes  prescriptas  no  art.  4»  a^  e  art.  1 1  §  ultimo. 

Art.  S.""  As  embarcações  dos  práticos,  quando  empregadas 
no  serviço  da  praticagem,  nas  respectivas  estaçOes,  não  deverão 
fazer  uso  das  luzes  prescriptas  para  os  demais  navios,  porém, 
sim,  trazer  no  tope  do  mastro  —  uma  luz  branca  — ,  visível  em 
toda  a  volta  do  horizonte  e,  além  disso,  mostrar  um  ou  mais 
fachos  com  pequenos  intervallos,  que  não  excedam  nunca  de  15 
minutos. 

Quando  se  achem  próximos  de  outros  navios,  deverão  também 
taes  embarcações  ter  accesase  promptas  á  mão,  as  suas  luzes  de 
côr  dos  lados  e  fazel-as  lampejar,  ou  mostral-as  firmes  com 
pequenos  intervallos,  para  indicar  a  direcção  de  sua  proa,  de 
modo,  porém,  que  a  luz  verde  não  seja  vista  de  Bombo]xio«  nem 
a  luz  encarnada  de  Boreste. 
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As  pequenas  embarcações  dos  práticos,  da  classe  dessas  que 
teem  de  atracar  aos  navios  para  dar  ou  receber  o  pratico,  poderão 
limitar-se  a  mostrar  a  luz  branca,  em  vez  de  a  trazerem  no  tope 
do  mastro,  e,  em  logar  das  luzes  de  cór  acima  mencionadas, 
também  poderão  reduzir-se  a  ter  prompta  à  mão  uma  lanterna 
com  um  vidro  verde  numa  das  faces  e  na  outra  um  vidro  encar- 
nado, para  ser  usada,  segundo  acima  se  preceitua. 

As  embarcações  dos  práticos,  quando  não  estiverem  empre* 
gadas  no  serviço  da  praticagem,  nas  respectivas  estações,  deverão 
trazer  ou  mostrar  as  mesmas  luzes  que  os  navios  ou  embarcações 
da  sua  tonelagem. 

Art.  9.0 

Art.  10.  Todo  navio  que  estiver  próximo  a  ser  alcançado 
por  outro,  deverá  mostrar  da  popa  a  este  ultimo  -^  uma  Im 
frranca— >ou  um^ facho. 

A  luz  prescripta  por  este  artigo  poderá  mesmo  estar  fixa,  mas 
neste  caso  a  lanterna,  que  a  contiver,  deverá  ser  por  tal  forma 
construída,  disnosta  e  provida  de  anteparos,  que  a  sua  claridade 
se  projecte  uniformemente  e  sem  interrupção  sobre  um  arco  do 
horizonte  de  12  quartas  da  agulha,  isto  é,  sobre  seis  quartas  a 
contar  da  linha  da  popa  para  um  e  outro  bordo  ;  e  outrosim, 

3 ue  seja  visível  á  distancia  de  uma  milha,  paio  menos.  Essa  luz 
everá  também  âcar  collocada,  tanto  quanto  for  possível,  no 
mesmo  nivel  das  luzes  dos  lados. 

Art.  1 1.  Os  navios  de  menos  de  150  pós  (50™)  de  comprimento, 
quando  ancorados,  deverão  ter  avante,  onde  possa  melhor  ser 
vista,  mas  em  altura  nunca  excedente  de  20  (6,6™)  pôs  acima  da 
borda,  —  uma  luz  branca  —  em  lanterna  construic'a  por  forma, 
que  a  claridade  da  mesma  luz  se  projecte  uniformemente,  e  som 
interrupção,  sobre  toda  a  volta  do  horizonte  e  seja  visível  à  dis- 
tancia ae  uma  milha,  pelo  menos. 

Os  navios  de  150  pós  (50™)  de  comprimento,e  dahi  para  cima,  de- 
verão ter  avante,  em  altura  não  menor  de  20,6,6™  nem  maior  de 
40  pós  acima  da  borda,—  uma  luz  branca — ,  como  a  que  ficou  já 
mencionada,  e  ápôpa,  ou  perto  da  popa,  outra  luz  igual,  poróm 
collocada  em  tal  altura,que  ílque  pelo  menos  15  (5°^)  pós  mais  baixa 
do  que  a  primeira.  Acceitar-se-ha  pelo  exacto  comprimento  de 
qualquer  navio  o  que  constar  do  seu  certificado  de  registro. 

O  navio,  que  estiver  encalhado  próximo  ou  em  meio  de  alguma 
passagem  frequentada,  deverá  içar  —  a  luz  ou  luzes  brancas  — 
acima  mencionadas  e  mais  as  —  duas  luzes  encarnadas  —  pre- 
scriptas  no  art.  A  a). 

Art.  12.  Todo  navio,  sempre  que  for  necessário  para  despertar 
a  attenção  de  outro,  alóm  das  luzes  que  por  este  regulamento 
lhe  cumpre  trazer,  poderá  mostrar  —  um  facho  —  ou  empregar 
qualquer  signal  detonante,  comtanto  que  este  não  seja  susce- 
ptível de  confundir-se  com  algum  signal  de  soccorro. 

Art.  13.  Nenhuma  disposição  deste  regulamento  poderá  ter 
interferência  com  as  regras  especiaes  estabelecidas  pelo  Governo 
de  qualquer  nação  a  respeito  de  luzes  addicionaes  de  posição  e  de 
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signal  para  dons  ou  mais  vasos  de  guerra,  ou  para  navios  nave* 
gando  sob  comboyo,  Dem  com  o  emprego  de  signaes  de  recoahe- 
ci  mento  adoptados  por  armadores  e  yie  tenham  sido  autorisados 
pelos  respectivos  Governos,  e  devidamente  registrados  e  pa- 
Dlicados. 

Art.  14.  Todo  navio  a  vapor,  que,  navegando  ezclnsivar 
mente  â  veia,  tenlia  entretanto  a  sua  chaminé  em  cima,  deverá, 
de  dia,  trazer  içada  avante,  onde  possa  melhor  ser  vista  ^  uma 
esphera  preta  —  ou  qualquer  figura  da  mesma  forma  e  côr,  com 
dous  pós  de  diâmetro. 

SIGNAES  SONOROS    PARA  TEMPO  DE  CBRRAÇlO 

Art.  15.  Todos  os  signaes  que  este  artigo  prescreve  para 
uavios  em  movimento  serão  dados  : 

1 .  Pelos  navios  de  vapor  com  o  —  apito  ou  sereia. 

2.  Pelos  navios  as^im  de  vela  como  rebocados  com  bwrina  de 
cerração . 

§1.0  som  prolongado  ou  longo  —  de  qiie  trata  este  artigo, 
deve  ter  de  quatro  a  seis  segundos  de  duraçfio. 

§  2.  Os  navios  a  vapor  dever&o  estar  providos  de  um  effi- 
caz  —  apito  ou  sereia  —  em  que  o  som  seja  produzido  pela  acçSo 
do  vapor  ou  de  algum  agente  substitutivo  do  vapor,  e,  outrosim, 
de  tal  maneira  collocado  que  o  mesmo  som  nfto  venha  a  ser  in* 
teroeptado  por  obstáculo  de  espécie  alguma  ;  de  uma  boa  —  bu* 
2Ína  de  cerração  — ,  em  que  o  som  seja  tirado  pela  aoQ&o  do 
ar  comprimido  por  meios  mecânicos,  e  também  de  um  adequado 

—  sino. 

Os  navios  à  vela  de  20  toneladas  (20.000^>)  (tonelagem  bruta), 
e  dabi  para  cima,  deverão  estar  providos  de  uma  buzina  de 
cerração  e  de  um  sino,  como  os  descriptos  acima. 

Em  tempo  de  cerração,  nevoeiro,  quóda  de  neve  ou  fortes  tor- 
mentas de  chuva,  e  tanto  de  dia  como  de  noite,  os  signaes  de 
que  trata  este  artigo  serão  usados  pela  seguinte  forma  : 

a)  Os  navios  a  vapor,  desde  que  tenham  seguimento,  deverão 
ftizer  ouvir  pelo  menos  de  dous  em  dous  minutos,  —  um  som 
prolongado  ( ) . 

h)  Os  navios  a  vapor  que,  por  estarem  com  a  machina  pa- 
rada, não  tiverem  seguimento,  ou  se  acharem  sem  liberdade  de 
acção,  deverão  fazer  ouvir,  pelo  menos,  de  dous  em  dous  minutos, 

—  dous  sons  prolongados,  espaçados  de  cerca  de  um  segundo 

( ). 

c)  Os  navios  à  vela  em  movimento   deverão    fazer  ouvir, 

pelo  menos  de  minuto  em  minuto,  quando  amurados  por  Boresto 

—  um  som  curto  (— ) ;  quando  amurados  por   Bombordo  —  dous 

sons  curtos  suecessiiíos  ( )  ;  e   quando  mareados  com  vento 

para  ré  do  travos  —  três  sons  curtos  successivos  { ^. 

d)  Os  navios  ancorados  deverão,  pelo  menos,  de  minuto  em 
minuto,  —  tocar  o  sino  —  vivamente,  por  espaço  de  cinco  se- 
gundos, pouco  mais  ou  menos. 
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e)  Os  navíoá  fundeados  fora  dos  ancoradouros  ordinários,  e  quo 
p)r  sua  posição  possam  estorvar  o  caminho  a  outros  navios,  de- 
verão fazer  ouvir  :  si  forem  a  vapor,  pjlo  menos  <le  dous  era 

dous   minutos,  —  CÍ0U5  soní   prolong'iflos    successivos  {^^  ) 

dados  com  o  apito  ou  sereia  e  seguidos  de  um  toque  de  sino  ;  si 
à  vela,  peio  tnenos  de  minuto  em  minuto,  —  dous  sons  —  dados 
com  a  busina  de  cerração  e  seguidos  igualm  mte  de  um  toque  de 
sino. 

O  Os  navios  rebocando,  em  vez  dos  si^i^naes  que  llies  estão 
respectivamente  marcados  nos  §§  a)  e  c)  deste  artigo,  deverão 
fazer  ouvir  pelo  menos  de  dous  om  dous  miíiutos  —  três  sons 
stíccessivos^  —  sendo  o   primeiro   longo  e  oS  outros  dous  curtos 

Os  navios  rebocados  poderão  tarnbem  dai'  este  signa!,  porém 
nenbum  outro. 

g)  Os  navios  a  vupor,  que  desejem  dar  a  outros  navios  esta 
indicação :  —  O  caminfio  è  por  onde  está  o  meu  navio ;  pôde 
passar  ao  meu  lado^  poderão  fazer  ouvir  —  três  sons  successivos 

—(curto,  longo    e    curto)  ( )  espaçados  cerca  de  um 

segundo. 

h)  Os  navios  occupados  em  lançar,  rocegar  ou  suspender  algum 
cabo  telegi  aphico,  ao  ouvii*em  o  signaí  de  cerração  de  outro 
navio  que  se  approxima,  deverão  responder  cotn  —  três  wns 
longos  sticcessivos  ( —  — )* 

i)  Os  navios  em  movimento,  que  não  possam,  entretanto,  des- 
viar-se  do  caminho  de  qualquer  outro  navio,  |)or  estarem  sem 
liberdade  de  acção  ou  impossibilita  los  de  manobrar  na  confor- 
midade deste  regulamento,  deverão,  no  ouvir  o  signal  de  cer- 
ração de  algum  navio  que  se  approxime,  responder  com  quatro 
sons  curtos  e  successivos  ( ), 

Os  navios  À  vela  e  Uircos  de  menos  de  20  toneladas  (20.000'^*) 
(tonelagem  brutu)  não  serão  obrigiulos  a  usar  dos  signaes  acima 
mencionaíios,  porém  uma  vez  que  os  nãi>  empreguem,  deverão 
fíizer  ouvir,  pelo  menos  de  minuto  em  minuto,  outro  qualquer 
signal  sonoro  bastante  efficaz. 


A.    MARCHA    DOS    NAVIOS    DBVE  SBR  MODtfiRADA  EM  TEMPO  DB 

CERRAÇÃO 

Art.  16*  Todo  navio  em  tempo  de  cerração,  nevoeiro,  queda 
de  neve  ou  fortes  tormentas  de  chuva,  deverá  seguir  com  marcha 
moderada,  tendo  em  consideração  as  existentes  circumstancias  e 
condições  da  occasião. 

Todo  navio  a  vapor,  ao  ouvir,  apparentemente  pela  parte 
devante  de  sen  travóz,  o  si^nnl  de  cerração  de  outro  navio, 
cuja  posição  não  lhe  seja  possível  verificar,  deverá  tanto  quanto 
o  permittam  as  circamst^ncias  do  caso,  parar  a  sua  machina,  e 
depois  naveg  ir  com  precaução  até  que  haja  desapparecido  o  pe- 
rigo de  abalroamento. 

Podar  Executivo    1895  8 
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REGRAS     PARA     GOVERNO    B     NAVEGAÇÃO 

Adoertencia  —  Risco  de  abalroamento 

O  risco  de  abalroamento,  quando  as  circumstancias  o  permit- 
tam,  pôde  ser  deduzido  da  cuidadosa  observação  do  rumo  a  que 
demora  o  navio,  aue  se  approxima.  Desde  que  esse  rumo  não 
muda  por  maneira  sensivel,  deve  presumir- se  que  existe  seme- 
lhante risco. 

Art.  17.  Todas  as  vezes  que  deus  navios  â  vela  se  approxl- 
marem  um  do  outro,  de  maneira  que  possa  lia  ver  risco  de  abal- 
.  roamento,  um  delles  deixará  livre  o  caminho  ao  outro  na  se- 
guinte conformidade  : 

a)  Áquelle  que  navegar  com  vento  folgado  ou  largo  deverá 
deixar  livre  o  caminho  ao  que  estiver  á  bolina  coxada. 

b)  Aquelle  que  estiver  â  bolina  coxada  na  amura  de  bombordo 
deverá  deixar  livre  o  caminho  ao  que  estiver  à  bolina  coxada  na 
amura  de  Boreste. 

c)  Quando  ambos  navegarem  com  vento  folgado  ou  largo, 
porém  mareados  por  bordos  diíferentes,  aquelle  que  receber  o 
vento  por  Bombordo  deverá  deixar  livre  o  caminho  ao  que  tiver 
o  vento  por  Boreste. 

d)  Quando  ambos  navegarem  com  vento  folgado  ou  largo  e 
mareados  pelo  mesmo  bordo,  aquelle  que  se  achar  a  barlavento 
deverá  deixar  livre  o  caminho  ao  que  estiver  a  sotavento. 

e)  Aquelle  que  navegar  com  vento  em  popa  deverá  deixar 
livre  o  caminho  a  qualquer  outro. 

Art.  18.  Todas  as  vezes  que  dous  navios  a  vapor  se  encon- 
trarem proa  contra  proa,  ou  tão  proximamente  nessa  direcção 
a  ponto  de  haver  risco  de  abalroamento,  ambos  deverão  guinar 
para  Boreste,  de  maneira  a  poderem  passar  safos  por  Bombordo 
um  do  outro. 

Este  artigo  tão  somente  se  applica  aos  casos  em  que  dous  na- 
vios a  vapor  se  encontrem  na  realidade  proa  contida  proa,  ou  tão 
proximamente  nessa  direcção  a  ponto  de  haver  risco  de  abalroa- 
mento, e  não  áquelles  em  que  dous  navios  devem  passar  safos 
um  pelo  outro,  si  conservarem  os  respectivos  rumos. 

Os  CASOS  a  que  o  presente  artigo  sq  applica  vêem  a  ser,  pois, 
áquelles  em  (jue  cada  um  dos  navios  se  apresenta  ao  outro  de 
proa  ou  quasi  de  prda,  ou  em  outro.i  termos,  quando  de  dia  cada 
um  delles  vé  os  mastros  de  outro,  endando  com  seus  próprios 
mastros  ou  proximamente  nesse  alinhamento,  e  de  noite,  quando 
cada  um  avista  ao  mesmo  tempo  pela  proa  ambas  as  luzes  late- 
raes  do  outro. 

O  artigo  não  tem  applicação  de  dia,  nos  casos  em  que  um  dos 
navios  vô ^  outro  pela  proa,  cortando-lhe  o  rumo;  de  noite, 
quando  a  luz  encarnada  de  um  dos  navios  corresponde  á  luz  en- 
carnada do  outro  ou  a  luz  verde  á  luz  verde,  ou  quando  pela 
proa  se  perceba  uma  luz  encarnada  sem  a  luz  verde,  ou  vice- 
versa,  uma  luz  verde  sem  a  luz  encarnada,  ou  ainda,  quando  se 
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avistam  ambas  as  luzes,  encarnada  e  verde,  em  qualquer  dire- 
cção, que  não  seja  pela  proa. 

Art.  19.  Todas  as  vezes  que  dous  navios  a  vapor  se  cruzarem 
de  modo  que  possa  haver  risco  de  abalroamento,  aquelle  que 
avistar  ou  tiver  o  outro  por  Boreste  deverá  deixar-lhe  franco  o 
caminho. 

Art.  20.  Todas  as  vezes  que  dous  navios,  um  a  vapor  e  outro 
á  vela,  se  approximarem  em  direcção  tal,  que  possa  naver  risco 
de  abalroamento,  o  navio  a  vapor  deverá  deixar  livre  o  cami« 
nho  ao  navio  á  vela. 

Art.  21.  Nos  casos  em  que,  de  conformidade  com  o  disposto 
neste  rdgulamento,  um  de  dous  navios  tenha  de  deixar  livre  o 
caminho  ao  outro,  este  ultimo  conservará  o  seu  rumo  e  a  sua 
marcha,  salvo  quando,  em  consequência  de  cerração  ou  de  outras 
causas,  ellese  ache  tão  próximo  do  outro,  que  não  seja  possível 
prevenir  o  abalroamento  somente  pela  manobra  desse  outro,  caso 
em  que  adoptará  o  alvitro  que  melhor  for  para  evitar  o  mesmo 
abalroamento.  (Vide  arts.  27  e  29.) 

Art.  22.  Todo  navio,  que  em  virtude  do  disposto  nesto  regu- 
lamento,  tiver  de  deixar  livre  o  caminho  a  qualquer  outro, 
doverá  também,  si  as  circumstancias  do  caso  o  permittirem, 
•evitar  de  cortar-lhe  a  proa. 

Art.  23.  Todo  navio  a  vapor  que,  em  virtude  do  disposto 
neste  regulamento,  tiver  de  deixar  livre  o  caminho  a  qualquer 
outro  navio,  deverá,  ao  approximar-se  desse  outro  e,  si  tanto  for 
preciso,  moderar  a  sua  marcha,  ou  parar,  ou  mesmo  tocar  atrás. 

Art.  24.  Não  obstante  tudo  que  se  acha  disposto  neste  regu- 
lamento, o  navio,  que  alcançar  outro,  deverá  deixar  livre  o 
caminho  ao  navio  alcançado. 

Todo  navio  que,  vinio  de  qualquer  direcção,  entrar  por  outro 
mais  de  duas  quartas  para  ró  da  linha  do  travez  deste,  isto  ó, 
que  ficar  em  posição  de  não  poder  evitar  qualquer  das  luzes 
lateraes  deste  ultimo,  deverá  ter-se  na  conta  de  —  navio 
alcançador  —  e  nenhuma  subsequente  alteração  do  rumo 
corrente  dos  dous  navios  poderá  fazer  com  quo  o  aloançidor  seja 
considerado  navio  que  cruza  com  outro  no  sou  tido  deste  regula- 
mento, nem  díspensal-o-ha  do  dever  de  se  conservar  safo  do  — 
navio  alcançado  —  ató  que  o  tenh  i  passido  e  deixado  livre. 

De  dia,  entretanto,  como  nem  sempre  possa  o  navio,  que  por 
outro  vae  entrando,  veriflcar  com  exacção  si  está  para  vante  ou 
para  ró  da  referida  posição  com  relação  a  esse  outro  navio,  em 
caso  de  duvida  deverá  presumir-se— narío  alcançador^e  proce- 
der nessa  conformidade . 

Art.  25.    Em  canaes  estreitos  deverá  tolo  navio  a  vapor, 

3uando  isso  for  seguro  e  praticável,  encostar-sp  para  aquelle  lado 
a  zona  navegável  ou  do  eixo  do  canal,  que  lhe  ncar  por  Boreste. 
Art.  26.   Os  navios  á  vela  em  movimento  devorão  deixar 
livre  o  caminho  aos   navios  á  vela  e  barcos,  que  estiverem 
pescando  com  redes,  linhas  ou  arrastões. 

Este  preceito,  porém,  não  dará  a  nenhum  navio  á  vela  ou 
barco  occupado  em  pescar,  o  direito  de  obstruir  qualquer  passa- 
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gem  por  onde  coBtumem  transitar  outros  navios,  que  não  sejam 
os  de  pesba. 

Art.  27.  Na  observância  e  applicação  pratica  dos  preceitos 
constantes  deste  regulamento,  será  preciso  attender  devida- 
inente,  não  sÔ  a  todos  os  riscos  da  navegação  ou  de  abalroa- 
mento, mas,  ainda,  a  quaesquer  drcumstancias  especiaes,  que 
possam  tornar  necessária  alguma  preterição  dos  mesmos  precei- 
tos, aâm  de  evitar  perigo  mais  immediato. 

SIGNAES  SONOBOS  PARA  NAVIOS   À  VISTA  UNS  DOS  OUTROS 

« 

Art.  28.  O  —  íoii  curto — a  que  se  refere  este  artigo  deve  ter 
um  segundo  de  duração  pouco  mais  ou  menos. 

Achando-se  os  navios  â  vista  uns  dos  outros,  o  navio  a  vapor, 
que  houver  de  pôr  em  pratica  qualquer  manobra  autorisada  ou 

Srescripta  por  este  regulamento,  deverá  indical-o,  no  momento 
e  iniciar  a  sua  execução,  por  meio  dos  seguintes  signaes,  dados 
oom  o  apito  ou  sereia,  a  saber  : 

•    Em  som  curto  :  ( — )  Estou  guinando  para  Boreste. 

■    Dons  sons  curtos  :  ('—  —  )  Estou  guinando  para  Bombordo, 

Três  sons  curtos  :  ( )  A   minha  macfUna  está  andando 

airâs  a  toda  força. 


SM    C1RCUM8TAN0IA    ALGUMA    DEVBM     08    NAVIOS    DESCURAR    AS 

NECESSÁRIAS    PRECAUÇÕES 

.  Ai*t.  29.  Nenhuma  disposição  deste  regulamento  poderá 
eximir  qualquer  navio  ou  seu  proprietário,  capitão  ou  equipa- 
gem, das  consequenctas  resultantes  de  algum  descuido  nas  luzes 
ou  signaes,  na  necessária  vigilância  ou  uaquellas  precauções, 

ãue  possam  ser  exigidas,  não  só  pela  pratica  ordinária  da  vida 
o  mar»  sinão  também  pelas  especiaes  circumstancias  do  caso. 


RESERVA   DAS   REGRAS    PARA    PORTOS    E    NAVEGAÇÃO     DE    AGUAS 

INTERIORES 

f 

Art.  30.  Nenhuma  disposição  deste  regulamento  poderá  ter 
interferência  na  applicaç^  de  qualquer  regra  especial  devida- 
mente estabelecida  pela  autoridade  local,  com  respeito  á  nave- 
gação de  portos,  rios  ou  aguas  interiores. 


SIGNAES  DE  SOOOORRO 

Art*  31.   Todas  a^  vezes  que   algum  navio  se  achar  em 
perigo^  e  tiver  de  pedir  auxilio  de  outroa  navios  ou  de  terra^ 
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fará  nso  doe  seguintes  signaes,  junta  ou   separadamente,  a 
saber  : 

De  dia  : 

1.  Um  tiro  de  peça  ou  outro  signal  explosivo,  disparado  de 
minuto  em  minuto,  pouco  mais  ou  menos. 

2.  O  signal  de  soccorro  do  Código  internacional  representado 
peias  bandeiras  NC. 

3.  O  s^fi^nal  de  soccorro  para  grande  distancia,  formado  por 
uma  banoeira  quadrada,  tendo  por  cima  ou  por  baixo  oma 
espheraon  qualquer  objecto  apparentando  a  forma  de  uma 
esphera. 

4.  Sons  continuados,  produzidos  por  meio  de  qualquer  dos 
instrumentos  com  que  se  Heizem  os  signaes  de  oerraçSo. 

De  noite : 

1 .  Um  tiro  de  pega  ou  outro  signal  explosivo,  disparado  de 
minuto  em  minuto,  pouco  mais  ou  menos. 

2.  Chammas  a  bordo  do  navio,  como  as  que,  por  exemplo, 
podem  ser  produzidas  por  um  barril  de  azeite  ou  de  alcatrão 
ardendo. 

3.  Foguetes  ou  bomba!>,  lançindo  lagrimas  de  qualquer  côr  ou 
espécie,  atirados  um  ou  uma  de  cada  vez  e  com  pequenos 
intervallos. 

4.  Sons  continuados,  produzidos  por  meio  de  qualquer  dos 
instrumentos  com  que  se  fazem  os  signaes  de  cerrac&o. 


APPENDICE 

DBVEKBS  DOS  NAVIOS  BM  CASO  DB  ABALROA¥HNTO 

Rm  todos  OS  casos  dn  abali*oamento  entre  dous  navios  será  do 
dever  do  capitão  de  cada  um  delles,  ou  de  quem  as  suas  vezes 
faça,  pod  »ndo,  e  tanto  qunnto  for  praticável  sem  risco  serio  para 
seu  próprio  navio,  equipagem  e  passageiros  (si  os  houver),  per- 
manecer junto  do  outro  navio  ató  assegurar-se  de  que  elle  não 
careca  mais  de  soccorro,  e  presta  r-lhe,  bem  como  ao  seu  capitão, 
equipagem  e  passageiros  (si  os  houver),  todo  o  auxilio  possivel 
e  necessário  para  salval-os  de  qualquer  perigo  proveniente  do 
mesmo  abalroamento  ;  e,  outrosim,  dar  ao  capitão  desse  outro 
navio,  ou  a  quem  as  suas  vezes  faça,  o  nome  do  seu  navio,  o  do 
porto  do  registro,  ou  do  porto  ou  logar  a  que  pertencer  e'os  dos 
portos  ou  legares  da  sua  procedência  e  destino. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  14  de  março 
de  1895. —  Elisiario  José  Barbosa, 
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DECRETO  N.  1990  (*)  —  de  14  de  março  de  1895 

Abre  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  um  credito  extraordinário  do 
1.500:000$,  destinado  ao  pagamento  de  reclamações  tratadas  por  via  diplo- 
mática. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  lhe  expoz  o  MÍDíetro  de  Estado  das  Relaçõoi 
Exteriores  sobre  a  convenieocia  de  estar  o  Governo  habilitado  a 
liquidar  reclamações  tratadas  por  via  diplomática  e  de  accordo 
com  o  Tribunal  de  Contas,  previamente  ouvido,  como  dispOe  o 
art.  :!5  do  decreto  n.  11(5(5  de  17  de  dezembro  de  1892,  resolve 
uffar  da  autoris^ção  a  que  se  referem  o  §3'»  do  art.  4"  da  lei 
n.  589  de  9  de  setembro  de  1850  o  o  §  2»  do  art.  25  da  lei  n.  2792 
de  20  de  outubro  d 3  1877,  abrindo  um  credito  extraordinário  de 
1 .500:000$  destinado  áquelle  fim. 

Capit\l  Federal,  14  de  março  de  1895,  7*^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Carlos  Augusto  de  Carvalho, 

DECRETO  N.  1991  —  de  14  de  março  de  1895 

Approvaas  novas  Instrucções  regulamentares    e  tarifas   para  o  transporto  de 
passageiros  e  mercadorias  na  Estrada  de  Ferro  do  Paraná. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo ao  que  requereu  a  Compagnie  Génèrale  de  Chemins  de 
Fer  Brésiliens^  resolve  approvar  as  novas  instrucções  regula- 
mentares e  tarifas  para  o  transporte  de  passageiros  e  merca- 
dorias na  Estrada  de  Ferro  do  Paraná,  que  com  este  baixam, 
assignadas  pelo  director  geral  da  Directoria  de  Viação  do 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  em  sutetitui- 
ção  das  que  vigoram,  approvadas  por  decreto  n.  9364  de  24  de 
janeiro  de  1885. 

Capital  Federal,  14  de  março  de  1895,  7>  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires, 


(*)  Com  o  n.  198i)  não  houve  acto. 
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Instrucçdes  regulamentares  e  tarifas  da  Bstrada  de  Ferro  do 
Paraná  para  o  transporte  de  passageiros  e  mercadorias, 
approradas   pelo    decreto   n.    1991  desta  data 

PASSAGEIROS 

Art.  1.»  Os  passageiros  pagarão  o  preço  das  tarifas  1, 
U,  IB  e  ic.  *^^  "^    ^ 

Art.  2."*  A  venda  dos  bilhetes  nas  estações  começa  30  minutos 
e  cessa  cinco   minutos  antes  da  parti  la  dos  trens. 

Art.  3,^  Nenhum  passageiro  poderá  tomar  logar  nos  carros 
sem  estar  munido  de  um  bilhete  regular  ou  de  um  pause  ema- 
nado do  director  do  trafego  ou  chefe  da  est  ição  de  partida. 

Art.  4.*  Os  pasces  concedidos  em  serviço  do  Governo  Federal 
ou  do  Governo  do  Estado  (\o  Paraná  deverão  ser  apresentados 
ao  visto  do  distribuidor  de  bilhetes,  pelo  menos  cinco  minutos 
ant^s  da  partida  dos  trens. 

Os  portadores  dest^  passes  não  poderão  tomar  logar  em  um 
compartimento  de  classe  superior  à  indicaria  nos  mesmos  passçs^ 
embora  pagando  a  diflTerença  correspondente. 

Art.  Õ.*»  Os  passes  concedidos,  quer  em  serviço  dos  Governos, 
quer  em  serviço  da  estrada  de  ferro,  são  pessoaes  e  não  podem 
ser  cedidos  a  outras  pessoas,  além  das  designadas  sobre  os  refe- 
ridos passes. 

Art.  6.*»  A  companhia  poderá  conceder  aos  passageiros,  entre 
dous  pontos  determinados,  bilhetes  de  Lda  e  volta,  válidos  : 

No  mesmo  dia,  até  uma  distancia  de  99  kilometros  ; 
Durante  quatro  dias,  até  á  de  199   kilometros  ; 

Durante  oito  dias,  para  as  distancias  superiores  a  199  kilo- 
metros. 

Estes  bilhetes  terão  o  abatimento  de  25  %  sobre  o  preço  total 
do  percurso. 

O  prazo  de  duração  do  bilhete  coraprehende  o  d  ia  da  partida  e 
o  da  volta . 

Nos  casos  especiaes,  taes  como  regosijos  públicos,  festas 
religiosas,  etc.,  a  companhia  poderá  prolongar  o  prazo  de 
duração  do  valor  dos  bilhetes,  sem  modificações  nos  preços  das 
tarifas. 

Art.  7.**  §  1.**  Os  bilhetes  de  viagem  singela  só  teem  valor  nos 
dias  e  trens  para  osquaes  tiverem  sido  vendidos. 

Os  bilhetes  de  ida  e  volta  sâo  válidos  para  todos  os  trens 
ordinários  de  viajantes  e  mixtos  durante  todo  o  prazo  do  valor 
destes  bilhetes. 

§2."  Si  o  passageiro,  portador  de  um  bilhete  singelo,  parar 
em  uma  estação  diíFerente  do  destino  indicado  no  seu  bilhete, 
este  bilhete  não  terá  mais  valor  para  a  continuação  da  viagem 
por  um  trem  seguinte. 

Si  o  passageiro,  portador  de  um  bilhete  de  ida  e  volta,  parar 
antes  de  chegar  ao  destino  para  o  qual  foi  comprado  o  bilhete, 
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seja  na  ida,  seja  na  volta,  terá  de  comprar  um  bilhete  singelo 
complementar  para  continuar  a  viagem  até  seu  destino. 

Art.  S,**  As  crianças  menores  de  3  annos,  sendo  conduzidas 
ao  collo,  viajarão  gratuitamente  e  sem  bilhetes. 

As  que  tiverem  de  3  a  8  annos  pagarão  meia  passagem  e 
torão  direito  a  um  iogar  separado. 

Art.  9.°  §  1.*  Os  passageiros  deverão  exhibir,  sempre  que  o 
pedir  o  agente  da  companhia,  o  bilhete  regular,  cartão  de  assi- 
gnatura  ou  pas^^.  de  que  estiverem  munidos. 

Aqueiles  que  não  o  nizerem  pagarão,  o  prego  do  bilhete  e  mais 
10  Vo,  desde  a  estação  de  partida  do  trem  até  seu  destino,  si  pelo 
registro  de  suas  bagagens  não  se  puder  conhecer  a  estação  de 
onde  partiram. 

§  2.*"  Os  p  issageiros  que  excederem  o  percurso  a  que  teem 
direito  e  aqueiles  que  tomarem  Iogar  em  carro  de  classe  supe- 
rior á  indicada  em  seus  bilhetes,  pagarão  a  differença  de  suas 
passagens,  e,  neste  caso,  o  conductor  terá  de  dar-lhes  um  bilhete 
supplementar  indicando  a  somma  percebida  por  essa  differença. 

§  S,^  Si  em  qualquer  dos  dous  casos  acima  previstos  o  passa- 
geiro tiver  procedido  de  má  fé,  ficará  sujeito  a  uma  multa  de  20$ 
a  50$,  nos  termos  do  art.  104  do  regulamento  approvado  pelo 
decreto  n.    1930,  de  26  de  abril  de  1857. 

§  4.^  A  entrada  das  e -tacões  só  é  permittida  ás  pessoas  mu- 
nidas de  bilhetes  regulares,  cartões  de  asaignaturas  ou  passes. 

Art.  10.  Por  occasião  de  festas,  regos^ijos  públicos  ou  excursões, 
a  (5ompanhia  poderá  estabelecer  trens  extraordinários  entre 
duas  ou  mais  estações. 

Annunciando  estes  trens  ao  publico,  ella  fará  conhecer  as 
respectivas  horas  de  partida  e  de  chegada,  assim  como  o  preço  dos 
bilhetes  que,para  estes  trens,  serão  obrigatoriamente  de  idae  volta. 

Taes  bilhetes  só  teem  valor  no  trem  extraordinário  annunciado. 

Art.  II.  As  sociedades  lyricas  o  outras,  viajando  incorpo- 
radas em  numero  de  20  pessoas,  pelo  menos,  poderão  gosar  de  um 
abatimento  de  50  <^/o  sobre  o  preço  de  suas  passagens  e  sobre  o 
preço  de  suas  bagagens,  da  tarifa  n.  2. 

Para  gosarem  destas  reducções,  as  ditas  socie  lades  deverão 
apresentar  ao  agente  da  estação  de  partida,  pelo  menos  duas 
horas  antes  da  partida  do  trem,  uma  lista  nominativa  de  seus 
membros,  visada  pelo  delegado  de  policia. 

Art.  12.  A  companhia  poderá  conceder  ou  recusar  os  trens 
especiaes  que  lhe  forem  pedidos. 

O  pedido  deverá  ser  feito  com  antecedência  de  24  horas,  pelo 
menos,  á  directoria  do  trafego,  em  Curityba,  e  com  antecedência 
de  48  horas  aos  agentes  das  outras  estações. 

Si  a  companhia  conceder  um  trem  especial,  ella  só  poderá 
fazel-o  nas  seguintes  condições  : 

1.°  A  companhia  cobrará  a  taxa  correspondente  á  lotação  de 
dous  carros  de  passageiros  e  mais  a  taxa  correspondente  à 
respectiva  lotação,  com  desconto  de  20  •/•  por  cada  carro  que  for 
preciso  além  daquelle  numero  ; 
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2.<*  Pica  fixado  em  150$  o  preço  minimo  de  um  trem  especial  ; 
3."  As  taxas  de  bagagem  e  outros  transportes  serão  appiicadas 
como  para  os  trens  ordinários  de  passageiros. 

Art.  13.  Os  pedidos  de  locação  de  carro  completo  ou  de  um 
compartimento  do  carro  devem  ser  feitos  por  escripto  ao  agente 
da  estação  de  partida,  com  antecedência  de  24  horas,  pelo 
menos. 

O  preço  da  locação  será  pago  adeantadamente,  e  na  occasião 
em  que  for  feito  o  pedido. 

Esta  quantia  não  será  restituida,  si  a  viagem  não  se  eífectuar 
por  cansa  de  negligencia  do  requisitante. 

Um  carro  ou  um  compartimento,  embora  alugado  inteira- 
mente, não  poderá  conter  numero  de  passageiros  superior  á 
lotação  respectiva. 

A  locação  de  um  carro  ou  de  um  compartimento,  para  uma 
viagem  simples,  será  paga  segundo  as  tarifas  ordinárias  lei* 
e  para  uma  viagem  de  ida  e  volta,  segundo  as  tariíás  ordinárias, 
IB  e  V'. 

As  bagagens  estarão  sujeitas  ás  mesmas  condições  que  as  dos 
viajantes  communs. 

Art.  14.  Os  doentes  que  viajarem  deitados  e  os  alienados 
devem  ser  acompanhados  de  pessoas  que  os  vigiem  ;  si  forem 
transportados  em  um  compartimento  separado,  elles  pagarão  o 
aluguel  desse  compartimento  com  o  abatimento  de  25  V»  sobre  os 
preços  indicados  no  art.  13. 

Si  foren  transportados  em  um  vagão  coberto,  de  mercadoria^ 
oobrar-se-ha  pelo  doente  ou  alienado  duas  passagens  de  lidasse 
e  por  cada  uma  das  pessoas  que  o  acompanharem  uma  passagem 
de  2^*  classe. 

As  pessoas  affectadas  de  moléstias  contagiosas  ou  em  estado 
de  moléstia  que  possa  incommo'^ar  aos  outros  passageiros,  não 
poderão  ser  tMnsportadas  si  não  em  vagão  fechado  de  mer- 
cadorias, nas  condições  de  pre^o  indicadas  acima. 

Art.  15.  A  entrada  nos  trens  é  prohibida: 

l'',  ás  pessoas  embriagadas  ou  indecentemente  vestidas ; 

2».  ao*  portadores  de  armas  carregadas  de  matérias  inflam- 
ma  veia,  ou  de  qualquer  objecto  que  seja,  cuja  presença  possa 
inoommodar  aos  passageiros. 

Todo  portador  de  arma  de  fogo  será  obrigado  a  apresental-a 
ao  agente  da  estação,  que  se  certificará  de  que  ella  não  se  acha 
carregada. 

Nenhum  passageiro  poderá  ser  portador  de  mais  de  uma  arma 
de  fogo. 

As  «Msposições  acima,  relativas  ás  armas  de  fogo,  não  se 
applicarão  aos  agentes  da  força  publica  que  viajarem  em  serviço 
do  Governo  acompanhando  presos. 

Art.  16.  E*  expressamente  prohibido  a  qualquer  passageiro  : 

l^,  passar  de  um  carro  para  outro,  estando  o  trem  em  mo- 
vimento ; 
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2®,  conservar-se  nas  plataformas  dos  carros  ou  debruçar-se 
para  fora ; 

3^,  viajar  em    1*  classe,  estando  descalço  ; 

4",  entrar  ou  sahir  dos  carros,  estando  o  trem  em  movi- 
mento; 

S^",  entrar  ou  sahir  por  outro  logar  que  não  seja  a  plata- 
forma da  estação  e  porta  para  esse  íim  designada ; 

6**,  entrar  ou  sahir  dos  carros,  sem  ser  pela  portinhola  que  o 
guarda  designar ; 

7*,  fumar  nas  salas  de  espera  de  l""  classe  ; 

8'',  viajar  sem  bilhete  regular  ; 

9**,  portar-se  de  modo  Inconveniente  ; 

10,  incommodar  de  qualquer  modo  lOS  outros  passageiros  ; 

11,  quebrar  ou  estragar  os  objectos  pertencentes  á  companhia 
ou   confiados   á  sua  guarda. 

Art.  17.  O  passageiro  que  infringir  as  presentes  instrucções  e 
que,  apezar  da  advertência  dos  empregados  da  estrada  de  feiro, 
persistir  na  infracção,  será  posto  tora  da  estação,  si  não  tiver 
ainda  começado  a  viagem  e  se  lhe  restituirá  a  importância  do 
bilhete  que  liou  ver  comprado. 

Si  a  infracção  for  commettida  durante  a  viagem,  o  passa- 
geiro incorrerá  na  multa  de  20$  a  50$  (art.  104  do  regulamento 
de  26  de  abril  de  1857;  e,  no  caso  de  recusar-se  a  pagal-a,  ou  si 
dei>ois  de  ter  pago  não  corrigir-se,  o  conductor  do  trem  entre- 
gal-o-ha  á  autoridade  policial,  a  qual  procederá  como  for  de 
lÉireito. 

Em  casos  de  estragos,  previstos  nos  arts.  9\  15  e  lô,  o  passa- 
geiro pagará  o  valor  do  damno  causado,  que  será  avaliado 
pelo  chefe  do  trem  ou  pelo  agente  da  estação,  salvo  recurso  ul- 
terior ao  director  do  trafego. 

Si  por  falta  de  dinheiro  o  passageiro  estiver  na  impossibili- 
dade de  pagar  a  multa,  o  preço  da  passagem  ou  a  indemnisação 
do  prejuízo  causado,  o  conductor  poderá  exigir  como  garan- 
tia qualquer  objecto  de  valor,  do  qual  passará  recibo. 

Esse  objecto  será  restituído  ao  passageiro  quando  elle  tiver 
satisfeito  á  companliia  a  somma  devida. 

Decorrido  um  anno,  a  companhia  terá  o  direi  lo  de  vender  o 
mesmo  objecto  para  cobrar-se  da  quantia  que  lhe  é  devid  •. 

BAGAGENS,  ENCOMMENDAS    E  VALORRS 

Árt.  18.  As  bagagens,  os  pequenos  volumes  de  encommen- 
das  e  os  objectos,  cujo  peso  não  exceda  de  100  kilogrammas, 
nem  o  volume  de  um  metro  cubico,  e  que  forem  transportados 
pelos  trens  de  passageiros,  serão  taxados  conforme  a  tarifa 
n.  2  e  o  çreço  do  transporte  deve  ser  pago  na  occasião  da  in- 
scripção  á  partida. 

Estes  volumes  devem  ser  apresentados  a  despacho  pelo  menos 
20  minutos  antes  da  partida  dos  trens  que  tiverem  de  con- 
duzil-os. 
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Art.  19.  Para  o  despacho  de  peauenos  volumes  de  encommen- 
das  é  fixado  um  9>2/ntm um  de  200  reis  por  kilogramma  ou  fra- 
cção de  kilogramma. 

O  expeditor  deve  indicar  sobre  estes  volumes  o  nome  do 
destinatíario   e  a  estação  onde  devem  ser  entregues. 

Art.  20.  As  taxas  serão  calculadas  segundo  o  numero  de  kilo- 
grammasaté  lOkiJogrammas;  excedendo  de  10  kilogrammas  e 
até  15  kilogrammas  serão  calculadas  por  15  kilogrammas ;  de 
15  a  20,  por  20  kilogrammas  ;  e  assim  por  deante,  até  o  peso 
de  50  kilogrammas,  conforme  a  tariía  n.  2. 

Além  deste  limite,  de  peso.  as  taxas  serão  appl  içadas  de  con- 
formidade com  o  art.  37  do  presente  regulamento. 

Nenbum  volume  poderá  ser  expedido  por  uma  taxa  inferior 
a  200  réis ;  quando  um  volume  tiver  de  passar  por  varias  linhas 
concedidas,  a  taxa  minima  será  de  200  réis  para  cada  uma  das 
linhas  a  percorrer. 

Esta  clausula  é  appljcada  aos  prolongamentos. 

Art.  21 .  As  bagagens  dos  passageiros  pagarão  a  taxa  indicada 
na  tariík  n.  2. 

Art.  22.  Os  passageiros  só  poderão  levar  nos  carros  em  que 
viajarem  pequenos  volumes  que  não  possam  incommodar  os 
outros  passageiros;  o  agente  da  estação  ou  o  chefe  de  trem  deci- 
dirão quaes  os  volumes  que  não  podem  ser  embarcados  nos 
carros  de  passageiros. 

Art.  23.  Os  transportes  das  bagagens  ou  pequenos  voiumos 
de  encommenda  poderão  ser  recusados  peloi  trens  de  passagei- 
ros, quando  pesarem  mais  de  100  kilogrammas  por  volume 
on    excederem    a   um    metro  cubico. 

Art.  24.  Toda  bagagem  despachada  e  transportada  por  um 
trem  de  passageiros  deve  ser  retirada  da  estação  destinatária 
no  mesmo  dia  da  chegada. 

As  bagagens  que  não  forem  reclamadas  nesse  dia  serão  con- 
servadas na  estação,  e  o  proprietário  pagará,  por  despezas  de 
armazenagem,  uma  taxa  de  103  réis  por  dia  e  por  10  kilogram- 
mas ou  fracção  de  10  kilogrammas. 

A  companhia  não  é  responsável  pelos  objectos  contidos  n^s 
bagagens,  nem  das  avarias  que  taes  objectos  possam  soíTrer. 

Art.  25.  Em  casos  de  perda  ou  de  avaria  de  um  ou  de  vários 
volumes,  o  passageiro  terá  o  direito  de  reclamar  da  compa- 
nhia uma  quantia  correspondente  a  1$  por  kilogramma  dos 
objectos  perdidos  ou  avariados.  Depois  do  pagamento  dessa  in- 
demnisação,  sob  a  base  acima  fixada,  os  referidos  objectos  perdi- 
dos ou  avariados    ficarão,  pertencendo  á  companhia. 

Art.  26.  As  disposições  do  art.  25  não  se  applicam  aos  obje- 
ctos preciosos,  cujos  valores  tenham  sido  declarados,  nem  aos 
volumes,  cujo  conteúdo  fo?se  perfeitamente  conhecido  da  com- 
panhia. 

Os  primeiros  serão  pagos  segundo  seu  valor  declarado  e  os 
segundos  conforme  a  avaliação  feita  pelos  árbitros. 

Art.  27.  Os  valores  em  papel  ou  em  numerário,  as  jóias  ou 
metaes  preciosos,  objectos  de  ouro  ou  prata,  títulos  ao  portador 
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e  outros,  assim  como  todos  os  valores  semelhantes,  serão  snb- 
mettidos  â  tarifa  n.  2  e  á  uma  taxa  de  1/2  Vo  do  valor  declarado. 

A  taxa  miaima  de  1/2  «"/o  ad  valorem  será  de  500  réis.  Estes 
objectos  devem  ser  pesados  com  o  maior  cuidado  e  expedidos 
por  trem  de  passageiros.  Eiles  devem  ser  encerrados  em  caixas 
òu  em  saocos  bem  acondicionados,  ou  formar  pacotes  cobertos 
de  panno  encerado  e  sellado  com  carimbo  de  lacre,  em  nu- 
mero sufficiente  (três  pelo  menos)  para  assegurar  a  sua  invio- 
labilidade. 

O  mesmo  carimbo  coUocado  sobre  os  volumes  deverá  ser 
coUocado  sobre  a  nota  da  expedição  que  o  acompanha. 


▲  ^  MBROABORIAS 


Expedição  e  entrega 

Art.  28,  §  1  .<»  As  mercadorias  depositadas  nas  estações  para 
serem  expedidas  devem  ser  acompanhadas  de  uma  nota  assi- 
gna'1a  pelo  expedi tor,  e  na  qual  serão  declarados  : 

A  data  da  entrega,  o  peso  e  natureza  das  mercadorias,  o  nu- 
mero, a  marca  e  a  natureza  dos  volumes,  assim  como  os  nomes 
e  endereços  do  expeditor  e  do  destinatário. 

§  2.*^  os  agentes  da  companhia  não  fsirão  a  expedição  da  mer- 
cadoria sem  terem  verificado  a  exactidão  da  nota  de  expedição. 

§  S.'*  Os  volumes  devem  trazer  marcas  e  endereço  bem  legí- 
veis, além  do  nome  da  estação  de  destino  ( ficando  isentas  as 
mercadorias  em  saccos  ou  outras,  cuja  quantidade  forme  o 
carregamento  total  de  um  vagão)  ;  os  volumes  devem  ser 
acondicionados  de  modo  a  poderem  resistir  aos  choques  ordi- 
nários, inherentes  ao  transito  por  estrada  de  ferro. 

Art.  29.  As  mercadorias  que,  misturadas  com  outras,  possam 
damnifical-as,  serdo  transportadas  em  vagão  especial. 

Art.  30.  A  companhia  poderá  recusar  a  expedição  de  qual- 
quer carga  nos  seguintes  casos  : 

1**,  si  o  acondicionamento  da  mercadoria  for  defeituoso  e 
houver  probabilidade  de  soffi^er  avaria  durante  o  transporte  ; 

2°,  si,  no  momento  do  recebimento  na  estação  de  partida,  re- 
conhecer-se  que  o  género  está  deteriorado  ; 

3<*,  si  veriflcar-se  que  o  peso  é  inferior  ao  indicado  na  nota«  ou 
que  a  marca  e  numeix)  são  inexactos  ; 

4",  si  faltarem  alguns  números. 

Nestes  casos,  o  expeditor  poderá  remediar  os  defeitos  consta- 
tados, e  nesse  caso  o  expeditor  substituirá,  si  for  necessário,  a 
nota  inexacta  por  uma  outra  nota  de  expedição  regularmente 
feita. 

Art.  31 .  Si  asmolificações  a  fozer  para  que  possa  effectuar^se 
a  remessa  das  mercadorias,  sem  demora,  não  forem  feitas  im- 
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mediatamente  pelo  expeditor,  a  companhia  n&o  será  responsável 
pelas  mercadorias  deixadas  nas  estações  nesse  estado  imperfeito. 

Si  essas  modificações  não  forem  executa,ias  no  mesmo  dia,  a 
mercadoria  pagará  as  despezas  de  armazenagem,  a  partir  do  dia 
immediato. 

Art.  32.  Si  oonvier  á  companhia,  ella  poderÀ  fleizer  a  expe- 
dição da  carga  no  estado  em  que  for  entregue,  dando  o  expeditor 
uma  nota  assignada  ao  agente,  na  qual  declare  os  defeitos  da 
mesma  carga  e  allivie  a  companhia  da  responsabilidade  das 
avarias. 

Art.  33.  Os  transportes  das  matérias  inflammaveis  só  se 
farão  em  dias  determinados  pela  companhia  e  por  trens  que  ella 
designar. 

B  —  TARIFAS    DAS    BISRCADORIAS 

Cobranças 

Art.  34.  A  expedição  cujo  frete  não  attingir  a  1$,  segundo 
a  taxa  das  tarifas  ordinárias,  pagará  esse  minimuin  de  1$  ;  neste 
caso  O  expeditor  poderá  pedir  que  o  transporte  seja  efléctuado 
por  um  trem  de  viajantes. 

Art.  35.  As  mero&dorias  susceptíveis  de  fácil  deterioração, 
ou  cujo  valor  for  inferior  ao  preço  do  transporte,  deverão  pagar 
o  Arete  na  estação  de  partida,  e  a  companhia  não  será  respon- 
sável pelas  avarias  que  ellas  soffrerem  quer  durante  o  trans- 
porte, quer  na  chegsuia  ao  destino. 

Art.  36.  O  transporte  das  outras  mercadorias  será  pago  ou 
pelo  expeditor  ou  pelo  destinatário.  Quando  a  mercadoria  for 
expedida  com  frete  a  pagar  no  destino,  o  frete  desse  transporte 
deverá  ser  pago  pelo  destinatário,  antes  de  começar  a  retirada 
da  mercadoria. 

Art.  37.  As  mercadorias  comprehendidas  nas  tarifas  3  e  4 
pagarão  por  peso,  quando  seu  peso  especifico  attingir  1  kilo- 
gramma  por  l  decimetro  cubico  e  por  volume  na  razão  de  10 
kilos  por  10  decimetros  cúbicos,  qaando  este  peso  especifico  for 
inferior. 

Neste  ultimo  caso  a  taxa  será  applicada  por  unidade  de  10 
kilos  com  o  mínimo  de  10  kilos. 

Art.  38.  As  mercadorias  comprehendidas  nastariftis  4,  4  A, 
4  B,  5,  6,  7  e  8  pagarão  ao  peso  real,  conforme  suas  respectivas 
tariíks. 

Art.  39.  As  massas  indivisas  que  passarem  de  2.000  a  3.000 
kilogrammas,  e  cujo  volume  for  superior  a  dous  metros  cúbicos, 
serão  submettidas  a  uma  taxa  addicional  de  15$  por  volume. 

Aquellas  que  passarem  de  3.001  a  5.000  kilogrammas,  ou  cigo 
volume  for  de  3  a  5  metros  cúbicos,  serão  submettidas  a  uma 
taxa  addicional  de  20$  por  volume. 

O  transporte  das  massas  indivisas,  cugo  peso  for  superior  a 
5.000  kilogrammas,  ou  c^jo  volume  exceder  a  5  metros  cúbicos. 
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OU  que  necessitarem  do  emprego  de  material  especial,  não  será 
obrigatório. 

Si  a  companhia  consentir  em  fazer  o  transporte  dessas  massas, 
os  preços  e  condições  s^^rão  fixados  previamente  pela  companhia 
e  aceitos  pelo  expeditor.  O  preço  desses  transportes  deverá  ser 
pago  à  partida.  Ficam  isentas  das  disposições  acima  as  madeiras 
brutas ;  comtudo  a  companhia  poderá  sempre  recusar  o  carre- 
gamento das  madeiras  que  não  puderem  ser  coLlocadas  nos 
vagões  sem  comprometter  a  segurança  dos  trens . 

Art.  40.  As  mercadorias  de  qualquer  natureza  remettidas 
para  as  estações,  afim  de  serem  expedidas  pelos  trens  de  merca- 
dorias e  cujo  frete  não  for  pago  dentro  de  12  horas,  serão  sujeitas 
ás  taxas  de  armazenagem,  salvo  si  o  transporte  dever  ser  pago 
pelo  destinatário. 

Armazena  (/em 

Art.  41 .  As  mercadorias  que  não  forem  retiradas  pelos  desti- 
natários dentro  das  48  horas  da  chegada,  ficam  sujeitas  ás  8e« 
guintes  taxas  de  armazenagem : 

1$500,  por  tonelada  métrica  e  por  dia  nos  dez  primeiros  dias 
que' se  seguirem  ao  prazo  acima  fixado  ; 

3$000,  por  tonelada  métrica  e  por  dia  nos  dias  seguintes. 

A  mesma  taxa  será  applicada  ás  mercadorias  cujo  frete  não 
tiver  sido  pago  nos  termos  do  art.  40. 

Art.  42.  A  companhia  não  poderá  perceber  nenhuma  taxa  de 
armazenagem  pelas  marcadorias  que  ficarem  nas  estações  antes 
de  serem  expedidas,  salvo  si  esta  demora  for  causada  pelo  expe- 
ditor ou  pelo  destinatário ;  neste  caso  a  companhia  perceberá  as 
taxas  previstas  no  art.  41,  a  contar  do  dia  em  que  se  deveria 
effectuar  a  expedição. 

Art.  43.  As  mercadorias  susceptíveis  de  deterioração  deixadas 
nos  armazéns  das  estações  podei*ão  ber  vendidas  no  fim  de  oito 
dias  ou  mesmo  antes,  si  isso  for  necessário. 

O  producto  da  venda  será  applicado  ao  pagamento  do  trans- 
porte, si  houver  logar,  das  taxas  de  armazenagem  e  outras  des- 
pezas  feitas  pela  companhia ;  o  saldo,  si  houver,  será  restituído 
ao  expeditor  ou  destinatário,  por  liquidação  final  ou  entregue  ao 
deposito  publico,  si  aquelles  o  recusarem . 

Si  o  expeditor  ou  o  destinatário  forem  desconhecidos^  o  saldo 
será  entregue  ao  Deposito  Publico. 

Si  o  producto  da  venda  for  insufllciente,  a  companhia  cobrará 
a  diferença  conforme  o  art.  83. 

Avarias 

Art.  44.  Os  expeditores  devem  declarar  si  suas  mercadorias 
são  frágeis,  ou  si  devem  ser  preservadas  da  humidade,  na  íklta  do 
que,  a  companhia  não  se  responsabilisa  por  avarias  dessa  espécie  • 
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Art.  45.  A  companhia  não  assume  responsabilidade  alguma 
pelas  avarias  inherentes  á  natureza  das  mercadorias,  taes  como 
deterioração  de  fructas,  etc,  diminuição  ordinária  do  peso,  com- 
bustão espontânea,  eíTervescencia,  evaporação  ou  vasamento  de 
liquides,  etc, 

Ella  não  se  torna  responsável  igualmente  pelas  avarias  de 
qualquer  natureza,  si  estas  avarias  não  forem  constatadas  pelo 
chefe  da  estação  antes  da  entrega  dos  objectos  e  quando  não 
houver  nos  invólucros  estragos  visiveis  provenientes  da  negli- 
gencia dos  empregados  da  companhia. 

Art.  '46.  Em  caso  de  perda  ou  avaria  das  mercadorias  (salvo 
os  casos  previstos  nos  arts.  44  e  45),  a  companhia  só  é  respon- 
sável pelo  valor  real  e  immediato  dos  volumes  perdidos  e  não 
pelos  lucros  que  delias  pudessem  resultar. 


Animaes 


Art.  47.  Os  animaes  serão  transportados  pelos  trens  de  mer- 
cadorias e  mixtos  e  pagarão  a  taxa  das  respectivas  tarifas. 

Art.  48.  As  aves  domesticas  e  pequenos  animaes  engaiolados, 
em  cestos,  etc,  classificados  na  tarifa  IX,  pagarão  por  volume 
real  e  a  taxa  se  applicará  a  esses  transportes  á  razão  de  10  kilo- 
grammas  por  10  decimetros  cúbicos. 

Estes  animaes  não  serão  transportados  sem  estarem  bem  encer- 
rados em  gaiolas,  cestas,  barricas  ou  caixões  engradados. 

Art.  49.  Os  animaes  classificados  na  tariía  X  pagarão  por 
cabeça  a  taxa  desta  tarifa,  quando  forem  em  numero  inferior  a 
25  para  cada  expedição. 

O  agente  da  estação  terá  o  direito  de  recusar  os  animaes,quando 
não  puder  collocal-os  nos  vagões  de  mercadorias  ou  de  bagagens 
que  o  trem  comporta. 

Estes  mesmos  animaes  pagarão  por  cabeça  a  taxa  da  tarifa  X, 
quando  forem  em  numero  de  25  cabeças,  pelo  menos,  para  cada 
expedição. 

Neste  caso  o  expeiitor  deverá  fazer  o  pedido  do  material  neces- 
sário â  expedição,  nos  termos  do  art.  72. 

Art.  50.  Os  animaes  classificados  na  tarifa  XI  pagarão  por 
cabeça  a  taxa  dessa  tarifa  quando  a  expedição  for  de  quatro 
cabeças  e  quando  a  expedição  for  inferior  pagarão  o  mesmo  que 
por  quatro  cabeças. 

Art.  51 .  Os  animaes  de  sella,  de  tracção  ou  de  carga,  os  cães 
amordaçados  poderão  ser  transportados  em  trens  de  passageiros, 
pagando  uma  taxa  dupla  da  indicada  nas  respectivas  tarifas. 

Art.  52.  Os  animaes  deverão  ser  apresentados  pelo  menos  uma 
hora  antes  da  partida  dos  trens. 

Art  f  3.  03  animaes  deverão  ser  recebidos  á  chegada  por  seus 
proprietários  ou  destinatários ;  si  elles  não  forem  entregues  com 
indicação  exacta  do  logar  da  chegada,  serão  tratados  por  conta 
e  risco  de  seus  proprietários. 
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Art.  54*  O  expeditor  que  desejar  effectuar  o  transporte  de 
grande  numero  de  animaes,  deverá  prevenir  a  administração, 
conforme  o  art.  72. 

Art.  55.  Os  anlmsies  perigosos  serão  s^jeitos  a  uma  taxa  oon- 
vencional,  combinada  entre  a  companhia  e  o  expeditor;  do 
mesmo  modo  se  procederá  para  o  transporte  de  animaes  ciJ[jo 
valor  declarado  for  superior  a  500$000. 

Art.  56.  As  aves,  pássaros  e  pequenos  animaes  em  gaiolas  ou 
caixões  engradados  são  submettidos  ás  mesmas  condições  de 
transporte  e  de  recebimento  que  os  outros  animaes.  Elles  pagarão 
segundo  as  tarifas  em  que  estão  classiâcados,  e  serão  transporta- 
dos pelos  trens  de  mercadorias  ou  mixtos,  assim  como  nos  trens 
de  passageiros,  pagando  a  taxa  dupla. 

Art.  57.  Os  animaes  de  cangalha,  bois,  porcos,  cabras,  carnei- 
ros, etc.,  serão  transportados  pelos  trens  de  mercadorias. 

Art.  58.  Os  animaes  não  classificados  serão  taxados  segundo 
as  tarifas  estabelecidas  para  os  animaes  com  os  quaes  tiverem 
mais  analogia. 

Art.  59.  A  companhia  poderá  recusar,  em  consequência  da 
affluencia  de  mercadorias  taxadas  a  peso,  os  carregamentos  su- 
jeitos aos  preços  de  transporte  das  tarifas  X  e  XU 

Transportes  de  madeiras  e  mercadorias  a  granel 

Art.  60.  As  madeiras  sujeitas  aos  preços  das  tarifas  XVI  e 
XVII  devem  ser  annunciadas  com  antecedência,  conforme  o 
art.  72. 

O  carregamento  será  feito  pelos  expeditores.e  a  descarga  p^os 
consignatários  ou  seus  agentes. 

Si  no  prazo  de  24  horas  da  chegada  das  mercadorias  o  desti- 
natário não  tiver  effectuado  a  descarga,  elle  pagará  á  compa- 
nhia, antes  da  entrega  da  mercadoria,  as  taxas  previstas  no 
art.  72. 

Art.  61 .  Todas  as  mercadorias  classificadas  na  tarifa  XVI  serão 
transportadas  no  prazo  de  três  dias,  quando  ellas  completarem 
um  carregamento  minimo  de  quatro  toneladas  para  um  vagão 
de  dous  eixos  e  oito  toneladas  para  um  vagão  de  quatro  eixos, 
ou  si  o  expeditor  preferir  pagar  es<a  lotação  mínima. 

No  caso  contrario,  o  agente  da  estação  poderá  transferir  a  ex- 
pedição, até  que  o  carregamento  regular  esteja  completo,  salvo 
si  o  expeditor  sujeitar-se  a  uma  expedição  immediata  pelo  preço 
da  tarifa  VI. 

Neste  caso  os  materiaes  não  poderão  ter  mais  de  quatro  m^ 
tros  de  dimensão. 

Art.  62.  As  mercadorias  classificadas  na  tarifa  XVII  não  serão 
expedidas  sinão  por  vagão  completo  de  oito  toneladas,  ou  pa- 
gando essa  lotação. 

Art.  63.  A  companhia  não  assume  responsabilidade  alguma 
por  avarias  ou  foltas  das  mercadorias  expedidas  segundo  a  ta- 
rife XVII. 
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Art.  64.  Todas  as  inscripções  de  mercadorias,  bagagens,  di- 
nheiro, jotas,  animaes  e  Inirris  vazios  são  feitas  daiido-se  ao 
expedltor  uma  nota  de  expedição,  que  será  exigida  na  ooeasi&o 
da  entrega  dos  objectos. 

Art.  65.  O  systema  métrico  adoptado  pela  lei  n«  1157,  de  26 
de  Junho  de  1862,  será  o  exclusivamente  adoptado  na  estrada  de 
ferro. 

A  tonelada  métrica  do  peso  de  1.000  kilogrammas  corre- 
sponde a  68  arrobas,  duas  libras,  seis  onças,  três  oitavas  e  144 
grãos  do  antigo  systema  de  pesos  e  medidas. 

O  kilogramma  corresponde  a  duas  libras,  duas  onças,  seis  oita- 
vas e  60,13  grãos. 
O  metro  cubico  corresponde  a  94  palmos  e  4,36  pollegadas. 
Ari.  66.  Tanto  nos  trens  de  passageiros,  como  nos  de  merca- 
dorias, as  fhusçôes  de  peso  serão  contadas  por  centésimos  da 
tonelada  ou  por  10  kilogrammas.  Assim,  todo  peso  oomprehen- 
dido  entre  O  e  10  kilogrammas  será  taxado  como  si  fosse  10  kilo- 
grammas; entre  10  e  20  kiJogrammas  oomo  si  fosse  20  kilo- 
grammas, etc. 

Do  mesmo  modo  as  fracções  de  volumes  serão  contadas  por 
ooitesimos  de  metro  cubico  ou  por  10  decimetros  cúbicos. 

As  fracções  inferiores  a  20  reis  serão  igualmente  contadas  por 
20  réis,  quando  não  houver  duas  ou  mais  pareellas  a  addicionar. 
No  caso  contrario,  a  disposição  deste  artigo  será  applicada  somente 
à  Bomma  e  não  a  cada  parcella. 

Art.  67.  £'  expressamente  prohibido  ã  companhia  (hzer  ajus- 
tes particnlares  com  o  fim  de  conceder  a  um  ou  outros  expedi- 
tores  quaesq.uer  reducções  das  tarifas  approvadas. 

Art.  68.  A  companhia  é  obrigada  a  effectuar  com  cuidado, 
exactidão  e  presteza  e  sem  favor  particular,  todos  os  transpor* 
tee  de  qualquer  natureza  que  lhe  forem  confiados,  salvas  as 
excepções  declaradas  nestas  instrucções. 

Art.  69.  Os  volumes,  animaes,  ou  ouU*as  quaesquer  cargas 
entregues  á  estrada  de  ferro  serão  inscriptos  na  estação  de  par* 
tida  e  na  estação  de  chegada,  em  registros  especiaes,  à  medida 
que  forem  recebidas,  mencionando-se  a  estação  de  destino, 
nomes  doe  remettentes  e  dos  con!»ignatarios,  marca,  qualidade 
dos  volumes,  espécie  de  mercadorias,  frete  pago  ou  a  pagar. 

As  remessas  serão  feitas  pela  ordem  da  inscripção  no  registro 
d&  estação  de  partida,  salvos  os  casos  de  preferencia  por  objecto 
de  serviço  publico. 

Art.  70.  A  companhia  não  poderá  fiuser  directa  ou  indirecta^ 
mente  oom  empreza  de  transporte  de  viajantes  ou  de  mercadorias 
por  terra  ou  por  agua,  sob  denominação  de  forma  alguma,  arran- 
jos ou  convenções  quaesquer,  que  não  sejam  autorísadas  pelo  Go- 
verno. 

Haverá  sempre  a  mais  completa  igualdade  entre  as  diversas 
emprezas  de  transporte  em  suas  relações  com  a  estrade  de  ferro. 
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Art.  71.  A  companhia  não  poderá  exigir  em  nenhum  caso 
taxa  alguma  addicional  por  carregar  ou  descarregar  os  vagões, 
ou  por  armazenagem,  além  das  que  íicam  estipuladas  nas  presen- 
tes instrucções. 

Art.  T2.  D<sde  que  um  expedi tor  precise  de  um  vagão  para 
o  carregamento  completo  de  sua  mercadoria,  deve  íkzer  o 
pedido  com  antecedência  de  24  horas,  ou  48,  si  o  pedido  for  para 
dous  ou  mais  vagões. 

O  chefe  da  estação  deve  prevenir  com  antecedência  o  expeditor 
do  dia  e  hora  em  que  os  vagões  estarão  á  sua  disposição. 

Si  a  entrega  da  mercadoria  não  for  feita  no  dia  e  na  estação 
determinados,  o  expeditor  pagará  á  companhia  pela  locação  dos 
vagões  uma  taxa  de  : 

5$  por  dia  ou  fracção  de  Zi  horas,  para  um  vagão  de  dous 
eixos  ; 

10$  por  dia  ou  fracção  de  24  horas,  para  um  vagão  de  quatro 
eixos,  reconhecido  necessário  para  o  transporte  annunciado. 

Estas  taxas  não  serão  exigíveis  sinão  doos  dias  depois  daquelle 
em  (^ue  os  vagões  forem  postos  á  disposição  do  expeditor. 

A  importância  desta  taxa  por  dous  dias  será  depositada  no 
acto  da  requisição  e  pertencerá  á  companhia,  si  o  carregamento 
não  for  effectuado. 

Nas  estações  intermediarias  os  vagões  serão  carregados  pelos 
empregados  do  expeditor,  em  um  prazo  que  lhe  será  nxado. 

Quando  o  expemtor  ou  o  destinatário  tiver  deixado  de  fkzer 
este  serviço  no  prazo  fixado,  elle  poderá  ser  feito  pela  adminis- 
trado que,  neste  caso,  perceberá,  além  do  frete,  1$  por  tonelada 
ou  fracção  de  tonelada. 

A  companhia  cobrará  pela  descarga  das  mercadorias  classi- 
ficadas nas  tariftks  XVI  e  XVII,  quando  a  descarga  não  for 
feita  dentro  das 24  horas,  uma  taxa  fixa  de  1$  por  tonelada  ou 
fracção  de  tonelada. 

Estas  mercadorias  não  serão  obrigadas,  e  a  companhia  não 
será  respoQsavel  nem  pela  quantidade  nem  pelas  avarias. 

Por  todos  os  materiaes  ou  oljectos,  de  qualquer  natureza, 
descarregados  nos  pateos  das  estações,  a  companhia  não  cobrará 
direito  al^^um  de  armazenagem  durante  72  horas. 

Depois  deste  prazo  a  companhia  cobrará  uma  taxa  fixa  de  2$ 
por  dia  e  por  tonelada  ou  fr  cção  de  tonelada  e  não  será  respon* 
sável  depois  do  prazo  de  24  horas  da  che^a. 

Art.  73.  Qualquer  expeditor  de  um  ou  mais  vagões  de 
mercadorias  não  poderá  exceder  a  lotação  dos  mesmos  vagões, 
sob  qualquer  pretexto  que  seja. 

O  expeditor  e  o  destinatário  são  responsáveis  por  qualquer 
estrago  feito  nos  vehiculos  por  seus  empregados  no  carregamento 
e  descarga  das  mercadorias. 

Art.  74.  Nas  estações  intermediarias  as  mercadorias  só  serão 
recebidas  para  serem  expedidas  pelos  trens  que  ahi  pararem. 

Os  dias  e  horas  da  parftgem  dos  trens  sei^  alfixados  nas 
mesmas  estações. 
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Ari.  75.  O  transporte  dos  objectos  que  exigirem  o  emprego  de 
material  especial  não  é  obrigatório  ;  comtudo  a  companhia  po- 
derá effectual*o  a  uma  tarifa  fixada  de  oommum  acoordo  entre 
ella  e  o  interessado. 

Art.  76.  O  transporte  das  matérias  infiammareis,  taes  como 
phosphoros,  líquidos  alcoólicos,  agua-raz,  vitríolo,  essências  e 
outras  substancias  perigosas,  ou  de  volumes  cujo  invólucro 
possa  causar  incêndio,  não  pôde  ser  effectuado  por  trens  de 
passageiros. 

Taes  objectos  devem  ser  acondicionados  em  barricas  ou  caixões 
de  madeira  convenientemente  fechados  e  serão  expedidos  pelos 
trens  de  mercadorias,  em  dias  indicados  pela  companhia. 

Art.  77.  Os  saccos  vazios  que  tiverem  servido  ou  forem  desti- 
nados ao  transporte  de  géneros  do  paiz  pela  estrada  de  ferro 
(o  que  em  caso  de  duvida  será  attestado  pelo  chefe  da  estacão) 
seilk)  transportados  gratuitamente,  sem  responsabilidade  dá 
parte  da  companhia. 

Si,  entretanto,  estes  objectos  não  forem  retirados  dentro  de  48 
horas  de  sua  chegada  ã  estação,  os  expeditores  ou  destinatários 
I>agar§o  as  taxas  de  armazenagem  seguintes,  por  unidade  ou 
íiracção  de  10  kilogrammas  e  por  dia: 

Nos  primeiros  30  dias,  100  réis. 
De  30  a  90  dias,  200  réis. 

Art.  78.  Os  objectos  que  no  fim  de  90  dias  não  fbrem  retira- 
dos das  estações  ou  armazéns  da  estrada  de  ferro,  serão  ven- 
didos pela  administração,  em  hasta  publica,  por  conta  e  risco 
de  seus  proprietários,  afim  de  cobrir  as  despezas  que  tiverem 
feito.  O  excedente  serã  entregue  ao  expeditor ;  si  este  for  desco- 
nhecido, o  excedente  será  recolhido  ao  Deposito  Publico. 

Art.  79.  A  companhia  tem  o  direito  de  abrir  os  volumes, 
todas  as  vezes  que  suspeitar  inexactidão  de  declaração  de  seus 
conteúdos.  Neste  caso  ella  cobrara  frete  duplo  pelos  ol^ectos 
não  declarados. 

Si  os  ditos  objectos  forem  infiammaveis  ou  de  grande  respon- 
sabilidade, o  expeditor  pagará  ainda  uma  multa  de  lOâ  a 
200$000. 

Art.  80.  Si  a  expedição  de  bagagens  ou  de  mercadorias  se 
compozer  de  vários  volumes,  o  írate  será  contado  por  um  só 
oomprehrnidendo  o  peso  de  todos  os  outros. 

Esta  oonoessão  não  será  feita  sinão  no  caso  em  que  todos  os 
volumes  estiverem  reunidos  em  um  só  invólucro  e  debaixo  do 
nome  de  um  só  destinatário. 

Art.  81.  A  responsabilidade  da  companhia  só  cessa  com  a 
entrega  dos  objectos  aos  destinatários  ou  seus  delegados,  salvo 
06  casos  especificados  nas  in*esentes  instrucções  e  para  as  quaes 
esta  responsabilidade  está  definida. 

Art.  82.  Toda  reclamação  tendo  por  fim  a  restituição  de  uma 
taxa  indevidamente  paga,  ou  indemnisação  de  perda  ou  avaria, 
deve  ser  immediatamente  dirigida  por  esoripto  ao  ohefe  da 
estacão. 
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Art.  83.  A  admmistraçao^  poderá,  reter  os  Tolnmes  perten- 
centes aos  expeditores,  que,  por  falsas  declarações,  esu verem 
sujeitos  ás  muitas  impostas  pelo  presente  regulamento . 

Si  as  multas  devidas  não  forem  pagas  no  prazo  de  15  dias,  a 
administração  procederá  à  vendados  objectos  retidos,  de  confor- 
midade com  o  art.  78. 

Si  o  producto  da  venda  não  for  sufficiente  para  o  pagamento 
das  multas  em  questão,  a  companhia  cobrará  o  restante  ex- 
ecuti vãmente  de  conformidade  com  o  regulamento  de  26  de  abril 
de  1857. 

Art.  84.  Os  empregados  da  estrada  de  ferro  devem  minis- 
trar aos  expeditores  todas  as  informações  necessárias  x>ara  a  in- 
telligencia  e  cumprimento  das  presentes  instrucções. 

Art.  85.  Os  empregados  da  estrada  de  ferro  não  podem  exigir 
outros  fretes  e  retribuições  de  qualquer  natureza,  que  não  ae 
achem  especificados  neste  regulamento  e  de  accordo  com  as  ta- 
rifai annexas. 

Art.  86.  Os  géneros  e  outros  objectos  não  designados  nas  tari- 
ftks  serão  taxados  segundo  as  tarifas  feitas  para  aquelles  oom  as 
quaes  tiverem  mais  analogia. 

Art.  87.  Os  cadáveres  só  serão  transportados  em  vagão  fe- 
chado, ao  preço  da  lotação  completa  do  vagão,  segundo  a 
tarifa  VI,  com  um  abatimento  de  ^  %. 

Art.  88.  Por  cada  despacho  de  mercadorias  a  peso,  animaes 
ou  carros,  não  se  exceptuando  os  transportes  gratuitos,  cobrará 
a  companhia  a  taxa  fixa  de  100  róis,  além  da  importância 
devida. 

Pelos  recibos  em  substituição  de  conhecimentos  de  mercadorias 
ou  bagagens  não  apresentados,  a  companhia  cobrará  a  taxa  de 
200  réis  por  cada  um. 

Art.  89.  As  presentes  instrucções  e  tarifiis,  assim  como  oe 
artigos  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n .  1930,  de  26  de 
abril  de  1857 ;  os  arts.  8,  9  e  10  do  decreto  n.  5912,  de  1  de  maio 
de  1875  ;  os  arts.  7,  8,  11,  12,  13,  14,  15  e  i6  que  baixaram  oom 
o  decreto  o.  6995,  de  10  de  agosto  de  1878,  deverão  ser  impressos 
e  colligidos  em  folheto,  do  qual  serão  distribuídos  exemplares 
por  todas  as  estações,  como  determina  o  art.  36  do  referido 
regulamento. 

Art.  90.  Todos  os  empregados  das  estações  e  dos  trens,  assim 
como  os  guardas  dos  portões  e  passagens  de  nivel,  usarão  de 
uniforme  apropriado  ao  serviço  da  estrada  de  ferro,  devendo 
cada  classe  ter  distinctivo  especial. 

Ficam  isentos  desta  obrigação  os  maohinistas,  foguistas  e  ser- 
ventes. 

Art.  91.  Por  infracção  de  qualquer  das  disposições  acima 
mencionadas  relativas  ao  serviço  de  passageiros,  ou  de  merca- 
dorias, serão  os  empregados  da  companhia  suieitos  á  multa  de 
30$  a  50$,  ou  deinittidos,  conforme  a  gravidade  do  caso. 
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Tele^irapho  eléctrico 

Art.  92*  A  companbia  fica  autorisada  a  cobrar,  pelo  serriço 
que  o  telegrapho  eléctrico  por  ella  estabelecido  prestar  aos  par- 
ticulares, as  seguintes  taxas  : 

Pela  transmissão  de  um  telegramma  de  1  a  15  palavras  para 
qualquer  das  estações  da  estrada  de  ferro,  1$000 ; 

Quando  o  telegramma  tiver  mais  de  15  palavras,  as  taxas  serão 
augmentadas  de  V^  por  cada  serie  de  cinco  palavras  ou  fracção 
de  serie  excedente. 

§  1.°  O  expeditor  poderá  pagar  de  antemão  a  resposta  do  tele- 
gramma que  apresentar,  fixando  o  numero  de  palavras  ;  neste 
caso  a  minuta  do  telegramma  deverá,  ter  a  declaração  Resposta 
paga  para palavras . 

§  2/"  Si  a  resposta  contiver  menor  numero  de  palavras  do  que 
o  indicado  no  telegramma,  não  se  farã  restituição  da  taxa  ;  si, 
ao  contrario,  bouver  um  excedente,  este  será  pago  pela  pá»oa 
que  apresentar  a  resposta. 

g  3.^  A  resposta,  para  ser  transmittida,  deverá  ser  apresentada 
dentro  das  48  boras  que  seguirem  a  da  entrega  do  telegramma 
primitivo  ao  destinatário. 

A  resposta  apresentada  depois  de  findo  este  prazo  fica  si^eita 
ao  pagamento  da  taxa. 

Art.  93.  Para  o  endereço  do  despacbo  são  concedidas  de  1  a  12 
palavras,  que  não  serão  contadas  na  cobrança  da  taxa. 

As  palavras  excedentes  de  12  serão  contadas  e  taxadas  com  o 
conteúdo  do  despacbo. 

O  logar  da  partida  e  a  data  serão  transmittidos  ea^officio. 

Art.  04.  Os  traços  de  união  e  os  signaes  de  pontuação  não 
serão  contados,  mas  os  outros  signaes  serão  taxados  conforme  o 
numero  de  palavras  necessárias  para  traduzil-os. 

Os  números  de  1  a   15  algarismos  serão  contados  por  uma 

Kilavra;  cada  algarismo  excràente  será  coutado  por  uma  pa^ 
vra. 

Art.  95.  O  porte  dos  despacbos  ao  domicilio  dos  destinatários 
é  gratuito ;  mas,  quando  o  expeditor  de  um  telegramma  quizer 
que  se  remettam  cópias  do  despacbo  a  muitos  domicilies  em  um 
mef^mo  logar  de  estação,  pagará  500  réis  de  porte  por  cada  cópia 
menos  uma. 

Até  uma  distancia  de  2  kilometros  da  estação  os  despacbos 
serão  levados  á  casa  do  destinatário  por  expresso ;  além  daquelle 
limite  serão  expedidos  pelo  Correio. 

Art.  96.  O  expeditor  poderá  exigir,  pagando  taxa  dupla, 
que  o  telegramma  sega  repetido  pelo  escriptorio  do  destino,  para 
verificação. 

Si  quizer  somente  aviso  de  recepção  do  destino,  pagará  mais 
10  Vo  da  taxa. 

Ari.  97.  Si  a  recepção  do  telegramma  mostrar  que  bouve 
vieio  na  transmissão,  não  terá  íogíJt  o  pagamento  da  taxa  duj^a. 
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Art.  08.  O  agente  da  estação  poderá  exigir,  si  julgar  conve- 
niente, que  a  pessoa  que  quizer  expedir  um  telegramma  prove 
a  sua  identidade  pelo  testemunho  de  pessoas  conhecidas  ou  pela 
apresentação  de  passaportes  ou  quaesquer  outros  documentos 
sufilcientes. 

Art.  99*  Os  agentes  das  estações  deverão  recusar  a  expe- 
dição ou  a  entrega  dos  telegrammas  pr€(judiciaes  à  ordem  pu- 
blica, ou  oífensivos  á  moral  e  aos  bons  costumes. 

No  caso  de  duvida  deverão  dirigir-se  ás  autoridades  policiaes 
do  logar,  que  decidirão  si  o  telegramma  poderá  ou  não  ser 
enviano. 

Art.  100.  O  despacho  expedido  simultaneamente  a  mais  de 
uma  estação  será  si^geito  á  taxa  simples  e  por  cada  uma  das 
outras  mais  metade  da  mesma  taxa. 

Art.  101 .  A  to  lo  despacho  levado  ao  domicilio  do  destinatário 
deve  ir  junto  um  recibo,  para  ser  assignado-pela  pessoa  a  qnem 
o  despacho  for  dirigido,  ou  por  qualquer  membro  de  sua 
família  ou  empregado  seu. 

Si  nenhuma  dessas  pessoas  for  encontrada,  Hair-se-ha  menção 
disso  no  despacho,  que  voltará  ao  escriptorio  do  destino. 

Art.  102.  Si  o  telegramma  for  retirado  depois  de  começada  a 
transmissão,  não  se  restituirá  a  taxa. 

Art.  103.  A  taxa  será  restituída  : 

1<»,  quando  o  telegramma  for  entregue  ao  destinatário  com 
demora  de  mais  de  hora  e  meia  depois  da  recepção,  sendo 
levado  por  expresso,  ou  não  for  enviado  pelo  primeiro  Correio 
depois  '^a  recepção  ; 

2^,  quando  o  telegramma  ibr  entregue  tão  alterado  que  não 
preencha  o  fim  para  que  foi  expedido ; 

3\  quando  a  autoridade  do  logar  de  destino  prohibir  a  entrega 
do  telegramma ; 

4®,  quando  for  necessário  retardar  a  transmistôo  do  tele- 
gramma, á  excepção,  comtudo,  de  caso  de  força  maior. 

Art.  104.  Os  telegrammas  devem  ser  escriptos  a  tinta,  em 
linguagem  ordinária  e  intelligivel,  sem  abreviação  alguma, 
datodos  e  assignados . 

Os  que  forem  dados  de  viva  voz  não  serão  transmittidos. 

Art.  105.  Todos  os  telegrammas  recebidos  e  transmittidos 
serão  transcriptos  integralmente  em  um  livro  de  registro,  com 
menção  da  hora  do  principio  e  do  âm  da  transmissão  e  da  taxa 
cobrada. 

Um  recibo  desta  taxa  será  entregue  ao  expeditor  do  tele- 
gramma. 

Art.  106.  A  minuta  do  telegramma  será  numerada  e  em  uma 
das  margens  se  marcará  a  hora  da  entrega  no  escriptorio  de 
transmissão  e  a  hora  da  chegada  ao  destino  ou  á  agencia  do 
Correio. 

Estas  minutas  serão  archivadas. 

Art.  107.  Os  telegrammas  sei^  transmittidos  por  ordem  de 
numeração,  salvo  os  ccmsos  de  preferencia  de  que  trata  o  art.  109. 


l  « 
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Todavia,  00  telegrammas  de  mais  de  100  palavras  poderão  ser 
recusados  ou  demorados  para  cederem  a  prioridade  a  outros 
mais  breves,  posto  que  entregues  posteriormente. 

Art.  106.  Os  agentes  da  companhia  deverão  sni&rdar  fielmente 
o  segredo  dos  teiegrammas. 

Art.  109.  Os  teiegrammas  serão  expedidos  na  ordem  seguinte: 

Em  primeiro  logar  os  que  se  referirem  ao  serviço  da  compa- 
nhia, nos  casos  urgentes  em  que  qualquer  demora  poderia 
oomprometter  a  segurança  dos  trens ; 

Em  segundo  logar,  os  do  Governo  Federal ; 

Em  terceiro  logar,  os  do  Governo  do  Paraná ; 

Em  quarto  logar,  os  do  serviço  ordinário  da  companhia ; 

Em  quinto  logar,  os  do  serviço  das  autoridades ; 

Em  sexto  logar,  os  dos  particulares. 

Art.  110.  Por  inft*aoção  de  qualquer  das  disposições  acima, 
relativas  ao  serviço  do  telegrapho  eléctrico,  serão  os  empre* 
gados  da  companhia  demittidos  ou  sujeitos  ã  multa  de  30$  a  50$, 
ooníbrme  a  gravidade  do  caso. 

Directoria  Qeral  de  Viação,  14  de  março  de  1805.  —  /.  M. 
Machado  de  Assis» 
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DKRBTO  N.  1902  —  db  14  Dl  marco  vn  1806 

BUfm  4  oatogoria  do  regimento  de  eATfJlaria,  oom  quatro  esqaadrSeB,  o  fP  eiqua* 
drio  arolso  da  Guarda  Nacional  do  monioipio  de  Bezerros,  no  Estado 
de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  doe  Estados  Unidos  do  Brazil  re- 
solve decretar  : 

Artigo  único.  Pica  elevado  à  categoria(de  regimento  de  caval- 
laria,  com  quatro  esquadrões  e  a  desi^nacfto  de  26^,  o  2^  esquadr&o 
avulso  da  Guarda  Nacional  do  município  de  Bezerros,  no  Estado 
de  Pernambuco,  o  qual  se  organisará  com  os  guardas  qualifica- 
dos nos  districtoB  do  referido  município ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Capital  Federal,  14  de  março  de  1895,  7<>  da  Republica. 

PRUDBNTB  J.  DB  MORABS  BAAROS. 

Dr.  António  Gonçalves  Ferreira* 
DECRETO  N.  1993  — de  21  db  MARgo  db  1895 

Di  noTa  organisaçSo  A  Onarda  Nacional  da  oomarea  do  Rio  das  Velhafl,  no 

Bstado  de  Atínas  Ctoraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  re- 
solve decretar  o  seguinte : 

Art.  1.®  O  commandante  superior  da  Guarda  Nacional  da  co- 
marca do  Rio  das  Velhas,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  se  comporá 
do  actual  17®  batalhão  de  Infantaria  do  serviço  activo,  redu- 
zido a  quatro  companhias,  de  mais  dous  batalhões  do  mesmo 
serviço,  ora  creados,  com  igual  numero  de  companhias  cada  um 
8  as  designaçOef  de  SST*'  e  238<>,  e  da  5^  secção  da  reserva,  ele- 
vada á  categoria  de  batalhão,  também  com  quatro  companhias 
6  sob  a  designação  de  130<»,  os  quaes  se  organisarão  oom  os  guar* 
das  qualiâcados  nas  íl^guezias  da  mesma  comarca. 

Art.  %,^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  21  de  março  de  1895,  7»  da  Republica. 

Prudbntb  J.  db  Morabs  Barbos. 
Dr.  Arúof^  Gonçalves  Ferreira, 
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DECRBTO  N.  1994  —  BB  25  DB  mar^  db  1^95 

D&  nova   organteaçio  á  Guarda  Nacional  da  comarca  da  Capital   do   Estado 

da  Minas  Qeraes. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil  re- 
solve decretar  o  segainte : 

Art.  1  .<>  O  commando  superior  da  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Capital  do  Kstado  de  Minas  Qeraes  se  comporá  dos  actoaes 
i<»,  2^  e  3^  batalhões  de  infantaria  do  serviço  activo,  \^  e  29  do  da 
reserva,  reduzidos  a  quatro  companliias  cada  um,  \^  corpo  de 
cavallaría,  sob  a  denominação  de  re^mento  e  com  igual  numero 
de  esquadrões,  e  de  um  batalliáo  de  artilharia  de  posiç&o,  ora 
creado,  com  quatro  baterits  e  a  designação  de  3^  os  quaes  se 
organisarão  com  os  guardas  qualificados  nas  freguezias  da 
mesma  comarca. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  25  de  março  de  1895,  ?<>  da  Republica. 

Prudbntb  J.  db  Mor  ABS  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 


DECRETO  N.  1995  —  de  25  de  março  de  1895 

Craaraais  um    batalhão    de  infantaria  de  Guardas  Naeionaes  «a  coraarca   d* 

Pirajú,  no  Estado  de  5.  Panlo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  resolve 
decretar: 

Artigo  único.  Fica  creado  na  comarca  de  Pirsgú,  no  Estado  de 
S.  Paulo,  mais  um  batalhão  de  iníkntaria  de  Guardas  Nacionaes 
do  serviço  activo,  com  quatro  companhias  e  a  designação  de  210*, 
o  qual  se  organisarã  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos 
da  mesma  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  25  de  março  de  1895,  7"*  da  Republica. 

Prudente  J.  dr  Moraes  Barros. 
Dr.  Antoniê  Gonçalves  Ferreira, 
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DECRETO  N.  1996— db  27  de  março  db  1895 

Approra  a  planta  e  orçam€nto  para  as  obras  de  aagmento  da  estaç&o  do 
Entroncamento  da  E.  F.  da  Parahjba  a  Cabedello,  da  Companhia  Estrada 
de  Ferro  Conde  d*Bu« 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dando  ao  que  reqaerea  a  Companhia  Estrada  de  Perro  Conde 
d'Ea,  resolve  approvar  a  planta  e  o  orçamento  que  com  este 
baixam  rubricados  pelo  dire^^tor  geral  da  Directoria  de  Viaç&o 
da  Secretaria  da  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  para  as  obras  de  augmento  da  estação  do  Entronca- 
roentoda  E.  P.  Parahyba  aCabedello,  sendo  a  despeza  levada  à 
conta  do  castelo  da  mesma  estrada. 

Capital  Pederal,  27  de  marco  de  1895,  7^  da  Republica. 

PRU0BNTB  J.   tíK  MORABS  BaRROS. 

António  Olyntho  dos  Santos  Pirês* 

Sr.  Presidente  da  Republica— Pelo  decreto  le^lativo  n.  149  A 
de  20  de  julho  de  1893  foi  o  Governo  autorizo  a  crear  uma 
Alfandega  na  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo  e  outra  na  cidade  de 
Juiz  de  Fora  no  oe  Minas  Qeraes,  aproveitando  na  organisaçSo  do 
respectivo  pessoal  os  empregedosaddidos  ás  repartições  de  Pa- 
zenda.  Ficou,  porôm,  o  provimento  dos  empregos  dependentes 
da  entrega,  pelos  Governos  dos  Estados  de  S.  Paulo  e  Minas  Ge- 
raes,  de  ediflcios  com  a  precisa  capacidade,  mobília,  machinismos 
e  utensílios  necessários  a  installação  do  serviço  aduaneiro  e  da 
inclusão  no  orçamento  da  Unido  da  importância  indispensável 
para  occorrer  ás  despezas  com  os  vencimentos  desse  pessoal. 
Entretanto,  o  Poder  Executivo  pelo  decreto  n.  1748  de  3  de 
julho  de  1894  marcou  provisoriamente  o  numero,  classe  e  venci- 
mentos dos  empregados  dessas  Alfandegas,  e  pelo  de  n.  1747  da 
mesma  data  abriu  o  credito  que  reclamavam  as  novas  despezas, 
aliás  baseado  na  autorisa^  para  tal  ílm  concedida  pelo  art.  15, 
n.  1,  da  lei  n.  191  B  de  30  de  setembro  de  1893.  Em  seguida,  e 
sem  embargo  das  restricçOes  impostas  pelo  decreto  oe  20  de 
julho,  fez-se  a  nomea<^  do  pessoal  sem  attenção  á  preferencia 
dos  empregados  extinctos,  recommendada  jà  pelo  art.  91  do 
decreto  n.  1166  de  17  de  dezembro  de  1892,  como  pelo 
art.  8^  da  citada  lei  de  30  de  setembro  de  1893,  sendo,  ao  con- 
trario, com  preluizo  delles  e  dos  cofres  públicos,  nomeados  na 
ãuasl  totalidade  indivíduos  inteiramente  extranhos  ao  quadro 
e  Fazenda  e  sem  as  habilitações  exigidas  em  concurso  pelos 
regulamentos  em  vigor. 
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O  próprio  GfoYerno  ftizendo  ossas  nomeaçOes  reoonbecea  a  de- 
masiada antecipação  delias,  tanto  assim  que,  pela  circular  n.  32 
de  14  de  acosto  do  anno  passado,  determinou  que  os  novos  em- 

S regados  ncassem  addidos  ás  re^HirtiçOes  de  Fazenda  dos  Esta- 
os  onde  se  achavam  por  occasião  de  serem  nomeados,  ató  à 
instai lação  das  referidas  Alfandegas. 

Foi,  considerando  na  inopportunidade  dessas  nomeações,  que 
em  26  de  dezembro  findo  expedi  as  circulares  ns.  51  e  52,  man- 
dando pela  primeira  cessar  a  exercício  e  suspender  o  abono  dos 
vencimentos  aos  empregados  nomeados  para  as  ditas  Alfandegas 
que  anteriormente  nao  pertenciam  ao  quadro  de  Fazenda,  e  pela 
segunda  abonar  aos  que  delle  faziam  parte  o  ordenado  e  a  grati- 
ficação de  seus  logares  anteriores. 

Accresce  ao  que  acima  fica  exposto  a  circumstancia  de  que,  &i 
o  Estado  de  S.  Paulo  já  offereceu  edificio,  faltando  apenas  os 
machinismos  e  poderá  ser  a  Alfandega  ai  li  installada  dentro  de 
curto  prazo,  o  mesmo  não  se  dà  com  a  de  Juiz  de  Fora  que  só 
poderá  ter  edificio  em  fins  do  anno  de  1896,  conforme  declara 
o  Sr.  director  das  Kendas  Publi&as  do  Tbesouro  no  relatório  que 
apresentou-me  em  28  de  janeiro  próximo  passado. 

Aguardando-me  para  mais  tarde  solicitar-vos  as  modificações 
que  reclama  o  pessoal  nomeado  para  a  Alfandega  de  S.  Paulo, 
efFereço  á  vossa  approvação  os  inclusos  decretos  declarando  sem 
effeito  as  nomeações  realizadas  para  a  de  Juiz  de  Fora,  e  equipa- 
rando aos  extinctos  os  empregados  que  antes  dessas  nomeaçOes 
já  pertenciam  ás  repartições  de  Fazenda. 

Oapital  Federal,  28  de  março  de  1895.  ~  Francisco  de  PatOa 
Rodrigues  Alves. 

DBGRBTO  N.  1997  — Dl  28  db  harço  na  1895 

Bqaipara  «os  «xtinotoB  os  «mpregados  da  Alíkndaga  de  Jnis  do  Fora,  cujas 
noiDMffõas  sio  nMta  data  annulladas  •  qao  anUriormttnto  partonoiam  ao 
quadro  do  Fasonda. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta  : 

Artigo  único.  Os  empregados  da  Alfandega  de  Juiz  de  Fora, 
cujas  nomeações  são  nesta  data  annulladas,  e  que  anteriormente 
pertenciam  ao  quadro  dos  empregados  deste  Ministério,  ficam 
equiparados  aos  extinctos  para  iSdoa  os  effeitos,  percebendo  os 
vencimentos  de  seus  logares  anteriores. 

Oapital  Federal,  28  de  março  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudbntb  J.  db  Morabs  Barros. 
Franeiseo  de  Paula  Rodrigues  AJbwos. 
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DBCaBTO  N.  1906—  db  28  d8  ma&qo  db  1895 

Transfere  á  Empreia  Indastrial  e  Constructora  do  Rio  Grande  do  Sul  a  oon« 
•entração  constante  do  decreto  n.  92i4,  de  19  de  julho  de  1884,  para  ex- 
ploração de  linhas  telephonicas  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at- 
tendendo  ao  que  requereu  o  coronel  João  Pedro  Caminha,  ces- 
sionário, pelo  decreto  n.  1620,  de  26  de  dezembro  de  IB9'X,  da 
concessão  feita  a  Eduardo  Peilew  Wilson  pelo  decreto  n.  5244, 
de  13  de  julho  de  1884,  para  a  exploração  de  Unhas  telephooicas 
no  Estado  da  Bahia,  resolve  transferir  a  mesma  concessão  á 
Empreza  Industrial  e  Constructora  do  Rio  Qrande  do  Sul. 

Capital  Federal,  28  de  março  de  1895,  7»  da  Republica. 

PrUDBNTB  J.  de  M0RA.BS  BARROS. 

António  Olynt?io  dos  Santos  Pirei, 
DECRETO  N.  1999  —  de  2  db  abril  db  1895 

Antorísa  a  novação  dos  contraotos  da  S.  Pavio  Railway  Company  Limit«d. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at- 
tendendo  ao  que  requereu  a  S.  Paulo  RaUioay  Company^  Limited, 
resolve,  nos  termos  do  decreto  legislativo  n.  120^  de  18  de 
novembro  de  1892,  autorisar  a  novação  dos  seus  contractos, 
observadas  as  clausulas  que  com  este  baixam  assig nadas  pelo 
Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Via^  e  Obras 
Publicas. 

Capital  Federal,  2  de  abril  de  1895,  7«  da  Republica* 

pRUDBNTB  J.  DE  MORABS  BARROS. 

António  Olyntho  dos  Santos  Pires, 


Olausula/S  a,<^ue  se  i*ef*ere  o 'decreto  n.lOOO 

destA  data 

I 

A  S.  Paulo  Railway  Company,  Limited  obrigasse  a  construir 
dentro  do  prazo  de  quatro  annos,  a  contar  da  data  do  contracto 
que  ázerem  virtude  deste  decreto,  a  sua  segunda  linha  em  dapii- 
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cação  da  actaal  e  com  a  mesma  bitola  prevista  na  claasula  ^* 
das  que  acompanhim  o  decreto  n.  1759  de  26  de  abril  de  1856. 
Esse  prazo  poderá  ser  prorogado,  si  for  necessário,  a  juizo  do 
Governo. 


II 


Â  nova  linha  poderá  ser  em  parte  ou  no  todo  singela  ou  dupla, 
podendo  Igualmente  desviar-se  da  actuai  em  alguns  pontos  aâm 
de  melhorar  as  suas  condições  technicas  (como  evitar  o  tunnel 
entre  as  estações  de  Belém  e  Campo  Limpo,  ou  modiâcal-o  de 
maneira  a  permittir  o  livre  transito  dos  mais  altos  vagões  com- 
mummente  us  idos  nas  estradas  da  mesma  bitola  que  a  sua).  Na 
serra  a  nova  linha  será  de  preferencia  do  systema  ordinário  ou 
de  simples  adherencia,  poden  lo  entretanto  ser  empregado  qual- 
quer systema  especial  de  tracçSo  que  a  experiência  e  o  interesse 
publico  aconselhar  para  grande  capacidade  de  transporte,  no 
caso  de  impossibilidade  reisonhecida  pelo  Governo  de  um  traçado 
economicamente  exequível  pelo  systema  ordinário,  ficando  a 
companhia  autorisada  para  isso  a  fazer  as  explorações  e  estudos 
necessários. 

A  importância  desses  estudos  será  levada  á  conta  de  capital 
da  companhia. 

111 

A  companhia  obriga-se  igualmente  a  construir  no  mesmo  prazo 
na  Capital  de  S.  Paulo  uma  nova  estação  de  passageiros  eom 
amplas  accommodações  para  todos  os  serviços  e  passageiros, 
bagagens  e  encommendas,  plataformas  independentes  para  che- 

fada  e  partida  dos  trens,  bem  como  obriga-se  a  permittir,  me- 
iante  justo  accordo,  o  accesso  dos  trens  de  passageiros  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil,  quando  uniformisada  a  bitola 
desta  com  a  sua,  á  nova  estação  de  passageiros,  de  modo  a  se 
poder  reunir  em  uma  só  estação  o  principal  movimento  de 
passageiros  da  cidade  de  S.  Paulo. 

IV 

• 

A  companhia  obriga^e  também  a  completar  a  installação  de 
suas  estações  de  carga  em  S.  Paulo  e  Santos  e  a  fazer  na  estação 
de  passageiros  da  cidade  de  Santos  os  augmentos  e  melhora- 
mentos exigidos  em  serviço  desta  natureza  de  accordo  com  a 
importância  e  movimento  de  passageiros  e  bem  assim  a  con- 
struir estações  definitivas  e  armazéns  de  alvenaria  em  todas  as 
estações  de  sna  linha,  segundo  typos  adequados  á  importância 
das  localidades. 
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As  plantas,  perfis  e  orçamento  serão  apresentados  ao  Governo 
para  a  sua  approvação  com  a  possível  brevídale,  não  excedendo 
a  12  mezes  da  data  do  contracto  que  se  fizer  em  virtude  deste 
decreto.  As  plantas  serão  approvadas  dentro  de  60  dias  depois  de 
apresentadas ;  sendo  ipso  facto  cousideradas  por  approvadas 
excedido  esse  prazo,  sem  que  o  Governo  sobre  ellas  se  manifeste. 

VI 

Para  todas  as  linhas  férreas  da  S,  Paulo  Railway  Company^ 
Limited^  a  zona  privilegiada  será  a  que  consta  da  clausula  2*  do 
decreto  n.  1759  de  26  de  abril  de  1856,  tendo  por  base  de  sua 
fixação  o  traçado  da  linha  actual,  ficando  bem  entendido  que  a 
zona  privilegiada  não  comprehende  a  cidade  e  o  porto  de  Santos 
e  que  desses  pontos  podem  partir  outras  estradas  de  ferro 
des<'e  qae  não  percorram  a  zona  da  S.  Paulo  Railvoay  na  mesma 
direcção  de  sua  linha  actual. 

Estas  linhas,  em  direcçOes  dififérentes,  poderão  cruzar  a  zona 
da  S.  Paulo  Railway  constante  que,  dentro  da  zona  desta,  não 
deixem  nem  recebam  cargas  e  passageiros  de  que  percebam 
fretes. 

Yll 

O  custo  das  novas  linhas,  armazéns,  estações  e  dependências, 
comprehendldos  os  estudos,  locomotivas,  material  fixo  e  rodante, 
machinismos  e  todos  os  melhoramentos  a  realizar  pela  compa- 
nhia para  a  execução  deste  contracto,  será  depois  devidamente 
verificado  pelo  Governo,  levado  á conta  decapitai  da  construcção 
para  o  fim  da  applicação  da  clausula  34*  das  que  acompanharam 
o  decreto  n.  1759  de  26  de  abril  de  1856. 

§  l."*  A'  conta  desse  capital  será  também  levado  o  custo  dos 
melhoramentos  (armazéns,  guindastes  a  vapor,  apparelhog  de 
luz  eléctrica,  vagões,  locomotivas,  etc.)  realizados  do  !<>  de 
janeiro  de  1892  â  presente  data. 

§  2.<»  Também  serã  levada  ã  conta  do  capital  toda  e  qualquer 
quantia  que  de  ítituro  seja  realmente  gasta  em  melhorar,  prolon- 
gar, ramificar  as  linhas  da  companhia  ou  augmentar  o  seu 
material  e  dependências. 

VIII 

Os  lucros  distribuídos  entre  os  accionistas,  quer  a  titulo  de 
bónus,  quer  sob  a  forma  de  ar^çõps  b  neficiarias  ou  sob  qualquer 
outra  fôrma«  serão  considerados  conjunctamente  com  os  lucros 
pagos  em  diohdurooomo  dividendo. 
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Paragrapho  anico.  Os  juros  do  capital  realizado  serSo  levados 
à  conta  do  capital  da  companhia  durante  o  tempo  em  que  forem 
executadas  as  oonstrucQões  das  novas  linhas. 

A  taxa  desses  juros  será  de  cinco  por  cento  (  5  Vo)  &o  anno, 
sendo  de  juros  simples  contados  semestralmente  sobre  o  capital 
efectivamente  empregado. 

IX 

A  S,  Paulo  Railway  Comfany^  Limitada  continuará  sob  a  flsca- 
lisação  immediata  do  Governo  Federal,  quer  sob  o  ponto  de  vista 
da  segurança  e  policiamento  de  suas  linhas,  quer  sob  o  ponto  de 
vista  das  despezas  feitas  com  as  novas  construcções  e  melhora- 
mentos para  a  applicação  da  clausula  34*  do  decreto  n.  1759  de 
26  de  abril  de  185Í3,  a  qual  continua  em  inteiro  vigor. 


Dado  o  caso  das  actuaes  tarifas  não  satisfazerem  o  previsto  no 
§  2»  do  art.  34,  combinado  com  o  art.  18  e  ultimo  paragrapho  do 
art.  19  do  citado  decretou.  1759  de  2Ô  de  abnl  de  1856,  a 
companhia  proporá  ao  Ooverno  as  modiflcaçOes  neoessarias  de 
suas  tarifas. 

Si  no  prazo  de  60  dias,  contados  da  apresentação  da  proposta, 
o  Governo  não  se  tiver  manifestado  approvando-a  ou  modifi- 
cando-a,  a  companhia  poderá  mandar  executal-a  avisando  o 
publico  com  antecedência  de  15  dias  por  annuncios  publicados  na 
imprensa. 

XI 

O  prazo  a  que  se  refere  o  n.  I  da  clausula  36*  do  decreto 
n.  1759  de  26  de  abril  de  1856,  fica  prorogado  por  mais  30 
annos,  isto  ô,  ató  ao  anno  de  1927. 

XII 

A  companhia  compromette-se  com  toda  a  possível  brevidade 
a  estabelecer  o  serviço  nocturno  dos  trens  de  cargas  e  a  tomar 
todas  as  demais  medidas  ao  seu  alcance  para  solver  a  actual 
crise  de  transportes,  activando  as  obras  a  realizar  e  augmen- 
taado  o  seu  material  rodante. 

xin 

Depois  de  concluídas  as  novas  linhas  férreas  a  companhia 
assumirá  a  responsabilidade  de  effectuar  nellas  os  transportes 
com  presteza  como  determina  o  seu  regulamento  de  tarifas  em 
vigor  e  dentro  dos  prazos  fixados  nos  regulamentos  que  o  Go- 
verno expedir  sobre  a  matéria  como  medida  geral  para  as 
estradas  de  ferro»  resalvados  os  casos  de  força  maior. 


4lTos  JDO  PODER  Bxiarmt)  Itô 

XIV 

A  ôompanhia  obrigarse  a  eatrar  para  o  Thesouro  Federal 
com  a  quantia  de  qainze  contos  de  réis  (15:000$)  annuae^, 
pagos  por  semestre,  para  as  despezas  de  sua  tiscalisação . 

Kssas  quantias  serão  levadas  a  conta  do  seu  custeio  depois  de 
construídas  as  novas  linhas  e  repartidamente  metade  â  conta 
do  capital  e  outra  metade  &  conta  do  custeio  durante  a  con- 
strucção. 

XV 

Ficam  em  inteiro  vigor  todas aa  clausulas  dos  contractos  entre 
a  companhia  e  o  Governo  qu^não  forem  alteradas  por  este 
decreto. 

XYI 

Dentro  de  três  meses  da  data  deste  decreto  a  companhia  assi- 
gnarà  o  respectivo  contracto,  sob  pena  de  caducidaae. 

XVII 

Si  a  companhia  dentro  do  prazo  de  três  mezes  da  data'  do 
contracto  declarar  ao  Governo  Federal  que  não  pôde  dar-lhe 
execução,  ficará  elle,  ipso  facto,  de  nenhum  effeito,  sem  que 
dahi  advenha  responsabilidade  para  a  companhia. 

Capital  Federal,  2  de  abril  de  1895. ~  António  Olyntho  dos 
Santos  Pires. 

DECRETO  N.  2000  —  de  2  de  abril  de  1895 

Concede  a  Richard  J.  Reidy  aotorisacão  para  estabelecer  comiDDnicaCao 
telegraphtca,  por  meio  de  um  cabo  sub-fluvial,  entre  as  Capitães  dos  Estados 
do  Pará  e  Amazonas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolve,  tendo  em  vista  a  proposta  de  Richard  J.  Keidy,  apre- 
sentada em  concurrencia  publica  de  accordo  com  o  edital  da 
Directoria  Geral  das  Obras  Publicas,  da  respectiva  Secretaria  de 
Estado,  com  data  de  22  de  janeiro  ultimo,  conceder  ao  referido 
concurrente  autorisação  para  estabelecer  communicação  tele- 
graphica,  por  meio  de  um  cabo  sub-fluvial,  entre  as  Capitães  dos 
Estados  do  Par&  e  Amazonas,  observadas  as  clausulas  que  com 
esto  baixum  assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  dos  Negócios 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Capital  Federal,  2  do  abril  de  1895,  7°  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

António  Olyntho  dos  Santos  Pires , 
Poder  Executivo  1^  10 
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Olo/usulas  O;  q[iie  se  r*eí*er*e  o  dec]:*eto 
11.  ^OOO  deí^ia.  data. 


I 

O  concessionário  Richard  J.  Reidy,  ou  a  empreza  que  organi- 
sar,  obriga-se  a  estabelecer  communicação  telegraphica,  por 
meio  de  um  cabo  sub-âuvíal,  entre  as  Capitães  dos  Estados  do 
Pará  e  Amazonas,  com  ramificações  para  Pinheiro,  Mosqueiro, 
Soure,  Canietá,  Breves,  Gurup|h  Chaves,  Macapá,  Alemqner, 
Monte  Alegre,  Santarém  e  Obiaos,  no  Estado  ao  Pará,  e  Pa- 
lintins  e  Itacoatiara,  no  do  Amazonas. 


II 

■ 

O  prazo  para  a  conclusão  e  funccionamento  da  linha  prin- 
cipal entre  as  capitães  dos  dous  Estados  não  será  maior  do 
12  mezes,  a  partir  da  data  da  assignatura  do  contracto, 

III 

Para  o  funccionamento  das  linhas  ramaes,  de  que  trata  a 
clausula  primeira,  o  prazo  máximo,  nas  mesmas  condiçOes  de 
contagem,  será  de  18  mezes. 

IV 

Para  execução  desse  serviço,  íica  estabelecido  o  privilegio  pelo 
prazo  de  30  annos,  durante  o  qual  não  poderá  ser  concedida  au- 
torisação  alguma  para  o  estabelecimento  de  outras  liuhas  tele- 
graphicas  sub-fiuviaes,  na  zona  compr«hendida  entre  as  capitães 
dos  dous  Estados. 


Fica  resalvado  á  União  e  aos  Estados  o  direito  de  estabelecei* 
na  mesma  zona  as  linhas  terrestres  que  julgarem  convenientes, 
ficando  ainda  aos  particulares  o  dfireito  de  transmittir  seus 
despachos  pela  via  que  preferiirem. 

VI 

Findo  o  prazo  do  privilegio  (30  annos),  reverterão  á  União  todo 
o  material,  edificações,  terrenos,  etc.  empregados  no  serviço, 
com  cQ^aç^p  de  delçíg^Q^es  diJis  attrlbuições  para  a  exploração 
que  forem  cedidas  pelo  contracto. 


vii 

o  concôssionarío,  ou  a  companhia  que  organisar,  compro^- 
mette-se  a  dar  preferencia  na  transmissão  aos  telegrammas 
officiaes  e  da  imprensa,  todos  os  quaes  terão  o  abatimento 
de  cincoenta  por  cento  (50  %)  em  relagão  á  tarifa  ordinária 
adoptada. 

VIII 

A  tarifa,  para  cDja  organisração  se  tomarÀ  por  base  a  distancia 
kilometrica,  será  sabmettida  à  ipprovação  do  Governo  Federal, 
sendo  yedada  qualquer  modificação  sem  sua  acquiescencia. 

IX 

O  concessionário,  ou  a  companhia  que  organisar,  ficará  sujeito, 
para  o  trafego  dos  telegrammas  interiores  ou  exteriores,  aos 
mesmos  preceitos  que  regem  o  serviço  executado  pela  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos. 

X 

Em  qualquer  tempo,  depois  dos  dez  primeiros  annos,  contados 
do  dia  em  que  começarem  a  f  unccionar  as  linhas  em  toda  a  sua 
extensão,  e  ató  que  termine  o  privilegio,  poderá  o  Governo  Fe- 
deral resgatal-as,  bem  como  as  respectivas  estações  e  depen- 
dências. 

O  preço  do  resgate  será  fixado  por  árbitros,  que  devem  ter  em 
consideração  não  só  a  importância  das  obras  no  estado  em  que 
se  acharem,  sem  attenderao  seu  custo  original,  mas  também  o 
valor  môdio  do  producto  liquido  das  linhas  nos  cinco  últimos 
annos. 

Em  todo  o  caso,  não  será  o  preço  do  resgate  inferior  ao 
capital  despendido  eíTectivamente  pela  companhia  para  assentar 
e  fazer  funccionar  os  cabos  telegraphicos* 

XI 

Obriga-se  o  concessionário  a  aproveitar,  no  serviço  a  que  se 
propOe,  pessoal  nacional,  pelo  menos  na  porcentagem  de  cin- 
coenta por  cento,  e  com  vencimentos  pagos  na  mesma  moeda 
que  os  empregados  estrangeiros. 

XII 

Obriga-se  o  concessionário  a  entregar  às  linhas  brazileiras  em 
Pinheiro  ou  Belém  todos  os  telegrammas  provenientes  das  esta- 
ções de  que  trata  a  clausula  primeira  e  das  que  mais  tarde  forem 
hiauguradas  na  zona  privilegiada,  .desde  que  Aão  t|?agam 
expressa  indicação  de  via. 
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XIII 


Para  coadjuvar  a  execução  desse  serviço,  Uca  o  Governo  Fe- 
deral obrigado  a  uma  subvenção  annual  do  17.125  libras  ster- 
liaas  durante  os  primeiros  20  annos  da  concessão. 

XIV 

Dado  o  caso  de  interrupção  em  uma  ou  mais  secçOes  por  mai^ 
de  dous  mezes,  salvo  caso  de  força  maior  devidamente  justificada, 
terá  o  Governo  Federal  a  faculdade  de,  mediante  notificação 
prévia,  deduzir  da  subvenção  a  ouota  correspondente  à  secção 
interrompida,  proporcionalmente  a  sua  extensão,  até  o  restabe^ 
lecimento  das  communicaçOes. 

XV 

A  subvenção  annual  de  17.125  libras  será  paga  por  trimestres 
vencidos,  mediante  attestado  do  engenheiro-chefe  do  districto 
do  Pará  sobre  integral  ou  parcial  funccionamento  das  linhas,  e 
entrará  no  balanço  de  liquidação  de  contas  entre  a  administra- 
ção da  Empreza  e  a  Repartiçlo  Geral  dos  Telegraphos. 

XVI 

Gosarà  o  concessionário,  ou  a  Empreza  que  organisar,  de 
isenção  de  direitos  de  Alfandega  e  de  quaesquer  outros  prove- 
nientes da  exploração,  pira  todo  o  material,  inclusive  navios 
destinados  a  assentamento  e  reparos  dos  cabos. 

XVII 

O  concessionário  poderá  estabelecer  linhas  aéreas  ou  subter- 
râneas que  liguem  os  cabos  ás  estações  telegraphicas. 

XVIII 

Ao  concessionário  serão  outorgados  todos  os  demais  favores 
concedidos  ás  companhias  ou  emprezas  similares  no  Brazil. 

XIX 

Durante  o  prazo  do  privilegio,  poderá  o  concessionário  entrar 
em.accôrdo  com  os  Governos  Estadoaes  a  respeito  do  estabele- 
cimento de  novas  ramiticações  dos  seus  cibos. 

XX 

m 

O  Governo  Federal  compromelte-so  a  empenhar  esforços 
junto  aos  Governos  Estadoaes,  para  fazer  ao  cessionário  cessão 
de  terrenos  devolutos  o  desapropriação  de  outros,  durante  o 
prazo  do  privilegio,  para  o  estabelecimento  das  est  \ções,  amar* 
ração  e  casas  de  cabo,  observada,  quanto  â  desapropriação,  a 
legislação  estadoal  em  vigor. 
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XXI 

Dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  a  contar  da  Inauguração  de 
todo  o  serviço  contractado,  será  entregue  ao  Governo  Federal 
uma  planta  demonstrativa  da  locação  dos  cabos,  acompanhada 
de  todas  as  indicações  que  forem  colhidas  sobre  o  regimen  das 
aguas  do  Amazonas  e  seus  tributários. 

XXII 

As  interrupções  dos  cabos  ou  quaesquer  outras  modiâcações 
nas  condições  do  seu  funcciouamento  normal,  devem  ser  com- 
inunicadas,  dentro  de  24  horas,  ao  engenheiro-jhefe  do  districto 
do  Pará,  que  deverá  immediatamente  leval-as  ao  conhecimento 
da  Directoria  Geral  dos  Telegraphos. 

XXIII 

Quaesquer  subvenções  on  favores  concedidos  pelos  Governos 
dos  Estados  do  Pará  e  Amazonas,  em  relação  aos  serviços  con- 
tractados,  seja  á  empreza,  seja  ao  pessoal  nella  empregado,  se 
tomarão  effectivos  sem  prejuízo  da  subvenção  contractual  e  de 
outros  favores  em  virtude  de  acto  do  Governo  Federal, 

XXIV 

Obriga-se  o  concessionário  a  ter  na  Capital  Fedeml  ou  na  do 
Estado  do  Pará,  á  sua  escolha,  um  representante  com  plenos 
poderes  para  tratar  e  resolver  todas  as  questões  de  ordem  admi- 
nistrativa e  as  relativas  ao  cumprimento  das  obrigações  do 
contracto. 

XXV 

Quaesquer  duvidas  suscitadas  sobre  a  intelligencia  das  clau- 
sulas do  contracto  serão  julgadas  e  decididas,  quando  não  o  pu- 
derem ser  pelos  tramites  administrativos,  pelos  tribunaes  do 
paiz,  de  accordo  com  a  sua  legislação,  e  segundo  a  qual  serão 
ainda  resolvidas  as  questões  entre  a  Empreza  e  um  particular 
qualquer  domiciliado  no  Brazil. 

XXVI 

O  contracto,  que  se  houver  de  celebrar  em  virtude  da  con- 
cessão, será  assignado,  nesta  Secretaria  de  Estado,  dentro  do 
prazo  de  trinta  dias,  contados  desta  data,  revertendo,  em  caso 
contrario,  para  os  cofres  públicos  a  importância  de  5:000$  que  o 
concessionário  depositou  no  Thesouro  Federal,  nos  termos  da 
clausula  26»  do  Edital  de  22  de  janeiro  ultimo. 
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XXVII 

o  concessionário  depositará,  antes  da  assignatura  do  contracto, 
a  somma  de  dncoenta  contos  de  róis  (50:000$),  em  moeda 
corrente  ou  em  apólices  da  divida  publica,  como  garantia  da 
execução  do  mesmo. 

XXVIII 

O  de^sito  para  âança  da  assignatura  do  contracto  abrangera 
o  deposito  anterior  e  será  levantado  depois  do  funccionamento 
regular  de  todos  os  cabos,  quer  o  principal,  quer  dos  ramaes. 

XXIX 

Para  pagamento  das  despezas  de  âscalisaçao,  concorrerá  o 
concesâonario,  ou  a  Empreza  que  organisar,  com  a  quota 
annual  de  quatro  contos  do  róis  (  4:000$),  entregues,  por  se- 
mestres adiantados,  na  Thesouraria  da  Repartição  Geral  dos 
Telegratphos. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  2  de  abril  de  1895.-^  António  Olyntho  dos  Sanfos 
Pires. 

DECRBTO  N.  2001  —  de  8  DK  abril  db  1895 

Approva  a  revisSo  áoi  estados  da  Estrada  de  Ferro  Santo  Eduardo  ao  Ca> 
cboeiro  do  Itapemirim,  dosdo  a  estação  de  D.  America  até  á  do  Mimoso. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Ck)mpanhia  Estrada  de  Ferro  Leo- 
poldina, cessionária  da  Estrada  de  Ferro  Santo  Eduardo  ao  Ga- 
choeiro  do  Itapemirim,  resolve  approvar  a  revisão  dos  estudos 
desta  estrada  desde  a  estação  ae  D.  America,  no  kilometro 
11.600,  até  á  estaco  do  Mimoso,  no  kilometro  37.593,  os  quaes 
com  este  baixam  rubricados  pelo  director  geral  da  Directoria  de 
Viação  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas. 

Capital  Federal,  8  de  abril  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros  « 

António  Olyntho  dos  Santos  Pires . 
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DECRETO  N.  2002  —  DS  8  DK  abbil  db.  18íp 

Concede  ao  BritisJi  Bank  of  Soutfi  America,  Limited  autorisACÃo  para  sub-esta- 
beleceruma  caixa  Alíal  na  cidade  de  S.  Salvador,  no  Eatado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  o  Britísh  Bank  o  f  South  America^  Limited^ 
resolye  conceder-lhe  permissão  para  estabelecer  uma  caixa  âllal 
na  cidade  de  S.  Salvador,  Estaao  da  Bahia,  observadas  as  con- 
dições impostas  às  caixas  âliaes  de  bancos  peias  disposições  em 
vigor. 

O  Ministro  dos  Negócios  da  Faienda  assim  o  faça  executar. 

Capital  Federal,  8  de  abril  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 

DEORETO  N.  2003  —  de  15  de  abril  de  1895 


Bxtin^e  o  commando  [superior  da  Gnarda  Nacional  da  comftrca  de  Antimaror, 

no  Estado  do  Am  az  ónus. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  que  representou  o  Governador  do  Estado  do  Amazonas 
e  por  ter  sido  supprimida  a  comarca  de  Antimary,  no  mesmo 
Estado,  resolve  decretar: 

Artigo  único.  Fica  extincto  o  oommando  superior  da  Guarda 
Nacional  da  comarca  de  Antimary,  no  Estaao  do  Amazonas, 
passando  a  respectiva  força  a  pertencer  k  da  Labrea ;  revogado 
o  decreto  n.  1761,  de  25  de  julho  de  1894,  que  creou  o  referido 
oommando  superior. 

Capital  Federal,  15  de  abril  de  1895,  7«  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Pr.  António  Gonçalves  Ferreira, 


152  ACTOS  DO  PODER  ÊXECUTI(!> 

DECRETO  N.  2004  —  DE  15  de  abRIL  de  18d& 

Croa  mais  um  batalhão  da  infantaria  de  Gaardas  Nacionaes  do  serviço  áoti?o  na 
comarca  de  Uberaba,  no  Estado  de  Mloas  Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll  resolve 
decretar  o  seguinte: 

Artigo  único*  Fica  creado  mais  um  batalhão  de  infantaria  de 
Guardas  Nacionaes  do  serviço  activo  na  comarca  de  Uberaba,  no 
Estado  de  Minas  Geraes,  o  qual  se  comporá  de  quatro  companhias 
e  terá  a  designação  de  239<>,  organisado  com  os  guardas  qualiti* 
cados  nos  districtos  da  mesma  comarca ;  revogadas  as  diçposicões 
em  contrario. 

Capital  Federal,  15  de  abril  de  1895,  7«  da  Republica, 

PaUDBNTB  J«;  de  MOfiAES  6ARR02U 

Dr.  Aíjtmio  Gonçijtlves  Ferreira, 
DECRETO  N.  2005  —  de  15  de  abrUí  de  1895 

Determina  que  os  vapores  di  linha  costeira  aabvencioaada  de  Santa  Catharina 
façam  mensalmente  três  viagens  aos  portos  do  norte  e  sal  daquelle  Estado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorisação  constante  do  art.  6^,  §  4<>,  n.  6  da  lei 
n.  266  de  24  de  dezembro  de  1894,  determina  que  se  celebre 
contracto  com  a  Companhia  Lloyd  Brazileiro,  anm  de  que  os 
vapores  da  linha  costeira  de  Santa  Catharina  façam  mensal- 
mente três  viagens  aos  portos  do  norte  e  sul  daquelle  Estado, 
sem  augmento  de  subvenção. 

Capital  Federal,  15  de  abril  de  1895,  ?<>  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

António  Olyntho  dos  Santos  Pire^. 
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DECRETO  N.  2006  —  de  18  de  abril  de  1895 


Publica  a  adhoáão  da  Republica  da   Nicarágua  á  Convenção  Postal  Universal 

concluída  eai  Vienna. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  faz 
publico  que  o  Governo  da  Repubiica  de  Nicarágua  adberiu  & 
Convenção  Postal  ooncluida  em  Vienna  a  4  de  julho  de  1891,  e 
a  poz  em  execução,  segundo  consta  da  nota  do  Governo  Federal 
da  Suissa  de  8  de  março  do  corrente  anno  ao  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores,  cuja  traducção  oíUcial  este  acompanha. 

Gipital  Federa],  18  de  abril  de  1895,  7°  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Carlos  Augusto  de  Carvalho. 


TraducçXo  —  Berna,  8  de  março  de  1895, 

Senhor  Ministro  ^Ternos  a  honra  de  informara  Y.  Ex.  que, 
por  nota  datada  de  22  de  janeiro  de  1895,  o  Ministério  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  da  Republica  do  Nicarágua  informou-nos  da 
adhesão  de  seu  Governo  a  Convenção  Postal  Universal  concluída 
em  Vienna  a  4  de  julho  de  1891 . 

Apressamo-nos,  conseguintemente,  a  notificar  essa  adhesão  a 
V.  Ex.,  de  conformida'Je  com  o  art.  24  da  mesma  convenção, 
e  em  tornar  saliente  que  a  Republica  de  Nicarágua  já  a  poz  em 
execução. 

Aproveitamos  esta  occasião  para  reiterar-vos,  Sr.  Ministro, 
as  seguranças  de  nossa  alta  consideração. 

Em  nome  do  Conselho  Federal  Suisso, 

O  Presidente  da   Confederação  —  Kemp 
O  Chanceller  da  Confederação  '^Ruigier. 

A  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil, 

Rio  de  Janeiro. 


v*yi^^^^^*^^tA:A\:P 
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DECRETO  N.  2007  -^  DB  18  ds  âbeil  de  1895 

Coucede  autorIsftçSo   á   Sociodado  Anonyma  Compagniê   des  Produits    CibiU 

para  funccionar  no  Brazil. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at- 
tendendo  ao  qae  requereu  a  Sociedade  Anonyma  Compagniê  des 
Produits  Cibils  devidamente  representada,  resolve  conceder-lhe 
antoriaao&o  para  funceionar  no  Brasil,  podendo  estabeleoes 
agencias  noa  fislados  da  Unlao,  mediante  as  clausulas  que  com 
date  baixam  assignadas  pelo  ]\IiQistro  de  Estado  dos  Negócios  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  e  ficando  a  mesma  Sociedade 
Anonyma  obrigada  ao  cumprimento  do  que  dispõe  o  art.  P,  §  2^, 
ns.  2  e  3  do  decreto  n.  164  de  17  de  janeiro  de  1890. 

Capital  Federal,  18  de  abril  de  1895,  ?•  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

AníorUo  Olyntho  dos  Santos  Pirts, 


Olausulas    wb   que   se  z-ef*ex*e  o  decreto 

n.   ^OOT^  desta  data 


I 

A  Sociedade  Anonyma  Compagniê  des  Produits  Cibils  é  obri- 
gada a  ter  um  representante  no  Brazil  com  plenos  e  illimitados 
poderes  para  tratar  e  definitivamente  resolver  as  questões  que 
se  suscitarem  quer  com  o  Governo,  quer  com  os  particulares. 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  unica- 
mente às  respectivas  leis  e  regulamentos  e  à  jurisdicção  dos  seus 
tribunaes  judiciários  ou  administrativos  sem  que  em  tempo 
algum  possa  a  referida  sociedade  anonyma  reclamar  qualquer 
excepção  fundada  em  seus  estatutos,  como  recorrerá  intervenção 
diplomática,  sob  pena  de  nullidade  da  presente  autorisação. 

m 

Fica  dependente  de  autorisação  do  Governo  Federal  qualquer 
alteração  que  a  sociedade  tenha  de  fazer  em  seus  estatutos. 
Ser-lhe-ha  cassada  a  autorisação  para  funccionar  no  Brazil  si 
infringir  esta  clausula. 
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IV 

A  infracçSo  da  l*  clausula  será  punida  com  a  multa  do  200$ 
a  2:000$000. 

Capital  Federal,  18  de  abril  de  1895,—  António  Olyntko  dos 
Santos  Pires, 

Carlos  Alberto  Kanhardt,  traductor  publico  e  interprete  com- 
mercial  juramentado  da  Praça  do  Rio  á%  Janeiro: 

Certifico  que  me  foi  apresentado  um  exemplar  do  aanezo  do 
2Í0HUeur  Belge^  de  14  de  fevereiro  de  1895,  no  qnal  acbayam-se 
os  eatatutoa  da  sociedade  anonyma  Compagnie  des  Produits  Ci^ 
bils  à  Anvers  ( Companhia  dos  Productos  Cibils  em  Antuérpia ), 
escriptos  em  francez,  os  quaes  a  pedido  da  parte  traduzi  litteraí- 
mente  para  o  idioma  nacional  e  dizem  o  seguinte  a  saber: 

T&ABUCçlo  —  Sociedade  Anouyma  Compagnie  des  Produits  Ci" 
bUs  à  Ánvers  (Companliia  dos  Prodoctos  Cibiis  em  Antuérpia)» 

ESTATUTOS 

Perante  Manoel  Frederico  Augusto  GheyaeuB,  notário  em  An- 
taerpia,  compareceram : 

!•  O  Sr*  Jaime  Cibils  Buxarco,  industrial  em  6«enos-A1res, 
de  passagem  em  Antuérpia  ; 

2.0  O  Sr.  Jules  Carlier,  sem  profissão,  residente  em  Mons; 

3.»  O  Sr.  Augusto  Grisar,  corretor,  residente  em  Antuérpia  ; 

4.<»  O  Sr.  Alexis  Mols,  negociante,  residente  em  Antuérpia  ; 

5.^  O  Sr.  Wiliiam  Ford  Schmoele,  negociante,  residente  em 
Antuérpia ; 

6.^  O  Sr.  George  Henroz  Puissant,  engenheiro,  residente  em 
Merbesle  Chateau  ; 

7.«  O  Sr.  Guiiiaume  Rodriguez  Larreta;  commissario  de  merca- 
dorias, residente  em  Pariz. 

Os  quaes  comparecentes  declararam  constituir,  pelo  presente 
instrumento,  a  sociedade  anouyma  aqui  em  seguida  mencionada 
oigos  estatutos  organisaram  pela  forma  seguinte,  a  saber: 

TITULO  I 

DEXOmNAQÃO,  SEDE,    OBJECTO  B  DUHAçXo  DA  SOCIEDADE 

Art.  1.^  Fica  formada  entre  os  comparecentes  e  quaesquer 
pessoas  que  se  tornarem  ulteriormente  proprietários  das  acções 
creadas  em  virtude  destes  estatutos,  uma  sociedade  anonyma 
tendo  por  objecto  a  exploração  da  fazenda  de  Descalrados,  pro- 
víncia de  Matto  Grosso,  -  no  Brazil,  consistindo  esta  exploração 
na  criação,  engorda,  matança,  a  compra  e  a  venda  de  gado,  a 
fabrica^  dos  productos  Cibils,  [áo  extracto  de  carne,  de  caldo, 
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peptonas,  carnos  salgadas,  seccas  e  conservadas,  sebo,  graxa, 
couros  e  tudo  quanto  diz  respeito  a  esta  industria,  assim  como  a 
realisação  desses  productos  por  conta  de  terceiros. 

A  sociedade  poderá  augmentar  esta  fazenda,  poderá  adquirir 
ou  fazer-se  conceder  ou  retroceder  terras  immoveis,  valorisal-as 
e  ezploral-as. 

Pôde  permutar  ou  vender  parte  dos  seus  dominios  ou  bens  im- 
moveis. 

Pôde  interessar-se  por  yia  de  compra,  venda,  subscripção  de 
títulos,  entrada  ou  por  outra  forma,  em  qualquer  outra  socie- 
dade que  tenha  um  fim  similar  ou  que  tenna  por  objecto  valo- 
risar  certas  partes  da  sua  fazenda  ou  das  fazendas  denominadas 
vizinhas. 

Pôde  estabelecer  explorações  aâ^ricolas  ou  industriaes,  fazel-aa 
fructiâcar  e  realisar  os  seus  productos. 

Pôde  explorar  o  sub-solo  dessas  fazendas,  procurar  minas, 
explorar  os  seus  productos  ou  ceder  a  concessão  desta  exploração 
a  quaesquer  pessoas  ou  sociedade  mediante  pagamento,  entrada» 
foro  ou  parte  de  interesse. 

A  sociedade  pôde  fazer  fusão  com  sociedades  anonymas  que 
tenham,  no  todo  ou  em  parte,  um  âm  social  similar. 

Pôde  fazer  todas  as  operações  precedentes  em  participação  com 
sociedades  ou  particulares. 

Art.  2.^  A  sociedade  ó  regida  sob  a  denominação  de  Compagnie 
des  Produits  Cibils  (Companhia  dos  Productos  Cibils),  sociedade 
anonyma. 

Art.  3.^  A  sôde  da  sociedade  ô  estabelecida  em  Antuérpia. 

A  sociedade  poderá  estabelecer  succursaes  tanto  no  Reino 
como  no  estrangeiro. 

Art.  4,^  A  duração  da  sociedade  é  fixada  em  30  annos  conse- 
cutivos que  começarão  a  decorrer  da  data  do  presente. 

Esta  duração  pôde  ser  successi vãmente  prorogada  por  decisão 
da  assemblóa  geral  extraordinária  dos  accionistas  da  sociedade 
deliberando  como  se  declara  no  art.  51  seguinte. 

Em  qualquer  época  o  conselho  de  administração  pôde  propor 
e  a  assemblóa  geral  pôde  decidir  a  dissolução  antecipada  da 
sociedade. 

A  sociedade  pôde  contrahir  compromissos  por  uma  duração 
mais  longa  do  que  o  prazo  social  e  principalmente  crear  obri- 
gações cuja  duração  de  amortisação  exceda  de  30  annos. 

TITULO  II 

CAPITAL    SOCIAL  —  ENTRADA 

Art.  5."  O  capital  social  é  fixado  em  3.500.000  (três  milhões 
e  quinhentos  mil  francos)  ou  1.236:025$,  moeda  brazileira,  ouro 
e  representado  por  14.000  acções  de  prioridade  cada  uma  de 
250  francos  ou  88:250$,  moeda  brazileira  e  amortisaveis  por  500 
francos,  como  aqui  em  seguida  se  declara  no  art.  57. 
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ÔSo  além  disso  creadas  14 .000  acções  de  dividendo,  sem  designa- 
ção de  valor. 

Nunca  poder-se-lia  emittír  outras  acções  de  dividendo  a  não 
ser  aquellas  cuja  crenção  ó  autorisada  pelo  presente  artigo. 

As  acções  de  prioridade  e  as  acçõ3S  de  dividendo  dão  respectiva- 
mente direito  as  vantagens  estipuladas  nos  presentes  estatutos. 

Art.  6.''  A  assem bléa  geral  dos  accionistas,  deliberando  como 
para  modiíicações  nos  estatutos,  pôde  sempre  augmentar  ou  re- 
duzir o  capital  social . 

Art.  T.*»  Para  qualquer  augmento  de  capital,  o  conselho  de 
administração  determina  os  direitos  de  preferencia,  a  forma  e  as 
condições  da  emissão. 

Pôde  principalmente,  si  o  julgar  opportuno,  dar  aos  porta- 
dores das  acções  de  dividendo  um  direito  de  preferencia  para  a 
subscripção  das  acções  de  prioridade  novas. 

O  conselho  de  administração  tem  todos  os  poderes  para  decretar 
a  emissão  de  obrigações. 

Elle  regularisa  as  condições  da  sua  emissão  ou  cessão,  a  sua 
forma,  o  capital  e  a  taxa  de  juros,  assim  como  a  duração  e  o 
modo  da  sua  amortisação. 

Pôde  principalmente  decretar  emissões  de  obrigações  amor- 
tisaveis  em  50  aunos. 

Art.  9.°  O  Sr.  Jayme  Cibils  Buxareo,  comparecente  sob  o 
n.  1 ,  declara  pelo  presente  entrar  para  a  sociedade  anonyma 
ora  constituída : 

1.°  Com  a  fazenda  de  Descai  vades,  situada  no  Brazil,  na  pro- 
víncia de  Mutto  Grosso,  limitada  a  este  pelo  rio  Paraguay,  ao 
Sal  pelo  lago  Oberaba,  a  Oeste  pelo  rio  Gran-Curiche,  fronteira 
da  Bolivia  e  ao  norte  pelo  rio  Jarn,  formando  assim  uma  pe- 
nínsula de  uma  capacidade  minima  de  300  léguas  quadradas, 
cada  uma  de  cinco  kilometros,  com  todas  as  instai lações,  edifícios, 
officinas,  machinas,  casa  de  morada,  armazéns,  tudo  no  estado 
em  que  se  acha  nesta  data,  sem  nada  exceptuar  nem  reservar. 

Nesta  fazenda  acha-secomprehendidoum  território  de  cerca  de 
sois  léguas  quadradas  situado  no  Estado  da  Bolivia,  além  e  con- 
tra o  rio  Gran-Curiche. 

2.°  Com  as  marcas  de  fabrica  Cibils  e  Cibils  Descalvados  e 
todos  os  privilégios  e  processos  de  fabricação  que  ellas  possam 
comportar  para  os  extractos  de  carne. 

O  Sr.  Jayme  Cibils  Buxareo  garante  que  a  fazenda  de  Des- 
calvados com  que  elle  entra  para  a  sociedade  ô  sua  propriedade 
exclusiva  e  que  está  livre  o  desembaraçada  de  quaesquer  hypo- 
thecas  e  ónus,  o  que  justificará  apresentando  titulos  e  certificados 
em  regra. 

Elle  garante  também  a  capacidade  dessa  fazenda,  nclla  far- 
se-ha  uma  meiliçâo  oiricial  depois  do  regresso  do  Sr.  Cibils  á 
propriedade,  si  for  verificado  que  a  capacidade  ò  inlbrior  a  :^í)0 
l^uas  quadradas,  cada  uma  de  cinco  kilometros  ;  o  Sr.  Cibils 
adquirirá  a  diíTerença  â  sun  custa,  por  conta  da  sociedade  ficando 
desde  já  o  excedente  das  .'300  léguas  quadradas  adquirido  pela 
sociedade. 


1S8  ACTOS  DO  PODE»  EXÍCTTTIVO 

Em  compensação  desta  entrada  de  capital,  Aça  attribuido  ao 
Sr.  Jaymo  Cibils  Buxareo,  que  aceita : 

1.0  13.000  acç96s  de  prioridade  da  presente  gociedade,  com- 
pletamente integrallsadas. 

2.*  AS  14.000  acções  de  dividendo  creadas  em  virtade  do 
art.  5°  dos  presentes  estatutos. 

Art.  10.  O  Sr.  Jayme  Cibils  Buxareo,  supra  mencionado,  dà 
opção  durante  um  prazo  de  seis  mezes  a  datar  do  presente,  á 
sociedade  anonyroa  actualmente  constituída,  de  ceder-lho  : 

A  — 175.000  cabeças  de  g-ado,  bois,  touros,  vaccas  e  vitellas 
que  se  acham  na  fazenda  de  Descalvados,  assim  como  os  cavai- 
los,  mulas  e  porcos  que  ahi  se  acham. 

B  —  80.000  kilogrammas  de  productos  fabricados,  entregues 
em  Antuérpia. 

A  cessão  desses  animaes  e  productos  fabricados  serÀ  eventual- 
mente ajustada  ao  Sr.  Jayme  Cibils  Buxareo,  mediante  a  entrega 
a  fazer-se-lhe,  si  o  caso  se  der,  de  sete  mil  obrigações,  cada  uma 
de  quinhentos  francos  ou  cento  e  setenta  e  seis  mil  e  quinhentos 
róis,  moeda  do  Brazil,  do  juro  de  quatro  e  meio  por  cento,  da 
presente  sociedade,  amortisaveis  em  cíncoenta  annos. 

Art.  11.  As  mil  acções  de  prioridade  que  formam  o  saldo  do 
capital  social,  são  subscriptas  como  segue  pelos  comparecentes, 
a  saber  : 

1  .<»  O  Sr.  Cibils  Buxareo,  setecentos  e  oitenta  acç5es.  780 

2,°  O  Sr.  Carlier,  cincoenta  acções 50 

3.*»  O  Sr.  Grisar,  cincoenta  acções 50 

4.<>  O  Sr.  Mols,  cincoenta  acções 50 

5.<>  O  Sr.  Schmoele,  cincoenta  acções 50 

6 .  •  O  Sr .  Henroz-Puissant,  dez  acções 10 

7,0  O  Sr.  Larreta,  dez  acções. 10 

Total 1.000 

(!\til  acções). 

Cada  subscriptor  realisou  neste  acto,  na  presença  de  n<te,  nc 
tario  e  das  testemunhas  abaixo  assignadas,  o  pagamento  em 
dinheiro  da  totalidade  da  sua  subscripção,  isto  é,  duzentos  e 
cincoenta  francos  por  acção. 

A  importância  total  desses  pagamentos  elevando-se  a  duzentos 
e  cincoenta  mil  francos,  foi  entregue  ao  Sr.  Henroz-Puissant 
para  ser  depositado  na  caixa  social. 

TITULO  III 

ACÇÕES—  ACCIONISTAS 

Art.  12.  No  caso  de  augmento  do  capital  social,  o  conselho  de 
administração  fará  as  chamadas  de  fundos  sobre  as>acções  nova- 
mente emittidas,  segundo  as  necessidades  da  companhia  e  ftxarà 
as  épocas  de  pagamento. 


Qualquer  accionista  terá,  todavia,  o  direito  de  integralfsar 
antecipadamente  todas  ou  parte  das  acções  que  subscrever,  me- 
diante uma  boniflcaçaio  de  juros  a  quatro  por  cento  ao  anno  que 
será  prelevada  sobre  as  despezas  geraes. 

Art.  13.  Na  falta  de  realisação  das  entradas  sobre  as  acç5es 
nas  épocas  fixadas,  o  juro  torna-se  devido  de  pleno  direito  à 
taxa  annual  de  seis  por  cento  a  partir  do  dia  em  que  for  ex- 
igivel,  sobre  as  quantias  chamadas  o  não  satisfeitas. 

Si  o  pagamento  não  for  realisado  dentro  do  mez  em  que  for 
exigível  e  oito  dias  depois  de  um  simples  aviso  no  Monitêur 
Belge  e  em  um  jornal  de  Antuérpia,  o  conselho  de  administração 
terá  o  direito  de  mandar  proceder  na  Bolsa  de  Antuérpia,  por 
intermédio  de  um  corretor,  á  venda  das  acções  em  atrazo  de 
pagamento  por  conta  e  risco  dos  accionistas  em  atrazo. 

As  aoQões  que  se  achem  nessas  condições  serão  vendidas  inte- 

fralisadas  e  como  titules  ao  portador,  os  accionistas  em  atrazo 
everão  entrar  com  a  differença  entre  o  valor  nominal  dos  títu- 
los e  o  producto  da  venda  com  deducçãodas  entradas  realisadas. 

Os  certificados  deixados  em  poder  dos  accionistas  de  que  se 
trata  não  terão  mais  valor  algum. 

A  faculdade  de  fazer  vender  estes  titules  não  constituo  obstá- 
culo para  o  emprego  dos  outros  meios  de  direito. 

Si  a  venda  de  que  se  trata  deixar  um  resultado  favorável, 
este  será  entregue  ao  accionista  em  atrazo,  si  elle  não  for,  por 
outra  causa,  devedor  da  sociedade,  caso  em  que  esta  se  pagará 
até  à  devida  concurrencia. 

Art.  14.  As  acções  de  prioridade  a  emittir-se  eventualmente 
são  nominativas  ató  a  sua  inteira  integralisação. 

Depois  de  integralisadas,  poderão  ser  convertidas  em  acções 
ao  portador. 

Nenhuma  cessão  de  acções  nominativas  poderá  ter  logar  sinao 
a  pessoas  acceitas  pelo  conselho  de  administração,  sem  que  este 
tenha  de  apresentar  os  motivos  de  uma  recusa  eventual . 

Art.  15.  Serão  entregues  aos  accionistas  certificados  dos  quaes 
constem  a  inseri pção  das  acções  nominativas  ;  estes  certificados 
são  assignados  por  dous  administradores.  Uma  das  assignaturas 
poderá  ser  apposta  por  meio  de  chancella. 

Art.  16,  As  acções  ao  portador  são  destacadas  de  um  talão, 
numeradas  e  munidas  do  sello  da  sociedade ;  são  revestidas  da 
assignatura  de  dous  administradores,  uma  dessas  assignaturas 
poderá  ser  opposta  por  meio  de  chancella. 

Art.  17.  A  cessão  da  acção  nominativa  opera-se  por  uma  de- 
claração de  transferencia  inscripta  no  registro  dos  accionistas, 
datada  e  assignada  pelo  cedente  e  pelo  cessionário  ou  pelos  seus 
procuradores. 

A  cessão  da  acção  ao  portador  realisa*se  pela  simples  tradi^o 
do  titulo. 

Art.  18.  Os  accionistas  não  são  passíveis  si  não  da  perda  da 
importância  das  suas  acções. 

Art.  19.  Os  direitos  e  obrigações  inherentes  ás  acções  segnera 
o  titulo  em  (juarlquer  irião  por  que  páâse.  A  f  dSse '  de  uiha  ac^fão 
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importa  adhesSo  aos  estatutos  sociaes  e  ás  decisões  da  assembiéa 
geral  dos  accionistas . 

Art.  20.  A  sociedade  níio  reconhece  sinSo  um  titular  por 
acção. 

Si  houver  diversos  proprietários  de  uma  acção,  a  sociedade 
terá  o  direito  de  suspender  o  exercício  dos  direitos  á  mesma 
inherentes,  até  que  uma  só  pessoa  seja  designada  como  sendo  em 
relação  á  mesma,  proprietário  da  acção . 

Art.  21.  Os  herdeiros  ou  credores  de  um  accionista  não  po- 
derão, sob  pretexto  algum,  provocar  a  apposição  de  sellos 
sobre  os  bens  ou  valores  da  sociedade,  nem  fazer  proceder  a  in- 
ventario ou  balanço. 

Deverão,  para  o  exercício  dos  seus  direitos,  reportar-se  aos 
balanços  sociaes  e  ás  deliberações  da  assembiéa  geral. 


TITULO  IV 

ADMINISTRAÇÃO    E    DIRECÇÃO 

Art.  22.  A  sociedade  ó  administrada  por  um  conselho  com- 
posto de  três  administradores,  pelo  menos,  e  11  no  máximo. 

Por  deci^U)  da  assembiéa  geral  pôde  ser  concedida  aos  membros 
do  conselho  de  administração  uma  indemnisação  flxa.fóra  a 
porcentagem  prevista  no  art.  57  destes  estatutos. 

Art.  23.  Os  administradores  são  nomeados  e  revogáveis  pela 
assembiéa  geral  dos  accionistas. 

No  caso  de  vaga  de  um  logar  de  administrador,  os  administra- 
dores restantes  e  os  commissarios  reunidos  terão  o  direito  de 
preencher  provisoriamente  o  logar  vago. 

Neste  caso  a  assembiéa  geral,  por  occasião  da  primeira  re- 
união, procederá  á  eleição  definitiva . 

A  nomeação  da  primeira  junta  de  administradores  será  feita 
em  uma  assembiéa  geral  especial  que  terá  logar,  sem  outra  con- 
vocação, logo  depois  da  constituição  da  presente  sociedade. 

Art.  24.  O  primeiro  conselho  de  administração  ó  nomeado  por 
um  periodo  a  vencer -se  na  assembiéa  geral  do  mez  do  junho  de 
1899. 

Para  o  periodo  seguinte,  um  administrador  será,  cada  anno, 
sujeito  a  reeleição. 
.  A  ordem  da  sabida  será  então  regulada  pela  sorte. 

Si  o  numero  dos  administradores  for  superior  a  seis,  o  seu 
turno  será  organisado  de  forma  que,  por  uma  ou  mais  sabidas 
por  anno,  o  mandato  do  cada  administrador  soja  limitado  a  seis 
annos. 

Os  administradores  que  sahiremsão  sempre  reelegi veis. 

03  mandatos  cessarão  no  dia  seguinte  à  assembiéa  geral  or- 
dinária. 

Art.  25.  O  conselho  de  administração  elege,  cada  anno,  um 
presidente  e  um  vice-presidente  entre  os  seus  membros. 
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Art.  26.  O  conselho  de  administração  se  reúne  por  convoca- 
ção do  presidente  ou  de  um  administrador  delegado,  tantas 
vezes  quantas  o  interesse  da  sociedade  o  exigir. 

EUe  deverá  ser  convocado  quando  dous  administradores  pelo 
menos  o  exigirem. 

As  reuniões  do  conselho  poderão  ter  logar  em  outra  parte  sem 
ser  em  Antuérpia,  si  .a  maioria  dos  accionistas  o  decidir. 

Art.  27.  O  conselho  não  poderá  deliberar  validamente  si  não 
estiver  presente  a  maioria  de  seus  membros. 

As  resoluções  são  tomadas  por  maioria  de  votos  dos  membros 
presentes. 

No  caso  de  igualdade  de  suffragiog,  o  voto  do  presidente  é 
preponderante. 

Art.  28.  As  deliberações  do  conselho  constarão  de  actas  assi*- 
gnadas  por  todos  os  membros  que  assistirem  ás  reuniões. 

As  cópias  ou  extractos  dessas  deliberações  serão  validamente 
passadas  e  assignadas  pelo  presidente  do  conselho. 

Art.  29.  O  administrador  que  tiver  um  interesse  opposto  ao 
do  da  sociedade  em  uma  operação  sujeita  ao  conselho  de  admi- 
nistração é  obrigado  a  disso  prevenir  o  conselho  e  a  fazer  men- 
cionar esta  declaração  na  acta  da  sessão. 

Elle  não  poderá  tomar  parte  nesta  deliberação. 

Art.  30.  O  conselho  de  administração  ó  investido  dos  poderes 
os  mais  amplos  para  a  administração  e  a  gestão  dos  negócios  da 
sociedade  nas  condições  do  art.  1»  destes  estatutos  ;  elle  pôde, 
principalmente,  usar  do  direito  de  opção  reservado  á  sociedade 
pelo  art.  10  dos  presentes  estatutos. 

Tudo  quanto  não  é  expressamente  reservado  à  assembléa  geral 
pelos  estatutos  ou  pela  lei,  ô  da  competência  do  conselho  de 
administração. 

Especialmente,  poderá  fazer  compras e  vendas,  mesmo  de  bens 
immoveis,  hypothecar  e  aífectar  com  garantia  quaesquer  bens 
moveis  e  immoveis,  proceder  ou  defender  em  juizo,  tratar,  trans- 
igir, comprometter,  renunciar  a  quaesquer  privilégios,  direitos 
de  hypotheca  e  acção  resolutoria,  dar  levantamento  de  quaesquer 
inscripções  hypothecarias,  de  quaesquej^  sequestros,  embargos  e 
mandados  e  consentir  na  sua  annullação  inteira  e  definitiva, 
tanto  antes  como  depois  de  pagamento. 

Nomeia  e  revoga  todos  os  agentes  e  empregados  da  sociedade, 
determina  as  suas  attribuições  e  si  houver  logar  fixa  os  seus 
ordenados  e  as  suas  fianças.  * 

A  menção  dos  poderes  que  precedem  não  importa  uma  limi- 
tação dos  poderes  do  conselho  de  administração ;  este,  ao  con- 
trario, poderá  executar  todos  os  actos  em  relação  com  o  fim  e  as 
operações  da  sociedade,  com  excepção  dos  que  são  reservados  & 
assembléa  geral  dos  accionistas  pela  lei  ou  por  estes  estatutos. 

Art.  31.  O  conselho  de  administração  poaerá  nomear  um  ou 
mais  directores,  regulará  as  condições  das  suas  obrigações  e 
determinará  ás  suas  attribuições. 

Art.  33.  O  conselho  poderá  confiar  a  um  ou  mais  dos  seus 
membros  o  titulo  e  os  poderes  de  administrador  delegado,  poderá 
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também  delegar  os  seus  polcr^js  para  um  âm  determinado,  por 
uma  procuração  especial  authentica  ou  particolnr,  conferida  a 
ura  procurador,  a^ícionista  ou  nãLo. 

Art.  33.  O  administrador  deleitado  ou  o  director  ô  encarregado 
da  gestão  diária  dos  negócios  sociaes  e  da  execuçsU)  das  decrsOes 
da  sociedade. 

Assigna  todos  os  títulos  e  escripturas  de  compras»  vendas  e 
quitação  demoveis,  quaesquer  reporM  ou  empréstimos,  recibos 
de  impostos»  ou  letras  de  cambio  ou  efTeitos  commercíaes,  a  cor- 
respondência, as  quitações  e  em  geral  todos  os  documentos  e 
papeis  relativos  à  gestão  diária. 

Intenta  as  acções  judiciaes  e  nellas  apresenta  defesa  em  nome 
da  sociedade. 

Art.  34.  Todas  as  escripturas  ou  instrumentos  que  obriguem 
a  sociedadd,  salvo  os  da  gestão  jornaleira  ou  diária,  serão 
adsiçnados,  no  nome  do  cons3lho  de  administração,  por  dons 
administradores  ou  por  um  administrador  e  nm  director. 

Es^es  dons  signatários  terão  simplesmente  de  declarar  que 
agem  como  delegados  do  consellio  de  administração,  sem  terem 
de  justificara  existência  desta  delegação. 

Art.  35.  Os  administradores  não  contrahem,  em  razão  de 
suas  funcções,  obrigação  alguma  pessoal,  não  respondem  sinão 
pela  execução  do  seu  mandato. 

Art.  36.  Cada  administrador  deve  afltectar  50  acções  de  prio- 
ridade Ã  garantia  da  sua  gestão.  Quando  esta  categoria  de 
acções  tiver  sido  amortisada  â  concurrencia  de  metade,  esta  ga- 
rantia poderá  ser  fornecida  em  acções  de  dividendo. 

Esta  caução  não  poderá  ser  restituida  sinSo  depois  de  quitação 
dada  pela  approvação  do  balanço  do  anno  social  durante  o  qual 
as  fdncções  de  administrador  foram  exercidas. 


TITULO  V 


DOS  C0MMIS8ARI0S 


Art.  37.  A  ílscaiisação  da  sociedade  é  confiada  a  uma  junta 
de  commissarios  composto  de  dous  membros  pelo  menos  e 
cinco  no  máximo. 

EUes  são  nomeados  e  em  todo  caso  revogáveis  pela  assem- 
bléa  geral,  que  fixará  os  seus  emolumentos.  Os  membros  que 
sahirem  são  sempre  reelegiveis. 

Art.  38.  A  primeira  junta  de  commissarios  é  nomeada  por 
um  prazo  a  expirar  na  assembléa  geral  ordinária  do  mez  de 
junho  de  1889. 

Para  o  periodo  seguinte,  um  commissario  é,  cada  anno,  sujeito 
á  reeleição. 

Os  §§  3,  4,  5  e  Gdo  art.  ^  supra»  são  applicavMs  aos  com- 
missarios. 


AGIOft  00  ^(IDGA  sxBconvo  103 

Aft.  39.  Por  derogação  doart.  37  supra,  s&o  pela  primeira 
vez  nomeados  commissarios  da  sociedade  os  Srs.  Georges  Hen«- 
roz  Prussiant,  iá  mencloDado  e  George  Schoenfeld,  advogado 
residente  em  Saint  Gailles. 

Art.  40.  Os  commissarios  teem  um  direito  iilímitado  de  flscali 
sacão  e  de  inspecçfto  sobi^  todas  as  operações  da  sociedade.  Po- 
derão tomar  conhecimento,  no  próprio  local,  dos  livros,  da  cor- 
respondência, das  actas  e  em  geral  de  toda  a  escrípturafSo  da 
sociedade. 

Ser- lhes- ha  entregue  em  cada  semestre  um  resumo  do  activo 
e  do  passivo  da  sociedade. 

Os  commissarios  deverão  submetter  á  assembléa  geral  dos 
accionistas  o  resultido  da  sua  missão  com  as  pi*opo6ta3  que  elles 
jnl^rem  convenientes  e  dar-Ihe  a  conhecer  a  rórma  pela  qual 
veriâcaram  os  inventários  ou  balanços. 

Art.  41.  Cada  commissario  deve  affectar  dez  acções  de  prio- 
ridade á  garantia  do  seu  mandato. 

Quando  esta  garantia  de  acções  tiver  sido  amortisada  até  a 
concurfencia  de  metade,  esta  garantia  poderá  ser  fornecida  em 
acções  de  dividendo. 

Esta  caução  não  pôde  ser  restituída  si  não  depois  de  desone- 
ração dada  pela  approvação  do  l^lanço  do  auno  social  durante  o 
qual  as  fnncções  de  commissario  foram  preenchidas. 

Art.  42.  Os  commissarios  não  assumem  responsabilidade  al- 
guma por  causa  de  suas  funcções,  não  respondem  sinão  pela 
execução  d#  seu  mandato. 


TITULO  VI 


DAS    ASSEBCBLEAS    GERAES 


Art.  43.  A  assembléa  geral  regularmente  constituída  repre- 
senta a  universalidade  dos  accionistas. 

As  suas  decisões  são  obrigatórias  para  todos,  mesmo  para  06 
ausentes  e  os  dissidentes. 

Art.  44.  A  assembléa  geral  compõe-se   de  todos  os  proprie- 
tários de  acções  de  prioridade  e  de  dividendo. 
'    Cada  acção  de  prioridade  ou  de  dividendo  dà  direito  a  um 
voto. 

Nenhum  poderá  tomar  parte  na  votação  por  um  numero  de 
acções  que  exceda  a  quinta  parte  do  numero  das  acções  emittidas 
ca  as  duas  quintas  partes  das  acções  pelas  quaes  elle  tiver 
tomado  parte  na  votado. 

Fica  formalmente,  estipulado  que  todas  as  resoluções  das  as- 
sembléas  geraes  deverão,  para  ser  validadas,  reunir  o  quorum 
necessário,  segundo  os  arts.  50  e  51  dos  presentes  estatutos,  de 
uma  ou  de  outra  categoria  de  acções  presentes  ou  representadas 
na  assembléa. 
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Art.  45.  Todos  os  accionistas  teem  o  direito  de  votar  por  si 
mesmos  ou  por  procurador,  conformando-se  com  as  regras  dos 
estatutos. 

A  formula  dos  poderes  a  dar  aos  procuradores  pôde  ser  deter- 
minada pelo  conselho  de  administração. 

Os  procuradores  devem  elles  mesmos  ser  accionistas. 

As  mulheres  casadas  podem  fazer-se  representar,  sem  pro- 
curagão  especial,  por  seus  maridos  ;  os  menores  e  os  interdictos 
podem  ser  representados  pelos  seus  tutores  ou  seus  curadores;  as 
casas  de  commercio,  por  um  dos  seus  associados  ou  gerentes ;  as 
sociedades,  communiaades  ou  instituições,  por  um  director,  am 
administrador  ou  um  liquidante. 

Art.  46.  As  convocações  para  qualquer  assembléa  geral  con- 
terão a  ordem  do  dia  e  serão  feitas  por  annuncios  insertos  duas 
"vezBS,  com  oito  dias  de  intervallo  pelo  menos  e  oito  dias 
antes  da  assembléa,  no  Moniteur  Belge  e  em  um  jornal  de  Bru- 
xelias  e  de  Antuérpia; 

Oito  dias  antes  da  assembléa  serão  dirigidas  cartas-missivas 
aos  accionistas  em  nome,  mas  sem  que  se  tenha  de  justificar  o 
preenchimento  desta  formalidade. 

Art.  47.  Os  titulares  de  acções  nominativas  não  serão  admit- 
tidos  às  assembléas,  sem  que  se  tenham  feito  inscrever,  ciooo 
dias  pelo  menos  antes  da  reunião,  na  sede  social. 

Os  proprietários  das  acções  ao  portador  deverão,  cinco  dias 
pelo  menos  antes  da  assembléa  ^eral,  dar  a  conhecer  os 
números  das  suas  acções  na  sede  social  ou  nos  estabelecimentos 
ânanceiros  que  possam  ser  designados  nas  convocações. 

Serão  admittidos  na  assemblóa  geral  apresentando  as  suas 
acções  ou  um  certifícado  provando  que  ellas  foram  depositadas 
na  sóde  social  ou  nos  estabelecimentos  designados  pelo  conselho 
de  administração. 

Os  procuradores  deverão  ser  portadores  da  procuração  dos  seus 
constituintes.  O  conselho  de  administração  poderÀ  ordenar  o 
deposito  das  procurações  na  sede  social,  cinco  dias  pelo  menos 
antes  da  reunião. 

Cada  accionista,  ao  entrar  para  a  sessão  assignará  a  lista  de 
presença. 

Art.  48.  Em  cada  anno,  na  quarta-feira  do  mez  de  junho,  às 
duas  hoi-as  e  meia,  reunir-se-ha  em  Antuérpia,  na  sede  da  socie- 
dade, a  assembléa  geral  ordinária. 

Esta  assembléa  toma  conhecimento  principalmente  dos  rela- 
tórios dos  administradores  e  dos  commissarios,  discute  o  balanço 
e  procede  à  reeleição  ou  à  substituição  dos  administradores  ou 
dos  commissarios  que  sahirem. 

A  adopção  do  balanço  pela  assembléa  geral  equivale  a  resalva 
para  os  administradores  e  os  commissarios. 

A  primeira  assembléa   geral  ordinária  terá  logar  em  1896. 

Art.  49.  São  especialmente  reservadas  à  assembléa  geral 
dos  accionistas  as  questões  relativas  aos  pontos  seguintes: 

l.**  Approvaçãodos  balanços. 
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2.^  Determinação  dos  dividendos  a  repartir. 

3.^  Determinarão  do  numero  e  nomeação  dos  administradores 
e  dos  commissarios,  fixação  dos  seus  emolumentos. 

4.0  Aagmento  do  capital. 

5.<>  Reducçãodo  capital. 

6.^  Modificações  nos  estatutos . 

7.°  Prorogação  ou  dissolução  da  sociedade. 

8.^  Nomeação  de  liquidantes  e  terminação  de  seus  poderes. 

Art.  50.  As  decisões  são  tomadas  por  maioria  de  votos  le- 
galmente representados,  salvo  o  que  aqui  em  seguida  se  declara 
para  as  modificações  nos  estatutos. 

O  escrutínio  secreto  tem  logar  para  todos  os  negócios  pes- 
soaes  esi  elle  for  pedido  por  cinco  membros  da  assembléa. 

No  caso  de  igualdade  de  votos,  a  proposta  é  rejeitada. 

Art.  51 .  As  resoluções  relativas  às  modificações  nos  estatutos, 
ao  augmento  ou  â  reducção  do  capital,  à  prorogação  ou  á  dis- 
solução da  sociedade,  devem  ser  tomadas  em  assembléa  geral 
extraordinária  que  não  é  validamente  constituída  sinão  si  as 
convocações  trouxerem  na  ordem  do  dia  esse  assumpto  e  se  os 
accionistas  que  assistirem  à  reunião  representarem  a  metade, 
pelo  menos,  das  acções  emittidas. 

Si  esta  ultima  condição  não  íor  preenchida,  tornar-se-ha  ne- 
cessária uma  nova  convocação  e  a  nova  assembléa  deliberará 
validamente,  qualquer  que  seja  o  numero  das  acções  presentes 
ou  representadas. 

Qualquer  resolução  para  ser  valida  deverá  reunir  as  três 
quartas  partes  da  votação. 

Art.  52.  O  conselho  de  administração  e  a  maioria  dos  com- 
missarios poderão  convocar  extraordinariamente  a  assembléa 
geral. 

A  convocação  é  de  direito  si  ella  for  pedida  por  numero  de 
accionistas  representando  a  quinta  parte  do  capital  social . 

A  assembléa  geral  é  presidida  pelo  presidente  do  conselho 
de  administração  ou,  na  sua  falta,  pelo  vice-presidente  ou  por 
um  administrador. 

Ella  designa  dons  escrutadores. 

O  presidente  nomeia  o  secretario. 

As  actas,  mesmo  as  lavradas  perante  o  notário  como  publicas* 
formas,  são  validamente  assignadas  pelos  membros  da  Mesa. 

As  cópias  ou  extractos  a  passar  pela  sociedade'  são  assignados 
pelo  conselho  de  administração, 

TITULO   VII 

BALANÇO,  DIVISÃO,  RESERVA 

Art.  54.  Em  l  de  março  de  cada  anno  e  pela  primeira 
vez  em  1  de  março  de  1896,  a  escripturação  da  sociedade  será 
fechada,  e  o  conselho  de  administração  procederá  ao  balanço  de 
conformidade  com  a  lei. 
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O  conselho  de  administração  terá  a  mais  absolata  liberdade 
para  avaliação  dos  créditos  e  dos  outros  valores  que  compõem  o 
activo  social. 

Estabelecerá  essas  avaliações  do  activo  pela  forma  que  julgar 
mais  útil  para  assegurar  a  boa  gestão  dos  negócios,  a  estabi- 
lidade e  o  futuro  da  sociedade. 

Especialmente,  não  terá  de  se  reportar  às  cotações  da  Bolsa 
para  a  estimação  dos  valores  em  carteira,  que  apreciará  li- 
vremente. 

Art.  55.  Trinta  dias  pelo  menos  antes  da  assembléa  geral  or* 
dinaria,  o  conselho  de  administração  transmittirá  os  documentos 
com  um  relatório  sobre  as  operações  da  sociedade  dos  commis- 
sarios,  que  deverão  dentro  da  quinzena  fazer  um  relatório  con- 
tendo as  suas  propostas. 

Art.  56.  Quinze  dias  antes  da  assembléa  geral,  o  balanço  e  a 
conta  de  lucros  e  perdas  serão  depositados  na  sede  social  para 
a  inspecção  dos  accionistas. 

Art.  57.  O  excedente  favorável  do  balanço,  deducção  feita 
das  despezas  geraes,  dos  embargos  e  das  amortisações,  oonstituirà 
o  lucro  liquido  da  sociedade. 

Sobre  este  lucro  far-se-ha  annualmente  uma  retirada  ante- 
cipada de  uma  vigésima  parte  peio  menos,  dedicada  à  formação 
de  uDa  fundo  de  reserva ;  esta  retirada  deixará  de  ser  obri- 
gatória quando  o  (lindo  de  reserva  tiver  attingido  a  decima 
parte  do  capital  social. 

Depois,  prelevar-se-ha  a  somma  necessária  para  pa^r  um 
dividendo  de  seis  por  cento  ao  anno  sobre  a  importância  oha« 
mada  e  entrada  de  todas  as  acções  de  prioridade,  salvo  o  empregar 
o  dividendo  que  tocar  ás  acções  amortisadas  como  aqui  em  se« 
guida  se  declara. 

O  excesso  será  repartido  pela  maneira  seguinte:  des  por  cento 
para  amortisar  por  meio  de  sorteio  as  acções  de  prioridade  á 
taxa  de  500  francos  cada  uma,  inclusive  a  proporção  ae  dividendo 
adquirido  desde  o  âm  do  ultimo  exercido,  os  dividendos  que  to- 
carem às  acções  assim  amortisadas  virão  juntar«se  ao  presente 
fundo  de  amortisação . 

Vinte  por  cento  a  titulo  de  segundo  dividendo  hsk  ficções  de 
prioridade. 

Cinco  por  cento  ao  conselho  de  administração  e  á  junta  dos 
oommissarios  a  dividir  entre  elles  segundo  um  regulamento 
particular. 

Sessenta  e  cinco  por  cento  ás  acções  de  dividendo,  a  titulo  de 
dividendo. 

Art.  58.  Todos  os  juros  e  dividendos  que  não  tiverem  sido 
recebidos  dentro  dos  cinco  annos  da  sua  exigibilidade  tornam-se 
prescriptos  e,  adquiridos  para  a  sociedade,  servirão  para  au- 
gmentar  o  fundo  de  amortisação. 

No  caso  de  liquidação,  a  prescrlpção  acará  reduzida  a  um  anno. 

Art.  59.  O  balanço  e  a  conta  de  lucros  e  perdas  deverão, 
dentro  da  quinzena  da  sua  approvação,  ser  publicados  a  expensos 
da  sociedade  e  ao  cuidado  do  conselho  de  administração. 
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TITULO  VIII 

DISSOLUÇÃO,  LIQUIDAÇlo 

Art.  60.  No  caso  de  perda  da  metade  do  capital  social,  03 
admÍDistradores  deverão  ^ubmetter  à  assambléa  ^eral  a  questão 
da  dissolução  da  socitídade. 

Si  a  perda  attingir  as  três  qaartes  partes  do  apitai,  a  disso- 
lução poderá  ser  proounciada  pelos  accionistas  possuindo  uma 
quarta  parte  das  acções  representadas  na  assémbféa. 

A  sociedade  poderá  também  ser  dissolvida  antecipadamente, 
como  se  declara  no  art.  i°  dos  presentes  estatatos. 

Art,  61.  Ao  di^olver-se  a  sociedade,  quer  por  antecipo^^ 
quer  na  expiraçio  do  seu  prazo,  quer  por  outra  qualquer  causa, 
a  JiquiJação  será  realizada  pe)o  cuidado  de  um  ou  pnais  iiqqi« 
dantes  nomeados  pela  assembléa  geral,  que  determinptr^  osíseus 
poderes. 

Os  liqqidantes  poderão  principalmente  ser  autorisados  a  fazer 
o  traspasse  a  uma  sociedade  ou  a  um  particular,  contra  din)ieiro 
ou  contra  títulos,  de  toiosoude  parte  dos  direitos  e  encargos 
da  sociedade  dissolvida. 

No  caso  de  fusão  as  acçOes  da  sociedade  poderão  ser  trocadas 
portitulos  da  sociedade  com  a  qual  a  fusão  tiver  sido  reallsada. 

Art.  62.  Os  poderes  da  assembléa  geral  continuarão  dumnte 
todo  o  prazo  da  liquidação. 

Blla  tem  pripeipalmente  o  direito  de  approvar  as  contas  da 
liquidação  e  delias  dar  quitação. 

Art.  63.  Salvo  o  caso  de  traspasse  por  títulos  e  de  fusão  como 
floa  dito  no  art.  61  supra,  o  proiucto  da  liquidação  $erá  affé- 
ctado,  depois  de  satisfeitos  os  encargos  sociaes,  ao  pagamento, 
á  taxa  de  500  francos,  de  cada  uma  das  acções  de  prioridade  não 
amortisadas. 

O  excesso  será  repartido  igualmente  entre  todflfi  r^s  aogCtos  de 
dividendos. 

TITULO  IX 

DISPOSIÇÕES  ESP9CIABS 

Art.  64.  Cada  accionista  em  nome  deverá  fazer  eleição  de  do- 
micilio em  Antuérpia* 

Deixando  de  conformar-se  com  esta  disposl^.  o  domicilio  aará 
considerado  eleito  na  sôde  da  presente  sociedade  e  quaesquer 
notificações  e  intimações  poderão  ser  ahi  validamente  leltas. 

Art.  65.  As  partes  entendem  conformar-se  inteiramente  com 
a  lei  de  18  de  maie  de  1873,  modificada  pela  de  2^  de  maio  de 
1886  e  por  conseguinte  as  disposições  desta  lei,  as  quaes  não  se 
derogaria  licitamente  pelo  presente  instrumento,  ahi  serão 
reputadas  inseri ptas  a  as  claosulas  cfoi^  forem  .contrarias  ás 
disppsiçOes  imperativas  desta  lei  serão  tidas  como  não  inscriptas. 
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Art.  66.  Os  gastos  feitos  com  os  presentes  estatutos  serão  por 
conta  da  sociedade. 

Qaaesquer  impostos,  direitos  de  registro  on  de  mutação  e  des- 
pezas  de  qualquer  natureza  a  pagar  no  Brazil,  correrão  exclu- 
sivamente por  conta  do  Sr.  Jayme  Cibils  Buxareo,  supra  men- 
cipnado. 

Do  que  se  passou  o  presente,  feito  e  lavrado  em  Antuérpia  do 
anno  de  1895,  aos  30  de  janeiro,  na  presença  dos  Srs.  Seraphim 
Telbier,  sem  profissão  e  Joseph  Durix,  impressor,  ambos  residen- 
tes e  domiciliados  em  Antuérpia,  testemunhas  requeridas,  as 
quaes  depois  da  leitura  feita  às  partes,  assignaram  com  estas  e  o 
notário.— (Assignados)  Jayme  Cibils  Buxareo.— Jules  Carbier.  — 
Augusto  Grisar.  —  Alexis  Mols.  —  Wm.  Ford.  —  Schmoele.  — 
G.  Henroz.  —  G.  Rodriguez  Larreta.  —  S.  Telbier.  —  Joseph 
Durix.  —  Fred.  Cheysens. 

Registrado  em  Antuérpia  (Sul)  em  30  de  janeiro  de  1895, 
vol.  78,  fl.  56,  vol.  c.  1 . 

Nove  folhas  de  papel  sellado  e  uma  chamada. 

Recebi  sete  francos  pela  sociedade  e  dous  flmncos  e  40  cênti- 
mos de  opção. 

Assignado  —  De  Bacher. 

E'  traslado  conforme  passado  aâm  de  ser  inserto  no  Moniteur 
Belge  de  conformidade  com  a  lei.— Fred.  Cheysens,  notário. 

Depositado  na  Secretaria  do  Tribunal  de  Commercio  de  An- 
tuérpia, aos  9  de  fevereiro  de  1895. 

Nada  mais  continham  ou  declaravam  os  ditos  estatutos  que 
bem  e  fielmente  traduzi  do  próprio  original  eseripto  em  francez 
ao  qual  me  reporto. 

Bm  fô  do  que  passei  o  presente  que  assignei  e  sellei  com  o  sello 
do  meu  offlcio  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  4  de  abril  de 
1895.     • 

Carlos  Alberto  Kunhardt,  traductor  publico  e  interprete 
commercial  juramentado. 


DECRETO  N.  2008  — de  18  de  abril  de  1895 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  8!825|840  para  effectuar 
o  pagamento  dos  vencimentos  do  inspector  geral  de  saade  dos  portos, 
aposentado,  Dr.  António  Martins  Pinheiro. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorisação  que  lhe  confere  a  segunda  parte  do  art  l* 
do  decreto  legislativo  n.  253  de  18  de  dezembro  de  1894,  em 
virtude  do  qua^  foi  o  Poder  Executivo  autorisado  a  aposentar  o 
Dr.  António  Martins  Pinheiro  no  cargo  de  ajudante  do  inspector 
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geral  de  saúde  dos  portos,  a  contar  da  data  em  que  foi  demittido, 
e  a  abrir  o  necessário  credito  para  o  pagamento  dos  vencimentos 
que  lhe  competirem  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de 
oito  contos  oitocentos  vinte  e  cinco e  mil  oitocentos  e  quarenta  réis 
(8:825$840)  para  effectuar  o  pagamento  dos  vencimentos  a  que 
tem  direito  o  referido  empregado,  relativos  ao  periodo  decorrido 
de  17  de  janeiro  de  1890,  em  que  elle  fôi  exonerado  daquelle 
logar,  ató  o  dia  31  de  dezembro  de  1893. 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  assim  o  faça 
executar. 

Capital  Federal,  18  de  abril  de  1895,  7""  da  Republica. 

Prudentb  J.  de  Moraes  Barros. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves» 

DECRETO  N.  2009— DE  22  de  abril  de  1895 

Concede  ao  Instituto  Henrique  Ktfpke  as  vantagens  de  que  gosa  o  Oynmasio 

J>^acional. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Considerando  que  o  art.  431  do  decreto  n.  1232  H  de  2  de 
janeiro  de  1891»  combinado  com  o  art.  38  paragrapho  único  do 
de  n.  981  de  8  de  novembro  de  1990,  concede  ao  Poder  Executivo 
a  faculdade  de  reconhecer,  equiparando-os  ao  Gymnasio  Nacional, 
08  estabelecimentos  particulares  de  ensino  integral  segundo  o 
plano  daquelle  instituto ; 

Considerando  que  esta  disposição  não  pôde  ser  entendida  em 
sentido  litteral  e  restricto,  qual  seja  o  de  reputar-se  indispen- 
sável que  os  ditos  estabelecimentos  se  adaptem  exclusivamente 
aos  programmas  e  processos  de  ensino  do  Gymnasio ; 

Considerando  que  tal  interpretação  seria  não  somente  con- 
traria aos  intuitos  do  legislador,  como  também  opposta  á  Índole 
do  regimen  republicano  e  prejudicial  ao  próprio  ensino ; 

Porqtianto : 

a)  os  arts.  421  e  422  do  citado  decreto  n.  1232  H  limitam-se  a 
exigir  para  o  reconhecimento  dos  cursos  livres  de  ensino  superior 
que  nestes  cursos  se  ensinem  pelo  menos  as  matérias  que  con- 
stituem o  programma  das  Faculdades  offlciaes,  sem  alludir  à 
igualdade  dos  respectivos  programmas  nem  à  dos  processos  de 
ensino :  donde  resulta  que,  si  em  relação  àquellos  institutos  ó 
necessário  apenas  que  o  ensino  seja  integralmente  o  mesmo  dos 
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cur^s  oíSciaos^  n^  pôde  ser  diversa  a  condiçSo  exigível  qnanto 
ao9  cursos  particulares  de  ensino  secandarlo,  a  respeito  dos  qaaes 
ó  omissa  a  disposição  le^al ; 

b)  no  regimen  federativo  o  acoroçoamento  da  iniciativa  indi-* 
vidual  constituo  um  dos  elementos  decurrentes  do  principio  da 
descentralisacão ; 

Considerando,  pois,  qne  para  o  reconhecimento  do9  eatabeleci*' 
mentos  particulares  de  estudos  secundários  é  necessário:  1%  que 
estejam  organisados  de  accordo  com  o  ensino  integral  ministrado 
no  Gymnasio  Nacional,  inclusive  a  prova  final  de  aptidão  e  assi- 
milação ou  exame  de  madureza,  respeitada,  porém,  a  liberdade 
pedagógica  no  tocante  à  distribuição  das  matérias,  horário  do 
ensino,  tempo  de  aprendizagem,  methodos  de  ipstruoçSlo«  #te.; 
29^  que  os  respectivos  corpos  docentes  possuam  idoneidade  para 
o  magistério ; 

Attendendo,  outrosím,  a  que  : 

I.  O  programma  de  estudos  do  Instituto  Henrique  Kõpke 
abrange  todas  as  disciplinas  actualmente  professadas  no  Gymnasio 
e  se  conforma  ao  plano  de  ensino  integral  ahi  adoptado ; 

II.  Aos  seus  professores  assiste  aptidão  e  idoneidade  para  o 
desempenho  das  respectivas  funcçGes  ; 

III.  Trata-se  de  uma  instituição  dedicada  especialmente  ao 
progresso  e  aperfeiçoamento  do  ensino,  isenta  de  qualquer  estí- 
mulo de  interesse  particular,  conforme  os  seus  estatutos : 

Resolve  conceder  ao  mencionado  Instituto  Henrique  Kõpke  as 
vantagens  de  que  gosa  o  Gymuasio  Nacional  e  de  que  tratam 
os  referidos  arts.  431  do  decreto  n.  1232  H  de  2  de  janeiro  de 
1891  e  38  paragrapbo  uaico  do  decreto  u,  981  de  8  de  novembro 
de  1890. 

Capital  Federal,  S^  de  abril  de  1895,  7"^  di^  Hepublioa» 

PRUDfCNTB  J.   DB  MORAES  BARROS. 

Dr.  António  Gonçalves  7>rr«irfl, 

■ 

DECRETO  N.  2010  ^  PB  ^  PB  abril  pe  1895 

Declara  cadaca  a  concessão  feita  a  Francisco  Rebello  de  Cfim^bo  par^  o 
estabelacim^nio  de  om  engenho  central  com  garantia  de  juro^  90  MtiDí- 
oipio  de  Magé. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll, 
considerando  que  por  decreto  n.  10.442  de  9  de  novembro 
de  1889  foi  oonoedfda  À  Companhia  que  FranolBoo  Rebello  de 
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Carralho  orgaRÍBasse  garaotia  da  juros  da  6  Vo  ao  anuo  para  o 
estabelecimento  de  um  engenho  central  no  município  de  Magé* 
uí^  então  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  observadas  as  disposiQões  do 
regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  10.393  de  9  ae  outubro 
de  1889;  considerando  que  por  decreto  n.  740  de  17  de  fevereiro 
de  1892  foi  a  referida  conoess&o  transferida  á  Companhia  Bo- 
genho  Central  de  Qnapy-mirim ;  a  eonsiderando  tinalmente  qua 
pelo  disposto  no  citado  decreto  n.  740  a  concessionaria  não 
cumpriu,  dentro  de  três  mezes,  a  clausula  sobre  construcgão  ú^ 
obras,  resolve  declarar  caduca  a  referida  concessão, 

Capital  Federal,  22  da  abril  da  1895,  7*  da  Republica  • 

Prudentis  J,  PB  Moraes  Baruos. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pir$s. 

DECRETO  N.  2011  —  DB  25  DB  abril  db  1895 

Crda  os  logareu  de  sappleates  do  substituto    do   Juiz  ^Seccional  nas  circum- 
scripçdes  federass  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro» 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
resolve  decretar : 

Art.  1.**  Picam  creados  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  nos  ter- 
mos do  art.  3<>  §  l^'  da  lei  n.  221  de  20  de  novembro  de  1894,  os 
três  legares  de  suppiente  do  substituto  do  Juiz  Seccional  nas  cir- 
cnmscripçOes  federaes  de  Campos,  Nitheroy,  Valença,  Macahé, 
Vassouras,  Angra  dos  Reis,  Barra  Mansa,  Parahyba  do  Sul, 
Rezende,  Rio  Bonito,  Qantagallo,  Barra  do  Pirab^f  Arpkruama, 
Nova  Friburgo,  Itaborahy,  Magdalena,  S.  Fidelis,  Plrahy,  Cabo 
Frio,  Iguassú,  Itaborahy,  Magé,  S.  João  da  Barra,  S.  Jo&o  Mar- 
cos, Itaperuna,  Sapucaia,  Carmo  e  Santo  António  de  Pádua,  cijgos 
limites  terão  os  das  comarcas  das  mesmas  denominações. 

Art.  !^.<*  Em  oada  uma  destas  circumsehpçOes,  conforme  os 
arts.  4**  e  5^  da  citada  lei,  terá  o  Procurador  da  Republica  um 
ajudante  e  haverá  um  logar  de  solicitador» 

Capital  Federa],  25  de  abril  de  1895»  7^  da  Rapablioa. 

PflUDBIfTB  J.   PJS  MORA.ES  BARROS. 

Dr,  António  Gonçalves  Ferreira. 
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DECRETO  N.  2012  —  db  25  DB  abril  de  1895 

Abre  ao  Miaisterio  das  Relações  Exleriores  um  credito  extraordinário  da 
100:Ú00$090,  ao  cambio  do  dia,  para  pagamento  ao  Governo  da  RepaMíea 
Oriental  do  Unigaayf  como  indemnisação  áa  famílias  de  dous  cidadãos  orien- 

.  taeSi  mortos  por  forças  brasileiras  na  fronteira  oriental» 

O  Pfesidentd  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  a  que  o  Governo  Nacional  se  obrigou,  por  protocollo 
de  15  de  fevereiro  de  1894,  a  pagar  ao  da  Republica  Oriental  do 
Uruguay  a  quantia  de  cem  contos  de  réis  (100:000$)  ao  cambio 
do  dia,  como  indemnisação  às  famílias  do  tenente  Cardoso  e  do 
empregado  aduaneiro  Gonzalez,  mortos  em  consequência  da 
invasão  do  território  oriental  por  forcas  brasileiras  em  agosto 
de  1893,  de  accordo  com  o  Tribunal  de  Contas,  previamente 
ouvido,  na  formado  disposto  no  art.  35  do  decreto  n.  1166  de 
17  de  dezembro  de  1892,  resolve  abrir  ao  Ministario  das  Relações 
Exteriores  um  credito  de  cem  contos  de  réis  (100:000$),  ao 
cambio  do  dia,  para  satisfazer  o  referido  compromisso,  usando 
da  autorisação  a  que  se  referem  o  §  3^  do  art.  4«  da  lei  n.  589 
de  9  de  setembro  de  1850  e  o  §  2^  do  art.  25  da  lei  n.  2792  de 
20  de  outubro  de  1877. 

Capital  Federal,  25  de  abril  de  1895,  7<»  da  Republica. 

Prudente  J.  db  Moraes  Barros. 
Carlos  Augusto  de  Carvalho » 

DECRETO  N.  2013  —  de  25  DB  abril  de  1895 

Transfere  o  Consulado  em  Odessa  para  S.  Petersbnrgo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  con- 
siderando ser  inútil  a  permanência  do  Consulado  em  Odassa, 
resolve  transferil-o  para  S.  Petei*sburgo. 

Capital  Federal,  25  de  abril  de  1895, 7»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Carlos  Augusto  de  CarváUiO. 
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DECRETO  N.  2014  —  de  25  D6  abril  de  1893 

Approva  o  projecto  e  orçamento  de  casas  para  resii^ncia  dos  agentes  da 
Estrada  de  Ferro  Santo  Eduardo  ao  Cachoeiro  do  Itapemirim. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uoidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  Leopol- 
dina, resolve  approvar  o  projecto  e  orçamento  que  com  este 
baixam,  rubricados  pelo  director  geral  da  Directoria  de  Viação 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  para  construcção  de  casas  na  linha  férrea  de 
Santo  Eduardo  ao  Cachoeiro  do  Itapemirim,  para  residência  dos 
respectivos  agentes. 

Capital  Federal,  25  de  abril  de  1895, 1°  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros* 
António  Olyntlio  dos  Santos  Pires» 

DECRETO  N.  2015  —  de  25  de  abril  de  1895 

Autorisa  a  celebração  do  contracto  com  a  Companhia  de  Navegação  a  Vapor 
do  Maranhão,  em  additamento  ao  de  que  trata  o  decreto  n.  1835  de  10 
de  outubro  de  189f  e  nos  termos  do  art.  6o,  §  40,  n.  2,  da  lei  n.  265  de  24 
de  dezembro  de  1804. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorísação  constante  do  art.  6\  §  4%  n.  2,  da  lei  n.  266  de  24 
de  dezembro  de  1894,  resolve  que  seja  celebrado  contracto  com  a 
Companhia  de  Navegação  a  Vapor  do  Maranhão,  em  additamento 
ao  de  que  trata  o  decreto  n.  1835  de  10  de  outubro  de  1894, 
obrigando-se  a  mesma  companhia  a  realisar  uma  via^^em  mensal 
redonda  ao  porto  da  Amarração  e  outra  aos  portos  de  Guimarães 
e  Garutapéra,  além  do  serviço  contractado  em  virtude  do  citado 
decreto  n.  1835,  para  o  que  fica  elevada  a  200:000$  a  respectiva 
consignação. 

Capital  Federal,  25  de  abril  de  1895,  T^^da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires, 


f 
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DECRETO  N.  2015  A  —  de  25  dB  abril  DK  1895 

Grea  raait  am  batalhão  de  infantaria  da  Guardas  Nacionaea  do  aarviço  aotívo  na 
comarca  de  Caçapava,  no  Estado  de  S.  Paalo. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  .Estadoâ  Unidog  do  Brazll  re- 
solve decretar: 

Artigo  único.  Fica  creado  na  comaixsa  de  Caçapava,  no  Estado 
de  S.  PaulOf  mais  um  batalha  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
do  serviço  activo,  com  quatro  companhias  e  a  designação  de  210*, 
o  qual  será  organisado-  com  os  guardas  qualificados  nos  dlstrictos 
da  mesma  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  25  de  abril  de  1895,  7»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Bâjiros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 

DECRETO  N.  2016  —  bi  29  de  abril  de  1805 


Altera  a  clausula  t^^  das  qne  acompanharam  o  decreto  n.  1*^  de  8  de  setembro 

de  1894. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braâl,  na 
conformidade  do  art .  2®  e  art .  0<»  §  2*  do  decreto  n .  947  A«  de  4  de 
novembro  de  1890,  que  regula  e  fiscalisa  as  concessões  de  isenção 
de  direitos  de  importação  ou  consumo,  resolve  alterar  a  clausula 
20*  das  que  acompanharam  o  decreto  n.  1790  de  3  de  setembro 
de  1894,  no  sentido  de  ficar  dependente  da  approva^o  do  Minis- 
tério da  Fazenda  a  isenção  de  impostos  de  machinismos,  ferra- 
mentas 6  mais  objectos  de  que  trata  a  referida  clausula. 

Capital  Federal,  29  de  abril  de  1895,  7*  da  Republica. 


Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires, 
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DECRETO  N.  2017  —  DB  29  DB   abril  m  1895 

Concede  ao  Banco  dos  Funccionarios  Pablicos  aatorisação  para  transferir  á 
Sociedade  de  Credito  Popular  estabelecida  na  Capital  do  Estado  do  Pará  os 
direitos,  que  lhe  foram  autonsados  |pelo  decreto  n.  T71  de  20  de  setembro 
de  1890. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at- 
tendendo  ao  que  requereu  o  Banco  dos  Funccionarios .  Públicos, 
com  sôde  nesta  Capitado  representado  pelo  seu  presidente  inte- 
rino Emilio  Fernandes  da  Rocha,  resolve  conceder-lhe  autorisa- 
çâo  para  transferir  à  Sociedade  de  Credito  Popular,  estabelecida 
na  Capital  do  Estado  do  Pará,  os  direitos  que  lhe  assistem  em  vir- 
tude do  decreto  n.-  771  de  20  de  setembro  de  1890,  afim  de  que 
possa  transigir  também  com  os  funccionarios  federaes  pagos 
pelos  cofres  da  União,  naauelle  Estado,  mediante  as  condiçOes 
estabelecidas  no  supracitado  decreto,  no  de  n .  105  de  9  de  abril 
de  1891  que  approvou  os  estatutos  daqueile  Banco,  e  no  de 
n.  811  de  7  de  maio  de  1892  que  approvou  as  alteraçOes  feitas 
nos  mesmos  estatutos. 

O  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda  assim  o  faça  eiecutar. 

Capital  Federal,  29  de  abril  de  18fô,  5**  da  Republica. 

PaUDBNTB  J.  DB  MOIU.BS  BARROS. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
DECRETO  N.  2018  —  DE  29  DE  abril  de  1895 

Crea  um  commando  superior  de  Ouardas  Nacionaes  no  manicipio  de  Quipapá, 

no  Estado  de  Pernambaco. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Eãtados  Unidos  do  Brazil  resolve 
decretar: 

Artigo  único*  Fica  creado  no  município  de  QuipapÀ,  no  Estado 
de  Pernambuco,  um  commando  superior  de  Guardas  Nacionaes, 
o  qual  se  comporá,  de  dons  batalb^ses  de  infantaria  com  as 
desiijnaç^s  de  ISl®  e  152°,  de  um  da  reserva,  com  a  de  87«» 
com  quatro  companhias  cada  um,  e  um  regimento  do  eavallaria 
com   a  designação  de  27<»,  com  quatro  esquadrões,  os  quaes  se 
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orçanísarSo  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  do  re- 
ferido municipio. 
Revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  29  de  abril  de  1895, 5'>  da  Republica. 

Prudente  J.  db  Moraes  Barros. 

Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 

DECRETO  N.  2018  A  —  de  29  DE  abril  de  1895 

Cre»  roais  um  regimento  de  carallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 

Amargosa,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  re- 
solve decretar  o  seguinte : 

Art.  1.0  Fica  creado  na  comarca  de  Amargosa,  no  Estado  da 
Bahia,  mais  um  regimento  de  cavallaria  com  quatro  esquadrões 
e  a  designação  de  53«,  o  qual  se  organisarà  com  os  guardas  qua- 
lificados nos  districtos  da  mesma  comarca. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  29  de  abril  de  1895, 7<>  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 

DECRETO  N.  2019  —  de  6  de  maio  de  1895 

Approva  os  estudos  definitiros  do  ramal  de  Palmares,  da  Estrada  de  Ferro  de 

Tamandaré  á  Barra. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  de  Estradas  de  Ferro 
do  Norte  do  Brazil,  cessionária  da  Estrada  de  Ferro  de  Taman- 
darô  &  Barra,  resolve  approvar  os  estudos  definitivos,  na  extensão 
total  de  32  kilometros  920  metros,  do  ramal  de  Palmares,  da 
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referida  estrada;  os  quaes  com  este  baixam,  rubricados  pelo 
director  geral  da  Directoria  de  Viagão,  menos,  porém,  a  tabeliã 
de  preços,  que  vigora  do  orçamento  jà  approvado  para  outros 
trechos  e  para  o  material  importado  a  preço  das  respectivas 
fltcturas. 

Capital  Federal,  ô  de  maio  de  1895,  T"  da  Republica. 

Prudbntb  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pirês, 

DECRETO  N.  2020  —  db  6  de  maio  de  1895 

Approra  proTisorianiente  as  instruoQdefs  rogalamentares  e  tarifas  para  vigo- 
rarem nas  linhas  férreas  de  Tatuhy  a  Itararé  e  de  BotacattX  a  Tibagy,  da 
Companhia  União  Sorocabana  e  Ituana  ;  bem  assim  as  bases  para  ap plica- 
ção  de  tarifas  moveis. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at- 
tendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  União  Sorocabana  e 
Ituana,  resolve  approvar  provisoriamente  as  instrucções  regula- 
mentares e  tarifas  para  vigorarem  nas  linhas  férreas  de  Tatuhy 
a  Itararé  e  de  Botucatú  a  Tibagy  ;  bem  assim  as  bases  para  ap- 
plicação  de  tarifas  moveis,  as  quaes  com  este  baixam  assignadas 

S9Ío  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,    Viação  e 
bras  Publicas. 

Capital  Federal,  6  de  maio  de  1895,  7<»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires, 

Instrucções  regulamentares  e  tarifas  para  o  transH 
porte  de  passageiros  e  mercadorias  nas  linhas 
de  Tatuhy  a  Itararé  e  de  Botucatú  a  Tibagy  a 
que  se  refere  o  decreto   n.  2020  desta   data 

PASSAGEIROS 

Art.  l.<>  Ninçnem  poderá  viajar  na  estrada  de  ferro  sem  bi- 
lhete ou  passe  dado  por  um  agente  da  respectiva  administração. 

Art.  2.<*  Os  passageiros  pagarão  os  preços  da  tabeliã  n.  1, 
correspondentes  À  classe  de  suas  passagens. 

Poder  EzecaiiTo  1895  12 
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As  crianças  menores  de  3  annos,  sendo  conduzidas  ao  coUo, 
terão  passagem  gratuita  ;  as  de  3  até  12  annos  pagarão  meia 
passagem  e  terão  direito  a  um  logar,  comtanto  que  em  um 
mesmo  compartimento,  dous  menores  não  oocupem  sinão  o  logar 
de  um  adulto,  salvo  si  um  delles  houver  pago  passagem  inteira. 

Art.  3.«  A  venda  de  billietes  nas  estações  começará  pelo 
menos  meia  hora  e  cessará  cinco  minutos  antes  da  hora  marcada 
para  a  partida  do  trem. 

Art.  4.0  Os  passes  concedidos  em  serviço  do  Governo  ou  da 
etrada  de  ferro  não  são  transferíveis  e  os  seus  portadores  não 
podem  viajar  em  cirro  de  ciasse  superior  à  neiles  designada, 
ainda  mesmo  pagando  a  diíTerença  correspondente. 

As  requisições  de  passes  devem  ser  apresentadas  nas  estações 
até  15  minutos  antes  da  liora  marcada  para  a  partida  dos  trens 
em  que  os  requisitantes  desejarem  embarcar,  salvo  casos  de 
transporte  urgente  em  serviço  publico. 

Art.  5.0  Os  bilhetes  singelos  são  validos  em  qualquer  trem 
ordinário  de  passjtgeiros,  mas  somente  no  dia  em  que  forem 
vendidos ;  assim  poderá  o  passageiro  pamr  àquem  da  estaçSo 
designada  no  seu  bilhete  e  seguir  por  outro  trem  de  passageiros 
até  o  termo  de  sua  viagem,  uma  vez  que  o  faça  no  mesmo  dia 
em  que  tiver  comprado  o  bilhete. 

As  companhias  poderão  conceder  aos  viajautes,  entre  pontos 
certos,  bilhetes  de  ida  e  volta,  com  valor  por  15  ou  30  dias, 
abatendo  25  %  da  importância  total. 

Os  primeiros  terão  valor  por  15  dias,  inclusivo  o  dia  da  data, 
em  qualquor  trem  ordinário  da  passageiros,  durante  esse  prazo, 
podendo  o  passageiro  parar  nas  estações  intermédias  e  dahi 
seguir  ao  termo  anal  de  sua  viagem  em  qualquer  outro  trem  de 
passageiros,  dentro  do  prazo  concedido. 

Os  segundos  terão  valor  por  30  dias,  inclusive  o  dia  da  data, 
em  qualquer  trem  ordinário  de  passageiros,  durante  esse  prazo 
podendo  o  passageiro  parar  nas  estações  intermédias,  comtanto, 
porém,  que  chegue  no  mesmo  di  i  á  estação  do  seu  destino. 

Os  bilhetes  de  ida  e  volta  dão  direito  somente  a  uma  viagem 
em  cada  sentido  de  ou  para  as  estações  mencionadas  no  bilhete. 

O  viajante  que  quizer  passar  de  um  carro  ordinário  para  um 
compartimento  .reservado  ou  mudar  de  2*  para  l"  classe, 
podel-o-ha  fazer,  sendo  possível,  pagando  a  taxa  addicional  cor- 
respondente, a  partir  da  estação  em  que  tiver  mudado  de  logar 
ou  classe. 

Art.  6.^  As  companhias  poderão  emittir  bilhetes  de  ida  e 
volta,  diariamente,  entre  pontos  certos,  nos  trens  ordinários  da 
passageiros,  com  as  seguintes  deducções  sobre  a  tarifa  geral  dos 
preços  dos  bilhetes  singelos  : 

Por  um  mez 40  V» 

Por  três  mezes 50  Vo 

Por  seis  mezes 60  Vo 

Esses  bilhetes  comprehenderão  todoe  os  dias  sem  exclusão 
alguma,  e  são  intransferíveis. 
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Serão  emittidas  meias  passagens  somente  para  coUegiaes  qne 
provem,  por  attestado  de  professor,  a  necessidade  do  transporta 
diário. 

Art.  7,°  A  companhia  tem  o  direito  de  tomar  qualquer  dos  bi- 
lhetes ou  passes  de  que  tratam  os  ar.ts.  4<*  e  6<>,  quando  apresen- 
tados por  pessoa  que  não  seja  a  nelles  indicada,  cobrando  a 
duplo  da  passagem ;  nos  casos  porôm  de  reincidência  do  art.  6^  o 
bilhete  será  considerado  de  nenhum  valor,  e  o  asslgnanta 
nenhum  direito  terá  a  indemnlsação. 

O  viajante  que  recusar-se  a  exhibir  o  bilhete  ou  pass^, 
quando  exigido  pelos  empregados  da  estrada,  ô  considerado 
embarcado  sem  bilhete  e,  como  tal,  sujeito  ás  determinações 
do  arl.  S^. 

Art.  S.°  As  companhias  ly ricas,  dramáticas,  equestres  e  outras 
que  dêem  espectáculos  públicos  e  bem  assim  alumnos  de  estabele- 
cimentos de  instrucção  viajando  com  seus  professores,  bandas  oii 
sociedades  de  musica,  quando  viajarem  encorpora^Ios,  em  numei*o 
de  dez  pessoas  ou  mais,  gosarão  do  abatimento  de  õO  Vo  no» 
bilhetes  de  suas  respectivas  classes. 

Esta  concessão é  extensiva  tão  somente  a  bilhetes  singelos. 

Não  se  emittem  meias  passagens. 

Subenteude-se  que,  para  ter  goso  do  abatimento  no  preço  da» 
passagens,  ó  necessário  haver  numero  de  passageiros  de  IO  oir 
mais  pessoas  para  cada  classe,  quando  viajarem  em  classes  dif- 
fer  entes. 

Para  o  transporte  da  respectiva  bagagem  terão  também  o  aba* 
timento  de  20  %  no  frete  cia  tabeliã  i  A . 

Art.  9.®  Os  passageiros  sem  bilhetes,  portadores  de  bilhete» 
não  carimbados  pela  administração,  ou  que  tenham  carimbo  de 
outro  dia  ou  trem,  salvo  os  casos  previstos  (art.  5»),  pjgaráo  o 
preço,  com  augínento  de  õO  %  sobre  a  respectiva  tarifa,  de  sua 
viagem,  contado  do  ponto  dè  partida  do  trem,  si  polo  conheci- 
mento de  sua  bagagem  ou  por  outro  qualquer  meio  não  estiver 
provada  a  estação  de  sua  procedência. 

Os  que  excederem  o  trajecto  a  que  tiverem  direito,  ou  viaja- 
rem em  classe  superior  à  indicada  no  seu  bilhete,  pagarão  a  dif* 
ferença  de  sua  passagem  ;  em  taes  casos  o  chefe  da  estação  é 
obrigado  a  dar  um  bilhete  supplementar  que  indique  a  somma 
percebida. 

Art.  10.  O  viajante  encontrado  no  trem  com  bilhete  vão 
3arlmbado  ou  perempto,  além  de  pagar  o  preço  de  sua 
viagem  com  aogmento  de  50  V09  será  passível  de  uma  muliti. 
de  10$000. 


IMMIGRANTES 


Art.  11.  Os  immigrantes,  suas  bagagens,  ferramentas,  uten* 
silios  e  instrumentos  aratorios  terão  transporte  gratuito  em  seo^ 
primeiro  estabelecimento. 
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TRENS  BSPECIAES  E  DE  RECREIO 


Árt.  12.  Â  companhia  poderá  conceder  trens  especiaes  de 
viajantes  sob  as  seguintes  condições: 

1.^  Ser  o  pedido  feito  por  escripto; 

2.<^  Declaração  do  numero  de  viajantes  e  da  quantidade  dos 
volumes  de  bafagem ; 

3.''  Declaração  si  terão  de  ser  transportados  animaes  e  carros 
e  qual  o  seu  numero ; 

4."  Ser  o  frete  pago  adeantado ; 

5.*  Combinada  a  hora  da  partida,  será  cousiderado  recusado  o 
trem,  si  por  falta  do  concessionário  não  puder  partir  á  hora 
marcada ; 

6.»  Si  a  companhia,  todavia,  puder  conceder  espera  para  par- 
tir o  trem  depois  da  hora  determinada,  cobrará  a  taxa  de  10$ 
por  hora  encetada ;  si,  porém,  a  demora  occasionar  a  partida  do 
trem  depois  das  9  horas  da  noite  até  as  6  da  manhã,  obser- 
var-se-hão  as  disposições  do  art.  13,  além  da  taxa  da  demora. 

7.*  Recusado  o  trem  depois  de  o  ter  fretado,  o  concessionário 
só  terá  direito  a  receber  a  metade  do  frete  pago. 

Art.  13.  O  frete  de  um  trem  especial  com  legares  para  um 
numero  de  viajantes  não  excedente  ao  da  lotação  de  um  carro 
de  25  passageiros  é  âxado  em  4$  por  kilometro  ou  fracção  de 
kilometro  percorrido  até  150  kilometros,  o  excedente  de  150 
até  300  kilometros,  3$ ;  o  excedente  de  300  kilometros,  2$000. 
Quando  de  volta,  gosarã  o  abatimento  de  25  o/o  sobre  o  preço  da 
ida;  nunca,  porém,  o  prego  do  trem  especial  será  inferior  a 
1001000. 

Os  trens  especiaes  em  movimento  entre  9  horas  da  noite  a 
6  da  manhã  pagarão  taxa  dupla,  que  será  applicada  relativa- 
mente ao  percurso  que  tiverem  de  fazer  dentro  desse  período. 

Além  das  taxas  especificadas,  cobrar-se-ha  o  imposto  de 
transito  do  Governo  segundo  o  regulamento  respectivo. 

Si  o  numero  de  viajantes  for  superior  de  25,  os  excedentes  pa- 
garão suas  passagens  pelo  preço  da  tabeliã  ordinária. 

Para  os  animaes,  carros  e  baga<<ens  que  se  transportarem  por 
esses  trens,  os  preços  serão  os  oa  tabeliã  ordinária. 

Quando  for  solicitado  um  trem  especial,  a  companhia  fará 
partir  a  machina  ou  trem  de  deposito  que  determina  o  menor 
percurso,  quando  vasio,  computando-se  para  pagamento  do 
f^ete  correspondente  a  este  percurso  50  Vo  da  taxa  kilometrica 
estabelecida  no  regulamento,  ficando  entendido  que  si,  por  qual- 
quer circumstancia,  a  administração  fizer  partir  a  machina  ou 
trem  de  deposito  que  dô  logar  a  maior  percurso,  o  excesso  re- 
sultante não  dará  direito  á  percepção  de  taxa  alguma . 

Art.  14.  Os  trens  especiaes  de  recreio  e  bem  assim  os  que  se 
destinarem  ao  transporte  de  companhias  lyrioas,  dramáticas, 
equestres  e  outras  semelhantes,  serão  a  preços  oonvencionados. 
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ALUGUEL  DH:  CARROS 


Art.  15.  Os  pediJos  de  alaguei  de  carros  devem  ser  feitos 
oom  antecedência  de  duas  horas  na  estação  central,  e  de  24 
horas  em  qualqaer  das  outras  est;ições,  sob  as  seguintes  con« 
dÍQÕes: 

1."  O  aluguel  dos  carros  ^:)  pago  adeantado,  pelo  preço  da 
tabeliã  n.  1 ; 

2.*  Quem  alugar  um  ou  mais  carros,  e  depois  do  tel-os  à  sua 
disposição  rejeital-os,  só  tem  direito  á  restituição  da  metade  do 
aln^el ; 

3.*  O  aluguel  dos  carros-salõos  de  deus  compartimentos  pôde 
ser  inteçral  ou  parcial ;  o  dos  carros-salões  de  um  só  comparti- 
mento só  pôde  ser  integral ; 

4.*  Um  carro,  embora  integiMlmen  te  ahiçado,  nâo  pôde  levar 
mais  viajantes  do  que  comportar  a  respectiva  lotação,  e  a  ba- 
gagem (lestes  está  sujeita  às  mesmas  condições  qne  a  bagagem 
de  quilquer  viajante. 


TRANSPORTE  DE  ALIENADOS 

Art.  16.  O  transporte  de  alienados  será  feito  somente  nas 
seguintes  condições  : 

1.*  Nenhum  alienado  poderá  ser  adinlttido  nos  trens  si  não 
for  acompanhado  por  pessoa  encarregada  de  guardal-o  ; 

2.*^  O  alienado  e  seu  guarda  não  (K)derão  tomar  logar  em  um 
mesmo  compartimento  com  outros  viajantes  ;  devem  ser  collo- 
cados  em  compartimento  reservado  ; 

3.*  O  preço  de  transporte  neste  caso  ô  o  duplo  das  passagens 
ordinárias,  sendo  o  minimo  igual  á  metade  da  lotação  completa 
do  com{jartimeQto  ou  do  carro,  si  este  não  tiver  mais  de  um 
oompartimento ; 

4.*  Si  o  estado  do  alienado  exigir  mais  de  um  guarda,  pagarão 
elles  suas  passagens  ; 

5.*  As  bagagens  são  taxadas  separadamente  aos  preços  da 
tarifa; 

6.^  Os  transportes  nestas  condições  devem  ser  annunciados 
oom  24  horas  ae  antecedência  na  estação  de  partida. 

TRANSPORTE  DE  DOENTES 

Art.  17.  As  pessoas  em  estado  de  enfermidade  tal,  que  possam 
iooommodar  os  demais  viajantes,  só  poderão  ser  transportadas 
em  compartimento  ou  carro  separado. 

Os  doentes  cujo  estado  exija  constante  cuidado  devem  ser 
acompanhados  por  alguém. 
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X>  preço  de  traDS porte  ô  o  duplo  do  das  passagens  ordinárias, 
sendo  o  minimo  igual  â  metade  da  lotação  completa  do  compar- 
timento ou  do  carro  si  este  não  tiver  mais  de  um  compartimento. 

Si  o  estado  do  enf(?rmo  exigir  mais  de  um  guarda,  os  outrcs 
.^pagarão  suas  passagens. 

As  bagagens  serão  taxadas  separ.idamenle  ao  preço  da  tarifa. 

Os  transportes  nestas  condições  derem  ser  aniiunciados  com 
24  horas  de  antecedência  na  estação  de  partida. 

TRANSPORTES  FÚNEBRES 

Art.  18.  Os  transportes  fúnebres  somente  poderão  ser  feitos 
om  carros  apropriados,  pagando  a  taxa  de  2§  por  kilometro,  com 
o  frete  minimo  de  20$000. 

Em  trem  de  cargas  jjagam  metade  das  taxas  acima. 

Oá  transportes  nestas  condições  devem  ser  annnnciados  com  a 
^precisa  antecedência  na  estação  tle  partida- 

As  pessoas  que  acompanharem  pagai  ao  suas  passagens  pela 
tabeliã  ordinária. 

DISPOSIÇÕES  POLICIAES 

Art.  19.  E'  expressamente  prohibido: 

1  .**  Viajar  sem  bilhete  ; 

2.°  Viajar  nos  carros  de  1"  classe,  estando  descalço  ou  de  chi- 
nellos,  salvo  impossibilidade  manifesta  de  servir-se  de  calçado 
•de  outra  natureza ; 

3.**  Viajar  nas  varandas  dos  cnrros  ou  debruçar-so  para  fora; 

4.'*  Viajar  em  classe  superior  â  que  designa  o  seu  bilhete; 

5.*»  Passar  de  um  carro  para  outro  estando  o  trem  em  mo- 
vimento ; 

4j.^  Entrar  ou  sahir  dos  carros  estando  o  trem  em  movimento  ; 

7.<»  Entrar  nos  carros  do  port  is  lateraos  ou  sahir  <lelles  em 
-qualquer  logar  quo  não  seja  noá  pontos  do  ostação  o  pela  plata- 
forma e  porta  ]iai'a  e:sse  íini  designadas. 

Serão,  entretanto,  livres  a  entrada  nos  carros  de  lypo  ameri- 
cano e  a  sabida  delles  não  sendo  fechadas  â  chave  as  respectivas 
cortas ; 

8.<»  Fumar  nas  salas  do  espera  e  nos  carros  emquanto  nestts 
permanecerem  senhoras  ; 

9.°  Saltar  pelas  jauellas  dos  carros  ; 

10.  Usar  de  linguagem  inconveniente  ; 

11.  De  qualquer  modo  incommolar  os  demais  viajantes  ; 

12.  Quebrar  ou  da mni^icar  objectos  pertencentes  à  companhia 
ou  entregues  ao  cuidado  delia  ; 

13.  Puxara  corda  de  signal  quando  não  houver  í.cci  lento 
grave  que  exija  a  parada  do  trem  na  linha  ou  praticar  qualquer 
•outro  acto  do  qual  resulte  embaraço  para  o  serviço  cu  possa 
trazer  perigo  ou  accidente. 
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Art.  20.  A  entrada  dos  trens  ô  interdicta  : 

1.0  A*s  pessoas  embriagadas  e  indecentemente  vestidas  ; 

2.*  Aos  portadores  de  armas  carregadas,  matérias  inflamma- 
Teis  ou  objectos  cujo  odor  ou  natureza  possa  incommodar  os  pas- 
sageiros. 

Ari.  21.  Ninguém  poderá  transportar  comsigo  nos  carros 
mais  do  que  uma  arma  de  fogo,  a  qual  deve  ser  apresentada  ao 
chefe  da  estação  para  verificar  si  está  descarregada.  Esta  dis- 
posição n&o  comprehende  os  agentes  da  força  publica,  que  via- 
jarem como  taes. 

Art.  22.  O  [assageiro  que  infringiras  presentes  instrucções, 
e,  depois  de  advertido  pelos  eir:  pregados  da  estrada  de  ferro, 
persistir  na  infracção,  será  obrigado  a  retirar-se  da  estaçlo, 
restituindo-se-lhe  o  valor  do  bilhete  que  houver  comprado,  si 
não  tiver  começado  a  viagem. 

Si  a  infracção  for  commettida  durante  a  viagem,  o  pass«igeiro 
incorrerá  na  muita  de  209  a  50$  e,  no  caso  ae  recusar-se 
a  pa^ral-a,  ou  si,  depois  desta  satisfeita,  não  corrigir-se,  o  con- 
dnctor  o  entregará  ao  chofe  da  estação  mais  próxima,  para  re- 
mettel-o  á  autoridade  policial,  a  qual  proceaerà  como  for  de 
direito,  do  conformidade  com  o  regulamento  de  26  de  abril  de 
1857,  decreto  n.  1930. 

Em  caso  de  damno,  de  que  trata  o  art.  19  §  12,  será  ainda  o 
pass;ig)iro  sujeito  a  pagar  o  valor  do  damno  causado,  segundo 
for  {'.rbitrado  pelo  conduclor  do  trem,  com  recurso  para  a  admi- 
nistração superior  da  estrada. 

BAGAGENS 

Art.  23.  A  bagagem  despachada  por  trem  de  passageiros  pa- 
gará pela  tabeliã  n.  IA. 

A  bagagem  comprehende  os  objectos  de  uso  pessoal  dos  viajan- 
tes, ou  destinados  a  prover  às  necessidades  ou  condições  da 
viagem . 

Art.  24.  Cada  viajanfe  fó  poderá  lovar  comsigo,  sem  pagar 
frete,  e  sendo  o  transporto  feito  por  sua  conta  e  risco,  pequenos 
volumes  de  bagagem,  que  não  incommodcm  aos  demais  viajantes 
e  que  possam  ser  postos  sob  os  bancos  dos  carros,  a  juizo  do  chefe 
da  estação. 

Não  podo  ser  admittida,  sob  pretexto  algum,  a  col locação  de 
objectes  sobre  os  assentos  dos  carros  e  nem  nos  corredores  onda 
impeçam  a  passagem . 

Art.  25.  Uma  familia  ou  grupo  de  pesfoas,  viajando  juntas,  nSo 
poderá,  allegando  esta  circumstancia,  augmentar  as  dimensões 
do  volume,  cujo  trans- porte  gratuito  é  pormittido  a  cada  passa- 
geiro :  as^in,  em  nenhum  caso,  será  admittido  que  passageiro 
algum  conduza  no  carro  volume  ou  volumes  cujas  dimensões 
excedam  às  do  espaço  livre  debaixo  do  assento  nue  lhe  competir. 

Art.  26.  A  demai<?  bagagem,  de  qualquer  oraem,  será  cfespa- 
chada  á  vista  do  bilhete  de  passagem,  e  conduzida  em  carro 
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especial,  pagando-se  no  acto  do  despacho  as  taxas  respectivaSt 
recebendo  o  visgante  conhecimento  para  a  bagagem  despachada, 
que  será  exigido  no  acto  da  entre :4U  dos  volumes. 

Art.  27.  Os  fretes  serão  calculados  tomando-se  o  numero  de 
kilogrammas,  contando-se  qualquer  fracção  como  um  kilo- 
gramma. 

Nenhum  volume,  porém,  poderá  ser  despachado  por  menos 
de  200  réis  de  frete  ;  e,  quando  tiver  de  transitar  por  mais  de 
uma  linha,  serão  cobrados  200  réis. 

Art.  28.  A  bagagem  apresentada  a  despacho  deve  estar  con- 
venientemente acondicionada,  de  modo  a  poder  resistir  aos 
choques  ordinários  inherentes  ao  transporte  por  estradas  de 
ferro. 

As  malas,  caixas,  canastras,  etó.,  devem  estar  fechadas. 

Art  29.  Si  um  volume  estiver  aberto  ou  mal  acondicionado,  o 
viajante  será  convidado  a  fechal-o  ou  a  bem  acondicional-o ;  si, 
porém,  não  o  fizer,  será  o  volume  acceito,  fazendo-se  na  guia  e 
conhecimento  a  declaração  de  não  responsabilidade  da  com- 
panhia. 

Recusando-se,  porém,  o  viajante  a  acondicionar  o  volume  ou 
acceitar  no  conhecimento  aquella  declaração,  serão  os  volumes 
mal  acondicionados  recusados. 

Art.  30.  A  bagagem  será  rocei )ida  para  despacho  até  15  minu- 
tos antes  da  partida  do  trem  que  tiver  de  conduzil-a. 

A  que  for  entregue  depois,  poderá  ser  despachada  como  en- 
commenda  pelo  trem  immediato  a  partir,  si  assim  convier  ao 
viajante,  ou,  no  caso  contrario,  será  recusada. 

Art.  31.  Os  volumes  de  bagagem  poderão  ser  recusados  nos 
trens  de  passageiros,  desde  que  o  seu  peso  exceda  a  100  kilo- 
grammas, ou  o  seu  volume  a  um  metro  cubico. 

Art.  32.  A  bagagem  será  posta  á  disposição  do  viajante, 
mediante  apresentação  do  respectivo  conhecimento,  logo  após  a 
chegada  do  trem. 

A  bagagem  não  reclamada  será  recolhida  ao  deposito,  e,  ^ 
horas  depois,  ficará  sujeita  a  armazenagem,  à  razão  de  50  réis 
por  dia  por  10  kilogrammas  ou  fracção  de  10  kilogrammas. 

Art.  33.  Em  caso  de  perda  ou  damno  de  um  ou  mais  volumes 
de  bagagem,  o  passageiro  tem  o  direito  de  reclamar  o  pagamento 
do  valor  real  daquelles  cujo  conteúdo  tiver  sido  declarado  no 
acto  da  inscripção ;  e  na  falta  de  declaração,  a  somma  correspon- 
dente ao  peso  dos  objectos  perdidos  ou  damniflcados,  na  razão  de 
5(  por  kilogramma  ou  fracção  de  kilogramma. 

Este  artigo  será  transcripto  no  conhecimento. 

Art.  34.  Si  a  indemnisação  tiver  logar  por  damno  ou  avaria 
na  razão  do  valor  declarado  nos  termos  do  artigo  antecedente,  a 
bagagem  ficará  pertencendo  á  companhia. 

Art.  35.  Si  o  viajante  allegar  a  perda  do  conhecimento,  po- 
derá retirar  a  bagagem,  mediante  recibo,  desde  que  o  chefe  da 
estação,  fazendo-o  adduzir  provas,  como  apresentação  de  chaves, 
relação  do  conteúdo,  testemunho  de  pessoas  fidedignas,  etc. ,  a 
Julgar  proprietário  ua  bagagem. 
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Art.  36. Os  volumes  de  bagagem  que  se  encontrarem  Dão  reg-is- 
trados  nas  estações  serão  recolhidos  ao  deposito  e  ficarão  sujeitos 
á  armazenagem  do  art.  32. 


ENCOMMENDAS 


Art.  37.  As  encommendas  serão  transportadas  por  trens  de 
passigeiros. 

Quando,  por  circumstancias  extraordinárias,  houver  grande 
affluencia  desses  volumes,  poderão  elles  ser  transportados  por 
trens  d«  merciídorias,  observa ndo^-se  então  os  prazos  de  expe- 
dição e  transporte  que  a  com  [ia  nh  ia  estabelecer  de  accordo  com 
o  Governo,  e  dos  quaes  dará  a  companhia  aviso  ao  publico. 

Os  fretes  das  encommendas  sei'ão  satisfeitos  no  acto  da  inscri- 
pção,  recebendo  o  rem^ttente  coniiecimento,  que  serã  exigido  no 
acto  da  entrega  dos  volumes. 

As  encommendas  devem  ser  entregues  a  despacho  até  30  mi- 
nutos antes  da  partida  do  trem . 

Art.  38.  Para  os  despachos  de  peauenos  volumes  de  encom- 
menda,  até  o  peso  de  i  kilogrammu,  nca  estabelecido  o  frete  de 
200  réis. 

Para  os  volumes  que  pesarem  mais  de  um  liilogramma,  os 
fretes  serão  calculados  pela  respectiva  tabeliã,  na  proporção 
exacta  do  numero  de  kilogrammas,  contando-se  qualquer  ft*acção 
como  um  kilogramma. 

Nenhum  volume,  porém,  poderá  ser  despachado  por  menos  de 
200  réis  de  ft-ete. 

Art.  39.  Nos  volumes  de  encommendas  deve  constar  o  nome 
e  resirlencia  da  pessoa  e  da  estação  destinatária. 

Art.  40.  Os  volumes  de  encommenda  poderão  ser  recusados 
nos  trens  de  passageiros,  desde  que  o  seu  peso  exceda  a  100 
kilogrammas,  ou  seu  volume  a  um  metro  cubico. 

Em  caso  de  grande  affluencia,  de  que  possa  resultar  pertur- 
bação no  serviço  de  transporte,  a  companhia  poderá  reduzir  a 
60  kilogrammas  o  limite  de  peso  para  os  volumes  de  encom- 
mendas que  tenham  de  ser  transportados  pelos  seus  trens. 

Art.  41.  Podem  também  ser  despachados  como  encommendas, 
pela  tarifa  2  A: 

l.<*  Miudezas alimenticias  e  outros  géneros  semelhantes,  de 
lácil  deterioração;  ^ 

2.^  Gelo,  peixe  Aresco,  ostras,  caça,  verduras,  flructas,  carne 
firesca,  pão,  leite  e  ovos ; 

3.^  Bandejas  de  doces  e  demais  artigos  de  confeitaria  para 
Mies,  etc. 

Estes  volumes  serão  acondicionados  ã  vontade  de  quem  os 
Temetter,  e  por  sua  conta  e  risco  transportados. 

A  companhia  s6  será  responsável  por  extravio,  falta  ou  de- 
mora de  entrega  não  justiflcada. 


1  8l5  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

Art.  42.  As  encommondas  apresentadas  a  despacho  devem 
estar  bem  acondicionadas,  de  modo  que  possam  resistir  aos 
choques  ordinários,  inherentes  ao  transporte  por  estrada  de  ferro. 

O  volume  mal  acondicionado  será  recusado,  a  menos  que  o 
remettente  o  queira  deixar  seguir  com  a  declaração  de  não 
responsabilidade  da  companhia. 

O  transporte  de  materins  inflammaveis  ou  substaílcias  peri- 
gosas nao  póJe  ter  logar  pelo  trem  de  passageiros  (vide 
art.   91). 

Art.  43.  Os  volumes  de  encommendas  serão  postos  á  dispo- 
sição do  destinatário  15  minutos  depois  da  chegaaa  do  trem. 

Os  que  não  forem  TiHirados  dentro  de  24  horas,  a  contar  da 
chegada  do  trom,  (ícariio  snjcitns  ao  pagamento  de  armazenagem, 
á  ra/ão  de  50  réis  por  dia  por  10  kilogrammas  ou  fracção  de  10 
kilogrammas. 

A  compíinhiíi  não  se  responsabilisa  pelos  riscos  prov^enientes 
da  natureza  dos  géneros  conti'los  nos  volumes  de  encommendas. 

Art.  41.  Em  caso  de  perda  ou  da'imo  do  um  ou  mnis  volumes 
de  encommendas  :i  responsai  "ilida  de  da  companhia  6  limitada  ao 
pagamento  do  valor  daquelles  í'u.jo  conteúdo  tiver  sido  declarado 
no  acto  de  inscripção,  e,  na  falta  de  declara(,ão,  ao  pagamento 
de  5$  por  kilogramma  ou  fracção  de  kilogramma. 

Fste  artigo  será  transcripto  no  conhecimento. 

Art.  4^.  Nocso  de  pei'da  ou  não  apresentação  do  conheci- 
mento poderá  o  consignatário  retirar  a  encommenda  mediante 
recibo,  desde  que  justiílque,  a  contento  do  chefe  da  estação,  ser 
o  dono  da  encommenda. 

TRANSPORTES  A  DOMICILIO 

Art.  46.  Os  volumes  de  encommendas  destinadas  ás  estações 
principa(?s  das  linhcs  da  companhia,  onde  exista  trafego  mutuo 
com  outr:ts,  consistindo  em  g(  neres  de  facW  deterioração,  polera, 
m  ^  lianto  reiuisiçfío  dn  expoditor,  ser  transportados  ao  domicilio 
do  dostiitatnrlo,  quando  coiilicH-ido,  nas  reíeiidas  estações,  imme- 
diatnmento  a|ósa  chegada  do  trem,  conitinto  que  cada  volume 
isoladamente  não  peso  mais  do  ?Á)  liilogram:nas  e  nem  tenha  mais 
do  2í'0  decimelros  cubics. 

Estes  volumes  são  chamados  volumes  expressos. 

Os  pequenos  animaes  o  avos  donusticrs  ou  silvestres  em  ca- 
poeiras, gaiolas  ou  caixõ  s  engradados,  também  poderão  ser  des- 
pachados como  volumes  expressos,  em  term.os. 

Para  cada  volume  expresso  se  cobrará  a  laxa  addicional  de 
COO  réis. 

Os  volumes  a  entre^íar  a  domicilio  serão  acompanhadas  de  um 
recibo  que  será  assiíínado  pelo  destinatário  ou  pessoa  da  casa. 
O  recibo  a&sim  assignado  substituo  e  nulliftca  completamente  o 
conhecimento. 

Si  por  falta  ou  inexactidão  de  indicação  no  endereço  não 
puder  ser  descoberto  o  destinatário,  será  o   volume  recolhido  á 
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estação,  fazendo-se  aviso  aoexpeditor,  pelo  Correio,  não  se  fran- 
queando o  porte.  Esles  volumes  ficarão  sujeitos  â  armazeangem 
do  art.  43.  O  prazo  correrá  da  data  e  hora  do  aviso. 

VALORES 

Art.  47.  O  despacho  de  valores  em  ouro,  prata,  cobre,  nickel, 
platiua,  pedras  preciosas,  artefactos  de  ouriversaria  e  relojoaria, 
será  a  Imittido  mediante  a  percentagem  de  meio  por  cento  ad 
valorem  para  cada  companhia,  além  do  freto  que  por  peso  for 
devido,  sendo  tudo  pago  no  acto  de  se  eíTectuar  o  despacho,  re- 
cebendo o  remet tente  um  conhecimento  quo  lho  será  exigi.lo  no 
acto  da  entrega.  (Vido  artá.   160  e  162.) 

Os  despachos  de  papel-moeda,  apólices,  acções  de  companhias 
e  outros  papeis  de  valor,  pagarão  um  quarto  por  cento  ad 
valorem  para  cada  comp mhia . 

Cousidt^ra-se  fi-uude  toda  a  declaração  inexacta  quanto  â  na- 
tureza e  valor  doi  oi>jectos  acima  eí«p8ciâc;;d03  (vide    art.  162). 

O  frete  rainimo  de  uma  expedição  de  valores  é  de  1$  para  cada 
companhia.  Qualquer  transporte  de  objecto,  ou  de  moeda  e  pa- 
peis de  valor,  recebidos  de  um  mesmo  remettente  para  um  mesmo 
consignatário,  cujo  valor  soja  superior  a  cinco  contos  de  réis,  de- 
penderá de  accordo  com  a  administração  da  companhia  relativo 
aocoasião  da  remessa,  não  havenio  comtudo  elevação  das  taxas. 

Art.  48.  O  dinheiro  amoe  lado,  as  jóias,   as   pedras  e   metaes 

Ereciosos,  devem  estar  acondicionados  em  saccos,  ci\ixas  ou 
arris . 

As  caixas  ou  barris  serão  solidamente  pregados  e  não  deverão 
apresentar  vestígio  algum  de  abertura  nem  de  fractura. 

Os  saccos  devem  ser  do  panno  forte,  cosidos  por  dentro  e  per- 
feitos. 

As  caixas  ou  barris  serão  fort.'^mônte  ligados  por  corda  intei- 
riça, fixada  por  meio  de  sinete  em  lacre  ou  chumbo,  quanto 
for  necessário,  para  garantir  a  inviolabilidade  dos  volumes. 

A  bocca  dcs  saccos  será  fechiula  por  moio  d>3  coi'da  ou  cordel 
inteiriço,  cujo  nó  será  colerto  por  sinete  tm  lacro  ou  chumbo,  e 
cujas  extremidades  serão  mantidas  por  sinoto  igual  sobre  uma 
ficha  solta. 

Art.  49.  O  papel-moeda,  as  notis  de  banco,  as  apólices,  as 
acções  de  companhia  e  outros  papeis  de  valor  devem  ser  apre- 
sentados em  saccos  ou  caixas,  ou  formar  pacotes  revestidos  de 
envoltórios  intactos,  em  papel  ou  panno  encerado. 

Todavia,  os  volumes  apresentados  em  envoltórios  de  papel 
poderão  ser  acceitossi,  em  relação  á  solidez  e  ao  acondiciona- 
mento, estos  envoltórios  nada  deixarem  a  desejar. 

Todo  o  pacote  deverá  ser  fechado  por  meio  de  sinetes  em  lacre, 
sendo  destes  em  numero  suíTiciente  para  assegurar  sua  inviola- 
bilidade (três  pelo  menos) . 

Art.  50.  Os  endereços  não  devem  ser  cosidos,  nem  coitados, 
nem  pregados  nos  volumes,  afim  de   que  não  possam    encobrir 
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vestigfios  de  abortaras  oa  fracturas;  podem  ser,  oa  escriptos  sobre 
os  volumes,  ou  a  elles  afixados  por  cordel. 

A  declaração  do  valor  do  artigo  será  meaoionada,  por  extenso, 
no  endereço. 

Art.  51.  Asiniciaes,  legendas,  armas,  flrmassociaes  oa  nomes 
de  estabelecimentos  impressos  sobre  os  saccos,  caixas,  barris  e 
pacotes,  devem  ser  perfeitamente  legíveis. 

Os  sinetes  feitos  com  moedas  são  formalmente  prohibidos. 

Art.  52.  Quando  por  occasiáo  do  despacho  de  valores  o  remet- 
tente  exigir  a  verinca^o  do  conteúdo,  se  procederá  a  essa  verí- 
flcação  ;  porém,  o  acondicionamento  será  de  novo  feito  pelo  re- 
met tente,  preenchidos  os  requisitos  precisos  para  o  transporte, 
como  nos  arts.  48  e  49. 

Quando  o  valor  consistir  em  moeda-papel,  o  acondicionamento 
será  feito  pelo  empregado  da  companhia. 

Quundo,  porém,  não  tenha  de  ser  feita  essa  veriâcação,  os 
volumes  devem  ser  apresentados  devidamente  acondicionados. 

Art.  53.  O  transporte  a  descoberto  é  prohibido  de  modo 
absoluto. 

Art.  54.  As  expedições  do  valores  devem  ser  apresentadas 
a  despacho  pelo  menos  uma  hora  antes  da  marcada  para  a 
partida  do  trem,  para  poderem  seguir  pelo  mesmo ;  do  con- 
trario seguirão  pelo  trem  immeliato. 

Despachos  de  valores  só  serão  expedidos  em  trens  de  passa- 
geiros. 

Art.  55.  A  companhia  não  se  responsabilisa  : 

1.^  Por  falta  encontrada  no  conteú<Io,  quando  não  for  veri- 
âcada  em  presença  do  empregado  da  companhia  que  effectaar  a 
entrega  ; 

2.^  Pelos  valores  entregues  pelo  remettente  em  invólucro 
fechado  não  verificados  pelo  empregado  encarregado  destes  des- 
pachos ;  salvo,  si  houver  no  invólucro  estrago  que  indique  ter 
sido  o  mesmo  violado,  ou  em  ciíso  de  extravio,  não  sendo,  porém, 
a  companhia  obrigada  a  indemnisar  além  do  valor  declarado. 


ANIMABS 

Art.  56.  Os  animaes  podem  ser  transportados  pelos  trens  de 
passageiros  ou  mercadonas,  recebendo  o  expedidor  conhecimento 
no  acto  do  despacho,  e  pagarão  pelas  tabeliãs  respectiTas,  nas 
seguintes  condiçOes  : 

1."  Animaes  de  sella  ou  de  carro,  encabrestidos,  e  bem  assim 
bois,  vaccas  e  toaros,  devidamente  seguros ; 

2.'^  Carneiros,  cabras,  bezerros,  porcos  e  semelhantes  devida- 
mente seguros  ; 

3.»  Pequenos  animaes  e  aves  domesticas  oa  silvestres  em 
gaiolas,  capoeiras  oa  caixOes  engradados  ; 

4. <^  Cães,  ursos  e  outros  animaes  semelhantes,  domesticados, 
quando  bem  acamados  e  presos  à  corrente ; 
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5.*  Os  animaes  soltos  não  podem  ser  trausportados,  excepto 
quando  em  grande  quantidade. 

Art.  57.  Animaes  perigosos  e  ferozes,  guando  acondicionados 
com   toda  a  segurança,   em  jaalas,  serão  transportados  pelo 

Sreço  de  600  róis  por  vagão  especial  e  por  kilometro,  com  o 
*etie  mínimo  de  10$  para  cada  companhia. 

Os  ezpeditores  são  responsáveis  por  qualquer  desastre  causado 
por  taes  animaes. 

Att.  58.  Os  animaes  classificados  nas  tabeliãs  10  e  11  serão 
transportados  sem  demora  quando  completarem  a  lotação  dos 
vagões  próprios  para  o  dito  transporte,  ou  quando,  não  comple- 
tando, pagar  o  remettente  o  valor  da  lotação  dos  mesmos 
vagões. 

Os  remettentes  darão  aviso  com  antecedência  de  24  horas . 

Art.  59.  Os  animaes  deverão  ser  apresentados  a  despacho  pelo 
menos  uma  hora  antes  da  hora  indicada  para  a  partiaa  do  trem 
em  que  tiverem  de  seguir. 

Art.  60.  Os  animaes  deverão  ser  recebidos  â  chegada  dos 
trens  pelos  seus  donos  ou  consignatários  ;  quando  não  o  sejam, 
serão  remettidos  para  logar  conveniente  aâm  de  ahi  serem 
tratados  por  conta  e  risco  de  seus  donos  ou  consignatários. 

A  companhia  mandará  avisar  o  dono  ou  consignatário  dos 
animaes  logo  depois  da  chegada.  Si  estes  não  forem  procurados 
dentro  de  três  dias,  serão  annunoiadospela  folha  diária  da  esta- 
ção ou  povoação  do  destino  durante  três  dias  e.  na  falta  desse 
meio,  mandará  a  companhia  segundo  aviso. 

Findo  o  prazo  de  15  dias,  coutado?  da  data  da  che<^''ada,  serão 
os  animaes  vendidos  ex^officio  e  bem  mais  formalidades. 

O  producto  liquido  da  venda,  deduzido  o  que  for  por  qualquer 
titulo  devido  ã  companhia,  ílcarà  á  disposição  daquelle  a  quem 
pertencer. 

Art.  61 .  O  expedidor  que  desejar  eíTectuar  o  transporte  de 
grande  numero  de  animaes,  deverá  prevenir  a  administração 
com  antecedência  de  ^  horas  pelo  menos. 

Art.  62.  Os  animaes  não  classiticados  serão  taxados  se.<a:undo 
as  tabeliãs  feitas  para  os  animaes,  com  os  quaes  tiverem  mais 
analogia. 

O  frete  minimo  de  um  despacho  ó  de  200  réis  pela  tabeliã  9» 
300  róis  pela  tabeliã  10   e  1$  pela  tabeliã  11. 

Art.  63.  Cães  pequenos  de  estimação,  geralmente  denominados 
de  salão,  podem  ser  admittidos  nos  carros  de  passageiros,  sob  as 
condições  seguintes  .* 

l.*"  Estar  dentro  de  uma  cesta; 

2."  Não  ser  o  peso  total  superior  a  quatro  kilogrammas  ; 
3."  Pagar  o  respectivo  frete  ; 
4.*  Os  outros  viajantes  não  reclamarem. 
O  transporte  de  cães  nestas   condições  ó  feito  por   conta  e 
risco  de  seus  donos. 

Art.  64.  Com  excepção  do  determinado  no  art.  63,  aves,  cães  e 
animaes  semelhantes  não  são  admittidos  nos  carros  de  vi^vjantes. 
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Art.  65.  Os  embarques  e  desembarques  de  animaes  são  feitos 
sob  OS  cuidados,  inteira  responsabilidade  e  à  custa  dos  expedi* 
dores  e  dos  destinatários. 

Art.  66.  O  conductor  que  acompanhar  animaes  pagará  pas- 
sagem de  2"^  ciasse. 

Art .  07 .  A  companhia  não  é  responsável  pela  fuga  dos  ani- 
maes ou  pelo  damno  que  a  si  causarem  durante  o  trajecto,  salvo 
provando-se  culpa  do  pessoal  da  estrada,  e,  neste  caso,  só  ó 
responsável  até  o  valor  de  300$,  a  menos  que  seus  valores 
tenham  sido  declarados  superiores  a  esta  importância,  caso  em 
que  serão  sujeitos  a  uma  laxa  convencional. 

Art.  68.  A  companhia  não  responde  pelos  damnos  resultantes 
do  perigo  que  o  transporte  em  caminho  de  ferro  ou  demora  em 
viagem  acarrete  para  os  animaes  vivos. 

MERCADORIAS 

NOTAS  DE  EXPEDIÇÃO 

é 

Art.  69.  Todas  as  merca lorias  devem  ser  acompanhadas  de 
uma  notado  expedição  que  indique  exactamente  (vide  arts.  91, 
159,  160  e  161). 

1  ,^  A  data  de  apresentação  ; 

2.<*  O  nome  e  residência  do  expedidor  e  destinatário ; 
3.<^  A  natureza  e  peso  bruto  da   mercadoria  e  numero  de 
volumes  ; 
4.0  Marca  e  aconJicionamento ; 
5.0  Assignatura  do  expedidor. 

Art.  70.  Os  volumes  devem  trazer  marca  ou  endereço  bem 
legivel,  e  além  disto  o  nome  da  estação  de  destino ;  e  serem 
acondicionados  de  modo  a  poderem  resistir  aos  choques  ordinários, 
inherentes  ao  transporte  por  estrada  de  ferro. 

Nos  carregamentos  completos  de  vagões  para  o  mesmo  destino 
e  consignatário,  ô  dispensado  o  enderoço,  mas  imprescindível  a 
marca. 

Art.  71 .  Podem  ser  acceitas  as  notas  de  expedição  que  tiverem 
assignatura  do  expedidor  impressa  ou  autographada. 

Art.  72.  Cada  nota  constituo  uma  expedição  e  não  poda  men- 
cionar sinão  o  nome  de  um  só  destinatário. 

Por  expedição  entende-se  um  ou  mais  volumes  procedentes  de 
um  só  expedidor  endereçados  a  um  só  destinatário. 

Art.  73.  Em  uma  mesma  nota  de  consignação  não  podem  ser 
incluidas  : 

1.0  Mercadorias  que  não  sejam  susceptíveis  de  ser  carre- 
gadas sem  inconveniência  no  mesmo  vagão ; 

2.0  Mercadorias  cujo  carregamento  ou  descarregamento  tiver 
de  ser  feito  pelo  expedidor  e  destinatário  com  outras  que  não 
estejam  nestas  condições. 
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Art.  74.  Os  expedidores  devoín  declarar  si  as  suas  mercadorias 
são  frágeis.  Si  o  frete  deve  ser  pre-pago  ou  a  pagar,  nos  casos 
em  que  o  regulamento  é  facultativo  (vide  art.  81). 

Art.  75.  Os  agentes  da  companhia  não  despacharão  mercadoria 
alguma  sem  terjm  verificado  a  exactidão  desta  nota. 

Art.  76.  As  mercadorias  que  misturadas  com  outras  possam 
d.vmniflcal-as,  serão  transportadas  em  vagão  espacial. 

Art.  77.  A  companhia  poderá  recusara  expedição  de  qualquer 
carga  nos  seguintes  casos': 

l.^  Si  o  género  estiver  mal  acondicionado,  que  haja  probabi* 
lidade  de  não  chegar  ao  seu  destino  sem  peria  ou  avaria  ; 

2.0  Si  reconhecer-se,  no  acto  da  entrega,  que  já  está  dete- 
riorado ; 

3.°  Si  veriflcar-se  que  o  peso  ô  inferior  ao  indicado  na  nota^ 
ou  que  a  m  xrca  e  numero  são  inexactos  ; 

4,^  Si  houver  falta  de  um  ou  mais  volumes  ; 

5.<*  As  mercadorias  em  estado  de  putrefacção  em  nenhum  caso 
podem  ser  acceitas  para  transporte . 

Entretanto  o  remet tente  poderá  reparar  os  deft^itos  da  carga, 
e  neste  caso  a  companhia  fará  a  remessa,  substitui ndo-se  por 
outra  a  nota  apresentada,  si  for  necessário. 

Art.  78.  Bmquanto  a  carga  não  for  reparada  ou  retirada,  si 
o  remettente  não  quizer  mais  onviil-a,  poderá  demorar  24  horas 
na  estação,  sem  responsabilidade  por  parte  da  companhia,  su- 
jeitando-se  depois  á  armazenagem. 

Art.  79.  A  companhia  poderá  igualmente  expedir  a  carga  no- 
estado  em  que  for  entregue,  dando  o  remettente  ao  cliefe  da 
estação  uma  nota  assignada  na  qual  declare  os  defeitos  da  mesma 
carga  e  ailivie  a  companhia  da  responsabilidade  pelas  avarias, 
devendo  a  nota  do  remetteQt3  ser  integralmente  transcripta  nos 
conhecimentos. 

Art.  80.  Si  depois  de  registrala  uma  expedição,  e  antes  de 
feito  o  transporte,  quizer  o  expedidor,  por  qualquer  motivo,, 
alterar  a  consignação  da  mesma,  ou  retiral-a,  a  companhia,  no 
segundo  caso,  nnnullnrá  o  despacho  feito  e  restituirá  o  frete  pago» 
menos  as  taxas  de  carga  e  descirga  ;  no  primeiro  caso  far-se-tia 
novo  despaclio  pelo  qual  se  cobrará  a  diff^rença  de  frete, 
levando-se  em  conta  as  taxas  de  carga  e  descarga  como  pagas» 
a  não  ter  este  serviço  de  ser  de  novo  feito. 

A  taxa  será  de  600  réis  por  tonelada  ou  fracção  de  tonelada^ 
quer  para  a  carga,  quer  para  a  descarga.  O  expedidor,  quer  em  um- 
quer  em  outro  caso,  deve  restituir  á  companhia  os  documentos  que 
tiver  recebido,  sem  o  que  não  será  annullado  o  despacho  já  feito^ 

Art.  81.  As  mercadorias  susceptíveis  de  se  deterioi'arem  em 
pouco  tempo,  os  géneros  cujo  valor  importar  em  menos  do  que  a 
respectivo  frete,  e  as  mercadorias  taxadas  nas  tabeliãs  12,  13 
e  14,  serão  sempre  despachados  com  frete  pago,  não  sendo  as 
companhias  responsáveis  pelo  estado  em  que  chegarem  as  de  faeil 
deterioração. 

Estas  mercadorias  só  serão  entregues  nas  estações  de  destino^ 
mediante  a  apresentação  do  respectivo  conhecimento. 
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Ârt.  82.  Quando  um  volume  contiver  artigos  diversamente 
classificados,  serão  todos  taxados  pela  taxa  da  mais  elevada  das 
classes  representadas. 

Ârt.  83.  Quando  a  estrada  autorisar  o  carregamento  ou  o  des- 
carregamento fora  das  estações,  estes  serviços  serão  feitos 
obrigatoriamente  pelos  cuidados  e  á  custa  do  .ex[)edidor  ou  do 
destinatário. 

Art.  84.  O  expedidor  que  precisar  de  um  vagão  para  carga  com- 
pleta de  sua  mercadoria  deve  rcquisital-o  com  antecedência  da 
24  horas,  e  de  48  horas  si  o  pedido  for  para  dous  ou  mais  vagõeet. 

O  expedidor  ílca  siJÚ^i^  ^  multa  de  5$  por  vagão  por  dia,  si  a 
mercadoria  não  for  remettida  à  estação  no  dia  convencionado. 
A  importância  desta  multa  pôde  ser  exigida  no  acto  da  requisição, 
sendo  depois  restituída,  si  não  tiver  de  ser  upplicada. 

A  administração,  no  dia  immediato  ao  ílxado  para  a  expedi^ 
poderá  dispor  dos  vagões. 

O  chefe  da  estação  deve  prevenir  com  antecedência,  ao  expe- 
didor, do  dia  e  hora  em  que  os  vagões  ficarem  á  sua  disposição. 

Art.  85.  Nas  estações  de  pequeno  movimento  a  carga  ou  des- 
carga de  vagões  será  feita  por  pessoal  do  expedidor  ou  consigoa- 
tario  dentro  do  prazo  que  lhes  for  marcado  ;  quando,  poróm^  o 
expedidor  ou  consignatário  por  ueglií^encia  não  o  tenha  feito 
dentro  do  referido  prazo,  este  serviço  poderá  ser  effectuado  pela 
administração  da  estrada,  cobrando  esta,  além  do  frete,  600  réis 
por  tonelada  ou  fracção  de  tonelada  por  carga  ou  descarga  de 
vagão. 

Nenhum  expedidor  de  um  ou  mais  vagões  de  mercadorias  po- 
derá exceder,  sob  qualquer  pretexto,  a  lotação  dos  mesmos  vagões 
(vide  art.  103). 

O  expedidor  ou  consignatário  ó  responsável  por  qualquer  avaria 
causada  por  seus  agentes  nos  vehiculos  da  estrada  de  ferro,  na 
óarga  ou  descarga  de  mercadorias,  por  excesso  de  lotação  ou  por 
qualquer  outra  causa. 

Art.  86.  Nas  estações  deverão  ser  descarregados  os  vagões  de 
cargas  que  compuzerem  os  trens,  segundo  a  ordem  de  suas  che- 
gudas,  devendo  ser  recolhidas  aos  armazéns  aquellas  mercado- 
rias que  devam  ser  abrigadas,  e  em  caso  algum  poderão  os  vagões 
permanecer  carregados,  ainda  mesmo  a  pedido  aos  consignatários 
ou  destinatários. 

Art.  87.  O  frete  minimo  de  um  despacho  ó  de  200  réis  para 
cada  companhia. 

Art.  88.  Toda  a  inscripção  de  mercadorias  é  feita  dando-se  ao 
expedidor,  immediatamente  após  o  despacho,  um  conhecimento 
que  será  exigido  no  acto  da  entrega  dos  objectos.  Pelos  recibos 
impressos,  passados  em  substituição  de  conhecimentos  de  mercar 
dorias  não  apresentados,  cobrará  a  companhia  a  taxa  de  2O0  róis 
por  cada  um. 

Para  a  retirada  de  mercadorias  com  recibos  se  exigirá  qae 
estes  sejam  assignados  pelo  consignatário  ou  por  pessoa  por  elie 
legalmente  autorisada,  depois  de  reconhecida  sua  identidade. 
Pelas  segundas  vias  de  conhecimentos  cobrará  a  companhia  a 
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taxa  de  500  réis  por  cada  uma  e  mediante  essa  taxa  serão  forne- 
cidas até  três  mezes  depois  do  despacbo,  uma  vez  que  o  remet- 
teote  forneça  03  precisos  esclarâcimentoã. 

As  segundas  vias  de  mais  de  três  mezes  até  a  época  da  des- 
traiQão  dos  papeis  serão  extrahi  ias  mediante  indemnisacao  con- 
vencional com  a  compaaiiia. 

Art.  89.  o  ti'ans;)orttí  de  objectos  que  exigirem  o  erapre^^^o  de 
material  especial  não  ó  obrigatório . 

Art.  90.  ÁS  massas  indivisas,  que  pesarem  mais  de  4.000  até 
5.000  kilogrammas,  ou  cujo  volume  for  superior  de  4  até  5 
metros  cubicos,  serão  sujeitas  a  uma  t  \xa  addicional  de  2  )$  por 
volume. 

O  transporte  de  massas  indivisas  de  peso  excedente  a  5  tone- 
ladas métricas  ou  de  volume  superior  a  5  metros  cúbicos,  ou  de 
quaesquer  objectos  que  necessitem  de  emprego  de  material  espe- 
cial, não  é  obrigatório;  porém,  quando  acceitos,  os  preços  e  con- 
dições de  transporte  sjrão  regulados  por  mutuo  accorlo  entre  a 
companhia  e  o' remetteute. 

Art.  91.  O  transporte  das  matérias  inflammaveis  se  fará 
somente  em  trens  exclusivamente  de  mercadorias,  e  em  dias 
determinados . 

As  matorias  de»t  i  natureza,  taes  como:  phosphoros,  liquides 
alcoólicos,  agua-raz,  vilriolo,  uaphta,  gazolina,  pólvora,  kero- 
sene,  dynamite  e  toia  e  qualquer  outra  substancia  perigosa, 
devem  ser  acondicionadas  em  barris,  caixões,  latas,  vasos  ou 
botijas  de  paredes  fortes  ;  devem  estar  perfeitamente  fechad<>6  e 
offerecer  toda  a  segurança  pira  o  transporte. 

Os  volumes  contendo  matérias  iníl  immaveis,  explosivas  e  ve- 
nenosas terão  escrípto  o  seu  conteúdo  em  todas  as  faces,  em 
caracteres  bem  legíveis  (vide  arts.  160  e  161). 

Art.  92.  As  mercadorias  taxadas  segando  os  preços  das  ta- 
beliãs 12,  13  e  14  devem  ser  avisadas  no  di  i  anterior  ao  do  des^ 
paoho. 

A  carga  será  feita  pelos  remettentes  e  a  descarga  pelos  consi- 

fnatnrios  ou  à  custa  destes  pela  companhia,  si  dentro  de  24  horas, 
epois  de  avisados,  não  a  eH^ectuarem  elles. 

Per  carga  ou  des^rga  se  cobrará  60p  rs.  por  tonelada  ou 
fraoGÃo  de  tonelada. 

Essas  mercadorias  não  serão  recolhidas  debaixo  de  coberta. 

Aft.  93.  Os  animaes  e  madeiras,  taxados  segundo  os  preços 
das  tabeliãs  ns.  10,  11,  12,  13  e  14,  soerão  transportados  sem 
demora,  quando  completarem  a  lotação  dos  vagões  próprios  para 
esse  transporte  ou  quando,  não  completando,  pagar  oremettente 
o  valor  da  lotação  dos  mesmos  vagões. 

A  companhia  ^.olerà  recusar,  por  affluencia  extraordinária  de 
mercadorias  taxadas  a  peso,  as  cargas  sujeitas  ao  preço  de  trans- 
porte das  tabeliãs  ns.  10,  11,  12,  13  e  14. 

O  frete  dos  despaclios  12,  13  e  14  é  sempre  propago  para  qual- 
quer estação  (vide  art.  81). 

Art.  94.  As  Qiercadorias  de  qualguer  natureza  remettidas 
para  as  estações  afim  de  serem  expedidas  pelos  trens  de  carga 
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6  cujos  despachos  não  forem  pagos  dentro  de  12  horas,  ficam 
sujeitas  às  armazenagens  previstas,  a  menos  que  tenha  de  ser 
pago  o  frete  na  estação  destinatária  (vide  art.  123,  §  1«). 

Art.  95.  Os  géneros  e  outros  objectos  não  designados  nas 
tarifas  serão  taxados  secundo  as  tabellaB  feitas  para  aquelles 
com  os  quaes  tiverem  mais  analogia. 

Art.  96.  Si  a  remessa  da  mercadoria  se  compuzer  de  vários 
volumes,  o  frete  será  calculado  como  si  formassem  um  só ;  esta 
concessão  só  terá  logar  si  os  volumes  estiverem  classificados  na 
mesma  tabeliã  e  pertencerem  á  mesma  eipedição. 

Art.  97.  Si  antes  de  feita  entrega  da  men^oria  ao  destina- 
tário se  verificar  que  o  frete  cobr^o  na  estacão  de  partida  ou 
indicado  para  ser  cobrado  na  estação  de  chegada  ó  inferior  ao 
real  ou  que  se  deixou  de  cobrar  ou  indicar  para  se  cobrar  alguma 
taxa,  a  estrada  pôde  reter  a  mercadoria,  ató  que  o  expedidor  ou 
destinatário  satisfaça  a  differença  do  frete,  etc.  (vide  art.  141). 

Art.  98.  Nos  despachos  de  mercadorias,  as  fracções  de  pesos 
serão  contadas  por  centésimos  da  tonelada. 

Assim,  todo  o  peso  comprehendido  entre  O  e  10  kilogrammas 
será  taxado  como  si  fossem  10  kilogrammas,  entre  10  e  20  kilo- 
grammas como  si  fossem  20  kilogrammas,  etc.  Do  mesmo  modo 
as  fracçOes  de  volumes  serão  contadas  por  centésimo  de  metro 
cubico  por  10  decimetros  cúbicos,  assim  como  as  fracçOes  menores 
de  10  réis  serão  contadas  como  10  réis,  quando  não  houver  duas 
ou  mais  parcellas  para  sommar ;  em  caso  contrario,  a  disposição 
deste  artigo  será  applicada  somente  à  somma  e  não  a  cada  par- 
cella. 

VOLUMES  VASIOS  EM  RETORNO 

Art.  99.  Os  volumes  vasios  em  retorno  serão  despachados 
CO  310  se  segue  : 

l.^  Os  barris,  pipas,  gigos,  jacas,  capoeiras,  etc.  etc,  vasios 
(usados)  em  retorno,  transportados  em  trens  de  mercadorias, 
são  taxados  na  tabeliã  14 ; 

2.0  Os  saccos  vasios  em  retorno  são  transportados  grátis,  sem 
responsabilidade  da  companhia,  e  devem  ser  reunidos  em  paco- 
tes solidamente  atados ;  os  pacotes  devem  trazer  o  endereco  e 
o  nome  da  estação  do  destino  bem  legíveis; 

3.<>  A  nota  de  expedição  de  saccos  vasios  em  retorno  não  deve 
indicar  o  numero  ae  saccos ;  só  se  admitte  a  indicação  do  nu- 
mero de  pacotes ; 

4."^  Si  estes  objectos  não  forem  retirados  dentro  do  prazo  de 
estada  livre,  pagarão  os  destinatários  a  respectiva  armazena- 
gem, conforme  o  art.  123  §  1  ou  §  4. 

VEHICULOS 

Art.  100.  Ao  transporte  de  vehiculos  de  qualquer  espécie, 
armados,  desarmados  ou  encaixotados,  applicam-se  as  tabeliãs 
15,  16,  17  e  5. 
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A  1*  comprehende  carros  íbnebres,  diligencias,  oaieças,  carros 
e  oatros  yenicalos  de  daas  ou  de  quatro  rodas  para  transporte 
de  pessoas ;  carroças,  carretas  e  outros  yehiculos  de  doas  ou  de 
quadro  rodas  para  transporte  de  géneros. 

A  ^  comprehende  carros  e  vagões  rebocados  para  estrada  de 
ferro. 

A  2^  comprehende  locomotivas  e  tenders  rebocados. 

A  4'^  comprehende  vehiculos  desarmados  ou  encaixotados. 

Art.  101.  Carros,  calegas,  tilburys,  trolys,  quando  acceitos 
para  transporte  por  trens  de  passa^^eiros,  pagarão  frete  duplo. 

Art.  102.  O  carregamento  e  o  descarregamento  são  feitos 
pelos  cuidados  e  por  conta  e  risco  dos  expedidores  e  dos  destina- 
tários. 

Si  não  forem  retirados  decorrido  o  prazo  de  estada  livre  de 
48  horas,  pagarão  a  taxa  de  armazenagem  do  art.  123,  §  3^. 

O  frete  minimo  de  cada  vehiculo  é  de  1$  pelas  tabeliãs  15  e  16 
e  de  3$  pela  tabeliã  17» 

CONDIÇÕES  DE  CARREGAMENTO 


Art.  103.  O  peso  da  carga  do  vagão  ô  conforme  a  lotação 
marcada  no  mesmo. 

Art.  104.  O  frete  das  madeiras  e  outros  objectos  classiâcados 
nas  tabeliãs  12,  13  e  14  é  fixado  ató  cinco  toneladas  para  os 
vagOes  de  quatro  rodas,  ató  10  para  os  duplos,  e  até  15  para  os 
triplos. 

Art.  105.  O  excesso  ó  cobrado  na  razão  da  respectiva  tabeliã. 

Art.  106.  Calcula-se  o  peso  da  madeira  em  toros,  falcas, 
vigas,  couQoeiras,  pranchOes,  taboas,  etc. ,  multiplicando-se  o  com- 
primento em  declmetros  pela  altura  e  largura  em  centímetros, 
oividindo-se  o  producto  por  cem  e  tomando-se  para  o  peso  tan- 
tos kilogrammas  quantos  forem  os  declmetros  cúbicos  assim 
achados. 

O  peso  do  milheiro  de  tijolos,  telhas,  paralielipipedos  e  outros 
artigos  semelhantes,  a  granel,  calcula-se  na  proporção  do  peso 
de  10  dos  de  maiores  dimensões. 

Art.  107.  Os  volumes  que  excederem  o  comprimento  de  12 
metros  só  podem  ser  despachados  mediante  ajuste  prévio  com  a 
estnula,  e  não  ó  obrigatório. 

Art.  108.  O  carregamento  dos  vagões  não  pôde  exceder,  em 
altara  e  largurcí,  as  dimensões  precisas  para  segurança  do 
transporte. 


▲VISO  DE  CHEGADA    E    PRAZOS    DE  DESCARREGAMENTO  E  ESTADA 

LIVRE 

Art.  109.  A  estação  recebedora  avisará  os  destinatários  da 
diegada  das  expedições  por  trens  de  mercadorias. 
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Estes  avisos  serão  feitos  por  expressos  até  a  distancia  de  doas 
kilometros  da  estação,  e  além  d  iqaella  distancia  p3io  Correio, 
não  franqueando-se  o  porte.  O  prazo  correrá  da  data  -e  hora 
do  aviso. 

Os  avisos  para  pessoas  desconhecidas  ou  cuja  residência  seja 
ignorada,  serão  entrefjues,  não  franqueados,  ao  Correio. 

Art.  110.  Si  dentro  de  24  horas  do  aviso  não  for  feita  pelos 
destinatários  a  descarga  dos  géneros  de  pateo  das  tabeliãs  12, 
13    e    14,   será  á   custa  destes   feita  pela  estrala,    mediante 

Í)aga mento  de  600  réis  por  tonelada  ou  fracção  de  tonelada 
vide  art.  86). 

Estes  géneros  devem  ser  retirados  da  estação  dentro  do  prazo 
de  5  dias  depois  do  aviso  da  chegada;  si,  porém,  ando  este 
prazo,  não  foren  retirados,  se  cobrará  a  armazenagem  prevista 
no  art.  123,  §  4^ 

Ârt .  111.  Para  as  mercadorias  descarregadas  nos  armazéns 
o  prazo  da  estada  livre  ó  tU  48  horas  ;  este  prazo,  porén,  po- 
derá ser  reduzido  a  24  horas  nos  casos  de  grande  atfluencia  de 
cargas,  e  nuando  pela  demora  destas  nos  armazéns  da  estrada 
resulte  embaraço  para  o  recebimento  e  transporte  de  outras. 

Excedido  este  prazo,  se  cobrarão  as  armazenagens  previstas 
no  art.  123  §  1°. 

Para  as  mercadorias  despachadas  — d  ordem  —  o  prazo  de 
estada  livre  conta-se  da  hora  da  chegada  dos  géneros  na  es- 
tação de  destino,  e  só  podem  ser  entregues  á  vista  do  conhe- 
cimento. 

Art.  112.  Quando  os  géneros  tiverem  de  ser  descarregados 
nos  pateos  das  estações,  será  a  descarga  feita  pelos  destinatários, 
sendo  dado  o  prazo  de  24  horas  para  retirada  dos  pateos  da 
estrada,  flndo  o  qual  ficam  sujrjitos  ao  pagamento  de  arma- 
zenagem do  art.    123  §  2«,  salvo  o  disposto  no  art.  110. 

Art.  113.  Para  o  carregamento  ou  descarregamento  dos  va- 

fOes  postos  nos  desvios  concedidos  a  particulares,  é  dado  o  praso 
e  24  horas  para  o  respectivo  desembaraço ;  ando  este  prazo 
estão  sujeitos  ao  pagamento  de  indemnisação  de  demora, 
segundo  o  art.  123  §  2^  (vide  art.  119). 

Art.  114.  Nenhuma  despeza  de  armazenagem  poderá  a  com- 
panhia cobrar  pela  demora  das  cargas  em  suas  estações  antes 
de  serem  expedidas,  salvo  si  a  demora  for  motivada  pelo  r&- 
mettente  ou  consignatário.  Neste  caso  perceberá  a  companhia 
as  taxas  do  art.  123. 

Art,  115.  Para  o  decorrer  do  prazo  de  estada  livre  não  são 
contados  os  domingos  e  dias  santificados. 


DESVIOS  CONCEDIDOS  A  PARTICULARES 


Art.  116.  A  carga  ou  descarga  das  mercadorias  será  feita 
pelos  concessionários  do  desvio  e  somente  sob  a  responsabilidade 
e  nome  destes  podem  ser  expedidas  e  recebidas  mercadorias. 
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O  carregamento  de  cargas  para  estes  desvios  só  será  feito 
qnando  completa  a  lotação  do  vagão ;  sendo  os  velames  em  na- 
moro inferior  ao  da  lotação  do  vagão,  serão  despachados  para  o 
armazém  da  companhia  e  dahi  retirados  pelos  seus  donos, 
salvo  o  caso  de  ser  paga  a  lotação. 

Art.  117.  Nenhum  vagão  poderá  exceder  em  sea  carrega- 
mento a  lotação  do  mesmo  vagão  (vide  art.  103). 

Art.  118.  O  concessionário  do  desvio  é  responsável  por  qual- 
quer avaria  causada  nos  vebiculos  da  estrada  de  ferro  na  carga 
ou  descarga  das  mercadorias,  ou  por  excesso  de  lotação  no  car- 
regamento, ou  por  outra  qualquer  ca  asa. 

Art.  119.  Para  o  carregamento  e  descarregamento  dos  vagões 
postos  nos  desvios  ô  dado  o  prazo  de  24  horas,  contadas  de  sua 
collocação  alli  para  o  respectfvo  desembaraço ;  ando  este  prazo, 
estão  sujeitos  ao  pagamento  de  indemnisação  de  demora  de 
5$  por  vagão. 

Art.  120.  A  estrada  não  se  responsabilisa  pelos  damnos  ou 
faltas  que  o  carregamento  ou  descarregamento  feito  no  desvio 
acarretar  ás  mercadorias. 

Art.  121.  Qui^ndo  as  mercadorias  forem  carregadas  pelo 
expedidor,  a  estrada  não  responde  pelo  numero  de  volumes, 
ainda  que  as  notas  de  expedição  o  indiquem. 

Art.  122.  Os  vagões  e  suas  cargas  ficam  sob  a  responsabi- 
lidade única  do  concessionário  do  desvio  emquanto  alli  perma- 
necerem. 

ARMAZENAGEM 

Art.  123.  Pela  armazenagem  das  cargas,  que,  decorrido  o 
prazo  de  estada  livre,  ficarem  nas  estações  por  não  terem  sido 
retiradas  pelos  consignatários,  depois  de  avisados  das  chegadas 
das  mesmas  cargas,  quando  conhecidos,  cobrará  a  companhia  as 
seguintes  taxas  : 

1%  2$  por  tonelada  métrica,  por  dia,  nos  primeiros  10  dias  e 
4$  por  tonelada  métrica  por  dia,  dahi  em  deante  (vide  art.  98) ; 

2p  (mercadorias  das  tabeliãs  12,  13  e  14)  1$  por  tonelada  ou 
íhicção  de  tonelada  por  dia  ; 

3»,  2$  por  vebiculos  por  dia.  Os  vehiculos  não  serão  reco- 
lhidos deoaixo  de  coberta ; 

4«,  por  todos  os  materiaes  classificados  nas  tabeliãs  12,  13  e 
14,  que  forem  descarregados  nos  pateos  das  estações,  não  se 
cobrará  armazenagem  alguma  dentro  do  prazo  de  5  dias, 
contados  da  hora  do  aviso  da  chegada ;  si  porém,  findo  este 
prazo,  não  forem  retirados,  pagarão  a  taxa  diária  de  4$  por 
tonelada  ou  fracção  de  tonelada ; 

5%  a  taxa  do  §  1<>  ô  sempre  applicavel  aos  géneros  de  qualquer 
natureza  descarregados  debaixo  de  coberta ; 

6*,  as  taxas  dos  §§  2^  e  3^  são  sempre  applicaveis  aos  ma^ 
teriaes,  etc,  descarregados  nos  pateos  das  estações  e  também 
para  aquelles  que  forem  depositacios  e  não  carregados  por  culpas 
alheias  ã  companhia  (vide  art.  114). 
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MERCADORIAS  ACHADAS 

Art.  124.  As  mercadorias  não  despachadas  que  forem  acha- 
das nas  estações,  serão  recolhidas  ao  deposito  atô  serem  retiia- 
das  ou  despachadas  nas  horas  do  expediente. 

Exceptuam-se  as  mercadorias  de  fácil  deterioração,  a  respeito 
das  quaes  se  observará  o  disposto  no  art.  155  e  as  matérias 
nocivas  e  perigosas,  que  serão  inutilisadas,  quando  não  puderem 
ser  de  prompto  vendidas  (vide  art.  162). 

Art.  125.  As  mercadorias  achadas  ficam  sujeitas  a  arma»- 
nagem  desde  o  dia  em  que  tiverem  sido  recolhidas  ao  deposito, 
até  o  dia  em  que  forem  reclamadas  (vide  art.  123). 

Art.  126.  Si  no  fim  de  90  dias,  a  contar  da  data  da  entrada 
no  deposito,  não  forem  reclamadas,  poderão  ser  vendidas  em 
leilão  como  as  do  art.  158. 

Exceptuam-se  das  disposições  acima  os  volumes  de  que  trata  o 
art.  61  do  decreto  n.  1930  de 26  do  abril  de  1857. 


TRANSPORTES  POR  CONTA  DO  GOVERNO 


Art.  127.  Os  transportes  por  conta  do  Governo  Geral  e  Pro- 
vincial estão  sujeitos  ás  mesmas  condições  que  os  transportes 
ordinários,  quanto  ao  disposto  neste  regulamento. 


ARBITRAMENTO 

Art.  128.  O  arbitramento,  nos  casos  em  que  deve  ter  logar, 
será  feito  por  dous  arbitradores  escolhidos,  um  pela  parte  e 
outro  pela  estrada ;  salvo,  si  ambos  concordarem  na  escolha  de 
um  só  arbitrador. 

0  arbitramento  será  reduzido  a  auto  assignado  pelos  arbitra- 
dores, pela  estrada  e  pela  parte. 

Art.  129.  Si,  porém,  o  destinatário  e  a  estrada  chegarem  a 
accordo  sobre  o  valor  da  avaria,  será  o  accordo  reduzido  a  auto 
assignado  por  ambos,  que  terá  a  mesma  validade  que  o  arbitra- 
mento. 

Art.  130.  Recusando-se  o  destinatário  ao  arbitramento  ami- 
gável ou  achando-se  ausente,  a  estrada  requererà  judicialmente 
um  arbitramento  e  a  remoção  da  mercadoria  para  um  deposito 
publico,  ou  a  venda  da  mesma. 

Art.  131.  O  auto  do  arbitramento,  quer  amigável,  quer  Ju- 
dicial, deve  conter,  além  dos  factos  e  das  circumstancias  geraes 
e  avaria,  as  indicações  seguintes: 

1  .^  A  espécie  precisa,  as  marcas,  os  números  e  o. peso  de  cada 
um  dos  volumes  vistoriados  ; 

2.^  A  data  e  numero  do  despacho,  e  os  números  dos  vag/tas 
em  que  tiverem  chegado  os  t  olumes  ; 
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3.®  A  preseDc&  ou  ansencia  de  indícios  externos  de  quebrado, 
molhado,  manchas,  etc,  em  cada  um  dos  volumes  com  desi- 
g-nacSk)  exacta  de  sua  marca  e  modo  de  acondicionamento  ; 

4.<>  A  importância  do  damno  resultante  de  cada  uma  das 
avarias  veriâeadas  ; 

5.^  A  ópoca  a  que  pôde  remontar  a  avaria  suas  causas 
apparentes  ou  presumidas ;  si  ella  deve  ser  attribuida  a  vicio 
próprio  da  mercadoria  ou  a  seu  modo  de  preparação  ;  a  defeito, 
a  insufficiencia  ou  ausência  do  envoltório  ;  em  que  consistem  os 
vícios  ou  defeitos  ;  si  em  caso  de  molhadella,  e  as  mercadorias 
terem  j&  viajado  por  mar,  essa  molhadella  provém  ou  não  d*agua 
do  mar  ; 

6.®  A  presença  ou  ausência  do  reclamante  ou  de  seu  represen- 
tante, e,  si  for  possível,  sua  declaração  de  acceitar  as  conclusões 
da  vistoria. 

Art.  132.  Ao  formular  os  requerimentos  à  autoridade  judi- 
ciaria para  obter  a  nomeação  de  peritos,  si  precisarem,  além 
dos  pontos  acima,  quaesquer  outros  que  as  circumstancias  indi* 
carem  como  devendo  fazer  objecto  da  vistoria,  se  pedirá  que  os 
peritos  sejam  autorisados  a  consignar  no  acto  os  dizeres  e  as 
observações  das  partes. 

Art.  133.  A  menos  que  os  peritos  sejam  analphabetos  ou  im- 
pedidos por  causa  legitima,  de  redigirem  elles  mesmos  seus 
laudos,  estes  documentos  não  podem  ser  lavrados  por  emprega- 
dos da  estrada  sinão  excepcional  e  estrictamente  sobre  os  dados 
apresentados  pelos  peritos. 

Art.  134.  O  consentimento  do  destinatário  na  vistoria  ou 
arbitramento  amigável  deve  ser  certificado  por  escripto. 

Art.  135.  Todo  arbitramento  ou  vistoria  amigável  deve  ser 
reduzido  a  auto  em  duplicata. 

Art.  136.  A  vistoria  ou  arbitramento  deve  ser  feito  dentro 
das  48  horas  de|)ois  do  descarregamento,  salvo  impedimento 
devidamente  justificado. 

RECLAMAÇÕES 

Art.  137.  Em  caso  de  perda  ou  damno  de  mercadorias,  a  com- 
panhia não  se  responsabilisa  sinão  pelo  valor  real  e  imme- 
uiato  dos  volumes  extraviados,  e  não  pelos  lucros  que  de  sua 
entrega  forem  esperados,  e  isso  mesmo  somente  quando,  na 
forma  deste  regulamento  e  leis  em  vigor,  tiver  o  expedidor 
direito  a  esta  indemnisação. 

Art.  138.  Não  serão  attendidas  pela  estrada  as  reclamações 
por  perda  ou  avaria  de  mercadorias  : 

1.^  Que  forem  apresentadas  depois  de  um  anno,  a  contar  da 
data  do  despacho  ; 

2,0  Desde  que  tenham  sido  retiradas  as  cargas  da  estação  sem 
reclamação  £ 

3.<'  Que  nao  forem  acompanhadas  da  factura  original  ou  pu- 
blica-fórma  da  mesma ; 


200  ÁCT09  DO  PODER   EXECUTIVO 

4.^  Quando  a  perda  ou  avaria  provier  de  alguma  das  causaa 
mencionadas  do  art.  102  do  Código  Commerciai. 

Art.  139.  Das  faltas  e  avarias  encontradas  no  acto  da  en- 
trega das  mercadorias  ao  destinatário,  lavrará  o  agente  da  es- 
tação de  chegada  auto  circum&tanciado. 

Art.  140.  As  reclamações  serão  entreííues  aos  agentes  das 
estações,  que  as  remetterão  com  es  documentos  e  esclareci* 
mentos  necessários,  ao  escriptorio  do  trafego,  onde  aguardarão 
despacho. 

A  entrega  da  reclamação  ao  agente  será  certificada  por  om 
recibo  passado  por  este,  si  o  reclamante  o  exigir. 

Art.  141.  A  estrada  restituo  o  frete  que  se  verificar  ter  sido 
cobrado  de  mais  do  expediílor  e  tem  o  direito  de  haver  executiva- 
mente deste,  antes  ou  depois  da  entrega  da  mercadoria,  o  que  se 
verificar  ter  sido  cobrado  de  menos  no  acto  do  despacho. 

Art.  142.  Quando,  porém,  o  excesso  de  frete  provier  de  en- 
gano na  pesagem,  não  será  at tendida  a  reclamação,  si  o  desti- 
natário não  tiver  exigido  a  verificação  do  peso  antes  de  retirar 
a  mercadoria . 


EMBARGO  ou  PENHORA  EM  TOLUMKS  DEPOSITADOS  NAS  ESTAÇÕES 


Art.  143.  Os  casos  de  embargo  ou  penhora  em  mercadorias  e 
outros  objectos  depositados  nas  estações  da  estrada  serão  regcH 
lados  pelas  disposições  do  decreto  n.  841,  de  13  de  outubro  de 
1851,  no  que  estas  forem  ap  pi  içáveis. 

Art.  144.  Os  objectos  embargados  ou  penhorados  não  podem 
ser  retirados  das  estações  sem  ter  sido  a  estrada  indemuisada  do 
que  lhe  for  devido  por  frete,  armazenagem  e  mais  despezas. 

Art.  145.  Quando  o  embargo  ou  peuhora  recahir  em  géneros 
de  fácil  deterioração,  nocivos  ou  perigosos,  não  poderão  estes 
ficar  depositados  nas  estações. 


DEVERES   DOS  EMPREGADOS 

Art.  146.  Os  empregados  da  estrada  encarregados  do  serviço 
de  mercadorias,  etc.,  são  obrigados  a  dar  aos  expedidores  todos 
08  esclarecimentos  que  estes  desejarem  e  facilitar^lhes  quanto 
possível  o  cumprimento  das  formalidades  a  preencher. 

Art.  147.  Nenhum  agente  ou  qualquer  outro  empregado 
poderá  dar  ao  publico  documento  que  contenha  raspadura  ou 
emenda  substancial  não  resalva^la . 

Art.  148.  Todo  documento  dado  pela  estrada,  e  aue  for 
depois  por  qualquer  titulo  apresentado,  si  se  achar  viciado,  será 
retido,  e  da  rã  loffar  á  imposição  de  uma  multa  de  50$  a  100$i 
segundo  a  gravidade  do  caso,  á  pessoa  que  o  tiver  viciado. 

A  expedição  ou  entrega  da  mercadoria  será  retardada  até 
decisão  superior. 
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DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  149.  O  systema  métrico  a  que  a  í  refere  a  lei  n,  1157 
de  26(16  juDho  de  1862,.  será  o  exclusivamente  adoptado  na 
estradado  ferro. 

Art.  150.  Todo  kilometro  encetado  conta-se  como  si  tivesse 
sido  percorrido  por  inteiro. 

Art.  151.  Nenhuma  alteração  nos  preços  das  tarifas  se  tor- 
nará eftectiva  sem  annuncio  prévio. 

Art.  152.  E'  expressaitiente  prohibido  à  companhia  fazer 
ajustes  com  quem  quer  que  seju,  sob  qualquer  forma  ou  deno- 
minação, tendo  por  fim  alterar  de  qualquer  maneira  as  tarifas 
approvadas,  únicas  que  podem  ser  cobradas,  salvo  si  para  tanto 
for  autorisada  pelo  Governo. 

Haverá  sempro  a  mais  completa  i^íualdade  entre  us  diversas 
em  prezas  de  transporte  em  suas  relações  com  a  estrada  de  ferro. 

A  companhia  ô  obrigada  a  effectuar  com  cuidado,  exactidão  e 
presteza,  e  sem  favorecera  um,  mais  do  que  a  outru  individuo, 
todos  os  transportes  de  qualquer  natureza,  que  lhe  forem  con- 
fiados; salvo  as  excepções  declaradas  no  presente  regulamento. 

Art.  153.  A  companhia  proporcionará  transporte,  por  meio 
de  trem  especial  e  sem  augmento  de  taxa,  aos  passageiros  que  se 
destinarem  a  pontos  de  suas  linhas  férreas  ou  a  outros  com  os 
quaes  estejam  suas  linhas  em  correspondência  quando  seus 
trens  tiverem  atrazo  que  exceda  à  espera  convencionada  do 
outro  trem  e  de  modo  que  os  passageiros  possam  chegar  ao  seu 
destino  sem  interromper  a  viagem,  sempre  que  cheguem  no 
ponto  de  correspondência  dez  passigeiros,  pelo  menos,  viajando 
na  mesma  direcção. 

Não  será,  portanto,  recusada  peia  companhia  em  qualquer  es- 
tação a  venda  de  bilhetes  para  outros  pontos,  desde  que  no  sen- 
tido em  que  se  tiver  de  fazer  viagem  não  exista  interru|)ção  do 
trafego. 

Art.  154.  Os  volumes,  animaes  ou  outras  quaesquer  cargas 
entregues  à  estrada  de  ferro,  serão  inscriptos,  nas  estações  de 
parti(m  e  chegada,  em  registros  especiaes,  &  medida  que  forem 
recebidos,  mencionando-se  a  estação  do  destino,  nome  dos  remet- 
tentes  e  dos  consignatários,  marcas,  qualidade  dos  volumes,  es- 
pécie de  mercadorias,  fretes  pago  ou  a  pagar. 

As  remessas  serão  feitas  pela  ordem  da  inscripção  no  registro 
da  estação  de  partida,  salvo  os  «isos  de  preferencia  por  objecto 
de  serviço  publico. 

Art.  155.  O  frete  dos  objectos  transportados  pela  estrada  ô 
cobrado  pelo  peso  bruto  ou  pelo  que  resultar  de  medição. 

Art.  156.  Os  objectos  que,  j)or  sua  natureza,  forem  sujeitos  a 
prompta  deterioração,  poderão  ser  vendidos  ex-officio  e  sem  as 
formalidades  judiciaes,  no  âm  de  oito^ias  ou  antes,  si  for  indis- 
pensarel. 

Deduzido  o  frete,  armazenagem  devida,  e  quaesquer  outras 
despezas  que  houver,  âcarà  o  excedente  da  venda  à  disposição 
de  quem  pertencer. 
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Art.  157«  Para  a  yenda  de  bilhetes  e  recebimento  das  expe- 
dições de  baj^gens,  encommendas  e  animaes,  os  escriptorios  se 
abrem,  nos  dias  úteis  em  todas  as  estações,  pelo  menos  meia 
hora  antes  da  partida  do  primeiro  trem  de  passageiros,  e  aos 
domingos  e  dias  feriados  por  lei,  somente  meia  hora  antes  da 
partida  dos  trens  de  passageiros. 

Art.  158.  Si  antes  de  feita  a  entrega  da  mercadoria  ao  des« 
tinatario,  se  verifícar  que  o  frete  cobrado  na  estação  de  par- 
tida ou  indicado  para  ser  cobrado  na  estação  de  chegada,  ó  infe- 
rior ao  real,  ou  que  se  deixou  de  cobrar  ou  indicar  para  se  cobrar 
alguma  taxa,  a  estrada  pôde  reter  a  mercadoria  até  que  o  ex- 
pedidor ou  destinatário  satisfaça  a  differença  do  frete,  etc.  (vide 
art.  141). 

Art.  259.  As  bagagens,  encommendas  e  mercadorias  que  não 
forem  retii*adas  das  estações  destinatárias  no  prazo  de  60  dias, 
a  contar  da  data  em  que  forem  descarregadas,  ou  por  terem  sido 
recusadas  ou  não  procuradas  pelos  destinatários  ou  por  não  se- 
rem estes  conhecidos,  poderão  ser  vendidas  em  leilão  publico, 
que  será  annunciado  diariamente  e  com  15  dias  de  antecedência, 
constando  do  annuncio  todos  os  signaes,  marcas  e  outras  indica- 
ções que  facilitem  conhecer-se  o  destinatário  ou  o  expedidor  do 
Tolume. 

Os  materiaes  classificados  nas  tabeliãs  12,  13  e  14,  sal  solto  e 
quaesquer  outros  géneros  descarregados  nos  pateos  das  estações 
que  não  tiverem  sido  retirados  por  terem  sido  recusados  ou  não 
procurados  pelos  destinatários  ou  por  não  serem  estes  conhecidos 
e  igualmente  quaesquer  géneros  ou  materiaes  depositados  nas 
estações  ou  pateos  que  não  possam  ser  expedidos  por  culpa  ex- 
clusiva dos  interessados,  ou  cuja  armazenagem  vencida  não  for 
paga,  poderão  ser  vendidos  ex~officio  no  fim  de  15  dias,  obser- 
vadas tão  somente  as  formalidades  seguintes: 

Quando  as  mercadorias  descarregadas  nos  pateos  forem  recusa- 
das ou  quando  os  respectivos  destinatários  não  sejam  conhecidos, 
a  companhia  dará  immediatamente  aviso  ao  expedidor  pelo 
Correio,  não  franqueando  o  porte  da  communicação. 

Quando  os  interessados  não  tiverem  providenciado  sobre  a  ex- 
pedição ou  sobre  a  retirada  dos  géneros  ou  materiaes  deposi- 
tados nos  pateos,  a  companhia  dará  aviso  com  a  necessária  an- 
tecedência, de  que  se  vai  effectuar  a  venda  ex-officio  e  de  con- 
formidade com  o  estabelecido  acima. 

O  producto  liquido  da  venda,  deduzido  o  que  for  por  qualquer 
titulo  devido  á  companhia,  ficará  á  disposição  de  quem  pertencer. 

Art.  160.  Si  a  administração  da  estrada  suspeitar  inexactidão 
na  indicação  do  conteúdo  de  qualquer  volume,  tem  o  direito  de 
verifical-o  em  presença  do  expedidor  ou  destinatário, ou  seus  em- 
pregados, e,  na  falta  de  qualquer  delles,  em  presença  de  duas 
testemunhas. 

Art.  161.  O  expedidor  ô  responsável  pelas  indicoções  contidas 
nas  notas  de  expedição,  e  suporta  todas  as  consequências  re- 
sultantes de  indicações  erróneas,  indecifráveis  ou  inexactas 
(arts.  69  e  91). 
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Art.  162.  Verificada  a  falsa  declaracfio  on  inexactidfio  do  con- 
teúdo dos  volumes,  cobrar-se-ha  frete  duplo  dos  géneros  não 
manifestados. 

Si,  porém,  estes  géneros  forem  inâammaveis  ou  de  grande 
responsabilidade,  o  expedidor  pagará  a  differença  do  tretd  e  a 
multa  de  100$  a  200|000. 

A  estrada  poderá  deter  toda  a  expedição  em  que  houver  um 
ou  mais  volumes  sujeitos,  por  falsas  declarações,  a  multas  com- 
minadas  em  seus  regulamentos. 

Em  caso  de  accidente  será  o  expedidor,  além  disso,  obrigado  a 
indemnisar  a  estrada  do  damno  causado  a  seu  material,  ou  de 
qualquer  outro  que  este  venha  a  soffrer,  sem  prejuízo  da  re- 
sponsabilidade criminal,  segundo  as  leis  em  vigor. 

Art.  163.  Si  os  volumes  detidos  contiverem  matérias  nociva» 
ou  perigosas,  serão  estas  Inutilisadas,  si  não  puderem  ser  de 
prompto  vendidas. 

Art.  164.  Não  sendo  as  multas  pa^as  no  prazo  de  48  horas,  a 
companhia  procederá  á  venda  dos  objectos  detidos,  sem  as  for- 
malidades J  udiceaes . 

Art.  165.  A  responsabilidade  da  companhia  só  cessa  com  a 
entrega  dos  objectos  aos  destinatários  ou  seus  prepostos,  salvo 
os  ca:)03  especificado^  nas  presentes  instruoçOes,  e  para  os  quaes 
esta  responsabilidade  está  definida. 

Art.  166.  O  destinatário  tem  direito  de,  antes  de  passar 
recibo  ou  entregar  o  conhecimento  dos  géneros,  examinar  O' 
estado  externo  aos  volumes.  Só  se  permittirá  o  exame  interno 
se  os  volumes  apresentarem  indicies  de  violação  ou  avarias. 
Nos  casos  de  avaria,  o  destinatário  só  tem  direito  de  recusar  a 
mercadoria  quando  esta  estiver  de  tal  modo  damnificada,  que 
nenhum  valor  commercial  tenha,  ou  quando  o  volume  formar 
um  todo  tal,  que  a  avaria  de  uma  parte  importe  a  perda  do  valor 
para  o  todo. 

Sendo,  porém,  a  avaria  apenas  parcial ,  deve  elle  retirar  a 
mercadoria  logo  depois  de  avaliado  o  damno  causado. 

Art.  167.  Nos  casos  de  demora  de  parte  de  uma  expedição,  o 
destinatário  não  tem  direito,  sob  o  pretexto  de  não  estar  esta 
completa,  de  recusar-se  a  retirar  a  parte  que  tiver  chegada» 
salvo  o  caso  em  que  a  expedição  constituir  um  todo  tal,  que  a 
falta  de  uma  das  partes  o  deprecie  ou  inutilise. 

Art.  168.  A  companhia  não  se  responsabilisa: 

1.®  Pelas  avarias  ou  perdas  que  provierem  de  caso  fortuito  ou 
de  força  maior  ; 

t.®  Pelos  damnos  que  o  carregamento  ou  descarregamento 
feito  pelo  expedidor  ou  destinatário  acarretar  ás  merca(K)rias  ou 
animaes  ; 

3.<>  Pelas  avarias  inherentes  á  natureza  das  mercadorias,  taeB 
como  a  deterioração  de  frutas,  diminuição  ordinária  de  peso, 
combustão  espontânea,  effervescencia  e  evaporação  ou  exgotta* 
mento  de  liquido,  etc; 

4.«  Pelas  faltas  de  peso  ou  medida  que  soffrerem  as  mercado- 
rias, em  consequência  da  influencia  atmospherica  ou  de  qualquer 
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oatra  causa  de  caracter  inevitável,  independente  do  serviço  da 
estrada  de  ferro ; 

5.0  Pelas  mercadorias  que  não  estiverem  devidamente  acon- 
dicionadas, de  modo  a  poderem  resistir  aos  choques  ordinários, 
inherentes  ao  transporte  por  estrada  de  ferro; 

6.0  Igualmente  não  será  responsável  por  avarias  de  outra 
qualquer  natureza,  desde  que  não  forem  authenticadas  pelo  chefe 
da  estação  antes  da  entrega  dos  objectos,  e  não  houver  estrago 
conhecido  nos  invólucros,  procedente  de  negligencia  de  seus 
empregados. 

7.°  Quando  os  géneros  forem  carregados  pelo  expedidor  a  en- 
trada não  responde  pelo  numero  de  volumes,  ainda  que  as  notas 
de  expedição  o  indiquem . 

Art.  169.  Nenhuma  responsabilidade  caberá  à  estrada  quanto 
a  vagões  carregados  de  ou  para  desvios  particulares,  emquanto 
nelles  permanecerem. 

Art.  170.  Por  infracção  de  qualquer  das  disposições  relativas 
ao  serviço  de  passageiros  ou  de  mercadorias,  serão  os  emprega- 
dos da  companhia  sujeitos  à  multa  de  30$  a  50$,  ou  demittidos, 
conforme  a  gravidade  do  caso. 

Art.  171.  Todos  os  papeis  concernentes  ao  expediente  do 
trafego  serão  conservados  por  dous  annos.  Desta  data  em 
deante  serão  inutilisados  os  anteriores  e  esse  espaço  de  tempo, 
de  forma  que  existam  sempre  archivadas  as  notas  de  con- 
signação, facturas,  livros  e  mais  papeis  relativos  aos  doas 
últimos  annos. 

A  companhia  dará  certidões  dos  papeis  concernentes  ao  expe- 
diente do  trafego,  a  quem  as  pedir,  mediante  o  pagamento  da 
taxa  de  2$  por  cada  certidão  e  mais  a  busca  de  2$,  quando  esta 
exceder  a  seis  mezes. 

Art.  172.  Tanto  as  presentes  instrucçOes  e  tarifks,  como  os 
artigos  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  1930  de  26  de  abril 
de  1857,  deverão  ser  impressos,  e  coUigidos  em  folheto,  do  qual 
serão  distribuidos  exemplares  por  todas  as  estações,  como  deter- 
mina o  art.  36  do  referido  regulamento. 

No  caso  de  duvida  na  intelligencia  dos  artigos  das  presentes 
instrucções  e  das  do  regulamento  de  26  de  abril  de  1857,  preva- 
lecerão as  desse  regulamento. 

Capital  Kederal,  6  de  maio  de  1895.— Aníotwo  Olyntho  dai 
Santos  Pires, 


REGULAMENTO  DO  TELEGRAPHO 


APRESENTAÇÃO  B    TRANSinSSÃO  DB  TELI^RAICBCAS 


Art.  1.0  Os  telegramma?  são  acceitos  em  todas  as  estaçM 
da  estrada  de  f  erro,  tanto  nos  dias  úteis  como  nos  feriadoi 
por  lei. 
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Art.  2.<^  Os  telegrammas  dividem-se  nas  seguintes  classes 
que  representam  a  ordem  de  transmissão: 

1  .^  Telegramraa  urgente  era  serviço  da  estrada  ; 

2.°  Telegramma  do  Governo  Federal  ; 

3.®  Telegramma  do  Governo  do  Estado  ; 

4.°  Telegrammas  das  autoridades  ; 

5.(»  Telegrammas  urgentes  particulares  ; 

6.^  Telegramma  ordmario  em  serviço  da  estrada  ; 

7.<*  Telegramma  ordinário  particular. 

Art.  3.^  Os  telegrammas  devem:  (*) 

1.®  Ser  escriptos  pelo  próprio  expedidor  com  tinta  preta  e  de 
modo  que  possam  ser  lidos  facilmente  lettra  por  lettra  ; 

2.®  Não  conter  abreviaturas,  rasuras,  palavras  eiuendadas  ou 
inutilisadas  por  meio  de  riscos  ; 

3.<>  Indicar  o  nome  da  estação  de  destino  e  o  nome  e  residência 
do  destinatário,  salvo  si  for  notoriamente  conhecido. 

Art.  4.®  O  expedidor  de  um  telegramma  é  obrigado  a  provar 
a  própria  identidade  de  pessoa  quando  lh'o  exigir  a  estação  de 
procedência. 

Art.  5.**  E*  prohibido  a  ácceitação  de  qualquer  telegramma 
contrario  às  leis^  prejudicial  à  segurança  publica  ou  ofiíensivo  à 
moral  e  aos  bons  costumes,  ou  prejudicial  ao  serviço  da  estrada . 
No  caso  de  duvida,  decidirão  as  autoridades  policiaes  do  iogar, 
si  o  telegramma  poderá  ou  não  ser  transmittido. 

Art.  6.°  A  apresentiiçáo  do  telegramma  ô  certificada  por  um 
recibo  entregue  ao  expedidor  o  qual  deve  exhibil-o  em  caso  de 
reclamação. 

Art.  7.^  A  transmissão  de  telegramma  será  feita  na  ordem 
prescriptano  art.  ^  e  segundo  a  hora  de  apresentação. 

Art.  8.°  No  caso  de  affluencia  de  telegrammas  particulares 
entre  duas  estações  em  communicação  directa,  serão  transmitti- 
dos  por  series  alternadas.  A  serie  não  excederá  de  cinco  tele- 
grammas. 

Muitos  telegrammas  successivos  do  mesmo  expedidor,  para  o 
mesmo  ou  differentes  destinatários,  serão  divididos  em  series. 

Entre  estas  series  transmitir-se-hão,  quando  houver,  tele- 
grammas de  outros  expedidores,  embora  tenham  sido  apresenta- 
aos  posteriormente. 


(*)  Quando  o  expedidor  vier  á  estação,  deve  eUe  mesmo  escrever  o  tele- 
grmmma  no  impresso  p&ra  este   fim  adoptado. 

Quando,  porém,  o  expedidor  não  vier,  a  estacão  pode  Temetter  a  minuta  do 
telegramma  aue,  depois  de  transcripta  no  impresso  ser&  coitada  ao  mesmo. 

A  minuta  aev«  conter  òb  requisitos  exigidos  nos  §§  1(>,  8o  e  3o. 

o  operador  do  telegrapho  pode  rectificar  qualque  r  das  irregularidades  men- 
cionaaas  nos  §§  10,  2'^e3^,  sendo,  porém,  o  expedidor,  obrigado  a  declarar  no 
telegramma  as  emendas  e  alterações  feitas,  quando  estiver  presente;  o  expedidor 
não  estando  presente,  o  operador  do  tele^prapiío  dedarará  no  recibo  as  emendas 
e  alterações. 
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Art.  9.^  Os  telegrammas  apresentados  como  argentes  terão 
esta  declaração  assignada  pelo  signatário  do  telegramma  ;  serão 
transmittidos  de  preferencia  aos  ordinários  e  pagarão  taxa 
dapla. 

Art.  10.  Os  telegrammas  de  mais  de  cem  palavras  podem  ser 
retardados  para  se  transmittirem  outros  mais  breves,  embora 
apresentados  posteriormente. 

Os  telegrammas  do  Governo^,'da  estrada  de  ferro  e  das  auto- 
ridades, embora  apresentados  posteriormente  aos  dos  particula- 
res,  serão  sempre  expedidos  em  primeiro  logar,  conforme  a 
procedência  indicada  na  ordem  de  transmissão. 

Art.  11.  A  estrada  se  reserva  o  direito  de  interromper  as 
communicacOes  telegraphicas  para  serviço  de  particulares,  por 
tempo  indeterminado,  no  caso  em  que  o  julgar  conveniente,  em 
vista  de  urgência  no  serviço  da  estrada  ou  do  Governo. 

Art.  12.  O  expedidor  pôde  exigir  da  estação  de  destino  a  repe- 
tição integral  de  seu  telegramma,  pagando  taxa  dupla  ;  para 
este  âm  farã  logo,  após  a  sua  assignatura,  a  seguinte  declara- 
ção: pede-se  a  repetição  deste  telegramma—  a  qual  não  será 
contada. 

Si,  depois  de  transmittido  o  telegramma,  o  expedidor  exigir  a 
repetição,  poderá  fazel-o  por  novo  telegramma  á  estação  de 
destino,  pagando  a  taxa  deste  e  do  telegramma  repetido. 

Art.  13.  O  telegramma,  antes  de  começar  a  transmissão,  pôde 
ser  retirado,  restituindo-se  ao  expedidor  a  taxa. 

AVISO  DE  RECEPÇÃO 

Art.  14.  O  expedidor  de  um  telegramma  pôde  pedir  que  lhe 
seja  declarada  a  hora  em  que  for  o  telegramma  entregue  ao 
destinatário  ;  para  este  fim  fará,  logo  apôs  a  sua  assignatura,  a 
seguinte  declaração:  pede-se  —  aviso  aa  hora  de  entrega  — ■  a 
qual  não  será  contada. 

A  taxa  de  aviso  da  hora  de  entrega  é  idêntica  a  taxa  de  om 
telegramma  de  15  palavras.  Esta  taxa  será  paga  pelo  expedidor 
do  telegramma,  cuja  hora  de  entrega  fôr  exigida.  Si,  depois  de 
transmittido  o  telegramma,  o  expedidor  exigir  o  aviso  da  hora 
da  entrega,  poderá  fazol-o  por  novo  telegramma  à  estação  de 
destino,  pegando  a  taxa  deste  e  do  telegramma  —  avisando  a 
hora  da  entrega. 

CONTAGEM  DAS  PALAVRAS 

Art.  15.  Na  contagem  das  palavras  observar-se-hâo  as  se- 
guintes regras: 

].■  Tudo  que  o  expedidor  escrever,  para  ser  transmittido, 
entra  na  contagem  das  palavras, menos  os  signaes  de  pontuação, 
traços  de  união,  apostrophes,  sublinhas,  parenthesis,  aspas  e  as 
indicações  de  que  tratam  os  arts.  12  e  14  ; 
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2.^  Conta-^  como  uma,  qualquer  palarra  que  tenha  15  cara- 
cteres ou  menos  ;  para  o  exceKiente  conta-se  uma  palavra  por 
cada  15  caracteres  ou  fracções  ; 

3.*  Toda  a  palavra  composta,  escripta  de  modo  que  forme  uma 
sò  e  não  sendo  contraria  ao  uso  da  língua,  como  tal  será  contada 
de  conformidade  com  o  disposto  no  paragrapho  anterior  ; 

4.>  Si,  poróm,  forem  escriptas  separadamente,  as  partes  de 
que  ellas  se  compõem  ou  mesmo  reunidas  pelo  traço  de  união  ou 
separadas  por  apostrophe,  serão  contadas  como  outras  tantas 
palavras  ; 

5.*  Os  grupos  destacados  de  algarismos  e  lettras  contam-se 
como  tantas  palavras  quantas  forem  as  series  de  cinco  ou  menos 
que  contiverem: 

6.*  Os  signaes  de  accentuação  não  são  contados ; 

7.^  Os  grupos  destacados  de  números  escriptos  em  canusteres 
romanos  contam-se  como  tantas  palavras  quantas  forem  as 
series  de  cinco  ou  menos  que  contiverem  ; 

8.*  As  lettras  accresciaas  aos  algarismos  para  desigrnar  os 
Bnmeros  ordinários,  contam-se  uma  por  uma  como  algarismos  ; 

9."  O  nome  da  estação  de  destino  será  contado  como  uma  s6 
palavra,  qualquer  que  seja  o  numero  que  o  componha. 

Art.  16.  Entram  na  contagem  das  palavras: 

1/0  nome  do  expedidor,  o  do  destinatário  e  o  endereço ; 
2.^  Todas  as  palavras  contidas  no  corpo  do  despaicho  e  a 
declaração  —  Resposta  paga  para. . . .  palavras  ; 
3.^  O  reconhecimento  da  assignatura  quando  houver. 

Art.  17.  Não  serão  taxadas  quaesquer  palavras  ou  signaes 
aceresceatados  no  interesse  do  serviço  do  telegrapho. 

Igualmente  não  serão  taxadas  a  data,  a  hora  da  apresentação 
do  telegramma  nem  o  logar  de  procedência,  sinão  quando  o 
expedidor  o  inscrever  na  minuta. 

COBRANÇAS  DAS  TAXAS 

Art.  18.  A  taxa  é  de  500  réis  por  telegramma  até  10  pa- 
lavras, addicionando-se  50  réis  por  palavra  excedente ;  para 
os  telegrammas  particulares,  com  declaração  de  urgência,  as 
taxas  serão  duplas. 

A  taxa  é  paga  na  estação  de  partida  no  acto  de  ser  apre- 
sentado o  telegramma,  e  será  dado  ao  expedidor  um  recibo  com 
menção  da  taxa  cobrada. 

Art.  19.  As  taxas  dos  telegrammas  expedidos  em  conta  dos 
Governos  da  União  e  do  Estado,  de  accordo  com  as  instrucçOes 
que  vigorarem,  serão  para  cada  companhia  as  estipuladas  nos 
respectivos  contractos. 

Art.  20.  Os  telegrammas  dirigidos  às  redacções  de  jornaes, 
contendo  noticias  destinadas  ã  publicidade,  terão  a  reducção  de 
50%,  não  devendo,  porém,  nenhum  destes  telegrammas  pagar 
menos  de  500  réis  para  cada  companhia. 
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ÁPt.  21.  O  mesmo  tolegramma  dirigido  a  mais  de  um  desti- 
natário, pagará,  além  da  taxa  da  tarifo  para  um  destinatário, 
mais  metade  por  cada  um  dos  outros,  sendo,  poróm,  a  taxa  mí- 
nima de  500  róis  para  cada  companhia. 

O  mesmo  telegramma  dirigido  a  mais  de  uma  estação,  pagará 
a  taxa  correspoQileute  a  cada  uma  destas. 

Art.  22.  O  expadidor  pagará  de  antemão  a  resposta  do  tele- 
gramma que  apresentar,  lixando  o  numero  de  palavras  e  a 
estação  para  onde  deve  ser  enviada  a  resposta,  quando  não  seja 
a  mesma  de  procedência. 

Neste  caso,  a  minuta  do  telegramma  deve  ter  a  declaração:— 
Resposta  paga  para. .  .palavras ^ —  ou :  ^^Resposta  para, . .  paga 
até. . .  palavras^  antes  da  assignatura  do  expedidor. 

Si  a  resposta  tiver  menor  numero  de  pilavras  do  que  o  indi- 
cado no  telegramma,  não  se  fará  restituição. 

Si  o  numero  de  palavras  for  maior,  o  excesso  será  pago  pela 
pessoa  que  apresentar  a  resposta,  á  razão  de  50  réis  por  palayra 
para  cada  companhia. 

Art.  23.  A  resposta  para  ser  transmittida  deve  ser  apresen- 
tada dentro  das  48  horas  que  se  seguirem  á  entrega  ao  tele- 
gramma primitivo  ao  destinatário  ;  a  resposta  apresentada  depois 
de  ando  este  prazo,  àca  sujeita  a  pagamento  de  taxa. 


ENTREOA  DOS    TELSaRAMMAS 


Art.  24.  Os  despachos  serão  levados  às  casas  dos  destinatários, 
dentro  dos  limites  da  cidade  ou  povoação  em  que  se  achar  a 
estação:  fora  deste  caso,  serão  expedidos  incontinente  pelo 
Correio,  não  franqueando-se  o  porte. 

Art.  25.  O  telegramma  pôde  âcar  na  estação  de  destino  atô 
que  o  destinatário  o  procure. 

Si  não  for  reclamado  dentro  de  um  mez,  será  destruído. 

Art.  26.  Na  ausência  do  destinatário  os  telegrammeis  serão  en- 
tregues ás  pessoas  de  sua  família,  a  seus  empregados,  criados  ou         I 
hospedes,  salvo  si  o  expedidor  designar  na  minuta  pessoa  especial. 

Si  nenhuma  destas  pessoas  for  encontrada,  far-se-ha  menção 
disto  no  despacho,  que  voltará  ao  escriptorio  de  destino,  para 
depois  ser  expedido  pelo  Correio,  não  franqueandoHse  o  porte. 

Qu^^m  receber  o  telegramma  em  nome  do  destinatário,  dey6rá 
assignar  o  recibo  indicando  esta  circumstancia. 

Si,  por  declaração  errónea  de  endereço  ou  por  falta  deste  re- 
quisito, não  puder  ser  entregue  ao  destino  um  telegramma,  esta 
circumstancia  será  communicada  à  estação  deqiaohante  por 
telegramma. 

Art.  27.  Os  telegrammas  que  tiverem  de  ser  procurados  na 
estação  de  destino  serão  entregues  só  ao  próprio  destinatário  ooâ 
pessoa  por  elle  competentemente  autorisada. 

Art.  28.  O  pedido  para  que  o  telegramma  expedido  não  flcôa 
enviado  ao  destinatário,  dere  ser  feito  por  novo  telegrAinma  uo 


J-l-  - 


Actos  DO  PODER  EXECTTÍVÒ  209 

expedidor  ao  chefe  da  estação  de  destino,  sujeito  à  taxa;  não 
assumindo  porém  a  companhia  responsabilidade,  quanto  a .  poder 
ser  dada  execnçfio  ao  pedido. 


RBSTITUIÇIO  DAS  TAXAS  DOS  TBLEGRAMMAS 

Ârt.  29.  O  expedidor  tem  direito  à  restituição  da  taxa  rtos 
seguintes  casos: 

1  .^  Quando  o  telegramraa  enviado  ao  destinatário  estiver  al- 
terado a  ponto  (Sb  não  satisfazer  ao  fim  a  que  era  destinado ; 

2.<»  Quando  o  telegramma  chegar  à  casa  do  destinatário  com 
demora  de  mais  de  duas  horas  depois  da  recepção  na  estação  do 
destino,  si  a  demora  provier  de  negligencia  ou  descuido  do 
pessoal  da  estrada  ; 

3.®  Quando  for  necessário  retardar  a  transmissão  do  despacho, 
salvo  si  a  parte  sujeitar-se  á  demora  inevitável . 

Art.  30.  Qualquer  reclamação  para  a  restituição  de  taxa  deve 
ser  feita,  sob  pena  do  prescripção,  dentro  de  um  méz  da 
cobrança. 


SEGREDO  DOS   TBLEGRAMMAS 


Art.  31.  Os  empregados  da  estrada  são  obrigados  a  guardar 
absoluto  segredo  sobre  os  telegrammas. 

São-lhes  applicaveis  pelo  extravio  ou  abertura  dos  despachos 
telegraphicos  e  divulgação  de  seu  enunciado,  as  leis  que  garan- 
tem o  sigillo  das  cartas  confiadas  ao  Correio  e  a  segurança  de 
seu  transporte. 

Art.  32.  Os  originaes  dos  telegrammas  serão  conservados 
durante  12  mezes,  com  todas  as  precauções  necessárias  que 
dizem  respeito  ao  segredo. 

Mensalmente  se  inutilisarão  os  originaes,  queimando-se  os  que 
entrarem  no  decimo  terceiro  mez. 

Art.  33.  Só  poderão  ser  dadas  certidões  de  telegrammas  ao 
expeditor  ou  destinatário,  provando  a  identidade  de  pessoa,  ou 
aos  seus  legitimes  procuradores,  cobrando-se  a  taxa  de  2$  por 
um  telegramma  de  10  palavras  e  500  réis  por  cada  10  palavras 
excedentes  ou  fracção  de  10  palavras. 

A  companhia  só  poderá  fornecer  as  certidões  acima  designadas 
quando  as  partes  interessadas  ministrarem  as  indicações  neces- 
sárias para  se  achargm  os  telegrammas. 

O  prazo  para  fornecimento  de  certidões  expira  no  fim  de  12 
mezes,  da  data  do  despacho. 

Capital  Federal,  6  de  maio  de  1895.— António  Olyntho  dso 
Santos  Pires  ^ 

Poder  Bxecativo  18^  14 
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CLASSIFICAÇÃO  DE  MERCADORIAS 

A 

TaboIUs 

Abas  para  chapéos..... 6 

Abacates 2  A  oa  4 

Abanos 6 

Abacaxis 2  A  oa  4 

Abelhas 2 

Abóboras 4 

Abotoadaras de  oaroou  prata « ViV<»^^- 

Ditas  diversas • «..•• 8 

Abraçadeiras  de  ferro 5 

Abricós 2A  oa  4 

Absintho 6 

Açafates  e  semelhantes «••«...  7 

Açafirão 6 

Açamos 4 6 

AoçOes  de  companhias e  bancos ^/^^/^a/dwal, 

Accessorios  de  trilhos,  como  chapas  de  junoçSo, 

pregos,  parafusos  e  porcas  de  jantas 5 

Aoetonas  ou  espirito  pyraoetioo •• 6 

Acetatos í 6 

Achas  de  lenha 14 

Ácidos  puros • *  6 

Ditos  imt>uro8  para  flns  indastriaes 5 

Aço 5 

Dito  em  obras  artásticas 6 

Aconito 6 

Accordeons 7 

Açoutes • 6 

Aduelas  • , 5 

Afiadores  de  facas * 8 

Agat ha  (artigos  de ) 8 

Agrifio , 2  A  ou  4 

Agua  •..«...• , ,....  4 

Aguas  de  cheiro • ^ 6 

Ditas  mineraes  e  medicinaes 6 

Agua-rac.  • 6 

Aguardente  estrangeira 6 

Di  ta  naoional 3 

Agulhas  diversas 8 

Agulhas  e  corações  para  eetradaa  de  ferro 5 

Agulheiros. . .  • 8 

Aguilhões ; 8 

Alabardas 6 

Alabastro  em  bruto  e  em  pò 6 

Dito  em  obra 7 

AlaxD«res de  ouTo  e  prata \/^y.§dvaL 
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Alamares  de  algodSo,  IS  6  seda 6 

Alambiques  e  pertenças • 5 

Alavancas  de  ferro 5 

Albaos • . .  •  / 6 

Albomina  animal  e  secca •• .  6 

Alcaçuz. • G 

Alcalóides .  ^ 

Alcatifas 6 

Aleatrâo.. ;..... 14 

Álcool  estrangeiro •  o 

Dito  nacional 3 

Aleoometros 7 

Aldrabas  de  ferro. ^ 

Alecrim i ; .  • .  ^ 

Aletria é .  ^ 

Alface , fcA  oti  4 

Alfafa  (semente) : 9* 

Dita  (feno) 14 

A 1  fazem  a •• . . .  <  •  6 

Alfinetes  de  ouro  e  prata • Vi  Vo^^^* 

Ditos  diversos ^ 

Alforges Ô 

Algemas j | 

Algodão  em  rama ^ 

Dito  em  caroço « 4  A 

Alhos 4 

Alicates • .  8 

A  lidados • • 7 

Alizarina ....'. ô 

Almíscar , ^ 

Almoíáças ^ 

Almofadas , • . . . .  7 

Almofarizes 8 

Almotolias • S 

Aloés • 6 

Alpacas ^ 

Alpendres  de  ferro 5 

Alpiste 8 

Alumina  secca í 

Alumínio ^/^•/.àãwí. 

Alvalade , 5 

Amassadoaros » . .  * ^ 

Âmbar , Ç 

Ameixas » 2  A  ou  4 

Amêndoas.  ..••••..., 8 

Amendoim 4 

Amethystas */,  o/o  «^  ««•• 

Amianto .• ^ 

Amido ,...., 4 

AmmoiUae  ammoniacOft. •••«.« ••.•••..•  ^ 
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Amoras 2  A  ou  4 

Ampulhetas 7 

Amygdalina 6 

Amygdolotomos 6 

.  Amylena t 6 

Ancoras  e  ancorotes 8 

Ditos  vastos  em  retomo •  14 

Ancoras  de  ferro 5 

Andores 7 

Anneis  de  ouro,  prata,  etc •    Vt  Vo  «í  w'. 

Anneis  ordinários 8 

Angico 6 

Aniagem 3 

Anil 6 

Animaes  empalhados* ou  embalsamados 7 

Ditos  vivos  em  gaiolas,  engradados  ou  cestos. .  9 
Ditos  ferozes,  taxa  convencional.  (Vide  art.  57.) 

Ditos  diversos 10  oq  11 

Aniz 6 

Antas.  (Vide  art.  57.) 

Anisette 6 

Antimoniatos 6 

Anzoes 8 

Aparadores.  (Vide  mobília.) 

Apparelhos  para  ^z » 8 

Ditos  telegraphicos .' 5 

Ditos  scientiflcos 7 

Ditos  para  agua 8 

Ditospara  exgottos • 8 

Apiol  puro 6 

Apitos 8 

Apólices ^/^^/oodtal, 

Apomorfina  pura  e  seus  saes 6 

Aquários 7 

Arados ,.  5 

Arame 5 

Araras 9 

Araruta , 4 

Arbustos 2  ou  5 

Archotes 8 

Arções  para  sellins 6 

Arcos  de  violinos,  etc 7 

Ditos  de  ferro  ou  madeira • .  5 

Ardósia,  arôa,  argilla 14 

Areometros 7 

Argolas  de  metal 8 

Armas  de  fogo 6 

Armação  para  chapóos  de  sol 8 

Dita  para  igrejas 8 

Dita  para  Iqjaa , 7 
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Armarinho  (artigos   de) 8 

Armários.  (Vidd  mobília.) 

Arminho  ou  armelina 6 

Arnica 6 

Aros  de  ferro  eaço 5 

A  r  pões 8 

Arrebites , 5 

Arreios • • .  6 

Arrobes t 6 

Arroz • 4 

Arruellas , 5 

Arsénico 6 

Artigos  de  folha  de  Flandres  não  classificados...  8 

Oitos  inflammaveis  não  classiflcados 6 

Ditos  de  desenho  não  classiflcados 8 

Ditos  de  escriptorio  não  clasificados 8 

Ditos  de  confeitaria  não  classificados 6 

Ditos  de  pacotilhas  não  classificados 6 

Ditos  de  luxo  não  classificados 7 

Ditos  de  armarinho  e  ferragens.  .í 8 

Ditos  miudezas 8 

Arvores 2  ou  5 

Asbestos  8 

Asphalto 14 

Assadores 8 

Assacar , 3 

AssocareJros  ordinários 8 

Ditos  de  prata  ou  metal  fino V,  ^^/oad  vai. 

Assucenas  para  castiçaes 6 

Atanados.  (Vide  couros.) 

Atincal 6 

Atropina ^  6 

Aves  em  gaiolas  ou  capoeiras *  9 

Ditas  empalhadas 7 

Aveia • 4 

Avelãs 8 

Avellorios 8 

Aventaes 6 

Azarcão 5 

Az  ebre Ô 

Azeites X...  8 

Azeitonas .    8 

AzoQ^e •  6 

Azulejo 14 


Babeiras 7 

Bacalhào • 4 
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Bacamartes , •••.  O 

Bacias  de  longa.  (Vide  louça.) 

Ditas  de  metal , S 

Ditas  de  barro  do  paiz 3 

Ditas  de  barro  para  exgotto 14 

*  Ditas  de  latrina  (watercloset) 8 

Baetas  e  baetiihas 6 

Bagas  de  mamona i U 

Ditas  de  zimbro h u 

Bagagens 1  A  ou  6 

Bagatellas 7 

Banús  vasios 6 

Bainhas  para  espadas,  etc 6 

Baionetas , 6 

Baixeiros ^  6 

Balas  de  chumbo  ou  ferro • 8 

Balaios , 8 

Balanças 8 

BalCfes           •••••                •♦•  8 

Balcões.*  Vvide''môbÍíiâ'.)'*'V' 

Baldes 8 

Balísas • 8 

Bálsamos 6 

Bambinellas 6 

Bambus ' 12 

Bananas 2  Á  ou  4 

Bancos  diversos'.  (Vide  mobília.) 

Bandas  de  Jã^  seda  e  outras 6 

Bandeiras  de  estofo ,  6 

Ditas  de  portas.  (Vide  portas.) 
Bandejas  de  prata ^/^^/^  ai  vai. 

Ditas  diversas  finas 6 

Ditas  diversas  ordinárias , ...»  8 

Bandolins 7 

Banguôs 5 

Banha  nara  cabello O 

Dita  ae  porco , 4 

Banheiras  de  mármore .' 6 

Ditas  de  metal S 

Barbante 8 

Barbatanas 8 

Barbellas \ 8 

Barbicachos... • •  6 

Barôges 6 

Barómetros 7 

Barracas 8 

Barras  magnéticas i 7 

Barretes 6 

Barricas  e  barris  vasios  novos.  •  • .  • 8 

Ditos  desarmados *•••••  S 
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Barricas  e  barris  yasios  em  retorno 14 

Barrilha , • 14 

Barro ^.••..  14 

Barrotes • * . .  t  f 12 

Bastidores ,, 8 

Batatas « 4 

Batentes  de  estrada  de  ferro j^ 

Baptistes 6 

Batoques »»*..... 8 

Baunilhas • 6 

Bebidas  alcoólicas  nfio  classificadas. , , Q 

Beijús • f.»..r 4 

Belbutes 6 

Benzias 6 

Benjoim • •  6 

Benzina ..•.....•••» C 

Benzoatos « 6 

Berços.  (Vide  mobilla.) 

Bestas  e  barros •  • .  f .  •  11 

Bestas  e  bodoques • 7 

Betume. . « •  • .  •  14 

Beterros , 10 

Bichas  (saoguesagas) ,....•• » .  6 

Bichos  de  seda r  •  •  r 2 

Bicame *..f  .,»f 5 

Bicos  para  gaz 8 

Ditos  divei-sos • . . » « ^ 6 

Bídets.  (Vide  mobilia.) 

Bigornas \ 5 

Conteria , M  %  ad  vai* 

Binóculos. t i 

Bilhares , •,.....••  7 

Bilhetes  (impressos) • . .  ^  •  8 

Bilros «• ,..»•...  5 

Biombos 0 , 8 

Birimbáo .., t 

Bisagras 8 

BiBoontos ,f,, 4 

Bismutho t  r . .  •  • » 6 

Bisnagas • 8 

Bistorts 7 

Bitter 6 

Bocaes  para  instrumentos  de  musica,  •....«»••..  7 

Bocetas  de  ouro  e  prata..... H%  ad  «a/. 

Ditas  diversas • 8 

Bois ,,, 11 

Bolas ,..., 5 

Boiões  vasios  novos 8 

Ditos  vasios  em  retomo 14 

Colas  de  bilhar,  etc 7 
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Bolachas ^ 

Bolças  de  viagem  vasias 6 

Boldriés ô 

Bombas  para  agua 5 

Ditas  explosivas ^ 

Bombasiuas ^ 

Bombos 7 

Bonecas '•  •  ^ 

Bouets ^ 

Boquilhas ^ 

Boratos • ^ 

Bórax ^ 

Borlas .  ^ 

Bornaes  ou  embornaes ^ 

Borras  de  vinho,  azeite  e  vinagre ^ 

Borracha ^ 

Dita  em  obra ^ 

Borzeguins  de  couro,  etc ^ 

Botas  e  botinas ^ 

Botijas  vasias  novas ^ 

Ditas  em  retorno 1^ 

Botões  de  ouro  e prata Vt%  ^  *^* 

Ditos  diversos ^ 

Brazeiras  de  barro. ^ 

Ditas  de  ferro ; ^ 

Breu 14 

Bridas  e  bridões ^ 

Brilhantes '  V,%  «í  «rf. 

Brins , 6 

Brincos  (bijouteria) Vi%  fld  vak 

Brinquedos ^ 

Broacas 5 

Brocas ^ 

Brochas S 

Bromatos  e  bromuretos ^ 

Bronze. 5 

Dito  em  obra 6 

Brunidores  de  cafó,  etc ,    5 

Buchas • .  8 

Bules  de  prata Vt^  «^  ^^• 

Ditos  de  metal * S 

Buris 8 

Burras  de  ferro ^ 

Bússolas ''^ 

Bustos 7 

Buzinas  e  búzios 7 
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Cabazes 8 

Cabeçadas  e  cabeções 7 

Cabrestos 6 

Cabellos 6 

Ditos  em  obra 6 

Cabides.  (Vide  mobília.) 

Cabos  de  cânhamo,  linho,  etc 8 

Ditos  de  arame 5 

Ditos  de  madeira.  • 5 

Cabrias 6 

Cabriolós 15 

Cabritos  e  cabras 10 

Caça , 2  A  ou  4 

Caçambas  de  ferro * 8 

Ditas  (estribos) • 8 

Cacáo 3 

Cachaça 3 

Cachemira •  6 

Cachenez ; 6 

Cachimbos 6 

Ditos  ordinários 8 

Cadarço 8 

Cadáveres.  (Vide  art.  18.) 

Cadeados 8 

Cadeiras.  (Vide  mobilia.) 

Cadinhos 8 

Cádmio 6 

Cafó  em  casqainha : 3  A 

Cafó  em  cereja  oa  coco 3  B 

Café  em  grão 3 

Cafó  moído 4 

Cafeína 6 

Caibros 12 

Caixas  de  rapo  de  oaro  ou  prata ^/^%  ad  vai. 

Ditas  diversas 8 

Ditas  de  guerra 7 

Ditas  yasias  de  madeira,  folha  ou  papelão 6 

Caixão  de  defunto,  vasio 7 

Dito  com  defunto.  (Vide  art.  18.) 

Caixões  vasios  em  retomo 14 

Ditos  vasios  novos 8 

Caixilhos  com  vidros 7 

Ditos  sem  vidros 5 

Cal 14 

Calaim 5 

Calandras 5 

Calças , 6 

Calçadeiras 8 
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Calçado, ^ 

C|^Ideira8  de  machinas  e  suas  pertenças 5 

Ditas  e  caldeirões.  (Vide  panellas.) 

Caldo  de  canoa •  3 

Caleças.  (Vide  carros.) 

Calendários  (impressos) 8 

Cálices.  (Vide  copos.) . 

Calomelanos • .  • .  •  6 

Camas.  (Vide  mobília.) 

.Camarás  claras  e  obscuras • 7 

Camarão.  (Vide  peixe.) 

Cambões • •  •  •  • .  5 

Cambraia é  6 

Camisas 6 

Camomilla > *        6 

Campas  e  campainhas 8 

Oampanalas  de  vidro 7 

Campeche • 6 

Camphora 6 

Camarças 6 

Canários 9 

Canastras 6 

Candelabros 8 

Ditos  de  oaro  oa  prata Vi  Vo  od  wU. 

Candieiros 8 

Canecas  de  folha  oa  madeira 8 

Canella 6 

Canetas  de  valor > Vi  Vo  ad  t^ol. 

Ditas  diversas 8 

Cangas  e  cangalhas 5 

Cangica 4 

Cânhamo  em  brato 5 

Canhtmaço • 6 

Canhões ' 8 

Canivetes , 8 

Cannelos 14 

Canna  da  índia 8 

Dita  de  assacar : 14 

Canos  de  metal 5 

Ditos  de  barro 14 

Canoas , 12 

Canotilho Vi  Vo  «d  vai. 

Cantharidas 6 

Caoutchouc  em  obra 8 

Capas  e  capotes  impermeáveis  e  outros 6 

Capacetes • 7 

Capachos 8 

Caparosa 6 

Capillé 6 

Capim ^  14 
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Capiteis  de  ferro • 8 

Capoe  irafl  v asi  as 5 

Ditas  em  retorno ...,, 14 

Capsulas  diversas 6 

Carás 4 

Carabinas 6 

Carapuças. . . ,  * • 8 

caranguejos.  (Vide  peixes.) 

Caraviihas 6 

Carbonatos  não  classificados 6 

Carbonato  de  chumbo • 5 

Dito  de  potássio  impuro 14 

Carborina  (formicida) * .  14 

Cardas - 5 

Caril 8 

Carilho 5 

Carimbos 8 

Carmim 6 

Carnaúba 8 

Dita  em  palha • 3 

Dita  em  cora 8 

Carne  secca  ou  salgada , 4 

Dita  frasca 2  A  ou  4 

Carneiros 10 

OÈiroços  de  algodão 14 

Carreteis  (machinismo) 5 

Carrinhos  de  mão 5 

Ditos  de  criança • 2  ou  7 

Carros,  carroças  e  carro(5inhas  de  mão.  ..,••.•••  15 
Ditos  com  quatro  rodas  —  mais  50  Vo- 

Ditos  desmontados 5 

Ditos  encaixotados 5 

Ditos  para  estrada  de  ferro,  rebocados 16 

Ditos  para  estrada  dé  ferro,  desmontados 5 

Cartas  para  jogar ,  8 

Ditas  de  bichas 6 

Cartão 8 

cartazes • 8 

Carteiras • 8 

Cartuchame  vasio • . . .  8 

Cartucbame  carregado 6 

Carvão  de  pedra • ,••..  14 

Dito  animal 5 

Dito  vegetal 14 

Casacas 6 

Cascas  de  arvore  para  eortume 14 

Ditas  medicinaes 5 

Ditas  para  tinturaria 5 

Ditas  de  cocos 14 

Cascalho... « 14 


• 
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Casimiras. ^ 

Cassas 2 

Cassarolas ^ 

Cassinetas • ^ 

Castanhas 8 

Castanholas ,,    ,      •.       ^ 

Castiçaes  de  ouro  ou  prata y ,  Vo  «»  ««^. 

Ditos  de  metal  ou  de  madeira 8 

Castor  (pello) ^ Ô 

Castorio ^ 

Catadores  paracafó,  etc 5 

Cataventos ^ 

Catres.  (Vide  mobília.) 

Cáusticos ô 

Cavacos 1^ 

Cavallos 11 

Cavalletes * ^ 

Cavaquinhos 7 

Caveiras  para  estudo 7 

Cebollas  e  oebollinhas 4 

CeirOesde  palha Ô 

Colhas  de  barro  para  telegrapho 5 

Cenouras ••  2  A  ou  4 

Centeio '  4 

Cora  em  bruto 3 

Dita  em  velas 8 

Dita  em  outras  obras ; 7 

Cerdas  de  porco  ou  javali '..* 6 

Cereaes  nâo  classilicados 4 

Ceroulas 6 

Cerveja  estrangeira 6 

Dita  nacional •  •  •  •  •  3 

Cestasvasias  novas 8 

Ditas  em  retorno 14 

Cevada  e  cevadinha 4 

Chà  nacional 3 

Dito  estrangeiro • 8 

Chalés ^ 

Chaleiras ^^ 8 

Chaminés  para  lampeões,  etc 6 

Champaçne •. 6 

Chapas  de  ferro,  zinco,  etc.,  para  cobrir  casas. .  •  5 

Ditas  para  fogões 5 

Chapelaria  (artigos  de),  não  classiâcados 6 

Chapeleiras ^ 

Chapéos 7 

Ditos  de  sol 6 

Charque ^ 

Charruas & 

Charuteiras • ,.• ^ 


. 
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Charatofi 6 

Chaves ; 8 

Chavetas , • . .  •  5 

Chicotes 6 

.Chifí^  em  bruto • 14 

Dito  em  obra .' 8 

Chilenas.  (Vide  esporas.) 

Chioellas 6 

Chitas ; 6 

Chloral,    chlorato,   chloroformio,   chlorodina,  e 

chloruretos  não  especiâcados 6 

Chocolate  commnm 3 

Dito  âno  ou  medicinal 6 

Chouriços 4 

Chromatos. ^ 

Chronometros 7 

Chumbeiros 6 

Chumbo  em  bruto 5 

Dito  de  munição 8 

Dito  em  obras  não  classiâcadas 8 

Cicutina 6 

Cidra  (bebida) 6 

Dita  (fruta) 2  A  ou  4 

Cigarreiras 6 

Cigarros  estrangeiros 6 

Ditos  nacionaes 3 

Cilhas  e  cilhões. . .  •  * *       6 

Cimento 14 

Cintas 6 

Cinzas 14 

Ditas  azues ^ 

Cinzéis 8 

Cisco 14 

Citratos 6 

Clarins,  clarinetes  e  instrumentos  semelhantes.. .  7 

Coat  ys 9 

Cobertores 6 

Cobras  vivas  em  gaiolas  ou  caixotes 2 

Cobre  velho  om  bruto  ou  em  folha 5 

Dito  em  obra 8 

Dito  em  moeda 7,  %  ad  vai. 

Cochos  de  madeira 5 

Cochonilha -. 6 

Cochonilhos 6 

Cocos : 3 

Ditos  para  tirar  agua 8 

Coelhos 9 

Cofres  de  ferro  ou  madeira 8 

Cognac 6 

Cogumelos 2  A  ou  4 
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Ck)ke ..-.  4 

Colchas ; 2 

Colchetes | 

Colchões  e  pertenças •  •  •  £ 

Ditos  e  pertenças  ordinários ^ 

Coldres f 

Colheres  de  ouro  ou  prata y,  y,  «tf  ««. 

Ditas  da  metal  ordinário S 

Ditas  de  madeira ^ 

Colla ^  ,     f 

Collares  de  pedras  preciosas,  ouro  ou  prata y,  %  aa  «oi. 

Ditos  diversos ^ 

CoUeiras  para  animaes ^ 

Collarinhos f 

CoUetes ^ 

Colmeias ^ 

Colza  em  grão | 

Dita  em  óleo | 

Combustores  para  gaz | 

Cominhos ^ 

Commodas.  (Vide  mobilia.) 

Compassos  de  operários'. • ^ 

Ditos  de  engenharia ^ 

Comportas ^ 

Compoteiras ^ 

Concertinas • ^ 

Conchas  do  mar ^ 

Ditas  de  ostras  para  cal ^* 

Condensadores  para  alambiques ^ 

Confeitos  não  classiílcados ^ 

Congonha | 

Conservas  nacionaes  em  latas ^ 

Ditas  estrangeiras ^ 

Consolos.  (Vide  mobília.) 

Contas  de  metal,  vidroou  massa., ^ 

Copiadores  (livros) 8 

Copos  de  vidro  ordinários ^ 

Ditos  de  vidro  finos  ou  de  crystal 7 

Ditos  de  madeira,  metal  ou  folha '  ^ 

Coques  imitando  cabello ^ 

Coqui  lho  em  bruto ^        1^ 

Dito  em  obra *  ^ 

Coral c Vi  %  advàl. 

Cordas  de  instrumentos ^ 

Ditas  de  embira  e  outras  do  paiz ^ 

Ditas  de  cânhamo,  linho,  etc | 

Cordões  diversos ^ 

Ditos  de  ouro  e  prata ^J^  %  ad  valf 

Corinthos  (passas) § 

Co  rnetas • *  •  •  •  •  ' 
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Corâas  e  outros  ornamentos  para  túmulos 7 

Corpetes « .  6 

Correias  para  machinas 5 

Correame  para  tropas 6 

Correntes  de  ferro  ou  metal 5 

Ditas  de  ouro  e  prata , ^/^%  cd  vai. 

Coi*salete8 7 

Cortiça  em  bruto. 5 

Cortinas 6 

Costaneiras 14 

CouQoeiras  e  semelhantes 12 

Couros  seocos 3 

Ditos  saldados. . .  i 5 

Ditos  curtidos^ « .  8 

Couves.: ^ «  2  A  ou  4 

Coxins.  (Vide  mobília.) 

Cravos  de  ferrar 5 

Ditos  da  índia *       8 

Cró '8 

Crome  de  leite— nata «••  2  A  ou  4 

Dito  bismutho 6 

Crômor  de  tártaro 6 

Creosoto ....•  6 

Crepe 6 

Crina  em  bruto-. 8 

Dita  em  obra 6 

Crinolinas 6 

Crystal  em  obra 7 

Dito  em  bruto *. 5 

Cabos,  pinas  e  raiosde  rodas 5 

Ditos  de  machinismo 5 

Cuias 8 

Cultivadores  (apparelhos) 5 

Cunhas 8 

Cupolas  de  vidro. 7 

Dit^s  para  cama.  (Vide  mobilia.) 
Cuspideiras.  (Vide  louca.) 

Ditas  de  metal 8 

Cutilaria  (obras  de),  nSo  classiflcadas 8 

Cylindros  de  ferro  ou  metal. .  .* 5 

Cyanes ; 9 


D 

Dados 6 

Damascos.* 6 

Debulhadores  de  milho • 5 

Dedaes  de  ouro  e  prata ••  %  Vo  (^  ^oah 

Ditos  ordinários* • 8 
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Defuntos.  (Vide  art.  18.) 

Dentes  artiflciaes 6 

Depósitos  de  agaa \ 5 

Descalçadores • 8 

DescaroçadoreB  de  café,  arroz,  algodão,  etc. « .  .^ .  5 

Desinfectantes 6 

Despertadores • • 7 

Despolpadores  de  cafô 5 

Destrina 6 

Diamantes Va  %  adwU, 

Diapasões 7 

Digitalina 6 

Diligencias.  (Vide  carros.) 

Dinheiro  amoedado Vi  ^*  ^  ^» 

Dito  em  papel V4  */•  adval. 

Discos  de  machinismos 5 

Dísticos 6 

Ditos  (impressos) « .8 

Divans.  (Vide  mobília.) 

Dobradiças ', ^   \  8 

Doces.  (Vide  artigos  de  confeitaria.) 

Ditos  nacionaes 3 

Dominós 6 

Dormentes  de  madeira 14 

Ditos  de  ferro 5 

Dragas ;..  5 

Dragonas 7 

Drop.s  não  classificadas 6 

Ditas  para  fins  industriaes.  • 5 

Dankerqaes.  (Vide  mobilia.) 

Darantes 6 

Daraqaes • tí 

Dynami  te 6 


E 

Ébano 12 

Eças 8 

Eixos i 5 

Elásticos 6 

Electro-plate Vi  %  odwU, 

Elixires 6 

Elmos •  7 

Elos  de  ferro 5 

Embira 1*^ 

Emblemas ^ 

Emplastros ^ 

Encerados  diversos ^ 

Ditos  para  vagões ^ 
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Encommendas ,  2  ou  2  A 

EnTeites  de  madeira 5 

Engates 5 

Engenhos  para  estabelecimentos  agrícolas 5 

Entalhe  (obras  de) 6 

Enveloppes 8 

Enxaias !!!•.....!.  5 

Enxergas  e  enxergões '..'...'..*./..!  8 

Ditos  de  arame  para  camas ;. . .  •  8 

Enxós , 5 

Enxofre  (flor  de) 6 

Dito  em  bruto ,....  14 

Equipamento  militar  não  classiflcado *..!.!..  6 

Ergolina 6 

Erva-doce .'....'.'!!..!  6 

Ervilhas  em  latas .'..!!!!!  8 

Ditas  frescas !'..'..!  2  A  ou  4 

Escadas  de  mão 8 

Escalas  demarcadas .'.!!!!!!!!  8 

Escaleres ...'.*.'.*!.'!.'!!  12 

Esca  l  pe  1 1  os f!  //.'.!.!!'. .  7 

Eseipalas '.....',..'.'.'.'.'..'!  8 

Escarradeiras  de  porcellana.  (Vide  louça!) '"' 

Ditas  de  metal ,.,.  8 

Escomilha  de  se;1a !...!..'!!  6 

Escorias  de  metaes !."...!..'.'!!!.!.'!!  14 

Escovas './,',  .].*!!|  8 

Escrivaninhas .  (Vide  mobilia. ) 

Escudos 6 

físcumadeiras \,\  ..!.*.*.'.*///.*.*'..!  8 

Esfuminhos  para  desenhos V/.V.*.'.'.*.'.*! .  6 

Esmagadores  de  nozes .....*.*..  8 

Ditos  de  prata  ou  ouro ! . ! '..'....'.     V-  %  ad  vai. 

Esmalte ,.,',.  6 

Esmeralda .'.!.  ./.!.V.* .'.".* .*.".!.'    *A  %  ad  vai. 

Esmeril ', 8 

Espadas,  espadins,  etc /...•.  .V.'.'!  .*.!.*. ! ! !  6 

Espanadores '.'.'. ' .  [ ,  8 

Espartilhos .....'...!!!  !*.*...! ! !  6 

Esjiarto  em  rama !!....!.  .V.V.' .*.'.' ,'.*.'. ."..!!  8 

Espátulas ..!V.V.'.V.\.\  .".*.*  '  8 

Especiarias  não  classificadas.  V..V.\'.'  .../.'//.['. '.  8 

Espelhos 7 

Espeques .'.*.'.!!!!.!!!!!!!*!!!  14 

Espermacete V.'. ! !  *. '. '. '. '. ! ! '. ! ! ! '.  8 

Espetos  de  ferro  pam  cozinha.'.  .*.*.". .!!!!!!!!!'!.'  8 

Espinafre [,^  2  A  ou  4 

Espingardas .* 6 

Espíritos  não  classificados '.[/..".'.'.'."  l  6 

Espoletas , ..!..*.....  6 

Poder  Executivo  1895  15 
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Esponjas 6 

Esporas  de  ouro  oa  prata ^/^%  ad  vai. 

Ditas  ordinárias • 8 

Esquadrias  ou  esquadros 8 

Esqueletos  para  e  tudo 7 

Esquifes  (bt)tes) 12 

Ditos  para  defunto 7 

Essências  não  classidcadas O 

Estacas U 

E;itanipas 6 

Ditasem  moldura 7 

Estantes.  (Vide  mobilia.) 

Estanho  em  bruto 5 

Dito  em  obra 8 

Estanqnes.  (Vide  barris.) 

Estatuas 7 

Estearina 8 

Esteiras  da  índia. 8 

Ditas  do  paiz ^ 3 

Ditas  de  arame 5 

Estiletes 7 

Estofos 6 

Estoques 6 

Estojos  e  instrumentos  cirúrgicos  e  m-athematicos 

não  classificados 7 

Estopa  im  por  tada 8 

Dita  nacional 3 

Estopim 6 

Estrados  para  vagões 5 

Ditos  de  arame  para  cama 8 

Estribo-  de  ouro  ou  prata %  %  ad  wU. 

DltoB  ordinários 8 

Estrume 14 

Estrycbnina 6 

EtHgôres.  (Vide  mobília.) 

Etheres , é . . . . .  6 

Eitractos  alimentícios 8 

Ditos  não  classificados ^ 


Facas  e  faoOes 8 

Ditos  de  ouro  ou  prata ^/^%  ad  vai. 

Fagotes  e  semelhantes 7 

Faqueiros 6 

Ditos  de  prata  on  metal  precioso ^/^%  ai  vai* 

Fardos 6 

Farello 4 

Farináceos  allmentaree  não  claasifiGadoB 4 


t 
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Farináceos  chimicos  nSo  classificados 6 

Farinhas •  •  •  4 

Farrapos •  1^ 

Pateixas  de  ferro 5 

Favas  alimentares 4 

Ditas  medicinaes ^ 

Faxi  nas • H 

Fazendas  não  cdassiâoadas 6 

Fechaduras 8 

Fechos  pedrezes  e  oatros 9 

Fôcu  ia. 4 

Feuão 4 

Feltro 8 

Fe  no 14 

Fermento 8 

Ferraduras *....••.  5 

Ferragens  ordinárias  não  classificadas ^ 

Ferramentas  de  artes  e  offlcios  não  classificadas.  8 

Ferrinhos  para  bandas '^ 

Ferro  em  Jiruto  para  fandição 14 

Dito  em  barra  ou  chapa ^ 

Dito  velho  e  oxido  impuro *  14 

•ito  não  classitlcado..... 5 

Ferros  de  engommar. «..  8 

Ferrolhos B 

Fibra  vegetai  para  industria ^ 

Fichús Ô 

Figos  estrangeiros • • ^ 

Ditos  frescos •        2  A  ou  4 

Figuras • 7 

Filó 6 

Filtros   mecânicos  para  estabelecimentos  indus- 

triaes 5 

Ditos  para  uso  domestico ^ 

Fios  de  algodão),  linho,  lã  ou  seda ^ 

Ditos  de  metaes. . .  •*. ^ 

Fi  sgas 8 

Pitas Ô 

Fivellas .  ^ 

Elageolets,  eto J 

Plames •  ^ 

Planellas § 

Plantas,  flautins,  etc....... 1 

Plecha 7 

Flores  artificiaes « ^ 

Piores  naturaes ^ 

Pior  de  canna  e  outras  para  enchimento f 

Floretes ^ 

Focinheiras  de  oouro* •..••• £ 

FogtSesde  íarro...... ••••. ••«  ^ 
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TabêUftS 

Fo^Areiros •  8 

Ditos  de  barro ^ 

Foí^os  artiflciaos.... ^ 

Foices • .  • ^ 

Folhas  medicioaes ^ 

Ditas  de  Plandres»  cobre,  chumbo  e  estaaho...  ^ 

Ditas  de  lixa ^ 

Folhetos  e  folhinhas ^ 

Folies 5 

Forcados  ou  forquilhas ^ 

Forjas  portáteis ^ 

Formas  p  ira  assucar ^ 

Ditas  diversas ^ 

Formões ^ 

Formicida 1^ 

Fornalhas  e  fornos  de  ferro 5 

Ferragens  não  classitloadas 1^ 

Forros  para  chapóos,  etc 5 

Fosseis '* 

Frangos •  ^ 

Franjas 6 

Fraques 6 

Fras(X)S.  (Vide  garrafas.) 

Ditos  de  viagem " 

Frasqueiras.  (Vide  galheteiros.) 

Freios S 

Frigideiras  de  metal ^ 

Ditas  de  barro ^ 

Fronhas .* 6 

Frouxel 6 

Frutas  artitlciaes 7 

Ditas  secc  is  ou  em  conserva » ^ 

Ditas  frescas 2A  ou  4 

Fubá 4 

Fuchsioas  diversas ^ 

Fuligem * J4 

Fumo  do  paiz ^ 

Dito  estrangeiro ^ 

Fu  ridas , ^ 

Funis ^ 

Furões ^ 

Fusos  para   machinismos \ 

Fustões 6 

Fuzis 8 


G 


Oachetas  para  machinas. 
Gadanhos 
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Gado 10  ou  11 

Gciiolas  vasias O 

Ditas  com  pássaros 9 

Gaitas  de  fulL-s 7 

Galões 6 

Ditos  íie  ouro  ou  prata ^/x%  ad  uai. 

Galheteiros  de  ouro  ou  prata ^/^v^  adval. 

Ditos  diversos 6 

GallinMas  e  gallos 9 

Galociías 6 

Gainellas  de  madeira 3 

Oanços 9 

G  mchos  de  ferro 5 

Gangas 6 

Garfos 8 

Ditos  de  ouro  ou  pr  ita Vi  %  ad  'ml. 

Garrafas  de  louça  ou  vidro  fino 7 

Ditas  or  Mnarias  novas ; .  8 

Ditas  em  retorno , 14 

Garrafões  novos  vasios 8 

Ditos  em  retorno 14 

G  rpuch  is 6 

Gatos  de  ferro ^    5 

Dttos  (animaes) *    9 

Gaz  globo 6 

Gaze  de  seda 6 

Gazolina 6 

Gazosas  (aguas) 6 

Gelatina 8 

Geléas 6 

Gelo 2  A  ou  4 

G^-nciana O 

Genebra 6 

Géneros  importados  não  classificados 6 

Ditos  de  exportação  não  classificados 3 

Géneros  alimenticios  de  primeira  necessidade. ...  4 

Geníribre 6 

Gesso  em  pó  ou  pedra 14 

Dito  em  obra 7 

Ginja 2  A  OQ  4 

Giradores  para  estrada  de  ferro 5 

Girafas.  (Vide  art.  57.) 

Girandolas 6 

Giz 8 

Dito  em  bruto 14 

Globo3  de  vidro  ou  louça. * 7 

Ditos  geoo^raphicos 7 

Glóbulos  homoeopathicos G 

Glucose 3 

Glycerina 6 
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Goiabas 2  Aoa4 

Goiabada  e  similares  imbricados  no  paiz 3 

Gomma-ara  bica 8 

Dita  de  mandioca  e  outras  do  paiz 3 

Gonzos •  8 

GorgorOes 6 

Gorros 6 

Grades  para  a  lavoura 5 

Ditas  de  ferro  oa  madeira 5 

Grampos  (armarinhos) 8 

Ditos  (farrageus) 8 

Granadas 6 

Graphometros 7 

Graphite • 5 

Gravatas 6 

Graxa  para  calçado 8 

Dita  animal.  (Vide  sebo.) 

Gre^s A 

Grelhas  de  ferro 5 

Grinaldas  artiâciaes 7 

Ditas  de  flores  nataraes 2 

Gnaiaoo (J 

Gaajnpas • 6 

Guano 14 

GnaranÀ. 6 

Gaardas-chuva 6 

Qoardas-pó 6 

Gnardas-roupa  e  louça.  (Vide  mobilia.) 

Guardanapos 6 

Guaritas , 5 

Guinchos  e  guindastes 5 

Guitarras 7 

Gutta-percha.  (Viie  borracha.) 


Harmónicas 7 

Harpas , 7 

Hélices,  k ,..., 5 

Herva-doce. , . . .  •  6 

Dita  mate , , , ,  3 

Ditas  medicinaes  e  outras  não  dassiflcadas.  • . , ,  6 

Hollandris 6 

HomcBopathia  (:<rtigos  de) O 

HortaliQiis  frescas. ••«.,,.• #•••,• 8  A  ou  4 

Hydrantes .•...^..f »•»•« 8 

Hydrometros » , , , ,  8 

Hyenas.  (Vide  art.  57.) 


ACTOS  DO  PO0UI  Exicunvo  231 


TabaUas 

Iguarias B  A  ou  4 

Imagens 7 

Iman 6 

Iinpermeaveís 6 

Imprensas 8 

Impressos 8 

Incenso 6 

Índigo  para  tinturarias,  fabricas  e  industrias 5 

Inflrimmaveiâ  não  classitic  idos 6 

Inhame  e  outras  raízes  alimenticias 4 

Instrumentos  de  cirurgia,   engenharia,   óptica, 

musica  e  outros  semelhantes  nfto  classificados.  7 

Ditos  ateis  &  lavoura  nfto  classiâcados 5 

Ditos  de  telegraphia 5 

Iodo  e  ioduret  )3 6 

Ipecacuanha 6 

Irlan  las 6 

Isqueiros  de  ouro  ou  prata. , */,y%adval. 

Ditos  diversos 8 

Isoladores ^ 


Jaboticabas. . . .  • t . .  • , .  S>  OQ  4 

Jabotys « •  •  • 9 

Jacas  vasios 8 

Ditos  em  retorno ^ , . .  14 

Jalapa * 6 

Jangad  I , , , , l% 

Jardioeiras , 6 

Jaulas  vasias 5 

Jarras  e  jarros  de  porcellana  ou  louç^  âna 7 

Ditos  ordinários ,..,•.,.... , 6 

Ditos  do  paiz. . . . , , , 3 

Jaspe ,.., 6 

Joeiras , 5 

Jogos  de  damas*  dominó,  xadrez  e  outros. .,..,,  6 

toas Vi  Vf  «4  iHií. 

Jugos , . , ,  t • .  •  •  5 

Jumentos ,,,,,,«•.,,..  Il 

Juoco  da  índia #..••, f i«  8 

Dito  do  paiz , , ,  •  3 

Juto t. .,,.,,...,.  5 


Kágados 9 

K&lcidoscopios •  •  • 7 
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KaD^urús 10 

Kaolím 14 

Keroseao • 6 

Kiosques  (desarmados) 5 

Kirsch 6 

IA  em  bruto 3 

Dita  em  obra  não  classiâcada 6 

Lacar  de  pingos 6 

Laços  de  tropeiro 8 

Lacre 8 

Ladrilhos  de  barro,  louça  ou  pedra I4 

Lages 14 

Lagosta  em  conserva 8 

Dita  fresca 2  A  ou  4 

Lambazes • 8 

Lambrequins  de  madeira  ou  metal 5 

LampeOes,  lamparinas  e  lâmpadas  de  crystal  ou 

porcellaua 7 

Ditos  de  louça  ou  vidro,  ordinários 6 

Ditos  de  metal 8 

Lanças • 6 

Lançadeiras 5 

Lanceias 7 

Lanchas  de  madeira  ou  ferro,  desarmadas 5 

Lanternas  sem  vidro , .  8 

Ditas  com  vidro 7 

Ditas  magicas • 7 

Lapides  para  túmulos. 6 

Lapim  (de  lã  e  seda) 6 

Lápis 8 

Laranjas 2  A  ou  4 

Laranginha 3 

Lastro 14 

Latas  de  folha,  zinco,  etc 8 

Latão  em  obra  não  classificada 6 

Dito  em  bruto  ou  velho 5 

Lavatórios.  (Vide  mobília.) 
Leões.  (Vide  art.  57.) 

Lebres •.. Q 

Legumes  em  conserva • 8 

Ditos  frescos 2  A  ou  4 

Leitões 9 

Leite  em  conserva '. 8 

Dito  tcesco 2  A  ou  4 

Lemes 5 

Lenços 6 

Lençóes 6 

Lenha 14 

Lentilhas 4 

Leques 7 
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Lettras,  typos  oa  emblemas  para  encadernador 

ou  livreiro 8 

Lhama  de  ouro  ou  prata ^Uv%  od  vai, 

Liços 5 

Licores 6 

L'coreiros.  (Vide  galheteiros.) 

Lil  IS 6 

Limas  de  nço 8 

Limalha  de  ferro 14 

Limões 2  A  ou  4 

Limonadas  ^azosas  e  merlicinaes O 

Liniruas  seccas  ou  sal^^adas 4 

DiUs  em  Iitas 8 

Ditas  frescas 2  A  ou  4 

Ling-uiças.  (Vide  línguas.) 

Linh:i  pai*a  costura 8 

Linhaça  (semente) 8 

Dita  (óleo) 8 

Linho  em  bruto 3 

Linimentos 6 

Listão 6 

Liteiras 5 

Livros 8 

Lixa,  folha  de 8 

Dita  (armarinho) 8 

Lixo 14 

Locomotivas  rebocadas 17 

Ditas  des  nontadas '  5 

Locomoveis 5 

Lonas ^ 6 

Lôros 6 

Louça  de  luxo. .' 7 

Dita  c  )mmum 6 

Dita  nacional 3 

Louzas  preparadas  e  para  escrever 8 

Lunetas 7 

■    Ditas  de  prata  ou  ouro »/,  %  ad  vai. 

Lúpulo 8 

Lu^itres  de  vidro  ou  louça 7 

Ditos  de  metal. 8 

Luvas 6 

Luzerna  (semente) 8 

Dita  (feno) 14 

Lycopodio 6 

Lyras 7 

m: 

Maçãs  frescas 2  A  ou  4 

Ditas  em  conserva 8 


934  4fim  m  rmf^  fíjíiBmm 

TaUUm 

Macacos •  •  • « 1 1  •  •  •  •  9 

Ditos  de  ferro 5 

Maçanetas 8 

Macarrão  e  outras  massas  alimentícias 4 

Macella 6 

Dita  e  similares  para  enchimento 3 

Macetas 8 

Machados 8 

Machinas  de  copiar  cartas 8 

^  Ditas  de  costura,  armadas 6 

Ditas  de  costura,  desarmadas 8 

Ditas  photographicas. .  6 

Ditas  de  imprimir 8 

DitiS  de  tecidos • 5 

Ditas  de  lavoura 5 

Ditas  de  desciroçar  algodão • 5 

Ditas  de  fazer  farinha 5 

Ditas  de  fazer  tyolos 5 

Ditas  p  ra  in<lustria  ou  agricultura 5 

Ditas  não  classificadas 6 

Ditas  para  gabinete  de  physica  eu  laboratórios 

chimicos 7 

Madeira  bruta,  serrada  ou   lavrada,  caibros   e 

varas 12 

Dita  apparelhada  para  construoç&o ,  13 

Dita  para  tintur  iria 5 

Madrepérola •  7 

Magnesia  > 6 

Magnetes 7 

Maisena 4 

Malas  de  viagem  vasias t . . . .  6 

Malhos  para  ferreiro 8 

Mamadeiras 6 

Mamona  em  baga 14 

Manches 5 

Mandioca • 4 

Manequins  de  madeira 6, 

Man^s  de  vidro... 7 

Ditas  (fruta) , g  A  ou  4 

Man  gari  to 2  A  ou  4 

M  >ngueiras  para  bombas  de  incêndio,  etc 8 

Man^uaes 5 

Mani  vellas 8 

Mannà. ; 6 

Manómetros 7 

Mantas ; 6 

Manteiga , ,....         2  A  ou  4 

Manteigueiras  de  metal,  louça  ou  vidro 6 

Mapteletes  e  mantilhas 6 

Mantimentos ,,,  2  A  99  4 


Tabéll&a 

IfanoBcriptos  ••,  ^  «•,«•,,  • «##«•••» 8 

Mappas 8 

Maracajás*. 2  A  oa  4 

Marcas  de  ferro,  madeira  ou  osso •  8 

Marfim 7 

Mariscos 2  A  ou  4 

Marmelos 2  A  ou  4 

Marmelada  e  similares,  Dacionaes 3 

Ditas  estrangeiras 8 

Marmitas 8 

Mármore  em  bruto 5 

•  Dito  em  obra • ,,  6 

Marquezas.  (Vide  mobília.) 

Marras,  marretas  e  marrões 8 

Marrecos , » . , 9 

Marroauim • • . .  • , 6 

Martellos •,.,, ^..•.  8 

Martinetes  mecânicos 1 . . .  •  5 

Mascaras , 8 

Mtissas  alimentícias • 4 

Ditas  não  classidcadas , , .  6 

Massa  de  páo  para  fabrico  de  papel 5 

Masseiras 5 

Mástique , , , . , , 8 

Mastros , ,  •  12 

Mata-borrâo , • 8 

Matassa  (vide  seda  crua) , 6 

Matte 3 

Matérias  explosivas 6 

Ditas  corantes  para  tinturaria 5 

Materiaes  de  construcgão  não  classificados 5 

Matracas 8 

Mechas  •  palitos  phoãpboricos h 

Medalhas  de  ouro  ou  prata , */t  %  ad  vai. 

Ditas  de  metal  ordinário..... 6 

Medicamentos  não  classificados *.  6 

•  Medidas  diversas ,•••• • 8 

Meias * ,  6 

Mel  de  abelhas • 3 

■v  Dito  do  tanque  (canna). , , 3 

f  Dito  de  fumo 3 

Dito  (qualquer  do  estrangeiít)) «  8 

Melaço , « ,  3 

Melancias  e  melões 2  A  ou  4 

•  Merciarias  não  classificadas. •...,,•• 8 

Mercúrio ,..,..  6 

Marino , ,fp...»  6 

Mesas.  (Vide  mobilia.) 

Metads  preciosos Vt  H  od  vai. 

Ditos  brutos  não  classificados 5 
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T&bell&s 

Metaes  em  obra  não  classificados 6 

Metralha 8 

Metralhadoras 8 

Miiilhar  simpliis  ou  alcatroado 8 

Mica  (mioeral) 6 

M  icroscoplos 7 

Milho 4 

Dito  om  espigai 14 

Miueraes  não  classiticados 5 

Ditos  preciosos Vs  %  ad  wU. 

Minereos  de  cobre,  zinco,  chumbo  e  outros 14 

Miras  para  engenheiros 7 

Missanga  •  •  • 8 

Miudezas..* 8 

Mós 5 

Mobilia  ou  peça  de  mobília  de  madeira  ordinária, 

de  mudanças 5 

Dita  dita  de  dita  nova 8 

Dita  dita  de  dita  Una  de  mudança 8 

Dita  dita  de  dita  fina,  nova 6 

Dita  dita  de  dita  fína,  nova,  desmontada 8 

Dita  dita  de   dita  de  luxo  com   dourados,  es- 
pelhos, embutida  ou  estofada,  nacional  ou  es-  7 

trangeira 7 

Dita  dita  de  dita  de  vime,  ordinária 5 

Dita  dita  dita  de  dita,  âna 8 

Dita  dita  de  ferro 5 

Mochilas  vasias 6 

Mochos.  (Vide  mobilia.) 

Mocotó 2  A  ou  4 

Modelos 6 

Moegas 5 

Moendas ♦  5 

Moela  metallica */,  %  ad  vai. 

Dita-papel V^  %  adval. 

Mogno 12 

Moinhos  para  a  lavoura  e  industrias 5 

D  i  tos  diversos 8 

Moirões 14 

Ditos  de  ferro 5 

Moi  toes 8 

Molas  para  vehiculos 5 

Ditas  para  relógios 6 

Ditas  diversas • 8 

Molduras  finas 6 

Ditas  ordinárias 8 

Moldes. 5 

Molhos  para  comida 6 

Morangos 2  Â  ou  4 

Morda^ 8 
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Morins 6 

MoriDíjues  nacionaes 3 

Ditos  estrangeiros 6 

Morphina 6 

Mortalhas  de  palha  ou  papel  para  cigarros 6 

Morteiros 6 

Mosquiteiros O 

Mostarda 8 

M<  «tardei ras.  (Vide  galheleiros.) 

Mostradores  para  relógios 6 

Muletas 8 

Mudas  de  plantas 5 

Ditas  de  café  e  arvores  fructiferas H 

Musicas 8 

Musgo  (planta) 5 

Dito  medicinal 6 

Musselina ' 6 

Myrrha 6 


Pi 

Nabos 2  A  ou  4 

Nácar  em  pingos 6 

Nankim C 

Nata 2  A  ou  4 

Naphta 6 

Naphtalina 6 

Narcótico 6 

Navíilhas 8 

Nickel  em  bruto 5 

Dito  cm  obra 6 

Dito  em  moeda '/i  %  adval. 

Nitratos  e  nitritos  não  classificados 6 

Ditos  de  potássio 5 

Ni  féis  para  engenheiros 7 

Ditos  do  artes  e  oíficioá 8 

Noras 8 

Novilhos 11 

Noz-moscada tí 

Nozes 8 


O 

Objectivas 7 

Objectos  preciosos Ví  %  ^^  ^«'• 

Ditos  de  arte  e  de  luxo,  não  classificados 7 

Obreias i 8 

Obras  de  cabelleireiro 7 
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Obazes 8 

Ocre 5 

Óculos  de  ouro  ou  prata ^/^%  ad  vai. 

Ditos  commuDS 6 

Ditos  de  alcance  e  semelhantes 7 

Odres : 6 

Oenomotros 7 

Oleados 8 

Óleos  nacionaes  não  classificados 3 

Ditos  lubrificantes  para  industrias 8 

Ditos  de  linhaça 8 

Ditos  não  classiâcados 6 

Onças.  (Vide  art.  57.) 

Onix Vi  H  adval. 

Opas 6 

Opalas Vi  y»  ^  *®'- 

Ophicleides 7 

Ojdatos 6 

Ópio 6 

Õpodeldoc 6 

Oratórios 7 

Orchatas 6 

Ditas  nacionaes 3 

Orchideas  (plantas) 5 

Órgãos 7 

Origones 8 

Ornamentos  para  igrejas 7 

Ditos  de  ferro,  bronze  ou  outros  metaes ^ 

Ornatos  de  barro,  pedra   artificial  e  semelhantes 

para  construoções 14 

Ossos 14 

Ditos  em  obra 8 

Oàtras  em  conservB 8 

Ditas  frescas 2  A  oa  4 

Ourelas 6 

Ouro Vi  %  «iwií. 

Ouvidos  paraarma  de  fogo '  6 

Ovas 2  A  oa  4 

Ovos 2  A  oa  4 

Oxido  de  ferro  impuro  para  fabrica  de  gaz 14 

Dito  de  chumbo 5 


Pás 5 

Paccas 9 

Pacotilha 6 

Pa  diolas 6 

Paios..  •«••.. 4 
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TaMlas 

Paios  importados '    8 

Paina 8 

PaiDBÇo 8 

Palias 6 

Palanganas.  (Vide  louça.) 

Palanques 5 

Paletots 6 

Palhas  de  coqueiro,  palmeira,  milho,  trigo,  canna« 

arroz  e  outras  nacionaes 14 

Ditas  do  Chile  e  semelhantes,  estrangeiras 6 

Palhetas 6 

Palhinha 8 

Palilhos 5 

Paliteiros  de  ouro  ou  prata Vr  %  ^^  ^^• 

Ditos  de  louça 6 

Ditos  de  metal 8 

Palitos 8 

Palmilhas 6 

Palmitos 2  A  ou  4 

Pamphltítos 8 

Panacús • 8 

Pandeiros , 7 

Paneiros 8 

Panellas  de  barro 3 

Ditas  de  ferro  ou  cobre 8 

Ditas  de  ferro  a  grinel  ( sem  responsabilidade  3 

da  companhia) .' 5 

Panno  de  qualquer  qualidade 6 

Dito  nacional 3 

Pão 2  A  ou  4 

P&os  para  tamancos 3 

Ditos  para  tinturaria 5 

Papagaios  (aves) i . .  9 

Ditos  (brinquedo) 7 

Papel 8 

Dito  pintado 8 

Dito  para  embrulho  e  para  impressão  fabricado 

no  Estado 3B 

Dito  velho  ou  inutilisado  para  fabrico  de  papel.  14 

Papelão 8 

Paraâna 6 

Para-choques • 5 

Parafusos 5 

Paramentos  ecclesiasticos 7 

Parei  lelipipedos 14 

Pára-raios 8 

P.irasitas  (plantas) & 

Parôes 5 

Passas 8 

Paandeiras 8 


240  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

TabéU&s 


Passamanes. 


6 


Pássaros ^ 

Ditos  empalhados jj 

Pastas  de  velludo,  seda  ou  marroquim ' 

Ditas  de  papel  ou  papalvo ^ 

Ditas  de  algodão o 

Pasteis 2  A  ou  4 

Pastilhas ^ 

Patins ^ 

Patos • ^ 

Patronas ^ 

Pavões ^ 

Pavios ° 

Peanhas.  (Vido  mobília.) 

Peças  de  artilharia 8 

Ditas  de  engenho  e  mais  machinismos  para  in- 
dustria e  lavoura ^ 

Pecegos  frescos 2  A  ou  4 

Pechisbeque ^ 

Pedras  para  calçamento  e  construcções ** 

Ditas  açorianas ^ 

Ditas  lithographicas ^ 

Ditas  de  filtrar « 

Ditas  preciosas V,  %  ad  «o/. 

Pedra-hume ^ 

Pedra-lipis ^ 

Pedra-pomes ° 

Peitoraes  de  couro ^ 

Peixe  fresco 2  A  ou  4 

Dito  em  salmoura,  salgado  ou  secco ^ 

Dito  em  latns ^ 

Pelles  em  bruto 3 

Ditas  preparadas ^ 

Pellepros • ^           ^ 

Pellicas '          2 

Pello  de  castor,  lebre  e  semelhantes ^ 

Pellucia ^ 

Penflulas  para  relodos ^ 

Peneiras  oe  arame,  cabello  ou  seda ° 

Ditas  de  p  ilha  nacionaes J 

Pennas  para  escrever ° 

Ditas  para  enchimento ^ 

Pennachos  para  barretinas,  de  cabellos  ou  pennas .  ' 

Pentes Ç 

Pepinos 2  A  ou  4 

Pepsin.i ^ 

Peras  frescos 2  A  '^'i  ^ 

Perc^ile ^ 

Perdizes  vivas ^ 

Perfumarias ^ 
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T&beUu 

Pergaminho 6 

Periquitos 9 

Permanganatos «. 6 

Parolas V,  %  ad  vai. 

Perus 9 

Perucas 7 

Pesa-licores,  acMos,  e  outros  instrumentos  seme- 
lhantes   7 

Pesos  para  balanças 8 

Petrechos  para  caça 6 

Ditos  bellicos 6 

Ditos  explosivos • 6 

Petróleo 6 

Peúgas 6 

Pez õ 

Phosphatos « 6 

Phosphitos 6 

Phosphoros 6 

Photographias  em  cartão .• 8 

Ditas  em  quadro.  (Vide  quadros.) 

Pias 6 

Pianos 7 

Piassava 14 

Picaretas  e  picões 5 

Pichoà 3 

Picoà ^ 

Pilões 5 

Pilhas  eléctricas 8 

Piliilas ^ 

Pimenta  da  índia 8 

Dita  do  paiz 2  A  ou  4 

Pinças 8 

Pincéis 8 

Pince-nez.  (Vide  óculos.) 

Pinha  e  pinhões 2  A  ou  4 

Pinho.  (Vide  madeira.) 

Pinas  para  rodas 5 

Pipas.  (Vide  barris.) 

Pistolas ^ 

Pistolões *  6 

Pistões 7 

Pivetes  medicinaes. ^ 

Pixe 14 

Placas 8 

Plainas 8 

Plantas  vivas ^ 

Ditas  medicinaes 5 

Plaque ^ 

Platilhas  de  algodão  e  linho \ ^ 

Platina V,  %  íwi  ««*• 

Poder  Executivo    1895  iô 
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Plombagina ^ 

Plumas * ^ 

Pluviómetros ^ 

Pós  de  sapatos ^ 

Ditos  medicinaes  nSo  classificados ^ 

Poaia l 

Polainas ^ 

Polés ^ 

Poltronas.  (Vide  mobilia.) 

Polvilho ^ 

Pólvora '. ? 

Polvorinhos , ? 

Pomadas S 

Pombos g 

Ponchos 5 

Pontas  de  Paris ? 

Pontes  de  ferro ? 

Ponteiros  para  relógios.* 2 

Porcellana • ,q 

Porcos. 5 

Porphjrro  bruto 2 

Dito  em  obra 2 

Portas,  portões  e  portadas  finas 2 

Ditos  embutidos i 

Ditos  ordinários ? 

Porteiras  e  portões  de  madeira  ou  ferro ^ 

Porta^vozes k 

Postes  de  ferro ,« 

Ditos  de  madeira g 

Potassa 3 

Potes  de  barro  nacionaes a 

Ditos  de  barro,  estrangeiros ^ 

Pozolana |o 

Pranchas  e  pranchões :\ 

Ditos  apparelhados , ,         .A 

Prata. ...r. ^/,%advol. 

Prateleiras.  (Vide  mobílias.)  g 

Pratos  de  folha  ou  chumbo 

Ditos  de  louça.  (Vide  louça.)  ^ 

Precipitados • 2 

Pregos  diversos 2 

Prelos ^ 

Prensas  para  algodão,  mandioca  e  fins  seme-  . 

Ihantes g 

Ditas  para  escriptorio g 

Presilhas g 

Presuntos ,•  •  • 

Productos  chimicos  e  preparações  pharmaceuticas  . 

não  classificados g 

Prumon.* 
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T&bellas 

Paoaros.  (Vide  loa^.) 

Pulseiras V,  %  advaK 

Polsometros 5 

Panhaes 6 

Panhos  para  camisas O 

Puxadores  para  gavetas S 

PuxaTantes  (maohinismo) 5 

Pyroxilina 6 


Quadrosoom  vidros 7 

Ditos  sem  vidros ô 

Quartolas.  (Vide  barris.) 

Quassia 6 

Quebra-nozes  de  ouro  ou  prata V«  %  ^  ^^' 

Ditos  ditos  diversos 8 

Queijos  nacionaes 4 

Ditos  estraogeiros 8 

Quercina 6 

Qaiabos 2  A  ou  4 

Quiihas  de  jogo 6 

Quina •.  ô 

Qainina  ou  quinino 6 

Quinquilharias. <^ 

Qaitanda 2  A  on  4 


K 

Rabanetes : 2A  oo  4 

Rabecas  e  rabecões 7 

Rabotes 8 

Rabichos  de  coaro 6 

Raios  para  rodas 5 

Raizes  alimentícias 4 

Ditas  medicinaes 6 

Ditas  para  tinturaria 5 

Raladoresde  mandioca 5 

Ditos  nSo  classificados 8 

Ramas  de  mandioca,  aipim  e  semelhantes; 14 

Ramilhetes  artificiaes 7 

Ditos  nataraes 2  A  ou  4 

Rapadura 4 

Rapé d 

Rasouras , 5 

Raspadeiras  para  escriptorio.  •• * 8 

Raspadores  para  animaes 8 

Raspasdd  pontas  de  veado « 6 
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Tabell&s 

Raspilhas  e  rosquetas 3 

Ratoeiras S 

Realejos 7 

Rebenques *> 

Rebites 5 

Rebolos  de  pedra ^ 

Redes  estrangeiras ^ 

Ditas  nacionaes 3 

Rédeas ^ 

Redoiças ^ 

Redomas  do  vidro 7 

Reflectores  para  lampeOes .* ^ 

Regadores ^ 

Réguas ^ 

Relógios , 7 

Ditos  de  ouro  ou  prata ^/^%  ad  vai. 

Ditos  de  gaz  ou  agua ^ 

Relojoaria  (objectos  ae) ^ 

Relhas ^ 

jlelhos 2 

Remédios  não  classificados ^ 

Reminholes ^ 

Remos ^ 

Rendas " 

Repolhos 2  A  ou  4 

Reps 1^ 

Requintas ' 

Rescaldeiros ^ 

Resinas  não  classificadas ^ 

Reservatórios  para  agua ^ 

Retortas  de  ferro , ^ 

Ditas  para  laboratórios 5 

Ditas  de  barro ^* 

Retretes.  (Vide mobília.) 
Retratos.  (Vide  photographia.) 

Retrós ^ 

Revolvers ^ 

Rhum ^ 

Dito  nacional ^ 

Ricino  (óleo) ^ 

Riscados ^ 

Ripas ^l 

Rodas»  rodetes  e  roldanas ^ 

Rojões ^ 

Rolhas ^ 

Rosários ^ 

Roscas  (pão) t 

Roseiras  (plantas) ^ 

Rosetas ^ 

Rotim ^ 
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Rotulas  (venezianas) 5 

Rotalos  (impressos) 8 

Roupa -b 6 

Dita  impermeável 6 

Roxo-rei 6 

Roxo  terra 5 

Rubis V,  %  ad  «aí , 


SaMo  estrangeiro 8 

Dito  nacional 3 

Sabonetes 6 

Sabres G 

Sabugaeiro * 6 

Sabugos  de  mllbo 14 

Saca-rollias 8 

Saccas  de  algodão  e  outras  do  paiz 3 

Ditas  em  retorno.  (Videart.  99.) 

Saccharimetros " 7 

Saccharum 3 

Sachos 8 

Safras  (bigornas) 5 

Safra  (pó  mineral) 5 

Sagú 4 

Saguins 9 

Saias 6 

Sal  ordinário 4  A 

Dito  refinado 8 

Saes  (drogas) 6 

Ditos  para  fabricas 5 

Salames  estrangeiros 8 

Ditos  nacionaes , 3 

Salgadeiras 8 

Salitre 6 

Salitre  em  bruto 14 

Salsn 2  A  ou  4 

Salsaparrilha 6 

Salvas  de  ouro  ou  prata H  %  ad  vai. 

Ditas  de  metaes  e  casquinha 6 

Salva-vidas '. 8 

Samambaia , 14 

Samburás 8 

Sandálias 6 

Sanfonas 7 

Sangue  de  animaes 14 

Sanguesugas 6 

Santonina ,..,,...,,,.,.,*,  m  f  •  f «  {J 
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Sapatos  estrangoiroB 6 

Ditos  nacionaes. •  •  3 

Sapo 14 

Saphy ras H%  ad  «ol. 

Sardiabasem  lata 8 

Sarjadeiras • 7 

Sarrafos « ,  •» 14 

Sassifraz  (casca) 6 

Sazophones  e  semelhantes 7 

Scenarios 8 

Sebo  nacional 3 

Dito  estrangeiro 8 

Secretárias.  (Vide  mobilia.) 

Sedas 6 

Dita  crua 6 

Sedlitz 6 

Seges.  (Vide  carros.) 

Selenito • 5 

Sellas*  sellins  e  sllhOes 6 

Sellaria  (artigos  de),  nSo  claasificados 6 

Sellos %  %  adval. 

Sementes # • •  •  •  • 8 

Seraânas  (íkzendas) 6 

Seringas t  ••» •••' «•••  6 

Serpentinas  de  oaro  oa  prata Vi  %  <^  vo/. 

Ditas  de  bronze,  vidro,  crystal,  etc 7 

Ditas  para  alambiques 5 

Serras  e  serrotes.  • .  • , 8 

Ditos  para  cirurgia • 7 

Serragens 14 

Serratheria  (artigos  de) , 8 

Setins  e  setinetas 6 

Settas •.«.«« 7 

Se  ztantes , ,      7 

Silicatos  puros 6 

Ditos  impuros • 5 

Sinapismos  • . .  • •  •  6 

Sinetes  de  ouro  ou  prata 7,  y%  ad  vai. 

Ditos  diversos, 6 

Sinos  e  sinetas 8  - 

SiphOes  para  aguas  gazosas 6 

Ditos  ae  metal , 8 

Slpó 14 

Sirgueiro  (artigos  de) 6 

Sobretudos 6 

Soda 6 

Dita  em  bruto • 14 

Soí&s.  (Vide  mobília.) 

Sola  estrangeiraft*<ffr*«**f • t  9 
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Sola  nacional •  • .  •  3 

Solda 8 

Sombra  da  Ck)lonia  e  de  Oliveira 6 

Sondas  para  engenheiros 5 

Ditas  de  cirurgia 7 

Soquetes 5 

Soyelas  e  instrumentos  de  sapateiro 8 

Stearina 8 

Soadores  para  sellim 6 

Substandas  de  pouco  valor,  nteiâ  à  lavoura 14 

Sul&tos  e  sulâtos  nSo  classificados • 9 

Sulfureto  de  carbono  (formicLda) 14 

Surdinas 6 

Surrões 5 

Suspensórios Q 


Tabaco  estrangeiro , 5 

Dito  nacional «  3 

Taboado 12 

Dito  apparelbado 13 

Taboleiros 8 

Ditos  com  vidraças 7 

Taboletas * 6 

Taboas  de  gamão 6 

Tachins 6 

Tachas 5 

Tachos 8 

Ditos  para  engenhos  e  fabricas 5 

Tacos  para  bilhar  e  bagatella 7 

Tafetá 6 

Talagarça • 8 

Talas  de  madeira  para  íhu^turas •....  6 

Talabartes  para  zaoumba 6 

Talco 8 

Talhas  de  barro  estrangeiras 6 

Ditas  nacionaes 3 

Talhadeiras 8 

Talheres  de  prata y,  %  ad  vai. 

Ditos  diversos 8 

Tamancos  estrangeiros 6 

Ditos  nacionaes 3 

Tâmaras  em  conserva * 8 

Tamarindos  frescos 2  A  ou  4 

Tambores  (musica) 7 

Ditos  para  engenhos 5 

Tamboretes,  (vide  mobilia.) 

TanchOes ,•...•.... 12 
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Tanatos • 6 

Tanino ,  k 6 

Tanques  para  engenlios  e  casas 5 

Tapeçaria  (artigos  de) 6 

Tapetes 6 

Tapio  ca 4 

Taquara 12 

Taramelas  de  ferro 8 

Tarrachas 8 

Tarraf as 8 

Tártaros 6 

Tartaruga  em  obra  não  classiâcada 7 

Dita  bruta S 

Tartarugas 9 

Tatus : 9 

Teares 5 

Tecidos  estrangeiros 6 

Ditos  nacionaes * . . . .  3 

Ditos  metallicos 8 

Teclas  e  teclados ■ ô 

Telas  metallicas 8 

Telescópios 7 

Telhasde  barro 14 

Ditas  de  vidro 8 

Tenders  de  locomotivas 5  ou  17 

Tentas 7 

Terebinthina 6 

Tesouras 8 

Thermometros 7 

Theodolitos 7 

Tigelas 6 

Tijolos  de  barro 14 

Ditos  de  mármore  ou  louça 6 

Ditos  para  limpar  metal ^ 

Ditos  refractários H 

Ditos  mosaicos  para  ladrilbos.  (Vide  ladrilhos.) 
Ditos  de  mármore  ou  louça.  (Vide  ladrilhos.) 
Tilburys.  (Vide  carros.) 

Timbales 7 

Tinas.  (Vide  barris.) 

Tíacal 6 

Tintas  e  tinturas  não  classificadas ^ 

Tintas  para  fabrico  de  chita  e  tinturarias ^ 

Tintas  para  escrever I S 

Tinteiros '. 8 

Tipitis 5 

Tiras  bordadas 6 

Tira-lin  has 8 

Títulos  de  valor 7^  %  adtaL 

Toalhas  estrangeiras 6 
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Toalbas  naclonaes 3 

Tochas õ 

Togas 6 

Toldas 8 

Tolú 6 

Tomates 2  A  ou  4 

Toneis.  (Vide  barris  e  art.  90.) 

Topázios '^  %  ad  vcU. 

Torcidas 8 

Torneiras 8 

Tornos 5 

Torneis  de  ouro  e  prata l^  %  <id  «a2. 

*Ditos  diversos.. 8 

Toros  (madeira) 12 

Torquezes 8 

Torradores  de  café ; . . .  8 

Torteiras 8 

Tosqueadores  (machina) 8 

Toucas  e  toucados  para  senhoras 7 

Toucadores.  (Vide  mobilia.) 

Toucinho Especial 

Touros ^  11 

Trabucos *  (> 

Trados 8 

Tranças  diversas O 

Trancas  e  tranquetas  de  ferro 8 

Transparentes  para  janella 8 

Trapézios 6 

Trapos 14 

Trastes.  (Vide  mobilia.) 

Travesseiros , 6 

Ditos  ordinários 8 

Trelas 6 

Trem  de  cozinha 8 

Dito  dita  usado 5 

Tremôs.  (Vide  mobilia.) 

Tremoços 4 

Trempes 8 

Trenas 8 

Triângulos  (musica) 7 

Trfgo  em  grão .    4 

Trilhos  para  estradas  de  ferro  e  accessorios....  5 

Trinchas  e  trinchetas  para  pintores 8 

Trincos  de  ferro 8 

Trocaters 8 

Trolys.  (Vide  carros.) 

Trombetas 7 

Tubos  de  ferro  para  encanamentos 5 

Ditos  de  barro , ,, , 14 

Pitos  de  vidro. , , , , ,..»,,,,,  6 
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Torbinas , 5 

Tur& 14 

Tympanos  (campainha) 8 

Typos 8 


XJ 

Unguentos 6 

Unhas  de  anlmaes 14 

Umas. 7 

Ursos.  (Vide  art.  57.) 

Urncú •  ^ 

Urzella 0 

Utensílios  domésticos  não  classificados 8 

Uvas  estrangeiras 8 

Ditas  nacionaes 2  A  oa  4 

V 

Yaccas 11 

Yaccina..A 6 

Valerianatos 6 

Valores  não  especiácados %%  ad  vai. 

Varas 12 

Varaes  para  carros 5 

Varandas  de  ferro 5 

Vasos 7 

Vassouras 8 

Vazadores 8 

Vazios  em  geral  (em  retorno) 14 

Veados 10 

Velas  de  cera,  carnaúba,  espermacete,  composição 

ou  stearina 8 

Ditasde  sebo 3 

Velocipedes.*... 8 

Velludo 6 

Venezianas  (janeilas) » 5 

Ventarolas 6 

Ventiladores 5 

Ventosas. 6 

Voos 6 

Verdete 6 

Verduras S  A  oa  4 

Vermelhão 6 

Vermouth 6 

Vernizes. Ô 

Verrumas 8 

Vertedores ^ 
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Vesicatórios 6 

Vidrilho 8 

Vidros  ordinários 6 

Ditos  finos 7 

Ditos  íkbrioados  na  provinda. . ; 3 

Vigas..... 12 

Vimes 8 

Vinagre  estrangeiro , . . ; 6 

Dito  nacional 3 

Vinho  estrangeiro 6 

Dito  nacional 8 

Violas,  violões,  violinos  e  semelhantes 3 

Viradores  de  estradas  de  ferro 7 

Viseiras 7 

Vistas  para  lanternas 7 

Visgo 8 

Vitellas 10 

Vitrinas 7 

Volantes  (rodas) 5 

Volcanite 5 


Wagões  rebocados 16 

Ditos  desarmados 5 

Water-dosets * 8 

Watar-prooft  (impermeáveis) 6 

Whiskey 6 


Xadrez  (jogo) 6 

Xaropes 6 

Xarqae 4 

Xergas  para  anlmaes 6 

Y 

Yatagans ,.  6 

Zabumbas. 7 

Zarcão .«..  5 

Zebras.  (Vide  art.  57.) 

Zineo  em  bruto  ou  folha •  •  •  õ 

Dito  em  obra •«••••  8 
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BASES  DAS  TARIFAS  AO  CAMBIO  DE  20  D 


Tabeliã  1  — -  Passageiros  das  daas  classes  : 

[         até    50  kilomotros.      80  réis  por  kilom. 

la  oliQ^A^  »     100  »  75     >      »        > 

1    ciasbe;  ^^    gOO  >  70    »     >       > 

l  além  de  200  »  65    »     >       » 

2^  classe  :  metade  da  1>. 

(A  passagem  minima  é  de  200  réis 
para  a  1'  classe  e  de  100  réis 
para  a  2^  classe.) 

»       1  A  —  Bagagens  de  passageiros. . .    500  róis  por  tone- 
lada por  kilom. 
(O  frete  mínimo  de  um  despacho  é 
de  200  réis.) 

»       2  —  Encommendas    ou    mercado- 
rias transportadas  pelos  trens 
de  passageiros 750  réis  por  tone- 
lada por  kilom. 
(O  frete  minimo  de  um  despacho  é 
de  200  réis.) 

>  2  A  —  Gelo,  Deixe  fresco,  ostras, 

caças,    verauras,   frutas,  carne 
fresca,  pão,  leite  e  ovos 250  réis  por  tone- 
lada por  kilom. 
(O  íVete  minimo  de  um  despacho  é 
de  200  réis.) 

»       3  —  Café,  algodão  em  rama,  as- 
sucar,  fumo,  couros  seccos  e  de- 
mais    productos    semelhantes. 
Também  os  géneros  fabricados 
no  paiz,  quando  não  classiíica- 
■  dos  nas  outras  tabeliãs 206  réis  por  tone- 
lada por  kilom. 
Os  géneros  desta  tabeliã,  quando 
despachados  de  ou  para  S.  Paulo, 
pagarão  200  réis  por  tonelada 
por  kilometro. 

(O  frete  minimo  de  um  despacho  é 
de  200  réis.) 

>  3  A  —  Café  em  casquinha  e  os  de- 

mais géneros  classificados  nesta 
tabeliã 180  réis  por  tone- 
lada por  kilom, 
(O  frete  minimo  de  um  despacho  ô 
de  ?00  réis.) 
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Tabeliã  3  B  —  Cafó  em  cereja  ou  côco  e 
OS  demais  géneros  classificados 

nesta  tabeliã 170  réis  por   tcfne- 

lada  por  kiiom. 

(O  frete  minimo  de  um  despacho  é 
de  200  réis.) 

>  4  —  Géneros   alimenticios  de  pri- 

meira necessidade,  como  :  fari- 
nha, arroz,  feijão,  milho,  legu- 
mes frescos  e  raízes  alimentí- 
cias» e  os  géneros  classificados 
nas  tabeliãs  ns.  12,  13  e  14  em 
quantidade  menor  de  uma  tone- 
lada   100  réis  por  tone- 
lada por  kilom. 

'  (Os  géneros  de  primeira  necessida- 
de produzidos  no  Estado  de  São 
Paulo  (com  excepção  do  touci- 
nho), como  agua,  araruta,arroz, 
café  moído,  carne  fresca,  cen- 
teio, farinha  de  milho  on  man- 
dioca, feijão,  frutas  frescas, 
hortaliça  fresca,  leite  fresco, 
milho,  ovos  frescos,  pão,  peixo 
fresco,  raízes  alimentícias  e  ver- 
duras, pagarão  50  %  menos.) 

Toucinho  (tabeliã  especial) 140  réis   por  tone- 
lada por  kilom. 
(O  frete  minimo  de  um  despacho  ô 
de  ?00  róis.; 

>  4  A  —  Sal  ordinário  e  os  demais 

géneros  classificados  nesta  ta- 
beliã      100  réis    por  tone- 
lada por  kilom. 
(O  frete  minimo  de  um  despacho  ô 
de  200  réis.) 

>  5  —  Cobre,    chumbo,    ferro    em 

barras  e  chapas,  trilhos  para 
vias  férreas,  tubos  de  ferro  e 
outros  metaes  communs,  espe- 
cialmente   para    construcções. 
Também  machinas  e  utensílios 
para  a  agricultura  o  industrias, 
couro  salgado  e  os  demais  géne- 
ros classiílcados  nesta  tabeliã..     140  réis  por  tone- 
lada por  kilom* 
Os  trilhos  e  seus  accessorios  per- 
tencentes ás  companhias  de  es- 
tradas de  ferro,  quando  despa- 
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chados  de  Santos,  terSo  mn  abi^ 
timentode  20%. 

(O  frelQ  mínimo  de  am  despacho  ô 
de  200  réis.) 

Tabeliã  6  —  Tecidos  de  seda,  IS  oa  algodSo 
e  géneros  de  importação,  não 
classiâcados  nasoatras  tabeliãs. 
Também  petróleo,  agna-raz  e 
oatros  espíritos,  polTora  e  entras 
substancias  inflammayeis  ou  ex- 
plosivas :  phosphoros,  fogos  de 
artificio,  etc 300  réis  por  tone- 
lada por  kllom. 

(O  f^ete  mínimo  de  nm  despacho  é 
de  200  réis.)- 

>  7  —  Objectos,  quer  de  exportação, 

quer  de  importação,  de  grande 
volume  e  pouco  peso,  como  : 
caixOes  com  cbapéos  de  copa  alta 
e  semelhantes.  Objectos  irageis 
de  grande  responsabilidade, 
como  :  espelhos,  porcellana  e 
instrumentos  de  musica,  de  ci- 
rurgia, de  engenharia  e  seme- 
lhantes e  os  demais  géneros 
nesta  tabeliã  classificados. ; . .  • .  450  róis  por  tone- 
lada por  kilom. 

(O  frete  mínimo  de  um  despacho  é 
de  200tôis.) 

»       8  —  Géneros,  não  classificados  nas 
outras  tabeliãs,  como  :   ferra-  * 
gens  em  geral,  objectos  de  arma- 
rinho e  de  escriptorio,  impressos, 

conservas  estrangeiras,  etc 220  róis  por  tone« 

lada  por  kilom. 

(O  frete  mínimo  de  um  despacho  é 
de  200  réis.) 

>  9  —  Perus,  gansos,  patos,  marre- 

cos, gallinhas,  íh.isOes,  araras,  pa^ 
pagaios  e  outras  aves  domesticas 
e  silvestres.  LeitOes,  paccas^ 
macacos,  kagados,  tatus,  coatys 
e  outros  animaes  pequenos 380  réis  por  tone- 
lada por  kilom. 

(Tanto  nos  trens  de  passageiros 
como  nos  trens  de  cargas,  o 
frete  mínimo  de  um  despacho  é 
de  200  réis.) 
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Tabeliã  10  —  Poltrinhos,  bezerros,  carnei- 
ros, cabras  e  cabritos,  cães  amor- 
daçados e  outros  animaes  qua- 
drúpedes semelhantes 10  réis  por  cabeça 

por  kilom. 

(Gobrar-se-ha  taxa  dupla  pelos 
despachos  por  trens  de  passa- 
geiros.) 

Os  animaes  classificados  nesta  ta- 
beliã anando  transportados  em 
trens  de  mercadorias  e  em  nu- 
mero superior  a  20,  pagarão. . .    10  réis  por  cabeça 

por  kilom. 

(Porcos  pagarão  mais  30  %  sobre 
as  taxas  desta  tabeliã. 

(O  frete  minimo  de  um  despacho  ó 
de  300  réis.) 

>       11  —  Cavallos,  burros,  jumentos, 

bois,  yaccas  e  touros 75  réis  por  cabeça 

por  kilom. 
Os  animaes  classificados  nesta  ta- 
beliã quando  transportados  em 
trens  de  mercadorias  e  em  nu- 
mero de  seis  para  cima.  pagarão.    60  réis  por  cabeça 

por  kilom. 
(O  frete  minimo  de  um  despacho  é 
de  1$000.) 

»  12  —  Madeiras  brutas,  serradas  ou 
lavradas,  caibros  e  varas  até 
4™,50  de  comprimento  e  até  o 
peso  de  cinco  toneladas  ou  6  me- 
tros cúbicos,  pagarão 240  réis  por  5  tone- 
ladas por  kilom. 

Madeiras  até9°^,0de  comprimento 
e  até  o  peso  de  10  toneladas  ou 
12  metros  cúbicos,  pagarão  o 
dobro  da  taxa  acima. 

Madeiras  até  12",0de  comprimento 
e  até  o  peso  de  10  toneladas  ou 
12  metros  cúbicos,  pagarão  mais 
50  %  das  taxas  acima. 

O  excesso  de  cinco  toneladas  é  co- 
brado, por  tonelada,  na  razão  da 
respectiva  tabeliã. 

Quantidade  menor  de  nma  tone- 
lada serã  taxada  a  peso  pela  ta- 
beliã 4  ;  excepto  quando,  por 
seu  comprimento,  demandar  mais 
de  um  vagão,  ficando  então  o 
transporte  sujeito  ás  disposições 
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do  art.  93  do  regulamento  de 

tarifas.  , 

(O  frete  mínimo  ô  de  3$  por  cada 
vagão  de  quatro  rodas  ;  6$  para 
vagões  duplos  ;  e  9$  para  va- 
gões triplos.) 

Tabeliã  13  —  Madeiras  apparelliadas  para 
construcção  ate  o  comprimento 
de  4™i50  e  até  o  peso  de  cinco 
toneladas  ou  seis  metros  cúbicos, 
pagarão 

Madeiras  até  9'»,0  de  comprimento 
e  até  o  peso  de  10  toneladas  ou 
12  metros  cúbicos,  pagarão  o 
dobro  da  taxa  acima . 

Madeiras  até  12°^,0  de  xíompri- 
mento  e  até  o  peso  de  10  to- 
neladas ou  12  metros  cúbicos, 
pagarão  o  dobro  e  mais  25  % 
da  taxa  acima  para  cinco  tone- 
ladas. 

O  excesso  de  cinco  toneladas  é  co- 
brado, por  tonelada,  na  razão  da 
respectiva  tabeliã. 

Quantidade  menor  de  uma  tonelada 
será  taxada  a  peso  pela  tabeliã  4 ; 
excepto  quando,  por  seu  com- 
primento, demandar  mais  de  um 
vagão,  ficando  então  o  transporte 
sujeito  ás  disposições  do  art.  93 
do  regulamento  de  tarifas. 

(O  frete  minimo  é  de  3$  por  cada 
vagão  de  quatro  rodas  ;  de  6$ 
para  os  duplos  e  9$  para  os 
triplos.) 
»  14  —  Carvão  vegetal  ou  mineral, 
telhas,  tijolos,  tubos  de  barro, 
betumes,  enxofre  em  bruto,  pe- 
dras, dormentes  de  madeira  para 
ferro- vias  e  carris  de  ferro,  ripas, 
moirões  de  madeira  para  cercas, 
lenha,  capim,  estrumes  e  outras 
substancias  úteis  á  lavoura  e  á 
industria  e  de  valor  insigni- 
ficante em  relação  a  seu  volume. 


Cal   pagará  mais  30  %    sobro  as 
taxas  desta  tabeliã. 


320  réis  por  5  tone- 
ladas por  kilom. 


160  réis  por  vação 
de  5  toneladas 
por  kilom. 
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Forragens  produadas  no  Estado 
quando  despachadas  do  interior, 
terão  um  abatimento  de  25  %  na 
respectiva  tabeliã. 

O  excesso  de  cinco  toneladas  ó  co- 
brado» por  tonelada,  na  razão 
da  respectiva  tabeliã. 

(O  frete  minimo  é  de  3$  por  eada 
vagão.) 

Tabeliã  15  —  Carro  ou  carroça  ordinária 

de  duas  rodas 130  réis  cada  um, 

por  kilom. 
Os  de  quatro  rodas  pagarão  mais 

50  %. 
Cobrar-se-lia  taxa  dupla  pelos  des- 
pachos por  trens  de  passageiros. 
(O  frete  minimo  é  de  1$  por  cada 
carro  ou  carroça.) 

»       19  —  Carros  de  vias  férreas,  re- 
bocados      120  réis  cada  um, 

por  kilom. 
(O  fbete  minimo  é  de  1$  por  cada 
carro.) 

»        17  —  Locomotivas  e  tenders,  re* 

bocados 800  réis  cada   um, 

por  kilom. 
(O  frete  minimo  ô  de  3$  por  cada 
um.) 


BASES  PÁRA  APPLICAÇÃO  DE  TARIFAS  MOVfilS  AO  CAMBIO  DE  20  D. 
POR  1$  COMAUGMENTO  DE  5  Vo  POR  DINHEIRO  ABAIXO  DE  20  ATÉ 
O  LIMITE  DE  12  A  QUE  SE  REFERE  O  DECRETO  N.  2020  DESTA 
DATA 


Tabeliã  3  — Café,  algodão  em  rama,  assu- 
car,  fumo,  couros  seccos  e  demais 
productos  semelhantes  também  os 
géneros  do  paiz,  isto  é,  fabri- 
cados no  paiz  quando  não  clas- 
sitlcados  nas  outras  tabeliãs.  Os 
géneros  desta  tabeliã,  quando 
despachados  de  ou  para  S.  Paulo 
pagarão  200  réis  por  tonelada  e 
por  kilometro.  O  frete  minimo 
de  um  despacho  é  de  200  réis 
para  cada  companhia 206  réis  por  tone- 
lada e  por  kilom. 

Poder  Executivo    18.>5  17 
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Tabeliã  3  Á— Café  em  casquinha  e  os  demais 
géneros  classificados  nesta  ta- 
beliã. O  frete  minimo  de  um 
despacho  é  de  200  réis  para  cada 
companhia 180  réis  por  tone- 
lada e  por  kilom. 

»  3  B— Café  em  cereja  ou  coco  e  os 
demais  géneros  classificados 
nesta  tabeliã.  O  frete  mínimo  de 
um  despacho  é  de  200  réis  para 
cada  companhia 179  réis  por  tone- 
lada e  por  kilom. 

>    6  —  Tecidos  de  seda,  lã  ou  algodão 

e  géneros  de  importação  não  • 
classificados  nas  outras  tabeliãs. 
Também  petróleo,  agua-raz  e 
outros  espíritos,  pólvora  e  outras 
substancias  infiammaveis  ou  ex- 
plosivas como  phosphoros,  fogos 
de  artificio,  etc.  O  u*ete  minimo 
de  um  despacho  é  de  200  réis 
para  cada  companhia 300  réis  por  tone- 
lada e  por  kilom. 

»  7  —  Objectos  quer  de  importação 
quer  de  exportação,  de  grande 
volume  e  pouco  peso,  como  : 
caixões  com  chapéos  de  copa  alta 
e  semelhantes.  Objectos  frágeis 
de  grande  responsabilidade, 
como :  espelhos,  porcellanas  e 
instrumentos  de  musica,  de  ci- 
rurgia, de  engenharia  e  seme- 
lhantes, e  os  demais  géneros 
nesta  tabeliã  classificados 450  réis  por  tone- 
lada e  por  kilom. 

Capital  Federal,  6  de  maio  de   1895.— .infónio  Olyntho  dos 
Santos  Pires. 
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DECRETO  N.  2021  —  DE  6  de  maio  de  1895 

Approva  os  estatutos  do  Banco  de  Credito  Commercial. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  o  Banco  de  Credito  Commercial,  devida- 
mente representado,  resolve  approvar  a  reforma  dos  seus  esta- 
tutos, votada  na  assem bléa  geral  de  accionistas  realizada  a  20  de 
setembro  do  anno  passado  e  que  a  este  acompanha,  ficando, 
porém,  obrigado  a  preencher  as  formalidades  de  que  trata  o 
art.  6^  do  decreto  n.  164  de  17  de  janeiro  de  1890. 

Capital  Federal,  6  de  maio  de  1805,  7°  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires, 

DECRETO  N.  2022  —  de  6  de  maio  de  1895 

Reorganisa  a  Guarda  Nacional  da  comarca  da  Feira  de  San^Anua,  no  Estado 

da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta: 

Art.  1 .0  A  Guarda  Nacional  da  comarca  da  Feira  de  SanfAnna, 
no  Estado  da  Bahia,  se  comporá  dos  actuaes  batalhões  de  infan- 
taria do  serviço  activo  sob  ns.  41**,  42°,  43^  e  44'»  e  do  da  reserva 
sob  n.  12«,  ora  reduzidos  a  quatro  companhias  cada  um,  da 
4^  secção  de  batalhão  do  serviço  da  reserva,  elevada  á  categoria 
de  batalhão,  com  igual  numero  de  companhias  e  a  designação  de 
70 \  ede  mais  quatro  batalhões  de  infantaria,  também  com  quatro 
companhias  cada  um  e  as  designações  de  199°,  200°,  201°  e  202°, 
dous  regimentos  de  cavai laria,  com  igual  numero  de  esquadrões 
e  as  designações  de  54<»  e  55°,  os  quaes  se  organisarão: 

O  41''  e  199°  no  districto  de  Humildes  ; 

O  42°,  200°  e  201°  nos  districtos  de  Santa  Barbara  e  Bom  Des- 
pacho ; 

O  43°  e  202°  no  districto  de  Remédios  ; 

O  44°  no  districto  do  Riachão  de  Jacaipe  ; 

Os  regimentos  de  cavai  laria  e  os  batalhões  da  reserva  serão 
organisados  nos  districtos  da  referida  comarca. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  6  de  maio  de  1895, 7°  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 
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DECRETO  N.  2023  r-  db  6  db  maio  db  1895 

Crea  mais  am  batalhão  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  do 

Brejo  Grande,  no  Estado  da  Bahia, 

Ò  Presidenta  da  Republica  dos  estados  Unidos  do  Brazil 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creado  na  comarca  do  Brejo  Grande,  no 
Estado  da  Bahia,  mais  um  batalhão,  de  infantaria  de  Guardas 
Nacionaes,  com  quatro  companhias  e  a  designação  de  203°, 
o  qual  se  organisarà  com  os  guardas  qualiàcados  nos  dis- 
trictos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trrario. 

Capital  Federal,  6  de  maio  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  db  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira» 

DECRETO  N.     024  —  de   6  de  maio  db  1895 

Gr^  mais  um  batalhão  do  ii^fantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  àe 

Caeteté,  oo  Estado  da  Bahia* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
depreta : 

Artigo  único.  Fica  creado  na  comarca  de  Caeteté,  no  Es- 
tado da  Bahia,  mais  um  batalhão  de  infantaria  de  Guardas  Na- 
cionaes, com  quatro  companhias  e  a  designação  de  204^,  o 
qual  se  organisarà  com  os  guardas  qualificados  no  termo  de 
Almas,  districto  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Capital  federal,  6  de  maio  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudbnte  J.  db  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gongaloes  Ferreira, 
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DECRETO  N.  2026  (•)  — DE  27  db  maio  de  1895 

Supprime  o  Consulado   «m  Malàgft. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  a  q«e  o  Consulado  em  Málaga,  presentemente  vago 
pelo  fallecimento  do  respectivo  fanccionario,  não  faz  parte  dos 
Consulados  remunerados  por  lei,  resolve  supprimir  o  dito  Con- 
sulado e  restabelecer  alli  o  antigo  Vice-Consulado,  si:geito  â 
jurisdicção  do  Consulado  Geral  em  Barcelona. 

Capital  Federal,  27  de  maio  de  1895, 7°  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Mouaes  Barros. 
Carlos  Augvsto  de  Carvalho  é 

DECRETO  N .  2027  —  de  27  de  maio  de  1895 

Supprime    o  Consulado  em  Macáo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  a  que  o  Consulado  em  Macào,  presentemente  vago 
pelo  fallecimento  do  respectivo  funccionario,  não  faz  parte  tios 
Consulados  remunerados  por  lei,  resolve  supprimir  o  dito  Cen- 
sula^lo  e  estabelecer  alli  um  Vice-Consulado,  sujeito  à  jurisdicção 
do  Consulado  Geral  em  Lisboa. 

Capital  Federal,  27  de  maio  de  1895,  7»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Carlos  Augusto  de  Carvalho, 

DECRETO  N.  2028  —  DE  27  de  maio  de  1895 

Approva  o  programma  do  Curso  Superior  de  Agronomia,  annexo  á  áctoal 
Escola  Pratica  de  Agricultara  e  Viticultura  de  Taquary,  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  Ibe  representou  o  director  da  Escola  de 
Agricultura  e  Viticultura  de  TaquarjS  no  Estado  do  Rio  Grande 


(*)  o  decreto  n.  20J35  não  foi  publicado. 
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do  Sul,  propondo-se  a  crear  um  Curso  Superior  de  Agronomia 
annexo  a  mesma  escola,  sem  au^mento  de  despezas  para  o  Go- 
verno, resolve  approvar  o  programma  respectivo,  que  com  este 
baixa. 

Capital  Federal,  27  de  maio  de  1895,  7^  da  Republica, 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros, 
António  Olyntko  dos  Santos  Pires, 


Progrilmma  de  ensino  do  Curso  Superior  de  Agronomia,  annexo 
á  actual  Escola  Pratica  de  Agricultura  e  Viticultura  de  Ta- 
quary,  no  Estado  do  Bio  Grande  do  Sul,  a  que  se  refere  o 
decreto  n.  2023  de  27  de  maio  de  1895. 


PRIMEIRA     CADEIRA 

1*  parte  —  pbysica,  meteorologia  e  climatologia. 

2<»  >  — .  chimica  mineral,  mineralogia  e  elementos  de 
geologia. 

3*  parte  —  chimica  orgânica,  chimica  analytica  e  chimica 
industrial  e  agrioola. 

4*  parte  —  botânica. 

SEGUNDA  CADEIRA 

1<^  parte  —  classificações  botânicas  e  famílias. 

2^^  »  —  agronomia:  physica,  chimica  e  mecânica  do  solo 
arável  ;  lavoura  e  correcções  do  solo ;  instrumentos  aratorios  ; 
irrigações  ;  drenagem  ;  estrumaçao;  phytotechnii,  technologia 
rural. 

3^  parte  —  topographia:  levantamento  de  plantas,  nivela- 
mentos e  agrimensura. 

4*  parte  —  mecânica  agrícola:  noções  de  hydro-dinamica, 
rodas  hydraulicas,  machinas  agrícolas,  locomoveis  e  engenhos 
de  assucar.  Construcção:  conhecimento  e  fabricação  da  cal,  do 
tijolo  e  telhas,  construcções  ruraes. 


TERCEIRA  CADEIRA 

1»  parte  —  zoologia:  anatomia  geral,  physiologia  e  classi- 
ficações. 

2*  parte  —  anatomia  e  physiologia  comparadas. 

3"  »  —  zoòtechnia:  estudos  das  espécies  ;  melhoramento 
das  raças ;  hygiene  geral  pecuária ;  pathologia,  cirurgia  e  cli- 
nica medica  veterinárias  ;  criação  de  aves  domesticas. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


QUARTA    CADEIRA 


263 


1"  parte  —  economia  rural,  direito  rural,  legislação  agraria 
e  contabilidade  agrícola. 
2*  parte  -—  desenho  arcbitectonico. 
3*^      >      —  desenho  de  plantas. 
4*      »      —  desenho  de  machinas. 


DISTRIBUIÇÃO  DAS  MATÉRIAS 

i«  armo 

1*  cadeira  —  1»  2",  e  4*  partes. 
3»        >       —  1*  parte. 

2<*  como 

.!■  cadeira  —  3"  parte. 
2»       >      —  1»  e  2*  partes. 
3«       >       —  2°  parte. 
4»       »       —  3a     > 

5»  anno 

2*  cadeira  —  3"  e4*  partes. 
3a        »      __  3»  parte. 

4"       »       —  1«  e  4*  partes. 


CAPITULO  I 

Art.  1.0  Annexa  à  Escola  Pratica  de  Agricultura  e  Viticultura 
de  Taquary,  com  o  concurso  dos  professores  da  mesma,  será 
organisado  um  curso  superior  de  agronomia,  denominado  — Escola 
Superior  de  Agronomia  Tequaryense  ^  sob  direcção   commum. 

Art.  2.^  As  aulas  serão  abertas  a  3  de  março  e  encerradas  a 
31  de  outubro,  para  se  seguirem  os  respectivos  exames. 

Art.  3.*  Esta  escola  terá  quatro  cadeiras,giie  comprehenderao 
as  matérias  constantes  do  quadro  annexo,  distribuídas  por  três 
annos  de  curso. 

Art.  4.0  Terá  mais  dous  professores  substitutos,  um  para  scien- 
cias  technicas  e  outro  para  sciencias  accessoriase  um  secretario. 

Art.  5.0  O  pessoal  docente  da  escola  formará  um  conselho  que, 
debaixo  da   presidência  do  director,  se  reunirá,  ao  menos,  uma 
vez  por   mez,  pòr  convocação  deste,  para  ter  conhecimento  da 
marcha  da  mesma. 
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CAPITULO  II 


DO    DIRECTOR 


Art.  $.°  Ao  director  compotefíscalísar  todos  os  actos  da  escola, 
ouvindo  as  reclamações  quer  dos  professores  quer  dos  alumnos, 
para  resolver  de  modo  que  estabeleça  ordem  e  harmonia. 

Art.  7.<>  Convocar  o  conselho  extraordinariamente,  desde  que 
necesbidade  haja. 

Art.  8.^  Nomear  dentre  os  professores  um  vice-director  que  o 
substitua  em  seus  impe'1imeDtos. 

Art.  Q,"*  Deliberar  sobre  todos  os  pontos  omissos  neste  regular 
mento,  e  sobre  aquelles  de  maior  transcendência  dii-igil-os  ao 
Governo  para  tomar  conhecimento  ou  resolver. 


CAPITLXO  III 


DOS     PROFESSORES 

Art.  10.  Os  professores  devem  fazer  o  ensino  por  secçõss  e 
classes,  tratando  os  alumnos  com  urbanidade. 

Art.  11.  Cala  professor  deve  annualmente  apresentar  nas 
primeiras  reuniões  do  conselho  o  desenvolvimento  das  matérias 
de  sua  cadeira  e  submettel-o  à  consideração  dos  companheiros 
para  assim  estabelecerem-se  relações  eaccordo  no  ensino. 

Art.  12.  O  professor  póJe  faltar  três  vezes  ao  raez,  sem  des- 
conto do  seu  vencimento. 

Art.  13.  Deve  assig^nar  diariamente  o  livro  de  presença,  com 
indi&içâo  das  matérias  que  tiver  leccionado  no  dia. 

Art.  14.  Dirigir  os  gabinetes  relativos  ás  matérias  de  sna 
cadeira. 

Art.  15.  Notar  as  faltas  dos  alumnos,  que  serão  i^egistradas 
em  livro  próprio. 

CAPITULO  IV 


DO     SECRETARIO 


Art.  16.  Ao  secretario  compete  aguardado  todos  os  livros 
da  secretaria  e  archivo. 

Art.  17.  Compete  mais,  no  fim  de  cada  mez,  fíizer  uma 
resenha  das  faltas  dos  alumnos  para  apresental-a  ao  director. 

Art.  18.  Tomar  parte  uo  conselho  para  confecção  das  actas. 
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CAPITULO  V 


DOS     ALUMNOS 

Art.  19.  SÓ  serão  admitti<los  à  matricula  do  primeiro  anno, 
alumnos  maiores  de  15  auDOs  que  apresentem  attcstados  de  ex- 
ames de  portuguez,  francez,  goographia  geral  e  do  Brazil,  arith- 
metica,  álgebra  ató  equações  do  segundo  grào,  geometria  e 
trigonometria. 

Art.  20.  O  alumno  flca  obrigado  ao  pagamento  de  40$  annual- 
mente,  em  duas  prestações  de  20$.  sendo  uma  no  acto  da  matri- 
cuia  6  outra  paia  admissão  ao  exame  do  respectivo  anno. 

Art.  21 .  O  alumno  depois  do  exame  do  terceiro  anno  receberá 
da  escola  o  titulo  de  Ent/enheiro  agrónomo. 

AH.  22.  O  alumno  não  pôde  sur  admittido  ao  exame  theorico 
sem  que  apresente  trabalhos  práticos  referentes  ás  matérias  do 
anno,  devendo  estes  trabalhos  ser  aproveitados  para  o  musèo  de 
escola,  toda  vez  que  tenham  a  possível  applica^. 

Art.  23.  Estes  trabalhos  pm ticos  devem  ser  organisados  de 
accordo  com  o  professor  respectivo  que  as  fiscalizará. 

Art.  24.  O  alumno  deve  ser  frequente  ás  aulas,  tratando  os 
professores  e  mais  pessoal  da  Escola  com  o  devido  respeito. 

Art.  25.  O  alumno  que  entrar  na  aula  15  minutos  depois  do 
professor,  fica  sujeito  a  se  lhe  marcar  ponto  ou  falta. 

Art.  26.  O  alumno  que  contar  em  qualquer  aula,  durante  o 
anno,  mais  de  20  faltas  não  justificadas,  não  poderá  ser  admittido 
a  exame. 

DISPOSIÇÕES    TRANSITÓRIAS 

Art.  27.  Na  organisação  deste  curso  as  nomeações  dos  pro- 
fessores serão  feitas  pelo  director  com  approvação  do  Governo 
Federal,  emquanto  não  se  organisar  concurso  para  cada  uma  das 
cadeiras. 

Art.  28.  Os  actuaes  alumnos  da  Escola  Pratica  que  termi- 
naram o  terceiro  anno,  ficam  com  direito  á  matricula  no  segundo 
anno  do  curso  superior,  e  os  que  terminarem  o  segundo  anno 
poderão  tnmbem  obter  matricula  no  primeiro  anno  do  referido 
curso ;  obi*igados,  porém,  ao  exame  de  francez,  os  que  não  o 
tiverem,  e  para  isso  a  escola  lhes  facultará  o  ensino  em  uma 
aula  complementar. 

Art.  29.  Estes  alumnos  da  Escola  Pratica  fioarão  com  direito 
á  matricula,  sem  pagamento  algum. 

Art.  30.  As  instai lações  deste  curso  e  a  abertura  das  aulas, 
no  corrente  anno,  ficam  na  depenleucia  da  approvação  do  pro- 
gramma  e  regulamentos  apresentados. 

Capital  PeJeral,27de  maio  de  1895.— Dr.  António  Olyniho  dos 
Santos  Pires. 
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DECRETO  N.  2029  —  de   29  de  maio  db  1895 

Cr6a  os  logares  de  sapplentes  do  substituto  do  Juiz  Seccional  nas  ctrcara- 
scripções  federaes  do  Ef.tado  de    Pernambuco. 

O  Presideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  resolve 
decretar: 

Art.  !•<»  Ficam  creados  no  Estado  de  Pernambuco,  nos  termos 
do  art.  3"»  §  P  da  lei  n.  221  de  20  de  novembro  de  1894,  os  tres 
logares  de  supplentes  do  substituto  do  Juiz  Seccional  em  cada 
uma  das  nove  circumscrlpções  federaes,  em  que  se  dividirá  a 
respectiva  secção,  das  quaes  compreh  'nderâ  a  I»  os  municipios 
de  Olinda  e  Iguarassú,  a  2^  os  de  S.  Lourenço,  Pào  d*Alhoe 
Nazareth,  a  3^  os  de  Goyanna,  Itambè  e  Timbaúba,  a  4*  os  de 
Jaboatão,  Muribeca  e  Cabo,  a  5"^  os  de  Victoria,  Escada  e  Gamei- 
leira,  a  6^  os  de  Palmares,  Agua  Preta,  Quipapà  e  Canhotinbo, 
a  7*  08  de  Ipojuca,  Serinhaem,  Rio  Formoso  e  B  irreiros,  a  8*  os 
de  Gravata,  Bezerros  e  Caruaru  e  a  9*  os  de  Limoeiro  e  Bom 
Jardim,  e  cujos  limites  serão  os  dos  municipios  que  os  compõem. 

Art.  2.^  Em  cada  uma  destas  circumscripçOes,  conforme  os 
arts.  4°  e  5o  da  citada  lei,  terá  o  procurador  da  Republica  um 
ajudante  e  baverÀ  um  logar  de  so  icitador. 

Capital  Federal,  29  de  maio  de  1895,  7«  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 

DECRETO  N.  2029  A  —  de  30  de  maio  de  1895 

Crea  roais  um  batalhão    de  infantaria  na  2*  brinda  de  Guarda   Nacional  do 

Estado  do  Espirito  Santo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  resolve 
decretar: 

Artigo  único.  Fica  creado  na  2*  brigada  de  Guarda  Nacional 
do  Estado  do  Espiíito  Santo  mais  um  batalhão  de  infantaria  de 
guardas  nacionaes  do  serviço  activo,  com  quatro  companhias  e  a 
designação  de  34%  o  qual  se  organisarà  com  os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  da  comarca  de  Santa  Leopoldina ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Capital  Feleral,  30  de  maio  de  1895,  7«  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.   António  Gonçalves  Ferreira. 
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DECRETO  N.  2029  B  —  de  30  de  maio  de  1895 

Crda  mais  ani  batalhão  de  iafantaria  de  Guardas  Naciunies  do  serviça  activo 

na  comarca  de  Jahú,  no  Estado  de  S«  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  resolve 
decretar  : 

Artigo  único.  Ficam  creados  oa  comarca  de  Jaliú,  no  Estado 
de  S.  Paulo,  mais  dous  hutalhões  de  infantaria  de  Guardas  Na- 
cionaes  do  serviço  activo,  com  quatro  companhias  cada  um  e  as 
designações  de  211^  e  212^  os  quaes  se  orçanisarão  com  os 
guardas  do  mesmo  serviço,  qunliâcidos  nos  districtos  da  mesma 
comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  30  de  maio  de  1895,  7»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 

DECRETO  N.  2029  C  —  de  30  de  maio  de  1895 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de   Guardas  Naclonaes   no   Estado  do 

Espirito  Santo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  resolve 
decretar  : 

Art.  l.^  Fica  creada  no  Estado  do  Espirito  Santo  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  (5uard;is  Nacionaes,  com  a  designação 
de  12",  a  qual  se  constituirá  do  G°  batalhão  de  infantaria,  para 
esse  fim  desligado  da  2*  brigada,  e  mais  dous  batalhões  de  infan- 
taria do  serviço  activo  e  de  um  da  reserva,  ora  creados,  com 
quatro  companhias  cada  um  e  as  designações  de  35**,  36**  e  12", 
os  quaes  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados  nos  dis- 
trictos da  comarca  de  Guandu. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  30  de  maio  de  1895,  7°  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 
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DECRETO  N.  2029  D  —  de  3  de  junho  de  1895 

Crea  mais  dous  batalhões  de  infantaria  de  Qnardas  NaciosaeSi  sendo  am  do 
serviço  activo  e  outro  da  reserva,  na  comarca  de  Caetetó,  no  Estado  da 
Bahia. 

O  PresídâDte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolve  deôretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Ficam  creados  na  comarca  de  Caeteté,  no  Estado 
da  Bahia,  mais  dous  batalhões  de  infantaria  de  Guardas  Nacio- 
naes,  sendo  um  do  serviço  activo  e  outro  da  reserva,  com  quatro 
companhias  cada  um  e  as  designações  de  205<>  e  7\°,  os  quaes  se 
or^raniííarão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  refe- 
rida comarca;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  3  de  junho  de  1895,  T**  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 

DECRETO  N.  2030  —  de  5  de  junho  de  18^ 

Fixa  provisoriamente  o  capital  correspondente  á  4^  secção  dos  prolongamen- 
tos da  Estrada  de  Ferro  do  Paraná— Lapa  ao  Rio  Negro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Compagnie  Générale  de  Chemins  de 
Fer  Brêsiliens^  concessionaria  do  privilegio  e  garantia  de  juros 
para  construcção  do  prolongamento  e  ramaes  da  Estrada  de  Forro 
do  Paraná,  nos  termos  do  decreto  n.  10. 152  de  5  de  janeiro  de 
1889,  resolve  fixar  provisoriamente  em  mil  setecentos  e  cincoenta 
e  oito  contos  oitocentos  noventa  e  quatro  mil  e  trezentos 
réis  (1.758:894$300)  o  capital  correspondente  á  4*  secção  dos  re- 
feridoá  prolongamentos,  Lapa  ao  Rio  Negro,  com  a  extensão  de 
58.629*^,81,  á  razáo  de  30:000í>  por  kilometro. 

Capital  Federal,  5  de  junho  de  1895,  7»  da  Republioa. 

Prudente  J,  de  Moraes  Barros. 
António  Olyniho  dos  Santos  Pires, 
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DECRETO  N.  2031  —  de  13  de  junho  de  1895 

Approva  as  plantas  e  orçamento  para  modiAcações  no  edifício  da 
Estação  de  Curityba  e  dependências  da  Estrada  de  Ferro  do 
Paraná. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
attende^ido  ao  que  requereu  a  «Compagnie  Generaie  de  Cliemins 
de  Fer  Brésiiieus;^,  resolve  ap provar  as  plantas  e  orçamento  que 
com  este  baixam  rubricados  pelo  Director  Geral  da  Directoria  de 
Viação  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  para  modiílcaçOes  no  edifício  da  Estação  de 
Curityba  e  dependências  da  Estrada  de  Ferro  do  Paraná,  deven- 
do, porém,  a  despeza  total  de  270: 400$  169  ser  levada  á  conta  das 
de  custeio,  dividida  igualmente  entre  as  linhas  de  Paranaguá  a 
Curityba  e  prolongamentos  por  quotas  equivalentes  em  quatro 
semestres  sul)&9q.u.eAte^. 

Capital  Federal,  13  de  junho  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

António  Olyntho  dos  Santos  Pires, 


DECRETO  N.  2031  A  —  de  13  de  junho  de  1895 

Creamaia  um  batalhão  de  infantaria  de  Quardas  Nacionaes  na  comarca  de  Mínat 

do  Rio  de  Contas,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creado  na  comarca  de  Minas  do  Rio  de 
Contas,  no  Estado  da  Bahia,  mais  um  batalhão  de  infantaria,  com 
quatro  companhias  e  a  designação  de  206^,  o  qual  se  organisará 
com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

CapitalFederal,  13  de  junho  de  1895,  7»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 
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DECRETO  N.  2031  B  —  de  13  de  junho  de  1895 

Reorganisa  a  Guarda  Nacional  da  comarca  do  Janaaria,  antiga  de  Itapírassaba, 

ao  Estado  de  Minas  Geraos. 

O  Presidenta  da  Ropublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta: 

Artigo  único.  O  commando  superior  da  Guarda  Nacional  da 
comarca  da  Januaria,  antiga  de  Uapirassaba,  no  Estado  de  Minas 
Geraes,  flca  constituiílo  dos  actuaes  batalhões  87**  e  97°  do  serviço 
activo  e  57°  do  da  reserva,  reduzidos  a  quatro  companhias  cada 
um,  e  de  um  regimento  da  cavailaria,  ora  croado  com  igual  nu- 
mero de  esquadrões  e  a  designação  de  88**,  que  será  organisado 
nos  districtos  da  mesma  comarca  ;  revogadas  as  disposições  eoi 
contrario. 

Capital  Federal,  13  de  junho  de  1895,  T  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 

DECRETO  N.  2031  C  — de  13    de  junho  T)E  1895 

Orea  mais  am  rogimento    de   cavailaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  da 

Franca,  no  Estado  do  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  comarca  da  Franca,  no  Estado 
de  S.  Paulo,  mais  um  regimento  de  cavailaria  de  Guardas  Nacio- 
naes, com  a  designação  de  95**,  o  qual  se  organisarà  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  13  de  junho  de  1895,  7*»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira* 
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DECRETO  N.  2031  D  —  de  13  de  junho  de  1893 

Crea  mais  um  batalhão  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  do  serviço  activo 
na  comarca  da  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolve  decretar: 

Art.  1.°  Fica  creado  na  comarca  da  Capital  do  Estado  de 
S.  Paulo  mais  um  batalhão  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
do  serviço  activo,  com  quatro  companhias  e  a  designação  de 
211°,  o  qual  será  organisado  com  os  guardas  do  mesmo  serviço 
qu  iliflcados  no  districto  da  vilia  da  Cutia,  pertencente  á  refe^ 
rida  comarcií. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  13  de  junho  de  1895,  ?<>  da  Republica. 

Prudente  J,*db  Moraes  Barros. 
Br,  António  Gonçalves  Ferreira, 


DECRETO  N.  2031  E  —  de  13  de  junho  de  1895 

Crea  um  commanJo  superior  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Contendas* 

no  Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creado  na  comarca  de  Contendas,  no  Estado 
de  Minas  Geraes,  um  commando  superior  de  Guardas  Nacionaes 
que  se  comporá  de  dous  batalhões  de  infantaria  do  serviço 
activo  e  um  do  da  reserva,  com  quatro  companhias  cada  um  e 
sob  as  designações  aquelles  de  240"*  e  241°  e  este  de  13l«,  e  de 
um  regimento  decavallaria,  com  igual  numero  de  esquadrões  e 
a  designação  de  87<*,  os  qaaes  serão  organisados  com  os  guardas 
qualiâcados  nos  districtos  da  mesma  comarca  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  13  de  junho  de  1895,  7»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros« 
Dr,  António  Gonçalves  Ferreira* 
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DECRETO  N.  2031  F  —  de  13  DK  junho  db  1805 

Crea  wa  r^ffimoDto  ã«   oav aliaria  do  Guardas  Nacionaes  sa  comarca  do  Rio 

Nqvjo,  no  Estado  de  Minas  Gr«raes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bmzil 
decreta : 

Artigo  anioo.  Fica  creado  na  comarca  do  Rio  Novo,  no  Estado 
de  Minas  Geraes,  um  regimento  de  cavallaria,  com  quatro 
esquadrões  e  a  designação  de  86'^,  o  qual  se  organisarâ  com 
os  guardas  qualiticados  nos  districtos  da  mesma  comarca ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Capitai  Federal,    13  de  junho   de  1895,  7^  da  Republica, 

Prudente  J.  db  Moraes  Barros. 
Dr%  António  Gonçalves  Ferreira. 


DECRETO  N.  2032  —  de  26  db  junho  de  1895 

Auto  risa  a  orpranisaçao  de  mesas  de  exames  geraes  de  preparatórios  nos 
Estados,  de  accprdo  com  as  iostrucções  annexas  ao  decreto  n.  1041  de 
11  de  setembro  de  1892. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  con- 
siderando que  depende  de  resolução  do  Congresso  Nacional  a 
exacta  fixação  da  época  para  os  exames  de  madureza  estatuídos 
pelo  decreto  n.  981  de  8  de  novembro  de  1890,  visto  haver  ma- 
nifesta antinomia  entre  a  disposição  do  art.  81  e  as  dos  arts.  39 
e  80  do  mesmo  decreto,  e  attendendo  às  representações  de  nume- 
rosos interessados  tanto  na  Capital  como  em  vários  Estados  da 
União,  08  quaes,  íicando  eoo^vi  do  disposto  no  artigo  primeiro 
citado  sujeitos  aos  ditos  exames  de  mudureza  em  prazo  anterior 
àquelle  em  que  taes  exames  podem  ser  exigidos  aos  aiumnos  do 
Instituto  Nacional  de  ensino  secundário,  pedem-lhes  seja  facul- 
tado concluir  na  forma  das  disposições  ainda  vigentes  os  estudos 
preparatprios  que  habilitam  á  matricula  nos  cursos  de  instruoção 
superior, 

Resolve  : 

Art.  1<^E'  autorisada  a  organásação  de  mesas  para  exames 
geraes  de  preparatorioi  que  começarão  a  funccionar  em  31  de 
julho  próximo  futuro,  nos  institutos  oíTlciaes  de  ensino  secun- 
dário dos  Estados  de  accordo  com  os  programmas  do  Gymnasio 
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Nacional,  e  regalados  mutatis  mutandis  p3las  iastracções  que 
baixaram  com  o  decreto  n.  1041  de  11  de  setembro  de  1892,  pu- 
blic  idas  no  Diário  Official  de  17  dos  ditos  mez  e  anno ;  correndo 
as  despezas  com  as  mesas  examinadoras  por  conta  dos  Estados. 

Art.  2.°  Serão  os  ditos  exames  flscalisados  por  commissarios 
nomeados  pela  forma  e  investidos  das  attribuições  determinadas 
nos  arts.  3°  e  4°  do  decreto  n.  1389  de  21  de  fevereiro  de  1891  ; 
devendo  os  mesmos  commissarios,  terminado  que  seja  o  processo 
dos  exames,  enviar  ao  Governo  Federal,  além  de  um  relatório 
circumstanciado  dos  trabalhos  feitos,  as  provas  escriptas  dos 
examinandos. 

Art.  3.°  Nos  Estados  em  que  não  houver  instituto  offlcial  de 
ensino  secundário,  poderão  os  commissarios  de  que  trata  o  art.  2^ 
formar  as  mesas  examinadoras  com  os  lentes  e  professores  dos 
estabelecimentos  offlciaes  de  instrucção  que  existirem  nesses 
Estados. 

O  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  assim  o 
faça  constar. 

Capital  Federal,  26  de  junho  de  1895,  7»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira^ 

DECRETO  N.  2033  — db  27  de  junho  de   1895 

Crea  dous   batalhões  de   Guardas    Nacioa«ies,  sendo  um  do  serviço  activo  e 
outro  da  reserva,  na  comarca  do  Pirahy,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  creados  na  comarca  do  Pirahy,  no  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  dous  batalhões,  sendo  um  do  serviço 
activo  com  a  designação  de  91°,  com  quatro  companhias,  e  outro 
da  reserva  com  a  de  48**,  com  igual  numero  de  companhias,  os 
quaes  se  organisarâo  comos  guardas  nacionaes  qualificados  na 
mesma  comarca;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  27  de  junho  de  1895,  7°  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 

Foder  Exeeativo    1899  IS 
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DECRETO  N.  2034  — pE  1  de  julho  dr  1895 

Determina  que    os   ftuioraes   do  Marechal    Flojrtaao    Peixoto   sejam  feitos  i 

eoata  da^  Republica* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Associando-se  ao  pezar  Que  aíBige  a  Nação  Brazi leira  pelo  fâl- 
lecimento  do  benemérito  Marechal  Floriano  Peixoto,  que  como 
Chefe  do  Estado  prestou  à  Republica  serviços  inolvidável ; 

Querendo  render  publica  homenagem  do  respeito  e  venevaçao 
á  memoria  de  tilo  eminente  cidadão ; 

Decreta  : 

Art.  \.^  Os  fnneraes  do  Marechal  Floriano  Peixoto  seião 
feitos  á  custa  da  Republica  ; 

Art.  2.°  O  Governo  abrirá  opportunamen te  o  necessário  cre- 
dito, submettendo-o  à  approvagão<lo Congresso  Nacional. 

Capital  Federal,  1  de  julho  de  1895,  7<»da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr«  Amónio  Gonçalves  Ferreira. 
Carlos  Augusto  de  Carvalho, 
Elisiario  José  Barbosa, 
Bernardo  Vasques. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires. 
Pranci^o  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

DECRETO  N.  2035  —  de  4  de  julho  de  1895 

Approva  os  estudos  o  orçamento  das  obras    do    raraál  de  Tapera  &  Gloria  do 
Goitá,  na  Estrada  de  Ferro  Central  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  re- 
solve approvar  os  estudos  e  orç-amento  para  as  obras  do  ramal 
de  Tapera  á  Gloria  do  Goitá,  Estrada  de  Ferro  Central  de  Per- 
nambuco, na  extensão  total  do  24.  I92<",5,  estudos  que  com  este 
baixam,  rubricados  pelo  director  da  Directoria  Qeral  de  Viação 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas. 

Capital  Federal,   4  de  julho  de  1895,  7»  da  Republica. 

Prudente  J*  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires. 


J 
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DECRETO  N.   ^36  —  igs  4  db  julho  db  1895 

Manda  adoptar  novo  plano  de  uniformes  para    o  Corpo  da  Armada  e  classes 

annexas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Attendendo  ás  considerações  expostas  paio  Almirante  Ministro 
da  Marinha  e  recontiecendo  a  necessidade  de  alterar  em  alguns 
detalhes  o  plano  dos  uniformes  do  Corpo  da  Armada  e  classes  an- 
nexas, mandado  pôr  em  execução  pelo  decreto  n.  1880  de  5  de 
novembro  de  1894  : 

Resolve  que  o  referido  plano  seja  substituído  pelo  que  a  este 
acompanha. 

Capital  Federal,  4  de  julho  de  1895,  7°  da  Republica. 

Prudente  J.  deMorabs  Barros. 
Elisiario  /.  Barbosa, 

Plano  de  unirormes  para  o  Oorpo  <i^  A.r- 
mada  e  elasise»  anaex.ai»  a  que  hg  rerere 
o  dleerelo   da  pret^em^e  data 

PARA  OS   OFFICIAES  DO  ESTADO-MAIOR 
primeiro  uniforme 

Casaca  e  calça  com  ^alão,  de  panno  azul  ferrete,  coUete  do 
mesmo  panno  ou  de  casimira  branca,  dragonas,  chapéo  armado, 
tallm,  espada  com  fiador,  divisas  nos  punho^,  luvas  de  pellica 
branca,  gravata  preta  ou  branca  de  laço,  camisa  branca  de  peito 
liso,  com  coUarinho  em  pé,  fechando  direito,  sapato  abotinado 
de  verniz  lizo. 

Este  uniforme  será  usado  em  todas  as  solemnídades  militares 
e  civis  e  nas  apresentações  ao  Chefe  do  Estado. 

Nas  solemnídades  civis  poderá  ser  usado  com  passadeiras,  sem 
dragonas  nem  espada,  com  collete  branco  e  gravata  branca. 

Nas  soiemnidades  militares  e  em  cerimonias  fúnebres,  será 
usado  com  collete  de  panno  è  a  gravata  preta. 

A  casaca  será  usada  sempre  desabotoada  e  o  talim  por  cima  do 
collete. 

SEGUNDO  UNIFORME 

Sobrecasaca  de  panno  azul  ferrete  abotoada  até  o  quinto  botão, 
calça  do  mesmo  panno  ou  de  brim  branco,  chapéo  armado,  es- 
pada com  fiador,  talim  l  dragonas,  divisas  nos  punhos,  luvas  do 


276  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


pellica  branca,  botinas  de  couro  de  bezerro  lisas,  camisa  como  no 
primeiro  uniforme,  gravata  preta. 

Este  uniforme  só  será  usado  em  netos  offlciaes,  visitas  aos 
navios  de  guerra  nacionaes  ou  estrangeiros ;  apresentações  ao 
Ministro  da  Marinha,  chefe  do  Estado  Maior  General  da  Armada 
e  aos  chefes  das  repartições  e  estalíeleciment^^s  militares ; 
recepções  do  Presidente  da  Republica  ou  do  Ministro  da  Marinha, 
quanrio  for  a  visita  annunciada  e  nas  mostras  especiaes  deter- 
minadas pelo  commandante. 

TERCEIRO  UNIFORME 

Sobrecasaca  de  panno  azul  ferrete  abotoada  até  o  quinto  botão, 
calça  do  mesmo  panno  ou  de  brim  branco,  bonnet,  passadeiras, 
divisas  nos  punhos,  espada  com  fiador,  talim,  luvas  de  pellica 
branca,  botina  de  couro  de  bezarro  lisa,  camisa  como  no  pri- 
meiro uniforme,  gravata  preta. 

Este  uniforme  será  usado  em  serviço  externo  em  terra,  nas 
mostras  ordinárias  passadas  pelo  commandante  do  navio,  da 
divisão,  força,  ou  pelo  chefe  do  Estado  Maior  General  da  Ar- 
mada, estis  com  prévio  aviso. 

Os  offlciaes  generaes  com  este  uniforme  em  vez  dos  bordados 
das  respectivas  patentes  trarão,  a  meio  dos  punhos  e  do  lado 
exterior  das  mangas  da  sobrecasaca,  os  emblemas  das  dragonas. 

Este  uniforme  sendo  usado  em  passeio  dispensa  a  espada  e  o 
talim,  podendo  a  sobrecasaca  ser  desabotoada  e  nesse  caso  é 
obrigatório  o  collete  de  panno  azul  ferrete  ou  de  brim  branco. 

QUARTO    UNIFORME 

Dólman  e  calça  de  flanella  azul  ferrete,  de  brim  branco,  e  de 
brim  mescla  azul,  bonnet,  ou  capacete  branco,  espada,  talim  e 
âador. 

E*  o  uniforme  especial  para  uso  interno  nos  navios,  arsenaes, 
quartéis  e  estabelecimentos  militares.  Em  serviço  será  usado  com 
espada  e  âador,  talim  e  luvas  brancas. 

Neste  uniforme  se  usará  camisa  branca  e  botina  de  couro  de 
bezerro,  como  no  terceiro,  ou  sapato  liso  de  lona  branca  ou  couro 
claro  para  a  estação  calmosa.  O  dólman  e  calça  de  brim  azul  de 
mescla  só  serão  usados  para  trabalhos  nas  topres  dos  encoura- 
cados,  nas  machinas,  torpedeiras,  oílicinas  dos  arsenaes  e  nas 
flotiihas  do  Amazonas,  Matto  Grosso  e  Pará. 

O  bonnet  para  os  Almirantes  neste  uniforme  será  como  o  deter- 
minado para  o  3<»  uniforme,  sem  o  bordado,  tendo  porém  na 
frente  os  emblemas  da  patente. 

DESCRIPÇÃO  DAS   PEÇAS  DO  PRIMEIRO  UNIFORME 

Casaca 

De  panno  azul  ferrete  com  duas  ordens  de  seis  botões  de 
0",020  de  diâmetro,  cada  uma,  sendo  os  primeiros  na  cintura  e 
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DS  outros  em  espaços  iguaes  até  a  gola,  duas  ÍDglezas  de  0°*,045 
de  largura  em  baixo,  0,065  no  centro  e  0",055  em  cima  ;  beira 
aberta,  gola  deitada,  tendo  no  centro  a  largura  de  0^,030,  man- 
g^as  de  duas  costuras,  apertando  proporcionalmente  para  o 
extremo  inferior,  punbos  de  0«,O75  de  altura,  sem  abertura ; 
abas  â  íranceza,  sem  franzido,  com  o  comprimento  de  modo  que  o 
extremo  fique  distante  O™ ,080. 

Os  punhos  serão  ornados  com  as  respectivas  divisas  e  guarne- 
cidos na  costura  da  i:arte  posterior  com  três  botões  com  0",013 
de  diâmetro  distanciados  entre  si  de  0",025,  sendo  o  do  centro 
col locado  na  juncção  do  canhão  à  manga. 

Calça 

Do  mesmo  panno  da  ensaca,  direita,  sufficien temente  comprida 
a  cahir  sobre  a  botina,  tendo  as  costuras  exteriores  sem  pestanas 
e  guarnecidas  de  galão  de  ouro,  sendo  : 

Para  os  almirantes  —  lavrado  de  folha  de  carvalho,  lar- 
gura 0™,040. 

Para  os  oíBciaes  superiores  —  liso,  de  quatro  cordoes,  lar- 
gura 0",040 ; 

Para  os  oíficiaes  subalternos  —  liso,  de  dous  cordões,  largura 
0«.025. 

Chapéo  armado 

De  pello  de  seda  preta,  abas  de  O™,  130  de  altura  do  lado 
esquerdo  e  0°^,110  do  lado  direito,  sendo  a  base,  abas  e  pontas 
guarnecidas  de  fita  preta  de  chamalote  de  0=^,030  de  largura  ; 
cada  ponta  terá  0™,10  de  comprimento;  ao  lado  direito  uma 
prezilha  de  galão  lavrado  de  folha  de  carvalho,  dourado,  de 
0°,019  de  largura,  dobrado  de  modo  a  formai*  ponta  na  parte  de 
cima,  tendo  a  separação  de  0^,001  no  centro  e  vindo  terminar 
direito  junto  Ã  carneira;  ligeiramente  inclinada  de  deante  para 
trás  e  guarnecida  de  um  cordão  ondeado  a  fio  de  ponto  real ; 
sobreposto  e  a  meio  desta  prezilha  um  tope  nacional  de  0™,040  de 
diâmetro  total  formado  por  círculos  concêntricos  superpostos  de 
gorgorão  de  seda  verde,  amarei  la  e  azul,  com  os  seguintes  diâ- 
metros :  o  verde,  0",040;  o  amarello,  0™,030;  e  o  azul,  0",020, 
tendo  este  o  cruzeiro  feito  de  estrellas  de  canotilho  de  prata, 
um  pouco  inclinada  para  trás ;  borlas  cobertas  de  galões  de 
esteira  de  0",040  de  largura,  sendo  as  pontas  guarnecidas  com 
volta  de  canotilho  n.  1/4,  e  sendo  a  copa  do  chapéo  guarnecida* 
de  arminho  l>ranco.  Estes  para  os  almirantes. 

Para  os  oíflciaes  superiores  —  do  mesmo  modelo  e  dimensões 
que  para  os  almirantes,  mas  sem  a  guarnição  de  arminho. 

Para  os  oíflciaes  subalternos  —  do  mesmo  modelo  e  dimensões 
que  para  os  superiores,  sem  a  guarnição  de  cordão  ondeada  na 
presilha  do  lado. 
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DMsas 

Para  os  almirantes  serão  bordadas  a  ouro  e  da  seguinte  forma* 

Almirante  —  canhão  de  O™,  110  de  largura  formado  por  dons 
cordões,  sendo  o  exterior  direito  e  o  íio  de  ponto  real  tendo 
0°*,010  de  largura  pela  parte  interna,  e  o  interior  ondeado  e  a 
canotilho  fosco;  dentro  do  canhão  ramagem  dupla  de  folhnsô 
f ratas  de  carvalho,  sendo  as  folhas  e  as  frutas  voltadas  para  o 
cantro. 

Vice-almirante  :  canhão  formado  por  três  cordões  de  0™,010  de 
largura,  a  fio  de  ponto  real  com  escamas ;  dentro  deste  uma 
ramagem  de  carvalho  com  dupla  ordem  de  folhas  e  ftutas. 

Contra-almirante :  canhão  formado  por  dous  cordões  a  flo  de 
ponto  real  com  escamas ;  dentro  deste  uma  ramagem  singela  de 
carvalho  com  folha  e  frutos  pelo  lado  de  dentro  do  canhão  e 
somente  frutos  pelo  lado   externo. 

Para  os  dt-mais  offlciaes  as  divisas  serão  de  galões  de  0°',007de 
largura,  guardanlo  entre  si  a  distancia  de  0™,005,  e  que  par- 
tirão da  costura  da  juncção  do  punho  para  baixo,  sendo : 

Para  o  capitão  de  mar  e  guerra,  seis  galões  dourados  ; 

Para  o  capitão  de  fragata,  cinco  galões,  sando  o  do  meio  de 
prata  e  os  outros  quatro  dourados  ; 

Para  b  capitão- tenente,  quatro  galões  dourados ; 

Para  o  \^  tenente,  três  galões ; 

Para  o  2°  tenente,  dons  galõe^ ; 

Para  o  guarda-marinha,  um  galão,  sendo  também  todos  dou- 
rados. 

Dragonas 

Para  es  almirantes :  de  ouro  cora  pala  convexa  de  galão  de 
0^,065  de  la»'gura  e  do  comprimento  do  hombro,  palmatória, 
guarnecida  com  uma  roca  de  flo  de  ouro  fosco  e  lustroso  inter- 
mediário de  0^,012  de  diâmetro,  atinando  para  os  extremos ;  os 
lados  da  pala  e  a  pirte  de  dentro  da  palmatória  junto  à  roca 
ornados  com  bord.ido  do  canotilho  fosco  è  lustroso  de  O",  15  de 
laríTura,  sendo  a  parte  externa  guarnecida  por  um  cordão 
ondeailo  de  cnuotilh':)  de  ouro  fosco  ;  um  botão  de  0™,01 1  no  m^io 
da  pala  e  distante  O^^sOlo  do  extremo  inteiro;  franjas  de  duas 
orileus  de  canotão  lnstro."-o  n.  55  de  0",70  de  comprimento.  A 
palmatória  será  ornada  com  os  seguintes  distinctivos  â  prata  on 
metal  branco:  para  o  almiiante,  as  armas  da  Republica  de  0",030 
de  diâmetro,  tendo  uma  e^trella  de  cida  lado,  deO°,020de 
diâmetro ;  para  o  vice-almirante,  três  estrellas  de  0*°,020  'ie 
diâmetro  collocadas  horisontalmente,  e  para  o  contrá-al mirante 
duas  estrellas  do  mesmo  diâmetro. 

No  meio  da  pala  ter<á  fixa  uma  ancora  do  mesmo  metal  de 
O^^.QSO  de  comprimento. 

Para  os  offlciaes  superiores  e  subalternos  as  mesmas  do  modelo 
actualmente  em  vigor. 

As  dragonas  serão  usadas  sem  passadeiras. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  279 


Espada 

Para  todos  os  officiaes  :  de  punho  preto»  rematando  em  uma 
aniíora  prateada,  dentro  de  um  escudo  elliptico  de  estrellas 
também  prateadas,  circumdado  por  dous  ramos  dourados  de 
loaro  e  carvajho  unidos  pelos  pés  ;  guarda  de  meio  corpo  aberto, 
dourado,  formando  foitias  de  carvaltio,  tendo  pela  parte  externa 
ama  ancora  de  prata  encimada  por  uma  estrella  do  mesmo 
metal  (s>endo  a  ancora  do  (i™,030  o  a  estrella  de  0^,015  de  diâ- 
metro) ;  arco  de  metal  dourado  tambeui,  da  cabeça  do  punho 
à  g'uarda  e  lavrado  como  mostra  o  modelo  ;  lamina  chata  e 
direita  cora  a  maior  largura  de  0^,025  e  comprimento  de  0°^,850 
a  O™.900;  bainha  de  couro  preto  envernizado  com  bocal  de 
0™,120  e  braçadeira  de  0°»,080  e  ponteira  de  0™,200,  tiido  de 
metal  dourado.  Termina  a  ponteira  um  golfinho  e  no  bocal  e 
braçadeira  haverá  simplesmente  um  adorno  imitando  um  nó 
direito  de  cabo,  em  c[ue  passarão  as  argolas  para  prender  ao 
talim.  A  lamina  terá  como  únicos  adornos  as  iniciaes  E.  U.  6. 
sobrepostas  a  uma  ancora  de  um  lado  e  as  armas  da  Repu- 
blica do  outro,  coUocadas  O™,  10  abaixo  do  copo. 

Fiador 

Para  os  almirantes :  de  duplo  cordão  de  âeira  dourado  de 
0"*,004  de  diâmetro,  e  0™,022  de  roínprimento,  terminado  por 
borla  achatada  de  0™,080  de  comprimento,  e  0",040  de  largura, 
com  bordado  a  ouro  de  folhas  de  carvalho  sobro  galão  de  fieira, 
tendo  nas  extremidades  delia  dous  passadores  de  fio  fosco  e 
sendo  rematada  por  duas  pequenas  voltas  cruzadas  de  canotão 
de  ouro  de  0™,007.  A  meio  do  cordão  será  dada  a  volta  do 
âador. 

Para  os  officiaes  superiores  da  mesma  qualidade  e  dimensões 
qne  x>ara  os  almirantes»  sendo  a  borla  achatada  encanastrada  a 
lio  de  ouro  fosco  e  lustroso  intermediado. 

Para  os  officiaes  subalternos  :  de  cordão  dourado  da  mesma 
qualidade  e  dimensões  que  para  os  officiaes  superiores,  termi- 
nado por  borla  em  forma  de  pêra  de  0'°*,065  de  comprimento,  e 
0">,025  de  maior  diâmetro,  encanastrada  a  fio  de  ouro  fosco  e 
lustroso  intermediado,  com  um  só  passador  na  parte  superior  e 
rematada  pelas  duas  pequenas  voltas  de  canotão  de  0"^,007,  como 
já  ficou  descri pto. 

Talim 

Para  os  almirantes :  de  galão  de  ouro  de  quatro  cordões,  for- 
rado de  velludo  azul  celeste,  chapa  circular  dourada  de  0°»,050 
dô  diâmetro,  tendo  no  centro  uma  ancora  prateada  disposta  ver- 
ticalmente, rodeada  de  21  estrellas,  sendo  a  que  ficar  por  cima 
do  anete  de  duplo  tamanho  das  outras  e  prateada,  tudo  eercado 
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de  dous  ramos  que  se  prendem  pelo  pá,  de  louro  e  carralho,  em 
relevo  fosco  sobre  campo  polido.  Duas  guias  duplas  de  galSo^ 
de  ouro  de  um  cordão  e  de  0"^»15  de  largura,  forradas  de  velludo' 
azul  celeste,  com  passadores  de  metal  dourado,  presos  a  corre- 
diças formadas  por  ancoras  douradas  com  o  anete  para    baixo, 
conforme  o  modelo. 

O  colchete  da  flvella  de  encurtar  ou  alargar  o  cinto  prenderá 
em  ilhoses  dispostos  do  lado  interno  do  talim. 

Para  os  offlciaes  superiores  :  de  retroz  azul  celeste  trançado, 
formando  cordões  no  sentido  vertical ;  na  parte  superior  e  infe- 
rior de  0™,002  de  grossura  cada  cordão,  e  alternativamente 
cobertas  de  úo  de  ouro,  um  sim  e  outro  não,  mediando  entre  os 
cordões  de  cima  e  os  de  baixo  o  espaço  de  O^^fOlÔ,  que  será  tecido 
em  forma  de  quadros  pequenos. 

A  largura  do  talim  será  0°^,043 ;  a  chapa  será  igual  à  dos 
almirantes  e  a  âvella  prenderá  do  mesmo  modo. 

Para  os  offlciaes  subalternos :  de  cadarço  da  mesma  seda  e 
tecido  de  quadradinhos  nas  orlas  e  cordões  do  centro,  sendo 
estes  alternadamente,  um  coberto  de  fio  de  ouro,  outro  simples. 

As  dimensões  e  metaes  como  para  os  offlciaes  superiores. 


Gravata 


Para  todos  os  offlciaes,  de  laço  pequeno  de  gorgorão  de  seda 
preta  ou  branca,  da  largura  de  0°»,025,  sem  adorno  de  espécie 
alguma. 

Botões 


Para  casaca,  sobrecasaca  e  colletes  :  convexos,  dourados, 
tendo  dous  circules  concêntricos  em  relevo,  sendo  o  inscripto 
aberto  na  parte  superior,  entre  os  quaes  haverá  um  circulo  de 
vinte  estrellas  também  em  relevo. 

Na  parte  central  haverá  uma  ancora  com  amarra,  disposta 
verticalmente,  encimada  por  estrella  três  vezes  maior  que  as 
outras,  mas  no  mesmo  alinhamento  destas,  occupando  a  abertura 
deixada  na  parte  superior  dos  circules. 

Todas  as  partes  salientes  do  botão  serão  polidas,  sendo  o  campo 
fosco  e  burilado. 

Os  botões  das  ftirdas  terão  0°,020  de  diâmetro,  os  das  mangas 
0°>,013  e  os  do  coUete  0"»,01 1 . 

Collete 

De  panno  azul  ferrete  ou  de  casemira  branca,  sem  gola,  aberto, 
acompanhando  a  casaca,  abotoando  por  uma  só  ordem  de  quatro 
botões  de  0»,11,  do  modelo  já  descripto. 
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DESCRIPÇXO    I>A3    PEÇAS   DO  SEGUNDO  UNIFORME 

Sobrecasaca 

De  panno  azul  ferrete,  com  duas  ordens  de  seis  botões  cada 
uma,  sendo  os  mais  baixos  oa  ciutura  e  os  outros  espaços  iguaes 
até  o  pescoço ;  duas  inírlezas  de  0^,045  de  largura  em  baixo, 
O™ ,005  no  centro  e  0"»,055  em  cima ;  beira  aberta ;  gola  deitada, 
tendo  a  largura  de  0^,030  no  centro ;  mangas  de  duas  costuras 
apertando  proporcionalmente  para  o  extremo  inferior  ;  punbos 
de  0",075  de  altura  sem  abertura  e  guarnecido  na  costura  da 
parte  posterior  por  três  botões  de  0™,013  a  partir  da  costnra  da 
juncçâo  do  punno  e  separados  entre  si  de  0"*,025;  abas  sem 
franzido  ;  excedendo  de  0™,025  o  comprimento  do  braço,  quando 
estendido,  até  o  extremo  do  dedo  maior ;  pestana  de  O^^jO^iO  nas 
abas;  na  altura  das  algibeiras  um  botão  no  meio  e  outro  no 
extremo  inferior,  e  dous  na  feição  para  descançar  sobre  elles  o 
talim,  tendo  os  centros  a  distancia  de  O^^^OSO. 

Calça 

De  panno  azul  ferrete,  sem  galão  ou  de  brim  branco  do  feitio 
já  descripto  para  o  primeiro  uniforme. 

Dragonas,  divisas,  chnpéo  armado,  espada,  fiador  e  talim,  como 
os  já  descri ptos  no  primeiro  uniforme. 

TERCEIRO  UNIFORME 

Lescripção  das  peças  do   terceiro   uniforme 
Sobrecasaca,  divisas  e  espada  como  os  do  segundo  uniforme. 

Bonnet 

De  panno  azul  ferrete  de  0™,04õ  de  altura,  tendo  a  circumfe- 
rencia  da  copa  maior  O™,  130  que  a  da  base,  quartos  de  0",035  de 
largura ;  será  guarnecido  de  uma  cinta  de  seda  preta  tendo  bor- 
dada a  ouro  uma  ramagem  de  folhas  e  frutas  de  carvalho  com 
ancoras  entrelaçadas  a  intervallos,  conforme  o  modelo  e  tendo 
na  parte  inferior  e  superior  um  cordão  de  canotilhos  de  ouro 
fosco  e  lustroso  de  0",002  de  largura ;  na  frente  a  ramagem  se 
interromperá  fazendo  um  espaço  dd  O^^yOSS  no  qual  se  collocará 
o  emblema  das  dragonas,  de  accordo  com  a  patente. 

Para  o.i  almirantes  :  na  frente,  por  cima  da  cinta,  terá  como 
emblema  uma  ancora  bordada  a  ouro  de  0™,030  de  comprimento, 
collocada  verticalmente.  A  pala  será  de  couro  preto  envernizado, 
forrada  de  marroquim  preto,  curva  aíTectando  a  forma  de  telha, 
tendo  na  maior  largura  C^fOõO  e  inclinada  15<*  da  horisontal. 
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Quatro  illioses  pretos,  deus  de  cada  lado,  collocados  acima  da 
ointa,  para  permittir  a  ventilação.  Em  cada  extremo  da  pala 
haverá  um  botão  de  0",011,  nos  quaes  se  prenderá  um  cordão  de 
ouro  fosco  torcido  de  0™,003  de  diâmetro,  com  dous  passadores 
encanastrados  a  flo  fosco. 

Para  os  offlciaes  superiores  e  subalternos  :  do  mesmo  modelo  e 
dimensões  já  doscriptos  para  os  almirantes,  sendo,  porém,  guar- 
necido de  uma  simples  cinta  de  ílta  de  seda  preta  de  0™,035  do 
largura  (trançada  em  quadradinhos)  e  sobre  esta  a  designação  da 
graduação  por  meio  de  fj^alões  dourados  (conforme  as  divisas) 
de  0™,002  de  largura,  collocados  parallelamente  á  base  e  syme- 
tricas  era  relação  á  linha  mediana  da  cinta  e  guardando  entre  si 
a  distancia  de  0",005.  Na  frente,  por  cima  da  cinta,  terá  o  mesmo 
emblema.  Usar-se-ha  também  calça  de  brim  branco  com  a  mesma 
cinta  e  sem  o  emblema. 

Capacete 

De  cortiça  ou  outra  matéria  suflflcien temente  leve,  forrado  exte- 
riormente de  brim  branco,  copa  de  íórma  oval,  que  não  excederá 
de  O™,  17  de  altura.  A  aba  na  frente  não  excederá  de  0™,06,  di- 
minuindo para  os  lados,  e  crescerá  de  novo  para  formara  pala 
posterior,  que  não  excederá  de  0"*,08.  Terá  de  cada  lado  da  copa 
um  botão  de  ancora  de  0",01 1,  nos  quaes  abotoará  uma  correia 
branca  dobrada,  com  passadores  do  mesmo  couro,  para  o  âm  de 
alargar,  poder  passar  embaixo  do  queixo. 

A  inclinação  das  abas  será  de  48°  na  frente  e  45<*  na  parte  pos- 
terior ;  no  alto  da  copa  haverá  um  grande  botão  com  aberturas 
para  permittir  a  ventilação. 

Deverá  ser  usado  com  o  4^  uniforme  e  poderá  ser  também 
com  o  2»  e  3%  em  dias  de  muito  calor. 

Talim 

Para  todos  os  offlciaes  :  de  couro  envernizado,  dobrado,  das 
mesmas  dimensões  e  metaes,  como  está  prescripto  para  o  1" 
uniforme. 

■ 

Fiador 

Para  os  almirantes  :  de  galão  de  esteira  de  ouro  lavrado, 
dobrado,  de  0",015  de  largura,  com  uma  íivela,  terminando  por 
uma  borla  de  ouro  achatada,  sem  franja. 

Para  todos  os  clftciaes  da  Armada  e  classes  annexas  :  de  cordfio 
de  retroz  azul  ferrete  terminando  por  borla  de  ouro  em  forma 
de  pêra. 

Passadeiras 

Para  os  almirantes :  de  panno  azul  ferrete,  de  0",090  de 
comprimento  e  0'",030  de  largura  com  os  bordados  seguintes: 
guarnição  de  cordão  de  canotilho  de  ouro  fosco  de  0™,003  de  lar- 
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Í3fura  e  0",002  de  altura ;  no  centro  uma  ancora  de  O^^^OSO  de 
'»omprimento  e  em  cada  extremidade  uma  estrella  de  0"*,016  de 
diâmetro,  sendo  todas  bordadas  a  prata. 

Para  os  oíHciaes  superiores:  do  mesmo  modelo  e  dimensões 
que  para  os  almirantes,  sendo,  porém,  a  anconi    bordada  a  ouro. 

Para  os  officiaes  subalternos :  do  mesmo  modelo  o  dimensões 
que  para  os  superiores,  sendo  as  estrellas  bordadas  também  a  ouro. 

CoUete 

Para  todos  os  oíTiciaes :  de  panno  aztrl  ferrete  ou  do  brim 
branco,  abotoado  por  uma  única  ordem  de  seis  botões  de  0°*,0n, 
sèm  gola  e  aberto  como  a  sobrecasaca. 

DESCRIPÇAO  DAS  PEÇAS    DO  QUARTO  UNIFORME 

Dólman 

De  ílanella  azul  ferrete,  brim  branco  ou  de  mescla  azul,  do 
feitio  seífuinte  :  costas  sem  costura  no  meio,  tendo  um  meio 
quarto  com  aberturas  nos  lados,  sendo  a  do  esquerdo  sufflcieute- 
mente  lon^a  para  deixar  passar  a  espada,  frente,  abotoada  por 
um  colchete,  na  gola,  e  sete  botões  de  gutta-percha,  ficando  o 
lado  esquerdo  por  cima  do  direito  por  meio  de  uma  ingleza  cosida 
até  em  baixo,  onde  as  dianteiras  serão  cortadas  em  angulo  recto; 
gola  era  pede  0™,030  de  altura  e  mangas  de  duas  costuras  sem 
canhão,  a  frente,  extremidades  e  costuras  das  costas  serão 
guarnecidas  de  uma  ilta  de  lã  preta  de  0*",020  de  largura,  outra 
da  mesma  dimensão,  parallelamente  com  a  separação  de  0™,010, 
e  entre  ellas  um  soutache  de  0"\003de  largura. 

Os  postos  dos  officiaes  serão  designados  nos  punhos  por  divisns 
de  galões  como  já  estabelecidas  no  primeiro  uniformo,  porém 
volantes,  e  as  dos  almirantes  por  meio  de  distinctivos  como  no 
3^  uniforme. 

Na  gola  terá  uma  ancora  de  prata  de  0™,035  de  cada  lado,  com 
o  anète  voltado  para  a  frente. 

As  fítas  pai*a  o  dólman  de  brim  branco  serão  brancas,  da 
mesma  largura  que  para  o  dólman  azul,  e  bem  assim  o  sou- 
tache. 

O  dólman  de  mescla  não  será  guarnecido  de  fita,  tendo  apenas 
nos  punhos  os  postos  designados  por  gak")?3S  brancos  e  pretos, 
correspondendo  respectivamente  aos  prateados  e  dourados  e  as 
ancoras  na  gola  (de  prata). 

Calça 

De  fazenda  igaal  á  do  dólman  o  do  feitio  descripto  nos  outros 
uniformes:  a  calça  de  ílanella  azul  terá  uma  íita  igual  á  do 
dólman,  ao  longo  da  costura  exterior  da  perna. 

Bonnet,  espada,  tiador  e  talim,  como  os  estabelecidos  para  o 
3^  uniforme. 
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Capote 

Para  todos  os  offlciaes  em  qualquer  dos  uniformes:  de  imper- 
meável azul  ferrete  para  o  tempo  chuvoso,  ou  do  panno  piloto 
^zul  ferrete  para  o  tempo  frio ;  feitio  liso,  sem  mangas,  de  abas 
longas  a  0™,30  do  chão ;  peito  de  traspasse ;  gola  redonda  da 
mesma  fazenda  e  larga  bistante  para  proteger  os  ouvidos, 
quando  levantada  ;  seis  botões  lisos  de  gutta-percha  de  0°*»025 
de  diâmetro  com  uma  ancora  em  relevo  disposta  verticalmente, 
sendo  os  mais  baixos  na  altura  dos  joelhos  e  os  outros  em 
espaços  iguaes  até  o  pescoço  ;  na  altura  da  cintura  uma 
abertura  do  lado  esquerdo  suíficiente  para  deixar  passar  os 
copos  da  espada.  Terá  três  algibeiras  com  abertura  hori- 
sontal  e  portinholas.  Um  cabeção  com  capuz  das  mesmas 
fazendas  para  ser  abotoado  por  baixo  da  gola.  O  cabeção 
deverá  descer  atô  a  phalange  do  dedo  pol  legar  e  ter  roda  bas- 
tante para  abotoar  na  frente,  ainda  mesmo  com  as  dra.gonas  ; 
nas  costas  terá  pela  parte  interna  e  a  0<^,10  da  bainha  dous 
botões  lisos  de  gutta-percha  para  segural-a  ao  capote  por  meio 
de  presilhas  com  casas.  O  capuz  será  bastante  largo  para 
cobrir  a  cabeça  com  o  bonnet,  e  pela  parte  externa  deste  serão 
os  postos  designados  por  meio  de  soutaches  dourados  de  0™,002 
com  a  separação  de  0™,003,  cosidos  ao  capuz  em  torno  da  bocca 
do  mesmo. 

O  cabeção  pôde  ser  usado  com  o  capote. 

DISTINCTIVO  DOS  OFFICIAES  DB  ESTADO-MAIOR 

Os  offlciaes  de  estado -maior  de  esquadras,  e  outras  forças 
navaes,  os  capitães  de  bandeira,  bem  como  os  secretários  e 
os  ajudantes  de  ordens  de  almirantes  commandando,  ou  di- 
rigindo repartições  militares,  usarão  alamares  de  cordão  de 
ouro  de  Ql^fiQio  de  diâmetro,  formando  três  voltas  desiguaes  e 
duas  tranças  feitas  do  mesmo  cordão  com  duas  agulhetas 
pendentes  das  pontas  das  mesmas,  sendo  uma  de  0™,450  e 
outra  de  0™,670  de  comprimento,  cada  uma  com  três  nós 
de  cinco  voltas,  tudo  preso  em  uma  pequena  trança  de  cor- 
dão, forrada  de  velludo  azul  ferrete,  que  prenderá  no  hombro 
esquerdo. 

CLASSES  ANNEXAS 

Os  oíiiciaes  das  classes  annexas  usarão  dos  mesmos  uniformes 
já  prescriptos,  com  as  seguintes  modificações : 

No  chapéo  armado,  a  presilha  com  tope  será  sobreposta  à 
seda  de  côr  (correspondente  de  classe),  de  modo  a  ser  visível  no 
centro  e  deixar  apparecer  em  torno  uma  orla  de  0"»,002,  sendo 
as  cores:  verde-mar  para  os  machinistas,  carmezim  para  os 
médicos  e  pharmaceuticos,  e  branca  para  os  commissarios ; 
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nas  passadeiras,  a  ancora  será  sabstitaida  pelo  distinctivo  da 
classe,  que  consistirá  em :  ura  cylindro  para  os  machinistas ; 
duas  pennas  cruzadas  em  angulo  de  120>  com  os   bicos   para  a 

§  arte  de   baixo,  para  os   comraissarios  ;    o  caduceo   de   0™,030' 
e  comprimento,  para  os  médicos,   e  o   gral  com   uma  cobra, 
para  os  pharmaceuticos,  como  está  em  uso  ; 

nas  divisas,  vivos  de  0",005  de  largura,  dacôr  correspondente 
á  classe,  col locadas  nas  partes  externas ; 

nas  dragonas,  forro  pela  parte  do  baixo  de  velludo  da  côr 
correspondente  à  classe  ; 

no  bonnet,  a  cinta  de  seda  será  orlada  nas  partes  superior  e 
inferior  por  vivos  de  0",002  de  largura,  da  côr  correspondente^ 
à  classe ; 

nos  dolmans,  o  distinctivo  da  gola  será  o  da  classe,  de  prata, 
como  o  descripto  para  as  passadeiras. 

ASPIRANTES 

P  uniforme 

Sobrecasaca  abotoada  até  o  5^  botão ;  calça  de  panno  azul 
ou  de  brim  branco ;  bonnet ;  platinas  ;  espada  ;  âador  ;  talim ; 
luvas  de  pellica  branca ;  botinas  de  couro  de  bezerro,  lisas  e 
sem  biqueira  ;  camisa  bi*anca  de  peito  liso  e  collarinho  em  pé,, 
fechando  direito  ;  gravata  de  gorgorâo  de  seda  preta. 

Este  uniforme  será  usado  em  todos  os  actos  de  serviço  externa 
e  nos  que  exige  o  2*>  uniforme  ou  o  1<^  para  os  ofldciaes. 

Em  passeio  será  o  mesmo  uniforme,  sem  as  platinas,  a  espada 
e  o  talim,  podendo  ser  a  sobrecasaca  desabotoada,  mas  com  o 
coUete  de  panno  ou  de  brim  branco  (do  modelo  já  descripto). 

Com  excepção  das  platinas,  as  demais  peças  deste  uniforme 
são  inteiramente  iguaes  ás  estabelecidas  no  3**  uniforme  para  os- 
officiaes  subalternos,  menos  o  talim  que  será  de  retroz  azul 
escuro. 

Plaiirias 

Bordadas  a  ouro  sobre  panno  azul-ferrete  e  conforme  o  mo- 
delo adoptado  e  em  vigor. 

Distinctivo 

Consistirá,  para  o  aspirante  de  2»  classe,  em  uma  estrella  bor* 
dada  a  ouro  collocada  no  lado  externo  dos  braços  a0'",]4  da 
costura  da  manga,  e  para  o  de  1*^  class'3  uma  ancora  bordada 
à  prata  na  mesma  posição,tendo  sobreposta  uma  estrella  bordada 
a  ouro  de  0",02  de  diâmetro. 

2^  uniforme 

Dólman  e  calça  de  ílanella  azul  ou  de  brim  branco ;  espada, 
talim,  âador,  luvas  de  fio  de  algodão,  bonnet,  camisa  branca^, 
botinas  de  couro  de  bezerro,  tudo  inteiramente  igual  ao  modelo- 
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já  desmpto  p:ira  ojofflciaes.  E'  o  uaiforma  privativo  para  todo 
serviço  interno. 

O  distiactivo  será  i^ual  ao  estabelecido  no  1^  aaiforme,  porém 
da  prata. 

Aspirantes  a  commissario 

Usarão  dos  mesmos  uDiformes  que  os  aspirantes  a  guarda^ma- 
riaha,  substituindo  nas  man;?as  da  sobrecasaca  a  ancora  por  duas 
pennas  cruzadas  bordadas  a  ouro,  tendo  a  cintado  bonnet  avivada 
de  branco  e  as  platinas  forradas  de  velludo  branco. 

OFFICIAES  HONORÁRIOS 

Usarão  todos  os  uniformes  estabelecidos  para  os  offlciaes  da 
Armada,  com  as  modificações  seguintes  : 

As  passadeiras  serão  da  mesma  forma,  porém  com  o  compri- 
mento de  O^^íOTõ,  tendo  no  centro  apenas  uma  ancora  de  0^,040. 

As  divisas  serão  orladas  exteriormente  de  vivos,  de  0°*,005  de 
largura,  de  casimira  azul  clara. 

A  cinta  do  bonnet  terá  vivos  da  mesma  côr,  de  0°°,002  de 
largura. 

OFFICIAES  DO  ESTADO  MENOR 

Sobrecasaca  como  a  dos  offlciaes  abotoada  até  o  5^^  botão,  calça 
ájo  mesmo  pannooude  brim  branco,  bonnet,  espada,  fiador,  t^lim, 
luvas  ie  fio  de  algodão,  camisa  branca,  botinas  de  couro  de 
bezerro  e  gravata  preta. 

Este  uniforme  será  usado  em  actos  do  mostra  e  em  passeio, 
sendo  neste  caso  sem  espada  e  talim,  e  também  em  serviço 
externo, 

SEGUNDO  UNIFORME 

Dólman  e  calça  de  ílanella  azul  ferrete,  brim  branco  e  de  mescla, 
bonnet,  espada,  fiador,  cami:>a  branca,  gravata  preta,  botinas 
de  couro  de  bezerro. 

Este  é  o  uniforme  para  serviço  interno  nos  navios  e  estabele- 
cimentos navaes.  Será  usado  como  talim  e  a  espada  somente  no 
acto  de  serviço. 

O  dólman  e  a  calça  de  mescla  azul  só  serão  usados  nas  flottlhas 
ou  U03  outros  navios  quando  em  trabalboa  de  baldeaçCtòs,  pordes, 
paioes,  amarras,  apparelho  e  pintura. 

Bonnet 

Do  mesmo  modelo  que  o  do»  olllciaes  do  estado-maior, 
sendo,  porém,  o  cordão  dourado  substituido  por  uma  correia  de 
couro  preto  envernizado  de  O^^^Ol  de  largura  oom  dous  passa- 
dores ao  mesmo  couro.  Também  será  ij^sada  a  capa  de  brim 
branco  do  mesmo  modelo  quo  a  azul. 


A 
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Espada 

De  piinbo  prato,  remataudo  em  uma  ancora  dentro  de 
ama  ellipse  do  arame  ;  meios  copoj  Usos  com  nmx  ancora 
dourada  em  relevo  no  guarda-tudo  de  metal  branco ;  lamina 
ehati^  lisa  e  direita  com  0«,025  de  largura  e  comprimento  de 
0"»,85a  0™,95  ;  bainha  de  couro  preto  envernizado  com  bocal 
de  O",  12,  braçadeira  de  0"*,08  e  ponteira  de  0%20,  sendo  tudo  de 
metal  branco  e  liso.  O  bocal  e  a  braçadeira  terão  argolas  para 
prender  o  talim. 

Fiador 

Todo  de  couro  preto  envernizado  do  mesmo  modelo  do  descri pto 
pai'a  os  offlci&es  subalternos. 

Talim 

De  couro  preto  envernizado,  dobrado,  de  0«,045  de  largara ; 
chapa  circular  dourada  de  O^^^OõO  de  diâmetro,  tendo  no  centro 
uma  ancora  em  relevo,  disposta  verticalmente,  rodeada  por  21 
estcellas,  sendo  a  que  tlcar  por  cima  do  anete,  de  tamanho  duplo 
das  outras.  Duas  guias  duplas  de  couro  envernizado  de  0*^,015  de 
largura,  com  passadores  de  metal  dourado,  presos  a  corrediças 
formadas  por  ancoras  douradas  eom  o  anete  voltado  para  baixo. « 

Botões 

Donrados  e  do  mesmo  formato  e  dimensões  dos  osados  pelos 
officiaes  do  estado-maior,  tendo,  porém,  na  parte  central  apenas. 

Dolnian 

Como  os  dos  Q0iciaes  do  estado-maior,  porém  sem  os  adornos 
de  cadarço. 

Capote 

Como  já  íicou  estabelecido  pira  os  offíciaes  do  estado«-maior, 
porém  sem  distinctivo  nem  divisa  al;ruma. 

A  sobrecasaca,  dilça,  camisa,  gravata  e  botinas  serão  do  mesmo 
modelo  que  está  estabelecido  para  os  oíQciaes  do  estado-maior. 

Divisas  e  distinctivos 

No  1^  uniforma — Para  os  mestres  duas  ancoras  de  0"^,040 
de  comprimento,  cruzadas  pelas  hastes,  bordadas  a  ouro,  na  face 
externa  de  cada  manga  e  coilocadas  no  ante-braço,  a  O"',  13  da 
bocca  da  manga  ; 

pai^a  os  contra-mestres,  uma  s6  ancora  emoada  manga,  com 
a  mesma  dimensão  e  disposta  do  mesmo  modo  ; 

para  o^  guardiães,  a  divisa  se  comporá  de  três  galões  de  cordão 
de  O°*,O07  de  largura,  era  forma  de  Y,  cosidas  á  manga  do  braço 
esquerdo,  com  a  abertura  de  0"',Ô70,  tendo  a  meio  uma  ancora 
douraria  de  O^^jOSO  de  comprimento,  collocada  verticalmente  ; 
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para  os  g^aardiães  extranamerarios  a  mesma  dispo3içílo  que 
para  os  guardiães,  sendo,    poróm,   de  dous  galões  somente. 

Os  outros  inferiores  usarão  das  mesmas  divisas,  conforme 
sejam  da  1*  ou  2*  classe,  sendo  ellas  avivadas  externamente  e 
com  os  distlnctivos  correspondentes: 

para  os  carpinteiros,  um  esquadro  e  um  compasso  entrelaçados; 

para  os  calaf^ites,  dous  macetes  cruzados ;  ambos  estes  artitlces 
terão  as  divisas  avivadas  de  casimira  azul  m.irinho  ; 

para  os  serralheiros  uma  bigorna  ; 

nas  divisas  serão  os  vivos  verdes; 

para  o  íiel,  um  peso  de  forma  prismática  ; 

para  o  escrevente,  uma  penna  horisontal ;  ambos  terão  vivos 
brancos ; 

para  o  enfermeiro,  um  caduceo  de  mercúrio   e  vivos  carmesim. 

Todos  estes  inferiores  usarão  os  bonnets  com  vivos  das  cores 
correspondentes. 

Nos  dolmans  de  ílanella  as  divisas  serão  de  cadarço  de  lã  lus- 
trosa, das  mesmas  dimensões  e  forma  que  as  de  galão,  sendo 
os  distinctivos  de  prata ;  nos  de  brim  as  divisas  serão  de 
cadarço  branco. 

Os  lentes  da  Escola  Naval  usarão  os  uniformes  dos  officiaes 
da  Armada,  com  as  divisas  de  graduação  a  que  lhes  der  direito 
o  respectivo  regulamento,  sem  outro  distinctivo  alóm  da  estrella 
a<;ima  da  referida  divisa. 

Os  lentes  que  pertencendo  ao  corpo  da  Armada  tiverem  neste 
maior  graduação  do  que  a  que  lhes  compete  pelo  cargo  que 
exercem  no  magistério,  usarão  das  divisas  do  seu  posto,  com  o 
distinctivo  de  lente. 

PRÁTICOS 

Os  práticos  que  tiverem  honras  de  offlciaes  usarão  do  3»  uni- 
forme estabelecido  para  os  officiaes,  tendo  nas  passadeiras  a  ancora 
substituída  por  um  prumo  e  nas  mangas  um  prumo  de  0<^,05  de 
comprimento  bordado  a  ouro  e  collocado  verticalmente  0",025 
acima  das  divisas. 

Os  que  não  tiverem  honras  offlciaes  usarão  dos  uniformes  esta- 
belecidos para  os  offlciaes  inferiores,  sem  divisa,  com  os  distin- 
ctivos seguintes,  conforme  a  classe  : 

1*^  classe  —  um  prumo  de  0"*,05  em  cada  braço ; 

2*  classe  —  um  prumo  no  braço  direito  ; 

3*  classe  —  um  prumo  no  braço  esquerdo. 

COZINHEIROS  E  CRIADOS 

Usarão  uma  blusa  abotoada,  de  gola  em  pé,  de  âanella  azul  fer- 
rete ou  brim  branco,  com  cinco  botões  de  gutta-percha,  sendo  as 
dianteiras  cortadas  em  angulo  recto ;  bonnet,  do  modelo  dos  infe- 
riores, sem  ancora;  camisa,  branca  e  gravata  preta;  calça  de 
ílanella  azul  ferrete  ou  de  brim  branco. 

Em  serviço  a  bordo  usarão  gorro  e  avental. 
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SUB-AJUDANTBS  E  PRATICANTES    MACHINISTAS 

Continuarão  a  usar  os  uDiformes  actualmente  em  vigor,  modi- 
ficando apenas  a  sobrecasaca,  o  bonnet  e  o  dístinctivo,  de  accordo 
com  os  modelos  descriptos  neste  plano. 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

1  —  £'  expressamente  prohibido  o  uso  de  pacas  de  uniforme 
com  roupas  á  paizana  e  vioe-versa  e  o  uso  de  gravata  de  modelo 
diverso  do  prescripto   no  presente  plano ; 

2  —  Aos  offlciaes  do  estado-maior  ó  permittido  entrar  ou  sahir 
de  bordo  à  paizana  ;  cinco  minutos,  porém,  depois  da  entrada 
deverão  estar  completamente  unifonnisados  ; 

3  —  Todos  os  offlciaes  ( commandante,  officiaes  e  inferiores ) 
são  obrigados  ao  uniforme  do  dia,  acompanhando  a  guarnição  ; 

4  —  Todos  os  offlciaes  de  auarto  a  bordo  e  os  de  estado  nos 
corpos  de  marinha  ou  nos  esta oeieci mentos  navaes,  bem  como  os 
inferiores,  devem  trazer  a  espada  à  cinta  ; 

5  —  E'  expressamente  prohibido  o  uso  de  guarda-chuva, 
ou  guarda-soi,  com  qualquer  dos  uniformes,  mesmo  em  passeio  ; 

6  —  Em  qualquer  serviço  externo  devem  os  offlciaes  trazer 
sempre  a  espada  á  cinta  ; 

7  —  Em  passeio  pôde  ser  usado  indifferentementeo  bonnet  azul 
ou  branco;  em  formatura,  porém,  isso  será  determinado  pela 
autoridade  competente  ; 

8  —  Nas  forças  de  desembarque  para  paradas  os  offlciaes 
trarão  bonnet  com  o  segundo  uniforme,  em  vez'de  chapéo  armado; 

9  —  Aos  aspirantes,  bem  como  aos  inferiores,  é  expressa- 
mente prohibido  andar  à  paizana,  embora  a  passeio,  ainda  mesmo 
no  estrangeiro  ; 

10  —  O  signa l  de  luto  será  uma  fita  de  crepe  atada  no  braço 
esquerdo,  sendo  nacional,  terá  também  um  laço  de  crepe  no 
copo  da  espada  ; 

11  — Os  engenheiros  navaes  usarão  como  distinctivo  o  globo 
de  ouro  acima  das  divisas ; 

12  —  Os  commandantes  dos  navios  e  corpos  e  os  chefes  das 
repartições  militares  da  marinha  ficam  responsáveis  pela  fiel 
oteervancia  deste  plano  ; 

13  —  Não  obstante  o  que  fica  decretado,  ó  permittido  aos 
offlciaes  da  Armada  e  classes  annexas  o  uso  aos  uniformes 
actualmente  em  vigor,  até  14  de  novembro  próximo  vindouro; 

14  —  Aos  offlciaes  reformados  é  facultativo  o  uso  do  uniforme 
do  presente  plano ; 

15  —  Ao  Quartel-General  da  Armada  cabe  resolver  as  du- 
vidas sobre  a  intelligencia  das  disposições  contidas  neste  plano . 

Secretaria  da  Marinha,  4  de  Julho  de  ISQõ.-^EUsiario  J. 
Barbosa . 

Poder  Executivo    1895  19 
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DECRETO  N.  2937— db  4  de  julho  de  1895 

Conceda  automação    a    Maaoel    Vicente    Ribeiro      Júnior    e     outros  para 
organisarem  uma  companhia  sob   a  denominação  —  Âgave  Americano. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereram  Manoel  Vicente  Ribeiro  Júnior, 
Manoel  Ismael  Zevadas  e  Josó  Marques  Nunes,  resolve  oonce- 
der-lhes  autorisação  para  organisarem  uma  companhia  sob  a 
denominação  —  Agave  Americano  —  com  os  estatutos  que  apre- 
sentaram ;  não  podendo  porém  a  companhia  constituir-se  deani- 
tivamente  sem  que  tenham  sido  observadas  as  formalidades 
exigidas  pelos  arts.  79  e  80  do  decreto  n.  434  de  4  de  julho 
de  1891. 

Capital  Federal,  4  de  julho  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires, 

ESTATUTOS 

CAPITULO  I 

organisaçao  e  prazo  da  companhia 

Art.  1  .«>  Sob  a  denominação  de  «Companhia  Agave  Americano» 
íica  constituída  uma  sociedade  anonyma,  com  sôde  na  cidade  do 
Rio  de  Janeiro,  podendo  ter  agencias  nos  Estados. 

Ar,  2.°  A  companhia  terá  de  duração  o  prazo  de  15  annos,  o 
qual  poderá  ser  prorogado  mediante  resolução  da  assembléa  geral 
dos  accionistas,  expressamente  convocada  para  isto. 

CAPITULO  II 

OBJECTIVO  DA  COMPANHIA 

Art.  3.**  A  companhia  terá  por  objectivo  a  exploração  do 
vegetal  « Agave  Americano  »,  de  accordo  com  o  privilegio  da 
patente  n.  1882  concedida  a  Josó  Marques  Nunes  por  decreto 
de  21  de  maio  de  1895. 

§  1.°  Comprehendem-se  na  exploração : 

a)  o  desenvolvimento  do  cultivo  da  alludida  planta  em  regiões 
apropriadas  do  território  nacional ; 

b)  a  applicação  industrial  da  abra  extrahida  das  folhas  do  dito 
vegetal,  sendo  empregada  no  fabrico  de  tecidos  do  varias 
espécies ; 
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c)  a  applicação  indtistrial  do  sueco  coDtido  nas  raizes  ; 
41)  as  operações  de  credito  precisas  para.  fomentar  estas  indus- 
trias ; 

e)  quaesquer  emprefaendimentos  commerciaes  relativamente 
Â  caltnra  da  planta  e  ao  fabrico,  venda  ou  exportação  dos  pro* 
duetos  deila  obtidos ; 

f)  estabelecer  armazéns  para  venda  de  géneros  alimenticios  aos 
empregados  das  suas  fabricas. 

CAPITULO  III 


CAPITAL  B  FUNDO  DE  RESERVA 

Art.  4,^  O  capital  social  será  de  1.000:000^;  divididos  em 
5.000  acções  do  valor  nominal  de  200s  cada  uma. 

Art.  5.^  O  capital  social  ó  formado: 

a)  pelo  valor  das  cousas,  bens  e  direitos  relativos  ao  privilegio 
da  patente  n.  1862,  veriúcado  este  valor  de  conformidade  com  o 
art.  17  do  decreto  n.  434  de  4  de  julho  de  1891,  e  que  será 
representado  por  acções  integradas  e  ao  portador ; 

b)  quanto  à  parte  que  restar  para  prefazer  a  importância  total 
do  capital,  pelas  acções  subscríptas,  cujas  entradas  deverão  ser 
feitas  em  moeda  corrente,  pda  forma  seguinte:  10  Vo  uo  acto 
da  assi?natura  da  subscripção,  e  as  outras  prestações,  com  inter- 
Tallo  de  90  dias,  conforme  a  directoria  entender  conveniente, 
devendo  ser  annuociada,  com  15  dias  de  antecedência  pelo  menos 
nas  folhas  de  maior  circulação.  Estas  acções  serão  nominativas, 
podendo  ser  convertidas  em  acções  ao  portador  desde  que  estejam 
integradas. 

Art.  C.®  Dos  lucros  líquidos  se  deduzirá  a  quota  de  5  Vo  para 
fundo  de  reserva  destinado  não  só  a  refazer  o  capital,  mas 
também  a  adquirir  terrenos  e  machinismos.  Essa  quota  conside- 
rar-se-ha  completa  quando  attingir  50  Vo  ^^  capital  social. 

§1.^0  restante  dos  lucros  será  distribuído  em  dividendos  aos 
accionistas. 

§  2.<>  O  fundo  de  reserva  será  empregado  conforme  resolverem 
a  directoria  e  o  conselho  âscal  em  sessão  conjuncta. 

CAPITULO  IV 

DOS  EMPRÉSTIMOS 

Art.  7.«  Fica  a  priraeiri,  directoria  autorisada  a  contrahir, 
desde  logo,  empréstimo,  me'llante  a  emissão  de  obrigações  ao 
portador  (debentures)  na  forma  da  lei,  ató  a  importância  de 
1.000:000.^)00. 

§  1.*  Cada  obrigação  do  valor  nominal  de  lOOs  vencerão 
juro  de  3  %  ao  anno,  e  na  respectiva  emissão  poderá  ser  frac- 
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cionada  em  100  partes  iguaes  de  valor  correspondente,  reem- 
bolsadas por  meio  de  sorteios  ou  de  compra  dentro  do  prazo  de 
15  annos. 

§  H.^  Os  obrigacionistas  cujas  fracções  forem  premiadas  terão 
por  essa  forma  os  seus  títulos  provisórios  resgatados  immediata- 
mente. 

§  3.°  Os  obrigacionistas  cujos  titules  nâo  forem  premiados  no 
sorteio,  desde  que  as  suas  fracções  prefaçam  o  numero  de  cem 
da  mesma  lettra  de  cada  serie  receberão  titulo  definitivo  que 
vencerá  o  dito  jaro  de  3  °/o  ao  anno,  pago  annualmente. 

§  4.0  O  resgate  d^is  obrigações  que  restarem,  não  compre- 
hendidas  nas  bypotheses  dos  §§  2"»  e  3»,  far-se-ba  dentro  do  prazo 
máximo  de  15  annos,  e  nas  ópocíis  marcadas  pela  directoria  por 
meio  de  compra  mediante  o  pagamento  em  dinheiro,  conforme 
for  resolvido  pela  mesma  directoria. 

CAPITULO  V 


DA  AS3EMBLEA  QERAL 

Art.  8.<>  A  assemblôa  geral  será  formada  por  accionistas  que 
possuam,  no  minimo,  dez  acções,  depositadas  mediante  ciutíla, 
no  escriptoHo  da  companhia  ató  a  véspera  da  reunião. 

Art.  9.^  A  reunião  ordinária  da  assemblôa  geral  eflfectaar^ 
se-ha  em  dia  do  mez  de  julho  designado  pela  directoria  com 
antecedência  de  uma  quinzena. 

As  reuniões  extraordinárias  convocadas  pela  directoria,  pelo 
conselho  âscal  ou  pelos  accionistas  serão  annunciadas  com  cmco 
dias  de  antecedência. 

§  1 .«  Cada  accionista  terá  um  voto  por  cada  dez  acções. 

§  2.^  As  reuniões  da  assemblôa  geral  serão  presididas  por  am 
accionista  acclamado  na  occasião,  o  qual  convidará  dous  outros 
para  secretários. 

Occorrendo  duvida  proceder -se-ba  á  eleição  para  presidente. 

§  3.<^  As  deliberações  da  assemblôa  geral  serão  tomadas  por 
maioria  de  accionistas,  sendo  admittidos  votos  por  procuração 
na  forma  da  lei. 

CAPITULO   VI 


ADMINISTRAÇÃO    E    CONSELHO  FISCAL 

Art.  10.  A  directoria  constará  de  dous  directores  eleitos  bien- 
nalmente  por  maioria  relativa  de  votos,  caucionando  cada  um 
cem  acções. 

Art.  11.  A  directoria  funccionará  diariamente,  sendo  suas 
resoluções  tomadas  de  commum  accordo.  No  caso  de  diver* 
(rencia  será  chamado  o  conselho  fiscal  que  com  os  dous  dire- 
ctores decidirão  por  maioria. 
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Art.  12.  No  caso  de  vaga  ou  impedimento  de  algum  dos 
directores,  o  que  âcar  nomeará  substituto  provisório  dentre  os 
accionistas  até  a  reunião  da  primeira  assemblôa. 

Art.  13.  Os  directores  ficam  investidos  de  poderes  para  pra- 
ticar todos  os  actos  de  gestão  relativos  ao  nm  e  objecto  da 
companhia,  representando-a  em  juizo  activa  e  passivamente. 

Art.  14.  Cada  director  perceberá  o  honorário  de  1:500$  men- 
saes  (um  conto  e  quinhentos  mil  réis). 

Art.  15.  Cada  um  dos  três  membros  do  conselho  âscal  terá  a 
gratiâcação  de  100$  mensaes  (cem  mil  róis). 

Rio  de  Janeiro,  27  de  março  de  1896.^  Manoel  Vicente  Ri^ 
beiro  Júnior, —  José  Marques  Nunes. —  Manoel  I,  Azevedo,^' 
Ignacio  de  Paula  Antunes.-^  João  Rodrigues  Chaves , 


^/t',g/!\gfi\J>»f\f\^>t^ 


DECRETO  N.  2038  —  de  8  de  julho  de  1895 


Crea  mais  ara  batalhão  de  infantaria  do  serviço  activo,  am  do  da  reserva  e 
um  regimento  de  eavallaria  de  Onardas  Nacionaes  na  comarca  de  Palma,  no 
Estado  de  Minas  Geraes. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  de- 
creta: 

Artigo  único.  Ficam  creados  na  comarca  de  Palma,  no  Estado 
de  Minas  Geraes,  mais  um  batalhão  de  infantaria  do  serviQO 
activo  e  um  do  da  reserva,  com  quatro  companhias  cada  um  e  a 
designa^  aquelle  de  242<^  e  este  de  132^,  e  um  regimento  de 
eavallaria,  com  igual  numero  de  esquadrões  e  a  designação  de 
89<>,  os  quaes  serão  organisados  com  os  guardas  nacionaes  qua-f 
lificados  nos  districtos  da  mesma  comarca ;  revogadas  as  dispo- 
lições  em  contrario. 

Capitai  Federal,  8  de  julho  de  1895,  7""  da  Republica. 

Prudente  J.  db  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçali^es  Ferreira, 


^\^js^f^^U\/* 
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DECRETO  iV.  20^  A  -  DE  8  DE  JULHO  DE  1895 

tAlhio  dê  íflfAotaria  e  um  regimento   de  cavallarla  de  Guarda» 

Crea  m».i8  um  ^amãtcã  de  Itaguaby,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro* 

Nacionaef  «*  <"'™ 


O  Presiden*^  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazII 
solve  decretar : 

Artigo  UD  ico.  Ficam  creados  na  comarca  de  Itagoahy,  no  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  mais  um  batalhão  de  infantaria,  com  quatro 
companhias  e  a  designação  de  92°,  e  um  regimento  de  cayallaria, 
com^uBl  numero  de  esquadrões  e  a  designação  de  29<*,  os  qoaes 
se  organisarão  com  os  guardas  nacionaes  qualiâcados  nos  dis- 
trictos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Capital  Federal,  8  de  julho  de  1895,  7°  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barrc^. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 


DECRETO  N,  2038  B  —  de  8  de  julho  de  1895 

Crea  am  commando  soperior  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Alcobaçar 

no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  re- 
solve decretar: 

Artigo  único.  Fica  desligada  do  commando  superior  da  co- 
marca de  Caravellas,  no  Estado  da  Bahia,  a  força  de  guardas 
nacionaes  qualificados  na  de  Alcobaça,  no  mesmo  Estado,  e  com 
ella  creado  um  commando  superior  da  mesma  guarda,  que  se 
comporá  da  6^  secção  de  batalhão  de  infantaria,  ora  elevada  à 
categoria  de  batallião,  com  quatro  companhias  e  a  designação 
de  208<>  e  de  mais  dous  batalhões  de  infantaria,  com  igual  nu- 
mero de  companhias,  sendo  um  de  serviço  activo,  com  a  desi- 
gnação de  209<^  e  outro  do  da  reserva,  com  a  designação  de  72<*,  os 
Quaes  se  orgauisarão  com  os  guardas  qualiâcados  nos  districtos 
da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  8  de  julho  de  1895,  7<>da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
i  Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 
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DECRETO  N.  2038  C  —  db  11  BE  julho  db  1895 

Crea    mais  um  batalhão  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  da 

Urubu,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  re- 
solye  decretar: 

Artigo  único.  Fica  creado  na  comarca  de  Urubu,  no  Estado  da 
Bahia,  mais  um  batalhão  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes, 
com  Quatro  companhias  e  a  designação  de  207S  o  qual  se  orga- 
nisara  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  refenda 
comarca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  11  de  julho  de  1895,  T^*  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros* 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira* 


«/vey^Vi/V:^\:/*W* 


DECRETO  N,  2038 D  —  de  11  DB  julho  db  1895 

Crea  mais  ura  regimento  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  do 

Araguary,    no  Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Pi*esidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  re- 
solvo decretar: 

Artigo  único.  Fica  creado  mais  um  regimento  de  cavallaria 
de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Araguary,  no  Estado  de 
Minas  Geraes,  com  quatro  esquadrões  e  a  designação  de  90°,  o 
qual  se  organisarà  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da 
mesma  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  11  de  julho  de  1895,  T^^da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros* 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 


•^^•y/y^^fv/w^w» 
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DECRETO  N.  2038  A  —  de  8  de  julho  de  1895 

Crea  mais  um  batalbSo  da  infantaria  e  um  regimento  de  cavallaria  de  Gaardas 
Kacionaes  na  comarca  de  Itaguahy,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  re- 
solve decretar : 

Artigo  único.  Ficam  creados  na  comarca  de  Itagnahy,  no  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  mais  um  batalhão  de  infantaria,  com  auatra 
companhias  e  a  designaç^  de  92"*,  e  am  regimento  de  cavailaria, 
com  igual  numero  de  esquadrões  e  a  designação  de  29^^  os  quaes 
se  organisarão  com  os  guardas  nacionaes  qualificados  nos  dis« 
trictos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Capital  Federal,  8  de  julho  de  1895,  7°  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 


DECRETO  N,  2038  B  —  de  8  de  julho  de  1895 

Crea  am  commando  superior  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Alcobaçar 

no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  re«^ 
solve  decretar: 

Artigo  único.  Fica  desligada  do  commando  superior  da  co- 
marca de  Caravellas,  no  Estado  da  Bahia,  a  força  de  guardas 
nacionaes  qualificados  na  de  Alcobaça,  no  mesmo  Estado,  e  com 
ella  creado  um  commando  superior  da  mesma  guarda,  que  se 
comporá  da  6^  secção  de  batalhão  de  InHintaria,  ora  elevada  à 
categoria  de  batalhão,  com  quatro  companhias  e  a  designação 
de  208<»  e  de  mais  dous  batalhões  de  infantaria,  com  igual  nu- 
mero de  companhias,  sendo  um  de  serviço  activo,  com  a  desi- 
gnação de  209<^  e  outro  do  da  reserva,  com  a  designação  de  72<»,  os 
guaes  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos 
da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  8  de  julho  de  1895,  T^da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 
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DECRETO  N.  2038  C  —  de  11  de  julho  db  1895 

Crea     mais  um  batalhão  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 

Urubu,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  re- 
solve decretar: 

Artigo  unlco.  Fica  creado  na  comarca  de  Urubu,  no  Estado  da 
Bahia,  mais  um  batalhão  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes, 
com  quatro  companhias  e  a  designação  de  207<>,  o  qual  se  orga- 
nisarà  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  refenda 
comarca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  11  de  julho  de  1895,  T"*  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros* 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira» 


t/»S^\^^^^JÍ\cfiSt^ 


DECRETO  N.  2038 D  —  de  11  de  julho  db  1895 

Crea  mais  ura  regimento  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 

Araguary,    no  Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  re- 
solvo decretar : 

Artigo  único.  Fica  creado  mais  um  regimento  de  cavallaria 
de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Araguary,  no  Estado  de 
afinas  Geraes,  com  quatro  esquadrões  e  a  designação  de  90°,  o 
qual  se  organisarà  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da 
mesma  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  1 1  de  julho  de  1895, 7<>  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 


^^lí^/ya^;fV:/^rf^^ 
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DECRETO  N .  2038  E  —  db  1 1  de  julho  db  1896 

Crea  roais  am  batalhão  de  infantaria  do  serviço  activo  de  Guardas  Nacionaes 
na  comarca  de  Campo  Bello,  no  Estado  de  Minas  Gheraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii  re- 
solve decretar: 

Artigo  único.  Fica  creado  na  comarca  de  Campo  Bello,  no  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  mais  um  batalhão  de  infantaria  do  serviço 
activo,  com  quatro  companhias  e  a  desi<^nação  de  243<*,  o  qual  se 
organisarÃ  com  os  guardas  nacionaes  qualificados  nos  distrietoB 
da  mesma  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  11  de  julho  de  1895,  7<»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  BARRoSé 
Dr,  António  Gonçalves  Ferreira, 


«/V=W^j^^\^V» 


DECRETO  N.  2038  F  »  db  11  de  julho  de  1895 

Crea  mais  am  regimento  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 

Condeúba,  no  Kstado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii 
resolve  decretar : 

Artigo  único.  Fica  creado  na  comarca  de  Condeúba,  no  Estado 
da  Bahia,  mais  um  regimento  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes, 
com  qnatro  esquadrões  e  a  designaçíio  de  56^  o  qual  se  orga- 
nisarà  com  os  guardas  qualiílcados  nos  districtos  da  referida 
comarca  ;  revogiulas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  11  de  julho  de  1895,7''  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 


«'"Vs/^c^^^l^a^"^ 


ACTOS  DO  PODBR  EXECUTIVO  2d7 

DECRETO  N.  20S8  G  —  de  11  de  jilho  de  1895 

Eleva   á  catef>oria  de    batalhão  a  1»  secção  de  batalhão  do   serviço  activo  da 
Guarda  Nacional  das  coinarcnsdo  Alto  Paraguay   Diamantino  e  Livramento, 
no  Estado  deMattoGrcsso. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  elevada  à  categoria  de  batalhão,  com  quatro 
companlnas  e  a  designação  de  15^,  a  1^  secção  de  t>atallião  do 
serviço  activo  organisado  com  os  guardas  nacionaes  qualificados 
na  freguezia  de  SanfAnna  da  Cliapada,  comarcas  do  Alto  Pa- 
raguay Diamantino  e  Livramento,  no  Estado  de  Matto  Grosso  ; 
revogadas  as  dispo^içC^  em  contrario. 

Capital  Federal,  11  de  julho  de  1895,  7*»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.    António  Gonçaloes  Ferreira, 


DECRETO  N.  2039  —  de  15  de  julho  de  1895 

Revalida  a  concessão  da  Estrada  de  Ferro  da  Tijuca. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  da 
Tyuca,  resolve  revalidar  a  concesj-ão  para  a  construcção,  uso  e 
goso  da  Estrada  de  Ferro  da  Tfjuca,  constante  dos  decretos 
DS.  9560  de  23  de  janeiro  de  1886,  815  de  4  de  outubro  de  1890  e 
660  de  7  de  setembro  de  1891  ;  ticaudo  sem  eifeito  o  de  n.  1655 
de  20  de  janeiro  de  1894,  que  declarou  caduca  a  mesma  conces- 
são e  nos  termos  das  clausulas  que  com  este  baixam  assiguadas 
pelo  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas. 

Capital  Federal,  15  de  julho  de  1895,  T  da  Republica.  ^ 

Prudente  J.  de  Moraes  Harros. 

António  Olyntho  dos  Santos  Pires, 


298  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


Ola/usulas  a.  que  6»e  x*ef4BX"e   o  decreto 
UL.  ^030  dLesta.  dLata 


O  prazo  do  privilegio  fica  reduzido  a  45  annos  a  partir  desta 
data* 


II 


A  estrada  dividir-se-ha  nas  seguintes  secçOes: 

l*"  Secção  —  Entre  a  praça  da  Boa  Vista  e  a  casa  das  machi- 
nas  na  raiz  da  Serra  da  Tyuca. 

2^  Secção  —  Entre  a  raiz  da  Serra  da  Tijuca   e  a   raa  de 
S.  Christovão. 

3^  Secção  ~  Da   rua  de  S.   Christovão  às  immediações  da 
Theatro  S.  Pedro  de  Alcântara,  ou  praça  Tiradentes. 

4»  Secção  ~  Da  praça  da  Boa  Vista  á  antiga   fazenda  da> 
Mooke. 


III 


Ficam  reservados  os  direitos  de  terceiros. 


IV 


Continuam  em  inteiro  vigor  as  demais  clausulas  dos  decretos 
ns.  9550  de  23  de  janeiro  de  1886  e  815  de  4  de  outubro  de  1890, 
6  670  de  7  de  novembro  de  1891,  que  não  estiverem  alteradas 
pelas  presentes. 

Capital  Fc^deral,  15  de  julho  de  1895.— Aníonio  Olynthodos 
Santos  Pires. 


^\f!\j!\j^.-^^j\fist^ 
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DECRETO  N.  2040—  de  15  db  julho  de  1895 

Concede  novo  prazo  para    a  celebração   do  contracto    da  S.  Paulo  Railvcai/ 

Compamjj  HmU9d, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  S.  Paulo  RaUioay  Catnpany,  Umi' 
ted,  em  petição  de  l  de  julho  do  corrente,  e  considerando  que 
são  attendiveis  as  razões  por  ella  apresentadas  que  impediram  a 
celebração  do  contracto  a  que  se  refere  o  deci-eto  n.  1999  de  2 
de  abril  deste  anno  dentro  do  prazo  extipulado  na  clausula  16*  : 

Resolve  conceder  à  mesma  companhia,  para  aquelle  âm»  novo 
prazo  de  quinze  dias  contados  da  data  deste  decreto. 

Capital  Federal,  15  de  julho  de  1895, 7<>  da  Republica. 

Prudente  J  .  de  Moraes  Barros, 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires. 

DECRETO  N.  2041  —  de  15  de  julho  de  1895 

Approra  a  planta  e  orçamento  da  ponte  a  construir  no  kilometro  69.800  da  linha 
principal  da  Estrada  de  Ferro  Central  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo ao  que  requereu  a  BrasHian  Central  Bahia  Railway  Compa* 
ny^limited^  resolve  approvar  a  planta  e  orçamento  que  com  este 
baixam  assignados  pelo  director  geral  da  Directoria  da  Viação  da 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  para  construcção  de  uma  ponte  de  nove  metros  de 
vão  no  kilometro  69.800  da  linha  principal  da  Esti*ada  de  Ferro 
Central  da  Bahia;  devendo,porém,  vigorar  para  preço  da  viga  de 
íèrro  o  que  constar  da  respectiva  factura  original. 

Capital  Federal,  15  de  julho  de  1895,  T  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

António  Olyntho  dos  Santos  Pires» 
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DECRETO  N.  2042— de  15  de  julho  db  1895 

Approva  novas    bases    de   tarifas    para  vigorarem    na    Ferro  •Carril  de  Santa 

Cruz   a  Itaguahy. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil' 
attendendo  ao  que  requereu  a  Empreza  dos  Carris  de  Ferro 
de  Santa  Cruz  a  Itaguahy»  resolve  approvar  as  novas  bases  da 
tarifas  de  passageiros  e  niercadorias  que  devem  vigoiar  na 
referida  linha,  as  quaes  com  este  baixam  assignadas  pelo  Mi- 
nistro de  Estado  dos  Negócios  da  Industria^  Viação  e  Obras 
Publicas. 

Capital  Federal,  15  de  julho  de    1895, 1^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Ohjntho  dos  Santos  Pires. 

Bases  -pcLireL  as  tetrífcim  a  q[u.e  se  x*ei<Bre  o 
d.eex*eto    n.   I^O^^  desta  data 

Tarifa  n.  1  —Passageiros....  137  rs.  por  kilometro. 
Tarifa  n.  2  —  Bagagens  e  en- 

commendas  . .  30  rs.  por  10  ks.  e  por  kilom. 
Tarifa  n.  3  —Mercadorias: 

Classe  1* 10  rs.  por  10  ks.  e  por  kilom. 

Classe  2^ 14  rs.  por  10  ks.  e  por  kilom. 

Classe  3« 410  rs.  por  m'  e  por  Kilom. 

Tarifa  n.  4  —  Aniraaes: 

Classe  1" 100  rs.  por  cabeça  e  por  kilom. 

Classe  2* 40  rs.    »        »           »       » 

Classes* 8  rs.    »       »          »      > 

Pertencem  à  l*  classe  da  Tarifa  n.  3  as  mercadorias  segaior 
tes :  carne  secca,  dita  fresca,  arroz,  feijão,  farinha,  milho,  ba- 
calháo,  assucar,  toucinho  e  banha. 

Todas  as  mercadorias  que  não  estão  inciaidas  na  1*  classe  d* 
Tarifa  n.  3  estão  sujeitas  à  taxa  de  2«  classe. 

Pertencem  á  3^  classe  da  mesma  tarifa  todos  os  objectos  de 
grande  volume  e  pouco  peso. 

Pertencem  à  l^  classe  da  Tarifa  n .  4  os  oarneiros,  cabritos, 
porcos,  cães,  etc. 

A'  2»  classe :  gansos,  perus  e  outras  aves  de  grande  tamanho* 

E  à  3*  classe:  gallínhas  e  outras  aves  em  capoeira. 

Capital  Federal,  15  de  julho  de  1895,  7»  da  Republica. 

Prudente  J.   de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires, 
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DECRETO  N.    2043  —  de  15  de  julho  db  1895 

Approva    o    regulamento    para   as    partes  em    trafego  e   em  construcção   da 
Estrada  de  Ferro  de    Porto    Alegre  a    UraguayaDa. 

O  Presidente   da  Republica  dos  Esta'los  Unidos  do  Brazil: 

Usando  da  autorisação  concedida  no  ar t.  3*"  n.  1  da  lei 
n.  265  de  24  de  dezembro  de  1894,  e  sendo  intuito  do  Governo 
reduzir  o  mais  possível  as  despezas  publicas: 

Ck)nslderando  que  na  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a 
Uruguayana  podem  as  despezas  ser  reduzidas  na  proporção 
de  52:800$  annuaes  na  parte  «  Pessoal »,  me  iiante a  suppressão 
de  40  logares  ; 

Considerando  que  com  a  nova  organisação  daia  por  este 
decreto  são  estabelecidos  10  cargos  com  a  despeza  annual 
de  40:560$,  e  supprimidos  aquelles  40  que  concorrem  com  a 
despeza  annual  de  93: 360  $000; 

Considerando  que  o  serviço  dessa  estraila  notoriamente  reclama 
a  existência  justificada  de  cargos  como  o  de  chefe  da  locomoção, 
quer  se  attenda  á  extensão  actual  em  trafego  de  378  kilomeiros, 
oue  se  elevará  a  454  kilometros  com  a  próxima  inauguração 
da  estação  de  S.  Gabriel,  ã  que  virão  accrescer  outros  trechos 
de  linha  ;  quer  se  considere  o  movimento  dos  seus  transportes 
aue  já  sob3m  a  1 3 .  000 .  000  de  toneladas-kilometros  e  o  coeílicieíite 
ae  trafego  de  69,8  Vo  que  indica  saldo  e  as  boas  condições 
económicas  desse  serviço  ; 

Considerando,  finalmente,  que  a  creação  de  logares  e  a 
elevação  de  vencimentos  constituem  attribuição  privativa  do 
Congresso  Nacional  : 

Resolve  approvar  o  regulamento  que  com  este  baixa,  com 
as  respectivas  tabeliãs  annexas,  assignado  pelo  Ministro  de 
Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  para 
o  serviço  da  Entrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana, 
ficando  a  creação  de  alguns  logares  constantes  dessas  tabellaa 
e  a  elevação  de  vencimentos  de  outros  dependentes  de  approvação 
do  Congresso  Nacional. 

Capital  Federal,  15  de  julho  de  1895,  7°  da  Republica. 

Prudente  J.    de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos   Pires, 
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Replameiíto  m  os  ^erriços  do  trafego  e  constracção  Sa  Estrada 
úe  F6rro  U  Porto  Alegre  a  Urapafaua,  a  une  se  refere  o 
decreto  n.  2043,  de  IH  de  jnlUo  de  r 


A  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  UriíguayanoL  è  consti* 
tuida  pela  linha  férrea  de  Porto  Alegre  a  Urtiguayana^  como 
tronco  principal,  e  pelo  ramal  de  Cacequy  a  Bagê, 

CAPITULO  I 

DA    ORGANISAÇÃO  E  DIVISÃO  DOS   SERVIÇOS 

Art.  1.®  Os  serviços  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a 
Uruguayana  comprehendem: 

§  !.<"  A  direcção  e  administração  da  estrada  em  trafego. 

§  2.0  A  construcção  do  prolongamento  de  Taquary  a  Porto 
Alegre. 

§  3.*  A  construção  do  prolongamento  de  Cacequy  a  Uru- 
guayana e  do  ramal  de  Cacequy  a  Bagé . 

Art.  2.'»  Os  serviços  comprehendidos  nos  §§  1«  e  2'»  do  artigo 
precedente  âcam  directamente  commettidos  e  subordinados  a 
um  director  engenheiro-chefe,  da  livre  escolha  e  confiança  do 
Presidente  da  Republica  e  immediatamente  subordinado  por  sua 
vez  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  ;  e  os 
do  §  3*»  ao  actual  engenheiro-chefe. 

Art.  3.<>  Os  serviços  a  cargo  do  director  engenheiro-chefe 
abrangem  as  seguintes  divisões: 

1.»  Directoria. 

2.*  Trafego. 

3.^  Locomoção. 

4."  Via  permanente. 

5.*  Construcção. 

CAPITULO  II 

DO  DIRECTOR  ENGENHEIRO-CHEFE 

Art.  4.<^  £'  da  exclusiva  competência  do  director  engenheiro- 
chefe  : 

§  1 .0  A  direcção,  ^specção  e  superintendência  geral  de  todos 
os  serviços  das  divisões,  por  si  ou  por  intermédio  dos  chefes  de 
serviços,  seus  auxiliares. 

§  2.'>  A  organisação  dos  regulamentos,  instrucções  e  regi- 
mentos internos  para  os  diversos  serviços  da  estrada. 

§  3.*^  A  organisação  das  condições  geraes,  especificações  e 
tabeliãs  de  preços  para  as  obras,  fornecimentos  e  quaesquer 
trabalhos. 


ACTOS  DO  PODER  E^TECUTIVO  303 

« 

§  4.°  A  autorisação  das  despez^s  dentro  dos  créditos  consi- 
gnados na  lei  orçamentaria  do  exei  cicio  para  os  serviços  a  seu 
cargo. 

§  5.*  À  decisão  das  reclamações,  duvidas,  contestações  e 
indemnisações. 

§  6.®  O  estabelecimento  e  classificação  das  estações. 

§  7.°  O  estudo  e  interpretação  das  tarifas  e  as  providencias 
relativas  ao  desenvolvimento  da  renda  da  estrada. 

§  8.<^  A  celebração  de  contractos  de  sorviços,  cessões,  encom- 
mandas,  fornecimentos  e  ajustes  com  particulares. 

§  9.®  A  celebração  de  ajustes  e  contractos  de  trafego  mutuo 
com  companhias  e  em  prezas  de  transportes,  uso  commum  de 
estações,  permutas  e  outros. 

§  10.  A  organisação  do  numero  e  espécie  dos  trens,  seus 
horários,  velocidade  e  pontos  de  parada. 

§  11.  A  nomeação,  promovo  e  demissão  de  todos  os  empre- 
gados da  estrada  que  por  este  regulamento  não  competirem  ao 
Ministro. 

§  12.  Propor  ao  Ministro  os  empregados  que  devam  por  este 
ser  nomeados,  suspensos  ou  demittidos. 

§  13.  A  concessão  de  prémios  e  a  imposição  de  penas  aos 
empregados,  de  conformidade  com  as  disposições  deste  regula- 
mento. 

§  14.  A  adopção  de  quaesquer  medidas  e  providencias  rela- 
tivas á  disciplina,  segurança,  economia  e  desenvolvimento  da 
estrada  em  trafego  ou  em  estudos  e  construcção. 

§  15.  A  convocação  de  um  conselho  consultivo,  para  seu 
esclarecimento,  que  poderá  se  compor  dos  chefes  de  serviços,  ou 
de  funccionarios  de  es^cial idade,  ou  de  commerciantes  concei- 
tuados, conforme  o  objectivo  da  consulta  ou  o  assumpto  de  que 
se  tratar. 

Art.  5.0  O  director  engenheiro-chefe,  além  de  superintender 
todos  os  serviços,  tem  a  seu  cargo  o  serviço  da  l^  divisão. 

Paragrapho  único.  O  serviço  de  cada  uma  das  outras  divisões 
fica  ao  cargo  de  um  engenheiro,  chefe  de  serviço,  immeliata- 
mente  subordinado  ao  director  engenheiro-chefe  e  com  as  deno- 
minações seguintes : 

O  da  2" --  Chefe  do  trafego; 

O  da  3'*  —  Chefe  da  locomoção; 

O  da  4«  — Chefe  da  linha; 

O  da  5»—  1"  engenheiro. 

CAPITULO  111 

1*  DIVISÃO  —  DIRECTORIA 

Art.  6.<>  Os  serviços  da  1*  divisão  âcam  distribuídos  em  duas 
fiecções: 

1."  Secretaria. 
2.*  Contabilidade. 
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Paragrapho  único.  A  secção  de  contabilidade  abrange  as  quatro 
sub-secQões  seguintes : 

l."  Receita  do  trafego— Contadoria. 

2.^  Contabilidade  geral  da  receita  e  despeza. 

3  "^  Thesouraria. 

4."  Almoxarifado. 

Art.  T.^^A  secretaria  ficará  a  cargo  do  secretario,  a  quèm 
incumbe  : 

§  1  ."^  O  expediente  geral  e  registro  de  toda  a  correspondência 
da  directoria. 

§  2."  Os  lançamentos  dos  contractos  e  ajustes,  e  o  assenta- 
mento dos  empregados  da  estrada. 

§3.^0  inventario  dos  próprios  da  estrada. 

§  4 .  °  A  organisaçao  das  estatisticas  geraes . 

iõ.""  O  pontoe  a  organisaçao  das  folíias  de  pagamento  do 
pessoal  da  l-*  divisão. 

§  ô.''  O  registro  das  encommendas  de  material  rodante  e  fixo, 
e  outras. 

§  7."  A  guarda  e  conservação  do  archivo  respectivo. 

§  8.^  O  inventario  dos  moveis  e  objectos  de  uso  da  repartição 
e  a  fiscalisação  do  serviço  do  porteiro,  continuo  e  serventes. 

Art.  8. '^  Ao  chefe  da  contabilidade  compete: 

§  l.<*  Encaminhar  e  inspeccionar  o  serviço  da  contabilidade 
geral  da  estrada,  da  arrecadação  da  receita  e  respectiva  escri- 
pturação. 

§  2."  Proceder  ao  necessário  estudo  das  tarifas,  propondo  ao 
director  engenheiro-chefe  o  que  lhe  parecer  conveniente  na  parte 
relativa  á  interpretação  e  applicaç  lo  das  mesmas  tarifais. 

§  3.''  Informar  sobre  as  reclamações  por  excessos  de  frete,  e, 
em  geral,  sobre  quaesquer  questões  relativas  a  pagamentos  fei- 
tos pela  estrada  ou  delia  reclamados. 

§  4. o  Inspeccionar  o  serviço  de  contabilidade  nas  estações  e  a 
respectiva  escriptu ração. 

§  5."*  Fiscalisar  a  renda  que  for  diariamente  recolhida  á  the- 
souraria, visar  os  termos,  e,  ao  menos  uma  vez  por  mez,  a  que 
estiver  por  cobrar  nas  estaçõef* . 

§  ô.^"  Examinar,  encaminhar  e  fiscalisar  os  serviços  das  quajtro 
sub-secções  da  contabilidade. 

§  7.°  Levar  ao  conhecimento  do  director  engenheiro-chefô 
qualquer  falta  ou  irregularidade  encontrada  no  serviço  das  en- 
tras divisões,  com  relação  á  receita  ou  k  despeza,  ou  solicitar  por 
seu  intermédio  esclarecimentos  ou  qualquer  providencia  sobre  o 
serviço, 

§  8.<*  Apresentar  mensalmente  ao  director  engenheiro-chefe  um 
relatório  do  estado  e  andamento  dos  trabalhos  e  um  balancete  da 
applicação  dos  créditos  consignados  na  lei  orçamentaria. 

§  9."  Ter  presentes  o  regulamento  de  sellos,  o  regulamento 
do  monte-pio  e  a  parte  do  regulamento  da  estrada  sobre  venci- 
mentos do  pessoal,  licenças,  prémios  e  punições,  prestando  in- 
formações a  respeito  da  applicação  delles. 

§  10.  Fiscalisar  o  serviço  de  compras  e  fomecimentos. 
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§  11 .  Remetter  ao  director  engenheiro-chefe,  em  cada  mez,  a 
synopse  e  balancete  da  receita  e  despeza  do  mez  anterior,  e  ató 
15  de  fevereiro  um  rei  itorio  do  estado  dos  serviços  a  seu  cargo, 
acom[)anhado  do  balanço  da  receita  e  despeza  concernentes  ao 
anno  anterior,  das  estatísticas  geraes  da  receita  e  do  orçamento 
da  despeza  provável  da    1''  divisão  no  anno  financeiro  seguinte. 

Art.  9.<»  Compete  á  P  sub-secção  : 

§  l.<>  Verificar  todos  os  documentos  de  receita,  revendo  os 
cálculos  e  applicação  das  tarifas  e  archival-os  competentemente 
coordenados. 

§  S.^"  Escripturar  nos  livros  competentes  a  receita  arrecadada 
e  por  arrecadar. 

§  3.*»  Fazer  imprimir  os  bilhetes  de  passageiros,  rubricar  e 
numerar  os  livros- talões  de  todas  as  verbas  de  receita. 

§  4.''  Organisar  as  demonstrações  dos  transportes  feitos  por 
conta  dos  diversos  Ministérios,  Governo  do  listado  do  Rio  Grande 
do  Sul  e  outras  repartições  ou  de  emprezas  e  particulares  em 
virtude  de  contractos  ou  accordo. 

§  5.<^  Organisar  mensalmente  as  contas  correntes  da  receita 
entre  a  estrada  e  companhias  ou  emprezas  de  trafego  mutuo. 

§  6.^  Propor  a  indemnisação  pelos  empregados  da  estrada  do 
que  por  falta  ou  engano  destes  se  achar  desfalcada  a  renda  da 
mesma  estrada. 

§  7."  Organisar  as  estati^^ticas  parciaes  e  geraes  da  receita. 

Art.  10.  Compete  à  2*  sub-secção  : 

§  1.»  Processar  todas  as  contas  de  fornecimento,  examinando 
si  estão  competentemente  documentadas  e  si  as  quantidades  e 
preços  conferem  com  as  doá  pedidos  o  contractos  (si  os  houver)  e, 
finalmente,  si  o  fornecimento  foi  devidamente  autorisado  pelo 
director  engenheiro-chefe. 

§  2.0  Processar  todas  as  folhas  de  pagamento  do  pessoal,  veri- 
ficando si  os  vencimentos  e  diárias  conferem  com  os  ^^as  tabeliãs 
e  com  as  ordens  em  vigor  e  as  declarações  constantes  da  mesma 
folha,  bem  como  examinar  si  as  alterações  que  encontrar  no 
pessoal  quer  quanto  ao  seu  augmento  ou  diminuição,  categorias, 
vantagens  ou  perdas,  foram  autorisadas  ou  approvadas  pelo 
director  engenheiro-chefo . 

§  3.0  Verificar  os  cálculos  de  todos  os  documentos  da  despeza. 

§  4.°  Formular  todas  as  contas  do  que  a  estrada  tiver  de 
receber  quer  dos  Ministérios,  Governo  do  E  tado  do  Rio  Grande 
do  Sul  e  outras  repartições,  quer  de  particulares  ou  emprezas. 

§  5.0  Organisar  mensalmente  as  contas  correntes  da  estrada 
com  as  emprezas  em  trafego  mutuo. 

§  6.0  Escripturar  as  despezas  de  tolas  as  divisões  do  serviço 
da  estrada  e  regular  as  contas  entre  os  diversos  serviços. 

§  7.0  Ter  em  dia  nos  livros— Diário,  Razão  e  Auxiliares— toda 
a  receita  e  despeza  da  estrada,  na  forma  das  instrucções  e  mo- 
delos exigidos  pelo  Thesouro  Federal. 

§  8.0  Manter  em  dia  a  escripturação  relativa,  ao  montepio  dos 
empregados  da  estrada. 
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§  9,*^  Organizar  â  parte  a  escripturaçao  em  livro  de  contas 
oorrentes  com  os  armazéns,  verificando  os  resultados  dos  balanQos 
e  a  responsabilidade  dos  armazenistas. 

Art.  11.  A  thesoararia  ficará  a  cargo  do  thesoureiro,  que 
terá  sob  sua  (guarda  a  caixa,  por  cujos  valores  e  operações  é- 
responsavel. 

Ao  thesoureiro  incumbe: 

§  !.<'  Receber  e  fazer  escripturar  diariamente  no  livro-caixa 
a  receita  ordinária,  extraordinária  e  eventual  da  estrada. 

§  2.<>  Entregar  na  Alfandega  de  Porto  Alegre  semanalmente  a^ 
renda  arrecadada  pelas  estações  e  mensalmente  a  importância 
dos  impostos,  multas,  indemnisações,  etc. 

§  3."*  Receber  na  Alfandega  de  Porto  Alegre,  á  vista  da  requi- 
sição do  director  engenheiro-chefe  ao  inspector  dessa  repartição, 
as  quantias  necessárias  aos  diversos  serviços  segundo  os  créditos 
abertos. 

§4.''  Fazer  por  si  ou  por  seus  auxiliares,  devidamente  autori- 
sados,  todos  os  pagamentos  da  estrada,  excepto  aquelles  que, 
em  virtude  de  contractos  existentes  ou  que  se  fizerem,  tenham 
de  ser  efi^ectuados  em  outra  repartição  publica. 

§  5.^  Arrolar  todos  os  documentos  da  receita  e  despeza  que 
devem  ser  remettidos  com  os  balancetes  à  repartição  competente 
do  Ministério  da  Fazenda. 

§  6*^  O  pagamento  do  psssoal  correspondente  a  cada  mez 
findo  será  feito  quando  muito  até  o  dia  15  do  mez  seguinte  e 
nos  legares  do  trabalho  ou  suas  proximidades. 

Art.  12.  Da  2^  secção  fará  parte  o  serviço  do  almoxarife,  a 
quem  incumbe  a  compra  e  fornecimento  dos  materiaes  e  objectos 
de  consumo  necessários  aos  diversos  serviços  da  estrada. 

§  1 .°  Os  materiaes  e  objectos  necessários  aos  serviços  das  divi- 
sões serão  fornecidos  aos  armazéns  em  vista  dos  respectivos  pedi- 
dos de  compra  competentemente  autorisada  pelo  director  enge- 
nheiro-chefe  e  na  falta  de  armazém  ou  deposito  na  divisão  ao 
chefe  de  serviço,  ou  empregado  por  elle  designado,  em  vista  de 
seus  pedidos  e  de  modo  semelhante. 

§  2."  O  fornecimento  ou  compra  dos  materiaes  e  objectos  ne- 
cessários somente  se  effectuará  por  ordem  do  director  engenheiro- 
chefe  e  em  concurrencia  publica;  podendo  elle  autorisar  oatra 
forma  de  fornecimento  quando  excepcionalmente  for  preciso. 

§  3.«  ToJos  os  pedidos,  talões  de  facturas  e  recibos  serão  col- 
leccionados  em  ordem,  bem  como  os  papeis  da  respectiva  corre- 
spondência em  arch Ivo  especial. 

§  4."  O  almoxarife  manterá  em  dia  a  escripturaçao  dos  for- 
necimentos ás  divisões,  cumprindo-lhe  confrontal-a  sempre  com 
o  serviço  correspondente  a  cargo  do  guarda-livros. 

CAPITULO  IV 

2'  DIVISÃO  —  TRAFEGO 

Art.  13.  A  2»  divisão  comprehende  os  serviços  das  estações 
em  trafego,  a  composição  e  movimento  dos  trens,  o  serviço  tele- 
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grapbico  da  estrada  e  tudo  que  concerne  a  todos  os  transpor- 
tes, quer  na  exploração  industrial  da  linha  em  trafego,  quer  na 
sua  utilisação  para  serviços  administrativos  ou  de  guerra. 

Art.  14.  Os  trabalhos  de  escriptorio  da  2"  divisão  comprehen- 
dem: 

§  1 ."  O  expediente  principal  da  divisão,  a  correspondência  com 
a  directoria  e  as  outras  divisões,  registro  dessa  correspondência, 
protocoUo  e  archivo  respectivo,  organlsaçâo  dos  relatórios  e  ex- 
tracção das  contas,  o  processo  das  reclamações  sobre  avaria  ou 
perda  de  bagsigeas,  encommendas  e  mercadorias,  ou  de  quaes- 
quer  outrtis  relativas  ao  transporte  de  passageiros  ou  mercado- 
rias em  geral,  a  cargo  do  official. 

§  2.®  A  organisação  das  folhas  de  pagamento  da  2*  divisão,  o 
assentamento  e  registro  do  pessoal,  a  correspondência  interna 
da  divisão  e  seu  protocoUo  e  registro,  o  archivo  geral,  a  cargo  de 
um  P  escripturario. 

§  3.^  A  conferencia  das  partes  diárias  do  ponto,  o  lançamento 
do  livro  do  ponto  geral  da  divisão,  exame  e  confrontação  com  os 
resumos  mensaes  do  ponto,  o  regpistro  em  livro  das  folhas  de  pa- 
gamento e  o  auxilia  ao  i<^  escripturario  na  organisação  das  fo- 
lhas, a  cargo  do  outro  1*»  escripturario. 

§  4.°  A  escripturaçâo  em  livro  dos  fornecimentos  ás  estações, 
carga  e  descarga  dos  agentes,  despeza  das  estações  e  tudo  que 
concerne,  e  a  dos  extractos  da  renia,  a  cargo  do  2^  escripturario. 

§  S.'*  A  organisação  do  percurso  dos  carros  e  vagões,  inclusive 
dos  vagões  vasios,  e  a  sua  escripturaçâo  em  livro  a  cargo  do 
amanuense. 

§  6.<*  O  inventario  da  divisão,  sua  escripturaçâo,  a  separação 
e  carimbo  dos  documentos,  organisação  de  relações,  cópias  em 
geral,  etc.,  e  o  auxilio  ao  offlcial  e  aoi  1°'  escripturarios,  a  cargo 
do  praticante. 

Art.  15.  Os  serviços  desta  divisão  ficam  a  cargo  de  um  enge- 
nheiro chefe  do  trafego,  a  quem  compete,  além  da  direcção 
immediata  do  escriptorio  do  trafego : 

§  l.«  Executar  as  ordens  do  director  engenheiro-chefe,  rela- 
tivas à  organisação  do  horário  dos  trens  e  formação,  composição, 
marcha  e  emprego  útil  destes. 

§  2.°  Fiscalisar  a  flel  execução  dos  regulamentos  e  instrucções 
que  o  director  engenheiro-cnefe  expedir  para  signaes,  movi- 
mento, policia  e  segurança  dos  trens  e  estações,  sobre  attribui- 
ções  dos  empregados  do  trafego,  ou  quaesquer  outros  regula- 
mentos, instrucções  e  ordens  de  serviço  para  o  trafego. 

§  3.<>  Estabelecer  e  fiscalisar  o  serviço  e  escripturaçâo  das  esta- 
ções e  respectivas  dependências,  visitando-as  com  assiduidade  e 
examinando  si  estão  regularmente  feitos  todos  os  serviços  nas 
estações  e  nos  trens . 

§  4.<>  Velar  na  fiel  applicação  das  tarifas. 

§  5.^  Eaviar  á  secção  de  contabilidade  os  documentos  remet- 
tidos  pelas  estaçõas  para  a  respectiva  escripturaçâo, 

§  6.<»  Prop  Jr  ao  director  enijenheiro-chefe  a  classificação  das 
estações,  numero  do  pessoal  e  material  de  cada  uma* 
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§  7.°  Organisar  e  íiscalisar  todo  o  serviço  de  movimento  de 
trens  e  do  telegrapbo. 

§  8.°  Organisar  os  quadros  estatísticos  do  movimento  do  per- 
curso, composição  e  utiiisaçáo  í'.os  trens  e  vehiculos. 

§  9."*  Procedi er  ao  necessário  estudo  das  tarifas,  devendo  pro- 
por ao  director  engenheiro-chefe  as  modificações  que  ju^r 
neces>aria8  no  intuito  de  des^n volver  a  renda  da  estrada. 

§  10.  Receber,  processar  e  apresentar  ao  director  engenheino- 
chefe  as  reclamações  relativas  ao  transporte  de  passageiros  e 
mercadorias. 

§11.  Fazer  organisar  as  folhas  de  pagamento  do  pessoal  da 
2»  divisão. 

§  12.  Fazer  es<'ripturar  a  despeza  própria  da  divisão. 

§  13.  O  processo  das  reclamações  sobre  avaria  ou  perda  de 
bagagens,  encommendas  ou  mercadorias,  ou  de  quaesquer 
outras  relativas  ao  ti*ansporte  de  passageiros  ou  mercadorias 
em  geral. 

§  14.  Inspeccionar  o  serviço  de  ^passageiros  nos  trens  e  nas 
estações,  recebimento,  guarda  e  expedição  <le  bagagens,  encom- 
mendas e  mercadorias,  e  policia  e  asseio  das  estações  e  suas 
dependências,  o  recebimento,  transmissão  e  entre^  dos  tele- 
grammas  em  serviço  da  estrada,  em  serviço  publico  em  geral  ou 
de  particulares. 

§  15.  A  composição  e  a  circulação  dos  trens  e  a  distribuição 
dos  carros  e  vagões  pelas  estações. 

§  16.  Apresentar  ao  director  engenheiro-chefe,  até  o  dia  15 
de  cada  mez,  o  relatório  d "S  serviços  da  divisão  no  mez  ante- 
rior com  09  quadros  demonstrativos  contendo  os  elementos  esta- 
tisticos  e  com  indicação  das  occurrencias  havidas  e  das  medidas 
cuja  adopção  julgar  necessária,  e  até  o  dia  31  de  janeiro  de  cada 
anno,  um  relatório  circumstanciado  do  anno  anterior  e  o  orça- 
mento da  despeza  provável  com  os  serviços  da  divisão  no  anno 
financeiro  seguinte. 

Art.  16.  Os  agentes  das  estações  estão  subordinados  directa- 
mente ao  chefe  do  trafego,  mas  são  obrigados  a  prestar  a  todos 
os  chefes  de  serviço  os  auxílios  de  que  dispuzerem  e  que  por 
elles  forem  reclamados  em  bem  do  serviço  da  e>trada,  uma  veí 
que  o  possam  fazer  sem  prejuizo  manifesto  do  serviço  das  estações. 

Art.  17.  Nenhum  serviço  de  qualquer  das  divisões  se  fará 
nas  estações  e  na  parte  da  linha  oomprehendida  entre  as  cbaves 
respectivas,  sem  conhecimento  prévio  do  agente  da  estação. 

Art.  18.  O  serviço  telegraphico  será  franqueado  ao  publico 
sem  prejuizo  do  serviço  da  estrada. 

CAPITULO  V 

3^    DIVISÃO  —  LOCOMOÇÃO 

Art.  19.  A  3*  divisão— locomoção-^comprehende  os  serviços 
de  tracção  e  oflíicinas,  e  abrange   tudo  quanto  concerne  ao  es- 
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tudo,  construcçáo,  uso,  conaervaçao  e  reparação  do  material 
rodante  e  dos  elevadores  de  Taquary,  guindastes  e  bomba  a 
vapor. 

Art.  20.  Os  serviços  desti  divisão  ficam  a  car^o  de  um  enge- 
nheiro chefe  da  locomoção,  a  quem  compete,  além  da  directo 
imm^^diata  do  respectivo  escriptorio: 

%  \.°  Fazer  manter  em  bom  estado  as  locomotivas,  tenders, 
carros,  vagões,  tanques,  reservatórios,  alimentações  e  quaes- 
quer  access  )rio8  do  serviço  confiados  â  sua  guarda. 

§  2.*»  Inspeccionar  o  serviço  de  tr  cção,  desiíínar  as  locomotivas 
que  devem  fazer  os  trens,  pôr  á  disposição  do  trafego  os  carros  e 
vagões  em  bom  estado. 

§  3."  Administrar  as  officinas  de  coustrucção  e  reparação  e 
suas  ''epeiidencias,  os  depositas  de  locomotivas  e  '^e  carros,  o  ar- 
mazém e  os  depósitos  de  combustível  e  sobresalentes  do  mateiúal 
rodante. 

§  4."  Organisar  e  distribuir  o  pessoal  da  locomoção  e  o  serviço 
das  loci)motiv.is. 

§  5.^  Estudar  e  promover,  depois  de  approvadas  pelo  director 
engenheiro-chefe,  as  modiíicaçG  )3  que  forem  convenientes  ao 
trem  rodante. 

§  6.*»  Estudar  e  fazer  executar  as  reparações  do  trem  rod  mte. 

§  7  °  Preparar  os  planos  gera  es  (*.  de  execução  para  as  encom- 
mendas  de  trem  rodante  e  ac^es-orios,  quer  sejam  executa'i()S  nas 
oflaci  as  «Ia  estrada  quer  em  outras  officinas,  e  bem  assim  as 
condições  geraes  e  espeiúficações  que  devem  acompanhar  os  me^ 
mos  planos  e  os  respectivos  d»  senho-. 

§  8.°  Assistir,por  si  e  |.or  seus  auxiliares,  á  recepção  de  mate- 
rial encommendado,  ordenando  todas  as  experiências  necessárias. 

§9."  Fazer  executar  as  ent^ommendas  das  outras  divisões, 
mediante  requisição  dos  respectivos  chefes,  rubricadas  pelo  di- 
rector enj^enheiro-chefe. 

§  10.  Organisar  e  fiácalisar,  de  accordo  com  os  modelos  ap- 
provados  piílo  dii  ector  engenheiro-chefe,  a  escriptu ração,  conta- 
mlidade  e  estatística  da  tracç-io,  oílldnas,  armazéns  e  depósitos. 

§11.  Api  esentar  ao  director  engenheiro-chefe,  até  o  dia  15 
década  mez,  um  relatório  succinto  dos  serviços  da  divisão  no 
mez  anterior,  com  quadros  demonstrativos  das  despezas,  ele- 
mentos eotatisticos  dos  trabalhos  e  menção  do  estado  do  material 
rodante  e  fixo  e  das  principaes  occurrencias  havidas  no  S(^rviço 
a  seu  cargo,  e  até  o  dia  31  de  janeiro  de  cada  anno  um  i*elatorio 
mais  detalhado  e  circumstanciado,  bem  como  o  orçamento  da 
despeza  provável  com  os  serviços  da  divisão  no  anno  financeiro 
seguinte. 

Art.  21 .  Sem  prejuízo  do  serviço  da  estrada,  poderão  as  offi- 
cinas executar  quaesquer  trabalhos  particulares,  sempre  que 
esses  trabalhos  forem  aatorisados  pelo  director  engenheiro- 
cheíb. 

Para  a  execução  desses  trabalhos  precederá  ajuste  entre  as 
parte-;  e  o  seu  producto  será  recolhido  como  renda  eventual  da 
estrada. 
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Art.  22.  Os  trabalhos  do  escriptorio  da  3'  divisão  abran- 
gem: 

§  1  .<>  O  expediente  principal  da  divisão,  correspondência  com 
a  directoria  e  as  outras  divisões,  registro  dessa  correspondência, 
protocollo  e  archivo  respectivo,  assentamento  e  registro  do  pes- 
soal, confecção  das  contas  em  vista  dos  resultados  estatísticos, 
organisação  das  folhas  de  pagamento  e  registro  dessas  folhas  em 
livro,  a  cargo  do  offlcial. 

§  2.<^  A  correspondência  interna  da  divisão,  seu  registro  e  pro- 
tocollo, a  expedição  das  ordens  de  serviço  para  os  trabalhos  das 
officinas,  sempi^e  assignadas  pelo  chefe  da  divisão,  o  archivo  ge- 
ral, tu1o  sob  a  direcção  do  offlcial,  e  o  auiilio  prestado  a  este  em 
seus  trabalhos,  a  cargo  do  amanuense. 

§  3.°  A  confrontação  e  conferenciados  papeis  de  ponto  do 
pessoal,  partes  diárias  de  diversas  procedências  e  resumos  men- 
saes  de  ponto,  e  o  lançamento  do  livro  do  ponto,  a  cargo  do 
apontador  nos  intervallos  do  seu  trabalho  nas  officinas. 

§  4.<»  A  separação  e  carimbo  dos  impressos e  mais  documentos 
da  estatística,  conferencia  do  ponto  com  o  apontador,  relações, 
quadros  e  cópias,  e  mais  auxilio  ao  offlcial  e  ao  amanuense,  a 
cargo  do  praticante. 

§  5.<^  A  organisação  da  estatística  das  offlcinas,  conferencia  e 
correcção  dos  documentos  relativos  para  seu  lançamento,  a  es- 
cripturação  em  livro  das  reparações  geraes  de  cada  locomotiva, 
a  em  livro  das  reparações  geraes  e  ordinárias  de  cada  carro,  a  em 
livros  das  reparações  geraes  e  ordinárias  de  cada  vagão,  e  a  em 
livros  dos  trabalhos  diversos  effectuados pelas  offlcinas ;  a  escriptu- 
ração  própria  dos  motores  das  offlcinas,  dos  elevadores  a  vapor, 
guindastes  a  vapor  e  bomba  a  vapor.  To  las  essas  estatísticas  serão 
confeccionadas  de  modo  que  se  organise  a  respectiva  contabili- 
dade conhecendo-se  em  separado  a  despeza  com  a  mão  de  obra 
pelos  diversos  offlcios  ou  offlcinas,  e  com  o  material  em  cada  tra- 
balho. O  calculo  das  despezas  geraes  da  divisão,  isto  é,  admi- 
nistração, motores,  ferramentas,  carvão  para  as  forjas,  etc.,  e 
a  distribuição  delias  pelas  obras  realizadas  pelas  officinas  para 
conhecimento  do  seu  custo.  Estes  trabalhos  fícam  a  cargo  de 
um  1"  escripturario. 

§  6«<>  A  organisação  da  estatística  da  tracção,  conferencia  e 
correcção  dos  documentos  corresponrl entes  para  seu  lança- 
mento, a  escripturação  em  livro  do  consumo  das  locomotivas  em 
serviço,  por  trens,  a  do  percurso  das  locomotivas  e  o  exame  da 
nota  fornecida  pelo  escriptorio  do  trafego  sobre  o  percurso  dos 
carros  e  vagões,  inclusive  dos  vagões  vasios,  o  coUecciona- 
mento  dos  dados  para  os  relatórios,  a  confecção  dos  respectivos 
quadros  estatísticos,  a  cargo  do  outro  1"  escripturario. 

§  7.<^  Ainda  a  estatística  da  tracção,  a  escripturação  em  livro 
do  fornecimento  feito  às  locomotivas,  de  maneira  que  combine 
esse  lançamento  com  o  do  consumo  e  o  verifique,  a  em  li\To 
do  fornecimento  para  os  carros  e  vagões,  sua  lubrificação, 
illuminação,  conservação  e  limpeza,  a  cargo  de  um  2""  escriptu- 
rario. 
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§  8.<*  A  organisação  da  contabflidade  do  armazém  e  depósitos, 
conferencia  e  correcção  dos  documentos  relativos,  e  a  escriptu- 
ração  em  livro  de  carga  do  armazém  na  parte  relativa  ao  for- 
necimento á  tracção,  e  dos  depósitos,  mantido  sempre  em  dia 
para  a  liquidação  de  responsabilidades  ;  o  inventario  geral  da 
divisão  e  o  auxilio  ao  offlcial,  na  organisação  das  folhas  de  paga- 
mento, a  cargo  do  outro  2''  escrípturario. 

§  9.<*  O  auxilio  ao  chefe  da  locomoção,  na  organisação  das 
bases  para  as  encommendas,  orçamentos  e  especificações,  e  em 
estudos  e  experiências  a  confecção  dos  desenhos  de  machinas  e 
outros,  o  archivo  dos  desenhos,  o  gabinete  de  ensaios  e  expe- 
riências, os  instrumentos  e  machinas  de  ensaios,  as  conferencias 
de  material  importado  dos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte 
ou  da  Europa,  instrucções,  notas  de  conferencias,  facturas,  etc., 
e  respectivo  archivo,  e  o  livro  histórico  das  locomotivas,  a  cargo 
do  desenhista  de  P  classe. 

§  10.  A  contabilidade  e  estatística  da  locomoção  serão  orga- 
nlsadas  de  forma  que  se  conheça  para  a  tracção:  1<>,  o  numero, 
espécie  e  percurso  dos  trens ;  2",  o  consumo  e  despeza  total  e 
kilometrica  por  trens  e  por  locomotivas  e  vehlculos,  com  o  pes- 
soal e  com  combustível,  por  espécies,  lubrificantes,  ,etc.  ;  3",  o 
percurso  das  locomotivas  e  vehiculos,  carregados  ou  vasios ;  e 
para  as  offlcinas:-— 1°,  o  numero,  natureza  e  importância  dos 
reparos  que  tiver  soffrido  cada  locomotiva  ou  vehiculo ;  2°,  o 
trabalho  útil  dos  operários,  machinas,  ferramentas  e  apparelhos ; 
3",  o  custo,  em  material  e  mão  de  obra,  das  construcções  e  re- 
parações. 

CAPITULO  VI 

4»  DIVISÃO— VIA-PERMANBNTE 

Art.  23.  o  serviço  da  via-per manente  comprehende  todos  os 
trabalhos  de  conservação,  reparação,  construcção,  reconstrucção 
e  melhoramentos  na  linha,  edidcios  e  suas  dependências,  con- 
strucção de  obras  novas  na  estrada  em  trafego,  conservação  da 
linha  e  apparelhos  telegrapbicos  e  o  armazém . 

Art.  24.  Os  serviços  da  4»  divisão  ficam  a  cargo  de  um  en- 
genheiro, chefe  da  linha,  a  quem  compete,  além  da  direcção  im- 
mediata  do  próprio  escriptorio: 

§  l.<*  Manter  a  linha  nas  melhores  condições,  de  modo  que  a 
circulação  dos  trens  se  effectue  com  a  maior  regularidade,  se- 
gurança e  economia. 

Para  esse  fim  o  chefe  da  linha  terá  a  seu  cargo  a  conservação, 
reparo  e  reconstrucção  das  obras  de  terra  e  de  arte,  edificios, 
açudes  e  represas  de  terra  ou  alvenaria,  obras  accessorias  de 
consolidação  e  segurança  e  conservação  da  linha  e  apparelhos 
telegrapbicos. 

§  2.*»  Organisar  o  serviço  de  policia  da  linha,  fazendo  manter 
08  regulamentos  em  vigor  e  as  instrucções  do  director  enge . 
nheiro-chefe. 
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9  3.<»  Fazer  escripturar  as  despezas  da  divisão  por  natureza 
de  obra,  discriminando  o  que  for  propriamente  conservação,  re- 
paração ou  reconstrucção  do  que  for  obra  nova. 

§  4.**  Organisar  os  projectos,  desenlios,  orçamentos  e  especi- 
ficações para  as  obras  e  uma  tabeliã  de  serie  e  preços  para  o  ser- 
viço da  reparação  e  obras  novas  da  estrada  em  trafego,  a  qual 
será  revista  annualmente  e  approvada  pelo  director  engenheiro- 
chefe. 

§  5.<>  Inventariar  todo  o  material  e  utensílios  da  via- perma- 
nente. 

§  6.*  Percorrer  frequentemente  a  linha,  inspeccionando  cuida- 
dosamente o  seu  estado  e  o  modo  por  que  são  effectuados  oe 
diversos  serviços  a  seu  cargo. 

§  7.°  Apresentar  ao  director  engenheiro-chefe,  até  o  dia  15  de 
cada  mez,  um  relatório  resumido  dos  trabalhos  executados  e  das 
occurrencias  havidas  navia|.erm'nente  no  mez  anterior,  fazendo 
expressa  menção  do  estad»)  da  linha,  eJificios  e  suas  dependên- 
cias, do  custo  e  quantidade  do  matei'ial  consumido,  discriminan- 
do os  pontos  em  que  foi  empregado,  e  das  despezas  kiiomet ricas 
de  conservação;  e  ;ité  o  dia  31  de  janeiro  de  cada  anno,  um  re- 
latório circuinstauciado  edet^Llha^^o  dos  serviços  do  anno  ante- 
cedente, bem  cofuo  o  orçamento  da  despeza  í^rovavel  com  os 
serviços  da  divisão  no  anno  financeiro  seguinte. 

Art.  25.    Os  trabalhos  do  escriptorio  da  4"  divisão  abrandem: 

§  1.*^  O  expediente  princij^al  da  divisão,  a  correspondência 
oom  a  directoria  e  as  outras  divisões,  registro  dessa  correspon- 
dência, protocollo  e  archivo  resi)ectivo,  org^anisagâo  dos  relató- 
rios e  extracção  das  contas,  a  cargo  do  ofilcíal. 

§2.**  A  organisação  das  follias  dc3  pagamento  da  via  perma- 
nent^í,  o  assentamento  e  registro  do  pessoal,  a  correspondên- 
cia interna  da  divisão  e  seu  registro  e  protocollo,  o  archivo 
geral,  a  cargo  do  1°  escripturario. 

§  3.®  A  conferencia  das  partes  diárias  do  ponto,  lançamento 
do  livro  do  ponto  geral  da  divi>ão,  exame  e  confrontação  oom 
08  resumos  mensaes  do  ponto,  o  registro  em  livro  das  folhas  de 
pagamento  e  o  auxilio  ao  1°  escripturario  na  organisação  das 
lolnas,  a  cargo  do  2**  escripturario. 

§  4.°  O  inventario  da  divisão,  registro  de  pedidos,  relações, 
cópias  em  geral,  etc.,  e  o  auxilio  ao  official  ou  ao  1°  escripturar 
rio,  a  cargo  do  praticante. 

Art.  26.  As  obras  de  conservação  e  repara^^o  ordinária 
serão  feitas  por  administração. 

As  construcções  ou  reparos  de  va  lor  considerável  serão  feitos, 
a  juizo  do  director  engenheiro-chefe,  por  administração  ou  em- 
preitada, mediante  series  de  preços,  e  dirigidos  exclusivamente 
pelo  pessoal  technico  da  via  permanente. 

Si  as  obras  importarem  em  renovações  completas  ou  na 
construcção  de  obras  de  arte  de  grande  importância,  nn  da  re- 
solverá o  director  engenheiro-chefe  sem  previa  autorisaçâo  do 
Ministro. 
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CAPITULO  VII 

5"  DIVISÃO  —  CONSTRUCÇÃO 

Art.  27.  A  5»  divisão  com  prebende  : 

§  1  .<*  A  organisaçâo  das  explorações  e  estudos  para  o  traçado 
da  e8ti'ada  e  seus  ramaes. 

§  2.**  A  organisaçâo  dos  projectos,  orçamentos  e  instrucções 
para  a  execução  das  obras . 

§  3."*  A  fiscalisação  de  todos  os  trabalhos  e  serviços  relativos  á 
oonstrucção  e  estudos. 

§  4.^  As  medições  e  avaliações  para  pagamento  das  obras  ex- 
ecutadas . 

§  5.*  A  organisaçâo  dos  certificados  para  pagamento  das  obras 
e  serviços  executa-los  relativos  á  c()nstru'*çãi. 

§  6."  A  organisaçâo  das  folhas  de  pagamento  e  do  pessoal  da 
5**  divisão. 

§  7.°  A  escripturação  technica  das  despezas  de  construcção  e 
de  custo  de  obras. 

§  8."  O  apuramento  das  quantidades  de  obras  e  serviços  feitos 
na  construcção. 

Art.  28.  Ao  director  engenhei  ro-chefe  compete  : 

§  1."  Organisar  os  projectos  de  execução  de  todas  as  obras. 

g  2."*  Escolher  os  locaes  para  as  esta<;õds,  paradas,  officinas  e 
mais  edificios. 

§  3."  Dirigir  e  fiscalisar  todos  os  trabalhos  e  serviços  da  con- 
strucção do  prolongamento . 

§  4."  Organisar  ou  approvar  os  regulamentos  e  instrucções 
necessários  para  a  boa  marcha  e  fiscalisação  dos  referidos  tra- 
balhos. 

§  5.®  Celebrar  com  particulares  contractos  ou  ajustes  de  ser- 
Ticos,  concessões  ou  fornecimentos. 

§  6.°  Requisitar  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  as  encommendas  que  houverem  de  ser  feitas  no  estran- 
geiro, fornecendo  para  esse  fim  os  desenhos,  especificações  e  os 
mais  elementos  necessários,  inclusive  o  orçamento  approximado 
da  despeza  e  tudo  em  duplicata . 

§  7.°  Promover,  amigável  ou  judicialmente,  a  acquisiçâo  ou 
desapropriação  dos  terrenos  e  bem  feitorias  indispansaveis  para 
a  construcção  da  estrada  e  de  su  is  obras. 

Art.  29.  Ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
serão  remettidas  cópias  dos  contractos  celebrados  e  dos  estudos 
definitivos  da  estrada,  inclusive  os  typos  geraes  e  os  projectos 
especiaes  rios  edifícios  e  obras  de  artes,  e  em  cuja  confecção 
deverá  presidir  a  economia  compatível  com  a  solidez  e  as  mais 
condições  essenciaes  de  semelhantes  construcções. 

Art.  30.  Os  orçamentos,  despezas  occurrentes  e  custo  effecti- 
TO  das  obras  de  construcção  e  dos  estudos  serão  escripturados 
com  o  melhor  methodo  e  clareza,  por  modo  que  de  prompto  se 
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possa  verificar  a  despeza  real  de  cada  espécie  de  obras,  o  casto 
kilometrico  de  qualquer  parte  da  estrada  estudada  ou  coustrai- 
'  da  e  as  causas  que  tenham  motivado  excesso  no  orçamento  da 
obra  quando  isso  aconteça. 

Art.  31 .  Os  trabalhos  terão  andamento  compatível  com  os 
créditos  destinados  annualmente  para  o  pagamento  das  respecti- 
vas despezas. 

Art.  32.  Os  serviços  da  5»  divisão  ficam  a  cargo  do  1®  enge- 
nheiro, a  quem  compete,  além  da  direcção  immediata  do  escri- 
ptorio  : 

§  l.<^  O  delineamento  do  projecto  definitivo  da  estrada  e  seus 
ramaes,  á  vista  das  plantas  e  mais  documentos  do  estudo  do  ter- 
reno. 

§  2.'*  Aorganisação  e  desenho  dos  projectos  de  obras. 

§  3.°  Os  cálculos  de  cubação  e  avaliação  das  obras  feitas  e  pro- 
jectadas. 

§  4."  A  organisação  dos  certificados  provisórios  e  contas  fi- 
naes  para  pagamento  das  obras. 

§  5.°  A  organisação  dos  elementos  para  a  parte  dos  relatórios 
do  director  engenheiro-^hefe,  referentes  á  construcção  e  es- 
tudos. 

§  6.*»  A  escripturação  technica  da  5'  divisão. 

§  7."  A  organisação  das  folhas  de  pagamento  do  pessoal  da 
5*  divisão. 

Art.  33.  Aos  chefes  de  secção  incumbe  : 

§  1.°  Fiscalisar  a  execução  das  obras  e  mais  serviços  de  sua 
secção. 

§  2.^  Dar  aos  empreiteiros,  de  accordo  com  as  instrucções  do 
director  engenheiro-chefe,  as  ordens  de  serviço  que  forem  pre- 
cisas para  a  boa  execução  e  melhor  marcha  dos  trabalhos  confia- 
dos à  sua  fiscal  isação. 

§  S.""  Fazer  as  medições  provisórias  e  finaes  das  obras  e  mais 
serviços  da  secção. 

Art.  34.  O  1"  engenheiro  apresentará  ao  director  engenhei- 
ro-chefe, até  o  dia  10  de  cada  mez,  um  relatório  resumido  dos 
trabalhos  da  secção  durante  o  mez  anterior,  e  até  o  dia  31  de 
janeiro  de  cada  anno,  um  relatório  circumstanciado  do  anno 
anterior,  bem  como  o  orçamento  para  os  respectivos  serviços  no 
exercício  financeiro  seguinte. 

Art.  35.  O  director  engenheiro-chefe  nomeará  os  auxiliares 
e  mais  empregados  indispensáveis,  fíxando-lhes  vencimento 
diário. 

Art.  36.  O  pagador  é  responsável  pelas  quantias  que  receber 
e  somente  as  pagará  á  vista  de  ordem  assignada  ou  rubricada 
pelo  director  engenheiro-chefe,  prestará  fiança  de  5:000$,  e  fica- 
rá sujeito  aos  regulamentos  e  instrucções  do  Ministério  da  Fa- 
zenda em  tudo  que  lhe  forapplicavel. 

Art.  37.  Ao  pagador  compete  fazer,  por  si  ou  por  seus  auxi- 
liares, devidamente  autorisados,  todos  os  pagamentos  da  estrada 
que  não  tiverem  de  ser  eíTectuados  em  outra  repartição  publica, 
em  virtude  de  contractos. 
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CAPITCLO   VIII 

DO  PESSOAL 

Art.  38.  O  cargo  de  director  engenheiro-cliefe  só  será  confiado 
a  engenheiro  nacional,  praticamente  habilitado  no  serviço  de 
oonstrucção  ou  custeio  de  vias-ferreas  e  que  notoriamente  se  re- 
commende  pela  sua  experiência  e  capacidade  profissional. 

Art.  39.  Só  poderão  ser  nomeados  para  os  logares  de  chefe  de 
divisão  e  de  secção  engenheiros  que,  além  de  satisfazerem  as  con- 
dições da  lei  n.  3001, de  9  de  outubro  de  1880,  tenham  pelo  menos 
cinco  annos  de  pratica  em  trabalhos  de  construcção  ou  trafego 
de  estradas  de  ferro . 

Art.  40.  Os  logares  de  engenheiros  residentes,  engenheiros  e 
conductores  de  1^  e2'  classes  só  serão  exercidos  por  engenheiros 
titulados  nos  termos  da  lei  citada  no  artigo  anterior,  podendo, 
não  ol»tante,  os  agrimensores  habilitados  exercer  os  cargos 
de  conductores  de  1**  e  2^  classes. 

Art.  41.  Será  nomeado  por  decreto  o  director  engenheiro 
chefe  e  por  portaria  do  Ministro: 

Paragvapho  único.  Sob  proposta  do  director  engenhei ro-chefe, 
o  chefe  do  trafego,  o  chefe  da  locomoção,  o  chefe  da  linha,  o  P 
engenheiro,  os  chefes  de  secção,  o  cliefe  da  contabilidade,  os  en- 
genheiros de  1*  classe,  o  secretario,  o  thesoureiro,  o  contador  e 
guarda-livros. 

Art.  42.  Serão  nomeados  pelo  director  engenheiro-chefe  os 
demais  empregados  da  estrada  não  mencionados  no  artigo  an- 
terior e  constantes  da  tabeliã  correspondente. 

Art.  43.  Compete  ao  thesoureiro  e  aos  armazenistas  proporem 
os  respectivos  fieis. 

Art.  44.  A  admissão  e  demissão  dos  empregados  denominados 
operários,  feitores,  guardas,  trabalhadores,  serventes  e  mais  jor- 
naleiros é  da  competência  dos  chefes  das  divisões,  encarregados 
da  direcção  immediata  de  qualquer  ramo  de  serviço,  sujeitando, 
porém,  seus  actos  á  appro  ração  do  dirt>ctor  engenheiro-chefe. 

Art.  45.  O  director  engenheiro-cliefe  ó  o  responsável  pelos 
abusos  que  não  reprimir,  commettidos  por  seus  subalternos  na 
admissão  ou  demissão  do  pessoal. 

Art.  46.  O  director  engenheiro-chefe  desifirnará  o  seu  substi- 
tuto em  suas  faltas  ou  impedimentos  temporários,  cabendo  ao 
Ministro,  ouvin^lo  o  mesmo  director  engenheiix)-chele,  designar 
o  substituto  interino,  si  o  impedimento  prolongar-se  por  mais 
de  30  dias. 

Art.  47.  Os  chefes  de  divisão  e  de  serviços  serão  substituídos 
por  quem  o  director  engenheiro-chefe  determinar. 

Art.  48.  O  thesoureiro  e  armazenistas  serão  substituídos, con- 
servando a  responsabilidade  que  lhes  cabe  pelos  seus  fieis. 

Art.  49.  Nos  impedimentos  até  oito  dias  a  substituição  se 
íai*á  na  ordem  hierarchica  dos  cargos^  que  será  estabelecida  nos 
regulamentos  especiaes  de  cada  divisão  ou  secção;  quando,  porém» 
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o  impedimento  exceder  de  oito  dias  a  substituição  se  farâ  por 
designação  do  director  engenheiro-chefe. 

Art.  50.  Todo  o  empregado  que  substituir  outro  em  seu  im- 
pedimento, p-rceberâ  os  ven  ti  mentos  deste,  qualquer  que  seja  o 
numero  de  dias  em  que  se  der  a  substituição. 

Paragrapho  único.  Quan  lo,  peU  natureza  especial  do  serviço, 
de  accordo  com  a  lei  referente  ás  accumulações,  a  substituição  só 
puder  ter  logar  com  accumuiaçáo  de  funcções,  a  juizo  do  dire- 
ctor engenheiro-cliefe  e  por  designação  deste,  o  empregado  per- 
ceberá, além  dos  seus  vencimentos,  a  gratificação  e  a  diária  do 
substituiiio. 

Art.  51.  O  provimento  dos  logares  que  vagarem  será  feito 
por  três  modos: 

l"^,  livre  escolha; 

2",  accesso; 

S*»,  concurso. 

§  l."  Serão  nomeados  por  concurso;  quando  o  director  enge- 
nheiro-chefe julgar  conveniente,  os  funccionarios  da  ultima 
classe  que  requeiram  conhecimentos  de   instrucção  primaria. 

§  2.°  Serão  nomeados  por  accesso,  attendendo-se  de  preferen- 
cia à  aptidão,  assiduidade  e  merecimento,  os  oíficiaes,  os  escrí- 
pturarios,  os  amanuenses,  os  agentes  de  estações,  seus  ajudantes 
e  fieis,  os  conferentes,  os  telegraphistas  e  os  conductores  de 
trens. 

§  3.**  Serão  nomeados  por  livre  escolha  para  preenchimento  de 
vagas  da  ultima  categoria  respectiva: 

1»,  os  engenheiros  titulados  ; 

2°,  os  desenhistas ; 

3<»,  to  ^os  08  euipi^egados  não  mencionados  nos  paragraphos  an- 
teriores. 

Serão  igualmente  de  livre  escolha  os  empregados  que  tenham 
de  prestar  fiança  ou  caução,  quando  os  que  tiverem  direito  não 
o  possam  fazer. 

Art  52 .  Para  o^  logares  que  vagarem  na  parte  em  trafego 
da  estrada  serão  preferidos  os  engenheiros  que  se  acharem  em- 
pregados nos  trabalhos  de  construcção  da  mesma  estrada,  sem 
prejuizo  dos  engenheiros  da  linha  em  trafego,  ajuízo  do  director 
engenheiro-chefe. 

Art.  53.  Competem  aos  empregados  os  vencimentos  marcados 
nas  tabeliãs  e  observações  annexas. 

Art.  54.  O  empregado  que  faltar  ao  serviço  sem  causi  justi- 
ficada perderá  todos  os  vencimentos. 

Si  justificar  as  faltas  ser-lhe-ha  descontada  a  gratificação  cor- 
respondente aos  dias  em  que  faltar  até  ao  máximo  de  oito  em 
cada  mez. 

As  faltas  que  excederem  deste  numero  só  poderão  ser  abona- 
das em  virtude  de  licença  concedida  ao  empregado. 

Art.  55.  O  desconto  por  íáltas  interpoladas  será  correspon- 
dente aos  dias  em  que  ellas  se  derem ;  no  caso,  porém,  de  âdtas 
consecutivas  serão  também  descontados  os  dias  feriados  com- 
prehendidos  nesse  período. 
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Art.  56.  São  causas  justiâcativas  de  faltas  : 

1^,  moléstia  do  empregado ; 

2«,  nojo  ; 

3"",  gala  de  casamento. 

Paragrapho  unioo.  Compete  ao  director  engenheiro- chefe  jul- 
gar da  justificado  das  íáltas. 

Art.  57.  As  lioençr^s  aos  empregados  serão  concedidas  até  30 
dias  pelo  director  engenheiro-chefe  e  as  de  maior  prazo  pelo 
Ministro,  preceflendo  audiência  do  director  engenheiro -chefe. 

Art.  58.  As  licenças  serão  concedidas  com  ou  sem  ordenado, 
não  se  abonando  em  caso  algum  as  ^'ratificações  de  exercicio. 

§  l.*"  Só,  por  motivo  de  moléstia  provada,  se  concederá  licença 
até  um  anno,  podendo  ser  com  ordenado  inteiro  até  seis  mezes  e 
de  então  em  deante  com  metade  do  ordenado. 

§  2.*  Por  qualquer  outro  motivo  justificado  a  licença  não  ex- 
cederá de  seis  mezes  e  sendo  com  ordenado  ficará  sujeita  ax)  se- 
guinte desconto: 

Da  quinta  parte,  sendo  a  licença  até  dous  mezes  ; 

Da  terça  parte,  sendo  por  mais  de  dous  até  quatro  mezes ; 

De  duas  terças  partes,  sendo  por  mais  de  quatro  mezes. 

Art.  59.  O  tempo  das  licenças  concedidas  com  ordenado,  suas 
reformas  e  prorogações  dentro  de  um  anno  a  contar  do  dia  em 
que  o  empregado  entrar  no  goíio  da  primeira  que  obtiver,  será 
sommado  para  o  fim  de  í\izer-se  o  des  ;onto  de  que  trata  o  artigo 
antecedente. 

Da  mesma  forma  proceder-se-ha  nos  períodos  annuaes  ulte- 
riores. 

Art.  60.  Nos  casos,  porém,  de  licença  com  ordenado,  de  que 
tratik  o  art.  58  e  seus  paragraphos,  findo  o  prazo  máximo  de  um 
anno,  não  será  renovada  ou  prorogada  nessas  condições  sem  que 
o  empregado  volte  ao  effectivo  exercicio  de  seu  cargo  e  nelle 
permaneça  por  tempo,  pelo  menos,  igual  ao  da  ausência  deter- 
minada pelo  goso  da  licença. 

Art.  61 .  Ficará  sem  eíTeito  a  licença  concedida  si  o  empre- 
ga-lo que  a  tiver  obtido  não  entrar  no  goso  delia  dentro  do 
prazo  de  30  dias,  contado  do  dia  em  que  o  acto  da  concessão  for 
publicado  ou  lhe  for  communicado. 

Art.  62.  O  disposto  nos  artigos  antecedentes  terá  também  ap- 
plicação  ao  empregado  que  perceber  simplesmente  gratificação  ou 
diária,  considerando-se  como  ordenado  duas  terças  partes  dessa 
gratificação  ou  diária. 

Art.  63.  Nenhum  vencimento  será  pago  ao  empregado  licen- 
ciado sem  que  tenha  registrado  a  licença  na  secretaria  da  es- 
trada, com  a  declaração  do  dia  em  que  começou  a  gosal-a  e  sem 
que  se  achem  satisfeitas  as  exigências  prescriptas  nas  leis  fis- 
caes. 

Art.  64.  Em  caso  de  accidente  em  serviço  nada  se  descontará 
durante  o  tratamento,  dos  vencimentos  ou  diárias  dos  empre- 
gados feridos  ou  contundidos,  podendo  o  director  engenheiro- 
chefe  mandar  fornecer  os  primeiros  soccorros  médicos  durante 
os  primeiros  oito  dias. 
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§  l.<*  Em  caso  de  inutilisação  o  empregado  terá  direito  a  um 
logar  consentâneo  com  o  seu  estado  e  cuja  paga  seja,  pelo  menos, 
igual  à  que  percebia,  fornecendo-Ihe  a  administração  os  meios 
artiâciaes  que  a  orthopedica  aconselha. 

§  2.°  Em  caso  de  morte,  em  consequência  de  accidente,  o  se- 
pultamento  será  feito  a  expensas  da  estrada  e  se  abonará  à  fo- 
milia  um  mez  de  vencimentos,  além  do  que  estiver  ven- 
cido. 

Art.  65.  O  empregado  que  faltar  seguidamente  mais  de  15 
dias  ao  serviço,  e  não  tiver  requerido  ao  director  engenheiro- 
chefe  justificação  da  sua  ausência,  será  considerado  demittido. 

Art.  66.  As  horas  de  trabalho  serão  fixadas  nos  regulamentos 
especiaes  que  forem  expedidos  pelos  chefes  das  respectivas  divi- 
sões, com  a  approvação  do  director  engenheiro-chefe. 

Art.  67.  Todo  o  trabalho  dos  empregados  de  serviço  braçal, 
executado  fora  das  horas  de  serviço  ordinário,  será  retribuído 
por  cada  hora  de  trabalho  extraordinário  com  um  accrescimo 
equivalente  ao  duplo  da  quota  de  salário  correspondente  a  cada 
hora  ordinária  de  serviço,  comtanto  que  o  accrescimo  total  diá- 
rio não  exceda  ao  duplo  do  jornal. 

Paragrapho  único.  Todo  o  pessoal  de  tracção,  inclusive  ma- 
nobras, gosará  dessa  vantagem  só  quando  o  serviço  na  linha 
for  executado  em  horas  extraordinárias  por  ordem  superior.  O 
tempo  de  trabalho  ordinário  do  serviço  de  tracção  será  das  3 
horas  da  manhã  ás  7  horas  da  tarde. 

Art.  68.  Asfaltas  disciplinares  commettidas  pelos  empregados, 
as  quaes  não  constituírem  crimes  definidos  na  legislação,  serão 
punidas  segundo  a  sua  gravidade,  com  as  seguintes  penas: 

1",  simples  advertência ; 

2*,  reprehensão; 

3<^,  multa  até  um  mez  de  vencimentos  ; 

4°,  suspensão  até  30  dias  ; 

5*,  demissão. 

§  1  .<»  O  director  engenheiro-chefe  poderá  impor  qualquer  dessas 
X>enas  aos  empregados  de  sua  nomeação  e  as  de  advertência  e 
suspensão  até  15  dias  aos  de  nomeação  do  Ministro,  a  quem  dará 
conhecimento  im mediato. 

§  2.**  Os  chefes  de  divisão  poderãopropòr  as  penas  de  advertência, 
reprehensão,  multa  até  15  dias,  suspensão  até  30  dias e  demissão 
aos  empregados  sob  suas  ordens  e  impor  essas  penas  aos  empre- 
gados de  sua  nomeação,  submettendo  seus  actos  á  approvação 
do  director  engenheiro-chefe. 

Art.  69.  Poderão  ser  concedidas,  mediante  autorisação  do 
Ministro,  gratificações  extraordinárias  como  pi*emios  ou  recom- 
pensas r^e  provado  zelo,  actos  de  coragem,  e  previsão  nos  casos 
de  accidentes  ou  quando  estes  forem  Imminentes,  procedim  nto 
irreprehensivel  ou  melhoramentos  notáveis  propostos  e  adop- 
tados no  serviço  de  que  estiver  encarregado  o   empregado. 

Art.  70.  E'  concelida  aposentadoria,  ordinária  ou  extraordi- 
nária, aos  empregados  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a 
Uruguayana. 
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Art.  71.  São  condições  indispensáveis  para  obter  aposenta- 
doria ordinária:  1<»,  30  annos  de  serviço  effectivo  ;  2**,  absoluta 
incapacidade  physica  ou  moral  para  continuar  no  exercício  do 
emprego. 

§  1  .^  Na  contagem  do  tempo  de  serviço  não  serão  attendidos 
os  dias  de  suspensão  ede  faltas  não  justificadas,  nem  as  licenças 
por  mais  de  60  dias  em  ca^la  anno. 

§  2.<^  A  incapacidade  physica  ou  moral  verifica-se  pelo  exame 
de  três  facultativos  e  parecer  fundamentado  do  director  enge- 
nbeiro-chefe. 

Art.  72.  A  aposentadoria  extraordinária  pôde  ser  concedida: 
1<^,  ao  empregado  que,  contando  10  annos  de  serviço,  se  impos- 
sibilite de  continuar  no  desempenho  do  emprego ;  2^,  ao  empre- 
gado que,  independentemente  de  outra  qualquer  condição,  torne-se 
inhabil  para  o  serviço  por  desastre  resultante  de  suas  funcções, 
do  cargo,  por  moléstia  adquirida  no  serviço  ou  na  pratica  de 
algum    acto  humanitário    ou  de    dedicado  á  causa  publica. 

§  1."^  A's  causas  de  impassibilidade  prevista  neste  artigo  são 
applicaveis  as  disposições  do  §  2' do  art.  71 . 

§  2. <^  Gessando  a  impossibilidade  e  verificado  que  seja  este 
facto  pelo  modo  indicado  no  §  2<'  do  art.  71,  o  empregado  poderá 
ser  restituído  á  actividade  do  serviço  no  mesmo  iogar  que  exer- 
cia ou  em  outro  equivalente,  na  primeira  vaga  que  houver. 

Art.  73.  Para  os  effeitosdas  aposentadorias  só  pôde  contar-seo 
tempo  de  serviço  na  estrada  de  ferro  e  em  outros  cargos  públicos. 

Art.  74.  Na  aposentadoria  ordinária,  o  empregado  terá  direito 
ao  ordenado  do  Jogar  por  elle  occupado  durante  três  annos. 

Art.  75.  No  caso  de  aposenta'' orla  e  na  hypothese  do  n.  1  do 
art.  72  o  empregado  terá  direito  ao  ordenado  proporcional  ao 
seu  tempo  de  serviço,  conta'^o  nos  termos  do  art.  71;  e  na  hypo- 
these do  n.  2°  do  art.  72,  terá  direito  a  todo  o  ordenado. 

Art.  76.  A  melhoria  de  vencimentos  só  aproveitará  para  a  apo- 
sentadoria dous  annos  depois  de  tornar-se  effectiva. 

Art.  77.  O  empregado, quando  aposentado,  poderá  optar  entre 
o  vencimento  da  aposentadoria  pela  estrada  de  ferro  e  o^^a  outra 
aposentadoria  ou  reforma,  não  podendo  em  caso  algum  accumu- 
lar  vencimento  de  duas  aposentadorias. 

Art.  78.  A  aposentadoria  pôde  ser  dada  a  requerimento  do 
interessado,  ou  por  determinação  do  Governo,  independente- 
mente de  solicitação. 


CAPITULO  IX 

DOS  ARMAZÉNS  B  DEPÓSITOS 

Art.  79.  Aos  armazenistas  e  encarregado?  de  depósitos  in- 
cumbe: 

§  1.»  A  arrecadação  e  classificação  do  material  existente  e  do 
que  for  adquirido  para  custeio  e  obras  da  divisão. 


320  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

§  2.°  A  verificação  da  quantidade  ou  peso  e  qualidaile  do  ma- 
terial no  acto  de  ser  recebido,  observando-se  nos  exames  a  esti- 
pulação dos  respectivos  contractos  ou  especificação  das  encom- 
mendas  e  i)edidos  e  as  amo>tra8  ou  modelos  adoptados. 

§  3.°  A  organisaçâo  de  pedidos  para  a  acquisiçao  do  material 
necessário  para  supprimento  do  armazém. 

§  4.»  A  satisfação  dos  pedif^os  de  fornecimentos  rubricados 
pelo  chefe  da  respectiva  divisão  autorizando  o  fornecimento,  e 
dos  pedidos  de  combus^tivel  e  lubrificantes  feitos  pelos  machi- 
nistas. 

§  5.°  A  escripturação  da  carga,  descarga  e  movimento  do  ma- 
terial. 

§  6.**  Manter  o  armazém  em  perfeita  ordem  e  asseio,  acondi- 
cionando e  arrumando  os  artigos  sob  sua  guarda,  zelando  sua 
conservação,  devendo,  na  hypothese  de  deterioração  casual,  dar 
immediatamente  parte  ao  chefe  da  divisão  para  ulterior  resolu- 
ção. A  falta  de  cumprimento  destes  deveres  sujeita-o  a  respon- 
sabilidade. 

§  7.°  Requisitar  do  chefe  da  divisão,  sempre  que  "  for  neces- 
sário, os  peritos  precisos  para  examinarem  e  avaliarem  o  mate- 
rial inservivel  que  exivStir  ou  fur  recolhiflo  ao  armazém,  possibi- 
lidade e  conveniência  de  concerto  para  o  que  estiver  no  caso  de 
ser  depois  novamente  fornecido  e  venda  em  leilão  para  o  que 
for  imprestável  ou  não  tiver  applicação  na  estrada. 

§  8.°  Assignar  os  termos  e  passar  declarações  e  recibos  que 
devem  constituir  sua  responsabilidade. 

§  9.0  Apresentarão  cheíe  da  divisão,  até  ao  dia  5  de  Ciula  mez, 
nota,  em  duas  vias,  dcs  fornecimentos  feitos  durante  o  mez 
anterior,  e  até  ao  fim  de  jnneiro  de  cada  anno  uma  demonstra- 
ção geral  do  movimento  do  material  no  anno  anterior  e  um 
inventario  geral  do  material  em  ser. 

As  primeiras  vias  desses  d(  cumentos  devem  ser  destinadas  á 
contabilidade. 

Art.  80.  O  armazenista  será  coar^juvado  por  um  fiel  que  terá 
especialmente  a  seu  cargo  o  exame  dos  documentos  justifica- 
tivos do  movimento  da  entrada  e  sabida  dcs  materiaes  do  ar- 
mazém, e  é  responsável  pela  legalidade  de  todos  os  papeis  que 
servirem  de  documentos  para  a  escripturação,  es  quaes,  depois 
de  examinados  e  acceitos,  serão   por  elle  rubricados. 

CAPÍTULO  X 

DA  RECBITA  E  DESPEZA 

Art.  81 .  o  pagamento  do  pessoal  será  feito  mensalmente  nos 
logares  do  trabalho. 

Art.  82.  Os  fornecimentos  e  as  contas  serão  pagos  na  dire- 
ctoria ou  excepcionalmente,  por  ordem  do  director  engenheiro- 
chefe,  em  qualquer  outro  ponto  da  estrada. 
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Art.  83.  Nenhum  pagamento  será  effectuado  sem  que  o  re- 
spectivo pagamento  tenha  sido  previamente  processado  e  confe- 
rido pela  secção  encarregada  da  contabilidade  e  tenha  o— pa- 
gue-se— do  director  engenheiro-cheí^. 

Art.  84.  O  director  engenheiro-chefe  verificará  ou  flirá  veri- 
ficar por  uma  commissão  de  sua  nomeação,  qaando  julgar  con- 
veniente, a  caixa  e  a  escripiuração  gerai. 

Art.  85.  A  compra  de  objectos  que  em  pequena  quantidade 
forem  necessários,  será  feita  pelo  almoxarife,  ou  quem  o  dire- 
ctor engenheiro-chefe  designar,  que  receberá  mensalmente  do 
thesoareiro,  precedendo  ordem  do  director  engenheiro-chefe,  até 
a  quantia  de  500$000. 

Art.  86.  As  despezas  do?  armazéns  e  depósitos  serão  escri- 
pturadas  e  figurarão  com  a  rubrica  própria  em  todas  as  de- 
monstrações e  balanços  das  despezas  da  estrada. 

Art.  87.  As  contas,  folhas  de  pagamento  e  re<^amaçdes  que 
não  íbrem  setísfeitas  até  o  encerramento  do  respectivo  exer- 
cício, não.  o  serão  por  conta  do  exercício  seguinte ;  mas  enviadas 
ao  Tbesoúro  pira  o  competente  processo  e  liquidação. 

Art.  88.  Deixarão  de  ser  attendidas  as  recLamações  sobre 
extravio  ou  avaria  de  mercadorias,  bagagens  e  encommendas 
transportadas  pela  estrada  ou  de  excesso  de  frete  cobrado  por 
qualquer  motivo,  si  não  forem  apresentadas  á  mesma  esà*M[a 
dentro  do  prazo  de  um  anno  contado  de  conformidade  com  o 
que  preceitua  o  art.  449  §  2"  do  Código  do  Gommercio. 

Art.  89.  Dentro  da  competente  verba  da  lei  de  orçamento 
serão  deduzidas  da  receita  brata  as  despezas  da  estrada  em  tra- 
fego, com  excepção  das  que  estiverem  incluidas  em  créditos  es* 
peciaes  e  das  que  provierem  de  obra^  novas  extraordinárias  ou 
de  au?mento  do  material  fixo  e  rodante,  encommendado  fora 
das  ofiicinas  da  estrada. 

Art.  90.  As  tarifas  e  regulamentos  que  interessarem  ao  pu- 
blico só  terão  execução  depois  de  publicados  com  antecedência 
de  oito  dias,  pelo  menos,  e afixados  nos  recintos  das  estações. 

Exceptuam-se  os  casos  de  interpretação  de  tarifias  ou  decisões 
nos  casos  omissos,  nos  quaes  o  que  for  decidido  pelo  director- 
engenbeiro-chefe  terá  immediata  execução. 

Art  91.  A  arrecadação  das  taxas  de  transporte  deverá  ser 
feita  de  acoordo  com  a  exacta  e  rigorosa  applica^  das  tarifas 
em  vigor,  recahindo  sobre  o  empregado  ou  empregados  culpados 
a  responsabilidade  pelas  differenças  que  forem  verificadas  quer 
em  relação  á  receita  própria  da  estrada,  quer  á  arrecadada 
para  outras  vias-ferreas. 

Avt.  92.  A  escripturação  da  receita  e  despeza  far-se-ha  por 
exercícios,  sendo  organisada  de  accordo  com  as  instrucções  e 
modelos  fornecidos  pelo  Thesouro  Nacional. 

Art.  93.  Em  caso  algum  o  systema  de  escripturação  e  conta- 
bilidade central  se  aíkstará  das  regras  prescriptas  pela  legislar 
çSo  de  Fazenda. 

Art.  94.  As  guias,  conhecimentos  e  outros  papeis  justifi- 
cativos da  receita  e  despeza  da  estrada  sarfta  rtmeilídos   ao 
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Thesouro  na  conformidade  do  decreto  n.  10.145,  de  6  de  janeiro 
de  1889. 

Art.  d5.  ÁS  notas  de  expedição,  folhas,  boletins,  conheci- 
mentos, relações,  outros  impressos  e  papeis  justificativos  da 
receita,  movimento  e  mais  serviço  da  estrada  serão  queimados, 
desde  que  estejam  devidamente  escripturados  nos  livros  compe- 
tentes e  encerradas  pelo  chefe  da  respectiva  divisão  as  contas 
e  escripturação  de  cada  anno. 

Os  livros,  contas  e  recibos  serão  conservados  pelo  tempo  fixado 
em  lei  para  guarda  de  taes  documentos. 

Art.  96.  O  director  engenheiro-chefe  enviará  mensalmente 
ao  Thesouro  a  synopse  da  receita  e  despeza  do  trafego  e  a  da 
despeza  por  conta  de  créditos  especiaes,  relativos  ao  mez  an- 
terior. 

Art.  97.  O  producto  da  receita  das  estações  será  diariamente 
remettido  pelos  respectivos  agentes  ao  agente  de  Taquary. 
Estas  remessas  serão  feitas  em  invólucros  amarrados,  lacrados 
e  sellados  com  o  sello  de  cada  estação,  trazendo  a  indicação  da 
quantia  remettida  em  caracteres  bem  visiveis  e  serão  entregues 
aos  chefes  de  trem  que  delles  passarão  recibo  em  livro  especial 
que  para  esse  fim  haverá  em  cada  estação. 

O  agente  de  Taquary  passará  aos  chefes  recibo  dos  invólucros 
6  os  remetterá  ao  thesoureiro,  por  quem  serão  abertos  e  veri- 
ficados. 


CAPITULO  XI 


DISPOSIÇÕES    GBRABS 

Art.  98.  O  director  engenheiro-chefe  expedirá  as  instrucções 
ou  regimentos  internos  indispensáveis  á  boa  marcha  de  cada  om 
dos  serviços. 

Art.  99.  Aos  chefes  de  divisão  compete  organisar  e  submetter 
á  approvação  do  director  engenheiro-chefe  os  regulamentos  que 
deverão  reger  os  serviços  das  respectivas  divisões,  especificando 
a  distribuição  de  cada  classe  de  empregados  e  os  processos 
e  modelos  a  adoptar  na  escripturação,  contabilidade  e  esta- 
tísticas. 

Art.  100.  Cada  uma  das  divisões  terá  um  registro  de  nomea- 
ções, admissões,  licenças,  promoções,  penas  e  demissões  dos  re- 
spectivos empregados. 

Art.  101.  O  director  engenheiro-chefe  verificará,  quando  jul- 
gar necessário,  a  caixa  e  a  escripturação  central . 

Art.  102.  O  director  engenheiro-chefe  examinará,  guando  en- 
tender conveniente,  por  si  ou  por  empregado  que  designar,  a 
escripturação  dos  armazéns  e  dos  depósitos,  dando  balanço  no 
material  existente,  e  providenciará  acerca  do  destino  que  deva 
ter  o  imprestável,  encerrando  defini  ti  V6unente  as  contas  até  a 
data  em  que  se  ultimar  o  mesmo  exame. 
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Art.  103.  Todos  os  empregados  que  arrecadarem  dinheiro  ou 
tiverem  objectos  ou  valores  sob  sua  guarda,  prestarão  uma 
fiança  correspondente  á  importância  da  responsabilidade. 

§  l.*>  O  thesoureiro  prestará  fiança  de  15:000$000. 

§  2.°  Os  fieis  do  thesoureiro,  cada  um  5:000$000. 

§  3.^  Os  armazenistas,  cada  um  2:000$000. 

§  4.^  Os  fieis  dos  armazenistas,  cada  um  500$000. 

§  5.»  O  almoxarife  1:000$000. 

§  6.'>  O  pagador  5:000$000. 

Para  os  mais  empregados  serão  as  fianças  fixadas  pelo  director 
engenheiro-cbefe,  e  todas  recolhidas  pelo  thesoureiro  à  Alfan- 
dega de  Porto  Alegre,  ã  vista  de  guia  do  director,  e  dahi  serão 
levantadas  também  à  vista  de  guia  do  mesmo  director  enge- 
nheiro-chefe  em  que  se  declare  achar-se  o  empregado  quite  com 
a  estrada,  excepto  o  thesoureiro  e  o  pagador. 

Art.  104.  Nos  casos  de  aífiuencia  de  serviço,  para  os  quaes 
seja  insufificiente  o  pessoal  das  tabeliãs  annexas,  poderá  o  dire- 
ctor engenheiro-chefe  admittir  extraordinariamente  alguns  au- 
xiliares, sujeitando  seu  acto  á  approvação  do  Ministro. 

Esses  empregados  extraordinários  serão  dispensados  logo  que 
cesse  a  afiduencia  do  serviço. 

Art.  105.  O  thesoureiro  solicitará  ao  director  engenheiro- 
chefe  os  auxiliares  de  que  carecer,  quando  os  pagamentos  fora 
da  repartição  exigirem  maior  pessoal . 

Art.  106.  Todos  os  agentes  e  empregados  da  estrada  ao  ser- 
viço das  estações,  dos  trens  e  da  via-permanente  usarão  de  uni- 
forme. 

Art.  107.  Os  chefes  de  divisão  deverão  communicar  logo  ao 
director  engenheiro-cheíe,  e  todos  os  empregados  a  seus  chefes 
immediatos,  e  a  quem  caiba  providenciar  deprompto,  quaesquer 
accidentes  ou  occurrencias  extraordinárias  que  se  derem  na  es- 
trada e  suas  dependências . 

Art.  108.  Nenhum  empregado  da  estrada  poderá  ser  dis- 
trahido  para  commissão  ou  serviço  alheio  ao  da  mesma 
estrada. 

Art.  109.  O  director  engenheiro  chefe  só  concederá  passagens 
gratuitas  para  objecto  extranho  ao  serviço  da  estrada,  em  vir- 
tude de  ordem  do  Ministro. 

Poderá,  entretanto,  conceder  as  referidas  passagens  aos  en- 
genheiros nacionaes  ou  extrangeiros  que  visitarem  a  estrada  de 
ferro. 

Art.  110.  Não  serão  concedidas  passagens  gratuitas  aos  em-* 
preiteiros  da  construcção,  seus  prepostos,  contractadores  de 
obras  ou  serviços,  fornecedores  de  material  e  pessoal  delles,  nem 
quaesquer  abatimentos  sobre  os  fretes  no  transporte  de  ma- 
teriaes. 

Paragrapho  único.  Gosarão  dessa  concessão  aquelles  que  a 
ella  tiverem  direito  em  virtude  de  contractos  existentes,  sendo 
porém  indemnisada  a  caixa  da  linha  em  trafego  das  respectivas 
importâncias  pelas  verbas  por  que  correm  as  execuções  dos  re- 
feridos contractos. 
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Art.  111.  Os  empregados,  quando  viajando  em  serviço  da  es- 
trada em  trafego,  terão  passes  livres  que  serão  recolhidos  e  con- 
feridos com  os  demais  bilhetes. 

Art.  112.  Os  empregados  quando  em  viagem  de  recreio  ou  de 
interesse  particular,  terão  o  abatimento  de7õ  Vo  sobre  o  preço 
das  passagens,  nos  carros  de  l^  ou  2"  classe,  segundo  sua  cate- 
goria. 

Gosarão  do  beneficio  dessa  reducção  de  preços  todas  as  pessoas 
da  família  do  empregado  que  residirem  debaixo  do  mesmo 
tecto. 

Art.  113.  O  director  engenheiro-chefe  poderá  conceder  pas- 
sagem livre  ao  empregado  e  às  pessoas  da  família  do  empregado 
que  fes^^lirem  debaixo  do  mesmo  tecto,  para  viagens  motivadas 
por  moléstia  de  certa  gravidade. 

Art.  114.  Os  filhos  e  as  pes.>oas  de  família  do  empregado  que 
residirem  debaixo  do  mesmo  tecto  terão  transporte  gratuito  para 
a  escola  e  aprendizagem  nas  fabricas,  ojfflcin$is,  etc. 

Art.  115.  As  requisições  de  passagens  e  de  transportes  de 
material  em  objecto  de  serviço  publica  serão  satisfeitas  sempre 

âue  forem  regularmente  feitas  pela  autoridade  competente,  sen- 
o  a  importância  das  passagens  e  fretes  levada  4  conta  do  Mi- 
nistério respectivo,  ou  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  ou  da 
repartição  requisitante  ou  da  construcção  da  estrada,  devendo 
âgurar  como  receita  do  trafego  mesmo  aquella  que  não  for 
cobrada. 

Art.  116.  O  director  engenheiro-chefe  poderá  admittir  maior 
numero  de  praticantes  quando  as  exigências  do  serviço  o  recla- 
marem. 

Art.  117.  Para  imposição  das  penas  decretadas  no  regulamento 
annexo  ao  decreto  n.  1.930,  de  26  de  abril  de  1857,  contra 
pessoas  extranhas  à  administração  da  estrada,  terá  o  director 
engenheiro-chefe  por  seus  emprega^^^os  a  autoridade  conferida 
naquelle  regulamento  aos  engenheiros  fiscaes. 

Art.  118.  O  material  fíxo,  rolante  ou  de  consumo,  que  tenha 
de  ser  importado  do  estrangeiro,  será  mandado  adquirir  pelo 
Ministro  á  vista  da  requisição  do  director  engenheiro-chefe,  por 
intermédio  dos  commissarios  de  compras  do  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas,  incumbidos  da  acquisição  desse 
material  na  Europa  e  nos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte. 

A  requisição  deve  ser  acompanharia  de  desenhos  ou  indicações, 
especificações,  designação  das  fabricas  e  orçamento  do  custo,  se- 
guro e  frete,  em  moeda  nacional  e  ingleza. 

Art.  119.  A  acquisição  de  combustível  será  reailísada  pelo  di- 
rector engenheiro-chefe  que,  com  a  precisa  antecedência,  solici- 
tará do  Ministro  a  ordem  de  pagamento,  quando  este  houver  de 
ser  feito  no  estrangeiro  ou  outra  praça  que  não  seja  a  de  Porto 
Alegre. 

Art.  120.  Até  o  dia  31  de  março  de  cada  anno  o  director  en- 
genheiro-chefe apresentará  ao  Ministro  um  relatório  geral  do 
anno  anterior,  e  que  será  impresso,  expondo,  com  desenvolvi- 
mento, o  estado  das  obras e  material. 
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Esse  relatório  sorâ  acompanhado:  l"",  do  balanço  geral;  2^»,  da 
discriminação  da  receita  e  despeza  por  estações  e  productos.  por 
divisões  e  por  kilometros ;  3**,  «íe  quadros  estatísticos  de  todos  os 
serviços  da  estrada;  4\  da  despeza  das  obras,  etc.,  e  dos  servi- 
ços  relativos  na  parte  era  construcção ;  5<>,  do  quadro  do  pessoal; 
6*^,  do  orçamento  das  despezas  prováveis  para  oanno  financeiro 
seguinte ;  7",  de  quaesquer  outras  informações  que  possam  apro- 
veitar ou  interessar  a  estra^^a. 

Art.  121.  Fazem  parte  deste  regulamento  as  cinco  tabeliãs 
com  as  respectivas  observações  annexas,  especiaes  ou  geraes. 

Art.  122.  O  director  engenheiro-cheíb,  dentro  de  suas  attri- 
buições,  providenciará  provisoriamente  nos  casos  omissos  do 
presente  regulamento,  quando  a  urgência  do  serviço  o  exigir,  e 
representara  immediatamente  ao  Ministro  para  que  este  provi- 
dencie definitivamente. 


DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS  B  FINAL 


Art.  12'í.  A  conclusão  da  construcção  do  trecho  da  estrada 
entre  Bagé  e  Uruguayana  continuará  a  cargo  do  actual  enge- 
nheiro-rhefe. 

Art.  124.  O  director  enírenh^iro-chefe,  bem  como  o  engenheiro- 
chefe  dessa  construcção,  não  poderão  dirií?ir  se  para  objecto  de 
serviço  a  empregados  extranhos  á  respectiva  administração. 

As  requisições  far-se-hão  directamente  de  um  pai^a  outro  chefe. 

Art  125.  Os  transportes  dos  materiaes  destinados  á  Cf»nstru- 
cçã"»  das  obras  far-se-hão  mediante  requisição  do  engenhei ro- 
chefe,  guardando-se,  em  relação  aos  transportes  ordinários,  a 
ordem  de  prioridaie  nos  despachos.  Só  em  casos  de  excepcional 
urgência  declarada '  pplo  engenheiro-chefe  se  fará  a  remessa  do 
material  pelo  pi-imeiro  trem  expedido.  Os  transportes,  para  as 
obi*as  do  prolongamento  da  estrada  e  ramaes,  serão  levados  á 
conta  da  respectiva  construcção  que  indemnisará  o  trafego  das 
importâncias  dos  frptes,  bem  como  das  dos  abatimentos  que 
gosarem  os  empreiteiros  ou  emprezarios  em  virtude  dos  seus 
contracto^í. 

Art.  126.  O  fornecimento  de  materiaes  e  quaesquer  objectos 
para  a<?  obras,  bem  como  o  concerto  e  fabrico  de  utensílios,  ma- 
chinas,  etc,  serão  autopisados  pelo  director  engpuhí^iro-chefe  da 
estrada,  mediante  requisição  ''o  engenheiro-chefe,  sem  prejuízo 
do  serviço  da  estra  ta  em  trafego,  levando-se  as  respectivas  im- 
portâncias á  conta  da  construcção  das  obras  • 

Art.  127.  Emcso  algum,  sob  qualquer  pretexto,  poderão 
circular  na  estrada  em  trafego,  por  menor  que  seja  o  trecho  da 
linha,  as  locomotivas,  carros  e  vago  a,  trollyse  vagonetes  ao 
serviço  da  construcção,  salvo  si  houver  autorisação  escripta  do 
director  engenheiro-chefe,  ou  dada  por  telegramma,  especifi- 
cando os  pontos  e  tempos  em  que  o  poderão  fazer.  Em  todo  caso 
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serão  rigorosamente  observadas  as  instrucções  e  ordens  de 
serviço  relativas  ao  movimento  dos  trens  na  linha  e  estações. 

Art.  128.  Os  agentes  das  estações  concederão  passagens  por 
conta  da  construcção  das  obras  aos  empregados  que  apresentarem 
autor isação  assignada  pelo  engenheiro-chefe  ou  chefes  de  secção 
por  elle  autorisados,  para  a  respectiva  requisição,  uma  vez  que 
nesta  se  declare— por  conta  da  construcção.  Os  passes  assim  con- 
cedidos serão  recolhidos  e  conferidos  com  os  demais  bilhetes, 
extrahidas  as  contas  das  respectivas  importâncias. 

O  director  engenheiro-chefe  providenciará  sobre  qualquer 
abuso  na  expedição  de  passes. 

Art.  129.  Aos  empreiteiros,  seus  representantes,  prepostos  epfô- 
soal  que  gosarem  do  direito  a  passagens  gratuitas  na  linha  em  tra- 
íes^o  e  a  abatimentos  nos  fretes  para  transportes  de  material,  em 
virtude  de  contractos  existentes,  concederá  o  director  engenheiro- 
chefe,  em  vista  das  requisições  do  engenheiro-chefe,  as  compe- 
tentes autorisações  impressas  para  uso  delias  nas  necessárias 
requisições  aos  agentes  das  estações,  n&o  gosando  daquelle 
direito  quando  não  as  apresentarem.  Os  passes  extrahidos  pelos 
agentes  das  estações,  em  virtude  de  taes  requisições,  serão 
recolhidos  e  conferidos  como  os  demais  bilhetes,  e  organisadas 
as  contas  das  respectivas  importâncias,  bem  como  das  dos  aba- 
timentos, para  serem  enviadas  ao  engenheiro-chefe  que  man- 
dará indemnisar  a  caixa  do  trafego  das  quantias  relativas  pela 
verba  da  construcção. 

Art.  13í).  No  que  se  referir  ás  condições  technicas  dessa  cons- 
trucção e  aos  typos  e  qualidades  do  material  fixo,  planos  e  disposi- 
ções das  estações  e  ediftcios,  será  sempre  ouvido  o  director  enge- 
nheiro-chefe pelo  engenheiro-chefe  ;  e  em  caso  de  divergência 
será  a  duvida  submettida  ao  Ministro  para  ser  por  elle  resolvida. 

Art.  130.  Apenas  concluída  uma  secção  ou  trecho  da  estrada, 
no  ramal  de  Cacequy  a  Bagé  e  no  prolongamento  desde  Cacequy 
ató  Uruguayana,  o  eogenheiro-chefe  participará  ao  Ministro, 
que  o  mandará  receber  pelo  director  engenheiro-chefe. 

Poder-se-ha,  sempre  que  o  Ministro  entender  conveniente  e 
depois  de  ouvidos  o  director  engenheiro-chefe  e  o  engenheiro- 
chefe,  abrir  ao  transito  publico  qualquer  trecho  novo  de  linha, 
ainda  não  concluido  definitivamente. 

Art.  131.  Ficam  revogados  todos  os  decretos  anteriores  que 
approvam  regulamentos  para  a  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre 
a  Uruguayana  nas  partes  referentes  aos  serviços  a  cargo  do 
director-engenheiro  chefe  e  quaesquer  disposições  em  contrario 
ao  presente. 

Capital  Federal,  15  de  julho  de  1895.—  António  Olyntho  dos 
Santos  Pires. 
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Tabeliã  n.  1 

1«  divisão  —  Directoria 


DB8I0NAÇA0 


DIRECTORIA 

Director  engenheíro-chefe 

1^  ■  B  c  ç  Ã  o 

Secretaria 

Secretario 

Officlal 

1°  escripturario 

2o  dito 

Archivista-protocoUista 

AmanneDsa 

Porteiro 

Continuo 

2a  SECÇÃO 

Coíitabilidade 

Chefe  (la  contabilidade..... 

iO>    SUB-SECÇÂO 

Contadoria 

Contador 

OfBcíal 

IO  escripturario 

S»  dito 

Amanuense •. 

Praticante 

Impressor  e  archivista 

2a  SU  B-SBCÇÃO 

Ouarda-livros 

Ouarda-Iivros 

Ajudante 

2o  e!>crlpturario 

Amanuense. .  .• 

3a  suB-SKcçÃo 

Thesouraria 

Thesoureiro 

Fieis  do  thesoureiro • 

4«   SUB-SBCÇÃO 

Almoacarifado 
Almoxarife. 


O 

es 
n 

D 


VBNCIIIBNTOS  MBNSABS 


o 
'a 
« 
a 
« 
•o 

o 


800|000 


257$000 

16(^000 

133$000 

lOTJÕOO 

100$OQO 

Sl^iOOO 

67{000 

57|000 


4Ô7|000 


267^000 
16(^000 
133Í000 
1072000 
80$000 
OOiOOO 
107)000 


2871000 

lõO^OOO 

107$000 

SO^OOO 


237^000 
140^000 


367$000 


o 

O 

o 

a 


400^000 


1331000 
80$000 
67|000 
531^000 
50^000 
401000 
3^00 
2^^ 


2331000 


53|000 
4^000 
30(000 
&3$000 


ISSftOOO 
S^OOO 
53$000 
40^000 


133|000 
7(^00 


ld3$000 


OQ 
O 

I 

c 

O) 

> 


1:2009000 


4001000 
2401000 
200|000 
IflO^UOO 
150$000 
120^(000 
1001000 
85)000 


700)000 


400$000 
2i0$000 
2001Í000 
1601000 
li 


400|000 
240^000 
1601000 
120|000 


4001000 
210;f000 


400IO0O 


Observação 

o  thesoareiro  e  seas  fieis  terão  15  %  dos  seun  vencimentos  para  quebras. 
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Tabeliã  n.  2 


OSBIONAçIo 


Chefo  do  trafego 

Etcriptorio 


Official 

i^  escriptararioi 

2^  dito 

Amanuense 

Praticante...... 


BSTAQÕB8 

Pessoal  da  estação  de  Porto  Alegre 

▲gente 

Ajudante 

ITieis 

Conferente  del-^  classe 

DltodeS^diU 


Pessoal  da  estaçSo  de  Taq^tary 


Agente... 
Ajudante, 
fiel 


Conferente  de  l*''  classe, 
Dito  de  2^  dita 


Pessoal  das  outras  estações 

AfserAB  de  1*  classe 

Dite  de  2*  dita 

DitodeSMita 

Fieis 

Conferente  de  1*  classe 

Dito  de  8^  dita 

Telegraphista  de  1^  dita 

Dito  de  S»  dita 

Dito  praticante. 


Mox>imento 


Chefe  de  trem  de  1^  classe 

Dito  de  2*  dita 

Dito  de  d»"  dita 

Inspector  de  estações  e  serviço  telagra- 
phie  o 


o 
te 

X 

D 

z 


VBNCIMBZrrOS  MEXSABS 


O 

•o 

«8 

a 

t3 


467|000 


leotooo 

87$000 
67#O0Q 
60|000 


16OS00O 
93$000 
87$000 

7a}ooo 

Ô7$000 


133f000 
114|000 
Q3»000 
SOÁOO) 
67$iy)0 
60$000 
80^000 
67.^000 
47^00 


1201000 

10Q|0K) 

8(^000 

2331000 


o 

c 


2331000 


80S000 
67|000 
53^000 
401000 
301000 


80S000 
47|000 
43|000 
33^000 
30Í0OO 


80$000 
47$0OiJ 
43i000 
37^ 
33|0OO 
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472000 
40$  00 
33|000 
30t000 
407~" 


llTfOOO 


e 

9 

c 
•^ 
o 

« 
> 


TOO^OOO 


2t0M00 
20Q|000 
16QI00J 
liOiOOO 
9ÚÍ0ÚO 


2409000 
140|IHJ0 
li 


llOfOilO 
lOOfÕOO 


£00900* 
«TÕMOO 

14^000 
120^000 
lOOSOOO 

wiooe 

1201000 

1OJ900O 
7Ó|Õ00 


isom» 

1501000 
1201000 

850|000 


ObservaçOds 

l.a  Os  empregados  que  do  publico  tenham  habitualmente  de  receber  pâg*- 

e  da  final,  terão 


mentos,  terão  10  Vo  ^^  seus  vencimentos  a  titulo  de  quebra. 

das  estações  de  1'orto   Al«gre,  Taquary 


2.*  Os  agentes 
mais  20  ^/g  dos  seus  ordenados. 
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Tabeliã  n.  3 


3a  dlvls&o  ~  Uoooxxi.ocâ.o  ( traoc&o  o  offlolnas) 


DBSIQNAÇAO 


Chefe  da  locomoção. 


Eseriptorio 


Official 

ie  eseriptarario 

2^  dito , 

Am  fl  nuense 

Praticante.» 

Desenhista  de  1«  classe. 


Tracção 

Chefe  de  deposito  de  1^  classe. 

Dito  áe2*  classe 

Machinista  de  lactasse 

Dito  de  2»  dita 

Dito  de  Súdita 

Fognista  de  ia  classe 

Dito  de  2*  dita 

Dito  de  3»  dita 


Offielnas 


Mestre  de  ofBclnas. 
Apontador 


Artnaztm 


Armasenista , 

Fiel , 

Encarregado  do  deposito, 


o 

M 

D 


i 

8 
2 
1 
1 
1 


VBNCIMBNTOS  MBNSAES 


O 
•O 

ca 
a 

•o 


467$000 


160$000 
133900a 
lOTAOOO 
80^000 
(JOijOOO 
2001000 


200$000 
lò-|000 
160|000 
1339OOO 
114|000 
8O4OOO 

73$npò 

67|0OO 


2331000 
107Í000 


1801000 
100|000 
1004000 


o 

(et 

« 

eS 
u 

O 


233$000 


80$000 
67|000 
53Í0OO 
40g000 

aoíõoo 

lOJSOOO 


1001000 
83$000 
80^00 
671000 
56Í0OO 
401000 
37|U00 
33^000 


li7|000 
53$000 


9QÉ000 
501000 
50|Õ00 


00 

o 
a 

s 

■5 

a 
o 

> 


700|000 


24OA00O 
200|00O 
160.AOOO 
1£0$000 
WO^fOOO 
3001000 


300$000 
2:>0S00O 
240$O00 
200i$000 
1701000 
i^.?000 
llOifOOO 
100^000 


3.50^000 
ItiOlOOO 


270^000 
iSOfOOO 
130|000 


Observação 

Aos  chefes  de  depósitos,  machinistas,  fogqistas  e  Inbriflcadores  será  con- 
c^jda,  ai4<ii  dos  vencimentos,  nnna  gratificação  especial,  calcQÍada  spbré  a 
écbtiomia  qiie  realizarem  em  combustitel  e  inhriflcantes  de  ama  tabetla,  que 
será  orgahisada  pelo  chefe  e  approvada  pelo  director. 
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Tabeliã  n.  4 


4^  divlfl&o  —  Via-permcixxento 


DRSfONAÇAO 


Chefe  da  linha 

Eicrfptorio 

Desenhista  de  1»  classe.. 

Officlal 

1^  esoriptarario .  • 

2o  dito 

Praticante 

Armasem 

Armazenista 

Fiel 

Hecebedor  de  dormentes. 


LINHA 


Para  cada  ÍOO  kUomelros 


Engenheiro  residente • 

Ajud  ante 

Mestre  de  linha  de  i^  classe 

Dito  de  2»  dito 

Dito  de  3a  dita 

Têlegrapho 

inspector  de  Unhas  telegraphicas  e  en 
carregado  das  ofBcinas •.»... 


o 

PS 
H 

O 
K 


YBMCIUBIfTOS  MBN8ABS 


O 

o 
-o 

u 

o 


467|000 


1SQ|000 
KK^OOO 
133^ 


2i37$000 


233|000 


© 

o 

es 
u 
ca 

«a 
u 

O 


233^000 


1009000 
8(^000 
67^00 
53^000 
30^000 


9O90OO 
509OJ0 
67^000 


133$000 

100^0 

6S|0(X) 

559000 

45$003 


117|000 


e 
« 

"5 

a 
« 

> 


7O0|000 


SOOfOOO 

2401000 

soòiooo 

16QÍÕQ0 
OO^XW 


2709000 
tSOfOOO 
200|000 


4009000 
3009000 

16&$M» 
I359OOO 


8509000 
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Tabeliã  n.  5 


a»a  dlvis&o  —  Oonatmo^ão 


DBSIGNAÇAO 


Director  engenhei ro«ohefe. 

10  en^^cnheiro 

Chefe  de  secção 

Engenheiro  de  1^  classe. . , 

Dito  de  2a  dita 

Conductor  de  !&  classe  ., 

Dito  de  2a  dita 

Auxiliar  de  ia  classe 

Dito  de  2a  dita 

Desenhista  de  la  classe.... 

Dito  de  2a  dita 

Pag^ad  o  r 

Escripturarío 


VENCIMENTOS  ANNUAB8 


Ordenado 


7:000$000 
5:O0OÍ000 
4: 00090 JO 
3:000|000 
2:500|000 
2:000^000 
1:600$000 
1:200|000 
2:2-)O|0OO 
I:7õ0á000 
1:6SO|000 
l:2SO|000 


Gratificação 


3:500$000 

l!2.>0$000 
1:UOO$000 

soaiooo 

600; 
4:1 
875j 
84 
640.$000 


Vencimentos 


10:500$000 


o:( 

3:750$000 

3:00(^000 

2:400|000 
l:80OS0OO 
3:375^0CO 
2:623|000 
2:52ili000 
1:0209000 


Observações 

l.a  A. os  empregados  do  serviço  de  campo  e  ao  pagador  mandará  o  director 
engenheiro-cheie  abonar  uma  quantia  para  cavalgadura,  correspondente  a  50  % 
do  respectivo  vencimento  mensal,  ficando  o  empregado  obrigado,  quando  deixar 
o  serviço  que  lhe  dá  direito  a  cavalgadura,  a  entrar  com  a  quantia  que  houver 
recebido,  com  desconto  de  20  %  no  anno,  calculado  sobre  o  prazo  decorrido 
desde  a  data  em  que  se  lhe  tiver  feito  o  abono. 

Decorridos  cinco  annos  depois  do  abono,  considerar-se-ha  amortisada  a 
quantia  anteriormente  recebida  e  será  abonada  outra  sob  as  mesmas  condições. 
•  2. a  Os  chefes  de  secção  e'n  trabalhos  de  exploração,  locação  ou  construcção, 
receberão  para  aluguel  do  escriptorio,  50$  mensaes.  e  os  chefes  de  turmas  de 
exploração  ou  locação  e  os  engenheiros  ou  condnctores  encarregados  das 
residências  nas  secções  em  construcção,  30$  mensaes  para  o  mesmo  nm. 

Não  sendo  possível  obter  casa  por  aluguel,  o  director  engenheiro-chefe 
mandará  fornecer  barracas  para  os  trabalhos  de  exploração  e  locação,  e 
comprar  e  construir  casas  para  os  trabalhos  de  construcção,  cessando,  em 
qualquer  dos  dous  casos,  o  abono  para  aluguel. 

3. a  Aos  empregados  removidos,  por  conveniência  do  serviço,  do  escriptorio 
central  para  uma  secção,  ou  vice-versa,  de  uma  secção  para  outra  ou  de  uma 
residência  para  outra  da  mesma  secção,  mandará  o  director  engenheiro-chefe 
abonar,  a  titulo  de  despe2as  de  viagem:  1°,  uma  quantia  fixa  correspondente  a 
ctnco  dias  de  vencimento ;  2o,  outra  quantia  proporcionada  á  distancia  a 
percorrer,  contada  pelo  eixo  da  linha  em  estudos  ou  construcção,  correspondente 
ao  vencimento  de  um  dia,  para  cada  extensão  á«  30  kilomecros  e  para  a 
fracção  restante  ;  sem  prejuízo  do  vencimento  e  demais  vantagens  devidas  ao 
empregado  durante  os  dias  indispansaveís,  a  juizo  do  director  engenheiro- 
chefe  para  efi'eotuar-se  a  mudança. 

4. a  O  director  engenheiro-chafe  e  o  lo  engenheiro  terão  mais  a  diária  de  8|, 
a  titulo  de  despesas  de  viagem,  durante  o  tempo  em  que  se  acharem  em  exercido ; 
e  os  demais  empregados,  guando  em  serviço  de  campo,  diárias  de  1^  a  8|,  e 
quando  em  serviço  nos  escnptorios  centrai  e  das  secções,  diárias  de  l$a  4|000. 

As  diárias  devem  variar  com  a  categoria  ou  vencimento  do  empregado, 
distancia  de  sua  residência  á  ultima  estação  em  trafego,  e  as  dimcalaades 
locaes  de  subsistência. 

5.a  Além  da  diária  que,  em  virtude  da  condição  4a,  lhe  for  fixada,  perceberá 
o  pagador,    oa  quem   suas  veses  fizer,    uma   outra   de  8$   durante  os    dias 
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indispensáveis,  &  juízo  do  director  engenheiro-chefe,  ao  pagamento  do  pessoal 
fora  do  escriptono  central,  correndo  por  sua  conta  todas  as  despezas  cocasigo, 
camarad&s  e  animaes. 

6  a  O  pagador  receberá  mensilmente  uma  gratificação  para  quebras 
correspondente  a  15  %  do  seu  vencimento. 

7.  A  Para  os  despnchos  na  Alfandega  do  Rio  Grande  o  director  engenheiro- 
chefe  poder&  ajoslar  um  despachante  geral  da  mesjia  Alfandega,  mediante  a 
gratiflcacão  de  1:200$  por  anno. 

8^0  director  engenheiro-chefe,  além  dos  vencimentos  mareados  na  tabeliã 
n.  1,  emquanto  durarem  os  trabalhos  de  estudos  ou  construcção,  perceberá 
uma  gratificação  mensal  de  200$,  o  chefe  da  contabilidade,  o  secretario,  o 
ibesoureiro,  o  guarda-livros  e  o  almoxarife  de  100|  e  o  chefe  da  linha, 
emquanto  preencher  as  funcções  de  lo  engenheiro,  a    de    150$0J0. 

Observações  gercies 

l.a  o  numero  do  pessoal  empregado  nas  !>,  2<l,  3^,  O  e  fja  divisúes, 
impraticável  de  fíxal-o  desde  já  e  definitivamente,  será  estabelecido  pelo 
direct-tr  engenhei ro-chefe  conforme  as  necessidade»  ordinárias  dos  serviços  e  á 
medida  que  entras  se  forem  desenvolvendo,  dando  disso  conta  ao  Ministro  da 
Industria,  Viaçào  o  Obras  Publiras. 

8.»  Poderá  o  director  engenheiro -chefe  augmentar  o  numero  do  pessosl 
provisoriamente,  em  caso  de  attluencia  de  serviço  de  caracter  transitório.  Será 
immediatamente  dispensado  o  pessoal  assim  adibiliido,  logo  que  termine  e 
motivo  d&  admissão. 

3. a  O  namero  e  diária  do  pessoal  jorn'iletro  serão  fixados  pelo  director 
engenheiro-chefe  de  accordo  com  ns  necessidades  do  serviço,  que  poderá  abonar 
de  200  réisaSj;  sendo  considerado  dous  terços  do  solário  como  ordenado  e 
um  t^rço  como  gratificação    para  o  etlVito  dns  lic«>nças. 

4. a  O  director  engenhei  ro-chefe  percpl)erá  a  diária  de  8$.  os  chefes  de  divi- 
sões, o  ch»>fe  da  contabilidade  e  o  contador  até  7^,  e  os  engenheiros  residentes 
a  de  3|.  a  titulo  de  despezas  de  viagem. 

^5.*  Além  dos  vencimentos  marcados  nas  respectivas  tabeliãs  ns.  1,  2,  3e  4, 
terão  mais  uma  diária  até  1$,  e  outra  que  será  u  titulo  de  despezas  de  viagem, 
durante  o  tcnpo  em  que  se  ncharem  em  serviço  na  linha  ou  estações  ouaepo- 
sitos,  qu'>nlo  fora  da  localidade  da  residência  hab-tu*)!.  as')ber : 

De  6$  aos  empregados  da  thesouraria,  encarregados  de  fazer  pagamento  ao 
pessoal : 

De 4$  aos  demais  empregados  da  directoria,  os  dos  escriptorios  dns  divi- 
sões e  os  armazenistas ; 

De  1$  a  4$  aos  empregados  de  nomeação  das  estações,  quando  removidos 
temporariamente,  sempre  que  nãj  tiverem  melhoria  de  vencimentos,  operários 
das  ofiicinas  d-i  3"^  divisão. 

O.a  )s  funccionario^  a  que  se  referem  as  tabeliãs  ns.  1.  2,  3,  4  e  5.  que  dur^nta 
cada  trí'nestre  não  tiverem  commettido  faltas  que  prejuiliqu <«-*>)  o  serviço,  a  juizo 
do  director  eng^nheiro-chefe,  terão  direitt  a  uma  gratificnção  que  poderá 
attingiraté  uoia  terça  parte  dos  respectivos  vnnciment>is  mensang. 

7.»  Os  agentes  que  accumularem  as  funnções  de  teleirrapbistas  perceberão, 
além  dos  seus  vencitnentos,  gratificação  mensal  de  30$000. 

8.<*  Aos  empregadus  que  tiverem  mais  de  20  an nos  de  serviços  na  própria 
estrada,  exercido»  sem  faltas  graves  e  sem  notas  más,  os  vencimentos  serão 
augmentados  de  20  %. 

9. A  O  e-npregado  que  for  designado  para  servir  como  auxiliar  de  gabinete 
junto  aos  chetes  de  divisão  perceberá,  alôtii  dos  seus  vencimentos,  a  gratificação 
mensal  deôOiOUO. 

Capital  Federal,  15  de  julho  de  1S9>.  —  A'Monio  Olynthodos  Santos  Pires. 
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DECRETO  N.  2044  —  de  15  de  julho  de  1895 

Approva  provisoriamente  as  alterações  às  tarifas  approvadas  pelo  decreto 
n.  10.321  Ue  23  de  dezembro  de  1SS9  e  com  ollas  as  bases  para  applicação 
de  tarifas  moveis  na  Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Recife  &  S,  Francisco  Pernambuco  Rail- 
way  Company,  resolve  approviíp  provisoriamente  as  alterações 
ás  tarifas  approvadas  pelo  decreto  n.  10.321  de  22  de  dezembro 
de  1889  e  com  ellas  as  bases  para  applicaçào  de  tarifas  moveis 
na  Estrada  de  Kerro  do  Recife  ao  S.  Frcincisco;  as  quaes  com 
a^te  baixam,  assigmidas  pelo  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Capital  Federal,  15  de  julho  de  1895,  7*»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires , 

Alter€^õe.s  das  tarifas  approvadas  por  decreto  n.  10.321,  de 
22  de  dezembro  de  18i9,  e  com  ellas  as  bases  para  appU* 
cação  de  tarifas  moveis  a  que  se  refere  o  decreto  n.  2044 
desta  data 

TARIFA  N.    1  —  passageiros 

i»  classe 

Por  um  passageiro  e  por  kilometro  —  de  1  a  60  kils.. . .  Rs.  60 
»      »  »  >  >         —  de  61  emdeante..  Rs.  50 

2*  classe 

Por  um  passageiro  e  por  kilometro  —  do  1  a  60  kils.. .  Rs.  30 
»      »  »  »  >         —  de  61  em  deante..  Rs.  25 

Passagens  de  ida  e  volta 
As  passagens  de  ida  e  volta  terSo  um  abatimento  de  25  Vv 

TARIFA  N.    2  —  BAOAOENS,  ENGOMMENDAS,  ETC.  PELOS  TRENS 

DE  PASSAGEIROS 

Por  10  kilogrammas  e  por  kilometro  —    1  a  30 kils..  Rs.  5,5 

>  10  »  >  »         —  31  a  60    »  ..  Rs.  4,4 

>  10  >  >  »         —  61  a  90    >  ..  Rs.  3,3 

>  10  »  >  >         —  91  em  deante..  Rs.  2,2 
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TARIFA  N.   3  —  MERCADORIAS  PBLOS  TRENS  DE  CARGA 

i«  classe 

Por  10  kilogrammas  e  por  kilometro  —    1  a  30  kils....  Rs.  5 

»    10  »  »  »  —  31a60    »    Rs.  4 

»    10  »  »  »         — 61a90    >    Rs.  3 

»    10  >  »  »         —  91  emdeante...  Rs.  2 

5*  classe 

Por  10  kilogramraas  e  por  kilometro  —    1  a  30  kils..  Rs.  3,3 

»    10  »  »  »         —  31  aôO    »    ..  Rs.  2,6 

»    10  >  »  j»         —  61  a90    »    ..  Rs.  2,0 

»    10  »  »  >         — 91  emdeante. .  Rs.  1,3 

Por  10  kilogrammas  e  por  kilometro—    1  a  30  kils.-  Rs.  1,7 
»    10  >  »  >         —  31  a60    >    ..  Rs.  1,3 

»    10  »  »  »         —  61  a90    »    ..  Rs.  1,0 

»    10  »  »  »         » 91  emdeante..  Rs.  0,7 

Por  10  kilogrammas  e  por  kilometro  —    1  a  30  kils..  Rs.  1,2 
»    10  »  »  »         —  31  a  60    »    . .  Rs.  0,9 

D     10  »  »  »         —  61  a  90    »    . .  Rs.  0,7 

»    10  »  »  »         —  91  emdeante..  Rs. 0,5 

5*  classe  B 

Por  10  kilogrammas  e  por  kilometro  —    1  a  30  kils..  Rs.  1,0 
»     10  »  »  »         —  31  a  60    »    ..  Rs.  0,8 

»     10  »  >  »         —  61  a  90    »    ..  Rs.  0,6 

»    10  »  »  »         —  91  em  deante.  Rs.  0,4 

4^  classe 

Por  10  kilogrammas  e  por  kilometro  -~    1  a  30  kils..  Rs.  l.l 

>  10  »  »  >  —  31  a  60  »  . .  Rs.  0,9 
»  10  »  »  >  —  61  a  90  »  . .  Rs.  0,7 
»    10          »               »            »         —  91  em  diante.  Rs.  0,4 

Por  10  toneladas  e  por  kilometro—    1  a  30  kils Rs.  80 

»    10  »         »  »         —  31  a  60    »    Rs.  35 

»    10  »         »  »  —  61a90    »    Rs.  25 

>  10  »        »  >         —  91  em  deante Rs.  20 
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6*  classe 

Por  10  toneladas  e  por  kilometro—    1  a  30  kils Rs.  48 

»     10  »         »  >         —  31a60    »    Rs.  21 

»     10  »         »  »         —  61a90    »    Rs.  15 

»    10  >        »  »         ^  91  em  deante Rs.  12 

TARIFA  N.   4  —  ANIMA  ES 

i*  classe 

Por  cabeça  e  por  kilometro  —  de  1  a  30  kils Rs.  80 

»         »           »           »         —    »  31  »  60      »  Rs.  30 

»         »           »           »         _    >  61  >  90      >  Rs.  20 

>  »          >          »         —    »  91  em   deante  Rs.  15 

2^  classe 

Por  cabeça  e  por  kilometro  —  de  1    a  30  kils Rs.  48 

»       »            >          »         —    »  31  »  60      »              Rs.  18 

»        »             »           »         —    »  61  »  90      »              Rs.  12 

>  »           »          »        —    »  91  em    deante        Rs.    9 

3^  classe 

Por  cabeça  e  por  kilometro  —  de      1    a  30  kils Rs.  14 

»         »  »  »         »»31»60»  Rs.5,4 

»         »  >  »         —    »61»90»  Rs.3,6 

»         »  >  »         —    »    91    em    deante         Rs.2,7 

Observações » A  tonelada  é  igual  a  1.000  kilogrammas. 
Todo  kilometi*o  encetado  ó  contado  como  si  tivesse  sido  percor- 
rido. Toda  a  distancia  menor  de  cinco  kilometrosé  contada  como 
cinco  kilometros.  Na  determinação  dos  preços  de  transporte 
da  tarifa  n.  1  arredonda-se  para  iOO  réis  as  fracções  de  100  róis« 
tanto  na  1^  como  na  2»  classe ;  e  nos  preços  das  tariíí&s  das  mer- 
cadorias (tarifa  n.  2  e  segai  ntes)  arredonda-se  para  10  réis  as 
íhicções  de  10  réis. 

TARIFA  MÓVEL 

Consideradas  as  tarifas  acima  como  normaes  ao  cambio  de  20, 
fica  concedido  o  seguinte  augmento  movei  com  o  cambio:—  5  % 
por  dinheiro  de  depressão  até  10,  para  o  algodão,  álcool,  vinhos, 
assucar,  licores,  couros  seccos  e  salgados  ;  3  V»  por  dinheiro  de 
depressão  até  10,  para  o  fumo. 

A  taxa  cambial  que  deverá  ser  adoptada  mensalmente  será  a 
do  ultimo  dia  útil  do  mez  precedente,  a  90  dias  de  vista. 

Capital  Federal,  lõ  de  julho  de  1895.—  António  Olyntho 
dos  Santos  Pires, 
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DECRETO  N.  2044  A  —  de  15  de  julho  db  1895 

Autorísa  o  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenla  a  contractar  com  os  banqaeircg 
N.  M.  de  Rothschild  and  Sons,  de  Londres,  um  empréstimo  de  seis  milhSes 
esterlinos  (6.000.000  £). 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uoidos  do  Brazil,  de 
accordo  com  a  disposição  do  art.  3^  n.  2  da  lei  n.  265  de  24  de 
dezembro  de  1894, 

Resolve  autorisar  o  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda  a  con- 
tractar com  os  banqueiros  N.  M.  de  Ro^thschild  and  Sons,  de 
Londres,  o  empréstimo  de  seis  milhões  esterlinos  (6.000.000^, 
p^ra  serviço  da  Republica,  na  forma  daque.ia  lei,  ao  prego  de 
oitenta  e  cinco  libras  esterlinas  (£  85)  por  cem  e  juro  de  cinoo 
por  cento  (5  Vo)  ao  anno. 

Capital  Peieral,  15  de  julho  de  1895,  ?<>  da  Republica. 

PaUDENTE  J.  DE  MORABB  BARROS. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Ahes, 

DECRETO  N.  2044  B— db  15  de  julho  db  1895 

Crea  um  commando  superior  de  Guardas   Nacionaes  na  comarca  de 

Apiahy,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creado  na  comarca  de  Apiahy,  no  Estado  de 
S.  Paulo,  um  commando  superior  de  Gnardas  Nacionaes  orga- 
nisado  com  os  batalhões  de  infantaria  ns.  212,  213  e  214  do 
serviço  activo  e  110  do  da  reserva,  com  quatro  companhias  cada 
um  e  de  um  regimento  de  ciivallaria,  com  quatro  esquadrões  e 
a  designação  de  9ô<^,  que  se  organlsarão  nos  districtos  da  mesma 
comarca. 

Capital  Federal,  15  de  julho  do  1895,  7<>  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 
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DECRETO  N.  2044  C  —  de  15  db  julho  db  1895 

Crea  um  commaQdo  superior   de  Guardas  Nasi  )n:.04  na  comarca    de 
de  Santo  António  da  Cachoeira,  no  Bstado  deS.  Paulo* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estalos  Uuidos  do  Brazii 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creado  na  comarca  de  Santo  António  da 
Cachoeira,  no  Estado  de  S.  Paulo,  um  commando  superior  de 
Guirdas  Nacionaes  que  se  comporá  de  três  batalhões  de  quatro 
companhias  cada  um  e  as  desii^-nações  de  215o  q  1260  do  st^rvlyo 
activo  e  1 11<^  do  da  reserva  e  de  um  regimento  de  cavaltaria,  com 
quatro  esquadrões  e  a  designação  de  97°,  que  seráo  organísidos 
com  os  guardas  qualiticados  nos  districtos  da  mesma  comarca  ; 
revogauas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  15  de  julho  de  1895,  ?<>  da  Republica. 

Prudbntb  J.  db  Morabs  Barros. 

i)r.  António  Gonçalves  Ferreira» 

DECRETO  N.  2045  —  db  18  db  julho  de  1895 

Altera  o  art.  57   do  regulamento  que   baixou  co  n  o  decreto  n.  51  IS  de  lU  de 

oatubro  de  1872. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
asando  da  autorisaçao  que  lhe  é  conferi  la  peio  art.  3<»  n.  1  da 
lei  n.  265  de  24  de  dezembro  de  1894,  e  no  Intuito  de  melhor 
attender  ás  conveniências  do  serviço,  resolve  : 

Artigo  único.  O  conselho  de  compras  para  abastecimento  do 
Almoxarifado  da  Intendência  da  Guerra  será  presidido  pelo  mais 
graduado  dos  seus  membros  e  se  comporá  do  intendente,  do  dire- 
ctor do  Arsenal  de  Guerra  e  do  director  di  Contadoria  Genl  da 
Guerra,  que  polerâ  fizer-se  representar  pel »  àeu  immediato, 
quando  impedido  de  comparecer,  ficando  ashim  alterado  o  art.  57 
do  rogultmento  que  baixou  com  o  decreto  n.  5118  de  10  de  ou- 
tubro de  1872. 

O  Marechal  Bernardo  Vcispieá,  Ministro  do  Estailo  dos  Nego- 
cies da  Gu3rra,  assim  o  tenba  entendido  e  faça  executar. 

Capital  Federai,  18  de  julho  de  1895,  7»  d  a   Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Bernardo  Vasques. 

Poder  Executivo    1895  2Z 
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DECRETO  N.  2046  -«  DE  18  DB  JULHO  Dfi  1895 

Rescinde  03  contractos  celebrados  entre  o  Ministério  da  Fazenda  a  o  Presi- 
dente do  Estado  de  Minas  Geraes  para  a  cobrança  pelas  Alfandegas  da 
União  dos  impostos  de  exportação  dos  géneros  de  producção,  manofactora 
e  criação  do  mesmo  Estado. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  tendo 
em  consideração  o  que  representou  o  Presidente  do  Estado  de 
Minas  Geraes«  pedindo  a  rescisão  dos  contractos  celebrados  com 
o  Ministério  da  Fazenda  6  approvados  pelos  decretos  n.  754  de 
26  de  setembro  de  1891  e  n.  1335  de  28  de  março  de  1893, 
resolve  rescindir  os  contractos  de  18  de  setembro  de  1891  e  o  de 
25  de  março  de  1893,  effectuados  entre  o  Ministério  da  Fazenda 
e  o  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes  para  âscalisaçio  e 
cobrança  dos  impostos  de  exportação  pelas  Almndegas  da  União, 
estabelecidas  em  portos  por  onde  se  exportarem  géneros  de  pro- 
ducção, manufactura  e  criação  do  mesmo  Estado. 

O  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda  assim  o  faça  executar. 

Capital  Federal,  18  de  Julho  de  1895,  T  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

DECRETO  N.  2046  A  —  de  18  db  julho  db  1895 

Reorganisa  a  Guarda  Nacional  da  comarca  de  Qneluz,  no  Estado  de 

Minas  Geraes. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta  : 

Artigo  único. O  commando  superior  da  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  Queluz,  no  Estado  de  Minas  Qeraes,  Uca  constitaido 
dos  batalhões  de  infantaria  do  serviço  activo,  ns.  4®  e  5",  jíi 
existentes,  reduzidos  a  quatro  companhias  cada  um,  mais  um  do 
mesmo  serviço,  ora  creado,  com  igual  numero  de  companhias, 
sob  a  designação  de  245«  da  actual  1»  secção  de  batalhão  da 
reserva,  elevada  à  categoria  de  batalhão,  também  com  quatro 
companhias  e  a  designação  de  133«,e  do  l"*  esquadrão  de  ca  valia- 
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ria,  elevado  a  regimento,  com  qaatfo  esquadrões  e  a.designaçik) 
de  92%  osquaes  serão  organisados  com  os  guardas  qualiúcados 
Dosdistrictos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  18 de  julho  de  1895, 1^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Mora.es  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 

DECRETO  N.  2046  B  —  db  18  de  julho  de  1895 

Reorganisa  a  Onarda  Nacional   do  Serro,  no  Estado  de  Minas  Geraes 

O  Presidente  da  Republisi  do3  Eita'lo3  Unido3  do  Bi^azil 
decreta  : 

Artigo  udíco.  o  commando  superior  da  Guarda  Nacional  da 
comarca  do  Serro,  no  Estado  de  Kllnas  Qeraes,  âca  constituido 
do  43^  batalhão  de  infantaria  do  serviQo  activo,  jà  existente,  redu- 
zido a  quatro  companhias,  mais  um  do  mesmo  serviço,  ora 
creado,  com  Igual  numero  de  companhias  e  a  designação  de  244», 
do  actual  28^  batalhão  da  reserva,  também  reduzido  a  quatro 
companhias,  e  do  4°  esquadrão  do  cavallaria,  elevado  à  cate- 
goria de  regimento,  com  quatro  esquadrões  e  a  designação  de 
91%  os  quaes  serão  organlsados  com  os  guardas  qualificados  nos 
districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  18  de  Julho  de  1895,  7°  da  Repabliea. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 

DECRETO  N.  2046  C  —  DE  18  DE  julho  db  1895 

Crea  mais  um  batalhão  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 

de  Caetetó,  no  Estado  da  Bnhia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do   Brazil 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creado  na  comarca  de  Caeteté,  no  Estado  da 
Bahia,  mais  um  batalhão  de  iníiamtaria  de  Guardas  Nacionaes, 
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com  quatro  companhias  e  a  desig^nação  de  21 1^  o  qual  se  orga- 
niflaràcom  os  guardas  qualiiicados  nos  districtos  da  mesma 
comarca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  18  de  julho  de  1895,  7°  da  Republica. 

Pbudentb  J.  db  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 

DECRETO  N.  2047  —  de  19  de  julho  de  1895 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores,  no  corrente  exercício, 
um  credito  extraordinário  de  ô:000|  para  o  custeio  de  três  offlcinas  do 
Instituto  Benjamin  Gonstant. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 
Usando  da  autorisação  conferida  pelo  decreto  legislativo  n.  278 
desta  «lata,  resolve  abrir  um  credito  extraordinário  ao  Ministério 
da  Ju:)tíQa  e  Negócios  Interiores,  na  importância  de  seis  contos 
de  réis  (6:000$),  para  despender  dentro  do  corrente  exercido 
com  o  Instituto  Benjamin  Constant  no  castelo  de  três  offlcinas 
creadas  nos  termos  do  art.  21  do  regulamento  approvado  pelo 
decreto  n.  408  de  17  de  maio  de  1890. 

Capital  Federal,  19  de  Julho  de  1895,  7o  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 

DECRETO  N.  2049  O  — de  22  de   julho  de  1895 

Transfere  para  a  Secretaria  da  Presidência  da  Republica  o  serviço  de 
classifloação  e  numeração  dos  decretos  dos  Poderes  Legislativo  e 
Executivo . 

O  Presi  lente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  a  que,  para  regularidade  do  serviço,  segundo  tem  a  expe- 
riência demonstrado,  convém  numerar  e  datar  os  decretos  dos 


(*)  Con  o  B»  3048  nio  hovr%  aeto. 
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Poderes  Legislativo  e  Execativo,  que  ex^am  essa  formalidade, 
logo  depois  de  haverem  sido  assi coados,  decreta : 

Art.  l.<»  ET  transferido  para  a  Secretaria  da  Presidência  da 
Republica  o  trabalho  de  classificação  e  numeração  dos  referidos 
actos  e  reg-istro  das  respectivas  emendas,  de  que  tratam  o  decreto 
n,  11  de  23  de  novembro  de  1889  e  o  art.  3®»  §  IS  n.  IX,  do  de 
n.  1160  de  6  de  dezembro  de  1892. 

Art.  2.^  H  in  los  os  livros  em  que  ora  se  registram  as  ditas 
ementas,  com  os  números  e  as  datas,  continuara  este  serviço  em 
Dovos  livros,  abertos,  rubricados  e  encerrados  pelo  secretario  da 
Presidência  da  Republica. 

Art.  3.®  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  22  de  julho  de  1895,  7»  da  Republica. 

Prudente  J,  db  Morabs  Barros» 
Dr.  Aj%tofiio  Gançáhes  Ferreiru. 


DECRETO  N.  2050  —  de  22  db  jttlho  de  1896 

ApproTa  08  estudos  e  orçamento  para  as  obras  do  prolongamento  da 
Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alagre  a  Uruguayana,  de  Taquary  a 
Porto  Alegre. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolve  approvar  os  estudos  e  orçam(3nto  para  as  obras  do  pro- 
longamento da  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana, 
de  Taquary  a  Porto  Alegre,  adoptando  a  linha  estudada 
entre  a  estiição  de  Taquary  e  os  Ndve;>'antes  pela  variante  entre 
as  estacas  1329  +  7"  e  191 1  +  18"»,  50,  ticando  as  respectivas 
obras  a  cargo  do  director  engenheiro  chefe   daquella  estrada. 

Capital  Federal,  22  de  julho  de  1895,  7«>  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  do$  Santos  Pires. 
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DECRBTO  N.  2051  —  dh  22  DB  julho  db  1895 

Manda  observar  o  pl&ao  do  uniformes  para  oi  inforiorea  e  praças  do  Corpo  d« 

Infantaria  do  Marinha. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Resolve  que,  para  os  inferiores  e  praças  do  Corpo  de  Infantaria 
de  Marinha,  se  observe  o  plano  de  nniformes  que  a  este  acom- 
panha, asslgnado  pelo  Almirante  Elisiario  José  Barbosa,  Ministro 
de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  que  assim  o  faça  execatar. 

Capital  Federal» 22  de  jnlho  de  1895,  7<»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  MoaA.BS  Barros. 
EHztario  José  Barbosa, 

Plano  de  uniformes  para  os  inferiores  e  praças  do  Corpo  da 
Infantaria  de  Marinha«  a  que  se  refere  o  decreto  desta  aata 

PRIMKiaO  UífIFORMB 

Capacete. 

Dólman  de  panno  garance. 

Gravata  de  couro  envernizado . 

Calça  de  panno  azul  ferrete. 

Platinas. 

Alamares. 

Divisão  de  galSo. 

Polainas. 

Sapatos. 

Banda. 

SEGUNDO    UNIFORME 

Capacete  ou  gorro  de  panno  azul. 

Dólman  de  panno  garance. 

Gravata  de  couro  envernizado. 

Divisas  de  panno  azul. 

Calça  de  panno  azul  ou  brim  branco. 

Banda. 

Sapatos. 

Polainas^ 

TERCEIRO  UNIFORME 

Gorro  de  panno  ou  capacete. 

Dólman  de  brim  pardo. 

Gravata  de  couro  envernizado. 

Divisas  de  panno. 

Calça  de  brim  pardo. 

Sapatos. 

Banda. 

Polainas. 
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DBSCRTPÇÃO  DAS  PBÇAS  DO  1^  UNIFORME 

Capacete 

De  adherente  oaoatra  matéria  leve  com  a  capa  de  brim  branco 
oom  duas  palas  da  mesma  matéria  comprimida,  sendo  a  da  frente 
de  forma  circular  truncada.  Uma  crnz  de  metal  dourado  sobre  a 
parte  superior  da  copa.  Do  cruzamento  dos  braços  sahir&  um 
espigão  vertical  de  forma  pyramidal  do  mesmo  metal,  uma  cor- 
rente de  metal  presa  a  duas  carrancas  a  mela  distancia  da  ex- 
tremidade das  palas. 

Cinta  de  polimento  preta  na  parte  inferior  da  copa  0,03  ;  na 
frente  um  emblema  dourado,  tendo  no  centro  uma  calote  es- 
pherica  de  metal  prateado  e  liso,  sobre  o  qual  será  collocada 
uma  ancora  de  metal  dourado,  inclinada  da  direita  para  a  es- 
querda. Um  ventilador  de  cada  lado  da  copa. 

Dólman 

De  panno  garance  com  duas  ordens  de  botOes  de  metal  ama- 
rello  com  ancoras  de  0,22  de  diâmetro  circulada  por  um  debrum 
de  panno  azul  ferrete  0,018  de  largura,  sendo  a  goUa  de  panno 
azul  ferrete  de  0,35  a  0,45  com  trapesios  do  mesmo  panno  do 
dólman  de  0,07  de  comprimento,  tendo  no  centro  uma  ancora  de 
panno  azul  ferrete  de  0,04  de  comprimento  e  debruada  toda  a 
golla  com  panno  azul  ferrete  de  0,005  de  largura,  a  manga  le- 
vará um  canhão  do  mesmo  panno  do  dólman  de  0,09  de  largura, 
Sara  formar  este  canh&o  levará  um  visco  de  panno  azul  farrete 
e  0,005. 

No  trazeiro  terá  duas  carcellas  de  panno  da  côr  do  dólman 
avivado  de  panno  azul  ferrete  com  0,15  de  comprimento  com 
dous  botões  de  metal  amarello  de  0,012  cada  um,  sendo  nos 
hombros  platinas  de  metal  branco,  que  serão  presas  por  dous 
ilhós.  No  peito  terá  alamares  de  la  preta  ;  para  os  músicos, 
tambores  e  cometas  o  peitilho  será  de  brim  branco  com  alamares 
de  lã  preta,  tendo  no  braço  direito  0,11  abaixo  do  hombro  o  dis- 
tinctivo  correspondente  de  metal  dourado,  tendo  os  músicos  nos 
canhões  das  mangas  flores  de  seda  amarella  semelhantes  ao 
plano  junto. 

Gravatas 

De  couro  envernizado. 

Platinas 

As  platinas  serão  de  metal  branco  de  0,12  de  comprimento, 
tendo  no  centro  uma  ancora  de  metal  amarello  de  0,03  e  na 
parte  superior  um  botão  pequeno  de  metal  amarello* 
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Divisas 

As  divisas  serão: 

Do  sargento-ajudante  —  uma  estrella  de  prata  bordada  de  0,04 
de  comprimento,  tendo  sobre  o  centro  uma  ancora  dourada  de 
0,02  no  br.íço  esquerdo,  inclinada  da  direita  para  a  esquer.la. 

Dos  !«■  sargentos  —  cinco  galõ-s  dourados  .ftnos  de  0,013  de 
largura  collocadors  no  braçp  esquerdo  com  o  vértice  para  baixo. 

Dos  2"»  sardentos  —  quatro  galões  dourados,  co-.n  as  mesmas 
dimen^Õ9s  e  do  mesmo  modo  collocados. 

Dos  cabos  —  dous  galões  dourados  das  mesmas  dimensões  e  do 
mesmo  modo  collocados. 

Calça 

De  panno  azul  ferrete  bastante  larga  na  parte  superior  e 
estreitando  para  a  inferior,  com  uma  listra  de  panno  garanoe 
de  0,02. 

Bolsos  como  os  usualmente  empregados,  seguindo  a  direcçSo  da 
costura. 

Polainas 

Da  brim  branco  e  panno  azul  ferrete,  com  altura  suffldento 
para  cobrir  o  punho  da  calça  e  a  parte  superior  dos  sapatos, 
com  presilha  na  parte  inferior  e  duas  fivelas  com  atacadores  e 
nos  lados  dous  ilhós  compassados. 

DFISCRIPÇÃO  DAS  PBQAS  DO  2®  UNIFORME 

Capacete 

Igual  ao  do  1"^  uniforme,  tendo  na  copa,  em  vez  de  espigão,  nm 
grande  botão  de  metal  branco,  com  aberturas  para  permittir  a 
ventilação,  e  em  vez  de  corrente  de  metal  terá  uma  correia 
branca  dobrada,  com  passadores  do  mesmo  couro,  com  o  fim  de 
alargar,  para  passar  em  baixo  do  queixo  e  como  emblema,  uma 
ellipse  de  metal  branco,  tendo  uma  ancora  no  centro. 

Gorro  (forma  escosseza) 

De  panno  azul  ferrete,  tendo  do  lado  direito  um  laço  de  fita 
preta  com  uma  ancora  de  metal  branco  de  0,05 ;  na  parte  inferior 
terá  uma  âta  de  0,025.  de  largura,  sendo  debruado  de  polimento 
preto  de  0,050  tendo  de  altura  0,11,  e  na  parte  superior  um  vivo 
de  cadarço  encarnado. 
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Dólman 

Como  o  do  P  uniforme,  sem  alamares,  com  platinas  de  panno 
azul  ferrete,  avivadas  do  mesmo  panno  do  dólman. 

Divisas 

As  mesmas  que  as  do  1**  uniforme,  sendo,  porém,  todas  de 
panno  azul,  &  excepção  das  dos  capotes,  que  serão  de  panno 
encarnado. 

Calças 

Como  as  do  l^  uniforme  e  brancas,  do  mesmo  feitio  do  primeiro 
uniforme. 

Polainas 

Como  as  do  1®  nniforme. 

Sapatos 

Os  sapatos  terão  o  feitio  commam,  com  duas  orelhas:  uma  que 
parte  do  peito  do  pé  e  outra  do  talsLo  com  a  altura  de  0,13  na 
parte  posterior  e  0,10,  na  anterior. 

DBSdUPÇÃO  DAS  PEÇAS  DO  3^  UNIFORMS 

Capacete 
Igual  ao  do  29  uniforme. 

Gorro 
Igual  ao  do  2^  uniforme. 

Dólman 

De  brim  pardo,  do  mesmo  feitio  que  o  do  29  uniforme,  debruado 
de  cadarço  branco,  da  largura  de  0,02  com  duas  ordens  de  botOes 
brancos  de  osso  0.015  de  diâmetro. 

O  distinctivo  será  uma  ancora  de  ganga  azul  das  mesmas 
dimensões  do  29  uniforme  e  coUocada  igualmente. 

Divisas 
Iguaes  às  do  2^  uniforme. 
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Calças 

De  brim  pardo,  do  mesmo  feitio  que  as  do  2^^  aniforme. 

Polainas 

Igaaes  às  dos  1®  e  2*^  uniformes. 

Sapatos 
Os  mesmos. 

Capote 

De  panno  azul  ferrete,  forrado  de  lãzinha  da  mesma  oôr  com 
capuz  todo  igual  aos  dos  offlciaes  da  Armada,  com  differença  de 
nSk)  ter  o  cinto  de  panno  e  as  carcellas  para  os  copos  das  espadas ; 
devendo,  porôm,  o  do  sargento- ajudante  ter  as  carcellas. 

As  divisas,  como  as  do  2^  uniforme  (encarnadas). 

Camisa 

De  algodSo  com  coUarinhos,  peito  e  punhos,  sendo  a  dos  in- 
feriores de  peito  de  plastron. 

Banda 

Encarnada,  como  as  adoptadas  actualmente,  usadas  por  cima 
do  dólman,  sendo  ilna  a  do  sargento-aju(knte. 

Correame 

Será  branco,  tanto  do  armamento  como  do  equipamento. 

Bonnet  do  sargento^ajudante 

Bonnet  de  panno  azul  ferrete  de  0.10  de  altura,  tendo  a  pala 
0,05  na  maior  largura  inclinada  15  abaixo  da  horisontal,  tendo 
na  parte  inferior  uma  cinta  de  0,35  de  largura,  de  panno  garauce, 
tendo  um  soutache  de  seda  amarella  de  0,004  de  largura  oas 
costuras  dos  quartos  e  no  tampo  um  jamegão  do  mesmo  soutache 
conforme  o  modelo;  como  emblema  terá  uma  ancora  bordada  a 
prata  de  0,05  de  altura  e  na  frente  um  cordã,o  de  seda  amarella 
de  0,006. 

Capacete 

Como  o  das  praças,  para  o  2''  uniforme,  tendo  em  vez  de  cor- 
rente de  metal  um  trançado  de  cordões  do  seda  ajnarella  para  9 
\^  uniforme. 
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Fiador 

Do  Soda  amarellado  feitio  do  dos  offlciaes. 

Talim 

Ck)mo  o  dos  oíliciaes  subalternos  da  Armada,  tendo  no  centro 
um  soatach<3  de  seda  amarella  de  0,004. 

Platinas 

Bordadas  a  prata,  do  modelo  que  usam  os  aspirantes,  tendo 
na  parte  inferior  uma  ancora  bordada  a  ouro. 

Alatnaras 

SerSo  de  seda  preta. 

Os  inferiores  nm  usarão  gravata  de  couro. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  22  de  julho 
de  1895.-^  EliHario  José  Barbosa. 

DECRETO  N,  2052  —  de  25  de  julho  de  1895 

Transfere  ao  cidadão  Felisberto  Igaacio  da  Cunha  a  concessão  con- 
stante do  decreto  n.  9244,  de  19  de  jalho  de  1884,  para  exploração 
de  linhas  telephonicas  no  Entado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Attendendo  ao  que  requereu  a  Empreza  Industrial  e  Constru- 
ctora  do  Rio  Grande  do  Sul,  cessionária,  pelo  decreto  n.  1998, 
de  28  de  març )  do  corrente  anno,  da  concessão  feita  a  Eduardo 
Pelléw  Wilson  por  decreto  n.  9244,  de  IO  de  julho  de  1884,  para 
exploração  de  linhas  t3lephonicas  no  Estado  da  Bahia,  resolve 
transferir  a  mesma  concess&o  ao  cidadão  Felisberto  Ignacio  da 
Cunha. 

Capital  Federal,  25  de  julho  de  1895,  /<>  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires, 
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DECRETO  N.  2053  —  de  25  de  julho  de  1895 

Approva  os  estudos  da  linba  entre  Mulungú  e  Campina  Grande,  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  da  Parahyba. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bi*azil : 

Resolve  approvar  os  estudos  da  linha  de  Mulun^  a  Campina 
Grande,  entre  as  estacas  O  a  1740  da  Estrada  de  Ferro  Central 
da  Parahyba,  estudos  que  com  este  baixam  assignados  pelo 
director  da  Directoria  Geral  da  Viaçáo  da  respectiva  Secretaria 
de  Estado. 

Capital  Federal,  25  de  julho  de  1895,  ?<>  da  Republica. 

Prudente  J  .  de  Moraes  Barros  . 
António  Olyraho  dos  Santos  Pires. 

DECRETO  N.  2054  —  db  25  db  JULHO  DB  1805 

Aatorisa  a  oelebraçSo  de  contraoto  com  a  Âmaton  Steam  yavigatUm  Com- 
pany,  limUedf  para  a  naregação  dos  rios  Amazonas  e  outros,  dos  Estados 
do  Amajsonas  6  Par&. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  de 
conformidade  com  a  lei  n.  126  B,  de  21  de  novembro  de  1892, 
art.  6"  n.  5,  resolve  autorisar  a  celebração  do  contracto  com  a 
Atnazon  Steam  Navigation  Company^  limited^  para  a  navegação 
dos  rios  Amazonas  e  outros,  nos  Estados  do  Amazonas  e  PaiÂ,  de 
accordo  com  as  clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  pelo 
Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  ObràS 
Publicas. 

Capital  Federal,  25  de  julho  de   1895,  ?<>  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires.  ' 

Ol&ixsulas  CL  qixe  se  x*efex*e  o  decreto  n..  ^OS4t 

desta;  data 

I 

A  Amaion  Steam  Navigation  Company^  limited,  obrigasse  a 
manter  com  regularidade  as  seguintes  linhas  de  navegado  a 
vapor  : 

1^  linha  —  Do  porto  de  Belém,  no  Estado  do  Pará,  ao  de 
Manàos,  no  do  Amazonas,  com  escalas  pelos  portos  de  Breves, 
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Gnrupá,  Porto  de  Moz,  Alemqner,  Pminha,  Monte  Ale^e, 
Santarém,  Óbidos,  Parintins,  Urucnritnl)i,  Uarucnrà,  Silves  e 
Itacoatiara. 

2*  linha  —  Do  porto  de  Ma  nãos  ao  de  Iquitos,  na  Republica  do 
Peru,  com  escalas  pelos  portos  de  Manacapurú,  Codajaz,  Coary, 
Teflfó,  Caiçara,  Fonte  Boa,  Tocantins,  S.  Paulo  de  Olivença,  Ta- 
ba tinga,  Loreto,  Cochiquinas  e  Pebos. 

3*  linha  --  Do  porto  de  Belém  ao  de  Bayão,  no  rio  Tocantins, 
com  escalas  pelos  portos  de  Abaeto,  Trapiche  Hyppolito,  Carne tà 
e  Mo(^uba. 

4*  linha  —  Do  porto  de  Belém  ao  de  MacapÀ  com  escalas  pelos 
portos  de  Muanà,  Boa  Vista,  Oeiras,  Breves,  Atua,  Tajaporú, 
Jaburu,  Mapuà,  Anajaz,  Affuá,  Chaves  e  Mazagão. 

5"*  linha^Do  porto  de  Belém  e  do  de  Manàos  a  Hyntanhã,  no 
rio  Purús,  com  escalas  pelos  portos  de  Manacapuril,  Codajaz, 
Ânamã,  Berury,  Paricataba,  Boa  Vista,  Parannas,  Itatuba,  Ja- 
tuarana,  Arimã,  Taúariâ,  Jaburu,  Porto  Alegre,  Caratià,  S.ilva- 
ção,  Catunama,  Boa  Esperança,  Bella  Vista,  Santo  António, 
Vista  Alegre,  Labrea,  Providencia,  Sepitiry  e  Autimary. 

6^  linha  —  Do  porto  de  Belém  e  do  de  Manàos  ao  de  Santo 
António,  no  rio  Madeira,  com  escalas  pelos  portos  de  Canumã, 
Borba,  Sapucaia,  Tabocal,  Santa  Rosa,  Manicoré,  Baetas,  Jaruá, 
Três  Casas,  Missão  de  S.  Pedro,  Humaytâ,  Missões,  S,  Fran- 
cisco, Cavalcanti  e  Jamary. 

7=*  linha  —  Do  porto  de  Manàos  ao  de  Santa  Isabel,  no  rio  Ne- 
gro, com  escalas  pelos  portos  de  Tauapessassú,  Ayrão,  Moura, 
Carvoeiro,  Barcellos,  Mor  nra  e  Thomaz. 

8*  linha  —  Do  porto  de  Belém  ao  rio  Araguary  (colónia  Fer- 
reira Gomes),  com  escalas  pelos  portos  de  Chaves,  Macapá  e 
Bailique. 

a)  Na  primeira  linha  haverá  duas  viagens  mensaes,  na  quinta 
6  sexta  linhas  duas  viagens  mensaes  e  nas  demais  linhas  uma 
viagem  redonda  por  mez. 

b)  Duas  viagens  mensaes  da  quinta  e  sexta  linhas,  uma  terá 
inicio  no  porto  de  Belém,  no  Estado  do  Pará,  e  outra  no  de  Ma- 
náoSy  no  Estado  do  Amazonas,  devendo  os  vapores  voltar  ao 
porto  de  onde  tiverem  sabido. 

c)  AS  escalas  de  Silves  e  outras  poderão  ser  transferidas  de 
umas  para  outras  linhas,  de  accordo  com  os  respectivos  gover- 
nadores, ouvidos  os  competentes  tiscaes,  comtanto  que  o  serviço 
se  faça  para  todas  essas  escalas  d urau te  todo  o  anno. 

d)  A  companhia  obriga-se  a  tf  r  vapores  apropriados  para  fazer 
a  navegação  de  Santa  Isabel,  sem  ser  necessária  a  baldeação  na 
época  de  estiagem. 

e)  O  serviço  da  linha  de  Araguary  deverá  ser  feito  por  vapor 
de  construcção  apropriada  para  navegação  marítima.  A  compa- 
nhia obriga-se,  dentro  do  prazo  de  um  anno,  a  mandar  construir 
para  essa  linha  novos  vapores  ;  no  entretanto,  o  serviço  come- 
çará desde  logo  com  um  de  seus  vapores  existentes,  de  accordo 
com  o  governador  do  Estado  do  Pará,  que  expedirá  para  esse 
fim  regulamento  provisório. 


330  Aai08  iX)  FO0ÍSR  EXECUTIVO 

P  Além  destas,  o  Ministério  da  Industria,  ViaçSo  e  Obras  Pa- 
blicas  poderá  estabelecer,  de  accordo  cotn  o  contractante,  oatras 
escalas  ou  substituir  as  que  ficam  mencionadas  pelas  que  me- 
lhor consultarem  os  interesses  da  administração,  commercio  e 
industria  local,  comtanto  que,  na  primeira  hypothese,  nSo  baja 
augmento  de  despeza  para  os  cofres  públicos,  e  na  segunda,  á  o 
serviço  for  diminuído,  deduza-se  proporcionalmente  a  subvenção. 

g)  As  distancias,  demoras,  sabidas  e  entradas  dos  vapores  con- 
tinuarão a  ser  reguladas  pelas  tabeliãs  em  vigor.  Os  governa- 
dores dos  Estados  do  Pará  e  Amazonas,  de  accordo  com  a  com- 
panhia, deverão  propor  ao  Governo  Federal  as  alterações  que 
julgarem  mais  convenientes  aos  interesses  geraes. 

II 

A  companhia  é  autorisada  a  empregar  no  trafego  das  referidas 
linhas  os  vapores  de  sua  propriedade  que  fazem  actualmente  o 
serviço.  No  caso  de  ser  necessário  substituil-os  ou  augmentar  seu 
numero  segundo  as  necessidades  creadas  por  este  contracto,  os 
novos  vapores  que  ella  tenha  de  adquirir  para  dar-lhe  execução, 
serão  construídos  dos  melhores  materiaes  e  de  modelos  apro* 
priados  á  naveo^ção  fluvial,  devendo,  porém,  os  que  forem  desti- 
nados a  linha  do  Araguary  ser  de  construcção  especial  à  nave~ 
gação  marítima,  segundo  ficou  estipulado  na  clausula  primeira. 

Os  referidos  novos  vapores  âcarão  sujeitos  às  disposições  se- 
guintes : 

a)  Os  destinados  á.  primeira  linha  terão  capacidade  para  trans- 
portarem  200  a  500  toneladas  de  carepa,  além  do  combustível 
necessário  para  a  viagem  e  accommodaçOes  em  beliches  para  60 
passageiros  de  1*  classe  e  espaço  para  280  de  proa  e  marcha  de 
12  milhas  por  hora  ; 

h)  Os  que  tiverem  de  navegar  nas  linhas  dos  rios  Madeira,  Pa- 
rus e  Araguary,  nas  de  Iquitus,  Bayão  e  Macapá,  terão  capaci- 
dade para  100  toneladas  de  carga,  além  do  combustível,  com 
accommodações  para  30  passageiros  de  ré  e  50  de  proa,  e  mar- 
cha de  10  milhas  por  hora  ; 

c)  Os  destinados  à  linha  do  Rio  Negro  terão  accommodações 
para  15  passageiros  de  ró  e  30  de  proa,  com  capacidade  para  80 
toneladas  de  carga,  além  do  combustível,  e  marcha  de  nove 
milhas  por  hora. 

Ill 

Os  vapores  que  a  companhia  adquirir  serão  nacionalisados  bra» 
sileiros,  ficando  isenta  sua  acquisição  de  qualquer  imposto  por 
transferencia  de  propriedade  ou  matricula  ;  gosarão  do  todos  os 
privilégios  e  isenções  de  paquetes,  e  a  respeito  de  suas  tripola- 
ções  praticar-se-lia  o  mesmo  que  se  pratica  com  a  dos  navios  de 
gxierra  nacionaes,  o  que  os  não  isentará*  dos  regulamentos  poli* 
ciaes  e  da  Alfandega. 


4    - 
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Estes  vaporeâ,  e  os  que  a  companhia  possue,  navegarão  sob  a 
bandeira  nacional,  e  seuscommandantes  e,  pelo  menos,  a  terça 
parte  da  tripolação  de  cada  um  delles,  serão  bra/Jleiros. 

IV 

Os  vapores  da  companhia  deverão  ter  a  bordo  os  sobresalentes, 
material,  aprestos,  objectos  para  serviço  dos  passageiros  e  na- 
mero  de  officiaes,  machinistas,  foguistas  e  praças  de  equipagem 
que  forem  fixados  pelos  respectivos  inspectores  da  navegação 
a  vapor  subvencionada,  os  quaes  âscalisarão  a  âel  observância 
desta  clausula. 


No  caso  de  innavegabilidade  de  algum  dos  vapores  da  compa- 
nhia, será  permittiílo  a  esta,  mediante  prévia  licença  do  gover- 
nador do  respectivo  Estado,  fretar  outro  vapor,  nas  condições 
exigidas  e,  quando  assim  não  for  possiveU  nos  que  mais  se  lhe 
approximarem,  para  substituir  provisoriamente  aquelle. 

VI 

Em  qualquer  tempo,  durante  o  prazo  deste  contracto,  o  Go- 
verno terá  o  direito  de  comprar  ou  tomar  a  frete  compulso- 
riamente os  vapores  da  companhia,  ficando  esta  obrigada  a  sub- 
stituir por  outros,  nas  condições  exigidas  neste  contracto,  no 
prazo  de  18  mezes,  os  que  forem  comprados. 

A  compra  ou  fretamento  nos  casos  acima  previstos  serão  effe* 
ctuados  mediante  prévio  accordo  sobre  o  respectivo  preço. 

Nos  casos  de  força  maior  o  Governo  poderá  lançar  mão  dos 
vapores,  independente  de  prévio  accordo,  sendo  posteriormente 
regulada  a  indemnisação. 

VII 

Os  dias  de  sabida  dos  vapores,  em  cada  uma  das  linhas  da 
clausula  primeira,  a  demora  delles  nos  portos  das  respectivas 
escalas,  e  o  prazo  dentro  do  qual  a  companhia  obrigar-se-ha  a 
fazer  a  viagem  redonda  em  cada  linha,  serão  affixadosem  ta- 
beliã organisada,  de  accordo  com  a  companhia,  pelos  respectivos 
inspectores  da  navegação  subvencionada. 

Os  prazos  de  demora  nos  portos  contar-se-hão  do  momento  em 

?[ue  os  vapores  fundearem,  quer  seja  em  dia  útil,  quer  em  dia 
ériado,  entendendo-se  que  o  máximo  tempo  de  demora  não  é 
obrigatório,  devendo  as  autoridades  locaes  despachar  os  vapores 
antes  da  terminação  deste  praso,  sempre  que  sejs^  possiveL 
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vm 

Occorrendo  maior  deaioni  do  que  a  fixada  na  tabeliã,  cc^a 
prova  a  companhia  só  poderá  dar  apresentando  ordem  escripta 
de  autor-Made  competente  ao  agente  da  companhia  oa  ao  com- 
mandante  do  vapor,  no  impedimento  ou  f  ilta  daqaelle,  a  parte 
que  a  cjiusar  pagará  à  outra  parte  a  quantia  de  250$  por  cada 
prazo  de  12  horas  que  exceder  (la  hora  da  partida  ordinária  do 
vapor,  salvo  si  a  demora  tiver  provindo  de  causa  de  força  maior, 
que  a  companhia  provará. 

A  mesma  pena  será  imposta  por  igual  forma,  qaando  os  va- 
pores não  satiirem  do  porto  inicial  da  navegação  nos  dias  e  horas 
marcados. 

O  prazo  de  12  horas  para  imposição  da  multa  somente  será 
contado  quando   o  excesso  da  demora  for  maior  de  três  horas. 


A  companhia  obriga-se  a  transportar  gratuitamente  em  seas 
vapores : 

lo,  as  malas  do  Correio,  que  serão  entregues  e  recebidas  nas 
respectivas  agencias  postaes  mediante  recibo  ; 

2",  os  empregados  do  correio  e  os  empregados  da  alfandega  e 
do  fisco  estadoal,  guando  em  serviço  ; 

3^  o  fiscal  d8S  linhas,  quando  tenha  de  percorrel-as ; 

4%  os  dinheiros  pertencentes  aos  cofres  geraes,  estadoaes  oa 
municipaes. 

08  commandantes  dos  vapores  ou  offlciaes  da  sua  confiança 
receberão  e  entregarão  os  p  i cotes  de  dinheiros,  passando  e  ex- 
igindo quitação  nas  competentes  repartições,  não  sendo,  entre- 
tanto, obrigados  a  verificar  as  importâncias. 

A  responsabilidade  dos  commandantes  cessará  desde  que  na 
occasião  da  entrega  se  reconheça  ach  trem-se  intactos  os  selios, 
appostos  sem  nenhum  signal  de  violação ; 

5^,  os  objectos  remettidos  á  Secretaria  da  Industria,  Viação  e 
Obi*as  Publicas,  ao  Museo  Nacional,  ao  do  Pará  e  ao  do 
Amazonas  ; 

ò^y  os  objectos  destinados  ás  exposições  ofilciaes  ou  auxiliadas 
pelos  Governo  Federal  ou  Estadoal ; 

7S  as  sementes  e  mudas  de  plantas  destinadas  aos  jardins  oa 
estabelecimentos  públicos  ; 

'  8^,  duas  toneladas  de  cargas  pertencentes  ao  Governo  Federai 
ou  Kstadoal,  não  incluindo  os  objectos  mencionados  nos  para- 
grapbos  anteriores ; 

9°,  um  ou  dous  práticos  do  Governo  que  for  ou  forem  encarre- 
gados de  veritícar  os  canaes  ; 

10^,  08  inspectores  da  navegação  subvencionada  residentes  em 
Belém  e  Manáos,  quando  viajarem  por  motivo  de  serviço  do  sea 
cargo,  os  quaés  também  terão  passagens  e  comedorias  gratuitas. 
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As  repartições  do  Correio  de^rerSo  ter  sempre  oromptas  as 
inalas  da  correspondência  de  modo  que  nâo  seja  retardada  por 
sua  falta  a  sahida  dos  vapores  ;  e  quando,  por  sua  ca!pn,  haja 
ddrnora,  soffrerão  as  mesmas  repartições  a  multa  da  clausula  8". 

X 

As  tarifas  de  fretes  e  passagens  serão  reorganisadas  pelos 
governadores  dos  Estados  do  Pará  e  Amazonas  com  o  augmento 
de  25  %  para  os  preços  das  passagens  e  de  30  %  para  os  das 
cargas,  entrando  logo  em  vigor,  âcando,  porôm,  ellas  sujeitas 
definitivamente  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Pablicas. 

As  ditas  tarifks  só  poderão  ser  revistas  de  dous  em  dous 
annos. 

As  passagens e  fretes  por  conta  do  Governo  Federal  ou  Estadoal 
terão  o  abatimento  de  50  %  dos  preços  das  tabeliãs.  A  sua  im- 
portância será  paga  pelas  respectivas  repartições  liscaes  no  pi*azo 
de  um  mez. 

XI 

A  companhia  apresentará  no  rim  de  cad  i  anno  ao  tiscal  da 
navegação  a  estatística  de  passa|*'eirose  cargas  transportados 
em  seus  vapores,  no  período  anterior,  conforme  o  modelo  forne- 
cido pela  S(3cretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas. 

XII 

A*8  vistorias,  a  que  pelo  respectivo  regulamento  ficam  sujeitos 
os  vapores  da  companhia,  assistirá  o  fiscal  da  linha,  que  será 
avisado  com  24  horas  de  antecedência. 

XIII 

A  companhia  ohriga-se  a  não  commerciar  por  sua  conta  nos 
mercados  comprehendidos  nus  linhas  de  navegação  de  que 
se  incumbir. 

Bssti  prohibição  não  se  estenderá  ás  transacções  particulares 
dos  accioni:jta&. 

XIV 

A  companhia  terá  na  Capital  da  Republica  um  representante 
com  poderes  necessários  para  veriíicar  o  movimento  ou  transfe- 
rencia das  acçOes  possuídas  por  accionistas  domiciliados  no  Brazil, 
pagar-lhes  o  respectivo  dividendo  e  tratar  e  decidir  amigável  ou 
judicialmente  tooas  as  questOès  (iué  sé  suscitarem  entre  6  Governo 
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e  a  companhia  ou  entre  esta  e  terceiros  residentes  na  Repu- 
blica, fi  ;ando  entendido  que  todas  serão  tratadas  e  resolvidas 
no  Brazil. 

No  caso  de  desaccordo  entre  a  companhia  e  o  Governo  sobre  os 
preços  de  fretamento,  compra  ou  indemnisaçfto  ou  por  desintelli* 
gencia  entre  o  Gk>verno  e  a  companhia  sobre  as  demais  clau- 
sulas, a  questão  será  resolvida  por  arbitramento. 


XV 

A  companhia  entrará  adeantadamente  para  o  Thesouro  Federal 
com  a  quantia  de  6:000$  annuaes,  sendo  3:000$  para  o  fiscal  em 
Belém  e  igual  importância  para  o  fiscal  em  Manáos  ;  será  obri- 
gada a  ter  em  cada  uma  destas  cidades  uma  agencia. 


XVI 

Pela  inobservância  das  clausulas  do  contracto  que  nos  termos 
desta  autorisação  for  lavrado,  si  não  for  provada  causa  de 
força  maior,  a  companhia  ficará  sujeita  às  seguintes  multas  : 

1*,  de  quantia  igual  à  importância  que  teria  de  receber,  si 
deixar  de  fazer  alguma  das  viagens  deste  contracto,  que  serÀ 
rescindido  si  a  interrupção  exceder  do  prazo  de  três  mezes  ; 

2>,  de  1:000$  a  2:000$  si  a  viagem  começada  não  for  conduida, 
caso  em  que  não  terá  direito  à  respectiva  subven<#o. 

Si  a  viagem  for  interrompida  por  motivo  de  força  maior,  não 
lhe  será  imposta  a  multa,  nem  deixará  de  receber  a  subvenção 
devida  ao  numero  de  milhas  navegadas,  que  será  calculado  pela 
derrota  entre  o  ponto  iniciai  da  viagem  e  o  logar  em  que  se 
tiver  dado  o  impedimento  ; 

3*",  de  100$  a  300$  por  prazo  de  12  horas  que  exceder  â  hora 
fixada  para  a  sabida  do  vapor  dos  portos  iniciaes  è  dos  das  re- 
spectivas escalas. 

Este  prazo  será  contado  somente  quando  a  demora  for  maior 
de  três  iioras ; 

4",  de  100^^  a  200$  por  dia  de  demora  na  chegada  dos  vapores ; 

õ*^,  de  200$  a  40(^  pela  demora  na  entrega  das  malas  postaes 
ou  pelo  mão  acondicionamento  delias ; 

6^,  de  300$  a  500$  pela  ínfi*acção  ou  inobservância  de  qualquer 
outra  clausula  deste  contracto  para  a  qual  não  haja  multa  espe- 
cificada. 

XVII 

Quaesquer  subvenções  e  favores  concedidos  pelos  Qovemos  dos 
Estados  do  Par&  e  Amazonas  se  tornarão  effectivos  sem  {vre- 
juízo  das  subvenções  e  favores  a  que  a  companhia  tiver  direito, 
em  virttfde  de  acto  do  Govemo  Federal. 
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XVIII 

A  companhia  depositará  nntes  da  assignatara  do  respectivo 
contracto,  para  i^arantia  da  saa  execaçftot  a  cauçSo  de  50:000$ 
era  moeda  corrente  ou  em  apólices  da  divida  pubiica. 

Si  o  deposito  for  feito  em  apólices,  os  respectivos  juros  ficarão 
pertencendo  à  companhia. 


XIX 

A  subvoncão  continuará  a  ser  a  mesma  de  que  gosa  a  compa- 
nhia, isto  é,  do  421:200$  por  anuo,  paga  pelo  Thesouro  Federal 
em  prestações  meusaca  de  35:100$,  precedendo  ordem  do  Minis* 
terio  da  Indiistrii,  Viação  e  ObiVis  Publicas,  &  vista  de  attestados 
(los  inspectores  da  navegaçfto  subvencionada,  residentes  em  Belém 
o  Miináos,  visados  pelos  governiulores  dos  respectivos  Bstados. 


XX 

O  Governo  mantém,  salvo  o  direito  de  terceiros,  a  concessão 
feita  á  companhia  de  60  braças  de  marinhas  na  porto  de  Manàos, 
em  looil  apropriado,  para  a  construccão  de  um  trapiche  destinado 
ao  trafego  de  suas  cargas  e  passageiros,  o  qual  será  oonstrnido 
no  prazo  do  dous  annos  da  data  da  assiguatura  do  respectivo 
contracto. 

Gessando,  porém,  o  serviço  estabelecido  por  este  decreto,  a 
companhia  pagará  o  arrendamento  que  for  arbitrado  pelo  uso 
desse  teiTeno,  caso  tenha  construído  o  referido  trapiche. 


XXI 

Ficará  de  nenhum  effeito  a  presente  ooncessSo  logo  que  oome- 
ç.ir  a  vigorar  a  lei  n.  123  de  1 1  de  novembro  de  1892,  si  a  com- 
panhia não  tiver  providenciado  no  sentido  da  transferencia  da 
respectiva  sckie,  sem  que  haja  direito  a  reclamação  de  nenhuma 
das  partes  contractantes,  sendo  rãstituido  á  companhia  o  depo- 
sito a  que  se  refere  a  clausula  18\ 

XXII 

Pica  concedido  á  companhia  o  prazo  de  um  anno  para  ella 
fazer  acquisição  de  novos  vapores  para  o  desempenho  do  augmento 
do  serviço,  estabelecido  de  accordo  comi  estas  clausulas,  flazendo-o 
durante  esse  prazo  com  seus  vapores  aotuaes,  embora  de  mendr 
capacidade. 


.  I 
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XXIII 

.  p  contracto  que  tiver  de  ser  lavrado  vigorará  pelo  prazo 
de  10  anoos,  coiitiulDsda  dita  de  sua  asiignatura,  íloaudo  de- 
pendente de  appro/atfáU)  do  Coagresào  Nacioual  nos  altimos 
cíDCo  ánnos. 

Capital  Poderal»  25  de  jalho  de  1895.— AiKoAíd  Olyniho  dos 
Samlos  Pires. 


DECRBTO  N.  2055  —  de  25  db  jxtlho  dk  1805 

PIxa  do  (In  I  ti  vãmente  em  4.8L7:805|  o  capital  oorrespon  dente  a 
l(K)k,593n,50  da  lialia  da  Sauta  Maria  &  Cruz  Alta. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uniios  do  Brazil,  at- 
tendendo  ho  qne  roqtiereu  a  Comjxigniô  Chemins  dê  Fer  Svd 
Ouesl  BreiiliénH^  resolve  tixar  detiiiitivamf^nte  em  4.817:805$  o 
capitil  C()rTo>pon(leiite  a  Ct-nto  e  sessenta  kilometros  Quinheotos 
novoíit  i  e  tPtís  nintroa  e  cin  «oenta  centímetros  (100^,593^,50)  da 
lioba  férrea  de   Santa  Maria á  Cruz  Alta. 

Capital  Federal,  25  de  jullio  de  1895*  7»  da  Republica. 

PaUDENTB  J.  DB  MORABS  Ba^EROS. 

António  Olyniho  dos  Santos  Pirss* 


DECRETO  N.  2050  —  db  25  db  jxjlho  de  1895 

ApoMUta,  nos  termos  do  art.  6*  das  disposições  transitórias  da  Consti. 
tuiçâo  Fedttral,  os  magistrados  não  aproveitados» 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Para  dtr  execução  ao  estatuído   no  art.    6®  das  disposições 
traasitorias  da  Coubtituiçâio  Federal,  decreta  : 

Artigo  único.  .SSo  aposenta<los,  oom  ordenado  proporcional  ao 
tampo  do  sorvlgo»  os  magistrados  que  nSo  foram  apioveitadoí 
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na  organisnçSo  judiciaria  federal  on  dos  Estadoe  Unidos  da 
União,  e  qoe  coustam  da  relnção  junta,  assignadu  pelo  Ministro 
de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

CapiUi Federal,  25  de  julho  de  1805,  7» da  Repablica. 

Prudente  J»  de  Mobabs  Barbx)s« 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 


«/^y^j(:^^^\yV*w* 


DBCRETO^N.  2057  —  db  27  de  julho  db  1895 


Abre  ao  ;MlnÍ8t«rio  da  Oaerra  um  er«4!to  topplementar  de  5.074:417|100  no 

corrente  exercício. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Attendendo  ao  que  llie  representou  o  Ministro  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra ; 

CJonsiderando  que  o  orçamento  Tigente,  decreta-lo  pela  lei 
n.  266  dj  24  de  dezembro  de  1894,  não  consignou  recursos  pafa 
occorrer  ao  pagamento  do  angmento  da  soldo  e  etitpa  dos  ofTlciaf^ 
effectivos  e  praças  do  Exercito,  determinado  pela  lei  n.  247  de  15 
de  dezembro  daquelle  anno ;  e  mais  que  ó  necoí^-saria  a  importância 
de  5.074: 4 17$  100,  para  satisfazer  a  esse  pagamento  a uran te  o 
exercício  correute,  conforme  se  evidencia  da  demonstração  que  a 
este  acompanlia,  da  Contadoria  Q  'ral  da  Querra  ; 

No  uso  da  autorisação  concedida  pelo  art.  3%  §  4>,  da  referida 
lei  n.  247,  tendo  previamente  ouvido  o  Tribunal  do  Contas  ; 

Decreta  : 

Artigo  único.  Fif*  aberto  ao  Ministério  da  Guerra  um  credito 
supplementar  de  5.074:4  I7$l 00  p  «ra,  no  actuai!  exercício,  occorrer 
ao  pagamento  do  augmento  de  soldoeet-ipadosoniciaeseíriictivos 
e  praças  do  Exercito,  de  coulonnidade  com  a  lei  n.  247  de  15  de 
dezembro  de  1804. 

Capital  Federal,  27  de  julho  de  1805,  7»  da  Republica. 

Prudbntb  J.  de  Moraes  Barros. 
Bernardo  Vmequêê. 
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180S 


MINI8TBRI0  DA  GUERRA 


Demonstração  do  credito  supplementar  para  ser  aberto  por 
decreto  presidencial,  de  conformidade  com  a  lei  n.  247  de 
15  de  dezembro  de  1894. 


I  2.0  Si^remo  Tritntna'.   MiiUar  e  auditores 

Differença  entre  14:080$  votados  para  etapa  de  quatro  juizes 
miliiares,  oflSciaes  reformados,  e  25:031|700  calculada  pelo 
valor  da  das  praças  de  pret.« 

%  5.^  Instrueçõo  milUcw 

Aufçmento  de  soldo  e  etapa  dos  alferes  e  praças  de  pret  e 
etapa • 


fi  6,0  Intendência 

Augraento  de  etapa  aos  officiaes  adjuntos # 

§  7.0  Areenacs 

Augmonto  de  etapa  aos  offieiaes  adjuntos    dos  Arsenaes  de 
Guerra  da  Capital  Federal  e  Estados 


g  ÍO.  Inspectoria  Qeral  do  Serviço  Sanitário  do  KxereUo 

Augmento  de  soldo  e  etapa  dos  médicos  e  pharraaceutLcos  mi- 
litares e  do  ordenado  e  gratifloação  dos  adjuntos 


%  i2,  Eetado-Maior  General 

Augmento  de  soldo  e  etapa   aos  offieiaes  genoraes..,.. 

§  Í.9.  Corpos  eepeeiaes 

Augmento  de  soldo  e  etapa  dos  offieiaes  do8  referidos  corpos. . 

8  i4.  Corpos    arregimentados 

Auginento  de  soldo  o  elapa  aos  offieiaes  dos  referidos  corpos. 

§  i5.  Praças  de  pret 

Angroento   de  soldo    ás   praças   de    pret    do   Exercito    pela 
(ufltorenoa  entre  3^  rs.  concedidos  e  250  rs.  votados 

%  2i,  Companhias  militares 

Augmento  de  soldo  Ai  praças  das  companhias  e  operários  mi- 
litares  ,....•• 


Total, 


5:M8i700 


873:232^000 


3:914^^ 


12:029$4:>0 


dS2:âS^^'i00 


lõsrges^fooo 


828:73;^ 


2.39i:2S9^O00 


803:000$000 


14:U14$S00 
5.074:417$100 


Contadoria  Geral  da  Guerra,   27   de  |nlho  de  1805.  -~  O  Director,  Carlnit 
Corrêa  da  Silica  Lape. 


^V!^^^9q^V:/W* 
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DECRETO  N.  2058  —  de  29  de  julho  de  1895 

Cm&  mais  um  batalhão  de  infantaria  de  Qoardas  Nacionaes  do  serviço  activo  na 
comarca  de  Santa  Lazia  do  Carangola,  no  Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta : 

Artigo  nnico.  Fica  creado  na  comarca  de  Smta  Luzia  do  Caran- 
gola,  no  Estado  de  Minas  Oeraes,  mais  um  bataltião  de  infanta- 
ria de  Guardas  Nacionaes  do  serviço  activo,  com  quatro  compa- 
nhias e  a  designação  de  246<^,  o  qual  se  organisará  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  29  de  julho  de  1895,  ?<>  da  Republica. 

Prudente  J.  db  Moraes  Barros, 
António  Gonçalves  Ferreira. 


v<l^^^^>^V:/W* 


DECRETO  N.  2(^9—  de  29  de  julho  de  1895 

Abre  ao  Ministério  das  Relações  Kxteriores  o  credito  de  7:00C$,  ao  cambio 
de  27,  para  occorrer  ás  despesas  necessárias  com  o  Consolado  em  Cayennat 
creado  pelo  decreto  legislativo  n.  279  de  27  de  jolho  de  1S95. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
asando  da  autorisaçSo  concedida  pelo  art.  2^  do  decreto  legis» 
lativo  n.  279,  de  27  do  corrente,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  das  RelaçQes  Exte- 
riores o  credito  de  7:000$  ao  cambio  de  27,  para  occorrar  às  des- 
pesas com  o  Consulado  do  Brazil  em  Cayenna,  creado  por 
decreto,  sendo  3:000$  para  os  vencimentos  do  cônsul  no  ezerci- 
cio  corrente,  de  accordo  com  o  decreto  n.  997  B,  de  11  de  no- 
vembro de  1890,  e  4:000$  para  as  despezas  do  Consulado. 

Capital  Federal, 29  de  Julho  de  1895,  7»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Carlos  Augusto  de  Carvalho. 


«/<\^/^|^:/W* 
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DECRETO  N.  2060  — DE  29  de  julho  db  1895 

Approra  a  planta  e  orçamento  das  obras  para  sapprimenko  de  ajfva 
potável  á  estação  e  officinas  do  Ribeirão  Vermelho,  da  Estrada 
de  Ferro  de  Barra  Mansa  a  Catalão. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll,  atten- 
deodo  ao  que  requereu  a  Companliia  Estrada  de  Ferro  Oeste  de 
Minas,  resolve  approvar  a  planta  e  orçamento  que  com  esta 
iKiixam  rubricados  p^^lo  director  geral  da  Directoria  de  Viação  dá 
Secretaria  de  Esta.lo  dos  Nefi^ocios  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  para  construcçâo  das  obras  de  supprioiento  de  a^aa 
potável  à  estação  e  uíflcinas  do  Ribeirão  Vermelho,  da  Estrada  de 
Ferro  de  Barra  Mansa  a  Catalão. 

Capital  Federal,  29  de  julho  de  1895,  ?<>  da  República. 

« 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyrdho  dos  Santos  Pires, 


DECRETO  N.  2061  —de  29  de  julho  db  1895 
Estabelecia  o  distinctivo  para  o  Curso  Odontológico. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 
decreta  : 

Artigo  único.  O  distinctivo  para  os  alumnos  que  ooncluirem  e 
Curso  Odontológico  das  Faculdades  de  Medicina  será  um  ^anate 
engastado  em  aro  de  ouro  representando  duas  cobras  entre- 
laçaditSo 

Capital  Federal,  29  de  julho  de  1895,  7°  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  AiUonio  Gonçdlves  Ferreira, 


t/9\a/f\^^f^fy/^i^ 
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DECRETO  N.  2062  —  de  1  de  agosto  db  1895 

Abre  o  credito  Bupplementar  de  600:000$  para  occorrer  ás  despez&s  a 
fazer  até  o  mez  de  setembro  do  presente  exercício,  pela  Terba  do 
n.  38  do  art.  2^  da  lei  do  orçamento  vigente. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Usando  da  autorisação  conferida  pelo  decreto  legislativo 
n .  286  desta  data,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficaa  berto  o  credito  supplementar  de  seiscentos 
contos  de  réis  (600:000$),  para  occorrer  ás  despezas  a  fazer  até 
o  mez  de  setembro  do  presente  exercício  peia  verba  do  n.  38  do 
art.  2<>da  lei  do  orçamento  vigeote. 

Capital  Federal,  1  de  agosto  de  1895«  7^  da  Republica. 

'  Prttdentr  J.  de  Moraes  Barros. 

Dr.  Anionio  Gonçalveít  Ferr&ira, 

DECRETO  N.  2063  —  db  1  db  agosto  de  1895 

Approva  o  projecto  de  transformação  de  uma  casa  de  turma  da  Estrada 
de  Ferro  de  Quarahim  a  Itaquj  em  escriptorio  de  desenho. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Attendendo  ao  que  requereu  a  Brasil  Great  Southern  Railway 
Company,  limUed^  resolve  conceder- lhe  autorisaçâo  para  trans- 
formar bm  escriptorio  de  desenho  uma  ca&t  de  turma  da  Estrada 
de  Ferro  em  Uruguayana,  podendo  para  esse  âm  despender  por 
conta  do  custeio  até  o  máximo  de  dous  contos  quatrocentos  e 
qiatorze  mil  cento  e  quinze  réis  (2:4i4$I15)  ;  para  o  que  ficam 
approvaíios  o  projecto  e  orçamento  que  com  e? te  baixam  assigna- 
dos  \)e\o  director  geral  da  Dicectorii  de  Viação  da  Secretaria  de 
Estado  dos  Negocias  da  industria.  Viação  e  Obras  Publicas. 

Capital  Federal,  1  de  agosto  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires . 
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DECRETO  N,  2064  —  de  2  de  agosto  db  1895 

Abre  um  credito  supplementar  ao  Ministério  da  Mariaba,  na  impor- 
tância dd  4.516:323$0S0,  para  pagar  as  despezas  já  reconhecidas  e 
excedentes  ás  consignações  votadas  na  lei  do  orçamento  n,  191  B, 
de  30  de  setembro  de  1893. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorisação  concedida  pelo  decreto  legislativo  n .  287 
desta  data,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  um  credito  supplementar  ao  Minis- 
tério da  Marinha,  na  importância  de  quatro  mil  quinhentos  e 
dezeseis  contos  trezentos  vinte  e  trns  mil  e  oitenta  róis 
(4.5I6:323$080),  para  pagar  as  despezas  já  reconhecidas  e  exce- 
dentes ás  consignações  votadas  na  lei  do  orçamento  n.  191  B, 
de  30  de  setembro  de  1893,  para  o  exercício  de  1894,  sendo  appli< 
cado  &s  seguintes  rubricas  : 


Secretaria  de  Estado , . . . 

Quartel  General 

Contadoria 

Gommlssariado  Oeral 

Auditoria 

Arsenaes 

Capitanias  de  portos 

Força  naval 

Reformados 

MnniçOes  de  bocca. 

Munições  navaes 

Material  de  construcçao  naval 

Combustível 

Fretes,  tratamento  de  praças  e  enterros. 
E  ven  t  uaes 


000$000 

ooõiooo 
oooiooo 


1 


5 
3 
6 
1 


917:763$499 

5:000$0O0 

752:284$039 

22:28^05 

436:815$810 

514:74l$t>84 

550.000:000 

108:157$026 

2:e63&l2 

.19I:547$705 


4.516:323$08O 


Capital  Federal,  2  de  agosto  de  1895, 7<>  da  Republica. 


PiiUDENTE  J.  de  Moraes  Barros. 


Elisiario  José  Barbosa. 
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DECRETO  N.  20Ô5  —  de  5  db  agosto  de  1895 

Heorganisa  a  Guarda  Nacional  da  comarca  de  S.Francisco,  no  Estado 

da  Bahia 

O  Presidente  du  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii 
decreta  : 

Artigo  uuico.  A  Guarda  Nacional  da  comarca  do  Rio  S.  Fran- 
cisco, no  Estado  da  Bahia,  se  comporá  de  um  commando  superior 
organisado  com  os  actuaes  batalhões  de  infantaria,  97^  do  serviço 
activo  e  2*2^  do  da  reserva,  reduzidos  a  quiitro  companhias  cada 
um,  e  de  um  regimento  de  cavai laria,  com  igual  numero  de  esqua- 
drões e  a  designação  de  57<>,  o  qual  se  organisará  com  os  guardas 
qnaliflcados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogad;is  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  5  de  agosto  de  1895,  7®  da  Republica. 

Prudente  J.  IíB  Moraes  Ba.rros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira» 

DECRETO  N.  2066  —  dr  5  de  agosto  dr   1895 

Crea  um  comraando  superior  da  Guardas  Nacionaes  na  comarca  do 

Rio  Grande,  no  Estado  da   Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  do3  Estados  Unidos  do  Brazii 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creado  na  comarca  do  Rio  Grande,  no  Es- 
tado da  Bahia,  um  commando  superior  de  Guardas  Nacionaes 
que  se  comporá  de  três  batalhões  de  infantaria  do  serviço  activo, 
com  quatro  companhias  cada  um  e  as  designações  de  212°,  213«> 
e  214*,  de  dons  âitalhões  do  serviço  da  reserva,  também  com 
quatro  companhias  e  as  designações  de  73^  e  74<»  e  de  um  regi- 
mento de  oavallaria,  com  igual  numero  de  esquadrões  o  a  desi- 
fipuação  de  58^,  os  quaes  se  organisarão  com  os  guardas  qualiílca- 
aos  nos  districtos  cia  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposiçõas 
em  contrario. 

Capital  Federal,  5  de  agosto  de  1895,  7«  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 
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DECRETO  N.  2067  —  de  8  DE  AoosTO  im  1895 

Sapprime  o  logar  de  astrónomo  Instructor  do  Obserr&torio  do  Rio  de 

Janeiro* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Considerando  não  haver  sido  até  hoje  posto  em  execiicSo  o 
serviço  geogmpbico  creado  e  annexo  ao  Observatório  do  Rio  de 
Janeiro  pelo  refipalamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  451  A, 
de  31  de  maio  de  1890,  tornando-se  em  conseqnencia  inatil  o 
logar  de  astrónomo  instructor  para  o  mesmo  serviço  ; 

Considenindo  que  o  Congresso  Nacional,  para  fazer  íáoe  ao 
deficit  que  se  possa  veriflcir  no  actual  exercício,  autorisou  o 
Governo,  no  art.  3<*  n.  1  da  lei  n.  2Ô5  de  24  de  dezembro  do 
anno  próximo  passado,  a  supprimir  serviços  que  a  seu  juizo  pos- 
sam ser  despensados,  despedmdo  o  respectivo  pessoal. 

Decreta: 

Artigo  único.  Fica  supprimido  o  logar  de  astrónomo  instructor 
do  Ol»ervatorio  do  Rio  de  Janeiro  para  o  serviço  geoj^raphioo 
creado  e  annexo  ao  mesmo  Observatório  pelo  regulamento  que 
baixou  com  o  decreto  n.  451  A»  de  31  de  maio  de  1890,  serviço 
que  não  foi  poeto  em  execução. 

Capital  Federal,  8  de  agosto  de  1895, 7^  da   Republica. 

Prttdente  J.  de  Moraes  Barros. 
Bernardo  VcLsgues^ 


DECRETO  N.  2068  —  de  12  de  agosto  de  1895 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  cento  e  trinta  e  oito 
contoB  de  réis  (138:000$)  para  concluir  as  obrando  ediflcio  destinado 
á  Alfandega  de  Macahó,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 

Usando  da  autorisação  conferida  ao  Poder  Executivo  no  art. 
90  n.  2,  da  lei  n.  266  de  24  de  dezembro  de    1894. 

Decreta  : 

Artigo  único.  Pica  aberto  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
da  importância  de  oento  e  trinta  e  oito  contos  de  réis  (ld8:00Q|) 
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para  coDclaIr  as  obras  do  e^liflcio  destinado  &  Alfiuidega  de  Ma* 
cahó,  00  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Canital  Federal,   12  de  agosto  de  1895,  7^  da  Repablica. 

Prxtbbntb  J.  de  Moraes  Barbos. 

FirancUco  de  Paula  Rodrigues  Áhes, 

DECRBTO  N.  2069  —  BE  15  db  agosto  db  1895 

▲bre  no  corrente  exeroioio  os  créditos  extraordinários  de  54:0001  á  verba 
n.  5,  e  de  60:000|  á  verba  n.  7  do  art  .2^  da  lei  n.  266,  de  24  de  dasembro 
da  1894. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU, 
asando  da  autorização  conferida  pelo  decreto  le^^islativo  n.  291, 
desta  data,  decreta : 

Artigo  unioo.  Ficam  abertos  no  corrente  exercicio  os  cr^^ditos 
extraonlinarios  deciocientae  quatro  contos  de  réis  (54:000$), 
â  verba  n.  5,  o  de  ses5euU  cont  s  de  réis  (60:000$),  a  verba 
n.  7,  do  art.  2^  da  lei  n.  i66  de  24  de  dezembro  de  189^,  os  quaes 
s&o  assim  didtribuiios : 

N.  5  — Secretaria  do  Senado  : 

Para  o  serviço  de  stenographia,  reda- 
cção e  reviàão  dos  debates 31:000$000 

Para  acquisicão  de  livros  ejornaes  e 

Sai*a  encadernações  e  reorganisação 
o  archivo  e  da  bibliotheca 20:000$000 

Extraordinárias  e  e ventuaes 3;000$00Q    54:000$DOO 

N.  7  — Secretaria  da  Camará  dos  Deputados  : 

Para  o  serviço  de  stenographia,  re- 
dacção e  revisão  dos  debutes 50:OOG(|000 

Para  acquisição  de  iivroâ,  jorn^es  e 
encadernações 10;O0O.$00Q    60:000$000 

Capital  Federal,  15  de  agosto  de  1805,  7^  da  Republica. 

Prudentb  J.  de  Morabs  Barros. 

Dr*  António  Gonçalves  Ferreira. 


á^  Actos  t)u  voDÉk  executivo 

DECRETO  N.  2070  — DE  15  de  agosto  de  1896 

Crea  os  ires  logares  de  supplentes  do  substituto  do  Juiz  Seccional  de 
Matto  Grosso  em  cada  uma  das  circumscripções  federaesem  qiieAea 
dividido  aquelle  Estado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta  : 

Art.  \.^  Picam  creadosno  Estado  de  Matto  Grosso,  nos  termos 
do  art.  30,  §  lo,  da  lei  n.22l  de  20  de  novembro  de  1894,  os  três 
logaros  de  supplentes  do  substituto  do  Juiz  Seccional  em  cada 
uma  das  circuiuscrípções  federaes  do  Rosário,  S.  Luiz  de  Cáceres, 
Corumbá,  Nioac  e  SanfAnim  do  Paranahyba,  das  quaes  a  do 
Rosário  comprehonderà  todo  o  território  da  comarca  do  mesmo 
nome,  a  de  S.  Luiz  de  Cáceres  se  comporá  da  comarca  desta 
denominação  e  da  de  Poconé,  a  de  Nioac  será  formada  pelas 
comarcas  de  Nioac  e  de  Miranda,  o  a  de  SanfAnna  do  Porananyba 
comprehenderà  toda  a  comarca  de  sua  denominação,  ficando 
assignalados  como  limites  destas  circumscripçOes  os  das  comarcas 
que  as  compõem  em  toda  a  extensão  que  lhes  for  applicavel. 

Art.  2.^  Em  cada  uma  destas  circumscripções,  conforme  os 
arts.  A^  e  b""  da  mesma  lei,  terá  o  procurador  da  Republica  nm 
ajudante  e  baverà  um  logar  de  solicitador. 

Capital  Federal,  15  de  agosto  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dp.  António  Gonçalves  Ferreira, 

DECRETO  N.  2071— de  17  de   agosto  de  1895 

Crea    mais  um    batalhão  de    infantaria  de    Guardas    Nacíonaes  na 
comarca  de  Coroatá,'  no  Estado  do  Maranhão. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creado  na  comarca  de  Coroatá,  no  Estado  do 
Maranhão,  mais  um  liatalhão  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
do  serviço  activo,  com  quatro  companhias  e  a  designação  de  104% 
o  qual  se  organisará  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos 
da  referida  comarca;  revogadas   as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  17  de  agosto  de  1895«  ?<>  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 
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DECRETO  n.  2072  —  db  17  db  agosto  de  1895 

Dá  nova  organisação  á    Guarda  Nacional  da  Comarca  de  Amargosa, 

no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dog  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta : 

Artigo  nnioo.O  commando  saperiorda  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  Amargosa,  no  Estado  da  Bahia,  se  comporá  dos  actuaes 
'òS\  39<>,  107<>  6  1729  batalhões  de  infantaria,  reduzidos  a  quatro 
companhias  cada  um,  11®  eõQ^*  batalhões  da  reserva,  também, 
reduzidos  a  quatro  companhias  cada  um,  33®  e  53®  regimentos  de 
cavallariacom  quatro  esquadrões,  Já  organlsados,  e  de  mais  um 
batalhão  da  reserva,  com  igual  numero  de  companhias  e  a  des- 
ignação de  75*  e  um  outro  de  artilharia  de  posição,  com  quatro 
bAterias  e  a  designação  de  5®,  ora  creados,  os  quaes  se  organi- 
sarão  com  os  guaraas  qualificados  nos  districtos  da  mesma  co- 
marca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  17  de  agosto  de  1895,  7®  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dp.  António  Gonçalves  Ferreira, 


DECRETO  N.  2073  —  de  17  DE  agosto  de  1895 

Crea  ura  regimento  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  no  maniciplo 
de  Pelroliaa,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braxil 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creado  no  municipio  de  Petrolina,  no  Estado 
de  Pernambuco,  um  regimento  de  cavallaria,  com  a  designação 
de  28®  e  com  quatro  esquadrões,  o  qual  se  organisarà  com  os 
guardas  nadonaes  qualidcados  nos  districtos  do  referido  muni- 
cípio; revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  17  de  agosto  de  1895,  7*  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  GonçoÀves  Ferreira, 
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DBCRBTO  N.    2074  —  db  19  db  agosto  db  1895 

Publica  a  adhesáo  da  liepabUca  de  líandur&s  à  Convençlo  Postal  Univenal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estalos  Unidos  do  Brazil 
faz  publica  a  adhesão  da  ^iepublica  de  Houduras  â  União  Poatal 
Udí versai,  segundo  a  comnnunicaçâLo  do  Consulado  Geral  d& 
Suisba  de  12  de  acosto  de  1805  ao  Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores, cuja  traducQão  otOcial  este  acompanha. 

Capital  Federal,  19  de  agosto  de  1895,  7"*  da  Republica. 

Prudentb  J.  de  Moraes  Barros. 
Carlos  Augusto  de  Car^aiho. 

Traduoção  —  Consulado  Geral  da  Suissa  no  Rio  de  Janeiro  — 
Rio  de  Janeiro»  12  de  agosto  de  1895. 

Sr.  Ministro  —  Tenho  a  honra  de  informar  a  V.  Ex.  que, 
por  nota  datada  de  3  de  junho  do  corrente  anno,  o  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros  da  Republica  de  Honduras  deu  conhe- 
cimento ao  Alto  Conselho  Kederal  Suisso  da  adh3s&o  da  dita 
Republica  à  Convençílo  Postal  UnLvei*sal,  concluída  em  Vienna 
aos  4  de  julho  de  1891. 

Meu  Governo  encarrega-me  de  notificar  essa  adhesão  a  V.  Bx. 
de  conformidade  com  o  art.  2-1  daquella  mesma  Convenção, 
fazen  lo  accentuar  que  a  Republica  de  Honduras  já  executa 
actualmente  essa  Convenção. 

Aproveito  obU  occasião  para  renovar- vos,  Sr.  Ministro, 
as  seguranças  de  minha  alta  estima  e  a  mais  distincta  con- 
sideração.—  Eugénio  Emílio  Raffard. 

A  S.  Bx.  o  Sr.  Dr.  Carlos  Augusto  de  Carvalho,  Ministro  das 
Relações  Exteriores. 

DECRETO  N.  2075  —  de  19  db  agosto  db  1895 

Approva  a  reforma  dos  estatutos  da  jCompanhia  Banha  Rio-Orandoittè  Atrti. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten* 
dendoaoque  requereu  a  Companhia  Banha  Rio-Grandense  Alves, 
devidamente  representa  la,  decreta  : 

Fica  approv.ida  a  reforma  <ios  estatutos  da  mesma  companhia, 
votada  em  assembléi  g^iral  de  accionist  is  de  20  de  julho  ultimo, 
mediante  o  cumprimento d.is  íbrmalidH^es  exigidas  pelo  art.  91 
do  decreto  n.  434  de  4  de  julho  dj  1891. 

Capital  Federal,  19  de  agosto  de  1895,  7»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Ántomo  Olynihú  dos  Santos  Pires. 
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Reforma  dos  Estatutos  da  Ck)inpanlLia  Banha  Rio-Grandense 
AlvBs,  votada  em  assembléa  geral  de  accionistas  de  20  de  Ju- 
lho de  1893,  a  qite  se  refere  o  decreto  n.  2076  desta  data. 

Art.  1.^  Como  DOS  estatutos. 

Art.  2.<>  A  sua  sôde  será  em  Porto  Alegre  onde  terá.  o  seu 
íôro  jurídico, 

Arts.  3%  4«,  5»  e  6®.  Como  nos  estatutos. 

Art.  7.<^  A  companhia  será  administrada  por  três  directores, 
sendo  um  o  gerente. 

Art.  8.<>  O  director  gerente  perceberá  mensalmente  o  orde- 
nado de  um  conto  de  róis ;  os  demais  directores  servirão  gra- 
tuitamente. 

Art.  9.°  Gomo  nos  estatutos. 

Art.  10.  Nenhum  director  poderá  deixar  o  serviço  temporário 
da  companhia  sem  combinar  com  os  demais  sobre  a  sua  substi- 
tuição, âcando  entretanto  responsável  pelos  actos  de  seu  substi- 
tuto. 

Art.  11 .  Vagando  algum  logar  de  membro  da  directoria  esta 
o  preencherá  nomeando  para  esse  flm  pessoa  que  tenha  a  neces- 
sária qualidade.  Esse  assim  nomeado  exercerá  o  dito  cargo  até 
a  primeira  reunião  da  assemblóa  geral  que  será  convocada  para 
o  dm  de  proceder  á  eleição  para  o  cargo  vago.  O  director  assim 
'  eleito  exercerá  o  logar  por  todo  o  tempo  que  exerceria  aquelie 
a  quem  substituiu. 

Art.  12.  Além  das  attribuições  geraes  e  inherentes  ao  cargo 
incumbe  6S[)ecialmeDte  :  ao  director  gerente  todo  o  serviço  de 
escriptorio,  inclusive  a  escrípturação  dos  livros  e  gerência  geral 
dos  negócios  da  companhia  e  represental-a  em  Juizo  ou  fóra 
delle,  por  si  ou  por  propostos.  Aos  demais  directores  a  ílscali- 
sacão  da  fabrica  da  companhia,  de  todos  os  negócios,  movimento 
de  caixa,  escrípturação  e  promoções  de  interesse  em  geral  da 
associação. 

Art.  13.  Haverá  um  conselho  fiscal  eleito  annualmente  pela 
assembléa  geral  e  de  accordo  com  a  lei,  o  qual  se  comporá  de 
três  membros  e  ao  mesmo  competem  todas  as  obrigações  legaes. 

Arts.  14  a  21.  Como  nos  estatutos  sob  ns.  17  a  24. 

Art.  22.  A  assembléa  geral  considerar-se-ha  legalmente 
constituila  quando,  em  virtude  de  sua  convocação,  acharem^-se 
reunidos  accionistas  que  represantem  pelo  menos  um  quarto  do 
capital  realizado  em  acções  nominativas,  inscriptas  no  registro 
da  companhia. 

P»ragrapho  único.  Assim  constituída  a  assembléa  geral  po- 
derá rHSí>lver  sobre  tudo  que  for  de  sua  competência,  sendo 
symbolicas  as  votações  nos  casos  ordinários,  vencendo  sempre 
a  maioria  dos  sócios  presentes,  salvo  resolução  em  contrario 
da  assembléa  geral  ou  reclimação  de  três  doá  mtiores 
accionistas  presentes.  Neste  caso;  bem  como  tratando-se  da 
eleição  de  directores  ou  da  commissão  âscal,  da  reforma 
de  estiitutos,  liquidação,  dissolução  da  companhia  ou  augmento 
do  capital,  a  votação   será   por   escrutínio  secreto  na  razão 
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de  am  voto  por  cinco  acções  ató  o  máximo  de  50  votos, 
excepto  no  caso  de  ser  procarador  ou  mandatário,  em  cujo  ca- 
racter poderá  ter,  além  dos  rotos  que  lhe  couberem  como  accio- 
nista, mais  os  que  competirem  &  pessoa  que  houver  de  repre- 
sentar. 

Art.  23.    Quando  a  assembléa  geral  tiver  por  objecto  a  re- 
forma dos  estatutos,  augmento  do  capital  ou  liquldag&o  da  oom- 
panhia,  só  se  poderá  constituir  achando-^e  presente  numero  de 
accionistas  que  represente  no  mínimo  dous  tergoe   do  capital 
realizado. 

Arts.  24  e  25.  Como  nos  estatutos  sob  ns.  27  e  28. 

Art.  26.  Só  poderão  votar  nas  assembléas  geraes  os  accio- 
nistas que  tiverem  os  seus  nomes  inscriptos  no  livro  d3  regis- 
tro pelo  menos  30  dias  antes  da  reunião  e  só  estes  poderio 
figurar  como  procuradores. 

Paragrapho  único.  As  procurações  devem  ser  entregues  bo 
escriptorio  da  companhia  ató  o  dia  da  reuniáo. 

Arts.  27,  28,  29,  30  e  31.  Como  nos  estatutos  sob  ns.  31,  32, 
33, 34  e  35. 

Art.  32.  O  director  gerente  fica  autorisado  a  fazer  as  viageas 
necessárias  aos  interesses  e  desenvolvimento  da  eompanliia, 
correndo  as  daspezas  por  conta  desta  e  sendo  as  viagens  feitas 
de  accordo  com  os  demais  directores. 

Art.  33.  A  companhia  estabelecerá  agencias  onde  lhe  coa- 
vier  para  a  venda  de  seus  productos,  sendo  os  agentes  nomea— 
dos  por  deliberação  dos  directores. 

Art.  34.   Dos  lucros  líquidos  retirar-se-hão  aunualmente  5  Vo 

Sara  ftmdo  de  reserva.  Do  restante  se  distribuirá  um  dividaa- 
0  até  10  Vo  ao  anno  sobre  o  capital  realizado  e  havendo  ex- 
cesso será  levado  a  lucros  suspensos.  Os  lucros  assim  distri— 
buidos  terão  logar  ató  que  fique  reconstituído  o  capital  da  com- 
panhia em  eftectivo  ou  Dens  reaes  e  este,  depois  ae  realizado, 
os  dividendos  futuros  serão  distribuídos  como  deliberar  a  maio- 
ria  dos  directores. 

Art.  35.  Pela  reforma  que  soffreram  os  estatutos  ficam  no- 
meados durante  os  cinco  annos  seguintes : 

Director  gerente,  Rodolpho  A.  França. 

Directores,  os  Srs. : 

José  Pedro  Alves  e  Edmundo  Dreher. 

Ficam  nomeados  fiscaes,  os  Srs.: 

Ernesto  Becker,  Eduardo  Secco  e  Emilio  da  Silva  Ferreira, 

Supplentes,  os  Srs.: 

Francisco  Gk>mes  Carollo,  JuIio  Pacheco  de  Castro  e  Felippo 
Benido  de  Freitas  Noronha. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  julho  de  1895.    * 
(Seguem-se  as  assigiíaturas.) 
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DECRETO  N.  2076  *-db  20  de  aoosto  i>b:  1895 

Crea  aam  brigada  decaTaUarU  do  Oixardas  Nacionaes  na  comarca  do  Qrajahú, 

no  Estado  do  Maranhio . 

O    Presidente  da  Republica  dos    Estados   Unidos  do  .  Brazil 
deoreta  : 

Artigo  uuico.  Fica  creada  na  comarca  de  Grajaliú,  no  Estado 
do  Maranhão,  com  a  denominação  de  5%  uma  brigada  de  caval* 
laria  de  Guardas  Nacionaes,  a  qual  ^e  comporá  de  dous  regi* 
mentoe,  com  quatro  esquadrões  cada  um  e  as  desigaaçdes  de  9^  e 
10*»,  os  quaes  se  organisarão  com  os  guardas  qualincados  nos  dis* 
rictos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Capital  Federal,  20  de  agosto  de  1895,  7"*  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 

DECRETO  N.  2077  —  de  22  de  agosto  de  1895 

Appro\ra  as  plantas  para  modifícaçào  da  estacão  do  Mimoso  o  da  poate  sobre 
o  rio  S.  Pedro,  da  Estrada  de  Forro  de  Santo  Eduardo  ao  Cachoeiro  do  Ita- 
pemirira. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at- 
tendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Estra^ia  de  Ferro  Leo- 
poldina, decreta  : 

Picam  approvadas  as  plantas  que  com  este  baixam,  rubricadas 
pelo  director  geral  da  Directoria  de  Viação  da  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  para 
modiâca4;^o  da  estação  do  Mimoso  e  da  ponte  sobre  o  rio  São 
Pedro,  da  Estrada  de  Ferro  de  Santo  Eduardo  ao  Cachoeiro  do 
Itapemirim,  de  que  ô  cessionária. 

Capital  Federal,  22  de  agosto  ^e  1895,  l''  da  Republica. 

PRUPSNTE  J.  DE  MORAES  BARROS. 

António  Olyntho  do$  San  tos  Pires» 
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DECRETO  N.  2078  — DB  22  db  agosto  db  1895 

Coneede  autorisacão  &  The  Rio  dê  Janeiro  Flour  MIU  and  Granortes,  limiíMC* 

para  contiuaar  a  ftinccionar. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brpzil, 
uttendendo  ao  qae  reqaereu  a  The  Rio  de  Janeire  Flour  Mills 
(md  Granaries,  limited^  devidamente  representada,  decreta  : 

E'  concedida  autorisaçao  á  The  Rio  de  Janeiro  FUmr  Mills  and 
ijranaries,  limited,  para  continuar  a  funcdonar  na  Republica 
•com  as  alterações  feitas  oos  seus  estatutos,  mediante  as  clausalas 
a  que  se  referem  os  decretos  ns.  9763  de  7  de  junho  e  9604 
de  12  de  novembro  de  1887,  e  flcando  outrosim  obrigada  ao  cum- 
primento das  formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Capital  Federal,  22  de  agosto  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Morais  Barros. 
António  Olyniho  dos  Santos  Pires, 

Eu  infrascripto  William  Crawley,  tabeMiSo  publico  da  cidade 
de  Londres,  certiflco  e  attesto  : 

\%  que  a  assignatura  que  diz  <  J.  S.  Purcell »  aue  legallsa  a 
cópia  offlcial  em  inglez  ae  uma  resolução  especial  da  companhia 
Rio  de  Janeiro  Flour  Mills  and  Granaries^  limited^  annexa  a 
presente  sob  a  lettra  A,  é  do  próprio  punho  e  lettra  do  Sr.  John 
Samuel  Purcell,  registrador  da  companhia  por  acções  e  foi 
«scripta  por  elle  perante  mim  no  dia  de  hoje  e  que  a  todus 
-cópias  semelhantes  assim  legisladas  sempre  se  dà  toda  fó  e  cre- 
dito em  Juízo  e  íÓra  delle. 

2^,  que  o  manuscripto  aqui  também  junto  marcado  com  as 
lettras  AA  contém  a  verdadeira  e  ílel  traducção  da  lingua  ingleza 
da  cópia  A  acima  mencionada. 

Em  testemunho  do  que  eu  tenho  assignado  o  presente  e  lhe 
aífixei  o  meu  sello  de  offlcio  em  Londres  aos  vinte  e  dons  dias 
de  março  de  mil  oitocentos  noventa  e  três. 

In  testimonium  veritatis.  —  William  Craioleu,  notary  pablic. 

AA 

(Traduzido  do  loglez)  —  Numero  da  certidão  —  22627  c/14  — 
Registrado  —  1922  —  20  de  janeiro  de  1893. 

«  THE  RIO  BB  JANBIRO  FLOUR  MILLS  AND  GRAXARIES,  LlAflTED  > 

Leis  das  Companhias  Í862  a  Í890 

Resolução  especial  da  companhia  acima  nomeada  tomada  em 
uma  assemblôa  geral  extraordinária  da  companhia  devidamente 
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convocada  e  realizada  em  7  de  ooyembro  de  1892  e  confirmada 
em  uma  assemblôa  geral  extraordinária  subsequente  da  mesma 
companhia  devidamente  convocada  e  realizada  em  22  de  novem- 
bro de  1892: 

•c  Que  o  capital  da  companhia  seja  redazido  de  £  520.000  divi- 
dido em  £  25.000,  acções  de  £  10  cada  uma  para  £  175.000 
dividido  25.000  acçOes  de  £  7  cada  uma  e  que  tal  reducção 
seja  effectuada  pela  aunullação  do  capital  que  foi  perdido  ou 
que  não  é  representado  por  créditos  realizáveis,  na  importân- 
cia de  £  3  por  acção  em  cada  uma  das  25.000  que  foram 
emittidas  e  que  actualmente  estão  em  circulação.  —  Edw,  L. 
^Weigall^  presidente.  » 

Está  conforme.*  (AssignadQ)  /.  S.  Purcell,  Registrador  de 
companhias  por  acções. 

Reconheço  verdadeira  a  assi^natura  junta  de  William  Crawle^r 
tabellião  publico  desta  cidade,  que  liguei  com  os  documentos 
ns.  1  e  2,  numerados e  rubricados  por  mim,  e  para  constar  onde 
convier  a  pedido  do  mesmo  passei  a  presente  oue  assignei  e  fiz 
sellar  com  o  sello  das  Armas  deste  Consulado  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  em  Londres,  aos  23  de  março  de> 
1893«-/oa^tm  Carneiro  de  Mendonça ^  Cônsul. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  J.  Carneiro  de^ 
Mendonça,  cônsul  em  Londres. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  fevereiro  de  1895.  —Pelo  director  geral, . 
i,  P.  da  8.  Rosd. 


^f^^^fi^^fiy^^cfi^ 


Sr.  Presidente  da  Republica—  Em  28  de  março  deste  anuo», 
expondo-vos  as  condições  de  oue  a  lei  tornou  dependente  o  pro- 
vimento dos  empregos  das  Alfandegas  deS.  Paulo  e  Juiz  de  Fora 
e  o  modo  por  que  esse  provimt>nto  se  realizou,  offereci  á  vossa 
apreciação  medidas,  que  vos  dignastes  de  approvar,  e  tiveram 
por  fim  corrigir  as  irrefiruiaridades  que  se  deram  na  organisação 
do  pessoal  da  segunda  dessas  repartições. 

Parece-me  opportuno  o  momento  para  submetter  à  vossa 
apreciação  providencias  da  mesma  natureza  em  relação  à  pri- 
meira daquellsLS  repartições. 

Como  o  da  Alfanaoga  de  Juiz  de  Fora,  devia  o  pessoal  da  de 
S.  Paulo  ser,  quanto  possível,  composto  de  empregados  eztinctos, 
nomeados  depiis  que  pelo  Governo  do  Estado  fosse  entregue  à 
União  um  edifício  com  a  precisa  capacidade,  macbiuismos  e  uten- 
silios  necessários  â  instaUação  do  serviço  aduaneiro.  Assim  de- 
terminava o  decreto  legislativo  n.  149  A,  de  20  de  julho  de  1893, 
Selo  qual  foram  essas  Alfandegas  creadas,  e  o  decreto  n.  1I6& 
e  17  de  dezembro  de  1892,  que  reorganisando  as  repartições  de 
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Fazenda,  firmou  do  art.  91  o  direito  de  preferencia  de  taes  ftjio- 
cionarios  ás  vagas,  que  occorressem  nas  classes  respectivas,  de 
exnpregos  correspondentes  aos  sens. 

Tão  salutares  preceitos,  aliás  recommendados  pelo  art.  8*  da 
lei  n.  191  B,  de  30  de  setembro  de  1893,  e  que  sobre  serem  ga- 
rantidores  de  direitos  adquiridos  por  antigos  empregados,  vi- 
*  savam  economia  apreciável  para  os  cofres  públicos,  não  foram, 
porém,  observados,  e  as  nomeações,  com  excepção  de  algnmaa 
que  recahiram  em  empregados  da  Delegacia  Fiscal  de  S.  Ranlo 
e  de  outras  repartições,  aproveitaram  a  indivíduos  estranhos 
k  classe  de  Fazenda  e  que  não  dei*am  em  concurso  as  provas  de 
habilitação  que  os  regulamentos  exigem. 

Em  face  do  exposto,  penso  que  as  nomeações  de  (jue  acabo  de 
me  occupar  não  podem  subsistir  por  serem  contrarias  ás  prescri- 
pções  legaes,  e  nessa  convicção  submetto  á  vossa  approvação  os 
inclusos  decretos  annullando-as  e  equiparando  aos  extictos  os 
empregados  que  antes  delias  faziam  parte  do  quadro  de  Fa- 
zenda, salvo  os  que  pertenciam  á  Delegacia  Ffscal  de  S.  Paulo^ 
os  quaes  voltam  aos  seus  legares  anteriores  que  por  força  do 
art.  40  do  citado  decreto  n.  149  A,  de  20  de  julho  de  1893,  nSo 
foram  preenchidos. 

Capital  Federal,  23  de  agosto  de  1895.—  Francisco  de  PmOa 
Rodrigues  A  Ives . 


DECRETO    N.  2079  —  de  23  DE  AOOSTO  de  1895 

Eqaipara  aos  extiactos  oe  empregados  da  Alfnndega  de  S.  Tauio,  ci^as  no* 
meações  são  nesta  data  anoniladas  e  que  anteriormente  pertenciam  ao  qoadro 
de  Fazenda,  excepto  os  que  faziam  parte  do  pessoal  da  Delegacia  Fieeal  do 
referido  Estado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braiil 
decreta: 

Artigo  único.  Os  empregados  da  Alfandegado  S.  Paulo,  ecyas 
nomeações  são  nesta  data  annulladas,  e  que  antes  delias  per- 
tenciam ao  quadro  dos  empregados  deste  Ministério,  ficam  equi- 
parados aos  extinctos  para  todos  os  effeitos,  percebendo  os 
vencimentos  de  seus  logares  anteriores,  excepto  os  que  faziam 
pal^e  do  pessoal  da  Delegacia  Fiscal  do  referioo  Estado,  os  quaoB 
voltam  aos  empregos  que  alli  exerciam,  e  que,' por  for^a  do 
art.  4"  do  decreto  n.  149  A,  de  20  de  julho  de  1893,  não  foram 
preenchidos. 

Capital  Tederal,  23  de  agosto  de  1895, 7<>  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barbos. 
Francisco  de  PaiUa  Rodrigues  Âhes. 
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DECRETO  N.  2080  —  BE  26  de  agosto  de  18^ 

Crea  mais  oin    batalhão  de  infantaria   de  Guardas  Nacionaes  na  comaroa  de 

Areia,    Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil 
decreta  ; 

Artigo  único.  Fica  creado  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Areia,  Estado  da  Bahia,  mais  um  batalhão  de  infantaria  de 
Guardas  Nacionaes,  com  quatro  companhias  e  a  designação  de 
221",  o  qual  se  organisará  com  os  guardas  qualiíicados  nos  di^ 
trictos  da  mesma  comarca;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital   Federal,  26  de  agosto  de   1895,  ?<"  da  Republica. 

P&UDENTE  J.  DE  MORAES  BARROS. 

Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 

9 

DECRETO  N.  2081  —  de  27  de  agosto  de    1895 

Reorganisa  a  Guarda  Naeional  da  comarca  do  Remanso ,    £stado   da   Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  doe  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta  : 

Artigo  unioo.  A  Guarda  Nacional  da  comarca  do  Remanso, 
Est^o  da  Bahia,  se  comporá  de  um  commando  superior  organi- 
sado  com  osactuaes  batalhões  de  infantaria  126^  do  serviço  activo 
6  30^  do  da  reserva,  com  quatro  companhias  cada  um,  e  de  mais 
três  batalhões  de  In&ntaria,  com  igual  numero  de  companhias  e 
as  designações  de215%  216°  e  21T<>,  de  um  regimento  de  cavallaria, 
com  quatro  esquadrões  e  a  designação  de  59<*  e  de  um  batalhão 
de  artilharia  com  quatro  baterias  e  a  designação  de  4<>,  ora  cre- 
ados,  os  quaes  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados  no0 
districtos  da  mesma  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  27  de  agosto  de  1895, 7»  da  Republica. 

Prudbnte  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 
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DECRETO  N.    208^  —  bé  27  de  agosto  db  1895 

Crea  um  regimento  de  cavaUaría  de  Guardas  Naeionaes  na  comarca  de  Caxma- 

vieiras,  Estado   da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creado  na  comarca  de  Cannavielras* 
Estado  da  Bahia,  um  regimento  de  cavallaria  de  Guardas  Na- 
cionaes  com  quatro  esquadrões  c  a  designação  de  &y*,  o  qual 
se  organisara  com  os  guardas  gualiflcados  nos  districtos  da 
referiaa  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  27  de  agosto  de  1895,  7*^  da  Republica. 

Prxtdente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira , 


DECRETO  N.  2083  —  DE  27  de  agosto  de  1895 

Crea  mais  um  batalhão  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  do  serviço  activo 
na  comarca  do  Serro,    Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creado  na  comarca  do  Serro,  Estado 
de  Minas  Geraes,  mais  um  batalh&o  de  infantaria  de  Guardas 
Nacionaes  do  serviço  activo,  com  quatro  companhias  e  a  designa- 
ção de  2470,  o  qual  se  organisará  com  os  guardas  qualificados 
nos  districtos  da  mesma  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital   Federal,  27  de  agosto   de  1895,   7^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 
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Sr.  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Não  tendo  a  lei  de  orçamento  do  actual  exercido  incluido,  a 
exemplo  das  leis  n.  2JÒ  de  30  de  dezembro  de  1891 ,  art.  4«  §  40,  e 
n.  126  B,  de  21  de  novembro  de  18^2,  art.  2^  §  Is  disposi^  al- 
guma a  respeito  das  despezas  com  o  custeio  do  Presidio  de  Fer- 
nando de  Noronha  e  não  podendo,  atô  que  seja  dada  inteira 
execução  à  lei  n.  226  de  3  de  dezembro  de  1894,  deixar  de 
ser  mantidos  pela  União  os  sentenciados  alli  recolhidos,  faz- 
se  preciso,  conforme  se  procedeu  no  semestre  passa-lo,  a  aber- 
tura do  credito  extraordinário  de  cento  e  dezenove  contos  tre- 
sentos  e  dezenove  mil  seiscentos  cincoenta  e  seis  réis  (1 19:319$656) 
para  as  despezas  do  referido  Presidio,  durante  o  corrente 
semestre. 

Nestas  condições,  tendo  ouvido  previamente  o  Tribunal  de 
Contas,  submetto  à  vossa  apreciação  e  assignatura  o  decreto 
junto. 

Capital  Federal,  28  de  agosto  de  1895. *  Dr.  António  Gonçalves 
Ferreira. 

DECRETO  N.  2084  —  dk  28  de  agosto  de  1895 

Abre  ao  Ministério  da  Justiga  e  Negoeios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  ll9:3lO|Ô56para  o  custeio  do  Presidio  de  Peruando  de  Noronha,  du- 
rante o  segundo  semestre  do  corrente  anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil ; 

Considerando  que  a  lei  n.  226  de  3  de  dezembro  de  1894  no 
art.  9*  apenas  autorisou  a  abertura  do  credito  de  150:000$  para 
o  transporte  dos  sentenciados  recolhidos  ao  Presidio  de  Fernando 
de  Noronha  aos  Estados  a  que  pertencerem  ; 

Considerando  que  a  lei  n.  266  de  24  daquelle  mez  não  incluiu 
credito  para  o  custeio  do  mesmo  Presidio ; 

Considerando,  finalmente,  que  até  ser  dada  inteira  execuçãp 
á  primeira  das  citadas  leis,  não  podem  deixar  de  ser  mantidos 
pela  União  os  sentenciados  alli  recolhidos: 

Resolve,  tendo  ouvido  previamente  o  Tribunal  de  Contas, 
nos  termos  do  art.  35  do  regulamento  annexo  ao  decreto 
n.  1166  de  17  de  dezembro  de  1892,  e  de  accordo  cora  o  §  3°  do 
art.  4»  do  de  n.  589  de  9  de  setembro  de  1850,  abrir  o  credito 
extraordinário  de  cento  e  dezenove  contos  tresentos  e  dezenove 
mil  seiscentos  cincoenta  e  seis  róis  (119:319$656)  para  o 
custeio  do  referido  presidio,  durante  o  segundo  semestre  do  cor- 
rente anno,  sendo  o  presente  acto  submettido  á  approvação  do 
Congresso  Nacional. 

Capital  Federal,  28  de  agosto  de  1895,  7<>da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 
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DECRETO  N.  2085—  db   28  de  aqobto  de  1805 

Crea  mais  um  batalfaSo  d^  infantaria  de  Guardas  Naoíonaee  na  eomaroade  Itâ« 

Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 
decreta: 

Artigo  anico.  Fica  creado  na  comarca  de  Itú,  Estado  de 
S.  Paulo,  mais  um  batalhão  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaae 
do  serriço  activo,  com  quatro  companhias  e  a  desig^iação  de  217*, 
o  qual  se  organisarà  com  os  guardas  qualificados  no  distriolo  da 
Tilla  de  CabreuYa,  pertencente  à  referida  comarca ;  rovogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  28  de  agosto  de  1895,  ?<>  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 

DECRETO  N.  2086  —  de  28  de  aoo9IO  de  1896 

Abra  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras   Publicas  o    credito  sapple- 
inentar  de  3.341:816|713  para  pagar  despezas  da  verba  —Garantia  do  juros  áa 
estradas  de  ferro,  art.  Ooda  lei  de  orçamento  de  1894* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorisação  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  277 
A,  de  18  de  julho  do  corrente  anno,  resolve,  tendo  sido  ouvido  o 
Tribunal  de  Contas,  de  conformidade  com  o  art.  35  do  capitulo 
n,  do  decreto  n.  1166  de  17  de  dezembro  de  1892,  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Via<^o  e  Obras  Publicas  o  credito  supple- 
mentar  de  três  mil  trezentos  quarenta  um  contos  e  oitocen- 
tos  e  dezeseis  mil  setecentos e  treze  réis  (3.341 :816$713),  aâm  de 
occorrer  ao  pagamento  de  despezas  feitas  por  conta  da  verba  •— 
Garantia  de  juros  Ãs  estradas  de  ferro,  art.  6°  da  lei  de  orga^- 
mento  do  exercido  de  1894. 

Capital  Federal,  28  de  agosto  de  1895, 7*  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Babkos. 
António  Olymho  dos  Santos  Pireêm 
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DECRETO  N.  2087  —  de  6  de  setembro  de  1895 

Âpprova  proYÍsoruimeiíte  as  instrucções  regulamentares  e  tarifas  para  vigo- 
raiem  nas  linhas  de  Ribeirão  Preto  a  Catalão  e  ramal  de  Poços  de 
Caldas,  da   Estrada  de  Ferro  Mogyana. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Mogyana  de  Estradas 
de^Ferro  e  Navegação,  decreta: 

Ficam  approvadas,  em  caracter  provisório,  as  instrucçõ« 
regulamentares  e  tarifas  para  vigorarem  nas  linlias  do  Ribeirão 
Preto  a  Catalão  e  ramal  de  Poços  de  Caldas,  da  Estrada  de  Ferro 
Mogyana,  as  quaes  com  este  baixam  assignadas  pelo  Ministro 
de  Estado  do3  Negodos  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Capital  Federal,  6  de  setembro  de  1895,  7'*  da  Republica. 

Prxtdentb  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires, 

Instrucções  regulamentares  a  que  se  refere  o  decreto 

n.  2087  desta  data 

PASSAGEIROS 

Art.  1  .^  Ninguém  poderá  viajar  na  estrada  de  ferro  sem  bi- 
lhete ou  passe  fornecido  por  agente  da  companhia. 

Art.  2.°  Os  passageiros  pagarão  os  preços  da  tabeliã  n.  I,  cor- 
respondentes ás  classes  de  suas  passagens. 

As  crianças  menores  de  3  annos,  conduzidas  ao  colio,  terão 
passagem  gratuita ;  e  as  de  3  a  12  annos  pagarão  meia  pas- 
sagem e  terão  direito  a  um  logar,  comtanto  que,  no  mesmo 
compartimento,  duas  nessas  condições  só  occupem  o  logar  de  um 
-adulto. 

Art.  3.<>  A  venda  de  bilhetes  nas  estações  começará  meia  hora 
pelo  menos,  e  cessará  cinco  minutos  antes  da  hora  marcada  para 
a  partida  dos  trens. 

Art.  4.0  Os  passes  concedidos  em  serviço  do  Governo  oa  da 
estrada  serão  intransferiveis,  e  os  sens  portadores  não  poderão 
viajar  em  carro  de  classe  superior  á  que  se  achar  nelles  desi- 
gnada, ainda  mesmo  pagando  a  difEérença  de  preço  cprre- 
i^Bdente. 

As  requisições  de  passes  deveriU)  ser  apresentadas  nas  estações 
até  15  minutos  antes  da  hora  marcada  para  a  partida  dos  re- 
spectivos trens,  salvo  casos  do  transporte  urgente  em  serviço 
pièlico» 
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Art.  5.^  Os  bilhetes  singelos  serão  válidos  em  qualquer  trem 
ordinário  de  passageiros,  mas  somente  no  dia  em  que  forem  ven- 
didos ;  assim  poderão  os  passageiros  parar  áquem  da  estação 
designada  nos  seus  bilhetes  e  seguir  por  outro  trem  de  passa- 
geiros até  o  termo  da  viagem,  desde  que  o  fagam  no  mesmo  dia 
em  que  tiverem  comprado  o  bilhete. 

A  companhia  poderá  conceder  ^tos  viajantes  de  1^  classe,  entre 
certas  e  determinadas  estações,  bilhetes  de  ida  e  volta  válidos 
por  60  dias  e  com  abatimento  de  25  % .  Esses  bilhetes  terão 
valor  por  60  dias  (inclusive  o  dia  da  data)  em  qualquer  trem 
ordinário  de  passageiros,  tendo  os  seus  portadores  o  direito 
de  parar  nas  estações  intermediarias,  comtanto  que  cheguem 
no  mesmo  dia  â  estação  do  destino,  e  só  darão  direito  a  uma 
viagem  em  cada  sentido,  de  ou  para  as  estações  nelles  men- 
cionadas. 

O  viajante  que  quizer  passar  de  um  carro  ordinário  para  um 
compartimento  reservado,  ou  mudar  da  segunda  para  a  primeira 
classe,  terá  o  direito  de  fazel-o,  sendo  possível,  mediante  o  pa- 
gamento da  taxa  addicional  correspondente,  a  partir  da  estação 
em  que  se  effectuar  a  mudança. 

Art.  6.0  A  companhia  poderá  emittir  bilhetes  de  assignatnra 

Sara  ida  e  volta  diariamente  entre  pontos  certos,  nos  trens  or- 
inarios  de  passageiros,  com  as  segumtes  deducções  sobre  a  tarifk 
geral  dos  bilhetes  singelos  : 

Para  um  mez. . . . , 30  % 

»    três    mezes. • 40  % 

»    seis        >    • ••        50  % 

Esses  bilhetes  comprehenderão  todos  os  dias,  sem  exclusão  al- 
guma, e  serão  intransferíveis.  Não  serão  emittidas  meias 
passagens. 

Art.  7.<>  A  companhia  terá  o  direito  de  apprehender  os  passes 
e  bilhetes  a  que  se  referem  os  arts.  4»  e  6%  quando  apresen- 
tados por  pessoas  diversas  daquellas  que  se  acharem  nelle^i  in- 
dicadas, cobrando  o  duplo  da  passagem,  e  no  caso  de  reincidência 
na  infracção  do  art.  6°,  o  bilhete  será  considerado  sem  valor, 
não  tendo  o  assignante  direito  algum  a  indemnisação. 

O  viajante  que  se  recusar  a  exhibir  o  seu  bilhete  ou  passe, 
quando  convidado  a  fazel-o  por  empregado  da  estrada,  será  con- 
siderado embarcado  sem  bilhete,  e,  como  tal,  sujeito  ás  disposi- 
ções do  art,  90 • 

Art.  8/  As  companhias  lyricas,  dramáticas,  equestres  e  ou- 
tras que  dêem  espectáculos  públicos,  e  bem  assim  os  alumnos  de 
estabelecimentos  de  instrucção  viajando  com  seus  professores, 
as  bandas  ou  sociedades  de  musica  viajando  encorporadas,  em 
numero  de  10  pessoas  oa  mais,  gosarão  do  abatimento  de  50  % 
nos  bilhetes  de  suas  respectivas  classes ;  não  tendo  logar,  porôoci, 
esta  concessão  sinão  em  relação  aos  bilhetes  singâos,  e  não 
podendo  ser  emittidas  meias  passagens. 

Pica  subentendido  qp.e  o  abatimento  só  terá  logar  em  relação 
ao  grupo  de  10  ou  mais  pessoas  quando  estas  viajarem  n^  mesma 
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classe;  quando  em  classes  diílferentes,  o  abatimento  só  terá  logar 
em  reíaçSo  àquella  em  que  houver  o  mínimo  âxado. 

A  respectiva  bagagem  será  transportada  com  o  abatimento  de 
25  ""/o  no  frete  da  tabeliã  I  Á. 

Art.  9.<>  Os  passageiros  sem  bilhete  e  os  portadores  de  bilhetes 
Bão  carimbados  ou  que  tenham  carimbo  de  outro  dia  ou  trem» 
salvo  nos  casos  previstos  pelo  art.  5^,  pagarão  o  preço  de  sua 
Tiagem  considerada  do  ponto  de  partida  do  trem,  si  pelo  conhe- 
cimento da  bagagem  ou  por  outro  meio  qualquer  não  estiver 
jnrovada  a  estaca  de  sua  procedência.  Os  que  excederem  o 
trfúecto  a  que  tiverem  direito,  ou  viajarem  em  classe  superior  à 
indicada  no  seu  bilhete,  pagarão  a  dl ffereoça correspondente. 

Em  taes  casos  o  chefe  da  estação  deverá,  fornecer-lhes  um 
Ulhete  supplementar,  com  indicação  da  quantia  recebida.' 

Art.  10.  O  viajante  encontrado  no  trem  com  bUhete  não  carim- 
bado ou  perempto,  além  do  preço  de  sua  passagem  devera  pagar 
a  multa  de  10$000. 

IMMIGR  ANTES 

Art.  U.  Os  immigrantes,  suas  bagagens,  utensílios  e  instru- 
mentos aratorios  terão  transporte  gratuito  em  seu  primeiro 
estabelecimento. 

TRENS  ESPECIAES  E  DE  RECREIO 

Art.  12.  A  companhia  poderá   conceder  trens  especiaes  de 
viajantes  mediante  as  seguintes  condições: 
1.»  Polido  feito  por  escripto,  em  que  seja  declarado: 

a)  o  nuinero  de  viajantes  e  de  volumes  de  bagagem  a  serem 
transportados ; 

b)  si  tia  animaes  e  carros  a  transportar,  e  qual  o  seu  numero. 
2.*  Pajáramento  adeantado  do  frete. 

3.»  Ser  considerado  recusado  o  trem,  si  por  culpa  do  fretador 
o  trem  não  puder  partir  ã  hora  combinada. 

4.»  <ev  cobriída  pela  companhia  a  taxa  de  10$  por  hora  ence- 
tada, oso  possa  ser  concedido  o  adiamento  da  partida  ;  âcando  o 
fretador  sujeito  às  condições  do  art.  13,  além  da  taxa  acima,  si 
em  virtude  do  adiamento  o  tram  vier  a  partir  depois  das  9  horas 
da  noite  ité  as  6  da  manhã. 

5.»  Nju)  ter  o  fretador  direito  â  restituição  sinão  da  metade 
do  fr<^t  •,  si  recusar  o  trem  depois  de  o  haver  fretado. 

Art.  13.  O  frete  minimo  de  um  trem  especial  com  logares 
para  tim  nnmero  de  viajantes  não  excedente  ao  da  lotação  de  um 
carro  d«  25  passageiros  ó  fixado  em  4$  por  kilometro  ou  fracção 
de  kiloMietro  ató  150  kilomelros;  para  o  excedente  de  150  ató 
300,  3^  por  kilometro  ;  para  o  excedente  de  300, 2$  por  kilometro; 
havenlo  para  a  volta  o  abatimento  de 25  ^o  do  preço  da  ida. 

O  prei,o  miuimo  de  um  trem  especial  será  de  100$000. 
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A3  distancias  para  a  applicação  das  taxas  kilometricas  serão 
contadas  desde  o  deposito  de  locomotiyas  de  onde  partir  a  mar 
china  para  compor  o  trem  até  o  deposito  a  qae  for  ella  recolhida; 
mas,  tanto  na  ida  como  na  volta,  para  o  trem  vasio  oa  para  a 
ma  chi  na  só,  haverá  o  abatimento  de  50  %  do  preço  do  trem 
especial . 

Os  trens  especiaes  concedidos  das  9  horas  da  noite  às  6  da 
manhã  pagarão  taxa  dupla,  sendo  tomada  para  base  a  hora  da 
partida  do  ponto  inicial  da  viagem. 

Além  das  taxas  especificadas  será  cobrado  o  imposto  da 
transito  do  Governo  segando  o  respectivo  regulamento. 

Si  o  numero  de  viajantes  for  superior  a  25,  os  excedentes 
pagarão  suas  passagens  polo  preço  da  tabeliã  ordinária. 

Para  os  animaes,  carros  e  bafagens  que  se  transportarem  por 
estes  trens,  os  pregos  serão  os  aa  tabeliã  ordinária. 

Art.  14.  Os  trens  especiaes  de  recreio  e  bem  assim  os  que  se 
destinarem  ao  transporte  de  companhias  lyricaa,  dramáticas* 
equestres  e  outras  semelhantes  serão  concedidos  a  preços  con- 
vencionados. 

ALUGUEL  DE  CARROS 

Art.  15.  Os  pedidos  de  aluguel  de  carros  deverão  ser  feitos 
com  antecedência  de  duas  horas  na  estação  central  e  de  24  horas 
em  qualquer  das  outras,  sob  as  seguintes  condiçOes  : 

1^,  o  aluguel  será  pago  adeantadamente  pelo  preço  da  tabeliã 
n.  I; 

2^,  a  pessoa  que  tomar  de  alunei  um  ou  mais  carros  só  terá 
direito  a  restituição  da  metade  do  preço,  si  os  recusar  depois  de 
tel-os  á  sua  disposição ; 

3«,  O  aluguel  dos  carros-saloes  de  um  só  compartimento  aó 
poderá  ser  integral ; 

4*,  Nenhum  carro,  embora  integralmente  alugado»  poderá 
conduzir  maior  numero  de  viajantes  do  que  comportar  a  sua 
lotação,  e  a  bagagem  destes  estará  sujeita  às  mesmas  condiçOes 
que  a  de  qualquer  viajante. 

TRANSPORTE  DE  ALIENADOS 

Art.  16.  Nenhum  alienad  )  poderá  ser  admittido  nos  treos, 
si  não  for  acompanhado  por  pessoa  encarregada  de  gttardal-o. 

O  alienado  e  o  seu  guarda  não  poderão  tomar  logar  ao  mes- 
mo compartimento  com  outros  viajantes ;  só  poderão  ser  trans- 
portados em  carro  ou  compartimento  reservado,  pagaodo  a 
respectiva  lotação. 

As  pessoas  que  os  acompanharem  poderão  viajar  gratuita- 
mente, comtanto  que  em  numero  não  excedente  ã  lotação  do 
carro  ou  compartimento. 

O  pedido  de  transporte  para  passageiros  nessas  condições 
deverá  ser  feito  com  24  horas  de  antecedência  na  estação  dd 
partida. 
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TRANSPORTE  DE  DOENTES 

Art.  17.  As  pessoas  em  estado  de  enfennidade  tal  que  possam 
incommodar  aos  demais  viajantes,  só  poderão  ser  transportadas 
em  carros  ou  comj>artimentos  saparaaos,  pagando  a  respectiva 
lotação ;  e  poderão  ser  acompanhadas  pelas  pessoas  qn&  qui- 
zerem,  em  numero  limitado  à  lotação  do  carro  ou  compar*» 
timento. 

Os  transportes  nestas  condições  deverão  ser  solicitados  com 
24  horas  de  antecedência  na  estação  de  partida . 

TRANSPORTES  FÚNEBRES 

Art.  18.  Os  transportes *funebres  só  po  lerão  sar  feitos  em 
cSkrros  cobertos,  mediante  o  pagamento  da  taxa  de  2$  por  kilo- 
metro,  com  o  frete  mini  mo  de  20)000. 

Em  trem  de  carga  pagarão  a  metade  das  taxas  acima. 

Os  transportes  nestas  condições  deverão  ser  requisitados  com 
a  precisa  antecedência  na  estação  de  partida. 

Paragrapbo  único.  As  pessoas  que  acompanharem  pagarão  as 
suas  passagens  pela  tabeliã  ordinária. 

DISPOSIÇÕES  POLICIAES 

Art.  19.  E'  expressamente  probibido : 

1%  viajar  sem  bilhete  ; 

2<>,  vi£gar  em  carro  de  1"  classe  estando  descalço  ; 

3^,  viajar  nas  varandas  dos  carros  ou  debruçar-se  para  fora ; 

4\  viajar  em  classe  superior  à  que  designar  o  bilhete  ; 

5<*,  passar  de  um  carro  para  outro  estando  o  trem  em  movi- 
mento ; 

ò\  Entrar  ou  sahir  dos  carros  estando  o  trem  em  movimento  ; 

7®,  Entrar  ou  sahir  em  qualquer  logar  que  não  seja  ponto 
de  estação  e  pela  plataforma  ou  porta  para  esse  ílm  designada  ; 

8^,  fumar  nas  salas  de  espera  e  nos  carros,  emquanto  ahi  per- 
manecerem senhoras; 

9«,  saltar  pelas  janellas  dos  carros ; 

10,  usar  de  linguagem  inconveniente  ; 

lU  incommodar  de  qualquer  modo  aos  demais  passageiros  ; 

12,  quebrar  ou  damniâcar  objectos  pertencentes  ã  companhia 
oa  entregues  ao  Sdu  cuidado ; 

13,  puxar  a  corda  de  signal  quando  não  houver  accidente 
giave  que  exga  a  parada  do  trem  na  linha,  ou  praticar  qual- 
quer outro  acto  do  qual  resulte  embaraço  ao  serviço  ou  que 
possa  trazer  perigo  ou  accidente. 

Art.  20.  A  entrada  nos  trens  será  interdkta: 

\^y  ás  pessoas  embriagadas  ou  indecentemente  vestidas  ; 

2«,  aos  portadores  de  armas  carregadas,  matérias   inflamma- 

veis  ou  objectos  que  por  seu  cheiro  ou  por  sua  natureza  possam 

incommodar  aos  passageiros. 
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Art.  21.  Ninguém  poderá  transportar  comsigo  nos  carros 
mais  do  que  uma  arma  de  fogo,  que  deverá  ser  apresentada  ao 
chefe  da  estação  para  que  examine  si  está  descarregada.  Esta 
disposição  não  comprehende  os  agentes  da  força  publica,  qno 
vickiarem  como  taes. 

Art.  22.  O  passageiro  que  infringir  as  presentes  instracçSes, 
e,  depois  de  advertido  pelos  empregados  da  estrada  de  ferra, 
persistir  na  infracção,  será  obrigado  a  retirar-se  da  estação, 
seudo-lhe  restituído  o  valor  do  bilhet3  que  houver  (X)mprado,  si 
não  houver  encetado  a  viagem.  Si  a  infracção  for  commetUda 
durante  a  viagem,  o  passageiro  incorrerá  na  multa  de  20$  a  50$ ; 
e  no  caso  de  recusar  pagal-a,  ou  si,  depois  de  paga,  não  se  cor- 
rigir, o  conductor  o  entregará  ao  chefe  da  estação  mais  próxima, 
pára  que  o  remetta  á  autoridade  policial,  que  procederá  como 
for  de  direito,  de  conformidade  com  o  regulamento  n,  1930,  de 
26  de  abril  de  1857. 

No  caso  de  damno»  de  que  trata  o  art.  19  §  12,  será  ainda 
o  passageiro  sujeito  a  pagar  a  importância  do  damno  causado, 
segundo  for  arbitrado  pelo  conductor  do  trem,  com  recurso 
para  a  administração  superior  da  estrada. 

BAGAGENS 

Art.  23.  A  bagagem  despachada  por  trem  de  passageiros  pa- 
gará peia  tabeliã  n.  1  A.  Serão  considerados  como  baga$rem 
os  objectos  de  uso  pessoal  dos  viajantes  ou  destinados  a  prover 
ás  necessidades  ou  condições  da  viagem. 

Art.  24.  Cada  viajante  só  poderá  levar  comsigo,  sem  pagar 
frete,  pequenos  volumes  de  bagagem  que  não  inoommodem  aos 
demais  viajantes,  e  que  possam  ser  collocados  sob  os  bancos  dos 
carros,  a  juizo  do  chefe  da  estação,  não  sendo  admittida,  sob 
pretexto  algum,  a  collocação  de  objectos  em  cima  dos  bancos  e 
nem  nos  corredores,  onde  impeçam  o  transito  dos  pas3a^ein>s. 

Art.  25.  Nenhuma  família  ou  grupo  de  pessoas  viajando 
juntas  poderá,  allegando  essa  circumstancia,  augmentar  as  di- 
mensões do  volume  cujo  transporte  gratuito  ó  permittído  a 
cada  passageiro  ;  assim,  em  caso  algum,  será  permittido  que  o 
passageiro  conduza  no  carro  volume  ou  volumes  cujas  dimensões 
excedam  as  do  espaço  livre  em  baixo  do  banco  que  lhe  competir. 

Art.  26.  As  demais  bagagens  de  qualquer  ordem  serão  des- 
pachadas á  vista  do  bilhete  de  passagem  e  conduzidas  em  carro 
especial,  pagando  o  viiijante  no  acto  do  despacho  a  taxa  respe- 
ctiva e  recebendo  um  conhecimento,  ciga  apresenta(^  ssrá 
exigida  no  acto  da  entrega  dos  volumes. 

Art.  27.  Os  fretes  serão  calculados  segundo  os  kilogrammas, 
sendo  considerada  qualquer  fi^acção  como  um  kilogramina,  e 
nenhum  despacho  podendo  ser  feito  por  menos  de  200  róis  de 
frete. 

Art.  28.  A  bagagem  que  for  apresentada  a  despacho  deverá 
achar-se  convenientemente  acondicionada,    de   modo   a  poder 
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resistir  aos  choquas  ordinários  inherentes  ao  transporte  por 
estrala  de  ferro,  ás  malas,  caixas,  canastras,  etc.  deTeifto 
estar  fechadas. 

Art.  29.  Si  os  volumes  apresentados  estiverem  abertos  oa 
mal  acondicionados,  o  viajante  será  convidado  a  fechal-os  oa  a 
bem  iicondicional-os  ;  si  o  não  fizer  serão  acceitos  os  volumes 
e  declarada  na  guia  e  no  conhecimento  a  não  responsabilidade 
da  companhia. 

Si  o  vialante  se  oppuzer  a  que  seja  feita  no  conhecimento  a 
allufiida  declaração,  os  volumes  nas  condições  supra  serão 
recusados. 

Art.  30.  A  bagagem  será  recebida  para  despacho  ató  15  mi- 
nuto:s  antes  da  partida  do  trem  que  tiver  de  conduzi  1-a.  A  que 
for  entregue  depois  poderá  ser  despachada  como  encommenda 
pelo  trem  immediato,  si  assim  convier  ao  viajante ;  no  caso 
cootrario  será  recusada. 

Art  31.  Os  volumes  de  bagagem  poderão  ser  recusados  nos 
trens  de  passageiros  desle  que  o  seu  peso  exceda  100  kilo- 
gramnias  ou  o  seu  volume  a  um  metro  cubico. 

Art.  32.  A  bagagem  será  posta  á  disposição  do  viajante, 
mediante  a  apresentação  do  respectivo  conhecimento,  logo  apóB 
a  chegada  do  trem. 

A  que  não  for  reclamada  será  recoliiida  ao  deposito,  e  24  horas 
depois  ú-nrá  sujeita  á  armazenagem,  á  razão  de  50  róis  por  dia 
por  10  kilogrammas  ou  fracção  de  10  kiiogrammas. 

Art.  33.  Em  caso  de  perda  ou  d  tmno  de  um  ou  mais  volumes 
de  b}ig  tgem  b  passageiro  terá  o  direito  de  reclamar  o  pagamento 
do  valor  real  daquelles  cujo  conteúdo  tiver  sido  declarado  no 
acto  da  inscripção,  e  na  falta  ^tís^a  declaração,  o  pag.imento  da 
somma  correspondente  ao  peso  dos  objectos  perdiaos  ou  damni- 
ficados,  á  razão  de  1$  por  kilogramma  ou  fracção  de  kilo- 
gramma. 

Este  artigo  será  transcripto  no  conhecimento. 

Art.  34.  Si  a  indemnisação  tivor  logar  por  damno  ou  avaria 
na  razão  do  valor  declarado,  nos  termos  do  artigo  antecedente, 
a  bagHgem  ficará  pertenc^^ndo  â  companhia. 

Art.  35.  Si  o  viajante  ai  legar  a  perda  do  conhecimento,  po- 
derá retirar  a  bagagem,  mediante  recibo,  desde  que  o  chefe  da 
estaçilo,  á  vista  de  provas,  ta^s  como  apresentação  de  chaves, 
relação  do  conteúdo,  testemunho  de  pessoas  fidedignas,  etc,  o 
julgue  proprietário  da  mesma. 

Art.  36.  Os  volumes  de  bagagem  que  se  encontrarem  nas 
estações  não  registrados  serão  recolhidos  ao  deposito  e  ficarão 
scgettos  à  armazenagem  do  art.  32. 

BNCOMMENDAS 

Àrt.  37.  As  encommendas  terão  preferencia  para  o  transporte 
6  pagarão  pela  tabeliã  n.  2,  sendo  seus  fretes  satisfeitos  no  acto 
da  inscripção,  recebendo  o  remettente  o  conhecimento,  que  será 
exigido  no  acto  da  entrega  dos  volumes. 

Poder  Execntivo    1895  %S 
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As  encommendas  deverão  ser  apresentadeus  atô  30  miaatos 
antes  da  partida  do  trem. 

Art.38.  Para  os  despachos  de  pequenos  volumes  de  enoom- 
menda,  até  o  peso  de  1  kilogramma,  tica  estabelecido  o  Crete  de 
200  róis. 

Para  os  de  volumes  que  pesarem  mais  de  1  kilogramma  os 
fretes  serão  calculaios  pela  respectiva  tabeliã,  na  proporção 
exacta  do  numero  de  kilogrammas,  contada  qualquer  fracção 
como  1  kilogramma. 

Nenhum  volume  poderá  ser  despachado  por  menos  de  200  róis 
de  frete. 

Art.  39.  Nos  volumes  de  encommendas  deverão  constar  o 
nome  e  a  residência  do  destinAtario  e  bem  assim  a  estação  de 
destino. 

Art.  40.  Poderá  ser  recusado  o  volume  de  encommenda  cujo 
peso  exceder  de  60  kilogrammas  ou  cujo  volume  exceder  de  maio 
metro  ca  bico. 

Art.  41.  Poderão  também  ser  despachados  como  encommen- 
das, pela  tarifa  n.  2  A  : 

1<>,  miudezas  alimentícias  e  outros  géneros  de  facil  deterio- 
ração ; 

2*,  gelo,  peixe  fresco,  ostras,  caça,  verduras,  fructas,  carne 
fresca,  pão,  leite  e  ovos  ; 

3^  bandejas  de  doces  e  demais  artigos  de  confeitaria  para 
bailes,  etc. 

Taes  volumes  serão  acondicionados  à  vontade  de  quem  os  re- 
metter,  e  por  sua  conta  e  risco  transportados,  só  se  responsabi* 
Usando  a  companhia  por  extravio,  íiilta  ou  demora  de  entrega 
não  justificada. 

Art.  42.  As  encommenilas  apresentadas  a  despacho  deverão 
achar-se  bem  acondicionadas,  de  modo  que  possam  resistir  aos 
choques  ordinários,  inherentos  ao  transporte  por  estrada  de 
ferro. 

Os  volumes  mal  acondicionados  serão  recusados,  a  menos  que 
o  remettente  accorde  em  ser  feita  a  declaração  de  não  responsa- 
bilidade da  companhia. 

O  transporte  de  matérias  inâammaveis  ou  substancias  peri- 
gosas não  poderá  ter  logar  pelo  trem  de  passageiros  (vide 
art.  91). 

Art.  43.  Os  volumes  de  encommendas  serão  postos  á  disposi 
ção  do  destinatário  15  minutos  uepois  da  chegada  do  trem.  Os- 
que  não  forem  retirados  dentro  de  24  horas,  a  contar  da  che- 
^da  do  trem,  âcarão  su.reítos  ao  pagamento  de  armazenagom, 
a  razão  de  50  róis  por  dia  por  10  kilogrammas  ou  fracção  de 
10  kilogrammas. 

A  companhia  não  se  responsabilisarà  pelos  riscos  prove- 
nientes da  natureza  dos  géneros  contidos  nos  volumes  de  en- 
commendas. 

Art.  44.  Em  caso  de  perda  ou  damno  de  um  ou  mais  volumes 
de  encommendas,  a  responsabilidade  da  companhia  se  limitará 
ao  pagamento  do  valor  real  daquelles  ciyo  conteúdo  tiver  sido 
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declarado  no  acto  da  inscripção,  e,  na  falta  de  declaração,  ao 
pagamento  de  1$  por  kítogramnia  ou  fracção  de  kil(^ramma. 

Este  artigo  será  tranàcripto  no  conhecimento. 

Art.  45.  No  caso  de  perda,  ou  não  apresentação  do  conheci- 
BOfinto,  poderá  o  consignatário  retirar  a  encommenda,  mediante 
recibo»  desde  que justiáque,  a  contento  do  chefe  da  estação,  que 
elU  lhe  p^tence. 

TRANSPORTES    A   DOMICILIO 

Art.  46.  Os  volumos  de  encoounendas  destinados  ás  estações 
de  Ribeirão  Preto,  Batataes,  Pranea»  Uberabinha,  S.  João  da 
Boa  Vista  e  Caldas,  constantes  de  géneros  de  fácil  deterioração» 
poderão,  mediante  requi:áição  do  expeditor,  ser  transportados  ao 
domicilio  do  destinatário,  quando  conhecido,  nas  referidas  locali- 
dades, immediatamente  após  a  cíhegada  do  trem,  comtanto  que 
cada  voiume  isoladamente  não  pese  mais  de  10  kilogrammas, 
nem  tenha  mais  de  100  decimetros  cúbicos. 

Os  pequenos  animaes  e  aves  domehticas  ou  silvestres,  em  ca- 
poeiras, gaiolas  ou  caixões  engradados  também  poderão  ser 
despachados  como  volumes  expressos,  em  termos. 

Os  volumes  nas  condições  acima  serão  chamados  —  volumes 
expressos. 

Por  cada  volume  expresso  será  cobrada  a  taxa  addicional  de 
500  róis. 

Os  volumes  a  ser  entregues  em  domicilio  sarão  acompanhados 
de  um  recibo,  que  deverá  ser  assignado  pelo  destinatário  ou  por 
pessoa  da  casa. 

O  recibo  assignado  substituirá  e  nullifícará  o  conhecimento. 

Si  por  falta  ou  inexactidão  de  indiciçõtís  no  endereço  não  puder 
ser  encontrado  o  destinatário,  o  volume  será  recolhido  á  estação, 
sendo  aqueile  avisado  pelo  Correio,  sem  franquia  do  porte. 

Os  volumes  nessas  condições  ficarão  sujeitos  á  armazenagem 
do  art.  43,  correndo  o  prazo  da  data  e  hora  do  aviso. 


VALORES 

Art.  47.  O  despacho  dos  valores  em  ouro,  prata,  cobre,  nickel, 
platina,  pedras  preciosas  e  artefactos  de  ourivesaria  e  relojoaria 
será  feito  mediante  a  taxa  de  um  e  meio  por  cento,  ad  valorem^ 
além  do  frete  que  por  peso  for  devido,  sendo  o  pagamento  no 
acto  do  despacho  e  recebendo  o  remettente  um  conhecimento» 
que  será  exigido  no  acto  da  entrega  ( vide  arts.  159  e  161 ). 

O  despacho  de  papel-moeda,  apólices  e  acções  de  companhias, 
bem  como  o  de  outros  papeis  de  valor,  será  feito  mediante  a 
taxa  de  um  por  cento,  ad  valorem. 

Será  considerada  fraude  toda  declaração  inexacta  quanto  á 
natureza  e  valor  dos  objectos  acima  especificados  (vide  art.  161). 

O  frete  minimo  de  uma  expedição  será  de  ^000. 
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Para  o  despacho  de  v«alore8  fica  estabelecido  o  máximo  de 
5:000$  por  cada  vez,  de  um  mesmo  remettente  para  am  mesmo 
coQsifirnatario  e  destino. 

Qualquer  transporte  de  o' jectos  ou  de  moeda  e  papeis,  de  valor 
saperíor  a  5:0(j0|  só  poderá  ser  eff actuado  por  accordo  es[>ecial. 

Art.  48.  O  dinheiro  amoedado,  as  jóias  e  as  pedras  e  metaes 
preciosos  deverão  achar-se  acondicionados  em  sàccos«  caixas  oa 
barris. 

ÁS  caixas  ou  barris  serão  solidamente  pregados,  não  apresen- 
tando vestígio  alí?am  de  abertura  ou  fractura. 

Oà  saccos  deverão  ser  de  panno  forte,  cosidos  por  dentro  e 
perfeitos. 

As  (*aixas  e  barris  serão  fortemente  ligados  por  corda  inteiriça, 
fixada  por  meio  de  sinete  em  lacre  ou  chumbo,  quanto  for  ne- 
cessário para  garantira  inviolabilida«ledos  volumes. 

Â  hoccados  saccos  será  fechada  por  meio  de  corda  ou  cordel 
inteiriço,  ciyo  nó  será  coberto  por  sinete  em  lacre  ou  cham^K)  e 
cujas  extremidades  serão  mantidas  por  sinete  igual  sobre  uma 
ficha  solta. 

Art.  49.  O  papel-moeda  e  as  notas  do  banco,  as  apólices  e 
acções  de  companhias  e  outros  pipeis- vai  ores  deverão  ser  a(ire- 
sentados  em  saccos  ou  caixas,  ou  form mdo  pacotes  revestidos 
de  envoltórios  intactos,  de  papel  ou  panno  encerado,  comtanto 
que  estes  envoltórios  nada  deixem  a  desejar  quanto  ao  acondi- 
cionamento. 

Todo  pacote  ou  envoltório  de  papel  ou  encerado  deverá  ser 
fechado  por  sinete  em  lacre,  em  numero  sufflciente  para  garaa- 
tlr  a  sua  inviolabilidade. 

Art.  50.  Os  endereços  não  deverão  ser  cosidos,  coUadas  ou 
pregados,  para  que  não  possam  encobrir  vestígios  de  aberturas 
ou  fracturas  ;  poderão  ser  escriptos  sobre  os  volumes  ou  a  tiles 
presos  por  meio  de  cordel. 

O  valor  do  artigo  será  declarado  por  extenso  no  endereço. 

Art.  51.  As  iníciaes,  legendas,  armas,  firmas  sociaes  ou  deno- 
minações de  estabelecimentos,  impressas  nos  saccos,  barris  ou 
pacotes,  deverão  ser  perfeitamente  legiveis. 

Serã  absolutamente  prohibido  o  emprego  de  sinetes  feitos  com 
moedas. 

Art.  52.  Quando  por  occasião  do  despacho  de  valores  o  re- 
mettente exigir  a  verificação  do  conteúdo,  proceder-se-ha  a 
essa  verificação ;  o  acondicionamento,  porém,  será  de  novo 
feito  pelo  remettente,  preenchidos  os  requisitos  constantes  dos 
arts.  48  e  49. 

Quando,  porôm,  os  valores  consistirem  em  moeda-papel,  o 
acondicionamento  será  feito  pelo  empregado  da  companhia. 

Art.  53.  O  transporte  a  descoberto  ó  absolutamente  pro« 
hibido. 

Art .  54.  Os  valores  deverão  ser  apresentados  a  despacho  pelo 
menos  uma  hora  antes  da  marcada  para  a  partida  do  trem ; 
quando  não  o  forem,  só  segnii^  pelo  trem  immediato. 

Valores  só  serão  transportados  em  trens  de  passageiros. 
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Art.  55.  A  companhia  não  se  responsabilisarà  : 
1.^  Por  falta  que  se  dè  no  couteúiio  do  volume  quando  não  for 
verificada  em  presença  do  empreg^ado  da  companhia  ; 

2."  Pelos  valores  entregues  em  envolucro  fechado,  náo  verifi- 
cados pelo  empregado  da  coriipanhia  encarregado  desses  des- 
pachos, salvo  8i  houver  no  envolucro  estrago  que  indique  ter 
sido  elle  violado,  ou  si  houver  extravio,  não  sendo,  porém,  a 
companhia  obrigada  a  indemnisar  ulôm  do  valor  declarsulo. 


ANIMAES 


Art.  56.  08  animaes  poderão  ser  transportados  pelos  trens  de 

Sas-ageiros  ou  de  mercadorias,  recebendo  o  expeditor  no  acto  do 
esparho  um  conhecimento,  e  vi  corando  as  taxas  das  respectivas 
tabelliis,  uas  seguintes  condições: 

1.^  Animaes  de  sella  ou  de  carro,  encabrestados,  e  bem  assim 
bois,  vaccas  e  touros,  devidamente  presos ; 

2.*  Carneiros,  cabras,  bezeri^os,  porcos  e  semelhantes,  devida 
ment  •  seguros  ; 

3^  Pequenos  animaes  e  aves  domesticas  ou  silvestres  em 
gaiolas,  Cíi  poeiras  ou  cíiixões  engradados  ; 

4."  i/ães,  ursos  e  outros  a  liiiáes  semelhantes,  domesticaios* 
qnmdo  bem  acamados  e  presos  a  corrente. 

Animaes  soltos  nfio  poJerão  ser  transportados,  excepto  quando 
em  grande  numero. 

Art.  57.  Animaes  perigosos  e  ferozes,  quando  acondicionados 
eom  Ioda  a  se^jurança  em  jaulas,  serão  transportados  em  vagão 
especial  pelo  preço  de  600  róis  por  kilometro. 

Os  expeditores  serão  responsáveis  por  quaesquer  desastres 
occasionailos  por  taes  animaes. 

Art.  58.  Os  animaes  classítlcados  nas  tabeliãs  10  e  11  serão 
transporta-los  sem  demora  quando  completarem  a  lotação  dos 
Ta^rões  próprios  para  esse  transporte,  ou  quando,  não  comple- 
tando, o  leinettente  nagar  o  valor  da  lotação  dos  mesmos  vagòss. 

Taes  transportes  aeverãò  ser  solicitados  com  antecedência  de 
24  horas. 

Art.  59.  Os  animaes  deverão  ser  apresentados  a  despacho  pelo 
menos  uma  hora  antes  da  indicada  para  a  partida  do  trem  em 
que  tiverem  de  seguir. 

Art.  60.  Os  animaes  deverão  ser  recebidos  à  chegada  dos 
trens  por  seus  donos  ou  consigna tarios ;  caso  não  o  sejam,  serão- 
remettidos  para  logar  conveniente,  onde  serão  tratados  por  couta 
e  risco  de  seus  donos  ou  consignatários. 

Si  não  forem  procurados  dent<o  de  três  dias,  a  companbia  avi- 
sará os  interessados  pelos  jornaes,  e,  findo  o  prazo  de  oito  dias, 
serão  os  animaes  vendidos  ex-^ffkio  e  som  mais  formalidades. 

O  pro  iucto  liquido  da  venda,  deduzido  o  que  por  qualquer  titulo 
for  devido  à  companhia,  ficará  á  disposição  daquelle  a  quem  per- 
taneer. 
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Art.  61.  o  expeditor  que  desejar  effcctaar  o  transporte  de 
grande  numero  de  anima  es  deverá  prevenir  a  administração  com 
a  antecedência  de  24  horas,  pelo  menos. 

Art.  62.  Os  animaes  não  classificados  serão  taxados  segando 
as  tabeliãs  organisadas  para  aquelles  com  os  quaes  tiverem 
maior  analogia. 

O  frete  minimo  de  um  despacho  será  de  200  réis  pela  tabeliã  9, 
300  réis  pela  tabeliã  10  e  1$  pela  tabeliã  11. 

Art.  63.  Cães  pequenos  de  estimação,  geralmente  chamados 
de  salão,  poderão  ser  admittidos  nos  carros  de  passageiros  sob 
as  seguintes  condições  : 

P,  achar-se  acondicionado  em  uma  cesta  ; 

2*,  não  ser  o  peso  total  superior  a  quatro  kilogrammas ; 

3*,  ser  pago  o  respectivo  frete  ; 

4^,  não  haver  reclamação  da  parte  dos  demais  viajantes. 

O  transporte  de  cães  nessas  condições  será  feito  por  conta  d 
risco  de  seus  donos. 

Art.  64.  Salvo  o  caso  acima,  não  serão  admittidos  nos  carros 
de  passageiros  aves,  cães  e  animaes  semelhantes. 

Art.  65.  Os  embarques  e  desembarques  de  animaes  serão 
feitos  sob  o  cuidado  e  inteira  responsabilidade  e  à  custa  dos  expe- 
ditores  e  destinatários. 

Art.  66.  O  conductor  que  acompanhar  animaes  pagará  passa- 
gem de  2*  classe. 

Art.  67.  A  companhia  não  será  responsável  pela  fuga  dos 
animaes  ou  pelo  damno  que  a  si  mesmo  causarem  durante  o 
trajecto,  salvo  si  se  provar  haver  culpa  da  parte  do  pessoal  da 
«estrada,  caso  em  que  se  responsabilisará  até  a  quantia  de  300$, 
salvo  si  o  valor  dos  animaes  tiver  sido  declarado  superior  a  essa 
importância,  ficando  então  sujeitos  a  uma  taxa  especial. 

Art.  68.  A  companhia  não  responderá  pelos  damnos  resul- 
tantes do  perigo  que  o  transporte  em  estrada  de  ferro  ou  a 
demora  da  viagem  acarretar  para  os  animaes  vivos. 


MERCADORIAS 


NOTAS     DE     EXPEDIÇÃO 

Art.  69.  Todas  as  mercadorias  deverão  ser  acompanhadas  de 
uma  nota  de  expedição  que  contenha  exactamente  (vide  arts.  91, 
159,  160  e  161)  : 

1<>,  a  data  da  apresentação  ; 

2^,  o  nome  e  a  residência  do  destinatário ; 

3<^,  a  indicação  da  natureza  e  do  peso  bruto  da  mercadoria, 
bem  como  do  numero  de  volumes ; 

Á^y  declaração  da  marca  e  do  acondicionamento ; 

õ'»,  a  assignatura  do  expeditor. 

Art.  70.  Os  volumes  deverão  ser  apresentados  com  marca  oa 
endereço  bem  legível  e  com  o  nome  da  estação  de  destino,  e 
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deTerão  acbar-se  acondicionados  de  modo  a  poderem  resistir 
aos  choques  ordinários  inherentes  ao  transporte  por  estrada  de 
íferro. 

Mos  carregamentos  completos  de  vagões  para  o  mesmo  destino 
será  dispensado  o  endereço,  mas  não  a  marca. 

Art.  71.  Nas  notas  de  expedição  poderá  ser  admittida  a 
assignatura  do  expeditor  impressa  oa  autographada. 

Art.  72.  Cada  nota  comprehenderà  uma  expedição  e  não 
poderá  conter  o  nome  de  mais  de  um  destinatário. 

Por  expedição  entender-se-ha  um  ou  mais  volumes  procedentes 
de  nm  só  expeditor  e  endereçados  a  um  só  destinatário. 

Art.  73.  Em  uma  mesma  nota  de  expedição  não  poderão  ser 
jnclnidas : 

1%  mercadorias  que  não  possam,  sem  inconveniência,  ser 
transportadas  no  mesmo  vagão ; 

29,  mercadorias  das  quaes  umas  tenham  de  ser  carregadas  ou 
descarregadas  pelo  expeditor  ou  pelo  destinatário  e  outras  não. 

Art.  74.  Os  expeditores  deverão  declarar  nas  competentes 
notas  si  as  mercadorias  são  frágeis ;  e,  nos  casos  facultativos 
(vide  art.  81),  si  o  frete  deve  ser  pago  ou  a  pagar. 

Art.  75.  Os  agentes  da  companhia  não  aespacharão  merca- 
doria alguma  antes  de  terem  verificado  a  exactidão  da  decla- 
ração. 

Art.  76.  As  mercadorias  que  em  promiscuidade  com  outras 
puderem  damniâcal-as,  serão  transportadas  em  vagão  especial. 

Art.  77.  A  companhia  não  dará  transporte  a  mercadorias 
em  estado  de  putrefacção,  e  poderá  recusal-o  nos  seguintes 
casos: 

l^^  si  a  mercadoria  estiver  tão  mal  acondicionada  que  haja 
probabilidade  de  não  chegar  ao  seu  destino  sem  perda  ou  avaria ; 

2°,  si  se  reconhecer  no  acto  do  despacho  que  a  mercadoria  jà 
está  deteriorada ; 

3%  si  se  verificar  que  o  peso  da  mercadoria  ô  inferior  ao  indi- 
cado na  nota,  ou  que  ha  inexactidão  quanto  á  marca  e  ao  numero 
dos  volumes. 

O  remettente  poderá  reparar  os  defeitos  da  carga  acima  apon- 
tados ;  e  nesse  caso  a  companhia  effectuará  o  transporte,  sendo 
substituída  a  nota,  si  isso  for  necessário. 

Art.  78.  Si  a  carga  não  for  reparada  poderá  permanecer  na 
estação  durante  24  horas,  sem  responsabilidade  por  parte  da 
companhia,  sujeita  dabi  em  deante  á  armazenagem. 

Art.  79.  A  carga  poderá  ser  expedida  no  estado  em  que  for 
apresentiida,  desde  que  o  remettente  forneça  ao  chefe  da  estação 
uma  nota  assignada  em  que  sejam  declarados  os  defeitos  e  alli- 
via<la  a  companhia  da  responsabilidade  das  avarias ;  nota  que 
deverá  ser  integralmente  transcripta  no  conhecimento. 

Art.  80.  Si  depois  de  registrada  qualquer  expedição  quizer  o 
expeditor  retiral-a  ou  alterar  a  consignação,  será  annullado  o 
despacho  no  primeiro  caso  e  restituído  o  ttete  pago,  menos  as 
taxas  de  carga  e  descarga,  e  no  segundo  caso  será  feito  novo 
despacho,  pelo  qual  será  cobrada  a  differença  de  frete,  levadas 
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em  oonU  como  pagas  as  taxas  de  carga  e  descarga,  a  não  ter  o 
serviço  de  ser  novamente  feito. 

Quer  para  o  carregamento  quer  para  o  descarregamento  a 
taxa  será  de  1$  por  tonelada  ou  fracçAcde  tonelada. 

Avt.  81 .  Pica  livre  á  comp»inhia  designar  as  estaçOPS  para  as 
quaes  será  facultativo  o  despacho  de  mercadorias  com  frete  a 
pag>r,  podendo  alterar  a  aesi^naç&o,  sempre  qae  convenha^ 
mel  ui tido  ou  supprimindo  estaçõe>. 

As  mercadorias  com  frete  a  pngar  só  poderão  ser  entre<raea 
pelas  estagóes  de  destino  mediante  a  apresentação  do  respectivo 
conhecimento. 

As  mercadorias  susceptíveis  de  se  deteriorarem  em  poaoo 
tempo,  aquellas  cujo  valor  import^tr  em  menos  do  que  o  respe- 
ctivo frete  e  bem  assim  as  que  estiverem  tax^*da3  nas  tal»eUas 
1^  13  e  14  serão  sempre  dt3bpa<hiidas  com  frete  pago^  não  sendo 
a  companhia  responsável  pelo  estalo  em  que  chegarem  as  de 
Ibcil  deterioração. 

Art.  82.  Quando  qualquer  volume  contiver  artigos  diversa^ 
mente  classiúcados,  vigorará  para  todos  a  taxa  do  que  a  tiver 
mais  elevada. 

Art.  83.  Quando  a  companhia  autorisar  qoe  o  carregamento 
OQ  descarregamento  seja  feito  lóra  das  estações,  o  serv ivo  será 
effecluado  obrigatoriamente  pelo  ex  leditor  ou  destin  itarío,  & 
custa  dos  mesmos. 

Art.  84.  O  expeditor  que  precisar  de  um  vagão  para  carga 
completa  de  sua  mercadoria  <ieverà  requi^ital-o  com  a  antece- 
dência da  24  horas ;  si  a  requisí(;âo  for  de  dons  ou  mais  vagOes, 
deverá  ser  feit  i  com  autecedenoja  de  48  horas. 

Si  a  mercadoria  não  for  apresentada  na  estação  no  dia  con- 
vencionado, o  expeditor  ficiuá  bujeito  á  mnlta  de  5$  por  dia  de 
demora  e  por  vagão,  a  importmcia  de  tal  multa  poderá  ser  exi- 
gida no  acto  da  requisição,  sendo  restituída,  caso  não  tenha  de 
ser  applicada. 

A  auministração  poderá  dispor  dos  vagOes  no  dia  immediato  ao 
fixado  para  a  expedição. 

O  chefe  da  estação  deverá  prevenir  com  antecedência  ao  expe- 
ditor do  dia  e  hora  em  qtie  os  vagOes  terão  de  Acar  á  sua 
disposição. 

Art.  85.  Nas  estnçOes  de  pequeno  movimento  os  vagOes  serão 
carrejiTados  e  descarregados  por  f>essoal  do  expeditor  on  consi- 
gnatário, dentro  do  praz »  que  ih^s  f  )r  fixado ;  e«  qaaodo  o  ser- 
viço não  for  executado  nesse  prazo  por  negligencia  do  expeditor 
ou  oon:»i<n)at;irio,  poderá  ser  f  'ito  p  ^la  admini^mção.qne  cobrará, 
além  do  frete,  1$  por  tonelada  pela  carga  ou  descarga. 

Nenhum  expeditor  de  um  ou  m  is  vagOes  de  mercadorias  po- 
derá exceder,  sob  qualquer  pretexto,  a  lotação  dos  mesmos 
yagOes  (vide  art.  103). 

O  expeditor  ou  consignatário  será  responsável  por  qualquer 
aTaria  causada  por  seus  agentes  nos  vehionlos  da  estrada,  na 
carga  ou  descarga  das  mercadorias,  quer  por  excesso  de  lotágão^ 
quer  por  qualquer  outra  causa. 
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Art.  86.  Os  vagões  de  cargas  que  compuzerem  os  trens  de- 
Terio  ser  descarregados  nas  e^t^çO^s  segundo  a  ordem  de 
chegada,  sendo  recolhidas  aos  armazéns  aquellas  mercadorias 
qae  deverem  ser  abrigadas.  Cm  caso  algam  poder&o  os  vagões 
permanecer  carregados,  ainda  mesmo  a  pedido  dos  consigna- 
tários. 

Art.  87.  O  frete  minimo   de   um  despacho  será  de  200  róis. 

Art.  88.  Toda  inscripção  de  mercadorias  será  feita  sendo 
íornecido  ao  expeditor  um  conhecimento,  que  será  exigido  no 
acto  lia  entrega. 

Pelos  recibos  impressos  pass  míos  em  sabstituig&o  de  conheci- 
mentos  não  apresentados  cobrará  a  companhia  a  taxa  de  200  réis 
por  cada  um. 

A  pessori  que  retirar  volume^  nie<li;inte  recibo  acará  respon« 
savei  por  qualquer  prejuízo,  si  a(]ueiles  não  lhe  pertencdrem^ 
enibora  ihe  estejam  consignados,  e  será  abrigada  a  restituil-os,  si 
estiverem  intactos  ou  a  pagar  o  seu  justo  valor  ao  verd  ideiro 
dono. 

Para  a  retirada  de  mercadorias  mediante  recibo  será  exigido 
que  este  seja  assignado  pelo  consiguat  rio  ou  por  pessoa  por  elle 
legalmente  autorisada,  depois  de  reconhecida  a  sua  iiloneídade. 

Pelas  secundas  vias  de  conhecimentos  a  companhia  cobrará  a 
taxa  de  500  réis  por  cada  uma. 

As  segundas  vias  serão  fornec<das  até  dous  mezes  depois  do 
despaf  ho,  desde  que  o  remettente  pro[)orcione  os  precisos  escla- 
reci mentos. 

O  fornecimento  de  segundas  vias  de  dous  mezes  em  deante 
até  a  época  da  inutilisação  dos  p<peis  não  será  obrigatório,  e, 
quando  a  companhia  o  autorise,  fal-o-ha  mediante  indemuis.ição 
convencional. 

Art.  89.  O  transporte  de  objectos  que  exigirem  emprego  de 
material  esp^^cial  não  será  obrigatório. 

Art.  90.  As  massas  indivisas  que  pesarem  mais  de  4.000  até 
5.000  kilogrammas,  ou  cujo  vulutne  por  superior  de  quatro  até 
cinco  metros  cúbicos,  s  3rão  sujeiUis  á  taxa  addicional  de  20$  por 
volume. 

O  transporte  de  massis  indivisas  de  peso  excedente  a  cinco 
toneladas  métricas  ou  de  volmne  superior  a  cinco  metr  «  cubi« 
ODS,  ou  de  quaesqiier  objectos  que  necessitem  de  empreu^^o  de 
material  especial,  não  ^e^a  ohrijarai)rio;  quando  acceito,  porém, 
os  preços  e  as  condições  de  transport'^  serão  regulados  por  mutuo 
accordo  entre  a  éompanhia  e  o  remettente. 

Art.  91.  O  transporte  de  matérias  inâammaveis  só  será 
feito  em  trens  exclusivamente  de  mercadorias  e  em  dias  deter- 
minados. 

AS  matérias  dessa  natureza,  taes  como:  phosphoros,  liquides 
alcoólicos,  a^ua-raz,  vitríolo,  niphta,  gazolina,  pólvora,  kero- 
aene,  dynamite  e  quaesqner  outras  substancias  perigosas  deverão 
ser  aconaicionadas  em  barrís,  CinxOes,  latas,  vasos  ou  botijas  de 
paredes  fortes;  deverão  estar  perfeitamente  fechadas  e  offerecer 
toda  a  segurança  para  o  transporte. 
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Nos  Yolnraes  que  encerrarem  matérias  inâammaveis,  explosi- 
vas ou  veneDosas  será  feita  a  declaração  do  conteúdo  em  todas 
as  faces  e  em  caracteres  bem  legíveis  (vide  arts.  160  e  161). 

Art.  92.  As  mercadorias  taxadas  segundo  os  preços  das  tár 
bellis  ns.  12,  13  e  14  deverão  ser  annunciadas  ao  chefe  da 
estação  na  véspera  do  despacho.  A  carga  será  feita  pelos  remet- 
tentes  e  a  descarga  pelos  consignatários*  ou  á  custa  destes  pela 
companhia,  si  dentro  de  24  horas  depois  de  avisados  não  a 
effectuarem. 

Por  cada  carregamento  ou  descarregamento  será  cobrada  a 
taxa  de  1$  por  tonelada  ou  fracção  de  tonelada. 

Essas  mercadorias  não  serão  recolhidas  debaixo  de  coberta. 

Art.  93.  Os  animaes  e  as  madeiras  taxadas  segundo  os  preços 
das  tabeliãs  ns.  10,  12,  13  e  14  serão  transportados  sem  demora 
quando  completarem  a  lotação  dos  vagões  próprios  para  esse 
transporte,  ou  quando,  não  completando,  pagar  o  remettente  o 
valor  d;i  lotíição  dos  mesmos  vagões. 

A  companhia  poderá  recusar,  por  aíTluencia  de  mercadorias 
taxadas  a  peso,  as  cargas  sujeitas  ao  preço  de  transporte  das 
tabeliãs  ns.IO,  11,  12,  13  e  14. 

O  frete  dos  despachos  das  tabeliãs  12,  13  e  14  será  sempre 
pago  para  qualquer  estação  (vide  art.  81).   . 

Art.  94.  As  mercadorias  de  qualquer  natureza  apresentadas 
nas  esttções  para  serem  ex|»edidas  pelos  trens  de  carga  e  cujos 
despachos  não  forem  pagos  dentro  de  12  horas,  ficarão  sujeitas 
às  armazenagens  previstas,  amenos  que  o  frete  tenha  de  ser 
pago  na  estação  destinatária  (vide  art.  123  §  1°). 

Art.  95.  Os  artigos  não  dc^signados  nas  tarifas  serão  taxados 
seguudo  as  tabeliãs  organisadas  para  aquelles  com  os  quaes  tive- 
rem mais  aualogia. 

Art.  96.  Si  a  remessa  da  mercadoria  se  compuzer  de  vários 
volumes,  o  frete  será  calculado  como  si  formassem  um  só ;  esta 
concessão,  porém,  só  terá  logar  quando  os  volumes  estiverem 
classificados  na  mesma  tabeliã  e  pertencerem  à  me^ma  expe- 
dição. 

Art.  97.  Si,  antes  de  feita  a  entrega  da  mercadoria  ao  desti- 
natário, se  verificar  que  o  frete  cobrado  na  estação  de  partida 
ou  indicado  pira  ser  cobrado  na  estacão  de  chegada  é  inferior 
ao  real,  ou  que  deixou  de  ser  cobrada  ou  indicada  para  ser 
cobrada  alguma  taxa,  a  mercadoria  poderá  ficar  retida  até  que 
o  expeditor  ou  o  destinatário  satisfaça  a  differença  do  frete,  etc. 
(vide  art.  141) ;  e  no  caso  de  haver  sido  cobrado  frete  superior 
ao  que  devia  ser  pago,  a  companhia  restituirá  a  difTerença  aos 
destinatários. 

Art.  98.  Nos  despachos  de  mercadorias  as  fracçOes  de  pesos 
serão  contadas  por  centésimos  da  tonelada. 

Assim,  todo  o  peso  comprehendido  entre  O  e  10  kilogrammas 
será  taxado  como  si  fossem  10  kilogrammas,  entre  10  e  20  kilo- 
grammas como  si  fossem  20  kilogrammas,  etc. 

Do  mesmo  modo  as  fracções  de  volumes  serão  contadas  por 
centésimo  de  metro  cubico  ou  10  decime tros  cúbicos  ;  assim  como 
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a^  fracções  menores  de  10  réis  serão  contadas  como  10  réis, 
q^uando  não  houver  duas  ou  mais  parcellas  a  sommar,  e,  no  caso 
eontrario,  a  disposição  deste  artigo  só  será  applícada  ã  somma 
senão  a  cada  parcella. 

VOLUMES  VASIOS   EM   RETORNO 

Art.  99.  Os  volumes  vasios  em  retorno  serão  despachados 
como  se  segue  : 

1®,  barris,  pipas,  gigos,  jacas,  capoeiras,  etc,  vasios  (usados) 
em  retorno,  transportados  em  trens  de  mercadorias,  serão  ta- 
xados na  tabeliã  14; 

2*,  sjiccos  vasios  em  retorno  serão  transportados  grátis ^  sem 
responsabilidade  da  companhia,  e  deverão  achar-se  reunidos  em 
pacotes  solidamente  atados,  que  terão  o  endereço  e  o  nome  da 
estação  de  destino  bem  legíveis ; 

3«,  a  nota  de  expedição  de  saccos  vasios  em  retorno  não 
deverá  indicar  o  numero  de  saccos,  mas  somente  o  numero  de 
pacotes ; 

40,  si  taes  objector  não  forem  retirados  dentro  do  prazo  de 
estada  livre,  os  destinatários  pagarão  a  respectiva  armazenagem 
conforme  o  art.  123  §  1<>  ou  §  4«. 

VEHICULOS 

Art.  100.  Ao  transporte  de  vehiculos  de  qualquer  espécie, 
armíidos,  desarmados  ou  encaixotados,  serão  applicadas  as  ta- 
beliãs 15,  16,  17  e  5. 

A  primeira  comprehende  carros  fúnebres,  diligencias,  caleças, 
carros  e  outros  vehiculos  de  duas  ou  quatro  rodas,  para  trans- 
porte de  pessoas,  e  carroças,  carretas  é  outros  vehiculos  de 
duas  ou  quatro  rodas  para  transporte  de  í^eneros. 

A  segunda  comprehende  carros  e  vagões  rebocados  para 
estrada  de  ferro. 

A  terceira  comprehende  locomotivas  e  tenders  rebocados. 

A  quarta  comprehende  vehiculos  desarmados  ou  encaixotados. 

Art.  101.  Carros,  caleças,  tilburys  e  trollys,  quando  acceitos 
para  transporte  por  trens  de  passageiros,  pagarão  frete  duplo. 

Art.  102.  O  carregamento  e  descarregamento  serão  feitos  sob 
o  cuidado  e  por  conta  e  risco  dos  expeditores  e  dos  destinatários. 

Si  nâo  forem  retirados  decorrido  o  prazo  do  estadia  livre, 
de  48  horas,  pagarão  a  taxa  de  armazenagem  do  art.  123  §  S*». 

O  freto  minimo  de  cada  vehiculo  será  de  1$  pelas  tabeliãs  15 
e  16  e  de  3$  pela  tabeliã  17. 

CONDIÇÕES  DE  CARREGAMENTO 

Art.  103.  O  peso  da  carga  de  cada  vagão  será  conforme  a 
lotação  marcada,  no  mesmo. 


396  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

Art.  104.  o  ft*et6  das  madeiras  e  ontros  objectos  classificados 
nas  tabeliãs  12,  13  e  14  será  tixado  até  cinco  toneladas  para  os 
vagões  de  quatro  rodas,  até  10  toneladas  para  os  duplos  e  até 
15  toneladas  para  os  triplos. 

Art.  105.  O  excesso  será  cobrado  na  razão  da  respectiva 
tabeliã. 

Art.  106.  O  peso  da  madeira  em  toros,  falcas,  vi^,  oou- 
çoeiras,  pranchões,  taboas,  etc.»  se  calculará  multiplicando  o 
comprimento  em  decimetros  p-)la  altura  e  largura  em  centí- 
metros, dividindo  o  produclo  por  100  e  tomando  para  o  peso 
tantos  kilogrammas  quantos  forem  os  decimetros  cúbicos  aasim 
achados. 

O  peso  do  milheiro  de  tijolos,  telhas,  parai lelipipedos  e  outros 
artigos  semelhantes,  a  granel,  snrà  calculado  na  proporção  do 
peso  de  10  dos  de  maiores  dimensões. 

Art.  107.  O  transporte  dos  volu-nea  que  excederem  o  compri- 
mento de  12  metros  só  poder-á  ser  f:>iti  meliante  sguste 
próvio  com  a  administração  e  não  será  obrigatoiio. 

Art.  108.  O  carregamento  dos  vagões  não  poderá  exceder  em 
altura  e  largura  as  dimensões  precisas  para  a  segurançi  do 
transporte. 

▲VISO  DE  CHEGADA.  B  PRAZOS  DE  DESCARREGAMENTO  B 

ESTADA  UVRE 

Art.  109.  A  estação  recebedora  avisará  os  destinatários  da 
cheg^ida  das  expedições  por  trens  d "»  mercadorias. 

Essas  avisos  serão  feitos  por  expressos  até  a  distanci-i  de  doas 
kilonietros  da  estação,  e,  além  dessa  distancia,  pelo  Correio,  sem 
franquia  de  porto. 

O  prazo  correrá  da  data  e  hora  Jo  aviso. 

Os  avisos  para  pessoas  desconhecidas  ou  cuja  residência  for 
ignorada  serão  entregues,  sem  franquia,  ao  Correio. 

Art.  110.  Si  dentro  de  Zi  horas  do  aviso  não  for  feito  peloe 
destinatários  o  descarregamento  dos  j^enerosde  pateo  das  tabela- 
las  12,  13  e  14,  sel*o-ha  á  cust  i  delias  pela  companhia,  mediante 
o  pagamento  de  1$  por  tonelada  ou  fracção  de  tonelada  (  vide  o 
art.  86 ). 

Os  jiTeneros  deverão  ser  retirados  da  estação  dentro  do  prazo 
de  48  horas  depois  do  aviso  da  chegada  ;  si  o  não  forem,  será 
cobrada  a  armazenagem  prevista  no  art.  123  g  4<'. 

Art.  111.  Para  as  mercadorias  descarregadas  nos  armazena  o 
prazo  da  estada  livre  será  de  48  horas,  podendo  ser  reduzido  a 
24  horas  nos  casos  de  grande  afflu^encia  de  cargas  e  quando  pela 
demora  destas  nos  armazéns  da  e&trada  resultar  embaraços  para 
o  recebimento  e  transporte  de  outras. 

Ex*edi  lo  o  prazo,  serão  cobradas  as  armazenagens  previstas 
no  art.  123  §  W 

Para  as  mercadorias  despachadas — d  ordem  —  o  prazo  de  eet^ida 
livre  será  contado  da  hora  da  chegada  dos  géneros  na  estação  de 
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destiDO,  6  taes  mercadorias  só  poderão  ser  entregues  à  vista  do 
conhecim^^nto. 

Art.  112.  O  sai  solto,  quando  não  for  descarregado  pelo 
destinatário  dentro  do  prazo  de  48  horas,  será  conservado  no 
^agão,  sendo  cobrada  a  armazenagem  do  art.  123  §  2®. 

Art.  113.  Para  o  carreg-amento  ou  descarregamento  dos 
T^agÕes  postos  nos  desvios  concedidos  a  particulares  será  conce- 
dido o  prnzo  de  24  horas,  ando  o  qual  será  cobrada  a  indemni- 
sação  de  demora  segundo  o  art.  123  §  2^  ( vide  o  art.  119 ). 

Art.  114.  Nenhuma  despezi  de  armazenagem  poderá  a  com- 
panhia cobrar  pela  demora  d  «s  cargas  em  suas  estações  antes  de 
serem  expedidas,  salvo  si  a  demora  for  causada  pelo  remettente 
ou  consignatário,  caso  em  que  a  companhia  perceberá  as  taxas 
do  art.  123. 

Art.  1,1 5.  Na  contagem  do  prazo  de  estada  livre  não  serSo 
contados  os  domingos  e  os  dias  feriados  por  lei. 


DBSVIOS  CONCEDIDOS  A  PARTICULARES 


Art.  116.  O  carregamento  e  a  descarga  das  mercadorias  serão 
feitos  pelo  concessionário  do  desvio,  e  somente  elle  poderá 
receber  e  expedir  mercadorias,  não  podendo  receb?l-as  em  nome 
de  outrem  nem  despachal-as,  quando  remettidas  por  terceiros. 

O  carregamento  para  os  desvios  só  será  feito  quando  completa 
a  lotiição  lio  vagão  ;  si  os  volumes  forem  em  numero  inferior  ao 
da  lotição  do  vagão,  serão  despachados  para  o  armazém  da 
comftanhia  e  dahi  retirados  pelos  donos. 

Art.  117.  No  carregamento  não  poderá  ser  excedida  a  lotação 
do  vagão  ( vide  o  art.  103 ). 

Art.  118.  O  concessionário  do  desvio  será  responsável  por 
qualquer  avaria  causada  nos  vehiculos  da  estrada,  na  carga  ou 
descarga  das  mercadorias,  por  excesso  de  lotação  ou  outra  qual- 
quer causai. 

Art.  119.  Para  o  carregamento  e  descarregamento  dos  vagões 
postos  nos  desvios  será  dado  o  prazo,  de  24  horas,  contadas  da 
col locação  no  desvio;  ando  esse  prazo  o  concessionário  âoará 
sujeito  á  indemnisação  de  demora  até  5$  por  vagão,  por  dia, 
conforme  o  art.  123  §  2<>. 

Art.  120.  A  companhia  não  se  responsabilisará  pelos  damnos 
ou  ftkltas  que  o  carregamento  ou  descarregamento  feitos  no 
desvio  acarretar  ás  mercadorias. 

Art.  121.  Quando  as  mercadorias  forem  carregadas  pelo  ex- 
pedi tor,  a  companhia  não  responderá  pelo  numero  de  volumes, 
ainda  que  as  notas  de   expedição  o  indiquem. 

Art.  122.  Os  vagões  e  suas  cargas  âcarão  sob  a  responsabi- 
lidade única  do  concessionário  do  desvio,  emquanto  alli  perma- 
necerem. 
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ARMAZENAGEM 

Art.  123.    Pela  armazenagem   das  cargas  que,    rlecorrido  o 

Srazo  de  estada  livre,  não  forem  retiradas  das  estações,    depois 
e  avisndos  os  consignatários,  quando  conhecidos,  cobrara   a 
companhia  as  seguintes  taxas: 

1»,  2$  por  tonelada  métrica  por  dia,  nos  primeiros  10  dias,  e 
4$  por  tonelada  métrica  por  dia,  dahi  em  deante  (vide  art.  98)  ; 

2^  ( mercadorias  das  tabeliãs  12»  13  e  14),  1$  por  tonelada  ou 
fracção  de  tonelada,  por  dia  ; 

3*,  2$  por  vehiculo  por  dia,  e  não  serão  recolhidos  debaixo  de 
coberta  ; 

4^,  pelos  materiaes  classificados  nas  tabeliãs  12, 13  e  14«  qne 
forem  descarregados  nos  pateos  das  estações,  não  será  cobrada 
armazenagem  alguma  dentro  do  prazo  de  48  horas,  contado  da 
hora  do  aviso  da  checada ;  dahi  em'  deante  será  cobrada  a  taxa 
diária  de  1$  por  tonelada  ou  fracção  de  tonelada  ; 

5*,  a  taxa  do  §  1®  será  sempre  applicavel  aos  géneros  de  qual- 
quer natureza  descarregados  debaixo  de  coberta  ; 

6",  as  taxas  dos  §§  2^  e  3*>  serão  sempre  applicaveis  aos  mate- 
ricoes  etc,  desça rre;.^ados  nos  pnteos  das  estações,  e  também 
áquelles  que  ahi  forem  depositados  e  não  carregados,  desde 
que  não  tenha  havido  culpa  por  parte  da  administração  (vide 
art.  114). 

MERCADORIAS    ACHADAS 

Art.  124.  As  mercadorias  não  despachadas  que  forem  achadas 
nas  estações  serão  recolhidas  ao  deposito  ató  serem  retiradas  ou 
despachadas  nas  horas  de  expediente.  Exceptuar-se-hão  as 
mercadoiias  de  fácil  deterioração,  a  respeito  das  quaes  será 
observado  o  disposto  no  art.  155,  e  as  matérias  nocivas  e 
perigosas,  que  serão  inutilisadas,  quando  não  puderem  ser  de 
prompto  vendidas  (vide  art.  162). 

Art.  125.  As  mercadorias  achadas  ficarão  sigeitas  a  armaze- 
nagem desde  o  dia  em  que  forem   reclamadas  (vide  art.  123). 

Art.  126.  Si,  decorridos  90  dias,  a  contar  da  data  da  entraaa 
no  deposito  não  forem  reclamadas,  poderão  ser  vendidas  em 
leilão,  como  as  do  art.    158. 

Exeptuar-se-tião  das  disposições  acima  os  volumes  de  que 
trata  o  art.  61  do  decreto  n.  1930  de  26  de  abril  de  1857. 


TRANSPORTES  POR  CONTA  DO  GOVERNO 

Art.  127.  Os  transportes  por  contado  Governo  da  União  e 
do  Bstado  serão  feitos  de  accordo  com  o  disposto  na  clausula 
25*  do  decreto  n.  8888  de  17  de  fevereiro  de  1883. 
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ARBITRAMENTO 


Art.  128. Nos  casos  de  avaria  de  mercadorias,  em  que  deva  ter 
logar  o  arbitramento,  será  este  feito  por  dous  árbitros»  escolhidos 
um  pelo  destinatário  e  o  outro  pela  companhia,  quando  não 
concordarem  na  escolha  de  um  só. 

O  arbitramento  será  reduz"io  a  auto  assignado  pelos  árbitros. 

Art.  129.  Si,  porém,  o  destinatário  e  a  companhia  chegarem  a 
accordo  sobr3  o  valor  da  avaina,  será  este  re  luzido  a  auto 
assignado  por  ambos,  o  qual  terá  a  mesma  validade  que  o 
arbitramento. 

Art.  130.  Recusando-se  o  destinatário  ao  arbitramento  ami- 
gável, ou  acliando-se  ausente,  a  companhia  requererá  judicial- 
mente um  arbitramento  e  a  remoção  da  mercsEtdoria  para 
deposito  publico,  ou  a  venda  da  mof>ma. 

Art.  131.0  auto  de  arbitram'ínto,  quer  amigável  quer  judicial, 
deverá  conter,  além  da  indimção  dos  factos  e  circumstancias 
geraes  da  avaria,  as  seguintes: 

1*^,  a  espécie  precisa,  iis  marcas,  os  números  e  o  peso  de  cada 
um  dos    volumes   vistoriados  ; 

2^,  a  data  e  o  numero  do  despacho»  bem  como  os  números 
dos  vagões  em  que  tiverem  chegado  os  volumes  ; 

3^,  a  presença  ou  ausência  do^  indicios  externos  de  ter  a 
mercadoria  sido  quebrada,  molhadii,  manchada,  etc,  em  cada 
um  dos  volumes,  com  a  designação  exacta  de  sua  marca  e 
modo  de  acondicionamento ; 

4>,  a  importância  do  damno  resultante  de  cada  uma  das 
avarias  verificadas  ; 

5*,  a  época  a  que  possa  remontar  a  avaria  ;  suas  causas 
apparentes  ou  presumidas  ;  si  deve  ser  attribuida  a  vicio  pró- 
prio da  mercadoria  ou  ao  seu  modo  de  preparação  ;  a  defeito, 
msuíficiencia  ou  ausência  de  envoltório  ;  em  que  consistem  os 
vícios  ou  defeitos,  no  caso  de  estarem  molhadas  as  mercadorias 
6  de  terem  estas  já  sido  transportadas  por  mar,  si  a  avaria 
provém  ou  não  da  agua  do  mar ; 

6^,  a  presença  ou  ausência  do  reclamante  ou  do  seu  repre- 
sentante, e,  si  for  possível,  sua  declaração  de  acceitar  as  con- 
clusões da  vistoria. 

Art.  132.  Ao  formular  o  requerimento  á  autoridade  judi- 
ciaria, além  dos  pontos  acima  serão  consignados  quaesquer 
outros  que  as  circumstancias  indicarem  como  devendo  fazer 
objecto  da  vistoria,  e  será  solicitado  que  os  peritos  sejam  auto- 
rísados  a  consignar  no  auto  os  dizeres  e  observações  das  partes. 

Art.  133.  A  menos  que  os  peritos  sejam  anal pbabe tos  ou 
impedidos  por  causa  legitimi.  de  redigirem  seus  laudos,  taes 
documentos  não  poderão  ser  lavrados  por  empregados  da  com- 
panhia, 8i  não  excepcionai  e  estrictamente  sobre  os  dados  apre- 
sentados pelos  peritos. 

Art.  134.  O  consentimento  do  destinatário  na  vistoria  ou 
arbitramento  amigável  deverá  ser  certificado  por  escripto. 
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Art.  135.  O  arbitramento  ou  a  vistoria  amigável  deTerào  aer 
reduzidos  a  auto  em  duplicata. 

Alt.  136.  A  vistoria  ou  a  arbitragem  deverão  ser  feitas 
dentro  de  48  horas  depois  do  descarregamento,  salvo  impedi- 
mento devidamente  justificado. 

RECLAMAÇÕES 

Art.  137.  Em  caso  Je  perHa  ou  damno  de  mercadorias,  a 
companhia  só  se  responsabilisnrà  pelo  valor  real  e  immediato 
dos  volumes  extraviados  ou  damniâcados,  e  não  pelos  lucros 
que  de  í>ua  entrega  forem  espera' los  ;  e  isso  mesmo  só  qurndOf 
na  forma  destas  instrncçòes  regulamentares  e  das  leis  em  vigor, 
tiver  o  expeditor  direito  a  tal  indemnisação. 

Art.  138.  Não  serão  attendidas  pela  companhia  as  reclamar 
ções  por  per<las  ou  avarias  de  mercadorias: 

1»,  quando  taes  reclamações  forem  apresentadas  depois  de 
um  ann>s  contado  da  data  do  despacho  ; 

2^,  quando  as  cargas  tiveram  sido  retiradas  da  estação  sem 
reclamação ; 

3^9  quando  as  reclamações  não  forem  acompanhadas  de  Ibctara 
original  ou  publica-íórma  da  mesma ; 

4^,  quando  a  perda  ou  avaria  provier  de  alguma  das  cansas 
mencionadas  no  art.   102  do  Código  Commercial. 

Art.  139.  Das  faltas  e  avarias  encontradas  no  acto  da  entrega 
das  mercadorias  ao  destinatário  lavrará  o  chefe  da  estação  de 
chegada  auto  circumstanciado. 

Art.  140.  As  reclamações  serão  entregues  aos  chefes  das 
estações,  que  as  reme tte tão  com  os  documentos  e  esclareci- 
mentos necessários  ao  escrip tório  do  trafego,  onde  agaardarão 
despi»  cho. 

A  entroj^a  da  reclamação  ao  chefe  da  estação  será  certificada 
por  um  recibo  passado  por  este,  si  o  reclamante  o  exigir. 

Art.  141 .  A  companhia  restituirá  ao  expeditor  o  frete  qae  se 
verificar  ter  sido  cobrado  de  inais,  e  terá  o  direito  de  haver 
executivamente  do  mesm( ,  antes  ou  depois  da  entrega  da  merca- 
doria, o  que  se  verificar  ter  sido  cobraiio  de  menos  no  acto  do 
despacho. 

Art.  142.  Quando,  porém,  o  excesso  de  frete  provier  de 
engano  na  pesagem,  não  será  atten<lida  a  reclamação,  si  o  des- 
tinatário não  tiver  exigido  a  verificação  do  peso  antes  de  retirar 
a  mercadoria. 

EMBARGO  OU  PENHORA  EM  VOLUMES  DEPOSITADOS 

NAS    ESTAÇÕES 

Art.  143.  Os  casos  de  embargo  ou  penhora  em  mercadorias  a 
outros  objectos  depositados  nas  estações  da  estrada  serão  regu- 
lados peias  disposições  do  decreto  n.  841  de  13  de  outubro  de 
1851  no  que  estas  forem  applicaveis. 
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Art.  144.  Os  objectos  embargados  oa  penhorados  não  poderão 
ser  retirados  das  estações  antes  de  ser  a  companhia  indemni- 
sada  do  qae  lhe  for  devido  por  fretd,  arinazonagrem  e  mais 
despezas, 

Art.  145.  Qaando  o  embargo  ou  a  penhora  recahir  em  géneros 
de  fácil  deterioração,  nocivos  ou  perigosos,  não  poderão  estes 
ficar  depositados  nas  estaçOes. 

DEVERES  DOS  EMPREGADOS 


Art.  146.  06  empregados  da  estrada  encarregados  do  ser  vigo 
de  mercadorias,  etc,  serão  obrigados  a  prestar  aos  ezpeditorea 
todos  os  esclarecimentos  qae  estes  solicitarem,  facilitando-lhes» 
quanto  possivel,  o  cumprimento  das  formalidades  a  preencher. 

Art.  147.  Nenhum  empregado  poderá  fornecer  ao  publica 
documento  que  contenha  rasara  ou  emenda  substancial  não 
lesalvada. 

Art.  148.  Todo  documento  fornecido  pela  estrada  e  que  se 
achar  viciado  quando  posteriormente  apresentado,  será  retido  e 
tornará  passível  de  uma  multa  de  50$  a  100$  a  pessoa  que  o 
tiyer  yiciado. 

Em  tal  caso  a  expedição  ou  entrega  da  mercadoria  será  re« 
tardada  atô  decisão  superior. 


DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  149.  O  systema  de  pesos  e  medidas  exclusiramente 
adoptado  na  estrada  será  o  systema  métrico  a  que  se  refere  a 
lei  n.  1  >57  de  26  de  Junho  de  1862. 

Art.  150.  Todo  kilometro  encetado  será  contado  como  si 
percorrido  por  inteiro. 

Art.  151.  Nenhuma  altera^  nos  preços  das  tarífas  se  tomará 
effectiva  som  aonuncio  prévio. 

Art.  152.  E*  expressamente  vedado  á  companhia  fazer  ajustes 
com  quem  quer  que  seja,  sob  qualquer  forma  ou  denominação, 
tendo  por  âm  alterar  de  qualquer  maneira  as  tarifas  approvadas, 
únicas  que  poderão  ser  cobradas,  salvo  autorisação  do  Governo. 

Haverá  sempre  a  mais  completa  igualdade  entre  as  diversas 
em  prezas  de  transporte  em  suas  relações  com  a  estrada  de 
ferro. 

A  companhia  será  obrigada  a  effectuar  com  cuidado,  exactidão 
e  presteza,  e  sem  favorecer  a  um  individuo  mais  do  que  a  outro, 
to(ios  os  transportes,  de  qualquer  natureza,  que  lhe  forem 
contindos,  salvo  as  excepçOjs  declaradas  nas  presentes  in-* 
strucções. 

Art.  153.  Os  volumes,  animaes  ou  qoaesquer  cargas  entregues 
á  Oiítrada  serão  inseri ptos  nas  estações  de  partida,  e  chegada  em 
regi;$tros  especiaes,  á  medida  que  forem  recebidos,  mencionan- 
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do-se  a  estação  de  destina,  os  nomes  dos  remettentes  e  dos  con- 
sigaatarios,  as  m  ircas»  a  qualidade  dos  volames,  a  e^peoie  d^a 
mercadorias  e  o  frete  pago  ou  a  pagar. 

As  remessas  serão  feitas  pela  ordem  da  inscripção  de  partida* 
salvo  os  ca^s  de  preferencia  por  objedo  de  serviço  pubiie«i. 

Art.  154.  O  frete  dos  ol][iectQ0  transportados  pela  estrada 
será  cobrado  pelo  peso  bruto  oa  pelo  (|ae  resultar  da  m.<^ição. 

Art.  155.  Os  objectos  que  por  sua  natureza  forem  sujt^itos  a 
prompta  deterioração  poderão  ser  vendidos  ex-o/jicio  e  sem  as 
formalidades  judiciaeSt  no  lim.de  oito  diaa,  ou  antes,  si  isso  for 
indispensável  • 

Deduzidos  o  frete,  a  armazenagem  devida  e  quaesquer  outras 
despezas  que  houv^er,  áearÀ  o  escedente  da  venda  à  disposição 
daquelle  a  quem  pertenoeir: 

Art.  156.  Para  a  vendia  de  bHhetese recebimento  das  expe- 
dições de  bagagens,  encommeedaseaoimaes  oseseiiptorioe  de 
todas  ae estais  se  abrirão  nos  tjRas  úteis  pelo  menos  meia  hora 
antes  da  partida  do  primeipo  trem  de  passageiros,  e  nos  domingos 
e  dias  feriados  por  Lei  somente  meia  hora  antes  da  partida  des 
trens  de  passageiros. 

Art.  157.  Si  antes  da  entrega  da  mercadoria  ao  destinatário 
se  verificar  que  o  frete  cobrado  na  estação  de  partida  ou  iudt- 
cado  para  ser  cobrado  na  estação  de  chegada  ó  inferior  »o  real, 
ou  si  se  verificar  que  deixou  de  ser  cobrada  ou  indicada  para  ser 
cobrada  alguma  taxa,  a  mercadoria  poderá  ser  retida,  at»è  que 
o  expeditor  ou  o  destinatário  satisfaça  a  differença  de  frete 
(vide  art.  141). 

Art.  158.  AS  bagagens,  eacommendas  e  mercadorias  que  não 
forem  retiradas  das  estações  destinatárias  no  prazo  de  60  dias,  a 
contar  da  data  em  que  tiverem,  sido  descarregadas,  quer  p<Hr 
terem  sido  recusadas  ou  por  não  haverem  sido  procuradas  pelos 
destinatários,  quer  por  não  serem  estes  conhecido»^  podet-ão  ser 
vendidas  em  leilão  publico,  qne  será  aanunniado  com  oito  dias  de 
antecedência. 

Os  materiaesdajsslâcados  nas  tabeliãs  12,  13  e  14,  o  sai  solto 
e  quaes  ^uer  outros  géneros  descarregados  nos  pateos  das  es- 
tações, que  não  tiveram  aido  retirados  por  qualquer  das  raaOes 
acima,  no  prazo  de  oito  dias,  sacão  vendidos  eshofficlo  o  sem 
mais  formalidades. 

Igualmente  poderão  ser  vendidos  no  fim  de  oito  dias  quaesqiier 
geudro:i  ou  materiaes  depositados  nas  estações  ou  p»iteos  quando, 
por  culpa  dos  interessados,  não  possam  ser  ex^didos,  ou  quando 
a  armazenai^em  vencida  não  seja  paga. 

O  producto  liqpido  da  venda,  deauzido  o  que  for,  por  qualquer 
titulo,  devido  ã  estrada,  ^fsêiok  á  disposição  daquelle  a  quem 
perteneer. 

Art.  159.  S.Í  a  administração  da  estrada,  suspeitar  qne  a  indi- 
cação do  conteúdo  de  qualquer  volume  ô  inexacta,  terá  o  direito 
de  fazer  a  verificação  em.  presença  do  expeditor  ou  do  destina- 
tário ou  de  empregados  destesi  e  na  falta  de  qualquer  di^Uest  em 
presença  de  duas  testomuabas. 
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Art,  160.  O  expeditoT  será  reapoofuivel  pelas  imlíeaçOds  con- 
tidas na  nota  de  expedição,  e  soffcerá  todas  as  consequências 
re^iilta^ites  de  indicações  erroaeas  indecifray^  oa  inexactas 
(arts.  69  6  91). 

Alt*  161.  Veriílcftda  a  falsidade  da  declaração  oa  inexactidão 
do  cotiteú  lo  dos  volumes,  será  cobrado  frete  duplo  doi  géneros 
não  manifestados. 

Si,  porém,  taes  géneros  forem  inflammaveis  ou  de  grande 
responsabitidade,  o  ex()e>litor  pagará  a  differençade  frete  ea 
mulla  de  100$  a  200$000. 

A  administração  poderá  deter  toda>  expedição  em  que  honver 
um  ou  mais  volumes  sujeitos,  por  falsas  declarações,  a  multas 
commioalas  nos  rei<a lamentos. 

Sm  caso  de  aceidante,  será  o  expeditor,  além  disso,  obrigado 
a  Indemnisar  a  estrada  do  damno  causado  ao  sen  material,  sem 
prejnizo  da  responsabilidade  criminal,  segundo  as  leis  em  vigor. 

Art.  162.  Si  03  volumes  detidos  contiverem  matérias  nocivas 
ou  pei-igosas,  serão  estas  inutilisadas,  caso  não  possam  ser  de 
prompto  vendidas. 

Art.  163.  Não  seolo  as  muitas  pagas  no  prazo  de  48  horas,  a 
companhia  procederá  á  venda  dos  objectos  detidos,  sem  as  for- 
miilidades  jndiciaes. 

Art.  164.  A  responsabilidade  da  companhia  só  cessará  com  a 
entrega  dos  objectos  aos  destinatários  ou  s^^us  propostos,  salvo 
os  casos  especiflcalos  nas  presentes  iustrncçõas  e  para  os  quaes 
a  respoosabdidade  está  dettnida. 

Art.  165.  O  destinatário  terá  o  direito  de  examinar  o  estado 
externo  dos  volumes  antes  de  passar  recibo  ou  entregar  o  conhe- 
cimento. 

O  oTame  interno  só  será  permittido  si  os  volumes  apresentarem 
indícios  de  violação  ou  avaria. 

Nos  CHisos  de  avciria,  o  destinatário  só  terá  direito  de  recusar 
a  mercadoria  quando  estiver  de  tal  modo  damniíicada  que  nenhum 
valor  commertdal  tenha,  ou  quando  o  volume  formar  um  todo 
tal  que  a  avaria  de  uma  parte  importe  perda  de  valor  para  o 
todOi 

Si  a  avaria  for  parcial,  a  mercadoria  dererá  ser  retirada  logo 
depois  de  avaliado  o  damno. 

Art.  166.  No  caso  de  demora  de  parte  de  uma  expedição,  o 
destinatário  não  terá  o  direito,  sou  o  pretexto  de  não  estar  com- 
pleta, de  recu&<r  retirar  a  p  irte  que  tiver  chegado,  salvo  o  caso 
em  que  a  expedição  constitua  um  todo  tal  que  âque  depreciado 
ou  inutilisado  peiti  falta  de  uma  parte. 

Art    167.  A  companhia  não  se  responsabilisará: 

1^,  pelas  avarias  ou  perdas  que  provierem  de  caso  fortuito  ou 
de  força  maior ; 

20,  pelos  damnos  que  o  carregamento  ou  descarregamento, 
feilo  pelo  expeditor  ou  destinatário,  acarretarás  mercadorias  ou 
aniinaes ; 

3°^  pelas  avarias  inherentes  á  natureza  das  mercadorias,  tass 
como  a   deterioração  de  frutas,  diminuição  ordinária  de  peso 
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combnstão  espontânea,  efferyescencia  e  evaporação  oa  exgotta- 
mento  de  liquido,  etc.; 

40,  pelas  faltas  quanto  ao  peso  on  à  medila,  que  soffrerem  as 
mercadorias  em  consequência  da  influencia  atmospherica  oa  de 
qualquer  outra  causa  de  caracter  inevitável,  independente  do 
serviço  da  estrada ; 

5^,  pelas  mercadorias  que  n^  estiverem  devidamente  acondi- 
cionadas, de  modo  a  poderem  resistir  aos  ciioques  ordinários, 
inherentes  ao  transporte  por  estrada  de  ferro; 

6^  por  avarias  de  outra  qualquer  natureza,  desde  que  nfio 
sejam  authenticadas  pelo  chefe  da  estação  antes  da  entrega  dos 
objectos,  e  não  haja  estrabo  conhecido  nos  invólucros,  motivado 
por  negligencia  de  seus  empregados ; 

7^,  pelo  numero  de  volumes,  ainda  que  as  notas  de  expediç&o 
o  indiquem,  quando  os  géneros  forem  carregados  pelo  expeditor. 

Art.  168.  Nenhuma  responsabilidaie  caberá  á  companhia  com 
relação  a  vagões  carregados,  emquanto  estes  permanecerem  em 
desvios  particulares  de  onde  proceda  a  curga  ou  para  onde  seja 
destinada . 

Art.  169.  Pela  infracção  de  qualquer  das  disposições  relativas 
aos  serviços  de  passageiros  ou  de  mercadorias,  serão  os  empre- 
gados sujeitos  á  multa  de  30$  a  50$,  ou  â  demissão,  conforme  a 
gravidade  do  caso. 

Art.  170.  A  estradado  ferro  não  será  obrigada  a  fornecer 
certidões;  e  quando  as  forneça,  cobrará  taxa  convencional. 

Só  os  remettentes  ou  os  consignatários  dos  despachos  po- 
derão obter  certidões  relativas  a  estes  ;  quaesquer  outros  de- 
verão provar  o  motivo  de  sua  exigência  por  meios  judiciaes. 

Art.  171.  Todos  os  papeis  concernentes  ao  expediente  do  tra- 
fego serão  conservados  por  dous  aonos,  sendo  iiintilisaios  depois 
desse  prazo,  de  modo  que  existim  sempre  archi^adas  as  notas  de 
consignação,  facturas,  livros  e  mais  papeis  relativos  aos  dous 
últimos  annos. 

Art.  172.  Tanto  as  presentes  instru:!ções  e  tarifas  como  os  ar- 
tigos do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  1930  de  26  de  abril 
de  1857,  deverão  ser  impressos  e  colligidos  em  folheto,  do  qual 
serão  distribuídos  exemplares  por  todas  as  estações,  como  deter- 
mina o  art.  36  do  referido  r Rolamento. 

No  caso  de  duvida  sobre  o  modo  de  harmonisar  os  artigos  das 
presentes  instrucções  com  os  do  regulamento  de  26  de  abril  de 
1857,  prevalecerão  os  do  ultimo. 

Capital  Federal,  6  de  setembro  de  1895.— Antonto  OlyntJio  dos 
Santos  Pires, 
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TELEGRAPHO 


APRESENTAÇÃO  B  TRANSBOSSÃO    DE  TELBORAMMAS 


ÁrL  1  .<»  Os  telegrrammas  serão  acceitos  em  todas  as  estaçOes 
da  estrada  de  ferro,  tanto  nos  domingos  como  nos  dias  feriados 
por  lei. 

Art.  2.0  Os  telegrammas  dividem-se  nas  seguintes  ciasses, 
segundo  as  quaes  deverão  ter  preferencia  para  a  transmissão,  a 
contar  da  primeira  : 

1.^  Tele/framma  urgente  em  serviço  da  estrada; 

2.*  Telegramma  do  Governo  Federal ; 

3.<^  Telegrammado  Governo  lj)stad'jai; 

4.*  Telegramina  di*s  autoridades; 

5.*  Telegramma  ordinário  em  serviço  da  estrada; 

6.*  Telei^rainma  particular. 

Art.  3.°  Nos  tftlegrammas  deverão  ser  observadas  as  seguin- 
tes condições  :  (*) 

1^,  deverão  ser  escriptos  pelo  próprio  expeditor  com  tinta 
preta  e  de  modo  que  possam  ser  iidos  facilmente,  lettra  por 
lettra ; 

2*,  não  deverão  conter  abreviaturas,  nem  rasuras,  nem 
palavms  emendadas  ou  inutilisadas  por  meio  de  traços ; 

3*,  deverão  conter  o  nome  da  estação  de  destino  e  o  do  desti- 
natário, e  bem  assim  a  indicação  da  residência  deste,  saivo  quando 
ella  for  notória. 

Art.  4.<^  O  expeditor  de  telegramma  será  obrigado  a  provar  a 
identidade  de  p*^;iSoa,  quando  ibso  lhe  for  exigido  na  estação  de 
procedência. 

Art.  5.°  Não  serão  acceitos  telegrammas  contrários  as  leis, 
prejuiiiciaes  á  segurança  publica  ou  offensivos  à  moral  e  aos  bons 
costumes,  ou  preju'liciaes'  ao  serviço  da  estrada  de  ferro.  Em 
caso  de  duvida  sobre  a  transmissão  do  telegramma,  decidií^oas 
autoridades  policiaes  do  io^ar. 

Art.  6,^  A  apresentação  dos  telegrammas  será  certificada  por 
um  recibo  entregue  ao  expeditor  e  que  devera  ser  exhibido,  em 
caso  d^  reclamação. 

Art.  7,^  A  transmissão  dos  telegrammas  será  feita  na  ordem 
prescripta  no  art.  2^^  e  segundo  a  hora  de  apresentação. 


(*)  Qaaadi  o  expeditor  sa  achar  presente  na  estacão,  deverá  escrerer  o 
telegramina  no  impresso  para  esse  fira  adoptado  ;  no  caso  contrario,  poderá 
faxer  apresentar  minata,  com  os  requisitos  dos  §S  1*.  2^  6  3o,  niinata  qae  será 
transcripta  e  collada  no  impresso,  pudnndo  o  operador  rectificar  qualquer 
irregulariánde  qu-mlo  aos  *  itos  para^rnphos,  e  devendo  o  expeditor  poste- 
riormente mencionar  no  tejegramma  as  eiuendns  e  alterações  leitas,  e,  si  au- 
sente o  operador,  mencionar  as  mesmas  alterações  no  recibo. 


406  ACTOS  DO  MDER  EXECUTIVO 

Art.  8.<^  No  easo  de  afflaoDcia  de  telegrammas  particulares 
^tre  duas  estações  em  comaiaDicação  directa,  serão  elles  traus- 
mittidos  por  series  alternadas.  A  serie  não  excederá  de  ciaco 
telegrammas. 

Art.  9.<^  Quando  houver  muitos  telegrammas  saccessivos  do 
mesmo  espeditor  paraomesmoou  diíTerenles  destinatários,  serão 
elles  divididos  em  series.  Entre  essas  series  serão  expedidc^ 
telegrammas  de  outros  expeditores,  quando  houver,  embora 
apresentados  posterioi  mente. 

Art.  10.  Os  telegrammas  de  mais  de  cem  pnlavras  poderão 
ser  retardados,  aâm  de  serem  trunsmittidos  outros  mais  breves, 
embora  apresentados  posteriormente. 

Os  telegrammas  do  Governo,  da  estrada  de  ferro  e  das  auto- 
ridades, embora  apresentados  posteriormente  aos  dos  parti- 
culares, serão  sempre  expeiiidos  em  primeiro  iogar,  guardada 
para  a  expedição  a  ordem  já  imi içada. 

Art.  11.  A  estrada  reserva-se  o  direito  de  interromper  aS' 
communicaçOes  telegraphicas  para  serviço  de  particulares,  por 
tempo  indeterminado,  nos  casos  em  que  o  julgar  conveniente,  á 
vista  de  urgência  no  serviço  da  estrrida,  ou  do  Governo. 

Art.  12.  O  expeditor  po  lerá  exigir  da  estação  de  destino  a 
repetição  integrai  do  seu  telegramma,  pagan<Io  taxa  dupla ;  para 
isso  fará,  logo  após  a  sua  Hssigmtura,  a  fOguinto  d«>olaraQão:-^ 
Pede-se  repeUção  deste  telegromma  —  a  qual  não   será   contada. 

Si,  depois  '1e  transmittido  o  telegramma,  o  expeditor  resolver 
exigir  a  repetição,  poderá  fazel-o  por  novo  tele^ramma  á  estação 
do  destino,  pagando  a  taxa  deste  e  a  da  repetit;ão. 

Art.  13.  Antes  de  encetada  a  transmissão  de  qualquer  tele- 
gramma,  poderá  elle  ser  retirado,  sendo  a  taxa  restituída  ao 
espeditor. 

AVISO  DE  RECBPÇXO 

Art.  14.  O  expeditor  poderá  exigir  que  lhe  seja  declarada 
a  hora  da  entrega  do  telegramma  ao  destin;itario;  para  i^so 
fiaTá,  logo  após  a  siia  assignat  ura,  a  seguinte  declaração:— P0(/e-i« 
aviso  da  hora  de  entrega  ^  a  qual  não  S'^rá  contada . 

A  taxa  de  aviso  da  hora  de  entrega  será  idêntica  á  taxa  de  um 
tele;^ramma  de  15  palavras,  e  será  paga  peio  expeditor  do 
telegramma. 

Si,  depois  de  expedido  o  telegramma,  o  expeditor  resolver 
exigir  o  aviso  da  horj\  d  í  entrega,  poderá  fazel-o  por  novo  tele- 
gramma á  estação  de  destino,  pagando  a  taxa  deste  e  do  tele- 
gramma pelo  qual  for  feito  o  aviso. 

CONTAOEM    DAS    PALAVRAS 

Art.  15.  Na  contagem  das  palavras  serão  observadas  as 
aeguint('B  reçra&: 

1^,  entrara  na  contagem  das  palavras  tudo  quanto  o  expe« 
ditor  escrever  para  ser  transmittido,  menos  os  signaes  de  pon- 
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toagiOt  tP«igo8  de  nniSo*  apoBtrophes»  sublinhas,  pareotheeis, 
aspas  e  bem  assim  as  indicações  de  que  tratam  os  arts.  12  e  14 ; 

2*,  será  contada  como  uma,  qualquer  palavra  que  contenha 
15  Icttras  ou  nic^nos ;  do  excedáate  <9MÍa  grupo  de  15  lettras  ou 
fi«cc&o  <)e  15  será  contado  como  uma  palavra ; 

3",  toda  ^avra  compoita  escrípta  de  modo  que  forme  uma 
só«  e  n&i)  sendo  contraria  ao  nao  da  lingua,  como  tal  será  con- 
tada, de  conformidade  com  o  disposto  no  paj^rapho  anterior ; 

4*,  Hi,  porém,  forem  eseriptas  separadamente  as  partes  de 
que  ellas  se  compuzerem,  ou  mesmo  reunidas  i>olo  traço  de 
união,  ou  então  separudas  por  apostrophe,  serão  essas  partes 
contadas  como  outras  tantas  palavras ; 

5^,  os  grupos  de  algarismos  e  lettras  destacadas  serão  con- 
tados como  uma  palavra  ató  cinco  lettras  ou  algarismos,  Jalii 
eni  decante  como  tantas  palavras  quantas  forem  as  aeries  de 
ein^  lettras  que  con  ti  virem,  podendo  a  ultima  sede  conter 
meoos  de  cinoo ; 

6*,  os  signaes  de  accentuaçSo  não  serão  contados ; 

7«,  03  grupos  destacados  de  números  escrip tos  em  caracteres 
romanos  serão  coutados  do  mesmo  modo  que  os  do  §  S°; 

8*,  as  lettras  accrescidas  aos  algarismos  para  designarem  os 
números  ordinaes  serão  contadas  uma  por  uma  como  algarismos. 

Art.  16.  blntr-arão  na  contagem  das  palavras  : 

1^    o  noirie  doexpeiiitor,  o  do  destinatário  e  o  endereço  ; 

2%  to(i  is  as  pahivras  contidas  no  corpo  do  despacho  e  a 
declaração  —  Resposta  paga  para. .  •  palavras  ; 

3^  o  re<tonIiecimf*nto  da  assignatura,  quando  houver. 

Art.  17.  Não  semo  taxados  os  signaes  ou  palavras  accrescen- 
tadas  no  intnresse  do  serviço  telegraphico. 

Igualmente  não  serão  taxados  a  data,  a  hora  da  apresentação 
do  telegramma  e  o  logar  da  procedência  ainão  quando  o  ezpe- 
ditor  os  inscrever  na  minuta. 


COBRANÇA  DAS  TAXAS 

Art.  18.  A  taxa  será  de  500  réis  por  telegramma  até  10  pa- 
lavras, addioionando-se  50  róis  por  palavra  excedente. 

A  taxa  será  paga  na  estação  de  partida,  no  acto  de  apre- 
8ent>ção  do  telegramma»  e  será  mencionada  em  um  recibo,  que 
será  dato  ao  ex^ieditor. 

Art.  19.  Os  tíílegrammas  tanto  do  Governo  Federal  cómodo 
Governo  ílo  Estado  de  S.  Paulo  e  os  das  autoridades  policiaes 
serão  transmittidos  gratuitamente. 

Alt.  20.  Os  telegrammas  dirigidos  às  redacções  dos  jornaes 
contendo  noticias  destinadas  á  publicidade  terão  a  reilucção  de 
50  %  não  devendo,  porém,  nenhum  delles  pagar  menos  de 
500  réis. 

Art.  21.  O  mesmo  telegramma  dirigido  a  mais  de  um  desti- 
natário pagará,   além  da  taxa  da  tarifa  correspoudente  a  um 
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destinatário,  mais  metade  por  cada  um  dos  outros,  sendo  a  taxa 
mínima  500  réis. 

O  mesmo  telcgramma  dirigido  a  mais  de  uma  estação  pagará 
a  taxa  correspondente  a  cada  uma  destas. 

Art.  22.  Quando  a  resposta  do  telegramma  tiver  de  ser  paga 
pelo  ezpeditor,  o  pagamento  serÃ  feito  de  antemão,  sendo  âxado 
o  numero  de  palavras  e  bem  assim  para  onde  deve  sor  enviada  a 
resposta,  quando  nào  í:eja  a  mesma  da  procedência.  Em  tal  caso 
a  minuta  do  telegramma  deverá  ter  a  declaração:— iíe^pofta 
paga  para., .  palavras  —  ou  —  Resposta  para. . .  paga  até, . . 
palavras^  antes  da  assignatura  do  eipoditor. 

Si  a  resposta  tiver  menor  numero  de  palavras  do  que  o  indt« 
cado  no  telegramma,  não  será  restituída  a  differençade  taxa  ; 
si  contiver  maior  numero  o  excesso  será  pago  pela  pessoa 
que  apresentar  a  resposta,  á  razão  de  50  réis  por  palavra. 

Art.  23.  Para  que  possa  ser  transmittida,  a  resposta  deverá 
ser  apresentada  dentro  das  48  horas  que  se  seguirem  à  entrega 
do  telegramma  primitivo  do  destinatário  ;  depois  desse  prazo 
ficará  scgeita  ao  pagamento  de  taxa. 

ENTREGA  DOS  TELEGRAMBCAS 

Art.  24.  Os  despachos  serão  levados  ás  casas  dos  destinatários 
dentro  do  limite  aa  oiitade  ou  povoação  em  que  se  achar  a 
estação  ;  fora  disso  serão  expedidos  incontinente  pelo  Correio, 
sem  franquia. 

Art.  25.  Os  telegrammas  nessas  condições  poderão  ficar  na 
estação  de  destino  até  que  os  destina tiirios  os  procurem. 
Si  não  forem  reclama-los  dentro  de  um  mez,  serão  destruídos. 

Art.  26.  Na  ausência  do  destinatário  os  telegi*ammas  serão 
entregues  as  pessoas  de  sua  familia,  a  seus  empregados,  criados 
ou  hospedes,  salvos!  o  expeditor  designar  na  minuta  pessoa 
especial . 

Si  nenhuma  dessas  pessoas  for  encontrada  será  isso  men* 
cionado  no  despacho,  que  voltará  ao  escriptorio  de  destino,  de 
onde  será  expedido  pelo  Correio,  sem  franquia. 

A  pe^soa  que  rec^^ber  qualquer  telegramma  em  nome  do  desti- 
natário, deverá  indicar  essa  circumstancia  no  recibo  que  assignar. 

Si  em  consequência  de  declaração  errónea  do  endereço,  ou  por 
falta  deste,  não  puder  ser  entregue  qualquer  telegramma,  essa 
circumstancia  será  communicada  por  telegramma  á  estação  des- 
pachante. 

Art.  27.  Os  telegrammas  que  tiverem  de  ser  procurados  na 
estação  de  destino  só  serão  entregues  ao  próprio  destinatário  oa 
a  pessoa  por  eile  <levida mente  autorisada. 

Art.  28.  O  (>edido  para  que  o  telegramma  expedido  não  seja 
enviado  ao  destinatário  deverá  ser  feito  por  um  novo  telegram- 
ma do  expeditor  ao  chefe  da  estação  de  destino,  sujeito  a  taxa, 
sem  responsatiili8ar-se,  porém,  a  companhia  pela  possibilidade 
de  ser  satisfeito  o  pedido. 
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RESTITXnçXo  DAB  TAXAS 


Art.  29.  Os  expeditores  terão  direito  à  restituição  da  taxa  nos 
seguintes  casos  : 

1*,  quando  o  tele^amma  enviado  ao  destinatário  estiver  alte- 
rado a  ponto  do  Dão  satUfazer  o  tlm  a  que  for  destinado ; 

2o,  quando  o  telegramrna  chegar  à  casa  do  destinatário  com 
demora  de  mais  de  duas  horns  depois  da  recepção  na  estação  de 
destino,  si  a  demora  provier  de  negligencia  ou  descuido  do  pessoal 
da  est]*ada  ; 

3<>,  quando  for  necessário  retardar  a  transmissão  do  despacho» 
salvo  si  o  eipeditor  se  sujeitar  ã  demora  inevitável. 

Art.  30.  Qualquer  reclamação  para  restituição  de  taxa  deverá 
ser  feita,  sob  pena  de  prescripção,  dentro  de  um  mez. 


SBGREDO   rOS   TELEQRAMMAS 


Art.  31.  Os  empregados  da  estrada  serão  obrigados  aguardar 
absoluto  Sdgredo  soi)re  os  teiegrammas,  sendo-ihes  applicaveis, 
pelo  extravio  ou  abertura  dos  debpachos  telegraphicos  e  divulga- 
ção de  seu  enunciado,  as  leis  que  garantem  o  sigillo  das  cartas 
confladus  ao  Correio  e  a  segurança  de  seu  transporte. 


ARCHIVO 


Art.  32.  Os  origina  es  dos  telegrammas  serão  conservados 
durante  seis  mezes  com  todus  as  precauções  necessárias  no  que 
diz  respeito  ao  segredo. 

Mensalmente  se  inutilisarão  os  originaes,  cópias  e  documentos 
respectivos,  sendo  qu'Mma'«os  os  que  entrarem  no    sétimo   mez. 

Art.  33.  Certidões  de  telegrammas  só  poderão  ser  dadas  aos 
expeditores  ou  ao  destinatário,  provada  a  identidade  da  pessoa, 
ou  :  os  seus  legítimos  procuradores,  sendo  cobrada  a  taxa  de  2$ 
por  um  telegramma  de  10  palnvras  e  500  réis  por  cada  10  pala- 
vras excedentes  ou  fracção  de  10  palavras. 

A  companhia  só  fornecerá  as  certidões  acima  designadas  quando 
as  partes  interessadas  mini^trarem  as  indicações  necessárias 
para  que  os  telegrammas  sejam  encontrados. 

O  prazo  para  o  forne  imento  de  certidões  será  de  seis  mezes, 
contados  da  data  do  despacho. 

Capital  Federal,  6  de  setembro  de  1895.  —  António  Olyntho 
dos  Santos  Pires, 


410  ACTM  DO  POWER  FTTÇCUTIVO 


CLASSIPICAÇÃD  HE  MERCADORIAS 


TabelU 

Abas  para  chapâos.. 6 

Abacates 2Aou4 

AbaQoS c.  6 

Ab  »CHXi3 2  A  ou  4 

Abelhas 2 

Abobop  is 4 

Abotoaduras  de  ouro  ou  prata ]/2  ^/oodml. 

Ditas  diversas ^ 8 

Abraçadeiras  de  ferro 5 

Abricós. ^ 2  A  OQ  4 

Absinthio 6 

Açafatt^s  e  semelbautes 7 

Açafrão 6 

Açamos 6 

Acções  de  compnnhias  e  bancos 1/4  Vo  adtal, 

Accessorios  de  trilhos    com   «-hapas    de  juncção, 

pregos,  pamfusos  e  porcíís  d*í  juntas ^ 

Acetonas  ou  espirito  pyracetico 6 

Acetatos 6 

AchHS  de  lenha 14 

Ácidos  puros ^ 

Ditos  impuros  para  fins  industriaes ^ 

Aço 5 

Dito  em  obras  artistioas G 

Aconito 6 

Acordeons 7 

Açoutes 6 

Aduellas 5 

Aflíidores  de  facas 8 

Aí?atha  (artigos  de) 8 

Aírriâo 2  A  oa  4 

Agua 4 

Aguis de  cheiro ^ 

Ditas  mineraes  e  medictnaee ^ 

Agua-raz *> 

Aguardente  estrangeira. ^ 

Dita  nacional 3 

Agulhas  divers«8 '^ 

Agulhas  e  corações  para  estrada  de  ferro 5 

Agulheiras ^ 

Aíruilhões ^ 

Alabinlfis ^ 

Alabastro  em  bruto  e  em  pó ^ 

Dito  em  obra ' 

Alamares  de  ouro  e  prata .^  1/2  */•  ««í  »»• 
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Tabeliã 

Alamares  da  algodSo,  lã  e  seda. 6 

Alambiques  e  pertenças 5 

Alavancas  de  ferro '5 

Álbuns 6 

Albumina  animal  e  secca .•  6 

Alcaçús -6 

Alcalóides 6 

A  l  cat  i  f as 6 

Alcatrão 14 

Álcool  estrangeiro 6 

Dito  nacional 3 

Alcoometros • .  7 

Aldrabisde  ferro 5 

Alecrim 6 

Aletria 4 

Alface 2  A  ou  4 

Alfafa  (semente) 8 

Dita  (feno) 14 

Alfazema 6 

Alfinetes  de  ouro  e  prata 1/2  V©  ^  **^* 

Ditos  diversos 8 

Alforges 6 

Algemas 8 

Algodão  em  rama 3 

Dito  em  caroço 4  A 

Alhos 4 

Alicat>s 8 

Alidades 7 

Alizarina 6 

Almíscar 6 

Almofaças 8 

Almofadas "^ 

Almofarizes 8 

Alraotolias 8 

Aloés ^ 

Alpacas ^ 

Alpendres  de  ferro ^ 

Alpiste 8 

Alumina  secca ...-.  ^ 

Alumínio W  ""/^od  vai- 

Alvalade ^ 

Amassadores •  • .  ^ 

Âmbar ^ 

Ameixas 2  A  ou  4 

Amêndoas , 8 

Amendoim • 4 

Amethybtas 1/2  Vo«í  ««í  • 

Amianto 8 

Amido 4 

Ammonia  e  ammoniaco •••••••  ^ 
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Tabeliã 

Amoras 2  A  oa  4 

Ampulhetas 7 

Amy^diílina 6 

Am3'g  iolotomos 6 

Amylina 6 

Ancoras  6  ancoretas 8 

Ditos  vHsios  em  retorno 14 

Ancoras  de  ferro 5 

Andores 7 

Anneis  do  ouro,  prata,  etc 1/2  V^  ad  vai. 

Ditos  ordinários 8 

Angico 6 

Anmgem 3 

Anil 6 

Animnes  emp  ilba  los  ou  emb  \  Isamados 7 

Ditos  vivos  em  gaioUis,  engradados  ou  cestos. .  9 
Ditos  ferozes,  taxa  convencional  (vide  art.  57). 

Ditos  diversos 10  oo  1 1 

Aniz ■ 6 

AntHS  (vide  art.  57). 

Anisette 6 

A  ntímoniatos 6 

Anzóes 8 

Aparadores  (vide  mobília). 

Apoarelhos  para  gaz S 

Dit(»s  telejraphicos ^ 

Ditos  s  'ientirlcos 7 

Ditos  para  agua 8 

Ditos  pira  exgotto 8 

Api(»l  puro 6 

Apitos 8 

Apólices \/i  yoodwi. 

ApomorHna  pura  e  seus  saes ^ 

Aquirios , 7 

Ar.idos 5 

Arame 5 

Araras 9 

Araruta 4 

Arbustos 2  ou  5 

Archotes 8 

Arções  para  sellins ^ 

Arcos  de  vioI'no,  etc ^ 

Ditos  de  ferro  ou  madeira 5 

Ardoaia,  arôa,  argilla 14 

Areometros 7 

Argolas  de  metal 8 

Armas  de  fogo ^ 

Arinações  pai  a  chapéos  de  sol 8 

Ditas  para  igrejas ^ 

Ditas  para  lojas ^ 


i 
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Tabeliã 

Armarinho  (artigos  de) 8 

Armários  (vide  mobilia). 

Arminho  oa  armelina O 

Arnica 5 

Aros  de  ferro  e  aço 5 

Arpões 8 

Arrebites , 5 

Arreios 6 

Arrobes 5 

Arroz 4 

Arruellas 5 

Arsenioo 6 

Artigos  de  foliia  de  Flandres  não  classiâcados...  8 

Ditos  inflammaveis  não  ciassiâcadoi 6 

Ditos  de  desenho  não  dassiftoados 8 

Ditos  de  escriptorio  não  ciassiricados 8 

Ditos  de  confeitaria  não  ciassi  tlcados 6 

Ditos  de  pacotilha  não  classificados 6 

Ditos  de  luxo  não  classiflcaiios 7 

Ditos  de  armarinho  e  ferragens 8 

Ditos  de  miudezas 8 

Arvores 2  ou  5 

Asbestos • 8 

Asphalto 14 

Assadores • 8 

Assncar 3 

Assucareiros  ordinários 8 

Ditos  de  prata  ou  de  metal  fino 1/2  °/o  ad  vcU. 

Assucenas  para  castiçaes 6 

Atanados  (vide  couro). 

Atincal 6 

Atropina 6 

Aves  em  gaiolas  ou  capoeiras 9 

Ditas  empalhadas» 7 

Aveia , . , 4 

Avelãs 8 

Avelloríos B 

Aventaes • 6 

Azarcão 5 

Azebre 6 

Azeites 8 

Azeitonas 8 

Azougue 6 

Azulejo 14 


Babeiras 7 

Bacalháo 4 

Bacamartes 6 
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TabeDa 

Bacias  de  louç\  (vide  louça). 

Ditas  de  metal • 8 

Ditas  de  narro  do  paiz .•.«•.^•.«.  3 

Ditas  debarro  pira  exgotto •...  U 

Ditas  de  latrina  (Watercloset) 8 

Baetas  e  baetilhas 6 

Bagas  de  mimoaa ««•««...• U 

Ditas  dezimbro.. ....**... ........-• " 

Bagagens •••  1  Aon  6 

Bagatella-J 7 

Baliús  vasios ^.. ........... * o 

Bainhas  para  espadas,  etc ..•.. o 

Baionetas • »•••  ^ 

Baixeipos • J 

Balas  de  chumbo  ou  ferro * 8 

Balaios .•••,..*. ..,.•,.•  8 

Balanças • ° 

Balões ^ 

B  lições  (vide  mobilia) . 

Bildes  l 

Balisas • •  l 

Bálsamos ^ 

Bambinellas ^ 

Bambus *^ 

Bananas xAou  4 

Bancos  diversos  (vide  mobília). 

Banias  de  lã,  seda  e  outras ^ 

Bandeiras  de  estofo o 

Ditas  de  portas  (vide  portas). 

Bandejas  de  pr.tta 1/2  %  adval. 

Ditas  diversas  finas ^ 

Ditas  diversas  ordinárias ,  • .  8 

Bauilolins .- . . .  J 

Banguôs •--  ^ 

Banha  para  cabello •.«.^..  b 

Dita  de  porco - ^ 

Banheiras  de  mármore..... ^ 

Ditas  demetal * ^..  8 

Bar  l)an  te • ...«...,. ^ 

Barbatan-ris 2 

Barbatanas ° 

Barbicachos ^ ^ 

Baréges • 5 

Barómetros • * 

Bítrracas ^ 

Birras  magnéticas ' 

Barretes j 

Barricixs  e  barris  vasios  oovos 2 

Ditos  desarm  idos ^ ^ 

Ditos  vasios  em  retorao%«»*«««. <•<•«««.«•%« '^ 
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Tabeliã 

Barrilba «•  M 

BaiTo 14 

Barrotes 12 

B<stidorej •«.  8 

Bat?it>is 4 

Bat^^nti^s  de  estrala  de  ferro 5 

BaiíBt^s ê 

B»u  o  ^  ue  > 8 

Bannilb  >b 6« 

Bebidas  alcoólicas  não  classificadas &• 

Beijús 4 

Belbureá 6 

Benzias 6 

B«nj  >im • 6 

Bfiíiizina « 6 

Ben/oatos 6 

Berços  (vide  mobília). 

Bestas  e  burros LI 

Bostas  e  bodoques ^ . .  7 

BeOume 14 

Be7erroa • .  10 

Bichas  (sanguesugas) 6 

Bichos  de  sedi -  2 

Biome 5 

Bicos  para  gaz 8 

Ditos   diversos 6 

Bid>-ts  (videmo>ilia). 

Bigornas • 5 

Bi jout(*m •*.  l/Z  %  ad  tttJ. 

Binóculos •  7 

Bilhares , 7 

BUhetes  (impredsos) 8 

Bi4ros 5 

Biombos 8 

Biiimbâo 7 

Bi-a^ras 8 

Biscoutos •  4 

Bit^mu  ho 6 

Bisnagas S- 

Bisturis 7 

Bitter 6; 

Bocaes  para  instrumentos  de  musica 7 

Bocetas  de  ouro  e  prativ 1/2  %  ad  val^ 

Ditas  diversas 8. 

Bois 11 

Bóias 5 

Boiôes  vasios  novos 8 

Dito-;  va-ios  em  retorno 14 

Bolas  de  billiar,  etc 7 

Bolachas ^.«..^ i.  ••«••<•»••  4 
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TabelU 

Bolsas  de  viagem  vasias 6 

Boldriés • 6 

Bombas  para  agua 5 

Ditas  explosivas 6 

BombasiDas 6 

Bombos 7 

Bonecas * 7 

Bonnets 6 

Boquilhas 6 

Boratos 6 

Bórax 6 

Borlas 6 

BorDaes  ou  embornaes 6 

Borras  de  vioho,  azeite  e  vinagre 8 

Borracha 3 

Dita  em  obra 8 

Borzeguins  de  couro,  etc 6 

Botas  e  botinas 6 

Botijas  vasias  novas , 8 

Ditas  em  retorno 14 

Botões  de  ouro  e  prata \/Z  %  adval. 

Ditos  diversos 8 

Brazeiros  de  barro 3 

Ditos  de  ferro 8 

Breu ,  •  14 

Bridas  e  bridOes 6 

Briltiantes 1/2  %  od  vai. 

Brins 6 

Brincos  (bijouteria) 1/2%  adval. 

Brinquedos 6 

Broacas 5 

Brocas 8 

Brochas 8 

Bromatos  e  bromuretos 6 

Bronze 5 

Dito  em  obra 6 

Brunidoresde  café,  etc 5 

Buchas 8 

Bulesde  prata 1/2  %  ad  val^ 

Ditos  de  metal 8 

Buris 8 

Burras  de  ferro 8 

Bússolas 7 

Bustos 7 

Buzinas  e  búzios 7 

O 

Cabazes 8 

Cabeçadas  e  cabeções 6 
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Tabeliã 

Cabi'estos •...^.. -•« .« 6 

Cabellos 6 

Ditusem  obra 7 

.Cabides  (vide  mobilia). 

Cab<3s  de  cânhamo,  linho,  etc 8 

Ditos  de  arame 5 

Ditos  de  madeira — 5 

Cabrins 6 

Cabrioles 15 

Civbritos  e  cabrae 10 

Caç  i 2  A  ou  4 

Caçambas  de  ftippo 8 

Ditas  (estribes) 8 

Cacàn 3 

Cachaça 3 

Cachemira 6 

Cacheaez 6- 

Cachimbos 6- 

Ditoe  ordinurios 8 

C  Hiarço 8 

Cadáveres  (vide  art.  18). 

Cadeados 8 

Cadeiras  (vide  mobilia). 

Cadinhos 8 

Cádmio , 6 

Café  em  as  ]Uinha 3   A 

Crt  fé  em  cereja  ou  oôco 3   B 

Café  em  f?rão 3 

Café  moldo 4 

Cafeína ,.. '      6 

Caibros 12 

Cuixus  de  ra[jé  de  ouro  ou  prata 1/2  %  ac{  vai. 

Ditas  diversas 8 

Ditas  de  guerra , 7 

Ditas  vasias  de  madeira,  folha  ou  papelão 6 

Caixão  de  defunt^i,  vasio ,..,. 7 

Dito  com  deftmto  (vide  art.   18). 

Caixões  vasios  em  retorno 14 

Ditos  vasios  novos 8 

Caixilhos  com  vidros 7 

Ditos  sem  vidros •- 5 

Cal 14 

Cii  lai  m 5 

Calandras 5 

Cíilçis , 6 

Calçadeiras 8 

Calç  ido 6 

Caldeiras  de  machina^  e  suas  perteaças.^ . ......  5 

Ditame  ciildeirOes  (vide  panelias)» 
Caleças  (vide  carros) . 
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Tabeila 

Calenderios  (impressos) 8 

Cálices  (vide  copos). 

Calomelanos 6 

Camas   (vide  mobilia). 

Camarás  claras  e  obscuras 7 

Camarão  (vide  peixe). 

Cambões 5 

Cambraia 6 

Camisas 6 

Camomilla *> 

Campas  e  campainhas 8 

Campanulas  de  vidro 7 

Campeche 6 

Camphora ô 

Camurças <■* 

Canários 9 

Canastras 6 

Candelabros 8 

Ditos  de  ouro  ou  prata 1/2  %  ad  vd. 

Candieiros 8 

Canecas  de  tolha  ou  madeira 8 

Canella Ô 

Canetas  de  valor 1/2  %  ad  tal. 

Ditas  diversas 8 

Cangas  e  cangalhas o 

Cangici 4 

Cânhamo  em  bruto 5 

Canhamaço 6 

Canhões 8 

Canivetes 8 

Cannelos 14 

Canna  da  Judia 8 

Dita  de  assucar H 

Canos  de  metal 5 

Ditos  de  barro H 

Canoas 12 

Canotilho 1/2  %   aival, 

Canthariíias 6 

Caoutchouú  em   obra 8 

Capiis  e  capotes  impermeáveis  e  outros 6 

Capacetes 7 

Capachos 8 

Caparoza ^ 

Capilé 6 

Capim H 

Capiteis  de   ferro 8 

Capoeiras  vasias ^ 

Ditas  em  retorno H 

Capsulas  diversas ^ 

Carás 4 
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TaUella 

Carabinas 6 

Carapuças 6 

Caranguejos  (vicie  peixe). 

Caravi  lhas , 6 

Carbonatos  não  classiâcalos 6 

Carbonato  de  chumbo...., 5 

Dito  d(3  potássio  impuro 14 

Carborina  (formicida) 14 

Curdas 5 

Caril 8 

Carilho 5 

Carimbos 8 

Carmim : 6 

Carnuúoa 8 

Dita  em  palha • ..  3 

Dita  em  cora 8 

Carne  secca  ou  salgada 4 

Dita  fresca 2  A  ou  4 

Carneiros 10 

Caroços  de  algodão 14 

Carreteis  (machiuismo) 5 

Carrinhos  de  raáo õ 

Ditos  de  criança 2  ou  7 

Carros,  carroças  h  carrocinhas  de  mão 15 

Ditos  com  4  rodas  mais  50  %. 

Ditos  desmontados 5 

Ditos  ene  lixotados 5 

Ditos  para  estrada  de  ferro,  rebelados 16 

Ditos  para  estrada  de  ferro,  desmontados 5 

Cartas  para  jogar 8 

Ditas  de  bichas 6 

Cartão 8 

Cartizes 8 

Carteiras 8 

Cartuch'ime 8 

Car  •  ào  de  pedra 14 

Carvão  animal 5 

Dito  vegetal 14 

Casacas 6 

Cascas  dj  arvore  para  cortume 14 

Ditas  medicinaes 6 

Ditas  para  tinturarias 5 

Ditas  de  cocos 14 

Cascalho 14 

Casimiras 6 

Cassas 6 

Cassarolas 8 

Cassinelas •  6 

Castanhas 8 

Castanholas ••.....  7 
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TabellA 

Castiçaes  de  caro  ou  prata l/Z^^/oodval 

Ditos  de  metal  ou  de  madeira ..#• « 8 

Castor  (peilo) 6 

Gastorio 6 

Gatadores  para  café,  etc 5 

Gataventos ••....  6 

Catres  (vide  mobilia). 

Cáusticos 6 

Cavacos * * 14 

Cavallos II 

Cavalletes ...«...« « .  8 

Cavaquinhos 7 

Caveiras  para  estudos *. . . .  7 

Cebollas  e  cebolliahas 4 

Ceir5es  de  palha 6 

Celhas  de  barro  para  telegrapho .^  • .  • « . .  5 

Centeio , .  •  •  4 

Cera  em  bruto 3 

Cenouras 2  A  on  4 

Cera  em  veilas 8 

Dita  em  outras  obras 7 

Cerdas  de  porco  ou  javali 6 

Gereaes  não  classiâcados 4 

Ceroulas 6 

Cerveja  estran;»eira 6 

Dita  nacional 3 

Cestas  vasias  novas 8 

Ditas  em  retorno 14 

Cevada  e  cevadinha 4 

Chà  nadonal 3 

Dito  estrangeiro 8 

Chalés 6 

Chaleiras 8 

Chaminés  para  iampeões«  etc 6 

Champagne 6 

Chapas  de  ferro,  zinco,  etc,  para  cobrir  casas. . .  5 

Ditas  para  fogões 5 

Chapellaria,  (artigos  de),  não  classliioados 6 

Chapeleiras 6 

Chapéos i 7 

Ditos  de  sol o 

Charque 4 

Charruas 5 

Charuteiras 6 

Charutos 6 

Chaves 8 

Chavetas 5 

Chicotes 6 

Chifre  em  bruto !■* 

Dito  em  obra ^ 
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TabeUa 

Chilenas  (vida  esppras). 

Cbinellas 6 

Chitas 6 

Chloral,    chiorato,    chloroformio,    chlorodina   e 

cbloraretos  não  especiácados 6 

Chocolate  commum 3 

Chocolate  âno  ou  medicinal 6 

Cboariços 4 

Chromatos 6 

Chronometros 7 

Chumbeiros 6 

Chumbo  em  bruto 5 

Dito  de  munioSo 8 

Dito  em  obras  não  classiticadas 8 

Cicutina 6 

Cidi-a  (bebida) 6 

Dita  (fruta).  2  A.  ou  4 

Cigarreiras 6 

Ci^rros  estrangeiros 6 

Ditos  nacionaes 3 

Cilhas  e  cilhões 6 

Cimento 14 

Cintas 6 

Cinzas •  14 

Ditas  azues •  5 

Ci  n  zeis 8 

Cisco 14 

Citratos 6 

Clarins,  clarinetes  e  instrumentos  semelhantes. .  7 

Coatys d 

Cobertores 6 

Cobras  vivas  em  gaiolas  ou  caixotes 2 

Cobre  velho  em  bruto  ou  em  folha 5 

Dito  em  obra 8 

Dito  em  moeda \/Z%ad  wA* 

Cochos  de  madeira < 5 

Cochonilha 6 

Cochonilhos 6 

Cocos 3 

Di^os  para  tirar  agua • 3 

Coelhos 9 

Cofres  de  ferro  ou  madeira 8 

Cognac 6 

Cogumelos 2  A  ou  4 

Coke 14 

Colchas 6 

Colchetes 8 

Colchões  e  pertenças 6 

Ditos  e  pertenças  ordinários 8 

Colares 6 
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Tabeliã 

Collieres  de  ouro  oa  prata 1/2  %  ad  vai. 

Ditas  de  met.al  ordinário 8 

Ditas  de  madeira 3 

CoUa 8 

Col  lares  de  pedras  preciosas,  ouro  oa  prata 1/2  %  ad  vah 

Ditos  diversos 8 

Golleiras  para  animaes 6 

Collarinhos 6 

CoUetes 6 

Colmeias 6 

Colza  em  grão 8 

Dito  em  óleo 8 

Combustores  para  guz 8 

Cominhos 8 

Commodas  (vide  mobília). 

Compassos  de  operários 8 

Ditos  de  engenharia 7 

Comportas , 5 

Compoteiras 7 

Concertinas 7 

Conchas  do  mar 6 

Ditas  de  ostras  p  tra  ea  1 14 

Coniiensadores  para  alambiques 5 

Confeitos  não  classiâcados 6 

Congonha , 3 

Conservas  nacionaes  em  latas '^ 

Ditas   estrangeiras 8 

Consolos  (vide  mobilia). 

Contas  de  met  d,  vidi-o  óu  massa 8 

Copiadores  (livros) 8 

Copos  de  vidro  ordinários 8 

Ditos  de  vidro  flnos  ou  de  crystal 7 

Ditos  de  madeira,  metal  ou  folha 8 

Coques  imitando  cabello 7 

Coquilho  em  bruto 14 

Dito  em  obra 8 

Coral \/2%  adtal. 

Cordas  de  instrumentos 7 

Cordas  de  embira  e  outras  do  paiz 3 

Ditas  de  cânhamo,  linho,  etc 8 

Cordoes  diversos 6 

Ditos  de  ouro  e  prata 1/2  %  adval, 

Corinthos  (passas) 8 

Cornetas 7 

Coroas  e  outros  ornamentos  para  túmulos 7 

Corpetes 6 

Correias  para  machinas • 5 

Correame  para  tropas 6 

Correntes  de  ferro  ou  metal 5 

Ditas  de  ouro  e  prata 1/2  %  adtal. 
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Tabeliã 

Corsaletes 7 

Cortiça  em  brato 5 

Cort  i  nas 6 

Costaneiras 14 

Coaçoeiras  e  semelhantes 12 

Couros  seccos. . .  3 

Ditos  salgados 5 

Ditos  curtidos 8 

Couves 2  A  OQ  4 

Coxins  (vide  mobília). 

Cravos  de  ferrar. 5 

Ditos  da  Índia 8 

Crô :....  8 

Creme  de  leite  —  nata 2  A  on  4 

Dito  bismutho 6 

Ci-emor  de  tártaro 6 

Creosota 6 

Crepe 6 

Crina  em  bruto 8 

Dita  em  obra 6 

Crinolina 6 

Crystal  em  obra 7 

Dito  em  bruto 5 

Cubos,  pinas  e  raios  de  rodas 5 

Ditos  de  machinismo 5 

Caias 8 

Cultivadores  (apparelhos) .  õ 

Canhas 8 

Cupolas  de  vidro 7 

Ditas  pura  cama  (vide  mobilia). 
Cnspideiras  (vide  louça). 

Ditas  Je  metal 8 

Cutelaria  (obras  de),  nâo  classiflcodas íS 

Cylindros  de  ferro  ou  metal ^ 

Cysnes ii 


Dados 6 

Damascos 5 

Debulhadores  de  milho 5 

Dedaes  «ie  ouro  e  prata 1/2  <»/(.  ad  vaL 

Ditos  or.iiiiarios 8 

Deftintos  (vide  art.    18). 

Dentes  artilicíaes 6 

Descalçadorps 8 

Desça  roçadores  de  cafó,  arroz,  algodão,  etc 5 

Desinfectantes 6 

Despertadores 7 
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TabeUa 

Despolpadores  de  café 5 

Depósitos  de  agua .• 5 

Dextrina 6 

Diamautes \/2^/,iadnd, 

Diapazões. .  * 7 

DigitaliDa 6 

Diligencias  (vide  carros). 

Dinbeiro  amoedado \/2^Uad  tal. 

Dito  em  papel 1/4  <>/«  oái»/. 

Discos  de  macbinismos 5 

Dísticos 6 

Ditos  (impresso) 8 

Divans  (vide  mobília). 

Dobradiças 8 

Doces  (vide  artigos  de  confeitaria). 

Ditos  nacionaes 3 

Dominós 6 

Dormentes  de  madeira 14 

Ditos  de  ferro 5 

Dragas 5 

Dragonas 7 

Drogas  não  ciassiílcadas 6 

Ditas  para  íins  indastriaes 5 

Dunkerques  (vide  mobília). 

Dnrantes ...«  6 

Daraques 6 

Dynamite 6 


E 

Ébano U 

Eças 8 

Eixos , 5 

Elásticos 6 

Electro-plate 1/2  «/o  arf  vai. 

Elixires 6 

Elmos 7 

Elos  de  ferro 5 

Embira 14 

Emblemas 6 

Emplastos 6 

Encerados  diversos 8 

Ditos  para  vagões 5 

Encoramendas 2  ou  2  A 

Enfeites  de   madeira 5 

Engatas 5 

Engenhos  |>íira  estabelecimentos  agrícolas 5 

Entalhe,  (obras  de) 6 

Bnveloppes 8 
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TaboUa 

Enxadas 5 

Enxergas  e  enxcrgOes 8 

Ditas  de  arame  para  camas 8 

Enxós õ 

Enxofro  (llor  de) , 6 

Dito  em  bruto 14 

Equipamento  militar,  não  classitícado • 6 

Erf?otina 6 

Erva  doce ,..•..-  6 

Ervilhas  em  latas 8 

Ditas  fi  escóis 2  Aoa  4 

Escailas  de  mão 8 

Escalai^  demai-cadas 8 

Escalares 12 

Escalpellos ,, 7 

Escapulas 8 

Bsc;irra(leiras  de  porcellana  (vide  louça). 

Ditas  de  metal 8 

Escomilhade  seda 6 

Escorias  de  metaes , 14 

Escovas 8 

E-crivuninbis  (vide  mobili»). 

Escudos , 6 

Bscmna.ieiras 8 

Esftiuiinhos  para  desenhos 6 

Qsmapidores  de  nozes 8 

Ditos  de  prata  ou  ouro 1/2 ^/^advol. 

EsmUte 6 

Esmerai  ias *     1/2  Vo  aáuaí, 

Esmeri  l ; 8 

Bsp.idas,  ospadins,   etc 6 

Esp:inadores • 8 

Espuitilhos 6 

E5»pirto  em  ram;i... 8 

Esp  •  tuias 8 

Especiarías  não  classiâcadas 8 

Es;»c  lhos 7 

E^ipeqoes 14 

Espermic^^te 8 

E-.p-to3  de  ferro  para  cozinha 8 

Ebtpinafre 2Aoa4 

Espingardas 6 

Bsfiiritos  não  classiâcados ô 

Espoletas ò 

E%ponjas 6 

Espor  '8  de  ouro  oa  prata \/2^/^QdwÂh 

Ditas  ordinárias 8 

Esquadrias  ou  esqu.idras 8 

Esqueleto:}  para  estaios 7 

Esquifes  (botes) ,...,, 12 
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Tabeliã 

Ditos  para  defunto 7 

Esseacias  não  classificadas 6 

Estacas 14 

Estampas 6 

Ditas  em  moldura 7 

Estnntes  (vide  mobilia). 

Estanho  em  bruto 5 

Dito  em  obra 8 

Estanques  (vide  barris). 

Estatuas 7 

Estearina • 

Esteiras  da  índia 3 

Ditas  do  paiz 3 

Ditas  de  arame 5 

Estiletes 7 

Estofos 6 

Estoques 6 

Estojos  e  instrumentos  cirúrgicos  e  mathematicos 

não  classificados 7 

Estopa  importada ,....  8 

Dita  nacional 3 

Estopim 6 

Estrados  para  vago  *8 5 

Ditos  de  arame  para  cama 8 

Estribos  de  ouro  ou  prata 1/2*/© «d «aí. 

Ditos  ordinários 8 

Estrume 14 

Estrychnina 6 

Etagôres  (vide  mobilia). 

Etheres 6 

Extractos  alimentícios 8 

Ditos  não  clasbiôcados 6 


Facas  e  facões ^ 

Ditos  de  ouro  ou  prata 1/3 '^/^advai. 

Fagotes  e  semelhantes ».. . .  7 

Faqueiros 6 

Ditos  de  prata  ou  metal  precioso \/2^/o  ad uU. 

Fardos 6 

Farello 4 

Farináceos  alimentícios  não  classificados 4 

Ditos  chimicos  não  classificados 6 

Farinha 4 

Farrapos 14 

Fateixas  de  ferro 5 

Favas  alimentares 4 

Ditas  medicinaes 6 
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Tabeliã 

Faxinas 14 

Fazendas  não  classificadas 6 

Fechaduras 8 

Fechos  pedrezes  e  outros 8 

Fécula 4 

Feijão 4 

Feltro 8 

Feno 14 

Fermento 8 

Ferraduras 5 

Ferragens  ordinárias  não  classíticadas 5 

Ferramenta  de  artes  e  oílScios  não  classificada. ...  8 

Ferrinhos  para  bandas 7 

Ferro  em  bruto  para  fundição 14 

Dito  em  barri  ou  chnpa 5 

Dito  velho  e  oxydo  impuro 14 

Dito  não  classiticado 5 

Ferros  de  engommar 8 

Ferrolhos 8 

Fibi^as  vegetaes  para  industrias 5 

Fichús 6 

Figos  estrangoiros 8 

Ditos  frescos 2  A  ou  4 

Figuras , 7 

Filó 6 

Filtros  mecânicos   para  estabelecimentos  intlus- 

triaes 5 

Ditos  par^  uso  domestica 6 

Fios  de  algodão,  linho,  lã  e  seda 6 

Ditos  de  metíies 5 

Fisgas 8 

Fitas 6 

Fivellas 8 

Flageolets,  etc 7 

Flames 6 

Flanellas 6 

Flautas,  flautins,  etc 7 

Flechas 7 

Flores  artiflciaes 7 

Ditas  naturaes 2 

Flor  de  canna  e  outras  para  enchimento 3 

Floretes 6 

Focinheiras  de  couro 6 

Fogões  de  ferro 8 

Fogareiros 8 

Ditos  de  barro 3 

Fogos  artiliciaes 6 

Foices 5 

Folhas  medicinaes 6 

Ditas  de  Flandres,  cobre»  chumbo  e  estanho. . .  5 


430  Ac;os  rx)  ih)der  executuu 

TabeUa 

Ofirgorõas 6 

( lOrroã 6 

Grades  para  a  lavoura • 5 

Ditas  <le  ferro  ou  madeira 5 

Grampos  (irraarinho) 8 

Ditos  (forragens) 8 

Granadas 6 

Graphoraetros 7 

Graphite 5 

Gravatis 6 

Graxa  para  cilçado 8 

Dita  animal  (vide  sebo). 

Greíjas 6 

(Trelhns  de  ferro 5 

Griíialdas  artiflciaes 7 

Ditas  de  flores  naturaes 2 

Guaiaco 6 

Guampas 6 

Guano 14 

Guaraná 6 

Guarias-chuva 6 

Guardas-pó 6 

Guarila-roupas  e  guarda-louças  (vide  mobilia). 

Guardanapos 6 

Guaritas 5 

Guinchos  e  guindastes 5 

Guitarras 7 

Gutta- percha  (vide  borracha). 


Harmónicas 7 

Harpas 7 

Hélices 5 

Herva-doce 6 

Dita  mate 3 

Ditas  medicinaes  e  outras  u^o  classiâcadas 6 

Hollandas 6 

Homoeopathia  (arti^^os  de) 6 

Hortaliças  fr.-scas 2  Â  oa  4 

Hydrantes 8 

Hydroraetros 8 

Hyenas  (vide  art.  57). 

I 

Iguarias 2  A  ou  4 

Imagens 7 

Iman Õ 
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'      Tabeliã 

Impermeáveis 6 

Imprensa 8 

Impressos 8 

Incenso 6 

índigo  para  tio  tararias,  fabricas  e  industrias. ...  5 

Inflammaveis  não  classificados 6 

Inhame  e  outras  raízes  alimenticias 4 

Instrumentos  de  cirurgia,  engenharia,     óptica, 

musica  e outros  semelhantes  não  classificados  7 

Ditos  úteis  k  lavoura  não  classificados 5 

Ditos  úteis  à  telegraphia 5 

Iodo  6  ioduretos 6 

Ipecacuanha 6 

Irlandas 6 

Isqueiros  de  ouro  ou  prata 1/2  %  a4  vaL 

Ditos  diversos 8 

Isoladores 5 

J 

Jaboticabas '. 2  A  ou  4 

Jabotys 9 

Jacas  vasios 8 

Ditos  em  retorno 14 

Jalapa 6 

Jangada 12 

Jardineiras 6 

Jaulas  vasias 5 

Jarras  e  jarros  de  porce liana  ou  louca  fina 7 

Ditos  ordinários 6 

Ditos  do  paiz 3 

Jaspe 6 

Jaeiras 5 

Jogos  de  damas,  dominós,  xadrez  e  outros 6 

Jóias 1/2  %  ad  vaL 

Jugos 5 

Jumentos 11 

Junco  da  índia 8 

Dito  do  paiz 3 

Juta 5 


Kagados 9 

Kaleidoscopios 7 

Kangurús 10 

Kaolim.,.. ..,..  14 

Kerosene 6 

Kiosques  (desarmados) 5 

Kirsen 6 
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Eã  em  bruto 3 

Dita  em  obras  não  classiâcadaB -  6 

Lacar  de  pingos 6 

Laços  de  tropeiro 8 

Lacre 8 

Ladrilhos  de  barro*  Ioa(^  oa  pedra 14 

La^es 14 

Lagosta  em  conserva 8 

Dita  fresca. 2  A  ou  4 

Lambazes 8 

Lambrequius  de  madeira  ou  metal 5 

LampeOes,  lamparinas  e  lâmpadas  de  crystal  ou 

porcelana 7 

Ditos  de  louça  ou  vidro,  ordinários 6 

Ditos  de  metal 8 

Lanças 6 

Lançadeiras 5 

Lancetas 7 

Lanchas  de  madeira  ou .  íerro,  desarmadas 5 

Lanternas  sem  vidro 8 

Ditas  com  vidro 7 

Ditas  magicag 7 

Lapides  para  túmulos 6 

Lapim  (de  lã  e  seda) 6 

Lápis ^ 8 

Laranjas 2  A  <w  4 

Laranjinha 3 

Lastro 14 

Latas  de  folha,  zinco,  •  etc 8 

Latão  em  obra  não  classificada 6 

Dito  em  bruto  ou  -velho 5 

Lavatórios  (vide  mobília). 
LeOes  (vide  art.  57). 

Lebres 9 

Legumes  em  conserva 8 

Ditos  frescos - 2Aoa4 

Leitões 9 

Leite  em  conserva. 8 

Dito  fresco 2  A  ou  4 

Lemes 5 

Lenços 6 

Lençóes 6 

Lenhíi, 14 

Lentilha 4 

Leques 7 

Lettras,  typos  ou  emblemas  para  encadernador 

ou  livreiro 8 

Lhama  de  ouro  ou  .prata 1/2  Vo  iuí  wil. 


▲ónt  to  Miwi  «xvdrtivo  4S3 

Tabeliã 

Liças «^.«^ » 5 

Licores ^  • .  •  • «  6 

Liooreiros  (vida  galheteiros), 

Lilaz «....«..•.««.•*.,...^  6 

Limasde  ago ^««. <••«••*,«•«  8 

Limalha  de  ferro «^«.««««««.««««^««««..«^  14 

LimOes , «««  9  A  ott  4 

Limonadas  gazoaase  Qi0diclnaa4-««.*«»«<--«*.««  ô 

Lingaas  seccas  oa  salgada* %* *.«..««  4 

Ditas  em  latas. •«•••« ««««•«««„. «,«..,.«•  8 

Ditas  frescas .........;•*««»««««%«« 2  ▲  CMi  4 

Linguiças  (vide  lingaas>« 

Linna  para  costurar..... •..••,i,«««««««««««.«««  8 

Linhaça  (semente). ..•...^......^•««••«««...ii«««  8 

Dita  (óleo). .,,,,,,,»,,^^,,,,,^^^^^^,,^^,.,,.»  8 

Linho  em  bruto,  ,,,»,t.  «%»•**%%%*♦*****%».*,..*  3 

Linimen  tos....**^,..»*..^,.,^,,,,,,,,.,.^,..*.*»  6 

Liteiras «««•..,....,«.,.,.« «  5 

j_<i vros  ■•••■••.«  ^ ««« ^ « ^  ^ 4 ^^^ ^^^^ ^^^ ^^« ^.^«  ..«««• «  o 

Lixa  (folha  de)......,.,. *,.*..,...,,..,. 8 

Dita  (armarinlxa) ,%«%«« «%%««i««^«%%<.«s  8 

Lixo **,*%*»*%,  %%,....^..**%,.%..t^«...  14 

Locomotivas  rebocada9t%%^***%**ii***^^«*«'««t*  17 

Ditas  desmootad99t%t«tt«t%t%«tt««v%%%««««t«%  5 

i^xsomoveis.  ..•••,f,«ttftti,«%\\\%\^%\K5.^%^*.%w  5 

Lonas tit«««ti«««t....tt%%%%t««««.«t«%  ^ 

LiOuças  de  luxo^^^^^^^^^^^^^^.^.. .. .,^., ., ^•«.«4^«.««  / 

iji ia  oommuQí\  ^ ............  ^ ......  ^ .  ^ .....  ^  ^ ..«..««« «  o 

Dita  nacional.,,,,,,,,,, «t«%«\v^v.<v.«« «  S 

Louzas  preparvlas  e.  pajra.  ^^.çeyeç^^. .,, , , .  8 

Liuneias ««»%«« *»  %%*»***%%•.  ^^^•. %••««•  7 

Ditas  de  prato  QU  omro..,.^..^,,..^^^,.,,,,,^^*^^^    l/âVa«*«i^. 

LiU pU lO    ••••••, ^«\^^^,^^^.^.^^..«a*...«f.^,«^«,.  o 

Lustres  de  vidi^o  ga  loqça^. ^%.  ^. *.  7 

Di|o^demetaU,%t^t^...^^..t^...-.. 8 

LfUzema  v^^^Pv^i  w*.  \  %  %  •  *  •  n  ^  ^  •i».»  *  •  *  •  k  •  •  % •  %  •  •  *  %  o 

Dita  (feno).., ,^^^.,^^^^,,^^^.,.... U 

LyCOpodiO ,l^*^^^.^^^^t t..»  g 

Lyras \t%»%iitt\\  •.%•.«,•.•. ••  •  ♦ 


M 

Maças ftrescas ,...,.,...  S^A  on  4 

DiM^em  conserva ^^,^^^^.... . .  ^ 

Jiiacacos. .....  t%%\\.  \^  \\\\\%*.....*^?  ^%..\\\%v^4«..  •  «^ 

Ditos  de  ferrp.,^ .•..•.•.ann.*^%v%%^..^.  ^ 

Poder  Bzeontiro    1895  28 
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Tabeliã 

Maçanetas • ^ 

Macarrão  e  ca  iras  massas  alimeaticias 4 

Macella ^ 

Dita  6  similares  para  enchimento ^ 

Macetas ^ 

Machados | 

Machinas  de  copiar  cartas ^ 

Ditas  de  costura,  armadas 2 

Ditas  de  costara  desarmadas ^ 

Ditas  photographicas # ^ 

Ditas  de  imprimir ^ 

Ditas  de  tecidos ^ 

Ditas  de  lavoura ^ 

Ditas  de  descaroçar  algodão ^ 

Ditas  de  fazer  farinha ^ 

Ditas  de  fazer  tijolos ^ 

Ditas  para  industria  ou  agricultura ^ 

Ditas  não  classificadas ^ 

Ditas  para  gabinetes  de   physica  ou  labora* 

tórios  chimicos ' 

Madeira  bruta,  serrada  ou  lavrada,  caibros  e 

varas i2 

Dita  apparelhada  para  construcgão i^ 

Dita  para  tinturaria ^ 

Madrepérola 7 

Magnesia ^ 

Magnetes ^ 

Maisena ^ 

Malas  de  viagem  vasias ^ 

Malhos  para  ferreiro J 

Mamadeiras " 

Mamona  em  baga i^ 

Mancaes .' 5 

Mandioca ^ 

Manequins  de  madeira § 

Mangas  de  vidro ' 

Ditas  (fruta) 2Aou4 

Mangarito 2Aoa4 

Mangueiras  para  bombas  de  incêndio,  etc ^ 

Maoguaes 5 

Manivellas 8 

Mannâ 6 

Manómetros 7 

Mantas 6 

Manteiga 2  A  ou  4 

Manteigueiras  de  metal,  louça  ou  vidro ^ 

Manteletes  e  mantilhas ^ 

Mantimentos , 2  A  ou  4 

Manusoriptos .....* ^ 

Mappas .....* 8 
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Tabeliã 

Maract:gàs 2  Â  ou  4 

Marcas  de  ferro,  madeira  ou  osso 8 

Marfim 7 

Mariscos 2  A  ou  4 

Marmelos 2  A  ou  4 

Marmelada  e  similares,  nacionaes 3 

Ditas  estrangeiras 8 

Marmitas 8 

Mármore  em  bruto 5 

Dito  em  obra 6 

Marquezas  (vide  mobilia). 

Marras,  marretas  e  marrões 8 

Marrecos 9 

Marroquim 6 

Marteilos 8 

Martlnetes  mecauicos 5 

Mascaras 8 

Massas  alimentícias ^ 

Ditas  nâo  classificadas ^ 

Masseiras ^ 

M  \stique 8 

Mastros 12 

Mata-borrão 8 

Matassa  (vide  seda  crua) ^ 

Mate 3 

Matérias  explosivas ^ 

Ditas  corantes  para  tinturaria ^ 

Materiaes  de  construcção  não  classificados ^ 

Matracas. ^ 

M'"'chas  e  palitos  pbosphoricos ^ 

•Medalhas  de  onro  e  prata 1/2  %  ^  *^^« 

Ditas  de  metal  ordinário ^ 

Medicamentos  não  classificidos ^ 

Medidas  diversas ^ 

Meias 6 

Mel  de  abelhas ^ 

Dito  do  tanque  (canna) -^ 

Dito  de  fumo 3 

Dito  qualquer  (do  estrangfeiro) ^ 

Melaço 3 

Melancias  e  melões • 2  A  ou  4 

Mercadorias  não  classificadas ^ 

Mercúrio ^ 

Merino ^ 

Mosis  (vide  mobília). 

Metaes  preciosos Jl/2  **/<>  *^  *^^" 

Dilos  brutos  não  classificados 5 

*    Ditos  em  obra  não  classificados ^ 

Metralha 8 

Metralhadoras. ^ 


436  ACTOS  00  PODER  EXECUTIVO 


Tab«Ua 


Mialhar  simples  ca  alcatroado -••-•-.  ^ 

Mica  (mineral) •  *  •  •  •  i f  ^ 

Microscópios 7 

MilhQ 4 

Dito  em  espiga 14 

Mineraes  não  classiâcados ., •  •  ^ 

Ditos  preciosos •.,..  l/^^/^adval, 

Minereos  de  cobre,  zinco,  chumbo  e  outros. . . . . . .'  |4 

Miras  para  engenheiros. . .............. ..i  .^  i  .\ .  7 

Missangas .V. 8 

Miudezas •«•••«  3 

Mós 5 

Mobilia  ou  peça  de  mobília  de  madeira  ordinária, 

de  mudança 5 

Dita  dita  de  dita  nova 8 

Dita  dita  de  dita  ilha,  de  mudança .' .'  J .'  8 

Dita  dita  de  dita  dna,  nova 6 

Dita  dita  de  dita  tina,  nova,  desmontada 8 

Dita  dita  de  dita  de  luxo  com  dourados,  espa-s 
lhos,  embutida  ou  estufada,  nacional  ou  es- 
trangeira   7 

Dita  dita  de  dita  de  vime,  ordinária 5 

Dita  dita  dita  de  dita,  âna 8 

Dita  ou  peça  de  mobilia  de  fenx> , 5 

Mochilas  vasias 6 

Mochos  (vide  mobilia). 

Mocotó ^  A  ou  4 

Modelos 6 

Moegas 5 

Moendas - .  5 

Moeda  metallica 1 .     IA  Vo  wival. 

Dita  papel i/2*/*ad  «oZ. 

Mogno 12 

Moinhos  para  lavoura  e  industrias 5 

Ditos  diversos 8 

Moirões 14 

Ditos  de  ferro , 5 

Moitões 8 

Molas  para  vehiculos 5 

Ditas  para  relógios 6 

Ditas  diversas • 8 

Molduras  finas 6 

Ditas  ordinárias 8 

Moldes 5 

Molhos  para  comida • 6 

Morangos 2  A  ou  4 

Mordaças 8 

Morins 6 

Moringues  nacionaes 3 

Ditos  estrangeiros • •••••%  6 
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Taballft 

Morphina 6 

Mortalhas  de  palhas  ou  papol  para  cigarros 6 

Morteiros 6 

Mosquiteiros 6 

Mostarda 8 

Mostardeira  (vi'ie  galheteiro). 

Mostradores  para  relógios 6 

Moletas 8 

Mud^s  de  plantas 5 

Ditas  de  café  e  arvores  fructi feras 14 

Musicas 8 

Mus^o  (planta) 5 

Dito  medicinal 6 

Musselioa 6 

Myrrha 6 


3V 

Nabos 2  A  ou  4 

Nácar  em  pingos 6 

Nankim 6 

NaU 2  A  ou  4 

Naphta 6 

Naphtalina 6 

Narcóticos 6 

Navalhas .  8 

Nicknl  em  bruto 5 

Dito  em  obra ,  6 

Dito  em  moeda lAVo  ^^  '^^» 

Nitratos  e  nitritos  não  cias^iiicados 6 

Ditos  de  potássio 5 

Níveis  para  engenheiros 7 

Ditos  de  artes  e  olficios 8 

Noras 8 

Novilhos 11 

Noz-moscada 6 

Nozes 8 


O 

Ol^ectivas 7 

Objectos  preciosos 1/2 '^J^ad^ah 

Ditos  de  arte  e  de  luxo,  não  ciassitioulos 7 

Obrelas 8 

Obras  de  cabeileireiro 7 

Obuzes 8 

Ocre ^.. 5 


4S8  ACTOS  DO  PODBR  XXECUTIVO 

T&boIU 

Óculos  de  ouro  ou  prata 1/2  %  ocí  md. 

Ditos  comrauQs 6 

Ditos  de  alcance  e  semelhantes 7 

Odre « 

Oenometros 7 

Oleados éS 

Óleos  nacionaes  não  classificados s 

Ditos  lubridcantes  para  industria g 

Ditos  de  linbaca 8 

Ditos  nSo  classlâcados q 

Onças  (vide  art.  57). 

Onix l/2Vofld  «aí. 

Opas 6 

Opalas 1/2  */o  od  vai. 

Ophcleides 7 

Opiatos 6 

Oplo 6 

Opodeldoc O 

Oratórios 7 

Orchatas 6 

Ditas  nacionaes 3 

Orchideas  (plantas) 5 

Órfãos 7 

Origones 8 

Ornamentos  para  igreja 7 

Ditos  de  ferro,  bronze  ou  outros  motaes 6 

Ditos  de  barro,  pedra  artidcial  e  semelhantes 

para  con8trucS(?5e9 14 

Ossos 14 

Ditos  em  obras 8 

Ostras  em  conserva 8 

Ditas  frescas 2  A  ou  4 

Ourelos 6 

Ouro 1  /2  Vo  «/  tw/. 

Ouvidos  para  armas  de  fogo 6 

Ovas 2  A  ou  4 

Ovos 2  A  ou  4 

Oxydo  de  ferro  impuro  para  fabrica  de  gaz 14 

Dito  de  chumbo 5 


Pás 5 

Pacas 9 

Pacotilha 9 

Padiolas...., 5 

Paios 4 

Ditos  importados 8 

P^na..,.., , ,,,,.., g 
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TabelUi 

Palnaço ^ 

Palias Q 

Palanganas  (vide  louça). 

Palanques 5 

Paletots a 

Palha  de  coqueiro,  palmeira,  milho,  trigo,  canna, 

arroz  e  outras  nacionaes , , , ,  14 

Ditas  do  Chile  e  semelhantes,  estrangeiras 6 

Palhetas 6 

Palhinha 8 

Palilhas 5 

Paliteiros  de  ouro  ou  prata \/Z%ad  vai. 

Ditos  de  louça 6 

Ditos  de  metal 8 

Palitos 8 

Palmilhas o 

Palmitos 1^  A  ou  4 

Pamphletos , 8 

Panacús 8 

Pandeiros  , 7 

Paneiros 8 

Panellas  de  barro 3 

Ditas  de  ferro  ou  cobre 8 

Ditas  de  ferro  a  granel,  sem  responsabilidade  da 

companhia 5 

Panno  de  qualquer  qualidade 6 

Dito  nacional 3 

Pâo 2  A  ou  4 

Pàos  para  tamancos , 3 

Ditos  para  tinturaria 5 

Papagaios  (aves) g 

Ditos  (brinquedos) 7 

Papel ,  8 

Dito  pintado 8 

Dito  para  embrulho  e  para  impressão,  fabricado 

na  provinda 3  B 

PapelSo 8 

Parafina b 

Para-choques 5 

Paraftisos 5 

Paramentos  eccIesiasUcos 7 

Parallelipipedos 14 

Para-raios 8 

Parasitas  (plantas) 5 

Paróes 5 

Passas 8 

Passadeiras 8 

Passamanes 6 

Pássaros 9 

Ditos  empalhados 7 


440  4^0101  no  pcmt  Enamvo 

Tab«Da 

Pastas  de  velludo,  âada  fia  nurcoqaUn  ••»,»,•,,  1 1  7 

Ditas  de  papel  oa  p»p&UQ.r • 9 

Ditas  de  algodão ,, 8 

Pasteis *0»ff,fff,,,,,ftf  ^  A  m  4 

Patins ^.«^^..,,. r »•  6 

Ir  a  tos  ••••••••••f^jip^/#f^ffff»rrPr»f***r»*«r**«  «^ 

Patronas ^ ,,,....,,.  ^ .,,,,,...,,.,, .  6 

ira  VO  3S. •>••••••••••••••••. •ffrrrrtrittrftttrtt*  " 

Ka  V108 •••••'^.•.•.■.-.•rf/rrrrrrir************  *» 

Peanhas  (vide  niobili^). 

Peç^s  djB  artilharia .....,,,.,.,,,,  8 

Ditas  de  engenho  e  .mam  piaç))ipisQ)OS  p^ indus- 
tria e  laVOUrd .,,.f,ftffftfmttittr»'tfrrj  ^ 

P^ce^os  frescos. 2  A  oa  4 

Pechisbeque .•.•.••.•• .-••  O 

Pedras  para  calçamento  o  Qon^tj*uçsPes.. .,,.,..,,  14 

Ditas  a^rianas. .•••••••••••/ ^ •  r *. \*V.\\  â 

Ditas  littiographioas.' /. 8 

Ditas  de  filtrar. 8 

Ditas  preciosas...;.;.........^...; 1/2 •/« a-l poI. 

Pedpa-hume ' , ,  6 

Dita-lipis ...........*....  1 .......,,..,.. ,  6 

DIta-pomes. ..'/.',....,,'./,.."......','.'.,,  1 ,.,. .  8 

Peitoraes  de  couro.  \ \ 6 

Peixe  fresco '. \, ,,..,,...  2  4  qu  4 

Dito  em  salmoura^  salgado  óuseccò 4 

Dito  em  latas 8 

Pelles  em  bruto. «....,.,  8 

Ditas  preparadas f  •  ^  m  •  ^ 

Pellegos ,  6 

Pellicas , . .  6 

Pello  de  castor,  lebre  e  semelhantes 6 

Pelluda .' : .  6 

Pêndulas  para  relógios .' . i ,.,V  6 

Peneiras  de  arame,  cabello  ou  seda 8 

Ditas  de  palha,  uacionaes 3 

Pennas  para  escrever 8 

Ditas  para  enchimento 6 

Pennachos  para  barretinas,  de  cabellos  ou  pennas.  7 

Pentes ,*...,,..  8 

Pepinos : .*.  2  A  ou  4 

Pepsina '. 5 

Peras  frescas...: 2  A  ou  4 

Percale ; . . .  6 

Perdizes  vivas. . .' , 9 

Perfumarias 5 

Pergaminho 6 

Periquitos ; 9 

Permanganatos. .. .; 6 
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TabeUa 

Pérolas • \/2*load  vai. 

Perus 9 

Perucas 7 

Pesa-licores,  ácidos  e  outros  íDstrumentos  se- 
melhantes   , 7 

Pesos  para  ixilanoas 8 

Petrechos  para  caça 6 

Ditos  bel]ioos...r.f  »*•••.» *••••  6 

Ditos  explosivos, ,.,,»,  t  ,,»•*,,«•••., » 6 

Petróleo ,.«•», r  r  t  *  •  r  *  • . .  6 

Peúgas ,ff,,,,,p,p.^., ,.,,,,,,, Ô 

Pez ,fff,,f,,f.,.f, ,,,,,,, 5 

Phosphatos , ,,, 6 

Phosphitos , ,.,,...,,.,  6 

Phosphoros ,**?..,*.,.»,.*... 6 

Photographias  em  carteies. ,.., ,,.,.,,.,  8 

Ditas  em  quadro  (  yi(lQ  quadros ). 

Pias *  t  r  .  *  •  r  .  t  »  t  »  r 6 

Pianos .,,.,f  f .,..,,, .f ,,,,.,, ,,.,,,,  7 

Piaçava , . , •  14 

Picaretas  e  picões 5 

Pichoà 3 

Picoâ , 6 

Pilões , f .  f  f  ?  T  •  f  5 

Pilhas  eléctricas ,, 8 

Pílulas. ,.,.,,.,.,,,,...  6 

Pimenta  da  índia. 8 

Dita  do  paiz. . .  i , 2  A  oq  4 

3Dças 8 

peeis ;-r-v-: '-' ^••••'-  ^ 

PiQce-nez  (vide  óculos). 

Pinhas  e  pinhões 2  A  ou  4 

Pinho  (vide  madeiras). 

Pinas  para  rodas 5 

Pífias  (vide  barris). 

Pistolas , . . . .  f Ô 

Pistolões 6 

Pistões 7 

Pivetes  medicinaes 6 

Pile , 14 

Placas 8 

Plainas 8 

Plantas  vivas 5 

Ditas  medicinaes I 6 

Plaque 6 

Platilhas  de  algodão  e  linho 6 

Platina 1/2  Voocí  t?a/. 

Plombagina 5 

Plur^as .- '" 7 

Pluviómetros 7 


44B  ACT08  00  P0O£R  EXECUTIVO 

TabeUa 

PÓS  de  sapatos ...,.,  ô 

Ditos  mcdicíQaes  Dão  classíâcados , ,  •  ú 

Poaia 6 

Polainas 6 

Polés H 

Poltronas  (vide  mobília). 

Polvilho 3 

Pólvora 6 

Polvarinhos 6 

Pomadas. 6 

Pombos 9 

Ponchos , . . .  r 6 

Pontas  do  Pariz 5 

Pontes  de  ferro 5 

Ponteiros  para  relógios « 

Porcelana 7 

Porcos 10 

Porphyro  bruto 5 

Dito  em  obra 6 

Portas,  portões  e  portadas  Unas 6 

Ditas  embutidas 7 

Ditas  ordinárias 5 

Porteiras  e  portões  de  madeira  ou  ferro 5 

Porta-vozes 6 

Postes  de  ferro 5 

Ditos  de  madeira 12 

Potassa 8 

Potes  de  barro  ndtcionaes 3 

Ditos  de  barro  estrangeiros 6 

Pozzolana 14 

Pranchas  e  pranchões J2 

Ditas  apparelhadas 13 

Prata i/2  **/o  ad^L 

Prateleiras  (nde  mobília). 

Pratos  de  folha  ou  chumbo 8 

Ditos  de  louça  (vide  louça). 

Precipitados 6 

Pregos  diversos 5 

Prelos 8 

Prensas  para  algodão,  mandivio   e  fins   seme- 
lhantes    5 

Ditas  para  escriptorio. 8 

Presilhas 8 

Presuntos 8 

Productos  chimicos  e  preparações  pharmaceuticas 

não  classificadas 6 

Prumos 8 

Púcaros  (vide  louça). 

Pulseiras l/Z%ad  vai, 

Pnlsometros ,  •  5 
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Tabeliã 

Panhaes 6 

Panhos  para  camisas 6 

Puxadores  para  gavetas 8 

Puxavautes  (maobiDismos) 5 

Pyroxilina 6 


Q 


Quadros  com  vidros 7 

Ditos  sem  vidros ô 

Quarto  Ias  (vide   barris). 

Quassia. .  • 6 

Quebra-nozes  de  ouro  ou  prata 1/2  «/o  ad  vai. 

Oitos  ditos  diversos 8 

Queijos  nacionaes •  4 

Ditos  estrangeiros • 8 

Quereina 6 

Quiabos 2   A  ou  4 

Quilhas  de  jogo O 

Quina 6 

Quinina  ou  quinino 6 

Quinquilharias 6 

Quitanda 2    A  ou  4 


R 


/ 


Rabanetes 2  A  ou 

Rabecas  e  rabecões 

Rubates. 8 

Rabichos  de  couro. 6 

Raios  para  rodas 5 

Raízes  alimenticias 4 

Ditas  medicinaes 6 

Ditas  para  tinturaria , 5 

Raladores  de  mandioca 5 

Ditos  não  classificados 8 

Ramas  de  mandioca,  aipim  e  semelhantes 14 

Ramalhetes  artitioiaes 7 

Ditos  naturaes 2   A  ou  4 

Rapadura 4 

Rapé 6 

Razoiras 5 

Raspadeiras  para  escriptorio 8 

Ditas  para  animaes 8 

Raspas  de  pontas  de  veado 6 

Raspilhas  e  rpsquetas, . . . . , ,,.,..,..,  8 


444  jicios  DO  poDKR  Exsamro 

TabeDa 

Ratoeiras  .  • 8 

Realejos 7 

Rebeoqaes ,», 6 

Rebites .,,,,,,.,...,..., 5 

Rebolos  de  podi*a, , , , , 5 

Redes  estrangeiras 6 

Ditas  nacionaes 3 

Rédeas 6 

Redoiças b 

Redomas  de  vidro 7 

Reflectores  para  Jampeões 8 

Regadores 8 

Réguas 8 

Relógios 7 

Ditos  de  oaro  ou  de  prata , , . . .  ]/2  ^/^  ad  vai. 

Ditos  de  gaz  ou  agua 8 

Relojoaria  (objectos  de) 6 

Relhas , .  •  5 

Relhos ." 6 

Remédios  não  classificados 6 

RemiDcholes 5 

Remos 5 

Rendas 6 

Repolhos 2  A  ou  4 

Reps 6 

Requintas 7 

Rescaldeiros 8 

Resinas  nSo  classificadas 6 

Reservatórios  para  agua 5 

Retortas  de  ferro 5 

Ditas  para  laboratório ,,,,.,  6 

Ditas  ae  barro , , . .  14 

Retretes  (vide  mobília). 
Retratos  (vide  photographias). 

Retroz 6 

Revolvers , 6 

Rhum ,,...,.*,  ^  ,,,*,,,,,.. ,  6 

Ricino  (óleo) .,,..,.,,.., 6 

Riscados ,.., 6 

Ripas , , . . , •  14 

Rodas,  rodetes  e  roldanas 5 

RojCtòs 6 

Rolhas 8 

Rosários 6 

Roscas  (pio) 4 

Roseiras  (plantas) 5 

Rosetas *» 

Rotim , « 

Rotulas  (venezianas).. ••• «•••  r^ 


4fi9%B  ^  MUMfifi  «^uTiyo  4i5 


Tabeliã 


RQtplo9  (impreçsQiO 8 

Roupa f  .  ^  1 « t  «•»•  t  f  ••  t  ••  r  **'•••  •  ^ 

Dita  impermeavri.  .,,,,,*.,,,,,,,,,,,,.,,...  % •  6 

Roxo-rei ...,..,.,,,,^^,^^^,., ,.,.., ,,,.,,  6 

Rubis , ,,.,....,.,,,.,  \/%^Uq^wl. 


Sabão  estrangeiro.............. ...............  8 

Dito  nacioDal. ....................' 3 

Sabonetes 6 

Sabres 6 

Sabugueiro. ...................................  ^ 

Sabugos  de  milhoV. .  .*. ... . . . . . . .  .*. . ......... , .  .*  U 

Saca-rolhas 8 

Saccas  de  algodão  e  outras  do  paiz . . . . .  .\ .......  3 

Ditas  em  retorno  (videart,  9d)', 

Sacc)iarinietros •  7 

Saccharum '  3 

Sachos ,  8 

Safras  (bigornas) ^ 

Sapa  (pó   i}[iineral) 5 

Sagú ,.........,,...,,..,.,......,,,  4 

Saguins ,  9 

Saias '. , 6 

Sal  ordinário .'. .,  4  A 

Dito  refinado 8 

Saes  (drogas) , .  •  6 

Ditos  para  fabricas ; «..^  5 

Salames  estrangeiros 8 

Ditos  nacionaes 3 

Salg^deiras 8 

galitre ". 6 

Dito  em  bruto 14 

Salsa, , .  2  A  ou  4 

Salsaparrilha 6 

Salvas  de  ouro  ou  prata \JZ  %ad^oH, 

Ditas  de  metaes  e  casquinha • ,^  6 

Salva-vidas 8 

Samambaia 14 

Samburá 8 

Sandálias 6 

Sanfonas 7 

Sangue  de  animaes. • ,  14 

Sanguesugas i . . . .  ^  • , .  6 

Santonini 6 

Sapatos  estrangeiros , 6 

Ditos  nacionaes 3 

papo .; ,.,,..,  w 
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TabellA 


Saphiras 1/2  %  od  wi. 

Sardinhas  em  lata S 

Sarjadeiras 7 

Sarrafos 14 

Sassafraz  (casca) ^ 

SaxophoQes  e  s6D:ielhaQtes { 

Sceaarios ^ 

Sebo  nacional ^ 

Dito  estrangeiro ^ 

Seccante ^ 

Secretárias  (vide  mobília). 

Sedas 6 

Dita  crua ^ 

Sedlitz 6 

Seges  (vide  carros). 

Selenito ^ 

Sellas,  sellins  e  silhões ^ 

Sellaria  (artigos  de),  não  classificados ,^ 

Sellos \/4%adwL 

Sementes ^ 

Serattnas  (fazendas) ^ 

Seringas " 

Serpentinas  de  ouro  ou  prata 1/2  ^  mw. 

Ditas  de  bronze,  vidro,  crystal,  etc ^ 

Ditas  para  alambique ^ 

Serras  e  serrotes ^ 

Ditos  para  cirurgia ' 

Serraí^ens *J 

Serralheria  (artigos  de) ° 

Setins  e  setínetas ^ 

Settas ' 

Sextantes j 

Silicatos  puros ^ 

Ditos  impuros ^ 

Siuapismos " 

Sinetes  de  ouro  ou  prata \/%%  advai. 

Ditos  diversos ^ 

Sinos  o  sinetes ° 

Siphões  para  aguas  gazosas ^ 

Ditos  ue  metal . , 

Sipó *^ 

Sirgueiro  (artigos  de) ^ 

Sobretudos 5 

Soda 5 

Dita  em  bruto ** 

Sofás  (vide  mobilia).  ^ 

Sola  estrangeira S 

Dita  nacional ; g 

Solda l 

Sombra  da  Colónia  e^ de  Oliveira. . . ...... . . .-. . . . 
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Tabeliã 


Soadas  para  engenheiros 

Ditas  de  cirurgia / 

Soquetes 

So veias  e  instrumentos  de  sapateiro 

Slearina 

Suadouros  para  seliim 

Substancias  de  pouco  valor  úteis  à  lavoura. 

Sulfatos  e  sulâtos  não  classiticados 

Sulfureto  de  carbono  (formicida) 

Surdinas 

SurrOes 

Suspensórios 


5 
7 
5 
8 
8 
6 

14 
6 

14 
6 
5 
6 


X 


Tabaco  estrangeiro 

Dito  nacional 

Taboado 

Dito  apparelhado 

Taboleiros 

Ditos  com  vidraça 

Taboletas 

Taboas  de  gamão 

Tachins. 

Tachas 

Tachos 

Ditos  para  engenhos  e  fabricas 

Tacos  para  bilhares  e  bagatellas 

Tafetá 

Talagarça 

Talas  de  madeira  para  fractura 

Talabartes  para  zabumba 

Talco 

Talhas  de  barro  estrangeiras 

Ditas  nacionaes 

Talhadeiras 

Talheres  de  prata 1/2 

Ditos  diversos 

Tamancos  estrangeiros 

Ditos  nacionaes 

Tâmaras  em  conserva 

Tamarindos  frescos 

Tambores  (musica) 

Ditos  para  engenhos 

Tamboretes  (vide  mobilia). 

Tampões 

Tanatos 

Tanino , 

Tanques  para  engenhos  e  casas '. 


6 
3 
12 
13 
8 
7 
6 
6 
6 
5 
8 
5 
7 
6 
8 
6 
6 
8 
6 
3 
8 

%  advál. 
8 
6 
3 
8 

2  A  ou  4 
7 
5 

12 
6 
6 
5 
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Tabeliã 


Tapeçaria  (artigos  de)..,..........^..,.^»..,,»,  6 

Tapetes ,,,..,..,,,..  ;.\,,.'-..--.-...^- -..•••  6 

T  a  q  uara .«•*.*  ^  ••.  ^  •<•  i  •.  t  •.  t  <•,*.«  *  »^ 

Taramelas  de  ferro 8 

Tarrachas.  ......,.....,?...•,•.•.•.•.•,•.•.•.•.  i  •.•»•  ^  »••  <  ^ 

Íarrafas V...,. '.., *..'..'.\\\\ .',..,.,  ^t^f  ^ 

ar  caro ••••••••••••••• •••••«•{^«^^^•«•••^^•ii*  ^ 

fartar Qga  em  obra  não  clàssiâoiauda. <•  ^  ^  •  •  t  ^ 

Dita  brata ■..'.■/...,,,,,,,.,,,,,,,  8 

Tartarugas v 

Tatus ::;:;;;::;.; •..••.•••••.  ^ 

Teai*es o 

Tecidos  estraageiros p 

Ditos  nacionaes ^ 

Ditos  metallicos ^ 

Teclas  e  teclados. ^ i  ^ 

Telas  metallicàs r-A-.- .  ^. .  *.  ......*  ^ 

Telescópios. ..,,,.,,,.,.,,,,,,.  J. . .......  ^. .  ^. ...  7 

'feihas  de  barro.  .'..*. • . ,  t  '^ 

Ditasde  vidro ..........^....^  8 

Tenders  de  locomotiva? «...  *  bwu 

Tentas •  ^ 

Terebinthina. t  ^ 

Tesouras ^.^..  ^ 

Tnermometlos,.,.,.,.^,,..,.,.,,,^^,,....^t..,.^  ; 

Theodoiítos. . . , . , , . , , ' 

1  ijeias.  ......  ^  ••••..••••  ^  •  f .  9 .  ^  ••  f  ^ «..«%.« f « «t  •  . . 

Tijolos  de  barro. ....'. ...,,,..,.,,, ^. «•,..•  ^* 

Ditos  de  mármore  ov^  lo\ica. , . , • . .  ^ 

Ditos  para limpa[r  metal •. wwww^- •  •  •  .^ 

Tilburys  (vide  carros). 

1  lUlUaiOS .........■«••.«.•..•••......■•■.■.%•. 4 

Tinas  (vide  barris). 

Tincal : 5 

Tintas  e  tinturas  não  classLâcadas ^^^^  ^ 

Tintas  para  escrever « l 

Tlateiros, ..,  f 

Tipitis ,.,.-..... .•  l 

Tiras  bordadas f.nt...  J 

Tira-linhas ^^ ^.  ^ 

Titules  de  valor... ,V.V,....,.-..*.^.^%  1/4  %  «'•^; 

Toalhas  estrangeiras ^ .  •  •  \ 

Ditas  nacionaes.. %%•.  l 

Tochas f %.%.  l 

Togas .*. ..,,...,,,.,•  6 

Toldas ; 

Toiri  V 

Tomates '...;...'......., ^^^^%^^^^  ÍA^* 

Toneis  (vide  barw  e.  wt*  90). 
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TabaUa 

Topázios 1/2  V9  ad  vai. 

Torcidas 8 

Torneiras 8 

TOTDOS 5 

Torneis  de  oaro  e  prata 1/2  %  od  vai. 

Ditos  diversos. 8 

Toros  (madeira) 12 

Torqnezes , 8 

Torrador  de  café 8 

Torteiras .  8 

Tosqueadores  (machina) 8 

Toucas  e  toucados  para  senhoras 7 

Toucadores  (vide  mobilia). 

Toucinho 4 

Touros 11 

Trabuco 6 

Trados 8 

Trancas  diversas 6 

Trancas  e  tranquetas  de  ferro 8 

Transparentes  parajanellas 8 

Trapézios 6 

Trapos U 

Trastes  (vide  mobilia). 

Travesseiros 6 

Ditos  ordinários 8 

Trel  as : . . .  6 

Trem  de  cozinha 8 

Dito  usado 5 

Tremós  (vide  mobilia). 

Tfemoços 4 

Trempes 8 

Trenas 8 

Triângulos  (musica) 7 

Trigo  em  grSo 4 

Tridios  para  estradas  de  ferro  e  acces&orios 5 

Trinchas  e  trinchetas  para  pintores 8 

Trincos  de  ferro 8 

Trocatrs 8 

Trolys  (vide  carros). 

Trombetas 7 

Tubos  de  ferro  para  encanamentos 5 

Ditos  de  barro 14 

Ditos  de  vidro 6 

Turbinas 5 

Turfa 14 

Tympanos  (campainhas) 8 

Typos 8 
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XJ 

Tabeliã 

Un^^uentos 6 

LJDhas  de  auimaes 14 

Urnas 7 

Ursos  (vide  art.  57). 

Urucú 6 

Urzella 6 

Utensílios  domésticos  não  classificados 8 

Uvas  estrangeiras S 

Ditas  nacionaes 2  A  oa  4 


Vaocas 11 

Vacclna 6 

Valerianatos 6 

Valores  não  especificados ]/2%  ad  vai» 

Varas 12 

Varaes  para  carros... •.              *  5 

Varandas  de  ferro 5 

Vasos 7 

Vassouras tí 

Vasadores 8 

Vasios  em  geral  (em'  retorno) 14 

Veados 10 

Velas  de  cera,  carnaúba,  espermacete,  composição 

ou  stearina 8 

Ditas  de  sebo 3 

Velocípedes 8 

Velludo 6 

Venezianns  (janellas) 5 

Ventarolas 6 

Ventiladores r 5 

Ventosas 6 

Voos 6 

VerJote 6 

Verduras 2  A  ou  4 

Vermelhão 6 

Vermout 6 

Vernizes 6 

Verrumas 8 

Vestidores 8 

Vesicatórios 6 

Vidrilho 8 

Vidros  ordinários ^ 

Ditos  finos 7 

Ditos  fabricados  no  Estado.. 3 

Vigas ^ 12 
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TaballA 

Vimes 8 

Vinagre  estrangeiro 6 

Dito  nacional 3 

Vinho  estrangeiro 6 

Dito  nacional 3 

Violas,  violões,  violinos  e  semelhantes 7 

Viradores  de  estrada  de  ferro 5 

Viseiras 7 

Vistas  para  lanternas 7 

Visgo 8 

Vitellas ,  10 

Vitrinas 7 

Volantes  (rodas) 5 

Vulcanite 8 


Wagões  rebocados \6 

Ditos  desarmados 5 

Water-closets 8 

Water-proofs  (impermeáveis) 6 

Whiskey 6 


Xadrez  (jogo) O 

Xaropes 6 

Xarque 4 

Xerga  para  animaes 6 


Yatagans 6 


'» 


Zabumbas 7 

Zebras  (vide  art.  57). 

Zinco  em  bruto  ou  folha 5 

Dito  em  obra 8 

Zarcão & 


^2 


ACIOS  ÈO  PODEM,   £X£CtTlVO 


COMPANHIA  MOQYANA 


LINHAS  —  RIBBIRXo  PRBTO  A  JAGUARA,  RAMAL  DE  CALDAS  B 

JAGUARA   A  CATALÃO 

Bases  das  tarifas 

Tabeliã  1  -  Passageiros  -  Ribeirão  Preto  a  Jaguara  e   Jagmra 
a  Catalão: 

í  De    O  a  150  kilometros.      90  réis  por  kilom. 

lidasse!    » 150 a 300         »  S2    *     *        * 

(    » 300  em  deante 70    »     »       » 

(O  preço  minimo  de  uma  passagem 

desta   classe  será  200  róis. 
Os  bilhetes  de  ida  e  volta  terão  um 

abatimento  de  25  ^o.) 

(   De    O  a  150  kilometros.     45  réis  por  kilom. 

2«  classe I    »  lõO  a  300          »  12    *     *       * 

(    » 300  em  deante 35    »      »       > 

(O  preço  minimo  de  uma  passagem 
desta  classe  será  100  réis. 

Não  haverá  bilhetes  de  ida  e  volta, 
com  abatimento,  nesta  classe). 

RAMAL  DB  CALDAS 

Para  este  ramal  vigorarão  os  pre- 
ços constante  da  tabeliã  annexa: 

Com  destino  à  estação  de  Caldas 

haverá  bilhetes  especiaes  de  ida 

e  volta,    válidos  por   60    dias, 

cujos    preços    serão   calculados 

jsob  as  seguintes  bases  : 
37,5  réis  por   kilometro  para   a 

1  ^  classe . 
22,5  réis   por   kilometro    para   a 

2*  classe. 


Esses  bilhetes,  válidos  por  60  dias, 
serão  vendidos  (por  prévio 
accordo)  nas  estações  de  Santos, 
Luz  e  Jundiahy  da  Companhia 
S.  Paulo  Railxjoay;  nas  do 
Rio   Claro    e  Pirassinunga,  da 
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CompaDhía  Paulista  e  nas  de 
Campinas,  Amparo,  Mogymirim, 
Casa  Branca,  Jaguara  e  Ube- 
raba  desta  companhia. 

Tabeliã  1  A  — Bagagens  de  passageiros...    500  róis  por  tone- 
lada por  kilom. 
(O  frete  minimo  de  um  despacho  é 
de  200  réis.) 

»       2  —  Encommendas  oa  mercadorias 
transportadas  pelos  trens  de  pas- 
sageiros     750  róis  por  tone- 
lada por  kilom. 

(O  frete  minimo  de  um  despacho  é 
de  200  róis.) 

>  2  A  —  Gelo,  peixe  fresco,  ostras,. 

caça,  verduras,    frutas,    carne 
fresca,  pão,  leite  e  ovos 250  róis  por  tone- 
lada por  kilom. 

(O  frete  minimo  de  um  despacho  é  ' 
de  200  réis.) 

>  3  —  Café,  algodão  em  rama,  as- 

sucar,  fumo,  couros  seccos  e  de- 
mais productos  semelhantes....    250  róis  por  tone- 
lada por  kilom. 

Também  os  géneros  fabricados  no 
paiz,  quando  não  classificados 
nas  outras  tabeliãs. 

(O  frete  minimo  de  um  despacho  ô 
de  200  réis.) 

>  3  A  —  Café  em  casquinha  e  os  de- 

mais géneros  classificados  nesta 
tabeliã 180  réis  por  tone- 
lada por  kilom. 

(O  frete  minimo  de  um  despacho  é 
de  200  réis.) 

>  3  B  —  Café  em  cereja  ou  coco  e  os 

demais  géneros  cJassificados  nes- 
ta tabeliã 170  réis  por  tone- 
lada por  kilom. 

(O  frete  minimo  de  um  despacho  é 
de  200  réis.) 

>  4  —  Géneros  alimentícios  de  pri- 
meira necessidade,  como:  fari- 
nha, arroz,  feijão,  milho,  les- 
mes frescos,  toucinho  e  raizes 
alimentícias,  e  os  géneros  classi- 
ficados nas  tabeliãs  ns.  12,  13  e 
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14   em    Quantidade  menor  de 
uma  tonelada: 

Até  150  kiiometros • .     100  réis  por  tone- 
lada  por  kilom. 
O  excedente  a  150  até  300  kilo- 
melros. . ..  • 70   réis  por  tone- 
lada por  kilom. 

O  excedente  a  300  kiiometros....  50  réis  por  tone- 
lada por  kilom. 
(Os  géneros  de  primeira  necessi- 
dade produ2idôs   no   Estado  de 

S.     Paulo   (com    excepção    de 

toucinho),  como  agua,  araruta, 

arroz,  café  moido,  carne  fresca, 

centeio,    íkrinha  de    milho  ou 

mandioca,  feijão,  frutas  frescas, 

hortaliça    fresca,    leite  fresco, 

milho,  ovos  f)[*escos,  pfto,  peixe 

fresco,     raizes    alimentícias  e 

verduras,  pagarão  50  %  menos. 

O  frete  minimo  de  um  despacho 

é  de  200  réis.) 

Tabeliã  4  A  —  Sal   ordinário  —  tabeliã 
especial.  Os  demais  ffeneros  clas- 
sificados nesta  tabeliã 140  réis  por  tone- 
lada por  kilom, 
(O  frete  minimo  de  um  despacho  é 
de  200  réis.) 

»     5  —  Cobre,    chumbo,  ferro    em 
barras  e  chapas,    trilhos  para 
vias  férreas,  tubos  de    ferro  e 
outros  metaes  communs  especial- 
mente para  construoções.  Tam- 
bém machinas  e  utensílios  para 
a  agricultura  e  industria,  couros 
salgados  e  os    demais  géneros 
classiAcados  nesta  tabeliã 140  réis  por  tone- 
lada por    kilom. 
(Os  trilhos  e  seus  accessorios  per- 
tencentes às  companhias  de  es-  * 
tradasde  ferro,  quando  despa- 
chados   de    Santos,    terão  um 
abatimento  de  20  % . 

O  frete  minimo  de  um   despacho 
é  de  200  réis.) 

>  6  —  Tecidos  de  seda,  lã  ou  algo- 
dão e  géneros  de  importação  não 
classificados  nas  outras  tabeliãs. 
Também  petróleo,  agua-raz  e 
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oatrosespíritos,  pólvora  e  outras 
substancias  inHammaveis  ou  ex- 
plosivos :  phosphoros,  fogos  de 
artificio,  etc 300  réis  por  tone- 
lada por  kilom. 
(O  (Vete  mínimo  de  um  despacho  é 
de  200  réis.) 

Tabeliã  7  —  Objectos,  quer  de  exportação, 
quer  de  importagilo,  de  grande 
volume  6  pouco  peso,  como:  cai- 
xões com  chapéos  de  copa  alta  e 
semelhantes.  Objectos  frágeis  de 
grande  responsabilidade,  como: 
espelhos,  porcelana  e  instrumen- 
tos de  musica,  de  cirurgia,  do 
engenharia  e  semelhantes,  e  os 
demais  géneros  nesta  tabeliã 
classificados 450  réis  por  tone- 
lada por  kilom. 
(O  frete  minimo  de  um  despacho  é 
de  200  réis.) 

»  8  —  Oeneros  não  classificados  nas 
outras  tabeliãs,  principalmente 
de  importação,  como:  ferra^ns 
em  geral,  objectos  de  armarmho 
e  de  escriptorio,  impressos,  con- 
servas estrangeiras,  etc 220  réU  por  tone- 
lada por  kilom. 
(O  frete  minimo  de  um  despacho  é 
de  200  réis.)' 

»  9  —  Perus,  gansos,  patos,  marre- 
cos, gallinhas,  TaisOes,  araras, 
papagaios  e  outras  aves  domes- 
ticas o  silvestres.  Leitões,  pacas, 
macacos,  kn gados,  tatus,  coatys 
•  e  outros  anlmnes  pequenos: 

Até  150  kilometros 380  réis  por   tone- 
lada por  kilom. 
O  excedente  a  150  até  300  kilo- 
metros     340  réis  por  tono- 

lada  por  kilom. 
O  excedente  a  300  kilometros. ...    300   réis  por  tone- 
lada por  kilom. 
Tanto    em  trens  dd  passageiros 

como  de  cargas. 
(O  freto  minimu  de  um  despacho  é 
de  200  réis.) 

»       10  —  Poltrinhos,    bezeri^os,  car- 
neiros, cabras  e  cabritos,  porcos. 
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cães  amordaçados  e  outros  qua- 
drúpedes semelhantes 10  réis  por  cabeça 

por  kilom. 
(Cobrar-se-ha  taxa  dupla  pelos  des- 
pachos por  trens  de  passageiros . ) 

Os  animaes  classificados  nesta  ts^ 
bolla.  Guando  transportados  em 
trens  de  mercadorias  e  em  nu« 
mero  superior  a  20«  pagarão: 

Até  150  kilometros 10  réis  por  cabeça 

por  kilom. 

O  excedente  a  150  até  200  kilometros     9  réis  por  cabeça 

por  kilom. 

O  excedente  a  300  kilometros ;     7  r^  por  cabeça 

por  kilom. 

(O  frete  minimo  de  um  despacho  é 
de  300  réis.) 

Tabeliã   11  —  Cavallos,  burros,  jumentos, 

bois,  vaccas  e  touros 75  réis  nor  cabeça 

por  kilom. 
Os  animaes  classiâcados  nesta  ta- 
beliã, quando  transportados  em 
trens  de  mercadorias  e  em  nu- 
muro  de  seis  para  cima,  pagarfto : 

Até  150  kilometros 60  réis  por  cabeça 

por  kilom. 
O  excedentea  150  até  300 kilometros    45  réis  por  cabeça 

O  excedente  a  300  kilometros 30   réis  por  kilom. 

Havendo  despacho  para  100  ca- 
beças, tabeliã  especial 20  réis  por  cabeça 

por  kilom. 

(O  tceie  minimo  de  um  despacho  é 
de  1$000.) 

»  12  —  Madeiras  brutas,  serradas 
ou  lavradas,  caibros  e  varas  até 
4"^,50  de  comprimento  e  até  o 
peso  de  cinco  toneladas  ou  seis 
metros  cúbicos,  pagarão: 

Até  150  kilometros 240réispor5  tone- 
lada por  kilom. 
O  excedente  a  150  até  300  kilometros    220  réis  por  5  tone- 
ladas por  kilom. 
O  excedente  a  300  kilometros 220  réis  por  5  tone- 
ladas por  kilom. 
Madeiras  até  9"^.0  de  comprimento 
e  até  o  peso  ae  10  toneladas  ou 
12   metros  cúbicos,  pagarão   o 
dobro  das  taxas  acima  para  cinco 
toneladas. 
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Madeiras  até  12°^  fi  de  comprimento 
e  até  O  peso  de  10  toneladas  ou 
12  metros  cabicos,  pagarão  2,25 
vezes  as  taxas  acima  para  cinco 
toneladas. 

O  excesso  de  peso  será  cobrado  por 
tonelada  na  razão  da  respectiva 
tabeliã. 

Quantidade  menor  de  uma  tone- 
lada será  taxada  a  peso  pela  ta- 
beliã 4,  excepto  quando  por  seu 
comprimento  demandar  mais  de 
um  vagão,  fícando  então  o  trans- 
porte sujeito  ás  disposições  do 
art.  93  do  regulamento  de  ta- 
rifas. 

(O  frete  minimo  é  de  3$  para  os 
vagões  de  quatro  rodas,  de  6| 
para  os  vagões  duplos  e  de  ^ 
para  os  trilhos. 

Esta  taxa  mínima  applica-se  sobre 
cinco  e  10  toneladas,  sendo  o  ex- 
cesso cobrado  na  razão  das  taxas 
acima.) 

Tabeliã  13  —  Madeiras  apparelhadas  pai*a 
construcção  até  o  comprimento 
de  4"^ ,50  e  ató  o  peso  de  cinco 
toneladas  ou  seis  metros  cúbicos, 
pagarão: 

Até  150  kilometros 320  réis  por  5  tone- 
ladas por  kilom. 

O  excedeu  te  a  1 50  até  300  kilometros  300  réis  por  5  tone- 
ladas por  kilom. 

O  excedente  a  300  kilometros 280  réis  por  5  tone- 
ladas por  kilom 

Madeiras  até  9"',0  de  comprimento 
e  até  o  peso  de  10  toneladas  ou 
12  metros  cúbicos  pagarão  o  do- 
bro das  taxas  acima  para  cinco 
toneladas. 

Madeiras  até  12°',0  de  compri- 
mento e  até  o  peso  de  10  to- 
neladas ou  12  metros  cúbicos 
padrão  2,25  vezes  as  taxas 
acima  para  cinco  toneladas. 

O  excesso  d^  peso  será  cobrado 
por  tonelada  na  razão  da  respe- 
ctiva tabeliã. 

Quantidade  menor  de  uma  tone- 
lada será  taxada  a  peso   pela 


" 
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tabeliã  4  ;  excepto  quando  por 

seu  comprimeutorlemandar  mais 

de   um  vagILo,   ficando  então  o 

transporte  sujeito    ás    disposi- 
ções do  art.    93  do  regulamento 

de  larifiis. 
(O  frete  minimo  ô  de  3$  para  os 

vagOes  de  quatro  rodas,  de  6$ 

para  os  vagões  duplos  e  do  9$ 

para  os  triplos. 
Estri  taxa  mínima  applica-se  sobre 
'  cinco  e  10  toneladas,   sendo  o 

excesso  cobrado  na  razão  das 

taxas  acima.) 
Tabeliã  14  —  Cal,  carvão  vegetal  ou  mi- 
neral, telhas,  tijolos,  tubos  de 

barro,    betumes,    enxofre    em 

bruto,  pedras,  dormentes  de  ma- 
deira para  ferro-vias  e  carris  de 

ferro,  ripas,  moirões  de  madeira 

para  cercas,  lenha,  capim,   es- 
trume e  outras  substancias  úteis 

à  lavoura  e  à  industria  e  de 

valor  insignificante  em  relação 

a,  seu  volume  : 

Ató  150  kilometros ICO  réis  por  va^ão 

de  cinco  tonela* 
das   por  kilom. 
O  exced.^Dte  a  150  até  300  kilo- 
metros      150  réis  por  vagão 

de    cinco  tonela- 
das {)or  kilom. 
O  e\*c:dLnte  a  300  kilometros. ...     140  réis  por  vagão 

de    cinco  tonela- 
das   por    kilom. 
Forragens  produzidas   no  Estado, 

quando  despachadas  do  interior, 

terão  um  abatimento  de  25  % 

na  respectiva  tabeliã. 
O  excesso  do  cinco  toneladas  é  co« 

brado,   por  tonelada,   nirazuo 

da  respectiva  tabeliã. 

(O  frete  minimo  ô  de  3$  por  cada 

vagão.) 
»      15  —  Carro  ou  carroça  ordinária  de 

duns  roias 130   réis  cada  um 

por  kilom. 
Os  de  quatro  rodas  pagarão   mais 

50  «'o. 
Cobrar-se-ha  taxa  dupla  pelos  des- 
pachos por  trens  de  passageiros. 


ACTOS  DO  PODRR  EXECUTIVO  459 

(O  fretd  minimo  é  de  1$  por  cada 
carro  ou  carroça.) 

Tabeliã  16  —  Carros  de  vias   férreas,  re- 
bocados      120  róis  cada  um  por 

kllom. 
(O  frete  minimo  é  de  1$  por  cada 

um.) 
»      17  —  Locomotivas  e  tenders,  re- 
bocados     800  réis  cada  um 

por  kilom. 
(O  frete  minimo  ô  de  3$  por  cada 
um.) 
As  taxas  differenciaes  são  somente 
applicaveis  nas  estradas  que  as 
adoptarem ;  quando,  porém,  tra- 
tar-se  de  duas  ou  mais  estradas 
que  entre  si  não  tenham  todas 
admittido  aqueilas  tabeliãs,  os 
respectivos  fretes  serão  calcu- 
lados como  si  taes  tabeliãs  não 
existissem. 

Capital  Federal,  6  de  setembro  de  1895.  -«-  António  Olyniho 
dos  Santos  Pires, 
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DECRETO  N.  2088  --  db  12  de  setembro  db  1895 

Approva  as  modiflcações  naa  condições  regulamentares,  classiticaçâo  geral 
de  mercadorias  e  tarifas  era  vigor  na  Estrada  de  Ferro  de  Santa  Maria  á 
Cruis  Alta. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Compagnie  de  Chemins  de  Fer  Sud  Ouest 
Brêsilieny  decreta  : 

Artigo  unlco.  Ficam  approvadas  as  modificações  nas  condi- 
ções regulamentares,  olassiÚcaQão  geral  de  mercadorias  e  tarifas 
em  vigor  na  Estrada  de  Ferro  Santa  Maria  &  Cruz  Alta,  se- 
gundo o  decreto  n .  1882,  de  7  de  novembro  de  1894,  as  quaes 
com  este  baixam  assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  dos  Negócios 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Capital  Federal,  12  de  setembro  de  1895,  1^  da  Republica, 

Prudente  J.  de  Moraes  6arros« 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires, 
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Tarifas  e  condições  regulamentares  para  o  trans- 
porte de  passageiros  e  mercadorias  e  transmis- 
são de  telegrammas  pela  Estrada  de  Ferro  de 
Santa  Maria  á  Cruz  Alta,  a  que  se  refere  o  decreto 
n.  2088,  desta  data 

TARIFA  N.  1 

TRANSPORTE  DE  VIAJANTES 

Bilhetes  ordinários 

Art.  1.°  Os  passageiros  pagarão  os  preços  da  tarifa  n.  1,  co^ 
respondentes  às  classes  de  suas  passagens. 

Art.  2.°  As  crianças  menores  de  3  annos  conduzidas  ao 
collo,  terão  passagem  gratuitas.  As  de  3  atô  8  annos  pa- 
garão meia  passagem  ;  ficando  nesse  caso  salvo  á  companhia  o 
direito  de  accommodar  duas,  embora  de  famílias  differentes,  em 
logar  destinado  a  um  só  passageiro. 

Art.  3.0  Nenhum  passageiro  poderá  viajar  sem  bilhete  ou 
passe  em  forma,  dado  por  agente  da  estrada. 

Art.  4.°  A  venda  dos  bilhetes  começará  meia  hora  e  cessará 
cinco  minutos  antes  da  partida  dos  trens. 

Art.  5.0  A  entrada  na  plataforma  das  estações  será  vedada 
ás  pessoas  não  munidas  de  bilhetes  ou  passes. 

Art.  6.0  Os  bilhetes  simples  e  os  passas  só  darão  direito  ao 
transporte  nos  trens,  dias  e  classes,  e  atô  as  estações  nelles  in- 
dicadas. 

Art.  7.0  Os  passes  concedidos  em  serviço  do  Governo  ou  da 
estrada  serão  intransferíveis ;  seus  portadores  não  poderão  viajar 
em  carros  de  classe  superior  à  que  se  achar  nelles  designada, 
ainda  mesmo  pagando  a  dífferença  correspondente. 

Art.  8.0  A  companhia  tei*á  o  direito  de  arrecadar  qualquer 
dos  passes  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  quando  apreseo- 
tado  por  outra  pessoa  que  não  a  nelle  indicada,  cobrando  o 
duplo  do  preço  da  passagem. 

Art.  9.0  Os  passageiros  sem  bilhete  e  os  portadores  de  bi- 
lhetes não  carimbados  ou  peremptos  pagarão  o  preço  de  sua 
viagem  a  contar  do  ponto  inicial  da  partida  do  trem,  caso  pelos 
seus  conhecimentos  de  bagagens  não  flque  provada  a  estação  em 
que  tenham  embarcado,  e  mais  o  supplemento  de  mU  róis 
pelo  bilhete  vendido  no  trem,  qualquer  que  seja  a  extensão  per- 
corrida e  a  classe  do  passageiro. 

Art.  10.  Os  passageiros  que  se  recusarem  a  exhibir  os seos 
bilhetes  ou  passes  quando  isso  for  exigido  pelos  empregados  da 
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estrada,  serão  considerados  como  tendo  embarcado  sem  bilhete 
e,  nessa  conformidade,  sujeitos  às  determinaç Õds  do  art.  9 
embora  venham  a  exhibir  mais  tarde  os  seus  bilhetes. 

Art.  11.  Os  passageiros  que  excederem  o  trajecto  a  que  tive- 
rem direito  ou  viajarem  em  carro  de  classe  superior  à  indicada 
nos  seus  bilhetes,  pagarão  a  differença  de  sua  passagem. 

Nesse  caso  o  conductor  do  trem  será  obrigado  a  fornecer  um 
bilhete  snpplemeatar  com  indicação  da  quantia  recebida. 

Art.  12.  Os  passageiros  que  âcarem  em  qualquer  ponto 
âquem  do  designado  em  seus  bilhetes,  deverão  fazer  entrega 
destes  ao  chefe  da  estação  e  perderão  o  direito  ao  resto  da  via- 
gem que  só  poderão  effectuar  comprando  novo  bilhete  ou  apre- 
sentando novo  passe. 

Bilhetes  de  ida  e  volta 


Art.  13.  A  companhia  poderá  conceder  aos  viajantes  de  I* 
classe  bilhetes  de  ida  e  volta  com  abatimento  de  25  Vo  sobre  a 
importância  total  das  passagens. 

Art.  14.  Os  bilhetes  de  ida  e  volta  darão  direito  a  uma  só 
viagem  em  cada  sentido. 

Art.  15.  Os  portadores  de  bilhetes  de  ida  e  volta  só  poderão 
tomar  o  trem  nas  estações  mencionadas  nos  seus  bilhetes,  quer 
para  a  ida,  quer  para  a  volta^ 

Art.  16.  No  caso  de  pararem  em  qualquer  estação  nos  limi- 
tes de  seus  bilhetes,  estes  não  lhes  darão  o  direito  de  continua- 
rem a  viagem  em  outro  trem. 

Art.  17.  Os  bilhetes  de  ida  e  volta  darão  direito  á  volta  em 
qualquer  trem  ordinário  de  passageiros  dentro  de  10  dias  entre 
estações  terminaes  e  de  seis  aias  entre  intermediarias,  contados 
da  data  em  que  for  vendido  o  bilhete.  Quando  na  expiração 
desses  prazos  não  houver  trem  á  volta,  esta  só  poderá  ter  logar 
no  primeiro  trem  ordinário  que  se  seguir. 


TRANSPORTE  DE  ALIENADOS  E  DOENTES 

Art.  18.  As  pessoas  em  estado  de  enfermidade  tal  que  possam 
incommodar  aos  demais  viajantes,  e  bem  assim  os  alienados,  só 
poderão  viajar  em  carro  separado. 

Art.  19.  Os  doentes  em  estado  grave,  bem  como  os  alienados, 
não  serão  admittidos  si  não  forem  acompanhados  por  pessoas 
que  os  vigiem. 

Art.  20.  O  preço  do  transporte  nesse  caso  será  o  correspon- 
dente á  lotação  total  dos  respectivos  carros,  com  o  abatimento 
dy  25  Vo. 

Art.  21.  Os  transportes  desta  espécie  deverão  ser  pedidos  com 
antecedência  de  24  horas  ao  chefe  da  estação  central  e  com  a  de 
48  horas  aos  chefes  das  outras  estaçOes. 
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ALUGUBL  DE  CA.RROS  B  COMPARTIMBNTOS  OU  LOGARBS  RBSRaVADOS 

Art.  22.  Os  pedidos  de  aluguel  de  carros  ou  compartimentos 
deverão  ser  feitos  com  antecedência  de  12  horas  na  estaç&o  cen- 
tral e  de  24  horas  nas  outras  estações. 

O  aiugi^el  dos  carro3  ou  compartimentos  será  pago  adeantada- 
mente  e  não  será  restituído  caso  a  viagem  deixe  do  efféctaar-sd 
seja  por  vontade,  seja  por  negligencia  dos  que  tiverem  feito  a 
requisição. 

Art.  23.  Nenhum  carro  ou  compartimento,  embora  integral- 
mente alugado,  poderá  conduzir  maior  numero  de  visgantes  do 
que  comportar  a  respectiva  lotação ;  e  a  bagagem  destes  ficará 
sujeita  as  mesmas  condições  da  bagagem  dos  viajantes  ordi- 
nários. 

Art.  24.  O  aluguel  de  um  carro  ou  compartimento  para  via- 
gens simples  ou  do  ida  e  volta  será  calculado  segundo  a  lotação 
respectiva,  com  o  abatimento  de  25  Vo* 

TRENS    ESPECIABS 

Art.  25.  A  companhia  poderá  recusar  fornecer  trens  espe- 
ciaes;  si  os  conceder,  porém,  serão  observadas  as  seguintes 
disposições  : 

1^,  o  preço  será  estabelecido  tendo-se  em  vista  a  despeza  qae 
deve  occaslonar  o  trem  especial  pedido  e  sua  utilisação  ; 

2^  o  pedido  deverá  ser  reito  com  a  antecedência  de  24  horas 
na  estação  central  e  de  48  horas  nas  demais  estações,  mencio- 
nando-se  o  numero  de  legares  de  cada  classe  de  que  se  deva 
compor  o  trem,  bem  como  a  quantidade  de  bagagem  e  impor- 
tância de  outros  transportes ; 

3*,  os  fretes  serão  pagos  adeantadamente  conforme  o  art.  ^; 

4°,  a  lotação  dos  carros  não  poderá  ser  excedida ; 

5",  si  o  requisitante,  por  qualquer  motivo,  não  se  utilisar  do 
trem,  perderá  a  metade  do  preço  que  houver  pago,  embora  pre- 
vina a  administração  antes  da  hora  marcada  para  a  partida. 

TRENS  DE  EXOURSÃO 

Art.  26.  A  administração  poJerá  formar  trens  de  recreio  a 
preços  reduzidos. 

DISPOSIÇÕES  POLICIAES 

Art.  27.  iSerá  expressamente  prohibido  a  qualquer  passa- 
geiro : 

1^,  passar  de  um  trem  para  outro  estando  qualquer  delles  em 
movimento ; 

2<*,  viiyar  nas  varandas  dos  carros  ou  debruçar-se  para  fora ; 
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3S  viajar  nos  carros  do  1>  classe,  estancio  descalço  ou  calçado 
de  chinellos  ou  tamancos ; 

4®,  entrar  ou  sahir  dos  carros  estando  o  trem  em  movimento ; 

5<>,  entrar  ou  saliir  por  outro  logar  que  não  seja  a  plataforma 
da  estação  e  porta  para  esse  âm  designada ; 

ô'»,  entrar  ou  sahir  sem  ser  pela  portinhola  que  o  guarda  de- 
signar ; 

70,  fumar  nas  salas  de  espera  emquanto  ahi  permanecerem 
senhoras. 

Art.  28.  A  entrada  nos  trens  será  interdicta : 

IS  às  pessoas  embriagadas,  às  indecentemente  vestidas  e  às 
affectadas  de  moléstia  repellente  ou  contagiosa ; 

3<^,  aos  portadores  de  armas  carregadas,  matérias  infiamma- 
veis  ou  objectos  que  possam  incommodar  a  outros  passageiros. 

Art.  29.  Ninguém  poderá  transportar  comsigo  nos  carros 
mais  de  uma  arma  de  fogo,  a  qual  deverá  ser  apresentada  ao 
chefe  da  estação  para  que  verifique  si  está  descarregada. 

Esta  disposição  não  comprehende  os  agentes  da  força  publica 
que  viajarem  em  serviço  do  Governo. 

Art.  30.  O  viajante  que  infringir  qualquer  das  disposições  do 
presente  regulamento  ou  provocar  conflictos,  si  persistir  na  in- 
fracção depois  de  advertido  pelos  empreitados  será  posto  fora 
da  estação,  sendo-lhe  restituído  o  valor  do  bilhete,  si  não  tiver 
começado  a  viagem. 

SI  a  infracção  for  commettida  durante  a  viagem  o  passageiro 
incorrerá  na  multa  de  5$  a  50$ ;  e  no  caso  de  recúsar-se  a  pa- 
gal-a  ou  de  não  se  corrigir  depois  de  satisfeita  a  mesma,  o  con- 
ductor  de  trem  o  entregará  ao  chefe  da  estação  mais  próxima 
para  que  o  remetta  á  autoridade  policial,  de  conformidade  com 
o  regulamento  geral  de  22  de  abril  de  1857. 

TARIPA  N.  2 

BAGAGENS,   ENCOMMENDAS  E   VALORES 

» 

Art.  31.  As  encommendas  e  bagagens  e  os  objectos  cujo  peso 
não  exceder  a  100  kilogrammas  ou  um  metro  cubico  de  volume, 
e  que  forem  transportados  pelos  trens  de  passageiros,  pagarão 
pela  classe  1'^  da  tarifa  n.  2,  sendo  seus  fretes  satisfeitos  no  acto 
da  inseri pção. 

Taes  volumes  deverão  ser  apresentados  a  despacho  20  minu- 
tos, pelo  menos,  antes  da  partida  do  trem  que  tiver  de  condu- 
zi 1-os,  e  serão  registrados.  Os  arreios  pertencentes  a  passa- 
geiros terão  abatimento  de  50  %• 

Art.  32.  Cada  viajante  só  poderá  levar  comsigo,  livre  de 
frete  e  sob  sua  única  responsabilidade,  um  pequeno  volume  com 
roupa  ou  artigos  para  seu  uso  durante  o  trajecto,  devendo  o 
volume  ser  de  dimensões  taes  que  possa  ficar  debaixo  dos  bancos 
(los  carros  e  sem  inconveniente  para  os  demais  passageiros,  a 
jnizo  do  conductor  do  trem. 
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Art.  33.  Uma  família  oa  grapode  pessoas  viajando  juntas 
não  poderá,  allegando  essa  circumstancia,  augmentar  as  dimen- 
sões do  volume  cij^o  transporte  gratuito  é  permittido  a  cada 
passageiro.  Assim,  em  caso  algam  será  admittido  no  carro 
qualquer  volume  cujas  dimensões  excedam  ás  do  espaço  livra 
debaixo  do  assento,  concedido  a  cada  passageiro. 

Art.  34.  Não  podem,  outrosim,  ser  introduzidos  nos  carros 
objectos  que  pelo  seu  máo  cheiro  ou  por  acarretarem  perigo,  a 
juízo  do  conductor  do  trem,  possam  íncommodar  aos  viajantes. 

Art.  35.  As  demais  bagagens  de  qualquer  ordem  serSo  despa- 
chadas e  conduzidas  em  carro  especial. 

Art.  36.  Os  volumes  de  bagagens  ou  encommendaa  poderão 
ser  recusados  nos  trens  de  passageiros,  desde  que  o  seu  peão 
exceda  a  100  kílogrammas  ou  seu  volume  exceda  a  um  metro 
cubico,  ou  ainda  por  serem  substancias  de  conducgão  perigosa. 

Art.  37.  Os  volumes  que  forem  apresentados  a  despacho  de* 
verão  estar  convenientemente  acondicionados  de  modo  a  pode- 
rem resistir  aos  choques  inherentes  ao  transporte  em  estrada  e 
ferro. 

As  malas,  caixas,  canastras,  etc.  deverão  estar  fechadas. 

Art.  38.  As  bagagens  e  encommendas  expedidas  pela  classe 
1*  da  tarifa  n.  2  deverão  ser  retiradas  dentro  das  2à  horas  que 
se  seguirem  á  da  sua  chegada  á  estação  destinatária.  As  que 
não  forem  retiradas  naquelle  prazo  ficarão  por  conta  e  risco 
daquelles  a  quem  pertencerem,  suyeitas  á  armazenagem  de  100 
réis  por  dia  por  10  kilogrammaâ  e  por  fracção  de  10  kílo- 
grammas. 

Os  volumes  que,  a  pedido  ou  por  negligencia  do  expositor,  d^- 
xarem  de  ser  retirados  no  prazo  citado,  ficarão  sujeitos  às  mes- 
mas condições  de  armazenagem. 

A  companhia  não  será  responsável  pelos  riscos  provenientes 
da  natureza  ou  espécie  dos  objectos  contidos  nos  volumes,  baga- 
gens ou  encommendas. 

Art.  39.  Em  caso  de  perda  ou  damno  de  um  ou  mais  volumes 
expedidos  pelas  condições  da  classe  1,  tarifa  2,  a  administrai^ 
só  será  responsável  pela  somma  correspondente  ao  peso  dos 
objectos  perdidos  ou  damniâcados«  á  razão  de  1$  por  kilo- 
gramma. 

Si  a  indemnisação  tiver  logar  por  damno  ou  avaria  e  na  razão 
acima  âxada,  os  volumes  flcarão  pertencendo  á  companhia. 

Esta  disposição  não  se  entende  com  os  objectos  preciosos  cego 
valor  tiver  sido  declarado,  nem  com  os  volumes  cujo  conteúdo 
for  conhecido,  os  quaes  serão  pagos,  aquelles  pelos  respectivos 
valores  e  estes  por  arbitramento  feito  de  accordo  com  as  leis 
em  vigor. 

Art.  40.  O  frete  minimo  de  uma  expedição  de  bagagem  ou 
encommenda  será  de  400  róis. 

Nos  volumes  de  encommendas  deverão  ser  declarados  o  nome 
do  consignatário  e  o  da  estação  de  destino. 

Art.  41.  Dinheiro  em  papel  ou  metal,  jóias,  pedras  e  metaefl 
preciosos,  objectos  de  ouro  ou  prata,  titnlos  ao  pcM^tador  oa 
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oatroB  quaesqaer  semelhantes,  pagarão  além  de  50  Vo  sobre  os 
preços  áA  classe  1  da  tarifa  n.  2.  mais  1/2  Ve  ^  vahrem. 

O  minimo  da  taxa  a  cobrar  ad  valorem  será  de  500  réis. 

Esses  objectos  serão  caidadosamente  pesados,  e  só  serão  expe- 
didos em  trens  de  passageiros. 

Deverão  ser  bem  acondicionados  em^  caixas  ou  saccos,  ou  for- 
mar pacotes,  reyestidos  de  envoltórios  mtactos  de  papei  ou  panno 
encerado ;  deverão  ser  fechados  por  meio  de  sinetes  em  lacre  em 
numero  safflcieute  (três  pelo  menos)  para  assegurar  a  sua  invio- 
labilidade. 

Art.  42.  Nas  notas  de  expedição  que  acompanharem  os  vela- 
mes contendo  valores,  deverá  ser  mencionado  por  extenso  o 
valor  do  artifi;o,  independente  das  declarações  ordinárias,  e  de- 
verá haver  sinete  em  lacre  igual  ao  que  tiver  sido  posto  sobre 
08  volumes. 

Art.  43.  Os  endereços  não  deverão  ser  cosidos,  nem  colloca- 
dos,  nem  pregados  nos  volumes,  para  qae  não  possam  encobrir 
vestígios  de  abertura  ou  fractura ;  poderão  ser  escriptos  sobre  os 
volumes  ou  a  elles  fixados  por  melo  de  cordas. 

O  valor  do  artigo  deverá  ser  mencionado  por  extenso  no 
endereço. 

Art.  44.  Os  sinetes  feitos  com  moedas  são  formalmente 
prohibldos. 

MBRCADORIAS 

Art.  45.  A  tarifo  n.  2  terá.  applicação  a  todas  as  mercadorias 
divididas  em  nove  ciasses  segundo  a  pauta  annexa  a  estas  eon- 
dicções  e  seus  fretes  serão  cobrados  de  conformidade  com  os 
quadros  annexos. 

As  mercadorias  não  designadas  nas  pautas  serão  incluídas  nas 
classes  dos  artigos  similares. 
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Art.  4jò.  As  mercadorias  que  forem  apresentadas  a  despacho 
deverão  ser  acompanhadas  de  nota,  asslgnada  pelo  remettente, 
na  qual  haja  declaração  da  data  da  entrega,  da  natureza,  quan- 
tidade 6  peso  da  mercadoria,  da  marca  e  do  modo  por  que  estão 
acondicionados  os  volumes  e  bem  assim  dos  nomes  do  remet- 
tente e  do  consignatário. 

§  1  «"^  Os  agentes  da  companhia  não  despacharão  mercadoria 
alguma  antes  de  terem  verificado  a  exactidão  da  nota. 

§  2.<^  Os  volumes  deverão  trazer  marca  ou  endereço  bem 
legivel,  e  além  disso  o  nome  da  estação  de  destino  ( ficando 
isentos  04  géneros  ensaccados,  em  surrOos  ou  jacas,  quando  em 
quantidade  superior  a  10  volumes  ),  ser  acondicionados  de  modo 
a  poderem  resistir  aos  choques  ordinários  inherentes  ao  trans- 
porte por  estrada  de  ferro. 
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Art.  47.  As  môroadorias  que,  mistaradas  com  outras,  possam 
damniâcal-as,  serSo  transportadas  em  vagôas  espedaes,  e  nSo 
ser&o  admittidas  sinão  pelo  frete  de  um  vag^. 

Art.  48.  A  companhia  poderá  recusar-se  a  effectaar  a 
expedição  de  qualquer  carga  nos  seguintes  casos  : 

l^  si  o  género  estiver  tão  mal  acondicionado  que  haja  prol)a- 
bilidadj^  de  não  chegar  ao  seu  destino  sem  perda  ou  avaria  ; 

2^,  si  se  reconhecer  no  acto  da  apresentação  que  jà  se  acha 
deteriorado  ; 

3^9  ú  se  verificar  que  o  peso  é  inferior  ao  indicado  na  nota, 
ou  que  ha  inexactidão  quanto  à  marca  ou  quanto  ao  numero  dos 
volumes. 

§  1  •"  Neste  caso  a  companhia  só  farã  a  expedição  si  o  remei- 
tente  reparar  os  defeitos  da  carga,  substituindo  a  nota  apresen- 
tada, si  isso  for  necessário,  ou  si  der  ao  chefe  da  estação  uma 
nota  assignada,  na  qual  declare  os  defeitos  da  carga  e  allivie  a 
companhia  da  responsabilidade  das  avarias. 

§  2.<*  Emquanto  a  carga  não  for  reparada  ou  retirada,  si  o 
remettente  desistir  do  transporte,  poderá  ella.  permanecer  12 
horas  na  estação,  sem  responsabilidade  por  parte  ua  companhia, 
ficando  sujeita  à  armazenagem  dahi  em  deante. 

Art.  49.  As  mercadorias  que  exigirem  vagões  especiaes  para 
seu  transporte  serão  expedidas  sem  demora  quando  completarem 
a  lotação  dos  vagões  próprios  para  esse  transporte,  ou  quando, 
não  completando,  pagar  o  expeditor  o  valor  da  lotação  dos 
mesmos  vagões. 

No  caso  contrario,  as  mercadorias  poderão  ser  demoradas  até 
que  se  complete  a  lotação. 


TARIFAS  —  COBRANÇAS 

Art.  50.  O  fi*ete  minimo  de  uma  expedição  de  mercadorias 
seràdel$000. 

Art.  51 .  As  mercadorias  susceptíveis  de  se  deteriorarem  em 
pouco  tempo  e  os  géneros  cujo  valor  importar  em  menos  do  que 
o  respectivo  frete,  serão  despachados  depois  de  pago  o  frete,  e  a 
companhia  não  será  responsável  pelo  estado  em  que  chegarem 
ao  seu  destino  as  de  fácil  deterioração. 

Art.  52.  O  frete  das  outras  mercadorias  será  pago  pelo  expe- 
ditor ou  pelo  destinatário. 

Quando  as  mercadorias  forem  expedidas  com  frete  a  pagar 
pelo  destinatário,  este  não  poderá  retiral-as  antes  de  haver 
satisfeito  a  importância  do  frete. 

Art.  53.  Quando  as  mercadorias  da  tarifa  n.  2  forem  de 
gran'1es  dimensões  em  relação  ao  peso,  e  o  volume  for  corre- 
spondente a  mais  de  quatro  decimetros  cúbicos  por  kilogramma, 
tomar-se-ha  para  peso  da  mercadoria  o  numero  de  kilogrammas 
correspondente  ã  quarta  parte  do  numero  de  decimetros  cúbicos 
encontrados. 


ACtOS  DO  PODXR  KXBCUTIVO  4^7' 

Art.  54.  Nfto  8er&  obrigatório  Oé  transporto  de  massas  indivi^ 
siveis  cujo  peso  exceda  a  I.OOO  kilogrammas  oa  cujo  volume 
exceda  a  três  metros  cúbicos,  ou  quando  esse  transporte  requeira 
o  em  pregoo  de  material  especial. 

O  preço  e  as  condições  de  taes  transportes,  si  a  companhia 
dellesse  encarregar,  serão  regulados  por  accordo  mutuo. 

Art.  55.  Os  transportes  de  vehiculos  o  mercadorias  a  granel, 
como  madeiras,  pedras,  etc,  serão  feitos  por  carga  completa  de 
vagão,  devendo  ser  requisitadas  com  a  antecedência  de  24  horas 
na  estação  central  e  de  48  horas  nas  outras  estações. 

§  1 .®  A  carga  destas  mercadorias  será  feita  pelos  remettentes 
e  a  descarga  pelos  consignatários,  ou,  à  custa,  destes,  pela  com- 
panhia, si  a  não  fizerem  no  prazo  de  24  horas. 

§  2.0  Pelas  descargas  que  assim  fizer,  a  companhia  cobrará 
1$  por  tonelada  ou  fracção  de  tonelada. 

§  3.*  Taes  mercadorias  não  serão  recolhidas  debaixo  de 
coberta. 

§4.^0  expeditor  ou  o  consignatário  será  responsável  por 
qualquer  avaria  causada  nos  vehiculos  da  estrada  de  ferro  por 
seus  agentes,  durante  á  carga  òu'  descarga  de  mercadorias. 

Art.  56.  Os  carros  de  passeio,  6s  carros  fúnebres,  as  carroças 
e  outros  vehiculos  pagarão  o  frete  completo  dos  vagões  que 
occuparem  pelo  preço  da  5*  classe  dá  tarifa  n.  2. 

A  carga  e  descarga  serão  feitas  pelos  agentes  dos  expedi- 
tores  ou  destinatários,  ou  de  accordo  com  o  estatuído  no  art.  55. 

Art.  57.  Os  expaditoi^es  de  carros  e  carroças  deverão  apre- 
sental-os  na  estação  uma  hora,  pelo  menos,  antes  da  partida  do 
trem  pelo  qual  deve  ser  feito  o  transporte. 

Art.  58.  Os  vehiculos  transportados  não  poderão  conter  ba- 
gagem ou  quaesquer  outros  objectos  alóm  dos  que  lhes  per- 
tencerem. 

Art.  59.  As  substancias  infiammaveis  ou  perigosas,  como  phos- 
phoroSt  vitríolo,  agua-raz,  fogos  de  artiúcio,  etc,  etc,  pagarão 
o  duplo  do  frete  da  2*  classe  da  tarifa  n.  2,  qualquer  que  seja  o 
seu  peso,  exceptuando-se  a  pólvora  e  a  dynamite,  que  pagarão  o 
duplo  do  da  3^"  classe  da  refôrída  tarifa. 

Estes  transportes  só  serão  effectuados  de  conformidade  com  o 
disposto  nos  arts.  91  e  seguintes,  podendo  a  administração 
recttsal-os  sempre  que  Julgar  conveniente. 

Art.  60.  Os  transportes  que  se  destinarem  á  construcção  e 
custeio  dos  ramaes  desta  estrada  e  bem  assim  dos  destinados  a 
obras  municipaes  terão  abatimento  de  15  %• 

Art.  61.  AS  mercadorias  classificadas  nas  classes  V  e  VI  da 
tarifa  n.  2  e  todas  as  mercadorias  em  granel  não  serão  expe- 
didas sinão  por  vagão  completo  de  sete  toneladas,  salvo  si  for 
paga  a  taxa  correspondente. 

A  companhia  poderá  expedir  taes  mercadorias  não  completan- 
do a  lotação  de  um  vagão  pelo  preço  da  classe  VI  da  tarifa  n.  2. 

A  companhia  não  assumirá  a  responsabilidade  pelas  avarias  ou 
faltas  que  se  derem  em  mercadorias  expedidas  nessa  confor- 
midade. 
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Art.  62.  A«  mercadorias  de  qualquer  natureza  remettidas 
para  as  estações  afim  de  serem  despachadas  e  que  nSo  o  forem 
dentro  de  12  lioras,  e  bem  assim  as  mercadorias  qae  n&o  forem 
retiradas  das  estações  no  prazo  de  48  horas»  depois  da  checada» 
serão  sujeitas  às  taxas  de  armazenagem  seguintes  por  dia  de 
demora. 

Expedições  inferiores  a  ama  tonelada*  por  unidade  ou  fracção 
de  10  kilogrammas: 

Pelos  prijíneiros  10  dias 50  rs. 

De  10  a  90  dias 100  rs. 

Expedições  de  uma  e  mais  toneladas,  por  unidade  ou  fracçfto 
de  tonelada: 

Pelos  primeiros  10  dias 5$D00 

De  10  a  90  dias 10|000 

Art«  63.  Os  géneros  de  faoil  deterioração  deixados  no  armar 
zem  das  estaçõás  poderão  ser  vendidos  dopois  da  oito  dias,  oa 
mesmo  antes,  si  assim  for  necessário,  sendo  o  producto  da  venda 
appUcado  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  97. 


▲VABIAS 


Art.  64,  Os  expeditores  deverão  declarar  si  as  suas  merca- 
darbis  são  frágeis  ou  si  devem  ser  preservadas  da  humidade ; 
em  falta  de  tal  declaração  a  companhia  não  responderá  por  ava- 
rias dessa  espécie. 

Art.  65.  A  companhia  não  se  responsabilisarã  pelas  avarias 
inherentes  à  natureza  das  mercadorias,  taes  como  a  deterioração 
de  frutas,  etc,  diminuição  ordinária  de  peso,  combustão  espon- 
tânea, efervescência,  evaporação  ou  exgotto  de  liquiJos,  etc. 

Igualmente  não  será  responsável  por  avarias  de  ou^  qual- 
quer natureza,  desde  que  não  forem  authenticadas  pelo  chefe  da 
esUição,  antes  da  entrega  dos  objectos  e  si  este  não  tiver  reco- 
nhecido que  as  avarias  apparentes  nos  invólucro^  ou  aconlicio- 
mento  dessas  merca  lerias  hão  sido  causadas  por  negligencia  dos 
empregados  da  companhia. 

Art.  66.  Em  caso  de  perda  oudamno  da  mercadoria  (salvo  os 
casos  dos  arts.  65  e  66),  a  companhia  serã  responsável  unicamente 

f^elo  valor  real  e  immediato  dos  volumes  extraviados,  e  não  pelos 
ucros  que  dé  sua  entrega  forem  esperados,  e  ainda  a^m  só 
quando  na  forma  das  presentes  condições  regulamentares  e  das 
leis  em  vigor,  o  expeditor  tiver  direito  a  essa  garantia. 
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TARIFA  N.  3 

ANIMAE8 

Art.  67,  A  tarifar  n*  3  regala  o  transporta  de  animaes  por 
cabeça. 

Art.  68.  As  aves  domesticas  e  os  pequenos  animaes  em  gaio- 
laSf  cestos,  etc,  pagarão  pela  2*  classe  da  tarifo  n.  2  e  por 
Tolume  real,  sendo  a  taxa  appHcada  á  razão  de  10  kilogrammas 
por  10  decimetros  cablcos  ou  fracção  de   10  decimetros  cúbicos. 

Taes  animaes  não  serão  transportados  si  não  estiverem  bem 
acondicionados  em  gaiolas^  cestos,  capoeiras,  barricas  ou  .caixões 
fechados. 

Art.  69.  Os  animaes  das  classes  1'  e  2>  da  tarifa  n.  3  só  serão 
transportados  quando  a  expedição  se  compuz^r  de  10  cabeças, 
pelo  menos,  para  a  1^  classe,  ou  20  para  a  2*,  salvo  si  o  frete 
for  pago  na  razão  desse  minimo. 

Art.  70.  Os  animaes  da  3*  classe  da  tarifa  n.  3  quando  não 
completarem  a  lotação  dos  carros  só  serão  expedidos  si  puderem 
ser  acondicioDados  em  qualquer  vagão  de  mercadorias  ou  de 
bagagens,  que  faça  parte  do  trom. 

A^t.  71.  Os  animaes  de  sella  ou  para  viagem,  os  de  carro, 
e  beài  assim  os  cães  amordaçados  poderão  ser  transportados 
pelos  trens  de  viajantes,  mediante  pagamento  de  25  Vo  sobre  a 
taxa  indicada  nas  mesmas  tarifas. 

Art.  72.  Os  animaes  deverão  ser  apresentados  a  despacho 
pelo  menos  ama  hora  antes  da  partida  dos  trens. 

Art.  73.  Os  aDimaes  deverão  ser  recebidos  à  chegada  dos 
trens  por  seus  donos  ou  consignatários  ;  e  caso  não  o  sejam, 
irão  para  logar  conveniente  anm  de  serem  tratados  por  conta  e 
risco  daquelles  a  quem  pertencerem. 

Art.  74.  O  expeditor  que  pretender  o  transporte  de  grande 
numero  de  animaes  devera  prevenir  a  administração,  na  con- 
formidade do  art.  87. 

Art.  75.  Os  animaes  ferozes  ou  perigosos  serão  transportados  ^ 

mediante  taxa  convencionada  entre  a  companhia  e  o  remettente,  \ 

e  bem  assim  aquelles  cujo    valor  declarado    for  superior  a 
500$000. 

Art.  76.  As  capoeiras  de  gallinhas  e  os  pequenos  animaes  ou 
aves  em  gaiolas  ou  caixões  engradados  estarão  sujeitos  às  mesmas 
condições  de  despacho  e  recebimento  de  animaes,  e  pagai ão 
pelas  tarifas  ôm  que  estiverem  classificados,  si  forem  transpor- 
tados pelos  trens  de  carga  ou  mixtos,  e  pelo  duplo  nos  trens 
de  passageiros. 

Ai*t.  77.  Os  animaes  não  classificados  serão  taxados  segundo 
as  tarifas  estabelecidas  para  aquelles  com  os  quaes  tiverem  mais 
analogia. 

Art.  78.  A  companhia  poderá  recusar,  por  affluencia  de  mer- 
cadorias taxadas  a  jpeso,  as  cargas  sujeitas  ao  preço  de  trans- 
porte da  tarifa  n.  â. 
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DISPOSIÇÕES  0BRAB8 

Art.  79.  Toda  inscripçao  de  mercadorias,  bagagens,  dinheiro, 
joiíis,  animaes,  etc.  será  feita  dando-se  ao  expeditor  um  conhe- 
oimeato  que  será  exigido  no  acto  da  entrega  dos  objectos. 

Art.  80.  Tanto  nos  trens  de  viajantes,  como  nos  de  mercado- 
rias, as  fracções  de  peso  serão  contadas  por  centésimo  de  tone- 
laia  ou  10  kilogrammas ;  as  de  volume  por  centésimo  de  metro 
cubico  ou  10  centímetros  cúbicos.  Assim,  todo  o  peso  compre* 
hendido  de  1  a  IO  kilogrammas  será  contado  por  10  kilogram- 
mas, entre  10  e  20  kilogrammas  será  contado  por  20  kilo- 
grammas. 

Do  mesmo  modo  todo  o  volume  de  1  a  10  decimetros  cúbicos 
será  contado  por  10  decimetros  cúbicos,  entre  10  e  20  decime- 
tros cúbicos  será  contado  como  20  decimetros  cúbicos,  etc. 

As  fracções  de  20  róis  serão  arredondadas  para  20  róis. 

Art.  81.  E'  expressamente  vedado  à  companhia  entrar  em 
ajustes  particulares  com  o  tlm  de  conceder  a  quaesquer  remet- 
tentes  reducção  das  tarifas  approvadas. 

Art.  82.  A  companhia  é  obrigada  a  effectuar  com  cuidado, 
exactidão  e  presteza,  e  sem  favorecer  a  um  individuo  mais  do 

?iue  a  outro,  todos  os  transportes  de  qualquer  natureza  que  lhe 
orem  confiados,  salvas  as  excepções  declaradas  nestas  condições 
regulamentares. 

Art.  83.  Os  volumes,  animaes  e  outras  quaesquer  cargas  en- 
tregues &  estrada  de  ferro  serão  inscriptos  na  estação  de  par- 
tida e  na  de  chegada,  à  medida  que  forem  recebidos,  mencio- 
nando-se  a  estaco  de  destino,  os  nomes  dos  remettentes  e  do3 
consignatários,  as  marcas,  a  qualidade  dos  volumes,  a  espécie 
das  mercadorias  e  o  frete  pago  ou  a  pagar. 

As  remessas  serão  feitas  pela  ordem  da  inscripção  no  registro 
da  estação  da  partida,  salvo  os  casos  de  prefei*encia  por  objectos 
de  serviço  publico. 

Art.  84.  A  companhia  não  poderá  satisfazer,  directa  ou  indi- 
rectamente com  empreza  de  transporte  de  viajantes  ou  de  mer- 
cadorias por  terra  ou  por  agua  sob  denominação  ou  forma  alguma, 
arranjos  ou  convenções  quaesquer  aqui  não  autorisados»  salvo 
si  obtiver  permissão  do  Governo  para  isso.  Haverá  sempre  a 
mais  completa  igualdade  entro  as  diversas  emprezas  de  trans- 
porte em  suas  relações  com  a  estrada  de  ferro. 

Art.  85.  A  companhia  não  poderá  exigir  em  nenhum  caso 
taxa  alguma  addicional  por  carregar  ou  descarregar  os  vagões, 
ou  por  armazenagem,  além  da  que  fica  estipulada  nas  presentes 
condições. 

Art.  86.  Qualquer  expeditor  que  necessitar  de  um  ou  maia 
vagões  para  carga  completa  da  sua  mercaioria,  deverá  requi- 
sitai-os  com  antecedência  de  24  horas  na  estação  central  e  de  48 
horas  nas  outras  estações. 

O  chefe  da  estação  deverá  prevenir  com  antecedência  ao  expe- 
ditor sobre  o  dia  e  hora  em  que  os  vagões  ficarão  á  sua  dispo- 
sição. 
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Si  a  entrega  da  mercadoria  nSo  for  effectaada  no  dia  designado 
e  na  estaç&o  indicada,  o  expeditor  pagará  á.  compantiia  pela 
lotação  dos  vagOes  a  taxa  de  10$  por  dia  ou  fracç&o  de  dia  de 
24  horas  por  vagfto  reconhecido  necessário  para  o  transporte  e 
posto  à  sua  disposição. 

Essa  taxa  só  será  exigível  pelo  tempo  correspondente  a  doas 
dias,  findos  os  qnaes  os  yagões  deixarão  de  estar  À  disposição 
do  expeditor. 

A  importância  dessa  taxa,  correspondente  a  dous  diast  serã 
depositada  no  acto  da  requisição  e  âcarà  pertencendo  &  compa- 
nhia si  o  embarque  não  se  effectuar. 

Nas  estações  intermediarias  os  vagões  serão  carregados  pelos 
trabalhadores  do  expeditor,  dentro  do  prazo  que  lhe  for  Úxado  ; 
e,  quando  o  serviço  não  for  feito  dentro  do  prazo,  por  negligen- 
cia tio  expeditor  ou  do  consignatário,  poderá  sel-o  pela  adminis- 
tração, cobrando  esta,  nesse  caso,  mais  1$  por  tonelada  ou  por 
fí^acção  de  tonelada,  além  do  frete. 

Por  todos  os  materiaes  ou  objectos,  qualquer  que  seja  a  sua 
natureza,  que  forem  descarregados  nos  pateos  das  estações,  a 
administração  não  cobrara  armazenagem algama  até  72  horas. 

Passado  esse  tempo,  a  companhia  perceberá  a  taxa  diária  de 
3$  por  tonelada  ou  fracção  de  tonelada  e  não  será  responsável 
pelos  materiaes  e  objectos  que  não  tiverem  sido  retirados  dentro 
de  24  horas  depois  da  chegada. 

Art.  87.  Nenhum  expecutor  de  um  ou  mais  vagões  de  mer- 
cadorias poderá  exceder,  sob  qualquer  pretexto,  a  lotação  dos 
mesmos  vagões. 

O  expeditor  e  o  destinatário  serão  responsáveis  por  qualquer 
avaria  causada  por  seus  agentes  nos  vehiculos  da  estrada  de 
ferro,  durante  a  carga  ou  descarga  das  mercadorias. 

Art.  88.  Nas  estações  intermediarias  as  mercadorias  só  serão 
recebidas  para  serem  transportadas  nos  trens  que  alli  pas- 
sarem. 

Os  dias  e  horas  da  passagem  dos  trens  serão  afflxados  nas 
ditas  estações. 

Art.  89.  O  transporte  de  objectos  que  exigirem  o  emprego 
de  material  especial  não  será  obrigatório ;  comtudo,  a  compa- 
nhia poderá  effectual-o  mediante  preço  fixado  de  commum  ac- 
cordo  com  o  expeditor  ou  com  o  destinatário. 

Art.  90.  O  transporte  de  matérias  infiammaveis,  taes  como 
phosphoros,  liquides  alcoólicos,  agua-raz,  vitríolo,  essências  e 
outras  substancias  perígosas,  como  fogos  de  artificio,  etc.,  ou  de 
volume  cujo  invólucro  possa  occasionar  incêndio,  não  poderá  ter 
logar  pelos  trens  de  passageiros. 

Taes  objectos  deverão  ser  acondicionados  em  barricas  ou  cai- 
xões de  madeira,  devidamente  fechados  e  serão  expedidos  pelos 
trens  de  mercadorias. 

Art.  91.  Pólvora  e  outras  substancias  de  grande  perigo  só 
poderão  ser  transportadas  acondicionadas  em  duplos  invólucros 
de  madeira  ou  caixas  de  cobre,  devidamente  fechados,  em  trens 
de  mercadorias  especiaes. 
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ArC.  92.  ÁS  substancias  de  que  tratam  os  arts.  00  e  91  nfio 
poderão  âcar  depositadas  nas  estações. 

Art.  93.  As  matérias  cáusticas  ou  venenosas  âoarSo  sujeitas 
hs  disposições  dos  arts.  91  e  93. 

Art.  94.  Os  volumes  que  encerrarem  venenos  ou  snbstaodas 
explosivas,  inflammaveis  ou  perigosas  deverfto  trazer  no  exte- 
rior a  indicaQão  do  seu  conteúdo. 

Art.  95.  Todas  as  mercadorias  mencionadas  nos  arts.  91  e  04 
deverão  ser  expedidas  sós  e  fazer  ofcjecto  de  expedição  eapecial, 
não  podendo,  alôm  disso,  ser  oomprehendidas  em  uma  remessa 
com  mercadorias  ordinárias. 

Art.  96.  Os  objectos  que  no  âm  de  90  dias  não  forem  retira- 
dos das  estaçOes  ou  armazéns  da  estrada  de  ferro  serão  vendidos 
em  basta  publica  pela  administração,  por  oonta  daquelies  a  quem 
pertencerem,  para  pagamento  das  despezas  a  que  estiverem 
sujeitos,  romettendo-se  ao  expeditor  qualquer  excedente.  &  o 
expeditor  for  desconhecido  o  excedente  seró  recolhido  ao  depo- 
sito publico. 

Art.  97.  A  administração  terã  o  direito  de  abrir  os  volumes 
sempre  que  suspeitar  ser  falsa  a  declaração  feita  sobre  o  conteúdo 
dos  mesmos. 

Nesse  caso  será  cobrado  ft^ete  duplo  pelos  volumes  a  cego 
respeito  tenha  sido  falsa  a  declaração.  Si,  porém,  elies  contive- 
rem objectos  inflammaveis  ou  de  grande  responsabilidade,  o 
expeditor  pagará  a  multa  de  100$  a  200$,  sem  prejuízo  de  qual- 
quer acção  judicial  ^ue  no  caso  couber. 

Art.  98.  A  administração  poderá  reter  os  volumes  que  por 
falsa  declaração  estiverem  sujeitos  a  multas  oonvoncionadas  em 
seus  regulamentos.  Si  os  volumes  retidos  contiverem  matarias 
nocivas  ou  perigosas  serão  estas  inutilisadas,  si  não  puderem  ser 
de  prompto  vendidas. 

Art.  99.  Si  as  multas  não  forem  pagas  no  prazo  de  15  dias, 
a  administrado  procederá  á  venda  dos  objectos  retidos,  sem  as 
formalidades  judiciaes. 

Si  o  producto  da  venda  não  for  sufflciente  para  o  pagamento 
das  refdridas  multas,  a  administração  cobrará  o  restante  ex- 
ecutivamente, de  conformidade  com  o  regulamento  de  26  de 
abril  de  1857. 

Art.  100.  Si  a  remessa  de  bagagem  e  mercadorias  se  oompuzer 
de  vários  volumes,  o  frete  será  cobrado  por  um  só  çom  o  peso 
de  todos.  Essa  concessão,  poróm,  só  terá  iogar  si  os  volumes  se 
acharem  reunidos  em  um  só  invólucro,  com  o  nome  de  um  só 
destinatário. 

Art.  101.  A  responsabilidade  da  companhia  só  cessará  com  a 
entrega  dos  objectos  aos  destinatários  ou  seus  delegados,  salvo 
os  casos  especificados  nas  presentes  condições  regulamentares  e 
para  os  quaes  essa  responsabilidade  está  definida. 

Art.  102.  Toda  reclamação  que  tiver  por  fim  a  reçUtuição  de 
taxa  indevidamente  paga»  ou  indemnisação  por  perda  ou  avaria, 
deverá  ser  inunediatamente  dirigida  ao  chefe  da  estação,  por 
escripto. 
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Art.  103.  Os  empregados  da  estrada  de  ferro  deverio  minis^ 
trar  aos  expeditores  todas  as  informações  neeessarias  para  in- 
telligencia  e  cumprimento  das  condições  regulamentares. 

Art.  104.  Os  agentes  da  estrada  de  ferro  nfto  poderfto  exigir 
oatros  fretes  e  retribuições  de  qualquer  natureza,  além  dos  què 
se  aoham  especificados  nas  presentes  condições  regulamentares 
e  de  accordo  com  as  tarifas  annezas. 

Art.  105.  Os  géneros  e  outros  objectos  nfio  designados  nas 
tarifas  serfto  taxados  segundo  as  tarifas  feitas  para  aquelles  com 
os  qnaes  tiverem  mais  analogia. 

Art.  106.  Os  cadáveres  só  serfto  transportados  em  vagOes 
cobertos,  medeante  pagamento  do  preço  da  lotaçfto  completa, 
tomada  segundo  a  classe  V  da  tarifa  n.  2,  com  abatimento  de 
25  Vo»  Cadáveres  de  pessoas  fallecidas  de  moléstias  contagiosas 
não  serão  transportados. 

Art.  107.  Os  vagOes  de  cargas  que  oompuzerem  os  trens  serão 
descarregados  segundo  a  ordem  de  chegada  ás  estaçOes,  devendo 
ser  recolhidas  aos  armazéns  as  mercadorias  que  deverem  ser 
abrigadas. 

Gm  caso  algum  os  vaffOes  poderão  demorar  carregados,  ainda 
mesmo  a  pedido  dos  conSgnatarios  ou  destinatários. 

Art.  108.  Por  cada  despacho  de  mercadorias,  animaes  ou 
carros,  sem  excepção  de  transportes  gratuitos,  a  companhia  co- 
brará a  taxa  fixa  de  200  réis,  alóm  da  importância  do  frete 
devido. 

Pelos  recibos  em  substituição  de  conhecimentos  não  apresen- 
tados cobrara  a  companhia  a  taxa  de  200  réis  por  cada  um. 

Art.  109.  Os  transportes  por  conta  do  Governo  Geral  ou  do 
Governo  estadoal  estarão  sujeitos  às  mesmas  condições  que  os 
transportes  ordinaricis,  salvas  as  disposições  em  contrario  con- 
stantes do  contracto. 

TSIiBGRAPHO 

Art.  110.  As  estacões  da  estrada  aoceitarão  telegrammas  para 
serem  transmittidos  às  outras  estaçOes  da  mesma  estrada* 

Art.  111.  Os  telegrammas  serão  acceitos  em  todas  as  estações, 
durante  as  horas  de  serviço,  tanto  nos  dias  úteis  como  nos  san- 
tificados. 

Art.  112.  A  taxa  dos  telegrammas  transmittidos  pelas  esta- 
çOas  da  estrada  será  paga  adeantadamente,  e  na  razão  de  70  réis 
por  palavra  em  todo  o  percurso  de  sua  linha.  Pelos  telegram- 
mas em  lingua  estrangeira  será  cobrada  taxa  dupla. 

Art.  113.  A  transmissão  dos  telegrammas  será  feita  na 
ordem  seguinte: 

1%  telegramma  urgente  em  serviço  da  estrada  ; 

2^,  telegramma  em  serviço  do  Governo  Federal ; 

3®,  telegramma  em  serviço  do  Governo  estadoal  ; 

4*,  telegramma  privado,  urgente  ;^ 

5<>,  telegramma  em  serviço  da  estrada ; 

6^,  telegramma  privado. 
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Art.  114.  A  estrada  terá  o  direito  de  interromper  aa  comma- 
nicações  no  caso  em  qae  julgar  isso  conveniente  a  vista  do  ser- 
viço da  estrada  ou  da  Uni^. 

Art.  115.  O  expedi tor  poderá  pagar  de  a^temSo  a  resposta  do 
telegramma  que  apresentar,  dxando  o  numero  de  palavras  antes 
da  assignatura  e  escrevendo  a  declaração :  Resposta  paga  para... 
palavras. 

Quando  o  numero  de  palavras  não  for  determinado  pelo  expe- 
ditor,  será  cobrada  a  taxa  de  10  palavras. 

Si  o  numero  de  palavras  da  resposta,  previamente  paga,  for 
maior  do  que  o  indicado,  o  excesso  será.  pago  peio  destinatário 
respondente  como  novo  telegramma;  si  ror  menor,  não  liaverâ 
restituição. 

Art,  116.  Para  que  a  resposta  seja  transmittida  devera  ser 
apresentada  dentro  dos  três  dias  que  se  seguirem  â  entrega  ao 
destinatário  do  telegramma  primitivo;  fora  disso  ficará  sujeita 
ao  pagamento  da  taxa  como  novo  telegramma. 

Art.  117.  Em  relação  aos  telegrammas  deverão  ser  observa- 
das as  seguintes  disposições  : 

1*,  deverão  ser  escriptos  em  caracteres  usuaes,  de  modo  a 
poderem  ser  facilmente  lidos,  lettra  por  lettra ; 

2",  não  deverão  conter  emendas,  rasuras  ou  chamadas,  sem 
que  sejam  resalvadas  pelo  expeditor  ; 

3',  deverão  indicar  a  estação  do  destino  e  o  numero  e  resi- 
dência ( rua  e  numero  da  casa  si  for  em  povoado )  do  destina- 
tário, ficando  em  todo  caso  responsável  o  expeditor  pela  con- 
sequência da  insufilciencia  do  endereço. 

Art.  118.  E' vedada  a  accei tacão  de  telegrammas  contrários 
às  leis,  prejudiciaes  á  segurança  publica,  ou  offensivos  à  morai 
e  aos  bons  costumes  ou  aos  interesses  da  estrada. 

Será  Igualmente  ve  iaiio  o  uso  de  cifras  secretas. 

Art,  119.  Os  telegrammas  urg'entes  deverão  ter  essa  declara- 
ção assigoada  pelo  expeditor  e  pagarão  taxa  dupla. 

Art.  120.  Os  telegrammas  de  mais  de  100  palavras  poderio 
ser  recusados  ou  retardados  para  se  transmittirem  outros  mais 
breves,  embora  apresentidos  posteriormente. 

Art.  121.  Muitos  telegrammas  do  mesmo  expeditor  para  o 
mesmo  ou  para  dilTarentes  destinatários,  só  poderão  ser  acceitos 
quando  não  houver  outros  telegrammas  a  transmittir. 

Art.  122.  O  expeditor  poderá  exigir  que  pela  estação  de  des- 
tino seja  reproduzido  o  seu  telegramma,  pelo  que  pagará  a 
mesma  taxa  deste.  Si  preferir,  poróm,  um  simples  aviso  de 
recepção,  pagará  10  %  da  taxa  ;  ficando  fixado  para  esse  paga- 
mento o  mínimo  de  200  réis. 

Art.  123.  Antes  do  começo  da  transmissão  poderão  os  tele- 
grammas ser  retirados,  sendo  restituída  a  taxa  ao  expeditor, 
com  desconto  de  200  réis. 

A  transmissão  dos  telegrammas  poderá  ser  interrompida  a 
pedido  do  expeditor  sem  que  este  tenha  direito  â  restituição  da 
taxa  paga. 
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Apt.  1^4.  Na  contagem  das  palavras  observap-se-hío  as  re- 
firas seguintes: 

1",  todo  que  o  expedi tor  escrever  para  ser  transmittido 
entrará  na  contagem  das  palavras ; 

2',  serão  contadas  como  uma  palavra  as  que  se  compiizerem 
da  15  lettras  ou  menos  ;  as  que  se  compuzerem  de  mais  de  15 
lettras  ser&o  contadas  como  duas  palavras  ; 

3*,  toda  palavra  composta,  escripta  de  tal  modo  a  formar  uma 
8ò,  será  contada  como  tal,  de  conformidade  com  o  disposto  no 
paragrapho  anterior ; 

4*,  si,  porém,  forem  escriptas  separadamente  as  partes  do 
que  ella  se  compuzer,  ou  mesmo  reunidas  pelo  traço  ae  união, 
cada  uma  dessas  partes  serÀ  contada  como  uma  palavra  ; 

5^,  serão  contadas  como  uma  palavra  qualquer  lettra  isolada 
ou  algarismo,  e  qualquer  palavra  ou  partícula  seguida  de  apos- 
tropbe ; 

6*,  os  números  escrlptos  em  algarismos  serão  contados  como 
tantas  palavras  quantas  forem  as  series  de  cinco  algarismos  que 
contiverem  e  mais  uma  pelo  excedente ; 

7»,  virgulas,  pontos  e  traços  de  divisão  sei^ão  contados  como 
outros  tantos  algarismos ; 

d"",  os  números  escriptos  por  extenso  serão  contados  pelo  nu- 
mero de  palavras  empregadas  para  exprimil-os; 

9*,  cada  palavra  sublinhada  será  contada  como  duas; 

10^,  os  signaes  de  accentuação  não  serão  contados. 

Art.  125.  Entrarão  na  contagem  das  palavras  : 

1°,  a  direcção,  a  assignatura,  as  indictiçQeii  relativas  ao  modo 
de  remessa  do  telegramma  e  o  reconhecimento  da  assignatura ; 

2<^,  od  pedidos  de  reproducção  para  conferencia,  de  aviso  de 
recepção  e  as  palavras :  Resposta  paga  para. . .  palavras ; 

3^,  03  nomes  próprios  das  pessoas,  cidades,  praças,  ruas,  etc, 
os  títulos,  sobrenomes,  partículas  e  qualidcaçOes,  contar-se*hão 
por  tantas  palavras  quantas  forem  necessárias  para  expri- 
mil-os. 

Art.  126.  O  mesmo  telegramma  dirigido  a  mais  de  um  desti- 
natário pagará,  além  da  respectiva  taxa  pelo  primeiro,  mais 
metade  por  cada  um  dos  outros ;  si  for,  porém,  dirigido  a  mais 
de  uma  estação,  pagará  a  taxa  correspondente  a  cada  um. 

Art.  127.  Mediante  a  taxa  de  500  réis,  que  será  paga  na  es- 
tação de  partida,  os  telegrammas  serão  entregues  por  estafetas, 
com  a  possível  brevidade,  no  logar  a  que  se  destinarem,  dentro 
de  dous  kilometros  de  distancia  da  estação.  Quando  se  tratar 
de  maiores  distancias,  os  telegrammas  serão  retidos  e  só  serão 
entregues  á  pessoa  competente. 

Art.  128.  Os  telegrammas  poderão  ficar  na  estação  de  destino 
á  disposição  do  destinatário  ou  ser  expedidos  pelo  Correio,  á  von- 
tade do  expeditor,  mediante  o  pagamento  do  porte  e  a  compe- 
tente declaração  escripta  no  telegramma. 

Àrt.  129.  O  empregado  incumbido  da  conducção  do  telegram- 
ma não  deverá  oncarregar-se  da  resposta  ou  de  outro  telegram- 
ma a  transmittir,  recebendo  a  respectiva  taxa. 
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Ari.  190,  Na  ausenoia  do  dâstioatario  os  íélegnmsúSB  serto 
entregues  a  pessoas  da  família,  empregados,  cnados  ou  hospe- 
des, ulro  si  o  expeditor  designar  na  miaata  pessoa  especial. 
Em  todo  caso  o  recibo  deverá  ser  passado  em  nome  do  des- 
tinatário. 

Art.  131 .  O  expeditor  terá  direito  à  restitaiçSo  da  taxa  A  o 
telegramma  não  chegar  a  seu  destino  por  falta  do  serviço  do 
telegrapho,  ou  quando  chegar  alterado  a  ponto  de  nfto  satisfazer 
o  âm  a  que  for  destinado. 

Art.  132.  Bmquanto  o  Governo  não  estabelecer  uma  linha 
telegraphica  de  sua  propriedade  em  toda  a  extensSo  da  estrada, 
a  companhia  será  obrigada  a  expedir  os  telefi^mmas  do  Goveroo 
com  50  Vo  de  abatimento  da  tarifa  estabelecida  para  os  tele- 
grammas  particulares. 

Art,  133.  Os  empregados  da  estrada  serSo  obrigados  a  guar- 
dar o  maior  segredo  sobre  os  telegrammas  ;  e  estarão  sujeitos, 
pelo  extravio  ou  abertura  dos  despachos  telegraphioos  e  divul- 
gação de  seu  conteúdo,  às  leis  que  garantem  o  sigillo  das  cartas 
condadas  ao  Correio  e  a  segurança  de  sen  transporte. 

Art.  134.  O  chdfe  da  estação  podará  certidcar-se  da  identi- 
dade do  expeditor  por  meio  de  testemunhas  ou  de  outras  provas 
suficientes. 

Directoria  Geral  da  Viação  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  12  de  setembro  de 
1895.—/.  M.  Machado  de  Asti$^  director  geral. 
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TABIFA  11 


TabéDa 

Abanosde  palha  ou  pennas ; 2 

Abelhas • 2 

Abóboras • • .  • 4 

Absintho 3 

Açafates  e  semelhantes , • 2 

Açafjrão 3 

Acoessorios  de  trilhos 6 

Achas  de  len  ha 6 

Ácidos  mineraes  (frete  duplo) 2 

Aço  em  obra  artística 2 

Aço , p 4 

AcoordeoDS • 2 

Aduelas  de  madeira ,..•• 5 

Agatha  bruta 5 

Agua. • 6 

Agoasde  Cologne. • • r..  3 
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TabelU 

Agoade  flor  de  laranja 3 

Agaas  medicinaes  ou  mineraes • . . .  3 

Agaa^raz  (frete  duplo) 2 

Aguardente  importada • 3 

Aguardente  nacional • 4 

Agulhas 2 

Alabastro  em  obra S 

Alabastro  em  bruto 3 

Alambiques  e  oertengas • 5 

Alavancas  de  (erro 4 

Albumina •  •  3 

Alcatifas 2 

Alcatrão 4 

Álcool  (excepto  aguardente)  (frete  duplo) 2 

Aletria *••••  3 

Alfafa 5 

Alfazema • ^ 

Alfinetes • • •••••  2 

Algodão  em  rama • •  5 

Alhos 5 

Almofadas  ....• • 2 

Almoíkrizes • »•  3 

Alpiste 5 

Alumina • 3 

Alvalade 3 

Amêndoas ••••..• 3 

Amendoim 5 

Amido 3 

Ancoras ••••  3 

Ancoretas  vasias. • 3 

Angico  (resina) •  •  •  3 

Aniagem 3 

Anil 3 

Animaes  empalhados  ou  embalsamados 2 

Animaes  pequenos  ou  pássaros  engaiolados 2 

Animaes  ferozes  (taxa  convenciotuU), 2 

Aniz 2 

Anzoes 2 

A  parad  ores • ^ 

Apparelhos  para  gaz 3 

Apparelhos  telegrapbicos  ou  telephonioos 2 

Apparelhos  scientiflcos ^ 

Arados  e  instrumentos  para  lavoura ^ 

Arame  de  latão  ou  semelhantes 3 

Arame  de  ferro  ou  zinco 4 

Arandellas 2 

Araruta •  3 

Arbustos 2 

Archotes ....i,... 

Arcos  de  ferro  ou  madeira. •• 
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Tab«IU 

ArcCfes  para  sallins » 3 

Ardósia i .....#•  5 

Arôa,  arffilla 6 

Argolas  de  metal 3 

Armas  brancas  e  de  fogo..... 2 

Armações  para  chapôos  de  sol •  •  •  •  • 2 

Armações  para  ifirrejas 2 

Armações  para  lojrva ••..••  2 

Armações  para  seilios 3 

Armamentos 2 

Armários • •..••• 2 

Arreios •.....•..* •  3 

A  r  roz 4 

Artigros  de  armarinho 2 

Artigos  de  confeitaria 3 

Artigos  dedesenho 2 

Artigos  de  escriptorio 2 

Artigos  de  folba  de  Flandres  não  classificados 3 

Artigos  inflammaveis  não  classificados  (frete  duplo) 2 

Artigos  de  luxo,  não  classiâcados 2 

Artigos  de  pacotilha,  não  denominados 2 

Asphaito 5 

Assacar , 4 

Assucareiros  de  metal 4  .«.•..  •  2 

Ataúdes 2 

Avôaj 5 

Avelãs  3 

Azarcão '•'» ' * '  3 

Azeite  doce :••••/ 3 

Azeites  de  mamona,  de  pei«  ^-  VutVo^'//.:'.:"/. ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! !  3 

Azeitonas ^  3 

Azulejos 3 


Kí^deVatãi'oVmê^^^                 ; | 

Bacias  de  ferro  ou  folha  de  P^^^^^®;;;;.;;;;;;;;;;;;;;  3 

Baeta '.*'.'/.*.'.'/.'!!'/*!'.'.  3 

Bagas  de  mamona ^  ^           ...  ^ 

Bagas  de  zimbro .''•*•'.*.'•  *,*.\\V  *!!!!!  4 

Bagagem !.*.'.'.'.".'!*!"!!'!!!!  1 

Bagatellas *"*  2 

Bahús  vasios '  * [  2 

Baionetas 2 

Balas  de  chumbo  ou  ferro ^ 

Balaios*  ...••••'• **  2 
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Tabeliã 

Balanças 2 

Baldes 3 

Baleeiras ^ 

Baiões 2 

Bambiaellas • ^ 

Bambus ^ 

Bananas. •  •  •  •  •  4 

Bancos  de  ferro  ou  madeira , 2 

Bandeiras  de  estofo ^ 

Bandeiras  deportas 3 

Bandejas  de  prata  (vide  art.  41). 

Bandejas  diversas ^ 

Banguôs 3 

Banha  para  cabello 3 

Banha 4 

Banheiras •'  ^ 

Barbante 3 

Barbatanas  de  aço  ou  de  baleia 3 

Barracas  desarmadas • .  • 3 

Barricas  e  barris  vasios 4 

Barrllha • 3 

Barro 6 

Barrotes 6 

Bastidores  de  theatro 2 

Batatas  estrangeiras 3 

Batatas  nacionaes 4 

Baunilha 2 

Bebidas  espirituosas  não  classificadas • 3 

Bei  j  ús 3 

Bengalas 2 

Benjoim 3 

Berços 2 

Betume. . , 5 

Bigornas 5 

Bilhares  e  bagatellas 2 

Bilros 3 

Biscoutos 3 

Bismntho 3 

Bisai  fureto  de  ferro  (frete  duplo) 2 

Bitter ..,. 3 

Bisnagas 2 

Boiões  vasios 3 

Bolas  de  bilhar  ou  de  bagatellas 2 

Bolachas  ordinárias 4 

Bolsas  de  viagem  vasias 2 

Bombas  ordinárias  para  matte 2 

Bombos  para  incêndio  e  outrus » 3 

Bonecos 2 

Bonnets ,.»..*..  2 

Borras  de  vinho,  azeite  ou  vinagre 3 
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TabelU 

Borracha 

Botyas  vasias. .  • • • • •  •  3 

Botões  <fe  ouro  oa  de  prata  (vide  art.  41). 

Botões  diversos 2 

Breu 4 

Bridas 3 

Brinquedos • 2 

Brochas  para  pintar  ou  caiar • 3 

Bronze  em  obras  de  arte « 2 

Bronze  ém  obras  não  denominadas • 3 

Bronze  em  bruto 4 

Brunidores  de  café & 

Bules  de  metal • 3 

Burras  de  ferro. •  •  4 

Bustos 2 

Buzinas • 2 


Cabeçadas 3 

Cabeções  para  animaes 3 

Gabellos 4 

Cabides 2 

Cabos  de  arame • 4 

Cabos  de  cânhamo,  de  linho,  elo 3 

Cabos  de  madeira.,.. ••...  3 

Cabrioleis  de  duas  rodas  (frete  total  do  vagão) 5 

Caça  morta.. •••.... ..••.••••••.•.•.«  2 

Cacào • 3 

Cachimbos 2 

Cadáveres  (vid.  art.  107). 

Ca'ieado8.  ..••••• £••«»••••••• 3 

Cadeiras • • ....••  2 

Cadernaes 3 

Cadi  n  hos 2 

Cafôem  coco  ou  em  g^rSo 4 

Cafó  moldo ; 3 

Caibros ^ 

Cairo 4 

Caixas  de  rapé,  ouro  ou  prata  (vid.  art.  41). 

Caixas  ordinárias  de  rapo • , .  • 2 

Caixas  (de  guerra) • 2 

Caixas  vasias  de  madeira,  de  folha  ou  de  papelão 2 

Caixão  de  defhnto  (vasio) 2 

Caixões  vasios 2 

Caixilhos  com  vidros 2 

Caixilhos  sem  vidros • 2 

Cal 6 

Calcareos,.^ 6 
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Tabeliã 

Cadeiras  e  snas  pertenceis 5 

Caldeiraria  (artigos  não  classificados) 3 

Caleças    (frete  total  do  vagão) 5 

Camas  de  madeira Z 

Camas  de  ferro 3 

Camas  de  lona 3 

Camarões  (em  trem  de  passageiros) 1 

Campainhas 1 

Campanas  de  vidro 2 

Campeche.. 3 

Camphora i  • • 2 

Caodieiros 2 

Candieiros  ordinários  de  folha  de  Flandres  e  sem  Tidro. .  3 

Canella  em  pó  ou  em  casca 3 

Canetas  de  ouro  ou  prata  (vide  art.  4l). 

Canetas  de  madrepérola,  de  marfim  e  outras • . .  •  2 

Cangalhas 5 

Cangica 4 

Cânhamo  bruto 4 

Canivetes é ; 2 

Canna  da  índia 2 

Canna  de  ossucar 5 

Canos  de  barro <  i ..(.... ; 5 

Canos  de  cobre*  de  chumbo,  de  ferro  ou  zinco 3 

Cantaria 5 

Caoutchouo  bruto • 2 

Caoutchouc  em  obra.  «•«.•; 2 

Capachos 3 

Capim , 5 

Capoeiras  vazias 2 

Capotes 3 

Carangueijos  e  semelhantes  (em  trem  de  passageiros). . . .  1 

Cordas • ; 3 

Carnaúba  (óleo). . . 4 ••••«••••  i : 3 

Carnaúba  em  palha 4 

Carnaúba  em  cera *...•..••. 3 

Carne  secea  (fumada  ou  salgada) 5 

Carne  fresca  (em  trem  de  passageiros) 1 

Caroços  de  algodão. 444 4 

Caronas • • •  3 

Carretas  de  duas  ou  mais  rodas  (frete  total  da  too^on)...  5 

Carrinhos  para  crianças 2 

Carrinhos  de  mão  para  crianças / ^ 

Carrinhos  de  mão »»..•. •  •  •  ^ 

Carroças  (frete  total  do  vagão) 5 

Carros  de  passeio,  de  duas  ou  quatro  rodas  (frete  total  do 

vagão) 4 ^ 

Garros  fúnebres  (frste  total  do  vagão) 5 

Carros  para  transporte  de  géneros,  de  duas  ou  mais  rodas 

(frete  total  do  vagão)* «••••••••• • ^ 

Podar  BzeoutÍTO    1895  Si 


484  ACTOS  DO  PODEB  SXBCDTIVO 

Tabellft 

Couros  trabalhados  ou  envernizados 3 

Couros  em  obra  não  denominada 3 

Couves ', 4 

Coxins • 2 

Cravos  de  ferradura 3 

Cravos  da  índia 3 

Cré 5 

Creosota 2, 

Crina  animal  ou  vegetal •  4 

Crivos  de  ferro 3 

Crystal  em  obra • 2 

Crystal  em  bruto 3 

Cubos,  pinas  e  raios  para  rodas 5 

Cubos  para  distillacão  e  para  engenhos 5 

Cuias 3 

Cutilaria  (artigos  não  denominados) 2 

Cylindros  de  ferro  ou  de  metal 3 

D 

Dados 2 

Debulhadores 5 

Dedaes  de  ouro  ou  de  pi*ata  (vide  art.  41). 

Dedaes  ordinários • • 2 

Dentes  artificiaes 2 

Dentes  de  elephante 2 

Descaroçadores  de  café,  arroz,  algodão,  etc. 5 

Despolpadores  de  café 5 

Diamantes  e  outras  pedras  preciosas  [(vide  art.  41). 

Diligencias  (frete  total  do  loagdo) 5 

Dobradiças 3 

Doces 3 

Dominós  (jogo) 2 

Dormentes  de  ferro 6 

Dormentes  de  madeira.  • 6 

Dragonas 2 

Drogas 2 

Dynamite  (frete  duplo) 3 

Eixos  de  ferro • • 5 

Elásticos • . .  2 

Eixo  de  madeira • 5 

Embiras 4 

Encerados •^ .  3 

Encommendas 1 

Engenhos  para  estabelecimentos  agrícolas 5 

Enxadas 3 
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Tabeliã 

Enxergas  para  animaes • 3 

Enxergões 3 

Enxofre 3 

Equipamento  militar  não  classificado :  •..../...;...: 2 

Ervilhas  em  latas. ' 3 

Ervilhas  Arescas  oa  seccas 4 

Escadas 3 

Escaleres 4 

Escarradeiras • • 3 

Escorias  de  metal 4 

Escovas 3 

Escamadeiras 3 

Esmeril ; 3 

Espadas 2 

Espanadores 2 

Espartilho 3 

Especiarias  não  classificadas 3 

Espelhos 2 

Espermacete 3 

Espetos  de  ferro  para  cozinha 3 

Espingardas 2 

Espíritos  não  denominados 2 

Espoletas  (frete  duplo) 2 

Esponjas 2 

Esporas  de  ouro  onde  prata  (vide  art.  41). 

Esporas  de  metal 3 

Esqueletos  para  estudos  anatómicos 2 

Essências  (frete  duplo) 2 

Estacas 4 

Estampas  em  folhas 2 

Estampas  em  quadros ^ 2 

Estanho  em  bruto 3 

Estanho  em  obra 3 

Estantes 2 

Estatuas 2 

Esteiras  da  índia 3 

Esteiras  do  paiz 4 

Esterco 6 

Esticadores  de  arame ,. 3 

Estivas .' 6 

Estojos  de  instrumentos  de  cirurgia,  mathematicas,  etc. .  2 

Estopa 3 

Estopim  (frete  duplo) 2 

Estrados  para  vagões 6 

Estrados  para  cama 2 

Estribos  de  ouro  ou  prata  (vide  art.  41). 

Estribos  de  metal 3 

Estrume 6 

Extracto  de  carne 3 

Extractos   não  denominados • 2 
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Tabeliã 

Faoas 2 

Facões 2 

Farello 4 

Farinha  dô  ararota,  de  trfgo,   de  milho,  de  mandioca  e 

outráâ  nutritivas 4 

Farinha  de  linhaça  ou  mostarda 3 

Farinhas  não  classiâcadais. ........; 3 

Fateixas. 3 

Favas. • . .  4 

Faxi  nas. .,::. ; ; 6 

FazendUB   úSo  classiâcadas ; ;...; 3 

Fechaduras ......' , . , i 3 

Féculas i 3 

Fe^ão.' ; 4 

Feltro. 3 

Feno i . . .  5 

Ferraíluras  para  aniraaes. 3 

Ferragens   ndo  denominadas 8 

Ferramentas  de  artes  e  offlclos 3 

Ferros  de  engommar. 3 

Ferro  br^uto  para  fhndiçao. 5 

Ferro  em  barras,  chapas  ou  vergas ; ; ; . . . .  4 

Ferro  velho  (a  granel) 5 

Ferro   nSo  classificado...... 3 

Ferrolhos. 3 

Filtros. ;.. 2 

Fibras  textisr  não  denominadas; ; . ; .:..:.. 3 

Figos  frescos ; 4 

Figos  seccos 3 

Fios  de  algodão,  de  linho,  de  lã  ou  de  seda. 2 

Fto  telegraphico ; 6 

Flechas  Xarma). .- . , , a 

Flechas  para  foguetes  e  outras. . . ... . ; ;.,.;!..  3 

Flores  artificiaes , , 2 

Flores  medicinaes • 2 

Flores  naturaes  (em  trem  de  passageiros)... ..  .,.■....-.,.  1 

Piores  de  eanna  e  outras  para  enchimento. 3 

Fogareiros. ....................; 3 

Fogos  artificiaes  (frete  duplo) ,' ,  2 

Fogões  de  ferro. . . . ....-, ;,;;..;.;]  3 

Folhas  -medicinaes ', . ! .  2 

Folhas  de  arvores.. , , !..!.!.!!!  4 

Folhas-de  cobre,  de  chumbo,  de  estanho,    de  ferr(),'de 

Flandres  ou  de  zinco 3 

Folies. i . i , , , 3 

Forjas  portáteis.;;;.....,.;..,  ...,.,.'],'.**..'*.'*'.'''*[.*.'  3 

Formas  para  assacar. , ...,....' .* . ] [ [ [ . , ,'.  3 

Forma»  diversas. ; ; ; ; ; .;....,,... .'...'."..'  3 
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Tabeliã 

Formicidas 2 

Fornalhas  e  fornos  de  fòrro ;••...•••.•..;....•.  3 

Forragens  não  dõúomlnadsís.  • • 4 

Fouces • 3 

Frascos. 2 

Freios ....'........,.......,...... ... .... . . . . . . ... .....  3 

Frigideiras. ................:.........:........  3 

Fubá...... ..............................,,....:.......  4 

Fructos  òonféitadòs  ou  fiiecóós 3 

Fructos  frescos 4 

Fumo  do  paiz 4 

Fumo  de  qualquer  outra  qualidade 3 


Gaiolas... , 9 2 

Gaiolas  com  passarinhos — 2 

Galheteiro3,.. , 2 

Gamellas 3 

Garfos  de  ouro  ou  de  prata  (vide  art.  41). 

Garfos  de  metal 3 

Garras 5 

Garrafas  de  cpystal  ou  de  vidro  2 

Garrafas  e  garrafões  vasios..;..^ ^....... ...... ..  4 

Gaz  globo ;...;;..;.; ^  •;....;  i  •<;<;«.  ^ «... .  2 

Gazolina .;.....< im.niéi.i.é 2 

Gazosa. .  * . ...  ^  ^ ............;;...  ^ .  .> .-. 3 

Gatos  de  ferro 3 

Gelatina ^ 3 

Geléas 2 

Gelo. 2 

Genebra. 3 

Gengibre. .........;.......-.. ...;.;&.  ^ .;..  ^ 2 

Gesso  emobra. ;;.;;;...  i ; ...  .^ 2 

Gesso 4 

Gigos  e  cascos  vasios 4 

Giz 3 

Globos  geographicos 2 

Globos  cie  louça  pu.  de  vidro  ^ .«..«..  ^ «,  ^ ....  ^  •.., 2 

Glucose.  ...,,•.,.,.,....  t .,  t .«.,... 3 

Goiabada. ....;...•..  3 

Gomm^-arabica  e  outras  não  classidcadas 3 

Gomma  de  mandipcçi.e  outras  do  paiz ..............* 3 

Grades  e  gr^tdis  de  ferro  ou  de  madeira , , ,  3 

Gradis  para  a  lavoura. 3 

Grampos  para  cerca • 3 

Graxa  animal. ........... ....... . . .... • 4 

Graxa  para  calçado ...........*......... 3 

Grelhas  de  ferro. .  • 3 
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TábaUa 

Guandos ••• «•  4 

Ouano ..;... 6 

Guaritas 2 

Guardapfoupa,  |?aarda-musicas,  guarda-papeis,  etc 2 

Guarda-sol ;.... 2 

Guinchos • • 3 

Guindastes 3 

Guitarras ^ 

Gyradores  t>at*a  estradas  de  ferro ô 


Harpas 2 

Herva-doce 2 

Herva-matte 4 

Heryas  medioinaes  e  outras  não  classificadas 2 

Hortaliças  em  conserva 3 

Hortaliças  frescas • 4 


Imagens.  • 2 

Imans.*. '.*.....,.. 2 

Impressòsi .'.,,'., i 3 

Incenso 2 

Infiammávéis  nâò  classificados  (frete  Iduplo) , . .  •  2 

Inhame  e  outras  raízes  semelhantes. 4 

Instrumentos  dê  *  çirui^glá^  engenharia^   óptica,   musica 

e  outros  de  precisão  não  denòmi nados.'. .....  c 2 

Instrumentos  úteis'  á  lavoura  *e  hSb  denominados . .' 5 

Ipecacuanha. .......  ^ .............. . . .'. .........  .*.'. ... ,.  2 

Isoladores  dè  felegraj)ho.. ',.;.... 11. ■liil^..i,.lf,*,:,^,  3 


Jacas  vasios.* ..*#«•••«*« ««•.í;*..<'«.w...'*.í..«.  2 

Janffadaa.^^^^..^..^..'.^-..^ • .«  4 

Jardineiras***.  ••.•••»  ••••«. ,*•«,..  ..^. 2 

Jarras  e  jarros  de-  poreeilana,  de  louça  e  ú^  Tidro  ........  2 

Jarro  de  barro.. >*«.**»«< '.^..••..^. <•..';..]..  3 

Jaspe.  •  • • >  • . , .  w .  *.. -  4 . .  • .     '    2 

Joo;os  de  damast  dominós,  gamftOr  xadrez  e  outros.  ».*..'•..  2 

Joias  (vid.  art.  41). 

Junco  da  índia.  »• » . .  .r. . . .  • ^ . ; *  8 

Junco  do  paiz. . . ... . . , ..,  .^^ i  j .  •  - **  4 

,  .    .      !■     . 
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TabellA 

Kaollm 5 

Kaleidoscopios 2 

Keroseoe 4 

Kiosques « 3 

Kirsch 3 

Kummel 3 


Lã  em  bruto 4 

Lã  em  obra  não  classificada • t 2 

Lacre 2 

Ladrilhos  de  barro. 5 

Ladrilhos  de  louça,  de  mármore,  de  pedra,  etc 3 

Lages  brutas 6 

Lages  apparelhadas. -. 5 

Lambrequins  de  madeira  ou  de  metal 2 

Lamparinas 3 

LampeOes  sem  Tidro 3 

Lampeões  com  vidro 2 

Lanchas  de  madeira  ou  de  ferro,  desmontadas 4 

Lanternas  com  vidro • 2 

Lanternas  sem  vidro 3 

Lanternas  magicas 2 

Lapides  para  sepulturas • 2 

Laran  j  iuha • 4 

Latas  de  folha,  de  zinco,  etc.  vasias 3 

Latão  em  obra  não  dassiâcada a 

Latão  em  bruto  ou  velho 4 

Lavatórios 2 

Legumes  em  conserva 3 

Legumes  frescos 4 

Leite  fresco  ou  em  conserva 3 

Lenha 6 

Leques 2 

Licores 3 

Limalha  de  ferro 4 

Limas  de  aço 3 

Linguas  Arescas,  seocas  ou  salgadas 4 

LingDiças 4 

Linho  para  costura ,« 2 

Linho  orute; '. 3 

Linhaça. 3 

Liteiras. ... ....... 3 

Livros. .;;.  i ..  i  ..;..••.-.•. ; 3 

Lixa. .*. . . , . . .-. . , 3 

Locomotivas  desmontadas ; . ; • ; «  Ô 


«  # 
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Locomotiru  rodastes  sobre  ot  eixos 9 

t/>cf)moTeís 5 

Lombo  de  porco 4 

Lona 3 

l/ii';a  de  porcelana , . . . .  2 

lyiU^a  comoiam  oa  de  barro  do  paiz 3 

Looza  p^ra  escreTcr 2 

Loaza 4 

Lúpulo..... 3 

Lttòtres 2 

Lavas 2 


Macacos  de  ferro •  • 3 

Macarrão  e  outras  massas  alimentícias  não  classificadas .  3 

Machados 3 

Machinas  de  copiar 3 

Mnchioas  de  costura • 3 

Machlnas  desmontadas 5 

Macbinas  pbotograpbicas 2 

Machinas  de  imprimir 3 

Machínas  de  tecidos 3 

Macbinas  para  a  lavoura 5 

Machinas  para  descaroçar  algodão 5 

Machínas  de  fazer  tijolos 5 

Macbinas  iião  classiftcadas  : 

Pequenas •  • • 2 

Grandes 5 

Machinas  p  t  ra  industria  ou  agricultura 5 

Machinas  de  fazer  farinha. 5 

Madeira  apparelhada  para  construcção  ou  obra  de   mar- 
cenaria ou  carpiotarià 4 

Madeira  em  casca,  falquejada  ou  serrada. G 

Madeira  em  obras    não  denominadas,  como   portas,  ja- 

neilaSf  grades,  cancellas,  caixilhos,  etc ••.....  4 

Madeira  para  tinturaria. .'. .' ........'..  4 

Madrepérola i 2 

Maisena.'. ../.....  1 3 

Malas  de  viagem  vasiás. 2 

Malhos  para  ferreiro 3 

Mamona  em  baga ' • 4 

Mamona  (azeite  de)... 3 

Mandioca 4 

Mangas  de  vidro. .  • '....'...'...... 2 

Mangueiras  para  bomba 3 

Manómetros 2 

Manteiga  fresca  ou  salgada 3 

Manuscriptos •  • 2 
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Tabeliã 

Mappas 2 

Marfim 2 

Marisco  (em  trem  de  passageiros) ■. 1 

Mármore  em  bruto 5 

Mármore  em  obj^s  de  arte «.<....  2 

Mármore  em  obras  Dão  denominadas • 2 

Marroquim. . . .- ....;........ 2 

MartelloSi  .;<.<«.*.....•..........«..  ^ 3 

Mascaras. « ....  ^  ........#.......... 2 

Massas  alimeniicias  diversas*  ...;•»*<.....-.. 3 

Materiaes  de  oonstrucção  não  classificados. 4 

Matérias  explosivas  e  inflammaveis  (frete  duplo) 2 

Materiaes  venenosos  (freie  duplo) 2 

Malte 4 

Medicamentos  não  classificados 2 

Medidas  diversas *    2 

Mel  de  abelhas 3 

Mel  de  canna,  melado  ou  melaço 3 

Mel  de  fumo 3 

Mercearia  (artigos  não  classificados).  • . . < 2 

MercuFÍa ,, ^ .........  é  <  i  •<  < *  * .  2 

Mesas  de  mtxdeira  .  b . . . » ..»»...;....«* 2 

Mesas  de  ferro. 3 

Metaes  brutos  não  classificados,  excepto  os  preciosos 3 

Me t'\e3  em  obras  não  ckbssi ficadas,  ex-cepto-  os  preciosos. . .  ■       2 

Milho....... *....,.....*....».......» *.....  4 

Mineraes  não  denonoinados. . . .  ^ 5 

Mineraes  de  cobre,  ferrO)  zinco»  chumbo  e  outros*  ..«<«...  5 

Minio.> >»»..» ..r 3 

Missangas^ « 2 

Miúdos  de  rezes.- ;<...««.!.  4 

Miudesias  ..«>«< 2 

Mobílias. ..*•..».•»..... 2 

Mobilia  usada  e  em  máo-  estado 3 

Mocotós. 4 ^ . . .  4 

Modelos.  ..,>>,«... ^. ,.  .r  rr. . .« 2 

Moendas  para  engenhos. «... «i...... .  .....-.'.>....*».-.  5 

Moinhos  para  café,  pimenta  e  semelhantes 3 

Moinhos  para  lavoura 5 

Moirões 6 

Moitões 3 

Molas  de  vagOas,  carros  ou  locomotivas. . .. ........ . .  * . .  3 

Moldes  .;............. 2 

Molduras  douradas  e  envernizadas  (frete  duplo)  . ..... ...  2 

Molduras  ordinárias. 2 

Moringues  de  barro '. 3 

Mós 3 

Mostarda  era  pó 3 

Mostarda  em  grão 3 

Musgo 4 
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TabelU 

Naphta,.,, 2 

Naphtalina 2 

Navalhas ...•••« 2 

Nickel  em  brato 2 

Nickel  em  obra 2 

Nitractos  (frete  duplo) 2 

Noz-moscada 2 

Nozes 3 

Noz-vomica • 2 

O 

Objectos  preciosos  de  arte  (vide  art.  41). 

Objectos  de  arte  e  de  luxo • 2 

Ol^ectos  maDUfacturados,  não  classificados , .  •  2 

Objectos  de  carpintaria  e  de  marcenaria,  desmontados... .  4 

Obras  de  cabelleireiro 2 

Obreias 2 

Ocre 3 

Oleados 3 

Óleos  de  qualquer  qualidade,  nSo  classificados 2 

Ópio 2 

Oratórios 2 

Órgãos 2 

Origones 3 

Oruamentos  para  igrejas 2 

Ornamentos  ae  ferro,  bronze  ou  outros  metaes 2 

Ossos • 5 

Ossos  em  obras  não  classificadas 2 

Ostras  em  conserva 3 

Ostras  fjrescas  (em  trem  de  passageiros) 1 

Ouro  ívid.  art.  41). 

Ovas  irescas,  seccas  ou  salgadas 3 

Ovos 2 


Padiolas .-. 3 

Paina 3 

Painço •  3 

Paios • 3 

Pai  anqui  ns 3 

Palhas  de  coqueiro  ou  palmeira 5 

Palhas  de  trigo,  de  milho,  de  canna,  etc 5 

Palhas  do  Chile  ou  outras  de  valor  approximado 2 

Paliteiros  de  ouro  ou  prata  (vid.  art.   41). 
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Tabelb 

Paliteiros  diversos 2 

Palitos 2 

Pandeiros • 2 

Panellas  de  barro 3 

Panei  las  de  ferro  oa  cobre 3 

Panno  de  qualquer  qaalidade 3 

P£o  (em  trem  de  passageiros) 1 

Papel  de  qualqaer  qaalidade • 3 

Pap 3l  paulado • 3 

Papelão 3 

Parafusos 3 

Parai  lelipipedos  para  calQamento • 5 

Paramentos  ecclesiasticos 2 

Pás 3 

Passas 3 

Pássaros  empalhados 2 

Pássaros  vivos  engaiolados 2 

Pastas  de  papel  ou   papelão , . .  •  •  3 

Patronas 3 

Páos  preparados  para  tamancos 4 

Pàos  para  tinturaria 3 

Pavios 3 

Peanhas • • 2 

Peças  de  artilharia 2 

Peças  de  engenhos  de  assacar,  farinha,  etc. •  5 

Pe<';as  de  machinismo 5 

Pedras  de  aâar  ou  amolar 3 

Pedras  de  cantaria,  calcareas  e  outras  para  edificações   e 
calçamento : 

Brutas 6 

Preparadas 5 

Pedras  açorianas • 3 

Pedras  de  filtrar «...  2 

Pedra  hume 2 

Pedras  lithographicas. 2 

Pedra  pome 2 

Peixe  ft*esco  (em  trem  de  passageiros) 1 

Peixe  em  conserva,  em  latas 3 

Peixe  secco  ou  salgado 3 

Pelles  em  bruto • 4 

Pelles  preparadas 3 

Pellica 2 

Pennas  para  escrever.  • 2 

Pennas  para  enchimento • 2 

Pennas  de  ema  ou  de  pavão 2 

Pêndulas  para  relógio 2 

Peneiras  cie  arame,  cabello  ou  seda 2 

Peneiras  de  palha  do  paiz • 3 

Pentes 2 

Perfumarias .«« ••.••  ^ 
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Tabeliã 

Pérolas  (  vid.  art.  41). 

Pesos  para  balanças •  • .  % 3 

Petrectios  de  caça  não  denominados. 2 

Petrechos  beUícos 2 

Petrechos  bellicos  explosiveis  (frete  dnplo) 2 

Petróleo 4 

Pez 3 

Phosphoros  (frete  duplo) 2 

Photographias • « • .  •  • 2 

Pianos • 3 

Piassava 4 

Picaretas » 3 

Pilhas   eléctricas 2 

Pimenta  do  reino 3 

Pimenta  do  paiz 4 

Pincéis • 3 

Pinas  para  rodas • 5 

Pinhões 4 

Pipas  vasias » 4 

Pistolas 2 

Pixe 3 

Plantas  medicinaes 2 

Plantas  vivas , 2 

Platina  (vid.  art.  4J). 

Plombagina 3 

Plumas 2 

Poltronas 2 

Polvilho 3 

Polvarinhos 3 

Pólvora  (frete  duplo) 3 

Pomadas '...,..... 2 

Porcellana. 2 

Porphirio  bruto ^ , 6 

Porphirio  em  obra 2 

Portas,  portões,  portadas  e  janellas  de  madeira  ou  ferro. .  4 

Pó  de  sapato 3 

Postes  de  madeira. 6 

Postes  telegraphicos ^.  6 

Potassa » 3 

Potes  de  barro  diversos 3 

Pranchões 6 

Prata  (vid.  art.  41). 

Prateleiras  envernizadas  ou  ordinárias 2 

Pratos  de  folha  ou  de  chumbo 3 ' 

Pregos 3 

Prelo ' . . .  3 

Prensas  para  algodão  o  outras  não  classificadas 5 

Prensas  para  escriptorio , 3 

Pi'esu n tos  ........ , , ,  3 

Productos  chimioos  ou  pbapmaoeuticos /. //#. . . . . .'. !  2 
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TabeTla 

Punhaes 2 

Puxadores  para  gavetas 2 

Puzolana 4 


Q 

Quadros 2 

Queijos 3 

Queiíos  do  paiz 4 

Quilhas  de  jo^o 3 

Quina 2 

Quinina 2 

Quinquilharias 3 


Rabecas  e  rabecões ^ 2 

Raios,  pinas  e  cubos  para  rodas 5 

Raizes  alimentícias • .  • • 4 

Raizos  niedicinaes 2 

Raizes  para  tinturaria 3 

Raladores  de  mandioca 5 

Ramas  de  aipim,  mandioca  e  outros  géneros  similares 5 

Rapadura 4 

Rapé 2 

Raspas  de  pontas  de  veado , 3 

Ratoeiras. 2 

Realejos 2 

Rebolo  (pedras  de) , 3 

Redes 3 

Redomas  do  vidro « 2 

Regoas....... • 2 

Relógios  de  ouro  ou  de  prata  ( vid.  art.  41 ). 

Relógios 2 

Remos 3 

Rendas  estrangeiras.. • . .  2 

Rendas  do  paiz , 3 

Resíduos  de  açougue 4 

Resinas  não  classificadas •  3 

Reservatórios 3 

Retortas  de  vidro  ou  de  louça* 2 

Retortas  de  metal 3 

Retortas  para  gaz 3 

Retratos ^ 

Retretes ^ 

Retroz ^ 

Rhum ^ 

Ricino  (óleo  de) , ^ 

Ripas 6 
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T 

Tabeliã 

Tabaco *...  3 

Tabaco  nacional 4 

Taboada , •  6 

Taboleiros 2 

Tachos  de  cobre  ou  de  ferro 3 

Tacos  para  bilhar  ou  bagatella 2 

Talhas  de  barro  para  agua 3^ 

Tamancos 3 

Tamarindos  em  conserva 3 

Tamarindos  frescos 4 

Tambores  de  musica 2 

Tambores  para  engenho 3 

Tamboretes 2 

Tampos  de  barrica 6 

Tanques  para  engenho 4 

Tapioca 3 

Tapioca  do  paiz 4 

Tapetes 3 

Taquaru?sú '. ^ 

Tarrafas 3 

Tartaruga  bruta 2 

Tartaruga  em  obra 2 

Tayoba 4 

Teares 3 

Tecidos  de  seda  e  velludo 2 

Tecidos  não  classificados "• ^ 

Telhas  de  barro ^ . .».  5 

Telhas  de  vidro  ou  louça 2 

Telhas  de  ferro  zincado. 5 

Tela  metallica 3 

Tenders  desarmados ^ 

Tenders  rodantes  sobre-  os  eixos ^ 

Tigelas  de  folha 3 

Tijolos  de  barro 5 

Tijolos  de  mármore  ou  ardozia 3 

Tijolos  para  limpar  facas  ou  arear r  ^ 

Tilbury  (frete  total  do  vagão) 5 

Tinas. 3 

Tinta  para  escrever 3 

Tinta  de  qualquer  qualidade 3 

Tinteiros 2 

Tipitis 4 

Torcidas 3 

Torneiras 3 

Torradores  de  café 3 

Torresmos  (resíduos  de  sebo) 4 

Toucadores '^ 

Toucados  para  senhora ^ 

Poder  Execativo    1885  32 
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Tabeliã 

Toucinho 4 

TraD:»pareDtes  para  janellas. 2 

Tra  pos 4 

Tr;ives  e  travetas 6 

Travesseiros 2 

Trem  de  cozinha 3 

Trigo  em  grão. .,.•....  5 

Trilhos  para  estrada  de  ferro 6 

Tripas 4 

Tubos  de  barro 5 

Tubos  de  metal 3 

Tubos  de  ferro 3 

Tubos  de  vidro  ou  louça • 2 

Túmulos 2 

Turfa .5 

Typos 2 


XJ 

tjmbipros  de  boi.  k 4 

Unguentos «... 2 

Unhas  de  animaes .      5 

Unto 4 

Urnas 2 

Urucii 4 

Utensílios  domésticos  não  denominados 3 

Uvas  frescas 4 

Uvas  seecas 3 


Varas , 6 

Varandas  de  ferro 3 

Vassouras 3 

Velas  de  cera,  de  carnaúbu,  de  espermacete,  de  composi- 

^  ção,  de  stearina b . . .  2 

Velas  de  sebo  nacionaes 3 

Velludo 4 

Velocípedes 2 

Venezianas 2 

Veiit  ipolis 2 

Ventiladores ^.. .  3 

Vepdete ^ *. ,.,'. 3 

Veriunvs ."..*...'.'.....'..! .* !  •  -  4 

Vormelhcio 1 !!!!!!...!!.!. ! ! 3 

Vormoutli ..•.'..!!..!!•.!! 3 

Vernizes V '••.*•••.••  2 

Vidros* .'   '    \ .  ..*..!!  '.V. ......  ^' •  2 
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4oa 


Taballa 

Vigas 6 

Vime 3 

Viuaí?re 3 

Vinho  estrangeiro 3 

Vinho  nacional 4 

Vitriolo  (frete  dtiplo),., 2 

% 

4 

Wagons  desmontados '. ♦ 6 

Wagona  rodantes  sobre  os  eixos  : 

De  4  rodas ....•••.. ,  7 

De  8  rodas • 8 

Xaropes • 2 

Xarque 5 

Xergas  para  animaes.  • . .  • • 3 

Zabumbas 2 

Zarcão 3 

Zinso  em  bruto  ou  em  folha. . .  • • .  •  3 

Zinco  em  obra •••..• .•••••« 3 

hifiammavexs 

Álcool  amylico. 

Álcool  vinico  (álcool  ethylicoou  ordinário). 

Collodío. 

Ether  ordinário  (ether  ethylioo  ou  etber  sulfúrico). 

Essências. 

Palitos  e  mechas  phosphoradas. 

Phosphoros  de  cera. 

Phosphoro  (corpo  simples). 

Sulfureto  de  carbono. 

Espirito  de  madeira  (álcool  methilioo),  etc.»  etc. 

Algodão  pólvora. 

Algodão  nitrato  para  collodío. 

ChIoratoB  ou  nitratos. 


-.  n 
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Dynamite  e  seus  con;íeneres,  vigorite,  sebastianite,  ele. 

Espoletas  oa  capsulas  falminantes. 

EstopíDS. 

Fogos  de  artificio. 

Falminatos  ou  mistura  de  fulminatos. 

Mistura  de  chioratos  e  nitratos. 

Mistura  de  chioratos  de  matéria  combustível. 

Nitro  glycerina. 

Picratos  e  formiatos.  ^ 

Pólvora  de  base  de  picratos. 


« 


Classificação  das  tarifas 

Tarifa  1  —  Viajantes  : 

1»  classe $100  por  kilom, 

2*  dita..: $060    »        » 

Tarifa  2  —  Mercadorias  : 

Ctasse  !•— Bagagens  e  encommendas. .    85Í)  por  tonelada  kilom. 
Valores  —  50  %  sobre  a  de- 
signação precedente,  mais 
Vi  V»  ^^  valorem, 

>  2*— Objectos  de  grande  volume 

e  pouco  peso.  Objectos  frá- 
geis, etc ••    $100    »         »         » 

>  S*—  Importação ,     espirituosos,  • 

etc $250    >         »         > 

»  4* — Productos  do  paiz.  Aguar- 
dente nacional,  assucar,  café, 
fumo,  couros  brutos,  kero- 
sene.  Objectos  de  primeira 
necessidade.... $160    »         »         » 

»  5* —  (por  carro  completo):  ferro 
bruto,  machinas  e  utensílios 
úteis  á  agricultura  e  á  in- 
dustria, cereaes,  materiaes 
de  construcção,  madeira  em 
obra,  xarque,  sal  e  vehi- 
culos $120    »         -^         » 

>  6» — (por  carro  completo):    ma- 

terial para  estradas  de  ferro, 
carvão,  areia,  cascalho^  pe- 
dras brutas,  madeira  bruta 
e  serrada,  etc $095    »         »         » 

>  7«-r-Vagões    de     quatro   rodas 

rebocados , . .  * $120  por  vehiculo  kilom. 

»  8»— Vagões  de  oito  rodas,  re- 
bocados     $240    >         »         > 

>  9*— Locomotivas  e  tenders,  re- 

bocados     $840    >         >         » 
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Tarifa  3— Anlmaes: 

Classe  1»— Burros,  cavallos,  jumentos  e 

semelhantes $090  por  cabeça  kilom. 

»      2* — Bois,   bezerros,   vaccas,  vi- 

tellos  e  semelhantes $035    >         »         » 

>  3*— Cabras,  carneiros,  cães,  por- 
cos e  semelhantes $020    »         »         » 


Nota  —  Telegrammas  (em  todo  o  per- 
curso da  linha ) , $070  por  palavra. 

Ditos  era  língua  estrangeira..    $140    »         » 

Capital  Federal,  12  de  setembro  de  1895.— Aniomo  Olyntho 
Santos  Pires, 


^9\g/!\gf!\gP^^^\J\/!\t/r 


DECRETO  N.  2089—  de  12  de  setembro  de  1895 


Approva  cora  modificações  os  estados  definitivos  fda  2»  secção  ãa  Estrada 

Ferro  da  Victoria  a.Peçanha. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidoã  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Estrada  de  Feri*o  Bahia  e 
Minas,  concessionaria  da  Estrada  da  Ferro  da  Victoria  a 
Peçanha,  decreta :  * 

Artigo  único.  Ficam  approvados  os  estudos  definitivos  da 
2*  secção  da  referida  estrada,  na  extensão  de  128*^,510,  com  as 
moditlcações  indicadas  a  tinta  azul  nas  plantas  que  com  este 
baixam  rubricadas  oelo  director  geral  da  Directoria  de  Viação  da 
Secretaria  de  Estaao  dos  Negócios  da  industria,  Viação  e  Obras 
Publicas. 

Capital  Federal,  12  de  setembro  de  1895,  7o  da  Republica. 

Prudente  J«  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires. 
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DECRETO  N*  2090  — de  13  DE  setembro  de  1895 

E.xtlnguâ  diversas  brigadas  mixtas  de  Qaardas  Nacionaea  do  Estado  do   Rio 

Grande  do  Norte. 

í 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Âttendendo  ao  qae  representou  o  Governo  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Norte,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  extinctas  as  4*,  8»,  11%  13*  e  19»  brigadas 
mixtas  de  Guardas  Naclonaes  organisadas  nas  comarcas  de 
Goyanninba, Acary,  Triumpho,  SanfAnnae S.Miguel, no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Norte,  por  terem  sido  supprimidas  as  mesmas 
comarcas,  passando  a  força  da  milicia  cívica  nellas  qualitlcada 
a  pertencer  às  6*,  10\  12»,  16*  e  18»  brigadas  mixtas  creadas  nas 
comarcas  de  Canguaretama,  Jardim,  Apody,  Assú  e  Pão  dos 
Ferros ;  âcando  nassa  parte  revogado  o  decreto  n.  676,  de  21  do 
novemlsro  de  1891,  que  creou  as  referidas  brigadas. 

Capital  Federal,  13  de  setembro  de  1895,  7^  da  Republica, 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 


*^V^íf\s^^;/I\^VW» 


DECRETO  N.  2091  —  DB  13  de  setembro  db  1895 

D&   regulamento   á    lei  n.   JS7   de   29    de   novembro  de  1892,  quo  instituiu  o 
montepio  para  os  operários  dos  arsenaes  de  marinha  da  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  em 
observância  ao  disposto  noart.  33  da  lei  n.  127,  de  29  de  novem* 
bro  de  1892,  decreta  : 

Artigo  único.  O  serviço  do  montepio  instituído  para  os  operá- 
rios dos  arsenaes  de  marinba  da  Republica  se  regerá  pelo  regula- 
mento que  com  este  baixa,  assignado  pelo  Almirante  Elisiario  Josô 
Barbosa,  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  13  de  setembro  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudentb  J.  de  Moraes  Barros. 
EliHario  José  Barbosa . 


Tft' 


** 
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RegolaieBto  paii  eiecDtio  da  lei  n.  127,  íe  29  H  Meiliro  de  1892, 
une  ingtltnlD  o  oontetio  para  os  operários  dos  arsenaes  de  lariolia 
da  Repoblica,  a  tie  se  reíere  o  decreto  b.  2091  desta  data 

■ 

CAPITULO   I 

DA  CONSTITUIÇÃO  DO  MONTEPIO 


Art.  I.«  Fica  iustituido  o  montepio  para  os  operários  effe- 
ctivos  e  do  quadro  extranumerario  e  serventes  effectivos  do 
Arsenal  de  Marinha  da  Capital  Federal  e  das  Directorias  de 
Artilharia  e  Torpedos  (  art.    1®  da  lei  n.  127 ). 

Art.  2.0  Este  montepio  tem  por  flm,  nos  casos  estabelecidos 
a  que  se  refere,  quando  inválidos,  como  também  amparar  o 
futuro  de  suas  famílias,  quando  elles  fallecerem  ou  se  inhabili- 
tarem  para   sustental-as  (  art.  2'^  da  lei  u.  127  )• 

Art.  3.»  Constituem  o  fundo  deste  montepio  : 

1<*,  contribuições  mensaes; 

2^,  emolumentos  dos  titulos  ; 

S*",  pensões  extinctas  oíi  não  applicadas  por  falta  de  quem  a 
ellas  tenha  direito ; 

40,  leí?ados,  doações,  aubscripções  ou  quaesquer  beneflclos 
feitos  em  favor  do  montepio  ; 

5^»,  prodacto  de  quaesquer  lo  terias  que  lhe  possam  ser  con- 
signadas ; 

6%  juros  do  capital  assim  oonstituido. 

Art.  4.0  Para  esse  fundo  contribuirão  mensalmente  com  um 
dia  dos  respectivos  vencimentos  : 

a;to<1os  os  operários  e  serventes  mencionados  no  art.  1° 
(  art.  3«da  lei )  ; 

b)  os  aprendizes,  desde  que  comecem  a  vencer  (art.  27 
da  lei ) ; 

c^  os  operários  e  serventes  pensionistas  com  a  quota 
correspondente  a  um  dia  de  pensão  (  art.  3^  da  lei ). 

Art,  5.*  Os  contribuintos  que  forem  dispensados  do  serviço 
por  excesso  de  pessoal  ou  arbitrariamente,  provando-o,  poderão 
continuar  a  contribuir  para  o  montepio  (  art.  3<3  paragrapho 
único  da  lei  )• 

§  1  .*»  E'  marcado  o  prazo  de  dous  mezes,  sob  pena  de  pro- 
scripção,  para  os  contribuintes,  que  estiverem  nos  casos  deste 
artiiTO,  requererem  ao  Ministro  da  Marinha  autorisação  para 
continuar  a  contribuir  para  o  montepio. 

§  2.<»  Os  contribuintes  que  obtiverem  essa  autorisação  poderão 
fazer  o  pagamento  de  suas  contribuições  por  semestres  adean- 
tados,  prescrevendo  os  seus  direitos  si  deixarem  de  effectuar 
a  contriDuição  durante  seis  mezes  consecutivos. 
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Art.  6.®  Quando  removido  ou  transferido  do  um  arsenal  para 
outro,  ou  em  commissão  do  Ministério  da  Marinha,  na  Republica 
ou  fora  delia,  o  operário  continuará  sempre  a  contribuir  com  a 
quota,  competente  para  o  montepio,  e  levará  uma  guia  circum- 
stanciada  que  lhe  será  dada  independentemente  de  requisição,  no 
acto  da  transferencia  ou  nomeação,  atim  de  que  lhe  seja  dBscon- 
tada  a  quota  do  montepio  na  repartição  em  que  lhe  forem 
abonados  os  vencimentos. 

Art.  7.®  Quando  o  operário  for  trabalhar,  com  ordem  do  Go- 
verno, em  serviço  de  qualquer  outro  Ministério  ou  particular, 
poderá  continuar  a  fazer  a  contribuição  na  repartição  compe- 
tente do  montepio,  ou  reservar,  requerendo  ao  inspector,  pani 
que  as  contribuições  sejam  descontadas,  em  relação  ao  tempo  em 
que  trabalhou  fora,  dos  seus  vencimentos,  quando  elle  volte  aos 
trabalhos  do  arsenal  ou  directorias. 

Paragrapho  único.  Si  o  operário,  nas  condições  destô  artigo, 
tornar-se  pensionista  ou  fallecer,  deixando  herdeiros  com  direito 
á  reversão,  far-se-ha  do  benoflcio  o  desconto  das  quotas  que  o 
contribuinte  houver  deixado  de  satisfazer. 

Art.  8.*  O  producto  das  quotas  de  contribuição  e  em  geral 
todas  as  sommas  arrecadadas  por  qualquer  titulo,  em  favor  do 
montepio,  continuarão  a  ser  convertidas  em  apólices  da  divida 
publica,  bem  como  o  saldo  que  porventura  exista  proveniente  das 
pensões  descontadas  ex-vi  dos  decretos  ns.  5622,  de  4  de  março 
de  1874,  e  745,  de  12  do  setembro  de  1890  (art.  4°  da  lei ). 

Art.  9.0  Todas  as  quantias  arrecadadiís  na  forma  do  art.  3*> 
consideram-se  desde  sua  entrada  em  caixa  como  constituindo  o 
fundo  do  montepio  e  em  caso  algum  serão  restituídas. 

Paragrapho  único.  Nestes  termos,  deixará  de  ter  logar  a  in- 
demnisação  das  contribuições  com  que  houverem  concorrido  para 
o  extincto  monte  de  pensões  aos  operários  dos  arsenaes  da  Re- 
publica que  se  alistarem  na  brigada  de  artífices  militares,  de  que 
trata  o  decreto  n.  948,  de  5  de  novembro  de  1890. 

Art.  10.  São  consideradas  pensionistas  deste  montepio  as 
viuvas  pobres  que  porventura  existam  de  operários  do  arsenal  e 
do  antigo  Laboratório  Pyrotechnico  desta  Capital,  fallecidos  du- 
rante o  periodo  da  execução  do  primitivo  montepio  de  1886 
(art.  32 da  lei  n.  127). 


CAPITULO  11 


DO  BENEFICIO 


Art.  11.0  beneficio  decorrente  do  montepio  instituído  pela  lei 
n.  127,  de  1892,  realiza-se  em  pensões  pagas  em  vidi  dos  con- 
tribuintes ou  em  sua  reversão  aos  herdeiros,  nos  termos  dos 
artigos  seguintes ; 
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SECÇÃO  PRIMEIRA 

Da  'pensão 

Art.  12.  Teem  direito  à  pensão: 

1«,  o  contribuinte  que  contar  20  annos  ou  mais  de  serviço  e 
que,  por  moléstias  nelle  contrahidas  ou  por  avançada  idade,  flear 
impossibilitado  de  continuar  a  servir,   percebendo: 

a)  tendo  20  annos  de  serviço,  metade  do  jornal ; 

b)  tendo  25  annos,  o  jornal  por  inteiro  ; 

c)  tendo  30  annos  ou  mais,  o  jornal  da  classe  immediatamente 
superior,  si  tiver  mais  de  um  anno  de  exercício  na  anterior,  e  si 
for  operário  de  1*  classe,  mais  am  terço  do  jornal  ; 

d)  tendo  de  20  a  25  annos  do  sorviço  ou  de  25  a  30,  pensão 
proporcional  ao  tempo  intermediário  ( art.  5^  e  paragraphos ) ; 

2.",  o  contribuinte  que  contar  qualquer  tempo  de  serviço  e 
durante  elle  soffrer  desastre  por  motivo  alheio  á  sua  vontade, 
competentemente  provado,  do  qual  resulte  impossibilidade  de 
contmuar  a  trabalhar,  perceberá  o  jornal  de  sua  classe  ( art.  6° 
da  lei  ) ; 

SS  o  contribuinte  que  se  invalidar,  sem  ser  por  moléstia 
adquirida  nas  repartições  a  que  se  refere  este  regulamento, 
perceberá  : 

a  )  tendo  20  annos  de  serviço,  o  jornal  de  sua  classe  ; 

h)  tendo  de  15  a  20  annos  de  serviço,  o  jornal  da  classe  imme- 
diatamente atnterior,  ou  o  jornal  de  saa  classe,  menos  1/3,  si 
pertencer  â  terceira  (art.  7»  da  lei ). 

Paragrapho  único.  Para  os  effeitos  deste  artigo  descontar-se-ha 
o  tempo  absorvido  por  licenças,  castigos,  falta^  qu  moléstias  que 
tiverem  tido  por  causa  o  serviço  do  arsenal  ( art.  5«  da  lei ). 

Art.  13.  A  loucura  ô  equiparada  á  invalidez,  para  todos  os 
effeitos  do  artigo  anterior. 

Art.  14.  As  pensões  em  geral  ficam  sujeitas  a  desconto  e 
rateio,  sem  direito  a  posterior  indemnisação,  desde  que  a 
insufflciencia  de  fundos  do  montepio  não  permitta  pagal-as 
integralmente   (  art.  5®  §  5"  da  lei ). 

Paragrapho  único.  O  desconto  e  rateio,  que  serão  relativos 
e  proporcionaes  ao  deficit  que  for  verificado  no  fundo  do  mon- 
tepio, cessarão  immediatamente  com  o  desapparecimento  do 
deficit . 

Art.  15.  Para  os  effeitos    do  presente   regulamento  só  se 
contará   o  tempo  de  serviço  durante   o  qual  o  operário  tenha 
contribuído  para  o   montepio,  computando-se  o  tempo  da  con- 
tribuição   anterior   para  o  operário  que,    havendo  deixado 
serviço,   a  elle  volte   de   novo  (art.  28  da  lei), 

Paragrapho  único.  O  tempo  de  serviço  começará  a  decorrer 
da  entrada  do  operário   para  o  arsenal  (  art.    27  da  lei  ). 

Art.  16.  Para  o  calculo  da  pensão  não  será  em  caso  algum 
computado  outro  vencimento  que  não  seja  o  jornal  da  classe 
do  operário. 
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Art.  17.  o  contribuinte  que  depois  de  15  annos  de  serviço 
fallecer  em  estado  de  solteiro,  sem  família  e  sem  recursos, 
terá  direito  ao  seu  enterramento  pela  caixa  do  montepio, 
sendo  regulada  a  despeza  pela  que  faz  a  Empreza  Funerária 
desta  Capital  (  art.  29  da  lei ). 

ParagrapUo  único.  Este  abono  será  determinado  pelo  in- 
spector do  arsenal  com  informação  da  commissão  de  visita,  que 
poderá  ter  iniciativa  na  proposta. 

SECÇXO  SEGUNDA 

Ba  reversão 

Art.  18.  Chama-se  reversão  o  direito  que  teem  os  herdeiros 
do  contribuinte  a  liaver,  nos  termos  deste  regulamento,  a 
pensão  correspondente  que,  era  caso  algum,  poderá  ser  maior 
quo   a  metade   da  que   caberia  em   vida   ao   contribuinte. 

Art.  19.  Teem  direito  à  reversão  os  herdeiros  do  contribuinte  : 

1%  que  fallecer  depois  de  20  annos  de  serviço,  percebendo 
uma  pensão  igual  á  metade  do  que  poderia  o  fallecido  receber 
nas  hypotheses  do  art.    12 —  1°  (  art.  8'»  da  lei  )  ; 

2°,  que  fallecer  contando  de  15  a  20  annos  de  serviço,  per- 
cebendo : 

a  )  uma  pensão  correspondente  &  metade  do  qne  perceberia 
com  20  annos  de  serviço,  si  na  classe  em  que  fallecer  tiver 
mais  de  um  anno  de  exercício  ; 

b  )  uma  pensão  correspondente  à  metade  do  que  perceberia 
na  classe  immediatamente  anterior,  si  não  tiver  um  anno 
de   exercido  na  classe   em  que    fallecer; 

c  )  uma  pensão  correspondente  á  metade  do  jornal  da  classe, 
menos  1/3,   sendo  da   terceira   (art.  9*  da  lei). 

Art.  20.  Não    teem   direito  ã  reversão  : 

1°,  quando  o  fallecimento  do  contribuinte  occorrer  antes  de 
15  annos  de  serviço  (  art.  8°  paragrapho  único  da  lei )  ; 

2^  quando  o  contribuinte  se  houver  casado  em  artigo  de  morte 
(art.  14  §  IMa  lei  ). 

Art.  21.  Gosam  do  beneficio  da  reversão  os  herdeiros  do 
contribumte,  uns  na  fí\lta  dos  outros,  na  ordem  seguinte  (  art.  20 
da   lei  )  : 

1<*,  a  viuva  ; 

2<>,  03  filhos  menores  repartidamente  ; 

Sp,  as  filhas  solteiras  que  viviam  na  companhia  do  operário 
ou   fora  doUa   cora  o  necessário  consentiraento  ; 

4%  a  mãe,  salvo  si  não  tiver  vivido  em  companhia  do  in- 
stituidor do  montepio  ; 

5%  as  irmãs  solteiras,  repartidamente. 

Paragrapho  único.  Desse  beneficio  só  gosam  as  filhas  le- 
gitimas ou  reconhecidas  e  legitimadas,  salvo  as  que  o  forem 
por  subsequente  matrimonio  contrahido  causa  mortis  (  art.  19 
§  30  e  14  §  2»  da  lei ). 
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• 

Art.  22.  N5o  é  transmisaivel  o  beneílcio  da  reversão,  cuja 
pensão  se  extingue  sempre  com  a  morte  do  beneficiado  ou  com  a 
cessação  do  direito  de  percebel-a. 

Art.  23.  As  pensões  dos  íllhos  menores  só  serão  pagns  aos 
tutores  legalmente  constiluidos,  que  deverão  requerer,  juntaníio 
a  certidão  do  termo  de  tutela,  do  que  dar»se-ha  coóimunicação 
ao  juiz  do  respectivo  inventario. 

Art .  24 .  Um  terço  da  pensão  dos  filhos  menores  será  depositado 
na  Caixa  Económica,  devendo  o  deposito  ser  verificado  com  a 
apresentação  semestral  da  respectiva  caderneta  na  repartição  por 
onde  se  faz  o  pagamento  da  pensão  (  art.  10  da  lei ). 

§  1.*  Adirtícçâo  do  montepio  pôde  em  qualquer  tempo,  sempre 
'  que  julgue  conveniente,  obrigar  o  tutor  a  apresentar  a  cadernetji, 
-sem  prejuízo  da  apresentação  necessária  estatui-la  acima. 

§  2.0  Ao  tutor  que  não  apresentar  a  cíiderneta  em  tempo 
opportuno,  dentro  do  primeiro  mez  de  cada  semestre  e  sempre 
que  lhe  for  exigido,  ou  apresental-asem  ter  feito  o  deposito,  não 
se  pagarão  as  pensões  que  se  forem  vencendo,  lovando-se  o  facto 
uo  conhecimento  do  juiz  competente. 

§  3.*  O  numero  e  importância  da  caderneta  serão  lançados 
nos  assentamentos  do  pensionista,  o  que  constará  de  nota  authen- 
ticada  na  mesma  caderneta,  feita  pela  estação  competente. 

Art.  25.  Oa  tutores  poderão  utilisar  dous  terços  da  pensão  dos 
menores  com  sua  educação,  ficando  obrigados,  sem  prejuizo  de 
suas  obrigações  perante  o  juiz  do  inventario,  a  apresentar  a 
matricula  dos  tutelados  nos  estabelecimentos  de  educação,  attes- 
tados  mensaes  de  frequência  nas  aulas  ou  cuisos,  e,  de  quatro  em 
quatro  mezes,  certidão  de  vida  dos  mesmos  tutelados  ( art.  1 1  pa»- 
ragrapho  único  da  lei  ). 

Art.  26.  Os  menores  que  tiverem  em  deposito  quantia  sufflciente 
serão  adraittidos  em  qualquer  Instituição  pia  que  mantenha  hos- 
pital, levantando  os  tutores  para  esse  fim,  da  Caixa  Económica, 
o  capital  necessário  e  devendo  apresentar  o  titulo  ou  diploma  para  • 
os  precisos  assentamentos  (  art.  12  da  lei ). 

Art.  27.  Fallecendo  o  menor  beneficiado  sem  se  achar  no  goso 
das  vantagens  do  artigo  anterior,  o  seu  tutor  poderá  levantar  da 
Caixa  Económica  a  quantia  necessária  para  as  despezas  do  seu 
enterramento  ( art.  12    paragrapho  único  da  lei ). 

Art.  28.  Os  tutores  respondem  pela  regular  applicação  das 
pensões  dos  menores  seus  tutelados,  nos  termos  da  legislação 
penal,  e  orphanologica. 


SECÇXO    TERCEIRA 

La  perda  do  henefcio 

Art.  29.  Perdem  o  direito  á  percepção  do  beneficio  : 

1«,  o  contribuinte  que  se  despedir  ou  for  demittido,  salvo  nos 
casos  do  art,  5«  ( art.  13  )  ; 
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2o,  a  viuva : 

a)  si  por  culpa  sua  não  estiver  em  companhia  do  marido  ao 
tempo  do  fallecimento  ; 

b)  contraliindo  novas  núpcias  ; 

c  )  tornando-se  deshonesta  (  art.  15  e  §§  )  ; 
3*,  o  lilho  menor  : 

a )  completando  18  annos,  salvo  si  estiver  em  estudos,  caso 
em  que  perceberá  a  pensão  atô  aos  21  ; 

b)  entregando-se  a  vícios  reprovados  ; 

sendo  ao$  11  annos  inteiramente  analphabeto,  por  occasião  c) 
da  morte  de  seu  pai  (  art.  16  e  §§  )  ;  • 

40,  a  filha  ou  irmã  : 

a  )  casando-se  ; 

b  )  tornando-se  deshonesta  (  art-  17  ). 

Art.  30.  O  reconhecimento  da  cessação  do  direito  á  percepção 
do  beneficio  será  verificado  e  julgado  pela  junta  directora  do 
montepio,  em  vista  de  prova  authentica  e  nos  termos  deste  re- 
gulamento. 

CAPITULO  m 

DA  ADMINISTRAÇÃO  DO    MONTEPIO 

Art.  31 .  A  administração  do  montepio,  sob  a  autoridade  supe- 
rior do  Ministro  de  Estado  respectivo,  será  aíFecta  a  uma  junta 
directora  auxiliada  pelas  coramissões  de  visitas  (  arts.  21  e  26  ). 

SECÇlo  PRIMEIRA. 

Da  junta  directora 

Art.  32.  A  junta  directora  do  montepio  compõe-se  do  inspector 
do  arsenal,  do  contador  e  do  pagador  da  marinha,  e  se  reunirá 
no  Arsenal  de  Marinha,  sempre  que  for  convocada  pelo  inspector, 
para  o  exercicio  de  suas  attribuições. 

Art.  33.  Compete  á  junta  directora  : 

1%  julgar  as  habilitações  para  a  percepção  do  beneficio  ; 

2S  julgar  a  perda  do  direito  a  essa  percepção  ; 

3°,  consultar  com  o  seu  parecer  sobre  as  questões  que  se 
suscitarem  relativas  ao  montepio  ; 

4<>,  publicar,  no  principio  de  cada  anno,  um  Boletim  contendo 
a  receita  e  a  despeza  do  anno  findo  discriminadamente  ; 

5<»,  deliberar  sobre  a  constituição  do  fundo  do  montepio,  ap- 
plicação  e  conservação  de  seu  capital  em  apólices  da  divida 
publica ; 

6<»,  determinar,  mediante  as  contas  e  cálculos  feitos  na 
Contadoria,  a  porcentagem  do  rateio  quando  haja  deficiência  do 
fundo  de  montepio  para  attender  ao  pagamento  dos  beneflcios  ; 
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7^,  conhecer  das  reclamações  dos  operários  demittidos  que 
ai  leguem  que  o  foram  arbitrariamente  para  o  efifeito  do  disposto 
noart.  5°, 

Paragrapho  único.  As  resoluções  da  junta  serão  sempre 
submettidas  á  approvaçâo  do  Ministro  para  quem,  além  disto, 
poderão  os  interessados  recorrer  quando  se  julgarem  lesados  em 
seus  direitos  por  qualquer  acto  do  pessoal  administrativo  do 
montepio  ( art.  30 ) . 

Art.  34. 'Ao  inspector  do  Arsenal,  como  membro  da  junta, 
compete  : 

1%  convocar  e  presidir  as  sessões  da  junta  sempre  que  for 
necessária  a  sua  reunião  ; 

2",  assignar  todo  o  expediente  relativo  ao  serviço  do  montepio 
e  em  geral  expeilir  todas  as  instrucções  e  ordens  convenientes 
para  regular  o  serviço  do  montepio ; 

3^,  despachar  todos  os  requerimentos  relativos  ao  montepio, 
dando-lhes  o  preciso  expediente  ; 

4<>,  submetter  ao  Ministro,  para  approvaçâo,  as  consultas  e 
deliberações  que  a  junta  houver  tomado ; 

5<>,  entender-se  com  as  commissões  de  visita  todas  as  vezes  que 
for  necessário ; 

6<>,  velar  pela  tíel  execução  deste  regulamento. 
.     Art.  35.  Ao  contador  da  marinha,  como  membro  da  junta, 
compete  : 

1«,  receber  e  informar  os  requerimentos  dos  contribuintes 
pedindo  pensão  e  dos  respectivos  herdeiros  solicitando  reversão ; 

2**,  tiscalisar  a  arrecadação  geral  do  montepio  e  dirigir  toda  a 
sua  escripturação  ; 

3*',  expedir  as  ordens  immediatas  para  execução  das  resoluções 
da  junta  sobre  conversão  e  applicação  do  capital  do  montepio. 

Art.  36.  Ao  pagador  da  marinha,  como  membro  da  junta, 
compete  : 

1<>,  fazer  todas  as  transacções  o  despezas  que  forem  necessárias 
ou  determinadas  pela  junta ; 

2",  receber  os  j  uros  das  apólices,  bem  como  a  importância  de 
subscripções,  doações,  legados,  que  forem  feitos  em  favor  do 
fundo  do  montepio ; 

3",  effectuar  o  pagamento  das  pensões  aos  beneficiados  munidos 
dos  competentes  titules.  * 

Art.  37.  As  funcções  dadas  por  este  regulamento  aos  membros 
da  junta  são  inherentes  aos  respectivos  cargos,  não  devendo  pre- 
judicar as  exigências  do  serviço  publico,  nem  dando  direito  a 
gratificações  extraordinárias. 

SECÇÃO  SEGUNDA 

Das  eominissões  de  visita 

Art.  38.  Como  auxiliar  da  administração  do  montepio,  haverá 
om  cada  offlcina  do  Arsenal  e  directorias  uma  commissão  de 
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visita,  composta  de   três  operários  designados  pelo  mestre  e 
nomeados  pelo  director  (  art.  26  ). 

Paragrapho  único.  Estas  commissões,  nas  quaes  não  poderá 
entrar  ninguém  contra  vontade  própria  e  ci^ja  escolha  deverá 
recahir  em  operários  circu.nspectos,  se  corresponderão  directa- 
mente com  o  inspector  do  Arsenal  (art.  26,  paragrapho  único). 

Art.  39.  Incumbe  ás  com  missões  de  visita: 

l*»,  ir  à  casa  dos  contribuintes  que  deixarem  continuadamente 
de  comparecer  ás  oíílcinas  ou  que  houverem  commuriicado  aciía- 
rem-se  enfermos ; 

2°,  visitar  periodicamente  os  operários  pensionistas; 

3°,  levar  ao  conhecimento  do  inspector  o  estado  de  saúde  do« 
contribuintes,  como  dos  pensionistas,  aílm  de  serem  tomadas  as 
providencias  que  forem  convenientes; 

4%  diligenciar  aílm  de  que  os  beneticiados  preencham  as  exi- 
gências deste  regulamento,  para  que  possam  gosar  do  beneficio, 
informando  de  tudo  ao  inspector,  para  qae  seja  elfe  suspenso, 
quando  for  caso  disso. 

Art.  40.  Os  membros  das  coramissões  de  visita  serão  punidos 
criminalmente  pelas  informações  apaixonadas  ou  suspeitas  que 
derem  sobre  os  assumptos  sujeitos  á  sua  observação  e  podem  ser 
destituídos    pelo  director  sempre  que  seja  conveniente. 

Art.  41.  As  funcções  das  commissões  de  visita  não  excluem  a 
obediência,  respeito  e  subonUnação  que  devem  exiátír  entre  as 
autoridades  superiores  do  arsenal  e  os  operários,  nem  autorisam 
sua  intervenção  na  direcção  superior  do  montepio. 

Art.  42.  Apezar  da  obrigação  que  teem  as  commissões  de  vi- 
sita de  communicar  ao  inspector  a eniermilade  dos  contribuintes, 
a  estes  corre  o  dever  de  fazerem  a  communicação  logo  que  adoe- 
cerem e  sempre  que  lhes  for  possivel. 


SecçIo  terceira 


Da  habilitação 


Art.  43.  A  habilitação  para  a  percepção  do  beneficio  instituído 
pela  lei  n.  127  de  1892,  deverá  ser  produzida  perante  o  inspector 
do  Arsenal,  que  mandará  ordenar  o  processo  e  o  submetterá  ao 
conhecimento  da  junta  logo  que  elle  se  ache  em  termos  de  ser 
julgado. 

Art.  44.  Toda  a  habilitação  deverá  sor  iniciada  por  ura  reque- 
rimento dirigido  ao  inspector  e  competentemente  mstruido. 

Paragrapho  único.  Requerendo  pensão  o  operário  ou  servente, 
o  inspector  mandal-o-ha  submetteráinspecção  de  saúde  pela  junta 
medica  da  Armada,  aílm  de  se  veriliear  si  se  acha  em  estado  grave 
de  saúde,  em  avançada  idade  ou  invalido,  e  ordenará  a  apuração 
de  seu  tempo  de  serviço  de  contribuição,  inclusive  o  antigo 
monte  de  pensão  ( extincto). 
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Art.  45.  Para  obter  o  beneficio  em  reversão  se  habilitarão: 

I.  A  viuva,  apresentando: 

a)  certidão  de  casamento; 

b  )  c<  rtidão  de  óbito  do  marido  ; 

c)  justificação  que  prove  : 

I**,  que  não  estava  divorciada  em  termos  lega  es ; 

2%  que  viveu  em  companhia  do  marido  até  sfeu  fallecimento  ; 

3",  que  se  conserva  em  estado  de  viuvez  ; 

4'',  que  vive  honestamente  ; 

II  Os  filhos  menores,  apresentando  : 

a)  certidão  de  casamento  dos  pães ; 

bj  certidão  de  óbito  dos  mesmos ; 

c)  certidão  de  casamento  das  mães,  si  viverem  e  houverem 
passado  a  segundas  núpcias ; 

d)  certidão  do  reconh.^cimento  ou  da  pertílhação,  dispensada 
nestes  casos  a  da  lettra  a) . 

Para  os  do  sexo  masculino  : 

e)  certidão  de  idade  ; 

f)  at  testado  no  caso  de  ser  maior  de  18  annos,  provando  estar 
seguindo  os  estudos ; 

g)  matricula  ou  documento  que  prove  que  aos  11  annos  não 
era  analphabeto; 

h)  foi  lia  corrida  para  provar  que  não  se  entrega  a  vícios 
reprovados. 

Para  os  do  sexo  feminino  : 

f*;  justificação  de  que  são  solteiras  e  honestas. 

§  í.''  Pelos  filhos  menores  do  contribiunte  fallecido  requererá 
o  seu  tutor,  juntando  ao  requerimento  a  certidão  do  termo  de 
tutella. 

§  2.»  Havendo  mais  de  um'filho  menor,  a  pensão  será  dividida 
em  tantas  partes  iguaes  quantos  forem  os  filhos  com  direito  ao 
beneficio  e  essas  partes  não  passarão  aos  demais  quando  o  seu 
usufruidor  morra  ou  perca  o  aireito  á  percepção  delia. 

III.  A  mãe  do  contribuinte,  apresentando: 

a)  certidão  de  idade  do  filho ; 

b)  3 ust ideação  que  faça  certo  : 
P,  que  era  mãe  do  fallecido ; 

2°,  que  viveu  sempre  em  companhia  do  filho ; 
3°,  que  não  existem  viuva  ou  filhos  do  contribuinte  ou,  si 
existem,  não  teem  direito  ao  benefício ; 
4",  que  vive  honestamente ; 
5s  que  nãoé  casada. 

IV.  A  irmã  do  contribuinte,  apresentando:  v 
a)  certidão  de  idade  do  operário  ; 

6)  justificação  que  prove: 

lo,  que  vivia  em  companhia  do  fallecido  ; 

2",  que  não  existem  viuva,  filhos  ou  mã-^  do  contribuinte 
fallecido,  ou,  si  existem,  não  teem  direito  ao  beneficio; 

3<*,  que  vive  solteira  e  honestamente. 

Art.  46.  Todas  as  justificações  que  tenham  de  ser  produzidas 
para  prova  de  qualquer  das  circamstancias  do  artigo  anterior, 


w  ^ 
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que  não  coaste  de  prov.;  cloaumental,  reconhecida  em'  direito^ 
devem  ser  eííectuadas  penmto  a  Auditoria  de  Marinha  com 
sciencia  do  procurador  seccional  da  iiepublica. 

Paragrapho  uaico.  Quando  os  justificantes  não  possam  satis- 
fazer aim  por  tancia  das  custas  e  emolumentos  das  j ustiíicações, 
estas  serão  pagas  pela  caixa  do  montepio,  por  conta  dos  justifi- 
cantes para  descontar  nas  pensões  mediante  guia  expedida  pelo 
escrivão  da  auditoria  e  rubricada  pelo  auditor. 

Art.  47.  O  inspector  do  arsenal  logo  que  tenha  completado 
todas  as  diligencias  necessárias  para  a  habilitação  á  percepção  do 
beneficio,  designará  dia  paraojulgamentoe  convocará  o  contador 
e  o  pagador  da  marinha  afim  de  se  reunir  a  junta  directora. 

§  1.**  Proferida  a  decisão,  subirão  por  intermédio  do  inspector 
todos  os  papeis  autoados  e  numerados  ao  Ministro  da  Marinha 
que,  si  concordar  com  ella,  a  mandará  cumprir. 

§  2.°  Com  o  despacho  do  Ministro  voltarão  os  papeis  ao  in- 
spector que  lhe  dará  execução  ordenando  qualquer  diligencia,man- 
dando  arcbivar  ou  remettendo  á  Contadoria  para  serem  expe- 
didos os  titulos  competentes. 

Art.  48.  Os  titulos  do  montepio  serão  assignados  pelo  Ministro 
da  Marinha. 

Art.  49.  As  habilitações  pjira  a  reversão  do  montepio  devem 
ser  iniciadas  dentro  de  três  annos  contados  da  data  do  feUeci- 
mento  do  contribuinte,  soi)  pena  de  prescripção. 

Paragrapho  único.  Esse  prazo  começará  a  correr  da  data  do 
presente  regulamento  para  as  habilitações  correspondentes  aos 
contribuintes  mortos  anteriormente. 

Art.  50.  A  liquidação  do  tempo  de  serviço  dos  operários  e  ser- 
ventes continuará,  nos  termos  da  legislação  vigente,  a  ser  apu- 
rada pelo  Conselho  Naval. 


SECÇÃO    QUARTA 

ha  escripturaçãoe  expediente 

m 

Art.  51 .  A  escripturação  e  expediente  do  montepio  dos  ope- 
rários ficam  allectos  á  Contadoria  da  Marinha. 

Art.  52.  Haverá  para  a  escripturação  do  montepio,  além  dos 
livros  auxiliares  que  forem  necessários,  os  seguintes  livros: 

l.*»  Caixay  a  cujo  debito  serão  levadas  todas  as  quantias  arreca- 
dadas em  favor  do  montepio  seja  qual  for  a  proveniência  ou  origem 
creditando-se  nelle  todas  as  despezas  feitas  com  pagamento  de 
pensões,  funeraes,  corretagens,  sellos,  publicações,  etc. 

2.®  Caderneta  de  operários  pensionistas  para  pagamento  das 
respectivas  pensões  e  em  que  resumidamente  lançar-se-ha  a  data 
da  concessão  de  pensão,  sua  importância  e  a  contribuição  mensal 
que  faz  para  o  montepio; 

3.^  Caderneta  de  pensionistas  em  reversão^  que  servirá  para  o 
mesmo  fim  da  dos  operários,  e  do  mesmo  modo  escripturada. 
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Art.  53.  De  todos  os  títulos  do  montepio  se  cobrará  1$  de 
emolumentos. 

Parag^rapho  único.  Essas  quantias  reverterão  em  favor  do 
fundo  do  montepio  e  serão  cobradas  por  desconto  na  occasião  do 
primeiro  pagamento  ao  pensionista. 

Art.  54.  Todos  os  livros  de  escripturação  do  montepio  sei^  nu- 
merados e  revestidos  das  formalidades  de  abertura,  encerramento 
e  rubrica,  que  serão  feitos  por  qualquer  dos  membros  da  junta. 

Art.  55.  A  Junta  directora  tem  competência  para  regular, 
como  entender  conveniente,  a  escripturação  e  expediente  do 
montepio,  creando  os  livros  e  estabelecendo  as  normas  que  forem 
necessárias  para  a  regularidade  do  serviço. 


CAPITULO  IV 

DO  MONTEPIO  NOS  ARSENAES  DOS  ESTADOS 

Art.  56.  Fica  igualmente  constituído'  omontepio  para  os  operá- 
rios e  serventes  dos  demais  arsenaes  de  marinha  da  Republica 
(art.  34)* 

Para^rapbo  único.  Com  a  organisação  desse  montepio,  cessam 
os  créditos  concediios  pelo  fundo  das  contribuições  dos  operários 
do  Arsenal  de  Marinha  da  Capital  Federal  para  aquelles  arse- 
naes  (  art.  34 ). 

Art.  57.  O  montepio  desses  operários  se  regerá  pelas  dispo- 
si^s  deste  regulamento  em  tudo  que  lhes  for  applicavel. 

Art.  58.  A  direcção  do  montepio  dos  arsenaes  dos  Estados 
caberá  a  uma  junta  composta  do  respectivo  inspector,  exercendo 
as  fUncções  que  este  regulamento  define  para  o  contador  e  o 
pagador  da  marinha,  o  inspector  ou  delegado,  e  o  thesoureiro 
das  repartições  âscaes  da  União  abi  localisadas. 

Paragrapho  único.  Para  o  exercício  dessas  funcções,  o  Ministro 
da  Marinha  requisitará  do  Ministro  da  Fazenda  a  precisa  au- 
torisação. 

Art.  59.  Os  inspectores  dos  arsenaes  nos  Estados  mandarão 
cumprir  as  deliberações  da  junta,  independentemente  da  inter- 
venção do  Ministro  daMariuha,cujo  despacho  só  será  necessário 
quando  a  deliberação  da  junta  for  contraria  á  pretonção  dos  re- 
Querentes,  caso  em  que  o  inspector  enviará  todos  os  papeis 
devidamente  ordenados. 

Art.  60.  Aos  interessados  cabe  promover  a  intervenção  da 
autoridade  do  Ministro  sobre  os  negócios  do  montepio  sempre 
que  se  julgarem  preteridos  em  seus  direitos. 

Art.  61.  Nos  Estados»  cegos  arsenaes  forem  nas  capitães,  as 
justificações  precisas  para  as  habilitações  serão  dadas  perante  o 
juiz  seccional,  sciente  o  respectivo  procurador;  quando  forem 
em  outra  cidade,  deverão  ser  processadas  perante  o  juiz  que  ex- 
ercer a  jurisdicção  commum,  intimado  o  respectivo  órgão  do 
ministério  publico  local. 

Poder  EzaeatiTO    1805  33 
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Ari.  62.  O  abono  das  pensões  só  se  tornará  effectiyo  quando 
o  permittirem  os  recursos  do  montepio. 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  1.®  Logo  que  entrar  em  execução  este  regulamento,  a 
junta  directora  do  montepio  do  Arsenal  da  Capital  Federal  se 
reunirá  para  estabelecer  a  forma  de  escripturação  e  modelos  dos 
livros  e  diplomas,  communicando  suas  resoluções,  depois  de  ap- 
provados  pelo  Ministro,  às  demais  juntas  directoras,  aâm  de  que 
as  observem,  uniformisando  assim  o  serviço. 

Art.  2:<>  A  todos  os  operários  e  serventes  ser&  distribuído  um 
exemplar  impresso  do  presente  regulamento. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha » 13  de  setembro 
de  1895.—  Elisiario  J.  Barbosa, 

DECRETO  N*  2092  — DE  14  db  setembro  de  1895 

Crea  mus  am  batalhão  de  infantaria  de  Guardas   Nacionaes  na  Capital  do 

Estado  do  Pará* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta  ; 

Artigo  único.  Fica  creado  na  Capital  do  Estado  do  Pará  mais 
um  batalhão  de  infantaria  do  serviço  activo,  com  quatro  com- 
panhias e  a  designação  de  102o,que  se  organisarÃ  com  os  guardas 
nacionaes  qualificados  nos  districtos  da  mesma  Capital ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  14  de  setembro  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  AnioMo  Gonçalves  Ferreira, 

bECRETO  N,  2093  —  de  14  DE  setembro  de  1895 

Crea  mais  um  batnihno  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  coraarcn  de  Con- 

deúba,  no  Estado  da  Bahiu. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creado  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Condeúba,  no  Estado  da   Bahia,    mais    um    batalhão  de 
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infantaria,  com  quatro  companhias  e  a  designação  de  222"",  o  qual 
80  organisará  com  os  guardas  qualificados  no  districto  de 
PoçOes  pertencente  à  referida  comarca  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Capital  Federal,  14  de  setembro  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira» 

DECRETO  N.  2094  —  de  14  de  setembro  de  1895 

Bleva-86  â  categoria  de  regimento  o  3o  esqaadrão  avulso  da  Gnarda  Nacional 

da  comarca  da  União,  no  Estado  doPianhj^. 

O  Presidente   da  Republica  dos   Estados  Unidos   do   Braztl 

decreta  : 

Artigo  único.  Fica  elevado  à  categoria  de  regimento,  com 
quatro  esquadrões  e  a  designação  de  9<»,  o  3<^  esquadrão  avulso  da 
Guarda  Nacional  da  comarca  da  União,  no  Estado  do  Piauhy,  o 
qual  se  organisará  com  os  guardas  qualificados  nos  djstrictos 
da  mesma  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario* 

Capital   Federal,  14  de  setembro  de  1895,  7»  da  Republica* 

Prudentb  J.  de  Moraes  Barrosw 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira» 

DKCR&TO  N.  2095  —  de  14  deSeteiíbro  de  1895 

Transfere  para  o  commando  superior  da  Guarda  Nacional  da  comarca  do 
Rio  Grande,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  a  li*  secção  de  batalhão 
da  reserva  da  mesma  guarda  da  ccnarca  de  Santa  Vicloria  do  Palmar,  no 
referidi  Estado. 

O  Presidente  da  Republica   dos   Estados    Unidos  do   BrazlL 

decreta  : 

Artigo  único.  Fica  transferida  para  o  commando  superior  da 
Gnarda  Nacional  di  comarca  do  Rio  GrandOí  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  ali*  secção  de  batalhão  da  reserva  da  mesma 
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gaarda  da  comarca  de  Sauta  Viotoria  do  Palmar,  no  referido 
Estado,  passando  a  or/?anlgar-se  com  os  guardas  qualiâcados 
DO  districto  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Tahim,  perten- 
cente àquella  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  14  de  setembro  de  1895,  7°  da  Republica. 

pRUDBífTE  J.  DÉ  MORABS  BARROS. 

Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 
DECRETO  N.  2096  —  db  17  db  setembro  db  1895 


Abre  ao  Ministério  da  daerra  ma  credito  sapplement&r  da  qaantia  de 
7.905:410|535  para  occorrer  As  despezas  com  diversaa  rabricas  no  exarcioio 
de  1805. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usan- 
do da  autorisação  que  lhe  foi  conferida  pelo  decreto  n.  297  de  10 
do'corrente,  resolve  abrir  ao  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
um  credito  suppiementar  da  quantia  de  7.905: 410^5  para 
occorrer  ao  pagamento  das  respectiras  despezas  e  que  será 
assim  distribuído  : 

§  lo  —  Secretaria  de  Estado  e  repartições  an- 

nexas 1:800$000 

§  2«  —  Supremo  Tribunal    Militar   e   Auditores  1C:800$000 

§  40  _  Directoria  Geral  de  Obras  Militares    .     .  800:000$000 

§  5®  —  Instrucção   Militar 161 :4( 

§  7<>  —  Arsenaes ,     .     .     .     .  295:511 

§  9*  —  Laboratórios " 3( 

§  14  — Corpos   arregimentados.  , 6.315;7Ô( 

§  17  —  Fardamentos   .•....,.,  42:600Í000 

§  18  —  Equipamentos  o  arreios 36:39^00 

§  19  —  Armamento     . 30:000^)00 

§  21  —  Companliias  militares ]0:835$000 

§  24  —  Ajudas  de  custo 200:000$000 

Capital  Federal,  17  de  setembro  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  db  Moraes  Barros. 
Bernardo  Vasques, 
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DECRETO  N.  2097  *-  de  18  DE  setembro  de  1895 

Orea  mais  um  1)alalhao  de  iafantaria    dd  Graardas  Naclonaes  n&   com&rca  de 

Inhambnpé,    no  Estado  da  Bahia, 

O  Presidente  dá  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creado  na  comarca  de  Inhambnpé,  no 
Estado  da  Bahia,  mais  nm  batalhão  de  infantaria  de  Guardas 
Nacionaes,  com  quatro  companhias  e  a  designação  de  223^,  o 
qual  se  organisará  com  os  guardas  qualificados  na  freguezia  de 
Aporá,  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Capital  Federal,  18  de   setembro    de  1895,  7^   da  Republica 

Prudente  J.  de  Moraes  Bareos. 
Dr.  António  Gonçalves   Ferreira, 


DECRETO  N.  2098  —  de  18  de  setembro  de  1895 

Crea  mais  um  batalhão  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  pomarca  de  Cha« 

▼es,  no  Estado  do  Pará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creado  na  comarca  de  Chaves,  no  Estado  do 
Pará,  mais  um  Datalhão  de  infantaria  do  serviço  activo,  com 
quatro  companhias  e  a  design açâ,o  de  103<*  que  se  organisará  com 
os  guardas  nacionaes  qualidcsados  nos  districtos  da  mesma  co- 
marca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  18 de  setembro  de  1895,  7»da  Republica. 

Peudbntb  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 
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DECRETO  N.  2099  —  de  19  de  setembro  de  1895 

Proro.<>a  o  prazo  estatuído  para  a    construcQuo  de  um   {iterro  e  aaprmento  de 
um  viaducto  da  Estrada  de  Ferro  de  Qaarahiin  a  Itaqui. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uoidos  do  Brazil, 
at tendendo  ao  que  requereu  a  .Brazil  Great  Southern  Raihoay 
Company  Limited^  decreta : 

Artigo  único.  Fica  prorogado  até  31  de  janeiro  do  anno  pró- 
ximo vindouro  o  prazo  estatuído  no  decreto  n.  1953  de  28  de 
janeiro  ultimo,  para  a  construcçao  do  aterro  da  Estrada  de  Ferro 
de  Quarahim  a  Itaqui  no  trecho  situado  entre  oskiiometros  â  138, 
900  e  189,  600,  com  um  viaducto  addicional  do  sete  v^s  do  15 
metros  cada  um. 

Capital  Federal,  19  de  setembro  de  1895,  7»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Ohjnthodos  Santos  Pires  ^ 


DECRETO  N.  2100  —  db  19  de  setembro  de  1895 

Crea  três  logares  de  supplentes  do  substituto  do  juiz  seccional  de  Santa  Ca- 
lhar iua  era  cada  uma  das  círcuniscripções  federaes  era  qne  flca  dividido 
aquelle  Estado. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta  : 

Art.  l.<^  Ficam  creados  no  Estado  de  Santa  Catharina, 
nos  termos  do  art.  S»  §  1"  da  lei  n.  221  de  20  de  novembro  de 
1894,  três  logares  de  supplentes  do  substituto  do  juiz  seccio- 
nal em  cada  uma  das  circQmscripçOes  federaes  de  S.  José,  Sâo 
Miguel,  Tijucas,  Itajahy,  Blumenau,  S.  Francisco,  S.  Bento, 
Laguna,  Araranguá,  S.  Joaquim,  Lages,  Curitybanos  e  Cam- 
pos Novos,  as  quaes  comprelienderSo  os  territórios  das  comar- 
cas da  mesma  denominação,  com  excepção  das  de  S.  Francisco, 
que  se  comporá  da  comarca  de  igual  nome  e  da  de  Joinville  de 
Itajuliy,  que  será  formada  p*eia  comarca  desta  denominação  o  da 
de  Brusque,  e  da  Laguna,  que  comprehenderá  as  comarcas  da 
Laguna  e  Tubarão,  ficando  assignalados    como    limites  das 


•• 
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circamscripções  em  que  é  dividido  o  Estado,  os  das  comarcas 
que  as  compõem  em  toda  a  extensão  que  lhes  for  applicavre]. 

Art.  2.0  Em  cada  uma  destas  circumscripções,  conforme  o 
art.  4*  da  mesma  lei,  terá  o  Procurador  da  Republica  um 
ajudante. 

Capital  Federal,  19  de  setembro  de  1895,  7«  da  Republica. 

Prudente  J.  db  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 

DECRETO  N.  2101  —  db  20  de  setembro  db  1895 

Crea  iim  regimento  de  cavall&ria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  S.  Jos4 

do  Paraíso,  no  Estado  de  Minas   Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta  : 

•  Artigo  único.  Fica  creado  na  comarca  de  S.  José  do  Paraizo, 
no  Estado  de  Minas  Geraes,  um  regimento  de  cavallaria,  com 
quatro  esquadrões  e  a  designação  de  94",  o  qual  será  organisado 
com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  mesma  comarca  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  20  de  setembro  de  1895, 7^  da  Republica. 

Prudente  J.  db  Moraes  Barros. 
Dr,  António  Gonçalves  Ferreira. 

DECRETO  N.  2102  —  DB  23  db  setembro  db  1895 

Publica  a  adhesão  da  Repabltca  do    Salvador    ao  accordo    relativo    d    inter* 
vencão  do  Correio  nas  assigna luras  de  jornaes  e  publicações  periódicas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  faz 
publica  a  adhesão  da  Republica  do  Salvador  ao  accordo  rela- 
tivo á  intervençik)  do  Correiq  nas  assigni^turas  de  jornaes  e  pu- 
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blicações  periódicas,  concluído  em  Vienna  aos  4  de  julho  de  1891. 
segundo  a  communicação  do  Consulado  Geral  da  Snissa,  de  21 
de  setembro  de  1895,  ao  Ministério  das  HolaçOes  Exteriores, 
ciga  traducçSo  offlciaí  este  acompanha. 

Capital  Federal,  23  de  setembro  de  1895, 7^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Carlos  Augusto  de  CarvalTio. 


TraducçSo  —  Consulado  Oeral  da  Suissa  no  Rio  de  Janeiro— 
N.  201  A—  Rio  de  Janeiro,  21  de  setembro  de  1895. 

Sr.  Ministro  —  O  meu  Goyerno  encarrefi^>u-me  de  infor- 
mar a  V.  Ex.  que,  por  nota  de  22  de  maio  ao  corrente  anno, 
o  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  da  Republica  do  Salvador 
notificou  ao  Conselho  Federal  Suisso  a  adhesão  do  seu  Governo 
ao  accordo  relativo  à  intervenção  do  Correio  nas  assignaturas  de 
jornaes  e  publicações  periódicas,  accordo  concluído  em  Vienna 
em  4  de  Julho  de  1891 . 

Dando  a  V.  Ex.  conhecimento  desta  adhesão,  como  determina 
o  art.  13  do  precitado  accordo,  aproveito  a  occasião  [mra 
reiterar-vo8,  Sr.  Ministro,  as  seguranças  da  minha  alta  estima 
e  mais  distincta  consideração. 

Eugenia  Emílio  Baffard. 

A  S.  Ex.  o  Sr.  Dr.  Carlos  Augusto  de  Carvalho,  Ministro 
das  RelaçOes  Exteriores. 


DECRETO  N.  2103  —  DE  23  DE  setembro  de  1895 

Approva   os  estados  definitivos  da  variante  entre  os    kilometros    167-(-345 
e  232-f410  da  Estrada  de  Ferro  de  Barra  Mansa  a  Catalão. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at- 
tendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  Oeste 
de  Minas,  concessionaria  do  privileprio  e  garantia  de  juros  para 
construc^,  uso  e  goso  da  Estrada  de  Ferro  de  Barra  Mansa  a 
Catalão  pelo  decreto  n.  862  de  16  de  outubro  de  1890,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  approvados  os  estudos  definitivos  da 
variante  situada  entre  os  kilometros  167+345  e  232+410,  na 
direcção  de  Lavras  para  Catalfto,  dos  núcleos  approvados  pelos 
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decretos  n.  1014  de  16  de  agosto  de  1892  e  o.  1457  de  5  de 
Julho  de  1893,  os  quaes  oom  este  baixam,  rubricados  pelo  di- 
rector geral  da  Directoria  de  Viação  da  Secretaria  de  Bstado 
dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Capital  Federal,  23  de  setembro  de  1895,  ?<>  da  Republica. 

Prudsntb  J.  db  Morabs  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires. 

DECRETO  N.  2104  —  de  23  de  setembro  de  1895 

Proroga,    por    mais   cinc<ymeze8,  o  prazo  concedido  ao  engenheiro  Guilherme 

de  Gapaaema  para   medir  e    demarcar    datas   mineraes  noa    Estados    do 

Pará  e  Maranhão. 

• 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo'  ao  que  requereu  o  engenheiro  Guilherme  de  Capa- 
nema,  decreta  : 

Fica  {)rorogado  por  mais  cinco  mezes  o  prazo  concedido  ao 
engenheiro  Guilherme  de  Gapanema  por  decreto  n.  10.284  de  30 
de  julho  de  1889  para^  medir  e  demarcar  datas  mineraes  nos 
Estados  do  Pará  e  Maranhão. 

Capital  Federal,   23  da  setembro  de    1895,   ?<>  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires, 

DECRETO  N.  2105  —  de  23  de  setembro  de  1895 

Proroga  por  três  annos  o  praso  fixado  no  decreto  n.  1Ú79,  deSS  de  no- 
vembro de  1890,  para  a  Companhia  Melhoramentos  da  LagAa  e  Botafogo 
terminar  as  obras  de  saneamento  da  Lagda  Rodrigo  de  Freitas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil» 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Melhoramentos 
da   Lagoa   e  Botafogo,  cessionária  das  obras  de  saneamento  da 
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I- 

Lagoa  Rodrigo  de  Freitas,  e  de  accordo  com  o  disposto  na  clau- 
sula 11»  do  decreto  n.  1079,  de  28  de  novembro  do  1890,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  prorogado  por  três  annos  o  prazo  fixado 
na  clausula  7»  do  citado'  decreto  para  a  terminação  daquellas 
obras. 

Capital  Federal,    23  de  setemb«^o  de  1895,  ?<>  da  Republica, 

Prudente  J.  de  Mora.es  Barros. 
Antofdo  Olyniho  dos  Santos  Pires, 

DECRETO  N.  2106  —  de  26  de  setembro  de  1895 

Publica  a  adhesão  do  Governo    do  Reino  da  Servia    ao   acordo  de  Vienna 

rolativo  ao  serviço  do  vales  postaes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  faz 
publica  a  adhesão  do  Governo  do  Reino  da  Servia  ao  accordo  de 
Vienna  do  4  de  julho  de  1891  relativo  ao  serviço  de  vales  pos- 
taes, a  partir.de  1  do  setembro  de  1895,  segundo  a  •  coramuni- 
ci\ção  do  Consulado  Geral  da  Suissa  de  24  do  corrente  ao  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores,  cuja  traducção  oíflcial  este  acom- 
panha. 

Capital  Fe leral,  26  de  setembro  de  1895,  T»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Carlos  Augusto  de  Carvalho, 


TraducçSlo —Consulado  Geral  da  Suissa  no  Rio  de  Janeiro. 
—  N.  202  A—  Rio  de  Janeiro,  24  de  setembro  de  1895. 

Sr.  Ministro— Em  nome  do  Conselho  Federal  Suisso,  te- 
nho a  honra  de  informar  a  V.  Ex.  que  o  Governo  da  Servia 
adheriu  ao  accordo  de  Vienna  relativo  ao  serviço  de  vales 
postaes,  a  partir  de  l  de  setembro  de  1895. 

Dando  a  V.  Ex.  conhecimento  dessa  adhesão,  de  conformi- 
dade com  o  art.  24  da  Convenção  poátal  universal  concluída 
em  Vienna,  em  4  de  jullio  de  1891,  aproveito  a  occasião  para 
renovar- vos,  Sr.  Ministro,  as  seguranças  da  minba  alta  estima 
6  mais  distincta  consideração. 

(Assignado)  Eugénio  Emilio  Raffard 

AS.  Ex.  o  Sr.  Dr.  Carlos  Augusto  de  Carvalho,  Ministro  das 
Imolações  Exteriores,  etc,  etc. 
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DECRETO  N.  2107  —  de  26  de  setembro  de  1895 

Approwi  com  modifícaçõâs  os  estudos  dcnu'tivos  do  prolon^ramento,  até  ao 
rarani  do  Rio  das  Contas  e  do  ramal  em  direcção  ás  terras  d»  Orobd,  do 
Sítio  Novo  ao  Mando  Novo,  da  lilstrada  de  Ferro  Contrai  da  Bahia:  bom 
asMm  as  tabeliãs  de  preços,  e  dá  outras  providencias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at- 
tendendo  ao  que  requereu  a  BrasUian  Central  Bahia  Railway 
Company,  decreta  : 

Artif;;©  único.  Ficam  approvados,  de  accordo  com  os  documen- 
tos que  com  este  baixam,  rubricados  pelo  director  geral  da  Di- 
rectoria de  Viação  da  Secretaria  de  Estado  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  : 

1",  os  estudos  definitivos  do  prolongamento  da  BrasUian 
Central  Bahia  Railvoay  Company^  atô  ao  ramal  do  Rio  das 
Contas,  na  extensão  de  179  kilometros,  e  do  ramal  em  direcção 
íts  terras  do  Orobó,  do  Sitio  Novo  ao  Mundo  Novo,  na  extensão 
de  125^,9;  tudo  comas  modificações  indicadas  a  tinta  azul  na 
planta  respectiva ; 

2",    as  tabeliãs  de  preços  apresentadas,  s.ilvo : 

a)  quanto  ao  material  fixo  e  rodante,  paia  o  qual  vigorarão  os 
preços  das  facturas  originaes,  convertidos  em  moeda  nacional  ao 
cambio  (io  dia  da  cliegada  desse  material  ao  Estado  da  Babia  ; 

b)  quanto  aos  trilhos  a  adoptar,  devendo  ser  de  aço  de  20 
kilogrammas  por  metro  corrente. 

Capital  Federal,  2G  de  setembro  de  1895,  7»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires, 

DEÕRETO  N.  2108  —  de  26  db  setembro  de  1895 

Concede  ao  cidadão  Orozimbo  Muniz  Barreto  aulorisação  para  ligar  os  Estados       ^ 
do  Rio  de  Janeiro  e  Minas  Geraes  por  meio  do  uma  linha  teiophonica. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  o  cidadão  Orozimbo  Muniz  Barrelor 
decreta : 

Artigo  único.  E'  concedido  ao  mesmo  cidadão,  ou  á  empreza 
que  organisar,  autorisação  para  ligar  os  Estudos  do  Riu  de 
Janeiro  e  Minas  Geraes   por   meio  de  uma  linha  telephonica, 
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observadas  as  clausulas  que  este  acomoanham,  assignadas  pelo 
Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  o  Obras 
Publicas. 

Capital  Federal,  26  de  setembro  de  1895,  7<»  da  Republica. 

Pruobntb  J.  db  MoaÁBS  Barros, 

António  Olyntho  dos  Santos  Pires, 


OlausulaiS   a   que   se   refere  o  decreto 

n.  ^lOS   desta   data 


I 

A  presente  concessão  vigorará  durante  o  ])razo  do  quinze  (15) 
annos,  contados  desta  data,  ficando  o  Governo  da  União  com  o 
direito  de  resgatar  as  respectivas  obras,  mediante  avaliação  de 
peritos,  a  partir  do  sexto  (6<»)  anno  depois  de  aberto  o  trafego. 


II 

O  concessionário  submetterà  à  approvação  do  Governo  o  pro** 
jecto  da  respectiva  installaçdo,  não  só  o  que  se  refere  à  canalisa- 
ção  eléctrica,  como  ainda  âs  estações  e  centros  teíephonicos, 

lU 

As  tarifas  para  o  serviço  telephonico  serão  sujeitas  à  approva- 
ção do  Governo  e  só  poderão  ser  alteradas  com  o  seu  consen- 
timento. 

IV 

A  flscalisação  do  serviço  agora  autorisado  será  paga  pelo  con- 
cessionário por  prestações  semestraes  adeantadas  e  s^rà  exercida 
pela  Repartição  Geral  dos  Telegraphos. 


A  importância  a  depositar  pelo  concessionário  na  tbesouraria 
da  Repartição  Gerai  dos  Telegraphos,  para  pagamento  da  flsca- 
lisação de  oue  trata  a  clausula  anterior,  será  áe  dous  oontos  de 
réis  (2:000$)  annuaes. 
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VI 

Obrigii-se  também  o  concessionário  às  disposições  do  art.  13  do 
regulamento  da  Repartição  Geríil  dos  Telegraphos,  relativa- 
mento  àconstrucção  das  linhas  particulares. 


VII 

* 

Bmqaauto  o  concessionário  não  puder  ceder  ao  Governo  um  fio 
parallelo  de  accordo  com  o  art.  V  do  regulamento  approvado 
pelo  decreto  n.  1663,  de  30  de  janeiro  de  1894«  o  concessionário 
se  obrigará  a  fazer  gratnitamante  o  serviço  offlcial  do  Governo. 


VIII 

Sempre  que  for  necessário  &  segurança  publica,  poderá  o  Go- 
verno suspender  o  trafego  das  linoas^  sem  que  o  concessionário 
tenha  direito  a  indemnisação  alguma. 

IX 

No  Estado  do  Rio  de  Janeiro  a  empreza  só  poderá  ter  uma 
estação,  que  será  estabelecida  na  cidade  de  Nitheroy. 


O  concessionário  contribuirá  para  os  cofres  da  União  com  dez 
por  cento  ( 10  V«}  <^  renda  bruta  da  empreza. 

XI 

Cadacará  a  presente  concessão  si,  dentro  do  prazo  de  dous  (2) 
annos,  não  estiver  funccionando  a  linha  telepnonica  entre  Ni- 
theroy e  uma  cidade  do  Estado  de  Minas  Geraes,  bem  como  si 
depois  de  construída  tiver  interrupção  que  dure  mais  de  três  (3) 
mezes. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  2Ò  de  setembro  de  1895.  —  António  Olyntho  dos  Santos 
Pires. 


«^^^WaP^y/^w» 
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DECRETO  N.  2109  —  de  27  DE  setembro  db  1895 

Crea  utn  cominando  superior  de  Guardas  Naeionaes   na  coroarca  de  Bom 

Conselho,  ho  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente   da   Republica  dos   Estados    Unidos  do    Brazil 

decreta : 

Artigo  único.  Fica  desligada  do  commando  superior  da  co- 
marca de  Geremoabo,  no  Kstado  da  Bahia,  a  força  de  guardas 
naeionaes  qualificados  na  de  Bom  Conselho,'- no  mesmo J  tísta do, 
e  com  esta  creado  um  commando  superior  da  mesma  guarda, 
que  se  comporá  dos  batalhões  ns.  70^  e  71°  do  serviço  activo  o 
16*^  do  da  reserva,  jà  organisados ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario.    . 

Capital  Federal,  27  de  setembro  de  1895,  7«  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 

DECRETO  N.  2110  —  de  30  de  setembro  de  1895 

Dd  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  da  Capital  do  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos   do  Brazil 

decreta: 

Art.  1  .<»  A  Guarda  Nacional  da  Capital  do  Estado  da  Bahia  se 
comporá  de  um  commando  superior  organisado  com  os  actuaes 
batalhões  ns.  1»,  2%  3\  4*,  5%  6",  7^  8^  140°,  147°,  154^  e  155» 
de  infantaria  do  serviço  activo,  1°,  2<»,  3^,  42«  e  43**  da  reserva, 
lo  e  2°  de  artilharia  de  posição  e  P  e  21'^  regimentos  de  caval- 
laria,  e  de  mais  quatro  batalhões  do  serviço  activo,  com  quatro 
c*^mpanhias  cada  um  o  as  designações  de  218",  219%  220**  e  224°, 
e  dous  regimeutoá  de  artilharia  de  campanha,  com  igual  numero 
de  baterias  cada  um  e  as  designações  de  1»  e  2°. 

Art.  2.<*  Os  referidos  corpos  se  organisarao: 

O  P  de  infantaria  no  districto  da  Só,  o  2»  no  de  S.  Pedro,  o 
3"  no  da  Victoria,  o  4"  no  1<*  districto  de  Sant*Auna,  o  5«  no  2® 
districto  de  Sant'Anna,  o  6^  no  de  Brotas,  0  7°  no  1»  de  Santo 
António,  o  8°  nos  2°  e  3o  de  Santo  António,  o  140*»  no  da  rua  do 
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Passo,  O  147<>  no  da  Conceição  da  Praia  e  Pilar,  o  154o  no  de 
Mares,  o  155^  no  da  Penha,  o  218°  no  de  Pirajà,  o  219<*  nos  de 
Itapoan  e  Paripe,o  220°  no  de  Passo  e  o  224«  nos  de  CJotegipe, 
Martoine  e  Maré  ; 

Os  da  reserva :  o  1^  nos  districtos  dos  batalhões  de  infantaria 
ns.  P,  2'»  e  3°,  o  2«>  nos  de  ns.  4*,  5^  e  Q\  o  3®  nos  de  ns.  7»,  8" 
e  140O  ;  o  42°  nos  de  ns.  147%  124»  e  lõS'»  e  o  43«  nos  de  ns.  218% 
219%  220°  e  224°. 

Os  batalhões  de  artilharia  de  posição  o  os  regimentos  de  ca- 
vallaria  e  artilharia  do  campanha,  os  primeiros  nos  districtos 
dos  batalhões  de  infantaria  do  serviço  activo  ns.  1°,  2%  3%  4% 
5%  6®,  UO"»  e  147°,  e  os  segundos  nos  dos  de  ns.  7",  8®,  154%  155% 
218%  219%  220'»  e  224". 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  30  de  setembro  de  1895,  7»  da  Republica. 

Prudente  J.  db, Moraes  Barros. 

Dr,  António  Gonçalves  Ferreira, 


■/Vyr^^^e^o^w^w» 


DECRETO  N»  2111  —  DE  30  DE  setembro  de  1895 

Crea  mais  ura  regimento  de  cavallaria   de    Guardas   Nacionaes  na  comarca  de 

Queluz,  no  Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Presidente  .da  Republica  dos  Estados    Unidos  do  Brazil 

decreta : 

Artigo  único.  Fica  creado  na  comarca  de  Queluz,  no  Estado 
de  Minas  Geraes,  mais  um  regimento  de  cavallaria  de  Guardas 
Nacionaes,  com  quatro  esquadrões  e  a  designação  de  95%  o  qual 
será  organisado  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da 
referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  30  de  setembro  de  1895,  7«  da  Repuljlica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 


«^W^a/^^^yiRJN^ 
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DKGRBTO  N.  2112  -^  db  30  db  sbtbmbro  DB  1895 

Crea  nm  batalhão  de  artilharia  de  posição  de  Guardas  Naclonaea  na  cornara» 

de  Camamgibe,  no  Estado  das  Alagdas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados   Unidos  do  Brazíl 

decreta : 

Artigo  único.  Fica  creado  na  comarca  de  Camaragibe,  no  Es- 
tado cias  Alagdas,  um  batalhão  de  artilharia  de  posíçSo,  com 
quatro  baterias  e  a  designação  de  7<>,  que  se  organisarã  com  os 
Gaardas  Nacionaes  qaaiiílcados  nos  districtos  da  Soledade,  Matriz 
e  Passo  de  Camaragibe,  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

O^pital  Federal,  30  de  setembro  de  1895,  7""  da  Republica. 

l^UDBNTB  J,  DE  MORA^BS  BARBOS. 

Dr*  António  Gonçalves  Ferreira. 


DECRETO   N.  2113  -*  de  30  db  sbtbmbro  db  1895 

4 

Abre  ao  Ali«iaterío  da  9M«nda  o  credito  sapplemeatar  de  1.7(X):000|  á  verba 
—  Reposições  e  reatitaições  —  do  exercicto  TÍgente,  art«  7<*  n.  79  da  lei 
D.  266  de  S4  de  deserabro  do  18 J4. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll« 
asando  da  antorisação  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  299 
de  igual  data,  decreta :  , 

■ 

Art.  \.^  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito sap- 
plementar  de  1 .700:000$  à  verba  -*  Reposições  e  reâtituioOoa  -> 
do  exercício  vigente,  art.  7«n.  79  da  lein.  266  de 24  de  oeiBem- 
bro  de  1894,  não  só  para  restituir  os  direitos  de  expediente  co- 
brados peias  Alfandegas  sobre  mercadorias  americanas  beneficia- 
das pelo  respectivo  convénio,  como  dar  execução  ao  art.  9**  alinea 
3^^  da  citada  lei  e  mais  attender  ãs  reclamações  dos  Estados  até 
ao  íim  do  actual  exercicio. 

Art.  2.^    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  30  de  setembro  de  1895,  7^  da  Repablica. 

Prxtdbnte  J.  de  Morabs  Barros. 
Francisco  de  PcnUà  Rodrigvtes  Alves, 


! 
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DECRETO  N.  2114  —  DB    30  de   setembro  de  1895 

Rectifíca  a  extensão  da  linha  de  Santa  Maria  a  Cruz  Alta,  indicada  no  de- 
creto n.  2055  de  25  de  joiho  do  corrente  anno,  e  bem  assim  altera  o  respe^ 
Clivo  capital  definitivo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atton- 
dendo  ao  que  requereu   a  Campagnie  de€  Chemim  de  Fer  Sud^  ^ 
Ouest  BrésUiens^  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  rectificado  para  cento  e  sessenta  kilo-* 
metros  novecentos  e  trinta  e  quatro  metros  e  cincoenta  centi- 
metros  (1601^,934^,50)  a  extenso  de  cento  e  sessenta  kiiometros 
quinhentos  e  noventa  e  três  metros  e  cincoenta  centimetros 
(160ii593°',50)  da  linlm  de  Santa  Maria  a  Cruz  Alta,  indicada  no  ' 
decreto  n.  2055  de  25  de  julho  do  corrente  annt),  e  bem  assim 
alterado  o  respectivo  capital  definitivo  que  passa  a  ser 
(je  4.828:035$000. 

Capital  Federal,  30  de  setembro  de  1895,  7»  da  Republica. 

Prudente  J.    de  Moraes  Barros* 

■ 

António  Olyntko  dos  Santos  Pires  4 
DECRETO  N.  21 15  —  de  30  de  sbteímbro  de  1995 

Concede  autorisação   á   sociedade  em   eommandlta  por   acções  -^  Cervejaria 
Brahma  Qeorg  e  Maschke  &   C,  para  fanccionar. 

.  O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brtazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  sociedade  em  commandita  por 
acções  —  Cervejaria  Brahma  George  Maschke  &  C,  devida- 
mente representada,  decreta  : 

Artigo^  uníco.  E'  conferida  autorisação  à  sociedade  em  com- 
mandita por  acções  ~  Cervejaria  Brahma  Qeorge  Maschke  <&  C, 
para  funccionar  com  os  estatutos  que  apresentou,  e  mediante 
prévio  cumprimento  das  formalidaaes  exigidas  peia  legislação 
em  vigor. 

Capital  Federal,  30  de  setembro  de  1895,  T*"  da  Republi«a. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

António  Olyntho  dos  Santos  Pires  ^ 
Poder  Eiecaiivo    ÍS95  Ú 
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Acta  da  installação  da  sociedade  em  commandíta 
por  acções  —  Cervejaria  Brahma,  George 
Maschke  &  G. 


A*  uma  hora  da  tarde  do  dia  primeiro  de  agosto  de  mil  oito- 
centos e  noventa  e  cinco  reunirajn-se  no  escriptôrio  do  Sr.  John 
Baptist  Friederizi,  á  praça  Tiràdentes  n.  15,  nesta  Capital,  os 
Srs.  John  Baptist  Friederizi,  George  Masclike,  Hermann  Eisen- 
stuck  Schumann,  todos  cidadãos  allemâes  e  Alois  Driesler,  cida- 
dão brazileiro,  todos  domiciliados  nesta  cidade,  em  assembléa 
geral  constituinte. 

Sendo  acclamado  presidente  o  Sr.  George  Maschke,  este,  depois 
de  tomar  assento,  convidou  para  secretários  o  Sr.  Hermann 
Disenstuck  Schumann  para  primeiro  secretario,  e  o  Sr.  Aloys 
Eriesler  para  segundo  secretario,  abrindo  logo  a  sessão. 

O  Sr.  presidente,  expondo  o  âm  da  reunião,  disse :  qne  a  nova 
sociedade  tinha  por  objecto  a  exploração  da  fabrica  de  cerveja 
Brahma,  estabelecida  à  rua  Visconde  de  Sapucahy  n.  1^) 
nesta  cidade,  de  propriedade  da  íirma  George  Maschke  &  Com- 
panhia, cuja  acquisição  será  feita  pela  importância  de  seiscentos 
contos  de  róis,  para  cuja  compra  a  nova  sociedade  emittirá  mil 
e  duzentas  acções  integrallsadas  do  valor  de  quinhentos  mil  róis 
cada  uma,  conforme  determina  a  clausula  terceira  dos  estatutos, 
cabendo,  de  conformidade  com  o  accordáo  entre  si,  ao  Sr.  John 
Baptist  Friederizi  —  oitocentas  acções;  ao  Sr.  George  Maschke 
-^duzentas  acções;  ao  Sr.  Hermann  Eisenstuck— cento  e  vinte 
acções  e  ao  Sr.  Alois  Driesler  — oitenta  acções,  que  prefezem  as 
mil  e  duzentas  acções  a  emlttir. 

Em  seguida  o  Sr.  primeiro  secretario  procede  á  leitura  dos 
estatutos,  os  quaes  sendo  postos  em  discussão  e  passando-se  á 
votação,  são  unanimemente  approvados  e  assignados  por  todoB 
os  membros  da  assemblóa  geral. 

Passando-se  à  eleição  do  conselho  âscal,  foram  eleitos  os 
Srs.  John  Baptist  Friederizi,  Hermann  Eisenstuck  Schumann 
e  Aloys  Driesler ;  sendo  designado  para  exercer  as  funcções  de 
fiscal,  conforme  determina  a  clausula  quarta  dos  estatutos,  por 
unanimidade,  o  Sr.  John  Baptist  Frietierizi. 

Determinou  mais  a  assembléa  geral  que  os  únicos  qne  assi- 
gnaram  as  acções  da  referida  sociedade,  para  produzir  todos  os 
effeitos  legaes,  seriam  o  Sr.  .George  Maschke,  gerente  e  o  Sr. 
John  Baptist  Friederizi,  fiscal. 

Achando- se,  pois,  preenchidos  todos  os  preceitos  e  formali- 
dades legaes,  bem  como  presente  que  foi  o  recibo  do  deposito  de 
dez  nor  cento  do  capital  a  emittir,  assignado  pjelo  Sr.  George 
Mascnke,  como  depositário  de  confiança,  o  Sr.  presidente,  em  vir- 
tude da  assemblóa  geral  e  dos  estatutos  approvados  e  assi- 
gnadosi  proclama  constituída  e  installada  para  todos  os  fins  de 
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• 

direito  commercial,  jaridioo  e  civil,  a  sociedade  em  comman- 
dita  por  acções  —  Cervejaria  Brahma  —  George  Maschlce  &  Com- 
paDhia  e,  igualmente,  empossa  nos  seus  cargos  os  membros 
para  os  quaes  foram  eleitos:» bem  como  ao  Sr.  George  Maschke, 
morador  à  rua  Visconde  ae  Sapuoahy  n.  142,  nesta  cidade, 
do  seu  cai*go  de  sócio  gerente,  como  determina  a  clausula  quinta 
dos  estatutos* 

Depois  do  que,  o  Sr.  presidente  em  breve  allocuçSo  congra- 
tnla-se  com  os  Srs.  accionistas  presentes  pela  installaçSo  da 
sociedade,  e  declara  que  fazia  votos  sinceros  para  que  a  nova 
associação  tivesse  o  melhor  êxito  possível. 

E  nada  mais  havendo  a  tratar-se,  nem  quem  pedisse  a  pala- 
vra, o  Sr.  presidente  encerrou  a  sessão,  da  qual  se  lavrou  a 
presente  acta,  que  ó  assignada  por  todos  os  Srs.  accionistas. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  1895. 

O  presidente,  George  Maschke, — O  1<*  secretario,  Hermann 
Eisenstuck  S^umann.^0  29  secretario,  Aloys  Driesler.-^ohn 
Baptist  PHederizi. 


Escriptora  de  formaçfto  da  sociedade  em  commandita  iK>r 
acções  —  Cemdsuria  Brahma  Oeorge  Maachlca  ée  C.»  sob  as 
seguintes  condirdes  ou  dausolas 

!•*  Fica  constituída  a  sociedade  em  commandita  por  acções 
-^Cervetjaria  Brahma  George  Maschke  &  G.,  pai*a  o  âm 
de  explorar  a  fábrica  de  cerveja  estabelecida  a  rua  Vis- 
conde de  Sapucahy  n.  142,  ou  qualquer  outro  ramo  de  negocio 
ou  industria. 

2.*  A  duração  da  sociedade  é  ílxada  em  20  annos,  contados 
do  dia  em  que  for  registrado  o  presente  contracto. 

3.*  O  capital  social  ó  de  seiscentos  contos  de  réis,  dividido 
em  mil  e  duzentas  acções  do  valor  de  quinhentos  mil  réis  cada 
uma. 

4.*  Ás  acções  serão  emittidas  conforme  o  modelo  que  for 
determinado  pela  assembléa  geral.  Ás  cautelas  ou  recibos  pro- 
visórios numerados  em  ordem  successiva,  serão  assignados  pelo 
gerente  e  pelo  membro  do  (^nselbo  âscal,  que  aassemblôa  geral 
designar. 

5.*  O  sócio  gerente  e  único  responsável  ô  o  Sr.  George 
Maschke,  director  technico  e  commercial  da  íirma  George 
Maschke  &  C,  pelo  tempo  da  duração  da  sociedade,  a  quem 
íica  fixado,  para  principiar,  o  salário  mensal  de'  seiscentos  mil 
róis,  e  interesse  de  100  réis  por  garrafa  de  cerveja  vendida. 

A  cerveja  vendida  em  barris  serã  avaliada  à  razão  de  0,75 
litros  por  garrafa. 

6.*  O  conselho  fiscal  será  composto  de  três  sócios  no  mí- 
nimo e  nunca  mais  de  cinco  e  lhe  compete  :  Nomear  adminis- 
trador provisório  na  íálta  do  gerente;  proceder  ao  exame  mensal 
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da  caixa,  dos  livros,  do  balanço  das  contas  e  todas  as  mais  fa- 
culdades e  attribuições  concedidas  pela  legislação  em  vigor. 

7. a  No  fim  de  cada  anno  o  gerente  convocará  a  assem- 
bléa  geral  para  prestação  de  contas,  apresentando  o  parecer 
do  coDSolbo  fiscal.  Na  falta,  o  conselho  fiscal  por  si,  ou  à  requi- 
'  sição  do3  accionistas  que  representarem  ura  qUinto  do  capital 
social,  deve  fazer  a  convocação,  notando-se  que  nenhum  ac- 
cionista poderá  fazer  parte  das  assembléas  geraes  e  nellas 
doliherar  sem  que,  três  dias  antes  de  sua  convocação,  haja  de- 
positado as  suas  acçOes  em  mãos  do  gerente  ou  do  conselho 
fiscal,  dos  quaes  receberá  um  recibo  das  acções  que  para  esse 
fim  depositar,  representando  nas  assembióas  geraes  um  voto 
cada  uma  acção. 

8."  A  presidência  da  assembléa  geral  será  exercida  pelo 
sócio  designado  pelo  conselho  fiscal . 

9."  O  primeiro  anno  commercial  encerra-se  em  30  de 
junho  de  1896,  e  os  inventários  e  balanços  serão  feitos  pelo  ge- 
rente em  31  de  dezembro  e  30  de  junho  de  cada  anno,  do  con- 
formidade com  os  Bhtylos  commerciaes  e  prescripções  das  leis. 

10."  Quinzd  dias  antes  das  assembléas  geraes  para  a  to- 
mada de  contas,  o  gerente  além  do  balanço  exporá  no  escri- 
ptorio  da  sociedade  o  relatório  circumstãnciado  da  gestão  do 
anno  findo,  para  ser  examinado  pelos  accionistas. 

li.*^  Do  lucro  liquido  constante  do  balanço  approvado  "pela 
assembléa  geral,  cinco  por  cento  serão  passados  i^ara  fundo  de 
reserva  até  que  attinja  a  decima  parte  do  capiial  social;  o 
restante  será  repartido  pelos  accionistas,  observando-se  porém 
o  que  determina  a  13"  clausula. 

12.'»  A'  assembléa  geral  compete  :  determinar  os  honorários 
dos  fiscaes,  quaesquer  vantagens  aos  empregados,  bem  assim 
estabelecer  um  fundo  de  reserva  especial,  observada  porém  a 
clausula  13<^,  e  deliberar  sobre  todos  os  assumptos  de  interesse 
gei*al  da  sociedade,  restringindo  ou  ampliando  as  faculdades  da 
gerência,  como  lhe  parecer. 

13.*  Logo  que  o  negocio  produzir  um  dividendo  de  quinze 
por  cento  para  os  accionistas,  observadas  as  clausulas  11*  e  12», 
elevar-sa-ha  o  salário  do  gerente  a  um  conto  de  réis  mensaes, 
e  ser-lhe-ha  mais  concedido  o  interesse  de  oito  por  cento  do 
lucro  liquido  a  dividir  pelos  accionistas.  Outrosim,  o  gerente 
poderá  retirar-se  da  gerência  da  sociedade  quando  lhe  parecer, 
ofiSciando  ao  conselho  fiscal  com  antecipação  nunca  menor  de 
seis  mezes. 

14.*  No  caso  de  morte  ou  impedimento,  que  inhabilite  o 
gerente,  os  accionistas  em  assembléa  geral  nomearão  outro. 

15. a  o  gerente  impedido  ou  seus  herdeiros  receberão  os 
lucros  que  lhe  pertencerem,  conforme  o  ultimo  balanço ;  si  a 
morte  ou  impedimento  se  verificar  seis  mezes  depois,  será  es- 
perado o  complemento  do  anno. 

16.*  No  que  o  presente  contracto  for  omisso,  será  regulado 
pela  legislação  em  vigor,  costumes  commerciaes  e  pratica  das 
sociedades  congéneres* 


J 
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B  por  estarmos  em  completo  aocordo  com  todas  as  clausulas 
do  presente  coutracto,  o  approvamos  unanimemente  em  assem- 
blóa  geral  de  installação,  hoje  1  de  agosto  de  1895.  —  John 
Baptist  Friederizi,  —  Hermann  Eisenstuch  Sckumann^  —  Aloys 
Driesler,  —  George  Masclike, 

O  numero  um  é  do  mesmo  theor  e  pela  verba  n.  9  pagou 
seiscentos  e  sessenta  mil  réis  de  sello  nesta  data. 

Recebedoria,  22  de  agosto  de  1895.  ^Carlos  Daniel  de  Deus. 
—  Pinto  da  Silva, 

Reconheço  as  assignaturas  supra  —  Rio  de  Janeiro,  20  da 
agosto  de  1895.  —  António  Joaquim  Constantino  Júnior. 


DECRETO  N.  2116—  DB  30  DE  setembro  de  18% 

Abra  ao  Ministério  da  Marinha,  no  exercicio  vigente,  os  créditos  extraordi- 
nários de  331:000$  para  dar  execução  ao  §  10  do  art.  2o  da  lei  n.  242  de  13 
de  dezembro  de  1894,  e  de  l.SS3:575^S0  para. pagamento  de  fretes  e  reparos 
dos  vapores  Santos,  S.  Salvador  e  Itaipú^  armados  em  cruzado res  para 
nttender  ás  necessidades  do  serviço  publico  durante  a  revolta  de  O  de  se- 
tembro de  1S93. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Usando  da  autorisação  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  300  desta  data,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  abertos  ao  Ministério  da  Marinha,  no 
exercicio  vigente,  os  seguintes  créditos  extraordinários  : 
381 :000$  para  dar  execução  ao  §  10  do  art.  2«  da  lei  n.  242  de 
13  de  dezembro  de  1894  ;  1.883:575$080  para  pagamento  de 
fretes  e  reparos  nos  vapores  Santos  e  S»  Salvador  da  Compa- 
nhia LIoyd  Brazileiro  e  Itaiptt  da  Compafihia  Nacional  de  Nave- 
gação Costeim,  armados  pelo  Governo  em  cruzadores  para  atten- 
der  ás  necessidades  do  serviço  publico,  proveniente  da  revolta 
de  6  de  setembro  de  1893. 

Capital  Federal,  30  de  setembro  de  1895,  ?<>  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Elisiario  José  Barbosa, 
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DECRETO  N.  2117  —  dB  2^  DB  OUTUBRO  BB  1895 

Abro  &o  Minifitrio  da  Jastiça  e  Negócios  Interiores^  per  conta  do  exereieio 
de  1895,  e  credito  snpplementar  de  117:000$,  sendo  58;000|  &  verba— Secre- 
taria do  Senado  —65:000$  á  verba  —Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorisação  concedida  pelo  n.  I  do  art.^^  da  lei  n.  266 
de  24  de  dezembro  do  anno  passado,  resolye  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  oonta  do  exercicio  de  1895,  o 
credito  snpplementar  de  117:000à,  sendo  52:000$  à  verba  —  Se- 
cretpriado  Senado  —  e  65:000$  a  verba  —  Secretaria  da  Gamara 
dos  Deputados  — ,  afim  de  occorrer  ao  pagamento  das  despezas 
com  os  serviços  de  stenographia,  redacção  e  publicação  dos  deba- 
tes do  Congresso  Nacional  durante  dons  mezes  de  prorogação  da 
actual  sessão  legislativa  atô  3  de  novembro  vindouro. 

Capital  Federal,  2  de  outubro  de  1895,  7<>  da  Republica. 

Prudbntb  J.  de  Morabs  Ba&ros. 
Dr,  Antónia  Qonçahes  Ferreira. 


DECRETO  N.  2118  —  DB  2  DB  outubho  db  1895 

■ 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  oonta  do  exercicio 
de  1S05,  o  credito  snpplementar  de  1.301:595$,  sendo  897:045$  á  verba 
—  Subsidio  aos  Senadores  —  e  1.004:550$  á  verba—  Subiidio  aos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorisação  concedida  pelo  n.  l  do  art.  9^  da  lei  n.  266 
de  24  de  dezembro  do  anno  passado,  resolve  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do  exercicio  de 
1895,  o  credito  supplementar  de  1.301:495$,  sendo  297:045$  & 
verba  —  Subsidio  aos*  Senadores—  e  1.004:550$  à  verba  — 
Subsidio  aos  Deputados  — ,  afim  de  occorrer  ao  pagamento  das 
despezas  com  o  subsidio  aos  senadores  e  deputados  durante  a 
prorogação  da  actual  sessão  do  Congresso  Nacional  até  3  de  no* 
vembro  vindouro. 

Capital  FederaU  2  de  outubro  de  1895,  ?•  da  Republica. 

Prudbntb  J.  db  Morais  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 
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DBGRBTO  N.  2119  -*  DIB  3  raoifruBBO  db  1805 

Approva    a    reforma   doa    estatutos   ila    Companhia    Nacional    de    Salinaa 

Jtfoflsoró-Ãssú. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Nacional  de  Salinas 
Mossorô-Assú,  devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  approvada  a  reforma  dos  estatutos  da 
Companhia  Nacional  de  Salinas  Mossoró-Assú,  de  accordo  com 
as  alterações  votadas  em  assembléa  ^eral  de  accionistas  de 
11  de  julho  ultimo,  mediante  o  cumprimento  das  forma- 
lidados  exigidas  pelo  art.  91  do  decretou.  434  de  4  de  julho 
de  1891. 

Capital  Federal,  3  de  outubro  de  1895,  7«  da  Republica. 

Prudbntb  J.  db  Moraes  Barbos. 
António  Olyntho  dos  SatUos  Pires, 


Companhia  Nacional  de  Salinas  Mossoró-Assú 


A  assembléa  geral  extraordinária  dos  accionistas,  realizapla 
em  11  de  julho  de  1895,  deliberou  que  ficassem  redigidos  como 
seguem  os  seguintes  artigos  dos  seus  estatutos,  supprimindo  os 
que  indica  e  dando  aos  novos  artigos  a  respectiva  numeração 
ordinal: 

Art.  4.°  O  capital  da  companhia  é  de  3.000:000$  dividido 
em  15.000  acções  do  valor  de  200$000  cada  uma. 

Os  arts.  5°  e  6°  e  respectivos  paragraphos  ficam  suppri- 
midos. 

Art.  6.®  As  acções  serão  nominativas,  asj^i suadas  por  dous 
directores  e  em  cada  uma  delias  se  fará  expressa  menção  do 
valor  que  renresenta  e  demais  exigências  da  lei.  (Este  artigo 
tinha  o  n.  8.) 

Art.  8.<*  A  transferencia  das  acções  só  pôde  ser  eífectuada  no 
escriptorio  da  sede  da  companhia,  por  termo  assignado  pelo 
cedente  e  pelo  cessionário,  seus  legitimes  representantes  ou 
procuradores  revestidos  dos  poderes  necessários  o  por  um  dire- 
ctor. (Este  artigo  tinha  o  n.*  10.) 

Ficam  suppriraidos  os  paragraphos  1°  e  2^  deste  artigo. 

Fica  supprimido  o  art.  11. 

Art.  10.  A  companhia  será  administrada  por  uma  directoria 
composta  de  três  membros  eleitos   peia  assemblóa   geral   dos 
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accionistas,  de  ires  em  três  annos,  a  maioria  relativa  de  votos, 
por  escrutínio  secreto,  e  decidindo  a  sorte  no  caso  de  empate . 
(Este  artigo  tinha  o  n.  13.) 

§  1.°  Oi  directores  eleitos  nSo  poderão  entrar  no  exercicio  do 
cargo  sem  depos^ltar  na  companhia  100  acções,  cada  um,  as  quaes 
servirão  de  caução  à  sua  responsabilidade  emquanto  durar  o 
mandato. 

A  caução  será  feita  por  termo  no  livro  de  transferencias. 

§  6.^  Os  directores  venoerão  os  honorários  mensaes  de 
1:000$  cada  um  e  mais  a  porcentagem,  dividida  propor^ 
cionalmente  entre  si,  de  5  Vo  sobre  os  dividendos  que  forem 
distribuídos  aos  accionistas,  cabendo  mais  ao  director-gerent#  a 
gratifieação  de  1:000$  por  mez.  Igual  gratificação  se  abonará 
ao  director  que  for  designado  para  inspeccionar  qualquer  das 
secçOes,  somente  durante  o  tempo  da  commissão. 

§  8.**  No  acto  da  posse  os  directores  escolherão  dentre  si  o 
presidente,  designando  este,  peio  tempo  que  entender,  os  dire- 
ctores que  teem  de  exercer  as  luncçOes  de  secretario  e  thesoureiro 
e as  de  gerente» 

Art.  14.  (O  que  tinha  o  n.  17.) 

§  1.^  Occupar-se  mais  especialmente  da  venda  do  sal  e  da 
direcção  e  fiscalisação  de  todo  o  serviço  das  salinas  e  fabricas, 
nomeando  e  demittindo  todo  o  pessoal  delias  e  maroando«lhe  os 
respectivos  salários  de  accordo  com  a  directoria,  quanto  aos 
agentes  e  mais  auxiliares  da  administração. 

Art.  15.  (O  que  tinha  o  n.  18.) 

§  5.<^  Os  membros  do  conselho  fiscal  serão  remunerados  com  a 
porcentagem  de  3  Vo«  repartidamente  entre  si,  sobre  os  divi« 
açndos  que  forem  distribuídos  aos  accionistas. 

Art.  33.  A  actual  directoria  começará  a  contar  o  sen  periodo 
de  exercicio  da  data  em  que  a  assemblóa  geral  approvar  a 
reforma  destes  estatutos. 

O  art.  38  e  seus  paragraphos,  bem  como  o  art.  39,  ficam 
supprimidos. 

Artigo.  Todas  as  acçOes  actualmente  em  circulação  do  valor 
nominal  de  200$000  ficarão  integradas,  computadas  as  entradas 
realizadas  e  reduzido  o  numero  na  proporção  da  reducção  do 
capital  (art.  4°).  ,      ' 

Rio  de  Janeiro,  24  de  julho  de  1895.—  Pela  Companhia  Na- 
cional de  Salinas  Mossoró-Assú,  Visconde  de  Sabóia^  presi- 
dente.—  José  Carrilho  Videira^  secretario.—  Joaquim  José 
Valentim  de  Almeida,  gerente. 


•^Ny^^\a^^a^^^ 
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DECRETO  N.  2120  —  DE  3  DE  outubro  de  1895 

Autorisa  a  celebração  de  contracto  com  a  Companhia  de  Navegação  a  Vapor 
das  lagôaa  Norte  e  Manguaba  para  o  serviço  dessa  navegação  no  Estado 
das  Alagoas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  na 
conformidade  do  que  dispõe  o  art.  ô»  §  49  n.  1,  da  lei  n.  266 
de  24  de  dezembro  de  1894,  resolve  autorisar  a  celebração  de 
contracto  com  a  Companhia  de  Navegação  das  lagoas  Norte  e 
Manguaba,  para  o  serviço  dessa  navegação  no  Estado  das  AlagôaS) 
de  aocordo  com  as  ciausalas  que  com  este  baixam,  assigoadas 
pelo  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,^  Viação  e 
Obras  Publicas.     . 

Capital  Federa],  3  de  oatubro  de  1895,  7°  da  Republica • 

Prudente  J.  de  Moraes  Barroç. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires. 


Olausiilas  -  a    que  se    irefòre   o   decreto 

n.  ^l^íO  desta  data 


I 

A  companhia  contractante  obriga-se  a  manter  um  serviço 
regular  de  navegação  a  vapor  das  lagoas  Norte  e  Manguaba  no 
Iilstado  das  Alagoas,  partindo  os  vapores  do  trapiche  da  Barra, 
eom  destino  ã  cidade  do  Pilar,  com  escala  pela  cidade  de  Alagoas, 
na  lagoa  Manguaba  e  ao  povoado  do  Fernão  Velho,  pelo  Coqueiro 
Secco  e  Santa  Luzia  do  Norte,  na  lagoa  do  Norte. 

A  navegação  da  lagoa  do  Norte  terá  logar  quando  se  reco- 
nhecer a  necessidade  ue  realizar  esse  serviço. 


II 

A  companhia  obn'ga«se  a  desobstruir  o  canal  na  sabida  do  tra« 
piche  da  Barra. 

in 

Serão  feitas  seis  Tia^ns  redondas  por  semana. 
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Os  vapores  serão  isentos  de  qualquer  imposto  por  transfe- 
rencia de  propriedttde  ou  matricula. 

Deverão  ter  capacidade  para  30  toneladas  de  carga  e  espa^ 
necessário  para  receber  40  passageiros»  seodo  20  de  ré  e  20  de 
proa;  marcha  de  oito  milhas  no  minimo  e  calado  apropriado  & 
navegação. 

Estas  condições  serão  verificadas  pelo  fiscal  da  navegação. 


Os  vapores  empregados  no  serviço  serão  nacionalisados  bra- 
zileiros  e  gosarfto  de  todos  os  privilégios  e  isenções  de  paquetes, 
e  a  respeito  de  suas  tripolações  se  praticará  o  mesmo  que  se 
pratica  com  os  navios  de  guerra  nadonaes,  o  que  todavia  não 
os  isentará  dos  regulamentos  de  policia,  das  alfandegas,  de  capi- 
tanias de  portos. 

VI 

Os  vapores  deverão  ter  a  bordo  o  preciso  para  a  navega^^ 
das  lagtes  e  objectos  de  aso  dos  passageiros;  bem  assim  o  pes- 
soal necessário  ao  serviço. 

Terão  também  cintos  de  salvação  e  embarcações  miúdas  para 
salvamento  dos  passageiros;  tudo  a  Juízo  do  fiscal  que  submetterà 
á  approvação  do  Ministério  da  Industria. 


VII 

Os  dias  e  horas  de  partida,  o  tempo  de  demora  em  cada  escala, 
a  duração  da  viagem,  os  preços  aas  passagens  e  fretes  serão 
fixados  em  tabeliãs  organisadas  '  pela  empreza,  de  accordo  com 
o  fiscal  e  approvação  do  Ministério  da  Industria,  devendo  as 
passagens  do  Governo  Federal  gosar  do  abatimento  de  vinte  e 
cinco  por  cento  (25  Vo)  o  as  oargas  vinte  por  cento  (20  V©). 

As  tabeliãs  serão  revistas  no  fim  de  dous  annos. 


vin 

A  empreza  obrigar-se-ha  a  construir,  nos  pontos  extremos  da 
navegado,  armazéns  e  pontes  para  embarque  e  desembarque  de 
passageiros  e  cargas,  obrigando-se  nos  pontos  de  escala  a  facilitar 
o  trafego  de  passageiros  e  cargas. 
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IX 

Obrigar-se-ha  também  a  companhia  a  estabelecer  entre  o  tra- 
piche da  Barra  (ponto  de  partida  do3  vapores)  e  a  cidade  de 
Maceió,  como  parte  integrante  do  serviço  da  navegação,  uma 
linha  férrea,  para  transporte  de  passageiros  e  cargas,  com  uma 
estacãaem  logar  que  satisfaça  o  interesse  publico. 


A  empreza  fará  à  sua  custa  os  trabalhos  de  dragagem  neces- 
sários para  a  sua  navegação. 


XI 

A  empreza  obrigar-se-ha  a  transportar  gratuitamente  em  seus 
vapores : 

1*.  as  malas  do  Correio  nos  termos  da  legisla^^  vigente,  obri- 
ganao-se  a  conduzil-as  de  terra  para  bordo  e  yice-versa,  passando 
e  exigindo  recibos. 

As  repartições  do  Correio  terão  as  malas  sempre  promptas  afim 
de  não  retardarem  as  viagens  dos  vapores ; 

29j  o  fiscal  de  navegação  quando  viajar  em  serviço ; 

3%  o  empregado  do  Correio  incumbido  das  .malas ; 

4s  os  dinheiros  pubiicos.  Os  capitães  dos  vapores  ou  pessoa 
de  sua  confiança  receberão  e  entregarão,  passando  e  exigindo 
quitação  nas  respectivas  repartições,  os  caixotes  ou  pacotes  de 
dinheiros,  não  sendo,  entretanto,  obrigados  a  verificar  a  respe- 
ctiva importância  ;  a  responsabilidade  dos  capitães  cessará  d^e 
que  na  occasião  da  entrega  reconhecer-se  que  os  sellos  appostos 
estão  intactos  e  sem  nenhum  signal  de  violação ; 

5S  os  objectos  remettidos  ao  Museo  Nacional  ou  á  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
para  aqaelle  estabelecimento ;  e  bem  assim  os  objectos  destina- 
dos a  exposições  offlciaes  ou  autorisadas  pelo  Governo  ; 

6<»,'  as  sementes  e  mudas  de  plantas  destinadas  aos  jardins  ou 
estabelecimentos  públicos. 


I  XII 


A  empreza  ficará  sujeita  ás  seguintes  multas  : 

1®,  de  quantia  igual  á  subvenção  respectiva  si  não  effectuar 

alguma  das  viagens ; 
20,  de  cem  a  quinhentos  mil  réis  (100$  a  500$),  além  da  perda 

ás^  subvenção  respectiva,  si  a  viagem  depois  de  enpetada  for 

Jnterron^pld^, 
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Sendo  a  interrupção  por  força  maior,  nSo  terÀ  logar  a  multa, 
e  os  contractantes  perceberão  a  qaota  da  subvenção  correspon- 
dente ao  numero  de  milhas  navegadas. 

Fica  entendido,  poróm,  que  não  ó  considerado  caso  de  força 
maior  a  insutflciencia  de  profundidade  nas  lagoas  e  canaes  ; 

3^,  de  cem  a  trezentos  mil  réis  (100^  a  300$)  por  prazo  de  12 
horas  que  exceder  â  tizada  para  a  sabida  do  paquete  ; 

4<>,  de  cem  ati^zentos  mil  réis  (100$  a  300$)  por  dia*de  de« 
mora  na  chegada  do  paquete ; 

5%  do  cem  a  quatrocentos  mil  réis  (100$  a  400$)  pela  demora 
na  entrega  das  malas  ou  mào  acondicionamento. 

Esta  multa  será  de  quinhentos  mil  róis  (500,^)  no  caso  de  ex- 
travio ou  perda  de  uma  delias ; 

6%  de  cem  a  quatrocentos  mil  róis  (m0$  a  400$)  pela  infra- 
cção ou  inobservância  das  clausulas  do  contracto  para  a  qual  não 
haja  multa  especial. 

m 

XIII 

As  repartições  flscaes  dos  pontos  onde  os  vapores  teem  de 
tocar,  facilitarão  por  todos  os  meios  a  sabida  dellos. 

XIV 

[o  caso  de  innavegabilidade  ou  perda  de  algum  dos  vapores, 
pocn^i^a  em  preza,  mediante  prévia  lioença  do  Ministério  da  In- 
dustria\^etar  outro  vapor  nas  condições  exigidas,  ou,  em  caso 
de  falta  al^oluta,  o  que  mais  se  approximar. 

A  substitmijwi^  será  provisória  até  que  a  empreza  apresente 
outro  de  accordoVíom  a  clausula  4". 

XV 

A  interrupção  do  serviço  pí)Br  mais  de  um  mez  em  toda  a  linha 
ou  parte  delia,  sem  ser  por  erSeito  de  força  maior,  sujeitará  a 
empreza  á  indemnisação  de  tooMas  as  despezas  que  o  Governo 
âzer  para  a  continuação  do  serviço%lurante  o  tempo  da  inter- 
rupção e  mais  á  multa  de  cincoenft^  por  cento  (50  %),  das 
mesmas  despezas.  ^*1 

No  caso  de  abandono,  além  da  caducidadéfi^  a  empreza  pagará 
a  multa  de  cincoenta  por  cento  (50  Vo)  da  sai|^enção  annual  ; 
entendendo-se  por  abandono  a  interrupção  do%||iiço  por  mais 
de  três  mezes,  salvo  caso  de  força  maior. 

XVI 

Em  qualauer  tempo»  durante  o  prazo  do  contracto,  o  Govern 
terá  o  direito  de  comprar  ou  tomar  a  frete  compulsoriameot! 


\ 


1 


i 
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OS  vapores  da  empreza,  ficando  esta  obrigada  a  substituir  os 
que  forem  comprados  dentro  do  prazo  de  IO  mezes. 

O  fretamento  será  regulado  pelo  maior  rendimento  que  dentro 
do  anno  obtenha  a  empreza  em  uma  d^s  viagens  da  linha. 

A  compra  será  pelo  valor  q>ie  tiver  o  vapor  no  ultimo  balanço, 
abatendo-se  dez  por  cento  (10  Vo). 

XVII 

A  empreza  deverÀ  apresentar  ao  fiscal  respectivo  a  estatística 
dos  passageiros  e  cargas  que  seus  vapores  transportarem. 

A  estatística  será  feita  pelo  modelo  adoptado  e  entregue  dentro 
de  30  dias  depois  de  findo  cada  trimestre. 

XVIII 

No  caso  de  desaccordo  entre  a  empreza  e  o  Governo  sobre  a 
intelligencia  de  alguma  disposição  do  contracto,  será  a  questão 
decidida  por  arbitramento. 

As  partes  interessadas  loavar-se-bão  no  mesmo  arbitro,  ou 
cada  uma  escolherá  o  seu,  os  quaes,  antes  de  tudo,  deverão  desi- 
gnar terceiro,  que  será  desempatador,  si  porventura  os  dous 
não  chegarem  a  accordo. 

Si  os  dous  árbitros  escolhidos  pelos  interessados  discordarem 
sobre  a  designação  do  terceiro,-  deverá  apresentar  cada  um  o 
nome  de  um  outro,  e  a  sorte  designará  de  entre  elles  o  terceiro 
arbitro.  , 

Fica  entendido  que  este  não  será  obrigado  a  decidir-se  por  um 
dos  dous  laudos ;  mas,  si  a  questão  versar  sobre  valores,  não  po- 
derá ultrapassar  os  limites  fixados  pelos  árbitros. 

XIX 

Em  retribuição  dos  serviços  especificados,  a  empreza  recebera 
a  subvenção  annual  de  quarenta  contos  de  réis  (40:000$)  em 
moeda  corrente,  sendo  o  pagamento  feito  em  prestações  mensaes 
na  Alfandega  de  Maceió  depois  de  concluída  a  viagem,  mediante 
requerimento  da  empreza,  recibo  das  malas  do  Correio  e  infor- 
mação do  flseal. 


XX 

Além  da  subvenção,  concede  o  Governo  isenção  de  direito 
sobre  o  material  que  importar  para  o  estabelecimento  e  custeio 
da  navegação  durante  o  prazo  do  contracto,  cabendo  ao  Ministro 
da  Fazenda  a  apreciação  das  quantidades  dos  artigos  que  gosam 
desse  favor,  eto^vi  dos  arts.  2»  e  6»,  §  2^,  do  decreto  n.  94&  A,  de 
4.de  novembro  de  1894. 
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DECRETO  N.  2123  —  db  7  dk  outubro  de  1895 

Pablicaa  adhesãodo  Governo   do  P*i*aguay  á  Convanção  Postal  Universal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil  faz 
publica  a  adliesão  do  Governo  da  Republica  do  Paraguay  à  Goa- 
venção  Postal  Universal  concluida  em  Vienoa  aos  4  de  julho  de 
1891,  segundo  a  comoiunicaçâo  do  Consulado  Geral  da  Suissa  de 
4  do  corrente  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores,  cuja  tra«- 
ducçao  offlcial  este  acompanha. 

Capital  Federal,  7  de  outubro  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  db  Moraes  Barros. 
Carlos  Augusto  de  Carvalho, 

TraducçSo  —  Consulado  Geral  da  Suissa  no  Rio  de  Janeiro  — 
N.  214  A  —  Rio  de  Janeiro,  4  de  outubro  de  1895. 

Sr.  Ministro.  Em  nome  do  Conselho  Federal  Suisso  tenho 
a  honra  de  informar  a  V.  Ex.  que  o  Governo  da  Republica 
do  Paraguay  adheriu  à  Convenção  Postal  Universal  (convenção 
principal)  concluida  em  Vienna  aos  4  de  julho  de  1891 . 

Dando  a  V.  Ex.  conhecimento  dessa  adhesâo,  de  confor- 
midade com  o  art.24  da  referida  convenção,  aproveito  a  occasião 
para  Vos  renovar,  Sr.  Ministro,  as  seguranças  da  minha  alta 
estima  e  maisdistincta  consideração. 

AS.  Ex.  o  Sr.  Dr.  Carlos  Augusto  de  Carvalho,  Ministro 
das  Relações  Exteriores.— J^t^.  Emile  Raffard» 

DECRETO  N.  2124  —db  7  DB  outubro  db  1895 

Altera  a  classifícacSo  das  tarifas  da  Estrada  de  Forro  Conde  d*£u. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atteu- 
dendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  Conde 
d*Eu,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  transferido  para  a  classe  4*  da  tarifa  u.  2, 
das  que  baixaram  com  o  decreto  n.  1908,  de  12  de  dezembro  de 
1894,  o  artigo  —  kerosene  —  que  na  referida  tarifa  se  acha  men- 
cionado na  classe  2*. 

Capital  Federal,  7  de  outubro  de  1895, 7'*  da  Republica. 

Prudentb  J.  de  Morais  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires, 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  545 

DECRETO  N.  2125  —  de  7  de  outubro  de  1895 

Abre  ao  Ministn-io  da  laduatria.  Viação  e  Obras    Publicas  o    credito 
extrat>rdinario  de  898:4865840  para  pagamento   de  excesso  das  des- 
pegas com  o  serviço  do  colonisação  no  Estado  da  Rio  Grande  do  Sul 
no  Qxorcicio  de  1893.  ' 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
usando  da  autonsaçâo  contida  no  decreto  le<?islativo  n  290  de 
8  de  agosto  do  corrente  amio,resolve,  depois  de  ter  sido  ouvido  o 
Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do  art.  35  do  decreto  n.  1 166  de 
17  de  dezembro  de  1892,  abrir  ao  Ministério  da  Industria  ViacSo 
e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  898:486S84o'aflm  de 
ser  apphcado  ao  pa ocamente  de  excesso  das  despezas  feitas  com 
o  serviço  de  colonisaoSo  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sal  por 
conta  da  verba  —  Terras  Publicas  e  Colonisação  —  art.  V  da 
lei  de  orçamento  de  1893.  v-        «  .-.  u  u«* 

Capital  Federal,  7  de  outubro  de  1895,  70  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

António  Olyntho  dos  Santos  Pires. 

DECRETO  N.  2126  —  de  10  DE  outubro  de  1895 

Abre  .10  Miaistorio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  53::r)i3190,  para  pagamento  dos  despezas  raali^adasf  com  o  funeral  úo 
Marechal  Floriano  Peixoto. 

O  Presidente  da  Repoblica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
at tendendo  ao  disposto  no  art.  2*  do  decreto  n.  2034  de  1  do 
julho  ultimo,  que  determinou  que  os  funeraes  do  Marechal  Flo- 
nano  Peixoto  lessem  feitos  á  custa  da  Republica: 

Decreta  : 

Art.  1.0  E'  aberto  ao  Ministério  da  Justiça  e  Neg-ocios  Inte- 
riores o  credito   extraordinário  de  cincoenta  e  tros  contos   tre- 
zentos e  soásenta  e  quatro  mil  cento  e  noventa  réis  (53-364^190) 
anm  de  occorrer  ao  pagamento  das  despezas  realizadas  coin  os 
alludidos  funeraes,  e  constantes  da  relação  junta. 

Art.  2."  Pic:i  o  referido  cradito,  nos  termos  do  citado  art.  2*^ 
dependente  da  approvaçáo  do  Congrresso  Nacional.  ' 

Capital  Federal,  10  de  outubro  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr,  António  Gonçalves  Ferreira. 

Poder  Executivo    1SÇ5  3^ 


i. 

i- 
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Relação  das  despesas   realizadas  com  o  faneral  do  Marechal 

Floriano  Peixoto 


/  António  Maria  Lisboa  —  Conta  de  armação,  deco- 

l  ração  e  illuminação  da  Igreja  da  Cruz  dos  Mili- 

1  taree,  inclusive  a   ornamentação  de  500   Iam*- 

1  .  peões    de   gaz,  desde  a    referida  'igreja   atô  a 
^                                            cemitério  de  S.  João  Baptista    .......      25:O00$00O 

!  Norberto  Amâncio  de  Carvalho  —Conta  da  orches- 

2  >  tra  que  tocou  nas  exéquias 3£000$000 

;  Duarte  Silva  &  Fonseca—-  Conta  de  cêi^a    .     .     -  823$6õ0 

Monsenhor  Dr.  Pedro  Peixoto  de  A.  Lima  —  Conta 
\  ■  do  pé  do  altar  que  serviu  nas  exéquias  •     .     •  600$Q0O 

:   (  Santa  Casa  da  Misericórdia—  Conta  da  despeza  por 

!  ellafeitacomo  funeral 19:440$54O 

Emanuele  Cresta  &C. —  Contas  de  uma  urna  de 
mármore  e  forração  no  socco  do  Jazigo    .    «    .        4:500$000 

53:364$! 80 

Directoria  Geral  de  Contabilidade  da  Secretaria  á\    Justiça  e 
/  Negócios  Interiores,  10  de  outubro   de  i89õ.—  José  Carlos  de 

"  Souza  Bordini, 

i   ' 
i 

>  DECRETO  N.  2127  — DB  10  db  outubro  de  1895 

',  Abre  ao  Miaist«rio  da  Mariaha  o  oredito  de  830:800$,  supplemontar  a  verba 

—  Obra»,  do  orçamento «m  vigor,  para  occorrer  d  construcção  de  uai  qaartel 
para  o  batalhão  de  iafantaria  de  marinha,  aos  reparos  indispensáveis  a 
diversos  próprio»  naoiooaes  na  Uba  das  Cobras  e  d  fabricação  de  uiua  porta- 
oaixão  para  o  dique  Guanabara. 

O  Presidente,  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Usando    da  autopígaçâo   concedida   paio    de«reto    legislativo 
n .  303  desta  data,       ^\ 

Decreta :  s 

Art.  1.0  Fica  aberto  ao  ííiteterio  da  Marinha  o  credito  de 
830:800$,  supplementar  ã  verba^i^)bras,  n.  20  do  art.  4**  da 
lei^n.  266  de  24  de  dezembro  de  1894^^5:^ra  occorrer  á  constru- 
cçâo  de  um  quartel  para  o  batalhão  dkJp^**"^'^^*^  ^®  marinha^ 
orçada  em  500:000$,  aos  reparos  indispenjíHíeis  aos  diversos 
próprios  nacionaes  na  ilha  das  Cobras,  opçíidos55l8L250:000$  e  à 
fabricação  de  uma  porta-caixão  para  o  dique  GuaiiaKt^a»  orçada 
em80:8oo$000.  V^ 

,  Capital  Federal,  10  de  outubro  de  1895,  7°  da  RepublicaV 

Prudbntk  J.  dk  Moraes  Barros.    V> 

Elisiario  José  Barbosa,  \ 
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DECRETO  N,  2128  — de  10  de  outubro  db  1895 

Crea  mais  um  batalhão  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaesdo  sarriço  actiro  na 
comarca  de  S.  Sirauo,  no  Estado  deS.  Paulo. 

cretl^^^^^^^^  ^^  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil   de- 

Artigo  único.  Fica  creado  na  camarca  de  S.  Simão  no  Pstadn 
de  S.  Paulo,mais  um  batalhão  de  infantaria  de  Guardas  NacTona^s 
do  serviço  activo,  com  quatro  companhias  e  a  designaçL  dê  21^o^ 
o  qual  se  organisará  com  os  guardas  qualiflcados^^nos  districtoj 
da  referida  comarca;  revogadas  as  disposições  em  contrario 

Capital  Federal,  10  de  outubro  de  1895,  7«  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr*  António  Gonçalves  Ferreira. 

DECRETO  N.  2129— de  17  de  outubro  de  1895 

Abre  o  credito  supplementar  de  44:S2a$423  ao  Ministério   da  Justiça   e  Neíro- 
■    CIOS  Interiores  no  exercicio  de   1894  para  occorrer  ao  pagamento   das  des- 
pozas  autorwadas  pela  lei  n.  19S  de  18  de  julho  de  1894. 

O  Presidente    da    Republica  dos   Estados  Unidos    do    Brazil 
usando  da  autor  sacão  conferida  pelo  decreto  legislativo  n     306 
desta  data,  resolve  abrir  o  credito  supplementar  de   aua^ntA  a 
quatro  contos  oitocentos  e  vinte  e  seirinU  SocentoT^v^ 
e  três  réis  (44:826$423)  ao  Ministério  daíustl^  e  ^^ 
rioresno  exemcio  de  1894,   applicado  á  rubrica -Serviço  S^^^^ 
S^\?f^^'^\^^^ -da  bi  n.  19Í  B.  de  30  de  setembro  de  1^93, 
iiTi.  d.  n     19,  para  occorrer  ao  pagamento  das  desnezas  auto-! 
risadas  pela  lei  n.  198  de  18  de  jíilh^o  de  lg94,  e  Tnartlr  de  Iq 
do  mesmo  mez,  data  de  sua  publicação.      ^    '      **  ^^^^^  ^®  *^ 

CapitaljFederal,  17  de  outubro  de  1895,  7*  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 

DECRETO  N.  2130  —  de  17  de  outubro  de  1895 

Approva  a  mudança  do  Botucatft    por    ponto  inicial   da  linha  d»  Botacat4  a 

Tibagy  para  a  «stação  do  Capão  Bonito. 

.u^Z'^!^^^^^  "^^  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil.  atten- 
dendo  ao  qne  requereu  a  Compaaliia  União  Sorocabana  o  }tu"^a. 


\ 
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cessionária  da  Estrada  de  Ferro  de  Botucatú  a  iTibagy  e   Tatahy 
a  Itararé,  decreta: 

Artií2;o  único •  Fica  approvada  a  mudança  de  Botucatú  por 
ponto  inicial  da  linha  de  Botucatú  a  Tíbagy  para  a  estação  do 
Capão  Bonito. 

Capital  Federal,  17  de  outubro  de  1895,  7<»da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires, 

DECRETO  N.  2131  —  de  17  de  outob^o  de  1895 

Approva  a  rcforina  dos  estatutos  da  Companhia  Nactoaal  de  Seguro 

Mutuo  Contra    Fogo, 

O  Prvjsidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendenda  ao  que  requerou  a  Companhia  Nacional  de  Seguro 
Mutuo  Contra  Fogo,  devidamente  representada,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  approvada  a  reforma  dos  estatutos  da 
Companhia  Nacional  de  Seguro  Mutuo  Contra  Fogo,  de  accordo 
com  as  alterações  votadas  em  assembléa  geral  de^ accionistas  de 
23  de  agosto  ultimo,  mediante  o  cumprimento  das  formalidades 
exigidas  pelo  art.  91  do  decreto  n.  434  de  4  da  julho  de  1891. 

Capital  Federal,  17  de  outubro  de  1895,  7®  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros  .> 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires, 

Acta  da  sessão  da  asseiiiblca  geral  extraordiná- 
ria dos  associados  para  a  reforma  dos  artigos 
32  c  37  dos  estatutos. 

Aos  vinte  e  tros  dias  do  méz  de  setembro  do  anno  de  mil  oi- 
tocentos e  noventa  e  cinco,  na  sala  do  escriptorio  da  Companhia 
Nacional  (ie  Seguro  Mutuo  Contra  Fogo,  á  travessa  das  Bellas- 
Artes  n.  1,  â  unia  líora  da  tarde,  reunidos  em  assembléa  geral 
extraordinária,  pela  terceira  vez  convocula,  quarenta  e  nove  se- 
nhores «ssociados,  representando  valores  seguros  na  importân- 
cia do  dous  mil  setecentos  e  ciiicoenta  e  três  contos  e  quinhentos 
mil  róis,  o  Sr.  dirf^ctor  António  Carlos  da  Veiga  Jjunior  declarou 
insiallatla  a  assombléa  geral  e  pronoz  para  presidil-a  o  Sr.  Dr. 
Augusto  Alvares  do  Azevedo,  o  qual  tendo  sido  unanimemente 
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acceito,  tomou  assento  na  mesa  e  convidou  para  secretários  os 
Srs.  Drs.  Henrique  Carneiro  Leão  Teixeira  e  António  Josó  da 
Silva  Rabello,  tendo  antes  disso  agradecido  à  aseemblôa  geral  a 
honra  que  lhe  conferiu. 

Em  seguida  manda  proceder  á  leitura  da  acta  da  sos&ão  ante- 
rior de  assemblôa  geral,  finda  a  qual,  não  tendo  havido  discus 
são  foi  posta  a  votos  e  unanimemente  approvada. 

O  Sr.  presidente  declara  o  motivo  da  reunião  e  manda  proce- 
der à  leitura  do  requerimento  feito  por  cincoenta  e  um  senhores 
associados,  pedindo  a  convocação  de  uma  assembléa  geral  ex- 
traordinária para  o  fim  exclusivo  da  reforma  dos  artigos  32  e  37 
dos  estatutos  vigentes. 

Pede  (1  palavra  o  Sr.  Dr.  Henrique  Carneiro  Leão  Teixeira, 
que  faz  diversas  considerações  sobre  a  proposta  que  apresenta, 
a  qual  ô  concebida  nos  seguintes  termos : 

€  Propomos  que  os  artigos  32  e  37  sejam  substituídos  pelas  se- 
guintes disposições  : 

Artigo  3'^.  Em  remuneração  do  seu  trabalho  o  director  vence- 
rá o  honorário  de  dez  contos  e  oitocentos  mil  réis  annuaes  e  mais 
a  porcentagem  de  cinco  por  cento  dos  dividendos  que  forem 
distribuídos  aos  associados,  provenientes  dos  lucros  líquidos. 

Artigo  37.  O  gerente  vencerá  o  honorário  de  sete  contos  e 
duzentos  mil  réis  annuaes  e  mais  a  porcentagem  de  quatro  por 
cento  dos  dividendos  que  forem  distribuídos  aos  associados  pro- 
Tenientes  dos  lucros  líquidos. 

Sala  das  sessões  da  Companhia  Nacional  de  Seguro  Mutuo 
Contra  Fogo  em  23  de  setembro  de  1895. —  Augusto  Alvares  de 
Azevedo. —  Dr.  António  José  da  Silva  Rabello.  —  Dr.  Henrique 
Carneiro  Leão  Teixeira.'-^  Dr.  João  Franklin  de  Alencar  Lima»  » 

Posta  em  discussão  e  ninguém  sobre  ella  tendo  pedido  a  pala- 
vra, o  Sr.  presidente  divide-a  em  duas  partes  para  sujei tal-as 
á  votação  ;  sendo  ambas  approvadas  unanimemente. 

Pede' a  palavra  o  Sr.  Dr.  João  Franklin  de  Alencar  Lima 
que  justifica  e  apresenta  a  seguinte  proposta : 

«  Proponho  que  flque  o  director  autorisado  a  impetrar  do  Go- 
verno Federal  a  approvação  da  reforma  dos  artigos  32  e  37  dos 
nossos  estatutos  que  acabam  de  ser  approvados. 

Sala  das  sessões,  23  de  setembro  de  1895.—  Dr.  João  Franklin 
de  Alencar  Lima, 

Esta  proposta  foi  unanimemente  approvada  sem  debate. 

Nada  mais  havendo  a  tratar,  o  Sr.  presidente  declarou  encer- 
rados os  trabalhos  da  assembléa  geral  e  convidou  os  senhores 
associados  presentes  a  aguardarem  a  confecção  da  presente  acta 
que  foi  por  mim  1®  secretario  lavrada  e  lida  e  por  todos  os  pre- 
sentes assignada.  (Segnem-se  as  assignaturas.) 
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DECRETO  N.  2132  —  be  17  de  outubro  de  1895 

Saspende  a  garantia  de  juros  concedida  á  Companhia  JTfte  Korth  BrasUian 
Sugar  Factories  Limited,  para  o  estabelecimento  de  um  engenho  central  no 
Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  The  North  BrasUian 
Sugar  Factories  Limited^  concessionaria,  por  decreto  n.  8608  de 
23  de  junho  de  1882,  da  garantia  de  juros  de  6  V©  sobre  o  capital 
de  750:000$,  para  o  estabelecimento  do  engenho  central  de 
S.  Lourenço  da  Matta,  no  Estado  de  Pernambuco,  resolve 
suspender  a  referida  garantia  de  juros  mediante  a  condição  de 
obrigar-se  a  companhia  a  cumprir  a  disposição  do§8°,  art.  19 
do  decreto  n.*83.57  de  24  de  dezembro  de  1881,  na  parte  corre- 
spondente ào  tempo  em  que  esteve  sujeita  ao  regimen  do  citado 
decreto. 

Capital  Federal,  17  de  outubro  de  1895, 1^  da  Republica. 

Phudente  J.  de  Moraes  Barros* 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires. 


^hJ9^ip^^J>J\/» 


DECRETO  N.  2133  —  de  17  de  outubro  de  1895 

Approva  definitivamente  alprumas  alterações  nas  tarifas  da  Estrada  de  Ferro 
do  Paraná,  approvadas  por  decreto  n.  1991  de  14  de  março  do  corrente 
anno. 

* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  roqui^reu  a  Compac/nie  Gênérale  de  Chemins 
de  Fer  Brésiliens,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  approvadas  definitivamente  as  seguintes 
alterações  nas  tarifas  da  Estrada  de  Ferro  do  Paraná,  appro- 
vadas por  decreto  n.  1991  de  14  de  março  do  corrente  anno  : 

a)  a  taxa  addicional,  variável  com  o  cambio,  é  reduzida  a 
4  %  para  a  tarifa  4  A  e  a  3  Vo  para  a  tarifa  4  B,  sendo  fixado 
em  dez  dinheiros  esterlinos  o  limite  da  depressão  ; 

b)  a  clausula  que  estabelece  a  mesma  distancia  média  de 
29  kilometros  entre  Morretes  e  Antonina  e  entre  Morretes  e 
Paranaguá,  só  é  applicavel  ás  estações  dos  prolongamentos 
situados  a  100  kilometros  pelo  menos  de  Curityba,  exceptuada 
a  do  Rio  Negro ; 
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t)  as  distancias  dessas  estações  dos  prolongamentos  a  Morret^s 
e  Alexandra  são  computadas  deduzindo^se  17  kilometros  da 
distancia  média  entre  ellas  e  os  dous  portos  de  mar. 

Capital  Federal,  17  de  outubro  de  1895,  7*»  da  Republica. 

Prudente  J.  bb  Morabs  Barros. 
Avilonia  Olyntho  dos  Santos  Pires m 

DECRETO  N.  2134  —  db  18  db  outubro  db  1895 

Reorganisa  a  Guarda  Nacional  ãa  comarca  do  Alto  Rio  Doce»  no  Estado  de 

Minas  Geraes, 

O  Presidente  da  Republica  doâ  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta : 

Art.  h°  Fica  reorganisado  o  com  mando  superior  da  Guarda 
Nacional  da  comarca  do  Alto  Rio  Doce,  do  Estado  de  Minas 
Geraes,  o  qual  se  comporá  dos  actuaes  batalhões  ns.  152  e  153 
do  serviço  activo,  91°  do  da  reserva  e  31®  roj^imento  de  caval- 
laria  e  de  mais  um  regimento  desta  arma,  com  quatro  esqua- 
drões e  a  designação  de  9ô**,  um  batalhão  da  reserva  e  um  de 
artilharia  de  posição,  aquelle  com  quatro  companhias  e  a 
designação  de  134**  e  este  com  igual  numero  de  baterias  e  a  de- 
signação de  5<*,  ora  creados  e  que  se  organisarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  mesma  comarca. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrai*io. 

Capital  Federal,  18  de  outubro  de  1895,  7«»  da  Republica. 

Pruj)Bnte  J.  db  Moraes  Barros. 
Dr,  António  Gonçalves  Ferreira, 

DECRETO  N.  2135  —  DB  18  db  outubro  db  1895 

Crea  mais  um  batalhão  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  do  serviço  actJTO  na 
comarca  de  Janaaria,  no  Estado  de  Minas  Gerae:^ 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 

decreta : 

Artigo  único .  Fica  creado  na  comarca  de  Januaria,  no  Estado 
de  Minas   Geraes,   mais  um  batalhão  de  infantaria  do  serviço 
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activo,  coin  quatro  companhias  e  a  designação  de  250S  o  qual 
será  cr^^anisado  com  os  guardas  nacionaes  qualificados  no  ois- 
tricto  do  Amparo,  na  reíerida  comarca ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Capital  Federal,  18  de  outubro  de  1895,  T*»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 

DECRETO  N.  2136  — de  21  de  outubro  de  189S 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  sappleroentar  de  23:000$,  para  ocoor- 
rer  á  dcspeza  da  rubrica  n,  ll^do  art.  7»  da  lei  n.  S66,  de  24  de  dezembro 
de  1894  — Caixa  de  Amortisacão. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Usando  da  autorisação  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.   307  desta  data,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
supplementar  de  28:00(^,  para  occorrer  à  despexa  da  rubrica 
n.  11,  art.  7^  da  lei  n.  266,  de  24  de  dezembro  de  1894  —  Caixa 
de  Amortisacão  —  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  21  de  outubro  de   1895,  7°  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves m 

m 

DECRETO  N.  2137  —  de  22  de  outubro  de  1895 

jibre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  PublicaB  o  credito  de 
200:000S  para  occorrer  íis  despesas  com  o  prolongamento  da  linha  telegra- 
phica  pelo  interior  do  Estado  do  Maranhão  até  a  cidade  de  Pnima,  no  de 
Qo3'az. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorisação  a  que  se  refere  o  decreto  legislativo 
n.  227,  de  4  de  dezembro  do  anno  passado,  resolve,  ouvido  o 
Tribunal  de  Contas,  de  coníorm^idade  com  o  art.  35  do  decreto 
n.  1166,  de  17  de  dezembro  de   1892,  abrir  ao  Ministério  da 
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Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  duzentos  contos 
de  réis  (200:000$),  afira  de  ser  applicado  ás  despezas  com  o 
prolongamento  da  linha  telegraphica  p<*lo  interior  do  Estado 
do  Maranhão  ató  a  cidade  de  Palma,  no  de  Goyaz,  com  esta- 
ções nos  principaes  núcleos  de  população  que  mais  se  prestarem 
para  a  passagem  da  linha. 

Capital  Federal,  22  de  outubro  de  1895,  T  da  Republica. 

Prudente  .í.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires, 

DECRETO  N.  2138  —  de  22  de  outubro  db  1895 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda,  no  corrente  exercício,  o  credito  extraordiná- 
rio de  300:000$  para  auxiliar  o  Estado  de  Goynx. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorisaçãío  concedida  no  art.  9®,  n.  7  da  lei  n.  266 de 
24  de  dezembro  de  1894,  decreta: 

Artigo  único.  Pica  aberto  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  300:000$  no  corrente  exercício,  afim  de  ser 
entregue  ao  Estado  de  Goyaz,  resto  do  auxilio  a  que  o  mesmo 
tem  direito,  de  accordo  com  o  decreto  legislativo  n.  173  A,  de 
10  de  setembro  de  1893. 

Capital  Federal,  22  de  outubro  de  1895,  7»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Aloés ^ 

DECRETO  N.  2139  —  de  23  de  outubro  de  1895 

Reorganisa  a  Guarda  Nacional  da  comarca  de  S.  José  do  Paraíso,  no  Estado 

de  Miaas  Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta  : 

Artigo  unico.  Fica  reorganisada  a  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  S.  José  do  Paraiso,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  a  qual 
se  comporá  dos  actuaes  67»  batalhão  de  infantaria  do  serviço 
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activo  e  il^  do  da  reserva,  i*edu2idos  a  quatro  companhias  ca:da 
um,  e  de  um  regimento  de  cavallaria,  ora  creado  com  iprual 
numero  de  esquadrões  e  a  designação  de  93°,  organisados  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  23  de  outubro  de  1895,  7°  da  Republica. 

Prudente  J  .  de  Moraes  Barros. 

Dr.  António  Gonçalves  Ferreira* 

DECRETO  N.  2140  —  de  24  de  outubro  de  1895     • 

Àpprova,  cora  restr5cç5c>g,  os  estudos  definitivos  dos    primeiros  .120k,20O   da 

Estrada  de  Ferro  de  Nazareth  ao  Grato. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Em  preza  Industrial  de  Melhoramentos 
no  Brazil,  cessionária  da  Estrada  de  Ferro  de  Nazareth  ao  Crato, 

decreta  : 

• 

Art.  1.°  Ficam  approvadosos  estudos  definitivos  dos  primeiros 
120'',200  da  Estrada  de  Ferro  de  NazaretU  ao  Crato,  constantes 
dos  documentos  que  com  este  baixam,  rubricados  pelo  director 
geral  da  Directoria  de  Viação  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Art.  2.®  A  cessionária  obriga-se  a  não  estabelecer  estações 
dentro  da  zona  privilegiada  da  Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao 
Limoeiro  emquanto  não  firmar  accordo  para  esse  fim. 

Capital  Federal,  24  de  outubro  de  1895,  7"*  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

António  Olyntho  dos  Santos  Pires» 

DECRETO  N.  2142  (*)  —de  24  de  outubro  de  1895 

Concede  autorisação  ao  engenheiro  Joaquim  Guilherme  do  Souza  Leitão 
Maldonado,  incorporador  da  sociedade  anonyma  denominada  «Cooperativa 
14  de  Julho  »,  para  reformar  os  respectivos  estatatos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  di)  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  o  engenheiro  Joaquim  Guilherme  de 


(*)  o  decreto  n«  2141  não  foi  publicado. 
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Souza  Leitão  Maldonado,  incorporador  da  sociedade  anonyma 
denominada  «  Cooperativa  14  de  Julho  >,  decreta  : 

Artigo  udíco.  £*  concedida  autorisacão  ao  engenheiro  Joa- 
quim Guilherme  de  Souza  Leitão  Maldonado,'  incorporador  da 
sociedade  anonyma  denominada  «  Cooperativa  14  de  Julho  », 
para  reformar  os  respectivos  estatutos,  de  accordo  com  as  alte- 
rações que  a  este  acompanham  e  mediante  as  formalidades 
exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Capital  Federal,  24  de  outubro  de  1895,  7«  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santes  Pires, 


Alterações  dos  estatutos  da  sociedade  anonyma  «Co- 
operativa 14  de  Jullio  »  a  que  se  refere  o  decreto 
n.  2142,  de  24  de  outubro  de  1895. 


No  art.  3®,  onde  se  lô  —  directoria  de  três  membros  —  substi- 
tuanse  por  —  directoria  de  dous  membros. 

No  art.  4<»  e  nos  demais,  onde  se  lô  —  directores  de  empório  — 
substitua-se  por  —  gerentes  de  empório. 

Substitua-se  todo  o  art.  5®  pelo  seguinte  : 

O  capital  da  sociedade  será  de  150:000$,  representado  por 
3.000  títulos  do  valor  de  50$  cada  um. 

§  1.°  Será  realisado  em  prestações  :  a  1*  de  20%  no  acto  da 
subscripção  ;  a  2*  e  seguintes  de  10%,  a  juizo  da  directoria, 
nunca,  porém,  obrigatórias  com  intervallos  de  tempo  inferiores 
a  30  dias. 

§  2.0  Nenhum  accionista  poderá  possuir  mais  de  dez  acções, 
excepto  os  accionistas  de  incorporação  quo  poderão  possuir  ori- 
ginariamente até  cem  e  todas  as  vezes  que  se  der  o  augmento 
de  capital  da  sociedade  poderão  elevar  o  respectivo  numero  na 
proporção  das  que  na  occasião  possuírem. 

§  3.*  E'  permittido  aos  accionistas  anteciparem  as  entradas 
de  suas  acções  até  completa  integralisação  das  mesmas. 

No  §  1°  do  art.  11,  onde  se  lê  —  o  presidente  da  directoria 
designará  qual  dos  directores  geraes  o  deve  substituir  nessa  so- 
lemnidade,  designação  esta  —  sut>stitua-se  por  —  o  presidente  da 
directoria  delegará  esse  encargo  ao  outro  director,  delegação 
esta. 

No§  1«  do  art.  12,  onde  se  lê  —  os  restantes  membros  da 
directoria  —  substitua-se  por  —  o  membro  subsistente  da  dire- 
ctoria. 

No  mesmo  §,  onde  se  lô  —  ou  sobre  algum  dos  directores 
geraes  —  substitua-se  por  —  ou  sobre  o  director  subsistente. 
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Substitua-se  todo  o  §  2®  do  mesmo  artigo  pelo  8«3guinte  : 

§  2.«  Antes,  porém,  de  ser  preenchida  a  formalidade  do  §  an- 
terior, dada  a  vaga  de  presidente,  será  esta  preenchida  por  outro 
director,  e  si  a  vaga  for  de  director  geral,  será  o  mesmo  substl- 
tuido  pelo  accionista  ou  gerente  de  empório  que  o  presidente 
designar. 

No  §  3°,  onde  se  lô  —  entre  algum  ou  alguns  de  seus  membros 
com  os  restantes  —  substitua-se  —  entre  seus  membros  por 
effeito.  '  ' 

DECRETO  N.  2143  —  db  26  db  outubro  de  1895 

Crea  mais  um  batalhão  de  infantaria  de  Guardas    Nacíonaes  na  comarca   de 

Óbidos,  no   Estado  do  Pará. 

O   Presidente  da   Republica  dos  Estados    Unidos  do  Brazil 

decreta ; 

Artigo  único.  Fica  creado  na  comarca  de  Óbidos,  no  Estado 
do  Pará,  mais  um  batalhão  de  infantaria  do  serviço  activo,  com 
quatro  companhias  e  a  designação  do  104°,  que  será  organisado 
com  os  guardas  naciouaes  qualitícados  no  municipio  de  Oriximioà 
da  referida  comarca ;  revogadas   as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  26  de  outubro  de  1895,  7«  da  Republica. 

,  Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalveò  Ferreira» 

DECRETO  N.  2144  —  DB  26  de  outubro  db  1895 

^    Crea  um  batalhão  da  reserva  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Óbidos,  no 

Estado  do    Pará. 

O  Presidente  da  Republica  dos    Estados  Unidos  do  Brazil 

docreta  : 

Artigo  único.  Fica  creado  na  comarca  de  Óbidos,  no  Estado 
do  Pará,  um  batalhão  do  serviço  da  reserva,  com  quatro  com- 
panhias e  a  designação  de  23^,  que  será  organisado  nos  districtos 
da  mesma  comarca;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  26  de  outubro  de  1895,  ?<>  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Ba.rro9. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira» 
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DECRETO  N.  2145— de  28  de  outubro  de  1895 

Crea  mai9  um  bafalhão  de  infantaria  de   Gaar^os  Nacionies  na    comarca  da 

VoJença,   no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creado  na  comarca  de  Valença,  no  Estado 
da  Bahia,  mais  um  batalbâo  de  infantaria  de  Guardas  Na- 
cionaes,  com  quatro  companhias  e  a  designação  de  231®,  o  qual 
se  organisarâ  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos- da  refe- 
rida comarca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  28  de  outubro  de  1895,  7»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira» 

DECRETO  N.  2146  — de  28  de  outubro  de  1895 

Determina  que  os  vencimentos  do  Corpo  Diplomático  e  Consular  sejam  pagou 
por  raezes  vencidos ;  que  os  dos  empregados  licenciados  que  vierem  ao  Braisil 
ou  03  que  ahl  ficam  em  commissão  sejam  pagos  em  moeda  corrente  do  paiz, 
e  dispõe  sobre  os  empregados  nomeados  ou  removidos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  que  lhe  expoz  o  Ministro  de  Estado  das  Relações  Exte- 
riores sobre  a  inconveniência  de  serem  pagos  os  vencimentos 
dos  membros  do  Corpo  Diplomático  o  do  ConsuIar,por  quartéis 
adeantados  e  de  receberem  os  mesmos  empregados  que  vêem  ao 
Brazil  com  licença  ou  aqui  licam  em  commissão,  os  respectivos 
vencimentos  ao  cambio  de  27,  e  bem  assim  sobre  a  vantagem  de 
fixar  regras  para  as  viagens  dos  empregados  nomeados  ou 
removidos,  decreta  : 

Art.  1.*»  Os  vencimentos  dos  empregados  do  Corpo  Diplo- 
mático e  do  Consular  serão  pagos  de  1  de  janeiro  de  1896  em 
deante  por  mezes  vencidos. 

Paragrapho  único.  Do  mesmo  modo  será  paga  a  quantia 
annual  fixada  para  as  despezas  de  expe  iiente. 

Art.  2.<*  Os  empregados  diplomáticos  e  consulares  que  vierem 
ao  Brazil  com  licença,  ou  aqui  permanecerem  no  desempenho  de 
qualquer  commissão,  receberão  em  moeda  corrente  do  paiz  os 
vencimentos  que  lhes  competirem. 

Art.  3.®  Os  referidos  empregados  soffrerão  perda  de  venci- 
mentos quando  excederem  o  prazo  que  lhes  for  marcado  para 
chegar  ao  seu  destino,  salvo  motivo  de  força  maior  devidamente» 
justificado. 
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Paragrapho  único.  EmijaaiDto  não  chegarem  à  sôde  da  Legação 
ou  do  Consulado,  receberão  somente  o  ordenado  que  lhes  será 
abonado  desde  o  dia  da  partida,  dependendo  as  outras  vantagens 
da  effectividade  de  serviço. 

Art.  4.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  28  de  outubro  de  1895,  7®  da  Republica. 

PaUDBNTB  J.  DB  MORAES  BARROS. 

Carlos  Augusto  de  Carvalho, 
DECRETO  N.  2147— de  28  db  outubro  db  1895 

Abre  no  corrente  exercício;  ao  Ministério  ^a  Justiça  e  Negócios  Interiores,  o 
credito  sapplementar  de  536: 230:^10,  destinado  a  diversas  verbas  do  art*  2^ 
da  lei  n.  2ôd  de  24  de  dezembro  de  1894. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorisação  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  313 
desta  data,  resolve  abrir  no  corrente  exercício,  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores,  o  credito  supplementar  de  quinhen- 
tos sessenta  e  seis  contos  duzentos  e  vinte  e  seis  mil  seiscentos  e 
dez  róis  (566:226$610),  destinado  às  seguintes  verbas  do  art.  2^ 
da  lei  n.  266  de  24  de  dezembro  de  1894  e  assim  distribuído : 

5  —  Secretaria  do  Senado 6(X){^00 

7  —  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados 6: 157í>500 

9  —  Secretaria  de  Estado 8:000^000 

11  —  Justiçado  Districto  Federal 178:14()S«:KK) 

13  —  Policia  do  Districto  Federal 62: 390$000 

19  —  Serviço  Sanitário  Marítimo 30: 780$000 

20  —  Instituto  Sanitário  Federal 1 :  209$000 

21  —  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo 2:800$000 

22  —  Faculdade  de  Direito  do  Recife ,  3:065:^5000 

27  —  Pedagogium 6:150$00() 

28  —  Gymnasio  Nacional 24:520$000 

32  —  Instituto  dos  Surdos-Mudos. . , 1 :500$0(>0 

39  —  Obras,   incluída  a   importância   de  3:980$ 

para  reparos  e  completa  adaptação   do 
próprio  nacional  da  rna  do  Passeio,  em 

que  vai  funccionar  o  Pedagogium 190 :  924$I  10 

41  —  Eventuaes .••, , 50:000|000 

Capital  Federal,  28  de  outubro  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira* 
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DECRETO  N,  2148  — de  30  de  outubro  m  1895 

Grea    um    regimento  de    Cavallaria  de    Guardas   Nacioaaes    na    oomaroa  do 

*  Rosário,  no  Bstado  de  Sergipe. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  de« 
creta: 

Artigo  único.  Pica  creado  na  comarca  do  Rosário,  no  Estado 
de  Sergipe,  um  regimento  de  cavaliaria  de  Guardas  Nacionaas, 
cora  quatro  esquaditJes  e  a  designação  de  13<>,  o  qual  se  organi- 
sara  com  os  guardas  do  mesrao  serviço,  qualificados  nos  districtoa 
da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  *30  de  outubro  de  1895,  T  da  Republica. 

Prudente  J,  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 

DECRETO  N.  2149  — de  31  de  outubro  de  1895 

Abre  ao  Ministério  da  Marirtha,  no  exercido  corrente,  o  credito  aupplementar 
de  3.22i:5i9$525,  de  conforioidado  com  o  art.  3o  n.  4  da  lei  n.  247  da  15 
de  dezembro  de  1894. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estidos  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorisação  concedida  pela  lei  n.  247,  de  15  de 
dezembro  de  1894,  no  seu  art.  3»  n.  4,  abre  ao  Ministério  da 
Marinha,  no  actual  exerciuio,  o  credito  supplementar  de 
3.221 :549$525,  aflm  de  occorrer  á  despeza  com  o  augmento  de 
soldo  e  }itK)iio  de  etapas  aos  offlciaes  eíTectivos  e  praças  da 
Armada  e  classes  annexas,  de  conformidade  com  a  referida  lei, 
distribuiado-se  a  mesma  quantia  pelas  seguintes  rubricas: 

§  8<*  —  Corpo  da  Armada  e  classes  annexas...         746:060$000 
§  23  —  Munições  de  bocca  (etapas) 2.475:489$525 

Capital  Federal,  31  de  outubro  de  1895,  T  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros, 
Elisiario  José  Barbosa, 
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DECRETO  N.  2150  — DS  31  dk  outubro  de  1895 

Abre  fto  Ministério  da  Gaorra,  com  appUeação  no  exercício  corrente  e  no 
próximo  futuro,  o  credito  de  3.000:000|,  para  restauração  e  melhoramento 
das  fortalezas  da  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorisaçao  conferida  pelo  decreto  leí^islativo  n.  319 
de  hoje  datado,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra,  com 
applicação  no  exercício  corrente  e  no  próximo  futuro,  o  credito 
de  3.000 :000í;  (Ires  mil  contos  de  réis),  para  restauração  e 
melhoramento  das  fortalezas  da  Republica. 

Capital  Federal,  31  de  outubro  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Bernardo  Vasques, 

DECRETO  N.  2151  —  de  31   de  outubro  de  1895 

Abra  ao  Ministério  da  industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extra- 
ordinário de  2.0J.3:1353S72  para  occorrer  aos  pagamentos  da»  despesas 
realizadas  e  a  realizar  por  conta  da  verba  —Terras  Publicas  e  Colonisação. 

• 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorisaçíio  contida  no  decreto  legislativo  n.  320  de 
31  de  outubro  do  corrente  anno,  resolve  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de 
2.096: 135$872  para  occorrer  aos  pagamentos,  não  só  das  des- 
pezas  realizadas  e  a  realizar  por  conta  da  verba  —  Terras 
Publicas  e  Colonisação,—  e  quo  foram  feitas  de  accordo  com  os 
contractos  celebrados,  como  também  das  que  dizem  respeito  á 
fiscalisagão  dos  burgos  agricob^,  medição  e  discriminação  de 
terras. 

Capital  Federal,  31  de  outubro  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos   Santos  Pires. 
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Art.  5.<*  Tomando  conhecimento  do  pedido  de  autorisação  para 
funccionar  no  paiz,  o  Governo  resolverá,  tendo  em  vista  as  con- 
dições da  companhia  e  as  garantias  que  oíTerecer  de  solvabilidade 
6  boa  administração,  si  deve  ou  não  conceder  adita  autorisação. 


CAPITULO  II 


DAS  FUNCÇÕKS  DAS  COMPANHIAS 


Art.  6.**  Estabelecida  a  agencia  principal  no  Districto  Federal, 
e  os  agentes  nas  Ca[)itaes  dos  Estados,  de  accordo  com  o  art.  á^ 
§  1°,  depois  de  obtida  a  autorisação,  e  satisfeita  a  exigência  do 

Saragraplio  único  do  art.  3<»,  podem  as  companhias  extrangeiras 
e  seguros  de  vida  exercer  as  suas  funcções  em  todo  o  território 
da  Republica,  feito  previamente  o  deposito  de  que  trata  o 
art.  21. 

Art.  7.0  A  agencia  principal  é  obrigada,  e  para  esse  flm  deve 
ter  os  necessirios  poderes,  a  decidir  todas  as  propostas  de 
seguros  feitos  no  Brazil,  recusando-as  ou  acoeitando-as,  e,  neste 
caso,  eraittindo  as  apólices  definitivas  (lei,  art.  5°). 

Paragrapho  único.  Si  dentro  de  15  dias  do  recebimento  da 
proposta,  pela  agencia  principal,  não  houver  recusa,  e  elia 
embolsar  a  quantia  correspondente  à  primeira  prestação  feita 
pelo  proponente,  terá  o  seguro  pleno  efireito,  ainda  que  a  apólice 
não  tenha  sido  em it tida,  não  podendo  mais  a  companhia  reousal*a 
(lei,  art.  5*  citado,  paragrapho  único). 

Art.  8.<»  Ao  proponente  ou  ã  pessoa  que  o  representar  dar-se-ha 
recibo  pelo  escriptorio  da  respectiva  agencia,  que  certifique  a 
liata  da  entrada  e  do  recebimento  da  proposta. 

Art.  9.°  O  reconhecimento  e  liquidação  dos  sinistros  e  das  re- 
clamações dos  segurados  devem  também  ser  considerados  e  deci- 
didos pela  agencia  principal  do  Brazil  (lei,  art.  6®). 

Art.  10.  Depois  de  deduzida  do  total  dos  prémios  ou  presta- 
ções recebidas  no  Brazil  pelas  companhias  a  quantia  precisa  para 
despezas  geraes,  sinistros,  dividendos  e  outros  pagamentos  aos 
segurados,  deverá  o  restante  ser  empregado  em  valores  na- 
cionaes,  taes  como  —  apólices  da  divida  publica,  títulos  que 
gosem  de  garantias  da  União,  immoveis  no  território  da  Repu- 
blica, hypothecas  sobre  propriedades  e  immoveis,  acções  de 
companhias  de  caminhos  de  ferro,  bancos  e  emprezas  industriaes 
ou  outras  estabelecidas  no  Brazil,  ou  em  depósitos,  a  prazo  de 
um  anno,  polo  menos,  em  estabelecimentos  bancários,  que  func- 
cionera  na  Republica  (lei,  arts.  2°  e  4«). 

Art.  11.  No  fim  de  cada  semestre,  e  dentro  dos  dous  mezes 
seguintes,  as  companhias  apresentarão  ao  Ministério  da  Fazenda, 
e  farão  publicar  no  Diário  Official^  um  relatório  minucioso  de 
todas  as  prestações  embolsadas,  correspondentes  aos  seguros  de 
vida  contractados  no  mesmo  semestre  (lei,  art.  7*). 


* 
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CAPfTULQ  Hl 

BÂ»<X>MPÂiraMS  Q>Cni  JÃ  FUNOCIONAVAM  NO  BEAZIL  AMTGS  Dl  S 

Bfi  SETEMBRO  DESTE  ANNO 

Art.  12.  As  companhias  de  se^roros  extrangeiras  que  jà  fane- 
cionavam  no  Brazit  antes  da  promulgação  da  lei  n.  294,  de  5  de 
setembro  deste  anzio,  são  obrigadas  : 

1%  a  apresentar  ao  Governo,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  e  a 
publicar  pela  imprensa,  dentro  de  60  dias  da  promulgaçlo  da  lei 
9.  %M,  4e  ;5  de  aetambro  do  corrente  anno^  «ma  relação  noiúinal 
4e  todos  QB  seguros  por  ellas  garantidos  e  em  vigor  no  território 
ÚA  Repsblioit,  e  iawasido  com  o  numero  de  cada  apolioe  o  nome 
4»  pessoa  segurada»  bem  oomo  o  capital  assegurado,  a  premio  oa 
iH^ação  annu^U  e  a  quanto  monta  a.  rea«rva  mme^  À  dita 
i^p^liee  ne  dia  1  de  janaux»  de  1894  (lei,  a^rt.  !<>) ; 

29,  a  empregar  o  total  das  reservas  de  todas  as  apólices  vi- 
gentes 9o  Brazil  naquella  data  em  valores  nacionaes,  como 
sejam  -««la^tiqes  da  divida  publica,  titules  que  g<)6em  de  garantias 
da  Uniao^  bexis  immoveis  no  território  da  Mpublica,  hypothecsas 
sobre  propriedacbes  «e  imnaoveis,  acções  de  companhias  die  eaminhos 
de  ferro,  baaees,  empregas  industriaes  ou  outras  estabdleoidas 
00  BraziU  oa  em  depósitos,  a  prazo  de  um  anno  peLo  menos*  em 
esta^belecimâatos  banoajrios  que  f unccií^oem  na  Republica  (lei, 
art.  2f>), 

Ari.  13.  Deatpo  do  m^smo  prazo  de  &0  dias,  contados  da  pro-> 
mulgação  da  lei  dtada  n.  294,  ditas  companhias  deverão  jus^ 
liijLcar  perante  o  JMãBisterio  dá  Fazenda,  e  fazM*  publicar  na 
knprea^  que  o  total  das  reservas  de  q^ue  trata  o  §  2<>  do  artigo 
anterior  está  emp)?ega4o  de  conformjdade  com  o  exigido  no 
meisme  paragrapbo,  em  mfdem  a  garantir  a  inspecção  dos  inter- 
essados (lei.  art.  3""). 

Art.  14.  Ajnda  no  m^esmo  prazo  as  companhias  deverão  com* 
municar  officialmente  ao  Ministro  da  Fazenda  que  acoeitam  o 
compromisso  da^  obrigaçCies  prescriptas  na  lei  n.  294,  de  5  de 
setembro  deste  anuo. 

Paragraj^ho  unioo.  A'  companhia  que  não  fizer  tal  commu- 
nicação  será  suspensa  a  permissão  de  effectuar  novos  contiuctos 
de  segures  no  Bm%U,  JUmitandcnse  de  então  em  deante  a  embolsar 
as  presitoigões  dos  segares  vigentes  até  essa  da  ta  o  a  satisfazer  os 
compromissos  tomados,  conforme  os  respectivos  contractos. 

Art.  15.  Uma  vez  suspensa  á  companhia  a  permissão  de  tomar 
novos  seguros  em  virtude  do  paragrapbo  anterior,  si  mais  tarde 
a  companhia  resolver-se  a  acoeitar  as  obrigações  da  lei  e  deste 
regulamento,  devora  solicitar  do  Ganierno,  de  acoordo  com  o 
capitulo  1^,  nova  autorisação  para  poder  funccionar,  fazendo 
nojvo  deposito  de  gajraintia  no  Thesouro  (lei,  art.  9«)« 

Art.  16 •  A  companhia  que,  sem  nova  autorisação,  e,  dada  a 
hypothese  do  art.  14,  ptUTf^i^^pbo  único,  acceitar  novos  contra-- 
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ctos  de  80guros»  terá  de  recolher  ao  Thesouro  10  Vo  <1as  preeta^ 
Qões  que  pc^  isso  houver  embolsado^  até  qae  solicite  e  obtenha  a 
reforida  autorisa^. 

Paragrapho  unioo»  Recusando-se  a  companhia  a  fazer  e  reco- 
lhimento dentro  de  15  dias  depois  da  intimação  que  Use  fer  diri- 
gida pela  Directoria  do  Contencioso,  ser&  a  quantia  devida  des^ 
contada  do  deposito  que  a  mesma  companhia  tiver  no  Theoonre 
(lei*,  art.  9^^  paragrapho  onico). 

Art.  17»  A  companhia  que  houver  assim  iníjrmgido  a  lei  nSo 
poderá  obter  nova  au^orisaçao  paia  fanccionar  no  Brasil. 


CAPITULO  IV 


DA    FISCALISAQXô 

Art.  18.  O  Ministro  da  Fazenda,  sempreque  julgar  necessí^io; 
mandarÀ  por  em^^regaéiDS  da  saa  conâança  procnder  a  minucioso 
exame  na  escripturação  das  compaoitías  de  seguros  extrangeiras, 
aíim  de  verificar  si  é  feita  com  a  precisa  regoiavidade ;  si  as 
companhias  observam  todas  as  prescripçOes  da  lei  e  deste  rega** 
lamento,  bem  como  si  são  exactas  as  declaraçSes  MboB  nos  seus 
relatórios^  balanços  e  communieaçOes  eificiaes. 

Art.  19.  Procedido  o  exame,  os  empregados  ^e  forem  dellé 
incumbidos  apresentarão  circumstanciado  relatório  ao  Ministro 
da  Fazenda*  que,  depois  de  submettel*^  ao  estodb  da  Directoria 
do  Contencioso  do-  Thesouro,  adoptará  as  medàdas  que  julgar 
convenientes. 


CAPITULO  V 


DISPOSIÇÕES     GERAES 

Art.  20.  Concedida  a  autorisação  para  funccionar  uma  com- 
panhia de  seguros  extrangeira  no  território  da  Republica,  não 
lhe  será,  todavia^  expedida  a  carta  patente  de  declmração,  sem 
que  a  mesma  companhia  deposite  no  Thesouro  Federal,  mediante 
guia  da  Directoria  do  Contencioso,  a  quantia  de  200:000$  em 
moeda  corrente  ou  em  apólices  da  di viera,  publica,  como  garantia 
para  responder  pelas  obrigações  contrahidas. 

Art.  21.  Uma  vez  desfalcado  esse  deposito  pela  applicação  de 
alguma  disposição  legal,  a  companhia  é  abrigada  a  integralisai-o 
immediatamente,  sob  pena  de  não  continuar  a  funccionar. 

Art.  22.  O  decreto  de  autorisação  e  a  carta  patente  de  que 
falia  o  art.  3«  deste  regulamento  devem  conter  expressamente  a 
declaração  de  que  a  companhia  respectiva,  estabelecendo  no  Dís- 
trlcto  Federal  a  sua  agencia  principal  e  nas  capitães  dos  Estadds 
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onde  lhe  convier  tomar  seg:uros  agentes  com  03  necessários 
poderes,  sujeita-se  sem  reservas  ás  leis  e  aos  tribunaes  do  Brazil 
em  todas  as  suas  relações  com  o  Governo  e  com  os  particulares. 

Art.  23.  Sob  pena  de  ser  cassada  a  autorisaçaw)  para  funccio- 
nar,  não  poderá  a  companhia  alterar  nenhuma  disposiçã^o  dos 
seus  estatutos  para  produzir  effeito  no  Brazil,  sem  autorisaçãa 
do  Governo,  de  accordo  com  as  disposições  respectivas  do  decreto 
tt.  484,  de  4  de  julho  de  1891 . 

Art.  24.  No  caso  previsto  neste  regulamento,  de  pretenderem 
as  companhias  que  já  funccionavam  antes  de  5  de  setembro  ul- 
timo, nova  autorisação, esta  lhes  será  concedida  nas  mesmas  con- 
dições e  com  as  mesmas  formalidades  exigidas  em  relação  ás 
companhias  que  vierem  a  estabelecer-se  pela  primeira  vez  no 
Brazil . 

Art.  25.  A  conversão  das  reservas  de  que  trata  o  art.  10, 
para  as  companhias  que  estabelecerem-se  depois  deste  regula- 
mento, terá  logar  á  medida  que  forem  sendo  recebidas  as  pre- 
stações de  seguros,  de  modo  a  poderem  ser  cumpridas  as  disposi- 
ções dos  arts.  7°  da  lei  e  1 1  deste  regulamento. 

Art.  26.  A  autorisaçáo  concedida  ás  companhias  para  funccio- 
narem  no  paiz  poderá  ser  também  cassada  : 

1%  si  se  recusarem  a  apresentar  os  seus  livros  e  documentos 
8(0  exame  dos  fiscaes  do  Governo ; 

â*,  si  fizerem  declarações  inexactas  em  relatórios,  balanços  e 
outras  coramunicíições  offli^Jaes  com  o  intento  de  se  esquivarem 
aos  compromissos  impostos  pela  lei  e  presente  regulamento. 

Art.  27.  As  companhias  são  obrigadas  a  communicar  nesta 
Capital  á  Directorin  do  Contencioso  e  nos  Estados  às  Delegacias 
iiscaes  ou  ás  Alfandegas  os  nomes  dos  seus  agentes,  o  logar  em 
que  funccionam  as  agencias  e  as  alterações  que  se  derem  poste- 
riormente. 

Art.  28.  Re vogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  1  de  novembro  de  1895.—  Francisco  de  Paula 
Itédrigues  Alves, 


*/'>er\J^\J^^^^J\p\e/*' 


DECRETO  N.  2154  —  de  4  de  novembro  de  1895 

Eleva  á  categoria  de  reçiraento  o  i9  esquadrão  avulso  de  cavallaria  do  Guardas 
Nacionaes  do  município  de  Agua  Preta,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil   de- 
creta: 

Artigo  único.  Fica   elevado  à  categoria  de  regimento,  com 

âuatro  esquadrões  e    a  dosi^''nação  de  29o,  q  !«  esqua<ír«ão  avulso 
e  cavallaria  da  Guarda  Nacional  do  município  de  Agua  Preta, 
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no  Estado  de  Pernambuco,  o  qual  se  organisará  com  os  guardas 
aualitic.idos  nos  districtos  do  mesmo  município  ;  revogadas  as 
aisposiçOes  em  contrario. 

Capital  Federal,  4  de  novembro  de  1895,  7**  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Gonçalves  Ferreira, 

DECRETO  N.  2155  —  DE  4  DE   novembro  de  1893 

Crea  mais  am  batalhão  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  Comarca  da 

Feira  de  Sant*Anna,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creado  na  comarca  da  Feira  de  SanfAnna, 
no  Estado  da  Bahia,  m.iis  um  batalhão  de  infantaria  de 
Guat  d  IS  Nacionaes,  com  quatro  companhias  e  a  designaçfio 
de  229",  o  qual  se  organisará  com  os  guardas  qualificados  no 
districto  da  Conceição  do  Coito  da  referida  comarca  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  4  de    novembro  de  1895,  7*  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 


DECRETO  N.  2156  —  DE  4  DE  novembro  de  1895 

Crea  uma  brigada  de  cavallaria  de   Guardas  Nacionaes  na  comaroa  ée 

Carolina,  no  Estado  do  Maranhão. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  comarca  de  Carolina,  no  Estado 
do  Maranha  >,  com  a  denominação  de  b"*,  uma  hri'^ada  de  ca- 
vallaria de  Quardas    Nacionaes,  a    qual   se    comporá  de  dous 
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regimeotos,  oom  quatro  egqitaxlrlfos  cada  um  e  as  degignaçOas  de 
lio  e  120,  03  qúaea  se  organifiarSo  com  os  guardas  alistados  oqs 
districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposigdas  «n 
contrario. 

Capital  Faderali  4  de  novembro  de  1895,  7^  da  Republica. 

P&m>ENTE  J.   BE  MORABS  BARROS. 

Dr.  Aftíonio  Gonçalves  Ferreira. 
DECRETO  N.  2157  —  de    4  de  novembro  de  18^ 

Ápproraa  niíbcma  doe  estatutos  da  Companhia  dA  Lacticínios. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Companhia  de  Lacticínios,  devidamente 
representada,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  approvada  a  reforma  dos  estatutos  da  Com- 
panhia de  Lacticínios,  de  aoeordo  com  as  alterações  votadas  em 
assembléa  geral  de  accionistas  de  29  de  agosto  ultimo,  mediante 
o  cumprimento  das  formalidades  exigidas  pelo  art.  91  do  decreto 
n.  434,  de  4  de  Julho  de  1891 . 

Capital  Federal,  4  de  novembro  de  1895,  ?<>  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires, 

Acta  da  assembléa  geral  extraordinária  da  Com- 
panhia de  Lacticinios 

Aos  29  dias  do  mez  de  agosto  de   1895,  presente»  no  escri- 

Sitorio  da  companhia,  às  12  horas  da  tarde,  accionistas  possuidores 
e  1.670  acções,  o  Sr.  presidente  da  companhia  declara  represen- 
tado o  capital  exigido  por  lei  e  indica  para  presidir  a  sessão  o 
Sr.  Caetano  Qaspar  d!a  Silva,  que,  acceito  pelos  presentes, 
assume  a  presidência  e  convida  para  secretários  os  Si*s.  Armindo 
Gomes  Brandão  e  A.  de  Lima  Juoior. 

Organisada  a  mesa,  verificados  os  poderes  das  procurações,  o 
livro  de  presenças  e  observadas  todas  as  exigências  da  lei,  o  Sr. 
presidente  declara  aberta  a  sessão. 

E'  lida  e  approvada  a  acta  da  sessão  extraordinária  do  II  de 
dezembro  de  1893. 
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Pnssando  aos  motiros  da  proseate  ooQTocaçSo,  o  Sr.  presidente 
diz  que  está  sobre  a  mesa  uma  proposta  do  Sr*Dr.  Carlos  Pereira 
de  Sà  Fortes,  pela  qual  transfere  a  compM^la  os  seus  direiU» 
de  íDoorporador  e  os  do  Sr.  Caries  Baptista  de  Castro,  de  quem 
é  eassianano,  mediante  eoadiçOes  qoa  os  Svs.  ajccioniatas  vão 
conbecer  ()ela  leitora  da  proposta. 

Sobre  e:ása  proposta  o  Sr.  presidente  da  companhia  remetteu  à 
Mesa  o  seu  parecer  escripto,  com  o  qual  os  Srs.  membros  do 
coDselbo  fiscal  concordaram. 

São  lidos  esses  documentos. 

Pedem  ai  gamas  explicações  os  ârs.  Cartes  Passoo  e  Dr.  Jofio 
Guaiberto  Teixeira  de  Carvalho, 

O  Sr.  presidente  da  companhia,  reportando-se  ao  sea  parecer 
escripto,  demonstra  as  vantagens  da  proposta,  nSo  querendo, 
IK)rém.  que  os  Srs.  accienistas  resolvam  sem  examkiarem  pelos 
livros  da  companhâa  os  dadâs  de  que  se  servia  para  £>miar  asla 
opinião. 

O  Sr.  Dr.  João  Guaiberto  Teixeira  de  Carvalho  diz  parecer-lhe 
inútil  esse  exame  de  livros,  porque,  além  da  confiança  que  lhe 
merece  o  digno  presidente  da  companhia,  o  conselho  fiscal,  credor 
de  igual  confiança,  subscreveu  e  acceitou  o  seu  parecer.  Julga  o 
assumpto  esclarecido  e  dará  o  seu  voto  â  proposta,  alterada  de 
aecordo  com  as  indicações  do  Sr.  presidente  da  companhia ;  mas, 
trat'indo-se  de  assumpto  que  carece  ser  resolvido  com  a  respon- 
sabilidade da  assemblóa,  propõe  que  esta  acclame  três  accionistas 
para  examinarem  as  vantagens  da  proposta.  Jà  declarou  que  a 
acceita  e  por  isso  pensa  que  pôde  lazer  essa  indicação  sem 
que  pareça  que  não  confia  no  que  disse  o  Sr.  presidente  da 
companhia. 

Acceita  a  indicação,  são  acclamados  os  senhores: 

João  de  Borba  Fagundes. 

Ai*roindo  Gomes  Brandão. 

Carlos  Teixeira  dos  Passos. 

O  Sr.  presidente  suspende  a  sessão  para  que  os  Srs.  delegados 
da  assembléa  possam  desempenhar  o  mandato  e  a  elles  entrega 
os  papeis  referente. 


A  1  hora  da  tarde  ô  reaberta  a  sessão  e  dada  a  palavra  ao 
Sr.  João  de  Borba  Fagundes,  que  lê  o  seguinte  parecer: 

€  Os  abaixo  assignados,  com  missionados  pela  assembléa  geral 
extraordinária  da  Companhia  de  Lacticínios  para  examinarem  as 
vantagens  da  pr(^>osta  dos  Srs.  incorporadores  da  companhia, 
8&0  de  parecer: 

que  a  proposta  é  vantajosa  ; 

que  fique  a  directoria  autorisada  a  adquirir  para  a  compaBhia 
os  direitos  que  os  incorporadores  teem  nos  lucros  liquides  ; 

qu  í  semestralmente  sejam  retiradas  dos  lucros  líquidos  as 
quantias  necessárias  h  amortisação  desse  compromisso  ató  com- 
pleta liquidação  ; 
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que  fique  autorisada  a  directoria  a  estabelecer  no  contracto  as 
condições  precisas,  assim  como  as  quotas  d^  pagamentos  subor- 
dinadas em  cada  semestre  aos  limites  dos  lucros  líquidos,  podendo 
dispor  da  totalidade  destes,  si  convier  abreviar  o  pagamento. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  agosto  de  1895. —  João  de  Borba  Fagun^ 
des. —  Carlos  Teixeira  dos  Passos. — Armindo  Qomes  Brandão »> 

Posto  em  discussão,  este  parecer  ô  approvado  unanimemente. 

O  Sr.  presidente  declara  que  vae  mandar  ler  o  projecto  de 
reforma  dos  estatutos,  precedido  do  seguinte  parecer: 

« O  conselho  fiscal  da  Companhia  de  Lacticínios  julga  que  o 
projecto  de  reforma  dos  estatutos»  apresentado  pela  directoria  da 
companhia,  está  em  condições  de  ser  acceito. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  julho  do  1895.— Ciwíawo  Gaspar  da 
Silva. — António  Carneiro  Santiago  Júnior, — Dr,  Alfredo  Co%Uo»> 

A  directoria  da  Companhia  de  Lacticinios  sujeita  à  delibera^ 
dos  Si*s.  accionistas  as  segui  ates  modificações  dos  estatutos  da 
companhia,  organisadas  em  virtude  daautorisação  da  assemblôa 
geral  de  5  de  setembro  de  1894. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  julho  de  1895.—  Dr.  Álvaro  deCastro 
Graça, —  Dr.  Carlos  Pereira  de  Sá  Fortes. 


CAPITULO  I 

Art.  1.0  O  actual  art.  l^ 

Art.  2.<»  O  actual  art.  29. 

Art.  3.0  o  actual  art.  3^. 

Art.  4.0  O  capitiil  social  ô  de  320:000$  —  tresentos  e  vinte 
contos  de  réis —representado  por  1.600— mil  e  seiscentas  — 
acções  integral isados  do  valor  de  200?  —  duzentos  mil  réis  — 
cada  uma,  nominativas  ou  ao  portador. 

Art.  5.0  O  actual  art.  6o. 

Art.  6.0  O  actual  art.  9o. 


CAPITULO  II 

Art.  7.0  A  companhia  é  administrada  por  dous  directores, 
presidente  e  director  geral,  eleitos  pela  assemblôa  geral  ordi- 
nária para  os  respectivos  cargos,  pelo  prazo  de  seis  annos, 
podendo  ser  reeleitos. 

A  eleição  se  fará  por  escrutínio  secreto  e  maioria  relativa  de 
votos,  procedendo-se,  em  caso  de  empate,  a  novo  escrutínio  e 
reproduzindo-se  o  empate  decidirá  a  sorte. 

Paragrapho  único.  Os  directores  exercerão  os  seus  cargos 
até  a  posse  dos  novos  eleitos. 
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Art.  8.0  Compete  á  directoria  : 

§  1.°  O  actual  §  ^  do  art.  11. 

§  2.0  O  actual  §  2^  do  art.  11. 

§  3.0  O  actual  §  3^  do  art.  11. 

§  4.0  Fixar  no  tím  de  cida  anno  o  dividendo  a  distribuir,  oU' 
vindo  o  conselho  fiscal. 

§  5.0  Escolher  o  banco  onde  devem  ser  depositadas  as  rendas 
da  companhia. 

§  6,0  Representar  a  companhia,  por  seu  presidente,  para  o 
que  lhe  iião  conferidos  illimitados  poderes,  inclusive  os  espe- 
ciaes  necessárias  em  direito  para  transigir  em  Juizo  ou  fóra 
delle  e  para  a  gestão  dos  negócios  da  companhia. 

§  7.0  o  actual  paragrapho  do  art,  11. 

Art.  9.0  Compete  ao  presidente,  além  dos  deveres  inherentes 
ao  cargo  : 

§  lo,  cumprir  fielmente  estes  estatutos  e  as  resoluções  da  di- 
rectoria ; 

§  2o,  representar  a  companhia  em  todas  as  suas  relações  of- 
flciaes  ou  particulares  ou  em  quaesquer  pleitos  judiciários; 

§  30,  presidir  as  assemblôas  geraes  ordinárias  e  extraor- 
dinárias ; 

§  4®,  convocar  as  assemblôas  geraes  ordinárias  e  extraordi- 
nárias indicadas  por  estes  estatutos  ou  pelo  conselho  fiscal  ou 
pelos  accionistas, 

§  50,  nomear  e  demiti  ir  todos  os  empregados  da  companhia, 
marcando-lhos  os  respectivos  ordenados,  deveres  e  att  ri  bulcões  ; 

§  60,  assignar  as  letras,  cheques  ou    recibos   da  companhia; 

§  70,  arrecadar  as  rendas  da  companhia,  effectuar  os  paga- 
mentos devidos,  recolher  o  saldo  delias  ao  banco  determinado 
pela  directoria ; 

§  80,  ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  a  caixa  e  a  es- 
criptur.tção  da  companhia  ; 

Art.  10.  Ao  director  geral  compete  a  administração  de  todos 
os  negócios  da  companhia  no  Estado  de  Minas  Oeraes,  exercen- 
do naqiielle  Estido  iguaes  attribuições  às  que  são  conferidas 
ao  presidente  pelo  art.  90,  §§  2o,  50. 60  e  70. 

Art.  11.  Qualquer  resolução  da  directoria  se  tornará  exequí- 
vel quando  ambos  os  directores  estejam  de  accordo.  No  caso  de 
divergência  será  reunido  o  conselho  fiscal,  representado  pelo 
menos  por  dous  membros  e,  em  conjuncto  com  a  directoria,  se 
adoptará  o  que  for  vencido,  tendo,  neste  caso,  o  dito  conselho 
voto  delibenUivo. 

Art.  12.  No  caso  de  impedimento  de  qualquer  director,  por 
mais  de  30  dias,  será  substituído  por  qualquer  accionista  pro- 
posto pelo  director  em  exercício  e  acceito  pelo  conselho  fiscal. 

E  quando  por  motivo  de  renuncia,  íiillecimonto  ou  interdicção 
legal  de  algum  director,  se  verifique  vaga  na  directoria,  o  dire- 
ctor em  exercício  nomeará,  de  accorJo  com  o  conselho  fiscal, 
um  accionista  para  preencher  a  vaga  ató  a  primeira  reunião 
da  assemblôa  geral,  a  qual  elegerá  novo  director,  qne  exercerá 
o  mandato  ató  a  época  fixada  para  a  eleição  da  nova  directoria. 
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Art.  13.  o  actual  art.  15. 

Art.  14.  Cada  director  terá  o  yencimento  mensal  de  oitocen- 
tos mil  réis  —  800$000. 


CAPITULO  III 


Art.  15.  O  actual  art.  17. 

Art.  16.  A  assembiôa  geral  ordinária  auDualmente  resolTer^ 
sobre  a  remaneraçio  do  ooDSolho  âsoal^  ciqo  mandato  hoator 
expirado. 


CAPITULO  IV 


Art.  17.  O  actual  art.  18. 

a)  O  actual  paragrapho  a)  do  art.  18* 

b)  O  actual  paragrapho  b)  do  art.  18. 

c)  O  resto,  si  houver,  constituirá  uma  conta  de  reserva  espe- 
cial até  50  %  do  capital  realizado. 

Art.  18.  O  actual  art.  19. 
Art.  19.  O  actual  art.  20. 


CAPITULO  V 


Art.  20.  O  actual  art.  20. 

§  l.»  O  actual  §    1«  do  art.  21. 

§  2.^  Eleger  de  seis  em  seis  aonoB  a  directoria  e  annualoMDto 
o  conselho  Hseal. 

§  3.*»  O  actual  §  3^  do  art.  21. 

§  4."  O  actual  §  4»  do  art.  21. 

§  5.»  O  actual  §  5o  do  art.  21. 

Art.  21.  O  actual  art.  22. 

Art.  22.  O  actual  art.  24. 

Paragrapho  único.  Só  poderfto  deliberar  nessas  assembléas  os 
accionistas  cujas  acQÕes  estejam,  com  antecedência  pelo  menos 
de  30  dias,  inscriptas  nos  registros  da  companhia. 

Si  as  acçQes  forem  convertidas  ao  portador,  o  accionista  pos« 
suidor  terá  de  deposital-as  nos  cotns  da  companhia  com  ante- 
cedência de  15  dias,  para  ser  admittido  a  deliberar  nas  as- 
sembléas. 

Art.  23.  O  actual  art.  25. 

Art.  24.  O  actual  art.  26. 

Art.  25.  Em  regra  geral,  nas  votações  decide  a  maioria  aboE^ 
luta  de  Totos  presentes,  oontandoHse  um  vote  por  gmpo  oob> 
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pleto  de  dnco  acedes,  até  40  votos,  máximo  de  que  um  accionista 
poderá  dispor,  qualquer  que  seju  o  numero  de  acedes  que  repre- 
sente por  si  ou  por  outrem. 

Paragrapho  único.  O  actual  paragrapho  uaico  do  art.  27.. 

Art.  26.  O  actual  art.  28. 

Art.  27.  o  actual  art.  29. 

Art.  28.  As  sessões  da  assembléa  geral  serão  presididas  pelo 
presidente  da  companhia^ 

Paragrapho  único.  Quando  este  ezcuse-se  de  exercer  esta 
attribuição  a  assembléa  acciamarà  ou  elegerá  um  accionista 
para  presidir  a  reunião,  o  qual  escolherá  doas  secretários. 

Art.  29.  O  actual  art.  31 . 

Art.  30.  O  actual  art.  33. 

Terminada  a  leitura^  o  Sr.  presidente  declara  em  discussão 
artigo  por  artigo  do  projecto. 

O  Sr.  Dr.  Alfredo  Couto  propõe  que  a  discussão  e  rotação 
sejam  englobadamente  de  todo  o  projecto,  o  que  é  acceito  pela 
assembléa. 

O  Sr.  João  de  Borba  Fagundes  diz  que  o  projecto  supprime  o 
art.  18  lettra  c,  dosactuaes  estatutos. 

E  esse  artigo  trata  dos  direitos  dos  incorporadores  e  como 
estes  não  fizeram  cessão  delles,  nem  sabemos  o  que  resolveram 
a  respeito,  porque  a  assembléa  acceitou  a  proposta,  mas  esta- 
beleceu modo  diverso  de  pagamento,  do  que  o  pedido  por  elles, 
propõe  que  seja  restabelecido  o  dito  artigo  lettra  c,  para  qae 
não  pareça  que  a  assembléa  dispõe  de  direitos  de  terceiros  sem 
consultal-os. 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  dos  Passos  diz  que  certamente  os 
Srs.  incorporadores  comprehenderão  que  o  modo  de  pagamento 
estabelecido  pela  assembléa  é  o  único  de  accordo  com  a  lei  e, 
por  isso,  não  farão  objecção. 

O  Sr.  Dr.  Carlos  Pereira  de  Sá  Fortes  diz  que,  na  sua  quali- 
dade de  incorporador  apresentante  da  proposta,  absteve-se  de 
tomar  parte  nas  deliberações  desta  assembléa  e,  si  agora  toma 
a  attenção  delia,  é  para  declarar  que  acceita  o  delibei^o  e  está 
prompto  a  concluir  essa  transacção. 

Submettido  á  votação,  o  projecto  de  reforma  dos  estatutos  é 
approvado  unanimemente. 

E,  não  havendo  outros  assumptos»  o  Sr.  presidente  convida  os 
Srs.  accionistas  a  esperarem  que  seja  lavrada  a  acta  da  sessão, 
que,  depois  de  feita,  é  lida  e  unanimemente  approvada. 

(Seguem^se  a»  assignatoras . ) 


^9s^\f:\J>ff\^\/s\t/* 
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DECRETO  N.  2153  —  de  5  DE  xovEMBao  db  1895 

Crea   mais  um  batahão    de    infantaria  deGdurdas  Nactonaes  na  comarca  do 

Monte  Alto,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  ditados  Unidos  do  Brazil 
decreta: 

Artigo  único.—  Fica  creado  na  comarca  de  Monte  Alto,  no 
Estado  da  Bihia,  mais  um  batalhâío  dô  infauíaria  de  Guardas 
Nacionaes,  com  quatro  companhias  e  a  dâsignação  de  232<^,  o  qual 
se  organisarà  com  os  guardas  qualiíicados  nos  districtos  da  re- 
ferida comarca;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  5  de  novembro  de  1895,  7°  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira* 


«/•te^^^sy/*  ^V:/'V**^^ 


DECRETO  N.  2159  —  de  7  de  novembro  de  1895 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  credito  supplementar 
de  76:03í>$  á  verba  n.  13  do  art.  2^  da  lei  u.  335  de  2\  de  dezembro  de  iS^ 
—  Policia  do  Dlstricto  Federal  (Brigada  Policial). 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorisação  concedida  pelo  decr^jto  legislativo 
n.  321  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  supplementar  de  76:036$  à  verba 
n.  13  do  art.  2°  da  lei  n.  2G6  de  24  de  dezembro  de  1894  —  Po- 
licia do  Districto  Federal  (Brigada  Policial). 

Capital  Federal,  7  de  novembro  de  1895,  V  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira , 


«/ey^/syi/^e^^^wv* 
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DECRETO  N.  2160  —  DE  8  db  novembro  db  1895 

Crea    um  eommaiido    saperior  de  Guardas  Nacionaes    na  comarca  de  Abra- 

Campo,  no  Estado  d*  Minas  Geraes. 


O  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii 
decreta  : 

Artigo  único.  Fioa  creado  na  comarca  de  Abre-Campo,  no  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  um  Commando  Superior  de  Guardas  Na- 
cionaes,  que  se  comporá  de  um  batalhão  de  infantaria  do  serviço 
activo  e  um  do  da  reserva,  com  quatro  companhias  cada  um  e  as 
designações,  aquelle  de  251<^  e  este  de  135°,  e  de  um  regimento 
de  cavallaria,  com  igual  numero  de  esquadrões  e  a  designação 
de  97^  os  quaes  serão  organisados  com  os  guardas  qualiílcados 
nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital   Federal,   8  de  novembro  de  1895,  ?<>  da  Republica* 

Prudentb  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 


DECRETO   N.  2161  —  de  8  de  novembro  de  1895 

Crea  mais  um  batalhão  de  infantaria    de  Guardas   Nacionaes  na  comarca  de 

Lavras  Diamantinas,   Estado   da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii 
decreta  :  / 

Artigo  único .  Fica  creado  na  comarca  de  Lavras  Diamantinas, 
Estado  da  8ahia,  mais  um  batalhão  de  infantarií;^  de  Guardas 
Nacionaes,com  quatro  companhias  e  a  designação  de  233^,  o  qual 
se  organisarà  com  os  guardas  qualificados  no  municipio  das  Pal- 
meiras, da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Capital  Federal,  8  de  novembro  de  1895,  7<^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira» 
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DfiSCRBTO  N»  %l^  -— DB  9  ]>»  NOnsvBKO  ifB  1905 
Appnnra  •  Regki>e«to  daaOostaaJiidieteiM  da  justiça  k>eal  do  JMshríeW  P«d«m«< 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  antorisao&o  conferida  pelo  decreto  lerôlativo  n.  225v<iedÒ 
de  novembro  de  1894,  resolve  approvar  o  Kegimento  das  Ciwtos 
Judiciarias  da  Justiça  local  do  Districto  Federal,  qae  a  este 
acompanha,  assignado  pelo  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores. 

Oapital  Federal,  9  de  noveoAbpo  de  lS9ã»  7<>  da  Republioa* 

PaUDBMTB  J.  DB  MORABS  BarIU)». 

Dr.  ÁMomo  Oonfúl^es  iPVrf«#m« 

Regimento  das  Custas  Judiciarias  da  Justiça 
local  do  Districto  Federal 

CAPITULO  I 

nos  SALÁRIOS 

Art.  }.<^  Os  salários  doe  offloiaes  jodiciaes  e  dos  prociipadores^ 
públicos  e  particulares  da  justiça  local  do  Districto  Federal  serão 
pagos  de  conformidade  com  as  seguintes  tabeliãs,  cujas  taxas. 
nSo  terfto  appiicaçSo,  por  analogia  oa  qualquer  otttro  faoúrn»- 
mento,  a  casos  nio  espiedkâoaéos. 

TASBtLA  í 
Actê8  das  tabeiUãei 

1  •  Buttoci  nos  lírros  flados  €iu  paçeis  arehivados  no  ear«^ 
tório : 

a)  de  mais  de  6  mezes  até  1  anno « •  2$009 

b)  de  mais  de  1  anno  até  10  annos 4|000 

c)  de  mais  de  10  annosaté  20  annos.. .»• 8|000 

d)  de  mais  de  20  annos  até  30  annos 10$000 

e)  Passados  30  annos : 

—  si  a  parte  indtoar  o  anno  : 

I)  de  mais  de  30  annos  até  50  annos 20$000 

II)  de  mais  de  50  annos 30|000 
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—  si  a  parte  não  indicar  o  anno  : 

III)  de  mais  de  30  até  50  annos 40$00a 

IV)  de  mais  de  50  annos 100$000 

Y)  oão  s  mdo  achado  o  documento,  em  qualquer  dos 

casos  previstos,  se   pagará  1/5  dos  salários  ta- 
xados. 

a)  narrativa  de  facto  conhecido  em  razão 
do  offlcio,  ou  constante  dos  livros,  ou  dos  papeis 
archivados 2|000 

h)  de  theor,  —  além  da  rasa 1$000 

3.  Oonoerto  e  eonfereueiflà  de  publiea- 

fórma  ou  traslado  —  a  4*  parte  da  rasa  a  que 
tiver  direito  o  oíiicial  que  tiver  escripto  o  do- 
cumento. 

4.  I>iligr^i^<'la»9  quando  sahirem  para  actos  do 

offlciu,  —  além  do  que  para  os  mesmos  actos 
estiver  taxado  : 

a)  dentro  de  6  Icilometros  <lo  cartório 8Í00O 

h)  fora  de  6  Itilometros. 16$000 

c)  sendo  de  noite,  para  escrever  e  approvar  ou  so- 
mente approvar  testamento  ou  codicillo  : 

I)  até9horas,  mais 20|000 

II)  depois  das  9  horas,  mais 4(^000 

e)  além  dos  salários  tax&dos,  se  pagará  a  con- 
ducção,  que  será  a  do  costume,  preferido  o  meio 
de  transporte  mais  barato  ;  nos  vehiculos 
públicos,  poróm,a  !■  classe. 

5.  SsoriptU/  feita  nos  livros,  ou  em  avulso  : 

a)  si  o  livro  ou  papel  avuL^o  tiver  22  centímetros  de 
largura,  por  cada  linha  de  25  lettras, pelo  menos  $040 

h)  si  tiver  maior  largura,  por  cada  linha  de  50 
lettras,  pelo  menos 

6.  Esoriptuira.,  incluido  o  primeiro  traslado,—- 

além  da  rasa  * 

a)  sendo  o  valor  do  contracto  até  2:000$000 10$000 

b)  de  mais  de  2:000$  até  10:000$,  —  mais  2$   por 

cada  conto  ou  fracção  de  conto  de  réis  até 26$000 

c)  de  mais  de  10:000$,  —  mais  1$  por  cada  conto 

ou  fracção  de  conto  de  réis,  até  o  máximo  de. .      100$000 

d)  de  adopção,  perfilhação,  reconhecimento  de 
filiação,  uutorisação  para  mulher  casada  com- 
merciar,  ou  outra  qualquer,  que  não  tenha 

valor  determinado 15$000 

e)  si  a  escriptura  contiver  varias  estipulações 
independentes  nmas  das  entras,  não  sendo 
consequência  do  acto  oa  contracto,  de  sorte 

Poder  BxMutiT»  1895  t7  * 
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que,  por  si  sós,  constituam  convenções  distin- 
ctas,  ainda  que  se  reflram  aos  mesmos  contra- 
ctantes,  —  além  do  salário  daquella  para  a  qual 
maior  salário  estiver  taxado,  mais  a  metade 
dos  salários  das  outras. 

7.  !E]:x:a.iiie  em  livros,  .locumentos  ou  firmas,  para 

verificação  de  falsidade  ou  de  qualquer  outro 

facto,  ainda  que  fora  do  cartório 15$000 

8.  Oiiia  para  o  pagamento  de  imposto $500 

9.  InstruiULeuto  : 

a)  de  posse,  —  além  da  rasa 10$000 

h)  fora  das  notas,  não  sendo   de  acto  especificado 

nesta  tabeliã 4$000 

10.  I^roouração,   incluído  o  primeiro  traslado, 

impresso  ou  manuscripto  : 
a)  em  livro  especial,  com  folhas  impressas  e  os 

claros  necessários 3$000 

h)  no  livro  das  notas,  em  manuscripto 5$000 

c)  si  houver  mais  de  um  outorgante,  —  mais  1$, 
por  cada  um  dos  excedentes  ató  o  numero  de  5  ; 
serão,  porém,  reputados  um  só  outorgante : 
o  marido  e  a  mulher  ;  os  co- interessados  em 
inventario,  partilha,  demarcação  e  divisão; 
qualquer  coUectividude,  que  constitua  pessoa 
jurídica,  como  sociedades,  irmandades,  etc. 

d)  sendo  procuração  em  causa  própria,  que  opere 
desde  logo,  a  transmissão  de  propriedade,  do 
mandante  para  o  mandatário,  —  os  salários 
(10$  a  100$)  do  n.  6,  lettras  a),  b)^  c)   e   e). 

11.  fCecottlieoi mento  de  lettra  e   firma,  ou 

somente  de  lettra  ou  de  firma $500 

a)  sendo  mais  de  uma  firma,  —  o  mesmo  sa- 
lário por  cadíL  uma,  até  o  máximo,  qualquer  que 
seja  o  numero,  de 5Q$000 

12.  Sut>sta.l>eleoi mento  de  procuração,  in- 

cluído o  primeiro  traslado,— os  salários  (3."^  e  b^ 
do  n.  10  lettras  a)  e  è),  com  o  accrescimo  da 
lettra  c). 

13.  Xestamento  ou  eodieillo  no  livro  das 

notas,  ou  cerrado,  escripto  a  rogo  do  testador. . .        20$000 
a)  sendo  somente  a  approvação 15$000 

TABELLA  II 

Actos  do  escrivão  privativo  dos  protestos  de  letras 

14.  A-pontameuto    e    protesto  de  letra 

de  cambio   ou  da  terra,  nota  promissória  ou 
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outro  qualquer  titulo,  inclusive  o  instrumento 
eo  registro: 

a)  sendo  o  valor  do  titulo  até  1 : 000^000 5$000 

b)  de  mais  de  1 :000$  até  2:000.'í'J  )0 10$000 

c)  de  mais  de  2:000$  ató  10:uO:).^—  mais  1$,  por 

cada  conto  ou  fracção  de  conto  de  róis,  até.. . .        18$000 
b)  de  mais  de  10:000$  —  500  lóis  por  cada  conto 
ou  fracção  de  conto  de  réis,  uté  o  máximo  de...        50$000 

15.  Xntiinaçíio,  ]ioti£iea.çã;0,  ou  certidão 
negativa,  por  ser  desço n li ecid.i  ou  não  ter  sido 
encontrada  a  pessoa  a  quem  se  tem  de  intimar 

ou  notificar 2$000 

a)  sendo  feita  pela  imprensa,  •—  além  do  salário 
taxado,  a  despeza  da  impressão. 

TABELLA   III 


Actos  dos  officiaes  do  registro  geral 

16.  Arolilvaiiieiito  :  de  jornaes  em  que   ti- 

verem sido  publicados  os  documentos  relativos 
à  constituição  de  sociedades  auonymas,  em  com- 
mandita  por  acções,  e  outras  ;  de  documentos 
com  probatórios  da  inscri[>ção  de  empréstimo  por 
debeutures  ;  ou  de  contracto  social,  compro- 
misso ou  estatutos  de  sociedades  para  fins  reli- 
giosos, nioraes,  scientiílcos,  artísticos,  políticos 
ou  de  simples  recreio 10$000 

17.  Averbação 2$000 

18.  Busca,  nos  livros  findos  ou  papeis  archivados, 

—  os  salários  (2$  a  100$)  do  n.    1. 

19.  Oorticlâo  : 

a)  narrativa 2$000 

b)  de  teor,  além  da  rasa 1$000 

20.  diia  para  pagamento  de  imposto $500 

21.  Iii.di<3aç\o  no  indicador   roal  ou.  no  pessoal, 

compreh^íuriidas  as  referencias 2$000 

22.  Iiiseripçâo  : 

a)  sen  lo  o  va  lor  do  acto  ou  contracto  até  5:000$000.  3$000 

b)  de  mais  de  5:000>;  ató  10:00  KOOO 4$000 

c)  de  mais  de  10:000$  até  20:000|(i00 5$000 

d)  de  mais  de  20:00U$:)00 6$000 

23.  Referencia  : 

a)  aos  números  de   ordem  e   paginas  do  mesmo 
livro  em  que  for  feita  a  inscripção,  transcripção 

ou  averbação 1$500 

b)  aos  números  de  ordem  e  paginas  de  outros 

livros 2$000 
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24.  Rulbirloa,  das  folhas  dos  títulos  apresentados, 

por  cada  folha 

25,  Xransorlpçâo,—  os  salários  (3$  a  6$)  do 

n.  22;  sendo,  poróm,  duplicados,  quando  a 
parte,  além  da  inscripção  por  extracto,  qaizer  a 
transcripção  de  verbo  ad  verbum* 


$100 


TABBLLA  IV 


26. 


27. 


Actos  dos  escrivães  no  Civel  e  no  Crime 

a)  de   reunião    de     credores  para    concordata, 
moratória  ou  prestação  de  contas, — além  da  rasa. 

b)  de  reunião    de  credores  para    qualquer  outro 
fim,—  alôm  da  rasa 

c)  de  sessão  do  Jury,  —  além  da  rasa 

d)  de  sessão  da  Junta  Correccional,— além  da  rasa 

a)  de  soltura 

b)  de  supprimento  de  licença  para  casamento 

c)  para  qualquer  outro  fim 


28.  ^uto:  de  penhora,  embargo,  sequestro,  inven- 

tario, partilha,  prisão,  detenção,  ou  qualquer 
outro  não  especificado,  nas  causas  eiveis,  inclu- 
sive a  afilrmação  ou  juramento,  tomados  : 

a)  sendo  o  valor  da  causa  até  500$000 

b)  de  mais  de  500$  até  50:000$000 

c)  de  mais  de50:000$000 

de  vistoria,  exame,  posse  ou  arrolameuto: 

d)  nas  causas  de  valor  até  500$000 

e)  de  mais  de  500$  até  50:000$000 

O  de  mais  de  50:000$000 

g)  de  qualificação,   perguntas,  corpo  de  delicto, 

sanidade,  ou  outro  qualquer,  nos  processos 
criminaes 

29.  autuação  : 

a)  nas  causas  de  valor  até  500$000 

b)  de  mais  de  500$  até  50;000$000 

c)  de  mais  de  50:000$000 

iO.  J^-i^remataçãbOf  adjudicação,  ou  remissão  de 
bens  immoveis,  moveis  ou  semoventes,  de  cada 
auto  ou  termo: 

a)  sendo  os  bens  de  valor  até  500$000 

b)  demais  de500$  até  1:000$000 


io$ooa 

4$000 
8$000 
6$000 


2$000 


3$000 
6í)000 
9í000 


5$000 


1$500 


2$000 
4$000 
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c)  de  mais  de  1:000$  ató  10:000$,  —  mais   1$  por 

Cí\tla  conto  ou  fracção  de  couto  de  róis,  até. . . .        13$000 

d)  de  mais  de  10:000$,  —  mais  500  róis,  por  cada 
conto  ou  fracção  de  conto  de  róis,  ató  o  máximo 

de 50$000 

31.  Busoa  : 

a)  de  processos  findos  ou  parados,  ou  de  livros 

lindos,—  os  salários  (?$  a  100$)  do  n.  1- 
h)  de  livros  findos  do  registro  civil,  de  mais  de 

seis  mezes, —  $500,  por  cadaauno,  até  o  máximo 

de  10$000 

c)  si   a  parte  indicar   o  anno,  no  caso  da  lettra 

antecedente,  —  a  metade  dos  salários  taxados. 

32.  Oiileulo  : 

a)  do  herança,  para  adjudicação  quando  lia  um 
só  Iicrdeiro  ;  para  pa^^amento  do  imposto  de 
transmissão  causa  mortis ;  ou  para  verificação 
do  excesso  do  passivo  solre  o  activo,  incluido  o 
rateio,  —  os  salarics  (  2$  a  50$)  do  n.  30, 
regulados  pelo  valor  do  monte-mór. 

h)  de  liquidação  de  bens  de  defuntos  ou  ausentes, 
ou  do  evento: 

I)  sendo  o  producto  bruto  da  arrecadação  até 
500$000 1$000 

II)  de  mais  de  500$  uté  1 :000$0(JO 2$000 

III)  de  mais  de  1:000$  ató  10:000$,  —mais  500  réis 
por  cada   conto  ou  fracção    de  conto  de  réis, 

ató 6$500 

IV)  de  mais  de  10:000$,  —  mais  250  réis  por  cada 
conto  ou  fracção  de  conto  de  róis,  ató  o  máximo 

de 25$000 

c)  de  partilha: 

I)  sendo  o  monte-mór  ató  500$000 4$000 

II)  de  mais  de  500$  ató  1 :000$000 5$000 

III)  de  mais  de  1 :000$  ató  10:000$,  —  mais  2$  por 

cada  conto  ou  fracção  de  conto  de  róis,  ató. ...        23$000 

IV)  de  mais  de  10:000$, —  mais  1^  por  cada  conto 

ou  fracção  de  conto  de  róis,  ate  o  máximo  de. . .        60$000 

33.  Oa^iTta  de  emancipação,  supplemento  de  idade, 

perfilhação,  adopção,  ou  insiniiação  de  doação       10$000 

34.  Oertidãos 

a)  passada  nos  autos,  do  desentranhamento  de 
papeis,  inclusive  a  nota  lançada  nos  mesmos 
papeis,—  além  da  rasa  do  traslado 2$000 

h)  narrativa,  —o  salário  (2$)  do  n.  2,  lottra  a. 

c)  de  theor,  —  os  salários  (rasa  e  1$)  do  n.  2, 
lettca  h. 
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35.  CitaçâLo    oii  notificação: 

0)  sendo  om  aiulioncia  ou  em  cartório, —  os  salá- 
rios (S500  a  lí5;500)  do  n.  29,  lettras  o),  b),  c). 

h)  sendo  fora  da  audiência  ou  do  cartório  (in- 
cluída a  certidão) : 

1)  nas  cansas  de  vnlor  afô  õO^S  )00 

II)  d.í  mais  (!e  500.Í  até  50:0U0s(K)() 

III)  de  mais  de  50:000>'V>') 

36.  Ooneei-to  ou  coiifõreneia  de  traslado, 

—  o  í-alario  (4»  parto  da  rasa)  do  n.  3. 

37.  Ooiita.  : 

a)  de  capital  liquido,—  os  salários  (1$  a  3>)  do 
n.  3õ,  lettra  6J,  conformo  a  Importância  do  ca- 
pital. 

h)  não  sendo  liquido,  —  os  salários  (2$  a  GA)  do 
n.  2S\  lettras  a),  b),  c), 

c)  de  jaroy,  premio.^  o'i  rendi!i:entosdoca'Iannno, 
cuiiiDrehondif^o  o  latcio,  ^i  tiver  loí^\^r, —  os  sa- 
lários (1$  a  :i$)  do  n.  :j5,  lettra  b), 

â)  d'  roducvão  de  papeis  <ie  credito  ou  titulas 
d.i  divida  publica  a  moeda  corrente  ou  vice- 
versa,  —  os  í^alarios  (3$  a  9.^)  do  n.  28,  lettras 

e)  si  a  conta  envolver  reducgão  de  moeda  extran- 
geira  á  nacional  ou  vice-  versa  : 

I)  sondo  até  500$0');) 

II)  do  mais  de  õO'  is  n  t»'^  r^O :  000.^:000 

III)  de  mais  de  50:00tKOOO 

f)  de  custas,  incluido  o  rateio: 

I)  em  acf;ão  ordinária,  havendo  discussão, —  os  sa- 
lários (4.s  a  12.'^)  doste  numero,  lettra  e),  regu- 
lados peio  valor  da  causa. 

II)  em  acção  ordinaii.i,  não  havendo  discussão-, 
ou  acrão  summaria,  lia  vendo  discus>ão,  assim 
como  nos  autos  de  inventario  e  partilha,  — os 
salários  (3$  a  9í?;)  do  n.  28,  lettras  d)^  é).  f). 

III)  ern  acção  summaria,  não  havendo  discussão, 
assim  como  em  qualnuer  incidente  de  acção  or- 
dinária ou  summuia,  e  nos  processos  ciiminaes, 
ou  oatros  actos  judiciaes,  —os  salários  (2$  a 
6$)  do  n.  28,  lettras  a),  b)^  c), 

38,  I>iU$çoncia  para  acto  praticado  fora  do 
carlurio,  exceptuados  os  de  audiência,  praça  á 
port-i  do  auditório,  citação  ou  uotiiicação,  e 
aquolles  a  que  são  obrigados  ex^officio, 

a)  sondo  dentro  de  seis  kilometros  do  auditó- 
rio,—  os  salários  (4s  a  12$)  do  n.  37  lettra  e)^ 
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b)  sendo  fóra  dosséis  kilometros  ou  no  mar: 

I)  nas  causas  df^  valor  até  500$0')0 8S000 

II)  de  mais  de  500$  ató  50 :  000$ 000 16^000 

III)  iU  mais  de.50:00-)s000 24{^0UU 

c)  não  sendo  conclnida  a  diligencia  no  mesmo 
dia,  por  cada  dia  qne  accrescer,  —  a  metade  dos 
salários  acima,  sob  as  1  et  trás  a)  e  h), 

d)  além  dos  salaiios  taxados,  se  ])aírarâ  a  con- 
duct,-ão,  que  será  a  do  costume,  preferido  o  meio 
de  transi)orto  mais  l.arato;nos  vehiculos  pú- 
blicos, porém,  ai*  classe. 

39.  Esci-ipta  :  de  traslado;   carta  precatória  ou 

rogatória  ;  carta  de  éditos  ;  editaes  de  graça  ; 
carta  de  arrematação,  de  adjudicação  ou  de  re- 
missão ;  lançamento  de  avaliações,  partilha  ou 
sobrepartilha  ;  dilií?encia  para  medição,  ou  avi- 
ventação  de  marcos  e  limites;  mandados  ex- 
ecutivos ;  certidoos  de  verbo  ad  verbwn,  nao 
com])Utado  o  pre.aubnlo  declarativo  do  nome 
ou  titulo  do  escrivãn  ;  e  (luarsqner  outros 
instrumentos  extraliidos  de  autos,  —  por  cada 
linha,  contendo,  pelo  menos,  25  lettras íp^^u 

40.  Ouia  : 

a)  passada  nos  autos  ou  fora  delles,  para  pa- 
gamento d.i  imposto,  ou  para  deposito,  excluí- 
das as  notas  referentes  ao  sello  dos  autos  e  a 
taxa  judiciaria !•  5^^^' 

h)  si  contiver  o  calculo  para  pa«?amento  de 
imposto  sobre  horançis  e  letrados,  e  as  declara- 
ções do  decreto  n.  2708  de  15  de  dezembro  de 
1800,  art.  43 ^S^^^ 

41.  Inrormaçíio  a  requerimento  das  p\rtes,— os 

salários  ($500  a  1$500)  do  n.  29,  lettras  a),b),  c). 
42    Inauiriçuo  de   cada  te:<temnnha  ou  rlepoi- 
'      mento  de  parte,-os  salários  (2$000  a  G$000)  do 
n.  28,  lettras  o),h),  c). 

43.  Lei  tu  ri*  de  processo  : 

a)  no  Jury .V ' ' '  ■/ A."  */  * 

b)  na  Corte  de  Appellação  ou  no  Tribunal  Civil  e 

Criminal 

44.  Mandado  : 

a)  executivo,  ou  de  condemnação  de  preceito,  além 
da  rasa,  —  os  salários  (l$a00  a  :j$000)do  n.  3o, 
lettra  b) . 

b)  qualquer  outro  mandado,  além  da  rasa,—  os 
salários  (>:500  a  l.ÇõOO)  do  n.  29,  leltras  a), 
b),  c). 
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45.  I*recatoria  ou   requisitória,   além  da  rasa, 

—  os salários  (I$000  a  3$000)  do  d.  b5,  lettra  b), 

46.  I^rocuração  ou     substabelecimento    apud 

acta 3$000 

a)  si  houver  maia  de  um  outorgante, —  mnis  500 
róis,  por  cada  um  dos  excedentes. 

47.  I^rovisfio  para  qualquer  odlcio 5$000 

48.  X^eoonlxeoiíiieiito»  em  razão  de    offlcio, 

nos  documentos  lias  contas  dos  testamenteiros, 
por  cada  um,—  o  salário  ($500)  do  n.  11,  com  a 
mesma  limitação. 

49.  Titesístro  de  testamento,  por  cada  lauda  do 

testamento  registrado,  alóm  dii  rasa. l^JOOO 

50.  Revisu-o  da  numeração  das  folhas  do^  autos 

apresentados  na  2»  instancia,— 40  róis  por  folha, 

não  excedendo  o  máximo  do 20$000 

51 .  rreirmo  s 

a)  de  affirmação  ou  juramento,  no  crime 3§000 

h)  de  folha  coiTida,  por  cada  pessoa 1$000 

c)  de  tutela  ou  curatela 4$000 

d)  de  vista,  data,  juntada,  conclusão,  publicação, 
remessa,  recebimento,  appen>ação,  ou  qualquer 
outro  não  especiílcado  : 

I)  nas  causas  de   valor  ató  500$000 $200 

II)  nas  de  mais  de  500.^  até  50:000$(i00 $300 

III)  n:.s  de  mais  de  50:000$00í) $400 

e)  de  audiência,  assentada,  aggravo,  appoUf^íáo, 
protesto,  desistência,  ci\uçãoc?e  rato,  caução  de 
opere  demoUendo  e  todos  os  demais  que  são 
assignados  e  não  se  achem  especiíicados  neste 
numero,—  os  salários  ($500  a  I$õOO)  dou.  29, 
lettras  o),  í>),  c), 

f)  de  perdão  ou  quitação,—  os  salários  (1$  a  3$) 
do  n .  35,  lettni  b). 

g)  de  transacção,     fiança,  cesíão   ou  subrogação, 

—  os  sal  irios  (2íí  a  50$)  do  n.  30,  lettras  «;  a  d), 

h)  de  assento  de  nascimento  ou  óbito l.$000 

i)  de  rectificação  de  termo  de  assento  de  nasci- 
mento ou  óbito $500 

Observações 

1.'  Os  salários  dos  ns.  32,  lettras  a)  eh)  e  37, 
no  que  for  applicavel,  competem  ao  actual 
contador,  o  qual  continua  a  servir  perante  os 
tribunaes,  nos  termos  do  art.  216  do  decreto 
n.  1030  de  14  de  novembro  de  1890.  Alóm 
desses  salários,  se  pagara  por  cada  glosa 2$000 
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2."  Os  salários  do  d.  32  lettra  c)  competem  aos 
partidores  que  continuam  a  servir  nos  termos 
do  citado  art.  216,  e  assim  ttirabem  aos  parti- 
dores  nomeados  pelas  partes. 

3.'^  Os  salários  dos  ns.  31  e  34  I  et  trás  y  e  c), 
competem  ao  distrihuidor,  pelas  buscas  que 
derem  nos  livros  do  seu  ai^chivo,  e  certidões 
que  passarem.  Além  desses  salários,  se  pagiirà 
por  cada  distril)UÍção 2$000 

4.**  Nos  processos  criminaes,  e  em  geral,  sempre 
que  não  for  conhecido  o  valor  da  causa,  ou  do 
acto,  os  salários  proporcionaes  desta  tabeliã 
hierão  lixados  no  termo  módio. 

5.*'  Além  dos  salários  taxados,  tef»m  os  escrivães  a 
porcentagem  de  1  Vo  do  residuo,  quando  o  tes- 
tamenteiro perde  o  premio,  o  igualmente  do 
pro<lucto  liquido  dos  bens  de  defuntos  e  au- 
sentes e  do  evento. 

6.»  O  assento  do  casamento  civil  ó  gratuito.  Si, 
porém,  as  partes  obtiverem  do  juiz  a  cele- 
bravão  do  acto  fora  do  pretório,  o  escrivão 
vencerá  o  salário  do  n.  38,  pela  diligencia. 

7.»  Os  escrivães  das  delegacias  de  policia,  em- 
quanto  não  for  expedido  regimento  especial 
(ias  custas  policiaes,  perceberão,  no  que  for 
applicavel,  o  que  vae  taxado  nos  us.  27,  28, 29, 
31,  34,  35,  37,  38,  39,  40,  41,  42,  44,  45, 
46  e  51. 


TABELIÃ  V 

Actos  dos  secretários  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  e  da  Corte  de 

Appellação 

52.  ]Lia<iiQa.iiiento   nos   livros  e    notas  da  dis- 

tribuição de  cada  processo,  que  for  apresentado, 
inciuido  o  termo  de  apresentação  ou  rece- 
bimento: 

a)  nas  causas  do  valor  até  20:000$000 3$000 

h)  nas  de  mais  de  20:000$  até  100:000$000 6|000 

c)  nas  de  mais  de  100:000$000 9$000 

53.  Regri^tro  de  carta  do  doutorou  bacharel  em 

sciencias  jurídicas,  provisão,  ou  outro  qual- 
quer titulo  que  habilite  para  advocacia  ou 
procuratorio  judicial 5$000 

54.  PjTOvisão: 

a)  de  solicitador  ou    outro  qualquer  officic...        10*000 
h)  de  prorogação  de  prazo  para  inventario 5$000 
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Observação 

1.*  Competem  aos  secreturios  do  Tribunal  Civil  e  Criminal 
e  da  Corte  de  Appellii(,rio,  no  que  foi  em  applioaveis,  os 
Síílirios  da  tabeliã  IV,  ns.  27,28,20,  31,  34,  ;^õ,  :^9,  41, 43, 
44e51. 

2.^  Os  salários  proporcionn-^s  desta  tabeliã,  nos  processos 
criminaes,  e  sempre  que  nHo  íbr  conhecido  o  valor  da  causa  oa 
do  acto,  serão  íixados  no  médio. 


TAliKT.LA   VI 

Actos  do  porteiro   doí^   auditórios 

55.  Oor*ti<luo  da  nffix-^o^io  de  r^dífaese  outras  que 
])ass.''ou;  em  ra/Tio  do  seu  oilioio,—  os  salários 
(1$  a  ?y^)  do  n.  o5  lettra  h). 

50.  T>ilig'eiieiai  íora  de  sí'is  kilometros  ou  no 
mar, —  o.s  salários  (8S  a  24^)  e  conduc^-ão  do  n.  3í5 
lettiay. 

57.  I?jra-ça-  <ie  'brins,—  1  %  sobre   p  v.-ilor  dos 

oi)jectos  arrematados   até  10:00u.^;    dahi   para 

cima  1/2  Voí  i^tê  o  máximo  de ...  i 400$000 

o)  si  na  praçn,  ou  depois  delia,  occorrer  a  remis- 
são ou  a  adjudicação, —  a  mesma  porcentagem. 

58.  I*rég"tLo: 

a)  em  audiência $500 

h)  nas  posses,—  os  salários  (2,^   a   0$)  do  n.  28, 
lettras  (Oi  kU  cj' 

TABELLA  VII 

Actos  dos  ofpciaes  de  justiça 

59.  Auto  :    do  penhora,  emborg"o,  sequestro,  de- 

posito, levantamento,  arroii.bamento,  prisão, 
detenção  pessoal,  e  outros  não  especificados, 
além  do  que  for  devido  pelas  citações, —  os 
salários  (3}^  a.9A)  do  n.  28,  lettras  d),  e),  f), 
a)  sendo  lavrados  dous  ou  mais  autos,  os  poste- 
riores ao  primeiro,  resultantes  deste,  como  o 
de  deposito  dei»ois  do  de  arrombamento  ou  da 
penhora  ;  pelos  postoriores  ao  primeiro, —  os 
salários  (1$  a  3$)  do  n.  35,  lettra  &;. 
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60.  Certidão  de  não  ter  sido  encontpoda  a  pessoa 
quo  devia  s«er  citadsi  ou  Dotilicadn,  de  occul- 
tíição  proposital  cu  de  outra  dil)gonci'i  nâo 
effectuada, —  os  salários  (1?  a  o§)  do  n.  35, 
lettra  h) . 

61  •  Oitaçiio   oii    notiíieaeâo    incluída    a 
cntra-fé, —  0.S   salários  (i'S  a   G$)   do    n.    2>^, 
.  lettra  a), 

a)  si  a  citarão  oa  notiíicação  for  feita  a  doas  ou 
mais  litis  consortes^  por  citda  um  dos  exceden- 
tes,—  os  salários  (1$  a  ^^S)  do  n.  35,  lettra  b), 

I>ili'^enciíx  fòia  da  s*'is  kiloniotros  ou  no 
mar,— os  salários  (8^  a  2-ls)  e  conducçao  do  n.  38, 
lettra  ô.i. 


02 


Obsc'i'V''.rn.o 


Os  salários  proporcionaps  desta  tiltolla,  nos  prcessis  cri- 
minaes,  e  si-mjíro  quo  não  íor  conhecido  o  valor  da  cauca  ou  do 
acto,  serão  fixados  no  mêdio. 


TABELLA   VIII 


Actos  dos   avaliadores 

63.  A.valiaçíio: 

a)  de  casa    na  cidade,   comprehendcndo    quintal,    chácara, 
muros,  cercas  e  todas  as  suas  dependências  : 

I)  sendo  térrea,  com  sótão  ou  sem  sótão, — de  10$  a       20$000 
II)  sendo  de  sobrado,  com  um  ou  mais  andares, —  de 

20$  a 30$000 

III)  sen  lio  ^rupo  de  pequenas   casas,   denominadas, 

vulgarmente,  avenidas  e  estalagens,  de   20§  a      lOOSOOO 

b)  de  bemfeitorias,  —  do  5$  a 25$000 

c)  de  embarcações,  por  cada  uma: 

1)  sendo  miúdas  (canoas,  botes,  saveiros,  pranchas, 

barcos,  lanchas,  filúas  e  outras)—  de  5?  a I0$000 

II)  sendo  de  alto  bordo,  de  navegação  barra  fora, 
com  todos  os  seus  pertences,  como  botes,  an- 
coras, amarras,  etc—  de  15§  a 25$00O 

cZ)  de  estradas  de  ferro  ou  carris  urbanos,  com- 
prehendendo  os  semoventes,  todo  material 
ílxo  e  rodante,  estações,  armazec.^,  ofllcinas, 
telegrapho,  combustivel,  etc—  de  25$  a 500$000 

e)  de  fabrica  com  seus  motores,  apparelhos,  uten- 
sílios e  pertences,—  de  10$  a 200$000 
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f)  de  fazenda  ou  sitio  de  caltura,  comprehen- 
dendo cisas,  terras,  moveis,  sernovento.s,  plan- 
tações,   machinismos    e   outras    bemíeitorias, 

—  de  20$  a 200$000 

g)  de  géneros  de  negocio: 

I)  sendo  a  varejo,—  de  5$  a 100$000 

II)  sendo  por  atacado,—  de  10$  a 200$000 

k)  íie  moveis  fór:i  dos  previstos  acima,  em  globo, 
lotes,  ou  isoladamente,  conforme  determinação 
do  juiz,—  de  5$  a lOSOOí» 

i)  de  ouro,  prata,  jóias,  brilhantes  e  outras 
pedras  ou  objectos  preciosos,  inclusive  relógios, 
I  Vo  atô  o  valor  de  10:000$  ;  dahi  para  cima 
1/2  7o  at<*í  o  salário  máximo  de 200§000 

j)  de  pedreiras,  caieiras  e  outras  minas  em  explo- 
ração,— do   5.^  a 50$000 

h)  de  rendimento    ou  aluguel,—  de  5$  a IC^OOO 

l)  de  semoventes  fora  dos  casos  previstos  acima, 
em  globo,  lotos,  ou  isoladamente,  conforme  de- 
terminação do  juiz,—  de  5$  a 10$000 

in)  de  terreno  fora  dos.  casos  previstos  acima  : 

I)  sendo  urbano,—  de  5S;  a 10$000 

11)  sendo  rural,—  de  5$  a 20$000 

64.  Oondlucçâo,  —  a  do  costume,  nos  tsrmos  do 
n.  38,  lettra  rf),  quando  a  avaliação  for  feita 
fora  do  seis  kilometros  do  auditório,  ou  no  mar. 

Observações 

I."  Com  excepção  do  n.  63  lettra  i),  os  salários  desta  tabeliã 
serão  lixados,  a  arbítrio  do  juiz,  entre  o  minimo  e  o  máximo,  que 
em  caso  algum  será  excedido. 

2.*  Os  salários  desta  tabeliã  competem  a  cada  um  dos  ava- 
liadores até  três.  Sendo  maior  o  numero,  os  salário»  de  três 
serão  rateiados  por  todos. 

3.«  Quanrlo,  por  defeito  da  avaliação ,  se  proceder  a  outra, 
desta  nada  perceberão  os  avaliadores,  podendo  ser  compellidos  a 
fazel-a,  sob  pena  de  desobediência,  perda  dos  salários  da  ava- 
liação reformada  e  responsabilidade  pelas  despez-as  resultantes 
da  nomeação  de  novos  avaliadores. 

TABELLA  IX 

Actos  dos  arbitradores  e  peritos 

55.  ^rlbitramento  s 

a)  de  fiança  criminal ;  de  muita  ou  de  liquidação 
do  objecto  sobre  o  qual  se  tiver  de  determi- 
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nar  a  mnlta ;  de  responsabilidade  para  especia- 
lisação  de  hypotheca  legal ;  do  valor  da  causa 
civil  ou  commercial 5$000 

b)  de  honorários  de  médicos  e  de  outras  pro- 
fissões liberaes,—  de  10$  a 50$000 

c)  de  perdas  e  interesses,  ou  qualquer  outro,  — 

de  10$  a 50$000 

66.  il.ssisteii.oia/ —  dos  arbitradores  nas  dem ir- 

cações  e  divisões  de  terras,  incluídas  as  infor- 
mações que  prestarem,  de  20$  a 100$000 

a)  nas  divisões  torão  mais  os  salários  ãxados  no 
n.  32,  lettra  c. 

67.  Oorpo  de  delioto  s 

a)  quando  depender  de  exame  medico  ou  cirúrgico       25$000 

b)  quando  não  depender  de  exame  medico  ou 
cirurg^ico 2Q$000 

68.  Exames 

a)  áa  sanidade 25$000 

b)  sendo  relativo  a  moléstia  mental,  —  de  20$  a  500$000 
cj  physico  ou  chimico,  —  de  30$  a 20(^000 

d)  de  escripturação  mercantil,  —  de  10$  a 300$000 

e)  qualquer  outro  não  especificado 15$000 

69.  Vistoria  com  arbitramento  ou  sem  arbitra- 
mento, —  do  10$  a 100$000 

Observações 

1.*  Os  salários  dos  ns.  65,  lettras  b)  e  cJ,  66  e  68  lettras  b)^ 
e)ed)^  e  69  serão  íixados,  a  arbítrio  do  juiz,  entre  o  mínimo  e  o 
máximo,  que  em  caso  algum  será  excedido. 

2.*  Os  salários  deata  tabeliã  competem  a  cada  um  dos  peritos 
até  o  numero  de  Ires.  Sondo  maior  o  numero  delles,  serão  ra- 
tefados  por  to<(os« 

TABBLLA  X 

Actos  dos  advogados 

70.  ^eousaçao  t 

a)  perante  a  Corte  de  Appellação,  a  Camará  Cri- 
minal do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  ou  o  Tribu- 
nal do  Jury 80$000 

b)  perante  a  Junta  Correocional 40$000 

71 .  A.x*tiaros  t 


a)  de  acçSo  ordinária,  reconvenção,  opposiçao,  as- 
sistência, preferencia  ou  rateio 24$000 
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b)  de  excepção,  habilitação,  atteatado,  liquidação 

de  sentença,  ou  outros  incidentes  nas  causas..         18J000 

c)  de  acção  summaria,  especial  ou  executiva 18$000 

72.  Oontestaçâo : 

a)  em  acção  ordinária 24$000 

b)  em  acção   summaria ; 18$000 

e)  por  negação 6$000 

73.  Ooiiti-ai'iod.a<ie  a  libello  criminal: 

a)  não  sendo  por  negação 25$000 

b)  sendo  por  negação 6$000 

74.  Defesa  : 

a)  orai,  perante  a  Corte  de  Appellação,  a  Camará 
Criminal  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  ou  o 
Tribunal  do  Jury 804OOO 

b)  oral,  perante  a  Junta  Correccional 40í5OOO 

c)  escripta,  perante  qualquer  Juizo  Criminal 25$000 

75.  -Dilig-encia,    para   assistência    a    qualquer 

acto  judicial,  não  senrlo  de  audiência  ou  de  in- 
quirição de  testemunhas  no  auditório  costu- 
mado, —  por  cada  dia  de  assistência  : 

a)  dentro  de  6  kilometros  do  auditório 18$000 

b)  fora  de  6  kilometros 30$000 

76.  Kiul>az*g'08s 

a)  de  declaração 12$000 

b)  op[)ostos  a  preceitos  comminatorios  ou  qual- 
quer acçãi  summaria,    especial  ou  executiva, 

em  que  são  a  íbrmi  da  contestação 18$000 

c)  oppastos  a  sentença  ou  accordão,  a  execução, 

e  os  de  terceiro 18$0Q0 

d)  sendo  recebi  los,  para  serem  discutidos  em 
processo  ordmario 24JO00 

77.  Iiupu.g'aa.<?íio  do  embargos  ou  de  excepção.        18$000 

78.  Inquirição  década  testemunha  ou  da  parte, 

comprehendida  a  reinquiriçáo  : 

a)  em  causa  eivei ^000 

b)  em  causa  crime 6ç000 

79.  Lilbello  em  causa  crime 25$000 

80.  3^Iiaut«,  de  aggravo  ou  carta  testem un havei.        15$000 

81.  IPetiçâiOs 

a)  de  quej  xa 25$000 

b)  inicial  de  acção  ordinária 24$Q00 

c)  inicial  de  acção  summaria,  especial  ou  execu- 
tiva, ou  de  processo  preparatório,  preventivo 

ou  incidente 18$000 

d)  não  comprehendida  nas  espécies  mencionadas         6$000 
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82.  Quesitos  para  qualquer  exame,  vistoria  cu 

arbitrameuto 12$000 

83.  Razões  ou  allegaçOes  : 

a)  íinaes  em  causa  ordÍDaria,  ou  sendo  de  appel- 
lação  : 

I)  t'*ndo  havido  contestação 60$000 

II)  tendo  a  causa  corrido  ã  revelia 30$000 

b)  flnaes  em  causa  suniiuaria,  especial  ou  execu- 
tiva, processo  preparatório,  preventivo  ou  in- 
cidente : 

I)  tendo  havido  discusstlo 30$000 

II)  tendo  corrido  á  revelia 15$000 

c)  sobre  documento  offerecido  pela  parte  contraria.         9$000 

d)  de  recurso  ou  appellação  em  processo  criminal.        50$000 

e)  em  inventario 24$000 

84.  Replica,  ou  treplica  : 

a)  não  sendo  por  negação ,  • ,        12$000 

b)  por  negação , . . . .         6|000 

85.  Reciuerimento  por  cota  nos  autos  (excepto 
si  Ibr  de  pronigação  do  prazo  para  dizer  nos  ter- 
mos da  viiita),  ou  em  audiência,  inclusive  a  ac- 
cusação  de  cit.ição 6$000 

86.  I^esposta  nos  autos  sobn^  qualquer  requeri- 
mento ou  exigência 6$000 


Observações 

1  .*  As  taxas  desta  tabeliã,  lixas  (j-ianto  aos  procBssos  criminaes, 
são  applicaveis  ás  cauáas  eiveis  de  v;ilor  do  niais  de  5:0U0$  ató 
20:000>>,  às  inestimáveis,  aos  processos  para  docurat^nto  e  aos 
prol'  >t.  3  Dará  resalva  ou  coiiservrçâo  do  direitos.  Nas  caus  it'  de 
valor  atò  1 :000$  se  pa.irará  l/.>dataxa;  até  5:000$,  2/3;  até 
20:(X)ns,  a  taxa  ;  ató  50:000$,  .na is  1/3  ;  até  100:000$,  mais  2/3  ; 
até  500:000$,  o  dobro  da  taxa  ;  de  n}iiis  de  500:000$,  o  triplo. 

i*.*  Nus  processos  de  inventario  e  partilha  ou  diviáão  de. cousa 
comin uni  os  salários  dos  advogados  serão  regulados  pelo  valor 
do  (juinhão  do  respectivo  constituinte,  ou  pelo  do  monte,  si  o 
constiti.inte  for  o  inventariante. 


TABELLA  XI 


Actos  dos  solicitadores 


87.  ^g^enci»;  de  causa  eivei: 

a)  na  primeira  instancia,  por  mez. 

b)  na  segunda  instancia,  por  mez. 


6$000 
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88.  I>ili^enciQ> :  por  assistirem  a  qualqaer  acto 

judicial,  não  sendo  de  audiência  ou  de  inqui- 
rição de  testemunhas  no  auditório  costumado, 
por  cada  dia : 

a)  dentro  de  seis  kilometros  do  auditório 9É000 

b)  fora  de  seis  kilometros  do  auditório 15$000 

89.  Inquiiriçâo  de  cada  testemunha  ou  da  parte: 

a)  em  causa  eivei 6ÉOO0 

b)  em  causa  crime • 3^00 

90.  X^eq.i].ex*iiiieiitos  em  audiência»  incluída  a 

accusação  da  citação 3$000 


Observações 

1.*  As  taxas  desta  tabeliã  estão  sujeitas  a  diminuição  e 
angmento,  de  conformidade  com  a  ol)servação  1*  da  tat>ella 
antecedente. 

2.^  Na  contagem  dos  salários  do  n.  87  será  deduzida  do 
tempo  decorrido  toda  a  interrupção  excedente  de  dez  dia^s,  em 
que  a  causa  não  tenha  tido  andamento,  salvos  os  prazos  legaes 
em  que  os  autos  são  detidos  pelo  juiz,  para  os  despachar,  oa 
pelos  advogados,  para  dizerem. 


TABELLA  XII 


Actos  do  curador  dos  orphãos 


91.  miigrencia  s  por  assistir  a  qualqaer  acto  ju- 

dicial, não  sendo  de  audiência  no  auditório  cos- 
tumado, —  por  cada  dia  : 

a)  no  auditório  costumado 69000 

b)  dentro  de  seis  kilometros  do  auditório 12$000 

c)  fôra  de  seis  kilometros  ou  no  mar 18$000 

92.  OfflLoio  : 

a)  sobre  avaliação,   arbitramento,    vistoria   ou 
qualquer  exame 5!|000 

b)  sobre  contas  de  tutela  ou  de  curatela  : 

I  —  sendo  o  valor  dos  -sns  atô  50:0005000 6$000 

II  —  sendo  o  valor  dos  b  ns  de  mais  de50:000$000         8$000 

c)  sobre  dividas  reclamadas  por  credores,  no  in- 
ventario : 

I—  sendo  atô  50:000$000 5$00U 

II  —  se]idodemaisde50:000$000 ^^ 
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d)  sobre  declarações  para  encerramento  de]  in- 
ventario : 

I  —  sendo  o  valor  do  monte-mór  atô  50:000$000.         efOOOQ 

II  —  sendo  de  mais  de  50:000$0(K) 100$000 

e)  sobre  emancipação,  interdicção  e  levantamento 

desta 5$000 

93.  I*etiç«Lo : 

a)  para  iniciar  inventario,  í]uando  a  pessoa  obri- 

g-ada  deixar  de  fazel-o  no  prazo  legal 12$000 

b)  para  iniciar  prestação  de  contas  de  tutela  ou 
curatela,  quando  o  tutor  ou  o  curador  nãooíizer 

nas  épocas  devidas,  ou  se  tornar  suspeito 10$000 

c)  para  nomeação  ou  remoção  do  tutor  ou  curador, 
entrega  do  menor  por  soldada  ou  destituição  do 
responsável 6$000 

94.  Respostas  : 

a)  em  petição  da  parte  para  louvação  em  peritos 
avaliadores  ou  partidores,  ou  para  qualquer 
outro  flm 4$000 

h)  nos  autos 5$000 

Observações 

!.■  Os  salários  desta  tabeliã  não  podem  ser  repetidos,  embora 
o  curador  diga  mais  de  uma  voz  sobre  o  mesmo  ponto. 

2,«  Os  salários  do  n.  92  lettra  h)  se  pagarão  por  cada 
biennio  ou  quatriennio  de  que  se  prestem  as  contas. 

3.*  Pelos  actos  que  praticar  como  advogado  legitimo  dos 
menores  o  interdictos,  nas  demandas  em  que  eiles  forem  interes- 
sados, terá  o  curador  dos  orphãos  de  cada  vez  que  otíiciar  o  sa- 
lário do  n.  92  e,  si  aíiual  os  seus  curatelados  vencerem,  perce- 
berá os  salários  da  tabeliã  X,  feita  a  deducção  do  que  já  houver 
recebido. 

4.*  O  curador  de  ausentes  tem  direito  aos  salários  dos  ns.  91, 
92  lettras  a),  c)  ^  d)  q  94,  sempre  que  oíílciar  na  confor- 
midade do  determinado  no  art.  166  §  6*^  do  decreto  n.  1030  de 
14  de  novembro  de  1890.  Nos  processos  de  arrecadação  de  bens  de 
defuntos  e  ausentes,  perceberá  as  porcentagens  marcadas  nos  arts. 
82 e  83  do  regulamento  de  15  de  junho  de  1859;  e  somente  terá  os 
salários  do  n.  92,  lettra  c),  quando  praticar  os  actos  ahi  referidos. 

CAPITULO  H 

DAS  PENAS    E  RECURSOS 

Art.  2.<>  O  offlcial  judicial,  que  exigir  ou  receber  custas  inde«* 
vidas  ou  excessivas,  ou  por  causa  delias  demorar  a  expedição  doB 
autos,  termos  ou  traslados,  ou  não  der  recibo  das  quantias  que 
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lhe  forem  entregues  para  pagmento  de  salários,  sellos  e  outras 
despezas  a  S(íU  cargo,  incorrerá  nas  penas  disciplinares  seguintes, 
independentemente  da  responsabilidade  criminal  que  uo  caso 
couber: 

a)  prisSo  até  5  dias  ; 

b)  suspensão  até  30  dias  ; 

c)  restituição  em  tresdobro  do  que  de  mais  recebeu . 

Art.  3.*»  A  pena  será  appl içada  pelo  juiz  competente,  em  vir-» 
tude  de  recurso  da  parte  prejudicada,  ou  ex^officio. 
Art.  4.°  São  competentes  para  conhecer  do  recurso: 

a)  o  respectivo  pretor,  si  o  recorrido  for  offlcial  judicial  de 
preteria ; 

b)  o  juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  Municipal,  si  o  recorrido  for 
offlcial  judicial  do  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda; 

c)  o  presidente  da  Camará  Civil  do  Tribunal  Civil  e  Criminal, 
si  o  recorrido  for  tabellião  de  notas  ou  offlcial  do  registro  geral ; 

d)  o  presidente  da  Camará  Comraercial  do  Tribunal  Civil  e 
Criminal,  si  o  recorrido  for  o  escrivão  privativo  dos  protestos  á& 
letras ; 

e)  o  juiz  da  instrucção  do  processo,  si  o  recorrido  for  offlciaL 
judicial,  servindo  perante  aiguma  das  Camarás  do  Tribunal  Civil 
e  Criminal ; 

f)  o  presidente  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  si  o  acto  incre* 
pado  a  offlcial  judicial  do  mesmo  tribunal  não  tiver  relação  cora 
algum  processo  em  andamento,  ou  quando  o  recorrido  for  o 
secretario ; 

g)  o  presidente  do  Tribunal  do  Jury,  si  o  recorrido  for  offlcial 
judicial,  servindo  perante  o  Jury  ; 

h)  o  juiz  relator  do  processo,  si  o  recorrido  for  offlcial  judicial,, 
servindo  perante  alguma  das  Camarás  da  Corte  de  Appellação ; 

i)  o  presidente  da  Corte  de  Appellação,  si  o  acto  innrepado  a 
offlcial  judicial  deste  tribunal  não  tiver  relação  com  algum  pro-- 
cesso  em  andamento,  ou  quando  o  recoriido  for  o  secretario. 

Art.  5.°  O  recurso  será  interposto  por  uma  simples  petição  ao 
juiz  competente  e,  ouvido  o  recorrido,  que  responderá  immedia- 
tamente,  se  decidirá  sem  mais  formalidade  nem  recurso. 

Art.  6.°  Sendo  o  recurso  procedente,  o  juiz  condemnará  na 
pena  de  prisão  ou  na  de  suspensão,  a  que  addicionará  a  de  resti- 
tuição do  tresdobro,  quando  se  verificar  ter  o  recorrido  effectiva- 
mente  recebido  custas  excessivas. 

Art.  7. o  Procederá  o  juiz  ex-ofpcio,  quando  notar  nos  autos  oa 
papeis  que  lhe  forem  presentes  salários  indevidos  ou  excessivos* 

CAPITULO  III 

DA  ACÇAO  COMPETENTE 

Art.  8.®  Compete  acção  executiva  aos  officiaes  judiciaes  pro- 
curadores públicos  e  particulares  para  cobrança  das  castas 
judiciarias. 
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Quanto  aos  advogados,  a  acção  execativa  tem  cabimento^ 
não  somente  para  a  cobrança  dos  salários  taxados  neste  Regi- 
mento, mas  também  para  a  da  importância  certa  e  liquida  aos 
seus  contractos,  sendo  feitos  por  escripto  assignado  pelo  advo* 
gado  e    cliente^ 

Na  falta  de  contracto  escripto,  entendesse  que  o  advogada 
sujeitou-se  ás  custas  do  Regimento. 

Árt.  9.<>  A  petição  inici:Al  será  instruída  com  a  sentença  ou 
despacho  que  mandou  pagar  as  custas,  e  a  conta  feita  pelo  func- 
cionario  competente,  ou,  no  caso  do  artigo  antecedente,  com  o 
contracto. 

Art.  10.  O  mandado  executivo  será  expedido  de  conformidade 
com  o  art.  310  do  decreto  n.  737  de  25  de  novembro  de  1850, 
e  se  proseguirã  nos  termos  dosarts.  311  a  317  do  mesmo  decreto. 

CAPITULO  IV 

DISPOSIÇÕES    GERAES 

Art.  11.  São  custas  judiciarias  as  despezas  do  processo»  que  a 
parte  é  condemnada  a  pagar. 

Nellas  se  comprehendem  : 

a)  os  salários  taxados  neste  Regimento ; 

b)  os  sei  los  do  Correio  ; 

c)  o  sello  fixo  dos  autos ; 

d)  a  taxa  judiciaria; 

e)  a  impressão  de  annuncios  e  editaes ; 
fí  as  despezas  de  conducção ; 

g)  as  despezas  de  aposentadoria  do  Juizo  nas  divisOese  demar- 
cações ; 

h)  a  porcentagem  do  depositário  e  despezas  a  bem  do  deposito ; 

i)  a  porcentagem  sobre  o  resíduo  dos  testamentos,  quando  os 
testamenteiros  perdem  o  premio,  e  sobre  o  producto  liquido  dos 
bens  de  defuntos  e  ausentes,  ou  do  evento; 

j)  a  metade  do  imposto  de  transmissão  de  propriedade  nas 
arrematações  e  adjudicações,  devendo  ser  paga  a  outra  metade 
pelo  arrematante  ou  adjudicatário. 

Art.  12.  A  sentença  que  julgar  a  acção,  e  qualquer  dos  seus 
incidentes  ou  recursos,  deve  condemnar  o  vencido  nas  custas. 

Havendo  mais  de  um  vencido,  as  custas  são  pagas  pro  rata, 

Art.  13.  Sendo  o  róo  absolvido  somente  de  parte  do  pedido  do 
autor,  são  pagas  por  ambos,  cada  um  na  proporão  da  parte  em 
que  houver  decahido. 

Art.  14.  Nos  processos  de  inventario  e  partilha,  ou  divisão  de 
cousa  commum,  são  pagas  por  todos  os  interessados,  na  proporção 
doa  respectivos  quinhões. 

Art.  15.  Nas  medições  e  demarcações  são  pagas  pelos  interes- 
sados,  na  proporção  do  valor  da  propriedade  de  cada  um. 
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Art.  16.  Nos  actos  ou  processos,  em  que  Dão  ha  contestação, 
nem  se  tem  em  vista  uma  decisõo  que  torne  effectiva  alguma 
obrigação,  são  pagas  por  quem  requer. 

Art.  17.  Nas  habilitações  incideutes,  não  contestadas,  são 
pagas  por  quem  requer  ;  mas,  proseguindo-se  na.  acção  principal, 
o  são,  afinal,  pelo  vencido. 

Art.  18.  I). IS  procurações,  certidões,  publicas-fórmas  e  traa- 
lados,  juntos  aos  autos,  são  pagas,  afinal,  pelo  vencido. 

Art.  19.  Cessando  a  acção,  em  virtude  de  desistência,  sao 
pagas  pelo  desistente. 

Art.  20.  O  chamado  á  autoria,  sendo  vencMo,  paga  as  que 
forem  contada^,  da  sua  citação  em  doaute. 

Art.  21.0  successor  universal  está  sujeito  ao  pagamento  das 
do  tempo  do  seu  antecessor  ;  mas  o  que  se  habilita  por  titulo  sin- 
gular não  ô  obrigado  siiião  ás  posteriores  ao  seu  ingresso  no  Juízo. 

Art.  22.  Os  condemnados  por  obrigação  solidaria  ou  iudi vi- 
sível, ou  pelo  mesmo  delicio  e  no  mesmo  processo,  respondem 
solidariamente  pelas  custas. 

Art.  23.  Havendo  malicia  conveucidii  e  inescusável,  da  parte 
do  vencido,  devo  ser  condemnado  no  dobro  ou  tresdobro. 

Apt.  24.  Não  so  contam  contra  o  vencido,  mas  sao  pagas  por 
quem  requer  ou  promove: 

a)  as  custas  do  retardamento  ; 

b)  as  custas  de  documento  impertinente  ou  de  que  já  houver 
nos  autos  algum  exemplar; 

c)  a  escripta  supérflua,  ou  os  autos,  termos  e  patições  desne- 
cessários ao  andamento  regular  du  processo  ; 

d)  as  custas  de  diligencia,  quando  o  acto  determinativo  delia 
podo  ser  feito  no  auditório  do  juiz. 

Art.  25.  Taml)om  não  se  contam  contra  o  vencido  os  salários  do 
escrivão  e  do  porteiro  nas  arrematações  e  remissões,  os  quaes 
são  pagos  pelos  arrematantes  e  remissores. 

Art.  26.  São  custas  de  retaríiamen to; 

a)  as  que  paga  o  autor,  quando,  por  falta  do  comparecimento 
delle,  ó  o  rôo  ahsolvido  da  citação  o  instancia,  antes  da  sentença 
final  ; 

b)  as  que  paga  o  excipiente,  que  decahe  da  excepção  ; 

c)  as  que  paga  o  aggravante,  quando  o  juiz  a  quo  nega  se- 
guimento ao  íiggravo,  ou  o  juiz  ad  quem  delle  não  conhece  ou 
nega- lhe  provimento. 

Art.  27.  Tem  logara  compensação  das  custas: 

a)  quando  o  réo  é  absolvido  somente  em  parte  do  pedido  do 
autor,  e  ambos  são  condemnados  a  pagal-as  ; 

b)  quando  o  réo  é  condemnado  no  pedido  da  acção,  e  o  autor 
no  da  reconvenção  ; 

c)  quando  em  diversos  litígios,  entre  as  mesmas  partes,  cada 
uma  destas  é  vencedora  em  algum. 

Art.  28.  A  Fazenda  Municipal,  sendo  vencida,  não  Oca  sujeita 
a  pagar  os  salários  dos  officiaes  do  Juízo  dos  Feitos,  aos  quaes 
são  abonados  vencimentos  pelos  oofk*e8  públicos. 
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Art.  29.  Paga  o  jaiz  as  custas  : 

a)  quando  prosegue  no  feito,  sem  procuração  legitima  da  parte, 
OU  depois  de  ter  sido  posta  suspeição,  dando  logar  a  nuilidade  ; 

b)  quando  recebe  a  appellaçáo,  cibendoa  causa  na  sua  alçada  ; 
ou  náoa  recebe,  tendo  sido  interposta  la  sentença  delinitiva,  em 
causa  que  não  caibi  naolçuda  ; 

c)  quando  não  suppre  os  erros  do  processo,  suppriveis,  contra 
os  quaes  a  parte  prejudicada  tenha,  opportunamente,  reclamado. 

Art.  30.  Pagam  as  custas  os  tutores,  curadores,  syndicos, 
em  geral  os  que  litigam  como  re|)re:>entantes  de  outrem  quando 
não  tiverem  justa  causa  para  litigar. 

Art.  31.  Os  salários  taxados  noste  Regimouto  serão  pagos 
pelos  interessados  na  expedição,  logo  depois  de  concluídos  os 
actos  respectivos,  e  a  sua  importiincia  será  cotada  à  margem 
pelos  tabelliães  e  mais  otflciaes  judiciaes,  sendo  nos  autos  debi- 
tada, ou  credituia  aíln.il,  a  quem  de  direito. 

Esta  disposição  não  compr«3hende  as  custas  de  autos,  termos, 
traslados  e  di ligenciasea7-o y^cio,  ou  em  cuja  expedição  for  inter- 
essado o  Ministério  Publico  ou  a  Fazenia  Muuicii>al,  as  quaes 
não  po  lem  ser  exigidas,  nos  termos  da  legislação  em  vigor, 
sinão  depois  do  findo  o  processo  por  sentença,  transacção,  desis- 
tência ou  outro  meio  legitimo  que  torne  individuada  e  certa  a 
responsa bilidíi  de  por  ellas. 

Art.  32.  O  oíBcial  judcial  que  não  cotar  as  custas  pagas, 
rubricando  a  cota,  as  perderá,  não  lhe  sendo  contadas,  mas, 
pelo  contrario,  deduzidas,  na  contagem  dos  autos, 

Art.  33.  Os  tabelliães,  escrivães  e  secretários  dos  tribunaes 
são  obrigados,  sol)  as  penas  do  art.  2",  a  eutrogar  às  partes 
recibo  das  quantias  que  receberem  para  salários,  sellos  e  quaes- 
quer  despezas  a  seu  cargo. 

Art.  34.  Os  tabelliã'^se  mais  offlciaes  judiciaes  devera  rubricar 
as  publicas-fórmas,  tra^laílos  e  certidões,  em  cada  uuia  das  suas 
folhas. 

Art.  3õ.  Os  autos  findos  serão  recolhidos  aos  respoctivos 
archivos,  sendo  os  escrivães  obrigados  a  dar  conta  dolles,  ainda 
depois  de  trinta  annos. 

Art.  36.  Os  presidentes  dos  tribunaes  e  os  pretórios,  infor- 
manlo-se  convenientemente,  d' terminarão  os  extremos  da  dis- 
tancia de  seis  kilomelros  dosres()ectivos  auditórios,  para  execução 
do  que  é  relativo  á  diligencia. 

Art.  37.  As  sentenças  extrahidas  dos  processos  eiveis  con- 
terão : 

§  1.®  Nas  acções  ordinárias : 

a)  a  autoação  ; 

b)  a  petição  inicial  ou  os  artigos  da  acção  ; 

c)  a  fé  da  citação  ; 

d)  a  contestação  ; 

e)  a  réplica  e  a  tréplica  ; 

O  a  sentença  e  os  documentos  em  que  ella  se  fundar. 
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§  2.<'  Nas  acç96s  summarias  e  outras  de  processo  especial  : 

o.)  a  autoação  ; 

1))  a  petição  inicial  ; 

c)  a  fé  da  citação  ; 

d)  a  contestação ; 

e)  a  sentença  e  os  documentos  em  que  ella  se  fundar. 

§  3.°  Nas  acções  executivas,  além  das  peças  do  paragrapho 
antecedente  —  o  auto  de  penhora. 
§  4.<>  Nos  embarços  de  terceiro  : 

a)  o  auto  de  penhora,  embargo  ou  arresto ; 

b)  03  embargos  de  terceiro ; 

c)  a  contestação; 

d)  a  sentença  e  os  documentos  em  que  ella  se  fundar, 
§  5.°  Nos  artigos  de  preferencia  ou  rateio  : 

a)  o  auto  de  penhora ; 

h)  o  conhecimento  do  deposito,  ou  o  edital  e  termo  da  ultima 

graça,  si  o  concurso  foi  instituído  sobre   os  bens,  por  não  ter 
ávido  arrematação  ou  remissão ; 

c)  a  petição  do  promotor  do  concurso  e  as  citações  ; 

d)  os  artigos ; 

e)  a  contestação  ; 

f)  a  sentença  e  os  documentos  em  que  ella  se  fundar • 
§  6.®  Nos  formaes  de  partilha  : 

a)  a  autoação ; 

b)  o  auto  de  inventario  ; 

c)  a  declaração  de  herdeiros,  feita  pelo  inventariante ; 

d)  a  coliação  daquelle  em  cujo  favor  se  passar  o  formal ; 

e)  as  declarações  para  encerramento  do  inventario ; 

f)  o  despacho  de  deliberação  da  partilha  o  a  citação  dos  her- 
deiros para  verem  proceder-se  a  ella; 

g)  o  auto  e  calculo  da  partilha,  e  o  respectivo  pagamento  ; 
h)  a  sentença  que  julgou  a  partilha. 

§  7.*»  Na  especialisação  para  a  hypotheca  legal  conterá 
apenas  a  sentença  ou  sentenças  proferidas  nos  autos,  assim  como 
a  decisão  superior,  si  houver  aggravo. 

Art.  38.  As  cartas  executórias  terão  a  forma  das  precató- 
rias, e  conterão : 

a)  a  autoação; 

b)  a  petição  e  despacho  sobre  a  extracção  da  carta ; 

c)  a  sentença  exequonda. 

Art.  39.  As  cartas  de  arrematação  conterão  : 

a)  a  autoação ; 

b)  a  sentença  exequenda; 

c)  a  penhora  ; 

d)  a  avaliação  dos  bens  arrematados  ; 

e)  o  numero  de  praças  que  correram  ; 
/p  o  termo  de  arrematação  ; 

g)  o  conhecimento  do  pagamento   do  imposto  de    transmissão 
de  propriedade  ; 
h)  a  quitação  ou  deposito. 
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Art.  40.  As  cartas  de  remissão  ou  de  adjudicação  conterão, 
além  das  peças  do  artigo  antecedente,  excepto  o  auto  de  arre- 
matação : 

a)  o  termo  de  remissão,  ou  certidão  de  não  ter  havido  lançador ; 

b)  a  sentença  de  remiíssão  ou  a  de  adjudicação. 

Art.  41.  Sendo.as  sentenças  embargad^is  e  os  embargos  des- 
prezados, a  carta  conterá  os  embargos,  a  decisão  e  os  documentos 
a  que  esta  se  referiu,  si  não  forem  os  mesmos  em  que  se  tenha 
fundado  a  sentença  embargada.  Sendo  os  embargos  recebidos, 
conterá  mais  —  a  contestação. 

Art.  42.  Si  a  sentença  tiver  sido  proferida  na  segunda  in- 
stancia, por  appellaçuo,  a  carta  conterá,  além  das  peças  men- 
cionadas, conforme  a  natureza  do  processo,  a  interposição  da 
appellação,  o  accordáo  do  tribunal  superior,  e  os  documentos  a 
que  se  referir,  não  sendo  os  mesmos  em  que  se  tenha  fundado  a 
sentença  appellada. 

Art.  43.  tím  qualquer  caso,  havendo  habilitação  incidente,  a 
carta  da  sentença  conterá: 

a)  os  artigos  de  habilitação  ; 

b)  a  contestação  ; 

c)  a  sentença  e  os  documentos  em  que  ella  se  fundar. 

Art.  44.  Nos  processos  criminaes  as  cartas  de  sentença  con- 
terão: 

a)  aautoação; 

b)  a  petição  ou  officio  inicial  ; 

c)  o  termo  de  affírmação  ou  juramento  da  queixa  ou  denuncia ; 

d)  o  corpo  de  delicto  ; 

e)  o  despacho  de  pronuncia  ou  não  pronuncia  ] 

f)  a  sustentação  ou  revogação  da  pronuncia  ou  não  pronuncia ; 

g)  o  libei  lo  ; 

h)  a  contrariedade  ; 

í)  a  sentença  e  os  documentos  a  que  ella  se  referir. 

Art.  4õ.     Nos  processos  correccionaes  conterão: 

a)  a  autoação ; 

b)  a  petição,  offlcio  ou  documento  inicial ; 
o)  o  termo  de  aíHrmação  ou  juramento  ; 

ú)  a  sentença  e  os  documentos  a  que  ella  se  referir. 

Art.  46.  Sendo  o  processo  por  infracção  de  postura,  a  carta 
conterá,  além  das  peças  mencionadas  —  o  auto  de  infracção. 

Art.  47.  No  caso  de  appellação,  a  carta  conterá,  além  das 
peças  mencionadas  no  art.  44  ou  art.  45  —  a  sentença  da  2*  in- 
stancia e  os  documentos  a  que  ella  se  referir,  si  não  forem  os 
mesmos  em  que  se  tenha  fundado  a  sentença  appellada. 

Art.  48.  No  caso  de  recurso,  conterá: 

d)  a  petição  de  recurso ; 

b)  a  sentença  da  2*  instancia  e  os  documentos  em  que  ella  se 
fundar. 

Art.  49.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  9  de  novembro  de  1895.—  Dr.  António 
Gonçalves  Ferreira, 
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DECRETO  N,  2163  —  dk  9  db  novembro  de  18^ 

Promulga  o  regulamento  da  taxa  judiciaria  do  Districto  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  UnWos  do  Brazíl,  asando 
da  autorisação  conferida  pelo  decreto  legislativo  n.  225  de  30 
de  novembro  de  1894,  resolve  decretar  quo  para  a  cobrança  da 
taxa  judiciaria  do  Districto  Pcteral,  a  que  se  refere  o  men- 
cionado decreto,  seja observalo  o  regulamento  a n nexo, assigoado 
peio  Ministro  de  Estagio  da  Justiçi  e  Negócios  Interioroá. 

Capital  Federal,  9  de  novembro  de  1895, 1^  da  Republica, 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

Dr.  António  Gonçalves  Ferreira» 

Regulauionto  da  taxa  judiciaria  do  Districto  Federal 
de  que  trata  o  decreto  n.  2163  desta  data 

Art,  1.®  As  causas  julgadas  no  Districto  Federal  fl;arn  sujeitas 
a  ama  taxa  ju  liciaria  substitutiva  das  custas  contadas  aos  juizes 
e  funccionarios  do  Ministério  Publico,  com  excepção  das  que 
competem  aos  curadores  de  orphãos  e  de  ausentes. 

Art.  2.°  A  taxa  judiciaria  terá  por  base  o  valor  do  pedido, 
quando  certo. 

§1.®  Nas  causas  estimáveis,  om  quo  o  pedido  não  tiver  valor 
oerto,  o  autor  ô  obrigado  a  estimar  o  valor  na  petição  inicial,  d« 
nfto  o  fazendo,  o  juiz  nomeará  avaliadores  que  procederão  em 
conformidade    das  regras   de  direito  ou  estylo. 

Da  mesma  forma  se  procederá  quando  ao  juiz  parecer  mani- 
festamente insufficiente  o  valor  dado  pela  parte* 

§  2,^  A  avaliação  das  causais  inestimáveis  será  feita  por 
louvados  das  partes,  do  modo  por  que  se  pratica  em  relação  às 
appellações,  e  precederá  immediatameote  ao  pagamento  da  taxa. 

Art.  3."  A  disposição  do  art.  1°  com  prebende  em  geral  todas 
as  acções:  as  de  estado  defamilia,  as  reaes  e  as  pessoaes. 

Paragrapho  único.  Nesse  numero  incluem-ae: 

a)  as  justificações  e  libellos  para  cobrança  de  dividas  passivas 
das  heranças  de  defuntos  e  ausentes  ; 

b)  os  embargos  da  terceiro  senhor  e  possuidor,  e  os  artigos  de 
preferencia  ou  rateio,  salvo  no  caso  de  haver  execução  appa- 
relhada  ; 

c)  os  processos  preparatórios  e  preventivos  ; 

a)  as  partilhas  e  sobre-partilhas  judiciaes  e  extra-jadiciaea,  o 
calculo oe adjudicação,  ode  transferencia  de  usofructo,  extincçâo 
deste  ou  de  fldei-commisso  ; 
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e)  os  requorimeDtos  ou  jastiâcações  para  dissolução  jadicial  ou 
liquidação  de  sociedades,  laliencias  e  liquidação  forçada  de  so- 
ciedades anooymas  ; 

f)  as  arrecadações  de  bens  de  defuntos  e  ausentes. 

Art.  4.^  Ficam  excluídos  da  taxa  judiciaria:  os  processos  inci- 
deutes ;  as  habilitações  de  herdeiros  ou  legatários  para  haverem 
as  heranças  ou  legados,  que  lhes  pertençam,  dos  bens  de  defuntos 
e  ausentes  ;  as  justificações  de  dividas  em  autos  de  inventario  e 
as  que  forem  requeridas  como  documento  ;  as  liquidações  de 
sentença  ;  os  processos  crimes  ;  os  de  desapropriação  ;  03  de 
nomeação  e  remoção  de  tuton^is,  curadores  e  testamenteiros  ;  e  as 
prestações  de  contas  lestainentarias,  de  tutela  ou  de  curatela. 
Art.  5.°  A  taxa  judiciaria  será  cobrada  na  seguinte  proporção: 
§  1.0  De  um  quarto  por  cento  (1/4  %)  sobre  o  valor  certo  do 
pedido  (principal  e  juros  vencidos,  quer  tenham  sido  ou  não 
accumulados  na  petição  inicial  da  acção),  ou  o  que  for  declarado 
ou  arbitrado,  na  forma  do  art.  29, 

%  2.®  De  um  quarto  por  cento  (1/4  %)  sobre  o  liquido  a  par- 
tilhar ou  a  adjudicar  e  a  rateia r,  nos  casos  do  art.  3°,  paragra- 
pho  único,  lettras  d  e  e. 

§  3.0  De  dous  por  cento  (2  */o)  sobre  a  avaliação  dos  bens 
arrecadados  de  defuntos  e  ausentes. 

Art.  6.<*  Nas  demandas  em  que  tiver  sido  iatontada  a  recon- 
venção,  o  valor  da  taxa  judiciaria  será  calculado  sobre  a  impor- 
tância do  pedido  maior. 

Art.  7,^  A  taxa  judiciaria  não  excederá  de  trezentos  mil  réis 
(300$),  qualquer  que  seja  o  valor  das  causas,  exceptuadas  as 
do  art.  3**,  paragrapho  único,  lettra  d,  nas  quaes  não  poderá  ser 
saperior  a  cento  e  cincoeuta  mil  réis  (150$000). 

Art.  8.°  A  taxa  judiciaria  será  paga  por  occasiáo  de  subirem 
os  autos  para  a  primeira  sentença  definitiva,  ou  interlocutoria 
que  ponha  termo  ao  feito  em  primeira  instancia. 

Paragrapho  único.  A  taxa  será  inclu  da  no  calculo  das  custas 
judiciarias  aíim  de  ser  carregada  á  parte  vencida,  e  étn  caso 
algum  será  restituída. 

Art.  9.^  A  taxa  estabelecida  no  art.  3°,  paragrapho  unioo, 
lettra  /*,  será  devida  embora  os  herdeiros  se  habilitem  antes  de 
ultimado  o  inventario. 

Art.  10.  O  pagamento  da  taxa  judiciaria  será  eíTectuado  por 
meio  de  um  sei  lo  especial,  cujo  formato,  valoi  es  e  signaes  cara- 
eteristicos  serão  determinados  pelo  Governo. 

Paragrapho  único.  Bm quanto  não  houver  no  T besouro  Fede- 
ral o  sello  de  que  trata  este  artigo,  será  o  pagamento  feito  por 
Terba  lançada  na  guia  que,  para  esse  fim,  passará  o  escrivão  do 
ibito,  ad  instar  do  disposto  no  art.  28,  paragrapho  único,  do 
decreto  n.  1264  de  11  de  fevereiro  de  1893. 

Art.  II.  Nenhum  juiz  ou  tribunal  poderá  proferir  sentença 
em  autos  sujeitos  á  taxa  judiciaria  sem  que  delles  conste  o  re- 
spectivo pagameuto,  na  íórma  prescripta. 

Art.  12.  Nenhum  escrivão  poderá  fazer  conclusos,  para  a 
sentença  definitiva  ou  interlojutoria  (art.  8<^),  autos  sujeitos  à 
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taxa  judiciaria,  sem  que  ao  termo  da  conclusão  preceda  o  sello 
especia)  da  taxa,  que  inutilisará  com  a  data  e  a  sua  assignatura, 
ou  ajuntada  da  guia  (art.  10,  paragrapho  único)  com  o  lança- 
mento da  verba  respectiva. 

Art.  13.  Nenhuma  sentença,  proferida  em  causa  sujeita  â 
taxa  judiciaria,  poderá  ser  executada  sem  que  do  respectivo  in- 
strumento conste  o  pagamento  deviilo. 

Art.  14.  O  relator  do  feito,  em  segunda  instancia,  quando  lhe 
for  presente  algum  processo  em  que  se  tenha  deixado  de  pagar 
a  taxa  competente,  antes  de  qualquer  outra  diligencia  e  da  re- 
visão para  o  julgamento,  providenciará  no  sentido  de  fazer  effe- 
ctivo  o  pagamento. 

Art.  lõ.  A  infracção  do  disposto  nos  arts.  11  a  14  sujeitará  os 
infractores  á  multa  de  dez  mil  réis  (10$)  a  cem  mil  réis  (100$), 
além  das  penas  estatuidas  no  Código  Penal. 

Art.   16.  As  multas  serão  impostas  : 

§  l.«  Aos  escrivães  pelos  respectivos  juizes  dos  feitos ; 

§  2.0  Aos  juizes  pelos  seus  superiores,  observada  a  ordem  da 
hierarchia  judiciaria ; 

§  3.*  Aos  juizes  superiores  (membros  da  Corte  de  Appellação) 
pelo  Miuistro  da  Justiça  e  N(^gocios  Interiores. 

Art.  17.  As  multas  commi nadas  no  artigo  antecedente  serão 
arrecadadas  como  renda  do  T besouro  Federal  e  pelo  meio  ex- 
ecutivo, nos  termos  dos  arts.  196  e  seguintes  do  decreto  n,  848 
de  11  de  outubro  de  1890. 

Art.  18.  A  Repartição  Fiscal  encarregada  da  arrecadação  da 
taxa  judiciaria  não  poderá  intervir  nos  feitos,  nem  fazer  exame 
nos  cíirtorios  para  o  flm  de  averiguar  faltas  de  pagamento,  de- 
vendo, nos  casos  de  infracção,  requisitar  das  autoridades  judi- 
ciarias os  exames  ou  certidões  necessários  para  proceder  contra 
os  infractores. 

Art.  19.  Os  pretores,  o  juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  Municipal 
e  os  presidentes  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  e  da  Corte  de  Ap- 
pellação communicarão  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores nos  mezes  de  janeiro,  abril,  julho  e  outubro,  década 
anno,  a  somma  total  da  taxa  paga  no  trimestre  anterior. 

Art.  20.  Os  escrivães  deverão  ter,  sob  pena  de  responsabili- 
dade, um  livro  especial,  em  que  lançarão  o  pagamento  da  taxa, 
a  época,  a  causa,  o  seu  valor  e  os  nomes  das  partes. 

Esse  livro  será  aberto,  encerrado  e  rubricado  pelos  juizes  in- 
dicados no  art.  19,  e  em  vista  delle  se  farão  as  communicaçOes 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

Art.  21.  As  causas  pendentes,  comprehendidas  na  disposição 
do  art.  3%  âcam  sujeitas  ao  pagamento  da  taxa  judiciaria,  le- 
vando-se  em  conta  o  pagamento  em  estampilhas  (art.  198  do 
decreto  n.  1030,  de  14  de  novembro  de  1890)  dos  emolumentos 
e  custas  contados  aos  juizes  e  funccionarios  do  Ministério  Publico. 

Art.  22.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  9  de  novembro  de  1895.  —  Dr.  António  Gon^» 
çalves  Ferreira. 
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DECRETO  N.  2164  —  de  12  de  novembro  de  1895 


Abre  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito  supplementar  de  19:500$ 
á  verba  n.  1  do  art.  2P  da  lei  n.  SÔ6  do  24  de  dezembro  de  1894 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  aatorisação  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  329 
de  12  do  corrente  mez  : 

Decreta  : 

Art.  l .°  Fica  aberto  no  corrente  exercício  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  o  credito  supplementar  de  19:500$  á  verba 
u.  1  do  art.  d^da  lei  n.  266  de  24  de  dezembro  de  1894. 

Art.  2.«  Revogara-seas  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  12  de  novembro  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

Carlos  Augusto  de  Carvalho  • 


DECRETO  N.  2165  —  de  14  de  novembro  de  1893 

Abre  ao  Ministério  da  Jastiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do  exercício 
de  1SQ5,  o  credito  supplementar  de  577:125$,  sendo  i27:')75$  á  verba  —  Sub- 
sidio aos  senadores  —  e  449:jS0$&  verba  — Subsidio  aos  deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorisação  concedida  pelo  n.  Ido  art.  9^  da  lei 
n.  266,de  24  de  dezembro  do  anno  passado,  resolve  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do  exercicio  de 
1895,  o  credito  supplementar  de  577:125$,  sendo  127:575§  á 
verba  —  Subsidio  aos  senadores  —  e  449.:550$  à  verba—  Subsidio 
aos  deputados  —  afim  de  occorrer  ao  pagamento  das  despezas 
com  o  subsidio  aos  senadores  e  deputados,  durante  a  prorogação 
da  actual  sessão  do  Congresso  Nacional,  até  30  de  novembro 
corrente. 

Capital  Federal,  14  de  novembro  de  1895,  7®  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 
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DECRETO  N.  2166  -~  DE  14  DB  notembro  de  1895 


Abre  ao  Ministério  da  Justiça  a  Negócios  Intariores,  por  conta  do  exercicio 
de  1895,  o  credito  supplementar  de  SSijOO^,  sendo  26:000$  á  verba  —  Secre> 
taria  do  Senado  — e  ãg:500$ú  verba  —  Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uoidos  do  BraziU 
asando  da  autorisação  concedida  pelo  n.  1  do  art.  9^  da  Lei 
n.  266,  de  24  de  dezembro  do  anno  passado,  resolve  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Intei-iorv s»,  por  conta  do  exercício 
de  1895,.  o  credito  supplementar  de  58:500$,  Sfnído  26:000$ á 
verba  —  Secretaria  do  Senado  —  e  32:5o0$a  verba  —  Secr-.-taria 
da  Camará  dos  Daputados,  atlm  de  occorrer  ao  pagamento  das 
despezas  com  os  serviços  de  stenographia,  redacção  e  publicação 
dos  debates  do  Congresso  Nacional,  durante  a  prorogação  da 
actual  sessão  legislativa,  até  30  de  novembro  corrente. 

Capital  Federal,  14  de  novembro  de  1895,  7°  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira» 


DECRETO  N.  2167  —  de  18  DE  novembro  db  1895 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha    o  credito  extraordinário  do  257:i52$i>l>    para 
diversas  despezas  relativas  á  reorganisação   do  Hospital  de  Marinha. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorisação  concedida  pelo  decreto  n.  330,  de  14  do 
corrente,  abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário 
de  257:152$518  para  despender  em  concertos  e  acquisiçãode 
roapas,  motâlia  e  o  mais  que  julgar  necessário  â  reorganisação 
do  respectivo  hospital. 

Capital  Federal,  18  de  novembro  de  1895,  7®  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Mora.es  Bajlros. 
Elisiario  José  Barbosa, 


./^,/:\^\y7'^yj^/sV> 
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DECRETO  N.  2168— £«  18  db  novembro  de    1895 

Altera  as  tarifas  e  clasaiiicaçáo  do  mercadorias    da    Estrada  de  Ferro  Central 
de  Alagftas,  approvadas  pelo  decreto  n.   1880,  da  5  de  novembro  de  1S94. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Alagoas  Railway  Company^  limited^ 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  alteradas  as  tariftis  e  classificação  de 
mercadorias  da  Estrada  de  Ferro  C^^ntral  de  Alagoas,  approvadas 
pelo  decreto  n.  1880,  de  5  de  novembro  de  1894,  de  conformidade 
com  as  que  com  este  baixam,  rubricadas  pelo  Ministro  de  Estado 
dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Capital  Federal,  18  de  novembro  de  1895,  7»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires, 

Alterações  das  tarifas  e  classifLcaç&o  de  mercadorias  da  Estrada 
de  Ferro  Central  de  Alagoas  a  que  se  refere  o  decreto  desta 
data  n.  22168. 

tarifa    normal    (  CABIBIO  20 ) 

Formula :  C  +  t  X  d^^s 


-  í  2 

•^    Q    < 


ESPECIFICAÇÕES 


VALOR  DE  C 


VALOR  DE  t 


1 

2 

3 

3  A 


Passagens  de  M  classe  simples 

Ditas  de  2*  dita,  idem 

Bagagens  e  encommen^as  — 
por  tonelada 

Peixe  fresco,  ostras,  caça,  car- 
ne fresca,  verduras,  fjrutas, 
gelo,  ovos  e  pão,  em  trem  de 
passageiros  —  por  tonelada. 

Géneros  destinados  principal- 
mente à  exportação,  como: 
assucar  refinado  e  turbina- 
do, aFgodão,  ftimo,  café,  cou- 
ros seccos,  géneros  fabrica- 
dos no  paiz,  como:  tecidoB 
de  algodão,  aguardente,  e 
outros  não  classificados  nas 
outras  tabeliãs  ^  por  tone- 
lada  


$500 


$500 


$100 
S065 

]$100 


$550 


$500 


$360 
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O 

Cd  ^ 

p 


ESPECIFICAÇÕES 


VALOR  DE  C 


VALOR  DE  t 


4A 

5 


6 


8 


9 


10 


Assucar  bruto— por  tonelada. 

Milho  e  caroços  de  algodão, 
tarifa  fixa  —  por  tonelada 
6$400  entre  quaesquer  e.3ta- 
Qões. 

Cobre,  chumbo,  ferro  não  tra- 
balhado, trilhos  para  estra- 
das de  ferro,  tubos,  ferra- 
gens em  geral  destinadas  à 
construcção  e  bem  assim 
utensílios  para  a  agricul- 
tura, géneros  alimentícios 
de  primeira  necessidade,  sal, 
mel  e  os  géneros  da  tnbella 
13  em  quantidade  menor  de 
uma  tonelada,  petróleo— por 
tonelada 

Géneros  principalmente  de  im- 
portação, comasejam:  louça, 
tanto  em  gigos  como  em 
caixões  e  os  vidros  ordiná- 
rios, sal  refinado,  álcool  im- 
portado, a^ua-raz  e  outros 
espíritos,  si  forem  de  impor- 
tação e  não  estiverem  clas- 
sificados nas  outras  tabeliãs 
—por  tonelada 

Objectoi  de  grande  volume  e 
pouco  peso,  como:  mobílias, 
caixões  com  chapéos  e  ou- 
tros semelhanteswquer  sejam 
de  importação,  quer  de  ex- 
portação, e  os  objectos  frá- 
geis e  de  grande  responsa- 
bilidade, como:  pianos,  es- 
pelhos, vidros  e  todos  os 
mais  classificados  nesta  ta- 
beliã—por  tonelada. ....... 

Pólvora  e  outras  substancias 
infiammaveis  ou  explosivas, 
como:  phosphoros,  fbgos  ar- 
tificiaes,  etc— por  tonelada. 

Perus,  gansos,  gallinhas,  pa- 
tos e  aves  semelhantes  e  ani- 


$500 


^40 


$500 


$500 


$500 


$500 


$330 


$670 


l$40O 


1$800 
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1 

NUMERO 

DA 
CLASSE 

ESPECIFICAÇÕES 

VALOR  DE  C 

VALOR  DE  t 

maes  pequenos,  um:  $200  ; 

mais  de  um:  $100,  cada  um 

de  qualquer    estação   para 

qualquer  estação. 

11 

Bezerros,    carneiros,    cabras, 
porcos,  cães  amordaçados  e 
outros    quadrúpedes  seme- 

lhantes, por  cabBça 

$120 

12 

Bois,  vaccas,  touros,  cavallos, 

bestas  e  jumentos,  por  ca- 

beça  

$110 

13 

Madeiras    serradas,  lavradas 

• 

ou  brutas,  não  coraprehen- 

didas  nas    outras   tabeliãs. 

carvão  vegetal  ou  mineral. 

telhas,     tijolos,    tubos   de 

barro,   betume,   pedras   de 

construcção  e  peças  de  ma- 

deira, pequenas,  menores  de 

4", 5  de  comprimento,  como 

« 

vigas,  moirões,  achas  de  le- 

nha, sal  e  mel  (o  capim,  es- 

• 

trume  e  outras  substancias 

utels  à  lavoura  e  de  valor 

insignificante  em  relação  ao 

volume  terão  o  abatimento 

de  50  V«)»  por  cirro 

^00 

$600 

14 

Caibros,  vigas  e  varas  até  9™,0 
de  comprimento,  por  dous 

carros  unidos 

$500 

$800 

15 

Carro  ou  carroça  de  qualquer 
espécie,    cada    uma    (mais 
50  «/o  para   os   de   quatro 

rodas)  

$500 

$300 

16 

Carros  de  estrada  de  ferro,  re- 

bocados, cada  um 

$500 

$250 

17 

Locomotivas  ou  tenders,  rebo- 

cados, ca^la  um 

$500 

1$800 

18 

Telegrammas,  por  10  palavras 

ou  fracção  de  10—500  réis— 

entre  quaesquer  estações. 
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4 
4  A 
7e8 


Tarifa  movei 


JL 


5  Vo  de  augmento  por  dinheiro  de  depressão  cambial, 
ató  IO. 

6  °/«  de  augmento  por  dinheiro  de  d^ressão  cambial, 
até  10. 

5  Vo  de  augmento  por  dinheiro  de  depressão  cambial, 
até  10,  relativamente  aos  espirites,  vinhos  e  licores. 
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O 

1 
Jaragua                                    1 

Maceió 

Bebedouro 

• 

Fernão  Velho 

Satuba 

bi 

Utinga 

• 

O 
CO 

• 

o 

Cachoeira 

Lourenço   de   Albuquerque 
Entroncamento  do  ramai 

Urupema 

ôo 

Bittencourt 

■ 

o 

Atalaia 

CO 

• 

Capella 

CJX 

Cajueiros 

00 

b 

Gamelleira 

CO 

O 

Viçosa 

• 

00 

Bom  Jardim 

CJl 

CO 

Itamaracá 

CO 

Muricy 

o 

• 

00 

Nicho 

cn 

. 

o 

Branqueira 

88.0 

União 

f 
& 


o 


2 


t     ^ 


CC 


Poder  Executivo  1S93 


3^ 
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CLas3iâ.caç&o  das  meroadorias  em  ordem  alphabetlca 

A 

TaUUas 

Abanos  de.pennas  ou  ventarolas 7 

Abanos  de  palha 4 

Abelhas 8 

Abóboras 3  A  ou  6 

Açafates  e  semelhantes 8 

Ácidos  mineraes 9 

Aço  em  obra 7 

Aço  em  bruto 6 

Acordeons 8 

Aduelas • 6 

Agua 6 

Agua  da  Colónia 7 

Aguas  medicinaes 7 

Agua-raz 7 

Aguardente  do  piiz 4 

Aguardente  importada 7 

Agulhas 7 

Aipim 6 

Alabastro  em  bruto 7 

Alabastro  em  obra 8 

Alavancas  de  ferro  ou  aço '  6 

Álcool 7 

Álcool  do  paiz 4 

Alambiques  e  pertenças 6 

Alcatifas 8 

Alcatrão,  pixe,  etc 6 

Aletria 7 

Alface 3  A  ou  6 

Alfafa 6 

Alfazema 7 

Alfinetes 7 

Algodão 4 

Algoiâo  em  rama 4 

Alhos 7 

Almofadas 8 

Almofariz r 7 

Alpiste 7 

Alvalade 7 

Amêndoas  da  Europa 7 

Amondoas  do  paiz 7 

Amendoim 7 

Ancoras 4 

Ancoretas  vasias 4 

Angiiío,  resina-gomma  ou  folhas 4 

Aniagem 7 

Anil 7 


ÀGTOS  DO  PODKR  BXBCUTITO  t\l 

Tab«Uu 

Animaes  pequenos,  presos  ou  engaiolados lo 

Animaes  empalhados  ou  embalsamados 8 

Animaes  ferozes  (frete  convencional) -« 

Anzoes 7 

Apparelhos  de  mesa,  de porcellana,  louça  ou  vidro..  8 

Apparelhos  de  mesa,  de  prata,  2  Vo  ad  valorem 8 

Aparadores 8 

Arados  e  instrumentos  úteis  á  lavoura ,  6 

Arame C 

Arandelas 8 

Araruta 6 

Archotes 7 

Arcos  de  ferro  ou  madeira 6 

Arções  para  sellim 7 

Ardósias 13 

Aréa 13 

Argila 13 

Argolas 7 

Armações  para  chapéos  de  sol 7 

Armações  para  igrejas 8 

Armações  para  lojas 8 

Armamento 7 

Armários 8 

Arreios 7 

Arroz % 

Artigos  de  desenho  e  escriptorio 7 

Arti^'Os  de  folha  de  Flandres,  nào  classificados 7 

Artiopos  de  luxo,  não  classificados 8 

Arvores  e  arbustos  vivos 8 

Asphalto 13 

Assucar  turbinado  de  primeira 4 

Asâucar  mascavo,  bruto 4  A. 

Assucareiros  de  prata,  2  %  ad  valorem 8 

Assucareiros  de  louça  ou  vidro 8 

Assacareiros  de  metal  ou  folha  de  Flandres 7 

Aves  engaioladas  ou  em  capoeiras 10 

Aves  empalhadas •       g 

Azeite  doce 7 

Azeite  de  mamona  ou  peixe 4 

Azeitonas 7 

Azulejos 13 


Bacalháo 7 

Bacamartes ,\  7 

Bacias  de  estanho 7 

Bacias  de  porcellana  ou  vidr.> 8 

Bacias  de  ferro  estanhado  ou  Flandres , 7 
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TftbAlIfts 

Bacias  de  prata,  2  Vo  ad  valorem ,...*..  s 

Baetas 7 

Bagagem 3 

Bagagom  pelos  trens  de  carga 7 

Bahúa 7 

Balaios 8 

Balanças 7 

Balas  de  chumbo  ou  de  ferro 7 

Baldes 7 

Balões 8 

Bambinellas 8 

Bambus 1 3 

Bancos 8 

Bandeiras 7 

Bandeiras  de  porta 8 

Bandejas  de  prata,  2  %  ^  valorem 8 

Bandejas  diversas 7 

Banguês  e  liteiras l5 

Banha  de  porco,  nacional 6 

Banha  idem,  importada 7 

Banheiras 7 

Barbante 7 

Barbatanas  de  balela 7 

Barracas  desarmadas 7 

Barricas  e  barris  vasios 7 

Barriguda 7 

Barro 13 

Barrotes 13 

Batatas  alimentícias 6 

Baunilha 7 

Bayonetas 7 

Bebidas  espirituosas  não  classificadas 8 

Beijús 6 

Bengalas 7 

Beiyoim 7 

Berços 8 

Bestas 12 

Bezerros 11 

Bigornas 6 

Bilhares  ou  bagatellas 8 

Bilros 7 

Biscoutos 6  ou  7 

Betume 13 

Boiões   vasios 7 

Bois 12 

Bolacha >*.....        6  ou  7 

Bolsas  de  viagem,  vasias  .s..s-.^vs^vss^^vv%, ••...'...  7 

Bombas  para  agua ...-•.....•*.* 7 

iionecos»  ••••••••#••••  •••  •••%«•%•••«■ »%  ••■%'**^%'»>  •>*•>  •  •  o 

Bonnets 7 


AÇT08  iK)  j>QPBB  EXBCurnrt  Q19 

Tabellai 

Borra  de  azeite,  vinho,  gaz  ou  vinagre 7 

Borra  eh  a [.[/.  7 

Botijas  vasias !.*.'..'•  .V'! ! !Í ! ! ! !  *  7 

Botinas •'.'!!.*.!!!!!!!!!!!!  7 

Botões  de  ouro,  prata,  etc. ,  2  %  ad  valorem '. l '. /.//.  8 

Botêes  diversos ,,,; .  7 

Breu •\i..".l. !!!!!.  « 

Bridas ,'..'•.'.*.'!!!!.'!  7 

Brinquedos !!!!!!!.'.!!!.  8 

Brochas    para  pintar  ou  caiar,... !.,..!.![,!]. |[*[  7 

Bronze  em    objectos  de  arte ...i.  8 

Bronze  em   bruto .' .  q 

Bules  de    prata,  2  %  oé?  uaZor^w ......'.'/...  8 

Bules  (]e  louça  ou  metal  fino 8 

Bnles  de  folha  de  Flandres 7 

Burras  de  ferro .*.....'..'.!  7 


Cabeçadas 7 

Cabeções  para  animaes 7 

Cabello 7 

Cabides 8 

Cabos  de  linho,  cânhamo,  etc , 5 

C;\ los  de  arame 6 

Cal)C)S  de  ferramentas,  vassouras,  etc 7 

Cabriolets I5 

Cabritos jl 

Ca  ça 3  A 

Cacáo 3 

Cadáveres 17 

Cadeados 8 

Cadeiras 4 

Cadernos 6 

Café  em  grão 4 

Cafó  moído , , . . .  4 

Cafeteiras  de  prata,  2  %  ad  valorem 8 

Cafeteiras  de  louça  ou  metal  fino 8 

Cafeteiras  de  folha  de  Flandres 3 

Caibros 17 

Caixas  de  rapé,  de  ouro,  prata,  etc. ,  2  %  ^d  valorem.  8 

Caixas  de  tartaruga  e  outras  de  louça 8 

Caixas  orflinarias , . . .  7 

Caixas  de  guerra 8 

Caixas  de  madeira,  folha  ou  papelão 7 

Caixões 7 

Caixões  fúnebres 7 

Caixilhos 7 

Cal 13 
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TalMllu 

Calçado ..............;. 7 

Caldeiras  e  perten^Kaâ 6 

Camas  envernizadas. 8 

Gamas  de  ferro  ou  madeira  ordinária  ....;;;•.;;;:.•  8 

Camas  de  lona 7 

Camarões . . .  ^ 3  A. 

Camp  hora * 7 

Campainhas « 7 

Canna  da  índia 7 

Canna  de  assucar. 6  ou  13 

Candieiros • 7 

Canivetes 7 

Canella 7 

Canetas  de  ouro  ou  prata,  2  ^/o  ad  valorem 8 

Canetas  de  madrepérola,  marfim,  etc 8 

Canetas  ordinárias 7 

Cangalhas 6 

Canoas,  em  um  ou  dous  vagões 13  ou  14 

Canos  de  cobre,  chumbo,  ferro  ou  zinco 6 

Canos  de  barro 13 

Capachos 7 

Capoeiras  vasias 6 

Capotes 7 

Capim 13 

Caranguejos  e  semelhantes 3  A 

Carnaba 6 

Carne  salgada  secca 6 

Carne  fresca 3  A  ou  6 

Carneiros 11 

Caroços  de  algodão 5 

Caroços  de  mamona 5 

Carrinhos  de  mão 6  ou  13 

Carros  e  vagões  para  estradas  de  ferro  rebocados 10 

Carros  e  vagões  desmontados 13 

Carros  e  carroças 15 

Carros  de  quatro  rodas,  mais  50  <»/o. 

Cartas  para  jogo 7 

Carteiras 7 

Carvão 4  ou  13 

Cascas  de  arvores  para  cortume 4  ou  17 

Cascas  de  coco 4  ou  14 

Caçarolas , 3 

Castanhas 3 

Castiçaes  de  prata,  2  V©  ad  valorem 7 

Castiçaes  de  metal,  madeira,  vidro,  etc 8 

Cavallos 12 

Cebolas  e  cebolinhas 6 

Centeio 6 

Cera  em  bruto 8 

Cera  em  obras «...  7 
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TabalUs 

Cerveja 7 

Cestas 6  ou  8 

Cevada 6 

Chá 7 

Chalés 7 

Chaleiras  ordinárias 7 

ChHleiras  de  prata,  2  Vo  ««^  valorein 8 

Champagne 8 

Chapas  de  fòrro,  zinco,  etc.  para  cobrir  casas *  6 

ChapsiS  de  fogão 6 

Chapéos 8 

Chapéos  de  sol 7 

ChapelH  ria  — '  artigos  nâo  classificados 7 

Chapeleiras  vasias. 8 

Charutos 7 

Chicaras 7 

Chifres  em  bruto 4  ou  13 

Chifres  em  obra 7 

Chocolate 7 

Chouriços 7 

Chumbo  em  bruto , 6 

Chumbo  de  munição  ou  obras  não  classificadas 7 

Cigarros 7 

Cilhas 7 

Cilhões 7 

Cimen to 6  ou  13 

Cobertores 7 

Cobre  velho,  em  bruto  ou  em  folha 6 

Cobro  em  obras,  não  classificadas • 7 

Cocos  para  tirar  agua 7 

Cochonilha 7 

Cofres  de  ferro  ou  madeira 7 

Co^nac 8 

Coke 13 

Colchas 7 

Colchetes 7 

Colchões  e  pertenças 8 

Coldres 7 

Colheres  de  ouro,  prata,  etc.,  2  Vo  «^  valorem 8 

Colheres  de  metal 7 

Colheres  de  madeira  do  paiz 4 

Colla 7 

Columnas  de  ferro  fundido 13  ou  14 

Cominhos 7 

Confeitos 7 

Conservas  nacionaes,  em  latas 4 

Conservas  estrangeiras 7 

Copos  de  ouro,  prata,  etc. ,  2  Vo  <íd  valorem 8 

Copos  de  vidro,  etc 7 

Copos  de  folha,  barro,  etc 4 
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Tabeliãs 

Cordas  de  embira,  piassava  e  outras  do  paiz 4 

Cordas  de  instrumentos 7 

Cordas  diversas 6 

Correame  para  tropa 7 

Correntes  de  ferro  ou  metal 6 

Cortiça 7 

Couçoeiras 13  ou  14 

Couros  frescos,  seccos  ou  salgados 7 

Couros  trabalhados 4 

Couves 3Aou6 

Cravo  da  índia 7 

Cré 7 

Creosoto 7 

Crina 7 

Crystaes '. 8 

Cubas  para  distillações,  engenhos,  etc 6 

Cubas,  pinos  e  raios  para  rodas 6 

Cuias. 4* 

Cutelaria,  artigos  nâo  classificados 7 

Cylindros  de  ferro  ou  metal 6 

I> 

Dedaes  de  ouro,  prata,  etc. ,  2  "/«  ad  valorem 8 

Dedaes  ordinários 7 

Diamantes  e  mais  pedras  preciosas,  2  Vo  ad  valorem.  8 

Dinheiro,  2  "/o  ad  valorem 8 

Dobradiças 6 

Doces  estrangeiros 7 

Doces  do  paiz 4 

Dormentes  de  madeira  ou  ferro 13 

Dragonas 8 

Drogas 7 


Eixos 6 

Elásticos 7 

Embiras 4 

Encerados 7 

Enchadas 6 

Encommendas 3 

Engradados S 

Enxergões s 

Enxofre 7 

Equipamento  militar  não  classificado 7 

Ervilhas 7 

Ervilhas  do  paiz .*]*.'.    3  A  ou  6 


ÀGT08  BO  PODBa  EXECUTIVO  617 

Tabeliãs 

Escadas  de  mao 6 

Escaleres,  em  um  ou  dons  vagOes 13  ou  14 

Escarradeiras 7 

E  SCO  vas • 7 

EscriTaDinhasde  ouro  ou  prata,  2  Vo  <^d  valorem. . .  •  8 

Escrivaninhas  ordinárias •••• 7 

Espadas 7 

Bspanadores. • 7 

Espartilhos 7 

Especiarias  não  classificadas 7 

Espelhos 8 

Espermacete 7 

Espetos  de  ferro  para  cozinha 7 

Espingardas 7 

Espiritos  não  classiflcados,  importados 7 

Espoletas 7 

.Espolias 7 

Esporas  de  ouro  ou  prata,  2  Vo  ad  valorem 8 

Es])oras  de  metal,  etc 7 

Espumadeiras 7 

Esquifes 8 

Essência   não   classificada 7 

Estacas 13 

Estampas 7 

Estanho  em  bruto 6 

Est-uilio  em  obra 7 

Estantes 8 

Estatuas 8 

Esteiras  da  Índia 7 

Rsteirns  do  paiz 4 

Estojos  cirúrgicos  e  mathematicos 7 

Estopa 7 

Estopim 7 

Estribos  de  prata,  2  Vo  ^<^  valorem 8 

.  Estribos  de  metal 7 

Estrume 13 

Extractos 7 


Facas 7 

Facões 7 

Farello 6 

Farinha  de  araruta,  mandioca,  milho,  trigo, etc....  6 

Favas 3  A  ou  <$ 

Fazendas  diversas  não  classificadas 7 

Fechaduras 6 

Feijão 6 

Feltro • 7 
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Tabeliãs 

Feno 13 

Ferro 13 

Ferragens  ordinárias,  não  classificadas 6 

Ferraduras 6 

Ferramentas  de   carpinteiro,   ferreiro,   marceneiro, 

torneiro,  etc,  não  classificadas • .  6 

Ferrolhos 6 

Ferro  bruto  para  fundição 6  ou  13 

Ferro  forjado,  não  classificado 6  ou  13 

Ferro  de  engommar,  encrespar,  frisar,  etc 7 

Ferro  velho 6  ou  13 

Fibras   vegetaes  para   cordoaria 4 

Figos  seccos 7 

Figos  frescos 3  A 

Fios 7 

Fitas 7 

Flores  artificiaes 8 

Flores  naturaes 3A 

Flor  de  canna  e  outras  para  enchimento 7 

Fogareiros 7 

Fogos  artificiaes 9 

Fogões  de  ferro 7 

Folhas  medicinaes 7 

Folhas  de  cobre,  chumbo,  estanho,  etc 6 

Folies 6 

Forjas  portáteis 6 

Formas  para  assucar 6 

Formas  diversas 7 

Fornalhas  para  engenho 6 

Fornalhas  e  fornos  divei-sos 6 

Fouces 6 

Francos 7 

Freios 7 

Frigideiras 7 

Frutas  confeitadas  e  seccas,  nacionaes 4 

Frutas  confeitadas  e  seccas,  estrangeiras 7 

Frutas  frescas 3 

Fubá 6 

Fumos  do  paiz 4 

Fumos  estrangeiros 7 


O 

Gaiolas 8 

Gaiolas  com  passarinhos 8 

Galheteiras 7 

Gamellas 4 

Garfos  e  facas  de  prata,  2  ®/o  ad  valorem 8 

Garfos  e  facas  de  metal  e  outros 7 
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Tabellaa 

Garrafas  de  crystal  ou  vidro  âno 8 

Garrafas   ordinárias 7 

Garrafões  vasios T 

Gatos  de  ferro 6- 

Gelatina 7 

G eléas 4  ou  7 

Gelo 3  A 

Genebra .* 8 

Gengibre 7 

Geremuns 3  A  ou  6 

Gesso 7 

Gigos  e  cascos  vasios 7  ou  13 

Giz 7 

Globos  de    vidro  ou  louça 8 

Globos  geographicos 8 

Goiabada 4 

Gomma  arábica  e  outras  não  classificadas 7 

Gomma  de  mandioca  e  outras  do  paiz 4 

Grades  para  lavoura 6 

Graxa  animal 6 

Graxa  para  calçado 7 

Grelhas  de  ferro 6 

Guano , 13 

Guarda^roupa. 8 

Guar<^a-chuva 7 

Guarda-comida 8 

Guindastes 6 

Guitarras 8 


II 

Harpas 8 

Herva-doce 7 

Herva-matte 4 

Hervas  medicinaes  e  outras  nâo  claBsificadas 7 

Hortaliças  em  conserva 4  ou  7 

Hortaliças   frescas 3  A  ou  6 


Imagens 8 

Impressos 7 

Incenso 7 

Inhames  e   outras  raízes  semelhantes 6 

Instrumentos  de  cirurgia,  engenharia  e  medicina.»  7 

Instrumentos  de  musica,  óptica  e  semelhantes 8 

Instrumentos  úteis   à  lavoura 6 
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Jacas  vasios ê 

Jardineiras 7 

Jarras  de  prata,  etc. ,  2  Vo  ^d  valorem 8 

Jarras  diversas 7 

Jóias,  2  °/o  «cí  valorem B 

Junco  da  índia ; 7 

Junco  do  paiz t 

Jumentos 16 


Kerozene 6 

Kirsoh 8 


Lâ  em  bruto 4 

Lã  em  obras  não  classificadas 7 

Ladrilho,  azulejo,   em  mármore  ou  louça,  etc 13 

Lampeões  e  lanternas 7 

Latão  em  obras  não  classificadas 7 

Latão  velho  em  bruto 6 

Lavatórios 8 

Legumes  em  conserva 4  ou  7 

Legumes  frescos 3  A  ou  6 

Leite  em  conserva 7 

Leite  fresco 3  A  ou  6 

Lenha 4  ou   13 

Leques 7 

Licores 8 

Limalha  de  ferro,  latão,  etc 6 

Limas  de  aço 8 

Linguas  salgadas  ou  seccas 6 

Linguas  fi*escas 3Aou"6 

Linguiça 7 

Linha  para  costuras 7 

Linhaça 7 

Liteiras  ou  banguês 15 

Litros  (medidas) ^ 

Livros 7 

Lixa 8 

Locomotivas  rebocadas 17 

Locomotivas  desmontadas 13 

Lombo  de  porco,  salgado )7 

Lona , 7 
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Tabeliãs 

Wros 7 

Louça *.,...•  7 

Lustres  com   vidro  ou  crystaes 8 

Lu  y  as 7 


Macacos  de  ferro 6 

Macarrão  e  outras  massas  alimeuticlas 7 

Machados 6 

Machinas  de  costura 7 

Machinas  photographicas 7 

Machinas  de  fazer  farinha 6 

Machinas  de  descaroçar  algodão 6 

Machinas  de  fazer  tijolos 6 

Machinas  diversas,  não  classificadas 6  ou  7 

Madeira  em  hruto,  lavrada  ou  serrada 13  ou  14 

Madeira  par.i  tinturaria 7 

Madrepérola * • 7 

Maizena , 7 

Malas  de  viagem. 7 

Malhos  para  ferreiro 6 

Mamona  (caroços) 5 

Mangas  de  vidro 8 

Mandioca 6 

Manteiga 7 

Manteigueiras  de  prata,  etc.,  2  V„  ad  valorem^, . . , . .  8 

Mftnteigueiras  de  metal,  louça,  vidro,  etc 7 

Mappas  e  manuscriptos 7 

Mariscos 3  A 

Marâm 8 

Mármore  em  bruto 13 

Mármore  trabalhado 7  ou  13 

Marquezas 8 

Biarroqui  m 7 

Martelloa 6 

Mascaras 7 

Medicamentos 7 

Medidas  diversas ,  • . . .  6 

Mel  do  abelhas 7 

Meldeassucar , 6  ou  13 

Mel  de  fumo , 4 

Mesas g 

Milho 5 

Miudezas 7 

Mobiiia  não  classiiicada '  8 

Mobilia  ordinária  ou  em  mÀo  estado 4 

Moendas  para  engenhos  e  pertenças 6 

Moinhos  para  café,  pimenta,  etc 7 
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TabellAs 

Moinhos  pa.ra  lavoura 6 

Moitoes  e  cadernaes 6 

Malas 6 

Molduras 8 

Mós 6 


IV 

Naphta 9 

Navalhas 7 

Nozes 7 


Objectos  preciosos  de  arte,  2  Vo  <^  valorem 8 

Objectos  de  luxo  não  clasiAcados 8 

Objectos  de  grande  responsabilidade 8 

Objectos  manufacturados  não  classificados 7 

Objectos  de  carpintaria  e  marcenaria,  .desmontados..  7 

Oleados 7 

Óleo  de  qualquer  qualidade,  não  classiâcsulo 7 

Oratórios 8 

Órgãos 8 

Ornamentos  para  igreja , ■              8 

Ossos 13 

Ostras  em  conserva 4  ou  7 

Ostras  frescas • 3  A  ou  6 

Ouro  em  bruto  ou  em  obra,  2  Vo  ^^  volorem.,» 8 

Ovas  frescas 3  A  ou  6 

Ovas  seccas  ou  salgadas 3  A  ou  6 

Ovos 3  A  ou  6 


Padiolas 8 

Paios 7 

Palas  para  bonnets,  etc 7 

Palanques 8 

Palhas  de  coqueiro  ou  palmeira 4 

Palhas  do  Chile  e  outras  de  valor  semelhante  para 

chapéos 7 

Paliteiros  de  ouro  ou  prata,  2  7o  od  valorem., 8 

Paliteiros  diversos 7 

Palitos 7 

Pandeiros 8 

Panellas 7 

Pão 3  A  ou  O 
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Tabeliãs 

Papel  de  qualquer  qualidade,  não  classiâcado 7 

Papelão 7 

Parafusos 6 

Paramentos  ecclesiasticos 8 

Pás 6 

Passas 7 

Pássaros  empalhados 8 

Pássaros  vivos  engaiolados 8 

Pastas  de  papel  ou  papelão 7 

Poltronas 7 

Pâos  para  tinturaria 7 

Pavios 7 

Peanhas 8 

Pedras  de  afiar  ou  amolar 6 

Pedras  calcareas,  dd  cantaria  e  outras  para  edificações 

e  calçamentos 13 

Pedras  para  filtrar 6 

Pedras  litbographicas,  de  porcellana  e  para  escrever  S 

Peixe  fresco 3  A  ou  6 

Peixe  salgado  ou  secco 6 

Pelles  em    bruto 6 

Pelles  preparadas 7 

Pêndulas  para  relógio 7 

Peneiras  de  arame  e  tela  metallica 7 

Peneiras  de  cabello  ou  seda 7 

Peneiras  de  palha  do  paiz 4 

Pennas  de  ouro,  2  ''/o  ad  valorem 8 

Pennas  i)ara  enchimentos  e  ornatos 7 

Pentes  ordinários 7 

Pentes   de    tartaruga,  madrepérola,  marfim,  etc....  8 

Perfumaria 7 

Pérolas,  2  Vo  «^  valorem ' S 

Pesos  para  lúilanças Ô 

*  Petrechos  bellicos  ou  de  caça 7 

Petróleo è 

Pez 6 

Phosphoros 9 

Phosphorosde  segurança 7 

Pianos 8 

Piassava 4 

Picaretas 6 

Pimenta , 7 

Pincéis 7 

Pipas  vasias 7 

Pistolas 7 

Pixe 6 

Plantas   medicinaes 7 

Platina  em  bruto  ou  em  obra,  2  %  ^  valorem 8 

Plumas 7 

Poltronas , S 
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TabeUaa 

Pólvora 9 

Pol  varinhos 7 

Porcos 11 

Pranchões 13  ou  14 

Prata  em  bruto  ou  em  obra,  2  Vo  ad  valorem 8 

Pratos  de  prata,  2  %  ««^  valorem 8 

Pratos  diversos 7 

Pregos 6 

Prelos 7 

Prensas  para  algodão  e  outras  não  classificadas 6 

Presuntos 7 

Productos  chimicos  e  preparações  pharmaceuticas .  -  7 


Q 


Quadros 8 

Queijos  estrangeiros ^            7 

Queijos  do  paiz *            6 

Quinquilharias 7 


R 


Rabecas  e  rabecões 8 

Raios,  pinos  e  cubos  para  rodas 6 

Raízes  alimentícias 6 

Rapadura 6 

Rapé 7 

Ratoeiras , 7 

Realejos 8 

Redes • « . . .  7 

Redomas  de  vidro 8 

Réguas 7 

Relógios 7 

Relógios  de  ouro  ou  prata,  2  Vo  ad  valorem 8 

Rendas 7 

Repolhos 3  A  ou  6 

Reposteiros 7 

Resinas  não  classiflcadas 7 

Retortas , 7 

Retortas  para  gaz 13 

Ripas 13 

Rodas  para  carros  ou  carroças 6 

Rodas  e  rodetes  para  machinas •....<  6 

Rolhas 7 

Roupas 7 
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Tabeliãs 

Sal)So t 

&bão  nacional 4 

Sfeibonetee ••  7 

Saoca-rolhas /  7 

Saooofl  de  algodAo  e  outros  do  poiz 4 

Sagú ,..  O 

Salames 7 

Sal  ordinário 6  ou  13 

Sal  reflnado 7 

Salitre 7 

Sangaesugas 7 

Sapatos 7 

Sapo. 13 

Sebo 6 

Sedas 7 

Sellins  e  pertenças 7 

Sementes 7 

Serpentinas  de  vidro,  crystal,  bronze,  etc 8 

Serpentinas  para  alambique *.  6 

Sinos ,.,...,.  7 

Sipó 6  ou  13 

Sola  estrangeira 7 

Sola  nacional .' 4 

Sovellas  e  instr amentos  de  sapateiro 7 

Suadouros  para  sellins 7 

Suspensórios 7 


T 

Tabaco  estrangeiro ••••  7 

Tabaco  naoional • 4 

Taboado , •  •     ^        13 

Tacbos. ...» i  6 

Talhas  de  barro  para  agua » 7 

Tamancos.^ 4 

T^imboroâ  de  musica «... 8 

Tambores  para  engenho •  •  6 

Tanques  para  dito ...•«.. ,...•«•••  6 

Tape  t  es 7 

Tapioca 6 

Tartaruga  em  obras  não  classificadas 8 

Tecidos 7 

Tecidos  de  algodão  fabricados  no  paiz »  4 

Tela  metalUca 6 

Telhas  de  barro 13 

Telhas  de  vidro 8 

Tesouras 7 

Tgolos  de  mármore  ou  louça • . .  •  7 

Poder  Executivo    1895  4t 
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Tabeliãs 

Tijolos  de  barro 13 

Tijolos  de  limpar  facas ' :  7 

Tinas  vasias'. .....  i .  J 7 

Tintas  de  qUaId  aèí  'd liàtidáde .  V; ..;.........;::.::...  7 

Tinteiros  de' mM,  lõúça;  btò. . . . : .'. . ..'... . ... . .  7 

Tinteiros  dô  prata,  2  V©  «^  valorem 8 

Torcidas ' ...;...,..  7 

Torneiras. ." '. .  .* 7 

Toucinho 6 

Transparentes  pal?a  janellas : 7 

Trapos : 13 

Trem  de  coinh  i 7 

Tubos  ou  canos 5 

Trilhos,  agulhas  e  seus  accessorios 6  ou  17 

Ty  pos 3 

XJ 

Unhas 4 

Urnas 4 . . » 8^ 

Uvas  seccas 7 

Uvas  frescas; 3  A 

V 

Varas 13 

Vassouras 4 

Velas 7 

Velas  nacionaes 4 

Velludo 7 

Venezian  is 7 

Verduras 3  A  ou  6 

Vernizes 7 

Vidros  ordinários 7 

Vidros  de  grande  responsabilidade 8 

Vigas 13  ou  14 

Vinagre 6 

Vinhos 7 

Vitellod 12 

Z 

Zinco  em  bruto  ou  em  folha 6 

Zinco  em  obra 7 

Capital  Federal,   18  de  novembro  de  1895.—  António  Olyntho 
dos  Santos  Pires, 
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DECRETO  N.  2169  —  de  21  de  novembro  db  1895 

Applica  &B  soccessões  de  cidadãos  suissos  as  dispssiçõag  do  decreto  n.  845  de 
8  de  novembro  de  1331  a  que  se  refere   o  seu  art.  2i« 

O  PresideDte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
acceitando  a  proposta  do  Governo  da  Confederaç&o  Suissa  com  a 
claosula  de  reciprocidade  ; 

Decreta  : 

Art.  1.0  As  saccessões  dos  cidadãos  suissos  fallecidos  no 
Brazil,  que  se  abrirem  de  I  de  janeiro  de  1896  em  deante,  serâo^ 
regidas  pelas  disposições  a  que  se  refere  o  art.  24  do  decreta 
n.  855' de  8  de  novembro  de  1851 . 

Art.  2.<>  Logo  que  cessar  o  accordo,  que  deu  logar  ao  pre- 
sente decreto,  as  successões  que  estiverem  em  liquidação  pas- 
sarão para  o  regimen  do  decreto  n.  2433  de  15  de  junho  de  1859 
ou  do  que  então  vigorar . 

Capital  Federal,  21   de  novembro  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Carlos  Augusto  de  Carvalho, 


•/v^^^^c^\:f^^v» 


DECRETO  N.  2170  —  de  21  de  novembro  de  1895 

Cooflrraa  no  posto  de  major  da  Brigada  Policial  desta  Capital  o  auxiliar 
technico  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Usando  da  autorisação  conferida  pelo  decreto  legislativa 
n.  332  de  14  do  corrente  mez  : 

Decreta : 

Artigo  único.  Fica  confirmado  no  nosto  de  major  da  Brigada 
Policial  desta  Capital,  onde  será  incluido  como  eflfectivo,  o  au- 
xiliar technico  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
Benevenuto  de  Souza  Magalhães,  ficando  fixado  o  respectiva 
cargo  no  quadro  daquella  corporação  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Capital  Federal,  21  de  novembro  de  1895,  7'>  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Gonçalves  Ferreira» 
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DECRETO  N.  2171  —  de  21  de  noyembro  db  18d5 

Abre  ao  MixdBtarlo  diL  Fazenda,  ao  corrente  exeroicio,  o  oredito  «opplemenUr 
de  4:571^411^  á  verba  —  Exercícios  findos,  para  effeotaar  o  pagamento  do 
ordenado  do  juiz  de  direito  bacbar«l  Augusto  Carlos  de  Amorim  Oar«ia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bi:azU,  usando 
da  autorisação  conferida  ao  Poder  Executivo  pelo  art.  9^  n,  \ 
da  lei  D.  266  de  24  de  dezembro  de  1894  e  tendo  ouvido^re- 
viamente  o  Tribunal  de  Contas,  de  accordo  com  o  art.  35  d» 
regulamento  annezo  ao  decreto  n.  1166  de  17  de  deeembro  d# 
1892,  decreta: 

Art.  l.<»  Fica  aberto  á  verba  —  Exercidos  findos,  do  Ministério 
da  Fazenda,  no  corrente  exercicio,  o  credito  supplemeutar  de 
quatro  contos  quinhentos  setenta  e  um  mil  quatrocentos  e  vinte 
e  oito  réis  (4:571$428),  destinado  ao  pagamento  do  ordenado  que 
compete  ao  juiz  de  direito  do  Estado  da  Parabyba,  bacharel 
Augusto  Carlos  de  Amorim  Garcia,  a  partir  do  dia  8  de  fevereiro 
de  1892  em  que  foi  dissolvida  a  1*  Magistratura  do  referido 
Estado,  da  qual  fazia  parte  o  mesmo  juiz,  até  31  de  dezembro 
de  1893,  visto  ter  sido  declarado  em  disponibilidade,  por  acto 
do  Conírresso  Nacional  sanccionado  por  decreto  n.  210  de  3 
de  outubro  de  1894. 

Art.  2.*>  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  21  de  novembro  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  dk  Moraes  Barros. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 


DECRETO  N.  2172  — de  21  de  novembro  de  1895 

Approva  as  bstracQÕes  para  o8    exames   geraes  de  preparatórios  na  CapiUU 

Federai. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolve  approvar,  para  os  exames  geraes  de  preparatórios  na 
Capital  Federal,  as  iostrucções  que  a  este  acompanham. 

Capital  Federal,    21  de  novembro  de   1895, 7«  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 
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lústruc^Ôes  para  os  exames   geraes  de  prepara^ 

tórios  na  Capital  Federal 


Art.  K<^  Oâ  exame»  de  preparatórios  eomecarão  no  primekro 
dift  utildejaSíeiro. 

§  1  /^  Aa^erà  ex<3epGiofialmdnte  outi^  época  em  março,  si  o  Qo- 
Terno  jtilgar  ootiveniente. 

§2.°  As  commissões  julgadoras,  que  fuQccionarão  diária^ 
iâente(  sempre  que  for  possível,  serâo  organisadas  pelo  director 
do  etternaCo  da  Gymnasio  Nacioní\l  e  compor-se-hão  de  pre* 
ferencia  dos  membros  da  congregação  e  vice-directores  do  mesmo 
Gfymnaslo. 

Art.  2.«  No  período  de  15  a  30  dias  antes  do  prazo  marcado 
para  o  começo  dos  exames,  deverá  ser  aberta  na  secretaria  do 
externato  a  respectiva  inscripçâo,  que  será  proviamente  annun- 
ciada  no  Diário  Oficial , 

§1.00  requerimento  de  inscripçâo  será  feito  pelo  candi- 
dato, que  o  acompanhará  de  um  attestado  de  identidade  de 
pessoa,  passado  por  seu  pae,  ou  tutor  ou  pessoa  conhecida,  que 
confirme  as  ai  legações  pessoaes  do  requerente.  Poder<á  também 
passar  este  attestado  o  director  do  estabelecimento  de  in- 
strucgão  onde  o  requerente  tiver  estudado. 

§  2.°  Bastará  que  apresente  um  só  documento  deste  género 
ó  candidato  que  requerer  inscripçâo  em  mais  de  uma  matéria. 

§  3.0  Pela  inscripçâo  em  cada  matéria  será  paga  a  taxa  de 
5|500  em  estampíllias. 

§  4.0  Encerrada  a  inscripçâo,  sob  nenhum  pretexto  será  quem 
qtier  que  seja  admittido  a  ella. 

Art.  3.0  As  mesas  examínafloras  serão  as  seguintes:  por- 
tuguez,  francez,  inglez,  allemão,  latim,  arithmctica  e  álgebra, 
geometria  e  trigonometria— geographia,  especialmente  do  Brasil 
—  historia  universal,  especialmente  do  Brazíl  --  physica  e  chi- 
imca  —  e  historia  natural. 

§1.0  Poderão  ser  organisadas  duas  ou  mais  mesas  para  a 
mesma  disciplina,    si  assim  exigir  a  affluencia  de  candidatos. 

§  2.0  A  approvaçâoem  portuguez  será  condição  indispensável 
para  que  o  candidato  preste  exame  de  qualquer  outra   disci- 

Slina ;  o  candidato  ao  exame  de  geometria  e  trigonometria 
everá  ter  approvação  em  arithmetica  e  álgebra ;  ao  de  physica 
e  chimica,  approvação  em  mathematica  elementar  ;  ao  de  his* 
toria  natural,  approvação  em  physica  e  chimica  ;  ao  de  biâtoriav 
approvação  em  geographia. 

Art.  4.<»  A>  prova  eseripta  de  portuguez  constará  de  uma 
redacção,  fornecidos  os  elementos  pela  commissão  examinaidora, 
e  éa  aoalyee  loaieologiea  e  lo^iâa  d«  um  trecho  de  claisaico  por- 
tuguez, o  qual    será  tirado  á  sorte.  A  prova  oral  eonstm  de 
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leitura  expressiva  de  um  trecho  sorteado  de  prosador  ou  poeta 
de  nota,  resumo  do  seu  conteúdo  a  livro  fechado,  explicação  de 
termos  e  analyse. 

Art.  5.°  As  provas  escriptas  de  francez,  inglez  e  allemão 
constarão  de  uma  traducçáo  de  trecho  sorteado  de  prosa  cor- 
rente e  fácil,  de  40  linhas,  com  auxilio  de  diccionario. 

As  provas  oraes  constarão  de  leitura,  traducção  e  analyse  de 
um  trecho  fácil,  sem  auxilio  de  diccionario,  e  da  versão,  no 
quadro  preto,  de  pequenas  phrases  de  um  trecho  de  portuguez 
moderno,  dictadas  pelo  examina'lor,  dentre  as  da  pangina  sor- 
teada e  analy^^e  grammatical,  lógica  e  litteraria  das  phrases 
vertidas. 

Art.  6,^  A  prova  escripta  de  latim  constará  de  tra'lucção, 
com  auxilio  de  diccionario,  de  um  trecho  tirado  á  sorte,  de  12 
a  15  linhas. 

A  prova  oral  constará  í^e  leitura,  traducção  e  analyse  de  um 
trecho  fácil  de  prosador,  sem  auxilio  de  diccionario. 

Art.  7."  As  provas  escriptas  de  mathematica  versarão  sobre 
problemas  e  questões  íórmuiadas  pelas  commissões  no  acto 
do  exame,  sobre  a  matéria  do  ponto  sorteado.  As  oraes  ver- 
sarão sobre  a  matéria  r^o  ponto  sorteado  e  generalidades  da 
sciencia,  com  demonstração  no  quadro  preto. 

Art.  8.°  As  provas  escriptas  de  geographia,  historia,  physica 
e  chimica  e  historia  natural  versarão  subre  pontos  formulados  no 
acto  do  exame  pela  commissão,  abrangendo  cada  ponto  as 
diversas  partes  da  matéria  comprehendida  no  programma'  de 
estudos  do  Gymnasio  Nacional . 

As  provas  oraes  consistirão  na  arguição  aos  examinandos 
sobre  o  ponto  sorteado  e  generalidades  da  matéria. 

Art.  O.*»  Os  pontos  a  que  se  referem  os  artigos  antecedentes 
serão  em  numero  de  12,  formulados  diíferentemente  em  cada 
dia,  antes  de  começar  o  acto  do  exame,  e  de  maneira  que  cada 
um  dos  pontos  comprehenda  varias  partes  da  disciplina. 

Art.  10.  A  prova  escripta  durará  no  máximo  três  horas  e 
será  prestada  simultaneamente  por  todos  os  candidatos  de  cada 
matéria,  constituindo  uma  a  três  turmas  sob  a  âscalisação  dos 
membros  da  mesa. 

A  prova  oral  durará  para  cada  examinando  nunca  menos  de 
20  minutos,  e  versará  também  sobre  questões  praticas  nos 
exames  de  physica  e  chimica  e  historia  natural. 

Art.  11.0  presidente  da  mesa  poderá  arguir  o  examinando, 
quando  lhe  parecer  conveniente,  sem  prejuizo  do  tempo  con- 
cedido aos  examinadores. 

Art.  12.  No  dia  immediato  ao  do  exame  escripto  e  nos  sub- 
sequentes, a  commissão  reunir-se-ha  para  examinar  as  respe- 
ctivas provas  em  numero  de  30  por  dia,  no  minimo. 

§  1  .^  Cada  membro  da  commissão  dará  por  escripto  a  sua  nota, 
que  subscreverá  á  margem  da  prova:  óptima,  boa,  sofirlvel 
ou  má. 

A  maioria  de  notas  más  inhabilita  o  candidato  a  comparecer 
à  prova  oral. 
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§  2.«  A  deflciencia  da  prova,  quando  não  houverem  sido  tra- 
tados todos  ou  pelo  menos  a  maioria  dos  pontos  dados,  ou  quando 
a  parte  feita  seja  má,  será  também  motivo  de  inhabilitação,  bem 
como  a  redacção  quando  for  notoriamente  má. 

§  3."  Não  será  admittido  á  segunda  chamada  o  candidato  que, 
depois  de  tirado  o  ponto  para  a  prova  eacripta,  retirar-se  sem 
presta l-a,  salvo  quando  o  faça  por  motivo  de  moléstia  devida- 
mente provada  perante  a  directoria  e  ouvida  previamente  a 
respectiva  mesa. 

Art.  13.  Concluido  o  exame  de  cada  turma  diária,  cada 
meml)ro  da  commissão  formulará  o  seu  juizo  pelo  mesmo  modo 
que  na  prova  escripta. 

§  1  .*'  A  maioria  de  notas  assim  exaradas  dará  o  seguinte  re- 
sultado tinal  do  exame:  approvado  com  distincção,  si  reunir 
totalidade  de  notas  optim^  s  em  todas  as  provas ;  plenamente,  si 
reunir  totali^lade  de  notas  boas ;  simplesmente,  si  reunir  maioria 
de  notas  favoráveis  ;  e  reprc»va<^o,  si  houver  igualdade  de  notas 
favoráveis  e  desfavoráveis  ou  maioria  de  notas  más. 

§  2."  Findo  o  trabalho  década  dia,  será  feito  um  succinto 
relatório  dos  acontecimentos,  servindo  de  secretario  o  exami- 
nador mais  moço,  e  será  remettido  era  invólucro  fechado  á 
direc-oria   do  externato    do  Gymnasio  Nacional. 

Art.  14.  Serão  chamados  diariamente  10  examinandos  em 
prova   oral  de  cada  matéria. 

Alt.  15.  O  exame  escripto  será  feito  a  portas  fechadas  e  o  oral 
em  publico,  sendo  absolut» mente  prohibida  a  entrada  de  qual- 
quer pessoa  extranha  no  recinto  destinado  ao  primeiro. 

Art.  16.  O  examinando  que  for  surprehendido  no  acto  de 
servir-se  de  apontamentos  particularas  ou  de  quaeaquer  livros 
não  permittidos  pela  commissão  examinadora,  perderá  os  direitos 
da  inscripção  nessa  época  de  exames. 

Art.  17.  O  candidato  que  não  comparecer  por  motivo  justi- 
ficado perante  a  directoria  do  externato  do  Gymnasio  Nacional, 
poderá  sor  chamado  mais  uma  vez,  exgottada  a  lista  da  inscripção. 

Art.  18.  A  commissão  examinadora  fornecerá  papel  rubricado 
em  cada  folha  pelos  três  membros  da  mesa,  bem  como  os  jivros, 
diccionarios  e  taboas  precisas  para  as  provas  escriptaa,  não  po- 
dendo os  candidatos  utilit^ar-se  de  outros. 

Art.  19.  Para  os  exames  de  portuguez  servirão  os  livros: 
Fausto  Barreto  e  C.  Laet,  Anthologia  Nacional;  João  Ribeiro, 
Autores    Contemporâneos, 

Para  a  traduoção  franceza:  Réné  NoUet,  Lecíures  cAotsws  de 
Chateaubriond . 

Para  a  traducçáo  ingleza:  J.  Heveitt,  Graduated  reader ; 
Li ngard,  History    of  England. 

Para  a  traducção  allemã:  Schiller,  Goethe  e  Lessing. 

Para  as  versões  franceza,  ingleza  ou  aUemã:  Máximas  do  Mar- 
quez de  Maricá, 

Para  a  prova  escripta  de  latim:  Horácio,  Odes;  Virgílio, 
Eneida  ;  e  Ovidio,  Metamorphoses . 

Para  a  prova  oral:  Cícero,  Tito  Livio  e  Sailustio. 
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Art.  80.  Cada  membro  da  oommissão  laminadora  perceberá 
a  gratifloaeio  de  )0|  por  dia  de  trabalho. 

Art.  21 .  As  oertidões  de  exame  serão  passadas  na  secretaria 
do  externato  do  Gymnasio  Nacional,  mediante  o  sello  de  220  réis. 

Capital  Federal,  21  de  novembro  de  1895.  —  Dr.  Aiuonta 
Gonçalves  Ferreira . 


9f»\^S^7\^^J\/^^'' 


DECRETTO  N.  2173  —  de  21  be  noybmbbo  de  18d5 

DA  inatrueções  para  os  exames  geraas  de  preparatórios  aos  Estados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  à  necessidade  de  facultar  a  grande  numero  de  estu- 
dantes que  se  propõem  à  matricula  nos  cursos  de  instmcção 
superior  os  meios  de  se  habilitarem  para  tal  ílm,  emquanto  os 
institutos  officiaes  de  ensino  secun^tario  existentes  nos  mesmos 
Estados  não  se  reorganisam  de  modo  a  preencherem  as  condições 
determinadas  no  art.  38,  paragrapho  único,  do  decreto  n.  981  de 
8  de  novembro  de  1890,  decreta: 

Art.  1.°  São  válidos  para  a  matricula  nos  cursos  de  ensino 
superior  os  exames  de  preparatórios  que  se  effectuarein  nos 
institutos  officiaes  de  ensino  secundário  dos  Estados,  de  acc(»nio 
oom  os  programmas  do  Qymnasio  Nacional  e  de  conformidade 
com  as  instrucQões  que  a  este  acompanham,  correndo  as  despezas 
por  conta  dos  Estados. 

Art.  2.^  Serão  os  ditos  exames  filscalisados  por  um  commis- 
sario  nomeado  pela  forma  e  investido  das  attribuiQões  detei*mi- 
nadas  nos  arts.  Sfei''  do  decreto  n.  1389  de  21  de  fevereiro 
de  1891,  devendo  o  mesmo  commissario,  terminado  que  seja  o 
processo  dos  exames,  enviar  ao  Governo  Federal,  além  de  um 
relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  feitos,  as  provas  es- 
eriptas  dos  examinandos. 

Art.  3.^  Nos  Estados,  em  que  não  houver  instituto  official  de 
ensino  secundário  poderá  o  commissarlo,  de  que  trata  o  art.  2^, 
íbrmar  as  mesas  examinadoras  com  os  lentes  e  professores  dos 
estabelecimentos  officiaes  de  instruoção  que  existirem  nesse 
estado. 

Capital  Federal,  21  de  novembro  de  1895, 7^  da  Republica  . 

PaUBBNTB  J.  DB  MORASS  BARBOS. 

Dr.  António  QonçaÍ9e$  F^rroira^ 
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InstracQOee  para  os  ezames  geraes  de  preparatórios 
nos  Estados»  a  que  se  refere  o  decreto  n.  2173 
de  21  de  novembro  de  1895. 


Art.  l.<^  00  exames  de  preparatórios realizar-se-hão nos  Bitados 
nas  épocas  normaes  dos  respectivos  institutofl  oíficíaes  de  ensino 
seeandario. 

Paragrapho  único.  Nos  Estados  que  nSo  possuírem  taes  insti^ 
tutos  os  exames  começarão  no  primeiro  dia  util  de  {aneiro. 
Haverá  excepcionalmente  outra  época  em  março,  si  o  Governo 
julgar  conveniente. 

Art.  2."  As  mesas  examinadoras  organisadas  pela  directoria 
do  Lyceo  estadual  e  fiscal  isadas  pelo  eommissario  do  Governo 
Federal,  compor-se-hão  do  pessoal  docente  do  estabelecimento. 

Paragrapho  único.  Dado  o  caso  de  ser  esse  pessoal  insuffl-- 
ciente,  convidará  o  eommissario  federal  professores  extranhos. 

Art.  S.""  A'  directoria  do  Lyceo  serão  apresentados  os  reque^ 
rimentos  para  a  inscripçao  dos  candidatos  extranhos  ao  estabe- 
lecimento, os  quaes  exhibirão  um  attestado  de  identidade  de 
pessoa,  passado  por  seu  pae  ou  tutor,  ou  por  pessoa  conhecida 
.que  confirme  as  aflegações  dos  requerentes. 

§  1  .*  Nos  Estados  em  que  não  houver  instituto  de  ensino  secun- 
dário os  requerimentoe  para  inscripçao  serão  apresentados  ao 
eommissario  do  Governo. 

§  2.«  Bastará  que  apresente  um  só  documento  deste  género  o 
candidato  que  requerer  inscripçao  em  mais  de  uma  matéria. 

§  3.°  Será  paga  por  mataria  a  taxa  de  5$500  em  estampilhas. 

§  4.0  Encerrada  a  inscripçao,  ninguém  mais  será  a  ella  admit- 
tido,  sob  qualquer  pretexto  que  seja. 

§  5.0  As  mesas  examinadoras  serão  as  seguintes :  portuguez  — 
francez  —  inglez  —  alleraão  —  latim  —  arithmetica  e  alg  3bra  — 
geometria  e  trigonometria  —  geographia,  especialmente  doBra- 
zil  —  historia  universal,  especialmente  do  Brazil  —  physica  e 
chimica  —  e  historia  natural ;  podendo  ser  organisadas  duas  ou 
mais  mesas  para  a  mesma  dir^iplina,  conforme  a  conveniência  do 
serviço. 

§  6."  Nesta  conformidade,  a  approvação  em  portuguez  será 
condição  indispensável  para  que  o  candidato  preste  exame  de 
qualquer  outra  matéria;  o  candidato  ao  exame  de  geometria 
e  trigonometria  deverá  ter  approvação  em  arithmetica  e  al« 
gebra ;  para  physica  e  chimica  será  exigida  a  approvação  em 
mathematica  elementar;  para  historia  natural,  a  approvação  em 
physica  e  chimica ;  para  historia,  a  approvação  em  geo* 
graphia. 

Art.  4.^  A  prova  escripta  de  portuguez  constará  de  uma 
redacção,  fornecidos  os  elementos  pela  commissão  examincMlora, 
e  da  analyse  leiioologiGa  e  logioa  de  um  trecho  âe  clássico  por- 
tuguez tirado  á  sorte. 
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A  prova  oral  constará  de  leitura  expressiva  de  um  trecho 
sorteado  de  prosador  ou  poeta  de  nota«  resumo  do  seu  conteúdo 
a  livro  fechado,  explicação  de  termos  e  analyse. 

Art.  5.°  As  provas  escriptas  de  francez,  inglez  e  allemâo 
constarão  de  uma  traducção  de  treclio  sorteado  de  prosa  corrente 
e  fácil,   de  40  linhas,  com   auxilio  de  diccionario. 

As  provas  oraes  constarão  de  leitura,  traducção  e  analyse  de 
um  trecho  fácil,  sem  auxilio  de  diccionario,  e  da  verí^ão  no 
quadro  preto  de  pequenas  phrases  dictadas  pelo  examinador 
dentre  as  da  pagina  sorteada  e  analyse  grammatical,  lógica  e 
litteraria  das  phrases  vertidas. 

Art.  6,^  A  prova  escripta  de  latim  constará  de  traducção, 
com  auxilio  de  diccionario,  de  um  trecho  tirado  á  sorte,  de  12 
a  15  linhas. 

A  oral  constará  de  leitura,  traducção  e  analyse  de  um  trecho 
fácil  de  prosador,  sem  auxilio  de  diccionario. 

Art.  7."  As  provas  escriptas  de  arilhmetica  e  álgebra,  geo- 
metria e  trigonometria  versarão  sobi^  problemas  e  questões 
formuladas  pelas  commissôes  no  acto  do  exame,  sobre  a  matéria 
do  ponto  sorteado. 

As  oraes  sobre  a  matéria  do  ponto  sorteado  e  generalidades  da 
sciencia,  com  demonstrações  no  quadro  preto. 

Art.  8."  yVs  provas  escriptas  de  geographia,  historia  universal, 
physica  e  chi  mica  e  historia  natural  versarão  sobre  pontos 
formulados  no  acto  do  exame  pela  commissão,  abrangendo  ca^la 
ponto  as  diversas  partes  da  matéria  comprehendida  no  piXH 
gramma  de  estudos  do  Gymnasio  Nacional.  As  provas  oraes 
consistirão  de  arguição  dos  examinandos  sobre  o  ponto  sorteado 
e  generalidades  da  matéria. 

Art.  9.°  Os  pontos  a  que  se  referem  os  artigos  antecedentes 
serão  em  numero  de  12,  formulados  diferentemente  em  cada 
dia,  antes  de  começar  o  acto  de  exame  e  de  maneira  que  cada 
um  dos  pontos  comprehenda  varias  partes  da  sciencia. 

Art.  10.  A  prova  escripta  durará,  no  máximo,  três  horas  e 
será  prestada  simultaneamente  por  todos  os  candidatos  de  cada 
matéria,  constituindo  uma  a  três  turmas  sob  a  fiscalisaçao  dos 
membros  da  mesa. 

A  prova  oral  durará  para  cada  examinando  nunca  menos  de 
20  minutos,  e  versará  também  sobre  questões  praticas  nos 
exames  de  physica  e  chimica  e  historia  natural. 

Art.  11 .    O  presidente  da  mesa  poderá  arguir  o  examinando, 

ãuando  lhe  parecer  conveniente,  sem  prejuízo  do  tempo  conce- 
ido  aos  examinadores. 

Art.  12.  No  dia  immediato  ao  do  exame  escripto  e  nos  sal^e- 
quentes,  a  commissão  reunir-se-ha  para  examinar  as  respectivas 
provas  em  numero  de  30  por  dia,  no  minimo. 

§  1 .°  Cada  membro  da  commissão  examinadora  dará  vor  es- 
cripto a  sua  nota,  na  prova  escripta:  óptima,  boa,  soffrivel 
ou  má. 

A  maioria  de  notas  más  inhabilita  o  candidato  a  comparecer 
á  prova  oral. 
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§  2.*  A  deficiência  da  prova,  quando  não  houverem  sido  tra- 
tados todos  ou  pelo  menos  a  maioria  dos  pontos  dados,  ou  quando 
a  parte  feita  seja  má,  será  tamijem  motivo  de  inhabilitaçâo, 
bem  como  a  redacção  quando  for  notoriamente  má. 

§  3."  Não  será  admittido  á  segund  i  chamada  o  candidato  que, 
dep<4s  de  tirado  o  ponto  para  a  prova  escripta,  retirar-se  sem 
prestal-a,  salvo  quando  o  faça  por  motivo  de  moléstia  devida- 
mente provada  perante  a  directoria  ou  commissario,  ouvida  pre- 
viamente a   respectiva  mesa. 

Art.  13.  Concluído  o  exame  de  ca^l a  turma  diária,  cada  membro 
da  commissão  formulará  o  seu  juizo  peio  mesmo  modo  que  na 
prova  escripta. 

§  1.®  A  maioria  de  notas  assim  exara-las  dará  o  seguinte  re- 
sultado final  do  examo  :  approvr»do  com  distincção,  si  reunir 
totalidade  de  notas  óptimas  em  todas  as  provas  ;  plenamente,  si 
reunir  totaliUde  de  notas  boas  ;  simplesmente,  fc>i  reunir 
maioria  de  notas  favoráveis  ;  e  reprovado,  si  houver  igualdade 
de  notis  favoráveis   e  desfavoráveis,  ou  maioria  de  notas  más. 

§  2."  Findo  o  trabalho  de  cada  dia,  será  feito  um  succinto  rela^ 
tório  dos  acontecimentos,  i^ervin^^o  de  secretario  o  examinador 
mais  moço  e  será  entregue  ao  commissario  federal. 

Art.  14.  Serão  chamados  diariamente  dez  examinandos  em 
prova  oral  ie  cada  matéria. 

Art.  15.  O  exame  cscripto  será  feito  a  portas  fechadas  e  o  oral 
publico,  sendo  absolutamente  prohibida  a  entrada  de  qualquer 
pessoa  extranha  no  recinto  destinado  ao  primeiro. 

Art.  1(5.  O  examinando  que  for  surprehendido  no  acto  de 
servir-se  de  apontamentos  particulares  ou  quaesquer  livros 
não  permitt'dos  pela  commissão  examinadora,  perderá  os  direitos 
da    inscripção  nessa  época  de  exames. 

Art.  17.  O  candidato  que  não  comparecer  á  chamada  por 
motivo  justifi(3ado  perante  a  directoria  do  Lyceo  ou  o  com- 
missario do  Governo,  poderá  ser  chamado  mais  uma  vez,  exgottada 
a  lista  da  inscripção. 

Art.  18.  A  commissão  examinadora  fornecerá  papel  rubricado 
em  cada  folha  pelos  três  membros  da  mesa,  bem  como  os  livros, 
diccionarios  e  taboas  precisas  para  as  provas  escriptas,  não  pen- 
dendo os  candidatos  utilisar-se  de  outros. 

Art.  19.  Para  os  exames  de  portuguez  servirão  os  livros  : 
Fausto  Barreto  e  C.  Laet,  Anthologia  Nacional;  João  Ribeiro, 
Autores  Contemporâneos, 

Para  a  traducção  franceza :  Réné  NoUet,  Leciures  choisies  de 
Chateaubriand . 

Para  a  traducção  ingleza  :  J.  Hewitt,  Graduated  reade^'  ; 
Lingard,    History  of  England, 

Para  a  traducção  allemã  :  Schiller,  Goethe  e  Lessing. 

Para  as  versões  franceza,  ingleza  ou  allemã:  Máximas  do 
Marques  de  Maricá, 

Para  a  prova  escripta  de  latim :  Horácio,  Odes ;  Virgílio, 
Eneida;  e   Ovídio,   Metamorpkoses . 

Para  a  prova  oral :  Cícero,  Tito  Lívio  e  Sallustio. 


036  àCtW  00  POOBR  KXBCUTIVO 

Art.  20.  As  certidões  de  exame  serão  passadas*  mediante  o 
sello  de  220  réisy  pela  directoria  do  Lyoeo  estadoal,  sntiscriptÉs 
pelo  comniissario  federal^  oom  a  assígnatara  deste,  deyidamente 
anthenticada  por  tabelliao.  > 

Art.  21.  Nos  Estados  em  qae  não  houver  instituto  de  ensino 
secundário,  as  certidões  ser&o  passadas  pelo  presidente  da  mesa^ 
com  as  formalidades  exigidas  no  art.  20. 

Art.  22.  Findos  os  exames  deverão  ser  remettidas  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  as  reiaqões  nominaes  dos 
approvadosy  aftm  de  serem  publicadas  no  Diário  Offidal. 

Capital  Federal,  21  de  novembro  de  1895.  — Dr.  A$$tonió 
Gonçalves  Ferreira. 


DECRETO  N.  2174  —  DB  25  PB  novbbibro  db  1805 

▲bre  ao  Xfinúitorto  da  ladastria,  Viação  e  Obra«  Pabliea»  o  credito  soppl^- 
mentar  de  819:000$  á  verba  n.  4  do  art.  õo  da  lei  n.  236  d«  24  de  deiara» 
bro  de  l'í94. 

O  Presidente  da  Rôpublica  dos  Estados  Unidos  do  Brizil, 
usando  da  autorisação  contida  no  decreto  legislativo  n.  333  de 
25  de  novembro  do  corrente  anno,  resolve  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  creJito  supplementar  de 
819:000$  à  verba  n.  4  do  art.  ô*»  da  lei  n.  266  de  24  de  dezem- 
bro de  1894. 

Capital  Federal,  25  do  novembro  de  1895,  7«>  da  Republica, 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires. 

DECRETO  N.  2175  —  de  25  de  novembro  db  1895 

Ap  rova  as  bases   para  applicação  de  tarifa   movei  na  Estrada  de    Ferre  do 

Rio  Grande  a  Bagé. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Southern  BrasiUan  Rio  Ormnde 
do  Sul  Railioay  Oompany^  limited^  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  approvadas  as  bases  que  com  este  baixam 
assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Indostria, 
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ViaoSa  6  ObraíS  PublioMi,  para  appfíea^  de  tari&  moTdl  oa 
Bstrada  de  Ferro  do  Rio  0raiide  a  Bagé. 

Capital  Federal,  25  de  novembro  de  1895,  7«  da  Republica, 

Prudbntb  J,  de  Moraes  Barros. 

Anionio  Olyntho  dcã  Santos  Pires, 


Bases  para  applícação  de  tarifa  movei  na  Estrada  de  Ferro 
do  Rio  Orande  a  Bagé»  a  que  se  refere  o  decreto  desta  data 
n.  2176. 

Considerando  como  normaes  ao  cambio  de  20  d.  as  tarifas 
para  mercadorias  e  animaes,  approvadas  pelo  decreto  n.  9327, 
de  25  de  novembro  de  1884,  fica  concedido  o  augmento  variável 
de  6  Vo  por  dinheiro  de  depressUo  cambial  até  10  d. 

A  taxa  addicional  correspoodente  a  esse  augmento  será 
calculada  tomando-se  a  méaia  da«  taxas  de  cambio  bancário 
sobre  Londres  a  90  dias  de  vista»  que  tiverem  vigorado  desde  o 
dia  1  até  ao  dia  25  de  cada  mez. 

A  taxa  assim  obtida  será  applioada  a  partir  do  dia  1  até  ao 
nWfúo  do  mez  seguinte. 

Deixam  de  íicar  sujeitas  à  taxa  addicional  as  seguintes  mer- 
cadorias de  3"  classe  da  tarifa  3:  carne  fresca,  farinha  de  "tnan^ 
diocay  farinha  de  trigo^  batatas,  milho^  feijão^  herva-matte  e  pão^ 

Capital  Federal,  25  de  novembro  de  1895.  -«  António  Olyntho 
dos  Santos  Pires, 


«A:A:A^i;/!V;/'' eA\^ 


DECRETO  N.  2176  —  de  25  de  novembro  de  1895 

Abre  9kO  MÍDiBterio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  no  actual  exercício « 
o  credito  extraordinário  de  0:873^760,  destinado  ao  resgate  dos  compromis- 
sos da  Gommissão  examinadora  da  escripturacão  da  Sociedade  Anonyma 
do  Qax  do  Hio  de  Janeiro,  ao  próprio  nacional  Fazenda  do  Ariró  e  ao  La* 
boratorio  de  Biologia* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  attribai^  contida  no  decreto  legislativo  de  n.  334 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  no  actual  exercício,  o  credito  extraordinário  de 
nove  contos  oitocentoç  e  setenta  e  três  mil  setecentos  e  pessenta 
réis  (9:873$760),  destinado  ao  resgate  dos  compromissos  inheren- 
tes  á  commissão  examinadora  da  escripturação  da  Sociedade 
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Anonyma  do  Gaz  do  Rio  de  Janeiro,  ao  próprio  nacional  Fazen- 
da do  Ariró  e  ao  Laboratório  de  Biologia,  jà  supprimido  pelo 
decreto  n.  193  A,  de  31  de  dezembro  de  1894. 

Capital  Federal,  25  de  novembro  de  1895,  ?<>  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires, 

D3CRET0  N.  2177  — de  25  de  novembro  db  1895 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o    credito    supplementar  de   7.616:993^ãõ0  ao 
art.  4o  da  lei  n.  233  de  24  do  dezembro  de  1894. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorisação  conferida  pelo  decreto  legislativo  n.  335, 
desta  data,  r3Solve  abrir  o  creJito  supplementar  de  7 .616:99:i$250 
ao  Ministério  da  Marinha,  para  pagamento  das  despezas  autori- 
sadas  pela  lei  n.  2ô6  de  24  de  dezembro  de  1894,  art.  4<>,  distri- 
buído pelas  seguintes  rubricas  : 

N.     1.  Secretaria  de  Estado 10:OOOÍOOO 

N.    3.  Quartel   General 10:00O<50OO 

N.    5.  Contadoria IO:0'«*S!jOO 

N.    6.  Commissariado  Geral 5:0C>0í^  jOO 

N.    7.  Auditoria 50^«KX) 

N.     9.  Corpo  de  Infantaria  de  Marinha 30:0  0:^000 

N.  10.  Corpo  de  Marinheiros  Navaes 50:OH>.íOOO 

N.  11.  Companhia  de  inválidos 6:7^J<í$)00 

N.  12.  Arsenaes 2.950:6-15.5^00 

N.  13.  Capitanias  de  portos 20:00í»H;í)0O 

N.  14.  Balisamento de  portos 130:()00.^"00 

N.  15.  Força  naval 27c:9iv^:^i40 

N .  1 7 .  Repartição  da  Carta  Marítima 20 :  OOO^OOO 

N.  18.  Escola  Naval 10:íX)i'áiK)0 

N.  19.  Reformados 38:588^16 

N.  20.  Obras 260:(KK)í00(> 

N.  23.  Munições  de  bocca 700:0()0$<<K) 

N.  24.  Munições  navaes 1.300:00t)<oa0 

N.  25.  Material  de  construcção  naval 1 .200:000$  KK) 

N.  26.  Combustivel 200:000<()00 

N.  27.  Fretes,  etc 50:00ti$000 

N.  28.  Eventuaes 340:0O0$00O 

Capital  Federal,  25  de  novembro  de  1895,  T*  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Elisiario  José  Barbosa, 
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DECRETO  N,  2178  — DE  28  de  novembro  de  1895 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  especial  de 
7Ô!00Q$,  para  pagamento,  até  o  fim  do  actual  exeroicio,  do  pessoal  e 
material  da  Colónia  Correccional  dos  «  Dous  Rios  ». 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorisação  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  337 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  especial  de  76:000$,  para  pagamento  das 
despezas  com  o  pessoal  e  material  da  Colónia  Correccional  dos 
«  Dous  Rios  »,  ató  ao  âm  do  actual  exercício. 

Capital  Federal,  28  de  novembro  de  1895,  7<>  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Gonçalves  Ferreira ^ 


Sr.  Presidente  e  Membros  do  Senado  Federal  —  Havendo 
sanccionado  a  Resolução  do  Congresso  Nacional,  constante  do 
decreto  n.  337  desta  data  e  pela  qual  se  autorisa  o  Governo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
especial  de  76:000$,  para  pagamento  das  despezas  com  o 
pessoal  e  material  da  Colónia  Correccional  dos  «  Dous  Rios  », 
ató  o  fim  do  actual  exercido,  tenho  a  honra  de  devolver  um  dos 
autographos  que  acompanharam  vossa  Mensagem  n.  126  de  23 
do  corrente. 

Capital  Federal,  28  de  novembro  de  1895.— Prwdcníô  J.  de 
Moraes  Barros^  Presidente  da  Republica. 


DECRETO  N.  2179  —  DE  2  DE  dezembro  de  1895 

ApproTa  a  planta  e  orçamento  para  constracção  de  ama  casa  de  residência 
do  mestre  de  linha,  em  Pombal,  da  Estrada  de  Ferro  Central  da  Bahia 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
aitendendo  ao  que  requereu  a  Central  Bahia  Eailu:ay  Company^ 
limited,  decreta  : 

Artigo  unioo.  Fioam  approvados  a  planta  e  orçamento  que 
com  este  baixam,  rubricados  pelo  director  geral  da  Directoria 
de  Viação,  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria, 
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Viação  e  Obras  Publicas,  para  çouatTuoçSo  da  uma  casa  de 
sidencia  do  mestre  de  ISnba,  em  Pombal,  da  Estrada  de  Ferro 
Central  da  Bahia. 

Capitai  Federal,  2  de  dezembro  de  1866,  T  da  R^ublica. 

PaUDSNTB  J.  DE  MORAIBB   BARROS. 

António  Olyntho  doi  Santos  Pires, 
DEX3RBT0  N.  2180  —  DB  2  db  dbzbmbro  db  1895 

Goaeade  aotorisaçJLo  &,  CompafjnU  deê  Chéminêde  Fer'SaéL-OMm  BrétMêtu 

para  continuar  a  fanccionar. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Compagnie  des  Chemins  de  Fér 
Sud-Ouest  Brésiliens,  devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  E'  concedida  autorisaçílo  á  Compagnie  des 
Chemins  de  Fer  Sud-Ouest  Brêsiliens  para  continuar  a  funocionar 
na  Republica  com  as  alterações  feitas  nos  seus  estatutos,  me- 
diante as  clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  919,  de  24  de 
outubro  de  1890,  e  ficando,  outrosím,  obrigada  ao  cumprimento 
das  formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Capital  Federal,  2  de  dezembro  de  1895,  T"  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires, 


Eu  abaixo  assignado  Affonso  Henriques  Carlos  Garcia,  tra- 
ductor  publico  juramentado  e  interprete  commercial  nomeado 
pela  Junta  Commercial  desta  praça,  escriptorio  raa  de  S.  Pedro 
n.  14,  sobrado: 

Certifico  pela  presente  em  como  me  foi  apresentada  uma  cópia 
de  acta  de  nssembióa  geral  escripta  na  língua  Aranoeza  aâm  de 
a  traduzir  litteralmente  para  a  iiugua  vernácula,  o  que  assim 
cumpri  em  razão  do  meu  officio  e  litteralmente  vertida  diz  o 
seguinte: 

Traducção  —  Compagnie  des  Chemins  de  Fer  Sud''Ouest  Bré- 
sUiens^  de  15  de  abril  de  1891.  (Duas  folhas  de  papel  eellado  de 
1  franco  e  30  cêntimos.) 
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Âssembléa  geral  extraordinária  dos  accionistas  da  Compagnie 
des  Chemins  de  Fer  Soud-Ouest  BrésUiens, 

No  anno  de  1891,  qaarta-feira,  15  de  abril,  às  11  horas  da 
manhã. 

Na  sede  da  sociedade,  Boulevard  Bischoffsheim,  n.  26,  em 
Bruxellas. 

Nós,  Alphonse  Van  den  Eynde,  tabellifto  em  Braxellas; 

Na  presença  dos  Srs.  Henrí  Dupré  e  Florimond  Meunier, 
ambos  morando  em  Bruxellas,  testemunhas  requisitadas  ; 

Lavramos,  como  segue,  acta  das  decisões  da  assemblóa  geral 
extraordinária  dos  accionistas  da  Chmpagnie  des  Chemins  de 
Fer  Sud^Ouest  Brêsiliensy  sociedade  anonyma,  tendo  a  sua  sôde 
em  Bruxellas,  constituída  por  escriptura  passada  perante  nós 
em  vinte  e  nove  de  julho  de  mil  oitocentos  e  noventa  e  cujos 
estatutos  foram  devidamente  publicados  ; 

Compareceram   em    pessoa  ou  representados  os  accionistas 

seguintes: 

1  «^  A  Compagnie  Qénércd  des  Chemins  de  Fer  Secondaires^  so- 
ciedade anonyma  estabelecida  em  Bruxellas,  proprietária  de 
49.994  acções,  aqui  representada  pelo  Sr.  Tercelin  Monjot, 
adeante  qualificado,  seu  procurador,  nos  termos  de  uma  acta  de 
reunião  do  seu  conselho  de  administração,  datada  de  hoje  ;  acta 
por  nóstabellíão  lavrada  e  cujo  original  ílca  annexo  ã  presente 
e  será  registrado  ao  mesmo  tempo  que  esta: 

Acções 49.994 

Z.^  O  Sr.  Gustavo  Michelet,  engenheiro,  morador  em 

Bruxellas,  possuidor  de  uma  acção 1 

3.^  O  Sr.  Victor  Tercelin  Monjot,  senador,  morador  em 

Mons,  possuidor  de  uma  acção 1 

4.0  O  Sr.    Eugóne   Despret,  engenheiro,  morador  em 

Namur,  igualmente  possuidor  de  uma  acção 1 

5.0  O  Sr.   Alphonse   Spée,   engenheiro,  morador  em 

Ixelles,  também  possuidor  de  uma  acção 1 

6.0  O   Sr.    Pierre  Lienard,   engenheiro,  morador   em 

Ixelles,  proprietário  de  uma  acção,  aqui  representado 

Selo  Sr.  Eugéne  Despret,  prequaliâcado,  em  virtude 
e  uma  procuração  de  próprio  punho,  datada  de  Bru- 
xellas, 15  de  março  ultimo,  e  cujo  original  âcarà  aqui 
annexo  e  será  registrado  ao  mesmo  tempo  que  a  pre- 
sente   I 

B  7.0  O  Sr.  Frôderic  Nonnemberg,  engenheiro,  morador 

em  Saint  Gilles,  proprietário  de  uma  acção 1 

Total  cincoenta  (50.000)  mil  acções,  todas  ao  portador. 

O  Sr.  Michelet,  prequaliâcado,  como  presidente  do  conselho  de 
administração,  preside  a  asaembléa. 

Elle  designa  como  secretario  o  Sr.  Alphonse  Spóe. 

Os  ditos  Srs.  Despret  e  Nonnemberg,  sendo  os  dous  mais  fortes 
accionistas  presentes,  acceitando,  exercem  as  funoções  de  es- 
crutador. 

Pod«r  BzeeatiYo    1895  H 
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O  Sr.  presidente  expOe: 

que  as  convocações,  contendo  a  ordem  do  dia,  para  a  presente 
assembléa,  foram  feitds  por  annuncios  no  MonUeur  Belge,  nú- 
meros de  trinta  e  trinta  e  am  de  março  ultimo  e  de  sete  deste 
.  mez,  no  Independence  Belge^  numero  de  trinta  e  trinta  e  um  de 
março  ultimo  e  de  sete  de  abril  corrente  ; 

que  para  assistirem  à  presente  assemblóa  os  accionistas  pre- 
sentes ou  representados  conformaram-se  reçularmeute  com  as 
prescripções  do  artigo  trinta  e  um  jdps  estatutos  ; 

e  que  a  totalidade  das  acções  está  representada  nesta  as- 
semblóa ; 

Declara  que,  consegui ntemen te,  esta  está  regularmente  consti- 
tuida. 

Em  seguida  procede  á.  leitura  da  ordem  do  dia,  concebida  como 
segue  : 

«  Âutorisação  a  dar  ao  conselho  e  à  administração  para  ceder 
uma  parte  da  concessão. 

MoJitlcaçao  do  artigo  dous  dos  estatutos.  > 

O  presidente  no  nome  do  conselho  de  administração  propõe  à 
assembl  ^a  accrescentar  no  anal  do  artigo  dous  dos  estatutos  a 
seguinte  disposição  : 

<  Autorisado  para  este  dm  por  aasembléa  dos  accionistas  deli- 
berando nas  condições  do  artigo  cincoenta  e  nove  da  lei  de  de- 
zoito de  maio  de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  o  conselho  de 
administração  poderá  ceder  ou  alienar  os  direitos  ^ue  a  compa- 
nhia possa  ter  á  concessão,  construcção  e  exploração  das  partes 
da  estrada  de  ferro  do  It  iraré  Sant^  Maria  da  Bocca  do  Monte 
com  ramaes  que  não  tenham  sido  ainda  construídos  ou  para  cuja 
construcção  não  tenha  sido  feita  venda  alguma  de  obrigações.  » 

Esta  proposta  foi  approvada  por  unanimidade  dos  membros 
presentes. 

Por  conseguinte,  a  dita  disposição  fará  parte  dos  estatutos  e 
formará  o  nooo  e  ultimo  alínea  do  artigo  dous. 

De  tudo  o  que  lavramos  a  presente  acta,  na  data  e  logar 
supra. 

Após  a  leitura,  os  comparecentes  assignaram  com  as  testemu- 
nhas e  comnosco  tabellião. —  (Assígnados)  G,  Michelet.^Tercelin 
Monjot,  engenheiro.— Desprôí.—A/pA.—Sp^tf. —  Nonnemberg,^ 
B,  JDuprê.  —  F,  Metmier,  —  A.  Van  den  Eynde. 

Registrada  em  Bruxellas-Sul,  em  dezeseis  de  abril  de  mil  oito- 
centos noventa  e  um,  volume  844,  folio  80  retro,  casa  2  — 
duas  folhas  de  papel  sellado  e  duas  emendas.  ^  Recebi  dons 
francos  e  quarenta  cêntimos. 

O  recebedor,  (assignado)  Giiilleaume, 

Annexos 
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Mo  aano  de  mil  oitocentos  Doventa  um,  qnarta*feira  15  de 
abril,  às  dez  horas  e  meia  da  manhS  : 

Na  sôde  da  sociedade,  Boalevard  Blschoffsheim,  n.  26,  em 
Bruxelias ; 

Perante  nós,  Alplionse  Yan  den  Eynde,  tabelliSo  em  Bru- 
xelias ; 

Na  presença  dos  Srs.  Henri  Dnprô  e  Florimond  Meunier, 
ambos  morando  em  Braxellas,  testemunhas  requisitadas  ; 

Compareceram : 

l®,  o  Sr.  Victor  Tercelin  Monjot,  senador,  morador  em 
Mons ; 

2\  o  Sr.  Gustavo  Michelet,  engenheiro,  morador  em  Bru- 
xelias ; 

3<»,  o  Sr.  Pranz  Philipson,  banqueiro,  morador  em  Bru- 
xelias ;  , 

40,  o  Sr.  Eugóne  Despret,  engenheiro,  morador  em  Namur. 

E  50,  o  Sr,  Lóon  Weber,  více-govemador  do  Banco  Nacional, 
morador  em  Bruxelias. 

O  nrimeiro  presidente  e  os  outros  quatro  membros  do  conselho 
de  auministração  da  Compagnie  General  des  Chemins  de  Fer  Se- 
cowlaire^  sociedade  anonyma  estabelecida  em  Bmxellas. 

Os  quaes,  reunidos  em  conselho  de  administração  da  dita  so- 
ciedade, pela  presente  declararam  dar  todos  os  poderes  ao  Sr. 
Tercelin  Moi^ot,  um  dos  comparecentes,  afim  de  representar  a 
sociedade  na  assemblóa  geral  extraordinária  dos  accionistas  da 
Compagnie  des  Chemins  de  Fer  Sud-Ouest  Hrèsiliens,  tendo  a  sua 
sede  em  Bruxelias,  assemblóa  que  terá  logar  hoje  mesmo,  com 
o  âm  de  autorisar  o  conselho  de  administração  desta  ultima  so- 
ciedade a  ceder  uma  parte  da  sua  concessão  e  fazer  modificações 
ao  artigo  dous  dos  seus  estatutos. 

Por  conseguinte  tomar  parte  em  todas  as  deliberações  e  vo- 
tações, e  assignar  quaesquer  termos  e  instrumentos,  e  em  geral 
fazer  o  necessário. 

De  tudo  o  que  lavramos  em  original  a  presente  acta,  na  data 
e  no  logar  acima. 

Feita  a  leitura,  assignaram  os  comparecentes  com  as  teste- 
munhas e  comnosco  tabellíão.—  (Assignados)  Tercelin  Monjot. 
—  G .  Michelet .  —  F,  PkUipson .  —  Despret .  —  L .  Weber, ^^  ff. 
Dupré, — F,  Meunier,'-^  A.  Van  den  Êynde» 

Registrada  em  Bruxellas-Sul,  dezeseis  de  abril  de  mil  oitocen- 
tos noventa  e  um,  volume  844,  folio  79  verso,  casa  7.  Uma 
folha  de  papel  sellada  e  duas  emendas.  Recebi  dous  fmncos  e 
quarenta  cêntimos. ~  O  recebedor*  (assignado)  GuiUeaume. 

11.  O  Sr.  Pierre  Liônard,  engenheiro  em  Ixelles»  abaixo 
assignado : 

Declara  pela  presente  constituir  seu  procurador  o  Sr.  Eugéne 
Despret,  engenheiro»  morador  em  Namur. 

A  quem  eile  dã  *  todos  os  poderes  para^  por  elle  e  no  seu 
nome,  assistir  a  todas  as  assembldas,  tanto  ordimurias  oomo  ez- 
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traordinarias  dos  aoclonistas  da  sociedade  aiionyma  sob  a  deno  - 
mi  nação  Compagnie  des  Chemins  de  Fer  Sud-Ouest  BrèsUiens, 
tendo  a  sua  sóde  em  Bruxellas,  constituída  por  acta  lavrada 
perante  mestre  Van  den  Eynde,  tabellião  em  Bruxellas,  em  vinte 
e  nove  de  julho  de  mil  oitocentos  e  noventa. 

Tomar  parte  em  todas  as  deliboraçOos  e  decisOes,  fazer  modiâ- 
cações  nos  estatutos  da  sociedade,  dar  votos,  assignar  quaesquer 
actas  e  termos,  eleger  domicilio,  substabelecer  e  em  geral  fazer 
o  necessário. 

Bruxellas,  quinze  de  março  de  mil  oitocentos  noventa  e  um. 

Bom  para  procuração.—  (Assignado)  P.  Lién. 

Registrada  em  Braxellas-Sol,  em  deeeseis  de  abril  de  mil 
oitocentos  noventa  e  um,  volume  183,  folio  68,  casa  5.  Uma 
folha  de  papel  sellado  e  uma  emenda.  Recebi  dous  francos  e 
quarenta  cêntimos.  ^ 

O  recebedor,  ("assignado)  Gutlleaume. 

Para  cópia  conforme  passada  por  mestre  Van  der  Stegen  de 
Putte,  tabellião,  residente  em  Bruxellas,  na  sua  qualidade  de 
guarda  das  notas  do  tabellião  Van  den  Eynde,  acima  men- 
cionado.— (Assignado)  V.  Van  der  Stegen  de  Putte. 

(SellododitotabelUâo.) 


Visto  por  nós  presidente  do  Tribunal  da  Primeira  Instancia 
com  exercício  em  Bruxellas  para  legalisaçãot  da  assignatura 
do  Sr.  Van  der  Stegen  de  Putte,  tabelliáo,  residente  em  Bru- 
xellas. 

Bruxellas,  um  de  outubro  de  mil  oitocentos  noventa  e  dnco. 
—  (Assignado)  G.  Van  Moarsel.  (Sello  do  tnbunal.) 


Visto  no  Ministério  da  Justiça,  para  legalisa^  da  assigna- 
tum  do  Sr.  Van  Moorsel,  acima  qualificado. 

Bruxellas,  dous  de  outubro  de  mil  oitocentos  noventa  e 
cinco.-  O  director  g^^ral  delegado,  (assignado^  BuJtman.  (Sello 
do  Ministério  da  Justiça.) 


Visto  para  legalisação  da  assignatura  do  Sr.  Bukman,  acima 
exarada. 

Bruxellas,   dons  de  outubro  de  mil  oitooentos  noventa   e 
cinco. 

Pelo  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros.— O  director,  (assi- 
gnado Alfired  Van  den  Buhhe. 

(Sello  do  Ministério  dos  Estrangeiros.) 
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Visto  para  legalisaçSo  da  assignatura'  do  Sr.  Alf.  Van  den 
Balcke,  acima  exarada. 

Bruxellâs,  dous  de  outubro  de  mil  oitocentos  noventa  e  cinco 
—  Assignado  sobre  três  estampilhas  consulares,  H,  Tournay^ 
vice*cousul  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

(Estava  o  sello  do  Consulado  do  Brazil  em  Bruxellas.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  H»  Toarnay,  oonsal 
do  Brazil  em  Braxellas. 

Rio  de  Janeiro,  vinte  e  três  de  oatabro  de  mil  oitocentos 
noventa  «  cinco. — Pelo  director,  geral  (assignado)  L,  P.  da  Silva 
Rosa. 


(Sello  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  e  oito  estampilhas 
no  valor  collectivo  de  1$870,  devidamente  inutilisadas.)  • 


Nada  mais  continha  a  dita  cópia  da  acta  que  fielmente  verti  do 
próprio  original  ao  qual  me  re]K)rto. 

Em  fé  do  que,  passei  a  presente  que  assignei  e  sei  lei  com  o 
sello  do  meu  offlcio  nesta  cidade  do  Rio  de  «Janeiro,  vinte  e  qua- 
tro de  outubro  de  mil  oitocentos  noventa  e  cinco.—  Affonso  H, 
C.  Garcia^  traduotor  publico. 


Eu  abaixo  assignado,  Affonso  Henriques  Carlos  Garcia,  tra- 
ductor  publico  juramentado  e  interprete  cominercial,  nomeado 
pela  Junti  Coinniercial  desta  praç.i,  escriptorio  rua  de  S.  Pedro 
n.  14,  sobrado,  certidco  pela  presente  em  como  me  foi  apresen*- 
tada  uma  cópia  de  acta  de  assemhióv  geral,  escripta  na  lingua 
franceza,  aâm  de  a  traduzir  litterai menta  pira  a  língua  verná- 
cula, o  que  assim  cumpri  em  razão  do  meu  oíficio  e  litteralmente 
vertida  diz  o  seguinte  : 

Traducção  —  Compagnie  des  Chemins  de  Fer  Sud^Ouest  Brèsi" 
liens,  1  de  abril  de  1895.  (Três  foUias  de  papel  seliado  de  um 
franco  e  trinta  cêntimos.) 

Compagnie  des  CKemins  de  Fer  Sud^Òuest  BrèsUiens^  sociedade 
anonyma  estabelecida  em  Bruxellas. 

Acta  da  assemblôa  geral  extraordinária  dos  accionistas  lavrada 
perante  mestre  Victor  Van  der  Stegen  de  Putte,  tabelliâo  em 
Bruxellas,  hoje,  primeiro  de  abril  de  mil  oitocentos  noventa  e 
cinco,  na  sóde  social,  Boulevarl  BiscbotTsheim  n*  ^,  Bruxellas. 

A  sessão  abriu-se  ás  três  horas  da  tarde,  sob  a  presidência  do 
Sr.  Gustavo  Michelet,  abaixo  qualiâcado,  presidente  do  conselho 
de  administração  (artigo  trinta  e  quatro  dos  estatutos). 

A  assemblôa  escol bea  para  escrutadores  os  Srs.  Arnouid  Foo« 
quet  e  Pierre  Liônart,  ambos  abaixo  qualificados»  os  dous  mais 
fortes  accionistas,  que  acceitam. 
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o  Sr.  AlpbODSô  Spée,  igualmente  abaixo  qualificado,  exerce 
as  fúnoçOes  de  secretario  da  assembléa. 

Acham-se  presentes  oa  representados  os  accionistas  seguintes: 

Ufi  de  Pronomes  —  nomes  »  qualidades  e  residenciat  N.^  de 

o  r  d  em  dos  accionjstas  a  c  ç  5  es 

1.*  A  Compagnie  Généralede  Chetnxns  de  Fer  Secan- 
dairesy  sociedade  anonyma,  estabelecida  em  Bru- 
xellas,  portadora  de  quarenta  e  nove  mil  nove- 

centiis  noventa  e  quatro  acções 49.094 

Aqui  representada  pelo  Sr.  Oustaye  Miclielet, 
engenheiro,  morador  em  Bruxeilas,  rua  de  Pas- 
cale,  seu  procurador,  nos  termos  de  uma  acta  de 
reunifto  do  seu  conselho  de  administrando  em 
data  de  de  março  ultimo,  cujo  original  aqui 
annexo  e  ser&  registrado  ao  mesmo  tempo  que  o 
presente. 

2.«  O  Sr.  Arnould  Focquet,  engenheiro,  morador 
em  Ixelles,  rua  du  Thrónet  portador  de  uma 
acQSo 1 

3.<^  O  Sr.  Gustaye  >Iichelet,  supra-dito,  em  nome 

pessoal,  portador  de  uma  acção ••  1 

4.®  O  Sr.  Eugène  Despret,  engenheiro,  morador  em 
Saint^osse-ten  Naade,  rua  du  Progrès,  portador 
de  uma  acção, l 

5.*  O  Sr.  Fritz  Nonnenbere,  engenheiro,  morador 
em  Saint-Josse-ten  Naaoe,  rua  Potagòre,  por- 
tadordeuma  acção • l 

Aqui  representado  pelo  Sr.  Arnould  Focquet,  acima 
dito,  em  virtude  de  uma  procuração  do  propino 
punho,  datada  de  Bruxellas,  em  sete  de  março  de 
mil  oitocentos  noventa  e  cinco,  e  cujo  original 
ficará  aqui  annexo  e  será  submettido  à  formali- 
dade do  registro  ao  mesmo  tempo  que  a  presente. 

6.^  O  Sr.  Pierre  Liónart,  engenheiro,  morador  em 
Ixelles,  rua  des  Drapiers,  portador  de  uma  acção.  1 

1.^  O  Sr.  Aiphonse  Spôe,  engenheiro,  morador  em 
Ixelles,  rua  de  la  Concorde,  portador  de  uma  ac^  1 

Total:  cincoenta  mil  acções 50.000 

O  Sr.  presidente  expõe: 

I.  Que  a  assembléa  fbi  convocada  pelo  conselho  de  adminis- 
tração e  pelo  collegio  dos  commissanos,  de  conformidade  cora  o 
artigo  trinta  e  três  primeira  alinea  dos  estatutos  lavraios  por 
termo  passado  perante  mestre  Van  den  Bynde,  tabellião,  tenda 
residido  em  Bruxellas.  em  vinte  e  nove  de  julho  de  mil  oito- 
centos e  noventa,  modificados  por  assembléa  geral  dos  accionistas 
da  sooiedadoí  realizada  pert^nte  o  mesmp  tatollião  em  quinze  de 
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agosto  dd  mil  oitocentos  noventa  e  um  afim  de  deliberar  sobre 
a  ordem  do  dia  contida  nas  convocações  e  dizendo: 

€  Extensão  da  ooDcessão  e  oomo  consequência: 

1%  au?mentp  do  capital  ; 

2^,  creaçfto  de  acçOes  privilegiadas  ^de  acçQes  de  dividendos ; 

3>*,  modiíicaçO^  nos  estatutos  ; 

4%  approvação  de  convocações. 

II.  Que  as  convocações  foram  feitas  regularmente  por  avisos 
publicados  nos  jornaes  seguintes  de  Bruxellas: 

I®,  o  Moniteur  Belge  ;  2^,  La  Cote  Libre  e  3%  UEcho  de  la 
Boune^  números  de  quinta- feira  quatorze  e  sabbado  vinte  o  três 
de  março  ultimo,  e  4*,  Le  Moniteur  des  Intèrêts  McUér^els,  du- 
meros  dos  domingos  dezesete  e  vinte  e  quatro  de  março  ultimo. 

III.  Que  as  50.000  acções  que  compõem  o  capital  social  estão 
represeutadas. 

IV.  Que  os  accionistas  representados  conformaram-se  regular- 
mente com  as  prescripções  do  art.  31  dos  estatutos  para  assisti- 
rem á  presente  assembiéa. 

V.  Que.  por  consegaiote  a  assembléa  pôde  deliberar  validamente 
sobre  a  dita  ordem  do  dia. 

O  Sr.  presidente  lê  a  ordem  do  dia  e,  como  consequência,  sub- 
mette  à  approvação  da  assembléa  as  modificações  seguintes  nos 
estatutos : 

1.^  Depois  da  nona  alínea  do  art.  2^  ajunte-se  uma  decima 
alinea  coucebida  como  segue: 

€  Po  lerá  mediante  uma  autorisaçâo  dada  nas  mesmas  condições 
prooeder  ao  resgate,  no  todo  ou  em  parte,  dos  direitos  que  elle 
tiver  cedido  ou  alienado  em  virtude  da  alinea  precedente. > 

2,^  O  art.  5*^  é  supprimido  e  substituído  pelas  seguintes  dis- 
posições: 

<  Art.  5.°  O  capital  social  fixado  primitivamente  em  vinte  e 
cinco  milhões  de  francos,  dividido  em  cincoenta  mil  acções  de 
quinhentos  francos  cada  uma,  é  elevado  a  vinte  e  nove  milhões  e 
quinhentos  mil  francos  pela  creação  de  nove  mil  acções  privile- 
giadas de  quinhentos  francos  cada  uma ;  e  são  creadas  mais  nove 
mil  acções  de  dividendo  sem  designação  de  valor  que  serão  attri- 
buidas  aos  subscriptores  das  acções  privilegiadas,  à  razão  de  uma 
acção  de  dividendo  por  uma  acção  privilegiada. 

Os  direitos  afferentes  a  essas  diversas  categorias  de  titules 
são  determinados  pelos  arts.  30,  35,  41  e  44  bis  dos  presentes 
estatutos. 

3.^  Depois  da  palavra  «Capital »,  do  art.  6<>,  ajuntem-se  as 
palavras  «  fixado  no  artigo  precedente  >. 

Antes  da  palavra  <  Capital »,  o  artigo  demonstrativo  <  o  » 
(ce)  será  substituído  pele  artigo  definito  «o»  (le). 

E'  também  juntada  &c  naesmo  artigo  uma  segunda  alinea, 
concebida  como  segue : 

€  Poderá  também  ser,  no  en^.retanto,  por  simples  resolação  do 
conselho  de  admioistraQfio  elevado  a  trinta  e  quatro  milhões  de 
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francos.  Este  ftugmeuto  será  realizado  pela  creaçSo  de  noras 
nove  mil  acções  privilegiadas  de  quinhentos  francos  cada  uma. 
Neste  caso,  serão  mais  ereadas  nove  mil  aoQdes  de  dividendo  sem 
designação  de  valor  que  serão  —  attribt^idas  aos  subscriptores 
das  novas  acções  privilegiadas  na  proporção  âxada  no  art.  5*. 
Estas  acções  privilegiadas  e  de  dividendo  gosarão  dos  mesmos 
direitos  que  as  oreaoas  em  virtude  do  artigo  precedente. 

4.<^  Em  seguimento  do  art,  6%  âca  oreado  nm  art.  6<»  bis^ 
concebido  nos  termos  seguintes  : 

<  Art.  6.»  bis,  Poderâo  ser  ereadas  ulteriormente  outras 
series  de  acções  privilegiadas.  Estas  acções  nunca  gosarão  de 
vantagens  superiores  ás  que  attribuem  os  presentes  estatutos 
às  ac^es  privilegiadas,  actualmente  ereadas  ou  cuja  oreação  é 
prevista  peio  art.  6*. 

Nenhum  augmento  de  capital  pela  creação  de  aeções  privi- 
legiadas poderá,  porém,  exceder  da  importância  da  capitalisoção 
a  cioco  e  vinte  por  cento  da  importância  da  garantia  governa- 
mental trintenaria,  feita  a  deducção  da  parte  desta  garantia 
necessária  para  fazer  face  durante  30  annos  aos  ónus  de  amor- 
tisação  e  de  juros  das  obrigações  emittidas. » 

5.^  Ajuntar-se-ha  depois  da  segunda  alinea  do  art.  T*  que 
termina  pelas  palavras  :  «  Banco  Phiiipson,  Horwite  &  Com- 
panhia, em  Bruxellas  p,  a  seguinte  modificação :  As  nove  mil 
acções  privilegiadas,  actualmente  ereadas,  são  subscriptas  pela 
(hmpagnie  Générale  des  Chemins  dê  Fer  Secondaires^  que  recebe 
ao  mesmo  tempo  as  nove  mil  acções  de  dividendo  que  a  ella 
correspondem. 

Sobre  cada  uma  destas  acções  foi  feito  um  pagamento  «em 
espécies  de  dez  por  cento,  isto  é,  total  de  quinhentos  e  cincoenta 
mil  francos,  na  presença  do  tabellião  e  das  testemunhas  abaixo 
assignadas  e  entregue  nas  mãos  do  Sr.  Alphonse  Spée,  supradito 
encarregado  de  fazer  o  respectivo  deposito  no  nome  da  sociedade* 
em  seu  oanqueiít). 

6.^  O  ponto  na  linha  achando-se  no  fim  da  segunda  alinea  do 
art.  12  ó  substituído  por  uma  virgula  e  ajuntam-se,  em  seguida 
a  esta  virgula,  as  palavras  :  «  Salvo  a  reserva  aqui  abaixo  men- 
cionada. » 

O  ponto  na  linha  que  se  acha  no  âm  da  terceira  alinea  do 
mesmo  art.  12,  ô  igualmente  substituído  por  uma  virgula  e 
ajuntarse  em  seguida  a  esta  virgula :  « Salvo  a  reserva 
segmnte.  > 

€  Em  consequência  da  creação  de  acções  privilegiadas  não  se 
poderá  emlttir  obrigações  sinão  em  quantidade  tal  que  a  somma 
necessária  para  o  serviço  annual  de  amortisação  e  de  juros  das 
obrigações  não  exceda  da  importância  da  garantia  governa- 
mental trintenaria,  feita  a  deducção  da  parte  reservada  a 
encargo  de  amortisação  e  de  juros  das  ditas  acções  privilegiadas, 
como  88  acha  previsto  no  art.  6^  bis  dos  presentes  estatutos.  > 

7.^  O  ponto  na  linha  que  se  acha  no  fim  do  art.  30  é  sup- 
primido  e  ajuntam-se  em  seguimento  deste  artigo  as  palavras 
não  privilegiadas  a  de  aaçòei  de  dividendo. 
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8.*  Dev6-se  supprimir  o  ponto  e  a  virgula  depois  <  de  acçOes  » 
no  principio  do  art.  35  e  ajuntar  «não  privilegiadas,  privile- 
giadas e  de  dividendo», 

9,^  Em  seguida  ao  art.  38  fica  creado  um  art.  38  di^,  con- 
cebido como  segue : 

<  As  disposições  dos  presentes  estatutos  referentes  ás  oondigões 
da  creação  das  acções  privilegiadas  o  às  vantagens  que  lhes  s&o 
annexas  não  podem  ser  modificadas  sem  que  todas  as  acções 
privilegiadas  sejam  representadas  na  assembléa  e  por  unanimi- 
dade dos  votos  que  ellas  conferem,  e,  mais,  mediante  a  obser- 
vação das  formulas  ordinárias  preseriptas  relativamente  às 
modificações  dcs  estatutos  pelo  art.  59  da  lei  de  18  de  maio 
de  1873.  > 

10.  As  ultimas  quatro  alineas  do  art.  41  são  supprimidas  e 
substituídas  pelas  disposições  seguintes: 

«1.0  Cinco  por  cento  para  a  formação  do  fundo  de  reserva 
legal. 

2.®  Uma  quantia  igual  a  um  e  vinte  por  cento  da  importância 
entrada  das  acções  privilegiadas  com  direito  de  repetição  sobre 
os  exercidos  ulteriores  em  caso  de  insuffloiencia.  Esta  quantia 
entrará  para  um  fundo  que  servirá  para  a  amortisação  das 
acções  privilegiadas  quer  ao  par  por  sorteio*  quer  abaixo  do  par 
por  via  de  resgate. 

Cada  anno  será  creado  um  numero  de  acções  de  dividendo 
igual  ao  numero  de  acções  privilegiadas  amortisadas  e  cada 
acção  privilegiada  amortisada  por  sorteio  ou  resgate  será  substi- 
tuída por  uma  acção  de  dividendo- 

3.^  A  importância  necessária  para  pagar  ás  acções  privile- 
giadas amortisadas  e  não  amortisadas  um  dividendo  de  quatro 
por  canto  da  importância  chamada  é  entranda  destas  acções.  Em 
caso  de  insuíficiencia  de  lucro  para  pre fazer  este  dividendo,  far- 
se-ba  sobre  os  exercícios  ulteriores  em  proveito  destas  acções 
uma  tomada  do  complemento  augmentado  dos  juros  compostos  a 
quatro  por  cento  ao  anno. 

O  dividendo  afferente  às  acções  privilegiadas  amortisadas 
entrará  para  o  fundo  de  amortisação  das  acções  privilegiadas. 

4.*  De2  porcento  do  excedente  para  o  c3n9elno  de  adminis- 
tração e  o  oollegio  dos  oommissarios  a  repartir  entre  si,  segundo 
as  suas  convenções  particulares. 

5.<*  O  saldo  será  repartido  em  partes  iguaes  entre  todas  as 
acções  não  privilegiadas  de  dividendo,  e  privilegiadas  não 
amortisadas. 

11.  Em  seguida  ao  art.  44  junta-se  um  art.  44  his,  concebido 
nos  termos  seguintes: 

<  Em  caso  de  liquidação,  os  haveres  sociaes  serão  affectos  em 
primeiro  logar  ao  reembolso  de  todas  as  acções  privilegiadas 
ainda  não  amortisadas,  assim  como  de  seus  dividendos  devidos, 
com  juros  compostos,  si  houver  logar;  o  excedente  será  dividido 
igualmente  entre  as  acções  privilegiadas  reembolsadas  pela 
liquidação,  as  acções  não  privilegiadas  e  aS  acç5ds  de  dividendo 
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Deliberação 

Estas  diversas  modiâcaçOes  nos  estatutos  tendo  sido  assim 
propostas  pelo  Sr.  presidente,  foram  successivameate  adoptadas 
pela  assembléa  por  unanimidaide  de  votos. 

De  tudo  o  que  o  dito  tabellião  Van  der  Stegen  de  Putte  lavrou 
a  presente  a/^ta,  nasóde  social,  Boiílevard  BUchoffsheim,  n.  26, 
em  Bruiellas,  tudo  sobre  projecto,  fornecido  e  na  occasião 
restituído. 

Na  presença  dos  Srs.  Henri  Duprôe  Florimond  Meunier,  ambos 
morando  em  Bruxelias,  testemunhas  requisitadas. 

Leitura  feita,  os  membros  da  assemblóa  assignaram  com  as 
testemunhas  e  o  tabelli^o  às  três  e  meia  horas  da  tarde. -« (Assi- 
signados)  —  G,  de  Michellet, —  A.  Focqtiet. —  Eng.  Despret, 
P.  Liénart,'^  Alp.  Spée, —  H.  Dupré.^^  F,  Meunier, ~-  V, 
Van  der  Stegen  de  Putte. 

Registrada  em  Bruzellas-Sul,  aos  dous  de  abril  de  mil  oitocentos 
noventa  e  cinco,  volume  899,  âs.  74  verso,  casa  1,  três  folhas 
de  papel  seilado  e  duas  emendas. 

Recebi  sete  francos.—  O  recebddor,  (assignado)  Guilleaume. 

/•  Annsxos 

Compagnie  Génèrale  de  Chemins  de  Fer  Secandaires,  sociedade 
anonyma,  como  capital  de  10.000.000  de  francos  —  Sóde  social, 
26  Boulevard  Bischoffscheim^  Bruxelias. 

Extracto  do  registro  das  actas  das  sessOes  do  conselho  de 
administração. 

Sessãlo  de  13  de  março  de  1895. 

No  anno  de  mil  oitocentos  noventa  e  cinco  aos  treze  de  março, 
ás  3  horas  e  meia  da  tarde,  na  sede  social. 

O  conselho  de  administração  da  Compagnie  Génèrale  de  Chemins 
de  Fer  Secondaires  composto  dos  Srs.  L.  Weber,  presidente  ; 
G.  Michelet,  administrador  delegado;  F.  Phillippson  ;  A.  Foc- 
quet,  E  Despret,  E.  Sulzback,  administradores,  reuniu-se  sob  a 
convooaçSo  de  seu  presidente  ;  todos  os  membros  estavam  pre« 
sentes,  excepto  o  Sr.  E.  Sulzback,  que  se  desr^ulpou. 

O  conselho,  por  unanimidade,  declara  constituir  seu  procurador 
o  Sr.  Gustavo  Michellet,  com  poderes  para  substabelecer,  a 
quem  elle  dà  todos  os  poderes  para,  por  elle  o  no  seu  nome, 
assistir  a  todas  as  assembléas,  tanto  ordinárias  como  extraordi- 
nárias dos  accionistas  da  sociedade^anonyma,  sob  a  denominação 
de  Compagnie  de  Chemins  de  Fer  Sud-Ouest  Brésiliens,  tendo  a 
sua  sóde  em  Bruxelias,  constituída  por  termo  passado  perante 
mestre  Van  den  Eynde,  tabellião  em  Bruxelias,  em  vinte  e  qov9 
de  Junho  de  mil  oitocentos  e  noventa. 
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Tomar  parte  em  todas  as  deliberações,  em  todas  as  decisSes, 
fazer  todas  as  modificações  dos  estatutos  da  sociedade,  dar  todos 
os  votos,  subscrever  9.000  (nove  mil)  acções  privilegiadas  desta 
companhia,  de  500  francos  cada  uma,  realizar  nesta  subscrip<^o 
um  primeiro  pagamento  de  quarenta  e  cinco  mil  francos,  ou 
outro  qualquer  que  for  chamado  sobre  essas  ac<;Oes,  assignar 
quaesquer  termos  e  actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e  em 
geral  fazer  o  necessário. 

Para  extracto  entregue  de  conformidade  com  o  art.  15  doa 
estatutos. 

O  presidente,  (assignado)  L.  Weber, 

Um  administrador,  (assignado)  A.  Focqtiet, 

Registrado  em  Bruxellas-Sul,  em  dous  de  abril  de  mil  oito- 
centos noventa  e  cinco,  volume  188,  folio  73,  verso,  casa  5, 
uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda.  Recebi  dons  francos  e 
quarenta  cêntimos.  —  O  recebedor,  (assignado)  GuUleaume. 

JI.  Procuração 


O  Sr.  Fritz  Nonnenberg,  engenheiro  em  Saint-Josse-ten-Noode, 
abaixo  assignado,  declara  pelo  presente  constituir  seu  procura- 
dor o  Sr.  Arnould  Focquet,  engenheiro  morador  em  Ixelles,  a 
quem  elle  dá.  todos  os  poderes  para,  por  elle  e  no  seu  nome, 
assistir  a  todas  as  assemblóas,  tanto  ordinárias  como  extraordi- 
nárias, dos  accionistas  da  sociedade  anonyma,  sob  a  denominação 
de  Compagnie  des  Chemins  de  Fer  Sud»Oue$t  Bré^iliens^  tendo  sua 
sede  em  Bruxellas,  oonstituida  por  termo  passado  perante  mestre 
Vun  den  Eynde,  tabelli&o  em  Bruxellas,  em  vinte  e  nove  de 
julho  de  mil  oitocentos  e  noventa. 

Tomar  parte  em  todas  as  delibemções  e  decisões,  apresentar 
moditicaçOes  aos  estatutos  da  sociedade,  dar  votos,  assignar 
quaesquer  termos  e  actas,  eleger  domicilio,  substabelecer,  e  em 
geral  fazer  o  que  for  necessário. 

Bruxellas,  sete  de  março  ás  mil  oitocentos  noventa  e  cinco. 

Bom  para  procuração.—  (assignado)  F.  Nonnenberg, 

Registrado  em  Bruxeilas*SuI,  em  dous  de  abril  de  mil  oito- 
centos noventa  e  cinco,  volume  188,  folio  73,  casa  6 ;  uma 
folha  de  papel  sellado,  sem  emenda. 

Reoebi  dons  francos  e  quarenta  cêntimos.  O  recebedor,  (assi- 
gnado) Guilleaume. 

Para  cópia,  conforme.  —  (Assignado;  —  F.  Van  der  Stegen 
de  Putte.  (Sello  do  tabellião.) 

Visto  por  nós,  presidente  do  Tribunal  de  primeira  instancia  de 
Bruxellas,  para  legalisação  da  attsignatura  do  Sr.  Van  der 
Stegen  de  Putte,  tabellifto  existente  em  Bruxellas. 
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Braxellaa,  um  dd  outabro  dd  mil  oitocentos  noventa  e  cinoo. 

—  G.  VonMoorsel.   (Sello  do  Tribunal.) 

Visto  no  Ministério  da  Justiça  para  legalisaçSo  da  assignatara 
do  Sr.  Yon  Moorsel,  qaalíâcado  do  outro  lado. 

Bruxellas,  dous  de  outubro  de  mil  oitocentos  noventa  e  cinco, 

—  O  director  geral  delegado,  Beeckman,  (Sello  do  Ministério  da 
Justiça.) 

Visto  para  legalisaçAo  da  assignatura  do  Sr.  Beeokman,  acima 
exarada. 

Bruxellas.  dous  de  ontubro  de  mil  oitocentos  noventa  e 
cinco.— Pelo  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros.—  O  director, 
(assignado)  Alpred  vanden  Bulche.  (Sello  do  Ministério  dos  Es- 
trangeiros.) 

Visto  para  legallsacão  da  assignatura  do  Sr.  Alflred  van 
den  Bulckei  acima  exarada. 

Bruxellas,  dous  de  outubro  de  mil  oitocentos  noventa  e  cinco. 

—  ^Assignado  sobre  duas  estampilhas  consulares  no  valor  de 
3$)  E,  Tournatfy  cônsul  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

(Sello  do  (Consulado  do  Brazil  em  Bruxellas.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  H.  Tournay, 
cônsul  do  Brazil  em  Bruxellas. 

Rio  de  Janeiro,  vinte  e  três  de  outubro  de  mil  oitocentos  no- 
venta e  cinco.  —  (Assignado  sobre  quatro  estampilhas  no  valor 
de  550  réis)  L,  P.  da  Silva  Rosa,  (Sello  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores.) 

(Duas  estampilhas  no  valor  de  2$^0  inutilisadas.) 

Nada  mais  continha  a  dita  cópia,  que  fielmente  verti  do  pró- 
prio original  ao  qual  me  reporto. 

Em  fó  do  que  passei  a  presente,  que  assignei  e  sellei  com  o 
sello  do  meu  offlcio,  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  25  de 
outubro  de  1895.  —  Affan^o  H,  C.  Garcia^  traductor  publico. 


DECRITO  N.  2181  —  de  2  SB  dbzbmbro  db  1895 

Approva  a  planta  e  orçamento  para  constraoçSo  de  ura  pontilhSo  nas  proxi- 
midades do  kilometro  46^-400  da  estrada  do  ferro  do  Rio  Grande  a  Bagé. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Southern  Brasilian  Rio  Grande  do  Sul 
Railway  Company^  limited^  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  approvado«  a  planta  e  orçamento,  que 
com  este  baixam,  rubricados  pelo  director  geral  áa,  Directoria  de 
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Viação  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Inda^tria,  ViaçSo 
e  Obras  Publicas,  para  coDstrucção,  a  conta  das  despezas  de 
custeio,  de  um  pontilhão  nas  proximidades  do  kilometro  46+400 
da  estrada  de  ferro  do  Rio  Grande  a  Bagé,  em  substituição  do  que 
existia  no  kilometro  46,839. 

GaiHtal  Federal,  2  de  dezembro  de  1895;  ?<>  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Mobabs  Barros. 
AjfíJtomo  Olyního  dos  Santos  Pires» 


t/'^iJ\r\J^^\l/^,:f\iU* 


DECRETO  N.  2182— de  2  de  dezembro  de  1895 

Altera  o  art«  340  do  regulamento  dos  Arsenaes  de  Gaerra» 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorisação  que  lhe  confere  o  art.  3°,  n.  1»  da  lei 
n.  265  de  24  de  dezembro  de  1894,  e  no  intuito  de  melhor 
attender  ás  conveniências  do  serviço,  resolve : 

Artigo  único.  Os  conselhos  de  compras  para  provimento  dos 
Arsenaes  de  Guerra  dos  Estados  compor-se-não,  de  ora  em 
deante,  do  director  do  Arsenal,  do  encarregado  da  secção  do  ma- 
terial do  commando  do  districto  militar,  e  de  um  empregado  de 
fazenda,  designado  pelo  delegado  fiscal  do  Thesouro  Federal  ou 
pelo  inspector  da  Alfandega,  como  membros,  servindo  de  secre- 
tario o  secretario  do  Arsenal,  presididos  pelo  mais  graduado  dos 
dous  chefes  militares*  alterado  assim  o  art.  340  do  regula- 
mento que  baixou  com  o  decreto  n.  5118,  de  19  de  ontobro 
de  1872. 

Capital  Federal,  2  de  dezembro  de  1895|  7^  da  Republica. 

PrTOBNTB  J.   Dl  MO&ASS  BARftOSa 

Bernardo  Vasç^ues» 


*/\p^^>C^S:^:^é^ 
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DECRETO  N.  2184  (*)  —  í>E  5  DE  dezembro  de  1805 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pabltcas  o  credito  supple* 
nientar  de  108:713$395  &  verba  n.  15,  art.  Oo,  da  lei  de  orçamento  n.  125  B, 
de  21  de  novembro  de  1892,  para  ser  applicado  ás  obras  do  prolongamento 
da  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Urnguayana. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil« 
asando  da  autorisação  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  296^ 
de  12  de  setembro  do  corrente  anno,  resolve  abrir  ao  Ministério 
da  Industria,  Viaçào  e  Obras  Publicas  o  credito  supplementar 
de  cento  e  oito  contos  setecentos  e  treze  mil  novecentos 
noventa  e  cinco  réis  (108:713$995),  afim  de  ser  applicado  às 
obras  do  proionRamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre 
a  Uruguayana,  durante  ò  exercido  de  1893,  ficando  assim  aa- 
(^meiítada  a  verba  consignada  para  ter  esse  destino,  n.  15, 
art.  6«,  da  lei  de  orçamento  n.  126  B,  de  21  de  novembro 
de  1892. 

Capital  Federal,  5  de  dezembro  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntha  dos  Santos  Pires. 


DECRETO  N*  2185  —  de  5  de  dezembro  de   1895 

Âpprova  as  alterações  feitas  nos  eatatatos  do  Banco  Hypothecario  do  Brazil. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at« 
tendendo  ao  que  requereu  o  Banco  Hypothecario  do  Brazil,  re- 
solve approvar  as  alterações  abaixo  inaicadas,  feitas  nos  esta- 
tutos do  mesmo  Banco. 

Art.  9^  —  Diga-se:  A  directoria  fica  autorisada,  independente 

de  consulta  à  assembléa  gerai,   a  elevar  o  capital  atô 

40.000:00^00. 

Para^pho  único.  No  augmento  de  capital,  quando  não  se 
tratar  de  rusáo  com  outro  estabelecimento  (art.  78,  §  3^),  terão 
preferencia  para  subscripção  das  novas  acções  os  actuaes  accio- 
nistas. 

Art.  17  —  Diga-se  :  O  Banco  estabelecerá,  quando  entender 
conveniente,  uma  ou  mais  succursaes  nas  Capitães  de  todos  os 
Estados  e  nas  principaes  cidades  da  Republica. 


(*)  o  deereto  n.  ;ei83  nfto  foi  publicado. 
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Art.  24  —  Aocrescente-se  :  §  L^O  Banco  poderá  auxiliar  e  fa- 
cultar a  creação  de  baucoe  populares  autónomos  federados  a  este, 
os  quaes  fanccíonarão  como  succursaes  do  Banco  e  terão  todos 
os  favores  e  regalias  outorgados  ao  mesmo,  salvo  o  direito  & 
emissão  de  letras  hypothecarias,  que  só  poderá  ser  feita  por 
este  Banco  central* 

§  2.0  Neste  caso,  as  succursaes  e  agencias  desses  bancos  autó- 
nomos serão  creadas  directamente  por  elles. 

§  3.0  Aos  bancos  autónomos  federados  a  este  Banco  são  exten- 
sivos todos  03  direitos  o  obrigações,  inclusive  as  disposições  dos 
arts.  18,  19  e  20  na  parte  relativa  á  obrigação  de  se  constitui- 
rem  com  caixas  económicas  e  carteiras  de  empréstimos  sobre 
penhores. 

Art.  39  —  Diga-se :  Os  empréstimos  a  longo  prazo  (de  três  a 
trinta  annos)  serão  reembolsáveis  por  annuidades  pagas  por 
semestres  adeantados,  em  moeda  corrente.  As  annuidades  com- 
prebendem  o  juro  e  quota  da  amortisação  calculada  sobre  o  prazo 
convencionado,  de  modo  que  produza  a  extincção  da  divida  no 
fim  dò  mesmo  prazo  e  mais  uma  commissão  annuai  sempre  so- 
bre o  capital  emprestado,  nunca  maior  de  1  %«  o  qual  com 
amortisação  e  os  juros  comporá  o  valor  dos  encargos  do  devedor, 
durante  o  prazo  do  contracto. 

Art.  41  —  Diga-se  :  No  acto  do  empréstimo,  o  Banco  receberá 
a  parte  de  juros  e  porcentagem  correspondente  ao  tempo  a  de- 
correr desta  data  atô  o  fim  do  semestre  em  que  o  mesmo  con- 
tracto se  effectuar,  ôpoca  na  qual  principia  o  prazo  e,  portanto, 
as  annuidades  por  inteiro. 

Art,  48  —  Diga-se  :  Os  immoveis  que  o  Banco  obtiver  por 
accordo  com  08  devedores  ou  por  ad(judicação  poderão,  ajuízo 
da  directoria,  ser  vendidos  do  melhor  modo,  devendo,  depois  de 
realisada  a  venda,  ser  retiradas  da  circulação  letras  hypo- 
thecarias em  somma  igual  á  dos  immoveis  vendidos  para  indem- 
nisação  do  Banco,  as  quaes  serão  reemlttidas  por  novos  emprés- 
timos. 

Art.  58  — Diga-se  :  A  assemblóa  geral  ordinária  se  reunirá 
no  mez  de  março  de  cada  anno.  As  reuniões  extraordinárias 
terão  logar  quando  a  directoria  as  marcar,  ou  nos  casos  deter- 
minados pela  lei . 

Art.  61  —  Diga-se  :  O  Banco  será  administrado  por  três  dire- 
ctores eleitos  de  seis  em  seis  annos,  por  maioria  absoluta  de 
votos,  para  o  que  se  procederá  a  segundo  eiorutinio  etitre  os 
mais  votados ;  si  for  necessário,  no  caso  de  empate,  decidirá  a 
sorte. 

a)  A  assembléa  em  eleição  designará  o  director  que  tem  de 
servir  de  presidente,  o  qual,  de  accordo  com  os  outros  directores, 
escolherá  um  director  para  encarregar-sa  do  serviço  de  cada 
uma  das  carteiras  do  Banco ; 

b)  O  presidente,  de  accordo  com  os  outros  coUegas,  indicará  o 
director  que  deve  servir  de  vice-presidente  para  substituil-o  em 
suas  vagas  e  o  director  que  deve  servir  de  secretario  da  dire- 
ctoria. 
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1.^  O  período  da  gestão  da  actual  directoria  será  contado  da 
data  da  approvação  dos  presentes  estatutos. 

§  2.<*  A  caução  de  cada  director  será  de  100  acções. 

§  3.*  A  remuneração  da  directoria  será  de  20:000$  ao  presi- 
dente e  15:000$  a  cada  um  dos  directores,  annualmente,  pagos 
por  quotas  mensaes,  e  mais  para  cada  director  2  Vo  ^^  qaota  a 
distribuir  em  dividendos,  na  forma  do  art.  77  §  3«. 

§  4.*  O  numero  de  directores  poderá  ser  elevado  a  cinco, 
logo  que  assrim  o  entenda  a  assembléa  geral,  sem  precisar  de 
nova  reforma  dos  estatutos,  designando  a  mesma  as  suas  attri- 
buições. 

Art.  77  — Diga-se  :  Do  lucro  das  duas  carteiras,  depois  de 
deduzidas  as  quotas  acima,  serão  deduzidos  mais  10  Vo  P^^^  ^ 
fundo  de  reserva,  6  Vo  como  gratificação  que  será  diatnbuida : 
2  Vo  ^  ^^^  u^  ^os  directores  do  Banco  e  dos  lucros  restantes  se 
fará  o  dividendo  até  12  %  annuaes  aos  accionistas. 

Art.  78,  §  2°  —  Accrescente-se :  para  isso  poderá  a  directoria, 
por  meio  de  ftisão,  compra  ou  qualquer  outra  operação,  trocar 
acçOes  de  estabelecimentos  congéneres  por  novas  acções,  para 
augmento  do  capital,  na  forma  do  art.  9%  as  quaes  serão  equi- 
paradas às  antigas. 

§  4°  —  Accrescente-se  :  Nos  contractos  que  o  Banco  tiver  de 
celebrar  com  os  Governos  da  União  e  dos  Estados,  de  accordo  com 
a  presente  disposição,  a  directoria  Uca  autorisada  a  acceitar 
clausulas  ou  condições  que  alterem  os  presentes  estatua,  que 
assim  alterados,  regularão  exclusivamente  para  os  eíTeitos  dos 
contractos  que  derem  origem  a  taes  alterações. 

O  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda  assim  o  faça  executar. 

Capital  Federal  5  de  novembro  de  1895,  7*  da  Republica. 

Prudente  J.  db  Moraes  Barros. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 


DECRETO  N.  2186  —  DE  12  de  dezembro  de  1895 

Crea  mais  om  batalhão  da  in&ntaria  do  serviço  da  resenra  d«  Ooardas  Naeio- 
aaos  na  comarca  de  Maragogipe,  no  Estado  da  Bahia* 

O  Presidente  da  Repnbllca  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  de- 
creta ; 

Artigo  único.  Fica  creado  na  comarca  de  Maragogipe,  no 
Estado  da  Bahia,  mais  um  batalhão  de  inMtaria  do  serviço  da 
reserva^  com  quatro  companhias  e  a  designação  de  76%  o  qual  aa 
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organisarà  com  os  guardas  nacionaes  qualiflcados  uos  dlstríctos 
da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  12  de  dezembro  do  1895,  ?<>  da  Repablica. 

Prudibnte  J.  de  Mokaes  Barros. 
Dr.  António  Qonçcdves  Ferreira. 


DECRETO  N.  2187  — de  12  DE  dezembro  de  1895 

Crea  am  oommoiído  superior  de  Qaardas  Nacionaes  na  comarca  de  Villa  Bella, 

no  Estado  de  S.  Paolo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  decreta : 

Artigo  único.  Fica  creado  na  comarca  de  Villa  Bella,  no 
Estado  de  S.  Paulo,  um  commando  superior  de  Guardas  Naclo- 
naesy  que  se  comporá  de  três  batalhões  de  infantaria,  com  quatro 
companhias  cada  um  e  as  designações  de  220^  e  221<»  do  servigo 
activo  e  113®  do  da  reserva,  que  serão  organisados  com  os  guar« 
das  qualiflcados  nos  districtos  da  mesma  comarca  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  12  de  dezembro  de  1895,  7»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 

DECRETO  N.  2188  *  ds  12  db  dbzbmbro  ds  1895 

Suppriue  o  Consolado  em  Helsingfors 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Attendendo  a  que  o  Consulado  em  Helsingfors,  presentemente 
vago,  em  consequência  da  exoneração  peaida  pelo  respectivo 
funecionario,  não  faz  parte  dos  Consulados  remunerados  por  lei;  e 

Considerando  dispensável  a  sua  continuação  : 

Decreta: 

Fica  supprimido  o  Consulado  em  Helsingfors,  passando  o  respe^ 
ctivo  disthoto  para  a  jurisdicção  do  Consulado  em  S.  Petersburgo. 

Capital  Federal,  12  de  dezembro  de  1895,  7<>  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros* 
r  Carlos  Augusto  de  Carvalho. 

Podar  BxecQtivo  — 1895  49 
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DECRETO  N.  2189  —  de  16  de  dezembro  de  1895 

Keorganisa  a  Guarda  Nacional  da  comarca  de  Santa  Luzia  do  Caraag^Ia,  no 

Estado  de  Minas  Geraas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl 
decreta  : 

Art,  1.0  Fica  reorgauisado  o  comraando  superior  da  Guarda 
Nacional  da  comarca  de  Santa  Luzia  do  Garangola,  no  Estado  de 
Minas  Geraes,  o  qual  se  comporá  dos  actuaes  bataltiões  de  infan- 
taria do  serviço  activo  ns.  128«,  129*  e  246^  reduzidos  a  quatro 
companhias  cada  um;  do  248<*  do  mesmo  serviço,  ora  creado, 
com  igual  numero  de  companhias ;  dos  batalhões  da  reserva 
ns.  1^  o  124",  já  existentes,  reduzidos  aquelles  a  quatro  com- 
panhias ;  do  actual  17°  regimento  de  cava  liaria,  com  quatro  es- 
quadrões e  de  um  batalhão  de  artilharia,  ora  creado,  com  quatro 
baterias  e  a  designação  de  4*,  que  se  organisarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca. 

Art.  2.®  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  16  de  dezembro  de  1895, 7®  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  Ántanio  Gonçalves  Ferreira, 

DECRETO  N.  2.190  —  de  16  de  dezembro  dk  1895 

Eleva  â  categoria  de  batalhão  e  á  de  regimento  a  3ia  secção  de  batalhão  do 
serviço  da  reserva  e  o  13°  esquadrão  avulso  da  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Macahubas,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  elevados  à  categoria  de  batalhão,  com 
quatro  companhias  e  a  designação  de  77®,  e  á  de  regimento  com 
igual  numero  do  esquadrões  e  a  designação  de  65"»,  a  31"  secção 
oe  batalhão  do  serviço  da  reserva  e  o  IS^*  esquadrão  avulso  da 
Guarda  Nacional  da  comarca  de  Macahubas,  no  Kstadoda  Bahia ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  16  de  dezembro  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudents  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 
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DECRETO  N.  2191  —  de  16  de  dezembro  de  1895 

Approva  as  bases  de  tarifas  moveis  para    o   transporte   de  mercadorias  na 

Estrada  de  Ferro  Central  de  Macahé. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Industrial,  Lavoura  e 
Viação  de  Macahé,  resolve  approvar  as  bases  que  com  este 
baixam,  assignados  pelo  director  geral  da  Directoria  de  Viação 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  para  applieaição  de  tarifas  moveis  nos  transportes 
de  mercadorias  pela  Estrada  de  Ferro  Cctfitral  de  Macahó. 

Capital  Federal,  16  de  dezembro  de  1895,  T^^da  Republica» 

PrudentsJ.  ds  Morabs Barros. 
António  Olyniho  dos  Santos  Pires, 


Bases  para  applicac&o  de  tarifas  moveis  nos  transportes  de 
mercadorias  pela  Estrada  de  Ferro  Central  de  Macahé  a  que 
se  refere  o  decreto  n.  2191  desta  data. 

Fica  considerado  normal  o  cambio  de  20  d.  por  1$000. 

Para  cada  dinheiro  de  depressão  abaixo  dessa  taxa  haverá  o 
augmento  de  uma  porcentagem  no  frete  das  mercadorias  con- 
forme as  indicações  seguintes : 

Café,  16  Vo. 

Vinho,  7  Vo- 

Assucar,  3  % . 

Aguardente,  7  % . 

Fumo  e  s^us  preparados,  3  % . 

Licores,  7  % . 

Álcool,  7  % . 

Couros  seccos  e  salgados,  7  % . 

Todos  os  géneros  classificados  na  tarifa  n.  7,  3  % . 

Esses  augmentos  vigorarão  por  um  mez,  a  partir  do  dia  5  de 
cada  mez  e  serão  estabelecidos  pelo  cambio  médio  bancário  sobre 
Londres,  a  90  dias  de  vista  do  ultimo  dia  do  mez  anterior,  des- 
prezando-se  sempre  as  fracçOes  de  dinheiro. 

Directoria  Geral  de  Viação,  16  de  dezembro  de  1895.  —  J.  M. 
Machado  de  Assis^  director  geral. 


^/9s^f\^!^^^,^f\J>\a/* 
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DECRETO  N.  2192  —  DE  16    db  dezembro  de  1895 

Concede    autorisaçâo   á    Companhia  The  Amazon  Telegraph  Company,  UmMtd 

para  fanccionar 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at- 
tendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  The  Amazon  Telegraph 
Company^  limiíed,  devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  único.  E'  concedida  autor isaçao  á  Companhia  The  Ama- 
zon Telegraph  Company^  limited,  para  funccionar  na  Republica, 
mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  pelo 
Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Via^  e  Obras 
Publicas  ;  ficando  outrosim  a  mesma  companhia  obrigada  ao 
cumprimento  das  formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Capital  Federal,  16  de  dezembro  de  1895, 7<>  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

António   Olyntho  dos  Santos  Pires. 

•    < 

Ola.u.isiila.6   a   <iii.e   se   x*efeire  o  deereto 

!!•  ^lO;^    desta,  daita. 

I 

A  Companhia  The  Amazon  Telegraph  Company,  limited,  é 
obrigada  a  ter  um  representante  na  Republica,  com  plenos  po- 
deres para  tratar  e  definitivamente  resolver  as  questões  que  se 
suscitarem  quer  oom  o  Governo  Federal,  quer  com  os  parti- 
culares. 

II 

Todos  os  actOB  que  praticar  na  Republica  ficarão  sujeitos  uni- 
camente ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  àjurlsdicçSo  de 
seus  tribunaes,  sem  que  em  tempo  algum  possa  a  referida  com- 
panhia reclamar  qualquer  excepção  fundada  em  seus  estatutos, 
nem  recorrer  á  intervenção  diplomática,  sob  pena  de  nulildade 
da  presente  concessão. 

III 

Nenhum  artigo  dos  estatutos  poderá  ser  entendido  ou  inter- 
pretado em  sentido  contrario  ás  clausulas  do  contracto  celebra- 
do com  o  Governo  Federal,  ou  dos  que  venha  a  celebrar  com  os 
Governos  dos  Estados,  prevalecendo  sempre  esses  contractos, 
quaesquer  que  sejam  os  termos  e  intelligencia  das  disposições  dos 
respectivos  estatutos. 
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IV 

Fica  dependente  de  aator!s3ção  do  Governo  Federal  qualquer 
altemçi^  que  a  companhia   tenha  de  fazer  em  seus  estatutos. 

Ser-lhe-ha  cassada  a  autorisação  para  funccionar  na  Repu- 
blica, si  infringir  esta  clausula. 


A  infracção  òe  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não  esteja 
comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de  duzen- 
tos mil  réis  (200$)  a  dous  contos  de  réis  (2:000$000). 

Capital  Federal,  16  de  dezembro  de  1895.  —  António  Olyntho 
dos  Santos  Pires, 

Eu,  Horatio  Arthur  Erith  de  Pinna,  tabellião  de  notas  desta 
cidade  de  Londres»  devidamente  admittido,  juramentado  e  eni 
pleno  exercício  por  alvará  rógio,  certifico  e  attesto,  perapte 
quem  a  presente  possa  interessar,  que  os  documentos  na  lingua 
portugueza  que  ahi  vão  annexos  e  marcados  com  as  iniciaes  A 
e  B  sáo  respectivamente  traducçOes  fieis  e  verdadeiras  do  certi- 
ficado de  incorporação  e  memorandum  e  estatutos,  ip:ualmente 
annexos  e  marcados  C  e  D  da  companhia  denominada  TÃe  Ama- 
xon  TelegrapJí  Company,  limited ; 

Que  a  asslgnatura  nos  citados  certificado  e  nt^moranefum  da 
associação  e  estatutos,  de  Ernest  Cleave,  é  a  verdadeira  e  do 
próprio  punho  do  dito  Ernest  Cleave,  registrador  ajudante  dag 
companhias  anonymas  de  responsabilidade  limitada  e  que  os 
carimbos  nelles  estampados  são  os  verdadeiros  carimbos  omciaas 
da  repartição  de  registros  de  companhias. 

Em  testemunho  do  que,  passo  a  presente  certidão  para  servir 
e  valer  onde  preciso  for,  a  qual  faço  sellar  com  o  sello  das  zni-r 
nhãs  notas,  aos  30  dias  do  mez  de  agosto  de  1895. 

Em  testemunho  da  verdade.  ^  H,  A.  E,  de  Pinna^  tabellião 
publico. 

Reconheço  verdadeira  a  assigtiatura  retro  de  Horatio  Arthur 
Erith  de  Pinna,  tabellião  publico  nesta  cidade,  e  para  constar 
onde  convier,  a  pedido  do  mesmo,  passei  a  presente  que  assignei, 
fiquei  com  os  documentos  juntos  números  um  a  quatro,  por  mim 
numerados  e  rubricados,  e  fiz  sei  lar  com  o  sello  deste  Consulado 
da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em  Londres,  aos  2  de 
setembro  de  1895.  —  Joaquim  Cai  *neiro  de  Mendonça  Júnior,  côn- 
sul. —  2  de  setembro  de  1895. 

''^  Reconheço  verdadeira  a  assignat  ura  do  Sr.  Joaquim  Carneiro 
de  Mendonça,  cônsul  do  Brazil  em  Londres. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  outubro  de  1  895.  —  Pelo  director  çeral, 
José  António  de  Espinheiro^  director  da  1*  secção. 
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Oertlfioado  <le  InoorpoiraQ&o  de  uma  companUla 

Pelo  presente  certifico  que  a  companhia  de  responsabilidade 
limitada  denominada  Tke  Amazon  Telegraph  Company  limited^ 
foi  incorporada  como  uma  companhia  anonyma,  de  accordo  com 
as  leis  de  1862  a  1890,  concernentes  a  companhias,  aos  5  dias  do 
mez  de  j  ulho  de  1895 .  • 

Outorgado  e  assignado  por  mim  em  Londres,  aos  28  dias  de 
agosto  de  1895.  —  Ernest  Cleave^  registrador,  ajudante  de  com- 
panhias anonymas. 


Me]iioranâ.u.i]aL  de  associação  o  estatutos  da  « Tlx^ 
Amazon  l7elogvapU  Oompany,  llxnited  »,  inoorpo* 
rada  xio  dia  Sde  jixiuo  de  IdOS  , 

1 .  O  nome  da  companhia  ô  The  Amazon  Telegraph  Company^ 
limited, 

2.  O  escriptorio  registrado  da  companhia  ser&  situado  na 
Inglaten^a. 

3.  Os  flns  para  que  a  companhia  ô  estabelecida  são  :     . 

a)  adquirir  e  levar  a  effeito  uma  concessão  do  Governo  dos 
Estados  Unidos  do  Brazll,  datada  de  29  de  abril  de  1895,  para  o 
estabelecimento  e  exploração  de  telegraphos  nos  Estados  do 
Pará  e  Amazonas  do  Brazil  ; 

b)  estabelecer  ou  adquirir,  construir,  exj[ftorar  e  conservar 
telegraphos  ou  telephones  eléctricos  sub-íluviaes  ou  outi*os  nos 
ditos  Estados  do  Pará  e  Amazonas,  ou  em  qualquer  outra  parte 
da  America  do  Sul ; 

c)  adquirir  e  obter  do  Governo  brazileiro  ou  dos  ditos  Estados 
do  Pará  e  Amazonas,  ou  de  qualquer  delles  ou  de  qualquer 
outro  Governo,  Estado  ou  poder,  quaesquer  concessões,  poderes» 
direitos  ou  privilégios  existentes  ou  outros  para  os  flns  ou  em 
favor  de  ou  relativamente  a  qualquer  dos  objectos  da  compa- 
nhia; 

d)  pedir  e  obter  do  Governo  bvazileiro  quaesquer  extensões  ou 
modincagOes  da  dita  concessão  oa  de  qualquer  outras  concessOee 
que  sejam  adquiridas  pela  companhia  como  flca  dito ; 

e)  fazer  arraz\ioB  para  exploração  ou  outros  com  qualquer 
companhia  de  telegraphos  ou  eom  qualquer  outra  companhia  ou 
pessoa  ou  com  qualquer  Gove7.*no  em  quaesquer  termos  ou  ooq- 
diçOes  e  quer  com  ou  sem  airranjos  para  a  divisão  da  receita 
bruta  ou  lucros  líquidos  com  t«al  companhia,  pessoa  ou  Governo ; 

f)  comprar,  tomar  de  arrendamento,  alugar  ou  de  outro  modo 
adquirir  quaesquer  bens  de  raiz  e  moveis,  necessários  ou  úteis 
para  os  ílns  da  empreza  da  companhia,  incluindo  sorvcmtias» 
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passagens,  consentimentos,  patentes,  direitos  privilegiadoSt  li- 
oenças,  poderes,  privilégios  e  autoridades ; 

g)  comprar  ou  de  outro  modo  adquirir  e  emprehender,  todos 
ou  qualquer  parte  dos  negócios,  propriedade  e  responsabilidades 
de  qualquer  pessoa  ou  companhia  que  negocie  em  qualquer 
ramo  de  negocio  em  que  esta  companhia  esteja  autorisada  a  ne- 
gociar, ou  que  possua  propriedade  conveniente  para  os  âns  da 
companhia; 

h)  construir,  concluir,  conservar,  melhorar  e  usar  quaesquer 
edidcios,  navios,  barcos,  fabricas,  utensílios  ou  conveniências  que 
possam  parecer  directa  ou  indirectamente  conducentes  a  qualquer 
aos  âns  da  companhia ; 

i)  formar  sociedade,  ou  fazer  qualquer  arranjo  para  participa- 
ção em  lucros,  união  de  interesses,  concessão  reciproca  ou  coope- 
ração com  qualquer  pessoa  ou  companhia  que  negocie  ou  esteja 
prestes  a  negociar  em  qualquer  ramo  de  negocio  em  que  esta 
companhia  esteja  autorisada  a  negociar,  e  tomar  ou  de  outro 
modo  adquirir  e  possuir  acQões  ou  f nados  em  os  valores  de,  e 
subsidiar  ou  de  outro  modo  assistir  qualquer  tal  companhia,  e 
vender,  possuir  ou  de  outro  modo  traficar  com  taes  acQOes  ou 
valores ; 

j)  fazer,  acceitar,  endossar  e  executar  notas  promissórias, 
letras  de  cambio  e  outros  instrumentos  negociáveis ; 

k)  tomar  emprestado  ou  levantar  dinheiro  para  os  fins  da 
companhia  sobre  apoliceSi  obrigações,  debenture  stock  ou  outras 
obrigações  ou  valores  da  companhia,  ou  por  meio  de  hypotheca 
ou  ónus  sobre  todos  ou  quaesquer  dos  seus  bens,  incluindo  o  seu 
capital  não  chamado,  ou  de  tal  outra  maneira  como  a  companhia 
julgar  conveniente,  ou  deixar  o  todo  ou  qualquer  parte  do  di- 
nheiro de  compra  de  qualquer  propriedade  onerada  sobre  ella 
por  via  de  hypotheca  ; 

l)  empregar  e  manejar  os  dinheiros  da  companhia  que  não 
forem  immediatamente  precisos  em  taes  valores,  outros  que  não 
sejam  acções  da  companhia,  e  de  tal  maneira  como  de  tempos  a 
tempos  for  preciso ; 

m)  vender,  melhorar,  gerir,  desenvolver,  arrendar,  dispor  de, 
ou  de  outro  modo  negociar  com  toda  ou  qualquer  parte  dos  bens 
ou  empreza  da  companhia ; 

n)  registrar  ou  incorporar  a  companhia  como  uma  Jonit  Stock 
Company,  ou  Société  Anonyme,  ou  Sociedad  Anónima  ou  Socie- 
dade Anonyma,  de  acoordo  com  as  leis  de  qualquer  Estado 
estrangeiro ; 

o)  fazer  todas  as  oousas  que  forem  incidentaes  ou  conducentes 
&  acquisiQfto  dos  fins  aoima  ditos. 

4.  A  responsabilidade  dos  sócios  é  limitada. 

5.  O  capital  da  companhia  é  de  £250.000,  dividido  em  25.000 
acções  de  £  10  cada  uma,  com  poder  na  ocoasião  de  emittir  .  ca- 
pitai addicioDal,  de  ligar-lhe  quaesquer  direitos,  privilégios  ou 
condições  preferenciaes  ou  especiaes. 

Nós,  as  varias  pessoas  cujos  nomes  e  endereços  vão  subscriptos, 
e8tamo3  desejo^s  de  nos  formar  em  uma  companhia  em  conse- 
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qnenda  ddste  tnémoráitduin  de  assoeiação  e  vespactiTamante  con- 
cordamos em  tomar  o  namero  de  acçOes  no  c&pitalda  compaahi» 
mencionado  contra  os  nossos  nomes  respeetivos. 

Nomoi,  «adereços   e    desoripção    dos  sabsc  riptores  Namoro  de  acções 

tornadas  por  cada 
Btilwcriptor 

W.  S.  Andrws,  18  Old  Broad  Street,  Lon- 
dres, presidente  da  Western  cmd  Brasilian 
Telêgraph  Comp.,  limited 200 

Rlchard  A.  Browne,  Rei^ate  Sarrey,  dire- 
ctor dtt  Western  and  BrãsiUan  Telêgraph 
Comp.y  limited 100 

Jao,  Coppen,  Ashford,  Middlesex,  director  da 
Western  and  Brasilian  Telêgraph  Gomp.^ 
Umited 400 

D.  A.  GoodsalU  17  Devonshire  Plaoe  W., 
director  da  Western  and  Brasilian    Tele^ 

graph  Comp,^  limited , . . .  200 

Alex.  Wood,  Abbey  Wood,  Kent,  director- 
gerente  da  Western  and  Brasilian  Tele» 
graph  Comp,^  limited 200 

R.  M.  GanniDgham,  Blomâeld  Honse,  Lon- 
doD,  E.  C,  secretario  da  Western  and 
Brasilian  Telêgraph  Comp,^  li^nited 100 

E.  Steer  Hodson,  Lamorna,   Kin^t  Charles 

Boad,  Sarbiton,  Surrey,  contador l 

Datado  do  dia  5  de  julho  de  1895. 

Tedtemnnhasdasassignaturassnpra:  Charles  S.  M.  Bompas, 
4  Oreat  Winchester  Street,  E.  C,  procarador. 

ET  cópia  flel.  ^Ernest  Cleave^  registrador  aôudaúte  de   com- 
panhiad  anonymas. 


Sstatutos  d.a  «Xlie  Amazon.  l*eie^rarpli  Oom^^ny 

CONVEM-SE    NO   SEGUINTE 

I  —  INTRODUOÇXO 

1.  00  re^lamentos  contidos  na  tabeliã  A  da  primeira  oedala 
da  lei  de  1862  relativa  a  companhias,  não^dererao  ser  applicadoa 
a  esta  companhia,  mas  os  seguintes  ckvor&o  ser  os  regulamentos 
d^^  companhia.  ' 

2.  Na  formação  destes  estatutos  as  seguintes  palavras  deverSo 
ter  os  respectivos  significados  aqui  destinados  a  ellaa,  a  não  ser 
que  no  contexto  hs^a  alguma  cousa  inconsistente  com  ellas  : 

a)  palavras  denotando  &i)mente  o  numero  singular  deverão 
inololr  também  o  numera  plural  e  vioe-versa  ; 
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h)  palavras  denotando  sômenta  o  género  masculino  deverão 
incluir  também  o  género  feminino  ; 

e)  palavras  denotando  somente  pessoas  deverão  incluir  cor- 
porações ; 

d)  «  mez  »  deverá  sígniâcar  um  mes  contado  segando  o  calen- 
dário. 


II  —  CAPITULO 


í  —  Acções 


3.  As  acçOes  do  capital  da  companhia  poderão  ser  distribuídas, 
ou  poder-se-ha  de  outra  forma  dispor  delias,  a  taes  pessoas  e  por 
tal  consideração,  e  em  taes  termos  e  condições  como  a  directoria 
determinar. 

4.  Si  varias  pessoas  forem  registradas  como  possuidores  em 
sociedade  de  qualquer  acção,  a  sua  respoosabilidade  com  respeito 
a  ella  deverá  ser  parcial  assim  como  collectiva. 

5.  Os  testamenteiros  ou  administradores  de  um  sócio  falle- 
cido,  que  não  for  um  possuidor  em  sociedade,  e  uo  caso  de 
morte  de  um  possuidor  em  sociedade,  o  sobrevivente  ou 
sobreviventes  deverão  somente  ser  reconhecidos  pela  companhia 
como  H.  de  P.  N.,  tendo  qualquer  titulo  às  acções  registradas  no 
nome  do  fallecido  sócio,  mas  nada  aqui  contido  deverá  ser  inter- 
pretado como  desobrigando  os  bens  de  um  fallecido  possuidor  era 
sociedade  de  qualquer  responsabilidade  por  acções  possuídas  por 
ella  de  sociedade  com  qualquer  outra  pessoa. 

6.  A  companhia  não  deverá  sér  obrigada  ou  forçadsí  de  qual- 
quer modo  a  reconhecer,  mesmo  quando  tiver  aviso  disso,  qual- 
quer outro  direito  com  respeito  a  uma  acção,  além  de  um  direito 
absoluto  a  ella  no  possuidor  delia  na  occasião  registrado,  ou  taes 
outros  direitos,  no  caso  de  transmissão  delia,  como  são  em  se- 
guida mencionados. 

7.  Os  fundos  da  companhia  não  devei*ão  ser  gastos  na  compra 
de,  ou  emprestados  sob  a  garantia  das  suas  próprias  acções. 


2 '^  Ceniftcados  de  acções 

8.  Todo  sócio  deverá  ter  direito,  sem  pagamento,  a  um 
oertifloado  sellado  com  o  sello  symbolico  da  companhia,  espe- 
cificando as  acções  poesnidas  por  elle  e  a  importância  paga 
sobre  ellas. 

9.  O  certificado  das  acções  registradas  nos  nomes  de  possui- 
dores em  sosiedade  deverá  ser  entregue  ao  possuidor  cujo  nome 
âgurar  primeiro  no  registro  dos  sócios. 

10.  Si  um  certiflcado  se  gastar  pelo  uso,  for  destruído  ou  per- 
dido, elle  poderá  ser  renovado,  pagando-se  um  «shiUieg»  (ou  tal 
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somma  inferior  oomo  à  companhia  prescrever  H.  de  P.em  assem- 
bléa  geral)  na  occasiSo  de  apresentar  tal  evidencia  delle  ter  sido 
gasto  pelo  aso,  destruído  ou  perdido,  oomo  a  directoria  considerar 
satisfactoria,  e  dando-se  tal  indemnisação, com  ousem  garantia, 
como  a  directoria  requisitar. 

3  ->  Chamada  sobre  acções 

11 .  A  directoria  poderá  de  tempos  a  tempos  sujeitar  a  quaes- 
quer  termos  sobre  que  quaesquer  acções  tiverem  H.  de  P.  sido  N. 
P.  (emittidas),  fazer  taes  chamadas,  como  ella  julgar  conveniente, 
sobre  os  sócios  com  respeito  a  todo  o  dinheiro  que  n&o  tiver  sido 
pago  relativamente  ás  acções  delles,  comtanto  que  pelo  menos 
vinte  e  um  dias  de  aviso  de  cada  chamada  seja  dado  e  que 
nenhuma  chamada  exceda  um  quarto  da  importância  nominal  de 
uma  acção,  ou  seja  pagável  dentro  de  dous  mezes,  a  contar  de 
quando  a  ultima  chamada  precedente  tiver  sido  paga. 

Cada  sócio  deverá  ser  responsável  a  pagar  as  chamadas  assim 
feitas,  e  qualquer  dinheiro  pagável  com  relação  a  qualquer  acção 
sob  os  termos  da  distribuição  delia  ás  pessoas  e  nas  occasiões  e 
legares  elegidos  pela  directoria. 

12.  Uma  chamada  deverá  ser  julgada  ter  sido  feita  na  ooca- 
sião  em  que  a  resolução  da  directoria  autorisando  tal  chamada 
for  passada. 

13.  Si  qualquer  chamada  pagável  com  respeito  a  qualquer 
acção,  ou  qualquer  dinheiro  pagável  com  relação  a  qualquer 
acção  sob  os  termos  da  distribuição  delia,  não  for  pago  no  ou 
antes  do  dia  designado  para  o  pagamento,  o  possuidor  ou  adjudi- 
cado de  tal  acção  deverá  ser  responsável  a  pagar  juros  sobre  tal 
chamada  ou  dinheiro  desde  tal  dia  ató  que  for  na  realidade  paga, 
qualquer  taxa  flxa  pela  directoria,  não  excedendo  £  10  por  cento 
por  anno. 

14.  »A  directoria  poderá,  si  julgar  conveniente,  receber  de 
qualquer  sócio  que  desejar  adeantar  o  mesmo,  todo  ou  qualquer 
parte  do  dinheiro  não  pago  sobre  qualquer  das  acções  possuídas 
por  elle,  além  das  sommas  chamadas  na  realidade  quer  como 
um  empréstimo  reembolsável,  quer  como  um  pagamento  adean- 
tado  de  chamadas,  mas  tal  adeantamento,  quer  seja  reembolsá- 
vel quer  não,  deverá,  até  que  for  realmente  reembolsada, 
extinguir,  em  tanto  quanto  se  estender,  a  responsabilidade  una 
existir  sobre  as  acções  com  relação  ás  quaes  elle  for  recebido» 
Sobre  o  dinheiro  assim  recebido,  ou  sobre  tal  porção  delle  como 
de  tempos  a  tempos  exceder  a  importância  das  chamadas  Mtat 
então  sobre  as  acções  com  respeito  ás  quaes  tal  adeantamento 
tiver  sido  feito,  a  companhia  deverá  pagar  juros  a  tal  taxa  oomo 
o  sócio  que  adeantar  o  mesmo  e  a  directoria  combinarem,  mas  a 
quantia  na  oocasião  assim  paga  adeantada  não  será  tomada  em 
conta  quando  se  verificar  a  importância  de  qualquer  dividendo 
ou  bónus  pagável  sobre  quaesquer  acções  com  respeita  ás  quaes 
tal  adeantamento  tiver  sido  feito. 
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4  —  Transferencia  e  transmissão  de  acções 

15.  A  transfarencia  de  qualquer  acção  da  companhia  deverá 
ser  por  esoripto  na  usual  forma  ordinária ;  e  deverá  ser  as- 
signada  pelo  transferente  e  o  transferido. 

16.  Deverá  pagar-se  á  companhia  com  relação  ao  registro  de 
qual(]uer  transferencia,  tal  emolumento,  não  excedendo  dous 
shillingse  seis  pence,  como  a  directoria  considerar  conveniente. 

17.  A  directoria  poderá,  sem  designar  qualquer  motivo,  de- 
clinar, registrar  qualquer  transferencia  de  acçOes  não  completa- 
mente pagas,  fdita  a  qualquer  pessoa  não  approvada  por  ella, 
ou  feita  por  qualquer  sócio  que  de  sociedade  ou  só  estiver  em 
debito  ou  sob  qualquer  responsabilidade  para  com  a  companhia 
ou  qualquer  transferencia  de  acções,  quer  completamente  pagas 
quer  não,  feita  a  um  menor  ou  a  pessoa  de  espirito  enfermo. 

18.  O  instrumento  de  transferencia  deverá  ser  depositado  na 
companhia,  acompanhado  por  um  certiâcado  da  acção  nelle  com- 
prehendida  e  tal  evidencia  como  a  directoria  requisitar  para 
provar  o  titulo  do  transferente,  e  então  e  sendo  pago  o  compe- 
tente emolumento  e  transferido  deverá  (sujeito  ao  direito  da 
directoria  de  declinar  registrar  já  mencionado)  ser  registrado 
como  um  sócio  com  relação  a  tal  acção  e  o  instrumento  de  trans- 
ferencia deverá  ser  retido  pela  companhia.  A  directoria  poderá 
desistir  da  prodncção  de  qualquer  certificado,  havendo  evidencia 
que  a  satisftM?ada  perdida  ou  destruição  delle. 

19.  Qualquer  pessoa  que  se  tornar  intitulado  a  uma  acção  em 
consequência  da  fallencia  de  um  sócio,  ou  de  outro  modo  que  não 
for  transferencias,  poderá,  sujeita  aos  regulamentos  acima  con- 
tidos, ser  registrada  como  um  sócio  ao  produzir  o  certificado  de 
aoçao  e  tal  evidencia  de  titulo  como  íbr  requisitado  pela  dire- 
ctoria, ou  poderá,  sujeita  aos  ditos  regulamentos,  em  vez  de  ser 
registrada  ella  própria,  transferir  tsJ  acção.  Deverá  pagar-se 
á  companhia  com  relação  registro  de  qualquer  transferencia  tal 
emolumento,  não  excedendo  dous  shillings  e  seis  pence,  como  a 
directoria  considerar  conveniente. 


5  —  Direito  de  retenção  sobre  acções 

20.  A  companhia  deverá  ter  um  primeiro  e  absoluto  direito  de 
retenção  sobre  todas  as  acçOes  nfto  completamente  pagas,  e  sobre 
08  Juros  e  dividendos  declarados  ou  pagáveis  oom  relação  a  ellas, 
por  todo  o  dinheiro  devido  a  (inoluindo  chamadas  feitas,  mesmo 
quando  a  occasião  indicada  para  o  seu  pagamento  não  tiver  che* 
gado)  e  responsabilidades  que  subsistirem  com  a  companhia  por 
ou  da  parte  do  possuidor  registrado  ou  qualquer  dos  possuidores 
registrados  delias,  quer  só  quer  em  sociedade  com  qualquer 
outra  pessoa  e  poderá  pôr  em  vigor  tal  direito  de  retenção  por 
meio  de  venda  ou  confiscação  de  todas  ou  qualquer  das  aoçOes 
sobre  que  o  mesmo  for  appllcaveh  CoQitanto  que  a  confiscação 
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nSo  seja  feita  excepto  no  caso  de  uma  divida  ou  responsabilidade 
a  importância  da  qual  deverá  ter  sido  averiguada,  e  que  nenhum 
maior  numero  de  acçOes  poderá  ser  confiscado  como  os  contado- 
res da  companhia  certificarem  serem  equivalentes  ao  Yalor  no 
mercado  de  tal  divida,  ou  responsabilidade  na  occasi^. 


6 — Confiscação  e  renuncia  de  acções 

21 .  Si  qualquer  sócio  deixar  de  paçar  qualquer  chamada  o« 
dinheiro  pagável  sob  os  termos  da  distribuição  de  uroa  acção, 
no  dia  indicado  para  tal  pagamento,  a  directoria  poderá  a  qual- 
quer tempo  durante  que  o  mesmo  não  for  feito,  dar-lhe  aviso 
requlsitando-o  a  pagar  o  mesmo  juntamente  com  quaesquep 
juros  que  tiverem  sido  vencidos  por  tal  somma  e  qnaesquer  des- 
pezas  que  tiverem  sido  incorridas  pela  companhia  por  causa  de 
tal  falta  de  pagamento. 

22.  O  aviso  deverá  nomear  uma  outra  data  não  sendo  menos 
de  sete  dias  a  contar  da  data,  em  que  o  aviso  for  dado,  na  ou 
antes  da  qual  tal  chamada  ou  outro  dinheiro,  e  todos  os  juros  e 
despezas  que  tiverem  sido  incorridos  por  causa  de  tal  falta  de 
pagamento,  deverão  ser  pagas,  e  o  logar  onde  o  pagamento 
tiver  de  ser  feito  (e  sendo  o  lograr  assim  indicado  o  escríptorio 
registrado  da  companhia  ou  qualquer  outro  local  onde  as  cha- 
madas da  companhia  forem  usualmente  feitas  pagáveis)  e  de- 
verá declarar  que  no  caso  de  falta  de  pagamento  no  ou  antes  do 
dia  e  no  logar  indicados,  a  acção  com  relação  á  qual  tal  paga- 
mento for  devido  será  sujeita  a  ser  confiscada. 

23.  Si  os  requisitos  de  qualquer  tal  aviso  como  âca  dito  nfio 
forem  satisfeitos,  a  acção  a  respeito  da  qual  tal  aviso  tiver  sido 
dado  poderá,  a  qualquer  tempo  depois,  antes  do  pagamento  de 
todo  o  dinheiro  devido  relativamente  a  ella  com  juros  e  despe* 
zas  ter  sido  feito,  ser  confiscada  por  uma  resolução  da  directoria 
para  esse  effeito. 

24.  Qualquer  acção  confiscada  deverá  ser  considerada  proprie- 
dade da  companhia,  e  poderá  ser  possuída,  distribuída  de  novo, 
vendida  ou  por  outro  modo  disposta  de  em  tal  maneira  como  a 
directoria  julgar  conveniente,  e  no  caso  de  nova  distribuição, 
com  ou  sem  qualquer  dinheiro  pago  relativamente  a  ella  pelo 
anterior  possuidor  ter  sido  creditaclo  como  pago ;  mas  a  directoria 
poderá  era  qualquer  occasião,  antes  de  qualquer  acção  assim 
confiscada,  ter  sido  distribuída  de  novo,  vendida  ou  por  outro 
modo  disposta  de,  annuUar  a  confiscação  delia  sobre  taes  condi- 
ções como  a  directoria  julgar  conveniente. 

25.  Qualquer  sócio  cujas  acções  tiverem  sido  confiscadas  de- 
verá, não  obstante  tal  confiscação,  ser  sujeito  a  pagar  á  compa- 
nhia todas  as  chamadas  ou  outro  dinheiro,  juros  e  despezas  de- 
vidas com  respeito  a  taes  acções  na  occasião  da  confiscação, 
juntamente  com  os  juros  respcHitivoç  desde  a  data  da  confiscação 
até  a  do  pagamento,  â  ray^ão  de  10  libras  por  cento  ao  anno. 
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26.  A  dirdctoria  poderá  acceitar  a  rennncia  de  qnalqaer  accSo 
como  compromisso  de  qnalqaer  qnestão  relativameote  ao  pos- 
sollor  estar  propriamente  registrado  com  respeito  a  ella,  ou  com 
respeito  a  pagamento  ou  compromisso  no  todo  ou  em  parte  de 
qnalqaer  divida  on  responsabilidade  do  possuidor  da  mesma  para 
com  a  companhia.  Qualquer  acção  assim  vendida  poderá  ser  dis- 
posta de  na  mesma  maneira  como  uma  acção  confiscada. 

27.  Dado  o  caso  de  nova  distribuição  ou  venda  de  uma  acção 
confiscada  ou  renunciada  ou  da  venda  de  qualquer  ac^o  para 
pôr  em  vigor  um  direito  de  retensão  sobre  ella  da  companhia, 
am  certificado  por  escripto,  sei  lado  com  o  sello  symboUco  da 
companhia  de  que  a  acção  foi  devidamente  confiscada,  renun- 
ciada ou  vendickk  de  accordo  com  os  regulamentos  da  companhia, 
deverá  ser  sufflciente  evidencia  dos  factos  neile  declarados  contra 
todas  as  pessoas  que  reclamarem  a  acção. 

Um  certificado  de  propriedade  deverii  ser  entregue  ao  com- 
pra<lor  ou  adjudicado,  e  elle  deverá  ser  registrado  com  respeito 
a  ella  e  então  elle  deverá  ser  considerado  o  possuidor  da  ac^ 
livre  de  todas  as  chamadas  on  outro  dinheiro,  juros  e  despezas 
devidas  anteriormente  a  tal  compra  ou  distribuição,  e  elle  não 
deverá  ser  obrigado  a  superintender  a  applicação  do  dinheiro  da 
compra  ou  consideração,  nem  deverá  o  sen  titulo  à  acção  ser 
effectuado  por  qualquer  irregularidade  na  confiscação,  renuncia 
ou  venda. 

7  —  Consolidação  e  subdivisão  de  acções 

28.  A  companhia  poderá  em  aasembléa  gerai  consolidar  e 
subdividir  as  saas  aoçOes,  ou  quaesquer  delias  em  acções  de 
quantia  maior  ou  menor. 

8'-'Augmento  e  reducção  de  capital 

29.  A  directoria  poderá,  com  o  consentimento  de  uma  aseem- 
bléa  geral  da  companhia,  augmentar  de  tempos  a  tempos  o 
capital  da  companhia  pela  emissão  de  novas  acçáes. 

30.  Taes  novas  acções  deverão  ser  de  tal  quantia,  e  deverão 
seremittidas  para  tal  consideração  e  sujeitas  ás  disposições  em 
seguida  contidas  com  relação  ao  consentimento  dos  possuidores 
de  qualquer  classe  de  acções,  quando  tal  consentimento  for 
necessário,  com  tal  preferencia  ou  prioridade  com  relação  a 
dividendos  ou  na  distribuição  do  activo,  ou  com  respeito  á  vota- 
ção ou  de  outro  modo  sobre  outras  acções  de  qualquer  classe, 
quer  então  já  emittidas  quer  não,  ou  como  acções  que  devam  ser 
di floridas  a  quaesquer  outras  acções  com  relação  a  dividendos  ou 
lia  distribuição  do  activo,  como  a  companhia  em  assembléa  geral 
determinar,  e  sujeitas  ás  clausulas  destes  estatutos,  ou  na  falta 
de  qualquer  tal  determinação,  as  ditas  clausulas  deverão  ter 
applicação  ao  novo  capital  da  mesma  maneira  em  todos  os  ree- 
peitos  como  ao  capital  original  da  companhia. 
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31.  Sujeito  às  disposições  das  leis  referentes  a  companhias^  a 
coropanhia  poderá,  em  assemblea  geral,  reduzir  o  seu  capital, 
pagando  capital,  cancellando  capitai  que  tiver  sido  perdido  ou 
não  for  representado  por  activo  válido,  reduzindo  a  responsabi- 
lidade das  acçOes,  cancellando  acções  não  tomadas  ou  que  qual- 
quer pessoa  tiver  concordado  em  tomar,  ou  de  outro  modo,  como 
parecer  expediente,  e  capital  poderá  ser  novamente  chamado 
ou  de  outro  modo. 


111  —  REUNIÕES  DE  SÓCIOS 

i  —  Conioocação  de  asserriblèas  geraes 

t^2.  A  primeira  assemblea  geral  deverá  ser  reunida  em  tal 
data  (não  sendo  maior  de  quatro  mezes  depois  do  registro  da 
companhia)  e  em  tal  logar  como  a  directoria  determinar. 

33.  Subsequentes  assemblôas  geraes,  outras  além  das  convo- 
cadas por  sócios  sob  os  poderes  em  seguida  aqui  contidos,  deve- 
râo  ser  reunidas  em  tal  occasião  e  logar  como  for  prescripto 

Í)ela  companhia  em  assemblea  geral,  e  si  nenhuma  occasião  ou 
ogar  assim  for  prescripto,  uma  assemblea  geral  deverá  ser 
reunida  uma  vez  cada  anno,  depois  do  anno  em  que  a  companhia 
tiver  sido  encorporada,  em  tal  dia  e  em  tal  logar,  como  for 
decidido  pela  directoria. 

34.  As  assemblôas  geraes  acima  mencionadas  deverão  ser 
chamadas  assemblôas  geraes  ordinárias,  todas  as  outras  assem- 
blôas deverão  ser  chamadas  assemblôas  geraes  extraordinárias. 

35.  A  directoria  poderá  todas  as  vezes  que  julgar  conve- 
niente, e  deverá  ao  receber  um  requerimento  feito  por  escripto 
por  dez  ou  mais  sócios  que  possuírem  juntos  pelo  menos  a 
quinta  parte  do  capital  emittido,  convocar  uma  assemblea  geral 
extraordinária. 

36.  Tal  requerimento  deverá  expressar  o  flm  da  assemblea 
geral  extraordinária  proposta  ser  convocada,  e  deverá  ser  dei- 
xado no  escriptorio  registrado  da  companhia. 

37.  Ao  receber  um  requerimento,  a  directoria  deverá  logo 
proceder  a  uma  assemblea  geral  extraordinária  para  ter  logar 
dentro  de  um  mez  a  contar  da  data  do  recebimento.  Em  caso 
de  faltar  os  requerentes,  ou  quaesquer  outros  cinco  ou  mais 
sócios  que  possuírem  uma  declina  parte  do  capital  emittido,  po- 
derão elles  mesmos  convocar  uma  asse mblôa  geral  extraordiná- 
ria, para  ser  reunida  em  tal  dia  e  em  tal  logar  em  Londres, 
como  as  pessoas  que  convocarem  a  mesma  determinarem. 

No  caso  que  em  qualquer  tal  assemblôa  geral  extraordinária 
uma  resolução  capaz  de  ser  confirmada  como  uma  resolução  es- 
pecial for  passada,  os  requerentes  ou  quaesquer  sócios  que  possuí- 
rem a  precisa  somma  de  capital,  poderão  de  igual  maneira,  mas 
sem  outro  requerimento,  convocar  a  assemblôa  geral  extraordi- 
nária necessária  para  confirmar  a  mesma. 
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38.  Sete  dias  de  avisa  de  qaalqaer  assembléa  (exclusive  tanto 
o  dia  em  que  o  aviso  for  dado,  ou  considerado  como  dado,  como  o 
dia  da  assembléa);  especificado  o  dia,  hora  e  logar  da  assembléa, 
deverá  ser  dada  aos  sócios  da  maneira  aqui  em  seguida  mencio- 
nada, ou  de  tal  outra  maneira  como  de  tempos  atempes  for  pre- 
scripto  pela  companhia  em  assembléa  geral,  mas  o  não  recebi- 
mento ae  tal  aviso  por  qualquer  sócio  não  deverá  invalidar  as 
sessGes  em  qualquer  assembléa  geral. 

39.  O  aviso  convocando  uma  assembléa  geral  ordinária  deverá 
declarar  a  natureza  geral  de  qualquer  negocio  de  que  se  tencio- 
nar fallar  nella,  que  não  for  declarar  dividendos,  eleger  directo* 
res  e  contadores  e  votar  a  remuneraçSkO  delles  e  considerar  as 
contas  apresentadas  pela  directoria  e  os  relatórios  da  directoria  e 
dos  contadores.  O  aviso  convocando  uma  assembléa  geral  ex- 
traordinária deverá  declarar  a  natureza  geral  do  negocio  de  que 
se  tencionar  tratar  nella. 

2  —  Procedimcnlo   em  assembléas  geraes 

40.  Três  sócios  presentes  em  pessoa  deverão  ser  considerados 
um  quorum  em  uma  assembléa  geral . 

41 .  Si  dentro  de  meia  hora  depois  da  hora  mai*cada  para  a  as- 
sembléa um  quorum  não  existir  presente,  a  assembléa,  si  tiver 
sido  convocada  a  requerimento  de  sócios,  deverá  ser  dissolvida. 
Em  qualquer  outro  caso  ella  deverá  íicar  adiada  para  tal  dia  na 

Sroxima  semana  e  para  tal  logar,  como  for  marcado  pelo   presi* 
ente. 

42.  Em  qualquer  assembléa  adiada  os  sócios  presentes  e  intitu- 
lados a  votar,  qualquer  que  seja  o  numero  delfes  ou  a  importân- 
cia de  acções  ou  de  fundos  possuídos  por  elles,  deverão  ter  pode- 
res para  decidir  sobre  todos  os  assumptos  que  poderiam  propria- 
mente ter  sido  dispostos  na  assembléa  geral  em  que  o  adiamento 
tiver  tido  logar. 

43.  O  presidente  da  directoria,  ou  na  sua  ausência  o  presidente 
substituto  (si  houver  algum),  deverá  presidir  como  presidente 
em  cada  assembléa  geral  da  companhia. 

44.  Si  em  qualquer  assembléa  geral  o  presidente  ou  o  presidente 
substituto  não  estiverem  presentes  dentro  de  15  minutos,  a  con- 
tar da  hora  marcada  para  a  reunião  da  assembléa,  ou  si  nenhum 
delles  desejar  actuar  como  presidente,  os  directores  presentes 
deverão  escolher  um  do  seu  numero  para  actuar,  e  si  não  houver 
director  escolhido  que  deseje  actuar,  os  sócios  presentes  deverão 
escolher  um  do  seu  numero  para  actuar   como  presidente . 

45.  O  presidente  poderá,  com  o  consentimento  da  assembléa, 
adiar  qualquer  assembléa  geral  de  occasião  para  occasião  e  de 
logar  para  logar,  mas  nenhum  negocio  deverá  ser  tratado  em 
qualquer  assembléa  adiada,  a  não  ser  o  negocio  deixado  por  aca- 
bar na  assembléa  em  que  o  adiamento  tiver  tido  logar. 

46.  Toda  a  questão  submettida  a  uma  assembléa  gera]  deverá 
ser  decidida,  em   primeiro  logar,  pelo  levantamento  de  mãos,  e 
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no  caso  de  igualdade  de  votos  o  presidente  devera,  tanto  om  am 
levantamento  de  mãos  como  em  um  escrutínio,  ter  um  voto  de 
desempate  em  addição  ao  voto  ou  votos  a  que  elle  for  intitulado 
como  um  sócio.  « 

47.  Em  qualquer  assemblóa  geral,  a  não  ser  que  um  escru- 
tínio seja  pedido,  uma  declaração  feita  pelo  presidente,  de  que 
uma  resoluQão  foi  passada  ou  perdida,  e  um  lançamento  para 
esse  íim  feito  no  livro  de  actas  da  companhia  deverá  ser  suífl- 
ciente  evidencia  do  facto,  e  no  caso  de  uma  resolução  que  re- 
quisitar qualquer  particular  maioria,  que  for  passada  pela  maio- 
ria requerida  sem  provado  numero  ou  proporção  dos  votos  re- 
cordados a  favor  ou  contra  tal  resolução. 

48.  Um  esci*utinio  poderá  ser  pedido  por  escripto  sobre  quais- 
quer assumpto  (que  não  seja  a  eleição  de  um  presidente,  de  uma 
assembléa)  por  não  menos  de  cinco  sócios  presentes  em  pessoa  e  in- 
titulados a  votar,  e  que  possuírem  juntos  acções  da  companhia 
da  quantia  nominal  de  não  menos  de  £  5.000. 

49.  Si  um  escrutínio  for  pedido,  elle  deverá  ser  tomado  de 
tal  maneira,  em  tal  logar,  e  quer  immediatamente  quer  em  tal 
outra  occasião,  dentro  de  14  dias  depois,  como  o  presidente  de- 
terminar antes  da  conclusão  da  assembléa,  e  o  resultado  de  tal 
escrutínio  deverá  ser  considerado  como  a  resolução  da  compa- 
nhia em  assembléa  geral,  na  data  da  tomada  do  escrutínio. 

50.  O  pedido  de  um  escrutínio  não  deverà  obstar  a  conti- 
nuação ae  uma  assembléa  para  a  transacção  de  qualquer  no- 
gocio  que  não  sega  o  assumpto  sobre  o  qual  um  escrutínio  tiver 
sido  pecUdo. 


3 .»  Votos  em  assembléas  geraes 


51  •  Sujeitos  a  quaesquer  termos  especiaes  com  relação  à  vo- 
tação sobre  os  quaes  novo  capital  puder  ser  emittido,  todo  o 
sócio  deverá  ter  um  voto  com  respeito  a  cada  acção  possuída  por 
elle. 

52.  Os  votos  poderão  ser  dados  quer  pessoalmente,  quer  por 
procuração. 

53.  Si  qualquer  sócio  for  d|  espirito  enfermo,  elle  poderá 
votar  por  meio  de  seu  tutor,  curator  bónus  ou  outro  curador 
legal. 

54.  Si  duas  ou  mais  pessoas  forem  intituladas  col lectivamente 
a  uma  acção  qualquer,  uma  das  taes  pessoas  poderá  votar  em 
qualquer  assembléa,  quur  em  pessoa  quer  por  procurador,  com 
respeito  a  ella  como  si  a  dita  pessoa  fosse  exclusivamente  in- 
titulada a  ella,  e  si  mais  de  um  da  taes  possuidores  em  socie- 
dade estiver  presente  em  qualquer  assembléa,  quer  em  pessoa, 
quer  por  procuração,  aquella  de  taes  pessoas  assim  presentes 
cujo  nome  âgurar  primeiro  no  registro  de  sócios  com  respeito 
a  tal  acção  deverá  somente  ser  intitulada  a  votar  com  res- 
peito a  ella. 


*C«M  00  MOEI  KIBCDirvO 
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60.  Qualquer  assembléa  para  o  tlm  da  ultima  clausula  prece- 
dente deverá  ser  convocada  e  conduzida  em  todos  os  respeitos 
tão  approximadamente  como  possível  for  do  mesmo  modo  como 
uma  assembléa  geral  extraordinária  da  companhia,  comtanto 
que  nenhum  sócio,  não  sendo  o  director,  tenha  direito  a  aviso 
delia  ou  a  assistir  a  eila,  a  menos  que  elle  sr^ja  um  possuidor  de 
acções  da  classe  que  se  tencionar  atfectar,  pela  resolução,  e  que 
nenhum  voto  deve  ser  dado  excepto  com  respeito  a  uma  acção 
daque Ha  classe,  e  que  em  qualquer  tal  assembléa  um  escrutinío 
possa  ser  pedido  por  escripto  por  quaesquer  cinco  sócios  pre- 
sentes em  pessoa  ou  por  procuração ;  e  com  direito  a  votar 
na  assembléa. 


IV  —  DIRECTORES 


í  —  Numero  e  nomeação  de  directores 


61.0  numero  de  directores  não  deverá  ser  menos  do  que  três 
nem  mais  do  que  oito. 

62.  Os  primeiros  directores  serão  William  Shalford  Andrews, 
Lord  Richai-d  Howo  Browne,  John  Coppen,  Charles  William 
Earle,  David  Henry  Goodsall  e  Major  Alexander  Wood. 

63.  A  companhia  po  lerá  de  tempos  a  timpos  em  assembléa 
geral  e  dentro  dos  limites  anteriormente  providos  neste  do- 
cumento, augmentar  ou  reduzir  o  numero  de  directores  que  na 
occasiáo  estiveram  em  exercicio*e  ao  passar  qualquer  resolução 
para  um  augmento  poderá  nomear  o  addicional  director  ou  dire- 
ctores necessários  para  levar  a  mesma  a  eífeito,  poderá  também 
determinar  em  que  ordem  tal  numero  au;^ montado  ou  reduzido 
tiver  de  deixar  o  posto, 

64.  Os  directores  que  continuarem  ou  director  si  for  só  um, 
poderão  tunccionar  não  obstant'^.  quaesquer  vacaturas  na  dire- 
ctoria. Comtanto  que  si  o  numero  da  directoria  for  menos  do 
que  o  minimo  prescripto,  03  permanentes  directores  ou  director 
deverão  em  seguida  nomear  ura  addicional  director  ou  directo- 
res para  preencher  tal  minimcf,  ou  convocar  uma  assembléa 
geral  da  companhia  para  o  íim  de  fazer  tal  nomeação. 

65.  A  directoria  poderá  a  qualquer  tempo  nomear  qualquer 
pessoa  qualiíicada  como  um  director,  quer  para  oceupar  uma 
vacatura  casual  quei*  cono  uma  addição  á  directoria,  mas  de 
modo  que  o  numero  de  directores  não  seja  em  qualquer  occasião 
mais  do  que  o  numero  máximo  anteriormente  provido  neste  do- 
cumento, ou  tal  outro  menor  numero  comede  tempos  a  tempos 
for  ílxaiio  como  o  máximo  pola  companhia  de  assembléa  geral. 

6o.  Nenhuma  pessoa  além  de  um  director  que  se  retire  de- 
verá ser  eleito  um  director  (excepto  como  um  director  nomeado 
pela  directoria^,  a  menos  que  aviso  pelo  menos  de  quatorze  e 
não  mais  do  que  trinta  dias  inteiros  seja  deixado  no  escriptorio 
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registrado  da  companhia,  na  intenção  de  propol-o,  juntamente 
com  um  aviso  por  escripto  dado  i)or  elle  da  sua  boa  vontade  de 
ser  eleito, 

2  —  Qualificação  e  remuneração  dos  directores 

67.  A  qualiflcação  de  um  director  deverá  ser  a  posse  de  acções 
da  comp  nhia  da  importância  nominal  de  f  1.000.  Um  director 
primitivo  poderá  fuuccionar  antes  «le  a^lquirir  a  sua  qualiflcação, 
mas  deverá  em  qualquer  ciiào  adquirir  a  mesma  dentro  de  um 
mez  d;i  sua  nomeação,  e  a  não  ser  que  elle  faça  isto,  deverá  ser 
consifl  »ra'lo  que  elle  se  comprometteu  a  tomar  as  ditas  acções 
da  -(«mpanhia  e  as  mesmas  deverão  desde  logo  ser  distribuídas 
a  elle  de  accordo. 

68.  A  directoria  deverá  ter  direito  a  receber  como  remunera- 
ção em  ralaanno  £  1.500.  Tal  remuneração  deverá  ser  divl- 
didi  entre  os  directores  em  taos  proporções  e  maneira  como  elles 
de  t(^m{>os  a  tempos  combinarem,  ou  na  falta  de  convénio  em 
partes  iguaes. 

3  —  Poderes  dos  directores 

60.  O  negocio  da  companhia  poderá  ser  dirigido  pela  directo- 
ria, a  ')ual  poderá  pagar  todas  as  despezas  de  ou  incidentaes  á 
fcx-a.  ção,  registro  e  àununcios  da  compmhia.  A  directoria  po- 
do â  exoicor  todos  os  poderes  da  compauhia,  sujeita,  não  ob- 
sta:'t  \  as  provisões  de  qua'}S(|uer  leis  do  Parlamento  ou  destes 
estatutos,  o  a  taes  regulamentos  (que  não  forem  inconsistentes 
c  ^:fi  'ju  lesquer  taes  provisões  ou  com  estes  estatutos)  como  for 
pic-ituipto  pela  companhia  em  assembléa  geral,  mas  nenhum 
do>  legulamentos  feitos  pela  companhia  em  assembléa  geral  de- 
verão invalidar  qualquer  acto  prévio  da  directoria  que  seria 
VJilido  si  taes  regulamentos  não  tivessem  sido  feitos. 

70.  Sem  restringir  á  generali  la  ie  dos  poderes  precedentes,  a 
dir^  i*toria  poderá  fazer  as  se^'-uintes  cousas  : 

a)  Nomear,  de  tempos  a  tempjs,  qualquer  um  ou  mais  do  seu 
numtn'0  para  ser  director-;,»^erente  ou  directores- gerentes,  em 
t:ie>  t<íi*inf>s  relativamente  a  remuneração  e  com  taes  poderes  e 
autoii  lados,  e  por  tal  prazo  como  ella  julgar  conveniente,  e  po- 
derá i'evogar  qualquer  til  no.neição. 

b)  Nomear  um  ou  mais  agentis  ou  representantes  da  compa- 
nlra  no  Brazil,  em  taes  condições  relativamente  á  remuneração, 
com  taes  poderes  e  autoridad  s,  e  por  taes  prazos  como  elles 
jul^^MPom  próprio,  e  poderem  revogar  taes  nomeações. 

'.'>  Nomear  qualquer  pessoa  ou  pessoas  para  possuir  em  fldei- 
oom-uis^o  para  a  companhia  qn;  es  |uer  bens  pertencentes  a  com- 
panhi»,  ou  nos  quaesella  for  interessada,  ou  para  quaesquer 
outros  rins,  e  executar  e  fazer  todos  taes  instrumentos  e  cousas 
que  forem  necessárias  com  relação  a  qualquer  til  fldei-commisso. 
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d)  Nomear,  para  executar  qualquer  instrumento  ou  traníigir 
qualquer  negocio  no  estrangeiro,  qualquer  pessoa  ou  pessoas  o 
procurador    ou   procura dortís  da  directoria  ou  da  conopanhia 

com  taes  poderes,  como  julgar  conveniente,  incluindo  poiores 
para  comparecer  deante  de  tod.'is  as  próprias  autoridades  e 
fazer  loda^  as  declarações  necessárias  de  maneira  a  habilitar 
as  oporações  da  companhia  a  íserom  feitas  com  validade  no 
extrangeiro. 

e)  CÒntrahir  empréstimos  de  ou  levantar  qualquer  somma  ou 
sommas  de  d'nheiro  sobre  tal  garantia  e  sobrn  taes  term."»-  rela- 
tivamente a  juros  ou  do  outro  '.'iodo,  co:no  ella  jnlLMr  co-ivi^- 
niente,  e  p-.ira  o  tiin  degaMiitir  aos  rai^-mos  e  o:f  jui-os,  ou  '>'->ro 
qualquer  outro  íim,  cr3;\r,  o^nittir,  f:)z«n'  od'.r  res;»,-^.'!!-»- ri.<^'ito 
quacsiaer  p3rp>t'ns,  ou  re -íIv-^ís  (Jebc?uurtís  ou  tl-^^-fnt^n-c 
stock,  ou  qíTilqu-n'  liypithoca  ou  oiius  .sobrí  -i  ompreza  ou  a  lo- 
taliduleoud3  (piab^uer  parto  djs  be;is  pre^.Ti^os  ou  Tutu-o  ,  ou 
capital  não  cháiiiado  da  coiapuahia,  o  '[vm  :'è  i>\  'V  fl-bcm  :/\'.9,  *;;- 
èewíMre  .síoc'/^  e  outros  ])3nhoi'íS  p':»d'»rrio  S'3r  foitos  do  mo  lo  a 
constituir  uni  ouus  ou  poJ-rTo  s-r  do  «.alr..  nn.iici.-a  -u  •■  l--, 
sobre  tolos  ou  quaos^uí^r  dos  prísvito^  o;i  fiit'iro>  '  ons,  o;n'):*o/.;i 
ou  capital  nriochinvido  dn  coiiip»nbia  o  [n  'e:''^o  s  »r  ie^t-)  /lo.^- 
missivins  livros  de  quaosipior  o.|ui  'ad-s  entro  a  compvnlrae  a 
posso.i.  |>ara  quoMi  os  m  ^sm'.s  f  )re!U  o-M'ttidos  ;  provi-tt)  que  a 
directoria  n:T)  deverá  som  o  cor^senii-no!!!  )  d?  una  a^s^md-^a 
geral  da  c  'inpanVd  \,  a^si  n  o'der  oai;.r  -.^t  vio  on  levantir  ty)  «i- 
quer  sr>m"na  de  dinlioiro  qui  iV.ç-,i  a  quantia  obtid».,  emoi^^-^t  ^da 
ou  lov.uUa  la  pola  coinpanhi  i  e  ntão  em  s^>[)'nso,  cx^-ior  a 
somnia  do  £25. 000,  e  .loniod)  quo  tola  •,idijOj.ii'r,\  e  í.-i:J  • -do 
de  debentnre  stoch^  hypothoca  ou  outro  ónus  soja  s^lla  io  com  o 
sello  synibolico  da  coin^jinlna. 

fj  Fazor,  sacar,  accí3Ítar,  endossar  e  noirociar  resp'clivament> 
notas  promissórias,  letras,  cheques,  ou  outros  iustrunieutos  ne- 
gociáveis Gomtanto  que  toda  a  nota  promissória,  letra,  cheque 
ou  outro  i]istru!nento  negi^ciavel  sacado,  feito  ou  acolito,  seja 
assignado  pplo  menos  por  dous  dos  directores  e  o  secretario  ou 
tal  outra  ])essoa  ou  pessoas  como  a  dii'ectoria  nomear  para 
esse  tim. 

g)  Kmpregar  ou  emprestar  os  fundos  da  com))anhia  nào  pre- 
cisos para  uso  immediato,  em  ou  sobre  taes  garantias  como  ella 
julgar  conveniente  (não  sendo  acv^ujs  da  companhia)  mas  in- 
cluindo valores  moveis,  e  de  tempos  a  tempos  transpor  quabjuer 
emprego  de  dinheiro. 

h)  Dar  a  qualquer  director  que  for  requisitado  a  ir  ao  estran- 
geiro ou  a  prestar  qualquer  outro  serviço  extraordinário,  tal  re- 
muneração espicial  pelos  serviços  prestados  como  ella  julgar 
próprio ; 

•7  Começar,  conduzir,  defender,  comprometter  ou  abandonar 
procedimentos  legaes  por  e  contra  a  companhia  e  seus  officios  ou 
que  de  outro  modo  digam  respeito  aos  negócios  da  compinhia,  e 
também  fazerem  coniposição  de  quaesquer  dividas  devidas  â  ou 
por,  ou  quaesquer  reclamações  por  ou  contra  a  compaabia,  e 
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também  referir  quaesquer  reclamações  e  pedidos  por  ou  contra 
a  companhia  a  arbitragem,  e  fazer  e  observar  as  decisões  re- 
spectivas. 

j)  Vender,  alugar,  trocar,  ou  de  outro  modo  dispor  de,  absoluta 
ou  condicionalmente,  todos  ou  qualquer  parte  dos  beus,  privilé- 
gios e  empreza  de  comp-Ar.hia,  era  toes  termos  e  condições,  e  por 
tal  coiisiíJ oração  como  ella  julgar  conveniente. 

h)  Afflxar  o  sello  symtolico  a  qualquer  docunieuto,  comtanto 
que  tal  documento  soja  também  assignado  ao  menos  por  dous 
dos  directores  e  contra-assignado  pelo  t-ecrelario  ou  outro  empre- 
gado nomeado  paru  esse  flm  pela  directoria. 

l)  Kxercer  os  poleres  da  lei  do  18G4  relativa  aos  sellos  das 
companhias,  os  quaes  poderes  aqui  são  dados  à  companhia. 

m)  Ilegistrar  ou  incorporar  a  companhia  como  uma  Joint  Stock 
Company^  Société  Anonyme  «Sociedade  Anonyma»  ou  Sociedade 
Anonyina  em  qualquer  paiz  estrangeiro  e  ajustar  e  acceitar  os 
extatutos  respectivos. 

4  —  Procedimento  dos  directores 

71 .  A  directoria  poderá  rounir-se  para  despachar  negócios, 
adiar  e  do  outro  moilo  regularisar  as  suas  reuniões,  como  julgar 
conveniente,  e  poderá  determinar  o  quorum  necessário  para  a 
transacção  de  negócios.  Ati  que  de  outro  modo  for  lixado,  o 
quorum  deverá  ser  três  directores. 

72.  O  presidente  ou  quaesquov  dous  directores  poderá  em  qual- 
quer occasião  convocar  uma  reunião  da  directoria. 

73.  Questões  que  se  oirerecerem  em  qualquer  reunião  deverão 
ser  decididas  por  uma  maioria  de  votos,  e  no  caso  de  uma  igual- 
dade de  votos  o  presidente  deverá  ter  um  segundo  ou  voto  de 
desempate. 

74.  A  directoria  poderá  eleger  um  presidente  e  presidente 
substituto  das  suas  reuniões  e  determinar  o  prazo  aurante  o 
qual  elles  tiverem  de  occupar  o  posto«  mas  si  nenhum  tal  presi- 
dente ou  presi  lente  substituto  for  eleito  ou  si  em  qualquer  as- 
aemfdéa  elles  não  estiverem  presentes  na  occasião  nomeada  para 
reunião  da  assembléa  os  directores  presentes  deverão  escolher 
algum  do  numero  deiles  para  ser  presidente  de  t;il  assembléa. 

75.  A  directoria  poderá  delegar  qualquer  dos  sr^us  poderes,  que 
Dfto  sejam  os  poderes  de  contrahir  empréstimos  e  fazer  chamadas, 
a  commissões,  consistindo  de  tal  membro  ou  membros  da  sua  cor- 

Í>oraQão  como  ella  julgar  conveniente.  Qualquer  commissâo  assim 
brmada  deverá^  no  exercício  dos  poderes  e  assim  dele^txdos*  con- 
formar-se  com  quaesquer  regulamentos  que  de  tempos  a  tempos 
foram  ou  forem  impostos  a  ella  pela  directoria, 

76.  As  reuniões  e  procedimento  de  qualquer  tal  commlssSo, 
consistindo  de  dous  ou  mais  membros,  deverá  ser  governada 
pelas  provisões  aqui  contidas  para  regularisar  as  reuniões  e  pro- 
eedimento  da  directoria,  tanto  quanto  as  mesmas  forem  applica- 
veis  a  ellas,  o  não  forem  invalidadas  por  quaesquer  regulamen- 
tos feitos  pela  directoria  sob  a  ultima  clausula  precedente. 
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77.  Todos  os  actos  feitos  por  qualquer  reunião  da  directoria  ou 
da  commissão  da  directoria,  ou  jxr  qualquer  pessoa  fuiíccionando 
como  director,  deverão,  não  obstante  ser  depois  descoberto  que 
houve  alguma  falta  na  nomeação  de  quaesquer  taes  directores 
ou  pessoa  funecionando  como  tica  dito,  ou  queelles  ou  qualquer 
delles  fossem  desqualificados,  ^er  vali  -os  como  si  toda  tal  pessoa 
tivesse  sido  devidamente  nomeada  e  fosse  qualificada  para  ser 
um  director. 

78.  A  directoria  deverá  fazer  lavrar  actas  em  livros  providos 
para  tal  fim,  fie  todus  as  re.>oluçr)(>s  e  sessões  de  assem b I éas  ge^^a es 
e  das  reuniões  da  directoria  ou  conniii^isõ(?b  da  directoria,  e  qual- 
quer de  taos  actas,  si  for  assi^^nijJa  por  qualquer  pessoa  como 
sendo  o  presidenttí  da.  assemVii<.^a  a  queella  se  referir»  ou  em  que 
ella  for  lida,  deverá  ser  recebida  como  evidencia  exclusiva  dos 
factos  nella  declarados. 

5  —  Desqualificação  dos  directores 

79.  O  posto  de  director  deverá  ficar  vago: 

a)  si  elle  occupar  qualquer  posto  ou  logar  lucrativo  na  compa- 
nhia, além  dos  autorisados  neste  documento  ; 

b)  si  elle  se  tornar  enfermo  do  espirito,  fallir  ou  fizer  compo- 
sição com  os  seus  credoies  ; 

ç)  si  elle  deixar  de  possuir  a  d-^vida  qualificação  ; 

d)  si   elle  mandar  à  directoria  a  sua  resignação  por  escripto, 

6  —  Retirada  e  deposição  dos  directores 

80.  Na  assembléa  geral  ordinária  no  anno  de  1898  e  na  as- 
semblôa  gorai  ordinária  oíii  cada  subsequente  anno,  um  terço 
dos  directores  na  oct*asião  ou  si  o  seu  numero  não  for  um  múltiplo 
de  três,  então  o  numero  mais  próximo  a  um  terço,  deverá  reti- 
rar-se  do  posto.  Um  director  gerente  que  exercer  esse  caigo 
por  um  prazo  que  ni\)  tiver  expirado  não  poderá  ser  sujeito  a 
retirada  por  esta  clausula,  ou  ser  contado  ao  averiguar-se  o  nu- 
mero dos  directores  qU(3  tiverem  de  se  retirar. 

81.  Os  directores  que  tivereii)  de  se  retirar  deverão  ser  aquel- 
les  que  occuparem  ha  mais  tempo  o  posto. 

No  caso  de  iguaMade  neste  respeito  os  directores  que  ti\ereni 
de  se  retirar,  a  não  ser  que  concordem  entre  si,  deverão  ser 
determinados  por  votação. 

82.  Um  director  que  se  retire  deverá  ser  elegível  ]ni ia  re- 
eleição. 

83.  A  companhia  na  a.=;sembléa  geral  em  que  quaesquer  di- 
rectores tiverem  de  se  retirar  deverá,  sujeita  a  qualquer  reso- 
lução reduzindo  o  numero  de  directores,  completar  os  logares 
vagos,  nomeando  igual  numoio  de  pessoas. 

84.  Si  em  qualquer  assembléa  em  que  os  directores  deverem 
ser  eleitos  os  logares  de  quaesquer  directores  que  se  retirarem 
não  forem  preenchidos,   então,  sujeitos  a  qualquer  resolução 
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que  rednzir  o  nnmero  de  directores,  os  directores  que  se  retira- 
rem, ou  taes  delles  que  não  tiverem  tido  os  seus  logares  preen- 
chidos e  tiverem  boa  vontade  de  funccionar,  deverão  ser  consi- 
derados ter  sido  re-eleitos. 

85.  A  comí»anhia  em  assembléa  geral  poderá,  por  uma  reso- 
lução extraordinária,  depor  qualquer  director  (que  não  seja  um 
director  gerente  occupando  aquelle  posto  durante  um  prazo  não 
terminado)  antes  da  terminação  do  prazo  do  posto,  e  poderá, 
por  uma  resolução  ordinária,  nomear  outra  pessoa  qualificada 
em  logar  delle.  A  pessoa  assim  nomeada  deverá  occupar  o  posto 
somente  durante  tal  tempo  como  o  director  em  cujo  logar  ella 
for  nomeada  teria  occupado  o  mesmo  si  não  tivesse  sido  deposto, 
mas  esta  clausula  não  deverá  evitar  que  elle  seja  elegível  para 
reeleição. 

7  —  Indemnisação  dos  directores y  etc . 

86.  Todo  o  director,  empregado  ou  criado  da  companhia  de- 
verá ser  indemnisado  dos  fundos  delia  por  todas  as  custas, 
gastos,  despezas,  perdas  e  responsabilidades  incorridas  por  elle 
na  conducçâo  do  negocio  da  companhia  ou  no  desempenho  dos 
seus  deveres ;  e  nenhum  director  oh  empregado  da  companhia 
dever^  ser  responsável  pelos  actos  ou  omissões  de  qualquer 
outro  director  ou  empregado,  ou  por  motivo  delle  ter  tomado 
parte  em  qualquer  recebimento  de  dinheiro  não  recebido  por 
elle  pessoalmente,  ou  por  qualquer  perda  por  causa  de  defeito  do 
titulo  a  quaesquer  bens  adquiridos  pela  companhia  ou  por  causa 
da  insuííiciencia  de  qualquer  garantia  em  ou  sohre  a  qual  qual- 
quer dinheiro  da  companhia  tiver  sido  empregado,  ou  por  qual- 
quer perda  incorrida  por  causa  de  qualquer  banqueiro,  corretor 
ou  outro  agente,  ou  sotíre  qualquer  outro  assumpto  seja  qual 
for,  a  não  ser  os  actos  ou  faltas  de  sua   própria  livre  vontade. 

V  —  CONTAS  E  DIVIDENDOS 

í  ^  Contas 

87.  A  directoria  deverá  fazer  com  que  sejam  guardadas  contas 
do  activo  e  passivo,  recebimentos  e  despezas  da  companhia. 

88.  Os  livros  de  contas  deverão  ser  guardados  no  escriptorio 
registrado  da  companhia,  ou  em  tal  Jogar  ou  logares  como  a 
directoria  julgar  conveniente.  Plxcepto  por  autoridade  da  dire- 
ctoria, ou  de  uma  assemblôa  gi^ral,  nenhum  sócio  deverá  ser 
intitulado  como  tal  a  inspeccionar  quaesquer  livros  ou  papeis  da 
companhia,  além  dos  registros  de  sócios  e  hypothecas. 

89.  O  custo  incorrido  pela  companhia  da  e  incidental  á  acqui- 
sição  por  compra  de  qualquer  propriedade  da  natureza  depre - 
ciavel,  poderá  ser  tratado  como  dispêndio  de  capital  e  espalhado 
por  uma  serie  de  annos,  ou  tratado  de  outro  modo,  como  a 
directoria  determinar,  e  a  importância  de  til  dispêndio  que  na 
occasião  estiver  em  suspenso  poderá  para  o  fim  de  calcular  os 
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lucros  da  companhia  para  os  dividendos,  ser  considerados  como 
nm  activo. 

90.  Na  nsscmbléa  geral  ordinária  em  cada  anno  (depois  da 
primeira  assembléa  ordinária)  a  directoria  deverá  subnoetter  aos 
sócios  nm  balanço  e  conta  de  lucros  e  f.>erdas,  tiradas  até  tão 
recente  data  como  for  praticável,  e  revisadas  como  em  seguida 
sem  provido,  aeomp;\Dhadas  por  um  relatório  da  directoria 
sobro  ns  transacções  da  companhia  durante  o  tempo  coberto  por 
taes  contas.  Uma  cópia  impressa  de  tal  lalanço,  conta  e  rela- 
tório deverá,  sete  dias  nréviamente  à  assembleia,  ser  entregue 
aos  accionistas  registrados  fia  maneira  em  que  os  avisos  hSjo 
ordenados  aqui  em  seguida  a  ser  dados. 

2  —  Revisão  de  contas 

91.  Uma  vez  pelo  meno>  em  cada  anno  depois  do  anno  em 
que  a  companhia  tiver  si  Ho  incorporada,  as  contas  da  compa- 
nhia deverão  ser  examinadas,  e  a  exactidão  dos  balanços,  conta 
de  lucros  e  perdas  veriílcada  por  um  contador  ou  contadores. 

92.  Os  contadores  poderão  ser  socits  da  companhia  ;  mas  n^ 
nhnm  director  ou  outro  empre^^ado  da  companhia  deverá  ser 
ele;.''ivel    durante  o  tempo  em  quo  occupar  o   posto. 

93.  ()3  ])riineiros  contadores  d 'vorão  ser  nomeados  pela  dire- 
ctoria ;  sul)seqnentes  contadores  deverão  ser  nomeados  pela  com- 
panhia na  assembléa  geral  ordinária  em  cada  anno. 

94.  A  remuneração  dos  primeiros  oontatlores  deverá  ser  fixa 
pela  directoria;  a  de  subsequentes  contadores  deveràseríixa  pela 
companhia  em  assembléa  geral. 

95.  Qualquer  contador  devera  ser  elegível  para  reelei^ 
quando  deixar  o  posto. 

96.  Si  qualquer  vacatura  casual  tiver  logar  iío  posto  de  con- 
tador, ella  deverá  ser  preenchida  pela  directoria,  ou  a  directoria 
poderá,  convocar  nma  assembléa  geral  extraordinária  com  o  fim 
de  supprir  a  mesma  vacatura . 

97.  Os  contadores  deverão  a  pedido  delles  ter  entregue  a  elles 
uma  lista  de  todos  os  livros  guardados  pela  companhia,  e  deve- 
rão em  Iodas  as  occasiòes  ra7oaveis  ter  accosso  aos  livros  e  con- 
tas da  companhia.  Deverão  também  ser  sappridos  com  uma 
cópia  do  balanço  e  da  conta  de  lucros  e  perdas,  e  deverá  ser 
obrigação  delles  examinar  a  me^ma  com  os.  livros,  contas  e 
notas  referentes  a  ellas. 

98.  Os  contadores  deverão  certificar  aos  sócios  a  exactidão  dos 
balanços  e  contas  de  lucros  e  perdas  e  poderão  fazer  sobre  os 
mesmos  tal  relatório  aos  sócios  como  elles  julgarem  conveniente. 

3  —  Fundo  de  reserva  e  amortização 

99.  A  directoria  poderá,  antes  de  recommendar  qualquer  divi- 
dendo, pôr  de  parte  tirada  dos  lucros  da  companhia,  tal  som* 
ma-  como  ella  julgar  conveniente,   como  um  fundo   de  reserva 
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para  fazer  faço  à  depreciação  ou  contingentes,  ou  para  igualar 
dividendos,  ou  para  concertar  ou  conservar  qualquer  propriedade 
da, companhia,  ou  para  quaesquer  outros  fins  da  companhia,  e  a 
directoria  poderá,  sem  col locar  os  mesmos  em  reserva,  trans- 

Sortar  quaesquer  lucros  que  ella  julgar  não  ser  prudente  divi- 
ir.  Comtanto  que  sempre  (e  sem  que  por  isso  se  limite  a  gene- 
ralidade das  precedentes  disposições  deste  artigo)  a  directoria 
deverá  em  cada  anno,  começando  com  o  anno  que  principiar  em 
1  de  janeiro  de  1896,  pôr  de  paile  tirando  dos  lucros  da  companhia 
a  somma  de  £  5.694  como  um  fundo  de  araortisação,  até  que  tal 
fundo  com  suns  accumulaçCes,  importe  na  somma  de  £  250.000,  e 
no  caso  que  os  lucros  em  qualquer  anno  não  subam  a  £  5.694,  a 
deficiência  deverá  ser  completada  pelos  primeiros  lucros  a  mais 
doB  annos  subsequentes. 

4  —  Dividendo 

100.  A  companhia  em  assembléa  geral  poderá,  sujeito  ao 
art.  14,  declarar  um  dividendo  para  ser  pago  aos  sócios  sobre  a 
somma  paga  ou  acreditaria  como  paga  sobre  as  suas  acções 
segnndo  os  interesses  delles  nos  lucros,  mas  nenhum  maior 
dividendo  devei  à  ser  declarado  do  que  for  recommondado  pela 
directoria. 

101.  Quando  na  opinião  da  directoria  a  posição  da  companhia 
permittir  dividendos  interinos,  poderão  ser  pagos  aos  sócios  por 
oonta  do  dividendo  para  o  anno  então  corrente. 

102.  A  directoria  poderá  deduzir  dos  dividendos  os  juros  pa- 
fi:aveis  a  qualquer  sócio  todas  tacs  sommas  de  dinheiro  que  forem 
devidas  por  elíe   á  companhia  por  chamadas  ou  de  outra  forma, 

103.  Todos  os  dividend(  s  o  juros  deverão  pertencer  e  ser 
pagos  (sujeitos  ao  direito  de  reteusão  da  companhia)  àquelles 
sociís  que  estiverem  no  registro  na  data  em  que  tal  juro  for 
pagável  respectivamente,  não  olstante  qualquer  subsequente 
tran inferência  ou  traniímissão  do  acções. 

104.  Si  varias  pessoas  forem  registradas  como  possuidores  em 
sociedade  de  qualquer  acção,  qualquer  uma  de  taes  pisoas 
poderá  dar  rocibos  eflScazes  por  todos  os  dividendos  e  juros 
pagiiveis  com  respeito  a  ella. 

105.  Nenhum  dividendo  deverá  vencer  juros  da  companhia. 

VI  —  AVISOS 

106.  Um  aviso  poderá  ser  dndo  pela  companhia  a  qualquer 
sócio,  quer  em  pessoa  quer  pelo  Correio  em  uma  carta  franqueada 
endereçada  a  tal  sócio  no  seu  endereço  registrado. 

107.  Qualquer  sócio  que  residir  fora  do  Reino  Unido,  poderá 
!ndicir  um  endereço  dentro  do  Reino  Unido  no  qual  todos  os 
avisos  dados  em  tal  endereço  deverão  ser  considerados  como 
bem  dados.  Si  elle  não  tiver  indicado  um  tal  endereço,  elle  não 
deverá  ser  intitulado  a  quaesquer  avisos. 
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108.  Qualquer  aviso,  si  for  dado  pelo  Correio,  deverá  ser  con- 
siderado como  dado  no  dia  depois  do  dia  em  que  elle  tiver  sido 
lançado  uo  Correio,  e  ao  provar-so  que  tnl  aviso  foi  dado  devprá 
ser  sulíicien te  provar  que  elle  foi  propriamente  endereçado  e 
lançado  no  Correio. 

109.  Todos  os  avisos  que  tiverom  de  ser  dados  aos  sócios,  de- 
verão com  r  speito  a  qualquer  acção  a  que  pessoas  sejam  intitu- 
ladas em  sociedade,  ser  dados  a  qualquer  das  taes  pessoas  que 
estiver  indicado  ])iiineiro  no  re^íiblro  dos  sócios,  e  uin  aviso 
assim  dado  deverá  ser  suíllcienle  aviso  a  todos  os  possuidores  le 
tal  acção. 

110.  Todo  o  t<  btamenteiro,  administrador,  commissario  ou 
fidoi-comniissario  de  um  íallido  ou  em  liquidação,  d.íverà  ser 
absolutamente  obrigado  por  cada  aviso  assim  diido  como  liça  dito, 
si  for  mantlado  para  o  ultimo  end<n'eço  registrado  de  tal  sócio, 
não  obstante  a  companhia  ter  tino  aviso  da  morte,  loucura, 
fallencia  ou  impossibilidade  de  tal  sócio. 

VII  —  LIQUIDAÇÃO 

111.  Sina  occasião  de  liquidara  companhia,  o  activo  exce- 
dente for  mais  do  que  suííiciente  para  reembolsar  a  totalid  ivie 
do  capital  pat^o,  o  excesso  deverá  s<*p  distribuído  entre  os  socros 
em  proporção  ao  capital  ptgo,  ou  que  tiver  sido  pago  s^r.re  as 
acções  por  olles  ro^pecti vãmente  no  Adep.  principio  NP  da 
liquidação,  a  não  serem  quanti,is  pairas  em  adeantam^^nto  de 
chamadas.  Si  o  activo  excedente  for  sufflciente  para  reembolsar 
a  totalidade  do  capital  pa«?o,  tal  activo  excedente  deverá  ser 
distribuiilo  de  modo  que,  tão  appioxiraadamente  como  for  possí- 
vel, as  pordas  sojaiii  ^oífiidas  pelos  sócios  em  ppof)orção  ao  ca- 
pital pa<^o,  ou  que  devesse  ter  bido  pa^o  sobre  as  acçõ?s  f>os- 
suidas  ])or  ell^s  respectivamente  no  principio  da  liquidação,  a 
não  ser  quantias  pa^-as  nm  ad^entamento  de  chamadas.  Mas  esta 
clausula  deverá  sei'  sem  prejuízo  dos  direitos  dos  possuidores  de 
acçõos  emittidas  sob  condições  especiaes. 

112.  O  liquidatário  de  qualquer  liquidação  (seja  voluntária, 
sob  sni)t»rvisrio  ou  forçada),  poderá,  com  o  cons':)n  ti  mento  de  uma 
resolução  oxtraordinaiia,  dividir  entre  (^s  contribuintes,  em 
mo^^da,  qualíjiier  parte  do  activo  da  companhia,  e  poderá,  com  o 
mesmo  con:*entim(^n to,  investir  qulquer  parte  do  a-jtivo  da 
compinhia  em  t1d'^i-commlssario,  sobre  taes  fldei-conimi'-sos 
para  beneficio  dos  contribuint-^s,  como  o  liquidatário  com  \g{i'à\ 
consentiirii?nto  julg"ar  conveniente. 

113.  Qualquer  tal  liquidatário  poderá  (irrespecti vãmente  dos 
poileres  conferidos  nelle  pelas  lei>  relativas  a  companhias  e  c-^rao 
um  po  ler  addicional),  com  o  consr-ntiraento  de  uma  resolução 
especial,  vender  a  empreza  da  companhia,"  ou  a  totalidade  ou 
qualquer  parto  do  activo,  por  acçõ-vs  completa  ou  parcialmente 
pa^^as  ou  obrigações  de,  ou  outro  interesse  em  qualquer  outra 
companhia,  e  poderá  pelo  contracto  de  venda  conceder  ou  dis- 
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tribuip  directameute  aos  sócios  o  resultado  da  venda  em  pro- 
porção aos  interesses  respectivos  delles  na  companhia,  e  no  caso 
das  acções  desta  companlíi  i  serem  de  diffeientes  classes,  poderá 
fazer  disposições  para  a  distribuição  com  respeito  a  acções  de 
preferencia  desta  companhia,  a  obrigação  da  companhia  compra- 
dora, ou  acções  da  companhia  compradora  com  qualquer  prefe- 
rencia ou  prioridade  soi)re  ou  com  uma  quantia  maior  pag^  do 
que  as  acções  distribuídas  com  respeito  a  acções  ordinárias  desta 
companhia,  e  poderá  ainda  pelo  contracto  limitar  um  prazo  na 
expiração  do  qual  as  acções,  obrigações,  ou  outro  int'M*esse  não 
acceites  ou  que  for  preciso  vender,  devam  ser  consideradas 
como  tendo  sido  recusacias  e  estarem  á  disposição  do  liquida- 
tário ou  da  companhia  compradora. 

114.  Feita  qualquer  venda  sob  o  ultimo  artigo  precedente,  ou 
sob  os  poderes  concedidos  pela  secção  161  da  lei  de  1832  relativa 
a  companhias,  nenhum  sócio  deverá  ser  intitulado  a  requerer 
que  o  liquidatário  se  abstenha  de  levar  a  eífoito  a  venda  ou  a 
resolução  autorisando  a  mesma,  ou  compre  tal  interesse  de  sócio 
nesta  companhia,  mas,  no  caso  que  qualquer  sócio  tiver  von- 
tade de  acceitar  as  acções,  otirigações  ou  interesses  a  que,  sob 
tal  venda,  elle  seria  intitulado,  elle  poderá,  dentro  de  14  dias 
depois  de  passada  a  resolução  autorisando  a  venda,  por  aviso 
por  escripto  dado  ao  liquidatário,  requerer  que  ella  venda  taes 
acções,  obriirações  ou  intert^sse,  e  em  consequência  as  mesmas 
deverão  ser  vendidas  de  tal  maneira  como  o  liquidatário  julgar 
conveniente,  e  o  producto  liquido  deverá  ser  pago  ao  sócio  que 
requerer  tal  venda. 

Nomes,  endereços  e  descripçôes  dos  subscriptores 

W.S.  Andrws,  18  Old  Broad  Street,  London,  presidente  da 
Western  and  Brasilian  Telegraph  C.^  Limited. 

Richird  R.  Browne,  Reignte,  Surrey,  director  de  "Western  and 
Brasilian  Telegraph  C.^  Limited. 

Juo.  Coppen,  Ashford;  Middlesex,  director  da  Western  and 
Brasilian  Telegraph  C^  Limited. 

D.  A.  Goodsall,  17  Devonshire  Place  W.,  director  da  Wes- 
tern and  Brasilian  Telegraph  C/'  Limited, 

Alex.  Wood,  Abbey  \Vood,  Kent,  director-gerente  da  Western 
and  Brasilian  Telegraph  C.°  Limited, 

R.  M.  Cunningham,  Blomfield  House,  Londres, E.  C,  secreta- 
rio da  Western  and  Brasilian  Telegraph  C.'^  Limited, 

E.  Steer  Hodson,  Lartiorna,  King  Charles  Road  Surbiton,  Sur- 
rey, contador. 

Datado  no  dia  5  de  julho  de  1895. 

Testemunhadas  assignaturas  acima  subscriptas:  Charles  S. 
M.  Rompas,  4  Great  Winchester  Street.  E.  C,  procurador. 

E'  cópia  flel.—  E^^est  Clea-âe,  registrador  ajudante  das  com- 
panhias anonymas. 


684  ACTOS  DO  PODER  EXECCmVO 

DECRETO  N.  2193  — db  16  db  dezembro  de  1895 

Autorisa  o  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  a  revalidar  o  termo 

do   transforencia  de  31  de  luarço  de  1S91. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil, attan- 
dendo  à  exposição  que  nesta  datfi  lhe  fez  o  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 
acerca  da  omissão  da  assignatura  do  Ministro  no  termo  de  31  áe 
março  do  1801,  em  que  os  concessionários  do  tlecreto  n.  1083  de  28 
de  novembro  de  1890  transferiram  â  Companhia  Estrada  de  Ferro 
Nordeste  do  Brazil  os  privilégios  e  direitos  constantes  do  dito 
decreto  ; 

Considerando  que,  além  de  suppor-se  tal  omissão  involuntária, 
actos  sobrevieram  da  parte  daquolle  Ministério  que  significam  o 
reconhecimento  da  companhia  para  os  effeitos  da  concessão,  como 
seja  a  approvação  dos  estudos  da  Estra/ia  de  Ferro  de  Petiolina 
ao  littoral  do  Kstado  do  Piauhy,  objecto  do  decreto  de  28  de  no- 
vembro de  1890  : 

Ri^^.olve  autorisar  o  dito  Ministro  da  Industrm,  Viação  e  Obras 
Publicas  a  revalidar  o  termo  de  31  de  março  de  1891,  pelo  acto 
indicado  na  exposição  referida. 

Capital  Federal,  16  de  dezembro  de  1895,  7<>  da  Republica. 

Prudente  J.  db  Moraes  Barros. 
António  Olyntíio  dos  Santos  Pires, 

Exposição  a  que  se  refere  o  decreto  n.  2193  de  16  de  dezembro 

de  1895 

Sr.  Presidente  —  O  Governo  Provisório,  por  decreto  n.  1083, 
de  28  de  novembro  de  1800,  concedeu  privilegio  e  garantia  de 
juros  do  G  V"  í^o  engenbeiro  civil  Joaquim  José  Barrão  ^  ao  ba- 
charel Agostinho  Corrêa  para  a  construcção  de  uma  estrada  de 
ferro  entre  Petrolina  e  o  littoral  do  Estado  do  Piauhy.  Orçini- 
sando  os  concessionários  a  Companhia  Estrada  de  Perro  Nordeste 
do  Brazil,  requereram,  em  data  de  20  de  fevereiro  de  1891,  que 
se  mandasse  lavrar  o  competente  termo  de  transferencia  da  con- 
cessão. O  despacho  de  24  de  maio  do  Sr.  Barão  de  Lucena,  que 
então  dirigia  este  Ministério,  foi  fiworavel  ao  pedido,  declarando 
aliás  que  a  permissão  da  transferencia  dos  direitos  era  obvia, 
desde  que  o  decreto  da  concessão  autorisava  a  organisação  da 
companhia. 

De  conformidade  com  o  despacho  lavrou-se  o  termo  de  transfe- 
rencia no  competente  livro  da  Secretaria  de  Estado,  em  data  de 
31  de  março  ;  mas,  asslgnado  pelos  interessados  e  testemunhas 
deixou  de  o  ser  pelo  Ministro  que  o  ordenara.  Mais  tarde,  n^ 
gada  a  existência  da  companhia  para  os  Uns  expressos  no  decreto 
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citado,  e  nfto  despachado  o  requerimento  era  qae  esta  podia 
que  fosse  dado  por  vàiido  o  termo  de  31  de  março,  saccedeu  que, 
examinados  e  acceitos,  mediante  correcção,  os  estudos  da  estrada, 
cuidou  a  Secretaria  de  verificar  si  o  despacho  que  deu  tal  jv apro- 
vação annullava,  ou  nâo  o  quo  negar.i  ao  termo  de  transferencia 
08  devidos  effeitos,  ou  si,  a  despeito  da  approvação  dos  estu  los, 
perdura  a  nullidade  do  dito  termo,  pela  falta  subsistente  da  assi- 
gnatura  do  Ministro. 

Os  factos  ultimamente  narrados  occorreram  no  decurso  de 
1893.  Vários  incidentes  se  deram  oxti';inhos  á  solução  do  ponto 
controverso,  antes  o  depois  do 'locroto  de  19  de  junho  do  cor- 
rente aiino,  proinulgalo  pelo  Prc^id-íiití  do  Sena  Jo,  s-^í^-tmdo 
o  qual  íicou  prorogado  por  dons  :innoá  o  pnzo  cju"^  I:  !o  a  Co:n- 
panhia  Estradado  Ferro  i^etrolin.  o  Par!iahyl):i,  iucce<soi'ã  da 
Companhia  Kstrada  de  Ferro  Nor(lo::)to  do  Hrazil,  para,  dar  co- 
meço aos  rospcctivos  trabalhos. 

Tendo  oxaiiiiua  lo  o  [írooiíoso  do  que  ora  traio,  ciio^-o  à  coiíclu- 
são  de  que  a  filtada  assií^aatufa  <lo  ox-Mínisti-o,  Sr.  Birãn  d;; 
Lucena,' não  representa  ii.-jai  noiíhuiua  i;.^jnv^io  loiín-il  d-^  n  ,;  r 
a  transferencia ;  ])orquanto,  si  tal  intoiíí/io  h()uva:^s(3,  nVj  m.ai- 
daria  lavrar  o  termo  ou  não  se  lirnitarii  a  nr.^u-ar-iho  biloiicosc',- 
mente  a  sua  assignatura. 

Isto  posto,  Sr.  Presi  lonto,  e,  om  vist  i  jà  dos  d.^^spachos  de.-,L'j 
Ministério,  já  do  decreto  de  19  do  junho  ultimo,  convém  qn  >  mo 
autoriseis  a  lavrar  acto  novoom  quo  osta  exposição  Sííja  s-T  V:an- 
cialmente  conti  la  o  [kt  ondí)  sa  roí:  '!ari^  3  ;i  tiMiu-I' Tcnc.  a  d  . 
concessão  á  Companhia  E^tra-Ia  do  b'e:'"o  Xor.l  'Síe  d)  Uiwil,  do 
que  ó  successora  a  Coinpanliia  iLsti'ad  i  do  Forro  Potrolina  o  Par- 
nahyba. 

Capital  Federal,  IG  'lo  dezembro  do  180.").—  Aniot^lo  Olf/.:tko 
dos  Santos  Pires. 

DECRETO  N.  2194  —  de  16  de  dezembro  de  1895 

Estabelece     regras    pir.i    :i    exticiivã'>    do    ai-t.    3^    di    l.-l    a.    '322     da    8    Ue 

novembro  «le  ISJ";. 

O  Presidente  da  iiepublica  dos  Estados  Unidos  do  Bra/il,  para 
a  execução  do  art.  3^  da  lei  n.  322  de  8  de  novembro  do  cor- 
rente anno: 

Decreta: 

Art.  1.0  Os  Vice-Consulados  em  Baltimore  e  Nova  Orleans  íi- 
carão  sob  a  jurisdicção  do  Consulado  Geral  em  Nova- York  ; 

os  em  Francfort  sobre  o  Meno  e  Bremen,  sob  a  do  Consulado 
Geral  em  Hamburgo ; 

o  em  Vigo,  sob  a  do  Consulado  Geral  em  Barcelona  ; 

os  no  Rosário,  S.  Thomô  o  Libres,  sob  a  do  Consulado  Geral 
em  Buenos- Aires. 
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Art.  2.^  Para  os  carg-^s  de  vice-consules,  creados  pelo  refe- 
rido artigo,  serão  uomeados  de  preftíreucia  cidadãos  brazileiros 
nas  condições  exigidas  para  os  de  cônsul  e  chanceller. 

Art.  S.'*  As  nomeações  serão  feitas  por  portaria  do  Miaistro 
das  Relações  Exteriores. 

Art.  4.^  Os  nomeados  que  tiverem  as  condições  exigidas  para 
cônsul  ou  chanci3ller  fíL^arão  pertencendo  ao  Corpo  Consular  e 
terão  direito  á  promoção. 

Art.  5."  Os  cargos  de  cônsul  sem  remuneração  serão  conside- 
rados de  simples  commissão  e  exercidos  de  preferencia  por  ci- 
dadãos braziluiros  com  as  habilitações  legaes  para  cônsul  e 
cbanceller. 

Art.  6.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  16  de  dezembro  de  1895,  ?<>  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Carlos  Augusto  de  Carvalho, 
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Desliga  o  2õo  batalhãjde  infantaria  d<>  cam^anJo  superior  da  Guarda  Nacional 
da  camarca  de  Gaciíoeira,  e  aimexa-o  ao  da  da  S.  Félix,  ambas  nS  Estado 
da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta : 

ArtÍ!>o  único.  Fica  dosligfado  do  commindo  superior  da  co- 
marca da  Ciichoeira,  no  listado  na  Bahia,  e  annexado  ao  da 
coiTiarca  de  S.  Félix,  no  mesmo  Estado,  o  26<»  batalhão  de  infan- 
taria da  Guarda  Nacional  daquella  comarca,  ora  reduzido 
a  quatro  companhias;  revogadís  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  19  de  dezembro  de  1895,  T**  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 


*A\gf!\J^J\:PW^w 
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DECRETO  N.  2196  — d:-:  19  de  dezemb.^o  de  18.5 

Keorganisa  a  Gaarda  Nacional  da  comarca  da  Cachoeira,  no  Estada  da  i  ahía. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta  : 

Alt.  1 .°  O  commando  superior  da  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Cachoeira,  no  Estado  da  Bahia,  se  comporá  dos  actuaes  13*% 
14'*,  lõ*,  16*»,  21°e22»  batalhões  de  infantaria  do  serviço  activo; 
4°,  6"e  37°  batalhões  da  reserva,  todos  reduzidos  a  quatro  com- 
panhias cada  um  ;  da  10*  secção  de  batalhão  de  infantaria  do 
Sf^rviço  activo,  elevada  à  categ-oria  de  bíitalhão,  com  quatro  com- 
panhias e  a  designação  de  234",  e  de  mais  um  reg-imento  de  ca- 
valInHa  e  um  batalhão  de  artilharia  de  posição,  este  com  quatro 
baterias  e  a  designação  de  7°  e  aquelle  com  igual  numero  de 
esqnalrões  e  a  designação  ^le  64°. 

Art.  2.°  Os  referidos  corpos  serão  organisados: 

O  13"  batalhão  de  infantaria,  no  districto  da  cidade  da  Ca- 
choeira ; 

O  14",  no  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Nova  Feira; 

O  lr>\  no  de  S.  Gonçalj  de  Campos  ; 

O  ]i')\  no  de  S.  Thiago  de  Igiiape  ; 

O  'il ',  no  rle  Santo  Ksttívão  de  Jacnhipe  ; 

O  'd2\  no  de  Nossa  Senhora  do  Resgate  das  Umburanas  ; 

o  SM",  no  de  Belém  ; 

O  '["  I)  .talhão  da  reserva,  nos  «listrictos  dos  batalhCíes  de  infan- 
taria lis.  21  e  22 ; 

O  i')'\  nos  dos  de  ns.  14,  15  e  234  ; 

O  37 ',  nos  dos  de  ns.  13  e  16  ; 

o  'M"  regimento  do  cavallaria  e  o  7°  batalhão  do  artilharia  de 
posiçÃo,  eni  todos  os  districtos  da  referida  comarca. 

Art.  3."  Revogam-so  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  19  de  dezembro  de  1895,  7"  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Mora.es  Barros. 

Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 


vAsAíAr/^c/^Vc/^^i/^a^ 
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DECRETO  N.  2197— de  19  dk-dezimbro  de  189õ 

Croa  mais  um  batalha')  ilc  Guardas  Nacioaaos  do  sorviço  activo  na  comarca  de 

PirassinuQga,  no  Estado    do  S.  Paulo. 

O  Presi  lente  deb  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta  : 

Artií^^o  único.  Fíca  creado  n\  coinarcx  de  PirassíaunG^.i,  no 
Estai  lo  do  S.  Paulo,  raals  uai  b<itiI:irio  do  infantaria  de  Guardai 
Naciomes  do  si3rviço  activo,  com  f|uutL'o  companhi  is  o  a  dí- 
siq-naçã.)  do  222"^,  o  qual  será  organisail  >  com  os  gu-\rd  is  do 
mesmo  sor vig),  qual iiic.idos  no  Jistrioto  da  riíforila  coiuaivA  ; 
revo^Md  ís  JUS  di.^po.-^igòoá  um  c.)ntrari'). 

Capital  Fodoral,  19  (U  dezembro  do  180'),  7"  di  RopulilitM. 

PllUDEXTE  J.  DE   MoRAES   nARR<)S. 
Dr.  Anio,íio  Goti';"l")es  Fcrrelrn, 

DIiC-í-ETO   N.  219^^— DE  21  DE  d::zem:Uio  de  1S'J5 

Cr'':i  h;  lis  n  .i  liatahiã  >  de  iiifa;ilai*i:L  ú-;  (tu  i.hHs  Nvicionacá  no  luualcLpio  Jj 

Xazareth.  no  Est:ul  )  do  Pi  i-na.^.liu''!, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  de- 
creta : 

Artilho  único.  Fic;i  creado  u  »  municipio  de  Nazareth,  no  Es- 
tado lio  Pernamljuco,  mais  um  .italiião  d<i  infantaria  de  Guar- 
das Nacionaes  do  serviço  act.vo,  com  quatro  compauliiíis  e  a 
designação  de  153",  o  qual  so  or^'-anisani  com  os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  do  mesmo  município  ;  r3vo.i,Mdas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Capital  Federal,  21  de  dezembro  de  1895,  7'»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 


ACT03  DO  PODER  EXECUTIVO  689 

DECRETO  N.  2199  —  de  23  de  dezembro  de  1895 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  a  Negócios  Interiores,  por  conta  do  exercício 
de  1S95,  o  credito  supplenientar  de  618:750$,  sendo  14i:75(^  á  verba  — 
Subsidio  aos    senadores    e    477:000^  d   verba  —  Subsidio  aoâ  deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorisaçâo  coacedida  pelo  n.  1  do  art.  9*^  da  lei 
n.  266  de  24  de  dezembro  do  aiino  passado,  resolve  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do  exer- 
cício de  1895,  o  credito  supplernentar  de  seiscentos  e  dezoito 
contos  setecentos  e  cincoeuta  mil  réis  (618:750$),  sendo 
141 :750$  á  verba  —  Subsidio  aoá  senadores  e  477:000,^  á  verba  — 
Subsidio  aos  deputados,  aflm  de  occorrer  ao  pagamento 
das  despezas  com  o  subsidio  aos  senadores  e  deputados,  durante 
a  proro;^aQão  da  actual  sessão  do  CoQ<^resso  Nacional  até  30  de 
dezembro  corrente. 

Capital  Federal,  23  de  dezembro  de  1895,  T  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 

DECRETO    N.  2200  —  de  23  de  dezembro  de  1895 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do  exercício 
de  1S35,  o  credito  supple  nentar  de  5S:'>00?,  sendo  23:000$  á,  verba  —  Secre- 
taria do  Senado  e  32:500$  á  verba  —  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorisaçâo  concedida  pelo  n.  7  do  art.  92  da  lei 
n.  266  de  24  de  dezembro  do  anno  passado,  resolve  abrir  ao  Mi- 
nistério dl  Justiça  e  Negócios  interiores,  por  conta  do  exer- 
cício de  1895,  o  credita  sapplemt3nt(Lr  de  cincoenta  e  oito  coutos 
e  quinhentos  mil  réis  (58:500$),  sendo  26:000$  à  verba  — 
Secretaria  do  Senado  e  32:50U§  a  verba  —  Secretaria  da  Gamara 
dos  Deputados,  atlm  de  occorrer  ao  pagamento  das  despezas  com 
os  serviços  de  stenographia,  redacváo  e  publicação  dos  debates 
do  Congresso  Nacional  durante  a  prorogaçâo  da  actual  sessÃo 
legislativa  atô  30  de  dezembro  corrente. 

Capital  Federal,  23  de  dezembro  de  1895,  T  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira, 

Poder  Executivo  1893  44 
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DECRETO  N.  ^201  —  de  24  de  dezembro  db  1895 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  créditos  parciaes  até  14.000:000^  p&n 
o  ocorrer  ás  despesas  extraordinárias  com  o  fizarcito  e  corpos  pfttiiotiaM 
no  Estado  do  Kío  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorisaçâo  conferida  pelo  dpcrfHo  legislativo  n.  357, 
de  hoje  datado,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  créditos 
parciaes  ató  a  somma  de  14.000:000$  (quatorze  mil  contos  de 
róis),  sendo  12.847:922$õ00  para  occorrer  às  despezas  extraordi- 
nárias já  reconhecidas  com  o  Exercito  e  corpos  patrióticos  no 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  e  o  saldo  de  1 .152:077$500  para  a 
liquidação  das  que  forem  veriíicadas  ató  o  fim  do  actual 
exercicio. 

Capital  Federal,  24  de  dezembro  de  1895,  7«  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Bernardo  Vasques, 

DECRETO  N.  2202— de  26  de  dezemdiio  de  1895 

Fixa  a  8t'de  da   Lefçação   na  Coloriiliia  e  Equador. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  em 
cumprimento  do  disposto  no  Jirt.  2^  da  lei  n.  322  de  8  de  no- 
vembro do  corrente  auno  : 

Decreta: 

Artig-o  único.  A  sódo  da  Legaçlo  nas  Republicas  do  Equador  e 
da  Colômbia  ô  lixada  na  Capitai  da  segunda. 

Capital  Federal,  26  de  dezembro  de  1895,  7*  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Carlos  Augusto  de  Carvalho, 
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DECRETO  N.  2203  ^db  30  d£  dezembro  de  1895 

Heorganisa  a  Guarda' Nacional  da  comarca  do  Batataes,  no  Estado  de  S.  Paolo. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta: 

Artigo  único.  A  Guarda  Nacional  da  comarca  de  Batataes,  no 
Estado  de  S.  Paulo,  se  comporá  dos  actuaes  40»,  41*'  e  5P  bata- 
lhões de  infantaria,  15**  batalhão  da  reserva,  rt3duzidos  a  quatro 
companhias  cada  um,  e  do  mais  um  regimento  do  cavallaria, 
cora  igual  numero  de  esquadrões  e  a  designação  do  99*^,  ora 
creado,  os  quaes  se  organisarão  com  os  guardas  naciouaes  quali- 
ficados nos  districtos  da  mesma  comarca ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Capital  Federal,  30  de  dezembro  de  1894,  7«  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 


*/\iP\J^\J^}ip  .-/Nr^V» 


DECRETO  N.  2-204— de  30  de  dezembro  de  1805 

Publica   a  adhesão  dos  protectorados    britannicos   de   Zanzibar   e    da  Africa 

Oriental  á  Convenção  Postal  Universal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  faz 
publica  a  adhtíbuo  dos  protectorados  britannicos  do  Zanzibar  e  da 
Africa  Oriental  á  Convenção  l^ostiil  Universal  (convenção  prin- 
cip;.il),  so<<undo  a  communicação  do  Couseliio  Federal  Suisso  de 
2  (io  corrente  ao  Ministério  d.is  Relações  Exteriores,  cuja  tra- 
ducçãu  ollicial  este  acompanha. 

Capital  Federal,  30  de  dezembro  de  1895. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Carlos  Augusto  de  Carvalho. 


*f'Ss/!\:Pj>,:^\:fi\:/\/» 
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DECRETO  N.  2205  — de  30  de  dezembro  de  1895 

Concede    ao   Instituto    Benjamin  Gonstant    do    Estado     de    Peroambaco    as 
vantage.xs  de  que  gosa  o  Gyuinasio  Nftciona]» 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo ás  informações  presta-las  pelo  comraissario  fiscal  do  Go- 
verno sobre  os  prograramis  de  ensino  e  modo  por  que  são  ex- 
ecutados no  Instituto  Benjamin  Gonstant  do  Estado  de  Pernam- 
buco, resolve  conceder  a  este  estabelecimento  de  instrucção,  na 
forma  do  disposto  no  decreto  n.  1389  de  21  de  fevereiro  de  1891, 
as  vantagens  de  que  gosa  o  Gymnasio  Nacional  e  de  que  tratam 
os  arts.  431  do  decreto  n.  1232  H,  de  2  de  janeiro  de  1891  e  38, 
paragrapho  único,  do  de  n.  981  de  8  de  novembro  de  1890. 

Capital  Federal,  30  de  dezembro  de  1895,  7**  da  Republica. 

Prudente  J«  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 

DECRETO  N.  2206  —  de  30  de  dezembro  de  1895 

Extingue  o  hospital    de    isolan.ento   da   ilha   de   Santa  Barbara  e  dá   outras 

providencias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Considerando  que  o  hospital  ie  isolamento  estabelecido  na 
ilha  de  Santa  Barbara  e  destinado  a  tratamento  de  doentes  de 
variola  não  reúne  as  precisas  condições  hygienicas,  não  tem  ca- 
pacidade para  um  estabeleciment»)  desta  natureza  e  nem  poderá 
ser  convenientemente  augment  ido  ou  melhorado,  attenta  a  sua 
situação  topographica ;  e 

Tendo  em  vista  o  disposto  no  art.  3«,  parte  1»,  da  lei  n.  265, 
de  24  de  dezembro  de  1894,  resolve: 

Art.  1.®  Ficará  extincto  o  hospital  de  Santa  Barbara  e  sup- 
primidos  os  respectivos  legares,  de  nomeação  do  Governo  ou  d:is 
autoridades  sanitárias  federaes,  logo  que  tenha  alta  o  ultimo 
dos  enfermos  atô  esta  data  ai  li  recolhidos. 

§  l,^  O  alludido  pessoal,  clinico  e  administrativo,  desde  que 
cesse  o  exercício  alli,  servirá  como  addido  nos  demais  hospitaes 
de  isolamento,  ató  que  seja  provido  nas  vagas  que  nestes  sa 
verificarem  ; 
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§  2.<*  Os  enfermos  de  variola  que  d'ora  em  deante  tiverem  de 
ser  isolados  serão  remettidos  para  o  hospital  niaritimo  de  Santa 
Isabel,  o  qual  acará  sob  a  jurisdicção  do  director  geral  do  Insti- 
tuto Sanitário  Foderal ; 

§  3.^  Os  enfermos  de  febro  amarei  la,  quer  do  porto,  quer  de 
terra,  serão  tratados  no  hospital  de  S.  Sebastião. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  30  de  dezembro  de  1895,  7°  da  Republica. 

Prudente  j.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 

DECRETO  N.   2207  —  de  30  de  dezembro  de  1895 

Dá  nova  organisacão  á  Brigada  de  Artlílces  Militares. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorisação  conceaida  ao  Poder  Executivo  pelo  art.  2<»,  §  8», 
da  lei  n.  242,  de  13  de  dezembro  de  1894,  revolve  reorganisara 
Brigada  de  Artitices  Militares,  creada  pelo  decreto  u.  948,  de  5 
de  novembro  de  1890,  observando-se  na  mesma  brigada  o  regu- 
lamento que  com  este  baixa,  assignado  pelo  Almirante  Elisiario 
José  Barbosa,  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha. 

Capital  Federal,  30  de  dezembro  de  1895,  7°  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Elisiario  José  Barbosa. 

Re^iilameoto  para  a  Birij^ada  de  A.i*tiflce8 

M!ÍIÍtai*es   da   Marinlia 

CAPITULO  I 
da  organisaqão  b  fins  da  brigada 

Art.  \,^  A  Brigada  de  Artífices  Militares  da  Marinha  será 
composta  de  carpinteiros,  serralheiros,  caldeireiros  de  cobre  e 
armeiros,  todos  destinados  especialmente  a  servir  como  ope- 
rários a  bordo  dos  navios  da  Armada  Nacional. 
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Art.  2.<»  o  quadro  da  Brigada,  quo  sorá  organisado  pelo 
OroarteL  General  da  Armada  e  approvado  pelo  Ministério  da  Ma- 
rinha, se  comporá  dos  dlfferentes  artiflces  distribuidos  em  três 
classes  1*,  2*  e  3\  para  cada  offlcio  mencionado  no  artigo  pre- 
cedente. 

Art.  3. o  Na  hierarchia  militar  serão  os  artiflces  da  Bragada 
equiparados: 

08  da  P  classe,  aos  mestres  ; 

08  da  2*  classe,  aos  contramestres  ; 

os  da  3^  classe,  aos  gfuardiãos. 

Serão,  porém,  sempre  consiflerados  mais  modernos  do  que  os 
offlciaes  niaiúnheiros  nas  respectivas  classes,  quer  em  serviço 
ou  fora  delle,  quer  nas  relaçDes  offlciaes. 

Art.  4.'^  Os  artiflces  milita:'es  arrancharâo  cora  os  ofllciaes 
inferiores   o  ontro  o-to.^  tcrã-j  a'.ojnnionio. 

Art.  5.""  Fic\m  directamente  su-)ordinados  ao  Ch^fe  do  E^^ta^o- 
Maior  Ooneral,  como  chefe  que  ò  de  todo  o  pessoal  de  embarque, 
correndo  tndo  o  serviço  quj  lhes  diz  respeito  pela  3*  Socgão  do 
Quartel  General. 

Art.  6."  Quando  desembarcados,  a  residência  dos  artiflces 
militaroB  será,  a  Capital  Federal. 

Art.  7."  Na  3  Socção  do  Quartel  General  da  Marinha,  na 
forma  do  nvt,  r>",  a^-h  ii'->e-!ia  o  livro-mc^ti^e  do  assentara  aioi 
dos  .vrtilics  militares,  o  qual  será  e^cripturado  pjlo  me-mo 
modo  por  quo  o  íi  o  dus  o.TiLíiaíS  maiiiiiifirob. 


CAPITULO  II 

DA  ADMINISTRAÇÃO 

Art.  8.''  Depois  do  or^anisaila  a  nrigala  de  Artiflces  Militares, 
ninguém  pod -rá  ser  adixiittido  sinâo  na  3*  clas^^e,  mostrando 
previamente: 

1%  quo  é  cidadíío  braziloiro  e  que  está  no  goso  de  seus  direitos 
civis  e  iK)liLicoís,  o  que  surâc Mipro^adu  com  documento  authun- 
tico  (foi lia  corrida  no  eivei  e  no  crime); 

2",  que  é  maior  de  21  e  menor  de  30  annos,  o  que  será  pro- 
vado coiii  c(;rtid;lo  de  ida<lti  ou  documento  que  porte  por  fò; 

3°,  que  tem  a  robustez  necessária  á  vida  do  mar,  o  que  será 
julgado  por  Junta  de  saúde; 

4^,  que  sabe  ler,  escrever  e  as  quatro  operações  fundamentaea 
daarithmetica; 

5°,  que  conhece  a  sua  arte  ou  offlcio. 

Art.  9.°  As  provas  de  habilitações  serão  prestadas  perante 
uma  commissão  composta,  conforme  o  offlcio  do  artiflce,  de  um 
ajudante  da  Directoria  de  Construcções  Navaes,  de  Machinas 
ou  de  Artilharia,  e  dous  mestres  das  mesmas  offlcinas  e  do 
amanuense  da  respectiva  directoria,  que  servirá  de  secretario. 

§  1.®  O  ajudante  da  Directoria  conhecerá  e  julgará,  além  da 
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habilitação  profissional  do  canii  lato,  a«i  de  que  trata  o  §  4''  do 
artigo  antecedente,  cabendo  aos  mestres  o  julgamento  da 
aptidão  profissional. 

§  2."  A  commíssão,  segundo  o  mérito  artistio  do  candidato,  o 
julgará,  no  termo  que  do  exame  lavrar,  e  que  pelos  tramites 
legaes  remet ter  ao  Chefe  do  lísUido- Maior  General  da  Armada, 
habilitado  ou  não  para  pertencer  â  Brigada  de  Artifices  Militares. 

§  3,^  Conjuntamonte  cora  este  termo,  apresentará  o  Chefe  do 
Estado- Maior  General  da  Armada  á  Secretaria  íIo  Estado  a  pro- 
posta da  nomeação  do  can  lidato  habilitado. 

Art.  10.  Serão  sempre  pre''e ri  !<)S  para  a  admissão  na  Brigada 
de  Artifices  Militares  os  opcr.irios  do  ']uadro  ordinário  d^-^  Ar- 
senaes  de  Marinha  da  Republica,  aos  quacs  se  dispensarão  as 
provas  de.  aptidão  exij?i(la><  por  e-te  n^írnlamonto  ;  fioan'^o, 
enti'(;tanM),áub  nlcndido  quo  a  adiJii-í.^ão  b?.víi  sc::!prc  na  3'  cl'S«e, 
seja  qual  for  a  do  opeiMrio  do  \rsenal. 

Art.  11.  Os  armoiros  dovcrão  ?cr  aptos  para  armamento  e 
desarmamento,  coní>ervaçri*  •  o  indispensáveis  reparações  pos- 
síveis 11  bordo  nas  armas  portáteis,  nos  canhões  de  tiro  rápido 
de  pequeno  calibre,  metralhadura-.  e  canhões -revolverá,  especial- 
mente no  que  diz  respeito  aos  apparelli^s  de  repetição. 

Art.  12.  Os  opf^r  u  itis  (!'• '|ua 'r.Ml  s  Arseiiae^;  de  Marinlia  da 
Republica,  que  .>('.  alí^t  nviii  iia  liri-^ada  de  Artiíiccs  M.litaros, 
serão  eliminados  do  respo-tivo  qiiadfo. 

8  ! .'  rei*  i(»'ãí>  o  «ijieitu  á  {mmisiVí)  que  lhos  coxiíei\'  o  rlecroto 
n.  i'^7,  de  '^9  d<'.  novcniDro  do  \WJí.  hondo  pDr  1S'^()  mdeimiisulos 
da  importância  das  contribuições  com  que  houverem  concorrido 
para  o  montepio  correspondeu  te. 

Art.  13.  Kicii  àuutaUiii  »ido  (jje,  para  es  o^ív^r.avoíl  >s  Arsen';^s, 
que  pretendam  alistar-se  na  ijri;;ada  de  Artífices  Militares,  sub- 
siste a  coudivão  da  idade  a  que  se  n  ÍVií-c  o  §  2  d  -  art.  8'. 

Art.  14.  Quando  não  houver  alistamento  de  operários  do  quadro 
dos  Arsuacá  de  Marinha,  o  QaartoI-OencíiMl  poJerá  ciiami:'  por 
editaes  os  indivíduos  que  quizerem  servir  na  Brigada  do  Artífices 
Militares, sujei tando-se  ao  que  preceitua  este  regulamento. 

Art.  15.  Quando,  ainda  por  este  meio,  não  for  possível  preencher 
osclaioiído  .juauxO  da  i^rio.cJade  AitiíivLiMilitart  ^^pj.l  -iM  o  Mi- 
nistro da  M-a-iníia  nv.;u.  ar  iii».eri:ianK'ntoos -jp  raii  s  do  quadro 
extraordinário  dos  Arvenaos  d^íMi  rinha,  Osquaos,  nocivo  do  re- 
cusa som  nioiivo justiíicaio,serãoeliminadusdos  mes  uos  Arsenaes. 

CXPITULO  III 

DAS    NOMEAÇÕES,   ATFRrBUIÇÕES    E    DEVERES 

Art.  16.  Os  artifices  militares  serão  nomeados  por  portaria  do 
Ministro  da  Marinha  sob  prí>posta  do  Chofe  do  Estado-Maior  Ge- 
neral da  Armada,  ou  vida  a  3*  Secção  do  Quartel-Genorai. 

Art.  17.  Os  artífices  militares,  além  dos  deveres  de  disciplina, 
executarão  a  bordo  todos  os  serviços  e  trabalhos  inherentes  aos 
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seus  o flicios, dentro  do  limite  de  suas  habilitações;  tendo  especial- 
mente a  seu  cargo  —  os  carpinteiros,  a  conservação  de  todos  os 
moveis,  obras  de  madeira  e  calafeto ;  os  serralheiros,  todafi  as 
fechaduras,  portas  estanques  e  accessorios  ;  os  caldeireiros  de 
cobre,  todos  os  encanamentos  dos  diversos  serviços  de  bordo  e 
respectivas  bombas  e  válvulas,  bem  assim  as  vigias- portinholas 
e  latrinas  ;  e  os  armeiros,  o  que  disser  respeito  ao  armamento 
militar  do  navio. 

Art.  18.  No  regimen  interno  rle  bor.lo,  todos  os  artiâoes  fica- 
rão subordinados  ao  ofílcial  immediato,  podendo  os  serralheiros 
e  caldeireiros  de  cobre,  na  execução  de  serviços  que  lhes  forem 
ordenados,  utilisar-se  das  machinas,  ferramentas  e  apparelho8 
a  cargo  do  chefe  de  machinas,  com  prévio  conhecimento  deste. 

Art.  19.  Sempçe  que  for  possivel,  o  pessoal  da  Brigada  de  Arti- 
fices  Militares  será  escolhido  dentre  os  operários  do  quadro  or- 
dinário e  extranumerario  dos  Arsenaes  de  Marinha  da  Republica. 

Art.  20.  Nos  navios  de  I^e  2'  classes  embarcarão  osartiflcesde 
l"  classe, e  só  por  excepção  ou  falta  absoluta  destes  se  dará  em  taes 
navios  embarque  aos  das*  demais  classes,  sendo  que  em  caso  algum 
poderão  os  artífices  de  3"  classe  embarcar  em  navios  de  1*  classe. 

Art.  21.  O  Quartel-General  fixará  a  lotação  de  artífices  mili- 
tares para  os  navios  da  Armada,  attendendo  ás  suas  classes. 

Art.  22.  Os  navios  em  desarmamento  ou  em  disponibilidade  não 
terão  artífices  militares  em  sua  lotação. 

Art.  23.  As  remoções  ou  substituições  de  uns  para  outros  em- 
barques serão  feitas  atten^^endo-se  á  escala  do  serviço,  baseando- 
se  no  direito  de  antiguidade  dos  mais  folgados,  competindo 
sempre  aos  mais  antigos  o  direito  de  primeiro  serviço. 

Art.  24.  A  ferramenta  e  mais  utensílios,  de  que  carecerem 
para  execução  de  seus  trabalhos  a  bordo,  ser-lhes-hão  fornecidos 
pelo  Estado,  prece<íendo  relação  organisada  por  bordo  e  appro- 
vada  pelo  Quartel-General.  Taes  ferran^entas  serão  entregues  aos 
responsáveis  competentes,  mediante  as  garantias  e  cautelas  de 
que  trata  o  art.  30  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  4542  A, 
de  30  de  junho  de  1870. 

Art.  25.  Os  artífices  militares  serão  responsáveis  pelo  estra- 
go, perda  e  desvio  das  ferramentas  que  lhes  forem  confiadas,  e 
obrigados  a  indemnisar  o  custo  respectivo  por  meio  de  descontos 
em  seus  vencimentos,  conforme  a  lei. 

CAPITULO    IV 

DAS  PROMOÇÕES,   REFORMAS  E  ASTLO 

Art.  26.  o  preenchimento  das  vagas  existentes,  ou  que  se 
derem  na  Brigada  de  Artifices  Militares,  será  gradual  e  succes- 
sivo,  a  partir  da  3''  classe. 

Art.  27.  Nenhuma  promoção  será  feita  entre  os  artifices 
militares  sem  que  o  candidato  se  submetta  ao  exame  profissional 
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prestado  pelo  modo  indica^^o  pelo  art.   9"  para  provar  sim  apti- 
dão e,  portanto,  um  dos  requisitos  para  o  accesso  que  pretendir. 

Art.  28.  Além  da  aptidão  demonstrada  no  exame  obrigatório, 
a  que  se  refere  o  artigo  anterior,  e  que  será,  por  intermodiodo 
Ministro  da  Marinha,  requisitado  pelo  <íhefe  do  Estado-Maior 
General  da  Armada  á  In^pectoria  do  Arsenal,  para  o  preenchi- 
mento das  vagas  existentes  na  Brigada  ^'e  Artiflces  Militares,  se 
attenderá,  na  promoção,  ás  seguintes  condições  de  merecimento  : 

1*»,  maior  tempo  de  embarque  ; 

2',  desempenho  irreprehensivel  de  deveres,  com  probidade  e 
zelo  pelo  serviço  ; 

3 ',  aptidão  profissional,  provada  uo  desempenho  de  obras  que 
lhe  sejam  commettidas  ; 

4°,  boa  conducta  civil  e  militar. 

Art.  29.  Douá  terços  das  vagas  serão  preenchidos  por  moreci- 
mento  e  um  terço  por  antiguidade,  observadas  sempre  as  dispo- 
sições do  art.  27. 

Art.  30.  A  reforma  e  todas  as  vantagens,  de  que  gomarem  os 
offlciaes  marinheiros,  serão  extensivas  aos  artífices  militares. 

Art.  31.  Os  artífices  militares  cí^ntarão  tempo  de  serviço  e 
antiguidade,  e  perceberão  seus  vencimentos  da  data  em  que  se 
apresentarem  ao  Quartel-General  da  Armada. 

Art.  32.  Os  artífices  militares,  oriundos  do  pessoal  artística 
dos  Arsenaes  da  Republica,  contarão  como  útil,  para  a  reforma 
de  que  trata  o  art.  30,  o  tempo  de  serviço  que  houverem  p'e- 
stado  naquelles  estabelecimentos,  pela  forma  indicada  no  respe- 
ctivo regulamento. 

Art.  33.  Os  artífices  militares  são  obrigados  a  contribuir  <'om 
um  dia  do  respectivo  vencimento  para  o  Asylo  «ie  Invali  !os 
aâm  de  poderem  utilisar-se  dos  beneficies  desta  instituição. 

Art.  34.  Os  artífices  militares,  que  contarem  mais  de  15  nnos 
de  serviço  na  Armada,  só  poderão  ser  demittirlos  em  virtudn  de 
sentença  condemnatoria ;  computando-se,  para  os  que  provierem 
dos  quadros  dos  operários  dos  Arsenaes  da  Republica,  o  tempo, 
conforme  preceitua  o  art.  32. 

Art.  35.  Oá  que,  porém  ^contarem  mais  de  30  annos  de  serviço 
na  Armada,  dos  quaes,  pelo  menos,  10  de  embarque,  serão  refor- 
mados na  forma  das  leis  que  a  respeito  vigorarem  para  os  ofid- 
ciaes  marinheiros. 

CAPITULO  V 

DA  DISCIPLINA     EM  GERAL 

Art.  36.  Os  artífices  militaras  ficam  sujeitos  á  disciplina  mi- 
litar e  à  penalidade  criminal  que  vigorar  na  Armada,  sendo, 
porém,  isentos  de  castigos  de  ferros,  prisão  no  porão,  prisão 
solitária  e  gollilha.  Essas  penas  serão  substituídas  pelas  se- 
guintes: prisão  no  alojamento  ou  camarote,  privação  de  licença, 
desconto  na  respectiva  gratificação  (os  quaes  não  excederão  de 
1/3  em  cada  mez). 
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Art.  37.  Os  artífices  militares,  que  tivorein  conducta  irre- 
gular, forem  indisciplinadoá  e  so  mostrarem  inliabeis  eiu  seu 
oíBcio,  serão  demittidos,  com  impassibilidade  de  readmissão  na 
Brigaía,  si  não  tiverem  completado  quinze  annos  de  serviço, 
conforme  o  art.  34 ;  e  si  os  tiverem  attingido  ou  excedido, 
serão  reformados  admiaistLativaiiiJiitc,  precedendo,  em  qualquer 
dos  casos,  um  conselho  de  disciplina  nomeado  pelo  Quartei- 
General . 

Art.  38.  Os  artífices  militares  accusados  de  deslionestos  o  im- 
moraes  serão  submettidos  a  conselho  de  guerra  ;  e,  procedendo 
a  accusação,  forem  consequentemente  condemnados,  serão,  depois 
de  cumprida  a  sentença,  eliminadus  do  quadro,  seja  qual  f  jr  o 
tempo  que  tenham  de  serviço. 

Art.  :V3,  Os  artifices  niilitares  prosDs  pjr  qualquer  'circum- 
stancia  não  íícjliu  iuhioid^s  do  vIoso*up^UuO  do  suas  obric;uLyOj3. 

Art.  40.  Os  artifices  militares  iisa^uo  do  uniformo  que  llics 
for  marcado  por  lei . 

CAPITULO  VI 

DOS  VENCIMKM .;.? 

Art.  4!.  0<2  aT^tifi/^0^5  •*r!itaros  terão  os  venciaon^" 's  mt- 
cados  pela  lalx^la  annexa  ao  decreto  n.  '2215,  do  1 5  do  j'ineiro 
de  1896. 

Art.  42.  Os  artífices  militares,  quando  des^mbircad  '.-^  por 
motivo  alheio  á  sua  vontale,  serão  addidos  ás  resp»^ctiv\f?  ofll- 
cinas  dos  >  rsenaos  de  Marinha,  percebendo  apenas  os  vencimentos, 
que  co:npetire:ii  aos  operários  de  suas  classes  ;  ficando,  x^''éra, 
a  disposição  do  Quartel -General,  que  os  poderá  embarcar,  me- 
diante communicxicão  álnsnectoria  í'o  Arsenal. 

CAPITULO  VII 

DAS  DISPOSTeÔE-í    TRANSITÓRIAS 

Art.  43.  Os  calafates  da  Brigada,  até  hoje  existentes,  que  não 
puderem  ser  aproveitados,  pjr  íalta  de  habilitações,  como  carpin- 
teiros -calafates,  serão  addidos  ao  respectivo  quadro  das  offlcinas 
dos  Arsenaes  de  Marinha  nas  class  'S  correspondentes  ás  suas  ha- 
bilitações, ajuízo  do  competente  director,  podendo  ser  admittidos 
ao  mesmo  quadro  quando  neste  se  derem  vagas,  observadas  as 
disposições  do  regulamento  dos  Arsenaes. 

Art.  44.  Na  organisação  da  nova  Brigada  entrará  todo  o  pes- 
soal existjnte  na  actual,  excepção  feita  daquelles  artifices  qne 
se  houverem  mostrado  inhabeis  e  de  mào  comportamento. 

Art.  45.  Para  reorganisar  a  Brigada  de  Artifices  Militares,  de 
accordo  com  o  presente  regulamento,  o  Ministro  da  Marinba 
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nomeará,  por  intermédio  das  competentes  repartições,  três  com- 
mandantes  de  navios  e  três  ajudantes  das  Directorias  teehnicas 
do  Arsenal  pertencentes  às  especialidades  dos  mesmos  artífices. 
A  referida  commirssão  julgará  os  serviços  e  habilitaçõjs  dos 
candidatos,  classiflcando-os,  tendo  em  vista  o  quadro  previa- 
mente organisado  de  accjrdo  com  o  art.  2'— o  o  que  dispõe  o 
artigo  precedente  (44). 

Capital  Federal,  30  de  dezembro  de  lS93.^Elisiario  /.  Barbosa, 


DECRETO  N.   2208  —  de  30  de  Dn:7.EMnR0  i)^.  1R05 

Reorgnnisa  as    ííscolas    do    Mirhini<?ti'?    Nnvnos  da    Republico,   á-»^    Kstados 

Unidos  do  Brazil. 

O  Presidente  da  Ropubli^^a  dos  Estidos  Unidos  d  >  Brazil, 
usando  da  jiutoris'içã()  que  lhe  ioi  c  MiC(idida  p.do  ^9'  do 
art.  2*^  da  lei  n.  24-4,  á^)  U  de  liozeiabro  de  lh'Ji,  e  considerando 
que  ò.  n^oo^Jrfario  «'levar  o  ousiao  n  ts-  E'C'>l'^«le  Mi'liini<tas 
ao  nivcd  ila  iiiii)  jr';iui"  m'->i)  'i  i '  ícaUiiitMiu*  cjí)^  a  c.'»:)?s 
servidores,  resolve  approvaf  o  r.','-ulamBnto  que  a  este  acom- 
paniia,  ficando  revogcidis  a^í  disp ).s\*õ  .s  em  coulrario. 

Capital  Federal,  30   do  de-'.e:nVTj  b  ]30'),   1'  di   R\uMica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Elisiario  Josc  Barhusa. 


n.  V'^0^,  de  ai>  ae  ae/.oiubro  <ltí  X  -Z>.; 

CAPITULO  I 

DAS  BSOOLAS  DB  MACHINISTAS  NAVAES 


Art.  1.°  As  Escolas  de  Machinistas  Navaes  teera  por  fim  pro- 
porcionar a  instrucção  theorica  e  pratica  aos  jovens  que  quize- 
rem  dedicar-se  á  carreira  de  machinistas  da  Armada  e  dos  navios 
a  vapor  do  commercio. 
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CAPITULO  II 

DA      MATRICULA 

Art.  2.°  Só  poderá  ser  adraittido  á  matricula  nas  aulas  do 
curso  de  machinas  a  vapor  o  individuo  que  provar  : 

1»,  ser  ci'ladâo  bi'azileiro  ; 

2*»,  ter  sido  vaccinado  ; 

S*»,  não  ter  defeitos  physicos  e  possuir  saúde  e  robustez  neces- 
sárias á  vida  do  mar ; 

4"^,  ter  a  idade  comprehendida  entre  14  e  18  annos  ; 

5^,  mostrar-se  habilitado  nas  seguintes  matérias  :  portuguez, 
arithmetica  (quatro  operações  sobre  números  inteiros,  fracções 
ordinárias  e  decimaes)  e  noções  geraes  de  geograpbia  e  historia 
do  Brazil. 

Paragrapho  único.  Esta  habilitação  será  comprovada  por 
exames  prestados: 

P,  na  própria  Escola  de  Machinistas ;  » 

2%  na  ínstr  ucçâo  Publica  da  Capital  Federal; 

3',  nos  estabelecimentos  de  instrucção  superior  da  Repu- 
blica; 

4",  nas  Delegacias  de  instrucção  publica  dos  Estados ; 

5*^,  perante  commissâo  de  três  examinadores,  nomeados  pelos 
Governadores  dos  listados  em  que  não  houver  Directoria  de  in- 
strucção publica. 

Art.  3."  O  exame  de  sanidade  para  satisfaço  do  n.  3,  do  ar- 
tigo precedente,  deverá  ser  feito  por  uma  junta  composta  de 
três  médicos  da  Armada,  requisitados  á  autoridade  competente 
pelo  director  da  Escola. 

Art.  4.'>  A  inseri pção  dos  candidatos  á  matricula  no  curso  de 
machinas  será  feita  mediante  despacho  exarado  no  requerimento 
assignado  pelo  pae,  tutor  ou  correspondente  do  matriculando, 
sendo  o  dito  requerimento  instruido  com  as  certidões,  justiôca- 
ções  ou  attestação  autlientica  da  idade  e  de  approvação  nas 
matérias  de  que  trata  o  n.  5,  do  art.  2P, 

Paragrapho  único.  Na  Capital  Federal  o  requerimento  será 
feito  ao  director  da  Escola,  e  a  ^e  entregue  desde  1  de  dezembro 
até  20  de  janeiro;  nos  Kstados  será  dirigido  ao  Ministro  da  Ma- 
rinha de  modo  a  chegar  o  mais  tardar  até  a  data  acima  in- 
dicada. 

Art.  5.°  Para  a  matricula,  o  director  regulará  a  preferencia 
pela  ordem  seguinte: 

t  1^,  os  que  apresentarem  melhores  e  mais  numerosos  titulos 
de  approvação; 

2^^,  os  operários  e  aprendizes  dos  Arsenaes  de  Marinha  e 
de  Guerra  ; 

3%  os  filhos  de  militares  ; 

4\  os  filhos  de  empi^egados  e  operários  dos  Arsenaes  de  Ma- 
rinha e  de  Guerra ; 

5\  os  filhos  de  funccionarlos  pullicos ; 
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6%  OS  operários  e  aprendizes  dos  estabelecimentos  de  ma- 
chinas  particulares  da  Republica,  ou  do  extrangeiro  (satisfeita  a 
condição  1«  do  art.  1<^). 

Art.  6.^  Os  operários  e  aprendizes  dos  Arsenaes  de  Marinha 
que  forem  matriculados  nas  Escolas  de  Machinistas,  serão  trans- 
feridos para  o  Arsenal  onde  estiver  a  Escola  que  frequentarem. 

Art.  7.°  As  matriculííS  começarão  no  primeiro  dia  útil  de  fe- 
vereiro e  serão  encerradas  no  ultimo  fio  mesmo  mez,  podendo 
somente  ser  attendidas  pelo  Ministro  as  reclamações  fundamen- 
tadas até  30  dias  depois  de  começadas  as  aulas. 

Art.  8.°  A  relação  nominal  dos  matriculados,  e  que  constará 
em  livro  especial,  rubrica- lo  pelo  director,  guardará  a  oMem 
correspondente  ás  approvações  obtidas  nos  exames  prepara- 
tórios. 

Art.  9."  A  matricula  dos  alumnos  nos  l"  e  2*  annos  do  curso 
profissional  será  feita  pelo  secretario  da  Escola,  independente  de 
qualquer  petição. 

Art.  10.  No  acto  da  matricula,  será  declarado  si  o  matri- 
culando se  destina  á  marinha  de  guerra,  si  á  mercante. 

Art.  11.0  curso  da  Escola  de  Machinistas  Navaes  se  dividirá 
em  três  annos,  sendo  um  de  curso  prévio  ou  preparatório  e  dous 
de  curso  profissional  e  constará  das  seguintes  matérias  : 

CURSO   PRÉVIO 

1"  aula— Arithmetica  completa,  álgebra  até  equações  do  2<'gráa 
inclusive,  geometria  plana  e  no  aspaço,  trigonometria  recti- 
línea. 

2*'  aula— Noções  das  linguas  franceza  e  ingleza,  technologia 
marítima. 

3^  aula— Desenho  linear,  escalas  e  desenhos  de  projecção. 

Ensino  pratico— trabalhos  nas  ofRcinas  de  caldeireiros  de  ferro 
e  cobre. 

Ensino  accessorio  —  gymnastica,  natação,  esgrima  e  infan- 
taria. 

CURSO  PROFISSIONAL 

í"  anno 

1"  aala— Mecânica  applicada,  comprehendendo  leis  geraes, 
theorias  e  principies  indispensáveis  ao  estudo  das  machinas,  seu 
trabalho  e  transformação  de  seu  movimento ;  noções  de  resistên- 
cia de  mater  iaes. 

2"  aula— Physica,  comprehendendo  generalidades,  gravidade 
hydro-dynamica,  gazes,  calor,  óptica  e  magnetismo,  noções  ge- 
raes de  chimica  e  metallurgia,  ferro,  aço  e  ligas. 

3*  aula— Desenho  das  machinas  a  vapor,  machinas,  ferra- 
mentas e  auxiliares. 
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Ensino  pratico— Trabalhos  nas  officinas  de  montagem  e,  duian- 
te  as  ferias,  trabalhos  nas  officinas  de  modeladores  e  fun/lição. 
Ensino  accessorio— Gymnastica,  esgrima,  natação  e  infiuQtaria. 

2^  anno 


1«  aula— Machinas  a  vapor,  de  ar  comprimido  e  hydraulicafi, 

com  especialidade  as  applicadns  â  navegação. 

2-'  aula— Electricidade,  machinas  eléctricas,  illuminação  e  em 
geral  todas  as  applicações  tia  electricidade  á  marinha  ;  torpedos, 
minas  mecânicas  e  eléctricas,  apparelhos  de  lançamento,  ma- 
chinas, accessorioá,  cargas  e  espoletas. 

3 '  aula— De&enho  das  machinas  hydraulicas  e  eléctricas  appli- 
cadas  á  marinlia . 

Ensino  pratico— Trabalhos  nas  oficinas  de  montagem  e,  darante 
as  ferias,  nas  officinas  do  torpedos  e  electricidade. 

Ensino  acccssorio— Gymnastica,  natação,  esgrima  e  infantaria. 

Art.  12.  O  ensino  pratico  será  dado  nas  oficinas  do  Arsenal 
ou  a  borrão  dos  navios,  ajuízo  do  director  e  constará: 

No  curso  prévio:  de  nomenclatura  completa  das  ferramentas, 
seu  uso  e  pratica  de  manejo  das  mesmas; 

no  1"  anno  do  curso  profissional:  nomenclatura  completa  das 
machinas  a  vapor,  das  maclii nas- ferramentas  e  das  hydraulicas; 
pratica  e  manejo  das  machinas  a  vapor  de  differentes  typos,  sy»- 
tema  e  applicação ; 

no  2'  ani;o  do  curso  profissional:  nomenclatura  completa  das 
machinas  eléctricas,  apparelhos  accessorios  para  a  illuminação  e 
lançamento  de  torpedos ;  praiica  e  manejo  das  machinas  a  vapor, 
das  hydraulicas,  das  eléctricas,  dos  apparelhos  de  illuminação  e 
de  lançamento  de  torpedos. 

Art.  13.  O  anno  lectivo  começará  no  primeiro  dia  útil  de 
março  e  terminará  no  ultimo  dia,  também  útil  de  outubro. 

Art.  14.  Durante  o  anno  lectivo  só  serão  feriados,  além  dos 
doming:<\s,  os  dias  de  í?ala  e  áe  luto  nacional,  decretados  ou  que 
vieieiíi  a  ser  (lecretaiios  pelo  Governo  da  Republica. 

Art.  15.  AS  primeiras  aulas '^e  cada  anno  terão  logar  das 
7  1/2  ás  8  1/2  da  manhã,  as  .>egundas  das  9  ás  10,  seguindo-se 
refeição  e  descanso  até  ser  dado  o  segundo  toque  para  conti- 
nuação dos  trabalhos  das  oííicinas  do  Arsenal  e,  conseguinte- 
mente,  para  o  começo  do  ensino  pratico  dos  alumnos  machi- 
aisias.  As  terceiras  aulas  das  4  V,  ás  5  Vs>  excepto  aos  sabbados, 
em  que  a  ultima,  gymnastica,  esgrima  e  infantaria  alternada^ 
mente,  terá  logar  das  3  ás  4. 

Art.  16.  O  exercício  do  natação  será  feito  nos  domingos  de 
manlm, 

Art.  17.  Cada  lição  durará  nas  aulas  uma  hora,  sendo  as  ma* 
terias  alternadas,  de  modo  que  cada  uma  delias  seja  exposta  três 
vezes  por  semana;  para  os  estudos  e  explicações  nos  gabinetes  e 
laboratórios,  durara  uma  hora  e  meia. 
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CAPITULO  III 

DA  FALTA  DD  FREQUÊNCIA  DOS  ALUMN08 

Art.  18.  As  faltas  que  00  alumnos  tiverem  serão  annotadas 
em  livro  especial,  rubricado  pelo  director  e  assignado  pelo  pro- 
fessor respectivo. 

Art.  19.  Será  considerado  como  &lta  : 

1  .<>  O  não  comparecimento  do  alnmno  á  aula  á  hora  marcada 
para  principio  da  lição. 

2.°  A  sabida  da  aula  sem  permissão  do  professor. 

3."  A  retirada  da  aula,  por  ordem  do  professor  e  por  motivo 
de  mã  conducta. 

Art.  20.  As  faltas  dadas  em  uma  aula  não  serão  sommadaâ 
com  as  dadas  em  outra. 

Art.  21.  As  faltas  são  consideradas  justificadas  quando  com- 
mettidas  por  motivo  de  moléstia,  de  morte  de  parente  próximo, 
de  nojo,  tudo  devidamente  comprovado  por  attestado  de  pessoa 
competente. 

Art.  22.  A  justificação  das  faltas  será  produzida  perante  o 
director  da  Escola,  no  primeiro  dia  em  que  o  alumno  comparecer 
depois  de  commettel-as. 

Art.  23.  Perde  o  anuo  o  alumno  que  bouver  commottido  vinte 
faltas  não  justificadas  ou  quarenta  com  justificação,  sendo-lbe 
entretanto  permittido  continuar  a  frequentar  as  aulas. 

Paragrapno  único.  Os  alumnos  que  tiverem  boas  notas  e  com- 
portamento exemplar,  ba vendo  perdido  o  anno  podei  ão  ser  sub- 
metti(!os  a  exame  em  fevereiro  seguinte. 

CAPITULO  IV 

DOS  EXAMES 

Art.  24.  Encer  radas  as  aulas,  em  cada  curso,  o  secretario  da 
Kscola  publiccirá  no  evStabelerinienTo  um  mappa,  authenticado 
cora  a  sua  assignatnra  e  contendf)  os  noí  es  dos  alumnos  inhabi- 
litaflos  para  os  exames. 

Art.  "^.5.  No  dia  do  encerramento  das  aulas,  em  cada  curso, 
os  membros  do  corpo  docente  enviarão  ao  director  da  Escola 
o  prt)gramma  dos  pontos  para  os  exames  das  matérias  que 
leccionaram . 

Art.  26.  Reunido  o  conselbo  de  instrucção  no  dia  designado 

Selo  director,  que  não  excederá  de  5  de  novembro,  e  apresenta- 
os  08  programmas  parciaes  de  que  trata  o  artigo  anterior,  o 
conselho  nomeará  as  commissões  examinadoras,  marcará  as  tur- 
mas de  examinandos  para  cada  dia  e  a  ordem  que  se  deverá  se- 
guir nos  exames,  assim  como  deliberará  sobre  quaesquer  outras 
medidas  indispensáveis  á  marcha  regular  dos  exames. 
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Art  27.  Dous  dias  depois  do  da  sessão  de  que  se  trata,  será 
apresentado  em  í^^etalhe  o  programma  definitivo  dos  exames  que 
começarão  no  primeiro  dia  util  depois  do  dia  6  de  novembro  ; 
taes  programmas  '^everão  ser  publicados  no  estabelecimento  para 
couliBiu  mento  dos  alui  unos. 

Art  28.  Os  exames  constarão  de  duas  provas,  as  quaes  terão 
lo<far  era  dias  differentos,  sondo  uma  escripta,  que  será  feita 
em  primeiro  lograr,  e  outra  oral  ;  devendo  ambas  ser  divididas 
em  uma  parte  tlieorica  e  outra  pratica,  e  tudo  referente  à  ma- 
téria do  ponto  extra hido  da  urna  pelo  examinando  uma  hora 
antfs  e  presentes  a  commissão  examinadora,  o  director  da  Escolau 
e  o  secretario . 

§  1."  A  prova  escripta  de  cada  matéria  será  geral  para  todos 
os  alumnos  das  respectivas  aulas  julgados  habilitados,  conform& 
det  rmina  o  art.  24,  começará  duas  horas  depois  da  extnicçáo 
do  ponto  feita  por  um  dos  examinandos  e  terminará  três  horas 
depois  de  começada. 

§  2."  A  prova  oral  será  feita  por  turmas  dos  alumnos  habili- 
tados e  não  durará  mais  de  um^i  hora  para  cada  alumno,  sendo 
meia  hora  para  a  parte  theorica  e  meia  hora  para  a  pratica. 

§  3."  As  approvaçõe.<  terrào  a  classificação  seguinte:  com  dis' 
ti  ficção,  plenamente  e  si'npl^.smente. 

§  4."  A  classificação  das  approvaç5es  em  desenho  e  rascunhos 
(que  serão  apresentadas  á  mesa  examinadora)  terá  por  base  a 
medi -cl  das  notas  obtidas  pelo  alumno  durante  o  anno,  e  para  o 
ensino  pratico  o  grão  de  assiduidade  e  aproveitamento  que  será 
attestado  pelo  respectivo  iiistnictor  e  authenticado  i)elo  director 
da  oíilcina  competente,  sen(io  que  para  todas  as  aulas  —  O  signi- 
fica nota  má  —  i  a  5  soíTrivel  —  é  a  9  boa  ^  10  ^  óptima. 

Art.  29.  Os  exames  começarão  ás  10  horas  da  manha  e  ter- 
minarão ás  3  da  tardis  se/u  ndo-se  logo  o  julgamento  que  86 
terá  logar  depois  de  terminadas  as  provas  oraes  de  cada  turma* 

Art.  :J0.  a  mesa  examinadora  será  composta  de  três  menjbros, 
sendo  o  mais  ^íraduaio  ou  antigo  o  presidente,  e  entrando  em 
sua  c  »mposiçâo  o  proí'es>or  que  tiver  leccionado  a  matéria,  ou  o 
seu  substituto. 

Art.  31 .  O  presidente  da  mesa  examina-^ ora  é  o  fiscal  e  dire- 
ctor dos  exames  e  poderá  íirguir  'juando  julgue  conveniente. 

Art.  32.  A  commissão  que  tiver  de  proceder  aos  exames  de 
desenho  e  rascunhos  compòr-se-ha do  professor  respectivo  e  dos 
das  primeiras  aulas  do  primeiro  e  seííundo  annos. 

Art.  33.  Findos  os  exames  proceder-se-ha  ao  julgamento  de 
cada  examinando,  sohre  o  que  deliberarão  os  três  examinadores  & 
portas  fechadas  e  em  escrutínio  secreto,  presente  o  secretario 
da  iiisícoia. 

A  totalidade  ou  o  m  lior  numero  de  espheras  brancas,  appro- 
va  ;  a  totalidade  ou  o  maior  numero  de  espheras  pretas,  re- 
prova. 

Quando  o  examinando  for  approvado  por  unanimidade  no 
primeiro  escrutínio,  será  este  repetido,  e  terá  a  nota  de  approva-^ 
do  phnamente  o  que  obúver  a  totalidade  das  espheras  brancas  6 
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a  de  approvado  aimplesmenie  o  que  obtiver  uma,  dpas  ou  três 
espheraà'pT*etas.  »  :      r.     . 

Dos  approvados  plenamente  só  poderá  obter  distincção  aquelle 
examinan^lo  qué,  em  face  da  impl-^^to  que  '  tlrep  produzido  do 
exame  e  oonforme  as  notas  óptimas  do  anno,  fof  julgado  dii>8o 
merecedor  pelos  três  examinadores,  independente  de  novo  es- 
crutínio. 

Art.  34.  Acto  continuo  ao  julgamento  será  lavrado  o  termo 
respectivo,  em  livro  para  esse  fim  destinado,  rubricado  pelo 
director.  Esse  termo  será  assignado  pela  oojOQmiss^  examina- 
dora, que  por  motivo  algum  poderá  adiar  a  àssígnátura  para 
outro  dia,  não  podendo  também  nenhnm  dos  membros  assignar- 
se  vencido,  fundan[ien|ar  voto  çspi  sepanuio  ou  r^igir  protesto 
no  referido  termo. 

Paragrápiío  único.  As  habilitações  e  inhabilitacões,  conferidas 
pela  média  das  iiotas  annuaes  a  que  se  refere  o  §  4*"  do  art.  28, 
soerão  também  exaradas  no  mesmo  livro,  por  termo  especial, 
assignado  pelo  secretario  e  pelo  pro&ssor  que  conferiu  as  refe- 
ridas notas. 

Art.  35.  O  alumno  que  por  motivo  justificado  não  puder 
apresentar*se  a  exames  na  época  designada,  poderá,  si  for 
julgado  habilitado,  prestal-os  em  fin%  de  fevereiro  seguinte, 
para  o  que  o  conselho  de  instrucção  nomeará  a  commisââo 
examinadora  respectiva  e  designará  o  dia  dos  exames. 

Art.  ,^.  Nenhum  alumno,  dos  julgados  habilitados  para 
serem  submeitidos  a  exames,  poderai  deixar  de  &zel-os  em 
uma  das  duas  épocas  indicadas  no  artigo  precedente^  salvo  o 
caso  de  moléstia  comprovai  por  attesta'lo  de^'  medico,  já' na 
primeira,  já  na  ségúufla  época,  seteio  que  ent^  ]\i^  será  per- 
mittidò  frequentar  as  aulas  no  annò  s^úinte." 

Art.  37.  p  alum^no  que  fòr  reprovado  em  iima  ou  mais 
aulas  po^^erá  repetir  o  annp.  SI  for  reprovado'  érn  algumas 
das  maierias  dcf  ensino  auxiliar  ser-lhe-ha  perrnittida  prestar 
no vo  exame  nà  segunda  época .  Os  qlie  forenji  duas  vezes  re- 
provados na'  mesma  matéria  ôu  qué,  em '4ous  ánno$  conse- 
cutivos forein  inhábilit  idos  para  exames  por  faltais  nSo  justi- 
ficadas, perderão  a  matricula". 

Art.  38.  Cònsidèrar-se-ha  reprovado  o  alumpo  que,  sob 
qualquer' pretexto,  não  responder' aos  examinadòiesf  na  prova 
oral. 

Art.  39-  Concluídos  os  exam^,  os  a^umnos  serão  classificados 
por  ordem  éórrespondente  âò  gràp  dé  suab*  ápprovaçõess  ede 

seu  comportamenio. .     ;■   .  i     . 

'  Art.'  40';  >íos  fútervallos  comprehondidos  entre  os  annos 
lectivos,  os  alumnos  d^  Escola  serão  obrigados  á  írequèntatr  m 
oííicinas  de  máchinaâ  do  Arsènsíl 'de  Marinha,  ficando  sob 'a 
direcção  technica  do  pessoal  qtò  for  pára  esse  fim  désignadii) 
pelo  director  dás  oíHcinas  i*espeçtivas,  devendo  os  mesmos 
alumnos  aprender  um  ou  mais  dos  offlcíos  de  fti*reiro,  ser- 
ralheiro, limador,  modelador,  torneiro  de  metá.r  ou  cal- 
deireiro.        '•  .         .      .       .     ,  

Poder  Executivo'  1895  ....  ,     ,     ..  .  .^ 
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Sua  conducta,  assiduidade  e  aproveitamento  serão  attestados 
pelo  mencionado  director  das  officinas,  e  as  notas  presentes  ao 
da  Escola  que  fará  lançal-a3  no  livro  correspondente  e  a  que  se 
refere  òartr. 34. 


CAPITULO  V 


DA.  CLASSIFICAÇÃO  B  DO  DIREITO  DOS  ALUMNC6 


Art.  41.  A  classifica^  dos  alumnos  no  curso  prévio  se  íkrá 
pelas  approvações  obtidas  nas  matérias  que  constituem  os  pr^* 
ratoHos  pára  a. matricula,  a  dos  outros  annos  pelo^  exames  tio 
anna  anterior. 

Art.  42:  Até  o  quinto  tlia  util  depois  de  terminados  todos  os 
exam^  do' ultimo  anno,  o  conselho  de  instrucçâo,  convocado  e 
presidido  pelo  director,  procederá,  â  classificação  dos  alumnos,  inr- 
screvwido-òs  poi*  ordem  de  merecimento  em  livro  especial,  rubri- 
cado pelo  director,  sendo  a  classificação  por  todos  assignada. 

Paragrapho  unico.  Essa.classificaç&o  sc^  enviaida  pelo  dtré* 
ctór  á  Secretaria  de  Estado,  com  as  Informações  e  esclarecimòn« 
tos  que  julgar  necessários  sobre  o  aproveitamento  e  o  mérito  de 
cada  aliimno,  e  especialmente  sobre  aquelles  que  tiverem  reve- 
lado aptidão  notável  para  determinada  especialidade. 

Art.  43.  A'  vista  dessa  relato  o  Ministro  da  Marinha  eseo* 
Iberá  de  entre  os  alumnos  que  houverem  terminado  o  curso  os 

2ue  devem  servur  como  ^praticantes  aa  Armada,  caso  o  ntunero 
elles  seja  superior  ás  exigências  do  quadro. 

A  escolha  recahirà  tanto  quanto  possível  sobre  os  clarificados 
em  primeiros  legares  de  entre  os  que  houverem  declarado  na 
occasião  da  matricula  desiinarem-sè  á  marinha  de  guerra. 

Aos  otitroá  se  conceder&  o  titulo  de  praticantes  de  machinis** 
tas  da  marinha  mercante,  e  poderão,  caso  queiram,  continuar 
no  serviço  do  Arsenal  como  operários . 
.  Art.  44.  Os  praticantes  que  continuarem  no  serviço  do  Arse* 
nal  como  opei^rios  terão  preferencia  nas  promoções  e  nas  nomea« 
çôes  pà.rà  a  mestrança  do  mesmo  Arsenal. 

Art.  45.  Os  praticantes  estarão  embarcados  em  navios  de 
guerra  ã  Vapor,  ou  distribuidos  pelas  ofiicinaâ  de  machiuas  dos 
Arsenaes  de  Marinha,  durante  um  anno,  no  fim  do  qual  serão 
submettidos  a  exame  geral  na  Escola  de  Machinistas,  è  tima  vez 
approvados  serão  confirmados. 

§  I  •«  Esse  exame  versará  sobre  Conhecimentos  práticos  das 
machinas  a  vapor  hydrauticas  eléctricas  e  de  ar  comprimido, 
descripção  das  caldeiras  usadas  a  bordo  e  de  todos  os  apparelhoâ  e 
accessòrios  às  mesmas  caldeiras ;  nomenclatura  geral  das. 
machinas,  apresentação  dos  desenhos  respectivos  ò  levantamento 
de  rascunhos  a  vista  das  peças  e  detalhes  das  mesmas  machinas, 
tudo  confeccionado  perante  a  oommissão  examinadora. 
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g  S.<»^08pratlèantedqué- finfem' julgadoâinhãb^^^  ou  que 

não  obtiverem  approviíQão,  deixarfto  de  ser  confirmadoe  eoonti^ 
nuarâo  aiada'  um  iLnútí  'distribuídos  x^lbs  navios  ou  offlcinas, 
sendo  denovo subniettidoe  a  éláttie ;'á! ' forem  iúhábihtados se* 
gunda  vez  terão  baixa,  continuando,  porém,  a  servir  nos  Arse* 
nae»  oomo  operários.   •    '  •     ^  : 

Art.  46;  Cfs  alumnos^qué  Mo  pertencerem  áò  pessoal  artístico 
do  Arsenal  serão  considerados  como  addidos  às  offlcinas  de  mon* 
tagem,'cotií  as  eegUitites  clàílèiesdé  aprendia :  òs  decurso  prévio 
3»  classe ; '  oe  âO  1*  ef  2*  annos  piroflsàlotiaí'2«  e  !•  ctesse.  Os  que: 
jà  pertenceriam  ãquélté  pessoal  «epão  tr&bsferidos  como  addidos 
nas  mesmas  claáses;  {iara  ás  referidas  officinas.' 

Art.  47 «'  Os  alumnos  que;  fiMoo  curso,  não  entrarem  para  o 
servia  da  Armada  poderão  òbtèi^  carta  dé'4"*  machinistasda  nia* 
rinha  mercante,  desde  que  "apresentèlOd  tíiatricula  da  Capitania 
do  Porto,  declarando  téreih  servido  e  praticado  em  nario»  a 
vapor,  dui^ante  seis  inezes,  pel6  menoiâ. ' 

No  oa8õ<ledefikien<[^a  dopés^oátnamarinbá  de  gtierr»  poderão 
ser  admittidos  como  praticantes  confirmados,  uma  vez  ^tisfeito 
o  exame  a  que  se  refere  o  art.  45. 

Art.  48.  Os  4""  machinistas  da  marinha  mercante  que  forem 
oriundos  da  Escola  poderão  obter  successi vãmente  cartas  de  3' 
classe  desde  que  apresentem  ã  Escola  documentos  que  provem  ter 
exercido  funcções  de  machinidiati^Hi^  yia^^m  durante  um  anno,  de 
2*  classe  durante  dous  annos  e  de  i*  classe  durante  três  annos 
nas  classes  em  que  se  acharem. 

CAPITULO,  yi.   .(.     M.    wn    ^ 

1)08  BÍAM8S  DfllfXÒinmSTAinÀ  MARINltA  ^ROÍNtV' 

Art.  49.  Os  individues  que  pretenderem  caria  de  maohinls- 
tas  da  marinha  mercante,  sem  terem  cursadoca  E^a,  reque- 
rerão exame  ao  Ministro,. inatruindQ,su&  petição,  cpnv  documen- 
tos que  provem  :  ' 

1»,  sua  idoneidade ; 

2%  ser  maiorde  21  íinnos;.,..  .,  ,  ,.  . 

3^,  que  teem.  trabalhado  com  assiduidade  em  machlnas  de 
Aavios,  durante  seis  mezes  pelo. menos,  n^, classe  em  que  se  acha- 
rem. .   '  .     . 

Arti  50,.  Autçrisado  O ,  exame  poi*. portaria,  ao  director  da 
Escola,  este  reunirá  o. concelho 40  ins^acção  para,  organlsar  a 
mesa  examinadora. 

Art.  .51..Ai9  ma^ria^.qu^  deverão  ser  arguidas  aos  examl- 
úandos  constarão  do  programma  que  o  conselho  de  instrucção 
organlsar,  attendendo  às  difterentes  classes  dos   candidatos. 

Art.  52.  Esses  programmas  serão  feitos  logo  depois  de  instai- 
lada  a  Escola,  sujeitos  à  approvagão  do  Ministério  da  Marinha  e 
alterados  de  ires  em  três  annos. 
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Art.  53.  Os  ma^bimstajs  Qi;tr^9geirQ6  quQ  fAUweo)  O  idioma 
nacional  poderão  revalidar  as  cartas  qiíe  possuírem,  desde  que 
sqjam  as  mesmas  authenticadas  pelo  respectivo  Consulado,  si\jei- 
tando-se  ao  exame,  segundo  o  programma  correspondente  à  sua 
classe. 

Art.  54.  As  portarias  concedendo  o  exame  de  que  trata  o 
art.  50  são  sujeitas  á  taxa  de  20$  paga  em  estampillias  da 
União. 

Art.  55.  Nos  Estados  os  candidatos  serão  examinados  por 
uma  commissão  de  proflssionaes  nomeados  pelo  capitão  do  porto 
e  por  este  presidida,  devendo  constar  o  exame  das  matérias  que 
forem  exigidas  pelo  programma  de  que  trata  o  art.  51  para  09 
machinistas  de  4^  classe.  O  requerimento  deve^ser  dirigido  aos 
capitães  de  portos  e  instruído  com  os  documentos  necessários* 

Art.  56.  Nos  Estados  em  que  houver  Arsenal  sem  Escola  de 
Machinistas,  a  mesa  examinadora  será  composta  do  director  das 
offlcinas  de  machinas  e  dous  machinistas  da  Armada.  Esta 
poderá  conceder  carta  de  3<>  machinista,  respeitado  o  programma 
da  Escola. 

CAPITULO  vn 


DAS  PBNAS  A  QUB  ESTÃO  SUJBTTOS  06  ALUMN06 

Art.  57.  As  penas  a  que  estão  sujeitos  os  alumnos  da  £!scoIa 
de  Machinistas  são  as  seguintes: 

1^,  nota  zero— inhabilitacão  ; 

2*,  reprehensão  particular  ; 

3*,  reprehensão  em  presença  dos  alumnos,  na  aula ; 

4',  retirada  da  aula  com  ponto  miarcadó  ; 

5",  reprehensão  motivada  em  ordem  do  dia ; 

O*,  perda  do  anno  ; 

7*,  exclusão  perpetua. 

Art.  58.  O  corpo  docente  pôde  impor  aos  alumnos,  porMtas 
commettidas  durante  as  lições  e  exercícios,  as  quatro  primeiras 
penas. 

Paragrapho  único.  A  primeira  pena  checará  ao  conhecimento 
do  director  pela  informação  escripta  do  aproveitamento  dos 
alumnos,  dada  mensalmente  pelos  meml)ros  do  òorpo  docente. 

Das  2",  3*  e  4"^  penas,  o  docente  que  a  impuzer,  finda  a  aula, 
trabalho  ou  exercício  escolar,  fam  Immediata  communicação 
por  escripto  ao  vièe-directòr,  que  a  levará  ao  conhecimento  do 
director. 

Art.  59.  A  5»  pena  só  poderá  ser  imposta  pelo  director,  a  6»  e 
7^  por  sentença  do  conselho  de  disciplina,  approvada  pelo  Minis- 
tro da  Marinha  e  ouvido  o  delinquente. 

Art*  60.  O  alumno  que,  escrevendo  sabbatina,  thema  ou  quid* 
quer  òutro  exerciòio,  vecotr&t  a  apontamentos  seus  ou  alheios. 
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ou  aooeitar  auxilio  extranho,  verbal  ou  esoripto,  relatiyameute 
ao  ponto  arguido,  será  punido  oom  a  nota  zero  no  trabalho  pla- 
giado, 6  ainda  com  a  pena  que  lhe  for  imposta  pelo  director , 
conforme  as  circumstancias  de  tão  irregular  procedimento. 

Si  o  caso  exposto  veriflcar-se  por  occasião  da  prova  escripta 
em  exame,  terá  o  delinquente  a  nota  de  inhabUitado, 

Art.  61.  Todas  as  penais  soffridas  pelos  alumnos  serão  esori- 
pturadas  em  livro  próprio.  As  sofTridas  durante  o  curso  proâs- 
sional  serão  por  cópia  remettidas  pelo  director,  ooAJunctamente 
com  as  notas  de  approvagão  e  reprovação,  ao  Quartel-Qeneral 
da  Marinha,  quando  os  alumnos  terminarem  o  curso  da  mesma 
Escola. 

Art.  62.  No  principio  de  cada  mez  o  director  íSearà  ler  aos 
alumnos  os  artigos  deste  capitulo. 


CAPITULO  vm 


DO  pbssoâl  da  xsoqla. 

Art.  62.  Haverá  na  Escola  de  Machinistas: 

Um  director,  que  será  um  oflicial  da  Armada  ou  um  engenheiro 
naval  de  patente  não  inferior  a  capifSo  de  mar  e  guerra. 

Um  vice-director,  que  serã  offlcial  do  Corpo  da  Armada  ou  en- 
genheiro naval  de  patente  não  iníerior  a  capltão*tenente. 

Um  secretario  archi vista. 

Um  porteiro. 

Uni  servente. 

Paragrapho  único.  O  director,  o  vice-director  e  o  secretario 
archivista  serão  nomeados  por  decreto,  o  porteiro  e  o  servente 
por  portaria. 

Art.  64.  O  director  é  a  primeira  autoridade  da  Escola,  e  a  elle 
são  subordinados  os  demais  empregados  e  professores. 

Art.  65.  Incumbe  ao  Director: 

1^,  exercer  superior  inspecção  sobre  a  execução  dos  program- 
mas,  do  horário,  do  ensino  e  dos  exames ', 

2<^,  manter  o  exacto  cumprimento  das  disposições  do  presente 
regulamento ; 

3^,  regular  e  determinar  tudo  que  pertencer  ã  Escola  ; 

4%  ouvir  08  professores  em  tudo  que  for  de  interesse  para  o 
ensino  e  propor  ao  Ministro  da  Marinha  as  modificações  que  par- 
recerem  necessárias  ao  presente  regulamento ; 

S'',  convocar  os  professores,  quando  sé  tome  necessário  e  pre- 
sidir os  trabalhos ; 

Ô"*,  determinar  ó  regular  o  serviço  do  secretario  archivista  ; 

7%  assignar  as  cartas  para  machinistas  da  marinha  me^ 
cante  : 
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8*^,  assignar  o  encerramento  do  ponto  dos  empregado»  e  dos 
professores^uinze  minutos  depois  da  bora ; 

9",  admittlr  e  despedir  o  servente  ;  . 

<  10,  flscalisar  a  despeza  da  Escola  e  a  respectiva  escriptn- 
ração ; 

11,  designar  os  professores  que  devem  sabstlt^lr  os  que  fal- 
tarem ou  tiverem  impedidos,  e  providendar  no  caso  de  ser 
necessário  que' o  substituto  venba  de  fora  da  Escola  quando  não 
for  possível  reunir  o  conselhí^  de  Instruoçâo;  '  • 

12,  inforiàar  ao  Governo  sobre  o  comportaínento  e  modo  por 
que  déi^mpenbam  seus  deveres  os  emprogados  dá  fiscôla,  inclu- 
sive os  do  tíiagisterio  ;  ..    u      ')    .   ./    . 

13,  requisitar  para  o  bom  aproveitamento  do  ensino  a  ncqul- 
siçSo  dos  iri^rumentos,  apparelbos,  modétos  e  mais  material 
indicados  pelo  progresso  da  séiencia;  e'bem' asãltti  dosltvtOs 
impressos  e  em  branco  e  mais  objectos  para  a  consulta  dos 
alumnos  e  para  escripturaçâo  da  Escola. 

Art.  66.  O  director  dai  Esoolft:  ipoderá  impor  aos  empregados 
sob  as  suas  ordens  as  seguintes  penas  : 

1",  reprebensão  simples,  ou  em  ordem  do  dia,  a  suspensão 
até  quinze  dias,  por  ae9ligencia).<4Hi  .íiBLlta  de  cumprimento  de 
deveres ; 

2',  suspensão  até  trinta  dias,  por  desobediência,  insubordi- 
nação ou  faltas  contra.a^  moralidade  e  a  disciplina,  com  recurso 
para  o  Mjnj^ro,dft>M^inhf,.    . ,      .  .      , 

Art.  67..  Àoaprofessor^.  siomente  por  deliberação  do  Ministro 
poijei:à  s^r  imposta  a  pena  mareada  no  §  2<>  do  artigo  anterior, 
precèdendqii^fQrjçpa^  qu  representação  do  director  e  s^ndo 
elles  previamente  ouvidos  acerca  do  que  lhes'  for  imputado. 

Art.  68.  O  director  deve  apresentar  annualmente  ao  Governo, 
até  o  dia  1  de  março,  um  relatório  do  estado  géràl^d^  Lt)scola, 
me9<^io^andaos,trab?i|lho^  do.aono  findop  o  orçamento  4&s  despe- 
dias.^ í^zep-^  no  anno  lectiva  eni^antee  propondo  òs  melhora- 
mentos e  modificações  que,  de  combinação'  com  os  pirpfessoi^, 
julgar  necessários  á  boa  marcha  do  ensino. 

Art.  69.  Ao  director  cabe  presidir u  todas' a^  conimiSsões  jul- 
gadoras dos  concursos  que  possam  ter  lô^a^r  na'  Escola,  è  diBir  so- 
bre cada  uma  delias  e  dos  respeetivoei'  concurrentes  as  informa- 
ções que  intere^en^.ap^  Governo  para  as  suas  resoluções. 

Ati'.  '70*.  Sempre  qije.o  director  Julgar  conveniente,  irâ  as- 
sistir 1^0  serviço  lectiyt)  ou  flirá  assi$tlí-*o  pelo'  vicé^di^ector. 

Art.  71.  Õ  director  deve  rubricar bá  pedidos  rnensèiespara.as 
despezas  da  Eifcola».  ordenar  a  execução  das  autortást^ã^  é  assi* 
gnarasfòlbaqdòs  respectivos èrapregaídos: '  '' 

Aft/''72l  dom ^icepção.  do  pessoal  docente',  pabé 'áoairector 
dar  licença,  áos  eo^pregddbs  da  Escola^  sem  perda  de  vénclmeti^St 
não  excedendo  de  tre;3  .dias  em  cada  mez,  nem  de  quinze  éú  um 
anno. 

Ar J.  73 ^  Pqr,  si. QU  por  seus  auxiliares,  o  director  providen- 
ciará, p&raqúé  nas  aula^  e  nos  gabinetes  iião  fisd te  b  biat^irial 
neceisailid,  lánto  permanente  como  de  consumo. '    '   ' 
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Art .  74 .  Ao  director  cabe  marcar  as  horas  das  sessões  dos  con- 
selhos de  instrucção  de  modo  que  não  seja  prejudicado  o  serviço 
lectivo. 

Art.  75.  Finda  a  sessão,  assignarà  com  os  membros  presentes 
do  referido  conselho  a  acta  respectiva;  mandando  tomar  ponto 
aos  membros  ausentes,  ainda  que  tenham  dado  aula  no  mesmo 

disa- 

Art.  76.  Em  seu  impedimento,  o  director  será  substituido 
pelo  vice-director, 

Art.  77.  Ab  vice-director  ctimpre  tomar  pessoal  e  immediata- 
mente  todas  as  providencias  para  que  o  serviço  lectivo,  a  dlsci«* 
plina,  o  procedimento  dos  alumnos,  o  abastecimento  do  mate- 
rial, a  assiduidade  de  todos  os  empregados,  a  escripturaçao  e 
tudo  emâm  que  diz  respeito  ao  bom  andamento  dos  trabalho^ 
escolares  não  deixe  cousa  alguma  a  desejar. 

Art.  78.  O  secretario  archi vista  tem  por  obrigação: 

l^y  esorípturar,  de  conformidade  com  as  instruccCes  do  dl- 
rector,  todos  os  livros  necessários  aos  assentunentos  do  pessoal 
da  E^la,  conservar  na  devida  ordem  o  arcbivo,  e  preparar  o 
expediente  e  correspondência  que  teem  de  $er  assignados  pelo 
director ;     . 

2\  receber,  dar  as  necessárias  informações  e  encaminhar  todos 
os  requerimentos  feitos  ao  director ;    .      . 

3<^,  assistir  ás  seâsões  do  óonsélhd  de  instrucçãò  ; 

4\  lavrar  e  subscrever,  com  os  eniEninadores,  os  termos  das 
actas  dos  exames ; 

b\  íázer  mensalmente  as  fjolhas  de  pagamento  dos  empregados 
da  Escola,  inclusive  ò  corpo' docente,  e  das  gratificações,  soldos 
&  etapas  mandadas  abonar  ao  director  e  vice-director  ; 

ô**,  instruir,  com  os  necessários  docuraeatos,  todos  os  papeis  que 
subirem  ao  conhecimento  do  director,  fazendo  succinta  e  clara 
exposição  delles  com  declaração  dp  que  a  respeito  houver  ocçor- 
rido,  e  interpondo  o  seu  parecer  nos  papeis  que  versarem  sobre 
interesse  de  páríes,' quando  lhe  for'  ordenado  pelo  director  ; 

7"^,  preparar  os  esclarecimehtos  qtie  devem  servir  de  base  aos 
relatórios  da  Directoria  ; ' 

8<»,  guardar  e  conservar  em  boaordem  abibliotheca  que  existir 
ou  vier  a  estabeleòer-sè  ha  Escola»  bem  como  todos  os  instru- 
mentos, modelos  e  mais  material  a  eila  pertencentes,  correspon- 
dente ao  ensino  e  que  tudo  lhe  será  entregue  por  inventario ; 

9»,  tomar  ò  poptó  dos  "professores  e  dos  alumhos,  em  livros 
especiaes  qúe  diariamente  s^río  apresentados»  o  primeiro  ao  di- 
rector e o  segundoaôis lentes  respectivos. 

Art.  79.  OijMjrleird  tem  por  obrigãqão  abrir  e  fechara  Escola 
e  suas  dependências,  'cuidar  da  limpeza  e  conservação  destas  e 
dos' moveis  e  utensílios  das  aulas,  que  lhe,  serão  carregados 
por  inventario  feito  pelo  secretario  e  rubricado  pelo  director,  e 
tomar,  na  Mtâ  do  secretario,  o  ponto  dos  alumnos,  declarando 
diariamente  ao  director,  ou  a  quem  suas  vezes  fizer,  quaes  as 
aulas  4ue  deixaram  de  funocionar. 
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cApnmo  IX 

DO    PESSOAL    DOCBNTB 

Art.  80.  Haverá  para  o  ensino  das  matérias  do  curso  dá 
Escola   de  Machinistá^: 

.  Uip  professor  para  cada  aula  do  cui'^o  prévio  e  do  profissional. 
Os  três  professores  de  desenho  poderão  ser  os  desenhistas  de 
1"  clasíe  das  respectivas  Dirt^ctorias  do  Arsenal; 
.  três  instructores  de  ensino  pratico  què  serão  máchinistas» 
mestres  oú  contra-mestres  das  offlcinas^i  propostos  pelo  director 
da  iíscòla,  ouvidas  ás  autoridades  a  que  estiverem  subordinados ; 

um  instructor  de  gymnasticá,  natação  e  esgrima ; 

um  instructor  de  infentaria,  que  poderá  ser  uni  inferior  do 
oorpo  de  marinheiros  nacionaes  ou  de  infantaria  de  marinha. 

Art.  81 .  Os  professores  teem  por  obrigação : 

Is  comparecer  ás  aulas,  e  dar,  cqia  a  máxima  clareza,  às 
lições  i)os  dias  e  horas  marcados  no  horário;  etérceiidò  a  neceâ- 
sarisk  fiscalisação  sobre  o  procedimento  que  ahi  devem  ter  oe 
alunínos ; 

2"^,  indicar,  com  24  horas  de  antécedenòia,  a  matéria  das 
sabbatinas  escriptas ;       ^ 

3^  dar  ao  director  mé^almènte  ás  notas  do  apròveltameiito 
dos  alumnos; 

A\  dar  ao  director,  na  época  competente,  o  prográmma  do 
ensino,  concernente  ás  suas  aulas ; 

5"^,  requisitar  do  director  todos  os  objectos  necessários  ao 
ensino  nas  suas  respectivas  aulas  ; 

6<^,  comparecer  aos  conselhos  de  insti*uccão  e  aos  eacames  nos 
dias  e  horas  designados  pelo  director ;       , 

7«,.  apresentar  ao  Governo  todos  os  annos,  por  intermédio  do 
director,  ^té  ao  aia  1  de  fevereiro,  ò  prõgramma  minucioso  e 
circumstanciado  das  doutrinas  de  que  deve  constar  o  ensino  das 
suas  aulas,  afim  de  ser  examinado  ; 

.8^  visitar  com  os  aluinnos,  a  bem  do  ensiii.o,  e  todas  aa  vezes 
que  julgarem  conveniente,  as  offlcinas  de  machinas,  de  electri- 
cidade, fundição  e  outras  do  Ai*senal  de  Marinha,  estabelecimen- 
tos particulares  de  importância  e  Uavlos  a  vappr,  solicitando 
pára  isso  dp  director  da  Escola  aâ  necessárias  providencias. 

Art.  82.  Os  professores  de  desenho,  logo  qué  lhes  for  possível 
e  conforme  o  adeantamento  dos  alumnos,  farão  que  estes  pro- 
cedam aos  seus  trabalhos  tirando-os  immediatament^  de  moaelos 
sólidos,  detalhes  oa  peças  dè  machina,  de  preferencia  a  estampas 
oTi  exemplares  semelhantes. 

Art.  83.  d  ensino  de  Imguas  Será  sem  prejuízo  das  regras  es- 
senciaes,  o. mais  pratico  tpssivel,  entrando,  ò  professor  franca^- 
mente  na  versão  e  conversação,  de  modo  a  tornár-se  o  mesmo 
ensino  real  e  proveitoso. 
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Art.  84.  Os  instruciores  do  ensino  pratico  acompanharão 
como  auxiliares  os  professores  e  os  alumnos  nas  visitas  ás 
officinas  a  que  se  refere  o  n.  8  do  art.  81  e  será  o  encarregado 
de  mini3ti^r..  diariamente  aps  mesmoci  alumnos  todo  o  ensino 
correspondente  ao  desembaraço  no  manejo  da  ferramenta,  instru- 
mentos, geradores,  modelos  e  machinas  a  vapor,  hydraulicas, 
eléctricas  e  de  ar  comprimido  do  Arsenal  d^  MArinha*  estabele- 
cimentoB  particulares  e  navix)8. 

Art.  85.  Os  professores  das  primeii*as  e  segundas  aulas  sub-. 
8£ituir-se*hão  rieciprocamente*  pedindo. p  directora  Secretaria  da 
Marinha  ouà  autoridade  competente,  aa^jieoessarias  providenciai 
no  caso  de  estarem  uns  e  outros  impedidos. 

Paragrapho  único.  No  caao  de  impedimento  dos  professores  de 
desenho,  serão  estes  substituídos  pelos  desenhistas  Ue  2."  classe  do 
Arsenal,  sob  proposta  do  director  da  Bscola  e  ouvida  a  autori- 
dade a  que  estão  subordinados. 

Art.  86.  O  ensino  de  gymnastica,  esgrima  e  natação  será  dado 
por  um  só  instructor. 

Paragrapho  único.  Esse  ensino  será  ministrado  aos  sabbados  e 
domingos,  conforme  o  estabelecido  nos  arts.  15  e  16. 


CAPITULO  X 


DA  NOMEAÇÃO  E  DEMISSÃO  DolpBSSOAL  DOCENTE 


Art.  87.  Os  professores  na  Escola  de  Machinistas  serão  no- 
meados por  decreto;  os  instractores  por  portaria,  precedendo 
proposta  do  director. 

Paragrapho  único.  Os  professores  militares  da  classe  activa 
não  poderão  exercer  o  cargo  por  mais  de  três  annos ;  os  refor- 
mados e  os  civis  poderão  ser  conservados  além  desse  tempo  a 
aprazimento  do  Governo. 

Art.  88.  Para  as  aulas  do  ensino  technico  só  poderão  ser  no- 
meados offlciaes  do  Corpo  da  Armada,  do  de  engenheiros  ou  de 
machinistas, 

Art.  89.  Qualquer  membro  do  corpo  docente  pôde  ser  demit- 
tido  : 

§  1  .^  Por  faltas  que  comm^tta  provadas  em  conselho,  com  au- 
diCDcia  do  accusado. 

§  2.<>  Si  por  dous  mezes  seguidamente  deixar  de  comparecer  á 
aula  sem  causa  justificada. 

§  S.""  Si  fop  condemnado  por  crime  inafiançavel. 

Art.  90.  Os  instructores  poderão  ser  demittidos  por  proposta 
do  director,  si  não  cumprirem  os  seus  deveres  ou  se  mostrarem 
inhabèis  nas  doutrinas  que  leccionarem. 

Art.  91 .  Considerar-se-ha  sem  eflfeito  à  nomeação  do  profes-i 
sor  ou  instructor  que  lião  tomar  posse  do  car^o  doiis  mezes  de- 
pois de*  nòíneado. 
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CAPITULO  Xi 


DOS  VENCIMENTOS,  FALTAS,  LICENÇAS    E  PROCEDÊNCIA 


Art.  92.  Os  vencimentos  do  pessoal  docente  e  mais  ítincciona- 
rios  da  Escola,  serão  regulados  pela  tabeUa  anneza  a  este  regu- 
lamento. < 

Art.  93.  Nenhum  vencimento  será  pago  pela  verba  da  Escola 
de  Machinistas  a  qualquer  membro  do  magistério,  quando  em- 
pregado em  commissões*  que  o  afostem.  do  ensine  eiaoolar. 

Art.  94.  Os  vencimentos  são  independentes  do  soldo  da  pa« 
tente  que  tiverem  os  membros  do  magitsteria. 

Art.  95.  Apercepcfto  das  gratificações  marcadas  na  tabeliã 
só  terá»  logar  pelo  serviço  effectivo  do  magistério  e  durante  as 
ferias.  ^  •'  •,•.:.. 

Paragrapho  único.  Fora  do  exercicio  os  membros  do  magis- 
tério só  perceberão  08  seus  veodme&tos.  Int^nnUmente  nos  se- 
guintes casos  :  ..      » 

l*",  de  impedimento  por  serviço  publico  e  obrigatório  por  lei ; 

2\  de  desempenho  de  commissões  scientiflcas  do  Ministério  da 
Marinha ;  ...» 

3^,  de  daas  faltas  por  mez,  a  juízo  do  director. 

As  licenças  com  ordenaâc)  por  inteiro,  fora  do  tempo  das  ferias, 
só  serão  concédiias  por  motivo  de  moléstia,  não eicôdendo de 
seis  mezes  ;  por  outro  qualquer  motivo,  as  licenças  poderão  ser 
concedidas  também  por  seis  mezes  dentro  de  um  anno,  mas  com 
metade  do  ordenado  e  si  o  motivo  for  justificável. 

§  1.**  Quando  a  licença  concedida,  com  prazo  de  seis  mezes  o 
ordenado  por  inteiro  não  bastar,  por  prolongar -se  a  moléstia,  o 
Governo  poderá  araplial-a,  por  igual  tempo,  com  metade'  do  pr- 
denadíot  e  finda  eséa  prorogacão,  si  o  lnij>editnénto  cohtinuar, 
será  o  licenciado  exonerado. 

Art.  96,  O  professor  ou  instructor  que  reger  duas  classes  si- 
multaneamente, perceberá,  com  os  vencimentos  de  exercicio  eãé- 
ctivo,  a  gratificação  do  substituído.  .    ' 

Art.  97.  Haverá  um  livro  de  ponto  em  que  se  lançarão  as 
faltas  de  comparecimento  dos  membros  dó  magistério  ás  aUlas^ 
ou  a  qualquer  outro  acto  do  serviço  da  Escola. 

§  l.<*  Incorre  em  &lta,  como  si  não  tivesse  vindo  á  aula,  o 
membro  do  magistério  que  comparecer  15  mifiutos  depois  da 
hora  marcada. 

§  2.°  As  faltas  çommettidas  em  um  mez  só  poderão  ser  justi- 
ficadas perante  o  director  até  ào  dia  5  do  mez  seguinte. 

§  3.**  A  folha  de  pagamento  do  corpo  docente,  qtiê  se  remet- 
ter  para  a  competente  repartição  fiscal,   mencionará  as  faltas 

Í>ara,  á  vista  delias,  se  fazerem  os  devidos  destiontós  ;  si  estas 
orem  justificadas,  o  desconto   será  feito  nas  gratificações,  si 
não  forem  Justificadas  serão  descontados  todos  òé  veàdme&tos< 
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Art.  98.  A  precedência  i^o  mac^í^terio  devereguUr-ae  pela 
cathegoria  das  classes,  na  ordem'  de  antiguidade,  a  qual  será 
contada  desde  a  data  em  que  cada  professor  tomar  posse.  Sendo 
esta  do  mesmo  dia.  a  precedência  caberá  ao  de  maior  idade. 


CAPITULO  XII 


DO  C0N3EUIO  DB,  INSTIIUCÇÃO 

Art.  99.  Haverá  na  Çscola  um  conselbo  de  instrucçâo  que  se 
comporá : 

1%  do  director  da  Escola,  oomo  presidente ; 
2»,  do  vice-director,  como  vicei^presidenie. ; 
3^  do  .secretario,  que  será  o  da  Escola  ; 
4%  dos  professores*  «  .  .  .        » > 

Art'.  9Ô.  Sempre  que  o  director'  da  Escola  julgar  conveniente, 
ftirão  parte  do  conselho  de  instrucçâo  adventiciamente  os 
instructores. 

Ar^. .  100,  .Sáo  attribuições  privativas  dò  çonselto.  de.. in- 
strucçâo : 

\\  organi^r  programmas  ciroumstandados  para  a  dis- 
tribuição das  matérias,  08  programmas  e  os  horários  para  os 
exames  e  para  o  ensino  theorico  e  pratico  dos  alumnos  extre- 
mando as  matérias  relativas  a  cada  uma  das  aulas,  de  modo  que 
a  pratica  acompanhe  à  theoria.  sendo  que  a  distribuição  das 
matérias  dos  diversos  cursos,  bem  como  o  programma  dos  es- 
tados e  o  horário  dependem  de  approvaçâo  do  Ministro  da 
Marinha;  ,, 

2<>,  determinar,  depoià  dos  exames,  e  á  vista  de  todos  os  dados 
que  lhe  possam  ser  presentes,  o  gráo  de  merecimento  de  cada 
alumno  por  ordem  numérica.  Si  os  alumuos  tiverem  concluido 
os  exames  do  2^  anno  do  curso  profissional,  o  gi^o  de  mereci- 
mento, por  OT^m  numérica,  servirá  çwra  regular  a  sua  antigui- 
dadèHa  praça  de  praticante  de  machinista ; 

3<*,  nomear  coramissõeâ  examinadoras,  quer  annualmetite  para 
OS  actos  dos  alumnos,  quer  para  os  exames  de  admissão,  quer 
para  os  exames  dos  machinista^  da  marinha  mercante ; 

4<»,  consultai*  sóbria  tudo  que  seja  relativo  á  instrueç&ò  '-é  ao 
ensino  theorico  e  pratico  dos  alumnos,  e  propor  ao  Governo  o 
que  julgar  conveniente  %  bem  io  ensino ; 

5«,  designar  os  compêndios  provisórios  que  devam  ser  adop- 
tados nos  diversos  cursos;  i^cUçár  OS  meios  de  se  organisarem 
definitivos;  propor  ao  Gòvemó  a  impressão  destes e  as  alterações 
que  porventura  se  devam  fazer  nos  programmas  a  bem  do  en- 
sino, e  que  de^i^oèer', publicadas,  precedendo  appròvat&o  do 
Qoretno 
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6^,  propor  âo  Governo  qaaesquer  medidas  que  convenha  adop- 
tar, nSo  só  para  tornar  mais  completa  e  vantajosa  a  execn^ 
deste  regulamento,  como  para  gupprir  quaesqner  omissões  qne 
nelle  hajam  e  forem  concernentes  ao  ensino; 

7,**  emittir  parecer,  por  determinação  do  Governo,  sobre  o 
mérito  dos  compêndios  que  o  Governo  tiver  de  premiar,  organi- 
sados  de  conformidade  com  o  disposto  no  n.  5  do  artigo  ant^ior. 

Art.  100.  Além  das  sessões  do  conselho  para  os  ôns  aqui  es- 
peciâcados,  o  director  da  Escola  poderá  convocar  o  mesmo  con- 
selho sempre  que  entender  conveniente  ouvil-o  sobre  qualquer 
assumpto,  ou  quando  lhe  for  requerido  por  dous  ou  mais  de 
seus  membros  e  julgar  de  proveito  a  convocação  requerida. 

Art.  101.  As  deliberações  do  conselho  serão  tomadas  por 
maioria  dos  memb)'os  presentes  e,  em  votação  nominal,  salvo 
quando  se  tratar  de  questões  de  interesse  pessoal,  caso  em  que 
se  votará  por  escrutínio  secreto. 

Art.  102.  As  deliberações  do  conselho,  quando  contrarias  à 
opinião  do  director,  não  obrigam  a  execução  delias,  ginão  por 
decisão  do  Ministro  da  Marinha,  para  quem  o  director  em  taes 
casos  recorrera. 

Art.  103.  O  conselho  não  poderã  fúnccionar  sem  que  se  reúna 
mais  de  metade  do  numero  total  de  seus  membros  e  será  regu- 
lado pelo  regimento  interíio  do  mesmo  conselho,  annexo  n.  1  ao 
presente  regulamento. 

Art.  104.  O  vioe-director,  como  vice-presidentô  do  consdho, 
tem  voto  nas  deliberações  do  mesmo. 

Art.  105.  O  director,  como  presidente  do  conselho,  terá  so- 
mente o  voto  de  qualidade  nos  casos  de  empate,  excepto  nas  yo- 
tações  sobre  questões  de  interesse  pessoal,  caso  em  que  prevale- 
cera a  opinião  mais  favorável. 

CAPITULO  XIII 

DO  MATERIAL  DA  ESCOLA 

Art.  106.  Para  instrucção  theorica  e  pratica  dos  alumnos  da 
Escola  de  Machinistas,  além  das  aulas  e  das  salas  para  estudo, 
para  recepção  do  director  e  dos  oSiciaes,  e  pára  secretaria  e  ar- 
chivo,  haverá  os  apparelhos,  livros,  ferramentas  e  modelos  que 
forem  necessários. 

Os  exercícios  de  natação  se  farão  na  Escola  Naval. 

CAPITULO  XIV 

DISPOSIÇÕES    GERAES 

Art.  107.  Os  membros  do  magistério  e  os  officiaes  da  Armada 
que  orgahisarem  compêndios  ou  escreverem  memórias  apro- 
priadas para  o  ensino  das  doutrinas  que  oonstituem  6  curso  da 


ACTOS  DO  PODBR  KXEGDTIVO 


ni 


Escola  de  Machinistas  e  de  ooufocmidade  com  o  qne  for  regulado 
pelos  programmas  de  ensino,  terão  direito  a  um  premio  pe- 
cuniário que  não  excederá  de  2:000$,  e  a  primeira  edição  do 
compendio  ou  memoria  será  publicada  á  custa  do  Estado. 

Não  se  conferirá,  porém,  o  referido  premio  nem  se  mandará 
imprimir  a  primeira  edição,  sem  se  ouvir  o  conselho  de  in- 
strucção  sobre  o  mérito  dos  compêndios  ou  memorias. 

Si  o  autor  pertencer  á  Escola,  como  memlM*o  do  magistério,  o 
Governo  incumbirá  o  e^ame  dos  compêndios  ou  memorias  ao 
conselho  de  instrucção  da  Escola  Naval  ou  a  pessoas  extranbaê 
para  este  fim  habilitadas. 

Art.  108.  O  Governo  providenciará  sobre  os  casos  omissos 
neste  regulamento,  depois  de  ouvir  o  conselho  de  instrucção, 
podendo,  no  prazo  de  um  anno,  &zer  as  alterações  indicaáas 
pela  experiência  e  que  serão  apresentadas  pelo  director,  ouvido 
o  mesmo  conselho. 

Art.  109.  Na  Escolado  Machinistas  haverá,  além  de  um  livro- 
mestre  e  outro  de  exames  para  os  alumnos,  livros  para  os  assen- 
tamentos do  pessoal  do  magistério,  da  administração  e  empre- 
gados, e  para  as  actas  dos  conselhos  de  instrucção,  de  disciplina 
d  económico. 

O  livro-mestre,  ,de  termos  de  exames  e  de  actas  dos  conaellfos 
serão  escrlpturados  pelo  secretario  da  Escola. 


DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 


Art.  110.  Para  preenchimento  dos  locares  de  profe^or  das 
Escolas  de  Machinistas  o  Governo  aproveitará  oá  professores  qtie 
ultimamente  regeram  com  proficiência  cadeiras  e  aulas  interi- 
namente na  Escola  Naval. 

Art.  1 1 1 .  Os  alufainos  que  terminaram  o  P  anno  do  cuíw 
actual  e  os  que  já  habilitados  pela  aula  de  geometi^ia  prati(^  dos 
Arsenaes  se  achavam  em  condições  de  matricular-se  fio  I<*  anno 
das  actuaes  Escolas,  continuarão  o  curso  pelos  regulamentos  de 
8  de  janeiro  de  1877  é  de  20  de  abril  de  1893. 

A  matricula  no  curso  prérvio  se  Ibrá  logo  depois  de  promulgado 
o  presente  regulamento. 


<t 


Regimento   interno  do  conselho  de  instrucção 

CAPITULO  I 

Art.  1.0  A  composição  e  as  attribuições  privativa^  e  consul- 
tivas do  conselho  de  instrucção,  são  as  que  se  acham  prescriptaç 
e  marcadas  no  Òapitulo  ao  qual  está  annexo  o  presehtç  regi^ 
Xnento.         •.....-••-.■"_ 
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CAPITULO  II 

DA  CONVOCAÇÃO, DÓ  ^NSELH^O    . 

<  •  III' 

Ârt.  2."^  Fora  dos  casp3  de  urgência»  o .  presidente  não  re- 
a Dirá  o  conselho  hW  conceder^l^e  oito. dias,<, pelo  menosv  p^r» 
estudar  a  matéria  que  tiverde  ser  discutida. 

Àrt.  3.<^  Õs  9.yiscs  para  reunião  ser9,o  dirigidos  por  escdpto 
a  cada  um  dos  membros  do  .^conselUo  e  designarão. o  dia^  a  hora 
e  a  matéria  de  que  sé  devera  tratar,  quando  por  qualquer  cir- 
Gumstancia  esta  não  houver  sido  dada  em  sessão  anterior. 

Art.  4. <*  Não  incorrerão  em  falta  os  membros  do  conselho,  si 
não  forem  previamente  avisados,  na  forma  dos  arts,  2^  e  3<*. 

CAPITULO  III  . 

;Do  PRESIDENTE. 

•  ■■■■.■-■..'•■'       '   :  ■  .     '  i 

Art.  5.^  São  attribuíQões  do  presidente: 

l*»,  convotear  b  éohâ^lhí^»  na  conformidade  dos  artigos  ante- 
riores; 

2f*,  abrir  e  encerrar  a  sessão  e  suspendel-a,  quando  as  cir- 
cumstancias  o  exigirem ; 

3%  conceder  a  palavra; 

4^,  estabelecer  o  ponto  da  questão  sobre  que  deve  recahir  a 
votação; 

5%  annunçjljaro  Ji^esujtado  da  , votação,;  . 

6%  manter  a  ordem  e  decáro  durante  a  sessão,  pelos  meios  in^ 
dicadOB  nesté  regimento; 

7%  deeigpar.  quando  ,íiofr  poiSBLv^  os  trabalhas  que  devem  for- 
mar a  ordem  do  dia  da  sessão  seguinte  ; 

8%  levar  aQ.cophecLmento  do  Governo  as  resoluções  que  o 
conselho  entender  ápresentar-lhe. 

Art.  6.^  O  presidente,  quando  tiver  de  discuUr  qualquer  ma-« 
teria,  çedprà  interinamente  as  suas  attribuiçOés  ao  yice-j^^eBl-* 
dehte. 

Art.  7.<^  O  presidente  não  poderái,  ter  exercício  em  conuni 
alguma «  ssao 

CAPITULO  iV 

DO  VIOE-PRISIDENTE 

Art.  8.°  O  vice-presidente,  que  será  sempre  o  vice-director  ou 
ô  professor  que  flíer  as  vezes  do  vice-director  no  conselho,  por 
ausência  ou  incompatibilidade  deste,  substituii^  o  presidente, 
iião  só  momentaneamente,  como  durante  qualquer  sessão  por 
impedimento  do  mesmo  presidente. 


ACTÒ9  IK)  PODER  SXSCtmvO  '''W 

Ari.  9.^  o  Tioe^práiidente  poderá  ser  membra  de  qualquer 
oammiasâo,  excepto  quando  por  impedimento  prolon^peuio  do 
presidente  ooQupar  o  íogar  deste. 

CAPITULO  V 

r 

DO    BBGRSTARIO 

Art.  10.  O  secretario  do  consellio  s^  o  da  Escola  e  incumbe- 
lhe: 

i"",  ler  ao  conselho  qualquer  assumpto  que  deva  ser  exposto 
em  sessão'; 

2»,  redigir  as  actas  das  sessões,  escreyel-as  e  subsorevel-as, 
inserindo  nellas  as  declarações  de  voto  que  lhe  forem  apresen- 
tadas e  registrar,  em  livro  competente,  todas  as  communicações 
offioiaes  feitas  pelo  presidente  como  órgão  do  conselho ; 

3'\  registrar  em  livro  especial  todos  os.  trabalhos 
qiie:  forem  approvadoe  pelo  conselho»  quer  como  deli- 
beração, quer  como  simples  consulta,  exceptuando  tão  somente 
os  compêndios  •  e  dissertações  acientificas,  que  aliás  deverão  ser 
archivadoi  na  biblioCheea  da  Escola. 

Art.  1 1 .  Nas  actas  se  mencionará,  com  methodo  e  clareza: 

1<^,  o  motivo  da  convocação  do  conselho,  dado  em  ordem  do  dia 
ou  exposto  pelo  presidente ; 

2^,  o  resumo  dns  argumentos  adduzidos  pró  oa  eontra; 

3%  a  deliberação  tomada  por  maioria  de  votos ;  > 

4^^  08  nomeff  dos  membros  que  vota^ram  em  um  ou  outro  sen- 
tido; salvo  o  casa  do  escrutinio  seáreto. 

Estas  aetat  serão  assignadas  por  todos  os  membros  que  esti- 
verem presentes  á  sessão  de  que  ella  trata^  inclusive  o  presi- 
dente. 

CAPITULO  VI 

<  * 

hÃB  GOMHissdirs 

AH.  12.  O  conselho  elegerá,  toda  a  vez  que  juigar  conve^ 
ttiente,  commiísdòs  paria  eknittir  pareceres  ou  preparar  trabalhos 
especiaes  com  o  âm  de  ^^larecer  e  íiacilitar  a  discussão. 

Art.  13.  Nenhuma  éommissiu)  é  permanente. 

CAPITULO   VII 

no  MKTHOnO  QUB  SB  DEVB  SBOUIR  NA  CBLEBRAÇlO  DAS  SBSSÕÍS 

.  •       '  • ' 

Art.  14.  As  sessões  principiarão  em  tempo  que  não  perturbe 
«trabalho  lectivo  doe  membros  do  conselho,  e  ' não  poderão 

durar  mais  de  duas  horas,,  salvo  deliberação  do  mesmo  conselho, 

a  pedido  de  qualquer  membro* 


^i 
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Art.  15.  Abefta  a  seaeão^  o  secretario  &rá  a  leitura  da  aeta 
antecedente  e,  b\  nâo  hcmver  quem  sobre  ella  &ca  alguma  re- 
flexão, o  presidente  a  dará  por  approvada(;  si  porém,  algum 
membro  do  conselho  lembrar  alguma  inexactidão,  apresentará 
por  escripto  a  alteração  que  deseja,  a  qual  serã  submettida  á 
votação,  e  sendo  approvada  fàr-âe-ha  conforme  o  vencido. 

Art.  16.  A  ordem  do  dia,  dada  antecedentemente  pelo  presi- 
dente, poderá  ser  alterada  : 

1*»,  no  caso  de  urgência  ; 

2<',  no  caso  de  adiamento. 

Art.  17.  Para  se  dar  urgência  é  necessário  que  haja  reque- 
rimento verbal;  justificado  somente  pelo  seu  autor  e  approvado 
sem  discussão  por  maioria  de  votos. 

Art.  18.  Urgente,  para  interromper  a  ordem  do  dia«  só  deve 
entender-se  aquelle  negocio,  cujo  resultado  se  tornaria  nullo  ou 
de  nenhum  effeito  caso  se  não  tratasse  naquela  sessão. 

Art.  19.  O  adiamento  pôde  ser  proposto  por  um  dos  membros 
do  conselho,  quando  lhe  couber  a  vez  de  faUar,  ou  por  questão 
de  ordem,  seja  qual  for  ò  assumpto  de  que  se  tratar  e  o  estado 
em  que  se  achar  a  discussão. 

Art.  20.  Sendo  o  adiamento  motivado  pelo  membro  do  conse- 
lho que  o  propuzer,  proceder-se-ha  á  vota^,  depois  de  flnda  a 
discussão. 

Art.  21 .  Não  ae  proporá  adiamento  das  matérias  em  discus- 
são sinão  por  tempo  determinado. 

Art.  ,22.  Hej^tado  o  adiamento,  continuará  a  discusâo 
sustada. 

Art.  23.  Ninguém  poderá  Dstllar  jsem  lhe  haver  aido  concedida 
a  palavra.  Si  vários  membros  do  coiíselho  pedirem  a  palavra  ao 
mesmo  ^^ernpo,  o  presidente  dará  a  precedência  ao  mais  antigo. 

Art^  24.  liãi>  é  permittldo  fiaJU^r  contra  o  vencido. 

Arti  25.  E*  concedida  a  palavra  a  qualquer  membro  do  con- 
selho por  duas  vezes  somente,  nunca  suecessi vãmente  para  sus- 
tentar suas  idéas  sobre  a  matéria  em  discussão,  e  replicar. 

Si  for  relator  do  parecer  em  r\i8cassão,poderá  fallar  três  veses. 

Art.  26.  As  indicações  serão  feitas  por  escripto  e  assignadaa 
pelos  autores.  Lidas  pelo  secretario,  serão,  independente  de 
votação,  remettidas  a  uma  commiíssão;  esta,  á  vista  da  matéria 
da  inídicação  interporá  o  s^u  parece,  ácercç^  do  qual  s^  praticará 
da  mesma  fòri^a.  que  sobre  o^  pareceres  de  commissoes. 

Art.  27.  São  requerimentos  todas  aquellas  .moções  prppostas 
por  qualquer  membro  do  conselho,  que  tiverem  por  fim  a '  pro- 
moção de  algum  assumpto  do  mais  simples  expediente,  como  : 
pedir  informações  ou  esciai^ecimentos  ;  encerramento  de  discus- 
são ;  sessão  extraordinária  ;  augmento  ou  proroga^o  das  horas 
da  ordinária  ;  pedir  alguma  providencia  que  as  óircurnstandas 
fizerem  necessária  sobre  objecto  de  simples  economia  de  tra- 
trabalho. 

Art.  28.  Os  requerimento»  de  que  tr^ta  o  artígo  materior 
serão  admittidofi  á  leitura  e  postos  em  discussão  logo  no  pri* 
meiro  tempo  da  sessão,  ou  serão  dadoa  pua  or4Qia. 4o  lUa,,      , 
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Art.  29*  Qualquer  membro  do  conselho  poderá  pedir  encerra- 
mento da  discussão,  que  se  votará  independente  de  debate. 

CAPITULO   VIII 

DO     MODO     DB    DELIBERAR 

Art.  30.  Na  discussão  debater-se-ha  cada  proposição  distincta 
separadamente,  ou  a  matéria  toia  em  globo,  como  previamente 
íor  decidido  pelo  conselho,  oflferecendo-se  as  emendas  que  occor- 
rerem,  estas,  lidas  pelo  secretario,  serão  logo  postas  em  discussão 
com  a  proposição  a  que  se  referirem. 

Art.  31.  Tratando-se  de  requerimentos,  questões  de  ordem, 
urgência  ou  adiamento,  a  nenhum  membro  do  conselho  é 
permittido  fallar  mais  de  uma  vez,  nem  mosmo  a  titulo  de 
explicação  ;  o  autor  do  requerimento,  porém,  poderá  fallar  uma 
segunda  vez.  Este  favor  não  é  extensivo  ao  membro  do  conselho 
que  apresentar  sub-emenda  ou  additamento  a  um  requerimento 
em  discussão. 

Art.  32.  No  debate  entre  dous  opinantes,  aquelle  que  tiver 
primeiro  fallado  terá  a  prioridade  na  réplica,  e  não  entrará 
outro» assumpto  em  discussão  sem  que  os  dous  opinantes,  que- 
rendo, tenham  fallado  duas  vezes  cada  um. 

Art.  33.  Não  havendo  quem  falle  sobre  as  matérias  postas  em 
discussão,  proceder-se-ha  á  votação,  na  conformidade  deste  re- 
gimento. 

Art.  34.  Potler-se-ha  pedir  a  palavra  pela  ordem  antes  e  no 
fim  de  qualquer  discussão  para  indicar  como  melhor  deve  ser 
estabelecido  o  debate  e  a  votação. 

Art.  3õ.  Toda  a  matéria  será  sujeita  a  duas  discussões,  e  ex- 
cepto as  prescriptas  no  art.  31,  podendo  comtudo  soffrer  só  uma 
a  requerimento  de  qualquer  membro. 

Art.  36.  Finda  a  discussão  de  qualquer  matéria  será  posta  a 
votos. 

Art.  37.  Sempre  que  se  apresentarem  dous  ou  mais  projectos 
sobre  o  mesmo  assumpto,  discjitir-se-ha  previamente  qual  terá 
a  preferencia  para  a  discussão. 

Art.  38.  Todas  as  questões  de  ordem,  que  occorrerem  du- 
rante a  sessão  do  dia,  serão  decididas  pelo  presidente,  até  que  o 
conselho,  a  requerimento  de  qualquer  membro,  tome  uma  de- 
cisão definitiva. 

CAPITULO  IX 

DO  MODO    DB  VOTAR 

Art.  39*  Por  duas  maneiras  se  poderá  votar: 
l\  pelo  methodo  nominal  de  *  sim  —  ou  —  não  —  nos  caso» 
ordinários ; 
2*,  pelo  escrutínio  secreto. 
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Art.  40.  A  votação  sobre  questões  de  interesse  pessoal  será 
por  escrutínio  secreto,  na  conformidade  do  art.  101  do  regula- 
mento da  Escola,  ao  qual  se  acha  annexo  o  presente  regimento. 
Este  escrutínio  se  effectuará  lançando  cada  membro  do  conselho 
na  urna,  á  medida  que  o  presidente  annunciar  o  seu  nome,  uma 
esphera  branca,  si  o  voto  for  a  favor,  preta  si  for  contrario.  Para 
este  âm  receberão  do  secretario  uma  esphera  branca  e  outra  preta. 

A  esphera  inutilisada,  isto  é,  aquella  que  não  serviu  para  ex- 
primir o  voto,  será  lançada  em  uma  outra  urna. 

Art.  41.  A  pratica  da  votação  nominal  tem  logar,  quando 
pelo  presidente  é  consultado  cada  membro  do  conselho  de  per  si, 
notando  o  secretario  em  uma  lista  os  nomes  dos  que  votaram 
5ím,  e  dos  que  votaram  não, 

Art.  42.  Havendo  empate  em  duas  votações  consecutivas,  ficará 
a  matéria  adiada  para  ser  discutida  novamente,  si  não  se  tratar 
de  terceira  discussão.  Si  houver  empate  ainda  ou  si  esse  se  der 
em  terceira  discussão,  decidirá  o  voto  de  qualidade  do  presi- 
dente ;  e  si  a  decisão  depender  de  deliberação  do  Governo,  a  este 
o  presidente  communlcicarà  o  occorrido,  manifestando  então 
a  sua  opinião. 

Art.  43.  Nenhum  membro  do  conselho  poderá  recusar-se  a 
votar,  salvo: 

1<»,  por  não  ter  assistido  ao  debate  ; 

2*,  por  se  tratar  de  interesse  próprio,  em  que  ficará  com 
effeito  inhibido  de  votar  ;  podendo,  porém,  tomar  parte  na  dis- 
cussão quando  tenha  de  defender-se  de  alguma  accusação  ou  de 
sustentar  os  seus  direitos. 

Art.  44.  Votar-se-ha  em  globo  ou  separadamente  cada  um  dos 
artigos  ou  proposições  distinctas  da  matéria  em  discussão,  con- 
forme se  houver  adoptado  a  discussão,  englobadamente  ou  em 
separado. 

Art.  45.  Na  votação  das  emendas  terão  a  prioridade  as  sai>- 
pressivas. 

Art.  46.  Nos  trabalhos  de  commissões  e  nas  decisões  da 
maioria  do  conselho,  os  membros  discordantes  poderão  assignar- 
ae  vencidos,  assim  como  inserir  os  fundamentos  do  seu  voto  em 
separado,  nos  pareceres  em  relação  ao  primeiro  caso,  nas  actas 
em  relação  ao  segundo. 

CAPITULO  X 

DOS  PARECERES  DAS  COMBflSSÕBS 

Art.  47.  Em  regra,  nenhuma  matéria  se  tomará  em  con- 
sideração no  conselho,  sem  que  primeiro  se  tenha  mandado  a 
uma  commissão,  ou  a  um  dos  membros  do  mesmo  conselho,  para 
sobre  ella  dar  parecer.  Exceptuam-se: 

1^,  os  requerimentos  dos  membros  do  conselho,  na  forma  deste 
regimento  ; 

2<»,  quaesquer  trabalhos  que,  julgados  desde  logo  objecto  de 
deliberação,  esteijam  no  caso  de  soffrer  discussão. 
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Art.  48.  A  commissão,  a  que  for  enviada  a  matéria,  interporá, 
sobre  ella,  como  entender,  o  seu  parecer  por  escripto,  em 
que  deverão  assignar  todos  os  membros,  sem  o  que  não  se 
julgará  parecer  da  commissão. 

Art.  49.  O  membro  da  commissão  que  não  concordar  com 
seus  collegas  poderá  assignar  o  parecer— T^ncído— ou  com  re- 
stricções,  ou  ainda  dar  o  seu  voto  em  separado. 

Art.  50.  Os  pareceres  serão  postos  sobre  a  mesa  do  presidente 
e  lidos  cada  um  de  per  si  opportunamente  pelo  secretario  ou 
pelo  relator  em  cada  uma  das  sessões.  Não  havendo  quem  peça 
a  palavra  sobre  a  matéria,  serão  submet tidos  á  votação. 

Art.  51.  O  parecer^  sobre  cuja  matéria  algum  membro  do 
conselho  pedir  a  palavra,  se  considerará  por  esse  facto  adiado 
psura  ser  discutido  quando  se  der  para  ordem  do  dia.  O  mesmo 
se  praticará  com  o  parecer  que  trouxer  voto  em  separado,  com 
restricções  ou  vencido. 

Art.  52.  Sempre  que  se  exgottar  a  ordem  do  dia  e  sobrar 
tempo,  terá  logar  a  leitura  dos  pareceres. 

CAPITULO  XI 

DISP0SIQ51GS  0ERAB8 

Art.  53.  Si  meia  hora  depois  da  marcada  para  a  reunião  do 
conselho,  não  se  achar  presente  metade  e  mais  um  da  totalidade 
dos  membros  do  mesmo  conselho,  não  haverá  sessão. 

Art.  54.  Não  se  fará  leitura  de  discursos  escriptos,  excepto  os 
relatórios  das  commissões. 

Art.  55.  Si  no  calor  da  discussão  o  membro  do  conselho  que 
estiver  com  a  palavra  se  exceder,  o  presidente  o  advertirá  pri- 
meira e  segunda  vez,  servindo-se  da  expressão— Ordem— e  con- 
tinuando elle  ainda  de  modo  inconveniente,  o  presidente  lhe 
retirará  a  palavra  si  for  necessário. 

Art.  56.  Quando  o  membro  do  conselho,  que  estiver  ftillando, 
divagar  da  questão  ou  quizer  introduzir  indevidamente  maté- 
ria nova  na  discussão,  o  presidente  lhe  lembrará  qual  é  o  objecto 
que  se  discute ;  e  si,  tendo  sido  advertido  por  duas  vezes,  o 
membro  do  conselho  isistir,  o  presidente  lhe  retirará  a  palavra. 

Art.  57.  Nas  propostas,  indicações,  requerimentos  ou  quaes- 
quer  outros  trabalhos,  não  se  empregam  expressões  que  susci- 
tem idéas  odiosas  ou  que  oflfendam  a  terceiro. 

Art.  58.  O  conselho,  sempre  que  julgar  necessário,  poderá 
propor  alterações  nas  disposições  do  presente  regimento,  sub- 
mettendo-as  á  approvaçáo  do  Governo,  depois  de  discutidas  e 
approvadas  pelo  mesmo  conselho. 

Art.  59.  Fica  dependente  de  approvação  do  Congresso  Nacional 
o  augmento  de  despeza  occasionaída  pelo  presente  regulamento. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  30  de  de- 
zembro de  1895.— Jííwiarto  /•  Barbosa. 
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Tabeliã  dos  voncimentQS  do  possoakl  da  Escola 


M^ 


Director, 


Vice-director- 


Professor  das  h*  e  2-» 


aulas, 


Professor  de  desenho, 


Instruo tor  demachinas. 
Instructor  de  esgrima. . 


Secretario, 


Porteiro. 
Servente. 


ORDENADO 


Vence  a  gratifi- 
cação de  dire- 
ctor de  officina. 

Vence  a  gratifi- 
cação de  aju- 
dante de  òífi- 
cina. 


2:800$000 


1:200$000 
2:000$000 
1:200$000 


GRAn- 
FICARÃO 


1:400$000 

1;800$000 

1:200$000 

600$000 

1:000$000 

600$000 

720$000 


TOTAL 


4:200$000 
1:80Q$000 
1:200$000 
1:800$000 
3:000$000 
l;80O$0OO 
720$000 


Os  professores  das  P*  e  2  *  aulas  que  exercerem  outros  cargos 
nos  Arsenaes  e  repartiçíJes  da  Marinha,  perceberão  pelo  exercicio 
na  Escola  apenas  metade  do  vencimento  desta  tabeliã. 

O  instructor  de  infantaria  perceberá  a  gratificação  mensal 
de  50í?;000. 
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PECRETO  N,  S209  —  dg  30  db  dE2;embro  ds  1895 

Autorisa  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  Central  Alagoana  a  construir  a 
estacão  de  Atalaya  em  local  differeate  do  que  se  acha  designado  nos  estudos 
approvados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil»  at- 
tendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Estrada  de  Perro  Central 
Alag^oana,  cessionária  da  Estrada  de  Ferro  de  Alagoas  a  Paulo 
Affonso  a  que  se  referem  os  decretos  n.  993  de  8  de  novembro 
de  1893,  n.  988  de  12  de  agosto  de  1892,  n.  1391  de  6  de  maio 
de  1893,  n.  192  de  2  de  outubro  de  1893,  n.  1603  de  2  de  dezembro 
de  1893  e  n.  1887  de  14  de  novembro  de  1894,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  Central 
Alagoana  autorisada  a  construir  a  estação  de  Atalaya  no  local 
designado  na  planta  que  com  este  baixa,  assígnada  pelo  dire- 
ctor geral  da  Directoria  de  Viação  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  e  bem  assim  a 
eífectuar  a  consequente  alteração  no  traçado  da  estrada,  de 
accordo  o*m  a  mesma  planta,  ficando  nessa  parto  alterados  os 
estudos  approvados  pelo  supracitado  decreto  n.  1887  de  14  de 
dezembro  de  1894. 

Capital  Federal,  30  de  dezembro  de  1895,  7^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
António  Olyntho  dos  Santos  Pires, 


DECRETO  N.  2210  —  de  31  DE  dezembro  de  1895 

Abre  ao  Ministério  da  líustica  e  Negócios  Interiores  um  credito  snpplementar 
á  verba  —  Soccorros  Públicos,  do  exercício  de  lS9ô,  na  importância  de 
4SO:O0a50O0. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at- 
tendendo  ao  que  expoz  o  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores  sobre  a  necessidade  de  habilitar  o  respectivo 
Ministério  a  solver  compromissos  provenientes  de  despezas  rea- 
lizadas com  03  diversos  serviços  relativos  á  saúde  publica,  visto 
acharem-se  exgottados  o  credito  ordinário  da  verba  ^  Soocorros 
Públicos,  do  exerolcio  de  1895  o  o  supplementar  que  a  ella  foi 
aberto  pelo  decreto  d  .  2062  da  1  de  agosto  ultimo,  am  virtude 
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da  autoriSfigSo  lej^slativ^  cppç^dida  fialo  d^cr^to  o.  286  da 
mesma  data,  resolve,  usando  da  raciildade  conferida  pelo  art.  9" 
D.  I  da  lei  n.  266  de  24  de  dezembro  de  1894,  combinado  com  o 
disposto  no  §  l""  do  art,  20  d^  de  n^  3140  de  30  ^e  outubro  de 
1882,  abrir  à  referida  verba,  por  conta  do  exercício  de  1895, 
outro  credito  supplementar,  na  importância  de  420:000$,  que 
se^ torna  imprescindível  para  pagamento  das  despezas  constantes 
da  demons  tração  junta. 

Capital  Federal,  31  de  dezembro  de  1895;  7^  da  Republicaa. 

Prudente  J.  de  Moraes  Bauros. 

Dr.  António  GonçahM  Ferreira. 
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